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TITULO I.

Das citagões, c Gomo "cio de ser feitas (1).

As c.ilações (2) e podem fazer em quatr.o
modos. O primeiro, dando o Julgador 11­
cença á parte, ou II. qualquer outra pessoa
em seu flome. para poder citar perantehuma
leslemunha ao menos (3). E isto he sómente
outorgado ao Regedor da Casa da Suppli­
caç;10, e ao Governador da Casa do Porto, e
ao Chanceller Mór. E a estes por razão da
preeminencia de seus Officios. E assi o
poderão fazer o Chanceller da Casa da Sup­
plicação, e o Juiz da Chancellaria della, e os
Corregedores de nossa Côrte, por os nego­
cios, que lhes occorrem, a que convem
provêr com diligencia. E nenhum outro
Julgador poderá mandar citar pela dita
maneira. 1

)l.-liv. 3 1. 1 pr.
~.- p. 1 t. 21. 1 S 12 e 1. 3 1. I § 8.

(II Vide Pegas no respeetivo GOm. onde se apoDtão
"diffcrentes ca.os em 'lue a citação .e reputa feita,
IUR definição e etymolog,..

COR,ulte·se tambem acerco deste titulo Barbosa no
mpeclivo com" Melto Freire-IlIstituciollcs p. 4 t. 7 §
n, c til. n § 20, Peruira e Sousa-Primeiral Linhas
cap. lO do § 8\ a 94. Alrneidll c Sousa-Segulldas Li­
,h.. lo I de pRg. 58 á I tl, Mornes Carvalho-Praxe
FOrtouecap. 6 do § \iS á 201, Sousa Pinlo-Linhas Cio,i. de § 269. li 352, Ramalho-Pratica Ciuil paI:. I t. 6.
Paula .BaptJsta- Theoria e pratica do Proceuo Civilliv.
I cap. I de § 18 li 89, Pimenta BIleDo-Farmalidades
do Procu.o Ciulllit. 3 do cap. 2, á 12, e Vasconaellos­
CO,"ultor Juridico 3rt. Citação.

II) Entr? citação e notificação ba differença. A pri­
me!ra consiste Da cham.ada de olguem li Juizo por au­
toridade. do JUIZ, para que respoDda sobre determi­
nado oblecto.

A notificação, que vom da palavra nocificarc, i. e.
'orum (a,:," faser patenle, publico (Vical.- Vacabula­
d~u!"Jurll) ~e, se~undo Vanguerve em sna-Pl"'aticaJu­

1CIa1, ~ublicar a outra parle uma noticio daquillo,
j "~ se 1 c pede, pllra o enlregar sem mais figura de

UIIO.

E e:la formalidade se resolve em mera cilação se
J.aolificado acode li notificação, comparecendo' em

"ISO, e neste caso pode selldo impugnado deduzir
o auctor a sua acção. '

(3) Esla especie. de cilação ebameda onlr'ora pcr
paI,Ia, porqne se abrava huma palha Da casa do citado.
~u 'dm sua preseDça no momenlo da cita-iio cabia..m esuso. :r- ,

rei~d' Barbosa ? Pegas nos respectivos c.m., Pe~
-8a e[.cu.a-prtm. Lm. nota 200, e Almeida e Sou.a
t. 9l2~~' t.[ pago 63e iO, e Mello Freire-In,t. liv. -i

~oD. n·
b
13i-de 25 de Novembro de 1850 DO cap.

Er:~~o ece esta especie de cilação.
t"lemnnb um dos caso•.em 'IDe a prova por uma
i,. I t ~8 "§ra plena, a'81m como o. da., Ords. do

. ~1.ehy.41.18.

\. O segundo modo de ci tal' he per Por­
teiro, per Nós specialmente deputado a
algum nosso OlIicial, ou geralmente dado
per o Concelho de alguma Cidade, ViIla, ou
lugar, que jurisdicção tenha (I). E E:ste tal
Porteiro póde cit.ar sem licença do Julga­
dor (2), se a citação houver, de ser feita
dentro no lugar, ou em seus arrabaldes (3).
E havendo de ser feita no Termo, não o
poderã fazer sem licença do Julgador (4).
E o Julgador não lhe deve dar tal li­
cença para c.itar alguma pessoa em feito
civel sobre divida, ou outra obrigação pes­
soal, salvo mostrando-lhe o autor sCl'ip-

(!) Beala que o Porteiro do J uiso tenha 'par"
desempeDhar o sen cargo titulo interino ou vitahcio;
e serve, lombem qua!qner Offieial de Justiço.

O Porteiro da, Camaras Municipaes de boje não po·
de citar, porqne essas Corporações são merameDte
administrativas.

Vide Ord. desle liv. t. 9 § Dltimo. e Pereira e
Sousa-Prim. Li... Dota (IQS).

(2) A pratica.he o coDtrario; ezige-se sempre dt!­
pacbo do Juíz. Pegas DO respectivo cor.>. D. 29 diz 'IDe
O Porteiro deverá fas.r a citação conforme o peÔldo
da parle, e sem depeDdencia da ordem do Juiz, Dáo
sendo obstoeulo para esta intelligencie. o § 2 desle ti­
tnlo, que refere·se á outra eapecie; .endo a .ua opi­
nIão a mais aceita pelos Tribunaes nas cansas eiveil'j
o que ('on6rrna Barbosa, e Silva E.ereira no Ropertorio
das Ordenações t. I pago 456 no la (6).

O D. n. 131-de 25 de Novembro de 1830, no arl.
39, conforma·se com a pratica adoplado.

Vide Barbosa e Peges DaS respectivos com., Pereira
c SouM-Prim. Lili. nota (101), Almeida e Sou.. ­
SI'). Lin. I. I pago 63 c 482, e Mello Freire-In.,. Iiv. 4
t. 9 § 19 e 20.

(3) Arubald... Desta elpressão tambem u.o o D.
D. 131-de 1850 no ar!. 42. Elia eqnivale li suburbios
i. e. a. adjl.tceneiaa e visinbanças de qualquer cidad~
ou villa.

Moraes no 1lict.. diz que arrabalde. expressão arabicll,
significa, bairro, povo, que fica rôra dos muros da ci­
dade ou villa. E aecresceula: commumente se choma
tambem arrabaldes, 08 suburbtos. e circnOlfereDcias
de algum grande po,·o.

Mas pare. eJecntar o preceito legal he indispen.
savel precisa,' a significação de.ta expressão.

Barbosa no Heu com., diz que não se chamR arra­
balde o lugar que he dividido d. cidade por um rio,
como be por eI.: Villa Nova do Gaia da cidade do
Parlo.

Pegas diz o seguinte: arrabaldes em Lalim ,uburbia;
posloque elgumas veses debaiJo deste nome arrabaldes,
arredadas, aldéas. se comprchenda 08 lugares remoto!,
e a1dêas em visto da origem do vocabulo, o que de­
pende do arbitrio e costume.

O que temos Dotado em olgnD' lugeres be que e.la
parle do lei Dão he observada, porque logo que o cio
tado mora umo polegada fóra do marco da viU. ou
cidade reclama·se o maDdado do Jniz para acilação.
PortaDto oDde eslarão os arroboldel ? VIde Pegas com.
ao§190.18.

(4) Scm litença da Julgadn.., i. e., o mandado do J.u]­
gador, que deve ser especial para o caso, náo Fervindo
o gerl1l P"rI torta. 3C\ CIUJt>8S em qnr o citarlo inlert~~a·
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tum public.l (1~, ou qUlltenha força d scrip­
tura publica, daqwllo soure que entende
fazer a demanda, se a. quantidade for
tão grande, que a requeira, ou se' o autol'
dicisel", que o quer deixar em juramento d
réo. E se atlitaeão 110uI'er deser feita sob
a'lção real, per que o autor queira demandar
:dgllma cou a, que lhe pertença de direito,
ou sobre feito de injuria, ou qualquer outro
feito crime, deve o Juiz mandar citar a
pessoa, qne lhe fór requerido, sem lhe ser
mostrada scriptura publica. E o Julgador,
que mandar citaI' n Termo de qualquer
Cidade, ViII a, ou lugar, sem fazer cada hUlUa
das diligencias sobreditas, além da cil.3.ção
ser nenhuma, pagará á parte citada as custas,
que por causa da ciLação fize 1".

~(.-liv. 3 I. J § I e Lil. 45 § :lo •

2. E póde O Juiz na ternt, onde o ror,
mandar citar em todo ca. o per Porteiro (2). E
fóra de seu ter.ritorio poderá llIandar citar
per Carta precatoria (3); segundo e Jirá
adiante.

M.-liv.3 t. I § 2.

S, O terceiro modo de tlitar lIe per Ta­
bellião (4), quando lhe he mostrada Carta
nossa, ou de algum Corregedor, ou Juiz,
per que lhe be mandado, que cite a pessoa
couteúda nella, que pareça no teTmo ne1la
a sinado. E qmtrldo no lugar uào houl'er T~-

_.(Il_~ido Ord. deole li". lil. 5~ § 4, o do iiI'. 4 lils.
i~ e la.

Silva Pe"ei"a no Repertorlo da., Ordeuuções t. I pago
{ai di,., quo ,egulldo atteslação dn Dez. Oli"éira nunca
esta uispl)sição se Clecutou 1105 'fribunac-s Porlugne.
7.e5, sendo a pratica, ainlla hOJe o.hscrvada, cIhi·
bir-se a escl'iptura em Juizo depois da cítaçào.

(2) Vide o D. de 13 de Setembro de 1652.
(3i Vide a Ord. desle li". \,. I I pr., O O § 5 deste ti­

lula.
Segundo o À". de I~ ele ilIaio de 1827 as CarIas

precatocias. ou untes as Rogalorias para Pnises eslrtlrl­
geiros de"em er eotregues á Secretaria d' Estado (lo.
Negocias Estrangeiros para as mandar aos nossos Mi­
nistros respectivos a6m de oblerem o cllmprirn -nlo,
lievolvcndo-se á mesma SecretRl'iu, para Sl}rCm rcstil;;i·
da. nos J uises 011 Tribunaee de ollde IlarLirão.

O. A"s. dn lo de Ol1tubro ele I 1," e n.95­
de 20 de Abril do 18/>9, exigem para o cumprimeuLo
de Lae. carLas elpedidas por autoridades esLrangeiras
Os seguintes requisitos:

io-que scjãf) simplesmente preclIlorias Ou rogata­
rias para simples citação, ou inquirição tIu testemu­
nhas, repellindo·se qualquer cxeculoria de aenteoça.

20 que as ditas 'Rogalorias sejão concebida. cm toro
mos civis e depreculivos e somenle para objeclos civiH,
t: nilo para obJectos crimes.

30 -que estejão legalisadas pelos respectil'os Consu­
le. BraziJeiros na fórma do oeu Regulamento.

40-que ti. taes Cartas se admillüo sempre embargos
das partes alleodi"ois om Direito, e sejão processadas
nos termos regulares para ferem julgadas definitiva­
mente, como fór de Justiça.

(,~) Pegas 00 seu com. declarn !lue os pessoas illus­
tres oó podem sor citadno por 'rabeIHão, sogundo esla
di.posição; e tambem erão os oobles, posLoque Ilão iI­
IlIsLres: por coslumo.

O Accordão da Relação ja Côrte de 13 de Ju­
oho de 1856, declarno que na citaçao por carla
do E crivão, be iodil!'erenLe para a ,·aJidade della,
quo o cilado responda, ou não á essa Carta I uma "ez
quo o E.cri"ão porte por fé a el!'ectiva citação,
anla ma.is quanto não corre o proce1:!o â revelia
tCorreio .IIercanlil O. I 8 de (856).

bellião Pllblico.' OU ná? podei' ~rr lào
~resle' '11'1.1;\[10 j:.t~a e~~a. cJta~;)o ou a mande
fazer o J lI~Z da I !Ta. lo: lI1andar~ an 'rri.
,'ão ria CanJer,l, que lle Carta te~tprnn.
~l hav I da dita I tarflll., ~ellada com o ~rllo
. o Conc~lho, a qual fará clullprida fé fle­
ran.te os JuJgadores, qlle a mandaram f;;7.1'1'
as I W11l0 cie fos~c Ii1SII'ntllcnlo puhliro, '

~I.-li\ . 3 t. I § :;.

4. E se a tlit<ll(oCS se !JoIII'l'rClli ne fazer
em algu~~as _t\J~êa , 011 n.o Termo, onde uâo
houver lal~ellw.o, Oll cl'll'áo, o Jujz da Ci­
dade., ou V tlla, mandará, rllle a fa~a o Vin­
tanelt'D, ou .I LU'ado da lal A Idea, 011 lillllle:
o qual Jurado, ou Vintaneiro (i) I'irilllal' ua
fl\ 011 a mandaí'il per scriplo ao Juiz: e o
J UI7. manrlará a hum Tabelhão da dila Ci­
J,lde, ou Villa, que COII1 :1 fé tIa cilaeào lhe
pas e bum in-trumellto (2). EnJo IÍa,'eurlll
ahi TaLe1lião, mandará ao Scrivão da Ca­
mera, que lhe passe Carla tesleJl1Ullhalell:olll
a dita fé da citação (3).

~r.-lil'. 3 l. J § 4.

5. E quanto. ii CarIas l'recatorias, que'
pa ·sareJ.n os Julgadores (!ara outros, para
serem cLtada alguma pessoas fóm de eu
~erri torio, o ~lllg~dor, a <J:~e for.em dirigidas,
fal:á fazei' a CI taçao per [abelhão, ou Par­
ceIro. ou Jurado, na maneira que acima
dito he. E na Cartas precatorias e devc
declal'ar o Juiz, a que he comrnellidíl, que
mande fazer a citação. E as Cal'las, que
forem dos superjol'e iL'ão geralmente diri­
~idas a qualquer Tabe1Jjão, a que as Cartas
forem mostrada:. E nenas irá declarado o
nome elo que ba de er citado, e a razão
por que, e onde be morador, e onde ha de
apparecer, e em que dia, e a cujo requeri·
mento, c se ha de apparecer pe soalmcnlr,
se per Pror:urador, e que venha ou enl'lC
'eu PI'ocw'ador hem informado, para 'ede­
fender, e dizer de eu direito, no caso cm
=Jue póde .mandar Procurador ('1).

~r.-Iil'. J. l. l!i :i.

(I) ViRla,Itifo, i. O. , Quadrilheiro: l'egas no rCipcoti'O
'om. n. 4. .

Vido nota (I) 30 ~ 7:l rlll O,.d. do Iii'. I 1.6;'
(2) Quando O Oflioial rla diliA"pucia não sabe c.·

cl'c\'er J dc\e dar sua ró :10 Escrivão para que a
escre"o.

(3) E.ta Oró. não se ncha ~m I'igor atleol' a nO"
org'nnis8ção judiciaria do Paiz.
Vid~ e~ PelíRs no respocLiTo co.... ~. 5, a nola d~0".

TboOle 1'mhelro dn VOlga, e Almo"la c onz•. ~<J'
liR. t. t pago 6t e nota (1~8). . .

(4) Vide lJarhosa e l'p,gas nos raspootl"o, com., Pc
reira e Sonsa.-Prim. Lin. nota (202), Alme,da eSoQj
sa.- Sego l.i.. t. 1 pago 64-, RaUlalho.-I'rn/ito p..
t. (; S8.

O. requisitos dna l'renatorias siin: I do
I .• O nome do Juiz depre~.do anLel'0' o ao,,"

tleprecanle ri menos 1uC o pl'IIDc,1ro lIilO 1116 J
inferior (A~. de 22 de ,'everei,.o d" !7~3,e rcs"'I

Olm
;

de n. 68 á 95). 2.0 copia integral da petição. ~.u o n!"
dI> an de oe expede, e para oode he elped,d•. te.'

Os ~ermos ,J'ogatoríos do costUOle, ~!~~d~nl~~JI
aUlh~~ldade a qtle llC depreca (D. ti. ". -

art. ..-1 .
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~!.-]j\'. 3 1. 1 § 8.

manLlarem fazer a. citação. E passado o
terl110 pl'Ocetlão os Juizes como for Direito.
.E quando a c.ita)io h~ll\rerde.ser ~cila per
didos, deve-se o J 1HZ prlLllell'o mforlllar

per inquirição (1), se o ré!) póde razoa­
dall1en te ser achado, e seguramen te (;J tado
per o Porteiro, ou per, Lla Cal:ta citatoria,
sem l'el:igo do que o ha de citar. Porque
onrle a citacão assi póele razoaclamente 'el'
fei ta, não 'se elevem fazer ediclos. E fa­
zendo-se elll outra maneira, os .1 ujze, da
mór alçada a devem revogar, e toelo o
processo, qne elella proceder, TI ql1a~clo

o~ ediclns se hOllveI'~m. de pôr, se la,r!l
ne1Jes menc;1Q da rllla dilIgenCia, que fOI
feita peI' inquirição.

6. E o Juiz, qu.e man.dar. passar as taes
Carlas ~ara t:itar, fará prllllelro cada huma
das diliaenc.ias declaradas 110 paragrapho
primeir; desle Titulo. sob a penoL nelle
l'onlelida.

~I.-Iiv, 3 t. J S n,

;. E s em a Carta tia cil.açTIo for l~ecla­

mda:\ razão, por que o autol' . manda Cllal' o
Heo, e depois o autor qUlz '1' l1ludar a
sub'talleiu,.da demanda, elll outro lIlodo do
que '() conlém na Carta, não seriL o r~o

Ob\'jg(Ldo responrler, sem. ser outl'a vez ra­
tarlo, epagaudo-l he pl'lmelro todas as c.ustas,
llue tnur feitas pai' cau a da prll~lelra CI­
~r.ão, F. não mudando a substancIa da CI­

larão, mas fazenrlo a ella alguma addição, o
Julgador a sinará ao réo hum nreve temia,
Jlam haver seu conselho ('1).

~I.-liv, 3 t. 3 § 7 e t. 15 § n. 9. i\o primeiro, e segundo, e terceirolllo
do ele citar. deve serfeita acilação em pessoa

8. (1 qllarto modo ele cilar he per ediclos' do cilado, Anão de outra maneira (2): salvo
r e tes se tem, quando a 1)essoa, que lia de quando o .1uiz da causa fór em verdadeJl'o
seI' cilada, nã hA certa, . se he I;erta, não l:onliet:ill1enlo per. iI1lfllÍ ri ciio (3), que o qu
he cerlo, n 111 ~aJ.lido o lUll'ar, onde stit. havia de ser cilado, se escondeu, ou absen­
),~ poSI? que seja cerlo e sabido, :~e o .lug:-r tou, por nâo ~er cilaelo, ue maneira que não
1M ~el'lgo. o,, por onde com razao a cltaçao póde hi ser achauo, para o haverem de cdar
se nao deve .Iaze r cm pessoa do que se I'e- ,em sua pessoa., ainda que seja c rto alugai',
~ncr ser Cilada, em esles I;asos e_ outr?s 1onde a e$~e tempo e tá. POI' que em laes
semelhanLe~, por onde se a cllaçao nao caso., C0ll10 e tes, deye ser citado fi poria
]lassa, 011 nao deva fazer en~ pessoa, l11au-1 da ca a, onde costuma. moral' a móI: parte do
damos, qnA srJam rlad~s pregoes.pelas praças, anno, perante sua 111111hor, ou f.all1JlJares ~
dos lu~are$, onde os reo' por DIreito rlevem I casa, 01[ viziJ)hos da rua e amigos (4,), nao
I" Jlorl. mser demandados, e ~OSLos Alvarás stando hi' a mulher, ou familiares, aos ([uaes
rle edl(~tos nos Pelourinho. (:.), e :m outr~s ser requerido, que notiüquem a citação ao
lugar semelhantes (3), per que hao por Cl- deve absente, que a termo certo pareç.a pe­
lados a~uelles, :lqne o caso pel'tencA, qne.a ranteoJuiz, queo manrlacilar. q q?a.l ter~o
mIo d\a, n?s ditos pregões e edIctos assl- lhe seja assignado, segnndo a!nforl1laçao,
Ilado (1~1l hajam de apparecer perante os que que esse Jlliz houY~r d~ rlis.laneJa do lugar,

(lnrle ao tempo da clta~ao tiver o que 11a de

(1) "~rrr. Dn.rhoqn fi Pcrros nos J'f.'sprcli"õs com .. f~
ll'!lo 1'rclr.:,-rml. liv. I. t 9 § 10, Almeida c Suuza
-Stg. !.It1. l. I IJ3g. j(i.

(~I I'''o''rillho", "ide nota (3) li Ord. do li\'.2 l. •
~J ~ 1. . O) Esta prn"iric'n(;in lambe.ul pxige n A,o, dr. ~/t' rit}

l)epull no rom. à oslfl OreI. diz qne Jlrlollrillho "cm NO"l'llIbrll rln t ~:i." ,P. n :lrt. 1..5 ~ 1 do n. n. i3"; -I': U~50.
do l~lllillno Peorono, I.JtI~ 110[' corl'upcçâu ficou No eh'cl ella pode ~er suppl'ida pela inIorUln-
l)u!ourlJlho. ção rio Escrivão ou Jlnrlcirot' discnlio que prnCUl'Ol~ 8

~alllojrt nos Ingnrrs onde ha jornnC'!o\ t1n-Rp. :lns I plll'la para citar e se f'scon,l~oj por~J1H~ em 1111's Cll'~
f!dlct~F.lt maiol' Pllbliciilot.le, c o r)'. II, i:J'j-dc I ;iO, i:lIl1lsLRur.in:;. 11(': estn dci;larnt;JlO ha\'llla por sumUla·
pr!! Ilua P.~sa rormlllidllrle no § 2 do art. 1Í5. rio rr inquirição, o que alle~ln l)cgns com. II, riU.

(~) A Ord, rlo iiI'. 2 L. (;~ § I flllla rlc erli~los de 60 c 61
~ dl~S, II dQ li\'. II- l. fi ~ I, diz que nflO passem dl~ 1\fns j'óra do r,Mr) flr. oceuILri,.ção, Rcmpre Ilf!. d,."e
~O.rlJ;l!';, ~ do Iiv. 5 t, IOi. f:; ,~·cl;i. npclIllli ~ dins n jnslifical':I HlI~Cnc.ia, inh:rrognda primeiro :1 ,,'11111(11'
II til.. 26, dous ruezes. A prnliCfl linhn estabdr ido que ,lo citllrl0, "e n Icm.
II JllIl por pt'udculo arbítrio ma.rcU.!õtfiC 11m tr.rmo ra- (2) VilJc Orrl:\, (leste li,', l.. 2, P L. 41 § S, lJPIll romo
MlIn'p.~1 que. Rendo {J(lrn ti primeira dlação, I1nnr:1l cx- a PI'OV. de I.. tie 011tubro de 1823,
~e~~1U de ao di~s, O D. n. 73i-de IfHifl 110 11ft 4:; § PJ) Ue 1'~l.a a citação r.OIll htna entn u ati dll.
:1 \!IIlPOl o segu10 le: -qne 01; pl'nSQ~ (lOS Eclit~lo~ se- ?)u.on
~at) loar.c,uúl)S pelo Juiz, ~{'Ud(l dr. Irilll:t ditl~ qnllll- p. ~ C'l'tyln inyetcl':uio, fli1- Pl"rrll'n C S!HI~n nn 1101:1
() fi Q Rr,o !U~ ;)I;lin rln In:::1I' lIlM.oluta'f"r.rllr 'Iãn sflbidn, (~20), bl-u::·tll a ré~ de comn ha\'f~llrlo pl'O~lll',\do o TIéo
u eh prn.t:o rnr;Ofl\'cl. r.onformc II di~tll11('inJ lié elJe r.l/c !iI' III/;: oCCllllnru; n que lamheUl a!'fil~gurnl1\10-

i~r:,cln",1' dentl'O ati rÓl'a d llllPCI'io, cnl Juris.licgão filf'S-rJO F:xcrullombus li\'. G cap. t n, !..9, e ,I ego!\
r,nln, fi estn Ord, e n;:;; 8 n, &1, e lu.: onrorme a Ord

~e~l~ ~r~"I)~ ,ri~ Ord. para ('~ta cHaçii~ rerl1l'e~-se t1c~'te li\" l. 8/.. § j,
II prc ü.C1t.IÇllO ,II (85er dentl'u do nelllo, e porl:iSO "idp Almeida P. ~OUZ<l-.stg: Liu 1. 1 Jln~, !lO. DÚ,t,
I,,~or esLilo rcrol'ldo POI' ]'cg"" dnva-,e ne,\o ""'O pal!o 4i~. ]10110 F,·clre-flul.II". I, I; n ~ 8.

ar ue.!:!!S '!()I1e d,aR t e fora do neíno dnlls 11le:;r.s, MOl'ues Cllr\'nlho ('1m sn;\ P.,'oxt 1, OY6tlSe rrprnY1\
p\l,n a J1

11hll Rrlllfl c 1nllio, (lSSn. prí\licll como :::c pn;le 'ver na nntll(H3). Adu:.:
rc I~e nO~bOBne Pcga!\ n05 re8pcrtivus cflm.)i\1cilo Frci- bons 11Isõe~, mas ni"w tl'l11 !'irin nll.~nflid~ . .
l. Jn,H. 11\'. 4: t. 9, § 9, Almcidí\ c SOIl!iiu-Seg, lin. (4) Rn :t cilaçiio iJe l'.·il.a ti mulher _ II1lOlIgn rio
1.in, ~R~, 1;7, /)~n, ~ p;l~. 14·9, Pereira $C)lIz:t-II1'~·m.. 1l~;:ll'idb. ou ii \~i~inhn. t.;lmb(l~n :td"~'rPin! ",!I) \,,.lIl:! I,l~-
II. I dr, (j!~ (2.t~'!J, Coosnllf'H::e lnmh"m JlII;eLo- fJ"clSilt....: $11l1 rOIllCt !olj' fi O(6i'lal 11itO. l!('lXar ropll1, rin, '.:.lla :1"

, I" II. d n.:1~ e Bll,,,. fie 1, de De~fllllbl'O ,1e 18~.'l· I fl1llf1'niJj, Pt"g:IS IIn r('~I""I'11\'o fnlll, n, ~Il'l .i. f: ,o,



SEGUNDO LIVRO DAS ORDE.'lAÇÕES

ser citado (i), E no caso onde se não pócle
saber o lugar certo, em que a esse tempo
stiver. deve ser cilado per edictos. como fica
declarado no qua.rto modo de citar.

~r.-liy. 3 t. 1 S 9.

10. E quando ao Juiz, que llovamente
manda fazer a citacão, fOr per a parte; que a
requere, allegada cada huma das ditas causas,
ou outra semelhante, poderá mandar pôr na
Carta citatoria, que se acharem per inqui­
rição, que a parte se esconde, para não er
citado em pessoa, que o citem á porta de sua
morada; e sem lhe llr allegada a dita t:ausa.
não deve o Juiz mandar pôr na Carta a tal
clausula.

M.-li\". 3 t. 1 § 10.

II. °Chanceller Mór e o Chanceller da
Casa da ~upplit:ação. e o Corregedores da
COrte, e o Juiz da Chancellaria, poderão
mandar citar no casos, que a seus 0lficios
pertencem, per seus Alvarás, ou Porteiros,
até cinco leguás donde Nós stivermos, ou a
Casa da Supplicação (2).

M.-liv 3 t. 1 § 11. ,
S.-p. Il. 21. 1 § lae 1.. 3 I. 1 §9.

12. A. citação feita simplesmente enten­
de-se para a primeira audiencia (3), que se
fizer depois do dia, em que aparte he ci tada ;
e se no mesmo dia se fizer audiencia uepois
da citação (4), não será o citado obrigado ir
a ella, salvo se o que citar, disser, que o cita

(I) O D. n. i37 -de 1850 uo arlo 4·6 e § § condem­
DOU toda a prntica então eJi~tenle sobre esta espe­
cie de citação, e por isso aqui 3 reprodusimos, sen­
do para desejar que uo Civel fosse slrictameule
applicada:

• Art. 46. Para a citaçiio com hora cer~n re~

quer-se:
• 10 - Que a pessoa que lem de se,' citada.

lendo sido procurada pOlO tTe:: ue.es, se occulte par'1
~vitar a citação, declaraudo-o assim na fé que
pas.u o Orncial da diligencia.

• 20- Que a hora cerla para a cilação seja
marcada pelo Omcial para o dia ulil immedialo,
podendo-o fazer indcpendente rle novo despacho.

It 30- Que a hora certa ~eja intimada â pessoa
de (amilia ou da visinhnnçn não havendo familia,
ou não sendo encontrada I pessoa capaz de receber
acilação.

lt 40- Que :1 pessoa assim intimada seja entre­
gue contrafé com li -copia ria pelição. do despacho
110 Juiz, da fe de ter sido II parte devidamenle
procurada, e da hora designlldll para a citação.

'" 50 -Que o Omeial vii lc,'anlur a hora certaI
e não eDconh'ando a pal'le pa se de ludo a con,pe-
tente f~, dundo-se por fr.íta fi citnção II '

(2) Vid,~ Pegas no com. AO pr. deste litulo rle n. a4
n 4-;.

(~l ESSA accusaçiio he indispenaa"el (AI. de 2~ de
Janeiro de ISto ~ 23).

Moraes Cnn'alho na sua p,.axt. Forense diz O se­
guinle na nola (89):

II: Ha porém ca~os em que prlr praxe do f6ro nüo
se aCl1usa a citação; c por certo seria superfino lal
accusa.ção partl "er jurar le!ltcUlunhas, pnl'a ver P"~­
:ial' o processo ao segundo advogado; pura ver pro­
ceder :l um clame 011 vistoria. jã notes legalmente
preparo.d:l; para intimar qualqner despacho ou sen·
lença: tl1davia quando a citação vai acompanhada de al­
guma pena, derH inrtispensa,·eIOlentc !ler accusadll em
andiennia.

(4) . obre esl. r.xcep~ão consulte-se Pereira SOU1O

para a audiencia, que naqnelle dia se ha d~
fazer.

~[.-liy. 3 t. 1 § 12.

13. A parte não será citada mais de huma
vez em cada hum negocio, e por aquella
r.itação procederão até sentencadeffinitivai!l­
clusive, ainda que acitoção eja feilasimples­
mente, sem dizer nella peremptoriamente
porque a citação. feita no começo da de~
manda, se entenderá ser feita para todos o
actosjudiciaes (i). Porém,quando"se derlugar
á prova 110 feito, e a parle, contra quem se
dá a inquirição, ao tempo que primeira­
mente foi citado, appareceu em Juizo, efór
presente no lugar, onde se trata o feito ao
tempo, que se assina a dilação, será cilada
para vêrJuraras testemunha (2). Enâo sendo
presente, tendo feito Procurador no dilo
Juizo, será notificado ao seu Procurador. E
não sendo presente, ou não tendo Procu­
rador, e endo morador no dito lugar, seja
ci tada huma pe soa de sua casa, para assi
yêr jurar as testemunhas. E se nào fór mo­
rador nesse lugar, nem tiver Procurador,
não será mais necessario citarem a parte
pa!'a as vêr jUJ'ar, a.ntes ? fal:ào pregoar no
JUIZO, e á sua revelia. aSSlnarao a dIlação. E
se a parte nunca appareceu em Juizo, po lo
que stê presente no lugar, onde se lira a

-Primo Lili. nola (221.). e Almei·ja e Soosa-SIg. Lin.
t. t pago 96. .

A citação ad domum, e :I feita em grande dlFlaQ­
cia do lugar da 3udiencia, niio sãu "alida~ sendo
feitas pnra o mesmo ~lin.

Almeida e Sousa diz em ullimu lugar o segoill•
te:

, Que se a citaçiio se faz (como pode fa~er.") cum
intenallo de tempo racionavel I)ara o Cllado com­
pacecer, cm tal dia II lal hora, ba la que compare­
:;a no ultimo momento j e se o acto se fu em outra bora
he 011110.'

O D. n. 731-de 18;;0, excluio de todoe,la elcep·
çao no arl.. 41. .

(I) Viue Barbosa e Pegas nos re.pecllv", com..
Alem das excepções apontadas "",ta Ord .• ex"lem

outras que se parle "er CUI Pereira e So.u~a-Pnlll'
Li". nola (204), Almeida e Sousa-Seg LIA. I. l,P'g.
70 a 82 Souen..l'into-Lin_ Cioi. § 282 e "gutnl~1
Paula B~ptjsln-7'heoria e Prac;r.a. do ProCtJIO Cm
§ 19, e lIamalho-Praticn p. I I.. 6 ~ 14. e

O D. n. n7-de tS:;O nas arts. 47 e 56 d.ccl~\a ~~
ncitaçüo pessoal 80 he neccssarHL para o prIl1CI~~' do
Causa c para n exccução,cilnodo-se tambem n mu (lben_
reo 011 do executado, se n que.litão versar !obre .
de raiz. _"I) I 1lIl!3.

Consllltc~sc os a.rUs. U6 t 406, ~·09 e 1_ .. (O
mo D. . ler aue

Quando siio mUltas os interessado, be mIO. 'de
Inrlos 8ujiio citado. (As.. de Il de Jauelro
1053). . em de·

O. I'rocoradores Fiacae. podem Cllur.su
J

, I de
pendellda de licença (ParI.. de 12 de ua 10

18411). . I Ju,li,"
O~ ~strangeiros citilo c são cilado!! pe as hprn IOU

lerriloriaes cm qualqner parle que de a~bro de
trnnsiloria ou firame"le (A ". de l.~ de Sei.
t~331· . _ aAdicneia

(:!~ Nas dilaçües que :te asslgnno em _dI. tylit
basta n citacão dos prucul'!dor(~!_C05Ui

ann~ 5 n. :55, Pegas com. o. 16. . m ~eodt.
As eJcepçõiJs cI~sta limitnçã.o~ 3chno-llC e .

- Prl1%i$. e no sen ao notador I, rançf1: ~l Sl~
Vide Mello Freire-III". lir. ~ t. 9 S II, I.

a t. 23 § G.



1'ITI:LO I.

inquirição, ou1Ji s~Ja.morador, não lhe será
feita citJtcão para 'êr Jurar as te lell1unha.,
porque líoi5 empre foi réve1, e nunc.a app~­
)'eceu CIO Juizo, não he neces arlO mais
ouli'acilacão, que a prinleira: e po'lo que a
parle ou :~CIJ Procurador sl'ja requerido pam
vér jurar a~ te tlJlllunli:1 ao tempo, (fue sr..
der lugar á pro\'a, comtudo, quando a':i fór
cilada,oll elL Pror.urador, sera ao tempo,
(Iue ,e lioul'er di) tirar cada hUllla te le­
IIIunIta, nolilicarl0 ~ ,lita p:lJ'te, ou á seu
Jlroooral10l'. () dia, lugar e lempo, em que
ha de ser perguntada, e se ha de ser antes
do meio dIa, SI) depois. E sendo lIOS dito
ca as perguntada qualquer testemunha, sem
.er feita a dita no Iilkal!ão, o te temunho,
qnea'sili erdndo, snrállonltUI11 (J),1'orém,
quando for citada pc soa ele sua rn.sa, ou
'lJie apregoado árevclia, nlio "erá nece. saria
mais notificação do dia, lempo c lugar,

M.-lil'. 3 t. I § 13.

I~. E ]l~I:all1ai' fa illl10nle e poder fazer
adila Jlolillcação, mandamo, que a parle,
';onlra ~l1em se II011Verem de perguntar a
lostemuullas, em lodo o I mpo da dilação
slé pel' .1, o.u per seu ProclLraelOl', 110 lInl
~las aUdJ:llclas, ([ne I.izer o Jll1gadOJ', qlle a
IltljUlflçao mandar llmr, no IUllar onde :e
lira, 'p'ara ali i o TaheJlião, 011 criyfto da
IUql~lrl~ã a sinal' o dia lUI!:Lr e tempo, onde
s flao oe pergunlar a. le lel11unlia . E não
~lando .hi aparte, 011 seu j1]'ocuradoJ', lhe
:1 SIlt:ll'a o dia, .lempo f' lugar il su:t revelia,
,llé oulra aJ!ulencia 10"0 segllinl . E assi
~e fa:á em cada alldien "ia, :Úé SI' acabar a.
IUqUl1'Jção, ou dilaç~o.

~I.-Ii\'. 3 I. I 513.

Ir,. E depoi' qne pa am 0$ sei mezes
SOH~ se fallar ao f~ito, não stando conclu o
ou .s~1ndo conclnso hurll anno na mão (I~
~cl'J\'ao (2), sem SP. l'allar a clle, não ,e póde.
ornar a fallar nelle, alé que a parte , ja

nOl'amente citada (3).
)l.-llr. 1 t. 03 § 26.

16. 'I'orl, ac't - d .
~, I açao eve ser felia de dia,

em quanto o Sol dlU·a. E sendo .1' ila "ntes
(JHe o S I -' . . " ., . o ,ata, ou depo)' que se pozer, não
'alera con :L' alguma ('1,), "

,II.-lil'. 3 t, 1 § lJ.

/1) V'rI l'
reira fi' J e. CS:il~. no J'~!\pccti\'O com. n. 39 c rC4

(2) O' ~~:~-l'r~l. Lm. ~'0(U (1,8;.) • . _ '
senhor Gord eulo. na muo do Escnoao: (111. l\Ton­
pel" r. - o, fOI nccreseenlndo neslo rompilação
'~u p slu~, qllc se podem "er cm Cabedo- 1Jeei-

(3) \;ide IÓC;d 1 I,.e ar. 1.
...' no. rc. c '. do 11<, ! l. 8.~. § ~8, e Borhosa e]'e­
nOI. {~OIJ Jif,'i~ll\oS com .. r~retra e Souoo Primo LI».
P-SS.l0 e lO' . n, e AllnCldo e Sousa-Sego Li". 1. 1
ns differenl ., onde ~m llJlontatlfll'\ como cm !JCgIlR
I. fi § ~S. eo OICCI'Qoe'; u Mello Freire-Inst. li\'. 4

II dado a 'e I -(4) Esla . oenço, nao pnssa pela Chonrellaria.
Olor. c~m regra lem Jimilação lta"endo perigo ne
• Ord. tloot or o~gumenlo á (orliori se pro"o oom
no dia imnu~ir Sf~l~lc .. mas c~n"em ratificar n ritllção

lU n, . fllr lJOS"I\"CI.

17. A cilaçAo, que lIe feila em dia feriad"
á llOnra e louvor de Deos para o citado res­
pondeI' em dia não feriado, Ilâo va1el'á (i),
salvo onde o )'éo e quil.el'allsenlarpara oulra

!Jarle, ou a aução do aulol' f?" e de tal qua.­
Idad(', que pel'eee.J'la, se a CIlIICào não fos •

feiL'l naquelle rlia, porque em" lal caso va­
Icrá a citação feita ('111 dia feriado pal'a re~­

ponder no dia não feriado.
1L-IiI'.3t.1§lõ.

11:1. E quando alguma pessoa rõrcilaâa n
luoar, onde lia de . er ou'rido, ou em seu
Termo, e lhe fór assinado cerlo termo, a que
appareça, ao qual o citado não apparecer,
nem o ijne o fez cita.I' (2), edepois de passado
o tel'lllO, \'iero que cilou, II Jilizo, para fazer
apregoar o cllado, e proceder conll'a elle,
ou vier appal'e ,cr o citado para pedir, que o
alJ oh:am da inslancia(3), sejaa ci(açãohavida
por 'lJ'cumducta, e não pl'oredam per clla.
E,quandofórr,i lado per Carla ,(4) fóra do lugar
e Termo, onel- ha (1(' ~e]' ouvlLlo, não será o
lermo (;ircJ!mdllclo, alé serem passados vin!f.
[lias depois ,I seI' as ·iuatlo. E se cada huma
das pal'les vier roquerer sua Jusliça denlro
nos termos, qu lhe i'oram assinados, será
oUI'ir]a (5).

~['-li\'. :lt. I S IG·

19. Os Infant.e, DIH!Ue., 1\larqueze5 ('.
oul.ro !!ra 11 ri e. [te no sos Reinos (6), que per
antigo slylo r co fuml) d~ nos. a C()rlc, sondo
achados fúra delia, são .j lados per Cal'!.'I.
ele C:lt!lera (7) para alguma rausa, o n:,ll

U.111ll~~;'ll<1. sarlo pode-!tr crlehr. r n~ actO!' dCjUii~

dicção Tolunla.rin l i. 1'., t'ontrnrto:!. lc~13mcnlnttT pOll$~
ete.

"ride Darboza e P~S':IS n08 rm~pc(;th-o~ ram.
(I) Nem mesmO con enlinllo os parl'. (Ord. de,le

Li". t. 18 pr.), salvo seodo 'as feri.s humonn•.
(t) J'ortanln !linda qu o rilado I'ão oompareça,

fica f'irrumduc1a a dHtção) sr. o :lIJtOl' dcirnr de
fa7.ê-lo.

(a) Vide Pauli, Bapti,to - Proc....n Cioil § 87 ~

nota, n D. n. j3i - ele 1 50, nrl. fiR.
Se1Hlo o Réo abRohiào da im:1ancin trer. YC1.e!'t, lliifl

pode o Autor demondn.l·o mais pela mesma acção, n.
III no!'; que não RC yp.refiqne a rircnmstancin de
não ler continonrio o nulor a ar.!(lto por Gonscnti­
mento do Rf'o, pm alguma das "eze'<l ('Mncedo­
DccisiJrs - dre. 5U II. :1).

Consulle-.c lombem Souza Pinto- Lin. r;ivi. §
281, 'e Moroes Cornlho- J'rr.ze § 193, n,6.

(I) Por corto i. e., I",ecaloria,
(JJ "ide Ord. Ilc.te II". l. ~", narI,osa e Pe;:o.

no respceli"o. com., e Almeielo c 801120- S"J.
1.. 111. t. t png. i3,

(6) F. outros grande~, i. C., DR ArcelJi~pl)", não
se comprr.hendclldo neste numero os Condp.~1 c Yiscon­
Iles. Ma' parece qne lendo hoje os Condes, 11 prr·
dicndo de trrandeza. cstão nna mesmas r.ondiçüe:-:
:'1sF-im como os Yiscondes , c os Barõfl. quando fi obtem .

"ide Pcgaq l'f) respcclh'o com. n~. 4 e ii.
{il Carla de CamtrO , i. c., 1Jccnço ncgia parn !'ICrelT.

ilndos O'" Inrantc.s, nuQl1C8. c outros Grnnd('l'I para
"irem li Côrte rCRponder fl!i deman(llls. A sua formlllt1
Ilódc-se "er na Carla Ile 20 ue Mnio de 1605, e AI.
ue 20 de Jlluio ,Ie 1617.

Quando se aclJão na Córf , delcl'minnn-!;f! pm 1S02
que podifto ser ciLudos por tarta do E,erivâl.t do
J niz, quo conhecer do feilo.

E.loodo na C6rtc não ha"ia dependencio de taUl
Cart:H~, assim como !ie Soe tl'a1J~Fe da C'xecução de .'Zcn­

OUD. $3.



uerem seI' para fallarem:l elIa, per pas ar
de seIs meles (I), nem para a. eXl'c'llyâo ria
~entcnça (2). l)or,}m sendo ach3dos na
Côrln (3), parlem p devem srr citado, pelo
E. criv:lo danlr o Ju1i!ador, que hOllYer de
conhecer, on conhecI' tio frito; r isto se
n;,o cnt nderá na Bainha ('11.

:"-.-j'.:1 r. 11. J.

T1TlTO II.

Em 1/'/1' f"~"~ SI' prírlr ('ilfll' n PrfJfll­
rr.r!r>i' rio 1'efl. o C01I1Cr:O da c!r11/WU!O •

(,prolmentr elll todo (l caso no r:01ne('O
da rl 'manda de, f' ser cil:\[1a a parle prin-

t('n~i't. ,Ir h:lhilila-:ÜIClct plr.. (rl'~nq r.om. n. 1.':\, I~. f' i8,)'
~e rn~"Pll1 rf\"'ndn~. dl·\·(lr·~('-1O tnm!Wllt pl:cr(H'~r ilol

Hlulherf'" p,'ga.. rl)fJL n. t •
S,u..a Pillt.) nJI~ Li,.. ril'U :-t ilti diz o ~cguinl('l aC,}r­

ca ,i(! l:u'!1 Cal"tos:
II' TUlllbl·m nrynt njo r.lJllsign:lmnct R ritnçãn flor

Carla dto C(luv'rfJ. p r deriY:'lr (Il~ privill'(:ift. flue jli
lião eti"'lc. nem Hque C'rn fniln Jlelfl~ I~Al"l'iYâeq das
ComRrt:).o; no impl'ltllllf'nlo lill~ 'rnhr.lliii{'Cl., pnrqne nfio
ll"nl 5P01p.ll1anlr ftllribuiç;in o~ Sl'f't'etnrio" ,lati: adUllf'<l.
Cnmn.rn<l. :\{ulIic;pnf'!\ {I,;. II" lo Iin Outuhro liA iR~R,

ílrL 9l'. que re""\'ogou II PfO\·.~ do ~fi de Outuhro de
bMl· •

\ II '·(,l'c.icnln-po'· passar rir sr"": 'UlP':P.S, dii: 7\111Il-
~('Ilhnr rurrlo, roi tit.'rhallfJ (ln Bt,,,,. du .:!:!. lie Janeiro
ii,. 1 ,01. ql1e eila Ceabodo-Deriso.. p. I du. 1i~ n. ~.

2: O "·.. ,,,icutl'-Ilt'17l para fl cXI'currin da Sf'1llCltra,

iji1. ?llon~eflbnr CrlJrdo. fni tah '7. uq::i r'o~to pf'ltt
ólrbilrlfl dDo; m~Sm('l5 t.01npilRc1oro.... , e por guardar
Ilnnlot.!h. _ n nlPPOC; I'(lnsln de ("orlo. qüc ató l~ nnno
tle 1~!tn I1fin !'f' pOlUa f17. p r cilll,:i'in. para. ('IeCl1çfin
nn'lit')lliflnção ll.., sentpocr,t, ;10; P(l!':O!J!õI de alta jor::trchio t

se nãn por C'Jrta dr Camnrtt.
AS"I1 ..1 l"é jnleou cm Abril Õl"~.;p. nnnn U ' 11 glo!;­

~'\ dfl Chanl:(·!ll!r da Cp~a da ~ uflplicflÇão, que ciln
CHht.H~O cm !';ua~ 1JBri.$Õ"R p" I der. 119 u. 1 j e con­
tiunaria n tp.r ln~nl' esta mefomn ICj;islaç.ín, fie n n.
(l~ 1601 lIa t.olJ! !'1If1rn. não mUdafif:l~ O Direito t's­
t:'lbell1r.lllo á 1'1''''l'ello da ritnt:iin para s r.:tIJar a. cou-
sa, por [\nc:~ar oe ~o;'!l Inrz('!". "

{~I •-"!tIa P:':l'ff"!'-!'t;'in ti1mbem se I"t'rnprehemlla Os
!\nhurbi.'}!=' (nrrlJbaldt'.t).

p.. ~n!'õ nu (.oln. n. 1~ rlh qUI", r~lnnl!tl n Du'fO.f' f:n
Caminha. em ~. Dento ti'" Xnbrl!Cll<t. ~e declarou 0"-:111}

ni!.olllll pr'ln E"'·rhão. c não 1'111' rnrta ,Ip Came1'a.
por ql1~ O <':óllrlr na quin::"I rlaqnf'~l~ ,li.lrictn não fOr",
..lar {úra ,z" CC"'r, porqne hkbilnndo nos arrabalde,
r.~vu:k"'1-~~ nr,'~ehtc nH Cllrtl'"

(4) J\ 'J1:lI';ilo ã Bninha "'('JI1[11'O Sl' c1c\"t:!rirt {a:flf
p'>T Cnrtll ;i.> C 11T1~ra"

E~la Ore!. não LIHa dn 1cv. [\t'1'el1:'" como lnl nnnca
Pr-! tlta., o •• u pe C1llé.1. 11:'U I) S~11 Prucur:Hlor, t[1h~

fira n .(l·l Cfjrila .
•fí1 ... ,·~te p:trn ..pr ('.iludo. l'rn in(h":r"n~a"~l li­

nenc\ (Ued. do 11\·. \ t. 1:: ~ I, L. dt· :!:i ti ~:'In­

wmj,rn l]e Jf,"G. n,,!'. el 1'1 ,1' .lulho ,Ir: 161fll,
fQ.rmillitlarJo '1ue íoi clhpen1'luc.la 1'0111 o .Prof·urutlol'
,Ia, P:lz.,uda (Av. 11. 307- II I~ de Junho elo
I~" l.

"idr ~obre P!'ta mR.lfliin illi\in-Apttnlamcnto.'f de
LMi.,lili({J.I) png. 1: notn f~!'li·

E pnr.'l ti r:it:\çi'irl ,ln :\lnriJ/)mn '!11 Tmp rnf1nf sern
l"rl:Clsn lil'('n,il'! IJ r riu ,·iIJn~Ft.

A COTl!ililnif;'io n )nlin 11)(lu... 0"1 pri\'·Ir.gin!\. 'l1iO
niio (0$'<; nl jlf'gl1r!T)S t'I'-;ftllniI41 e illtl"irnwrnl i1'iudo!'\
.'tO'l r.·lI·~O;; pI.r utllhla.Jo plIblif'll. o a L. tle.
~n dp. OOtt~bril de I ~i!:{ IIp. 'larOIl-(I'Tf! nenhuma Or­
rJ.:ml(";'., nendlt rflt"lln Ilh. PlJIqu:tntu ,c n;ln nrgnlli-

ri! ... ' n 1111\" • d ~ C") ri ~.' ,"'111 ".!'pt'cialnu·hW r~\'o·
g-t,I,.

ltJ ;jrl ('U''!st!l ''11[(' r~, n 0111. r.]~CI" f'~ppcia(r/h'nlr rp.­
T,:.::d1.. ,. t H "f"l"fl q H' II!> prir-ilp.gi{J1; "l"fui "{Jt1"i~­

n;rJ!'l {rH<:/Im t:';Jr:!/(.( flor ;l}C!'1Ima Lei. inntF'~", pm I d::'!.­
V;lO a ... Gl'dodctt (j~ 'lue tn.ltt () r'rr~ ule ~'

cilla1 (I), a que o negocio loca, e !üO seu
Procnradol', ailHJaqul' seja g mi, ou spe­
cial para aquell atlo, para qll e quer
fazer a ci lação. Porúrrl, se n r~o Cór
ah~en Ir da Comarca I' corrCIC3n, omjp
for moraLlor, poder;! srr cilado sen Propu.
rador no cunteço da 11C1nanlla, ~r liYrr
procUI'ação geral o ~pcl'ial, rollt11r,icnlr
para. aqllrllt' :11'10, para rrue o querem
cilar: e ~o na prOCl1l'llp'nO (po toque seja
~rral para demandar) for l'Ollleúdn, qUI'
e~ r. ProL'urador niLO porosa ser riladll
nos ca: os, ando ~r hOl1\ er de fazrr nOl,\
citação(2), não pprl r;1 o dilo Pmcurador
~eral srr ['italln. Porém, sr per 'irludl'
da tal prol'nral:iio o I'rol'l1l'auor Ilrmandar
alJr1!llIa po. soa, p(lrlerã o uelHancl:u]o mono
vil' o dilo llrocurador(3), ~Clll cmharCIl da
lal rla11sula posla lia procuração, .e CI',I'
can~a, ell1 que eaih, rE'col1\'en~ão. E rhzen­
do o clilo Procurador, qnr não tem illCor·
maç,1.io para respondf'r á reconvcllção, spr·
Jhe-ha (lado tempo para a hal'er, no qual
não pollrl'1l segu il' o Iri to, em qlle ue·
manda o quo o r('('onnrll.

..J.-liL :; t. 2 pr.

9 ~ 1{,.r1o ilt'l. i ';'9 ,Ia Cnnstiloiçiioprcri!>.'\dfl um­
Lm C~plJCJU1rlll·O) p1ra lF1P sun I"tl'cuçii.o não:o<o tornl
de I'uru .1Irhitri . JXohresn prf)suJlpíi~ prh'ill ciMo ,.
he con"cnl 'ntr dl'cltlrat'-tll~qual'l5 "co 05 d que ella gOS1.
e OH illúompaLh'cis com a ol'riem actUfd de CvQ'
sa~"

Con!-lnltr-sl'l tnrn},pnl TIarhosu cont·. onde vem um.'\
furmuln dn~ Carm.' dr Camertt.

(I) Vide Ass. de :j I do lIezembro 110 ISn~, Ph..hn
- IJecisõl's- p. 1 dfC. ·'t n. 2 7\Iello Frrirr -ln.t.­
liv" t,. L:i ~ i!, l.!) ~ l,c -t,iO'~ io, e Almeida e, c,,,
- Eucurfir.4j -paI!'. 10:..

<':ollsnlltl-sr tn~llht"l1l a l'rol'. dr. .~ di' Outllhrn ri ..
f ~t:~ inllcfrl'inno H prC'tênçtll1 da .1 unta 1105 Diret!orc'
do D:mro tio Tlrflzil. que rerlamn,n sPr citada e cllar
por Procurndor j dcelnrnnrJo-o O ~cgri t.s:

tl ll~i 110r be,u ordenar IJU" n ..uhrCl1itn Junl1 1>1;'1

!iempl'e r:il:'uln na pl'!l'i~n:'1. dI": fól'U" Ili,,'r1I1TPFi. flll:\Otn !

primeira cit8(:;io, qJlt'r ~l·j5.0 fl!j lllicar.tl's n.~lltJrt~ o~

rl"ol; : n el'tal hn nPl·o~s:J.r j;l C não pu.te ~lIppClr·.~'~t ~It_

~[Indo a Urdo ri lh·. a t. 63 § 5 j c lfio ne el'~nrla. qr. ....
fallnnrln itul111. nnl1irlnde. na rórma rl" tiL "j!i pr., ~CDrln
efila donlriu:'l r.onrurme c'om ':"1. oulra Úrd. {in t. t So.
qun Im\lu111 r.llPl· n f'itnçho 1111 PCSSfla. do. rlll1dn, P n51
lie (Hltra l1I:lfIr.ir:l. JJoufo'llfi(l por(rn n U1enellilTadn Jnnl3.
('om l'Jl1'H'~q1H't' outra.. I'ilaçiil'~ ~t1b"eífllrnlf'~ !l..ll ~~~~l
C'RT1~nl fipr (~il ndR nn "cs.'(nn do leu. agl'r1tlt. PM)A DfI~" r
fi IIl'itnl'irn; o rl'lP fl'rn :l1t;:!~l' ,"f'!omu '(~fUllf.O a Ih~lll'l·
!;j .10 rIo ~ t;J dbflla lUfo"lnn Ord. Oe,) "ers rtllo - n fllrt'
f1UQ .tl'rã·cltado. mais '/e )"'1nfl Ile.:: ,m cadr: htlm "'90tltl

o mni!i nblli:to - parque (J. ritnrân (l'ltn fll? C(ltlt'Ctt(J~ d~
f~anda.sfl pntetlrlrYf4 .~ey ft1ita par(J. tnrlo~ /l$ OtlM}U'!I'
r.J.n.e.'i-, ~cm PlnlHll'gn t.ln pnll!'iC que illr.l!I~f1 a ~obr~II~~~
.IUllta.. l'Jlle 1I1ém rln n;'io lei' tempo !"ufhrlPnlr ~nrt\ \
rorar, TUiu pÓlio snh,.iRliJ' r:omo oppnstn n tl'l gl'IR,
pela qunl ~Pl1ltl:lhnlltf' jlrl\·i1('gic, ~c uãl) mOfoh'n ~lt-lbp."
olltorgndo. , .~

ViII\! lHL n. 1~7 -clr 23 c}" Junho rlr._:~ t:. ilrt.
9
;·

n. ~:1 -ri,! 1:1 .II) _t(l\'Pnlhl'o rio iS.$!i. art. I', e n.l
- (io 31 ti. ~ gu'"o II. 1~"3. nrL Ô~. . "

(~) Vil/p. P"';A~ IV) raDl" a 1'l1brir.a ~~st; ti!1I10,~ n r~~.
~. Men') ..... rir. Castro -PrfUl.t p" 2 h\. 3 (;Ir·· u. b
(' .Mnr:Nlu - lJeclJinl.'>t dcc. 36, CnrdO!O -PrltX1,flt:: ;
-PrlJwralor n. 't.O, 11-: t' 8~. "sllnsco -Com. ,
Ynogn~r .{~ -I'rnllro Jlldir.inJ , p" 1 r..l1r· fi n..~7'J I'r,

(1 Vidt l'('Jli1~ no rp~p~~tiTo cant., I,l Ord. ul'~.P ,
l. :13.
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I. E não sendo 3c!liulo Procurullol' suf­
ficienle uo lugar, ouue se a dtJllland·a hou­
vej' ,II] l!'atar, uere ser (jitado '\ parle pl'lll­
ri ai cm smt pc oa per Carla (jltalo­fi; do Juiz a quem p rteu(jc o I'onhe­
cin.lCoto 11:< ~ausa, stj fôr rerlu o, lugar,
unde a es e tempu o 1'60 stil, ~u a por~a
de ua (ja 'a, :e ab en lar por \lll.O ser CI­
lado, ou per euiclos, 4nando llào for certo
II lu([ar ue sua JI1orada. E no easo, onde
tliS3tlUlO 'lue o J'rol'urador Ilólle ser f'l­

lado 110 COlHero rla. dCII).ulua, 'e elte fór
sulllciente Procurador, poderão p~'oceuer ii
sua l't'l'cliá, assi IJ t:'tO C~Il'l)l'lrlalllente,
como faria III , .c a' parle pl'lIlClpa! cm sua
pe,soa fosse dada (I).

M.L..IiI'. ~ 1.2 § I.

TITuLO lU.

Dos que podelll ~er úlado~ 'lia Corle, e
dus que () lltilJ podem ser, po~lo que '/Iclla
sejam achado~ (':I).

Todo o ~ue he achado I~III nos a Cortc1
011 Cas.\ ua SU[lplicacào, pôde sei' Citado
para resflomler \lei la; ainrla que seja mo­
ratlnr I'm oulr:1 parllJ (3). E as iro os esll'a~l­

~eiro" sol1l1 acharIos na Côrte, p derao
~eI' neUa demandados CllI lodos os ta os,
em fIlie eOl II .; 'o Hein o. podem seI' '.
Porém uào pôde nclla s I' cllad '[la.ra ah I
rp;pOl1ller, 'SI] a. clla \ ei (jhamarlo per
,. i {'I), 011 citario para testemunhar em al­
~nm feit , uu "ei com algullIa appella­
ção, ou aógralo, em <[lIanl hi por i so
andai', nem em sei uia~, llepois que aca­
bar cUlla 1111111 dos sobrcl1ito. Ile~ocio :
sall'o se lIonl-er de ser demandarto por
contructo, que tenlla fcito na Côrte cm
I[nalqner lempo, 011 Cor cilado por pc'­
,Da, qlle o p llia trazer a ella citado.

Porém, quando O' (lue na Corte nito po­
dem er d muudal1os, sào nelta ci lados "
ser-lhcs-ha a sina.:lo lcrmr;, se o autor o
requerer, a que l'azoadamente po :1In
lornar. a sua ca as, c la J'espondcr pela
tllla Citação, ou cm outro lug-ar, onde e­
gundo a fôrma dc 'cu conlractos forcUl

fI) \:!llc ]{llrbOlu\ r regas IlOro r~Hpcl'tj\IO!i com.
(t) '.de Ord. do Iii'. I l.:17 § I, Barbosa "}'egll'

1106 r~~pt:dl'vo_ comO] 1\lello li'rcire _ bI3:. lh'.!! L. ~
1I,11I.~I.\ ~ I,cli\". ~ t. l~ ~5, e Almeida"

onS'l -:- Fat~IC1l1o pago 1t.
,l~) E,le pmileRio l 'I'li "adueadu em ,irludu do url.

\ ,9 § 16 da Con'tituição 'l
11(Iller-se_ia <Ipplicar ne.",le cnliO n clt:Pl'ção dulit'alo~

Ha,(OTl, aos lI,ue, residunle:t ('111 OUII'(15 IntruJe, ,il'rem
ii Cort l, lIa~ tlrCllllll\tallCil1.Joi dl':!la Orll. '/

(I) O, Ahlloxarifes e Omeine. de Falen,l. não são
lo~prehelltlirlos f1~st:a. ll}j (PhD."bo-lJecisfif'! t. t UI', 'j~'
, ~cc.. uo Com, o rnb_ n. lU desla Ord. diz que I'io
JOlgallo o se~lIinll' :

• ~lP. 'iO eIltende cilado na Côrte, o qne hp ciladLI
~~í\ ti a~e, Ou seUlJ arrr.haldr.s, uâo IlOS lugares do
~o, .unda que !'eja rlenlro da.s dnco l~guas, •
\ldl~ t'l1nb~Ul Cabedo- JJecl.Soes , p, t ar, ~~,

per Direito obrig-auos rcsponuer. E tudo
U ljUe aciula dito he, nao se entendera
\la IJUC róI' achado lia Ca a do 1'01'10.

~t. II\.:J t. 3 pr.
Lo UI! ~ de Julhu ue jáll3 S :1.

TITULO 1".

Quando }Iodem ~er .;ilado' os EllIbai.l'a­
dores_ ,

Se algulll "ier f1 COrte COIU EmlJal.XaJa
ue róra uo Heillo, ou dc alguma Cidade,
ou Villa ue !lOS os Pinos c Senhorios,
poderá l>ulenle scr cII~do lJ,~.Cqrl pely
coutmctn, que ne!la tll'er ICllo, dCP01'
que a ella leio por FlJlhai~ador,. llio
pOI' uutro coulraclo, IjUtl :lt:tte' alu ll\'esse
feito cm algul1l lempo. E 1SS0 we mo (i)
poderá ser I!elllaudado jlOI' .Ilualquer
:.lUCão tempor31, que não sendo llltclltada
a éssc lempo, per 'cena. o uircito daquel­
le, cuja a au\:ão lle: porque lllJslc caso
pollcra ser dL'mandado. até a. au~~.? ser
perpetuada. E se dCJlUl~ li UIJ I~S:C Elllllal­
xador tncr acauado a l-.illualxada, e sem

utra CI i lI.en te llcce sidade esli \ CI' lllai'
na Corle, pa ~auf) ..; dez dias, poderá ge­
ralmente ser cm ella "itado, como qual­
trUfOr outro do PO\ o_ Ee pile ,]eullnuar
Ol1lr('UI na Côrte, Jurando l) tempo da.
Embai:\aua, (li der, 1'1' pcr ellc J'econ­
údo cm <[uauto dUI'ur;l demanda, que
elle a-;~i principalmellte !izer: sall'o,
{)~sa Ilemanl1a, que elle hzr.r, fór ~ohl'l\

injuria, furto, roubo ou uallo, Ijue h'.lj:l.
recebido, depuI' l[l1e u~ sua terra par_tlú,
e cntrou ell1 1l0~so' ltelllU5 e cllhonos.
Ou quercuuo perpetuar alguul aução
lempoml, que percceria, n1lu eado a esse
telUpo inlentada, porque a d Illanda,.lJue
por l\ada llULUa lIas dita' razões hzer,
n110 lhe deI-e er implltatla, pois a fez
por neces iuade tão .111 idenle, q}IC I'azoa­
dumentc n1lo se pOllia e cu al'(2)_

~r. - Iii'. J t. 3 § 1.

L ,'e algum Emhaiador a .\Us \ ier úe
fóra do ltein com Em.haixada úe algum
Principe, ou rOIllUlullidade, laulo quc
entrar em 110 50. l1eillo c Senhorios,
o Iial mos por seguro ti' ljllallfucr ll1a-

(Il Vide Ol'd. do lh'. I lo 10 § I 1101~ (3).
(2 Vido Uarbo•• o l'egas 110S ,'C" ceLII'06 c,om" Mollo

Freire - Inll. lh', :! L ~ g II c nola, o II \'. " t. t l

§ ~;on'"11e"e ii Ord. desle liv _ l. 3~ § h.
O ",11". de ~I do Onlobro de 18\\ no § • diz o se,

guinle:
Il. Em lodo5 05 casos de unlbaixaria~. legaçi'e~. com~

mb3õus ordiU:lrias: sou &er"hlo dm'larar I qoe uãu dere
ter lugar coutra o ausente u citação <"Ill rOllJc,-;o· ')a
df"1Il a.nlla , f)llguhldo-sc á rsLa resnciLu o que se uobo
disposlo."o iiI'. 3 I. 4. da O!'rl. do lteilló, sohre M que
viel'cm a Cô:te roam cwLalxa(lns, flue tAUlL"'ID hc. Cl,.
llt:l'cnto aO que ~e :whu tli~ro"lO no til :1 lo ~.1 !I di'l.il
t ~r.on 'enc:ijc~.•
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(I) Vide Pegos no re'poclÍl'o com., O AlmeidaoSousa.
-Tratado ,le Ca.a., pago 'Z3.

(~) A praLica Lem dado corno revo~ana cala Ol·d. em
virtude do art. 119 § 16 da COllstituição ; was parece
que 30 devéra cODsi,jca:ar ~elU uso, prejudicada, POl'­
({uanLo conl a nova ordem de cousas estabelecida
'Iepois da Indepolldencia, n diO'ernnle organisar..ão ju­
r.Iiciaria l cessarão do existir a mÓr parle do cargos
enurnel'acios nesla Ord..

(3) Vido noLa la) à Orrl. do liv. I l. 10 § I.
(I) Vida Pegas uo co'n. n. 19 ii. eo.
(5) Vida Pcgas DO CO"'. Il. 55.
(6) Vide Pcgas DO COln( u. 73 e .eg"intes, o AI. nu

I ~ de Oulubro do 1550.
(:) Vide AI". de 11 de Agosto de Ii3, eotendeDdo

e"a privJlegio aos Gentishomen. da Camara Real.
Consulte·se tambem os '\]'. de 9 de ~arço a do 10

d Julho de 178~,

Vide Barbo•• c PegaR DO. respccl;',o. co"'., ii llello
rr~ire-rll'l. Iiv. ; l. 1 § n

lefwio, li II li em e11 's !touve ~e l'olnlllellido
.. \lI f[uallfuCr lelllpo, antes de SOl' envia­
do com ;L dita .Embarrada; c uem assi
ri lodos os que em sua c.olllpanllia
vierem palo servir, o acompâuhar na
dita Embaixada. não sendo nosso' natu­
raos (1), l'; por tanto não dOl'el1l :er cita­
dos, n,r,wsados, uem demandados eUI
nossa Corte, 1Il'1I1 elll oulra parLe de nossos
Ueino', por taes malelieios, durando a
Erilbaixada, e lIlai dez dia~: sal\-o, aCctl­
sando f'lIc~, ou cada !tum delles outrcnt,
romo dito !le.

AI-Ii\·.3l.3~2.

TITULO V.

lJos qu,e podem Ira ~e'r ·cus onlendores (Í
Côrte /'01' ra:;ãn dos seus p'J"i'dlegios (2).

() Regedor da Casa d:1. Supplicação,
Pre. idenlIJ da Me'a do Desembargo elo
Paco o Chancellet' tlIM, Descmbargado­
res do Paço, eVédo1'es da nos a Fazenda,
Dezcmhargadoro' da dila Casa, Pl'e ideo­
I,e ua Mesa tia Consciencia, o os Depula­
dos dolla, SI:rivâo da C!lancellaria da. Côr­
te, e os Officíacs cl:t Juslica, crue conLi­
nuadanle.nlc nclla andam, e os crivães
flue screvem perante os De embargadores
e Conegedore5 do Crimes e Civel de1la,
f) I ão de Nó' mantimento ordenado, e os
Scrirães de nos?a Fazenda, podem· tra.zer
seus contendores ii Côrte, se quizorem
nelJa litigar, posto crlle 'ejam ,Lulores, e
poslo qlle o reos sejam moradores nas
Corr.'lrcas do dislricto da Casa no Porto.

Do qual pl'lvilegio isso me'mo (3) u:arão o
Scri vão da nossa Puridade, e o nossos
Secrelarios, e a 'si a pe 50<1, que comnosco

. despachar as pelilfões cio Stado, IlfordolTIo
Mór (4:), Camareil'O ]\1ór, Alferes Mór (5),
Gl1arda. Mór, l\Ieirinho ]Hór, ReposteU'o
lór, Anadel 1\1ór, Monteiro i\'Iór, COPCil'O
161', Apo 'enlador lHor, Coudel M61', Por­

teiro Mór, Cacador Mór (6), Almotacé lHór,
Véclor da nossa Casa, 001 quan to andarem
em nossa Corte (7). E isto pola occupação do

5ervi~u, ljllll c~ll1lillua.dantel1lt) nos fazem
nos (1Itos ÜIliCIO', dc que nào podem ser
e5CU50S. E posto que algum dos Qbrcdi.
tus tcnl1~1 conl~nll~ COlL1 UlIlrú algul1I de
'enlelhanle pnvtleglO, em lodo caso semprB

-, i ligarão na Corte.
~r.-Iil'. 2 I. ,17 pr.
AI. do.í ue 1'('I'''I"(,lro lie l.n
.\1. ele a tio AgoSte. cle 1575.
l,. cle 7 cle Jtltllro de 158:3.
AI. cle 22 Lle No\,· uJ!J!'O tio ]5~~,

I. Porélll, sc algu 1Il De emlJUr~atlor dJ
Casa tia SlIpplica.,ãu tiver contenda COU\

outro Desell1bargador da Casa do Parlo,
o da Casa ua Supplica[;iio será {lemattda·
do perante o Corregeuor ua Corle, e o
da Casa do Porto peranle O sou UOl'I'cge­
dor, seguiudo o au tal' o rór do r~o (LI.

M.-Iil'.3 l. 4 § I. c lil'.:2 I. § 10.

2. E o GOl'ernallpr, Cl1anceller, De'em­
Larloradores da Casa do Porto, c os Scri­
vães t1ella, que tem de Nós montimenlo (2),
[Iuel' sej~utl réos, quer autor s, poderfio
levar seus conlendores ii. dila Caso, n
quizerem perante o Corragedor delIa lili­
irar, posto que os réos sejam moradores
nas Comarcas do dislrielo da Casa da Sup­
plicação.

M.- IiI'. :; I.. ,11\2..
L. ele 7 tle Junho de 158:1.

3. E O orfão varão menor de qualorze
annos, e a femea menor cle doze, e avJU­
va hone ta, e pes oas miser~v~is J3), allld,l
que sejam autores, tem prJVJleglO de es­
colber por seu Juiz os Corregedores da
Côrte, ou Juiz uas aucões novas lia Casa
elo Porto, sendo <lo SCll districto, ou os
Juize ordinarios do lugar, a que dn'elta­
mente pertenceria. o conhecimenlo do ellUsa,
qual elles mais quizerem. E. esla me ma
e colha e privilegio teril. a l'luva, eo 01'­

fão nos feitos, que licarem c0Il1C9~dos per
morte de seu mnrido, ou pai, ora los eau­
tor ora réo. Porem se o orfão, y\u~a (~),
ou' oulra pessoa misera"el tiver conlen'

(Ij Vidc Pcgas nO respeclivO CD"'., e a. Urdo d.
Iiv.l L .52 § tO, n l. 88 § 1,5.. o 6.

(il) Vide Pegas no respccliTO COln. ":1-d 160- de·
(3) Miseraueis. O Ass. de 7 do Ahrl_ e emloo.­

C'Srl1l1 que para o en'eitll desla Ord., oa~ io" ai.da
siuerados como tacs os Religiosos MeodloanIC!,
quo teohão bClls em commcm, I'C-

Vide sobre csLa mal rta a nola (3) nO D. II.

de 9 do Abril de 18!.~, arL. 10 § I. ,. I 10 § Il c
Consulte-se Lambem a qrd. desLe IV • d". 196,

do U". ~ I, ~:j § 1,5; a83101 COOlO P8breb.n,- VaUaiCo
Reinoso- Oh•. 5~, Cabedo-p. I ar. 1, ~ende' de
-Ali. 65 e 63 II. ~,AI. Vallasco-Cao,.. 136'rns< liv. I
Caslro-l' ratico ,'op, .. § ~:í. McIJe Prcl.r~-1 § I'S Pc·
t..5 § (t2 Dúla, liT... L,ta § l3, c ItV'''li .. ' cAtm~id:la

'rclI'a e Sotlso-Prun. lm. notas ~90 c 6.JÓ"u par. 45ft
Sonsa-.4cçó.. S""'lllarias pago 358. Eut"'l pig. 538, c
Iu[erl1ictos pago 235 62 a, SIlIJ. L,". .
,rolas li ,1fe/lo 1,2 pago 56~, _ ,

(I) A. viuvas ,ó sentIa 1'6' C naO ~ulbllrja' ~ I e .\l.
'iIde Poreira u Sousa-Prm,. Lm. DO ,

meida eSollsa-S.g. LIJ1. pag, 10 c li. .
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fh com onll'<lll'1 ~euwlll:lnle l[n::dic1atle, o au~
lor segnir:\ Li foro do réo, o qual ~éo podem
molheI' o ,juiz al'dlnana, ou os_ COITegedo­
r . da Côrte, ou oJUIZ das al~çoes novas da
Casa do I'orlo, sellllo do sen dl Inclo: sail'o
se a contenda for sobre forlia nova, guar­
lia. e deposito, sol~~tL.'L, ou jornal.; porq ue
nesles caso podera o aulor, lunda que
privilegiado nào seja, demandar perante
115 Correaeclores (1<\ Corte, Oll pemD (r) o
dilO Jttiz" das aucàes nova-, se o dito Cor­
l'egedDr, on Juiz·sl~vel' no lugar, onde e
ii lal demanda cll)\'l:t tratar, Oll perante
o' Jnizes ordiu:l.l'ios do L1ito lugar, a que

. o conhecimento pel'tent:.cr. lo: o rrue bu­
11):1 vez esc.ollJer (1), ,erá seu Tlliz, e não
poderá mais nes e Jeito tOloar outro. E
sellllo ~ada hlllTla llaS pessoas acima tlitas
tleUlandada perante os Corregedores d.o
Cil'el d:t cidacle de Lisboa, poderá decli­
nar pam os Juizes ela L1ita Cidade, n será
a elles rcmeltida (2).

~L-Ijv. a I. 4 §·1.

I. E se o :Hltor e réo forelO Il1oradores
dislriclo da Ca a do Porto, não po­

derá o antol' citm:, nem demandár o réo
pcl'anle os Corregedores da~ ca.usa~ civeis
ria Corle m Casa da Supplicação. E sendo
moradores no di triclo da Casa' da Suppli­
l;a'iào, não poclm'<i, citar,. Hem demandar
peranle o Corregedor, c Juiz da :lU 'ões
novas na Ca 'a uo Porto. E sen(lo o autor
morador no distl'ictó da Ca a do Porto,
[lodel'à cilal' peran'le o Juiz elas anções
!lavas (lella ao réo morador no djstricto
da Casa da Snpplicação. Ii: pelo mesmo
modo o autor morador no disll'icto da
Casa da ?upplicação, poderá citai' pe­
rante os Corregedores do Civel de1la ao
I'CO mornd 01' nas Comarcas da Casa elo
Parlo (3).

L. de 7 llo ,Junho de 1583.

,ii. Oorl'ao, viuva, ou pessoa miseravel
llaO poderão escolhei' cada hU111 dos elilos
Juizes nos ca~os, que pertencerem a Nós,
ou a nossos Direitos Reaes, nem poderão
nelle~ u ar do lal privilegio (4). porque o co­
nhoclmenlo delles pertence aos Olficiaes e
De embargadores para i so deputados per
~lossas Ol'llenações. E todo o que dito he
,lCorca da' VlUvas. haverá lugar nas I11U­
Ihoro:; honesta, e que honestamente vi­
I'orem (ti), po'lo ([ue nunca fo'sem casada,
ainda c[ue slêm em idade para poderem

(~) Yille Or~. deslQ Iiv. l. 6 § 2 e ,j.
( ! \ IIlu sobre lodo e.te § TInl'boga e Pegas nos res­

pectu'os com.. , e o mesmo lJcgns-Forenses cap. t 1
n.44, )8, 80 c 102" seguinles."pl Vllle )lello Freira-f,... t. Ii". 2 t. 13 § 13, e
I .. 41:.7 § :i\ e 3~. e l\einoso-Obs. 52.
~'l \!llc OrU. liv. t I. 8 § I, e liv. I, I. 8> pr. e § 4,

e ..~ga~. no com. n. 1 C ~CguiDtC:l.nJ·) \Ide em Pega. CQnt. n. 21 e s"guinles n noln do

d'· l'beuuldo, '!uanlo .a ,lonzeUn que "ive sob o palriopo er.

cu,ar (I). POl'tÍfU se as \ itlVa', Oll lUulheres
honcstas, que nunca foram casadas, tive­
rem JUTisdição, não gozarão dos privile­
gias ali largados por csfa Ol'dena~ão ás
viuI·as.

~l-liv.~l.o1§<1.

G. E s algllln Omcial da JI1sti. a da CÓI'­
le, 011 c1a Casa dó Porto, ou algum dos
Ofíiciae: Móres acima nomeados, quizel'
citar, ou demandar elll nos'a Côrte, ou
Ca a do Porto it algulO orfão, viuva, ou
pessoa misera\-et, ou o ol'fão, viuva e pes-
oa miseTavel (Iuizer demandar a algum

Oillcial da Justiga da nossa Corte, 011 Ca­
sa do Porlo.on algum do tlitos nossos
Omciaes i\Ióre3, perante algum Juiz dos
que podem e colller por eus privilegios,
ell1 tal 'caso faça-o saber a Nós, para ver­
mos a qualidade llo feito, e der autor e
1'60, pu'm mandarmos o qnc nos parecer
justiça, e bem da:; partes (2).

~i.- liv. 3 liL·1 5.

7. E isto nfto havera lugar no Regedor
da Ca a da Supplicação, Des,~mbargadores
delJa, Chanceller i\1ór, SCl'i vão' da Chall­
cellari~ da Corte, President e Desembal'­
&adores do Paço, Presidente e Deputados
(la ]\le a da Consciencia, Governador e De­
sembargabores da Casa do Porto, SCl'ivão
das Chancellarias das di la.~ Casas, Védo­
res da Fazenda, Scri I'ão ela Pu ridade, Se­
cretarios, e a pe soa, aue comnfl. co des­
pacha as petiçlies do St?do, Almolacé-~i[ór;

porque em todo caso fjl1e elles queiram
demandar alguma viuva, orfão, ou pessoa
miseravel, Oll a viU\'a, orfão e pessoa
miseravêl queira demandar a elles, sem­
pre o Corregedor da Corte, on o seu Cor­
re"edor da Casa do Porto ha de ser Juiz:
porque assi se contém ne privilegio, crue
lhes ternos dado o qual pl'ecede todo. o
privilegio ela ,'iuva~, e pe oas miserá,Cls,
e quaesquer outros (3).

M.-liv.3 t. .! § G.
AI. de :3 de Agosto de 1575.
AJ. de 22 de 'ovembl'u de 1562.

8. F. os De embargadoJ'es da Casa do Por­
to poderão iJemandal' quem lhes fól' con­
tra. seus privilegias polos encQutos (!t.) pe­
rante os -Corregedores dá Corte, se quize­
rem,

(I) O ,'crsiculo - a'"da que stem , .. idade pa"'.
podel"cm casa", rliz :\[onsenhor Gordo, he lirado de um
Areslo do anno je 1585, de que faz Dlençüo Cabedo oas
neeisoes, p. 1 dee. 213 u. 3.

Vide Almeida c Sonsa-n'nulleias pago ~7.

1
2) Viue Mello Freire-in't. liv.4 t. 7 § 32.

) Vi~e Ords. do liv. 1 l. 8 § 1. e 1. ;;2 § lO, liv. 2
l. 59 § 19 e 13, e Cabedo- Decisões p. 2, d,e. 113 n. 6.

(4) 'Segllndo 1Ilonsenhol' Gordo, esta Ord. foi lira.da
de umn determinação 011 Assenlo da Helação, que cIta
Cabedo oas sllas Vecisões p. I dec. 213 n. 3.

Vide sobre os onrQ"/<ls a nola (I) á Ord. do
lh-. 2 t. 59 § 8.
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9. E mandamos, Ilue lU lodo o I~a. o,
que perlencer á A1IlJOlaceria (1), eja o reo
cltádo o demandado peranle o Allllolacr
de seu foro, onde o caso aconlecer, Sf'm
embargo de qualquer prlYilegio de fMo (2),
que o autor. ou réo lenha: salvo lando
]Xô , uu a. Ca a da Supplicação lle:se lu­
gar, porque enlão poder:"to disso lomar co­
nhecunento os Corregedores do Civel da
Corle.

M.- iiI'. 3 t. 4. !j7.

lo. Porém, l'iós }Joderemos mandar em
todo ca. o per simples petição (3) lrazer pe
ranle filo' per nosso special manda.do,
IJualquer feito, ainda que seja ela Allllo­
taceria, quando o hourermos per no 80
ser ico, porque as i foi usatlo pelos Heys,
que ânles _'6s foram.

M.- Iiv. 3 l. 4 § 8.

II. O- Procuradores, Scri ràes e Enque­
redores ua no . a Corle poderão geralmen­
te, per aucloriuade do Jniz da Chancella­
ria, citar f6ra da Corle e lrazer a ella eus
conlenuores peranle o dilo Juiz da Chan­
cellaria, ob seu salario e. criptul':l ,
que lenham feila., () merecido em e]Ja;
e a~ i os da Casa do Parlo potlerão man­
dar ri lar TIPlos dilos salarios an le o Juiz
da Cbancellaria tla dila Casa (á-).

M. - IIV. 3 (. 5 li D.
S.-p. I l. 3 1. I lO.
1.. de 26 de 1\ol'elllbro de 1;;82 § 2.
S.-]l. 2. 1. I I. 1 § Ü.

12. O moraJores das Ilhas poderâo ser
demnndados per aU!fão nova perante os Cor­
)'egedores da Corte,sendo nellaacll'ados (5),
poslo C[ue os contractos, por que são de­
mandados, sejam celebrado na dila Ilhas.
E bem a- i, quando forem demandados em
algum lugar dos nossos Reino por con­
traclo feilo no dilo lugar, ou por razão
de cousa situada nos tlilos lugal'es, tanlo
que forem cilados perante quaesquer Ju ­
tí!fas, logo devem ser remettidos aos Cor-

(I) Vide Ord. do liv. I t. 08 § I, L. de ~3 de
Outubro de 160<l., e AI•. de H de Abril de 1612,
de 18 de Janeiro de Hil3, de 25 de Ago.lo de 1630,
de 27 de Janeiro de lHO, e de 6 de Agoal de 16.2;
...aim como M.ello Freire-J"st. liv. 1 t. 10 ~ 9.

(2) Sobre o. privilegias em relação aos direitos d08
Almotacé., consnlte-se o. AI•. rle ~'j de .lanei!'o de
161·0, de 6 de Agosto de 16>2, du 26 de Oulubro de
1705, 1,el11 como 08 Ais. de II de Abril de 1012, de I
de Jaoeiro d~ 1613, de 25 de Ago.to de 1636, e de
li de J ooelro de 1639.

(3) Vide Provo de 20 de Abril de 1518, e ;\'.S. de
29 de Novembro de 1769.

C,)Usulle-se l11lnbcm llegns no l'e~pccl i\'o cum. f üli "a
-da {oro Ecr.losim p. 3 q. 28 n. 49, e Almeida e
::ionsa-Dir. E1I1p". t. 1 pag. 6.

(') Vide Mello Freire-J"S!. lir. I t. I. § 2.
(5) Desta di.posiçãJ resultou u pratica d,\.erem ci­

tadas na" cidadr.s onde cstaYáo as Relações, as pt:ssôn
residente.. róI'. do sentermo.

Vide Ord. do Iii'. 1 t. 8 § _, e .eu .om. em
Pego t. 3.

l'(:gUllores da Corlo, 11> (juaes conhecerão
do dilos caso, , O' tlelenuinarão, se­
gnnuo fÚl'IlIU ue seu Itegimenlo, c nossa'
Ol·dena~oos.

)1.-1iy.3t.'1§4,rlll'.It..j3~10.

TITLLO \'1.

J)o.~ qnc podem SI'I' ciladas, " lrozldos ri
CÓl'le. aílldaqlle llào scjam achados
'/lella: e do que se obr·igulL li l'I!spolldcr
('til Oll/ru Juizo.

T uos os que per bem lle ,ell$ prilile­
gios podetll trazcr seus conlendores á
Corle, podem ser na Corle demandados,
ainuaque lIào ejam achados em eUa. \:
n[w poderão ser ciladas para onlra par­
le: porljue pai' pelas oceujHlçàes de seu.
OJíicio Jhes he cOlwellido poderem lra­
zer seus conlentlorcs á Curle de qual­
quer J)arlu do Reino,_ eom maior razão
lho eve, et, que nao possam ser em
oulra pa l1el1landado, enào em oUa (I).

TI iSolo o não enlcnuerú no orfào, ,iula
e pessôa Illise,ravel, porque em e tes'e (cril
a maneira declarada no Tilulo preredenle.

E bem as·j o Proeurauore, que pro­
curam, crivãe, (lue serevem em no a
COrle perànle o Officiaes ue Ju.liça, e
todos o- no 'os moradore., qu lle Nó
lem moradja, ou mantimcnlo, no lem­
po, em que, segundo no a Onlenaç[1o,
yencem moradia, 011 manlimenlo, c
ledos os que com cada hum do ~obre­
dilas eonLinuadalllenle ,i,'erem, e com
elie andarelll na Côrle, todos eles nJiO
podem SCI' demandado, enão nella, p,0 ­
loqne no Jilo tempo fóra della. seJalll
achados, sal vo se elles I j'crem ~C110 r~ra
.la Côrle alguma força, roubo, f~rlo, m­
juria, ou qualquer oulro male IC\O;. por­
que em cada hum desle caso loderao er
demandado e accu adas nos lugares, ond~
cOlllmel.terão o maleficio, posloque alll
não sejam achados (2): se aquelle. ' a que os
maleficio foram feitos, os lUlzerelil an­
les abi accusar ' demandar.

1.l.-1i1·. 3 t. 5 pr.
I. E bem a si nos fei lo da., soldadas,

gua rda . e ueposi to., e rm fedos de pe­
quena quanLidade, poderão ser demanda­
dos na tena, sendo lieHa achados, ou na
Côrle, onde mais aprouver aos alt\.orcs (3).

~l.- liv. :1 l. 5 1.

(I) Vide el11 l!e~08 com. os 1ilferenlps lia!:,,' to.
Dez. ThoOlé Pinheiro da Veiga, tl lJiogo ~Iarchoo Tle·
mudo, ,sobre esla dh:po~ição; bem como 7a:lellr~:;
cisões p. I de.c. 2(i, J'lJccbo p. t ar. 4-4., c:\ c O r
-111". li\'.4 I. 'j§~. . • -6S 1 e

(2) Vide 01'11.. uQ li". I L 7 ~ I, III'.• 1'3~ 131
liv. 5 L II. § 9. e l'.ga. - Forallses cap· I - O. Ii

(3\ Vide AIs. tle 3 d. Dezembro de 1603, e rliOlj,
de Julho d 1605, declarando que n~. C.1U~" ~JiiD
naes, os rrh"ilegiado!l àos r8Ú6S c 16~lrla~ nau r
UGar dos seu IlI'i\"ilegio.
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t. E S~ algulII pril'ilegiauo s,' ourigar
per criptura pLiulil:a, ou qll,~ tenha for­
ça de scriptuL'.! pliblica no, ,;aso.>, om
Ilue se ella requere, a l'It ponder . Ilor
al"uOIa razão, Oll a pa~ar alguma divida
rl~ !'erl't Yilla, OIL lu"ar, 011 perante
rcrlo e lleclarado JlÚZ, pof,lerá aili pe-.
raute elle Ecr ri tado o demandado, pos­
loque hi JlJ[) srja achado sem embargo
Ile qualquer lJl'il ilcg-io, .que, rlll c~nlril­
do tcnha. O ([UO haver.! IILgar a 'SI no:
llue, senLio UPlllallll:1I1os, podem I: 'col heI'
por sru .!llÍz o; Corr gedores d:! Côrll',
c o Juiz da' :lucõe. nOl'as lH\ Casa do
Porto, 011 os Jiiizc; orui nario rlo eu
foro 1'011I no oulro', que direilam nle
dcvem sei' dcmandados na Curtl', pois
pai' ronl:ulo e ohrigaram a is:,o (I).

~[.-liv. 3 l. ~) li 2. c t. lO. § l.

3. E fjllanuo ãlguma pcs.oa se ohri­
pr geralmeute responrler peranl' quae,­
quer .lu liça, ondl' o aulor o quizer
demandar, podcril. sóm nt ser demanda­
do no lugar, oude fuI' achado, IlIa nào
porlcrá cm outra pílrto ser cilallo para
II' respondcr :\ ontro lugar, que não snja
de cn fUro, aindarlue o autor ahi o
queira tlemanllar, post'\que em lal obri­
ga~ào renuncia~ o o .J lliz de seu foro (2).

~l.-lir. :J t. fi § 3.

4. E se al~1l1l1 COlnmettcll maleficio na
Côrte, nào ~ellllo a e'c Icmpo morador
11,0 lugar, onde a Corte sti I'cr, ou fez
a,lI rontracto, p I' qu ,f' obrigou a pa­
~:1r ahl, 011 :er citado, e re ponder na
Lurt,\ poderá ~er ua Cúrt. :lccu'ado e
demanrl,:lllo, aintl:\fju Jlào. eja a,c.hado
r,m ella, e Ilcm aS'i, o flUO na Corte
Ílzer algum CJlla i-ronlral'lo, tratnnllo ne­
FOCIlJ em nOIlll) de outrcm, a~si' r(lmo
filio r, Curador, Procllrador, Feitor, ou
Jl~r olllra r111:\11(1101' maneira. n godador,
nu SCIlI\O !li momlJor a e s tempo:
porque e. tcs lars poderão na Corte ser
demandado', ailldarlue lião sejam achados
cm clla (:3r,. ,

)l.-lil'. 3l. ~ .1.

Co~' E po~cm ainda ser cilal0 pam a
o' tr, c ha d respondcr nella perante
ii; Cor,rcgcdor ,s, ou olltros Desembarg:l.-

,res (9, a que o conbecimento do ca o

------------
p!I~,'~~e Ord. rjp.lp Ih'. I. II ~ I e 3, TIal'bo,a o
1. ~ § ,,""; 'i r~·~pf'.cll\·I)" ClI7n' J 'leU" Frcirc-JtI~t. Ii\'. 4
nota (:) I CorreR .TI~I1e.'-I)úUlruU1 elns Acçtlt'~ ~ 26 L
pago 8~ ! a~' Alwelria p. OUS,l- Notas á JUdio lo 2
.(lgniDlc~. Icru d~ Pegru:-Forenses p. 1 cnp. ti D. 13 e

.I1~eiYr:~~ :lello Freire - Inst. liv, " t. 1 ~ 21 c
(31 Vid~ SOIlSll-No/n~ " ilI.lIn, t. ~ Jla~. 88. ' ,

ll\lt.liv. ~ IO~(~ ~Icsle I,". I. 11i ~ 1, c Me"" !I,'oirc­
III II. H5, • _8, c l. 4§ I nOI,I, e Pesas-For. e"p.

I') "ide Clbed D'-
-frut Iiv~ tt 9 0-: ~':lSoes p'. t ar. ~5. )J JIo Fr"'ire
t. I P'i. 86 ,./ I,. r Alme'~n e $ou.o- Se;. 1.,".

, ,e ".a -For. p, I cal'. II n, 1;,Ii.

perlencer, OS Conc&lhos (1), não sendo (l

da cidade de Li boa, que tem Juiz
particular (2), c os Corregedores, Juizes e
Alcaide l\lúre, e qllaescrncr outras pe[-
oa.. seculares, t[ue jnri diçr de ~~ús

t"'erelll enl qualclucr parte de no. sos.
Beinos e SClilíorius, e os 1I1c·tre da
Ordens. e o,s Commendadore', que tem
lu!!ar rle s nhorio, no, rasos, enl qlllJ
a jnri~diyiio á;'il) pertença(3). E assi, a~

pesson.s Eccle iastica" que não lem Su­
pcrior Eccle iastico ol'llinario no Beino,
'egnndo di' cmos no segnndo Livro,
!l Titul primeiro. E todos I' tes conteüdo~

ne te eapitulo podem i o Ine mo ('I) er
citados e rlell1andatlos perante o Juiz da'
auçàes noya. !ln. Casa do Porto, no'
caso', de qu segundo sell Regimento,
lhe póde pel'tenr'er o conhecimento. so
os auforcs perante elIe o~ qUlzerem
antes delllanuar. E rlepois qu (I autoL'
huma vez escolher (5) o COl'l'egedbr da
Côrte, ou o Juiz das auçõe' novas,
nào poderá mais "ariar,

M.-liv.3t.r; 5.
~.-p. Il. 10 I. I

li. Outrosi os Prelados ue no"sos Rei­
nos, quI' de ró tem jurisdição tempo­
ral. 011 Direito 'Benes, usando delJa, ou
101'al1(lo os LJireilos contra fórma de ua.
doações, COIIlO não devem, poderão ser
cilada para a no a Côrte, po toque
em ella nrlO sejam achados, e ahi
responderão (6).

~1.-1i1'.31.5§G.

TITULO VIL

Dos que podem e derem ser citados, que
plt/'r~mll /lcssoa~mel1fe em J1úZO (6).

Todo o que hc citad pó?e mandar seu
Procurador ba tante, que haja d re ponder
por elle, e não he obrigado ir responder a
J llizo pe. soaimente contr:l SU:l vontade;

li) Vide :GorbMo e Pega. no< respectiro. com...
As Camflras 1[unicipue~ tendo outra e mUi dl[e­

rEnte organi.'iação da dfJ5 illllig-~5 clla~o.s d~ Camara, e
Concelhos pcrfirrão Os rcspccll\'OS prntlcglos, e por
tania aR dusta Ord.

Vidu li esLe respeiLo aI.. de lo rle Oatnhro tlr IS~S,
nrl. St, li \lag, ;ns desln obra, e Af, n. t53-de S
de ,Junho I e 1M3.

(2) Vide DO. de 1~ de Abril O de ~~ de Julbo
de 16n, sobre bens mal o{urados em Lbboo.

(3\ Vide Ord. d" li,', ! f. 1 pr.. Perrira de Cn.tro-
de MflUU ReQia cap. ~2.

(4) Vi,le nota (3) ii Ord. do lir. I t. 10' I.
(o) Virle Ol'rI. rI""e li\'. t. ii § 3. .
(6) Vide Ord. do lir. I I. 9 § 8, Cabedo-D Cl'Q"

p.2 ar, 4 e 85. Pegas nO re,perlh'o cam" e ~{ello
Freire-IIlI/. Iiv. J 1. :; § 23, e li". " t. 1 § 34
en~L .

(~) Vide Pega. no com e ~[ende. de Cnstro-Praz(I
1'. 1 li".;; cap. 1 opp. 3, e n:rm do. casos nponlad5'"
nesta Ord., nola que o autor não he admittido, scnao
pp~o3]meDte, quando traSpaF-l'DlI a cAu~a 011 acção em
a1sum p.)t1ero'o. ronforme a Ord. de.te lif. t. 3' §~.

..
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(I) Vi.le l'ell'ns no ,'especth'o com., " Mel!o Freire
-Inst. iiI'. 21. lo § 9, li\'. lo· t. 3 § II, I. S § 2; belO
como n Ord. rio Iiv, " J. I. 120, e 121, § 14 c Ir.. ,

121 ne"o!,nrlo pr.ln L. de 2~ rle Selemb~o ric 182;;
(3 Vide Orrl. rlcsle Ih'. I.. 2S § a, ., h\'. l. 1,.1:

§ ,,; ]legns no l'esper.ti vo r.otfl.: Phroba - Dl"~Ora
dec. 139 n. ~J 'Vnllgltern~-Prll'tica p. ~, .na J~H (
reformoção dn lu ti~a ~ 21, p "fello FrClr6 _Is".
lho. 3 1. '.. § tt I li\". !t- t. 3 § It, c to 8, ~ :! C 3. -- fi

(;) Yid Re~imenlo do Desemhargo do Puço ~ p,

L rie 6 de n.fzembro de lOH ~§ 20 c ~I. ,
(õ) Sobre rsla Ord. no \'ersicolo-Ii USqu''''Il''T''

diz Monaenhor Gordo, ,'P.ja-se o Codigo.}I~nl~rI~~
Ih·. 51. -14 § n, de onde lhe pi\rer:c hil'·N i!'IO l'rrU

. por guan!llJ' an81o~ilt,

saio quanto for cilado expressarnelTt para
apparecer em pes oa, ou fIuando o .Tulgador
lho mandar expressamenle, para lhe fazer
pergunla , ~ue nece sariamenle pertençam
a benl de J llo, em a quaes devidamente
não póde ser cl(,"pachado: porque nestes I
caso deve "il' em pe .oa a JUIZO, e re ­
ponder {IS pergIUlla', que lhe forem feitas,
e não vindo, ou não re pondendo a ellas,
podó~r-lhe-ba pôr pena de dinheiro, ou
hal'el-o p r rével. posloque seja presenle,
e proceder eonlra elle no feilo i! ua re­
velia, egundo a qualidade cio fC'ilo reque- I
reI', e lhe J)em parecer (1),

~I.-!il·. 3 l. 7 ]lI'. e !iI'. I t. 3 S 28.

I. Se algum Fidalgo (2), ou oulra pes 'oa,
que de 'ó lerra, ou l I'l'a tiver, u ar tlella ,
ou conlra o moradores clella , cemo não
rleve, e Nós formos disso informado. em
lodo o ca o, que no bell1 parecer, e enlen­
dermos er serviço de Deos e no o, o po­
uel'emos máudar cilar, q\te appareca pe­
rarde Nó pessoalmenle a dia certo; para
is o a sinado, a se escu ar. E não parecenllo
pessoalmente perante N6s no llito termo,
mandaremos proceder conlra elle como
1'evel, e o caso requerer..0 que haverá
lu"ar em qualquer oulro, que não lenha dE!
Nós terras, e tiver feito al~uma cousa, por
que nos pal'eça, que om jusla razão deve
apparecer perante 6s pessoalmente, para
se escusar do mal, que fez.

M.-Iiv. 3 t. 7 §3.

2. E em feito crime póde o réo cilado
:lpparecer per seu Procurador ba tante,
que por elle re j)onda em Juizo, e o
r.rime for tão leve, em que não caiba maior
pena, que de degredo para fóra de certo
lugar, ou Comarca. Porém islo não haverá
lugar 110 que tomar Carta de seguro, ou

(I) Vide Ord. (lo IiI'. I I. 81, § I. IiI'. 3 l. 59 § fi,
r. 1I1ello Freire-In51. Ii\'. I, I. 9 ~ 5, l'egus-FoT. cap
144- n. 8, e no resp clivo com. n.·1o c 10 diz O seguinte:
.• Que ~sla parle ria Ord. se rle\'e enlender, se o

C1l~do estiver n::t mesma l rra Ou cidade, pOI' (jue se
~sl1vr,r nuseole l basla mJ.ndnr procurador esp..::cia I que
Jure C rleclnre. li

E mais tlltiantc :
• E quando o Réo he obrignelo:\ comparecer pes­

!;oalmcntc , 1120 se admiCte o antor por lHocuradol·, e
~le esla a verrladeira decisão, c que muilns Y'?,C5 "i
JUlgRdo; posto que no jllramento d'lIlma visse I,HJ1lbem
.lnlgado s"r o Réo obrigarlo II compnreeer pessoal­
mente, (Jlwndo para ;)'se fim fO$80 cilado c não o
Clerigo uutor, que por procurador de"ia jllr~l', O não
pessonlmenle. 11

Consulte-se lambem Pereirn e Sonso-P";a', Lin.
nola (/,43), c ~roraes Carvolho-f',..~, Fnrense § HG
nola (252).

(~l Fidalgo, Vide Pegas com. onrle "em a origem
riesla p',lavr~-Hijos dalgo, 'Ioa.i lJijos d. bicn; o.
qunes 03 Itaha e França. se cllnmn\'ão Gentishomens e
Da!o'l$sorcs, e vulgarmente na lIespanha-In{ançot"s.

E accrescenla: que ontr'ora era Inl n impOt'lnncia
desta classeJ que 01O Re)'!; nada faziüo sem ouvj·)p :
Em pr.",'. cila Coenca-ds Nobi/itot. cap. S 11, 2, e
de Zurlta - Anllaes iI\", I cap. 5 cita uni inlcrc!sante
lrecho sobre esla materi•.

Alvará do fian~\a, e no preso ~olJre sna me,
nagenl para andar pela Cidade, ou Villa,
porque em cada hum destes caso, ]10 loque
O Cl'llllO seja levo, sempre erão olJrioauol
apparecer pes'oalmente em Juizo (1). CE SP

maior pena abi cou.ber, que de degredo l~ol:
poraI. n1\o lhe seri! l'ecebill0 Procuradol',
nem defensor, mas pes oalmenle .-irào a
Juizo defender-se: ocle outra maneira ]11'0­
~ederão conlra clles it rel'clia (2), como f!r
Jll tlça.

l.-Jir.31. 7§ J.

3. E se algum for ~i1ado para pcs oal.
mente re pomler em feito cnme, onde c.,ilJa
múr pena, c[lle ue degredo, posloque em till
ca o se não p6d (1 fender ]ler Procurador
]lem defensor no fei to ]1l'11~cipal, se elIe róI'
impedido de lal e Ião evidente neces 'idade,
que não possa pes oalll1enre a.PparC'cer cm
Jllizo, podorá mandar. eu Vrocurador, qll~
por ellc e em sel! nome allegue eamo 1m o
embargo, e razão de sna absenr;ia c necilS­
sidade, por que não 1)6de pessoalme~llp

apparecor no dilo Jnizo, o qual Procurador
será ouvido úeerca do dilo embr.rgo e razào
da au encia. E se allegar razão Ic~ilillla

da alJ"cllcia, ser-lhe-ha recebida; para oque
não lão sómente ,eni recebido o Procurador,
mas ainda qualquer do )lOvo ~em proclI­
raç;(o, postoque seja menor de .-inle ~inco

annos. mulher, ou scl'a1'0(3), Porémnãopo­
der'i! per Procurador recu a,r o Jnll(ador,
.que da eau a conhecer, nem oulro, Offieiaes
de Justiça; ma poderá o tal ab"enle, lendo
Justa' cau as ue \l peição aos dilos Julga­
dores e Omciaes, allega-Jas a lÓS per seu
Procurador(4.), para mandarmo nis Qoquc
houvermos por bem. E os ditos Julgadorc-'
não deixarão de proceder nos II il05 casos, em
quanlo nâo virem Provi ão n08s., cm con­
trario. E os que stiverem (5) acoulados em
algum couto, ou Igreja, allogando seu Pro­
curadof.e ,que se não proceda contra lIe;
por :t si [arem em \) dilo contos, ali
Igreja, e que he caso, qne lhe- lill, y~­
derão os ditos Procuradores pôr su pelç:lO
aos .Tulgadores e Offir.iaes, qne do la~s
ca os conhecC'rem, para sómenle se nao
proceder conlm os llito acontados,

~l.-Jjl·, 3l.7§2.
S.-]l. 3 l. 2 I. 13.

,
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TITULO VTIJ.

Dos que não podem sel' citados sw~ l'L­
cençfl, del Rey.

Concelho algum não será citac\o (i) it pe­
tição de outro Concelho, ou de qualquer pes­
soa, sem nossa licença pacial, nem
oulrosi Corregedor, nem outro Julgador
lemporal. durando o tempo de sua Cor­
reição ou Julgado: salvo se fôr por
causa 'de algum maleficio (2), que tives e
commeltido antes do Olicio, ou commet­
lesse durando o alicio, assi acerca de
seu Ofiir.io , como f6ra dene, porque
então poderá ser citado. e aecllsado por
isso, sem outra nJssa l1cenÇl. E quando
algum quizer citar Concelho, Corregedor,
ou Juiz temporal, faca-o saber a _ ó
para vermos a qualidaae da causa, e 'do
autor e réo: por tanlo mandamos, que
algum nosso Olicial não dê Carta para
os so!lreditos serem ci lados, em quanto
durar o tempo de seus Omcios, sem
nossa special licença (3).

~l.-Iiv. at. 6.

TITULO IX.
Dos que não podem ser cila.dos por causa

ele seus O{ficios, pcssoa.s, lUgltl'CS, 01t por
a/gwma outra causa.
Qualquer Julgador temparal, que pôde

conhecer de feitos crimes, ou civeis de Ioda
aquanlia, não p6de citar, lIem ser citado,
durante o tempo de seu OliCIO, por nào ser
tirado da oecupações, que ao OJIicio per­
tence1l? ((1,): salvo se a aução, que elle qui­
zesse mtentar contra outrem, ou outrem
contra~lIe, fosse tal, que poderia perecer
não sendo intentada durante o lempo de
eu Ofiicio ~ porque em tal caso poderá citar

e demandar, e ser citado e demandado, alé
ser a dita aução perpetuada per contestação,
por o autor não perder seu direito por falta
da dila citação. Porém, se eBe, antes de
haver o Oflicio, houvesse commettido algum
male~cio, ou o commettesse, durando o
OmCIO, assi ácerca deUe, como f6ra- deJle,
poderá ser demandado e aecusado p.or elle,

(II Videnola(l) a Ord. doto 6 §-5deste li,'., e
n,p:Tl ..L. I pago 468 uola (aJ.

1-) VIde Silva Pereira-R'pe"~ da.. Ord.. I. 1 paS'.
IG8l31ao'~:'d Ib), e COIl8~. do Imperio art. 119 § 10.

I e .Qrd. do II \'. I I. 8 § I. e t. 58 § qq e
RI es

b
· do Des. do Paço § 46 e 5~ e L. de ~2' d~-Se-.m ro de IS~8, arl. 7. '

ICO..alle-s• Almeida e Sous"-8'9. Lin. I. I pago 86,
a em do. Pegas no respeeli vo co',,_
n(4) Vldo Reg. do Des. do Paço § 52, Silva Pereira­IJf' d1l{a, Ord,. .L. 2 na palavra - lui, Tempora! noto
AI'"":d ello Frelre-C"'t. li\'. 4 t. 2 § 15 e t. 9 § 17, e

mel, a e Sooza-Seg. UII. I. 1 pago 54 e 86, e 10m. ~
~aSli 241, o Nata, li MeU. 10m. 2 pago 113 e 115. alem
e .egas no respectivo com.

AV~de sobre esla maleria a L. n. 387 -de 19 de
a ~ 'wda 1840, ar!. 2~, mandando suspender, duranle
0' ~:~~.de sessenta dlas Os pr~cesso8 civeis, em que
•U· ros d., :'unl.s de qualificação forem aulorcs

reos. ~c o 9"u:erem.

sem mais 01111'3, -nossa licenca, E em este
caso será o alicio daçlo, ou" commettil1o ri.
outrem, que o sirva, alé elle ser livre e
acbado sem culpa do maleficio, da maneira
f)'ue lemos dilo no Livro primeiro. Ti­
tulo 0100: Gomo os Julgadores e oulros
OfficUtcs serão Sttspensos, etc.

M.-liv.3 t. 8 pr.

1. Outrosi, não poderá O pai mllttral e
legitimo, Oll natural s6mente (1), nem outro
ascendenle, macho, 011 femea, ser citado
por seu liIho, ou outro qualquer desceu­
deI te, postoque seja emancipado (2), por
nenhuma causa cilrel, nem crime, nem o
paU'ono, nem qnaesquer de cendentes, ou
ascendentes do <1ito patrono por 'eu li-

•berto, sem primeiro impelrarem licença
do Juiz, que da causa houl'er de co­
nhecer. E o que o contrario fizer, in­
correrá em pena ue cincoenla cruzados (3)
rara aquelle, 'lue a i fõr citado, sem a
dita licenca do Juiz ser primeiro im­
petrada, .e a dita pena quizer demandar.
Porém, se antes que seja citado pala dila
pena, quizer desistir da ci ~'lção e in5­
tancia daqueIJe Juizo, rodêl-o-ha fazer,
e fazendo-o, não poderá ser demandado
pala dita pena (lJ,). E se aquelle, que nella
incorrer, não tiver fazenda, per que a
pos a.pagar, será punido corporalmente (5),
segllUdo a qualidade das pe soas e arbi­
trio do Julgador.

M.-Iiv. 3t.8§ 1.

~. Nem poderá ser citado o pai adop­
tivo pelo filho adoptado, nem o sogro,
ou sogra pelo genro, Otl nora, em quanto
entre elles mar a alinidade, nem o
padrasto, ou madrasta pelo enteado. ou
enteacla, em quanlo durar entre elle a
allinidade; e a citação fei ta, sem a dita
licenca ser impetrada, será nenhuma, e
assi ô processo, que se por el1a fizer,
sem incorrer na dita pena de cincoenta
cruzados, nem em outra alguma. Porém,
se a dito citado por sua vontade qui!er
responder, e não requerer, que se annulle
a citação e aulos por ella feito., serào
valio~os. porque em tal caso ,Earece appro.­
vaI' a dita citação e autos (6).

M-liv.31.8§2.

(1) Natl~ra.l sÓmento. Pegas no Gom.. n._ t3 diz, que
estas expressões referem-se ao pae, CU.IO filho nnscôo
de coueubina leüda e manleüda em casa, e por tal
puhlicamenle considerada.

Vide Ord. do li\'. 4 t. 92.
(~) A ,asão desla lei, diz Pegas, be por que peln

emancipação termina o palrio poder, mas Dão o ros- r
peito de\'ido aos Paes.

(3) Esta pena em vista do AI. de 16 de Setembro de
1814- eslli hoje triplicada.

(4-) Vide Barbosa e Pegas nos re'pecli,'os com., Mó­
raes-da Executiollibus liv. 3 cap. 7 n. 13, ~[ello Freire
-ll1.t. li\'. 2 t. 4 ~ 15. t. ~ ~ 3, e liv. 4- l. 9 § 13, e
Almeida e Sousa-8eg. Li... t. I pUS. 88 e 89. e Obri­
gações reciprocas pago 253 e 261 .

(5) Revogada. pela actual legisla",;n criminal.
(6) ,ide Ord. deste !i,.. l. I § I., Barbo,a e PegOl

Ono. 8t
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a. E a-, i n:to polle,.:·j () pai, ri' cil:uln
por 'cu Hllt , que ))l seu poder liver,

,11Nn lhe _eriL para isso concedida I.icença
pelo Jniz, po. toque lhe seja J'leditia, sall o
se o tal Iilho Li I'e se ben . ou fazenua,
que ti"\'es e acquirido elll ae.to de guerm,
OlL de letra, ou per doação nossa (o
rplae. bens se challl:lm elll Direito pe­
['ufio ca lmll c, Oll r[ila"i- ';1.Slrell. c): e
sllLre G' di lo. bells, 011 'cousa, que tielles
dependa, (juizel' demandar. E isto ha­
~. 'ndo u lal mllG idade conlprilla de ,inte
finco anllos (Ij, pola qnal fica Ic"j{inlaLla
slIa pessoa; p,lra pouer llcr i'.i. e elll .eu
lIUlJle lar em Juizo, on [cnllo impel mrla
tie Nós Carta ue supp\ IlIelllo (le idade,
que rOmmUl11lT1el1l.e s' Challla de j}1J"I~1­

-ci pa~âo (2).

N.-Nv.31.8§3,

4. E bem ::lo si, pelo Ilila mr,r1o pOller:'l
ü pai :er rlemartllado )1'10 filhoral~lilias

~olJre arJuel1es bens e cansas adventlclas,
em que o pai, s gllndo t\iSIJosil:;lo de Di­
l'ei to, nâ.o deve haver o IISU e frllr;lo,
ou [lo I.oqnc n 'Jla. tenha. o U. o e J'rut:l.o (3),
se as o dito pai dissillar, gast:lr, ou em
lal ma.nei ra danificai', IluO o JiIIlo as nfLo
poderá depoi' recobrar ao tempo, qne
lhe houverem de ser ,resliluiuas; e no
<:a.~o, onde o pai lliz, que o filho stá
soL seu pOller, e o J1lho diz ser eman­
cipado, OlL diz CJlle per I)i~'eilo rl?1 e ser en
pai conslrangido ao emanclp;Lr, I,. bem a3sl,
qllando o filho pedil' ao pai qlle lhe de lIla'~­
timento, segundo a. fac-uldade ue seu palr1­
lJlOllÍo (l~).

1I'I.-},iv.3 t. 8 §§ 1,5 CG.

5. Oulrosi, se o filho, ou liberlo fuI'
Tutor, Curador, I!'eit.or, ou Procurador d.e
outrem para negoclOs. poderá cJl.ar-seu 1)al,
ou p:LtroIlo, e assi os seus ascendentes, ou

ro" re~pecti,"os com., VnnJ,rucryc - !-'ratirfl Judicial
r. 2 cap. 1 n. It. 12, e ao, Mollo l~reirc-[II.d. liv. Z
I. 4- § 15, c lo !i § 20, Allllcida c S0l1S11-~'''Dtns a -l/cllo
1.2 png. 2JG, n Oürig. pago 253 c !1CiO, c l'crcira e
~ollsa-Pril11. T.;'t. nota (:tt.9).

(I) ilt:Lu"lmel,Le 21 auoos (U. de ai de Outubro
de I 31).

O. e'po.los aos 20 Mnos completo. erão julgados
-maiores pela L. de 31 de ,llIueiro de Iii5 g 8.

A ard. d. IiI'..\. L. SI g 3 dr:"I.r" qUI: (,. filho.ru­
milirls não ~ão repulndos nlllioreM. CIl1 quanlo não
<licarem legahuoole i.e"los do paLI'io pudO<'.

Vide Al'. n.16-do 8 de JaUl,;ro de I~ijlô, c "oLa (I)
. ao IIrl. 5 § I do D. n. 1"3~d" 18.•2, li pa;:;. 305 josla

obra.
(2) Villo Da'rUAsa o !'og-as oos "C'pccLi"os CO"'.,

Mello Fruirc- f/lst.liv. I I. I~ § I:J, IiI'. ~ l. (, § 13 c I:;,
c t. 6 § 3, e Ahnl'jrla e SOIl~a.-Acçol'$ Summru'im: t I
pago 50G, JYotM ti JUe(ln L .2 l)(lg. 1t;} (: ~ija, c Obrigo
pago 66, !JS, !l9, 111, IliU, CliGo

(il) Vide Urdo do IiI'. 0\ I. N8, e Iii'. 1 -to 8i , 6.
(I, 'Ville Di1rbosa .c jlcgn$ nos rt.:spel·ti\,os com.,

J\r~1I0 Pl'cire-Iu.\t. lh', 2 L ;. § 12, L fi ~ :!:i, t. II ~~ :~,
I t C ~t, C Almeida c S'HIt)a-,lc~. Sumo t. I Fi:; . .~R:,
NOlas~.1fello 1. ~ pago !li, III, !13,f' l~1. t.3 !Jug. 21fl,
c Ob,,]. pago 3, 2:, ~:!, 'J., II'!, 116, L!5., ti: c ~GL

de r,enuf'l1les, se o~ quizer (\pmal1(hl' em
nome daql1cllc, cUJo fUlur, Cllrador, Feilor.
ou Pro 'urador for, po ,loqlle não lenha IIU­

pelrada :l venla e ILcença do J111gaLlol', pe.
ranle '1uem os qllel' denlandar (I). Poróm,
~l1andu, C0ll10 Procurarlor, o filho, ou li­
1Jerlo quizer denlandar cada huma das L1ilal
pes"oa', nrLO o poueriL fazer, em ter idadede
dezas le annos perfeitos: E não a1Jen~o
:1.0 tempo, que ar:eitoLL, a procul'ação, que
a dellHlIH)a SI:l haVia de Jazer c ntra as soLr'.
djla~ pessoas, nem isso 1I1CSnJO (2) o sa1Jen~o
ao uito lelllpo o qlLe o a i eon lilllio Pro-

. curauor; [Iorque a -hanuo, LJne osabia caila
hllm del1es, niio serào rcccbidos a fazer a
tal uemanda contra as u·ila pessoa:, e IiVlo
o qlle j:'l fuI' feito pola di.tl provlll'aç:10, ~ril
nenhull1. E no caso, que nenbulI1 dellc~o
,:~bia, ail1lla o filho, ou liberto não poderão
demandar a IIi ta. pcs oas, lando o eon li·
tuinle presenle no lugar, ou em oulro qual­
fi uC!', que" 111 a dcmanda pcrecer, 011 cnl
rcceher pen1:t o constituinte, púde ser al'j·
sado pelo /ilho, 011 liberto, que fa~.L olltro
P!'ur:urador; porqlle lanllo elll lal lugar,
nào erào recebiuoô a dcmandar as dilas
pes oas, e I.urlo o que fiJr feilo, será lIellilulII,
como acima dilo lie (:3).

1If.-JiI'.31. 8 §7 .

6. E se o pai, ou palrono for Tulor, Cu·
rador,' Pro uraLlo!', ou Feitor de oulra p~­
sôa, e o filllO, ou liberto em seu proprlo
nonJe o quize!' cilar, e del1landar pur cous,
qne pertellça ãq ucll~, cujo Tu~or, Curador,
Procurador, OLL Feitor, o pai, ou patrono
for não poderá fazer, senão nos I:.asos, cm
que o poderia demandar, se o pai, ou pa·
trono cm seu proprio nome h~"v~«e de .er
denlandado,e il11pel.l'ada I riIDelro a dita
licença (4-).

1II.-JiI'. 3 L 8 § 8,

i. nem, não póde ser cibldo ,o .Clerig.o n~
Igreja, em rjnanlo celebrar o OlliclO Dmno,
e a citação, que e fizer em tal l,u I(ar e tempo,
ser!L havida pOL' nenhuma, E bem a I o
lei"o lião p6de ,er cilado no ~empo,. qne
sti"er na 19rejfl ollvillrlo o OiTiclO ])1\'lno~
e se sti vel' nella fallando, ou passeando,
não ouvindo o omcio Divino, -podera ser
citarlos, e responderá a qualtruel' lell1po,que
lhe fór mandado (o).

"l.-liv, 3 t, 8 9.

8. O marido, ou mulher n&o poderl ~r.r
Cil<Ldos no dia de sua \'oda, nem (aU a

(I) Vido Ord. rio iiI'. t I. 48 § ~O, e Peg..
cn".. n. :\. I (3)

(2) ".ide (II'<l. do Iii': 1 I. tO § I. '.'" ~ . 13 ~ 1, c
(:i) \ Ido 011 ,110 FrOl.r -fnst. .11\ .• -. t.

AInlcida P. So".a-Obn(f. png. lhO c 26., lhO.
P) "ido Alineirla t !:iollsa-Obng. pag: livo~ w'" I

(:i) Yil!C nJll'bosa c Pegns n~g r"~flcc r. 1 I. ~

I
Yalla.",'- CO',I. 81, c Õ1Idlo FrClre-f>llf, II,

~ 1, e li\' . .,.. 1. ti ~ 16.



TIT[;l.Q 1\.

novO dias <:onlatlo";.I~Ü llia (1}2 cm '1uü ca7.:1­
rem, I) ,I cila~ão Ieda no 1]i1o Lempo, 51,)­

rfl hal'iua por nenlllLl1la. E lodos os 1[1,le
andiu"O! cm alguma resl:!. clc voua, nao
p~(lerão no dia, CJll f[~e n I];, ~ndarel~l,
ser cilmlos p:!.l'a nelle Iesponuel CIl1. j\f,IS

poderiio SOl' cilados para, responder no
dia seguinte, 0111 que se JLzcr auulcncIa..

~l.-liI'. 3 lo 8 § 10.

9. nem o 111ariuo não podcrá. cr ci la­
do no te~po el11 (jue tiver sna Il1ulllcr
Inorta nem do cfia. em quc fuI' enl.el'l'a­
da n~m des e clia :!. novc dia'. J~ o ll1es­
/l1~ se gn:\1'(larit n,l mulller (2), :lo fluC 11l0n'~r
ol11ari([o, e na pes oa ~ qnc mor!·,'r o p~l,

mài, irmão, 011 irmà, 1""0 ou hlll,a. 1<. a
citação foila em lal lOl11po 'CJ:1 havl.da por
nenhuma. E lodos os oulros, rple 5[, \'CI'CI11
1'0/11 o dilo uofunto, ou COIl1 lIe forem ao
enterramento, poder;io ser cilado~ no dito
tl'mpo, para I'Csponderel11, lTePOIS, f"{uc o
rorpo for enlerl'ado, O acaballo o OffitJO do
enterramenlo.

:.l-iiI'. 3l.i> § 11.

10, E se algnm fór citauo, senuo cnf'rl11o
de L11 enfcrmidade, quc razoaclanlellll~ n;lo
po"airaJuizo, haverfl novedlas, r;OIlLados
dodia. que lhe a eilação fól' I'('ita, p:tril. ir,
ou mandar seu l'rol;llI'ador, ([U() JiIÍl' I'llc
re5pon~a 1\0 Juizo. E Ilurando n~ ~lOV dia~,'
nào procrderá o ,lniz contra. clle, c procc­
d'l\do, llldo o qlle fizcr, será nenhulO, sc
fór sab rlor da enl'crl11idatl do ci lado: ()
nito osahendo, poder:t, o ci lado assi I'lIfer­
1110 d'c far.er o pl'Ocesso, fIue contr<1 clle róI'
nrdcnado, pel' "ia de rc ·til.ni~;lO ria '1au­
slIlagoral (3). E ea cnfermidadc fuI' I~o pro­
lonnada, que dure nuis dos nove dias. in­
formar-se o Julg-adol', se o 1'130 uocnle, Ilc
mo I1fel'lllo, qne rar.oadn.111 nl(l nfiO pôdc
Ir ao !uiw, ncm lI1:lI1dar inl'ol'lllar scu Pro-

(I) O AI. .10 11 de A~oslo de. ti li I 110 ~ 2 Con­
firma C$la 'liSIlO ieitu fh:nndo cm dez lli:u os (iudus
au nnh'nlln. ..

Viii. ~1"lIo Freire-I''''/. iiI'. 2 l. 10 § t7 li fil'..;
t. 9 § ln. ' ,

(~) ride nol. IlrCccdcnle c o AI. de 11 de A~osto
',1;: li61 no § :.\, que marca oito dias para o nojo ,:as

IOtU,

~ih'a ller~ira. no nC]Jt1rtorin {tos O,,·t/s., nl"bs. Ci­
IlJrao tm (/I~ de (alleâmC'Ho ooln (e), c ltTulhal' ti flUO
~rUlrrt~ milmio nota (Il.}J di? fIne IlDsta diRfl(l:,d,:iio
:uubcm ~e comprehcndn o nador. ficnnrlo llnlla a ~CII­

hmr;a. lllfu:imc se o .Ini7. s:ltJin tl,i OJOrlf},
Tambem !'lIstellta fundarlo no Uireiln llrJl1lnno IPH'

~:dO credur r(llt."e no teOlIJO da doença molp,!;lllr ~ .Iu•
.or no "cu II~itO, C nos que o aconlpanllurL'l1l, fi'a

vr{~~)dtl d~ ~cçfio dcpnis dll IHorle ,ln lIlCSnlO 1I1"'cfilll'.
roo '!t.H1l11lçuo da clausula geral, i . I~. n rosti lu i~iia
. tCCdUln aOfl mniorcs, funllllfla CIIl cnll!lll lI11lnral c
~llllal:' ~ue Cm n.ir~i.lo Uornnno se l'lpr'~s!'n"a pplll for.
liT \t I ?'Vl nuh• .!tlflQ callsa, romo 111} \l. DO hiSPlllQ
lic1n di'~l I. tI; ql.ubus call1l'S "uljon's erG. E~ta restitui­
\'. I 4 l~re .~ulln ria dos ln !I0rl:!'!; da Ord. rh.~tf'
li;,2't I,: ,'lde P~r;as com. 11, ~" (. C à Orno 110
_ 1" • ~ ,I ~ 11" C,ldu~ roUl. 11. f.t. ~i r.l! ralON'lll Y(:.I ho
l.~lt; ?11{)I:llJrt$l!Jlu,,~ fll~ n. ;i:1 ii 61 , lillt:E:rc.i1'o-dr ln..

rio 1\'.1l!,'l1. II II. })I.

rUI'ad l' ba~lallle. r cnlão llJc'daril Iln ra~:o.
ou 11'0 no\ e ti ia~. O qna1 lunno passado,
poderil pro der contra elle a rel'eli;l, nàu
lI1andanuo Pl'ocurauor sulIiciellle a .1 uizo.
E se algum, a i aulor, como róo, adoeccr.
clcpoi. quc a cJelll:tndn. fól' começada ç :lo

lide conlesln.da, !lav, ri! sómentc Irnl~l spa­
r,o de nove dias, para fazer informal' c lI1an­
Jn.r scu Procurador. O qual tcrl110 passado,
não haverá mais oulrp, e podera enlão ()
"Itlgauor ii sua rcycli<l proectlcr, não man­
dandO' Procurador slul1cicnle (I).

M,-liI'.3 t. 8 § 12.

I!. O Pregociro, el11 quaTl'lo aJlrC:;on.l·
al:'lUna ousa, ~IuC a. eu Ollieio rerlen e (2),
não ,Cl~'1 cilatlo, nem conslra.n l1ldo pa.ra Ir
a Jnizo, n lU re,ponder. em 1]l.1:J.nlo assi
andar apre:;oantló. Porém. poderá ser ci la­
do, em quanlo anual' apregoando, para
responder, depois que uci.xar dc apregoar.

A! -li" .. 3 l. 8 § 13.

l'l. O pre~o, ou, ncarcerãdo,em cad 'a
publica p r ancfol'ldade de .rUStl~·\' ou (1111
sua ea-a sobre sua homenagem, nfto potlern.
s r cilado, parn. haver de I'csponuer P'1I1
feito cível. em quanlo :l$si fór prcso (3). Po­
ré111 podcril ser I'itado. posloqlle sLli pro 'U,

para r sponcler, dcpoi. qne fór s Ito. E
prol~edrndo O Juiz 1;0nll·:1. o prr~? CIII J"i1o
vivei por citação. (lU lhc h felLa JI:l I'a­
d "a, ou em ea'a 'obr ua IroIJlenagcnl,.
lal pr ce:so s .ia. ncnhutl1. 'ahcndo n ,lniz
COIIIO La I' ci Lação foi fei ta aI) prc O, nã ..
o sallendo, o proccs,;o ,,:tI 1'.'1 poróm o
pl'I'SO o podorá de:fà1.el· per via de re.li­
luiç,flO lla ·1n.usula gcr~lI ('I). E do fj"nedissl'­
mo'· (lo pre:o e ncarcerauo. lião Iraverá
lu!!ar. ([nando l'llc I'o~. e 6Lado 1)01' can.:1
le' c, e cle pCf]l.lcno prrjuizo, pararespondcl"
onde Ire preso, 1'0l'ljllC cm L1l r,aso bem po­
tler:l C011slitnir scu [ll'Ocurador, [lar:1 cm seu
nome r()~ponller posloque prcso '''ia. Nem
i 50 tl1esnlO (5) poder;, cr 'ilado o ([U Ire
pm o brc fianç.a. ou a CJ.lle ll() daua :l
Cidade, ou Villa por pri-ão .. alvo sCllIlv
:1. citaçào pan fi IUl(ar cm fjUe Ire pr~~n.
I't1I'énl. Iodo o scguro pol' qualquer felln
crime pod I'il sei' ilado, como. e 'cguru

(I) YilJC Tlarhn~\t o J)c~n:i nns "P.!ipr. li\'05 cl1m. 1

"Iello l?r,~ir(·-11l81.Irv. 4. l. () § ~,cl. f) ~ til, c
A IlIIcilla c ,·fJll"II-SI'(f. l.i". L. f png-. 8 í, r. UCI'. t. 1
pUt!. W nUln ;rJ c paq. ·ns nola ((tI.

l:!') Vi(lI: 0,"1. II" Ih'. 4 L i;j, tJ ('lU I'esas com. t\
nola I!O n('~, '{'''''11111110. .

E 'tn tli~po. iç.lo e.. l 'ullr-qc ao~ mais omclur~ d(' JU~4
liçllt t" rllll 'donarill'" IIUbJi(:oJ.:J l'o~lll:tnto que tenha
1101llcçrt,lo n tu'ln tio l"lllpl'{'(!\..I. f! 11;10 h;l:iln {]lIC ('si "J't
pnra !'l' c.ollll'~ar (A v. oe t!1 di' .!?t'w"J'f·ir'o (Ic 1833) .

"i.te ~lora(l~ CUl'\alho -'PrnT(: jI'"n11lso S l!.l!) e
UOlll ( ~). c l.tcrdrn c Sou!'ll-/Jrim. lul. nolo (;l t(i) ,

(a) "ide HarL'l!;:1 .~ Pega" nOl$ l' "pl~ li rO!4 Com. e
AJlHl'irla c S!lllo;n-Xotas ri .111'//(1 L ~ p:(g. 6[12.

E.ln Oril. roi 1'I"'n"O'/a pcl" L, II" II ile. SI'lemorn
de 1830. fIlie mai::s :ltlinnle se Icrói nOH Arldifumm(pf,;{
cslf' li"l'rI

('.) illc I10llI (:l}:l (lrr!. dc,ll' liltll" ~ ln.
-;,) rill· tlulll ril "Ord, 1i,,111. \. LIli ~ I.
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não fosse. E bem assi touo o preso pOlle ser
citado para feito civel, para seguir a de­
manda, que antes de sua prisão era jã co­
megada: e assi para se execular a sentença,
se contra elle jáera dada. ou se der. eslando
preso.

M.-liv. J t. 8 § H.

13. NenhuLU será citado per Porteiro,
nem perante testemunhas em sua casa de
morada: porém estando elle á sua porta,
ou janella. ou dentro em modo, que pos­
sa ser visto dn. rua, podera ser citado, e
valerá a cilagão, com lanto que o que o ci­
tar, o cite de fóra, e não entre em casa (1):
porém bem poderá ~er citado cm sua ca-a
per Tabellião, ou E crivão, por mandado
do Julgador.

M.-liv. 31. 8 § 1;;.

TITULO X.

Do que he citado para responder em hlbln
tempo el1~ diffel'entes Juizos. ou sendo
citado, (o'i chamado PO?' ElRe?J.

Sendo o réo citado, que a bum dia haja
de apparecer peranle differentes Juizes,
que nào são i~uaes, em modo que Lum
delles tem jurisdição sobre outro per via
de appellação, ou aggravo, ou simples
querela, deITe o citado ir primeiro respon­
der perante o maior Juiz, e tanto que se
acabar a audiencia desse Juiz, deve logo
ir re ponder perante o menor; e se os Jui­
zes, peranle quem lle citado, são iguae ,
e as cousas, por que he cilada, lambem
são iguaes, que huma não he llHÚS gl'a-

. ve que out.ra, ficará em arbítrio do réo ir
e responder primeiro perant.e qual lhé
mais aprouver; e depoi c[Ue . e acabar a
audiencla daquelle Juiz, deve Jogo ir 1'es­
ponder perante o outro, e durando aau­
diencia do Juiz a qne frimeiro fó!', nào
será havido J?or réve no antro Juizo.
para que foí citado. Porém, se a causa de
bum Juizo fór mais grave que a outra,
deve o citado ir primeiro ao Juizo da cau­
sarnais grave c de maior prejnizo, e tan­
to que se acabar a audiencia, irá re pon­
der á. outra causa de menos sub lancia.
E em todo o ca o, onde o réo fór 'cilada
para responder a hum dia certo por duas
causas, ou mais, perante hWl1 Juiz, a re-

. (I) Vide Ord. desle li •. f. I § §.~ 019. Tb. Val-
lasco-ali. 19 n. 27, Mello Froire-IIl,t. liv. 3 I. I
§ 5 e 0010, e li •. 4 l. 9 § 16, o Almeida o Sou,a­
Ca:a, 1'0 . 15.

Pego, no com. di7. que do,la disposição lamhem se
aprove!lava o Moleiro, em quanto eslava lrabaIhando
no mOlOho.

á enlrada do OmciaI de Justiça em casa repulava·se
uma injuria (Silva Pereira -Rspsrlorio da. Ord•. l. I
pago 458 nola {b}, e t. 4 pago 150 nola {r} C por isso
cila\fQ ra da casa i mas estando a porla aberta, e
entrando não ee reputava injuria.

querimenln de huma parle, ou partes di­
versas, enlão. irá seml)re responder pe­
rante elle, ::SSI .por huma cousa como pola
outra, e nao mdo, ou não mandantlo
Procurador sufficiente, poderá hi ser havi­
do por rével.

~l-li\', 3 1. 9 pr. e 1.6 § I.

I. E se o ~éo fosse ci tado para respon­
deI' a hum dla certo em diJIereules Vil­
las. ou Concelhos, se a dislancia dos lu.
gares fósse. tão grande que eUe razoada.
menle nào podesse no dito dia apparecer
perante os Juizes de ambos os lugare
em tal caso i.ri!. pr~meiro ao ~uizo, a qu~
segundo a fllstll1Cçao que aCIma fizemos,
he obrigado apparecer, e fáser ahi seu Pro­
curador. e dahi ir logo a outro Juizo, ali
mandar seu Procurador; e pOllerá ficar no
primeiro, ou fazer Procurador sufficienlu
para os ditos Juizos, como lhe mais aprou­
ver, havendo para isso espaço razoado, se­
gundo fór a distancia de hULU lugar aou­
tro ('1).

M-)iv.3 t. 9 § ].

2. E se depois ~ue o réo fosse citado
para bum Juizo, houvesse feilo algum
contracto, ou outra cousa, por que fosse
citãdo para outro Juizo, em que houves­
se de responder ao dia, para que primei­
ro foi citado, será obrigado ir responder
ás citações ambas: e não. indo aos dilas
Juizos ambos, ou não mandando Pro·
curadores sufficientes, poderá ser ha·
vida por rével naquelle Juizo, oode
não apparecer per si, nem per outrem
com seu poder bastante, ainda que os au­
ditorias destes Juizes concorram em hum
tempo .

M.-li I'. 3 L 9 § 2.

3. E se algu~ fosse cilada para resp~ll­
der a cerlo dil1. peranle algum J!UZ,
o anles desse dia fosse chamado per N?s!
ali pela Bainha, ou pelo Principe, 1'lJ'3
primeiro. l1.0 dilo chamado. e durando .0
tempo de sua ida. estada ou tor~ada e. mais
dous dia (2)pam repousar(se a diSlancla dos
Iugares fOr mais de vinte )egoas, e s~ fór
meno , haver'á hum dia),não será obrigado
responder á dita citagão~ cessa~do áce~­
ca de tal chamamento, lda, vmda, e·
tada, loda a fraude, ou en~ano. E islo. se
enlenderá, quado Nós, aRallllJa, ou PrJt
cipe eslivermos fóra do lugar, para 00 e
o dito réo fór cilada, porque de oulra ma·
neira responderá á díta citação, sem em·
bargo de assi ser chamado. E quando ós
nos quizermos servir deUe, proveremos
ácerca da cilacão como o houvermos por. . ,
nosso serVIço.

lIL-liv. 3 t.~§3.

(I) Vido lIIello Freire-I,,,,: liv. 3 L 14 §A!' de II
(2) Vide nos .iddilamsll'o, a este ln'. O . ...,il

de Outuhro de 1811, ordeoaodo a ioteira ob,er'
desta Ord.



TITULO XI. 57;)

(I) Vide Codigo do Processo Criminal arl. 160 § 3,
que rel(e boje esla materia.

(2) Vide Almeida e Sousa-Acç. Sumo l. I pago 53, e
SiI\'a Pereira-Repert. das Ords. l. I pag. I.1I Dota (aJ•

(3) Vide Urdo àesle li\'. t. 1,5 § 10 in {lUe; bem
COIDO J·cgas no Tespecli\'Q com. n. 7 a nota do Dez. Nuno
de AlTon.eca; MeUo Freire-I,..t. Jiv. " t. 7 § 26
e 28, CorrOo TeUes-Doutrina das Aeções § i3, e AI·
meida e Souso-Aeç. Sumo l. I pog. 132, Infcrdietos
pog. 2J.1, C J'asciculo l. 2 Jlag. 1:;1.

TITULO XI. se disses e, que era seu captivo, liberto,
infame, spuno,incestuoso, Frade, Clerigo,

Dos que p~dellt s~r citados pe!,an/~ os Jui:::es ou casado, e em outros casos sem.elhan-
ol'dinanos, atlld~ que nao seJam~ acha- tes a estes, que tocarem ao estado da pes­
dos em seu lel'l'I/oI'lO. so~ de qualquer qualidade. que a causa

do estado seja, pMe ser citado para vir -
Todo homem póde citar seu adversario citado ao domicilio do diffamado, que o

perante o Juiz ordinario de seu fOro, se manda citar(1). E nos ditos casos em que
o 'eu adversario ahi he morador no lugar, o as i citar, lhe fará as inar termo, para
e nelIe rol' ach~do. Porém, s~ se absen- que o demande. e prove o defeito do es­
lar podel'<\ o Juiz mandaI· o . CitaI' !ler sua tael0, por quanto a tal questão do estad.o
Carta precatoria, para os JUlzes do lugar, he prej udicial ii. pesso~, c não sotIre. dl­
onde quer (Iue fOr, declarando nella a ra- I lacão, nem deve estar lTnpendente: e Isto
zão por que o assi manda citar fóra do qúando a dita causa se intentar direita e
sell'territorio(1). principalmente sob~e o estado d(l pessoa.

M.-lil'.3 t. 10 pr. E em nenhuma outra causa civel pode-
. . .. rão os po slúdores das cousas citar os

, I. E podera. o JUI~ O~dlllal'lO mandar que pertenderem ter direito nellas, para
citar f6ra de seu terl'ltorl.o qualquer pe - que contra sua vontade os demándem pe.
oa, que lhe. fOr requ~l'Ido, se lhe fór las dita cousas, nem fazer-lhes. pOr per­

mostrada sC~lptura l)ub~lCa, ou que tenba petuo silencio, nem encurtar-lhes o tem­
força d.e sCl'lptur,1 pubhca, per que elle po que o Direit" dá para fazerem as di­
se obrIgue resp.onder, ou pagai: no lugar, tas demandas, autes de se acabar o tem­
?,~de e11e heJUlZ (2), segundo ,dls~emo no po das prescripções, que o Direito lhes
lltu~o 6: Dos que podem seI cltcbdos e concede,nem levaI-os sobre isso aoutro fOro.
/1'(lSldos a COr/e. Postoque quando a demanda fOr principal-

AL-Jil'. 3 t. 10 § 1. mente intentada sobre as ditas causas ci­
veis no Juizo e fOro ordinario, as partes
possam allegar incidentemente, ou per via
de excepção a dita questão do estado (2).

M.-p. 3 t. 11. 2 e 3.

5. Outrosi , se alguma pessoa estiver
em posse de :.llguma cousa moveI, ou de
raiz, e fOI' por ella demandado per rei­
vindicação, antes que passe o anno e
dia, contado do dia que começou a possuir,
postoque a cousa stê em outro lugar, c não
naquelJe onde o possuidor fOr mora­
dor, sel'à obrigado a responder por cl·
la perante o Juiz de seu fOro ou perante
o Juiz elo lugar, onde a cousa estiver
situada, onde mais aprouver ao autor(3).

M.-Iiv. 3 1. 1O§4.

O. E se o possuidor sLiver em posse
pacificamente per anno e dia, em pre­
sença de seu adversario, sendo demanda­
do per reivindicação, depois. que passar o
dito anno e dia, não será obrigado respon­
deI' por a cousa, que assi possuir, senão
perante o Juiz de seu fOro. E se o pos-~
suidor fôr Clerigo de Ordens Sacras, ou
Beneficiado, será demandado perante o
seu Juiz Ecclesiastico, posto ~e seja de­
mandado antes do ~nno e dia, quer a

(1) Vide Ord. do liv. 2 t. 02 § 1, e desle liv.
1.1 § 3, e l. 6 §3, e L. de 22 de Maio de t i3~i bem assim
reSO'-For,n." p. 1 oap. II n. I, iIlello Freire-Inst.Jt <\ t., i ~ 26, Almeida e Sousa-Interdietos pago 231,
Olo~ a 11,/10 l. 2 pago 19, e Fascieu/o I. 2 pago 11, c

P.""ra e Sous.-Prim. Lin. nolu (<19) c (40).
J (2) Ylde Ord. desle Ih·. l. O ~ 2, e AIello Freire­
'~/. ii •. <\ l. '! § 21, e Pegas-Forenses p. I cap. J I

n.3e 123.
(3) Vide Ord .. desle li\'. I. 38 ~ O, e t. :j9 ~ 12, bem

~omo MeIJo Pr.elre-Ins!. Ii", 3 l. i § i, e li\'. !, l. i
• 26, e 1'erelr' de C.slro _ de Mauu llenia p Icap, 30. ' .

(') ':ide Ord. do .li\'. I l. 88 § 2, C li\'. 3 I. O § 2,
eml~' SIm Mello ,Frelrc--luSl, li\'. 2 I. II § I:) c 16 ,
l. -§t~,.ehv."I. 0§2I,cI.1§26,cl'crcirae

0.'0_1 mn, Lin. nota .1).

2, Outrosi poderá o Juiz ordinario man­
daI' citar fóra. de sua jurisdição o que rOl'
herdeiro de outro, que morava no seu
territorio, e que perante elle podéra ser
citado por a tal causa. E neste caso se­
guirá o citado o fOro daquelJe cujo her­
deiro he, .sem embargo de privilegio, que
tenha: salvo se o privilegio fOr incorpora­
do em Direito (3).

Al.-Iil'. 3 t. 10 § 2.

3. O Juiz ordinario porlerá mandar ci­
lar fóra da sua j urisdlcão todo aquelle,
que lI.uizerem citar poi; cau a de algum
~e~oc!o, que trata se no Iugar da sua
jUl'lsdlção: póde-se pOr exemplo no Tutor,
Curador, Feitor, Negociador, Procurador,
e qualquer outro de semelhante condicão,
e ser~ demandado no lugar, onde o dito
negocIo tratou, ou administrou (4:).

M.-Ii\'. 3 1. 10 § 3.

4. Item, todo aquelle, que diiIamar ou­
Iro sohre o estado de sua pessoa, como
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cou a se.J<t siluaua ollLlu elle f0r mora­
dor, quer em outra parle (1).

i\l.-Iiv. 3 t. Ia § 5.,
i. E se a pessoa, que fôr cilada perante

algum nos o Juiz, onde com direito e
razão havia de re ponder, depois de ser
cilado, e fôr morar a outra parle fóra
de no~ a juri dição, ou do Juiz, peranle
quem foi primeiro citauo, esle lal erá
demandado peranle o Juiz, peranle quem

• primejro foi citado, posto que já n[lo slê
no seu lerrilorio, num em nossa juris­
diçilo (2).

~I.-·liv. 3 l. 10 § G.

TITULO XII.

Dos pritilegiados, a que selo dados CI!I:toS
Jui::es, perante qíwmJwjam de responder.

As pessoa, que .liverem privilegios.
.. per que specialmenle lhes ejam outorga­

dos cerlos Juizes para conhecer de suas
cau as, não poderão ser citados, ,iem de­
mandados, senão perante os ditos Juizes(3).
Porém, as dilas pes:oas privilegiadas po­
dem ser ciladas e demandadas ante os Cor­
regedores da Côrte no lugar, onde Nós
slivermos. ou a Casa da Sllpplicação(fl}, e alé

inco lf"oas ao redor, os quaes conhece­
rão e desembargarão e ses feitos, em quan­
to ós hi stivel'lllo . E tanto que partir-.
mos do 'se lu"ar, os deixarào ao dito
seu Juize no ponlo e sla.do, em que em
e e lempo sliverem.

i\L-liv. 3 t. 11 pr. e liv. I t. G I.

I. E O que acima dito he, não haverá
luga.r na vi uva, que IlOneslamente vive, e !

no orfão menor de quatorze anuos, ou "
pe' oa miseTa.\rel, porq ue estes não re ­
ponderão contra suas vonlades perante I
os Corregedores da Côrte, alvo em caso I

(le força, soldadas, guarda, deposito, quan-l
do os aulores ante IIlIizerem perante eJ- ,
les Iiligar(5). E hem assi queremos, que o '

tudailte, que continuadamenle stllda na II

Universidade de Coimbra, om quanto nel­
la sludar, não seja constrangido respon-:

(I) Vide ]\[ello FreiJe-IllSl. Iiv. 1 l. ii ~ 30, "
Iiv..j. l. i § 26 e 25, e Almeida ti Sousa-Interdictos
pago 239.

(2) Vide Ortl. do li". 2 I. 56 ~ 2, e em l'egM com.
a._ nolas dos Dez. NUDO de A [<lnseco, c ThomtÍ Pi-
nheiro do ·Veigo. .

(~) Ville Prllgmolica de 21,· de ~llIio fIe 171,·9 ~ e9.
(Ir) ,Tendo ordenado El- Rey D. Philippe II ~e

Co lellu, diz Monsenhor Gordo, pela L. de 21 de Julho
de 1582 no pr." que residisse semJ1rc em Lisboa n
Casa da Supplieação, que alé enlão seguia o Côrle, {oi
np.cc5sario accreseentar o ,'crsiculo-o" a Cflsa da Sup­
plicação, que não "inbo no Codigo Manuelino.•

(5) Vide Ord. do li\". I l. S § I, Irv. :J l. 5 § 3,
et.59§13.

COllsulle·se lambem "leUo Fr 'il'e- IlIs'. Ih·. I l. 2
~ 10, li". 2 t. 13 § 13, e Ih·. ~ I. i *32, fj Almeida o

ou.a-ACf· Sw... l. 1 pago 1:J5 c 3;'~, nlem de PC",IIS c
JJarbolla nos I'cllpeetiTIJ~ COnto

der e litigar peranle os tlilos Corregetlo­
res, porque ha tle re ponder perante o
seu Con llrvador (1).

~L-liv. 3 t. II § 1.

TITULO XlII.

Se o dia, em que he assinado, ou acabel­
do o termo. será nelle contado(2).

Em todo lermó, que por qualquer ma­
neira fôr as inado, nào e entenderã nel­
le o dia (3), em que o lal termo fôr a si­
nado (4). E sendo a inado lermo de mez,on,
de anno,o mez e enleuderá de trinla dia (5)
e o anno . e entenderá do dia seguinte ue­
pai do dia, em que 1'ór assinado, alê an­
tro lnntos dia daquelle mez do allllO se­
guinle(6}.

~f.-Ii\'. 3 t. 42 pr.

J. E assinando o Julgauor termo a ai·
guma parte (7), que alé CC/'los dias. ou me·
zes appareça em Juizo, Oll faça algum

(L) Este privilegio nãocstú cm "igar cm vida do arf.
li9 § 16 da Conslitnição, e ort. 8 do Co~ig do Pro·
cesso Criminal, que extin~uio Oli Juizos pri\'alivos com
elcepção do "Iililur e do Eceiesiaslico, reduzindo e'lo
ao puramelltt espiritual.

Neslo Ord. lerminão os com. do JnriscOn,uilo
Manoel Alvares l·~gBs, C SCgUCIIl 05 do seu continuador
o Juri.coo u\lo Manoel Gonçalves da Silva.

(2) Vide sobrc esla maler;a Cabedu - Dec. p. 2
dec. 2 t.

(3~ fJia. as.im c1lOmada palavra Grega Dia". em
latim claridtlue (claritas). O dia noluro' he o espaço
de "iote e quatro horn.lI;, e começnndo em um~ roeii1
noite termina em outra. O dia artificial ou C1rel coo
m.eça ao nascer do sol C tf~rmina quando este se pÍJc, e
dura f;ómeulc uez horas. A esta espccie de dia, divi,llem
os Juri 'consultas CIll dilas, o di~ uniforme, e o Irre·
guiar ou emergente j começando o primeiro ao .nnllCC(
e acaband~ ao ~úr do Sol, e o .egundo !Ic d"'e"a'
parles do dia. e uenhando como começou. SIh"a 06 res'
pecth'o com., enumera difi"crentes limitações à esta.
disposição.

i~) O termo de qnorenla e cinco dias para fio?or a
causa de 511 peição, principia a cOrrer desde o d.1n rln
auloação (Ol'd. desle li\'. l. 21 § 2_); o de de, dta' do
e 25 desle li\'. começa do mesmo dia, cm qll~ se
aS!loig!Ju; e o de a?pellllr que lambem he ~c. dez d185,
COrre de momento n momento desde a notlcm dn sen-
lença (L. i9 ~ I). \ .

Em dia feriauo não principia ncm nenha termo.
Vide Silva l'ereiro - Rop. das O,·ds. l. 1 pago 130

c 131 notas (b) c (a). •
O praso para responder em qna}quer peliçiio; uao

póde elcede,' de 24. horas (AI'. de 4 ~e Novembro
de 1831 J. . 1

(5) Me:. Eslo palavra "em tio grega Ar,,,, cUJo c y.
molo'1>ia ilc .Mi,. ou Jlfcuê que na mesmn Img'ul.\
significa Lua, por quo este ~Bllaço do tempo correg·
pondia ao de uma lunação ou trinta dias. Tamb.clO se
diz quc "cm lIa palavra LaUna-mensura, medida) o
que pnrecc não ler fundamenlo. d

(6) ,O Av. n. iO-de I·, de Selembro de 1844 ~i
cInrou, que os termos ussignados llcla I,. n..3J1-da Ino
tle Outuhro tio 1 43 eRog. tle 2li de Abril do mes

U5nnno, para salisfazer qllaesql1cr obriSoções iUlbo~ a f

dC\'e-5c 'ootar pela mancira eslabeleClda nesta r '=5
No mesmo senlirJo pl'onunciâo-~e os .-\\"5. n. 5~ c"

-de 12 e li de :Feve"dro do 1862.
,"idc i\fello Freire-f'ISt. liv. I. 9 § li.
(i) C'JOrrOOlA-se r lU a Or'/' u",_le li\'. l. 18 § 3, t

L. ~i, alem ue Sihn com. n. "j e ..



TITUCO XIV. ?Ji7

outro acto jutlicial, o dia d~ITadcil'o (I), m:n
que se acabar o termo, era comprehelllh­
do nelle: all'o e for dia feriado, III que
lal acto se não possa f:a7.OI·,. porque en­
tão não seril o derradeIro uw contado n~
lermo, mas aquelle.. a rrl~e o 11'1'1110 fOI
a sinado será obrigado lazer o que l.he
foi maIlll~do, no primeiro dia logo segulll­
le não ferial lo, em que o dIto aclo e pos­
sa fazer (2).

~r.-Ji\'. I. 12 § I.

TITULO XIV
Do (w/or, qne niio appareeCll- ao termo,

para, que citou sett eOIl/elldor, ou ap­
pareeen, ese absenlou..

Se lima pessoa fizer citar outra peran te
al"um Julgador, e o citado apparecer em
Juizo per si ou per seu I rocmador no termo,
que foi cilada, e nrro appar cer o que o
fez citar, per i. nem per eu Procura­
dor, ou e appareceo, não fez Procurador,
lIem poz libello, ou petiçào per cripto
e o citado pedir ao Juiz que o absolva
da tal citação, pois o que ü fez citar, não
apparece, o Juiz o absol verá da ci lação e
illstMcia, e condenará o aulor nas cus­
ta . E se depOIS o l01'11ar a ci tal', c o ci­
lada a~parecer, e não apparecer o (Jue
o fez CItar, ab olvel-o-ha oulm vez da­
quella inslancia, e condenar.\ o autor na
cu la . E se terceira vez o fizer citar, e o
ci(,1do apparecer em Juizo, e não o que
o fez citar, pela sobredita maneira, o citado
será absoluto, e o que fez ci t<'lr, condenado
nas cu tas. E não poderá mais por a~uel­

la causa citaI-o em tempo algum. J~ se
o cilar outra \rez, fazendo o oitado cerlo
I;omo já trez vezes foi absoluto de trez
citações, que pela di ta causa lhe forão
feItas, e nào será mais o autor ouvido so­
br.e a dita causa, em que as i trez vezes
fOI rével (3). E de cada llUma das dilas ab­
solvições haverá s.ómente aggravo· pl3r ins­
trumento, ou petIçao (4,).

M.-liv. 3 1. 13 pr.

(I) Vide Cardoso-iII Praxi verbo Dies,.Sill'a no res­
~e~ln'o ~om, Moracs-de Execut. Iív. 3, cap. 8 de n. 14­
a 30, e iiI'. 6 enp. 2 n. 6., AImeidn o Sousa-Sego Lili.
\. 2 pago 3.1, Pereira e Sousa-Primo Lili. noLa (225),
e Pegas com. ad P,:oem. Ord. glo... 30 n. 9.

~!) No com.'nermo ouLra he a pratica. Sendo feriado
o ln do 'T~nClmentoJ a.lelra repl1ta"se \'cncida nu "es­
pera ICod,go Com",crúol, arls. 356 e 35 p. 2).

(3) VIde .Ord. desle Ih·. t. I § 18. Barbosa c Silva
~o rel~pccltvos com., Macedo- Oee. 50, ~Lel1o Frt'!ire­
S~~;a ,vS4 \J § 22, e I. 9 § I. e 15. o Almeida e

) "7 ego •ln. t. I pago i15, e\.2 pn~ tiS.
riiI erc1ra_ c Sousa no ~ 2 2 e nolu (582) das I'Tin~. Lin.
da 9ue nn~ I,""sa em julgado a senLença da absolvição
te l~slnnCla, a mCIIO~ quo não seja proferida pela
!lOr~:r~~i~Cz, C0'A0se. "ê desta Ord., e o caso controver-
Pro,ad o p~r JmClda o Sousa, de não hau6r o autor

I) lua mtenrão

n ~~l1snltc.sc Sii~a ~om. as Ord. deste Ih' t ~o pr
oõ':;JCQfi et -.. .' o., •

Prirn I'" lO ("pro n.1Gc47 , ePcreiracSollsa_
.. "". logo. á 101.

(.) Confrollle·so com a Ord. deste li,'. t. 20 §§ 6,

I. J~ se o alllor appareeer em Juizo, e
não fizer ]Jrocuraclor, e der Itbello, ou
peti<;ão per eS~l'ipto, ~ então se absentar,
e o libello for Jil recebido, 011 o Julgadol' o
receber, depois de elle se absentar, po­
deril o réo seguir o feito, e mo traI' lodo
seu t1.ireito ii. revelia do aulor; e o Jul­
gado!' assinará todos os termos ao autor
fazelIClo-o ápre~oal' a cada termo, e!1 sua
revelia 1111' its Inara para cada lermo de
todos os autos judiciaes o tempo e dila­
ção, que lhe a inaria,. e presente fos ·e.
E conlo o fej to for conclu O para fil1a\
sentença, julgará per e]le, ab .0.lvendo·o em
todo da demanda, e pelo ieJlo se mos­
traI' lanlo, per que mereça ser absoluto.
E mostranuo-se tanto, per que o réo de,'a
ser ondenado, comlenal-o-ba, posto que
o aulor eja ab enle, poi il revelia delle
quiz o réo seJ)'uir o .h1izo. E não se mos­
trando tanto pelo fei to, 1101' que o réo
merera ser absolulo, nem condenado, sem
se fa'zer alO'uma diliO'encia em favor do
autor, em tal caso nào' curará della, pois
o aulor ue aJ)sente, mas absol\rerá o réo
da instancia do Juizo, e condenará o au­
tor nas custas( I).

M.-liv. 3 t. 13 § I.

2. Porém, e o réo quizer, tanlo que
o autor e abseDta em qualquer parle do
Juizo, sem c1eix:lr Procurador, pedir que
o ab olvam daquella instancia, e não qui­
zer eguir o feito il revelia do aulor, o
JulO'ador o ab olverá da in lancia, e con­
denará o autor na cu ta. A qual es­
colha leTá em qualquer parte do Juizo,
posloque, depoi que o a11tor se absentar,
ene .requeira que procedam contra o au­
tor á revelia. Porem neste caso será o
autor condenado sómente naquellas cuslas,
que se monlarem até o tempo, que e
àb entou, no qual o reo poderá requerer
que o absolves em da inslaDcia; e as mais
qne se fizerem depois, procedendo ii re­
velia do autor até o lempo, em que o ré.o
pede ~solvição da instancia, se d~terml­

narão, quando finalmente e sentenCiar (2).
E proseguindo o aulor o feito per sj,. 01I
seu Procurador, se guardaril, o que dlre-

\6, c 22) e cO"'. de Silva de n. 18 ã 24, c Ord. do mes­
mo li\'. t. 69 pr. e l. 84§4.

VidesobreeslaparLe daOrd. o D. n. 143-de 15
de ~Larço de \ 42 arl. 15 g 2, onde estes aggravos se
ochão eontemplaelos.. . _

nlas importando a lercelra obsolvlÇao, sentença de­
finilh'a caberá ainda o recurso de aggravo'/ Silva no
com. n. 23 prODl1nc.ia·sc pela negativa. e com elle con­
oordão Leitão-de Grau q. 6 n ]50,1[ora .s-de e"eeut.
li". 6 cup. 5 no G"urs. secunda, e Pereira e Sousa­
Primo LilI. nota (24·0) e (~92), e Almijida c So"s.­
Sego Lili. l. \, pog. i4 e 114.

(I) Vide Si"'a com. n. 2.

I
E no n. 3 di. que o aulor nesteca.o, eonlpma., ven·

cedor 011 Tencido. não põue resuscilur mais li causa .
(2) Virie Orei. de.le ]1". t. 67, Si"~a, com. n. 2, e

l'cf!"s - For. p. I cap. 16.



:n TEnCElRO LIVRO DAS ORDEl'iAÇÕES

mos no Titulo 20: Dn ol'del1t do hti-
zo.

M.-liv.3t.13§2 e 3,

3. E em todos os casos, que dissemos
neste Titulo, que o réo seja absoluto da
instancia, e condenado o autor na cu ta ,
não será jámais recebido o autor tornar á
dita demanda, sem primeiro pagar ao réo
todas as cu tas, em que foi condenado,
quando o réo foi absoluto da instan­
cia (t).

M.-liv. 3 l. 13 § 4.

TITULO XV.

Em qu,e modo se procederei, contra o 1'150.
que {fir ré1Je!, e nào Q.ppaq·ecer ao tcnno,
para que roi r,itado (2).

•
Se o 1'60, sendo ci tado por qualquer aação

pessoal, ou real, ou de qualquer quálida­
de crue seja, fÔl: rtlvel, e nunca apparecer
em Juizo, per si, nem por . eu Procurador
ao termo (3),quelhe fôr assinado,e mais trez
dias, que será sperado ('1,), se fôr citado per
Carla para a Côrte; ou para a Casa do Porto,
ou apparecer, e se absentar sem deixar Pro­
~urador, o autor seguir!, seu feito á sua re­
velia, sem poder requerer contra elle, qne
o meHam em \lo se de nenhuns ben por
beneficio do prtmeiro, nem sl:'guudo decre­
to, o qual feito seguirá (5), sel(undo diremos
no Titulo 20: Da ordem do I1tÁ::o (6).

M.- Iiv. 3 t. J.1 pr.

(I) VideOrrl. desteliv. 1. 20§§ 9, lã e 37, Pegas
-For p.1 cap. 16 n.47. Silva no respectivo com. onde
vem dinerenles ampliações e limitações desta Ord .• c
Almeida e Sousa - Sego Lin. t. 2 pag. 203.

(2) Virle Ord. desle Iiv. t. 19 §§ 3 e 4, Cabe·
do - p. 2 d..c. 79, Silva no respeclivo cana •• Moraes­
de Execul. hv. 6 cap. 1 n. 8. 00 de concilia esla Ord.
com a Jo t. I § j 8, Mello Freire- [n.l. liv. 3 t. 14
§6,liv.4t.6§6 t.9§§ 13e21, t.ll§ 7,e 1.23
§ II.; (} Almeida e Sousa - Acc. Sum. pag. 4S2, ln­
IrrdICto.pag. 115 e 119, ExccuçoC! pago 3iO, Seg.Lú•.

_ t. I paI:, 75 nota, • Ava/jaço.. e damnv. pag. 165.
(3) VIde nota precedente, e Silva no com. respec·

th·o.
(4) VideCabedo-p.1 dee. 40n. lO, .[endes-in

Praxi.p. 2liv. I cap. 3 n. 8, Silva no respectivo com.
. BOJe o estylo he esperar-se o réo :i segunda audieu­

cu\.
Consulte-se o D_ II. 737 - de 25 de No.embro de

1850, art. 57 e 74;, e Panla Baptisla -Proceuo Civil
§ 8S e notas, e Ramalho - Pratica § 16.

(5) Vide Ord. desle liv. I. IS § 5, c a nota rio Dez.
Alvares. da CosIa, cm SiI.a Pereira-Repert. t... pago
163 nola (aJ.

(6) Vide Ord. deste liv. t. 20 § ~1. 'Não compore­
cendo nem o autor e nem o réo, procede o § 18 do t. I.
cm quanto determina que só passados .inte dias ficsrá
a citação circumducta. Se Apparece só o aulor, e ° réo
"e chamado de partes remoIas, sÓ he esperado tTez
dias depois do comparecimenlo do autor; entretonto
não ae reputa rével, e assim procede este I. 15 e t. 68
pr.,e§§2,3,5e6.

Se o réo comparece no termo, e não o autor, então
a citação sem mais esperar fica DUna, não 'P'o Jurll, mas
A inslancia da parle, como se v~ do l. 79 § 3.

Vide t.lel1o Freire - Insl. liv. 40 1.9 § 13, Almoil!a
e Sousa - Seu. Lin. I. ~ pago 22.

l. Porém, se.a parle, que for I'I\\'el, ap­
parecer em JUIZO, ante que a scnlenr,a
seja passada pela ChancellarJa, ou enlregÚe
á parte, onde não houver de passar pela
Chancellaria, tomará o fe!to no pon~o, em
que o achar. E sendo a dila sentencaJà pas-
ada pela Chancellaria, ou entregué 11 parte

ollde não houver Chancellaria para passar:
quando a parte, qu~ foi r~vel, a.pparecer,
não será em esse JUIZO maIs ouvido sobre
aCJUillo, que a sua revelia foi determinado:
salvo per via de embargos, segundo ne
conleúdo no Titulo 87 : Dos emba1·gos. que
se allegam ás execuções, no paragrapbo 3:
E bem assi qua~ldo o réo. Porém se a
sentença for sobre a appeJlaçlto er de er·
la (1), e não seguida, guardar- e-ha oque
ao diante diremos no Tilulo 68 : Da ordelll.
que se terá nas appellacões: e assinos oulros
casos ahi deelarados.•

1I!.-liY.3f. H§2.

2. E i to que dilo he, não haverá lugar,
quando o réo fôr demandado por scriplur:i
llulJlica, porque neste caso se procederá,
segundo diremos neste Livro, 110 Tilulo 25:
Em que'manei~'a se pl'ocederácofltnt os de­
mandados per scripturas publicas.

~l.-Iiv. 3 I. 14 § 2.

TITULO XVI.

Dos Juizes arbitras (2).

Posto que as partes comp'romellam e~
algum Juiz, ou Juizes arbitros, e se obTl­
guem no compromisso star por sua deler­
minação e sentença, e que della não possa!ll
appellar, nem aggravar, e o que o conlra~1O
fizer pague á outra parte cerla pena. e aJO­
da qu~ no compromisso se diga, que paga
a. pena, ou não pal(a, ftque sempre a sen­
tença dos arbitro' firme e yaltosa; poderá
a parle, que se senlir aggravada, sem em·
bal'go de tudo isto, appeUar de sull: sentença
para os superiores, sem pagar a dita pena;
e se os arbitros lhe denegarem a appella.

(\) Vide em Silva com ns. I I C I ~ os caso' cm que
o réo póje ser ouviuo, c Ord. deste hv. t. 68 § 1., d.

(2) Sobre esLa ma leria consulte-se o arl. 100 'w
Constilui~ão, a png. 25 desta. obra, c bem n~~ .
Silva uo com, e Ramalho Prauea p. 2 t. 3 P
13. I de .e-

As queslíies provenie"tes de ,:o.nlr.ac o' -o tlim'
glltOS, dep~is de esgota.da n rooclhaçu~. ~ Julho
b"m resolVIdo. por arbllro. (L. de .6 d
de 1831). .. _ U· Pro,-

Nestas cousas não ha conclhaçao ( "p.
arL 6). . r erc";o

Se os arb:lros depois de oecellare~.;;. rasln
devem I~r eoal\i.'los, a menos que onO ;~: Ordr.
de .suspeIção (SIlva PerClra- R.perlorlU

\. I pago 200 nota (dj. d Novembro
Consulte-se tambem o Ass. dej IOJ I~ I d. 1815.

de 16404, e UD. n. 353- de 12 c ~ o de ort!.
n. 737 - de 28 de No"embro de Ol800b de 181~,
4L \\ 41b, n. t ,G6'6- - de 27 de um ro
e 11. 3.900 - de 26 de Junho de 1861.



TtTl:LO XVI.

cào racam-Iha dar os Juiz ~ or~inario.s (1).
íJol~éOl' e o Juize da ~ppcll:lçao l'onÍlrOla­
rem a sentença dos arbllros, de que for ap­
pollado,.pagará o appellante ao vencedor_ a
pena conteúda no compromisso, f]uc nao
'0 pôdo escu ar de a pagar, pOIS prometteu
não vil' cOlltra;l sentença, c he ~(;hado que
injll tamente della appelloll (2) .. I~ posto que
a parle' relruncienl o beneltc.Jo desta. Lei,
lal renunciação erá de nenhulll elleJto.

~I.-li,'. 3 t. I pr.

I. E no caso, em que fór appellado dos
Juizes arbilro , e recebida appellação, todas
a' ]lrova , as i de testemunhas, con~o de
scripturas, que per amba~ as _par~es forem
llada perante os arbltros, farao le perante
I) Jui7.CS rla appellação a 'si e tão cumprl­
damenle, como jil fizeram perante os al'ul­
lros, Jurando o 'eu Juizo. PoréITl, se algn­
madas parte alleaar tal razão, perque pare­
çaqllea te tell1unha', pergllnlada perante
os arbitros, não foram pp.rguntadas na fôrma
devida, os Juizes da appellação as manda­
rào ollli'a vez perguntar na C6nTIa acostuma­
da e de outra maneira nào valerão seus
lestemunhos periJ,nte os J llizes da appell{l­
~ào. EsealaunJas testemunhas (3) forem já a
~ste lempo morta~ erão eus te lemunhos
valia os, e e IhfJ5 clarà tanta fti, como se
roo em perguutadas per os me mos Juizes
ela appclla~[lO,

~[-Iir. 3 t. SI § \.

~. E e cada Imma das partes não appel­
lar em tempo devido da sentença dad~ pelos
arbilros,lal sentença se daráil execução pelo~
JIlIZes ordinario, quer no compromisso
ro ~e po la pena, quer não, a si como se
daria ii execução, endo dada pelos Juizes
ordlllarios. Porém no caso, onde fór po 1..1.
nocompromis o, Hcaril em e'colha do con­
denado pagar a pena, ou star pela sentença,
aqual.escolha podel'it fazer do dia, ([ue fàl'
reqllerlllo, a tl'ez dias; com tanto C[ue,
qu~ndo e colher paaar a pena, a pagne logo
enao a paaan~o, s,e raça execução p la sen­
tença' em mal~ gozar da e colha. Porém,
~e no compl'omi so fOI' posta clausula, que
paga a pena,. 011 não paga, fique sem pre a
'cnlença Válida, não haverá luaar a dita es­
colha, mas a sentenc.a se dará cm todo ii
exeCll~ão(1). .

:J.-liv.3 l. SI § 2.

qu~~~e\'og3da pelo orL .IGO do Const., quP. rlecloro
lur,o ;eenlê~ças dos Ar~ltrot' serão executadas .sem re­

(~) 'V,dQSJI?l o conDenClonarem, /1$ mesma.s pa.)'tes.
:\Ieilo Fe.Slh'n no r~pccth'o com. de n. 14 á t j.
Sou," relre -Jn't. ItI'. I t. 8 § 12, P. Almeida o

(3) v-: 'O' LIn. L 2 pago 301 n. 3 o "ola.
\'0 ,om.'de rd. desle ItI'. L 6~ § I, e Sill'a no rospoeli-

n(~~IJ~: sobre esla Ord. Cabedo p. I-dec. 120
Si1Tanor~ l\[or~Cll-dc Execut. Ii\'. 2 Cilp. 6 n: 13,
t 2 §"I 'PCI·Cl"'o com.. e Mollo Freire-Iust. Ii\'. I

. • - I e t". 4- t. 21 § 3.

~. E poL1eri'io a3 parles lomal' por seu
.luiz arbllroo.llliz ol'llinal'io,nn dl'll'g-ado (I).

fll.-Ii\'.3 I. S\ n 3.

I•. E se as partes comprometterem em hum
s6 Juiz arbitro, c elle, on cada huma das
parles :e final' antes ela sentença difIinitiva,
logo expira, C: lIe em todo di .oluto o com­
promisso, como se nunca fora reito, nem sp­
rão os herdeiros das pal'les principaes obri-
gado a st,lI' por elle (2). .

III-Ii\'. 3[. SI §4.

!l. E bem a si, nào erào obril5adas as par­
tes star pelo compromis.o j qmll"lclo o Juiz
arbi tI'O róI' all en le de tflo grande e longa
auscncia, queni'i.o possajulgaro feito, sohre
que cm elle foi compromeltido pj.

~L-II\·. 3 [. . I. § !l.

6' ,endo compromellido em dous, ou
trez arbitro, ou mais,. algum delle I)

não potlér ser, ou e lin:tr, ou fàl' ab enle
antes daselltençl diHiniliva, de lal absencia
que não possajula:tr esse feito, os ol.ltro~

seus parceiros não poderão julgar, nem
mandar cou. a alauma no feito, mas. erá dI'
lodo dissolutoo compromisso, como se nào
1'05. e feito: sal 1'0 se nelle fór declarado,
que cada hum uelles seja Juiz in solidw11I.
porcLue em tal caso poderil cada hum clclles.
per si julgar sem o outro parceiro, como
se em elle Só fo se compromettido, Porém,
se dOll, on trcz arbi ll'os ·come~,arem a
conhecer elo feito, razendo algum [tcto ju­
dicial, jám:lis nào poderá hum sem o outro.
julgar o dito fito, posto que no ompro­
misso diga, que (lada hum delles possa ser
.Juiz in solidllln (l~).

1II.-lil·.3[.SI§6.

~. E quando as parles comprométlerem em
trez Juize~ :lrbill'os, posto que no compí'o­
misso se nrio cleclare, f]ue cada hum possa
sei' Juiz in solidwJl, se todos trez forem
Junto, poderão o dou delles julg-ar, se­
gundoambos acorlarem.aindaque o terr.eiro
contradiga sua entença: e endo hum delles
absente, os dous nào poderão sem elle jlll­
I;ar, c julgando sem elle, não valerá sua sen­
tença (5).

~\.-lil·. 3 I.. 8\ § 1.

(I) Vide Bal'bo!\:8 p Sih'j\ nos rc!'p~cli\"o~ cnm.' 1 e
Mello Freire-T'ISt. li,'. I I. 2 § 21. e lh·. 4 t. 22 ~ 3.

(2) Virle Sih'a nO re~p~clh'o ramo onde ~c achão
rliiTorentcs an1rliaçür'8 ri. esta disposição.

(3) VideOrd. do Ii •. I LI ~2\,1. fi § I~, t. 67 § G.
e l. 73 pr., O Ih·. 3 l. 75 pr. bem como Cahodo p. ~

d". 10 n.!l. Phlllbo p. I dce. 101 n. II, Pegas-rom.
ã Ord. 110 Ih·. I l. 6~ §i 14 u. I I, Sih'a no re.peclh·o
cnm.. e i\{pllo Frcire- Tllst. li\'. 4- t. ~t § :i.

(I,) Vide Dllrbo~a C Silva lIOS respeclivo' com., onde·
se nl~hão contrmpladalt 'dj(rí~rentes amllliaçõc!I e lim~

laço•• á osl a Ord.
(ó) Vide Darbosa e Si"a J10S r..p"clivo, com.

ORO. 85.
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S. E s rÓI' comI romelliJo em dons Jni?:rs
arbitros, valcr:\ o (',ompromisso, se eH s
ambos forell1 acordados CllI :\ senlene;l e
delerminaç:i.o do feilo; e sendo (liJrel'l~l;les,
nfto vaIerâ·. sall'o stJ enl elle fOI' declarado
terceiro ccrlo e lJorneado. Porénl,se 110 COI 11­

pl'Ornisso se disser, '1l1e discordalldo o:
dous arbitros, ,elles possam escol heI' hU!Il
terceiro, alI quea parles $' (lOSS:lI11 louvar,
e esc'olher hum lerceiro para ('.onclll'dar COIII
cada hllm do, arbilros princ.ipa 's, 11:'10 V:1­

kr:'1 lal eOlllprolnisso (1), se os dons prillci­
paes [Irbili'os forem c1il1'erenles na c1el.enlli­
naç:1.O l10 fei lo, nell1 ,Imio elles obrigados
:I es 'olher o lerceiro, E cscolhendo-o, n~o

serão as parles obrigadas sl.ar por Sf'II,jllizo,
nem serrlO consl.rallgidas a 'e Inll Varc!ll enl
lcrê 'iro.

~I.-liv. 3 t. 81 'S'

Tl'J;ULO .xVJT,
Dos ATbitmd())'cs (~),

Entre os Juizes arbitro e os arbitradores
(que qner t:wlo. r.!Jzer, .; 11110 avuliadu1'es
ou eM:il1ladorcs) /tá !Ii rlifferença; por'lue
os Jnlzes arbltros não sÓl11entc cOllhecclII
das cousas e razõe , que consist m ell1 feito,
ma, ainda da:; rflW sl.áo eill rigor de Direilo,
c guardarão os ilCto~ jllllit:iaes, 'OIllO sfto
obrigados de os ."uardIlI'OS Juizes ol'dinarios
e dele~a<los, E os arhitradorc~ conhel~erão

s611lente da cousas, qur I:onsislem 111 feilo;
e quando peranle elle. for ai legaria. alg-llll1a
r;ousa, em qÍle caiba duvida de DireiLo, 1'0­
mettel-a-hão aos Juizes da terra, qll a. dr~­
Jlachem e deLenninel1l, como. :\cllal' 'm pel'
Dlr ltO; e rJalli pOI' LiJante, havida sua de­
terminação, procedel'ào em en arbill'amen­
to, segundo lhes 1.l ln ]Jal'ecer, g'lJal'rJaqr\o
sempre o costllllle. geral ria tena, ([lIe ;1,0
tempo de sell arbltral11ün to for r,oslull1a­
do (:1i.

~L-lil·. 3 t. 82 Jlt'.

1. E estes arbitrarlolles serão juramenLa­
dos aos Santos EVilngelhos, que h '111 e vel'­
r\,aflc~,ran'cllle faça II I o arbitramento, fJlIC
lnes lor enCümlnelldado, sem afl'eição, uem
0r110, E porque Ji:, nesles Beinos alguns
lugares, ollr\e S:'IO csl.es arbitradores eleitos
pelos Officiaes dcssas Cidades c Villas, para

(I) Vide RarboM I1Sih'a nOE> rCfipcr:livo!' enm..
E.. tl3 pilrHg'1'3"Il'1 ~c :LCha l'e\'oSlIdll pelo ill'l. I fiO da

Conslil.uiltüo ,ln lmpcrio.
(e) Arbitrndnr. ~ C" 11Yaliaclnl'. E!'tn oarQ'O f'ril

outt,'ol'a 1Iill ameio de ,1 IlS li C-íl , ncLualmenle n;lu (Av.
11 115-de 2'0· do AQl'il rle 18;)~).

Virtc ~obl'e II!' A nlliariorcs 08 A \.~. n. 271-rip I:! ,II}
nC7.cmhro de H~53. n n. 31-lIc 21 rle Janeil'O (le 1Sr.2,
e Ilutll p) ao ill'L 9 do IJ. n. Rll-dj~ :i(l III~ Agosto
de I 51,

Consulle-!'c ta.mbem o n. n. -:3,,;-de 25 de NO\'6mbI'O
de ISal\ de ort. 5~1 li 5:ri.

(3) Vide DilrliOsa c 5i1\'f1 nOR reflp~clh'ns r.am..
Vlll,lfiCO-rlC Pa.rtit. cnp. :159 n. 1:1 p. j'i. Mello Frf>ire
-!lIst. Ii\'. I I. t. ~ 21 e 22., e Almf:ida e ~ollsa-I)i.'i$.

}1;IÓ' J.í~, c Fa.yclfulo I. 3 rog. lOS.

~'erall11ent(> ~azerclll arlJitrnl11cnto~ estes
ser:, jllr<llnelll.auos log'o, quanlo forem
lello.. par:llal c:u'I'eg-o(l), E se 11 parles,a

que l) arbitramento pertencer, tiverem sus­
peição a algllm e1eltes, llolilic,L1-a-hàll ails
Juizes, fIlllJ o IIlallCbl':Lll1 fazer, pal'a verelll
se proL:ede, e aS:1 eOlllJn ·lI.crem o arbiLra­
mentll a ouLra pessoa sr.m ~llspeila, CIII
IIIOrlO. CJlle sempre seJa feIto per hemem
SelJl sllspei ta, c a nmis aprazill1enlo das
parles, qnl) ser possa. E estes arbitraLlores
eleitos, lJ llepul.ados Ilm as Cidades e Villa~

ll:ll';t fazer ,nl os :Irbitl':uneol.os, guanlaràll
ácercà elelles as )loslllr1s e acordos, fim'
per essa: Cidades, ou Villas forell1 para isso
feitos, E aronler:enrlo caso, que não srj:\
determinado -pelas dila postura. eacordos,
o li terlll inar:w per nossas Ordenações.

~I.- Iii'. ~ l. 82 li].
2. F se O' rlitos arhil.rado"e' discorda·

rem CIIl seu :lI'bitral11ento', os .Juizo" queo
IIlandaralll fa.zer, esr:olberflo oulro ll'rlJeiru
a a.prazimenl.o rias parl.e<,quese a~col'llecom

11nlll rlo' prineipacs arbilradores, qne mA·
Ihor Ibr. pa1'l~cer. E se as partes. se 'Ján qlli­
zrl'elll 10lll'ar 110 tercei ro, os .T uizes de seu
oflieio o cscolherll.O, fazendo-o sempre A

mais aprazimento das parles, que pode­
rem (2),

M.-lil'. 3 t. 82 §2.

3. E se dons arlJilra.c1orcs escolhidos rie
apl'aziillrl1lo das parles, e juramenlad s aos
S;llIl.üs F.vangcl!ro~, Iizerem alguma esllma­
1;:'10,011 nriJitrlllllento, ell1 qne ~ll1bos sCJam
eQncordes, c alglllrl;\ das pa.rl s, ~ qlle Iler­
tCllcer, llisscr, que lião foi juslamente fello,
o que ho aggravado nellc. póde-se saccor­
l'cr aos .Tllizes, qlle o manrJaram fazel',re­
conlando a. razão de seu aggral'o; A elles
scm embargo do dito arbitramento a SI ser
feito, o l'erfLo per si, c as COIIS~S, que forem
estinladas e arbitradas, c }ler juramento de
seu Omcio as arllitrarào oulra. vez, segulI­
rlo.sen verdadeiro juizo, conlirmando,. ar­
c:rcsccnl.ando, ou dirninuindo o arbllra­
Illenlo feito pelos principaes arhltradores,
srgullr\o l!resbern parecor (3),

~J.-liI·. :) I. S2!i:l.



TITIJLO XVIII.

L F.~eo. dito, .luize: [lIrem ,ljs~ol'tles

rm seus arbitnunellto~, louvar se-II<LU ;~s
parte em hlll1ltercoiro'jllrameJ1l;ld.o,que.lw.1~
de eoncordar com hU1T:rl da trllçoe~ (I) .lo~
dito Juizes: I) não e querendo 101l:'ar em
pll , e.colham-no Juizos de seu 01111'10, o
mai aaprazimento da~ parle:, filie pl)de­
rem e acordando CO/ll eada hUJI1 úelle<,
nrl'l~ ell :IOOl',JO fiudo e deteru:linado, lIilO
possa em al~ul1l temp ser mal' COlltradJlo,
nelll revogado (2),

~1.-IiV.:Jl. 2§,1.

;i. EqU:Indo o arbitramenlu n:to for feilo
prr arhitradores approvarlo' pela~ parte,;, c
ajllrall1eulaclo~~"c al:'un~adel1:l,,; ~(~ senti!' al!­
~ravada, pedi!' l1uC sep reuuzlclú ;~(l <Irbl­
trio ebomjllizo do. Juizes, como dilo he,
podel-o-ha fazor do dia, q1Lt3 o ,arbliramento
fOr feilo, ali: h11111 alllll cumpmln, ljlleJX:lll­
do-se a elle~ do arbif.ramenlo injustamenle
fcilo, 011 re(;lalllanrlo perante ulltro qua~­

1111 r .l1I~gadur, ·tanoo cm onlra par~r.'!l ti­
rando dls o Jn'itrlllllento publ:eo. l~ n:1O sc
(!lIrixnlluo, nem reclamando no dito anno,
I ahi em diante o n:i.o podill'll mais con I1':1­

dizpr I1Ins fi carIL pal'a sempre firrlle, (Olno
~c.iá scgllndnrialllCl)lc (3) fosse ilpprol'ado
pelos Juizes (I~).

)I.-tiv. :3 t.1l2§ ",

r.. Ese o arhitl'alllr.nto fór hUllla vez feilo
I' a~~iuado pelos arbilradores, appro"ados
ppla~ pnrlcs, lI:i.O se porlem delle (;hamal'
ag~ravalln~: salvo dizendo c :tlleganrlo n
'1 11 1) ~,. delle qllei"ar, qll hl) :ll!gravarlo por
1'11", an Il1el1O, na sexta parll'l 110 jnsto e
vPI't1adeiro arbill'alncnto (5). E . c o :ll!gravo
:t,~i allcl(ado pela parte, não chegar il dila
sl'xla parlr, nilo sel'iI oUl'ido l1em lhe co­
lIill'CCI'ÜO do tal ag~ravo.

)t.-liv.;J 1.82 § (i.

!HlIl: rC"flrr.livI'J!oIl:om... :\Iclln Frl'i1·(·-ltISt. Ih' { l. :! ~ 21
I' H. Allneitln e ~llllsa-JYn!a.s á Mel/.) p;lg. !iS, Sego L,:,I.
L I 1'~1J!. 63!L Obrig. pago /...j ~, t: Avalinções pUJ::"o tH.

Cllll'llllte'!:fJ Imnhplll I\lllllnlho-rrnlietl. p.:1 L. n.
(I) r"nrUtl tlns .fui:cs. i. e.. pAreCerp.s tl(l~ lIlp.mbro:­

1111" H,'ltlçüC!l, du ordillílrio C!icl"iptns em Latim, pralica
11"" CC~SClll com o n. rte ti de :\fl1io ,Ie tlL I.

Or..ssl1 epocho I"m dioolc roriio P!'c.riplo.~ NU Porlll~
fl'lIAt, nJ:t., com o D. de a ue Janeiro de 1 33, lIrL. t,~
ar:nhnrão dr. 10110.

J1ólln--q~ ~'I'r Clll Fra1]ça-AdJifimcs ti. :\lelltl~s 1. I
ôlll,(ulI'I Jpecuncns de .lac..4 lHlrnr.f~re . p.'atir.a implldarlllJ
IltI,. ohrq:pll'll o~ JUIZCo;: no cfllutln J'en,.clido rio Uireito.
,,(2) Vitle nn:I~O'lJ, Il Sih'1l nos r('J;lIecli\'o~ com.., ~ldln
,VClrn-lll&t, 11\', I l. ~ § ~I " 2:!, .("\lll1cirla 'SUIl~:t­
'f'J,Ll/l. L. I pug. (j:)J' Obrio. na(J>. ~!~l, C A.l'al.
110'. U',. . I ;/ I' o ,

{ai ~~ullrJ(lrJameule, i. l'" CIIl segundo lug:tl'.
,{,I} ,.de Ord. de'le IiI". l. id ~ 2, c liv, .1 I. !tfõ
~ 1~1 e D:trhosn. c ih·:t IICJ!i rp."'llcrUl'08 com., i\1",lIn
Frl'lf~~-JII$l. Ii". 1 t.2 § 2~, li\'. 3 l. I:! 1~ nnlit,
Alm"lda SOlHlR- IJiss. pHg. 1tiR. lY,H':J.S ti J!dlo t. I
IH1K.M,l.2 pílg. ti:!O c ii:'!.-, Obrigo png ..{'W,41,4}
~4 • f' AML "n"'. li~.
.. f!i) Vidü Orrl~ .do lh..j l.!H1 § 1<\ 1\ ~O, Uilrho~n r,
§l~~:t IUI" rc (lCt:~I"OJ; cnnl. Melll') Freirp-:-lh,. ~ L I!
Q,r: nota, ..\.I!l~eltl.~ e S~UJ;;~-Kotns ri Mdlu pug. ;jS,
llJl 1' pago 11 lO, .1, 4, c ·.8 . .n Al1al. pago fi'.., I' C.1t'­
l'p b~-Prllf".sso OrpllunolO!1ico nota (t~!l I. :tl~m II~ SII \'a

,relril_Rtp. das Ord3. L. 1 pago '.!~:t nol« Id,.

i. E se as P?l'lc:.e lou"arem em algullJ.
Vil illglln~ arbitradores, proJnullendo star
por seu arhilramellto, e o gllardal' ob cerla.
pena, c depois :llguma della, reO];lmar e
eontradis, er o arbitramento, assi' como ~e
rosse feito injuslamente. recorrendo- e ao,
Juizes, que por seu bom arbitrio I) juizo fi

emendem, e e1les, n:i.o enrlo ~uspeilo'. n
approl'arem c eonfirmarl'ú1pOr bom,a parIr,
que assi impugnon e nlrlamoll n dito :nbi­
traulento, pague a pcna, ncl1e contet'lJa. iI
oulm parl', que por eHe stivc:r, ~ QU9"
selllpre o approvon (I).

.\I.-lic;J t. 82 ~ 7.

TlTuLO XVlll.

Das Ferias (2',.

EUI trez man 'iras sào rdcnadas a~ fe­
rias. Apl'imeira e maior hc por louvor p.

honra tle O os c tios Salltos; convem
saber, os Domin:;os. Fe ·tas c dias, qlle a
Jgl'l'janl:lI1da gnardar (~),por lan lo pessoa :1.1­
glllll:t s 1'[1 onvirla rm .luizo 1I0S rli"Lo' dias;
e sondo CIlI cada hum deli s alguma Cousa
rm.1l1izo drmandarlo, oujnl, ada, se 1';'1 havi­
rio por nl'nliurn lal prOL:cdill1enlo e senten­
ça, posto qlle seja feito com expre, so f;on­
scntimento de ilnlba: a' parles ;'~).

~I.-Ii\', 3 t. 28 pr.

(I) "ide Ord. de.le li,', 1. IG pr., C Si/,'u II/J rA'­
pC4'liyo rflm.

I:!) f"erln.~ são Of; rcmpo de "I1I·ll~·\le,. pm 'lU,. di?
l'cn.~ira e Sou:-n, cCs.!H1 n f·xcrciciu úos Tri1JuJln~ã r:
AllIIÍloriof;. ,:elll tio L:ltim {trt'a.

Cb:un:wiio-se (er-ias \)5 ,Has tJn sernllnn, do ycrho {,,_
-dor, (emn·s. que significn "'uHrdar feslilt'. CJII con­
rUrl~~ onlro:!. ii rcrentli~ ".oluis. porqne anfif!RIflPTlte !'c
trn"'lao holo~o.ustos e l'ICtlmas a03 telllplos cru t1ia~ ftJs­
lhos.

'falllbclII chnmlll'ão OJ; anli;;r>s fenM IlS fli:"l~ nt'f(lsfo~.
p(lrql1e t,!ra fIe nuio ngoul"o profet'ir nJf."llUla Sf'ntcrl(,'n
nu dllr c~"ru\'ã(l :t Iri. Nlj!ot~es dia~ O "n·tor lião p"u~
dill ll!lar da.s tnn ('clcbr"'~ palavra fEda cu,.úa) c rll~1Il
JlrOrcril'8!'J /Jn, nico, Addico.

Foi o Papa Silw~~lre 'lu!.! chamr:;u (f!ria os nomll~
Iln!\ dia.. da ~emanR. flcnnminnndo (I nOllJing'J pl'jmeir~

"'I'Í:I. te. mudando as. im cnll'c os Christãos 'I:; anti­
gas c11~nonlinaçiieK dr~~e~ (lias.

U D. 11. ·j!t,O-do ':! ' de NOVE'fIIol'U ele tS;)o. tlf:cl"rnll
CIIl uma labclla anne~n quac5 O!ol tlÜl.q feriaduJol nos rlHfc­
I'j'II1es ,luisos C TribUlHtC!\ 110 IOlPl"riO. :b flh.posirÕC1
rImllc O"cl'olo (or:l0 :lllcratl,LCI: pejo D, 11. f :!S5"':"t1~
::0 lil' NC'l\'cmbro de 1853, qUI: so pode con~uHar 1101(
..lrldiuIJmcmtos li este livro.

Vilte Silva no respectivo com., e o J\1'. 11. ~!O(j-tlu
30 <le Agoslo de 185~,

(:q I\S rt'I'ía~ do Nnln! c ela Püschon for ..io li'lundUtJnA
J-tlltlt'dlll' por untiquis<limo ('st~'lo lia Co.sa tio Supplif:,,_
cão (.\!'~. dI'" 2t! de Dezcnlll'o di' 1639, p. cle f~ (lu N'o­
'~el1lhl'n de li2;, e L. fle:i de :\Taio de lG29, 1'ort. d.
~;. (I,' .!nneil'o de I G::J~, c D. de 1 de .I:'lIIdro de 16' t)

Jlojl~ aR ferÍfHI rli,'ina~ estão reguladas no nl'l. \ uo
D. n. 1285-ul~ 18!l3 suprncílarIo.

QlIlr'om (I dia rin N. S. dI) Carmo, de S. nCt'f1urtlo I~
dp, S. 'flwr 'S1. CI'ãn fcriafln~ 111\~ R~lnçõe~ (As:I. de 'i!'
de .1111110 Ile IG\O. D. <lI' 3 de Fc'ereiro de IGG., o AI.
de 18 do JlIHho do 1';65) .

CUlll'cm ~obrp. tudo ler o v'tm. de Burbosa â. esln
Or'\. mnximh o II. 13 quanto Ao proleder do. Advoga,
~Io!l r>1ll tne9 frotia».

(4) Silva 'no re.pecliw, rom. "pcnta ao differt'nlo.
limi\nçüp • nmpl.iiç7l('" ,Ip~ta Ord.

Vitlc .\" .-tll~ r:. de :'\olemlHu llc I-:~~, rochosa
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CuraLlorl's, C jnlgar soure Iles o quc lhe
p'r Direito parccer (1).

M.-IiI·.3 l. 28 !i 5.

. 6. Ontl'Osi, poderá oUI'ir os feilos, II l1c
101'.)/11 1I10VJrlOS sobre allrl1entos, que nlgUlna
pes 'oa diga lhe sel~em del'ldo per Direilo,
assl ramo, se o orfao demandas e seu Tutor
por razão do llitos alinll'uto , ou o filbo a
'ell pai, Oll ontras semelhantes pe oas a
qIle per DJ rei to taes a]ünentos fOI'eu) ue­
,'ido (2).

~I.-lil'. 3 l. ~s § G.

:, .E pollerá ouvir e julgar sobre demanda
fjUe Jaça alguma mulher qu licasse prenhe,
rlue a IJlellam em po . e lle alguns bens, que
Ile pertencerem por razão da crianra que
lem no ventre (3). • ,

I
~I.-Ijl'. 3 l. 28 § .í.

S.. E porlerá oulro i ouvir qualquer feilo,
IlIovldo sobre algum er lIe maior ou de
Illenor idade, ou sohre caplil'cir ,ollliber-
dade (l~).

~r. -iiI". a l. 2S § 8.

9. Outro. i poderá ouvir qualquer feilo,
Illovitlo sobre a publicacão e a abertum dc
algum testamento: ati' e fosse conlcuda
, obre os bens de algum, se fo:se lIevedor de
outro, e se fLDa 'e, e seu, bens ficns elll
de emp:lrados, por nào havei' herdeiro,
ou por O. ilerdeiros os não quererem nceilar,
se o cl'edor, a. que lal divida 1'01' devidn, re­
querer que o mellam em po se tIos L,
ben , ou que se entreguem a pes.oa fiel,
que os guarde e aproveite, de modo quesc
nào percam, nem danifiquem (5),

~l.-Ii I'. 3 l. 28 § O.

10. E poderiL ouvir qualquer filo, que c
IlIover obre cotnmellimento de pn ou lre­
goa, ou sol)l'c ordenança ue gente, quc c
ordene para guarda da tenn, ou per oulra
qualrjuer cousa, CIIIC perlença a jlr?1 como,
IIlUI1l (6); ou obre ca tigo,que e hilJ3de dar

I. A segunda maneira de forias 110, lJLWII­
do !'íõs per algun . respoito: mandamo, flUO
se u'io façam glll:almente audionClas em
nossos Reino' c Sonharia, ou em certo
lugar; porque tae feria, assi per Nó or­
denada', so del'om cm todo guardar, o
qualquer aclo, que se nellas fizer om Juizo
seja havido por nenhum, a 'j como ft.:ito
contra nosso mandado o ordem ('1).

~I.-Iil'. 3t. 28 § J.

2. A terceira maneira lIe da ferias, flue
e devem dar para colhilllonto do pào o

I'inho: e ostas 'ão outorgadas por prol
commum do povo, o são de dous mezos;
os quaes 'e darão pelo: Julgadores, segun­
cio a di posiçiio e nece sidade das terras,
repartindo O' tempos ássazões (2).el11 que ,e
os taes fmctos houverem de colher, com
tanto que não passem ele dons mezes in­
teiros, ou per partes, per toda. as fe­
rias, que 'm cada hum anno derem. E
qualquer ado jndicial. que em tae ferias
se fLzer sem con entimento de ambas as
partes, seja havido por nenhum, salvo uo'
t;asos seguintes (3).

~r.-liI·. 3 t. 28§ 2.

3. PI'imeiramentc, se a demanda fór sobre
o colhimento de alguns fructos, qual rias
partes os colherá e apanhará, não lhe con­
eederá o Julgador ferias, posto que per
cada huma das partes sejam pedidas ('I.)

~l.-lil'. a t. 28 § 3. .

4. E em qualquer caso, em rjue fór con­
tenda eutre parles sobre o colhimento de
alguns fruetos em tempo, que se poderiam
perder, se a demantl:t mliito durasse, PI"O­
cederá o Juiz sumrnariameutc, sem sl.repito
e figura de Juizo. e sem ontra delonga: de
maneira, que por razão delia se não percam
os di tos fruelos (5).

~r.-lil'. 3 t. 28 § 4.

5. Poderá o Juiz em as ditas feri:ls dar
Tutores, 011 Curadore ao orfãos,OLl me­
nore- de idade, e removei-os, .'e achar IJlle
. ào sllspei tos ;tOS orfãos c menores. E ]la:.
derá ouvi r as excu ações dos Tutores, ou

Sih a nos rcspccli \'05 com. J Mello Freire-inst. Ii \'. t lo 2
li 23 noln. Ii\'. 1 ~ \0. L. ~ li \0, L 14 ~ 4., Almeida u
Sousa.-Acções Sum.1.. 1 pago 11 c 16M) Sego Un. l. 1
pago 351. Pereira c SOllsa-p"tln. Lin. nola (403) c
(404), e n·,mnlho.-P,·atica p. 1 l. 15 eup. _.

(I) Vide ii \'a no respeeli \'0 COIIL.
Eslas ferias e,lão reguladas pelo D. n. 128~-de

1853, art. 2.
Vide lambem asLL. ele ln de Selembro d~ 1826, de

22 ele Oulubro de 1831 e ele 19 de Agoslo de \848.
(2) 5":6<.• , i. e. eslações do anno. Eslas ferias não

eão mais conhecidas no foro, c pa.recc que no Brasil
nunca farão usadas.

(3) Vide SiI\"a no co..... )lel1o Freire-rll". li,". I,
l. 12 !l 3,· Almeida e S01lsa-.4cç. SUIIL. t. 1 pago 2%.

(I) Viue Silva 110 respeeli,"o co"'., e Mcllo Freire­
1M!. Ii,". 4 L 12 § 12 . ~, e Almeida e Sousa-.4cc.
s,,"'. L 1 pago 2~6, Fa,úcú/o 1. 2. ag.151.

(~) Vldc .\lm~ida e Sou$a-Acç. SUIIl. t. 1 pag.30n.

(I) Vide D. n. 125;;-<10 ISS3 arl. 3 § 3, o AllUeidae
·ousu-,1cç. Sumo l. I pog. 312 e 334. •

(2) Vide n. n. 1285-d" I 53 orl. 3 § •. eOrd .<1,.
Ih, . .',. L iS § 3, assim como 1\lello J;'Ireire- [fl3t. h\"~-.
l: G, ~ II, e Almeida e ousu-A'r. S,,,,,. L 1 p••, .08
ai n e :11,·2. e Seg, Lili. l. 1 pog- 361. •

(3) Vi<1e n. n. 12~5-de 1~5,3 orls. o§ 1 e .r.A'.
n. 01,·5-de 18 tle Agoslo rle 18GO; bem I:omo Mello
'F'reirc-l,lsl. Ii". 2 t. 4- § 15, c Almeldac ou!a-..4Cf·

um.l. I § tOt, pago 346. ..
(') Vide n. n. 12 5-de 1853 arl. 3 § . ,
(5) Vidc D. u. I285-de 1853 arl. 3 § !. c ,I\", n c08

-<1e 30 do Agnsln de 1852' elambem Carvalho-Pro'
ce.,o Orphanologico nola (194), e Almeido 050d"­.·Icç. SUIIl. I. i ~ 401, pug. 334.351 e 354, rllu~ ~o;
paI!'. \16, Sego Li... I. I pago 362, l. 3 pag.191, Aol
MeUo I. 4 pag-, 121. II

(6) Vide A\'. n. ~06- de 30 do A'gosto de 185~,e)!;~~
Frcire-In". liv. I I. II § \1" e Almcl.lu o Sou
A". SU'''. l. 1 peg. 354. eute.

Nas C;fusas sobre a Ca,enda dos defuntos e aus
ntio ba fcrias (Reg. de 10 de Dezembro de 161~, rapo
~l § n.
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TITULO XIX

~r.-liI·. 3 t. 28 ~ 15.
Pl'Ov. de lO de Ago:lo rle 15iD.

/)0 Regimento das uwiiencias (2).

~s Desembargadores da Casa da uppli­
ca~;:lo e. do Porlo, e lodos os] ulgadore
~ os JUizes de fJlIaesquel' Cidades, Villas,
e Ingares lle no 50. Helllos, nos dias em
que hOllVeJ'em de fazer aucliencia, tCl;ilam
ol'd nado hora certa, na qual a Jlajam d
r,omer,ar a fazer (3). A'qual hora os Tabel­
liães, ~cri\'àes (4-),Proc.uradores e] i lribui­
oores irão ii ca a da andiencia, em modo
que quando o Julgador róI' a ella elles
clleguem, OLt slêm já là (5), e o Juiz ~e nâo
delenha por elles; e o Alcaide e o Mei­
rinho, onde o houver, ir[(o com seus
homens á casa 110 Julgador, e virão com
elle á uudlencJ:l. (6), e o Porteiro irá a sua

15. E poslo I[UC o aulor, ou 1'(:0 nilo Ic­
nham herd~iros, 11em vinli:\s, do (Iue h;ljam
I!C wlher pa,o, ou vlllho, se pClllrem as dilas
tenas, ser-lhes-lião outorgadas.

~l.-Ii\'. ~ I. 28::; l·J.

IG. F. nos feilos, que se lraL:lI'cm em no sa
Corle e Ca. a d:l. upplicação, e na Casa 110
Porto, nfto e darão as feria de olhimen­
t~ de pâo "inho, porqlle em lugar deJlas
sao ordenado de spaco cada anno os meze'
de -'etembroe_ Olltub~;o (l). TO quaes porém
s~ despacharao os fello do pre os, flue
n<lo llverel11 parte, sómente a JIlstica, ou
po to fi ue a lenham, sendo ambos disso con­
tenles, e os feilos dos preso' da cadêa d:t
Corle, ~ da .Casa do 1l orto, posto que a
partes nao sepm contentes, sendo morado­
res na cidade dH Lisboa, ou do Porlo. lo: os
feitos crimes dos que se livram sobre fiall­
r;a, não lendo parle, e os insll'tllnen los, e
pe~içôes de aggral"o de caso crimes, ou ci­
'CIS.

(I) Nuo es(;;o entre nós em uso estas feria.. c o D.
u. 128:\-rle 1853 subslituio-as pelas de 20 d~ Dezem­
brn á 31 de Janeiro.

Yide Ass. ,10.4 de Fe"ereiro de 171 G, e Almeida c
Sousa-Seg. Lili. L. I pago 35 .

(2) Vide o arl. lOdo D. n. 1/,3 - de 15 de ~[arço

cle t8.~2J Codigo 110 Processo Cl'illl. Ul'ts. 58 059 .
. O Dee.r 'lO <Ie 2U de ~I aio de t 654 rleterminava que os
JUizes hSll~Sel1l 'IS audlCl1clUS, llOS dias do costUlUP.
inda que CD sem fcriauos, não sendo santos de gual'd~)

O Re.Ir.II. 120-de 3! deJanei:~ de I 42, noart. 194
(I) r",lor.. de tamlnh' . _ rl.etermmou. 'Jue os.J u~zes l[o~le'paes ás dessem dis·

lJUP ,occapão e estonâo ~St"~·n~f~ os ladroes de estrada tlnClal'~.pohrlal'sJ rllfllntl~S e el\'cis.
VIde ,I\. ,Ie.o de O t h I 0._ (3) ',de Barbosa, e S,lvo nos respectivos com., C
I~l \'ide D. n- "85 u/ r~. (e I ,G~ § 5. Codigo do l'roecsso Crim. arlo 59.

3lã-de 18 rle Jig~stodee/88r.i art. 3 § I li I, C Av. n. (4) Vide Codigo do Proco,so Crim. art. 60. e Av.
(3) Durante o lemlO d .. : _ n. 629-rlc t I de Dezemb,'o de 1837. .

(A ~. de 4 de FeverJ.iro ~s :':.rl'~sl nao ha mora ""lpa"eI (~ Vir!u O arl. 12 do Regimento da Casa de Suppli·
V,de Mn\\o FrUir" [ e i. '. eaçao de 7 de J unho de t 605.
U) Vide 11 n l·';-;tS'. ,v~!, l. 1\ ~ 1,2.. . \ (6) Vide .\1. de 25 de Dezembro rle 1608 arl H

c . On-l:t_P
1
i~. 1.in: 1l;?c(~tO((11 art. :l ~ ~, C P~rcil'a conlirm:1nl!o.(~sl:l. dh::p(!~iç.:io, fJuanto aos Officia~s\le'J us:

,I ) . l~t:a e 1'ort"ll"o::.

a Il'Cllores, ou laurões publicas, leeoores de
raminhos ('I).

~I.-Iil·. ~ t. 28 § 10.

II. E pod ril outrosi ouvir nas dil.a. fe­
rias os feitos, que e moverem sobre lúrças
1I0vas e sllspei~óes, e proceder lias execlI­
~()es das senten~as (2).

11.-liv a l. 3li Ilr.
Pror. tio 10 tle "l7ostu de 157H.
C. II. de 27 tle SelCll1lJro de lóa7.

12. Eacordando-se o :l.utor e réo de pro­
seguirem sen feilo,sefll embal'fjo da. fenas(~),
flue são ordenadas yal:a collllmento do pao
e vinho, podel-o-hao htzer, se o Julgador os
<Juizer ouvir, o valer[L tlldo o que fór fei lo
110 lempo das taes ferias. Porém, se algum
ljllizessc uemandar outr , e a auçfto fos'e
lal, que pereceria, se elll tempo oas tlitas
feria' nào fosse inteulada, bCII1 poderá
tOOl'er lal dell1:l.nda~ e o Juiz serit obrigado
rle o ouvir com o réo, alé:l. auç:LO ser per­
petuatla per conte 'laf;:LQ da Iide. E tanto
Il"e assi fOi' perpetuaua, niLO i riL (> .111 iz maio
pelo feito 0111 di:ti\to SOIIl consenlimento de
;unba as parle, mas as inar-lhes-i1a lermo,
aque o venham seguil', pa:sadas as ferias.

\1.-1i1'.:t1.2 . II.

13. E endo (bua senlenç:l. contra alguUl
COI dia-não feriado, porloriL appellar della,
p slo que seja em dia feriado, p:l.ra colher
pão e vinho, e o caso for tal, em que caiba
appeIlaç:to, e fór ~Lppellado den tro nos dez
lhas, que per Direito s[(o orclp.nados para os
appellanles poderem appellar.

~1.-liI'. :11.28 § 1".

1.;. Enàf\ lial'CI'ào lugar a: dilas feria.s cm
reit? crime (~~: onde o accusado he preso;
porem, e o fCito, po lo qlle seja rime,fót'
clvelmente 1I1tenlado, demandando o aulor
alguma COllsa, '-lue lhe fosse roubada ou
rll~'larla, ou lho fosse feito alg-um dano; ou

.oDensa per que recehes e perda em sua fa-
zcnda',se o réo não rõr preso, serão 'oulor­
~ada.>fel'las ao autor, se as pedir, e n:i.o a
pedll1do, [lroceder- e-ha no fei to em em­
bargo rlella·. 'porém, se o autor tlemandar
en~enua e vll1g~nça rl~ al~uma injuria Oll
oUen a, que lhe [asse feita sem outro dano
~a fazenda, haverão lu"ar a. ditas feria., e
contra vontade do réo niio del'e o Juiz pro-
"cde' j' .1 no elto, em qlIanto ella durarem.

11.-liv.3 l. 28 § 13.
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Il:lsa, tl lhe lntrá os I'llilús, qUll lil"cr des­
pachados, para se pllblicarem(ll.

~l.-Iiv. I l. 77. pr.

I. E O Julgador publicará lona lodos os
feilos, que lel":u' clespaGII:ldos, e nào dirá
qlle os ha por publiGaclo. (2). EaGabados de
publica.r,ollvirit os presos, ({lIesliverem na
aurlienc.ia, e o., hi houver: e apôs os pre­
sos, 1IIIviril os l'rocni'adorcs (:J). E os Acl­
vogadns. que primciro forenl ilS audien­
das, fallar:i,o primeiro, postoqne os que
depois delles forem, -eJam mais anlig-os
e 'l[Jm prr.s[mtes(l~).E cada hum;quando fal­
lar(5) clara primeiro os fcilos, que liver

(I) 'ide n arl. 5 rln l1ogimenlo ria Caoa rIa Sllp­
pli!;i'ção-t1e -; de Jllnh,) d~ t603 t conlirl1lunrlo c Utll­
IJliaudo e la Ord .. qunlllo às obl'igaçüe!'l do ]lorlciro,
1R3Iill1l'; em J'l'tllÇ.iO á (~ondllt.:ção lios aulos, e sua bôa
g-utlrda.
'. (~) E.la Dr.l. conforma .sr. com a desle Ih'. L 63 pr ..
ma,,; parece anlinomica dn do mesmo li\'_ t. 6G ~ ti-na~

p;tla"\'ras-e a publicar ou dar no 1::.w;rinõ.o. Ott Tabellhio
para lh(! PUI' () tr-rrno de lHlblicn.çãn-; clljn:i pa1<1\'rns
auclorisar;"'i.o O c~tilo nindn h"jc obserrlldo elll pubiica~
ç;io fie sentença:.; dadils pl110 Juiz em 1115.0 do Escrivão,

Silrn de llccOl",ln r.Otn P gns no Cf)1tt, á Ord. cio lh', 1
l. G;i ~ -L concilia os dous ll~:\los, declarando que o do
~ fi .10 L Gi) referl~-~u ns catllH1S slIlllmut'ia", e sllmm:J­
dssima!' que di: r1ano logo juiS:1 o Jniz, 11 as fõ.cnlenças
Ilue 1.1l'lIfeN: o Juiz illctrfl.clo, ignorallll~ da Icillll"fl e es­
t:l"Íl'ta. a:; qnacs Clulr'ora C:~Gr(}via o Escrivão, c ue qne
Alllleida c :Otlz<i nus clã noticia,

Vide Silva Gnm" Pcreil'a. 110 Ctl~lrn-DcG. I, Sih·a
Pereira-Rtp. tias Ord, t. ;1 pllg. U:iO nota {b), Mello
Vrcire-In.st. L 4. L ':!I §.{. C t O, e Almeida e ~Ollza­

:)ln. Lili. l. 1 png. 686.
ri) o Av. n. ~59-tle 9 de NúvcllIbro dr. ISl-O dccla·

,·ou. qnl~ cm vista rias Ord. uo Ih'. 11 t. 6 § 11 ~ 1:1. '.8 e
D=;. c t1n li\'. :; tt. 19. 20, 2ü c ii. existe dtnerença
entre Ad"ogndo~ c I'l'ocurnd(lrps dos :lullilorius, e Soli·
cilndorf!s 011 I'NI'H!rclltc5 elM feitos.

(.í-) Esta tlis(Hlsição foi I'c'·ogada pelo art. t 2 tIo He~

gil\ll~ntt) lln Casa da SlIpplicnção-dc"7 fIe Junho <.lu
lôO;';, e:tcll1indo Oli Ad"Og-iUlo mai!i moços de fallarem
\,rilll~it·o qne ORo nulis antigos. inda que este:) compa­
recc"'sem tlepois. na~ anllienl;ia.s..\·10g a~vw:Ia dispORi­
çiio toda ospcciul pOl'a ti Cn.:;n do Snpphc:tçdO pnrécc
tll1l~ não l'orlia l'cvngnr rt 01'11. ~wnüo quanto :10S Â<ho­
gados uaque.t11l Casa (Silya Gom. n. j e 81). Pt,r onlra
part.e lendo sido aooliolo u Caso da Supplieação, ficou
licm vigol' toda n legislação que lhe llizia respeito,
=;ubsistindo lH.lrlnnlo o preceilo da prttseutc Orde­
nacão.

"ide D. n. l190-fle i de Asnsln (h~ t :Hi ill {me, C
nota (I) 00 ~ 20010 t.. 48 do li,'. I deslos Ordenações.

(õ) 8is li 'Iue deel"ra o Ul·1.. 12 'ln nego da Cn.a da
Snpplicação-dr~ -; lle JUllho de 1605 1 na parle rclali\'u
010" Ad \'ogado:i :

01 E que oulrosi, sem p.mhargn do que lli~pijc a
Ol't1. dCI li,". 3 L 19 ~ I (que lambell1 hei nislu 1'1)('

revogada) os Advogados da!" audi~nl'ias fuilarem em. seus
(lSSCll(O~ por suas ant.igltidades, posto que "cnhão ii. ella:i
mais tardet que os mais mOtlern08, como nntigalllcntc s~

fazia, c que os model'no:s esperem até por ortlclIl : cqlU:I
nr.nlo un~, nl!m. ouL'I'Os se .miáo sem 11urticular Liçctlça (lo
/)escnr.bflTgaclor, qne a llzer, o qual lh'n lião dura, sentiu
com mui justa cuus~i.. "

O Av. II. 112-de 2J ri Julho Ile 1835 declarou, que
'sla 01'\.1. 8e achava revogada, 115:)im como o As". Jc I

,Ie .lunhn de 1605 (11" o [log, da L:..a ,III Supplicaçilol
t'!~la'·õ.o revogados peIo ado 60 do C,'digo do Processo
Ct'!1U' 1 não pode,ndo o Pt'ol11otorc Ad"Oçndo~ faliar tiO
,lu," S""~O de pc. 1[.. o D. 11.1 199-(le I ii" AgosLú
oIe I~~G resL.oeleceu a doutrioa tanto d. Ord., como do
ne~" cit~do como Assento nn Aviso.

EnlreLanLo parece-nos que :l I'lgali:lade <!esle De­
creio n1í6 eslá fóra de que,lâo, cm visla do que já Le­
InI)5l exposto, e he maiR curial ii doull'inll do Aviso, tão
~ómcnlu quanto :'\0 nc~imenlol que não l'0tleria ser
'·'.lslnhclcci-Jo por 11m 6iml'lcs uccrclo do Pod I' Exs·
I'ulint.

para dar e depois fallurá por 'Cll rol pOI'
as partes, CIIJO Procurador rCII', OlL que nu­
vamonte o fizerem Procurador. E acaban.
do de fallar, 'c nil.O liver dado lodo' os
fCIlos, que houver ue dar (1), ou accusarõ-o
o oulros Procura,rlore, accu-ando pri­
meiro o Procnrador, que pl'irneiro bonver
de faDaI', o depois oulro, a que couber,
c aSSI lodo' os maiS, que o quizcrem ar­
CLLsar.

11.-lil'. ll. 77 pr.
L. cle 1$ de ;S-ovelllbro de 1:.7, § 24 c ,i.

~. l~ nas Casas da upplicação e do
parlo irã.o lodos os .-\t1vogado dolla'or­
dinariamcnte às audiencias: e aos que a
ellas nào rOrCIII, nào se farão lll'ol;uraçoes,
nem serào I' '['ebidos llrliJ!'os, n \lI rasoe"
nem pel.içôes filas per elles em fcitos, nem
em casos alg\lns, que nas ditas Rela\oes
pendam (2).

L. [Ie 18 (Ie :r;ovembro(Ie Ij,7 § 21.

E acabados ele olll'ir os Procurado­
res, fará ler o rol dos presns o aceu ados
c os hOIl ar, em o r[lwl 1'01 slarào 5erip­

tos todos o, presos, e todos os feito da
Justieta. c [los que per Carta ele 'oguro sr.
livrarem, QIl per alvara de fiança, E el1l
assi lendo flada hum pelo dito rol, 1lor1l
sell fei lo em termos, se já pelo' Procl\­
radares, ou qllando aos presos s' fallou
nào fór posto. E acalJado o Ilito rol, a­
berá dos Tabelliàes se ha algum preso,
Oll segll 1'0, f]ue n1io sic no 1'01, e o rara
PÔ\' nelle: do qual 1'01 tenio cuidado 0'
Scrivàes, 011 Tahell iães, c:Hla hllll1 SOIl mez,
c porão nelle lodos os pre o e :lcClIsados,
que lJi hOllver. E na~ Casa;; da Suppli­
cação, e 110 Porlo, os 'olli 'il:ulol'c: da
Ju Liça terão cuidado dos diLas roc', tOIflO

e contém em eu l'egilnenl ,
M.-li\'. I t. 77» I.

.1. E acabado o 1'01 dos pro:os e seglll'oS,
se na audiencia stivercm pes:o:Ls 11 llglO­
sas, as ouvirá 1o,!!o c despachará, ]lara 50
logo irem: e anl::to ouvirá as mulheres,
que hi stil'erclll, primeiro tjUfl ouça ill­
gum homoll1, E se lllgun - Cavallell'Qs, ou

(t) o Ass, rle II do Agosto ele !lUI e,plie.ndo 01::
parle (Ia 01'11. dr'c1arou que 00 Arlvogado, e~lí~gll'
llS aUl.o~ pela Ríl1lJllcs c1cscarp'l fClta nO r~o:o O I

pt'eR~f1ç:1 du l~jel) 011 pelos I'ef;ibos dos EscrlvlIC.~. a
(2) Vide Silvll no respectiro com. C l)l~gas GOm,

01"1. tio liv. I I. :l5 ~ S. •• I I". O
Ei!' O (Iue a rC!'t'peilo desla di:-pOEIÇiJO t cc d j da.

nego de 1 do ,I unho de IUOõ-quanlo aoo ,\tlvoga os
Casa elil SU(lJlliraç;i:o : 5 pena~

• V. q1l/' O Regedur maude proccoJ~r por ~e,qller
da 0"1. (Ii,.. I L. I § :l~l.cnnLr~ to os esi~;o par"
Ad\'ogadt.1:\, Jlfll' antil10s • l~rl"I.leglau~s1ue s Jl1a :de a~
que vao pcssoul.lncntc as nurl,oncHlI: O nao. he. g ~r
Pro"isücl-; c prh'U"'gios J que cm couL~~rlo ltveremt~l105
mai" I1spccines c purLicularcs que SBJuOi }1orqUQ oCloil"
hei P01' derogario<: 'l que raça Sl~a:dar °dilll~ pcod'
capitnlo se conU·tIl, porque tia obSCl \ancJa· t graodeli
A. reformaçü-o da!' llitas audieccins. o (aS IOb' oS(ldminl!·
f) preju(lid'lc~ abusos, '1u.e contra. ~I') n. ~05o~
lri\~fii) de Jtl3ih:.t sO Ic-m IOlroduzll1o ne1 .
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'cudciros, ou pe soas poeIero 'a~ \' icr m ;t I
audiencia. ouea-os, e lhes lnan-de que se I
I'flO, enfio lílcs consinta que alil mais
stêlll (l), e SI) llllizerum levantar l;illavra "
"efenda-Ihes que nào venlialll hl maiS,
c por seus Procuradores requciral~1 seu
direito no ca 'o , elll lJ ue per Procurado­
re o podem requerer; e oepoi' ouça os
homens de menor qualidaue, os quae'
\'irfio hum c hum ii \'ara (2) e01l1 aquelle aca­
tamento, que ii .lu liça he del'lUO, e em
quanto a ella esti\'erem, estarão sempre
1'0111 o chapéo na mão: . ;\Ivo SI:' o Julgador
por algUlna causa, ou qualid:de ue suas
pes'oa' 05 mandar cobrir. E ouça primei­
ro os Lal'radore e homens de fóra: e de­
poi~ que a abar de onvir toda a gente,
que na audiencia stiver, c fallar quizer,
antes que 'e alel'an te da éda (~), mandará
ao Porteiro, que pergunte elll alta voz, se
alguem quer requerer alguma cou a. E nfto
vindo ai<rLmla pl:'S oa, eiltão se levan tal'iI,
e o Alcaide e Meirinho se tornelll com
elle para sua casa,

~J.-Ii\'. I t, 44 § 58'c l. 77 § 2.

,5. E faça de maneira. que sna autlien­
ria eJa benl ouvida, e que qnantlo a'
parte, ou Procuradores fallarem, onlra
pe~soa alguma nào falle, de modo que pos­
sa lazer torl'ação(4.). E os que a Jizerenl, po­
derá o Juiz condenlr no que Jhe bem
parecer, para o~ presos pobres, nà.o pa. ­
sando de duzentos réis. Porém, se atol"
vaçào, ou cou as, que se na ludiencia pa ­
sarem, forea' Ile qualidade para fazer auto,
1Il3ndal-o-ha fazcr, e procederá . egulluo
fõrma de no sas Ordena~.ôe .

~l.-Ii\·. I l, 77 § 3.

n., Eantes que se V~t da andiencin, a­
~era e ha a\g-uma inquirição daJusliça jJor
IIrar, e mandal-a-lfa acabai'.

~L-Iil'. J t. 77 § .1,

7. Eo Procuradores terão seu~ as. en­
tos orrlenado , e' se assentará cada hum
s~gundo fór mais anli~o na dita audien­
rm no procurar, postoqne menor ITráo
lenha, que o que mais moderno fo; no
procuraI' (5). Porém, onde houver Procura-

~t) Pode'5e nOr esla cli.nosição notor.•e qual O prn•
~~olmenltlo da Nobrcsn Ou Fidalguia com os Jujzc~ e TI,j.

ae!l Pllf'S.

l~) lIum thuma val'U, Le, cm ficira C cada um porlua \'ez. .,
131 Sida O s'a .Juiz. u c eJ 1. c , O assento ou cadeira do
(+) To . ,r v·;açao, I.e, perturbação, desordem susto.

('I·) §' dlarbo.a e 8ih'0 DUS respeeli I'OS ~om, e Dota
'00 I desle til. '

I Ojarl.l9:idoD.n.120_dn3Jde luneirn de 18!."(cc arDil que I" . ..- ...
ficão ã d,l 't ndos nur lenCUlS os l1'3sentos dos Achogíldos° irei a a séda do J ui".
que~:'r 'II-~I.I;; de Setembro de ISr.S cleelarou,
dOres do' ~~~~t:s fl8~aCSt quando servem com') Procura­
dipol'ias~ 'eJI ~s, nao compete lugar di:tlincla nas au.

O • o uuo do CiveJ.
,h. de 15 de Novembro de 18;;3 declarou, que o

tlores gradu:ldos, e outros de linguagem (!),
ou que ,graduados 1130 sejam, sempre se
asseutará e Jallará primeiro o que fôr gra­
duado, posto(jl1e o de linguagem, Oll n;IO
graduado g ja mais antigo no procurar !la

dita audienvia.
~L-Ii\'. I t. 77 S :i.
S,- p. II. 21 I. f

8. li is 'o mesmo (2) os E. cri \'àe5 e Tnbel­
liàes se assentarão em seus bancos orJe­
lIado , cada hum segu ndo fOI' nlais antigo
!tO Omcio, assi se as entará priUleil'o, c
apos os Tabelliãe se assentará o Di~tri­

buidor. E os l'ortejro~ e. tarão empre enl
pé, e quando apregoarem, com a eabeça
ue cob~.rta.

3\'-li\'. I t.17§6.

~. li conl os Juizes na éda (3) se nào a ­
sentará Omciat allYum, de qualquer qua­
lidaeIe que seja, po 'to que sejam cril'àes
r10~ nosso feitos, ou Meirinhos da Càrte~4),

E os Meirinbos e Aleaides terão . eu a"­
ento acima dos Procuradores junto da

Séda dos Juizo., pam que com ,egredo
lhes poso ;lIn mandar o que cumprir abcm
da Justiça.

)l.-Iil". I t. 77 § 7,

lO, E no. lugares, onde na. audiencias
houver grades, nüo se assen tará pessoa all!u,
ma das grades n dentro. ,e não fôr Offi­
cial ela :ludiencia, salvo quando o Jul­
gador IlIo maneIar. E onde não houver
!(raele"nào se as entarào nns as 'ento , que
forem ordenado para os Officiaes ,da au­
dieneia; e a sentando ~e em, na II 'ença,
o Porteiro lerá cuidado de 1I1es dizer,
qne e saiam róra da~ granes, Oll se ale­
vantem do.' ditos assentns.

~L-Iil',l l.77§8.

II E os crivãe, e Tabel1iães, qn nã
estiverem jil nas andiencias ao tempo,
que o Julgador começar publicar os fei­
tos, elle O' condp.nar:'l. no qne lhe bem
parecer (5), seguneIo for sua tardança, nào

Procur:ulor ele partes. que serve .!'em l'ro"isão, e
que ~em licença do Juiz, não tem asseDto cm nu-
uiencia _

(t) Procurador d~ lingua9tm. Le, 05 qne arlvogao e
pl'OClI rão por Pro\'i~ãtl, não sendo gl'udund05 cm estu­
dos Juridi~os nr.ndemicos.

AO!'~ Ad\'ogadrHI dcsta orrlem lambem se chama l.e·
guleio~. e por mf'no~cHbo llcibulas"

(~l "ide OOtll (3) .. Ord. do li", I I. 10 § I.
(3) Vicie no la (~) "O § , cI••le titulo.. _ _
(4) O TI"gimenlu da Coaso da Suppheaçoo de , de

Junho de 1605 no art. t2, exceptllLl.'"1I a Procu~8do"r da
Cariln e Fazendn. que r.omparcccndo em audlCllcla se
aSl'cnlu RI) par do .luiz. (lo lado esqu rdo.

Vidn M8c~c1o-l)ecisóes II. 69 n" 4-.
(5) Eis o que di.põe o ""I. Ii do Heg. de 7 de Ju-

nho rle 1605 quanto li e_le. Empref!ndos: .
• E que tod(l~ ('lc: r~f'rh'Üe5, e OHiclaes ne ,Jusllçs,

de que ~c hou\cr de fascr nudiencin. scjão obngn(I~!\, i'l

ir e:ilnr ne.lIa, quando (J Ucse,,!,bi1rga~or chegar a Sedu,
e lenha cada um rlianlc dc 1"1 hUI11 livro encadernado,
conforOle o ::leu negim nlo, pnTU l"nç:lT pOf cóla o ql1p.
scmalH.lal'; c não (fcixe.m 61. ~udjencia alé ue lodo ser
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pa ando porém de uuzcntos rúi., quando
vier aqllella audiencia. E sendo ::iúl\'iies
da Côrte, o Julgador os poderiL condenar
até quantia de mil réis. E poderi\ commet­
ler os seus feitos e de~emJ)argos ;\ ou­
tro Scri"ão do mesmo Juizo.

M.-lil'. il. 20§32 e l. 77§tl.

12. E os ditos Scriv~les e Tabelliãe' le­
varão escrivaninlias ás alldiencias, e li­
vro' enc;,uernallo (1), elll CJ ue porao elll
lembrança os termos, que lla. aULI1Cll~laS
passarem com declaração do Julgador,
LI ue as fazia, para. llepois em casa as po­
rem nos feitos, se lo/!o as não podérem
puro E não mant.larflo ~as auuiencia seus
E crevente (2), para por elles tomarem os
termos, nem os Julgadores Ih consentl­
rào. E em quanto lla alldiencia estiverem,
estarào promptos para t.lar razã UOS rei to'
em que os ProcuradOl'es fallarem, e pam
tomarem perfeitamente o que nelJa pas­
sar, e não escreverão cartas, nem outt:as
COll as, senão os termos LIas :llldlCnCJ3S
sómente, Bem se occuparão elll outra cou­
sa. E não o cumpl'inuo assi, os poderão
os ditos .hllgado I'es condenar por cada
huma das dita cousas, no que lhes lJem
parecer, não pas ando de dlIzcn tos réis.

.'l-Iiv. i L. i7 § 10.
L. ue 16 ue Setelllbro 15SG " i.

13. E nenhull1 dos dito~ Ofliciaes. assi
Procuradores (3), como cri\'àes, Tabel­
liães, Alcaides, Meirinhos e seus homell ,
Distribuidor, e !lorleiro, se sairá da au­
diencia, nem e ale,'antará de Selt assnn-

acabada, sem que oDescmlHlrguflorou Juiz, que a Hzer
'onsinta de nenhuma Ill:lneira que tomem as cotas nos

Cei tos dos EscrÍ\-ães, que não esth'crem nu aUlliendn,
nem que ell'5 en"iem li Polias seu~ Escrc"enlf'~ c cl'ja­
dos; procerlendo conlra os negligentes COIU todo o ri90r
rom os pellRs da Ol"llonnçâo, smn appcllação ut:111 ~tg­

gravo ...
]~SlR disposição foi reformada com O ;\1. (Ie 4 (Ir. Ju­

nho de I .13s I e3, eAI'.n. ü2g-ue II de Dezembro
de 1831, que llluiLo I'ccoOlmenda o preceituado Jlesla
Ord.

O Av. add.-de21 de Janeiro de1853no§~deelarou.
que I)S .l uizcs iUunlClpâes podcm e (levem dar 8udicn­
eia na épocha dns Correiçiies, tOll1ando os Escriviies as
notas em separado, para 35 lançnrp.11I depoig 1'1118 proto­
colos) como sempr~$e usou, quando pai' qualquer ue­
r.idente nüo e.slnvão presentes os mcsmos .ProLQ(:'OilJ!:I.
porquRnto a. Justiça uas plll'lc5 IIÜO cieve son'rel' por
esse motivo.

(I) Vide nola precedente, e o Av. n. 62D-del1 rle
Dezembro de 183i.

(2) Vide Ord. do liv. I L 24§3, eliL 97 § 10,
hem eomo o Reg. de 1 de .1 unho Ile t 6115 "r\. 12, e
AI. de4 rle Junho de 1823 § I, e i\leJlo Freire-lllst.
iiv. I t. 18 li 10.

(3) O Av. lO. 522-de 23 de Novembro de tSr,3 de­
clarou, que esta Ord, não r.omprt'hcndia O~ AdvDt!ados.
C que por tanto podião ~abir da audiencin selU dcpe'!:l­
dencin da licença do Juiz.

Esle Aviso esta em desaccordo eom o arl. 12 do Reg.
da Casa da Supplieação rle 7 de Junho ,le t 605, que
se ainda esta em vigor onfarme O 11. n. 1'i99-dc 7
de Agoslo ~e 1856, lnrna illegal aquella rleeisiin.

Vide nota (3) ao § I rlesle titulo e Co.lu-clc tylis
ann. Ji.

lo sem licenga lia Julgador, ale $C 6llesair
da ca a da audiencia. Portim, tendo al­
gum delles necessitlade de se ir, eBe lhes
dará licença vara i' '0.

~1.-II\·. I t. 77 § I!.

H. E os sobreui tos Julgadores n:1Q digam
palanas tle escandalo, nelll remoque ao~

J:'rol;uradores, nelll . crivães, nem outros
Ofliciaes daaudiencia, nem á parte alguma,
que perante elle vier requerer sua jus­
I.lça (I). E se o uitos Úrrkiae ,ou parlcs
nào forem dili"ente em cumprir o que
1hes por elles .I ulgatlores fur lU:ludado, ou
Ibes nào tiverem o acatamento (jue derClll,
procedam contra élle, e os condenclII
segulltlo neste Hegilllcnlo, per no as
Ordenações o vodenl e devem fazer, .em
lhes por i o dizerem cousa, que traga in­
juria, ou esc:lnllalo. E fazendo o conlra­
rio, os Officiae e pessoas sobreilitas
poderllo queixar, 011 :1ggravar aos scus
::iuperiore', aos quae lllandamo, que nis­
so vrovej:un, e Ihes Mm a satisfação c
eIl1ent.la, que o caso rerlu reI'.

~I.-li I'. 1 l. 77 !i 13.

11;. E /lOS caso ,em que neste Ucgilllen­
to não he postrt certa pena, poderão pôr
as penas, que lhes bem parecer, e fOI'em
justas, as quaes dariio á execuçào, tendo
para isso alçada, e não a tendo, darão al)­
pellayflo e ag-gravo, qual no caso couber.

)1.-li\·. I t. 77 § i5.

TITULO XX.

Df! ordem do Jlli;;o 1/0S feitos ci,;eis (2).

Trez pessoas . ào por direito nece sarias
em qualquerJ nizo, Juiz que JIIIl!ue, autor
qne t.leruande, e réo qlle sn defenda. Ao

(I i Vide Mello Freire-ln.•t. liv. 1 I. ~ ~ lG.
.As partes f1c"cráo Rpl'el'l'nlar seus rcqnl·l·imelltm. p_lIt

l(irmos rcspeito!õos, c nssign'ldos. !ttlll"o pedindo cerIJd:!.o
(D. n. I/.o-de \5 Lle )larço Je \,49, arl. 12), c •• :,.
7.es dC\'COt dcspuchar fie conrollOlr1atlc cnm esta Or ','
po'ndo em .eos despaehos a eompetente data (tIL de I
ue ,lunho <le 1823, ~ 2.) I :.I,.

(2) A prineil'allonte de.la Ord. he, além, a :;
noeliuu do liv. 3l. J5 pr .. asLL. de 5 de Julho d~ I'.~.
de 2~ de .laneil'o de Hii8, c de 4 de Janeiro e
1583 . r inle·

ConsulLe-sn ~obl'c c~te f!L. f} tO(\~ cl'f? I~·. ti I\h'c!
Tessnnl,C C curlo5~ Mem()TtQ. (!e .los V~rJs~lIno s~,t1los
rta Silva, ,')obre a formn, dos Ju.J.~o.s 'uos1JYJ.melrosdas Jl1e.
ti", MO/larquia PorLll!juc:a, publicada na tomo ô~ que
morias de Liueratura f'orWglCe:a ue pago 30 liS

126 . . '1 capi.
Essa Memoria contem. além do prOeml?, OIOroóditl

lulas traLando no modo de processar na ldnde~ da~
dns ~iLaçücs nos primei 1'05 tenl}JOS, dnll acçud~'5 se­
]lro,"as. di! conclusfiu, C scntcnç:t do proCfssO, e rio.
gunda..'i iJl~tancia~, (108 csccuçücs dU5 ~eJ1ICnçJ'~~isPru_
rcmcdins para reparar no fàro os males da
dcncia Romnn:l. ~ I 10

Vide II. n. 143 - de 15 de Março ~e I:iõ' =íé~ d;
e A\'. 11. ~~9 - de 9 de Novembro c t a' licnçj.
Si1\'a no rcsl'ccl.i\'o com' J 1J1RxjmcqU:l. t.o~ P~cnlar;
no Fóro Ecclesi ..,üco ela ordc~' JU.dlCl~r1~ .. Ordo.
Barbosa com .. e Cardoso - Ut J rax~- ler



T1Tl:LO x.x.

Onn. 86.

Juiz perlence manJaI' f"zer os aclos .neces­
sarios para Ma ordem de JUIZO, assl como
libello, ou petição per SC~'lptO ou per pa­
lavra (i), contestação (2), J~ramento de ca­
lumnia (3), artigos contral'lOS de rep!lc~ úu
treplica e depoimento a elles, e assl os
outros ~ctos necessarios ao Juizo, em tal
maneira, que quand~ o feito finalmente fôr
conclu~o, o Juiz seja bast.antelTtente II1for­
Inado da verdade,para que Jll lamente possa
dar sentença de absol viçàn, 011 ('onrlenar..~n,

conforme ao pedido (4,).
~I.-Ii\'. 3 t. I;. pr.

I. E no comeco da demanda dirá o J ui7.
;1 ambas as partes", que antes que façam rles­
peza , c se sigam entre elles os odios e dis­
sensões,se de\'em concordar (5),e não gastar
suas fazendas por seguirem sua' yonta­
des, porque o \'encimento da causa sempre
he duvidoso. E isto, que di semos de re­
duzirem as parles ii concordia, não he de
necessidade, mas sómente de honestidade (6)
nos caso, em que o bem podél'em fazer.
Porém, isto não haverá lugar nos feitos
crimes (7), quando os casos forem taes, que
segundo as Ol'denaçàes a Justiça haja lugar.

!.L-li\". 3 t. J5 § J.

2. Eao autor pertence, antes quI' come­
ce.a demanda, haver conselho, ~e lem di­
reito no que quer demandar, e se tem prova
rle te temullha , ou script.ul'as no caso, em
que testemunhas se não hão de receber,
per que poss~ provar sua tenção. E assi
buscar Procurador, que por elle haja de
procurar. em maneira que, antes quP, co­
mece ofeito, tenha prestes as cousa', que
lh_e são. n~eessarias, endo certo que lhe
nao sera dado tempo para deliberar sobre o
para que fez citar seu adversario, po to que

O
(It) Per palavra. fiererc"-se " causas de que trato,
ri. jesle li I' . l. 31) §§ 1 e 3
(!) Cont...tação. Vide Ord.· deste li\' t 'I" t

63 pr. . ' ." • .

r (3l1urameJllo de calmnnia. -Refere-se as Ord. deste
IV.l. 4~ pr. e l. 63 pr.
Pr~~: Juramento roi abolido pelo art. t O 'Ia Disp. I
P(4.1 Vide Bllrb?,a, e Silva nos ..especlivos com.. ~lelJo
S~~l~ot;ln&:.II\" I L ..!! ~ 1, e liv. 4. 1.1 §3 J e fn.!t.
a P " e § 89, AlmeIda e Sou,o - Aguar pag. 111,
e Q:~~'i1~0:: ~'. ~ pago 309 c,t. 2, e t. 6cap. 13 ln. 12,
art5J Ii:i' a Do~cili~ção nb que trata o Constiluição no
24de M~io d' e ~' de No\'e,!,~"o ne .182+.1'1'0\'. cle
se . 1 o e IS_G, íl: Dlspo81çao PrOVISOrla, art. 1 e

§U1n e~1 e oulras leiS nossas.
CD e se. livesse aproveitado esla disposição do hum modo
Pa~veDlenle'r poullar~se-iaa iouLil creação rio Juizes de
81~isu.e se ez poJr Rcn"il imitação da:i instituições in-

(6) Bnstavn que a r rd d d ..-
tor,nasse de preceito. OflUa t a c n conclllaçao se
Silva no COm t

limilaç<ies alé . a~oo a os ~asos em que esla Ord. tem
(1) O. c~sos~ Ôque e'~sle .neste §. ._

Concilia. - R_ rd. ~o ILV. b L. tl1 nuthor18ilvao a
Ul,elmo ~~: í~el~~O POdltl \'~relicar·5e n08 ria Ord. tio

Co",ulte·s. Barbo,' .Sousa. _ i t· . n no re3Jlectl\"O catu., c Almciàa e
.1141C1f""$ pag. ,~t.

o peça, sal \'0, se no prúseguimcnlo do feito
o réo aHegur tal cous:J., qu o autor não
tenha razão de saber, quando começou a de­
manda, porque neste caso lhe poderá ser
dado tempo, se o pedir, para deliberar se
proseguil'á a demanda ou desisti rá d lia (i).

~I.-Iiv. 3 t. 15 § 2.

3. E ao réo convém, tanto que fõr citado,
e souber o que lhe querem demandar, ir á
audiencia, para que he 'itado, ou mandar
Prol;llrador bastante. E quando não podér
ir per si, nem mandar Procurador, manda­
rá Escusador (2), que por ellealleguea razão.
que leve para não podcr ir. nem mandar
Proc.urador. E não o fazf'ndo assi, se yode­
rá prol\cder (\ontra eHe á sua revelia (3).

~1.-lj\". 3 l. 15. 3.

.;. Tanto que o réo róI' cit:Jdo e ,ier ã
Juizo, o Juiz rara, assi ao autor, como ao
réo, de seu olftcio, ou ii petição da parte, as
perguntas, que lhe bem parecer (4), assi para
a ordem do proces o, como para a decisão
da causa. E se pelas ta ~s perguntas podér
logo determlllar ii causa,:l determinará fi­
nalmente, dando appellação, ou aggravo,
qual no caso couber, nào cabendo em sua
alçada. E parecendo-lhe que pelas taes per­
gunta se não pMe determinar a causa, c
quP. se requere Yir c;om libello, segundo
fórma da. Ordenacões, mandarll ao autor
f[ue venh:t r·om ell(' até primpira auc!iell­
r.ia. (5).

S.-p. 3 l. 1 I. 7 § J.

ã. Orrerecido o libello na audiencia, o
Juiz o mandará lêr, para vêr s,}" articula de
certa quantia de fructo , rendimentos, ou
interesses (6); e não se articulando de certa
quantia, nào receba o libello, e mandar.í
fazer a dita declaração, porque as senten­
ça, del'em ser dadas sobre cousa certa. E

(I) Vide Mello Freire -ln.... lil'. 4 l. 11 § .. e t. t;
§ 20.

(21 Uoje este emprego he huma iuutilidade, ••remo_
que roi em todo o I,mpo. "isto como o complll'eeimento
do Escusador exigia procuraçãn (Pereira e Sousa-Primo
Lili nota tl72). o que se não dava no Defensor.

(3) ViM Ord. deste IiI'. t. 1 § 3, Barbosa, C Silm
nos respeclivos com., ){ello Freire - lnst. Ih·. I \. R
ii 3, o Phmbo- der. 157 n. 306. .

(4-)){as não póde exigir de nenhllm o Juramenlo, sobre
O que disserem, Oll allegarcOl.

Se Os Juizes fizessem vigorar esta pratica. quantas
demandas morreriüo no nn8cedouro?

(5) Virie Barbosa, e Silva nos l'especHl'os com .• Mello
IIreire -ln't. liv. 4- t. 1 § 21, e t. \8 § I, c Almeida e
SOllsa-AcçoesS."n. t. I pago 67. Silva no com. aponte
riil1'crente, limitações â esta disposição, e que he util
conl'ullar.

(6) Esla Ord. parr.cl}estar em nesaeol do com a desle
liv. t. 66 § ~; mas os interesses de que aqui se trata .
•ão os que se pedem singularmente, e fa(;eis de .e
apreciar e computar.

Vide Barbosn. c SiI\'n no!' rospccti"DS com. . •moIime o
ulLimo. que largamente riiscutc c concilia essa preten­
sa antinomia; Mello Freire - ln". li•. 4 t. j O § 2, e
t. II §§ t e4, e t. l'2 ii 8, Almeida e Sousa- Sego
Lin. t. \ pago. 128.381. 611, c t. 2pag. t91, Sil1'3
Percira -Rop r. da~ Ord. t. 3 pago 814 nota (b). Ca­
minha -de Lib./Ii, ono. I, pregas-For. t. 3 pago 5•
u.1,cI.5cap.SII.8.
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depois de feila a de lara~flo (1), ou nào c Ira­
laudo 110 liLello de fruGlos, l'endllnelllos,
ou illlcrc;sos sem o mais Yêr, nC1I1 mandar
101' o receba ~l:1.quolla :ulIlicncia, om quanlo
de 'DireiLo for de receuer. E por bro\idade
ha.l'erá demanda por conlestada (2), o manda­
ra ao réo, que venha c~msua.conlral'le~alle
ii segunda aUUlenGla. t I'mdo COlIl ell,) no
dito lermo a receberà logo na audleucJa,
em quanlo deDireilo he de reGcbor. E mano
dará ao a.ulor, qllO venha COIII replIca f:t
primeira audiencia, c ao réo COIIl lrepllca a
outra audienci,t cl(uinlc. E na.' audlOnCta·,
elll que forelll oIIerecidas.. elll a- yêr, as
recolJel':i, em quanto de DH'eILo forem ue
rcccber e da,rá lugar á. parles para darcnJ
sna pr' I'a, assinamlo-1hos dilação COIl\'O­
niente conformo a distanCia (lo lugar, ond
se a 1ll'ova hOlll'cr de fazor, da qual não
havcri\ appellação, ncm aggral'o (3): .,alvo,
quando for lwinada para fõra do Hemo, e
fOr "rande, Oli pequena, ou sendo-lhe
do lo"do dcnegada para o Reino, ou Jóra
dello (~).

S.- p. 3 L. 1\.7 !§ 2.
L. rle 27 de Julho de 158.2 § 21.

6, E scndo requerido pelo rL\O, que o
autor dó fiauça :is cu ·tas (5:, será obrigado a
(Ial-acm CJualqu I' tempo, que lhe fÓl' pcdi­
ria; o CJual requcrlmenl se fará per pala­
Vl'a na audiencia, fl Sfl sCI'el'flriL 110 proce.so,
sem por isso o [cito se rota rrlar, nem ~e

]1erUer lermo al)!IJm ; o mio a dando, o .J lIJZ
sem embar."o di '50 ira pelo feilo elll dJanlc,
f' o aulor Jicarà obrigado a pagar as cu ·tas
da 'adea (6), quando nelJa fOI' condenall0,
poslo que a isso sc nào obrigasse. E o o
autor' fór cslranfleil'o (7), ou pe soa, que lIào
seja (10 no;;s:ljuri di<;iio(8), nã l<!lIrln a. dita
Jianca no lempo, 'que lhc for a~Silla(10, s('r:'\
condenado nas cu la, e o 1'\0 ab c.llIlo
da in lancia do Jlllzo; da qual absolvição
da ln-lancia puderá a parte appellar, ou

(I) O Jl1i7. nfio dl'"e dizer <junes ns d(,'(~ln ..açij.es, ~flle o
autur IiIHl' iitz,·r. porque conrnl"luc a Ord. (lu hv. I
L G § ~2. ni.o hc sua ohrigaçãCt, ensinar.

(2) "ido) I\FÍno.o - Obs. 6a II. 16.
(3) Esle ":l'gravo acha-sp- contemplado no arl. 15 § 5

do n. n. I;:; - tle 15 dI' :lfqrço do lS!,e.
(~) Vide a Ord. do li\'. I L. § 9, e deste li\'. I. :.;~

B I~ .
(J) A Disp. Provi<oria 00"1'1.. 10 ahoiln e"n flaoça.

que o D. n. ;HH -de 10 de Julho (lc (MiJO rp!dabt:lIl'cClI
({llinto â estrangeiros, e DI'abile~rlJs rc~hienll·.s fora
rio lmperio lião lSp.I'lflo pl!!'~o l~ nHsp.rfl"CIS. A Integra
deste U. pode~se Il'r nos atldi.llJmeuzosa\estp.liv.

(6) SP.,~UllrlO ° A". n.~:29- le 29 ,lo NO"embro de
1S35 , não hR lugar n priS:lO para O pag:t1l1e,!to d;.I~_('lh­

la;;; nnh rausac; r.yhnes. nã 56 po...r'{II': tnl {ilSPOSIC;óilJ sr:
não acha nO Codlgo do PrOI~eS!'i11 (.·"ltnlnaJ. l,nas tó1~nb!)m

porque: n pl'iSàll J 110 (:ar~(1 r!l: qllt' se tra~1 fOI Ruhsflltlldn
11. Ci1U(:~O jln OUIIÇ:t. (Pj(: d:l.llte.i pr~'5ta\'u.o 05 Hill.. N'.s,.e
qu~ ora cm nenhulll ea~o ~c cSlgc uns causas ~J·11l11·
DlleS.

i:) Vi·lo· nblR (5) á est"~. .. _ .
(~) Peuoa que ,lfl,O seja de nossa jll.rlSdtc ao, 1.('.: ~~

Eecle~i:l"1If'o5J e ouL!"os (1uC ;-osavão dos mesm.Js prl\'!­
ci go~ ou Jirdlvs.

nggravar (1), qua1 no caso couLer. E isto 'e
cUl1Jpriril, po:;lO 4UC as parles lenhalll bens,
e :cjam abonados (21.

~t.-liv. 3 t. 10§&.
S. - p. 3 t. 4 \. 7 '30.

7. E sc depois que o libcllo for dado, e
assinado lel'lllO ao réo para respondcraelle,
o aulor tizer álgunla audição ue cousa (3;,
que n[lO fosse dedarada na cilação, ou 110
llLello, será dUll0 ao réo oulro lermopal'aha­
ver scu cOllSclho, c responder á dila. addição
o qual lermo crá o nta!· brCl e, que ]lo sa
:;cr: o que ficará em a.rbilno do Jttlgadol',
egundo o ca o for,

~l.-Iil'. 3 t. 15" G.

8. E quantas vezes o aulor fizer nova ad­
dieão a s(:u lib 110, ou pelição, lallla I'ezes
sel'à dado ao réo lermo para 'e awn elilar,
e rcsponder ao accre ccnlarlo, se o pedll'.
E i. lo e en lCllderá, se o réo for pre eule
no lu"ar elll que llJefazenl ademanda; que
. e f:)r absenlc, e ,ómenle lIlll!a.\· por:eu
Procurador, nilo scrá o Procurador obriga­
do a responder it dila addição, alé a pal'le
principal ser citada, para o informar do que
deve respander (l~).

1I1.-]iv. 3 t. 15 § 7.

n. E ante de o réo vir com conlrurierla­
rle (5), nem rcspondl'r :10 libello cousa algu­
111:1, virá á s gundaaudJCl1!'.I:l, com loda.as

-------------0
II) E.le O"l!"O'O poslO que niio ronlempladooo

i11't. J5 ~II) O. ~~ t i:+-~ dl~ 15 ilL':\1 arço de iS~:.· tem t~I~Ode
logar em \I:da do que d ·('Iarou (I Ali ..n. {4·M-de
J ullh~ de 18;';;, ~:lJ que í1~S:Ul se cxprmle: . r

\l Qltnllto ;:i sHguncla dU"iui.l, (Ine ~e uf'H r.o~sl~er~O
I'nll'l' os C1l50~ de i1 bgTHVD!l os ue que Lralu II I. e-

31.1ulho di': i tHiO, bellllo que II }!I't. n. li6H do ne~~h~I~I~,t ..
LflmlJem os ~ão comprehenrlJa. '~Ias 8rmpre se :rão •
rierâo por vu·tude rins Leu especlUl's que os Gre -a6' de

Yi,le i1rl. 61)9 ~ 9 e ~3G do me~mo Ueg. n. I -

'850, acerCA dilS cnll~as cOlUmf~rrHl s. r <I
(2) O .Iss. de 29 de .Il1lh~ 110 !;69 dedarau. inOrJ

lI1ulh"rí~!i l1uLOl'ilS ql1 f' não dn"~o fiunçn iS ('I1!1Il!. ~o rc:
dr.lc li". l. II 1 § 4. P. l. 76!§ "lIuno), ~enl Opa~ab;i~811"
qucl'idol:l. , f1cnviio. cnllllJ ~<; outl'OS hligunlcs l 4:)

hU~(:lI pngbmenlo ria r.n /\rt. h 1 1-88 de"ia OrOO
Por ontro J\s~. tlr; 1.'~dtJ.lull O (C~ 'rlesIIP'fiRlIçaãs

~er nbsoluLO I1H 1I1stnncla se o nutor ftlO b' do ainda
('usta!!., rle euja fiança lIâo fi~~l\a ,.':lO rlKa J

que filPSSl' l,·"mo rlc pagíl-Itls d~ raflp.8. jrve ser l'C.
Cu.mpre nol~r que a fia~\a~ aR CU~~~~cidenta da Re-

fJlIcl"llla ao J1I1Z da ~ullsnJ c n.IO ao d 1l'5l).
JAriin (:\ \'. n. 24R - dp. 6 de Olltub~o e l1fl' Pereira

Vide Bnrbosa, o Silva nos re..perll"~' :.ec·: 109, Pc­
dr Castro-fie Jil/"'" /I'a'a p. 5 ~Ap. 6 'Th lIIndo-p.2
I!UfI-FoL r:ap. l~n. 121. e sPEfUlJ1tcs, S;~ e Almeida
([l'r.. 11~, l\1p.1l0 F"eir('-l,~st. Ii\". 4 t.q\~ .liG.
e Sousa-VIu. pago íO, ~f-(J. ~1II. t: -I g cnão bafer

1~Il\e Índi,p n.a"el 'lue ",Iep rc .lIu9ro•
ain( II cClnlrnril'dade. r. ,mn. MillG

Vide RlIrbúsa. C Silva nos rl'fp~c J\oS(1u~a':"'prn".
f'l·cire-/rlst. Ih'. 4- L I §!', Pcrcl'lfdE

O
§ 'tOS n 120,

Lill. notn (1G(1), p lodo u (·ap. 1t l as e
nnnUllho-JJ,.~{ir.a L 8 en!l. t. r l. I Si. o
''') \'irle nola prLccrlcl1l~, Ord. ~esLe I\'.

PhâbCJ-ct·. ti. . . ]).1fboSR, fi ilva
101 Vide On!. rl..,ü Itv. t. ~9....:~ 3'5 .ec, II. 5, p,­

n(,'3 rCSflcctl\'Os CO~~, Thcmudo ,fI'AJ cida . ou~a­
rt'ira e SOllsa-f'ruu.. Lm. cap. 1.,., 'l~~ , R:unalbo­
Srg. Lin. t. t paS'. 33·i-, c 1. 2 pog. _ .>, C

I Pratica lo ::> ca ....L
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11.-li\', J t. I:, lO" IiI". Ii. :I!l:i n.

11. (,: se rarla hII nlil rias pilrles posrr
rXI;cil;ão "olllr:l a pessoa 11n I'ro(\lIlwior,
p I' ter lal irnp tlilncnlo, 011 inl,abilida le,
flnr qlle com Oireilo o náo pódl' ser, SI'
tl 'Tuo fez a prolJUral)ão, r:r saueltor,
'jllalldn ;J, fez, do tal ilnp 'dimrnlo, 011
inbabilidadc, 'r. lcrfl a. manr.ira ar:irnil
dila 'Tuallflo a pro[;lIra~oes não são has­
la,nlc~. I': ~e o (ju fez a pl'OCU!'ar:Tio nito
f'l':L sabedor (lo ilnpollimcnto na. p s,oa,
r[lle fez Procul':lllol', o Jlliz mandará c'ilar

(I) Viole nnrbosn, e Silm no. resl'"rliv~sro"'" Mollo
li'l'ril'p.-lrut. li\'. !~ t. 1 : ~I. I'PI'oir,l u SIIIl~i1 ­

Primo /;m. nota (~~'), c: .\Imcidn CSousa-Sego LUI.

\. I [-"S-. I GIJ,
O H. de :!'f- tiL: .1l1lho fio lfiin orflclI:tvn flue O!\ 1'1'0­

CllI'll,h1rp.s pllblielr.' c dI} Clll1l:lr:lS JUlInicq),l{''3
J

IlH!'t
'11l08lü,·g 0111 qne inlcr\'ic~~clll. Hão juntassem pru(;urn­
·fio, ((r\'clllto-lhes ir 051 illlll.lS com ,·jgla.

(2) Siha Pr.rrira no r:,.1'. dfU Dr")', I. t png.:JS)
traz !lohrn este § a scguintl! nOll.l do Dez. Sal'dillhu :

ft IntcUigo. (fl~C I l'o?c'll~ IInyrincipio da ('a usa, pOI·q.Hf~
se ah:\olvcl'íl I) I'CO rio 10stUII':I;1 ; IUlIH no fim SIlPIU'il'1l ti

Juiz n l~rrp:. ,lo proccs~o, IlIanl!ullllo "ir com procll
raf':jo hRstanl,- (th. :~ 1. (i~$ ~ 2 e 'tl; " n ~i!'ln IlIníli.l a
Orrl. ,IH!'te li\'. I. 49 ~.: '1111) IUnllc1n yir a~ dilntoria"
110 IlfilH:il'in ; pnl'(l'u' II Jui7.C'l l,tidr ~IIPJlrir Mlr tfl'li"i,o
0.1 filll. " .

10. 1\ lIualldo a.'; pal'I.I!S, TlU p,arla Ilurnn
della. Viel'C1I1 a .I uizo per 5CU, PI'(.wril­
dores, o -lniz "tlrit se silo aí proc:ura­
Ç.iICS iJa 'tanles pal':l o caso, em que ~ãtl

oll' rceirlas ('I); e :\I',hanllo, qllo a. pl'(\cl1l'a~?i.o

do alllol' IHio 110 sulfL[;icnle, e 11 1"0 por
essa r.lzilo p dir ali '01 ir:á , all oil'el-o­
lia da ,;ilaçào, lJUI' llle foi feila, p.eon­
dClIar:i, o aulor nas cusla~, I':" nleSIIl(1
scrá, qU;\lIdo ti 1"0 oppozer ronlra a pro­
('lIr;I~:IO, lIll ponlm a. pes~oa tio Proellra­
dor lal raz:io, pcr que a J1rl1CIll'a~,;LO pnr
I~i I'l'i I" 11;10 valli:l, ' assi I'llI' julgado: n
r:ll:lIU\O-O lIulra \"JZ, nào srra l1ilVIfI" ai',
11"" a~ pagllf'. E sr' õl pro,'lIra,;áo do r'o
lIao fOI' 1J:I~l.anle, e o :Iutor rr'ljllerel' (2).
IJ:lV('l'~ o I't!O por rév'l, e :1 :lIa I"\'clia
11I'o[;('(lerfl no feito, E so aí. pr(1(;1lr:l~ÕCs

III parecrr m baslanles, assl II declarará
per ~'lI cio 'pacho, P r"lll, SI) df'pois se
a[;hal', quo ;l~ pr cura.çoes nilO ralll bas­
tantes, serfl TI Jllizo uhrigad a pil"ar fi'
pal'll': locl:l~ as perdaí e ,:usl~s, qUI' por
i:~" rf'cl'lIlIr:ull, como di I'P IIIos IlI:ste Li \ 1'11,
no Tillllo (j3: Oue n~ .Iu/flar/C/n·s fll/f/llell'
l/p/U, 11Crdad'J ~(/bir1a,

c\wições tlilaloria'; (1),CfIlO li\'~r, j~n,la~lle,n-ll~a e~r:ejçiio ~l,~ ~x:c~rnnH1.nl,lrro, ora se po~h~
Ic,'elldo(~erlO,~llIldc~qtl~hllln<\VCz IOIYIU- COnll.l ôl. po.,o.\ da. P,llll, ora do .IIIlZ,.\
llllllciado :íobre iI lal e"-l'Clç<io" ou 1''\.,',el.'i~?S qual elll loun lI, ~elllpo se podem alleg::r,
lhlaloria~, com ~ue VIPr, uao jl citlra p- c:nlllO (!Irelllo' no 1ilulu ,~, : lJttS e,l'Cp.I\·{)e~

mal, vir com outms (2), nem lhe sem par:l rÚIu;'onas, . ' •
ií'O, rlado lugar, E vindo cnnl 'lia, ao ti Ilr~ , E c[uanlo as SIl~pf'I~O~~,' SO b~:;rcl::r;l,o que
lmll'l, ,a f:lr.i o I'cilo cOlll;lu 'o ao JUIZ, I,. r1lrl'nIOS nesle Livro 1111110 21: Vus ,lLS­
prOllllJlI:iaril sobrtl cllaí .sel!lIndI1 IMllla pClçues poslas(/(Js Jn/gadúl'c"
de n ',:1;' Orei naçae, ; Onao ;JS reechollllo, ~I.-lil'. ~ I· I;,,'.,
o lançará 1it'lIa< In:lI1r1ar:'l ao r'·" I]llt\ :-":-:-1" :Jq~; 1 I.! ,G: r--

h l · I I I "I'a'\lIrll'n AS.lI _. tle Jillllllllclf' 1... ",vrn a com con ranel aI ~ ,I pi ilHe .1. • C - ,•. tlc I tle. 'ucmlJl'o ele 1,,;7;~ 111.
I'ia, a tlo qllr. :ohro aí, dilas rx.ccllio('~ [ll'tl­
1I1lncial' nflO se pnderá arpellar, nelll ag­
gl':ll'ar, ~:llvo 110 aulo do procoí :0(3). I' lI'tJ11l

un (~\ tI daincomp lcn';la tio .IIUZ, nr:l rOl:e­
h1 a px.ceiç:'to, orn. nào, 011 SI) julgue por
l'lllllpelcnlc, on ilàll, pndrriill a; parl s al{­
;;rar:lr per p 'lIC[\0, 011 reI' In,ll'lll\lpnlu,
ilOlto Q1W a cau,~i prillcipal (:aih:l na alçatla
do Jllil. \,\).

E pJill o o reo r;ad:l hlllll:1 da, dila, cx­
l'l~içóe", c spndo lal, '1111' tlf"a sér rcco­
hida. I' pro\'aJll!o-a o réo, 011 "IInl'o "In­
do-ao :lutor, o .Juiz ah~olv,'ril " réo da ci­
larJ:lo, e se n. ex.ccie;l(l for di" dcr;linar slIa
jll;'i rlicão, 'onden.lilflo o aulor na~ "II,la~,
~f' lhe hcm pareepl', se"ullrlo a culpa, quo
1111 I'l~o lhe achar, e I' lIlellel-o-ha ao J II iz,
a 'I'IC pnl'loilC; r, havelldo por "',i lado o rtln,
para pro~pgllira can 'a !lO dilo .Il1izo, E isll',
srndo oréo pro:r.illr, ou 5'lU slIllicielllo Pro­
"lIrador, A qllal rOllli5S ào f:ll'á a reqlreri­
IIlCnlo 110 :llIlor 011 de sell ProlJllra'lor, e
lIilO dI) 011 Ira maneim; lI1ilS ail,oll'pril o rlJO
dain<L1ilcia, Ci '1"allllo (I aulor n lorllar a
1'11:11' lha pagará a, 1',lI~las (:1), ESIJ :1 rxeric.io
si)lI1cnlc fôr pn<l;\ r;ontm a cilal'iin, "nu
"Illllra a parle, quI' o fez cilal', sendo tle
rrcehm', r Pl'Ov'IIl:1.IlJuizabsoil'rrã (I réorla.
til C11aIi:io, c cilaudo-o outra \'cz, lião serll
11 ali 10.1' ollrido, allJpa~ar fi rlJo a, Cuslaí tI:l
prlln Ir:t cilaç.lo. E islo lIào iwver,i IlIgar
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o que fez a ta I 1'1'0 .Ul·açào, as -in:mu~-.I he
termo, a qlle renba prosegw I' seu lello,
ou fazer outro procurador. E não ,"indo
nem mandando procuraçâo a pes oa, que
o possa ser, se for autor, absolverá o
reo da instancia, se fôr 1'130, procerlera
a sua revelia (1).

M.-Ii\'. 3l.15~11 cli\'.11.3~ § 13.

12. E sc a parle mandar procuração,
contra a qual fôr posta alguma excei ;ão,
que impida haver dfeit?, tudo o ({ue o tal
Procurador fizer, ou di ser no fel lo pnn­
eipal não valerá, alé 61' julgado por
Proc~rador, ou a parte ratifica.r e [lecial­
mente o que a.ssi fôl' feilo (2).

13. E se o Procurador fôr doente, se
n?lO souber se a doenca he prolongada, ou
nào deve ser e peradô até cinco dias (3); e
não' cessando a enfermidade n dito termo,
não será mais esperado, mas ,IS partes,
que seu'i feitos quizerem seguir, (;itarào
a' parles cuntraria·.

u. ~landal1los, que sr. dous Procurado­
re mais avantajado' forem na Côrte, e
huma parle lomar ambos, nào Ih seja C?J1­
sentido, ma escolha hum (Ielles e deixe
o outro a. 'eu adversario, se o qui,er. O
qual será constrangiuo procurar por cne,
posloque da outra parte lenha sabido os
segredos da caus:t, e recebido al.gulll a­
laria; e tornará á parte que o lmha to­
mado, o (linheiro, que já della tinha rc­
cebido. E isto s' fará geralmenle em
lodos os feitos, de qualquer substancia
que sejã?, para que. as partes não percam
seu diretto por deslO'ualdade dos Procu­
radores(l~).

\5. E querendo o réo, anl's de ol1'ere­
ceI' a contrariedade, embargar o proce,­
50, e ser a demanda contestada Gom al­
guma das seguintes exceições perempto­
rias, sentença, transação,juramcnto(5) ,paga,
quitação, prescripção, e bem assi quaes­
quer outras, que concluam o autor não
ter aução afferecendo-se logo a provaI-a
cltJntro de dez dias, poderá vir com eHa

(I) Vide Almeida c Sousa-S.!/. Lm. I. 1 pago t60.
Raras '·eaes se aUenda em Juizo a excepção resul­

lante do defeito do mandato, e inhabilidade do Pro­
curannr.

. (2) Vide Ord. dealo iiI'. L 63 § I, o Almeida o
Soosa-S.g. Lin. t. I pago J60.

(3) Vide Ord. deate li•. t. 9 § tO, c Pegas 110 eOfll.
a mesma Ord. n. 3.

O Procurador nestc ea o, como obsef\'a Silr. Pe­
reira nu Rep he n Ad.o -ado, o não O Solicilador
"nlgo-Nequerente de caa.as; o que he de estylo, e
PegRI! o l'UrCl'e Julgado muitas "CSC6.

(~) Vide Ord. do li,.. t L 48 ~ 27, nieHo Freire­
lMe. li •. 4 L 3 § tO, o Almoida e Sousa-Seg. Lin. L t
l'ag 241.

(o)..E,to. Jnrameuto be assortorio e declaratorio, c
I!ão rOlw.sOflO.

Vidc Ord. desle L ~ ~ o Ji, c t. 5 .

I ;!o tempo, que lhe foi assil.lauo para con­
lranar (1), c. na audlenCI:l dlr!l 101'0, que da
aquelJes artigos de exeeiçào peremploria a
p.mbargar o processo, e o Juiz lh'a re­
'e~erá na. aucliencia, em quanto de Di.

1'131 to he de receber; e sem, dar lugar ao
au tor para contrariar, assinaru ao réo
para a provar dez dia (2), pa adns os
lJuae, mandará fazer o fei to concluso
com a prova, que tiver dada, sem a partes
havemm visla. E achando que o reo não pro­
vou,ou que a provou por lc-temullhas (3),
não e p~delll.lu provar senão p r cripllll'a,
pronunciará que a não prova,e irá, pelo pro­
ce. 50 em dian 113, e condenará réo nas cu,tas
do reiardanJento, ficando-lhe resorvndo seu
di rei to para poder ainda tornar a allegar a
mal ria da dila cxeeiçào peremploria ao
tempo, que póde VII' com eontral'ledade, e
se processará nella, como quando vem com
contrariedade (4).

E vendo o Juiz, que oréo pela prova, que
deu nos dez (lIa. ,provou a exceiç,ão, a signa·
1';'\ ao autor termu para a contrarial':i
'egnnda aud lencia e o réo poderu repli­

C:U', c o autor treplicar cada hum a
primeira audiencia. O que lodo recehe­
rá lia audiencia. em quanto do Direito
he dc receber, a sinando á parles dila­
ção na fórJlla, e com '0 exame do nrh­
go', que dire01o' no Titulo 54,; Da
dilações, sem embargo da dilação dos dez
dias, que já foi a inada ao réo.

E passado o lempo da prova. dará senlen­
ça sobre a di la exeeição, e artigo, que so­
bre ella foram feitos. E acbando que provou
o réo a exceição, o absoh-cril o darA
1ppellac:ào ou a7gravo, qual no caso cou­
ber, não cabendo em sua alçada. ~.se
achar que o réo nào provou a eXCClçaO,
assi o pronunciará, e mandará, que I'e­
alia com sua contrariedade, e condenara
empre o réo nas cnstas do l:ela~'damell­

to, rlesd'o lempo. que ela pl'lll101ra vez

ri) Vide Ord. desto liv. l. ,6 § I.
(2) Estes dias correm de momento a mom~nlo, e :tI

assigna em audiencia, não precisando l)~r l!SO deCio
tnção da parle ou seu procurar.or, sellao para ,:r
jurar as teslemunbas do Exequenle, por qoe ~otao
para as ver jllraL" são as JlllrtcS' cilndas (51"'a l'ermra­
Rep. das Ord.. l. '1 pago 3~0 nola (a).

\~) Quaudo O J nia absolve o !lêo por ter pro;.dO,'
excepção, f) recurEO hc appellar: no caso e Dd:provar, compete aggravo 110 auto do proce.C:~OI podeD

u m:Jtcria lornar fi ser allegnda na conlr~rl.e~8d~. P oQuaudo a excepção he recebida c (lepols JU g3 aD~
pro\'arla, aggravn·se de peLição ou insLrun~eDlo, c oaD
pódc mais a sua materill vir na contrllfu:dade, por
que lho obsla caso julgado. • 3 331

Vide Almoida o Sousa-S.g .. Lin. I. t pago -~o' asO
SS1 J o 646, Cordmro - VuhltallOncs, tO nO' d I l J
n. 53, ,i o 6~, O Sill'a Pel·eira-Rup. da. r I ..

pago 466 nola (c). . . Psg"
(I) Vide Bllrbosa c Sill'a nos respechl'oSGom., 100

-Foren.., cap. 16 n. 63 a iO, 1.3 pago 1>2 o.~, IiI
n. 130. o 3ii, t. 5 cap. B9 n. \ c 14, o t. ~ cop. e i 13
n. 8, ~[oUo Freire-l11.t. li,.. 4 L tI § 5 e 6, loi e
~ 5, Almeida c Sousa-lI'otas á Mello t. ~ p'S· ,
Ob,·iq. P8S' 9~.
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(I) Este aggravo se acha contemPiado no arl. 15
§ 2 do D. n. I i3-de 15 de Março de 184~.

Vide sobre este § a Ord. deste liv. I. I .., e desle
til. ~ H, Mello 'Freire-Tllst. liv. 4, t. 9 S 14, e
Almeida e Sousa-Sego LIIl. l. 2 pago 176.

(2) Vide B1rbosa, e Silva nos respeeli \'0' com., Cor­
deiro-Dubi!. 53 n. 26 e 27, e Mello Freire-T"".
liv..' I. 12 § 3.

(3) Vide Ord. deste til. § 20 e 44.
í4) Sendo o primeiro laoçameoto.
(5) Vide Ord, deste til. S H, e Mello Freire-Z,Ul.

Iiv.4t.t2§3,

I
Pe~a. declar~ que 00 seu tempo vira moit•• oan'"

e def~l'l~as sem Juram"" o. o requeridr.. ao dro;>! !

pNi Eo.

.11) Aggro,o no ouro d. proc..". Vide Ord. deslo
til. S32, e nola (3) ao § 9 desle me.mo lilu lo.

(2) Vllle. Ord. deste liv, I. 66" 2, e § 5 de_lc til. I

(3) RC.1~lfando o Juiz a excepção inepti libelli. Se'
rer.ebe, na.-se o mesmo recurso.
r 0, §~ \8 e 22 do prUsen!e lilulo e o til. I~ desle
IV..procerlem cndll 11m no seu caso.

VIde Silva Percira-n.p. do, Ords. l. 2 pago 376
lIota rb).

(41 Esla pena suhio ao triplo pelo A!. de 16 de Se­
lembro de 1814.

Mm ~!d~ Bllhosa e Silva nos respecllvo_ co"' ..
S O relre-IIU!; liv.4 t. \0 § ~,e Almeida e Sousa

P
- '9. Lon. 1.2 pago 176, alem de Pegas-For. t. 3
~g. ~~l n, I e 377, 1.5 cap. 97 n. 22, e lo 6r· ., n. 38.

IS) Vida nblit (3) á 0,,1. do Iiv. I lo la § l.
"~I) VF'de, Ord. deste li.. . H, c deste t. § 22,
•.0 relre-Il'is;. r v. ~ 1. 3J § 3 Lati!.

lhe foi lIlam!adu, que viesse CUIlI ella, I,I~l'iL 'prcl'oal', Ililo sendo presente lia au­
til o tempo em (lue lbe manda, que dlencla elle nem seu l'rocul'ado:; ou se fór

a Ihr\ com t\ontranedade, sem embargo 1)l'eSellte cada hum delles, o nao Vlor om
d~1 ~xceiçào, com quP. vei? E da tal I Ilb,ell ao (Mo. termo, absolv~ril () réo da

onuncia.:.lo da conclenaçao das custas I lfislancla do J lllZO, e condenara () autor nas
~~o haveriL ;[lpellação, nem aggl'avo, só- I CII la': ela qual ab~o!vição havorá só­
menle se poclera a'HJl'tWUI' nu auto do pro- utente agoTal'o per peLtçao, ou per Jl) tl'll-
eno (1). monto (I).

~._p. :1 t. I 1. , : ,. S.-p.3 t. 1 1. .. § 8.

Ig. F. s :lIltes do réO vil' com coutl'al'ie- I . 19. E nào vindo o réo (;um coutrarieda­
datle,achar que a materia do libello he tal (~), d, 011 treplica, nem o autor com replica,
que por olla não pôde o autor t~r auçao I uu eom quae quer o.utros artigos,. aos termos
para demamlilr o que pede, podera razoar que lhes foram a sl/lados, o JUIZ os man-

. per srripto contra o llhello no termo, que JariL pre!!Dar, não endo ellos pre ente na
lhefoi :t.<:inado para contrarIar, c o aulor alldlencla, ou seus Prol:uradore , e ii sua
haverá a vista das razoes do reo, e lhe re - revelia, Oll po to que eja presente cada
ponderá 1\ primeira audlencla, e o feito s /tum delles, os lançará dos artigos, com que
farfi condn o. E parecendo ao JUIZ que o as i hon\reram de vir, em mais lhes er
aulor não pMe t\}r all~\ão, absolverá o réo assinado outro termo, nem poderem mais
tia inslanci:! do Juizo, e condenará ao an tal' vi r Gom os artigos, de que ja foram lançados,
nas custas, dando appellação, Oll aggravo, as i n~quella instancia, c,olno na cau a da
não·cabendo o caso em ,'na alçada. F. pare- appellagão, Oll aggravo, pai nào vieram
r. ndo-Ihe, 'lu som. embal',go do allegado com elles ao tempo,que lhe . {'ai mandado (2):
por parlo do 1'(:0, o !Jbello 101 bem recebl- all'o nos <;asos, em que per esta Ordena­
do, mandar-Ihe-ha qlle venba com contra- ç.âo lhes expres. amente fOr concedido: Oll
riedadeit primeira audienCll (3), condenando per boneficio de I'estitllição (3), sendo caso,
sempre neste caso o Procurador do réo em em qllO per Direito lhes deva ser outorg-ada,
dous mil réis (4) para o autor, . endo o caso e dará lugar á prova aos artigos recebidos,
tralado na COrte, ou em Lisboa, ou nas Re- ,II.-Ii\'. ~ t. 15 § 5.
laçàes; e sondo tratado om outra parte, ell1 ~.-p. 3 t. I I. 7 §§ 9 e 37.
pcn~ de c(ltinhelltos réis, sem mais conde.. 20. Porém, vindo o autor, ou o réo a
naçao de ~u ta: de retardamento. _Da qual .T1lizo ii primeira audiencia, depois de ser
eon lenar,a2 nao hal'erá appellaçao, nem lançado dos artigos (~), com que houvera de
aggravo (a). vir, allegando razão juridica, per que o não

S.-p.3t.lI.7 !H. del'~raser oJnizlhe conhecerildella,juran-
!l, Equando o autor tornar a demandar 110 que a allega bem e verdadeiramente (5)?

oréo pela mesma 'ausa, do que já foi abso- e, em outra. prova1 nem eXa~)le .lhe dam
luto da in lancia do Juizo, e torilando a in. lugal', quo. até á primeira audlencla, v~nha
lental'ouh'o libello, que isso me mo (6) eja com o. artigos, de qll~ era lançado, E v.m~o
131, que pela materia delle não pMe ter com_elles, o recebera. ,em quanto de Olrel­
auçao para demandar o I'éo, ab olvel-o-ha to ao de rec:eber; e nao vmdo, o.lançará
rle toda a cau a (7), e c:ondenará o autor nas dell.e, e dara lugar ~l prova aos artigo re­
custa, dando arpellação, ou aggravo, qual cebldo, e condenara a parte nas cu las do
lia raso couber, nào cabendo em sua al- retardamento.
~ada, E.-p.3 L I 1. 7 S 10.

.-p. :1 l. I I. 1 § 5. L. de 18 de t\Overnbro de 1571 § 11.

18. E não vindo o autor com libello ao ~l. E não apparecendo o réo na audien-
termo, que lhe fór as inado, o Juiz o man- cia ao tempo, que houvera de vir. o Juiz o

mandará pregoar, e lhe assinará termo á
sua revelia, para que venha com contrarie­
dadp. á segunda audiencia; e vindo com
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o A59. do 1) de Dezembro (lu 1110 declarou, que ,\
. ol)l'iq-ação flu provar por cscl'iplllrn rllbliCU ~'i CO~;

venças, conhecidas na DrlL, compre .Ien.do. nao ::nl~
proprios conlrahcntcs porém ,.,.eral e IIldlstiRctnn .
untras 'luaesqllur pes;ôas, qlltf inler~ssarc.Ul lia Jlrd~:
rias referidas con vC!nças, reprovada il IOlcrprclnçao
Doutor!'5 cm contrario. bro

Consulte-se lumbem o Ass. de !!3 de NOl'crn
de 1769. ,. l (3) n.

(t) A!1:1TI1UO no auto áo lJTocesso. "Ide no:t
§ n c1r!~le tilulo. . rie lt~

(2) Vi"e lJoLa (2) ao § 22 tle,Lo t,tulo,. á'~.. al~m
ti" 'nve'lIbro do 1769, e.Orll. <lesLo li,·. l. ",9 § ,
.le AIUlp.i·la n Soul(u-Seg. tino l. I pago t.1.

(~) Oro/. Ile,Le Iiv. l. ~9. I (J) a.
(iI I''lrn'", no auto do processo. Vide nO a

§ 9 de Le Lilulu.

(I) Vi.le ~[ello Freire-T"s!. Iiv. I, L. II § 7. e
t. 12 § 3.

(2) Vi.le Ord. ,le,Le Iiv. 1. 30 e l. 09, e § 2. Ile.le
titulo, Brtrhosa, o Sih'[l nos re!lpeelivos Cl}m., Mcllo
Freire-T,,,!. Iiv.• l. tO § 10. e t. IH li 9, Almeida e
Sousa-Sego Lin. t. t Jla~. 63. t U, 2!i::l C !..33 1 c L 2
pago 1j(i, Silva Li. boa-Direito J11ercalltillrat. 7 Ctlp. 10
pago 2;!, Silva l'ereirn-Rcp. rIns Ords. L I pllg. 7
nola (a), e pag. 3: nota Ib), l. 2 p"g. 2" noLa (a), e
t. 3 pago loJi9 nola (e), e Pegas-for. lo (l CAp. 20 I n. 2.

O ti ... ,Ie 23 de Novembro rle 17ti9 deolaroa que as
C~I;ril,lnras nrlicnlll1lns no libcllo. 011 neCC!lsarlU:i parn
1'11:1 prova, flu~ não são com clla orrereciflas, poliem
juntar-se illõ qne n Juiz, flopais de nrgllifla e averi­
gnada esta omissão do autor absolva o réo lia ins·
lancino

Entretanto b:lsla o(ferecer copia ela escriplura com
Oprole lo tio junlar o original depois, m:ls aule:; dn
sentença j ameno') qnc não exisla O (locum nln, 011 se
at;lll~ em pOllcr do a!"'cr~ario, ou hnvcndo prcseripçüo
immemol'illl, ou It~Rt:lnlcnlo nllnr.llp:1lívo.

O negociante Inmbem he obrigado ti elhibir seus
livros. soh Jl~na de não continuar a Cllusa.

(3) Silva .Pereira no Ilep. das o"Is. <li7., , gun<lo
nma nota tio Dez. Olivcira. que a pratica he, que
(piando alguns nrligo!.i ~e ftlndão em cscl'ipluras, 011
:se n/ln pOllulIl provar SCIlI ellus, l~ Os' <.tutorc!.i 011 réos
"' não prol1U1.I1Il1. se I11nnrJ.ãn riscar os Laes artigos, e
fiea correndo a Cílll n. sobre O" oulros.

(íl E.. ll~ l:aiO (Il~ aggravo se achll f;onlcmpl:lllo no
ar!. 1:1 § ~ dn n. II. I j.;;-tlt: 15 de ~l.nr(:1) de I~l~.

(o) Vide OI·oIs. tleslll liv. l. ti!! I'r. c § t, e
t. 3 § ~.

(b) V.oIe Mello Freire-TIl.'!. liv. 1 I. 10 § r., l. I R
~ !}. l} .\Im 'i,h u SUl1:;n...:...Sej. Úlll. L. I llag. li i, 153
to; 1d, U L..! pago t9~.

eHa, prOCe!lel':·L, como :L~ill"l dito be, e n:io I PorrJl.Le sendo dauo o feito ao aulor para
I'lntlo ao d\~o lermo, o lará outra. vez pre- replicar, poderá aH!lgal' tudo o ohl'edilo
~oar n~ ItIltllenW1., C(ne lhe fOl a slnada, e o per palavra na allr1lCncla, e o Juiz mandarà
lan9ara tia contral'lctlade, ·em maiS pOLler 'ler a contranedade peranle ,i; e achando
vir com ella, e dará lugar fi prol'a (I), q~1C hea.ssi como o alltor d~z, a havürápor

S'-fl. 3 t. 21. 7 § II. lIao recebida, e lanliara o 1'eo . ella, e dara
22, E quando o aulor houver (le i>JTerecer lugar a prova aos arll~os recebidos, ,em de

lib 1[(1, (ll1e se lI:ill p $sa ]1l'Ovar, se nào lallançall.lento se po<lel' app 'lIar, nem a~­
per sr..riplllr:L pulJlica,(lIL que lenha I"ol'ça rle gravar, .sumpnte no auto Ilo pl'oces.so (I), E
sr;riptur:t pllblica, II razenrlo no libello o que dilo he 1111. contl:'ll'ledaLle uorco, e II

menção IloHa, ofi' rer..el-a-h:L jnnlam nle fórma sobreuIla, havera lugar na replira do
com eHe (2); pOl'que nào a oll'erecendo logo, aulol',
c sendo aponlarlo pelo réo, (Iuanrl o feilo 5,-().3 t. 1/. 7 § 1J.

lhe rOr par:L contraria~' (o que podera fazer 2>' F 1 'd d J. 1
tle palavra na aurJiencLa, e não por cnplo), '1 ( ll\.1 .an o o ,IlIZ na al1l iencia,
o Julgadol' mallllará lei' o libello na anciien- qn:1ntlo hn 101 apontarIa, e no .caso con­
r;ia; e achando (IlIe he as.-i, como por o lOl~do.no 1.lb.ello, .on nos lI~a~;~ :~rllg.os he ne­
1',)0 he apontado, ab"olvel-o-ha da illstal'- ce~saIIII~ Cllplllla. 1.11a~~1,1I'L laz~1 o .felto
cla (3), o condenará o antor na, cnsta., da ~o lC

I
\ o" e determlnal,l a (hl\.lfla, <amo

qnal ab, Iviç:io se porler:L aggl'aval' per peli- filo le. '" ~m lodos os C:l..'OS aCIIll:l dito"
ção, ali in,tl'lllllento (4) .I~ tornando oulra vez ~l~. qn~ fOI apOnl~d?, ~lIe he ~ece Sal'l,:l
d ci L'u' o 1'00 pela mesm:\ cansa, no libello . C\.~pt,~la" e se del~.1 mll~al, que 11«0 ho.nl­
contelhla, faz nllo nelle Inenção lla 'criptn- ces ~\Ia, r;ond?nal:t a p,lrl ,q,ue o allcoolI:
l'a corno dito 11e 011 fnndando o libello na~ nsla, do lelaldamento, e ~nandarálll\l,
ne'lla, se lhe fOr o,;posto pelo réo, que a lião sat\. ~aça ao que l_lOuver~ d,o ali fazei',' .. elll
oJTerecen, o Jniz Il ab,olverá de toua a causa <lo [,1,1 condel;a~:\~ ~Ie ~nstas se podei ap­
inlenta(lallJ libello, c contlenará o autor p~llal:.llen~atlgl't\al, somenle no aula do
nas clI~ta,. Da qnal ahsolvlç:io $e pouera p oce:;so (2).
appellar, on aggravar, não cabendo em sna 5.-p. 3 t. 11. 7 § I·L.

alç:llla; pol't)m, n~ ca~o da appellação, ou 2:;. E se o 1'00 na treplica fizer monrão de
arrgravo, a podem oflerecer (5). antos, ou de scriptura, ou o~ arligos -forem

5.-p.3 t. I J. 7 § 12· laes, qne se não podem provar, senào pcr
23. O qne dito he no :tutor, r[ue não 0[0- sr;riptnra(3), e fIel' prova do lestemunha.,

rece a scriptnr:t, 1ul\'erá Jngar no r00, qne será a lal prova hal'/da por nenhuma, e II

flln<lar a contral'ieuade em sc,riptura, 011 1'00 condenldo nas C1l, ta, que sobre cll:L
fizel' deli:! menção na maneira acima dila (6), se fizerem: e posto f[Ue vença na cau~a

principal. não lhe serào tornadas. Porem,
indo o fei to conclnso sohre algum incidell­
te, antrs de serem timdas as dilas le te­
munhas, o Jui7. proverit sobre isso, se 'pela
parte lhe for requerido, nào con 'enllllJo
tirar as taes testemunhas. e cOllllenara a
parte nas custas do l·etarc1amento, de (11Ie
n1lo haverá appellaç~o, nem arcava, SÓ~
mellle no aulo do proce. so (lf).h se o.aulo l

qlli7.er V0r a treplica, C/"e fOI Tee 1)I(la, a
porler:·l vêl' na andi neia, e lra<;lallar PI1l

ca a (lo Sr.rivão, para a tel', para o fJue ClIlIl­

prir a suajustiça.
S.-p. 3 l. l I. 7 § ]:i e lG.
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~~. E allegallllo a. parles denlallllada., I
que nio podelll ~ormur sllas conlral'leda­
de , ou oulro artigo,. em alguns yapeJR,
que dizem ler na Judia, ou na Ilha. de
S. Tholué,e 110 I'ríncipe. Cauo-Verde, ]\11 na,
1lrazil, ou em 11oma, ou em alf,'l1ns oulros
Rcillos,que 11;10 ejalll e 'les 1I0S ·~s de Por~u­
ual e uos Algarves daquém e daleul em }\JI'I­
~a,'lIem na oulra 110as, nem elll o Hei.no de
Ca,lella, com ludo o JUIZ lhes Inand11l'a, que
forlllel1l o, seus artigos tia dita lIlalel'la, os
'llIues lhes não serão riscados, posto que
logo COIl1 elles não oJfereçal1l O' dllos pa­
pei . e d pois que asparles JllrUreJII, que
os peuell1 bem e vercladeiranlente, e depois
de o .T uíz examinar hem o negocio, lhes a ­
sillarfl lermo conveniente, pamo lrazerelll.

E em embargo do dilo lermo e dilação, o
feito principal ir:i por dianle, alê nelle ser
dada 'elltenl'a final. E sendo a tal. entenca
cOlldenatoriá, 'e dar!t á execuçilO com eJrêi­
to; ea parle, l[Ue receber o dInheIro, ou
cOlIsajulgada pela dita sentença, dará lIall­
ça, per que se obrigue, que em aso, que
por cau arlos ditos papei' se revogue a 'en­
tença, lornará o que assi recehell com as
cuslas elll dobl'O. P01'l)II1, i. to se lião l'n ten­
del'fI no ca o~, ou conlra·tos, que se (;z ­
rem no' dilos lugares de rórade:tes Hriuo ,
porque enlào se sobrest.ar:i. 10 feilo, ale o.
dit.os papeis virelll, como diremos no Titu­
lo 5'1: Das diluçães, que se lllil) ás partes,
paragrapho i3 : E ?//rwc!a'1Y/os. O qual lalll­
I)em ~e !!Ulu'lani nos 1apei. SClll os quacs
a p.arle disser, que não 11lÍde fOl'lllar seu.
arllgos no modo acillla declarado (1).

L. d 18 ele iSQremuro ele 15// 8.

.2i: Emandamos que nos processos assi
ClvelS, como cl'lmes" não Ilaja Illai arlig-os
que hbcllo, cont.ranerlade, replica c trepli­
c:l, e nào havera arligos accun1l1lativo. (2),
nelll dependenle:, nem de nova raz~o;

110 'lo que a cau a e~tih:l na alçada do Juiz(3).
<;·-IJ. 3 t. I J. 7 § 20
L. de ;i2lie t'orellllJro de 15;; § J.

28. E no caso da appellação, qlJe e lralar
na Casa da Supplicaçao, ou no Porto, ou
no caso do aggravo da dimnitiva, Oll quando
oJUIZ hourer de despachar o feilo nn:ll­
m nte em Helaçã , ou r.om outros Julrrado­
re~ na prillwir3. inslancia, po~to qu: nflo
eJa P I' appellação, ou aggr:lvo((j,). em eslcs

caso poderá a parle vir com razào ue no-

bo\~ Vide. Ord. desle iiI'. l. hlo ~ 13, e l. 59 § 9, Bar­
e U,' ~rel~~lv:l. ,~o rel\pc~~IVos com., J:hrebo-ars. 6~
el! Flmrn-lllst. Uv. Ir l. 1~ §!J e AhlJcida
'l~Ul-a:-ou,. pab, 76 c 8!). .

C,l.l. i"1o Jlal'bllsa, e Silva nos I'espeehsos com e
(~'n\,"-d. l.ib.l1is ''''li. 42. .,

li, 41Idl~' ~rrl. deste li". l. 53, filello Pr'ire-III.t.. . - ~ le
(4) E"ll: a rgra'"o " d' . .

~Lolio - ..ra ar Inal'lo, que ~ DI~p. PI'OV.
"mbr~ d"n~~, "estabeleepu a L. n. ~I;j-de :~ cle De­
1ó12. ~hl nó al'l. t 0, ou aulcs u D. t1. i ~:i-dc

\'0 (1), ou com oUlrajuridica, que \'crisimil­
IlIenle pare(ia lJue a JlflO Lleixou de allc"ar
lua.liciosaJllcnle, e que faz a seu direilo, p~.­
t que a nào Iiollves e de 1l0VO. E \ iudo COUI
alai razflo não deixar:i de fallarah 'IU do fei­
to nos tenHO. , em que sliver, anles allegaril
tudo o que llOu"er:l de alleg:lr, 'e e01l1 ella
Jlão hou\ era ue "ir, e mais a dila raúlo, e a
oulra parle re pon\era a tudo. E achando
que a dila razüo li!) de rect'uer na maneira
que dilo h , mandara fazcr della arligos. 'li
achando filie a não cle\'e de J"celJer, pro­
nunciará sohrc o caso prineipalnos lermo..
elll que o feito .lil'er. E nào allegando a
parle ao teJllpo, que \eio COlll a dila razão,
Ludo qu nesse tempo a16111 da dila razão
Jlodi:l allegar . egundo os termoR, em qlle o
feito .Ia\a, lIÜO ser!! jamais fi i. o recebido.
e o rei lo se despachara, sem mais para is o
~er perado. O que haverá lugar, p slo qUI)

n:lo falia e a bem de feito, se o feilo. laIa
cmterlllo para i so (2).

5.-Jl. 3 l. 1\.7 § '.lO.

29. E lanlo quP llUma \'ez a. p:lrte no caso
lla appcllaçflo allegar raziio de no\'o, u
qual(luer oulra juridica (3) no nlodo ohre­
dilo, nào poderú mais naquella il1stancia,
neul no caso l10 a;!g'ravo allegaralgunlaol.1trã
razào de no\'o, nem formal' alguns artigo~,

poslo qu jure que no\'amenle I ieram ii Rua
noticÍil. E .'e no ·a. o da appcllação lIÜO
,ille~ou raz~o llc novo, Oll algllma onl.ra lIO
Inodo ohred ilo, JlOllel-a-ha allegar no caso
00 <lggra\' . E ~e no ca o da appeJlação a
allegol.l, e lhe nào foi recelJida, poLler:1 no
('aso do aggravo requerer que lha. recebaul.
Evindo COIII o dito'arligos,le nOI'arazào,
-' 'pronunciará nelles pcr lle ellllJargo. E
F.CllIlo-lIw recebidos, a parle OR podcrü con­
Irariar, e nào h:lverilnJais .arligos de hUllla
e outra parle (iJ.) .

S.-]J. :1.1.1 \. 7 ~20et.I\.10.

L. de 18 de 1\01' lI'UI'O de 1571 ~ J.

ao. Depois qu o feito for finalmente con­
cluso, nào se abriraa conclu~ào, posto que
a parte jur que houve razào (le no\'o, c
que nào pôde ante ser in truído de seu
direito. salvo se a tal razüo houve nascl­
mellto depois do feito sp\' conclu o! P?r9 L1e
enlão poderá VII' om eUa, sendo JUJ'Jdlca,

(I) o AS'. de~, deJunho de IG~2 declarou, que o.
Ouvidores dm; lJonntnrios nã" podião :Jllmillir alligoo;;
de nova r:lzão J pOI' CJue isso sól1Icnlc pCI'!cnciu !ls
llclaç"e•.

pj Vide 01'01. rle,le li,'. I. ~ pr e l. S1 *1, Siha
no re~Jlecti\'o Gom., JU~1I0 }ll'cirl"-fJlst. Ii\'. " lo 12 ~ ,
notn, l} I. 23 ~ lU, l'IIaccdo-lJec. 57 l e 'rhclIlIldo­
p.l Vec. 12 n. 10.

(3) NUl111 'ra:ão jur,dicfI. , i. ('., (11130110 sI" aprc~cnlnr

TlO"H cirClllUstllncia, Ou 'lunlid:ttle li rl!Slwito lia r:oo:m,
do lngur, do lCI)lPO, 011 da I'C~s.)a, de 1110110 que pro·
t1u1.a 00\0 articulalio ou nO\'a IHO\'ll.

Vide Ord. desle li\'. I. b3 1'1'.• ~len(le. de Castro­
Pra:t. TL 2 li\". aC:IP, 1~I 11. :4 1 c Sih'a PCl'cirn-RrJ'.
da:i 0,.11$. l.. t pago ~:l2 114Jla (aJ.

(!.) Yíd" Ord. deste lis. I. 3 pr.
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e de r ceber, E lIào lhe scrã. assinado maior
termo, que até a primeira audiencia. E nào
vindo com ella ao dito termo, o Julgador
julgue o feito, como lhe parecer (1). Porem,
querendo vil' com excciç:lo de nllllidade, se
guardará, o que diremos no Titulo 50: Das
exceições pel'el1lpI01'ú/S.

M,-lil'.l l. 33.
S.-p, 3 L. 1 I. 7 . 2~.

. 31. E por quanlo a opposição he como
libello, ácerca della se terá (quando com
elIa sevier) o mesmo modo de pror:eder, que
se tem no libello. E vindo o oppoenlc com
seus arllgos de oppo içào a ext:!uir assi ao
autor, como ao réo, dizendo que a cou a.
demandada lhe pertence, e nào a cada IlUma
das dill\s parles, se os laes arligo forem
~frerecidos na primeira inslancia(2), e anles
ue se dar lugar á }Jrova, .serào logo rece­
bidos ~a audiencia, e assi os mais arli"os
d~ contrariedade. replica c lreplica; e

O

se
VIer com elles depoi' de dado lugar lL prol'a,
ou no caso da appelIacào, ou aggral'o, anles
do feito ser finahnenle concluso, 110 caso,
em que reI' Direito com opposição possa vil',
}Jronunlaar-se-ha sohre ella per desembar~

go (3), e não se sobreslará no primeiro feito,
anles se Irá por elle em diant , até se dar
final. ~elerminação. E a opp siÇão correrá
el~ feito aparlado, e depois que o primeiro
feIto fór lindo, se proseguirá o feilo da.
oppo ição contra o vencedor. E tmlando- e
o feito perante Juiz (4), que pel' i Só delle
]1aJa de conhecer, e nào cabendo a causa ell1
s~a alçada, nào recebendo adita opposição,
nao se podel'á appellal' delle, ómente se
aggmvarã per petição ou instl'umento (1)). E

(I) Vi<le 01'<1. do lir. I L 2!, § 6, Si:"a no respecli,o
com., e )[ello Freire-Inst. Ii,'. 4- l. 11 § 9.

(2) Segundo a Ord. do li,'. 4- L. 10 § II UI (me O
Jegatariu póde opp~r-se cm todo o tempo, e um qun~s­
(Iucr lermos do pleito, c Dilo Correra o feito a parte. O
lnesmo succede nas oulra cansas posscs~orias como
na Ord. do liL ''',L. 54· ~ It • '

P.cl~ flue re~llPl.ta as oulras co.mws admille-se a op­
p~s!çno no~ propflos nulos, se all'uJl1 não e!:'liv r prin­
cIpIada a opposiçãn.

Vide Sil\'a l'eJ'eira-llcp, do< Ords, l. 1 pago 233
nota (c).

(3) Pron~mciar per descmba·rgo, i. e.. despachar no~
nulos, e nuo de Vóz cm {Iudiencia, recebendo ou não re·
cebendo os arligos (Pereira e Sousa-lJicc. 110', llO
ari. - tJcscmbargo).

(") Vide Ord. deste li\', l. 86 § 17,
(5).0 Ass. de 12 de Jnneil'o deli71 dec:larou quco

terceiro: que aggrnvo ordinuri:lmenle do sentcnça~wbre
embargos por ellc appastas li cxecuç;io, ulclII rle pre­
parar o lIggra\'o, paga não sÓ II gabella, maR tambem
tJ ll'nsladu dos nulos.

Este uggravo não se acha conlemplado no art. 15
do D. n, li·3-de 15 de Mnrço de 1.2, ma. o A\'. dc
13 d~ Novembro dc 18,,3 publicado nu Jornal do fom­
nle,.GIO desse anno n. :14-4, c rC[1rodlll:itln POt' Furtado
em seu Repertaria pago 511t coi. i, declarou, que bem
procedêra a H.Joção da Bahin adrniLtindo .ggravo, c
d~lIe conhecendo, por não Ler o Juiz Municipnl ncgado
"lsta para opposição de terceiro conforme n prcsente
Ord. O que cstá conrorme com a doutrina <lo A\'.
II. 9i-dc 14- (Ic Março de IS50, quanto lÍ adrni..ão de
aggrnros róI" dos casos do ...L 15 do D, II. lloil-dc
18<1.2.

rm lodo caso, onde não fór l'ecebida ilOp­
posição, el' o oppo nle cOIJl\enado nas
custas do retardalTlen~o em dobro para as
partes, po to que llvesse causa do liti­
gar (1).

:11:.- !iI'. 1 \. I:; § 18,
S.-p. :1 t. I I. 7 § ;/M.
1.. de 18 ue :'iO\'embro d' l&n S1~.

~~. E vimlo alguma parle a si lir ao autor
ou ao réo, sera obrigado a tomar o feito
nos termo, em que. li reI' (2), sem ser ouvi­
do áC6l'c:t do que já róI' proce ado. posto
que o prelenda SOl' per via de restituiç:lo, ou
per ouh'o '1ualquer modo. E se a a,sdeu­
cia fór c1epoi de er dada 'entenca n~

mór alçada, poderá o as islente, per via
de re liluiciio, ou per outro modo juridico,
allegal' coí1tra a tlita sentença o que lhe
parecel' ácerr:a do prejuizo, que ella lhe
Jaz, sem o prillci pai, contra quem se deu
a senten~a, ser mais ouvido como pal'le,
nem 'e tratar de seu interesse. E na as­
sisl\lncia se procederá na fórma de nossas
Ordenações e Direito.

S. - p. 3 l. 1 \. 7 § 29.
L. de 18 L1e Novembro de 15 i7 § Ir"

33. E quanlo aos artigos tle su.bornação,
falsitlade, nullldade, resliluicão(3),conlradi­
tas(3). embargos a alguma elllença(5}. Alva·
rá, ou Carla nos a(6), que lratarem lIIclden-

(1) Virle Bnrbosa, e Sib'u oos respec!i;;OSGOIIL, ~ello
Frcirc-Inst.Ii\". 41.:) ~ 5, 1. ~3§24,e AIDlC1d~e
Sousa-Sego Li... \. 2 pago 8. e litij "Iemde!'cr;,,"
de C'Stl'Q- Dec. 43, e Pegas - For. \. I "'I" IS
n. 222.

(2) \'idc Barbos•• e Silvn nas respectivos cOnJ" Peg..
-1'0".1.6 cap. 121 U. 104 e 2.:, c )1. o freire-I,,'I,
iV.4-t.M~4. 6'

13\Sil\'3Perell'a nuRcp. das Ords, l. I \lag. 2.\2 1I0tl( "
diz, I que belO que o Assislenlc pÓSS3 opp0.r _cJce .
pereml,torias, que pessoalrnente lhe compttao. uan o
pode fazer em pró de terceiro (Ms. dc ~2. de No.em·
bro d~ 1749) sendo·lhe licito rCCOD\'lr o prinCipal; mu
de pai. dc d.da a seutença pódc ,ir com embargO! ~e
restiluicão fiara dercnrler lfio sômeule a llU& 'allsai,n,!(l
para aílllul1ar a sentença; lieudo-Ihe ltll11bem hClto
reCll ar u Juiz (Silva Pcrcira-R!1J. das Onu. t. I
pago ~!,3 no Ln (a), e l. 4- 1'00, 7i5 nolo (c),

(.í) !)or falla de se reCCbl.H'cm e desembargRre~ nD~
arLigo! de conLradicLas cOllcedêo o Supremo Trlbon;,
uc ,J ustiça revisla na causa entre partes. Jeron~'Dl~au
Sousa da Foncêcll (recorreote), e CuslodlO Josdo CD.
.1e Azevedo (recorrido) cOlllO consta do DlarJD
ver1l0 u 108 de 8 dc Novcmb,'o dc (8:J2. .' c

(5) A'nLes 'da senLença final lião súo admlLhdos m;
!.largos, n menos (J uc não ~cjão_ dos que ~~s ~l~~.
sl1lllrn:.U'in~ Hcrvcm rio conlcslaçao dn ncç d ISq
!)rov. 8rl. 14, c I), II. J/..:J-ne 15 de Mllr~o De 3'i{
arL. 33; regas-Por, t...J !:ap. 19 c. 112 ..L.:tS~~..­
n. 867, Silva. nO rcspr.r.llvo com., C Almcld
Scg. Liv, \, 2 png. 20 I. D Imbro do

Convem notar qlle pela L, de ~ dc ez "der d,
i 612 § 17, a "isLa para embargos nao pMe el
11111 <lia. Vidc o § 40 desLe lIL 1I0tn penultlOlt" ag, !J!

(6) Si/"l l'ereira 00 Rep, das Ords. 1I0l.dPha:
Hota (c), cOpiou a .cguin\c nola do 0':"';1':',:: dccom·

.. Alvarâ.-Mas s~ndo embnrgO~ a . b :tggr~l'O
missão de Juü. ha incotn[1c,lenCtR ~ c~ ~ e' a i te
(Ord. do li I'. 3 l. 20 § 9, e h". I L ti § ),
julga cado dia. r •..ado O

• Idem, se róI' Pro"isão para se ,.ppellad/.gg[a\'o~
Lempo, c sc embargar; por que s~r'(Õ:d do li" I I. b
QU a julgue. ou fie :lppcUr, ou nao .
§ ", C l. 88 § 2i).
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lemente (1), ou cmbargos de impcdill:cnlo,
deque mostrar publico JI1slrll mCIl lo, lar-. e­
ha com clle. o feito eon 'luso, e exalllinados
O' dilo arti"os, receber-se-hfio per dc-em­
bargo (2), se forem de.recebcr; e dcpois de
]'~~ehidos os mais artigos de cOlllranedade,
replica ou lreplica, e a parle .COlIl, ('II~
vier, se receberfio na allClJenr,J:l.. l~ nao
selldo os prim iros al'li"o , sO))I'e que o
feito for concluso, dr: receber, assi o PI'O­
nunciará, econdenará a parle. que o alle­
gou, na cu la do retardamenlo, do qllc
não haverá appellação, nem :.tggra.vo, sú­
mente 'se poderáaggravar no auto do pro­
ce so (3).

S.-p. 3 l. 1 1. i 26.

3~. Ea partes não porão nos artigo pa­
lavras deshonesla , neJJl diíramalorias, que
lião façam a bem de suaju. tiça(4), e fazeudo
oconlrario, mandará o ,Iuiz. quc porclla' se
não pergunlem teslclJllll1has, e alélTI dis o
dará ao Procurador, Oll á parte, qlle os
lae arligo fez, ou o oITerec u cm Juizo,
a pena, que merece (5), .. egunélo a qualidade
das pessoas, e da JufanJla da pala.vr:ls.

S.-p.3t.IJ.7§31.

35. Equando o Juiz achar, que cada huma
Ilas parl s fez alguns artigo em torlo im­
pert~nenle , que não faziam a bem de ua
Ju hça, ou po to qne fossel1l pcrti nen tes.
pedul.dilação para lugar alon,trado, dondc
seo rei lo lracla, por cem jegoa~, ou mai',
011 para fóra do Heino, e não deli prova a
lIe\ de maneira que pareça que pedio a

(hlaçao mallclosamenle, .nestes casos c cadn
!l~lIn dell.es condennni. as parle, quc tacs
.\ltlgos fizeram, ou tal dilação pediral1l,
nas cuslas, que por ca o dos ditos arti"O
~ll prova e fizeram. enfio 1he serão lor~1a~
a , posto qu no fei lo seja vcncedor (6). Da

rlllal condcna~ão não ha.verá appella~ão,

ii) Vide o mesmo Silva Pereira na nola cilada a
pa~'1~3 do L J do Rcp., na palavr:l-illr.idcntcmCllle,
~n e fiZ qUl: 5~ .e~se nrLigo forem apposto depois: da
enten~, delinltIvA, o rccur:õo, he aprellnção.
II) V,de nola (3) a Ord. de,le lil. § B\.
(3) Aqgravo !lO auto do processo Vide nola (3) 'i Ord

de'le lit. §9. . '.

AJI) Porlan~o, se a hem da eou.. e'lnvie.r dize-Ias. o
"?gado~nao se póde escusar I rcsalvando sempre a

~ull.lBlençao de não qllcrnr, recorrendo â lal meio in­
]nMi'lr i\ parle ncherstl (Silvn :Pcrcirn-RcptH'torio' das
Or~; t. 1 pago ~29 nola (d), C l. 4 pa~. 8;1,. nota (e).
~,de nlem (!Isto !\lello Freire-lllst. 4 I. 'í ~ 21.
(,) Esla pena presenlemento he n do Codigo Crimi­

na.l nt'l art: ~41, cuja integra aqui elaramo!;.
• O JlIll qne encuntrar cnlumnins 011 injurias cscrip­

~u ~m. allQg~çGes 011. colas do nulos pl1hllc()s. as man­
~ nr~ r1Scnr a reqnerlmento dn pQrle oifundida, c po­
/,ra coodemnar ~ outor, !'f'nflo Advogado ou Procura­

Dr, em suspensüO do orriein por oilo á Lrinla dios e
nnC' mnltn de qualro d qllarenla mil réis (.1080001 ~ •
1 .ODvem notnr que se as inJurias $ão dirigidas no

nu",oh"lrO he o procedimenlo (Av. n. 12i-de 10 de
mm ro de 183 I.

Sir:! Vide Ord .. deste liv. l. 53 § _ e I. õ~ § 12,
t. i §~trespecllVo Com. c Mello Freire- lllst. li". I,

nem aggravo, súmen le . c pOllel':í aggTal'a I'

no aulo do I?roccsso (1).
S. - p. 3 t. 1 J. 7 § . 2.

36. E scndo al~uns aulo jnlgados por 11('­
nhun. porfalladeal"urna olcmnidadc,seriL
condcnada. nas cusla (2) a parle, por cuj~t

culpa fallou a lal solemnidade, por que os
aulos fora.111 annullados; da qual condcna­
ção e pl'onuncia~ftO de nullidade s podera
appellar, e aggra\'ar, qual no ca"o eouher,
uào cabendo na alçada do Juiz a cau a prin­
cipalmenle intentada.

s.-p.:J l. 1 J. i §33.

31. Quando se o feilo relardar por cullJ1)
de cada huma das partc , ou de- 'eus Pro­
curadore., por oíJ'erecerem arligo de ex­
communhão, incom(letencia, ou por allc­
garem qualquer outra declinaloria, Oll
oulro arlirros emelhantes, cujo fim não
he pa ra ab 01 VCI', ncm c;ond na.r na causa
principa.l, os quaes lhe nã.o são recebidos
ou scndo recebido, não são provados;
a parle, por cuja. culpa tal relardamenlo
. c fizer, seja. logo por e se mesmo feilo
havida por cond~nada em todas as cuslas
do lal retanlamenlo, e logo sejam c"nlarlas
c execl1tada, e paga á outra parte, sem
mais lhe serem lornadas (3), po loquca par­
lc,que a lcvar seja fin:llmenle vencida e 'Oll­
denada. nas custas. E e logo as não pagar,
scndo pre cnte no lugar, pnde o feito c
traia, ou ab. el] le, depois que passar o lcm­
po, que fól' :lO inado a seu Procurador,
para lho notificar, em quanto as i não
pagar, não eja ouvido, até quc pa"uc, Oll
as om~reça elll Juizo, as i a. em r[ue foi
condenado, como as quc recrCSeerCl11 pclas
não pagar. Porém a outra parle, qne não
relardou, scra ouvirIa, c Ihc crá rlado
dc pacbo ii rCI'clia do quc lal relardamcn­
lo fez.

M.- Iii'. 1 t. I;; § '2;;.

38. E em lodo os casos cm quc per la.
Orden,uião as partc dcvem cr condenadas
em r;u las elc relaJ'elamento nunca rlc lal
condcnação haverá appcllação, nem aggra­
1'0: salvo nos ca o·, elll que per no.sas
Ordenac;õcs cxprc samentc róI' deelarado. Po­
rém, e e ai(gr:war no aulo do proccsso (!~),

nal1Jór alçada pod ri el' provido, al:hando
se quc nella foi mal condenado.

S.-p. 3 L 11. 7§36.

(I) _4ggraro 110 auto do processo. Vide no la (n) ao
§ 9 desle lilulo .

(2) Vide Ol·d. desle li\'. l. 67, e Mello Freire-h"t.
li". 4 (. 2:i ~ ~3 noln.

(3) Vide Ord. rlesle li \.. l. II. § 3 e I. 22 § '1, Mello
Freire-Tu... Ii v. 4 l. 1 § 21.

Silvo Pereira no Rt:pt:rlorio das Ord. L I pago ji!!
nola (c) f1eclllrll l qlW OJlIiz não condC'lIInilndt) lias Ctl5­
lns, era ca~o du agRra\'o do ordenação não guardado,
recursO que foi abolidu pelo D. II. I ia-de 15 de i\larço
de 18-J2. arl. ti.

('+) A9!Jrar:o 110 aulo do p,.OGrS10. Yi,le nota (3) ao

~ q d· le tilulo, c nlello Freire-Insl.-lh·. ; I. ;
§ 21,23 c ~:;.
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oU. J~ nenhuma lhes partes podera razoar
soure os artigo' de ellJbtlrgos, COIII que 110
fPodo St:\ vier, sub pena du IIle serelll nsCtl­
tia' as J'azôes, elll 1I10do que se l1ilo poss~lIn

I r; c o 1'rocul'auor, qlle as tae' raZlJes
lizur sobre os ditos B1l1bargo', pagar:"t dolls
lIIil réisá part contrari:t (I), sahu S COIII
IJS elllbargos ol1"erec I' algllllÍlt scriptllra, t li.

aulos, porqu II tao pouer:"t comelles .ra­
zoar, e a oulra p:trle lhe respo.nd,~r~ ..Porelll,
parecendo:1O Jul~ador, depoIs de vlslos os
dilos embargos, que he lIec ssano as parl~s
razoarem, poder:\ mandar que raw.em, pn­
Ineiro aqnelle, conlra querll se os dJl.os elll­
hargo-; offerecerelll, e a parte, qu~) c \III ellcs
,ciu, lhe respouderá por den':uJelro.

.IL-lh, II. 1;; § 1:3.

40. C lI~lO COllsentirão s .Il1lgatlorcs ;"IS
part s, nelll rI ens Procnradore', requerclI­
les ou COllselheu'o " I111C raZOBlI1 III;)lS Ijuc
c:alJ.l hU111 IlIlIoa vez, d' lfIalll'ira que CUI
hUllm' ós razões tligal1l !lor tatl:t ltuula das
parles u qlle !hes parecer, as:i elll tinal,
r.OIlIO ell1 qualljUer oulra cousa, soLre qlle
potleru razoar por beJlI !lu 1I0s'as OrdeJla­
cães' nCJlI lhes conselllirào r<lZoar per pa­
i'avra: salvo :e ° f.. ilo houver de .er visto
em ltelacào (2), e a . us, ou ao' De 'elnbarga­
dore,;, quc o llouver~JlI tle julgar, parccer
que d()Velll ser OUVH!OS per palav.m C~JI

;LÍguns casos, ou 1III'Idas speclae": E cllb~?
Jllio di rào cOllsa 'iJ.lgunm do ljuP. IlverPlI1 Ja
dito per scripto ne.> e IllC:.JlIO feito. E Ilho
'() ouvira em lal CtlSO hum Procurador selll
outro,

:\I.-lil'. lt.15§ l~,e Ih'. 1 t. 38 li al-

41. t: po·t:) que cada hnll11 ria. partes,
aulor, réo, ou oppoente, teul a tOJltaUO 111

esse rE'ito dou " ou mais ProClJradore., lliio
lhes srja a 'simulo mais termo l,am razoa­
rem 110 qne se uaria a hlllll 6 Procul':l­
dOI (3); e aquelle, !]ne no rei to. houver ue l'a­

7.Oar, IJoderà praticar as du Idas dellt! .com
os oulros Pro uradore., que a parte tl\'er,
Pelle ó scre~erá, e nào e aJ"lllarãn 110

feito onlras razoe", lIem üonselllo., 1: se
vier algum A.si'telllIJ a carla {llllna da"
parle." ou ror challlado por autol', e q1l1zer
ajndar o 1'60, e cada hum ljlllzer fazer
.nu Procurador, P. nào ° qlle cada huma
da.; ll:lrtes tem f~i to, pOflól-o-hao fazer;
porém lIào será aSSIlHttlo lel'lllo a. cada 11l1ln

(I) Vide Sil\'a com. Esta pe"" foi I,.ipli".aôa pl'lu
AI. II,' ti; t1t! Snlt'!mhru ri, tSl.~, fJ.ut.: :se cncouliata
nos .4.dtl'luntrlltn.s ri I~::;tc li HO.

(1) Vide ThellluJ.u p. ~ lJ,.r.. Hill. Vanp'lICl'.\'f'- JJra­
fJca-p J '~iI1 It'JI p. J cap. 2.!, c i\lellu Frel1"C-Jnst_
i\'. :. l. Ii § 9. . .

F» Viflt: Sd'<l lln r~~Jl~I'lI\'O CII//l., POI'('.lra C ~fllJJ.a­
PT'fll. I.w. de nula (ã"i:l) á (J:i~)l e .-\hJlf..:Hla ~ :;oUta­
Se·'. 1.."1' 1. 1 pllC' G~G.

O term(1 p,tru razem!" ht~ <It~~lrJriu. p~de~do O Juiz
f!.u:".urlar ou a1aré;II', ~~ti"lldu fi IfllllOrl,llWIa (las caUSU:i J

to.lavia (I f'Spl!çn lI;in r1orfl: ir além ti· tfe~ meles.
A r,t!Lrl fie ull 'gnçõ>l:1 [jnae:;; não allnl~lI,l O processo,

vi::ilo C"lUu n.1IJ ~âIJ dIas Ja :;ua suL:iluncJU.

dos ~ilos }>j'()curatlnrtJs per si, lII,lS 3julllal'­
sL'-hao uluLo' o' Prol;ur:ulortJs,oll o'mai:
qUI:: forelll, r; farâo liUIII só r,lzoadu. E"
Prot:Urador, que ° contrario fizer, pague
por cada vez dez 'ruzad,)s para as de·pr.
za: da Uplaç,io, c lirCIJl-Ihe as rJzoes do
foi l ,e lIâl' 1I11.~ SE'jalll re 'eLidas, IICI11 vis­
la". E O .Jul~ador qlll1 j:;lo nao guardar,
pal{llC ;"1 parle cOlllr:llü 100!as a' l'II'IUI,
que por callsa do lal rclanlamento se li­
zcrelll.

~r.-liI·.:; I. I:, ~ 11, c IiI'. II. 38 § 32.

-12. E 'cndo assinado tel'lllO ao Procura­
dor para fall,lI' Jillalillelllc a belll do feito,
poslo Cjne tenha algulllas r3zoes para all('­
gar, de qlle se "pere ajudar, nàol!cixará de­
razo~tr, e fallar a Lrll1 tio feito, e dirá no 1'0­
Ine~io dI' sou razoado a, I'OU a~, que pérlr,
alltes que ú frito ~e delerllllne: e o Juiz
verá llldo, t' aciwllc!o f{lIr. !le nece sario li

qu 'pede, aliJe' fjUe ,e dclcl'lI,ine o feilo,
rara nisso, o que lhe pareceI' Justiça. II
,lchamlo que J]~(l he l1Pres~llrio " que pede
tlespachará o feito fi lIal IIi 'Ble. E.o o Pro­
curador ao tPllljJO, que Ille foi dado pnra
fallar" brlll do feilo, lIào ati,lizer, o .Imz
de>[Jacjl(lr:'1 a can, a, COUIO se tive 'c falla­
do a benl do feito. '1"111 luais o fei to Ihc er
lOI'II,ld para i ·so, Porelll, selldo 3 dila
razào lal, que se nlio pôue alle!(ul' depOiS
de vi~la, as jnfjlliriçõe~, ea parle lIào houve
ainda vi,la dl'lIa" podcl-n,hu .I uIvar, sem
fallar a LCIII du feito; l' lIào ~elldo dr .ro'
ceber, lhe Illaudani que falle a belll do fCllo,
e o 'ondellará lias cuslas du I'etarda·
IIlcnlo (1).

S-p. 3 t. 1 I. 7" 23

~3. E se u Procurador da parlo allegar,
que llftO póde r:l.ZO'lr fillalJllenl 'CIIl alguu,
autos, pedinl10 Carta, ou mandado pam 0,'
trazol', lIào Ille será ,IS:J1HtrlO lerll10 pnr,i
i, o, porque o' póde ulrel'eeer 'úlllenl~',
qualluo c o ff)llu trala na pnUlp:lra I!I:'
lallcia, dUI'Jntlu o lel'lIIu da dtlaçao. E e
róI' raso tl'j :1ppelb;ào,Oll al(gral'o, p del-o­
ha offel'ecer no tel'l;IO, lJue lhe f i dndo !ln~a
razoar, selll IIle para isso ser unll? oullu
teJ'lllo. PorénJ nào lhe SCI'i! COllS 'lIlldo ~un
lhe "jllnte all!ullI frito propl'io, que peu er
elll outro Jllizo, sÓlI1ellle yodel'il offeroc~~
o Iras/m!tl, 110 fjUe delle ljulzel'UO lclI1poL]

I dilo !te (~).

j
S-p.3t.lI.7§2J. _

'I) , .. I •l' - L I I p. ,.lô

I
\ v J( r .... IHI~t''''a ~Ptlza-. rg m. , d _ DeCl -
(~) VIII" 0,,1. oIc.l" IiI'. t. 5., § ló, ~I",~ u

sao.,tiR, i: :;i":í1 CUl/k ~ 27G notal')j
SII\'tl PtH'EH:.a nu RI'l'. filAS O,'J·.lo ~ )las.

llltu!'l(:'" "U ri .icgllilllj~ nola fifi 1JC7. li\'~;I'~I:ldit lugAr,
II Notei, '1111' eahclllf(l-Ih~ rüZup.r mll seI. I pria .a·

nd{1 110m: ajunl:lI' IHIICis , anlt·~ da IHJrtt: Clln ~ a parle
ZfJ11f, ,IJZl!lI,J1I (I"~ r:IZt ~ I~OII1 pth.'5, L: se II fiZ~C"C tOm(l I

rC'}ll '1" 1', rle\''''lI1-~c lirar do:' ,fluto- ; ilff:~~~ .1 Ilarlt
Orrl. uliuaJa dai' vi:'llil uc..s 113J10I&, que ti • lIZOOU 11rl­
'flll..: rai:l·.u, lU ullimo IUbar, par~ qllo II 'Iue r r aquQlltl
uwiro possu dizu!' :::ollJ'\} CllCi, r,ca\U·~c pu
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H. Olll/'osi, lodo' o~ lermos, (rUe o Jul-
, ~arl(ll'cs assinal'r~lI ás parle, ou a sells 1'1'0­
~lIl'a(lorcs elO JIIIZO, ~C.J3l11llavldos por pc­
remplnrios, elOos.lIl~f(~dorf'so·r derem re­
formar, nC111 porlrmo c! IIrs lazPI:. ;.;nlCiR
al~llIIla, :llIlcs p I' es. c Il1CS~1l0 ielLn as
parlr-, c srlls Pl'IJClll'adol' s sr.lanl havld.o.·
por lançados do COIll qlle .holl.veralll rle 1'11',

1'11,10 qllc. <ljl.u:te :flnlr:l~'la nao accllse SlIa
('o1111l1ll<1rl:1. ", nafl sera necessano 011 tr<1
obra, mallllarlo, pronunciat;ãn nem decla­
ral'flo 110 .I111~:1d,)r(11, 'ólllenlp [PI'fi (Jodl'l' pa I'a
:1,~inar hum s Irl'luo, que lhe }Jal'~t'el'

i~llal e l'azoado(:2): I) qllal pa 'sado, não p .,Ie­
r[ll'rformal' flUtl' Lel'm fl , nelll r.s(llulI' a
parle, qu a"i fOr lançada, a elle, s~lv() al­
legalldo e prol'alldn Lal raz;ln, nll Il1lpedl­
melllo, p luqll<1l, eonfol'll1(' !t \)il'eilll, (1('r
~,lam;lIla !:eml 011 sp cial ::1), deva s I' re 'li­
luida a oulro lerlllo (".).

11.-lil'. ~l. ]:,§ I:;.

15. Qual'luer advogado, qlle n;1o der ()
fcilo UI1 t I'Ino, rple lhe 1\'>1' assinado, erIL
lo~n (·ondeu'ldo pelo JI1IZ na~ Cll~las do J'L'­

1~l'd~lrlUnto, as qllaes p3~3ri\ Ú parle (5). E
scrll Olltl'O i condenarlo em dez rruzados (6),
amt'~lde para as despezas da Relaçào, ~ a
oulra para a p~rle, quI' o accnsar, das qllaes
I'olldella :ÓL' lI~io Iiaverit appellação, nem al(­
~I'avo. E pfl~lo r]lw (I Advof(ad v('lIha com
PlIlbJl'gl).;, d qIlalq uer qllal irlarlr qlle sr.iam,
11,11"L uào ser ronllenadu, náo lhe sl~riio

modil :'1r.ont n~rin n dita dispo~;t:~n: t" ql1:1!'i inrfl'~,':;o n
'llle prlmelru Ihsse. poj~ não !;3bc t.~OIllQ a parLe !lu. Jc
ar~lil:lr.o;;; :Iilo$ (lllJlf'i'\, cnmn os llil df' pOltrit!rar:
a~$lIl1 n JlIlg:HIlV~ n.) $ '!lado, C itcrum. ~c tornou a jul­
~ar cm lIutra caUi't\ .•

fll .\ f1rim~ira 11liçi-lO ,liz tãl) ~f)menle-prnnunri(lriij)
110 J,I':Jld'lr, n pala\'ra-declaror(l() "'IH'Ulllr:lmtl~ "(1­

l~l·nl~ 1Ií~ udiçlo ili:!4,' !,u:slcl'iul'('''L lia m~snla forma
I.abl}uo uao i'lInlemplol1-a no!' suas ('rI'alas.

(!) Vide 5il\'f1 III, rcsIH.wlh·o com... .\lello Frcirt:­
fnst.lh', I.. 1. I:! ~ 3.

(;11 t:lllllsufll , IJrÇ\Vt~ sentcnl;a. f'"cll1indo O '(11(' l'e
fiZ p~r I:lla para :-lO l:{lll!)crvar direito que jã dl: telll
Hll 50: I~sl'era h'r,
r "id', IIp.rf·j.r'l .t·. S'lUq:'\.- lJicr. J,uitiiC(I n:t l'al:t\"r:1

laru" ,I, t! Slh'(,Il'J lln .\tIJllu-,lpolltatnfHuos JunJlcos,
JJa llW'\1ll1 pnlrl\ru.

(» () A\'. r.ir. de lG (lo nczembl'o de 1R29 ,lrdaro11.
lJlle 1\ IJ.rrlcxto de ('llIu~ula E)'~rdl de equidade c trIrlhol'
11l;5C~hrl!nCul() rla 'f~rtl:l.dr',J;e não pcrmillolQ prIJr0b'açill;s
rte dd:tç'Ul J f" flofl IPrmfl<t hxudo!i 1~1ll lei; rlftlllriiJit lple
tnmh'lll (',llnrlrll1111l o A,', rle ~l li(' .lUilll) de U-::\I.
,(5) A Cnrlfl ('II Df\crclo tle I (\ ri .. Maio de Ili~O. a~.

Slgl!I\~!l pela n~genlc fie Portugal. n Pl'incczll U. i\tar­
g,lrlllit,.lluquuzH (ii: Hnntult. l'l:comml~ntlíl 1I1l1ilO:t ub­
~l\'l\llCJa dusln Ord, No mmsmu scuLitln fudío Il."pt:­
Ihdo'o~ AI", de ri d" Ago,(" de 1836. ~ n. IUi-d I~
IR :~e l\e\'f~l'ciro de 18' i.
"\111,, lamb III o A,'. 11. 1:;-lIe \6 de .Tan iro dr 1~18
~~. ,. I"wdr., í~ SI)\I-1a-I'j'illL. tta. !loLa (t~q Ahnci.
~ae,Soll.a_S'~. I.i... t. I do r'I" ~U ;i :H, "·:\lcllde.
I e C(l!'~~tl-I·"ll.tis p, 1 liv. 3 cap., I O n. 2.

(6) \1110 noll< (I);i Ord. d("tu li,-. t. ,9 ~ t. C A...
dr II Ile Agu'ln de "tij. '
0_E,la r'"11 rni el 1'1IIla ao tl';1'10 pell1 A\. d" ! 6 d,'
""l"ohro .10 I 14
rl ..~t~\'t, II: ã rlf' A';!('l~ o dp. 186"7 fteclnrOIl que o PI'esi­
1')'( .110 SllprfHnfl Trlt tlnal, como os rlfl"i U..lnçüp.s :"ião

mp; 1!!1h.'!' Jlilr:t impul"m a pcnn de:sta Ord, lt j ) AII­
;~Jg~ o qlll' 1'1\ 1'111 ali II':. rl11p;i.", tl~ manif ~tatJa 1I1l1lt

1 ";\: t:t~ O I1 IIf ~f' fi,~dl1z 111) drt. 10 tio n n. '.51-dl'
'1. , e orl. ! ••11. f), II", 2.11,1., n"'~lllDh;,,) flp; I'PO.

admitlidos, ~em primeiro deposilar as dilas
qllanlias, e depoi~ se ImUlra dos di!. ~ f'1l1­

hdrg'os ('ln anlo :tparla,lo.jJo1'(oJJl, elll quanlo
penderem os diLus ernhar~o" II nào fOl'elH
lindo, nào será o dito Advogado oUl"ido n:\­
qllellefeito, lIem emoulro aJgulIl (1). E man­
damos a . Jlllgadore', que lenharll !5pecial
CUidado eh, dar :\ cx:p.I;II~á e la' pena:. E :e
o .Iniz do feito :tb-oll'er o Ad\'o~ado de:ta,
penas. em que o condenou, podl'rá a part"
agll'I'avartla tal absolvição (2). e o~ J ezelllhar·
gauares do aggr:ivo lhe d.ml0 rrovjgüo per
pe[i~~lO, selll embargo de ser a~gravo de
senLcnça final.

I.. de 18 de ~o"cmbrode J,,~7 § ~6.

1,6. E de n'nhUlll mandado, ncm interJo­
t'uloria, qlle qualljllerJlliz ponha, ou lIIande
jndicialnl~nl.e ilcel'Ca do onlenar, e proces­
sar o feilo, se poderit appellar, nem aggra­
vaI'. ,'''' \'0 nos r;asos uec"trados ne la 01'­
den'aç,üa (a), 011 qllando se aggravar de Orde­
n:lIii'w n110 gn:ll'dada(4)i1cerca do ordenar o
processo: porqne enl.à.o se poderá :tggravar
]1('1' pelição ali per insll'umento (5). i'orófIJ,
tanlo frUo~ fór poôl.o .tez mIJar o per Acordo
,]a T\elaçito, ou O feito for finalmenle sen­
tenciado, ainda que a parle allegue que Ihp.
n~o foi ~uardada alguma .Ordenação, poslo
que ge.ia !tcerca do ordenar o procf:'SSo. não
se poderá agl!ravar per petiçãu !t Helação,
mas pOlleri appeJlar, ou aggl'avar ordina­
rlamellle(6),sr no caso couber appel]aç:io 011

aggravo(7). E a parle, que fizer pelição do'

(I) D~qui leio a p:rtira dI' penhorar.sc n~ Ord. aoc>
Afhfog-atlo~ rerracllirio~ 3:S p ·nn.'i rtc tn Ord., lflrnandn­
"'l' u"'sim ('If,' li\'3 a ,!:ua inhahilitação p:Jra puh'ucinar
callSfl1\ nn rÓt'u.

Vilt·· ~obl'e 1~!'l;1 mntpria n D. n. :3'7-0'" ~:; do 1'0­
"cmbrl) de :~;,0 IIQS i1rl~. :I~. :13 U i14" e Sih'cirn
,i;] .\tl'ltla-Apontamtntlls Jtll';d,cOJ p:tó' 11 na palavra­
Advogados.

L:1I111pl'~ V-r ('m ,-isla n :trl. 17 da 1.. de I~ de D ­
7pwbro d~ I li 12 que íll'sim se "Il>rirnl' :

• Vnra nHlIS br('\'c rte::'llacho tlns cau""t1s, r principal­
mrnle rias criminaes. t~ m!.:lhor t'.{ Cllçâl) ,Ia Justiç\!.
toda ii p('~!õloa que peõir vi. l:1 p:Lrll 1~lObargos (Ord.
dcstl: l. § 3::i) não pOli I a ter o proce"go nHUK qne tini
sÓ Ili:l , para 0"' (OI'llltlr I: os tornai' f~Oln ('1Je; c ô E~­

crh;lu dll dilo pI'OI~esso, .!feudo pOl:;sad'.ll' Oft lcrmo~: ptl15­
sara logo mandaria lHJta ~e Ual-eJI1 oS JH'OC~1;90S, e tltlr
n A,"'ngado l'~t:cutatlo por cllc~, nu. fórJ1Ju do Ordc­
lIaçã(l_ "

\'Idr J'~"",-For. t. I cap. 16 n. 1f>.
(2.) ERlr ag1!rllvo he dt} peli~;if) ou instrumento, f1 ~('

ariln r.olll·mplndu 110 :l1'L. 15 § It do n. n, J43-t1e
lO de ~Inl'ço lie IR·I~.

(31 Viii,) O,·d. do li •. I.I.!; § '. c de,te liv. l. 81i.
i\flolJo l;'lroirl~-Itlst. Iiv, I~ l. :la § 24 f' ~5 nola, l~ AI­
HH'it ~t ,~ SOIl"n-Se!l_ Lu~. 1.. 2: )l3~. 163 , t19 c :.01.

(41 C.t, nggral'o rui abolido pelo art. 1i do D. n. 1,03
-tlu l~'d.

(:i) Eslu ea.o niio foi conlemplado 00 art. 15 do D.
11. 143 -110 I. 4t.

(G) Vid" L. 11. ~61-d. 3 ,Ie Dr7.rmbro de 1841, nn
:lI'L. I~OJ e nrt. 1/.. do D. 11. U3-:.de lo4~J que ~IcllleLD

C~lll cllll-l'""p. ,lu nb'grQ\"I) .
Entrclnnto da Jelra do :Ir!. 120, e 3 . ii di' D.

n. 143 parece ({:te Lacs aógravo~ lIao pod'ã) ..er el­
duido-.

(i) O A... Ile 9 lIe Abril de 1~19 (Ieelaroll, '1ue o.
RSIP'tl\'M rlclTião s"r intcrpOslOl'i em Rurlienr:in, e 0,10 hR­
'-"0110 AudienciR pro:dma, ('ln I':R.MI tio Julgadot ele quem
"'I' nftp:ra'·a..
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aggral"O nos casos ,10 ol'll nar o proce ·o( I), I
detlar<lrit logo nella omo o (;a"u, Lle '1 ue sc
aggrava, he dos conteúdo~ nesta Ordena..
(:ào, e nuo odedamnJo, nflO Ihc seja a pe..
ti(;âo re(;ehida, nem c mande ajuntar aos
alltos. li: em lermo de dez dias(2), (;ontando
do dia Jo aggravo, erã it parte 'Iue ar"'ra..
\'ar, obrigada a Jazer ajuntar os autos á
petição: e pa 'sado o dilo termo, se nâo lo..
tIIarà c nhe(;illlelllo UO aggmvo, e se relllet­
lerão os autos ao Juiz 110 feilo, pam que vú
per elle elll diante. O qual' Juiz (;ondcmrá
o :1rrgravant nas custas do relardamento, e
cun't"all"erá o S(;ril"ào, ou a pes'oa, m
cüjo poJcr li\-erelll O. auto, qne lhos lraga
logo. E do 111e:1110 se gllardárá na pEtiçào
ue aggravo, que, e lirar denlro Jas (;1111;0

legllas pam o. DezellJhargarlores do Aggra..
vos, ou Corregedorcs da COrte (3).

~ .-p. 3 I. I I. i § 21-
L. ele 2í ele Julho eI 1~82 11 16.

n. E el11 touos os casos, rIlle Janle o Jlliz
da primeira instancla per esta Ordenaçflo e
pMe aggravar per peti~à.o ã Hcla~ftO(4-), ou
perinstrumenlo de agg1'llvo, se o fcito ,c
tralar peranle Juiz, que CIII Helaçilo haja
de de pa(;har a callsa Iinalm 'ntc, ou cOln
OlltroS .Iulgad re , semprc de pa(;harã os
dilos casos eql Helaçüo, <lll (;0111 os onlros
Julgadores, que (;0111 elle lião rle ser na sen ..
lellcaJinal: salvo SlJ fór sobre concedcr di ..
Jaç[o granue, ou pequena, para (;CIII Icgo:ls,
Oll mai ,Oll pam róra do It ino, porqulJ o
farã per i ó na audicncia. E todos o
outros ca os, que nesla Ord()naçflCl ·c con­
lém('ij,I[lle ante o Juiz da primeira in tancia

o arL. 19 do n. n. 1-',,3-fle 18t~ rC lll.m<.lo c~la mil­
teria, declnrou que os aggriHos de petição serião in·
lerpo tos cm audipnt;iu, OH no Carlorio do Escri\'ffo,
por termo nos aulo~, dentro de cinr;n dias I:onlados da
inLimaçJ.o ou pubLicução dO:i despachos 011 senl nras cm
aUllieocia. I

Rnmalhll em sua Pratica. p. ~ t. 'I. cnp. _ § I noLa ln:
exige II I"atilicação do aggra\'o na aur!iuncia immediala.,
como oulr'ora se fazia (L'cl'cirn o Sou~a-Prim.. Lili.
nola (658), e l\IOI'QI;S CUrvalhú-Pr!JJ:c Forcnse ~ 7:12) I

ma~. pareco quc. se ~ Legi lador c'dgissc m:lis essa for­
mandadc te-l0·'a d,to no arl. 19 do suprat'ilado n.,
pois para sustenta-Ia uem em seu apoio conta aquellc
Juri ltta inleO'"rndo Ass. U~ !Gl9.

(t) Esla tli:;posição foi con~jgnatla no ~lrl. I. do D.
n. l·l3-de t ~:l,C he estc o ag9ruuo n.o auto do processo.

(~) O Ass. {Ie 20 de Agoslo de 1622 declarou, IUC
rlel'0is de rcito o agg"""o del'e ser apl'eseuladu li Rela­
çáo nos doz (.lias seguinles. ronfl1ndO-!lU tia c1ala do
termo. e não da "alificação (Orrl. do Iiv. I t. 62 ~ 38).

Uoje sta dilig ncia se faz na fÓrUltl lias arls. :!O, :!1)
22 e 2~ do D. n. 113-de I ,2.

(31 Vide Sih':l no rc:spccliro com., que he mui im­
porlanle.

(I) O Ass. de 5 de Novembro de 1620 deelamu, que
!lLa Ol'tl. lambem linha lugar 110 Juiz rie COUlmissão;

Cfi" os aggravos '1"e. Ilellf: se inLrrposC!iSCIll, pCl'l 11­
oião aos Oesemhargador(H dos Aggrayos, e não nos
quatro Adjuntos) qU\: lhe criio fiados, .

(5) O Ass. de I. ile Julho ,Ie l7i8 d 'cloron, llue as
scotenqns inlcrloculol'ias da SlIpet'intendClIcia dos con­
trabando!, c Juizo fios Callioos, c da Conscrvutorin
rios pri,ilcgiados, de"ião da mesma fórma que as defi­
niLi "as, s r de$pachadas na Relação. . excepção dos
1;85 S I.:ont urlo~ nft:-ta Ord.

do que l~elel'lllinar na audiencia, uão haja
app '":.\(;ao,.llel~1 aggral'o, desl)<U.;harà par si
só na alllli n(;la, sem ~ol)re ISSO mundar
fazer o feilo conclu o. Porém, nestes ca os
pod riL:], parle aggravar no aulo do proces­
'oel); e lan.to qne ~ feito vierconclusoapri_
mel.m vez a Ilelaçao por razão de qualquer
IncIdente, para nell,t se despachar, ou par
oulra qualquer maneira que sCJa, o Das­
elnbargmlore', que uelle (;onhecerern po­
derào fl(;erCa Jo Jilo aggravo provcr a\;arte,
r[illl SC aggra\rOU no aulo do proce so, COIlll>
lhes pare(;cr jusli<)a. E i to, quando aparle,
ou seu Pro(;urador lil'er aggral'ado no aull>
do proc~' o CUI lempo del'ido(2), eo pedir
pcr palavrn, fazcndo :1 senlar per lerllll> nl>
fci to, fluando ror (;on 'luso sobre o dilo in­
ciuente, an tc qlIe se despache ell1 Helação,
ácerca do caso, sohre que foi conclu. O. I':
não o pellilluo pelo 1I10UO sobredilo, não
er{l mais ouvida a parle no dito a'gravo,

nenl os DcselllburgaJores a podcrão prover,
p slo rrue lhes pareça quefoiaggral'uda.

s-p. a l. 2 /. 7 § 22.

TITULO 1.\.1

Das 118pei~·õe. poslas aos J1Llyadorcs (3),

Se o nlO quizor recusar o. Juiz por
suspeilo, ponha a recusação, antes que
r sponJa ii ti en1<lIIlh prin(;ipal, porCjUO olo­
~o a n~1O poser, não lhe erá rc 'oblla depOIS
rJue lizer alguln ado, per que paroça con­
senlir nelle: salvo se houver suspeição de
novo (!1). Porque a :u'l ei~ào, quo ycm de

(I) Agyr.v. 110 auto do I'ra,esso. Yicle nola (3) ao
§ n desle lillllo, e D. n. I!'~-de 18L arl. 18. .

(2) E'm, devido tempo, i. c' l denlro de dez. dHl5 lia ln·
timação do de~paf'hoi como !lO tem entendIdo 03 pra'
lic<I, "IU \'i!'"la lia Ord. (I stc liv. t. 4 pr. ,

Vide Leilão-de Grl1vam. LI'. 1 fJ. 5 n. 49, Ih'n no
rl'slIeCliyo COIU., Hllmalho-Pratica p. ,1 L.. ~ C!~~ 3
~ 3 nola (a), e Paula Boplista-I'ro,...o C",,, ~ ,19
110la (I). .

(3) "ide sobl'n csll.l 1l1aloria Silva no rcspecll\'o com.,
~Iello rreire-TII'1. li".!,· l. 13 § 5 nola, e sobr~lu"o
Gil l'rl"'íro-ll'ncl. tll: /lccusatiolltbus (nesta Illnl~rJa ~IU
o lrnbalho 1Il:1is l'omplclo), J'creira c Sousa-PrlmjLln.
nola (»89), il"eirll da ~Iolla-:Apollt. Jur. na p; a~a
-Sl~spejcões. H:lmnlho-Prahca p. ! l. 9 § ) , I

I! e 12, c PimenLa Bucno-For7llulidadcs do ProCtUO
Civil I. t ""p. '1. •

O ,\1. de 00 de Julho de 1611 declarou, que nau"
pOlliu pGr suspeiCão nos ~I ngislrados por r.nusrdO,9t1B

pt'UliCíl\ÜO nos Tl'ibnnacs, CIIl razão de suns unc~~c.~,
Os Av•. n. 9-de 1I de Jaueiro de 1838, e II. ~G­

tle I·.. de NU\'~01bro d~ 18'.3, assim .comood~:~~;n~
rle 15 rle Jane,ro de IS39, que ,e ler~ "o~ a" O
á slc lino flcelarão qll~ ~m mnlcrlll C1fclo procefa
das suspeiçÕes se regeria por e~la 9nl .., emqunnto 00 r
cou~a lião rc.c;oheslic O.Poder LegislatiVO. d 31 de Ja-

Na parle criminal rege O D. n. 120- e
neiro de 1842, de arl, 21,.7.a 236. 3M-do !3

No Tribun,,1 da Helaça~ rege. o D. _". odCIII ,cr
de Novembro de i8-'14·) CUjas (h!ip05IçOes P

lIrt
65do

ronsulLadas ri pUS'. 282 II sLa obra, notu('I) ao .
D. de 3 de Janeiro de 1833. b o SiI'.

(4) Vide Ord. do li\". 1 l. 2§ 7 e~, Bar ~so~lorr._
nos respectivos com" C81'floso-an .1 riUl D ~ elir. 6
Rccusat.io Gucrreiro-de Recusat. h\'. .s. cap· )'1

cap. 16, ~ ,\Imeida e Sousa-Fasei,,,'o l. ~ pago '
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nov~,' púdc PÓI: cm tOllo o tenlpo antes
Ih selltl'l1y:l, nào lar;eIlL\ a parte, depoIs
IplC dell;t leve noticia, alJl'ull1 acto, lJ~I'
'lue pareça haver consontldo no JUIZ (LI.

~1.-liI'. 3 t. 22 pr.

I. E postO[f1Je O rco peça Yi ·ta t!o li­
helio ell1 JUIZO perante o JUIZ, Ilao 'e
entendera [[ue por isso consente nelle, para
o lIào poder nu t1iante reCll'ar, se cOlltra
elle tiver legitima l·eclIs:l.Ciiio, e n:l0 tlver
feito a parte nJgnln outr acto, per que
pareç.a ter eonsentido nelle.

~1.-liL 31. '.l2§ I.

~. E se ° rc pl'etender recu:ar u Juiz
por slIspeito, e por outras razões enten­
der declinat· selt fOro, primei 1'0 porit a
I' cu. aç;10 em f rll1a, antes qlJe allegne
ontra alliluna razào declin:ltoria tio foro,
Porque deixando a recn a!iào da pes 'oa
do Juiz, e alleuando outra declinatoria do
[01'0 ejurisclir,.ilO, não poLlerá depoi' recn­
sal' o Juiz por sU'peito, porque parel:e
ler con ntido em slla pessoa. alleg,lI11lo
perante elle declin:tlol'ia tio foro (2).

~r.-Ii\'. 3 t.'.lc§ 2.

3. Mandamos, que 'e não pos~a pur
nspeição a algum Jltlgador, s nao em
~au a declaratla, e que penda enl Juizo (3).

L. li '.lI tle ~larço dr 15'.10 § 8.

",Quando algllma LIaS partes tivOt· SlI.­
nelç;lO ao JulgaLlor, deve-llia logo inten­
~lr p I' palavra na audiencia (/1), ueclaral1llo
~ cansa. porc[ue o entenua I'ecu:ar; e não a
declarando logo, nào lhe será uado termo
para I so: e o JLtlor,lIlor irá com o feito
por diante. E decla~'ando-a per p:tlavra, o

(t)·s hrenlguma. Ord•. rle.le tilulo, rli? "[00 enhor
G:rdo,.. "'1o-se a l'rov. de 2t do .J nlho :10 1;;90. eilarla
Ilu~ll:1gl1?lredo no tomo 2 tia SY'lopsis Chronolo9ioo, a
~ cu nao pude alé agora cllcont rar' lambe m sorti
IJJ~~~de ultl'llmas (il'5 dOlls tiLulos primeiros seguintes.w

.Is ~ (llIe l:Ohrc esta Pro\'i:;üo diz Figueiredu li
p:tg. }2.IO dtl Synnpsis :
1(/ .1 r.o\', rle :l:J dI} JullJo dr. 1i.90, qne sobre a~ Sl1!\­
~:lr~e!iIIIOR1Us :~os Orncial!s dI.! .Justiça, {} cauções, que
;l~e I':~ ~ CO,Il!POS1l:ll:; tia 'lual emanou mais proxima-

~c~~ rrl. tio h", 3 t.t. 21, 22 c ~n .•"('i ~.Idll Ord. d""llIliv. l. .9 § I Guerreiro-de Re­
P~:li·\'ul\'· ~ cap..1 n. :H c scglli~les, Sih'a nu re5­
lloh (e}.«HlL. C Slh'3. l)ereira-RcIJ. t. t pago 709

PO~j,l J~o '~is~er que haja litigio para que a suspe'çao
Vid~ ~. llg'l~ (I... dj~ ~fi de Abril rle 115:!).

nola (.r,lvlI I """il·lI-lrel'. d.s OrJs. L '1 pago i21

I"~;~'O :\'s. do OdI) Outubrn d 1659 deelara, que as
11:1 rua n~~ averiJcUl Ih: !'lIsJ1~itos os _Dczc.mbarga,lort?s
vJ1:>..s n1 csc~las. dn R luçao j C OUlrO'illll os E!tcrl­
lugar~Oq~~lli~ao a.:eme.lhanlcs slls~eiçüc.'\ Cm outros
.ll.'bairo I nao sCJat} as cnsas (los nez.; uns c oulros
.\s.~. de ~ C

J
P~In...~ c1clcrminí\das. O Ulcsmo declara o

SilvlI PO~t;i - DV 'lllltro fie 1612.
'"'101110 c ra 'I" /l,I'. das Ord... t.• pago i 10 noLa (o)
jUilC-'\ pó I ~111 Ih(fCI'f.:UlCH nulOrC5, <IIIC com Os outros
I~ ainda ~I~-~~' ~\'C!'bal' tlc su~peilos, fóra t.Ia autlicncia,

\"ide D:trb 101 erlall~.
Freirl.'-.( Ut:l: n 511\':1 no~ rnspecth'os com.. t :\lena
Jlh~n a:''- 1\. I. L. t3 s:j l1~LI. C pago 7::H- nola (bJ,
DtAa (6 : 60, e Slh;a PcrClra-Urp. l. '... png. i:!~

,', I. flag-. "i;!5 nota til'.

Julgador Ilte 1I1iLlIdariL que 'cnlta 1:0111 ella
:Lté primeira audicncia per . cripto, feita
per Allvo"ado (1), e Ll outra 11I11Ileira, nuo
Illc scrii rec ,uid:t. :E não o fazendo a parte
a 'si, \'ii o .lul~aL1ór pclo feito em tli:ullc,
c vallta seu procedilllcnto. E \'indo eonl
ella per sl:ripto, nOll1eará no fun dos arti­
g'lg da' dita' Slt. peiçoes a' testenlUnlIas,
per quc a' cntende provar, c n;lO potlera
dcpois nomear outras (2), e o Julgador as
remetta ao .Juiz, a que pertcncer.

I~ senuo postas a Correi!etlor uc Comarca,
sej,1I11 levadas ao Chanceller da COI'l'eicão,
c SC11l\0 a sU~[Ieiçào posta cm fÕl'lr.a "que
proceda, as i o julguem. E o dito Julua­
tlor não procell:t mais no fei to (3), até so­
bre a :usp'i\;ào ser dallo linal de pacIJo,
011 ser pas 'ado o termo, CUi que sc lIa
de determinar. Porque proceuentlo, por
esse IlIe:1Il0 fei lo será nenhum tu lo o per
elle prol:cssado, e IIlai pagará á partc todo
o dalllllo, que por ello receber, e as cu ­
ta', que sobrc isso fizcr.. E o Juiz tI:t
suspeição mande, (lue o Julgador,:t que
fór post:t deponha a ella pelo jur:tll1ento
de cu Omeio, po'toque a parte diua, que
nào [[ner o tlepoimento UO recu;-ado (I~),

E quere11l10 a p,irte dar mais proYa, e a
tivel' no lugar, onJe o feito e trata, lhe
assinará termo de trcz dia para:t dar. E
jnrando a parte que tcm lestemllnhas fóra
do dito lugar, lhe ser,\ datlo termo pe­
remptorio, o mais breve [[Ue ser possa,
segnudo a distanci:t do Juaar, on le a ti­
ver, nào lhe dando porém ll1ai termo,
que dc Yintc dias para qualquer 111 g-a r,
Postolfue allegue que tcm sua prova fóra
do Beina, Ott nas lIhas, ou cm qu:tl[[Uer
outro lugar, para que lhe seJa necc. sa­
rio mais termo; e se o tal lugar, onde
jurar que tem as testcmunhas, fór tão dis-

(I) Segundo Sih'a com. n. 10, a parte aioda que seja
adroqado não pórle as ignar os arLig-os, opinião com­
baUilla por Mende. de Casl:o - I'rox. p. 2 Iiv. 3
cap. 19 n. 19.

E ho sÓ ,Iepois que vem assigoados por advogndo
que comcção n correr os quarenta o cinco dias (Silva
l'crcirll-Rep. das Ords, t. 4· pago i 13 nola e).

(2) O Aso. de t:; de Ago lo de t 606 declarou, que
o rccusante, depois de feita a nomeação das testemu­
nhas 110S rercrido~ artigos dos su~peiçõe J não pode no·
nicar outras, uind~1 que jure qne lhe vicrão de no\·o.

Viilo Silva Pel'oira-I/"p. das Ord. \, .; pago i26
nota {alo

(3) Cumpre natal' que .ão ""lido. Os actos do lui"
recll.nrlo antes dR averbação (Ord. de.te t. ~ 6, c
desle liv. t. 23 ii, fi"cl'rilc., l. 62 § ~).

Vicie Silva Pereira-I/ep. das Orá, t. I, pago it6
nota a). .

(I) ideSil.-" Pereira-Rcp. djls Ord. t. 4 png. iII
ootn (b) .

O lICcorrliio dn Relnção rIa Corle rle t. de AgoslO de
IS/..U (Sova Ga:elta rios 'fribuuae.1 n. RO) rleclnron, QUI1
quando hn occulto O LllOti\,O da suspeição dos Juizcs,
lIe il1dispClHiavcl o juramento, mas s~ndo o motivo de­
clararlo, não he ue nbl\olnta nccessidude o juramento.

Oedurada a suspeição por qunlquer Juiz em uma
cousa, núo o ltJrna suspeito em todas entre os mesmas
parte!', !;cm eIprel' a declnruç;'io do mesmo Juiz (Ace.
ria Relação da orle cle lli de Fe\'ereiro do I 55, Ilu­
blicaJo no 'orreio .l/crcanlJI dC55C RnDO n. S8).
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l.anle, rfne yct'isimilmcnle as n~l(1 po S:l rl:tr
li 'litro dos vinte li i:t~, 11:[0 Iltns r!arà, pos­
1.0qne os peça, porquc parcr'c (I'le os pede
para dilalar.

)1.-lil·.3 t.'1'1!p.
S.-II. :11. 2 I. .j.

L. de 18 de \ol'embro de 1;;90 § 39.
Ali'. de ali cip Julho cid I[,j7.
1.. cle ;I.: l;P "rarço de I:,!IO § 12.

5. Dcpois que hum Desem1Jargallor sti­
"cr no desp:t 'ho de qualquer feito pos­
toque não tenha dado "ato, l1elll posto
tcnt;50 ('1), nem tom:tdo .Jcmbl':tnç,:t l1elle, Jlllo
lhe poucrá a parte m:us pôr suspr.lção para
fl que adiante accre ceI', sr a sll;;pciç:io
tevtl na'cimcnlo d!" ante, aiudaque jure
quc lhe veio d novo (2). E isto, sabentio
a parte, ou tendo razào dc saber, rOlllO
o tal Julgador era Juiz ele seu feito;
por quanto alO"uma< peS:ioas sabendo as
eau as, por quc podCln recusar os Jnlga­
dores, o nllo recu. am, speranrlo que:t
sentenca sãia per, U:l parle; c sr. he con­
tra ellês, VCII1 com su~pejção de novo,
ri izendo que então :t souberam, e par:t lhes
ser recebida, juram que antes da scnt n­
ca a nào sabiam, nr.1I1 viera :1 sua noli­
i;ia. E islo haverá lugar, quall!10 a parte
'luC po:'cr a snspeiç:io, tralou seu feilo per
si, ou per seu Pro,;urador. Porém, se se
proceder per erlictos conlra alguOl ab en­
te poderá pôr sUJ'peição ~o .1ulgador, que
ll. sentenca deu para annllll~r os actos e
senlpnca· ontra, r.lle em sua ~hsencia,
dada. Ú que poderá fazer em pessoa, mas
nào p I' Procurador, como fica dito no
Ti tulo 7 : Do~ (file podem e deõell1 ~el' d­
lados q1/e pa7'eçam pessoalmellle PII! hti;;o.

!".-p. ~ t. 2 I. :i § I. I. G§ 1, e J. 13.
L. de 21 L1e Março de 15~0§ 7.

(I) O A... do -; rI. Janeiro no 1r.4~ declor01l, quo
nfio porle SCI' recnsado o Uesr·mbar;.mdor, de que Il'g-iti­
11Iamcnle consta ter ja posto no rt!ito sua tençâo j 8n­
hendo O r cU~lJntc, ou lenuo ru..,üo pnra !tllbel', qUf' o
oito De~embllr~ndol' ,~rn sen Juiz no dito feito.

Vide ~Icllo 1: I'Cil'C-htM., li". It l. 23 § 2; nota, c Al­
meida e ousa-Sego 1.1/1. l. 1 pag.1UI.

(2) Pelo D. de:J de Março dll 1650 so 'Ioterminou,
que se não .intimussem snspeições aos ncsembnrga­
dorc~ no camInho, quando "eu] para a Hclnção. nem nu!"
escadas dellR quando enlrillem. O que St: achR de ar.­
c: "do Com O i\~~. tle 3 de Novemhro de 1fi?:!, que
elig'c <{uu i1 ~ \'(·rbnçiio rIos Dcsem~H1'garlof't'Jol sr: fllça
em ~na casa, Impondo :l pena riu vlllt.e cJ'IIMdos pal'a
as dc~pc7.as da Hcl~çflo nos lransgl'essorcs, ~ trinta dias
de 'adna. I'ena !l0JI' "bolina.

1\tas esta aVI'rbuçãl') sÓ se cntnmlia (lo,," DC!1icrnbnr­
sarlnrc, quc julgn"'io 0111 lIel"t.ão, o não tios qlle fla­
\'ão flnr1iencin fIJ1'8 em r:lSílS. CIO '1ue crôo Juizc;, prinl­
li"o~ (Prov. do l4 lle Olltllhro (itl 1 14).

A CnrLn ,Ie EI- H"y ne 2 dr: Agostn de 'G 11 rloclar"va.
qu lliio jlOdifio ~Ilr recusArlo,", O"" Ministros dn~ 'J'rihll­
Ilnes, POI' l'OIl~a'i (lue Tl('lIcs fal1a!'~cm.

A L. ue _3 de SelPT'nbrn ,Ie Hi2g no 3rt. l1nico rie­
tl"rmio:l., tlue O~ ?\tinislroR C OflicinClol rl,~ .ITI~líçn c
FU7(mdo.} ou de Gnerrn, nccionisloR de Companhia:"
rncrcnllh'q podem ~cr dlUJOlt de suspeitos por ir-so. nílS
ent.HUls CÍ\'~I:C: QU l~rimns, re::zpcc.tirufI nl:l I1tl'srnns Cúmpn­
'nhHl'\, 011 n r.ada 11111 rio~ flf'UR Inlc.J'C!'ISfdlll'-l. rC"oglltlo o
.\1\. ,1(, :.i 11r" .Ialll'iro de I j:i,;,.

ro. E quando dep'Jis (h sen(enca clifli­
niliva, on rlr.pois rle ser posta leilçào, JU
let~lhran.a tOlllada, ou voLu. dados, ou de­
pOIS..do Desembargador slar no despacho
do Jeito, na cei' cau.a .alguma de suspei­
ção (1), I:li e por I)ue o Julgadordeva el' ha­
vido por suspeito, poderã ser recusade,pal'a
nflo. con Iiecer rIos embargos, se forcm Jlo~­

tos a dita sen tença,nem de consa alguma qll
dahl el11 diante ao ri ilo fei lo p rlen~a,e o ~lI­
lo. e <en lenças, 'Iue anle" d~ . uspeição forcm
1lroccs. arlos, 11110 ser~tO por razào da nOl'a
susppição ~nnllllarlos, nem revogados. E
se além do Juiz do feito forem no des­
padlO t1elle olllros .1l1lgadore', dc quc a
parte não oube, n m teve razão de sa­
beI' que hal'iam de er n lIe, poder~ a
parte pôr u:peiçllo:to Julgador de qne
núo soube que iJavia rle ser no feilo,
para ~lnnttllar o <J<, 'embargo ou enlcnca,
em que elle foi. .

~r.-liv. 3 l.:!:! pr.
L. de 2<1 tle ~Iar~o cle Ir,no § ,.

-;. Tanto que ~1i(111l1 "Desembargadol'fór
jnlgado por sllspeilo per sentença linal,
entregaril torlos os fpilos e aulo , que li­
yer, t'm filie assi fôr .I ulgado por suo peito
~ Desentl.l:trgador, ou -tI'ilào, aque per­
tencer, do di:!, que lhe forem pediJos,
ate o 0111,1'0 dia scO"nilllc; e nilO II fa7.en­
d assi perder:t o m~nlirnento rie hum quar­
LI, e n:\fl irá a rol (2) para ser dellc pago
e o B.erredor alem di. o, 011 GOl'ernador,
ou o Védor rla Fazenda o constrangera a
d:tr, e enlr(;!!ar os dilas feitos e aulos.

S.-[l. II.. [, J. ]'1.

s. E se a rle~anda sr tratar perantc qu~l­
quer oulro Jul1!adúr, tanto que a u.pClçao
1'ôr proposla, mande ás parle qu.e se lou:
vem em huma pe, so~ (:3) que a Jul~lIe, I>
não se c,oncordando em huma, entao lo­
marão r,ada hum .. lIa pc. oa, que a.Julgur.
E sentio as pe. soas (l~), el11 que se'a I as par-

(I) Vido na nnl" I','coellonte o A... rle ; rie Joneiro
d' lGi.~, 1'0 D. n. :J~1.-t10 23 rle NOl"embro d~ 1

3
:,

n" noLa 14) "" '"'l. 6" do lJ. do 3 de JunCll"O de
pago 2~~ ll{o~t:t nhrn. J jzl'1

UOllS irmão'" O..scrnbarg:l(Jorrs nfio podem ~(Ir nA .
na mesma causa (D. de n flc .Inlho de IU9i e· t.

n 3(;;-fl. JC; fll: Oulubro tle 185;). d a
. (2) Ir á rol, i.c., se,· oontemplado na lolha Opng •

menLo. . 3 §" oLn e
IJ) Virle :llelln Froirc.-Tn,t. 11,' .. I.l. 1 o n ,

ma;!; ;lllianle a noia lIa ~ 12 deste t1lu10. Ir!:l!
(,t) Quando. n.íl~ Cl'llI~aS de SlJSPCi5âll ro~c~:~~9_Ji'

ClIlIHITlIS :\1 UllIClplteS deve-se obsc:nR.r o. '. I Ta aqui
3 de 1\1arçu de tli4:2, no 11l't. uOICO cUJa ln cg
cxaralllUS. . 3 t qt t: vcrsO-

• Qllanrlo nn "aso Iln 01'(1. do 1I~. . - >. I ar tln
E «r.l/do, tireI' fIe !H'r "j~tll n {liflcrcn'tn f~J~:rtr lia
lillspei<:ão IIOr alglltIl rios Vcreadorc,,", 8 rm I'arlf.
rausa"~ slIlolpeiçfln tt Cnmora,~:'l '1 uo.l lZ?TC 'cr oda
,·j\r.i e!\M diffel'pnça o .Iuiz ~o C,,"cl, ~c ~a I~:'~ raÚa (11%

prilllf:irn \'llrn. ~c houver maIs rle. um, d ler pir•.
impcrlimelllo, o r1n Rf'Ç"undn. segulIldo-sr: o II o Muni.
/'" 11:1 falta 011 illlpClillncnto destes .Ilules,
dl':t~. l'I t t ,'c Jíllwirfl rlt'

\ ldt· Illlllhc·nJ' !I An. n. ~1-uC
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te louvarem, diU'crente, 00 lugar da sllspei­
cào, veja a diU'ereu9u o yéreado,r UI<L\S ve,l,ho
do lutrar, e suspClto nao fàr{'l); c e () lur,
vil á ~utro, e com aquelle, CflUI g.ue concor­
dar, p ráde embarl\o, Ese!ór ,1ul}(ado que
a su 'peição nrlú p.r ced v~ o JUIZ a (~lIe
foi [)'I'la, pelo feltn elll diante; e se 101'
julgado que pl'Ocede, os. J lIlZ S da S1l5­

peiçào (2) mandem que o ilito .Jul)pdor de­
ponha e d' lugar á .pl:ol'a as: I como he
dito quando a sU~(Jelçao he JI1I,!!ada pel'
cada hlllll dos JU1ZCS aCllna declarado'.

E mandamo aos .T llize " eUI que se as
partrs louvarem l?ara. a dita . u peição,
que tomem conhecimento della, e a de'em­
barguem, como acharelll per Direito elll
receber appellação, n lU ag~ravo, salvo
quando julgarem que algum Jwz lie su.­
peito; porque entãu a parte, que S(l sentll'
:wtrravada, poderil tirar In:lrunlentu de
aggravo (3) pa~'d o CorJ'ejIedoJ' da Comarca,
que o deter,uinará finalmenle, sem mal'
appellacão, nem aggral'o. E nàu oqueren­
rio O :ruiz COlllmis 'ario fazer, o ,I uiz 01'­
dinario o COIl trang-erã, emprazando-o, qlle
per jJe' oa appareç:1 perantc Nós a certo
dia, para mo ·trar a razão, porque não
cumpre seu llIandado (4,).

~r.-Iiv. 3 t. 23 3.

r. E os Juizes das su peiçàe no pl'O­

cedirllenlo deli as lerào 'empre i!l tento,
r!uanlo o Direito o permittir, a Ilao pro­
cederem a, uspeições, que os liti,!!allle'
Inuitas vezes intclltallJ, a {ln de dilatar
as Clusa , EjuJf!ando- e que nã. procedem
u:io 'e porlerá vil' com embargos ao dito
de'padlo {5J.

L. de 21 de Março de lóno § n o I.l.

ln. E nenlJUIlJ Jul"ador será havido por
511. peito, por a parle dizer qlle foi jlll­
gado por su peito a algullJ seu parente,

153., n. 9~-d" I. rle Novembro no 18;.~, o n. 382-rle
~ deSelembro tle 18GI. U 1I0S Addilume/Hos o D. n. 2li­
de lã ,I" Ju""iro ri" 1839.

(I) O~rtlrt:ador da Camara hesnspeilo para ju1:tnr
MIOU JllI7. Ilns cau!Sus til! <[ue iuteressa a r '::Ipectiva
C':"ara (Av. n. 2U9-,le tij d" Agnslo rle 18.9).
d.:se u J!II~ de .PfI!, h,! aY.e~bado de susp 'ilo, conh ce

II !II!. pCIÇUU o JUIZ MUlIlCl(lU1 dalldú o rernsunLn de
"Oiça" a q"".. lia rio 12$00U (A"" n. 2.'6-rle 1ij de No.
HHOhrt) d ' IH9).

(~) O A,'. n. !13-,lo I:' d Novombro rle IR.;'3 necla.
rou, que niurisdicC;iio do .J ui;: de Direito pelo 2 do
arl. ~.li Jn I.. II. 261-de :J de llczembJ'o de 18!.. 1, nas
~~i::~~;.õea lius Juizes Afullicipacs, limita-se us causas

I t,l, Etllt: l~rt<;;{1 !,ão !'te \tcha coutemplado no :trl. l;j do
J. n. 1.+)-11(' Itd2.

II I; ,V di' ~lilllt: IlJ,lt~ e~lc ~, Pl'gn~-For. t. 1 Cll(). 15
, _Ij narb'J.~a. c.' Ilv:1 no:; r~pecli\'O::i com., C GUt~r­

rel~jl~?r Urtilfat, l\.;j Cljl. U.
~') IlvlI 1'1'rt'lrJ nu Ifep. das Orcl, l. '.. p'\,T. i09

~lJ \lu1: c vaso i::!.9 alJla ~a) del'lara tJlI~ c5Le JlI~ceiltt
l 1:1 .1IuJLação, qutll~jll} 0::1 mbarl!O~ :sãu de iDCUllIpC­
t:~.~t, ou,i.l~ sU5vnil.:.fiti du Juiz. ...
IifOIC~'~\G' d~ l3,dcJi.Ulti1o de! :,~, i1va 110 re~rec-
b '1 lI~rrClro- de 1t ('usal li \' 1 cap I c l'b~'o p. 2 ar. ,i9. '" J ..... -

l1elll por dizer, que lhe lle su peito,
pr I'lfur. nulro .1ul~adl}1' sell pal'entl' Illt~

foi jul~adu por 5uspeilu.Porélll \J dCl'à
vil' (;0111 SlI P içãO, ,enrlu li parrntPSC'i
pCI' lilllia ilireita ascend nle, nll d ""CII­
uellle, ull S nua tl'an~vel'sal delllrr, du
:eglll!do i{J'iIO . contado per Direito Cano­
nir'o, al'tir;ulando d 1111\'0, e allegando as
r;allsat della, que lambem loqllew dlrei­
tamenle ás pessoa' do reeu 'al10 e re(;li­
sanlo :1).

S.- p. ~ I. :.> 1.:, ~ ~ l' :1. r I. Ii § :l,
L. lie:11 de ~laJ'l,;u li 1~90 :'.

!l, E quando a suspciç::io se derao re­
cusado para depor, niiú a teril m:U5 crllP
trez rlia'(2); e lIào dando denlr,) nelles s n
depoimento, quer mo~, que SI' haja a ~us­

pelç~o por confessarIa e se d \ oulro.T lllZ
elll Iugar do recusado.

L. l!~ 21 de ~Iarço de I:.no § 6.

L, E d pois de huma part "ir com :\
primeira sll'peição a hum JlIlg-ador, se, e
Julgar, rlue não pl'ocede, ou proeedendo,
se julp-ar por não suspeito ou róI' lan­
çado della, por ser passftuo o telllpo, enl
que se hOllvera de deterl1linar, 011 per
qllftlf[uer olltm via, 11;10 poderá vil' OTlI

ontra 5U peição naqllella causa, po. toquP.
Jure qlle ue novo lhe veIO: :alvo se a
Cftll. a da lal uspeição nasce 'se de 110'1'0.
Nelll poderá oull'o'j vir COIII arlJ~o' ac­
(lUIllUlal i1'0' ii I\Sp ir,ão, alvo se a cal!. a
delles tiver uas(;illlentu depoi' da su. pei­
ção ser apresentada (3).

, .- p. :1. l. :l t. :, pr. r I. fi. pr.
L. de ~s de :,\ol'(:ll1bru l!l' 1:'/7 32.

(f) Viltc Sihl:l 110 re~reclh·o com, nuprrciro-de
RL'rU$at. li\'. 3 cap Iti l Til. Valnsco-AIl.9H.

r;o arl. 61 rio Cad. do Procc!lsu r.I'imill:J1 se acháll
(leclora(la~ difTcrcnle::i causa~ de suspeição, c arlui o
cXilrnlllOs ;

It ()ltand os Juizes forem inimigos cnpitn,.s, 011 ,in.
timos tlnlig'II:", (larentc~, C(llls3nguinells, nu arHn!l alt.' o
seg'llndo eTáo llc alguUI;HI (!lI:; purlt's, 5l"us UlIIO ot , ~p­

llhor S. tiitorc~ ou enradore!', (J1I tiverell1 com Rlf;tllIIll
dellns ,iemandas J ou furem parlitularmcntc intcn"·sallol'l
na decisiilj tia Cnll!ia, pode6io ser recll~nrlos. E eil,"';;
SilO obrigado:; Li darem-se de suspeíLos, ainda que não
:)ejão rcculH1d05 ...

'J\las não lhes é licilo riurem-sc do 81lspuilo8 ~Ólllcnte
porque ll8 parles Oexigmu , sel1llUolivu legal (Av. tle ~3

de Junhu dl~ h3+).
(2) Vill~ GlIrrrciro-de. RecusrIt. li,v. fi cUJ'o 5. .
(3) Viole Ord. deste III'. I. ~O § 2i, illem de Srlra

rnm.. GlIel"'eil'o - de UCCUSQt. Ih',3 cup. I"J o Til.
"ala.co-.HI. :r, e 9C 11. 3t: .

.'ilvll Pel'eira DO llep. das Ords. t. 4 paI!. 12:1
nolll (iJ), C aintia à pago jlj n~ta. (a/, r1f'~lar:u quo 'sla
Drll. U;lll!iC hbsCfvU\"a 110 Forl) Ecclf'slosllco, n (!uc
con 'Ia 1111 com. do. ilvH, C tia dec. ltl8 n. 13 ue Tltc­
lIludo. lUa::l em euntrariu apouta a seguiulc nula uu
Dez. João Ah'ures lia CObla:

II O Juiz Ecclesiasticu nas suspeit.;õ,,!'; n;lo dp\'o
J!uRI'f.hu' a Orrl. do neio 1 mas I) Direito anunicn
f'l"-Collcortlúz, ;i:! Regi~ JOilnc. 1, Su.Jgado-úe nt!Yla
Proll!rJ. p. t I':UI ' 2 ~ J 11, :.i.

« Sed Pcg".s l. ;1 ad Orrl .. P?g.. 2i2 n. 82•. pro utru'
que parle JudICntum refet'llD JlldlCIO Coron~.

II PUI'CI11 110 Desembargo Ju .Pa~o, ainda que (I'wnlu
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13. E ha\'e11\10 sido hum Julgauor (1<ul0
por te temunha cm alifllOla causa, nno
deixará de ser Juiz rlella, por a pa.rtc
eJizer, que foi te·lelTlllll1ta. na callsa, l'JJ1do
o tal Jul"ador declara.do per juramenlo
no tes tel11 unho, que nã abe cou a al­
guma, do para que foi norÍleado por te ­
lemuuha (1).

L. de 24 cle Março 1~90 li 10.

14. E O Juiz da sll,peição, qnando lhe
fuI' apresentada, no primeiro de pacllO,
que nell:1. po er, mandará ao Scrivão que
ajunte qualquer suspeição, com que :l

parte ja ti ver vindu naquella causa. E
não sendo o cri vão da Chancel1aria pre­
sente, screverá na sn. peiçào, e cou. as, a
ella tocantes, qualquer Scriv[lo do aggravo,
que presente fOr.

L. de 18 ele KO"embro de 1:;77 § 32.

15. E os recu ante não poderão pôr. us­
peição ~os Dos mbargadores, qne llOOl os
Chancellerc das Casas conhecerem das
suspeições, salvo sendo ele inimizade C:l.­

pital (2), declarando a causas della, em modo

aos arli...,os se segue. Illuilas ,·CZ~S o Uirciln Canoni '0.
('omtndo sobre os em~ilo5. dA appelloção se gllarrln :I

Ord. ; P Q Nuncio Cardeal ConLi, que depois roi lnno­
rcncio Xlrr pÔl Pa:sloral nesta mnlCl'ia, prtrn 1150 ler
lugar n nomenção de arbitras, mas ser lfclle. O CIlI'­
tleal Alberto regenflo estes Hemos, oll',j riizer, qn8
o.rde!'aro se guardasse esta Ord. DO l'uI'o E~~le-

. SHlstICO.
• Et 'IIMrz. 'lue no Juizo Secular foi rluri,lado !:p o

Clerigo devia depa ilar, e guardar n Dil'~ito Chil C
l)alrio; c que sim r solve Capoo.-Oisccpt. 10:! II. 3r.. ;
flu qne ~c infere, que mP,IlOs duvida huvia para cllc
gnardar ODireito Cnoollieo no sen fóro.

II A Constituição de Coimbra manda r1epo!;ilnr;
pOl'élll que no Ecclcsiastico ~c não dera (Iepositur, Illa~

nutes que sc faz fl)rça, t 'm (TIIOI'I eira-de Uecusot.
Ih·. ti cap. ln. 1. 2; /iae lamen illtcllige recusato Judiee
delf'gain •

Em outro lugar (pag. 111) diz o mesmo Dez. Costa:
Il Srd de jure telll rln\"idn', cl maxime, por que nelll

o Currlcal Alberto, como Governador do Rt'ino nelll O
Cardeal ~Liguel Angelo COnli, seodo 'uoei~ nesles
ltcinoll', o podia fnzcl'. II

(I) Sil \'U no com. combatle esla doiltrina achando
indecoroso 'lue possa SOl' Juiz u'urna causa, quem nella
já figurou de le~tefllllnha.

lJegas no com.. li DoI. do Ih', .( 1. 35 § 8, cap. 3
n. 740, Guerreiro- de Recusal. IiL Ir cap. 8 tle n. til
tUl diilnte, e Sih'a Pereira- Rep. das Ords. t. 3
paf;. .2tO ooLa te) esLaueleeem a Iloulrion de que se o
JlIIZ Jurai' de rar.to, pótle "ir O lier JlIiz [ji'! cansa, mas
outr~J tanto niio s~cecdc se o lhel' de rlirdtQ, sendo jit
maglslrado; r1011trlUu que I1rmOll a Carla llegin de 28
de Junho de i 630, nns seguinles pala",'us :

li E por (lue convém muito atnlh:tr OO!l grnndcl"o io·
convcnientc~ que resultiio de 03 ~Uini tros test mu­
llharem rfireito, em cnu ali de qne, como :'Igora succedeu,
podem vi!" fi ser Juiz!:;, hei por ITIPLJ serviço, e mando
que daqUI em diante o não pOl:lsào fazer J sem e:tpressn
c parlicular ordem minha.•

V,~~e Hurbosacom. ri Ord. deste Ii,'. l. 55 pr. eoncl. 1
n. t) ....

(21 Vide Ord. rle,le liv. l. 5G § i, e GnerreÍl'o­
ele Recusal, li,'. I.. cap. 2.

O Ass. de 23 d.,. Março de IG38 deda'a qne o Cilon­
r.cller ou seus AdJunlOs lião conhecem de SII5>llCiçücs

J
Quando danles tem sido dados, Oll julgadO!; de 511!oi­
peil(}s. ainlla mCS1ll1') que a ~u8pcição julgada Dão seja
de inimizade capilal.

que' concluam. Assi como llepois da seu.
l nça Ilada na causa, e nàopóde POI' e­
não semelhànte su peição.

L. ue 21 Março tle 1590 § 2.

10. e alguma da partes vier com sus­
peição ao Cllanceller, ou Juiz que da IIS­
peiç[LQ conhecer, ora . eja ante do de pa­
'ho, ora depois, a11 gando que lhe era.II·­
peil?, e que não linha raú"lo de saber qlle
bavJa de eonhecer della,a tal suspeIção eem­
bargo nào lhe serào admillillos, salvo alle­
gando, que era sell inimigo capital (l), eas
causas, por que o era.

L. de 18 deJ'Çorembro de 15ií 34.

17. E m:uuhmos que os Ch:lTIccllere. ela
Casa ela Supplicação e d Parlo tirem per
si as lestelll1lnhas das 8U peiçõe po ta- ao'
Desembargadol"8s, e nâo commeltalll o lil"ar
dell:v; a algum Enqueredor, nem á01l11"Cl
Omcial (2).

L. de 2·L de ~Iarco de 1590 11.

18. E sentinelo-se al'"'nl11 ])e embarga­
dor, uu ou Iro qualquer JlIlgallor .u·peiw
em sna eon ·ciene.ia, c dcelaranelo-o a si
per juramento (3),poder-se-ha lançar de 111­
peitu denlro cm Irez dia, depoi que II

feito lhe fÓl' (l~). E passados o Irez dias, se
poderá onlro i lall~:ar pela sobredita ma­
neira, mas pagará (Js parte em dobroa.
custas du retard::unento, lJue se fizeram de­
pois de pa ados os dilos trez dias alé o
lempo, que ln lançar: e até mo Irar cer­
tidão de comu as pagou, slará u peo o de
eu Officio.

L. tle 20 de Setembro de 1580 S5.

19. Em qllalqner lu.gar de noss~s Reinos,
quando ão (lOIlS JUizes ordlnanos, e 1111111
delle he recusado, e havido pur u peito

(I) Vide 0010 11I·er.edenle, além. rl~. Silva com., e
Corrlo:;o-in Praxl, na p::t1i1\'l'a-/lIImlrlUo.

(t) Vid D. de 3 de .IIInniro d" 1~3:1, arl. 63 ?".
gl1inlf'S, Silva cnm., e Guerreiro - dr. Recusar. 111'.6
eap. j 8. 311

I~) Silva l'ereira no Rep. t/1IS Ort/. l. 3 rogo
noto (b) r.opia a seguinle nula do Dez. TileOlurlo:

• E ha de diser -Jurl'jllfandn: SOIl suspeito, ~em

declarar a causa, p~rljue se a declara tocu 3.0 _J~'~~ê
"erem se lIe bnstante , o procedo·se .n3s !lllSpClçoe:'J 4

hfinal, som embargo (Ie diser por Jurnmcnto, que e
suspcilO por ~er amigo tio autor ou réo.

II Bt ita vidi i"dicaw,m, 1)6" peritiss;flIOs Sll~atnír'l
porque só quantlo caiu ns cousas secretas ~n fi lei de 6'

que são bastantp.s para se !clnçar de slIsP.c.!tod•nI .1)

E!;ta doutrina foi mantida por Accora~o dn C:çaodo C<lr~e Ile I', de AgoslO .le I 49, publIea o no .
da Norll Ca:;ellll d:JS 1'ribllllaes. . tI! li!.

Vide Cauerlo 1'. l.-dec. ,.4 n. "e Goorre"o-
cusal. Ih·. 6 cap. 22 n. 1/,. c 15. tpn

(4) ~Ienos Imlando·.e de execução de sea IJ~:
comll !H) deduz do § 28 dest'~ titulo (. 11,'(; c~~~~lr~_d8
de5-ú~ J'ntxi li\'. :} c'Jp, 21, n. Gi, c U
/(CC'.IU(lt. li\'. 2 ClIp. Gc I). . or mero

E nno! lhus he licito dar·so de S1lSre?\.~: rdo ~3 de
vontnde das pilrtes. l'Ielll mo.tl\'o ~~gnl_ J. 's devem
.1 linho de Hm~}: mas!oiC fio fOlto .sao sU:-fe'~~o CrilO.
logo declarar·se como laeo (Corl,so do J rO .
HI'l. vi I cm 1I0ta ao ~ JO dcste til).
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Juiz cm lodo. os oulro' feitos UÚ l'l'rll-a/l­
le COUlO c a 'uspei~ão lhe nào fura intell­
laua (1)

S.-p, 3 t. I 1.., :l\1.

n E (JS tlitos quarenta e cinco dias
. erào conlinuos (~), c s confar:lo lo !lia (;l),
(lue a suspeiçao fuI' 3utoad~. E lanlo qne fú­
l"m pas ado', em asuspei~ãoser finalm nt
delerminada por senlen~a, o Juiz 'lU'
dclJa conhecer, lião vá /llai - per ella enl
dlanlf', e a. caus~ da SlI, ptli~ão fique lint1a
. em :e pOller IlJatS fallar l\e1la, SCIlI Plllbar­
'o de Cfuaesquer enlbargo", que a parI

allegar ('1). E sómenleper \ ia d re Liluição
.oe poderfto assinar ao menore. quinze
dias mai. e ,eodo passados, llào e.':'l mais
fi la. Ilspci~ão em tlianle (5).

..-1'. :11. II. ·Ie J. 12.
L. (Ie 2. ue l\Iarl.'O ue 1;;~10 "G.

~3. E o Chance\ler será obri~ado den lro
dos qnarenta e 'inco dia dar scnl 'n~a n~'
,u pei~ões, em qllae. qner Lermos que o:
autos :li,'erem(6), E allegando a' parles,qnc
por cul]la tio Challc e\ler se nfto tle 'pacha
ram no di Lo lerlllo, e provando-o, o Chan­
c lIer lhes pagará lodas as cusla tlos­
anlo das ,uspeiçàe , e -eja su peno o do
Offi:'io por lempo de hUlU mez. E não túr­
nará a sen'ir, s '111 mo. lrar 1'01110 t m sa­
li reil â parle, E quando o Chance\ler de
catla JJUllla da' Casa- pedir ao Hegedor,

E ql1:ll1to aprimeira duvida. se ror alguma ,ia
pódc ser pl·(J\·ido nos··15 llins o rpCnS;lIllc, que llÜC StI:!­
l,piçJiji; niJltia que ni1n pSlejn por 1'lIe, snl", dn l'rlotti­
llliçiif). (J1I1' logO:1 Ord. ri 'clnTa, para:1 qnal H: flclJO
t:j r1ia~, pur que glo'i ando \'os mOa FClIl"UÇll f'1l1 C[IU'
tl;l\"ãl) Illuis tcmpl) que. Ord., (lor St.! tli7YI" que lI.iu
,.~Lh·l·r:t (wlo rc"~us:l:do, ~e"oão [lpla parte, lTi:'lnd:tr;lO r lo;

It., azgr:l\"O. qne ~em .'llIha"!::,, da rdoo;:. ...a, J'3~!":'I!'lSC a
~f~nt'·nç.l Iwln Ch:}lIcí"lInri~l: m:ulllci .·llmmunic-ar floqa
llu\illa no Dr'óf"ml)ílrgo do Pa<;or e par""'f' C)UI' a glp~s;\

que t"lts"slC! fui LeU! po:-.la J e conforllle ii 1-11:1 se tle\c
lll·(}cedcr daqui PIIl dianll·. c ns~im () nulificar 'is aos
n ..z.) 11"1" cUllIJlrão inLl'ilnnlCnLc a Ord' J que cm ('stc
C3~O f:dla. ,.

II) Vide. narbO~;l, C ,il\rl IiO!: rl"s!'('cLh'ot4 com.
Guerreil'o - de Itet:USOl.. I~v. fi I~ap. t~ (if: II, :l c se·
g-uinlCs. ,. ÀIt·lIn Freil"r-I1lSl. li\' ..~ I. t3 ~ :; nolu,
u .\.-,<:. tif~ H tlc ,Iulho ,1(' lfilf'i, '': de 10 ,1(' J;meirú
de IG!!l, P. a no la ao § ~~ tJc~lt' til.

(2) O A... dll 9 dcJulbo de 161r. declaroll, 'lue nO<
4:i ,lias :}:)Signado5 por losta Orll. para 11· Jlacho ,ias
slls;peiçõ('!\ n:io Sê rlC\'f,,! tOnl3r O tl'IlJIlO, qU? ~ Chan­
,~ellct' 'stC\'C impélhflo cOnl secllnda~ SOSPCJÇUCo(;. qlH:
farãn poslilJo\ IlI'ln p:1rle contrariil.

(~) O ,\•. do 11 Ile J ilIbo dc 1633 decl.1 ro,.~uo Olermo
:l.ssigoarJo pela Lei para rlcci!õão ,Ias RlIS(lC.u;E prin­
cipia prccisumenlp. da hora, cm que as snspl!lçuc!' forem
autoRfla.s. fi qnn~de\'e- ser Ilcclnrndu pl:lo Escrivão. _

Cumpl'e porém nl4lar que posto.. ql~C _o tempo nao
torra se não 'Ia hora em que li ESCI·I\·<lO declara no
lermo, cOIllLuIJo CtlrrC na tempo feriad~, e dentro (Iell~
proclI so·so a suspcição (Ord. desle 1",. l. 1 § II,
c Il. u. 1:1 Zi-dc ao iI~ NO\'cUlbro tIo 1~53 .irL 3::; 4).

(.1) O Ass. dc lU rlp Jan_i~o dc 1619 dpclal'ou,. '!."e
não havia lu!!"ar:l Cltlhnrj:!(l1; a ~enteDça de suspclçao.
ain,l:l qlln l"l:ji(l (ln nlllli,lndr, 011 l"lIhornnçii.n, ou ou,lrfl~
scmelhanle.,

(ri) Vide Barbosa., e Sih·u I1~S re!'pcrth"o~ com.,:. ~uf·r.
reiro-de Urcusal. Irv. GC:lJ). ta c 16, '1\1cllo JrclI·c-
1u'l.. Ih·. I. L. 13 ~ 15 nola. . .

IIS) Yidr sobre o processo do~ JUizes F1J!'lllCIlOs o A\·.
II, 261- dc 29 dc OuLubro rle I 51, Iles. dc 13 dO
~[arço de I 5i, C A". D. ui-dc 26 Ilc Jllll,'o de 1859.

ano. .

emalgull1feito,log~ seu pal'l~~iro (I) fica ~Il:-1
peito e erá o feito r,emeltldo :lOS .J UIZCS
do anno pa5sado. E se ambos, ou cada huUl
forem 'u,p ílos, lou\':tr-se-hão as parle'
em dou. homens JJ n' do lugar (2), uu elll
hum, que do feilo' conheça como .Juiz c:t
cs e será o feilo remelliuo pelo J ulze tio
anilo pa 'ado que o jnlgue, a~ i como o
fariam o Jnizes orc1inario, e su 'peitos
nào fo -em sem por is'o llwar ,portula,
nem pmlUio algum. E ist se não ent mlc­
rá no" OlIJciae oa. Curle, ou tia Casa do
Purlo, Corregedore' tio Crin)' r Ci \'el lla
cidade de Lisboa, e Juizes della, POl'tlue
ainda que hum seja suspeito lião deixará
por i so o oulro de ser Juiz,

i\L-Ji\·. 3 I. 22 k
S.-I). 1 t. 20 I. ·1 e;;,

20. Eda del rminação final, que se lomar
sobre a nspeição se pa :ara . nlen :a,
ou cerlidão á parle qual;ella lIIais 'luizer (:{).

L. ue 18 de :'iovemlJro fie 1;;77 § :lO.

.21. Mandamos que qualquer parle, que
\'Icr .eom 'u peiç.ào á aI "um J li Ig:Hlor, a
pro~lga,. pam que se L\elerllline dentro de
lnnta (iJa~, no qual termo 1.rará certidão
de como he j IIl)tado por . Ilspei lo. E não
a lrazendo no dilo termo o Julgador, a que
fôr IIllcntada, V:'I por o feito 1'111 tlianl
ail'o -e denlro do dlto lerl110 lrou.\: r cer­

ltclào L1~ Juiz ~a su pei~ão, crIl" S 1I1prl'
prosc"olO o JUIZO (1ella e nflll til' u por
clle lcrmo al~lIm, f[Ue n:1 pl'U~f'~uisse e
~01l1 declaraç~lo do lermo, em q;le lhe P'I_
Icec, que se poderá detcrm inar: e em lal
1::1'0 perará pol dilo lermo, C()1l1 lanto
(lU lIao pa e de quinze dia~ ('~). Pa . ado o
d"al lC!'I~o~_o Julgador, a qile foi i/llenla­
.~a uspu<;ao,.eln mal~olllrapronuntia ilo
Ir naquelle feilo em diante (~), a'si é1':'1

nJI~iJ.,t de 3 d" Olllnbro ~I" IS33 d_ !"rou, ~lIe
fos:ieRl es~..s°ndc hOllves.se IH:iIS de um JUIZ (10 Civel,
dalle úo C jUpplcnlcs un~ .dos outros na (;lmformi­
(alta l: im 1,°,'·_ do 1)1'01:. Crllll. ar13. 10 c (i:?; c na
niciplCS lt.:J IIDP.llfo ue (0·10<;; !olcrvis cm 0"1 .lllizl'$ 1\111­
r.iwil'c' Ils.!~:e)uro ~fo .f~itos alô s 'ull'lIça flllal cx­
buido: J8e/~I:nl o o E3crlvao a. quem o.1".iLo f4;.' tlistr~­
SU~peito o ..mpr~ o mesmo, c CUDJllrJll"o qun o JIl1Z
afim d'e.l ll unpadldo com1Uuni(IIIC ao (Ilte Osubstitue
corJl'lus;oe remeltcr ao de Direito, quando f')sse po;n' - Cm senlenca final
/ . 18 esle II. ql1e só'me l 'L' I I' - .IOJU se I . n e ln 13 app Icaçan no crlln ,
.Ic 18~ I ~é 1(1. modificaria par Lcgislução I)oslcritlr'
qur. nindan °Cpr sente, menos quanto ao ESI:d\'üo,

(~I Vi I no. IV -/ se ob,en·a.
rciro_deenO,lrbosa! c 5lh'a fiO!; respectivos r.am.. Gllcr­
n C:lp. I~ ecUj?t. !l\,. 3 C:lp.!> 11. I te 12, liv. fi cap. 9
.\lellu Fr~ir: )". " .cap. 22 dll n. 31 cm dianle, II

13) _iI'a .; 'l~'. liv. 4 l. l~ ~ 5 nola.
nota (h) Cl\ lerelra no Rep. <1a$ Or<1$. (. \ pa~, 739
Co,ta d. I piando Ullla nola do Dpz. J não A h'llre, da
me:tr_' CI::~ A!"n, que se pela slIspciçclO houver úe "0­
final, ('mbo~lZ para a. cansa, dlne U! le r.ontil1l1:1r até
31a i!iJratllr~1~ suspmto 1 nha acttbado o lempo de suo.

(I) Vide S'/
Ord, l " I "a com. n. 2, c Silva Pcreira-Bcp <1as

(jl',,:). po~. ii" noLa (h). '
JlIlho,~~e ~m na~b?!\.n com.. fi Cnrl:l n·!gia rllJ 1:; .Ic
POrlo IJ01l, d'rrg.dtl ao CloanccU,,, .'" firlaráo do

• ~llC cclara Oscguinlc sobrc csta Ord: .



ou Governauor, Descmbargadore. para ues- ,
paeho das su 'peiçàes, dom-lhos Jogo,
para que nào JiljUern por despachar por
iaILade Adju1\tos (1).

L. da 2·1 de Março de 1590 II 6.

~\. E vindo :l parte wm embargos ao
procedimento ua suspeição, [;orrerào os
crnbargosjunlamente e01l1 ella, e se deler­
minará tuuo dentro rIos qu:trenta e cinco
di~ , em que se :t sU'peiçào !la de ,letel'­
minar. Os quaes passados, se procederá
sem embargo do embargo, COll1o:e postos
nilO foram (2).

L. ue ~i de Julho rle 1~3i.! § 19.

A que Juizes se 'I1â.O pocm suspeiçüo.
~;;. ]'orque algnns liliganLes; quando

seu feitos vão a alguns JJesenJl)arl-(udores,
os mandam citar, dizendo, que lhes silO
em algumas ol.lrigaçõ s, e depois lhes in­
t ntalll suspeir;ão, allegando, que andam
com elles elll demanda, mand<lnJOs, que
~ mio as Laes citar:ões pOI' causas, que as
partes poderão demandar antes de se saber
que () tal Jnlgad I' era. Jui7. Je seu feito,
não Ihes sejam recebidas I.aes snspeiçóes,
e sem embargo della3 tles lobal'gueUl os
fei tos (3).

~L-Ji\·.:J I. 22§ i.

~õ. E se alguma parte. t1epoi, rle Irazcr
feilopel'ante nlgunl Julgador, lhe Jisser.
ou fizer :dgulll:t i nj uria, alélu da pena, !] lle
per nossas Ordenações merecer, o dito
Julgador fique e seja Juiz cie seu feito,
r.onl' se a tal injuria lhe nào di sera, 011

fizera (~).

)l.-liL 31. 35$ I.

(t) Vidu Drus. deste t. ~ 5, 6. Ii 0::1 r-run M re~­

p1clit'tli nolas. alem d~ Guerreia u-Je ReGúsa.L. lh·. G
ultfl. 15 n. 18.

(1) Vide na 1I01a (3) ao ~ 2~ desle til. o ,I ... ele la
de Janeiru de 16t9: em que da~ sentençils dt; suspeiçã.)
"ia cxcluil1():" os embargos du lIulliuado comu Qlllr'Ol"a
cl'a perDliltioo: s~gl:n~o ge I~ em Sih'a - com., O
linCl"rf:iro-de llecusaL.lI\'. 6 cap. 15 u. H't.

(3) O Av. u. 2J-de ~u de .\bril de f~':l. oonfor·
manrlo·se com esla doutrina, dcelara, que Df; Jurarios
((ne j:i li ...·ercm si(lo uesigundos pnfil furnl:lrem lI'e:-sâo
ludicial'ia nã.) poJem seI' compdlido~ li depor0111 , COUlO
teslemunhas n08 proccsl'o.:;; que fOl'e111 submeltidos ao
,lul"~'. ou'rante n. I'especli\'a seltsão, 5,11"0 SL: antes de
nnlrilrlos para comporem o Conselbo df)S -IS, já esLi­
verem Ilolificn\ios pilra r1epOt'cm, OII IIp()nlllll'Js no rol
rins w~Lemunhu!l, pOI' alg'lm~B das pal'les, ou se rolun·
11lriamente dr.clarm·em que eslüo promplo~ Plll';i dc.­
}I'o!:'cm~ ou. ~e finulmente forem requeridus pum i!lSO,
de?ois de JS formado o Jury ele I:! nlt"'lmbn)!l, que Lp.,Ul
rio julgar o processo; ptlls fÓI'n destes (:asos, sp.ria
manifesto. quo a nOIlIp.Açãu 'dcllcs riora 1esLel1ltllllHUi
contra sua vonlRde.. não crU mais rio que um al'llil
pua. re~ovê-lo~ do JIJlgamel1t 5UIJI j IIsla ClI."Sa , ampli­
ando ns~im as recilsaçõr's por lei aulhorisnrla~. -

Vide GlI~rrail'o-de RccllsaL. li\". 2 oup, ~ ri. 33.
p SilVA P~rcira - Rep. dru O,.ús t. ~, pago 119
nota fb).

(.q Yilie Bilrho~a. e Silv~ no~ re!irecli\'l1s cum.J
Gu~rreiro-de Recusa:. Ii\"..) aop. :! Jl. 3+. Siha Pt:­
reira-Rop. do, Ords. I. •• pago ii:! nolo (b), e ~[ello

JTroi.e- T.st. Ih·. I 1.2 § 2•.
C nsulte~s~ la:.nbelll nll noh prercdcnlc o A\'. D.~:)

-~e ~~ de Abril de 18\3.

~7. E depoi: que IIUIJ1 Julgal10r for jul~n­

do por suspeito, seá p~rtc ~OIlS ,11 li I' lIelle(ll,
não l!le poderá pôr suspeiçã em outros
causa', salvo vmdo-Ihe 'om u pei~io de
1\01'0, e de causa 1\o\'a.. •

L. de 2~ de Murça tle I:;nos 9.

28. E ao Juizes de execuçào, se nào Jlo­
derá n I' t;OIll suspClção, de qualquer qua­
lidade que 'ep (2), porq ue excedendo elle I)

ulodo, telll a partes outros remedias de
Direito, de que podem u ar.

L. de 2l cle ~I ilrço de 1590 § 4.

h Por quanto no tomar da' conta de.
110. sa Fazenda MIO cabe uspeiçiio(3), nem a
hou\'e de antigamente, 1I1alldamo., que no
tonlar dellas nào :e pm;sa intentar snspei­
ÇilO alguma no Contador Mór, Bem aos Con­
ladore' de no sos Contos (I).

S'-Jl.:Jt.~I.II.

TlTULO \.XlI.

Das rC;lIções, e P.1Il que suspeições se porão.

Par:l quo . e lião ponham. uspeições, a
ftnl de ililnlflr, mandamos que a pe.soa, qlln
rec\lsar de suspeito a qualquer dos I'rn·

(1) Yitltl • i1n 1111 r('F.p~cti,"o tom., GlIerreirn-d,
ncC"usat. li\",:J 4'ap. i. Sil\"l'l l't?~cit'lI-/l,rp. d~s Ord,.
I. ~ pago ";2G nula (11), c Almculü c SCJu~a-Stg. 1.ln.

L I~st~~g~ui~~~,..s ('~l~belceezn I'liff~renles limitaç~~ a
rioutrill:l df'~le §, (oTldndos. 1Hl iguor:lnci,r: u~ Direito.
Assim a lIlulhel'. O "11 lIeo, ele., )lodlaO mf~r R

sua ig'norancia rara llVel bal'cm rie sn!ipeit~ o JUIZ, I
quelll li\'c.sseDl jã I'cqucrido, P. o meslUoY0tlcnll (a~er o
([I1~ l"€qucn:ndo, dcf:!nl'3.ssc logo que niJO cOIl!ienha DO

Juíz.
{i} . e o Juiz 11:1 execução j;i era 5l1Sreito. e nas

ci\u~as que cP.Jncç.iio por {'uell~ão, não leU! I~gar e.slil
Ord., o qlla melhol· _a pólle ,ar cm lhiebo­
ars. 19 C 9L .

O D. de:lI de Outubro de 17:11 delunlillou quoud'po.lião ser averbado~ fie SUfpettos U5 Llccutores e
mera (actu. . G er

Vide Harbo~:l. (' Sih'a nos re!'pecltvMi Gom., ~ .
reiro-rle HCI;usat. liv.::! cap. la n. tI e~l, Th{~nU l~
r. \ dec. 1:1 n.IO. Almeida a Sousn-S'ff' ~"; .;6
P:lg'., 161.11. II, 13i-t1c 1850. nrls.~<l3.: ""5....
e :l~0, C A\'. 11. ~IiO-dp. t:! rloJunho de ISIi<l, -Ia

Si1Yn Pereira IIU HeI'. d/JS Ofds. 1. ..t.. ~iI~, •.

llotn (al copLI a ~egllinl~ IlblJ. do Uez. Oll\'elri'l ar.erra

pu D. dfl I7:H supr;willlrlO... .' erlll
a Hmc diSlJnsit,'o non 7lTDCCrllt ~n co. qUl IDIIl 1

.su:'f1cctus (I:l ,,'eira LI!:! C~H,t.ro-de M;'.IU n:gta cap'ue
n J~). e nfisil11 SI' dc\'e 1111111ar, e d~cl~'rar u Ucc. q
p~flllib;' \,\~, COIII" sllspcif"'!5 IillS r:nns:t5 de breCUrf~l.
como r~~oh'êo S, 1\[, em colt!lulln elo DesClII

s
Dr~; r;~

Paço, arn De'Bmbl'o de I i 0\1 , 110' A.sen~~ }~",!ca
ha\'ião du tOIl1:II' nos recursos ele. Manoo\ .
d Sampaio r.OIl1 .~ ntnnio de AlO1f;'dn"a SO~~ldcdarnu.

(:l) O A\'. n. 18-dc tO de JallUll'O e 1M" rio ISrll
qne ClIl slIàp(!ito o Jnspcct.ur _,ln ThcEoura J
examinnr C()lltH~ de 1I1lI seu Ifll1aO. _~ ma 1\1-

AnnullOlHs8 o procc~:-O ne. rt,Pl'rchcn:-ao ~~ 11 do Jn~'
fandeg-:I, cm razão (le &1I~rClçao por l·arJn t~?J
reclo)' (Av n. ~3n-da!) de S':l~mbro 100 ~d~res de

Vida lamlJelll ,obra a "".pelqao do. d IÇ 53
R"'cj~bp{lorilL'i u Av. de 11 dl; FC\'ercl:O e.. ;om., 8

(4) Vide Barbosa. a ,ilva no. re,pe".l""'
Gu ... rreiro-de Uacusat, li\'. 2 cap. 10 n. ~t), tador!~ da!

Ma!' e~l:l Ord. não procc,lc coll1 o~ 011

cu.ta.,. como se v~ da Orll. Iiv. f t. 91 pr.



(I) l~tn ~ómcnte tinhn lngnr nn~ causns em que a
Coroa inlere..a,·a (Phreho p. I ar. ,6).

Vide Silva no com., e Guerreiro-de Recusar. ljv. 5
cap. 1. .

r~J Vicie nola (5) ao pr. deste til.. oleIO de Silm rom.
e Guprreiro-d,. RfCusat. 11,'. !) cap. 3.

(3) E-Ia pro"a tlrve fa.er-se peranle O Jlli7. aver­
harlo de ""peilo (Sill'a com. n. 4).

(I) a A... de 2:1 ele Agosto de 1606 declara, que o
Chancell.r nno pótlo tirar de Lorio, porém sim algllmas
"eze.Ii rnol1ertlr a~ cillIç(ies r.onforme a justificação que
i\ partl1 fizel" fIe 51111 pobreza.

(li) Virie Sih'a com., C Guerrp.i:·o-tfe Recusnt. liv. 5
r.op. ~. Ne~tcg aulhores "em apontadas as limitaçõei
li r.ta Ord.

SiI,'o Pereira no Rep. das Ortls. l. I pag. 406
nota te) lranl'crcl'"O o ~e,!llinlo <lo Dez. Oliveira:

., T'orém lluando o su'peiçiio rhr poslo á al&ulú doa
Oflicincs mn.iores, ou nos Desnmbargnrlores 80 Paço,
de qlle.r Lrala nO pr. desla Ord., niio di7. a Ord. á
qnem se rie"e appliear a caução perdida, mas o esl<lo
he, que o Chanreller-mór applira e.la caução pãra
al~IlIrla obrfl pia ú seu nrbilrio. "

(fi) Yi~c Ord. rle<Le IiI'. l. ~O § 3i. e Gurrreiro­
t/l' R':'"$ffl. li\".:.i l~ar. ~'.

TITULO x.x.1l.

denles, du Deselllbargo elo Paço (I), Mesada I. E inlenlaJILlo-so suspeiçào ao Contll­
COJlsciencia, V6rlor da nossa Fazenda. Ue- uor da Fazenda tia cidaue ue Lisboa, ou
gedor da casa da Suppltcação(2),~overIla~or Contadores das Comarea., se depositarão
(h Casa iJo Porto, não lhe sl',1a .receb~da uez cruzados \'\). E intentando-se a cada
suspeição, scm pl:iUleiro depOSItar Cln- hum de. cus Sr.riv:1cs se dejJosilarào cinco
r.oenla cruzado:. !~ recusand.o ao Clian- el'llzados.
r lIer Mór. ou algum los Desembargadores S.-I'. 3 t. 2 J. 9 c 10.
do Paw. dcposiLaril trinta r;ruzados; e re- 2.
r.u ando a Desembargador da Ca'a da Sup- E a pe. soa. que poscr qualquer das
plicacão, ou do Porlo. Oll Deputado da ditas suspeiçoe , n:io ser!l relevada de de­
nles:l"da Conscien 'ia, depositará vinte Crll- posi tal' a eaução (2), salvo sendo lho pobre,
zados: r pOlld u.l'eil;;],o ao Conservador lJne a nào lenba, para o que llie não será
d:L cida(le de Coimbra. CorregeLi res da atliniltiLio juramenlo. nlas sõmenle o poderil.
cidade de Li3boa, e das Comarca<, Prove- Jlrovar per le.lelnuullas (3); e aos pobre~,
dore. dellas, Uu\'i lores uos Meslrados (:1), que notoriallleute c.onslar que não tem pos­
Ouvidure. Lelrados de clrhore' dr- terra s-ibilirl;Lde para rlepositar a caução, nas cau-
(!~), depositarão dez eruzados. E ao, Juiz' sas, que penderem na' CasasdaSupp/icacào

J e do [>orlo, poderá JI10derar a 1;:\IIC,'ào I)elode fóra LeLrallos poslo'; per Nós, ou qne
sen'irem 'III terras de Senliore', 011 a ou- Hegedor (4,), ou GovernaLi,)r, C01l10 lhes pa-

reccrJ' uslo.Lros Julgadores da cidade de Lisboa, depo-
sitarão cinc~ eruzados (5) . .1\ s quaes cauçúes S.-p. :J I. ~ J. " S .1, C J. 3 §.1.
sBc!eposil:ll'ào na mão rIo Scrivào, que hou- L. dC'l·1 de Março IGIJO § 1.

ver Ile scrpver nas tlita,; smpeilfoes. E nào :J. [(ecusando alguma parle qualtJuer .lul.
sedepo'ilando log-o (6), nào será o rel'.u 'ante \ ;.r:rdor, e prollunciando- e que a suspeição
lIuvido sobre ellas, c o Juiz iri!. pelo feilo não prot;etl , perderá allleLade da eauçào.
PIIl dianle, C0ll10 se llie não róra illlenlada •E tlesi~lintlo tia suspei,l;ào, po-la antes de
~lI'peiçào ti). ser Julgado se pro 'cde, 011 não, não per-

)I.-Iiv. 31 2'11; G. rlerá a callç[lO. Mas rlesislindo, rlepois de
.'.-p. 3 L. 2~ J. I J. • . :e prolIunciar que procede. Oll julgando-s~
L. de ~11I, .'Iarço dI) HI.)I] que a.lulgauor não h' suspeito', perc1er--f.-

(I) Vidc sohre o, !'rc,ideol., do llesemhul'go doJ'''ço, lia toda. E sendo po ta a suspeição ao,
alClI1 ,III O,·d. 010 li,'. ~ I. ;;n PI' .. Si"'a J""'eiI'O nu I/,p. Desembargadores 113 ,Casa ria Supplicação,
,I.. Ord•. I. 41'''1;. IS, "ola (,l.Ol\d I'CIII pUI' urtl"11I Ollic.ia . ria Corte. COIregecloras da cidade
l'hronoIOl!h:a nVlllt:arl'll; tOd09 ,', .. qu..: uc,·upa.rii.v iltl'lcll \ I L' b ,.
I·"!"'.,I,,'II' n..I"on 1'"11,, 'I" :III"",••, CIII15";. aLe Llliz ,e 1- oa1 app Icar- e-ha a caução para a.
,I, 1''''''"I:.lIu,. SOIl>a. em 1,111. despesas da Helação. E sendo po la a De-

i\ll:-In nulll \Úllll'!llwçilda :t Iiislol'ill tll:!'Ise imporluntu b Q" d li C ] P l r
'''g'', o 'I"" ""n ,1"i'lI dc ser illlel.c,"alll" para a ili.lu. selll ar,. a ores a asa (O or~, app lCa1'­
ri'.""'IIO"O' aaliso, Trihnnac.. se-ha. para as de pesa della (1)). E sendo

E.I,; 1I·.'h:1lho, sc&undo diz a noLa. fui fdLo 1'010 Des- posta:L olLtros alguns J ulfadores, appliear­
f'mh'Jr;!'lllf_r tio ('tiro ,Io'l~ l\iCllldc: J'ercirll de Cil'itl'O. c se-lia ;lUS Captivos.
"flOlph:lilJO T,or O~lll'ullt. nã., 11th I'al'cüeudo Ser :iI nl
!lllrpirtt. (1111' pur I:CI'IO n[LO f:!I'U vi ... o elll 1791. M. - I i \-. :) t.:l2 § G.

(') l'i,I. J'rol'. de III oIc NO""mbro de t 24, c A1'. de l.. ct 18 ele Ko\'embro de 1~7, J ~8.
,; ,lo Olllllhro de I 31. Ass. ele 31' de AgOSIO de 158·\'

(3) O.,ido,", do, Medrados, i. e., J uiw. d., Ler.... L. de 21 de ~lurço de 1590 § I.
da~ Ordem~ de Chri~toJ dr. Sanlhil1gO

J
c de A, iz.

(I) O",;dore, (eIrados das Senhores dr leTraS, i. e., O' 4. E no< cn<os, em que o recusante perde
J~Il:' do, 1I01l0larios de Lerra', iareriores cm jnri.- a cauc.ão(6), on ametade, será irremissível a
dlrçao ,UI): Jnizes fil'nos, o~ CorreC'p.11 rC~. -

F"le. Ollv;oIore. forão e,·(inelo;pelll CAria TIegia elo
tn Ih'Julllo III} li!It), que convém consultar, bem como
o I~I~. dp, 1 tir. Janeiro de ti02.

fOI ounimo golpe qlle oTIeales. tlCII no Fuudali,mo
e~n llortugnl, posto que conser,·" !oe n nome de tllí:~ ma­
~"Irn"o~, e II plOpostO para o, IlIg"'es da pOl'[e do.
J)onlltnrlOs. •

A~lltrgoU-8C a jnril\dir.ção des!lel; iUagislrarlo~, 'lHe
':_n o ftppro"ndos p~ln Coro;), sómenle Ilcnn rccunhe­rilO IlllilCrioridnde, tanto mni~ quanto ncm reclindl12i­
0.' pOlliúo 05 nonltlal'iOlt sem o piaceL Rerrjo.

S(SI e".., cauçõc. slIbirãu ao triplo" pelooAI. de t 6 de
'Icmhl'o de 1814
~o3C~im l'sla I~alcrin se acha fl"gulndll pl"ln L. n.2ô t; i Je lle'embro ele \8\1, arl. Si, c D. n. 12U-de
~.I' aO,elro de 1 '1-2 arl, ~JO.

;'d(" Sth'a l'''reil'a- R,p. das Ord•. l. 1 pag.40.(
110. ri, epAgo 408 nula (6,.
r (6) E'ln Ort!. niio proee,lc com o P'l'oeurodor da
~o~a, COR 1I010riumcnle pobres (Cahedo _1'.2 Iler.. 11 n
lillllo.

nPhcebo p. I ar. I~), Oqno se ,,~ tio ~ 2 cle.Le
n,(j) ri~: Silq 110 rro;peclh'" Gr,m., Gu rrciro- de
I cl~~:' II". li cap. t ;llé 5, Mello Frcirt'-I"st. Ih'. I..
,: '\fl"~ \ Il{'l.~a, e Almcidn f~ SOll7.:t-(ntcrtlictof, I'nb'.IOO
.Ip I~Õ(i'.lJ ,d df~ AG'Ul'\to :Ie Liij i. f~ ~:i lIu .\ n,'lo
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('ond na~ilo, (lo:ilnflILC lenha jn 'lacausa de
recnsar, e será (;Ollrlunaclo na~ custas tio
l' lardam nt ~('m rCIL1i'silo, pela~ qllaes
logo realmente se fa.r:·[ execnçào. E o que
a: vencer, não eril obrigado tornal-a$ á
p;trtl?, poslo c1'1I' na sentença Iinal'seja ven­
!:1l<1or no prinr;ipal c ca tas.

~I.- Iiv. :11. 2~!i(j.

L. cle lti _'ol'eIl1IJ1'() de IGi7 § 28.

TJTULO XXIII.

.[Jus '/lspeições posla aos Tobelliües e Sr;ri­
'l;ães.

;\Ial1Llamo~, qne:t parte, que litrer '. u. ­
lleicão ao Tabelliào, 011 SCl'ivão danle os
Jul'~adore tias Citlatle', Villa, lugares e
C':lI1larCaS I\e nossos Heino , lha intente
ell1 autliencia, tanto que o souber, e huma
só vez no principio da causa; porque se
tlepois de a saber, o deixar screver. lha não
r.oderá pôr, salvo sendo por causa, que
tiver nascimenlo de n voo E o Jnlgador
lhe manil:ll'à, que venlla com olla per
scriplo :llc o onlro .dia, o não ~'indo no
dito terll1o. olancarad lia; e vllldo com
ell:1. no dito termo;' lhe tlarà Juizes à ella,
que vejam se procede, c a determinem fi~
llalmente sem appellação nem aggravo. l~

.Inlgaodo-o por nào suspeito, irá o Scri­
vão per o feilo em diante; eJIlI~ando-o por
sll,peito, e dará a oulro Tabellião, on
Scrivão dante o me mo Jul"ador, para que.
screva nelle; e tutlo o rflle o criviio sus­
peito liver scripto, at6 lhe er intenlada a.
sU'p i\~ão, sel'à valia 0(1), o se lhe descal'l'e­
~ar;\ o"llito feito (1;t dislribuido, () lhe será
;Iado oulro em seu lugar. •

M.-lil'.3 L 22 ~ 5.
1•. rle 2\ cle ~lal'ço rle 1:,90 § l~.

I. E l'tn to que fãl' inten tatla suspeição,
:1.0 Scrivâ.o, ou Tabellià.o, o Jlllgador, que
tio ca o conheceI', ou fizer audienl~ia, faça
10f:o pa.s ar o fei lo a ~u lro cri v~o, ou
Tabelliiio do mesmo JUIZO, que mal sem
. IIspeila lhe parecer; e não o iJavendo no
clito Juizo. o Jul"ador nomeará para i, o
oulro om ial, que melhor lbe parecer, e
mais áaprazimenlo das parlesqu SOl' po .a.
r-: o Scrivão. a qlle a SI fãr passado feito
screverit nelle alé a snspeição ser finalmente
de pachada, ou em q1lanto dtuarem o
llU:1renla e ciuco dias, que são dados ás
Sll peiçàes postas aos J ul::;a~o~'es; e rrue
lambem haverá \Ilgar nos SCl'lvaes dos .JU1­
ze da Cãrte, e das Casas da Snpplicação e
do Porto, e da cidade de Li bàa, .e de to­
d:ts a Cidades. Villas, e lugares, e CorJ'ei­
çàes de nos. 05 fi ino' e Senhorios.

S.-p. 1 l. ~:l J. 10.

(I) Vide Ord. ,Icsle IiI'. l. 21 § 6, Barbosn, c Silva
nos re~(lecli"os cOln.. Guerreiro-de Uecltsat. Jiv. 2
,'ur. II, c Almeida c Sou.a-Interdlctns pago 100.

Cumpra nltenrler que l..\lIl.ta regra tem IimitaçJo na
disr-o,i(ão do § 2 do 1. 62 dc,tc iiI'.

2. E ,en_do o Sel:i\'ilo, O.U Tahellião jul­
gado poy !Iao _ li peilo, ou Julgando- c que
a suspelçao m!o,procetle, a parte, que lhe
Intenta .u pelçao, 'eril obngadaalhepa­
gar ell salano cm dobro, a16m do salario,
que ha de pa"ar ao Scri"ào, que no feilo
creveu, elll I'juanlo pendia a suspeição.

L. de 21 de .llnl'ço cle IG9i § 13.
3. E as partes n[to pOLlerão vil' com sus­

peição aos Scrivàes, que SCrtH'el'em nas
e. ecuçàe' (I). tle l'Iualquer qllalidndcquese­
jalll, nem serào a isso adlllillidos, porque
ex.cedendo ellc. o modo, lem a dila par­
les outros l'emed ios de Direito, de que po-
derão usar. •

L. de 2-1 cle i\l nrço cle 1,,90 § 01.

TITULO XX1V.

Qlle nâo jnlgllc lulgr/d'or algum em seu {cila.
on de sens parentes, 011 dos O{/iciars
danle elle.

Nenhum Julgador conhecerú, nem julga­
rá em fei lo, ou cousa, que li alie pprlença,
ali a cad:1. !tum de seus parenles (2), ou
cunhados denlro elo quarlo grito, em quanto
durar o cunhlldlO, contando os grão cio
paren tesc.o e cnnhadio conforme a Direilo
Canonico (3), nem dos qne com elle vivem,
ou o enrelO ('t,), nem outro i conhecerá de

(I) Vidc Orl1. rleste. Iiv. l. 6 ~ 20, Sih" com.,
Guerreiro-de Recusat. liv. ~ cap. ~ tO, e l\lmci.la e
SOllc:n-Se9'. Lin. l. t rRA. 16:!.

Bol'ilOón no com. citonrJo O I1r. 12 de l'hreho diz qoo
nfl~ I j'plid;I(;i)CsCIll que ha arligos, contrariedade, ele.,
se pôde intentar su~pe.ição. . ~

Da I11c~ma sorle pódc-sc pAr suspeição n~ ~H:slgnnrt10

de dez dins (í\Iol'nes- rf~ Iúcccuaonibu$ 11\'. G, cal~.1
n . 6I, 11 Sih'n Pcroi rn -T(cp. do, Ortl l. I, pago 11&
nola (11), e noto (t) à Ord. deste iiI'. l. 21 §2S.

(2) Na Cnrln rle EI-TIey de 7 de Sotemb~o tio 16~1
~c rccommPllrloll que os Conselheiros c MlIIls!rOS nao
de Rem voln no~ feitos dos Sel15 pnreD~es. E ~n.pre·
tcnç[iO de algum Omeio (le"e "otar primeiro o )IIDlSlrO
parcnl , c sahir para fóra,

A mesma rccommcndncão sC faz na Carla de EI·Rey
dc!1 rle Novembro de 1629.

Vi,le lambrm os DD. rlc 2~ rle Jnlho dc tr.:~. de •
de ~[aio dc 16:3 dc 3 dc A!;osLo de 16i9, c de ~ ,lo
Selem bro ele IG~b, 3!i'sim ~omo Borges Carociro-lll ·
reirn Ci.,lli". 1 l. 15 " 106. o

Da mesma sorle çonycm consultar os A"s. n. 'b66d"
dc 3 de DClcmbrorlc 1853, n. 211-,le 26dtlJuo o o
1858, c n. 156-tI 26 rle Jnlho de 18 ~. nrt'

(3) Vide sobrc o parcnLesco. e mune,!'" do cool 61
Ií"ios. 110rgcs Carneiro-Oircilo C, ..l hv. I l. IS §I
0§166. .(.)

Silvo Pcreira no Rcp. dl1.• Ortls. I. 2 pago 6al aol _
ti Ord. dcsle.liv. t 21 § 10 diz, que e~lo COlllpl~~nç:~;
segundo o Dircilo CnnCJoico, procede lao sÓmcn. c
cnsos cm que n Ord. hc c~prcssll, Ilorque quanto aSlld~
ccssfio. ti computação dos grãos dc,'c·se fAzer segou
o Direito Civil. 19 04-1

Virle tambrOll'ortngal-tle Dunat. p. 3 c'p. _d;/li:
J1,c~as-~le Majorat, cap. !) n. 4'.2, GocrrelCO
VlSlon. 11\'. 4 enr. 1 n.7. , - dCl'rCer

(4) Uc qu sião cesto esrceie de s.Dspe.ça~ eotle;l'
nprosla [lolo rnrle, 00 sc prorlul erre. to, IOd p
dn n,'crbação. .' sla sospei-

Os quc snslentão a negal,va ~lZcm qu~ eda a,orb"
çiio hc de lJireito, e portanto nao depen e L não or·
ção, ficando ::t scnten~a nnll11 , embora ti par e

re\~d~ ~i~,r~'ifo~o·co",. a Ord. de,le li •. l.11 § I a.l,e
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assi como c se
se suspeito não

TITULO XXV.

Em. que maneira se proceder(~ confl'a os
demandados pel' SC1'l)Jturas pttblicas, ati
Alparás, que tem (orça de sCl'ipt7W'(L pu­
blica, 01), nCOItlwcidos pela pal'te (5),

Por(Juc a demanda, que ão fundadas
em scriptul'as pulJiit;as, devem brevemente

(\) Vide Ord. do liv. I I. i § I';, c liv. 3 lit, 21 § 19,
nlern ele Silva com., Gncrrl::iro-de Recusat. Iiv.2 cap.
(;. Th. Vala,eo-All. 71 n. 8, " Mello l'reire-InS!,
li\" 'r L 13 ~ 5 nota. .

Con,uite ~e tnmbem Silra Pereira-n.pert. das Ords.
l. 2 P"I!. iR nota (/li e pug. ii nota (a).

(2) O; erro, de umeio do, Empregado, são prooe,­
,ado, de <:onformidndc <:om o Codigo do Proccsso Cri­
minall. 3 cn'p. 5 do nrt. 1&0 n li4.

As penas são as do Codigo Criminal nos 3rtS. 129,
160, e 16/,.

Vide alcm rios Orrls. rleste Ih'. I. 86 ~ 2.0, a, do
li\'. I t. H ~ 39, c l. i9 § ;·6 .

(3) Vide Or,[. do li\'. I l. 2/, fi /,1, SiI\'o co".., Pegas
-liO)". l. 1 cap. IG n. 65, c Almeida o SOtlSa-P'ToccSSO
Executivo-pag. 10/h

(1) Vide nota (21 á 0"11. dn Iiv. I l. 21. § /,\,
(5) O pro<:cs'o do ossignoção de rlez dia, na exeenção

ria, e,eriplura, publicas, ou e,eriptos qoe tellhão tal
força, ou reennhc<:idos pela parle, he e'Jlecial ao no'so

~Icnde." .Ie Castro-1tt Pra,xi p. 2 li\'. 1 cap. 2 n. f /t'4,
llorges Cornciro-Dlr. Cio. § 166 n. a, e lUlnbcm ihru
J'~rcira- ~cp. das Ords. l. 3 P"g. 2,;i nota (2), que om
se~ opoio lran!jcff;\,c n seguinte nota do Dez. ÜIi­
\'etra:

• Nntfl que n T'roce~~ano, ou sen lenciatlp nos lermos
11~ la Grd. he tudo nullo, aintia que íl parle não tivesse
",Indo com esta excepção j e nisto dHrare da ONI. destc
ii". t. 21 § fi, ul declnrat Freirc-in !l1'axi Delcgatio­
'lum, Cllp. ln n. 17.

• Tcnho, porém
J

duvida 'c a parte fur sabedora da
cognnçüo 011 arriai tlde. II

G~lcrrniro no li". /~ cap. 5 de Recusa!. n~. !~, Se G.
pnrlllhnndo e~ta o~inião a sustenta dn seguinte formu:

r QIl~ rCliolutio opurl nos \'CrU cst, ut non ,'ulenl
Renle~tJG, ner: proce S\lS formatus ~ Jndice, ve( con­
l'Itlogll~nco. \lel nfline intra qnartl1JTI grndum; quiél flif­
fcrclltm, qUtC llJllld nà, e,t inte,' Ord. lib. 3 t. 21 et
Ord. t. 2.} pl'occdit quando JudeI de jure esl Judex,
~~d Sll~pcetlts, quo in caSll !'d ;Jl1dex suspcclus in forllla
nmtlt. 21 processit in Cílm~a, clceplionc non opposiln,
'<llel pTOCC~sus; at vero Ord. t, ~4 procedit, qnaudo
tn~eI ele {ure Don esl JudCI propler prohibilion m
egl~. quo 10 .casu non "alel senlcnlin, eliam. non 0[1­

pOllta recusaUone.: llarnflll- iII }./'razi deleg. Cl"im. n. 59,
e Th. Villil.SCO-:-Alt. 29 n, 19.i qui ambo lieclal'anl lIoe
proce~crc I." 11J~1 qnre sunl ]I,II·isrlir.Liouis contenliosro,non \ero ln 1115 {IlHe Slll1l Jurisdiclionis voiunlarire:

i\rbosil com. nd Ord. t. 24 n. 2 e 8.11
D~~tM razões sfin ainda rEforçadas por Corrlf'iro-

1" It:\~3 de n. 60 cm diante, trabalho imporlante que
le ull comllltar.
n ~~slenlão a, nrrirmntiva narbo~a no com. n esla Ord.
'. ,c .rol'elra lIe Castro-de JUatlU Regia p. 1 cap. 9

n..10, lI"il rom, n. 56.
I' (I) Vitle subretudo Corllciro -Dubit 4·3 de n 60 cm
. !ante, onde distingue c e:cplica us m~lli~vo!i. J1~I' que
lIellle ~nsn IJermitle o Lpgislador o consenlimento da
pnrlr: Inlcrc.'isada, quando ~c refere á suspeição do
IlarentC!lco,

,(2) Vitlc Darbo,", e Si!l'n no, re'peelivo, com Guer.
r\.lllrO- dc Recusat. liv. 4, cllll. 8 c ~lclJo Freir~-lnst.
IV, I l. 2 ~ 24.. '

feito, que algum .omcial dante 11e haja Ites, quc o desembargue.
com outTem, ou outrem co.m eUe, salvo Julgarl?r o de embarg:ira,
se a parte conlr.:lrla cons.~nllr (1) que o tal ióra (1).
Jlllgador seja JUIZ do 0111clal danl.e clle.: M.-lil". 3 L 23 § l.
porque então Ll.s.eI:á.-.P0StO que o lltl.~ 01- 2. Porém se algum Omcial dante algum
Jicial o l'CCU. e, dizendo, que he OffIcl3l Julgador comrnetter erro em seu OJficio
tlanle e1le: salvo se houver outra,razão esse Julgador o poderá punir, scgund~
de snspeiçào, e .allegar c. provar. 1~ Isto achar per Direito, dando de sua cntença
se nfLO enlendera no OuvIdor ela ~\Jfan- appelbçào, ou aggravo (2). E quando o ma­
<lega de L1sb??,. porque conhecera da ]eiicio fór tal, r]llc nào toque a seu Omeio,
causas (los OJflclaes dallte clle, como em esse Julgador não conheca de seu feito
seu Titulo (52 do Liv. '1) dissemos (2). ainda que o conhecimento delle pcrtenç~

n.l.-lil'.3 t. ~3 pr. " :i sua jurisdicção, porque 0_ havemo~ em
S.-p.l t. 1_ I. 1 § Lo I.~SO por suspeito, por razao de assl ser

t. E se esse Jnl"arlor for Desembarga- Omcial dante elle, salvo se o dito crime
dor da Casa da Sup"plicaçào, ou do Porto, for notorio, e fcito em sua presença;
e elle se deitar por suspeito por a dita porque cm tal caso bem poderá tomar
razào o He"edor, ou Governador COIll- delle conhecimento, e determinal-o como
melta' o feito" a outro De embargador sem for justiça, rlando porém sempre de sua
.11 pei!...'!, 'que (le1le conheça. E serór COl'- 3entcnça appellaçào, ou aggravo. E isto,
regedor da Comarca, on Ouvidor dos que ordenamos no Official do Julgador,
~leslrados, 0\1 de Senhor de terra., ou que commelte crime contra outrem, ba­
Juiz de fóra, remeUa-o á hum homem veril lugar em qualquer crime, que ou­
lJOITI, o mais á aprazimento das partes qne trem contra elle iJouver commettido em
'er pos a, que conheça, dando appella- pre'cnça do Julgador, ou em sua absencia

. cão e aggravo. E sendo outro Julgador, sobre en Oflicio, porque em lae casos
que não sl~ja dos obredito, remetla o procederã, como dircmos no Livro quinto,
feito aos Juizes, que foram em esse lu- no. Titulo 50: Do- que di;;c11I, OtL {a,;;cm
gar o anno passado, se nâo forem sus- 1'11JW'UlS aos Jvlgadol·cs.
!Jcitos. E 'sendo .S\.l p~i~?s, remelt~-o .:1 M.-lil·.3 t. 23 1} 2.

IlIllI bomem bom a aplazlmento das pal- 3. E bem assi todo o Julgador poderá
conhecer das cansas dos sa.larios devidos
aos OffJciaes dante elle, mandando sobre
elles penhora.r as parte, que não qui­
zerem pa"ar (3), ou prende]-as, se laes pe ­
.oas forem que devam ser presas, c da
cadêa lhes faram pagar (4.).

~I.-lil'. 3 t. 20 1} 23,



608 TEliCFlTIO L1vno D.IS OnD.E;'\.-I~ÕES

ser :u;ahauas, mandamos que lalJto qnl) al­
;runla pessoa em Juizo del11andar outra por
razào de alllllln:1 ,:Ollsa, 011 quantidade.
que Ihe seja obrig,Hh dar, on entregar, e.o
autor amostrar scnptnra publi(;a ela obrJ­
gaç?l.o ('L), Oll Alvarideito, eassina~10 por tal
pes oa, a qne ~e deva dar tallta fe, como a
s(;riptllra publica (2),0 .llIIZ, que de lal consa
Gonlle,·or. aSSI!1\) logo termo ue dez dIas
perel11ptori~s (:3) an. ruo,a qnepagllc a~ alltor
todo o na (llta :crJptllra. 011 Ah'ara (;nlJ­
telido, on IlIostre pa~a, ou qui taçào, ou al­
I 'gne, e l)l'o\'e tlClIlro no (lllos dez dl<lS
qualqul'r oulra !'aÚlO de. emuargo'., que
tivor a IJÚ.O pagar, ou (;U IlIpl'l I' o ql.lfl ass\ per .11
sl;riplura, ou Alvaril se II10õtrar ser ubl'l­
"atlo,
" E pas allos os dez (lias, nào nloslran­
tln nel11 provanuo II 1'60 paga ou rjlllta­
d~' u outra tal razüo, que o desobrigue
LI,} pagar, seja Jogo conuenado por. enten­
C:I, que pa"ue ao autor tudo aqnillo, el11
('[ue assl se mo. Irar ser obrigado. Por61~1.
se o réo (lentro do: dez rI las, lJue lhe hao
de ser iLs:inadns para vil' COIll embargos,
1110strar quitação, on provar pa~amento,

011 consa, qllfl o relevfl da c.ontlenaçao (l~), o
Juiz elo I'asn lhe recebera os embargos p r
de 'embargo (5), sem o condenar no conteüdo

pai7.; c no Rcinn fie Pol'lllcnl de ollllt} rl1rl,bf'mo5lo:1 )rgi:-:
laçil,j c:iri1lluC nOIi rege plrlrflf'l'-dc Hxccllt li\". t cnp
t I~ Pereira e Sou~n-/,,.im. l..i,l. lIola (!H)(j).
ll·:ftlr. Lilllln ho iJllpOI·l:\11li:l~im(). c cllm f:lJn IllllitO ~c

I "III OCCUPl'l(\o u~ r.Ollllllt'1l1 ndol'cs, H Pl'a:<i:da~ 1:1lJIo Por­
111rruC'zCs COIl1I) Ill'ai\iluil'OEl, n~silll ;tlern lln l~arLosa, o
Siiva. cujo ll'lIhalho Cllll\'cJl1 nllnr.3 perdei' fie \'ÍsLn,leIIlO~
Pt:gnJo\-Vor. tom. t cnp. I L. /. C:lp . .f j. n. t, :\rnra~!oi-dE'

E,l;tl'IltLflJlilms dI: liv. 1 ii. (i, Gomc~s-J)i.~". png. ~:!I, f~

L' ."anual Pratico eRIJ. 1" Perc·ira dr Ca~ll·ú-LJec. 6:!
j~ j9, Themmlo p. ~ df!(. 1:8, )[occtlo-dec. 5t c 98.
Heinoso-Obs. 13 c 44. r.ortleiro-Oub. ,V.. n. 3 c L
l'hrebo-p. \ ar. S~, ~re\lu Freire-I"". Iiv. 2 I. 5
~ 4noln, li\'. I.. t.::I § 21, L. G§ 20.21 e 28 nota, lo 1
§ 13, Pereira e Soul'-;l-I'rún. Liu de ~ ·~,85 n 491 c
uotns; Almeirln e Sousn-}Jror.esso E.cecutivo png. JO';
li9 e 132, Viu. Jur. pago It. Arc.. Sumo pago 1~O:
50S, :;·lt ,501. l'ireito Emph. l. ~ pag-. aiO, Sef/. Lili.
1.1 pog-. :!45. n l. 2. png. 3'11, Nolos á MeU" t. 3
pag.525, Fascículo t. 2 pago Ir}l. :W7 , :!';5 e 2ii e
Obrig. pólg. 44-i, e HUlllulilo - Prntica p. 2 t. J I..
cap. I.

CouslIlle·s:;c tambem pnra a intrlligcncia de ta Ord.
o n. n. 1:!i -t.l~ _J de Novembru ele J850 no l. t..
cnp. 1 r1C! :Ir!. 2ífi ti ~fij.

(I) ne' mi.Ler que sejn original e não. traslado (Pe,
rc!ra c SOllsa-flrln,t. l.i,l. not~l (957), e. que u acção
~eJa contra O propno que llSslgnn n obrigação, e nlio
~Cll h~rdeil'o.

(2) Vide Ord. desl. Iiv. I. HH ~ 15, onrle se aponlão
a!: IICSSORS:; que podem fdzcr tne~ ep~riI'ILl~.

(3) Correm de~ric o rnc,mento em que liâo nílssigna­
do~, mas se o réo junta logo proellrl1çi1o fiOS alllol'l, o
(Ieccndio ~omeçl\ a cürr~r uest.le o dia em que se dá
\'ista no Meu Ad,'ogariu (Pereira c SOllsa-l'l'im. Lin.
IIvta (~6t) e SilVA "",n. n. iI.)

(1,) O n. rle 6 fie Abril rI>, \ ;R9 ,recommendanrlo a
fIIRis exncln nh!ier\'~ncl:t rte~l1 Oril. declarou, qUf. o~

l1nir.u~ embargo:. fi oppar ás clicriplurns menciuna­
rias el'i'io us du qlliIHt;ii.u, c ral~idllde. Eil! nli pilln\'ras
110 n~r.l'ctl): "lião hu IIdmi~si"cl d ·fC'!w {Ilgullla róra
r1o~ uuicll~ dou!! C:li'\O:-. d~ il~ rnostrill' ja salisrt.dll.ls 011
de H!\ con"cnccl' ralflR~. • I

(;;) "or drlembal'gn. i.c.. Ilor in~crlOt:utoria, c nâo
sentença l!efiuiliva.

na scriptura,oll conhecimenlo (I). Enão pro­
vando perfeitamente (2) nos duz diaso. cm­
bargo:, e for~m taes, que pro\'ados rele­
vem de condenar;no, o Juiz o condenara
no conteüdo na scriptura, e [he recebera
o~ embargos, e darll sua sentenca á exe­
cuçúo sem appellação, nem aggrai,o, e não
s,erá a 'onsa entregue ao autor, sem dar
fiança de a tornar, em (;flSO que o conele­
nado haja senteuça pelo embar!,os recebi­
dos. E lIún dandu oautor adila l1ança(:l) a
cOllsa julgada se depo'i tar!\. '

i\J.-li\'. ~ I 2:, pr.
L. de 1. de i'\un::lllilro de 1(,,7 lI~.

1. E nào vindo a parl:edeul.ro nosde7.llia~
com ell.bargos, ou sendo laes, que ;10 Juiz
pare~a qlle nflU siin de receher, condenara
ao reo 110 I'onteüdo na sl'.riptnra, sem rece­
ber O' embargos, (' a rou. a julgada seril
enlregllc ao \'encedor, sem ser obrigado a
dar Jiança(4). I·:ne'lestlouscasospoderit a
parle condenada appel1a 1', 011 ag"ravar (5),
qual no caso couber, nào cabendo na al­
çada do Julgador. E sem embargo de appel­
IaÇiLO, nu altgr;1 vo, 'se fal'if cxe(;IJ~[lo ]leia
dita maneira (6).

L. de J8 de l\ol'cmuro de 1,,77 §.).

2. E em l:aso lJne, .Julgador não coude­
nar o 1'60, por lhe parecer que provou 'cus
embal'g'os perreilallleute dentro do' dez
dia:, 01\ lhe: rl'(;('her os elllbaq!Os, c orou­
denal' por lhe parecer '1IIU M II:LO provou
perfeil:llncnl', :I parle, tllle se senlir aggr:l­
v:lda,sc potleráag-gr:wur jJer inslrul'11enlo (7),

(f} l.ngo 'ln'" n:1 ~C"ção clpr(lnitinrin "0 julgãO pr(Il'i!'

do~ Os t'IIlIJitr~u!l' OJll'u:.IOJ' P(·)ft reo, n ítl'pelhttfio inl"r·
pusta pdo i1UIUI' dC\'e ser I'ct;ubida "III amL05 us cf­
f~ill)~.

O Av. II. ~;G-de G ile 'Iaio de 1S:IG ileclaroll, rlue
nas ncçul!:S fie nlmil quando o réo fi!ler n 1'0\1 confissão
na audicncin , 011 llJ'UM1110 por termo nos :lulos ~nlc~ d.~
qunl(IUer contcslacilo ria!' pnl'le~ dcycra o JUIZ ~Iunl'
cipnl d~cllll'llr a "(lOdelllna~iitl de pI'eceilo .do coo­
fitt:nLcj porqué cm lal ca~o n;1n ha. "erdndclrnmente
umn scnLI:nçH judicial; O qne da Tllesma !lorte deve
Jlrllticar qunntil) o dcmnnt.lndo pUf a,,~ign3çiío de dez
di;l~ il~~ignadl)S;. I'-cnllo fi confissão pllra, 011 mesmo
COIll alglllUa {Jllulidndc em que o nutor con\'cnha: WII
nJai" conle:;lilC;;10, (.III quundo igunes eirculD!lancms 50
\'eriricllrl!1lI a reSJlcilO do demandado por qualquer
ouLra a'·ço:io.

(i! "i,l" ilra com. n. Se 107. •
(:l) Yirl" Orei. rl".Le IiI'. l. ;;4 ~ 13 "l. 16 § I,.
])ara se cUllI;iliar P.. tll Orrl com p. no t. 54 § J3 o

lIni(~{) IlIui{l Ilt~ ti ti 1'-50 enrlll de inquiriçãO COD~ ul1l ter·
1110 razou\'cl, iHIsignnndo- e somenle tO ciJas para
pro\'a

1'0) Virle nnla precedenle. • d
(5) }~~te ag~ravo lião foi conlemplado no nrl. I .. o

D. li. 143-dc Ili4:? I
A uppellaçiio he DO effeito derolnli,.o, ""Ivo sendo aOl

embltr~o!ol lie lerceiro. . . II
(G) 'ido nola(I):I O..d. desLe 'ii. pr.,nlem d"DarbO...

e Sil\'i\ uo~ reotlleclh'o'i com. 10 :Uello FI'Clre-Tnd, !l'r.. I

t. :W ~ ti e 2;~ noln , c l\1meidn e SOllsa-S(g. ~In~
l. 2 png. II;;: e bem assim ]'ega,-b·nr.. l. \:1'.". § I
mlp.15 n. 861: ::?~51 c .itLortlcs-tfp. F.~er.ut. 11\'. I~~r· ~ ''O
n. J9, c Iiv. 6 cap. t II. 20. cap . .1, II. f I cap. <J li.··

oll,ceap.IOn.l!. IIó
(;) BoLo al:"~ra\'o ,e arba contemplado no ar.

§ D tio D. n. \.3-de rSI~.
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( 1 Esln5 r.xrcrçi'IP~ [,uern ho~pent1f'r II n'l!lignn,:50
(Ie 10 dills (Silru cm~.II. z.t'; doull'illu que oH. n. j:t'j_
1.le I '~jO nos Drt~. :l5J e :!54. tnrubem COlIsilFrOll (JURuto
as PICCpÇüCS de SII. rc:çãO e incol1lpp.lerlf~i:t do Juiz.

Vide Ord. deste 1\'. l. 2n ~ 9, e l. 49 § 2.
(2) Virlc llarbo. a e Silva no!" rcsper.lhú~ co"', e Mo­

raes-de EXlCUl. Ih·. cal'. 4 § 1 n. 69 J e li .... 5 cap.
II II. I:;.

(~) J~sta di~rHlSi.;ão lambem cllm[Jrcllcntll' o (;11::10 nu
rhirographo, cujo recnnlll:ciOlcntu ile r~i111 por COIt­
IUtuul.:i:'"1 du réo, e t;r. vi do R ~l t.Jt·. te lilulCl.

(I) F.::o;ta parte ria Ord. torno iJem nola :i"':t com.
n. :j, 4 (~5, ;1·fI.'TP..-1'C ao § 1 defl.lc titulo.

Yitle ['f'g-ns-For. L. 3 pal:=' fi!!' n. 3.
(5) No Juizo rifO Paz o lermo Ilu l'oncilinção n~rjli­

C:HllI tem o valor t.Je ~cnfcnç:l, que ~e c."i:Ccuta!lO mC!'Ul0
J uiw 1'C Ci/IJ.e na re:o:pcr.liv:I nlçllda, c 110 .Il1ilO con­
lélldoso. o,;e clcedc (L. de ~o de Sc'I:OJLro de t s:!9,
art:". '.. c f»).

Virte JoiObl'f' t'lõlta Orrl. Morae~-de Execut. liv. S cap..~
~ t (:~, C ~ ~ 11.28, lh·. 2 cap. G, p.1i\'. til·np. !lu. t:·,
n;lIbosu, c Sih'A nos n'speclÍ\Ujl; com., i\tello Fr~lrl'­

l/uI. Ii\'. 4 t. 6 § 2õ, C Almddn e SOUlH1-l!:z;ecllçóCl
pog. 22.

ConslIlte·sc lambem a Ord. do liv. 21.,8 g 1. C 5iha
com. :lO pr. n. !.ii.

(li) C"rrÔ" Tdles lia allll. 3~ á L. r1e I de Agoslo
de 17G9 § j di7. sobro esla Ord. O1'egllintc :

• Oulro eleltlplo, A. Ord. do li\'. 3 I. 25 § 8 dir.,
'1lIe SI; da senlf~nça 110St;U acçâo, pela qual lIUt possa
(l!JlHlllllar a outro CCl't:l qualltiu, ilqu('Jle a pOli ti lJcdil'
por j)~8ignílção de dez dias. l1cciuzir dcsla. lei, qu ~

tucla;1 l'H'utcnça póde 1'1!r .xccutlllJa por Ilssignnçiio de
fil}z ,Iius, hc l'lophi~ma, nO qlHtl trol)~çnrãu MOl'ncs­
de Execut. liv. 2 c:1I1. G 11. !'i, C Silva no cum. âquel1a
Ord.: púr flue flur uma p:trlc 111' cxecll~õcs tcm :l fÓrntn
!lo proce :-tI) ordenado nn Onl. Ii,'. R l. ti; e peln (jlll.ro.
~Ó C]; ar.cidí·nti pórlc slIcced"r, que de uma scnll:nça
nll~ç:l al;~ão rli\'crsn dtlquelln J qUiJ fiOlilisou pela seu­
tença U1C~ll1a: \'. gr. e I) J IIIZ dn dt'OInrcnç50 de do II!
predio.. , paro melhor II fazer, adjudicftsse a uma das
parles 11m iJocado de lerreno lia outra parle, e Chie
bocado de tcrrcno lin·.s.sc "nlor certo, IIn ~elll~nça n'I!­
crria ncç;i.o de pedir t:!::te valor; vide § 6 111 t.-de
amc. Jud.•

ouper pelição ao ~'llperiorrs,Poréln, 1l:1O sc [ . Ii. Villllo os demanu.nl1os t1cnlro 110s Ur?
~obre laril na exeellç;1O da sClll()lI~a por IdIas rU1I1 ell.llJargus de 11I('OlllpclclIl:Ia, 011 dl'
~au a do ditoaggravo ('1). alA'lIl1laoull'aexcei~?lOuilaloria(1),pl'Oceder-

L, de 18 de [\ol'emlJró de 11\77 §~. sc-ha nos laes f'mlJlrgos e exceiçu Sllll\-
:lo Se a parle não \ ier com emlJargos nos ma~'iamenle, :~hb~e\'~alldo-:c (IS lI'I'mos o

rlcz dias, e \'ier COIll elles á Cll;lncell:ma, InalS qlIe podêl sei (~).
c forem lac , que ao Juiz pareça Iluc se L. ue IS 110 ,",ol'ombro <lo 11\~7 § G.

devem recelJer, com IlIdo a, enlellça e pas- 7. 10: Iluando o réo fuI' t:ilal1o por algllma
sará pela Chanccllaria, para efi'cilo de se scriplllra jJllhlil'a, ou :\haril. 4ul! lrllha
execulal' (2). E no embargo' se procederá força de seri plll ra puLlica p),e n50 app:u'llt:cr
pelo 1I10do, em, qlle se ha. de pro 'eder 1I0S ('ln Juizo per si,nelll pcr seu Procurador,. er­
embargo recelJidos, que a. parle perfcila,- Ihc-hão assinado O. dez dias, 1;0010 acima
menle não P1'OVOU uenlro nos dez dia.s (3). dilo he. E pa.. al1o. clle:,: 'r:i L:Ondeuadn

L. de 18doKo\'embro dcl577 5. e.exel:ulaoo na fõrl1l:l c lIIaneil'a, quc acima
l. Eem lorlo os mais arli"os qlle se of- dlssenlOS. quando he preseull', e alleJ.'a os

ferecerem pelo aulor, ou ~éo: depois de embar!!os 11111111'0 d~s (~ez dia' ('I.).
serem recebidos os primeiros ar~igos de .11.-111. ~ l. 20 §? .
embargo, (lue hão de er recehluos per .8: E qlleremos que 1.10, qlle Illlo }IC das
deselllbaruo se Il'llardara o que Irmos uito dlvJua, que se delllanL!am per Cl'Iplllras
no Tilulo 20: Da ordem do bLÍ::'IJ, lia puhlicas, haja lllgar em qllalllll()r divida,
fórl1la do pronullciar soure o· dilas arli- que se uever e delllandar per. virlude de. al-
go , c proce sal' uelles 14.). gUlIla.,senlença, que pas. ar elll cousa Jld-

S.-p. a I. 11:7 §27. g~rla(;»), quanuo se uemand:l1' ]1\1' \ja de au-
o· cao ljue Ila~t.a uessa senlenra (6).
o. Quando alguma pessoa d lna IldH I' ()II- .. : ..

Ira per, l:l'Íplllra JluLlica por dole(5), ljlH1 Illc .~I.-III·. 3 t. 25 ~ 5.

prOl1lellcLl, oITcrecendo-se com a dita scri p- n. E sendo con lra alguma pes~oa apre. cn-
tum do dolc cerlidão aulhenlica uo Prior laL!o CIIl .1I1JZO AII'ará, ou l'onhecllllentn,
ou Cura. de como o l\falrimonio foi cel'~ que não seja daql1ellas pessoas, 11 cujos AI­
Jlrarlo em face da l"reja ou em ca a com \ aras se ue\'a uar lanla fé, COlllO a 'criplu­
ljcen~:l do Prelallo,"oli ~II tI'O i nsll'llmen lo
)Jublil:o p I' que cOll.le do i\IaLrill1onio (6), 'e
)II'ocedana tal cau. a,COIlIO acirnadilo telIlOS.
Elsto mesmo e ~uárdará nos ca~os sellle­
lhanles a c·le, cm que houver j"lIa! favor
conforme a Direilo. "

L, de 27 dc Julho UC 1582 § IS.

(~) Vil1e. Bnrbosn. (> Siha nos respectivos COJn., Al­
meida e SUlJs~a-.seg. /.ill. t. :! piJg. nJ:!J )Jt:gaR For.
tapo 1511. ~.J;J. e )'Ioroes-de I:"xecu(. Ii". , c:Jp. !t § 6:i,
C l~l" 6 ~ap. ·1 n. l:i J c cap. 5 n. ~, St, 12,30 e :.i.

(y. :\lIltla que venha embólrgos <lO mandarlo de sol·
'd!n 0, .cxCcula·se sempre a senteDca ex vi das Ur(1.
"!e h". I. 6 ~ 9. e I. H § 3. •
'Ide Sil,.1)crtira-1lrl', das Ord I o pO" 013nol. l<l. '. . - o· -'

(.: Vide llarbosa, c Sill'o nos respCCli.os com., e AI­
m~E" c Sousa-Acc.. Sam. pog. § 3·e 551.
nan feloc~"e resp~ltn aos l'mbnrgw~ nos Jui1.O$ onde

S
·I Inncellarla, conf\lIlte·su o rucsll10 Almeida e

e OUll~ na nbra ~1I111'ucjta(la.

(+) "'Ie O,d. de.le li\'. I. 20 ~ 5 c 33; con\'indo
not~r que se os embargos são recebidos com condern­
nnç~o, ~ causa não se torou ordinaria (Sih'u COnt.
n. - fi a, .Vangllcne-Pratica Judicial p. 1 cap. t t
n••1' E o,.oda que os emburgos sej:io recebidos Selll
ri~n' :l~~;lçao, ern~ora..ltnjo replica e I, P.1)li~:n, o~ IernlO!ol
tiíil:

J
•,I e Os mUIS sao SII 111111 al'iOl:l (Yangllcl'\'c-obI'R

Hamalho cm ~lIn rralica p () t ;\ cap I" 4 ,'" "',Iel!IU!'tClIla n •. ~ .' - '.' • • ~ ('
~egu' UPIUHtO• contraria a ue 811\':\, doulrina 'llle
",er:i~l~ . n. 731-oe 1~50, arl. 260 no foro COllJ-

_~!rVid~ narbo~n, c Silva nos rcspccli\'os com.. rcgn:s
_fOI,· IÚ.3 ~.g. 4~3, e l. 5 ca~. 80 n.58, ~rcllo F,ei,'e
Alm.. ri . l. fi ~ ~~, Pereira de Caslro-Vec. ? I e

ii I ? ~ OU!ln-S~9. Lin. L t pago 45ô. '
l. ~~ V,rle Ord. do h•. 5 l. 25 § 8," l. 3~ § 4, e li\'. 2
e p ~ 12, olem dI: Til. V.la'co-4/1 1" n 106 e 10­
n. 5~g;I:~~iom. á Ord. rio Ii~. ~ ~·IlJl~aci-ta(.in enp. nl~
$,lre!i: nl como Moraes-dt Ezecut em di"crsus lu-
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ra pnblica(i), e fór demandada pelo eonl údo
no dilo Alvará, se aquellú, contra quem se
arre~cnta,rec?nhecer em :1 ..lliZO(2),Qne Iie pcr I
elle fel lo eas'\Inado, oua slnac10 sómenle (3),
recon hecendo elle haver fri to a obri~laçiio
conleúda no dilo Alvn.rá (,~), lhe n.~sinariio I
dez dia.• a qlle I'elllln. com 'mbargos, e se
1'I"OCelü'r:1 paI) tal Alvará e se execularil,
como se ha ele Pl'OCCllcl' e ex:ecnlar p I' ~s
scripluras publica (5). E para o r.econhccl~
mento dos laes Alvarás, o JUIZ pOllera
conslranger n.s parle. qu lleponhn.m (6),
não r.a~sando n. quanlia lle sessenla 11111

réis (7) .
• L-li".3 t. 25§ 8.

(I) Vide Ord. de.le Iiv. L [,9 ~ 15.
(~J Vide Orrl. deste liv. L UI; ~ 9. O rer.onhecimenlo

eqnivale á conli"ão, c execula-se como lal (Barbosu
com. n. 2).

(3) Pereira OSousa-Primo Lin. na nola (95i) diz o
seguinle :

Ba~la que o ,.io 1'ccotlltera o siyu/ll aintlr. que negue
a divida, parn ler lugnr t'sta iJrçãrl t1cccn1Iial. t-alva3 :lI)

J'éo RS CICUpçõcs, c defesa flue III .... "ompClir pal'a as
allegar no dcr.clIllio {Pegas - (For. cap. t 11. !.
C iU). ,

EsLa doulrina foi slobclccilla no fól'o commercial
comu se "ê do D. n.l~l-c1c t '50, al'l. :!Üí.

i"\Las no Civel, ncm l 1cgo.s :l !:iustl:l1lu, corno diz por
engano Pereira e Sonsn, c tão pouco 00; IlHli!i nnta\'t~is

])raxislílS, como na seguinle nota ~c llJostríll"i..
(4) llcGonhccen.clo haver feito a ourigaçâ", de. DêS! as

palavras se "ê que nãu basta O rcconllec."ncnto .ln letra
Ou IIssignnLll1'3, Ilo inuispensavel O l'e~onhccimClllo fia
obrigação, porque, como bem diz Gomes nh !óiCU J1f(L­

1lUalcap. 11u. 41, negalln aohl'i!!açüo, ainda que se
confesse n letra e signal não proceue estn acção.

Sobre a inlerprC'lllçfiú desLe versiculo, cunsulle-:-:c
com e penialillade Reynoso-Obs. !a1- de n. 25 u 29, c
l'cgas-li'or. 1. 1 cap. 1 n. 10 o ii, e L. fi cal'. t "011.6,
Silva-com. 11. 30, e Morncs-de Exer.ul. liv. :l cnp. 21
n. ali, liv. !a. cap.l 11.36, c4p. I,. de II. 1 llsque (j(j, cap. i
JI. ii, i5 e 1G, ccap. 9 n. t2, e li\'. 5 cup. 2 n. ~li, e
car·6 n. 3.

Eis cumo se exprime UCInoso :
~ Undc idem impol'lal dicl"'ru - reconhccendo cite,

qllod importarel si legislalol' dicercl-sc eile l·CG01i!lecer :
cl in hoe sensu non ali ler in specie illius Icg-is surfieiel
Imb:õcriptionem chirographi recognoscere, lliJõli in simul
convclltu~ debitar ipsius ciJirograpl!i obligolioncrn
agnoscnL, Qllooiarn condilionaliler dil'posila. f;llndilione
cc:;sanllJ effccLum 11011 babel, ct cond,tio iuducit formam,
lL qua UOIl Iicct receuera.•

Con.ulte-se tambem França-Adcj. l. 1 pag, 9 n.8,
'1'hcll1l1do-p. 2 dcc. 203 n. I, e 13, dcc. 339 II. 14, Pe­
reira de Casll'o-dcc. in, Mello lfl'uirc-liv. Ir t. G § ~9)
C l. 18 § 7 noto, Almeidu c SOllsu-Acç. Smn. pago SSlj,
e 599, e SC:J. tin. p. 1 pago 41/,. e I,.SO, Hamalho-Pra­
lica p. 2 lo 3 cap. I § 3 nolli (d), Teixeira {Ie F"l}ilas
na Consolidação das Leis Cún·s art. 373 C 375, c: Re­
vista Jurulica de 1866 pago 2"j/r.

(5) O AI. dn 23 de Julho de 1623 rlctcrminou, qlle
as ~o:lL[lS dos llanr[lIeiro!:i, que não 'ficssem assignadas
pelo Agente de Romn, nüo potlião SUl' col.HllJns por
acção dcC'Cndiul.

(li) Tendo (I Juiz esle poder, (ln1'3 llue se rI,) COIl­
lnmncia no r60;i injunc:ão do Juiz, hu indispensllvcl
citatjão com cominRl;ão, não un lnnrlo para esse fim n
(,ilação edilal, del'cndo ser rcssoal (Silm com. rlc II. 31
il 3 ,Vnlnsco-C01ls. fiO, l'e~as-Fot·. l. 1 l:Op. t
11. R, bem que lenha ha,'ido 1I1'cslos cm conLrario Ilola­
tio pOI' PC~;:I!'I na obra citada).

Vide Ilallllllllo-J'raticu pago 2 l. ~ cal'. I § 3 nolu (6)
(i) E.ta quantia foi clcvada ao l"irlo pelu ,\ I. dc J U

,Ie Sctembl'O dc 181 L
Unrbosa no cO'n. ti. esta Ord. n. 13 fliz, que J 01' f's.lyln

tio Ileino, não 50 OUSCI'\'tl\'U p.sta disposiçfio, podendo­
se forçaI" n devedor rle somma sllrC:I'ior n 1'l'COllheccl' o
escripto pri"ado, Ou t1uixnntlo dc fuze-lo sob pClla de rc­
I'elia, o 'I"e tambcm allcslu Ylllasco-CoIIS. 16', n. 2,

10. E 'sla Or,lena~ão :e entenderá só­
fnenle nas pl'oprias pc'soas :1), que IizBrcIII
as laes criplurils, e lião CIIl outras ncnhu­
mas pc soas, po lo CJ uc êjam herdei'
ros (2).

~I.-liy.~l. 2~§7.

TITULO XX.V],

Em qlle casos o senhor dn r !11~(t flodri'ú
7'('cogar o Procurador, 'llle CIlI cita {eilo
lioer,
Poderá loua a 1?essoa revogac, ~té alide

ser eonleslacla, qualquer Prowl'ador, que

c 110 1'I. 12, ninou qll~ o conc[elllllC, assim como oru
l'egas-For. C:lp. 1 n. Uj e scguintes.

Mlls o c.t)'lo ant'rio' a publicação ,Ias 0,,1. J'hilip­
pinns não podia pl'cvall'cer contra cllas, ,'i~lo como B
I'CllrLld'li;çflQ de IlIno Lal dispusição torn unm prora de
f:O'ldclIlI'IUtião do ml'SUIO c!-.l~·ln, quc vaio uin.lo OOl1lll'lll·
ll;Jr o nl'l. I~, da L. _lu t~ de AgõsLa de tj6!J, vi~l"

como não consente q1Je prc\'\lIeça estyla contra lei
expressa, dt111trinu lalllbplll sustentada 110 Aer.orJão 1~1l

nelação tia Côrle de ~2 til: ~Iarço de 1"591 onde se dI!
-que ,.en~ desuso nu estylo cOlltrario se pode úlcocar
conlrE Ici Cxprl'SslI cm \'ista fio S I i fia L. Citada de
liGO. (l1,u. Jur. de 186(; I'''g. 38,; c 3 1).
Corr~a Tcllcs nu aI/II, ~OO á cs~a L. lliz O se·

guinte: . ' .. .
• Que o coslullle não scp c/lnlrarlO a:s lea~ rl,o nm~o;

aiuda ilc nHLilS justo: c jà antl's da no~ IUI.lmha tllttJ
Silva á Ord. lei 3 t. 25 ~ Q n. 1,."2, ~er 1I1\'alltlo ~ tl·S­

tUlIle Ue obrigar o 11';\1.'cdo;o li rl:conhcccr :leu 51qpal,
qnantlu fi rfj"itlu pnssn I1c (jO,s'OOO i !,orql~I' aqul'lIa ~rd,
U Oil.O pCl'lIlitl.e. JJUl'éOl o Ilwsmo SI1\'1l ti Ord,: (lo II\" 3
L. MI § 10 11. 3 ncholl !""r cal/furme ã boa razuo aqucllu
costume contrario ú leL ..

Vidl. ~ohrc csta disllusiçfin a OreI. deste li,'. t. 59 § $.
• ih'a PCl'l'ira-llep. das Ortls. t. 3 pago :!~~ no~a \111

que he 'OlHtmi~nle cOllsullar; ~Iorncs-~le EIlcut.
li". ~ c:lp. :!I n. 3ü, e li\'. !a. cap. 9 n, f.l, 511\'[1-:om.
de n.•'.01 li .í3, Allneida c StlU!m-ObrIY. pago H/I e
T.:ixcira de J?,'eitns-ClHlSulidaGân arl. 3i3.noll.l (l)._

No fôro ('0111111 'I'f:ia! iJl'ev;lIc':I~ IJlJl' leI (ilspOSUflo
conlraria á c!la Ord. (I). II. i37-dc 1950 nrt. 261
c segu inlcs). , ..

(I) Vi,lc sobrc c,la Ord. os com. de nurho,n. c Ihl,
mnxillw o rio c"llIIdo que 110 irnl}llrtantc j ~Iorat:!­
ele E.uwl, liv. 2

c
cup. :W 11.6_, li\'. I,.l:ap. 4. n,~, 9,

13, C 2$, liv. 5 copo 1 n. ~I C 32 , ClIC' 2 Jl. G}:!.e
j
3Sg

cap. 3 n. 1 c t O, cap. I,. n. 1i, cap. I n, I c -1 CRI '13
11. i, cap. !) n. tt C 12, cap.iO n. i,l C9 CCITro
11. 2, c li\' li, cap. ~ u. 3, nl.:'rnoso-01Js. f3 p~r lu ~ 1

Consullo-se li.llIlbcUl lUello l'reirc-lllSl II\'. J
§ 7, C li\'. I,. 1. li § 2S, Almeida e . olll;~-A~, I~;~·
L. 1 pag'o 510, Seu. LIn. p. I (lag, 706, CJ'otlls (l. I

e HUII a:ho-Pracica p. 2 1.3 cap. 1§ 1 nola (b). e"
O. A••.. rio ~3 de Novelul,,:o de li60 rI,ccla~~~'d1:id"

cessl 1HU'lU lli.lO U a do prl\'lIeglO rio furo '~lltl rirl.
('cdiflas, não scudo o cf;df'nlc scme~hnlltemc da POrd,
IrmiaLio· IllUS neste caso he f'Icept:ao, :OIllO O 'HtlIl
doolh.'~ L. 63 ~ U, cujos direitos!c "~O trll~~I~~1llbr~

A Rcl:rç:ío da CÔllc em l,,:cordao de _3 rl~ ~OrOlnpe-
tle 1866 declarou que a twçiio dCcéudtarm IC. te.
lenLe plll'a o l ..~gatnrio hnvel' do Icstamenlclro o
(lado (lIeu . .}III'. rle 1 6G, rnf:. 329). " 0010 (I)

Silv:r l'OI'cirn na Jjep. das _Ord~. I: -: pr~' -;oma iW'
e~lalJcleccu '·Ul"las aDlplJaçltc~ a _c t.~ ~~ntHlil com o
ex: a mulher cslanflo na obrlgaçll.u .ISSI~b· ão C5.
Il1lll'ido, c aiuda UI1I tCl'cl'irc~ harcndo na o rlgaç
Lipnlação '111 !:léU farol'. ._ tiros dil Mon·

(2) • O "ersiull lo-posto quc sCJoo hcrd i -a qae
scnlwl' COI'rlO, jlll ~o !it:I· d.crivado (~l1~II1I~~Jlé~rlni~O '~13'
tC1'1] no fôro /I O,·d. do 111'.;j I. II, ~ i I inlelli­
nue:linf), qm: aliói:; 1I11~ sCI','io (Ie fOllll~ i ~U~n~pilou. d
ganciil, que 11 e <11'10 Cabt: rIo , qurllldo Ião dceiilid1
curlo I,,', ljue. ('~tc Co,opila~lor Irala a q~I:Il. Ii det.~la~J
1,01' {,~tc \,j~r~lcl1l na dec. 33.rlo'p. I, c . is arllfa"lI
n 10; II a 01 ini:l0 dizl'llIlo: qUI" lu:et 1lttr: cfl:ditur lallUtI
t'ac/em. jJvr,ljOll'l CCllSC/ltlU' eullt de{ulIClO,
ex hoc verbo projJrius. "



TITULO XX YII. Gli

lirer feito, e fazer outro, com tanlo que o
notifique, ao primeiro ProclI~·ad~r. • ao
Juiz da causa(l). E pagará ao pnnulll'o tuJo
o que liver merecido no feito,e Ioda a perda
e dano, que por o assi fazer, e Llepoi o
tornar a J'evo~ar, o Procurador recelJer. E
i ome mo(2)podeJ'1I0 ProClll'"doJ'atéodito
tempo deixa I' a pI'Jcuraçflo,noti fic<ludo-o a ~i

ao senhor da cau ·a. Eell1 cluanto lho nào
notificar (~), será obrigado a segl.ur o feilo ;
cdopois ue notificado, e dei.....Glda a djta
procuraçào, nào procurará. pola Olltra parte
c~ntral'ia,depois que do enhor do feito ti ver
rccebid algum premio, ou aLido os SenTe­
dos da demanda. Porquo nesles caso , ainda
que lil'remenle p.ossa deixar jJ. proCllração,
lornando o pt'ell1lO, que houl'e, ou lle con­
tando oldu aJivra(4), egundo I) que houver
merecido, não pouerá procnrar pola oulra
llal'le !',ontraria. E fazendu o contrario,
serápuniJo(5), como he conteúdo nu primei­
ro Lm , no Titulu f~8: Dos Adl'Oyudos e
l'l'ocul'adol'es.

M.-lil'. 3 l. 17 pr.

. I. Edepoi que o Procmador hOIl I'er a
lide conte. tada(6l, não o poderão senhor da
causa revogar, e faser outro, se elle o con­
tradi er: alvo se es e senhor da cau'a
all~gar. algu.ma ju ta razão, por que o
a I haja de Jazer, as i como se es e PI' .
curador fo e impeditlo de tal impedimen­
to que razoadamenle não pode se seu feito
bem procul'al', ou novamente fo:o feito
eu.. inimigo, ou ami,!lo de seu contendol'.
J~ neste casos, eoutros semelhante. póde

o CIJ~101' da causa revogar seu Procllra­
dor, alllda que a lide com elle seja contes­
lada, posto que o Procul'ador o con lradi­
gn: e bem assi, em cadahum dos dilos
casos poelerá o Procurador depois da lide
conte lada dCJxar o fel to e a procura~ão,

(I) Vi le Barbosa, " Silva nos respeeli.-os com. onde
~nl' OOFlad~s as ampliações e Iimila~ões á e.La Ord,
~ ~ o relre-lnst. li~'. 4l. 3 § II, c l. II § ,Pe­
eira e Sousa- PTlm. LIO. nola (1.0), Alml'ida" Sonsa

- ego Lln. l. I pag.4.: c 43, e H::unalho-Prauca p. t
I. 2 cop. 8 § ,t t 5,

O AI'. n. 560-de 15 de Dezembro de 1800 declarou
cl?eha~ procurações passadll3 para o reeehimenlo d~
r~~oe~do dos corres Dl1cionnes, dc"cm considerar-se
consf;'l:s, doado-se o f?cLo de cohrar pessoalmenle o
presl ~ntc, ~n ausen.C1R 110 procurador, nlgnll1u fins
d I,çues cUJo reeehunenlo lhe commeLLll"a (11. de 1
e~ gaSlO de 1~2').
(ã) Vi~o .noLa (3) áOrd. do Iiv, I l. I O ~ I-
( ) TelIelra de FrelLas na Couso/idocão das Leis diz

~~~~~~ao 1I~1. "13 § 2: 1 quo a inlim"açào au l'r9cu­
mellle 3 ~ esta_cm uso no fóro eh-el, ba lando sim It~S­

N f Juncçao de n?va procuraçõo ao proce soom,; ó(Óo co~mere..1 he md"pensavel essa inLi-
(4 Os . n; '31-~e 1850, arL.•1'6 ~ I).
(sl V?~do O1I0ro. I. e. propor ionnLmeuLe.

Freire':"I~st rr· do li,". I l, 48 ~ 13 c 21, e Mello
(6' E : 1\'..4_l. J § II noLa .

~eobser~~a dl5floslçao segundo Teixeira de Freitas, não
cinel em"cn~ fóro. O mandaLo Ile reroga.-e! e renun­

V'd II o o o ..lado da causa.
de Fr:it . n. 737-:-de ~850 art. 709 e 110, c Teixoira

aS-Consolldaçao arts. !ti4, 475, c 41G, c nolas.

notificando-o (I):mi ao 'enho1'11 causa, para
fazcl' outro Procurador, 1]lle 5 1\ feito pro­
cure.

M.-Iil·, 3 t. 17. § 1.

TITULO XXVIi.

Quando e como eipím o aflicio de
l'·rocurador,

o Omcio de Procurador, que he stabe­
lecido para procuraI' ell1 Juizo, expira 111
todo, e so acaba, tanto que ell1 o feito
he dada sentença diffinili l'fI ~2).Porbm,qu:ln­
doassi o .luizjulgar conlra a pe soa, cujc
!'rocurador clle fãr, de\-e o dilu Procu,
rador appellar de \la sentença (3), ou aggra,
vaI', ,eJlUO o caso de a"gravo, aindaque IhG
não seja dado poder para is o na pror.u­
ração. Ma não poderà eguir essa appel­
lação, ou aggravo em nova procuração do
senhor la causa (40), para a seguir, porque na
appellação, Oli aggravo e começa nova
inslancia. E o Procurador, que não appel­
lar, ncm at'gravar da . entença, que foi
dada contra a sua parte, ao tempo, llue II •
obrigado, seudo pre ente, ou sabedor ela
enl()nça e sondo caso, em que caiba ap­

pellação (5), ou aggravo, pa"ará á ua parle
todas as peruas e dano, que sc mo traI',
que reL:ebeo, por nào appellar, ou aggraval'.

M-IiI·.3 l. I § l.

I. E sedepois da sentença diffinitiva ser
dada,recl'esce:'em àcerca da demanda (pe­
mnte o Juiz, que deu a sentença) algumas
du,ida , ou per "ia de embargos, ou per
outra qualquer via, poderá o Procurador (G),
que foi na clila instancia. procurar i 'so
lIlesmo sol)['e os embargos, ou duvidas,

(I) i'ide Darbosa, c Sil\'O nos re'peclivos com.
Teixoira de }"roiJa na Consolidação arl. ..3 § 2

nola (i) declara que esLa inlimaçãu qun i sempre se
rcqner nos proces.sos.

"ide Lumbem o D. n, õ37-de 1850 arL. 700 § ~.

(2) "ide Darhosn, c Sih'a nos resJlceLh'os com.. Alello
Frrire-Jns, li,·. 4 t. J § 1I, e l. ~3 § II, Pereira e
Sonsa-p,·im. Lin. ~ 08 c nolos, c Almeida c Sousa­
Processn Execut,vo pag_ :!3G, Sego Lin. t. t pag. t IS, e
l. 2 pago 309, e Avs. de II de Junho de 1839, c de 9
de 'o"embro d 18·10.

(3) T1a.-endo jusla causa (Pereira C Sousn-Pri~l.

Lin. no la (106).
(Ii A menO' que não tenha pror,uração gera! pnra

todas ítfi insLuncins {Sih1a com. n. 9, l'ercira e SOllga­
Prim. Lin. nola (61ll) c Teixeira de Freitas-Con,oli­
doçiiO arL..tn § '. noLa (3).

(5) Yjrle Ord. do Ii.-. 1 1..8 ~.1O. Se o pr.ocurado
não appellnr, ba~ta que o couslltulOle .requeIra a r 8­
tituição, ullugnndo n pobrcsn OU aus~nClR do Procura­
dor para que seja admittido a oppellar. Da mCStrl ~or­

te se o l'me"rador appellar não pôde pOI si sÓ desistir
da appellação (Si', a Per eil'a-lIeperl. da, Ords. I. I,

png. 300 noLa (a) e (b),
(6) Poderá o Prucurador, i. c., de\Terâ o procurador;

porque como bem diz Silvn.c~~l. D. 2, l.l pnlu\'Ta poderá
uão imporla somenle pOSSibilidade c faculdade, mas
necessidade, de\'cndo-:m interpretar o "crbo poder du
conformidade com a materia "ujeila (Pereira de Caslro
-de Monu llegia cap. 22 n. 33).

Ono. 8il.
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'1l1r s"!JI'r a 11ila ~enleura se IlIO\' rrm,
~CIII lIIais haver olltra nol';; pr curaç;lo ('l).

,\/-11\'. 31. 18 §2.

-- E la.nto qne cnlla hl1IlIHlas parles se
fina em qualqllci' Lem[lo e pa.rlc do .1Ili'l.O,
lo~o cessa o Jllizo r illslanl~i:t tlpsse feito,
I' o Procurador; e nilo irão os JIJip:allores
per elle 11l:lis eln diautc, ;1t6 qlle os herdei­
I'M rlaquell~? qlle SI' fillon, r.iam no\'a­
menti' Ciladas, para fazerem novos Prof:lI­
r:ldores, Oll r,onfirmarCI1l 0 Ilue pelo defun­
to era jit foi lo (2).

1l.-1i1'. ~ t. 1 [11'.

TITULO XXVJIT.
J)a.s pessoas, f1 qnr l/e rll'r~.~o procnrar

ou. adl:Ogol' (3).
Nenhum Fidalgo, ou Cava.lleiro prá ou'

"ir]o cm Juizo, omo Pro 'nrador de ou­
Irem, .;111'0 por :l.S pessoa~, rlnp C'om Ile
yirerern, c po\' eu~ caseiros que vivcrem,
f) lavrarem em sua~ herdades, e por, ells
<Imos, c morrlomos (4-\. E quando pai' (~arla

hum dos sobl'edi los róI' :dnizo, ir:', honesla­
menle, e selll as nadas, c Inansam nte fal­
lar;' ao Jniz, c ii parleconlra.l'i;l, alleganrlo
com Loda houestidade, c tratando o direito
da pc' '0:1, por que a si róI' reqllerer. E fa-

(I) Yidr Silnl 1l0~ r ....:'Ipf'ctho~ mm .. rpf'i\!Ii-Fnr.
t !í rnp. 98 n. ,~(' h;l, e I;;lp. 1::S1 n. ~f-..í, o r\lmcilla e
Sou.o-S.g. !.ill. t. 1 P"Ir. :1~.

(i) "ide Ord. rio,le li>'. t. 2 pr .. I'hiCho-p. i nr. I.
nnl'hO!l-ll, l' SiI\'{! IltlC1. rCRpcclivOf' ('("n., ~ohl'e tllr/n O elo
:o.~'gll1Hln, re2;ls- For. l. fi CHr. 83 n. 61', Vnnguc""l'­
PrfLtiGIJ p.::s e'II).;{ S 10, i\L..1I'el.!r,-JJt:c. 51. ~h'1I0

Freirt·-lnst. Ii\'. 4 L :~ ~ 11. lO L ':l3. lU. e _\ lmchla e
Sou sa- eg. I. iII , png. ';!J f' to~.

(3) O A,'. n. iGG-de 2n r!e ~fnin de iSG6 Ilcelo­
rou, qne o estrangeiro não pórlia ~cr Hrh';r:rulo Pf'­
Trtnte' n~ Tdhullncs UO lmperio lRrv. Jur. de 1 66
palr. 289).

E nem o que sene n carg-o rJe Scrrpiitrio do GOlCrno
(A,'. n. ~<9-lle ~4 de Oulubro rle l.-r.a,.

O que I.e parenle rio .lni7.. denlro do, gdos proh.bi­
'-0' (Urd. do li\'. I l. .18 § 2>1 e nOlIl {ti.

!)nNl: n::l nf'fn!' nnllf"i1intol'iol' b\lslãn qnRf'fifjllcr procu­
rodores jndieiaes ou particulares (.\l'. n. 318-lIe 19 de
Ago.lo de 18Go).

(4) \ide Orl1. do li'. I t. 48 ~;)2 e nola •. e ,I\,. Ile I~
de Julho d~ '1839, DarLCI!l:l (I Sil\'ft nos re~pecth(ls

r.om. .• lllRxime O 5egnndo , POl rnzfi.o "no;: ;unpliaçi1cs. que
apresenta sOhri~ o texlo; MeUn Frcirl-ln.d, li,'. :! t. 3
3 65, c Ih', + f. 3 § II, c Almeida f' ou~a-Sca, Lin,
p. I pag.1n_

TeiXl:lra til') Frcitn~ nn r;muo/lrinrun ar!, 4G6 ~ ;)
noln (41 ril7. que lHnlo esta OTI! como ti Iln Ih', I t. ;8
~ 2:! n{io rli~tinf!lI('1O fifi pl'oli~siics de I/rocurar p advQ­
g'Rr cm .Il1i70, rio mnnJato nccidentll.l QllC nfio 5" pórlo
"cilnl' ao;;. ~xdui(lfl5 na pJ'e~enlf' rli~p()!'i'.iio,

E accreilcenln, 'lue n PXr..lU!lfr(1 d/')~ Pidalg{lR I) Caval­
leiros tP.1n cr.:;;;:;ndo r.om ii nova ordplll de r.uusas .

. 'fio híl rluvirla rln qne hoje n innnenrin llll Nobrpza
011 Fidnlguill 11:"10 hr: C0U10 uulr'orfl, nem nnuca a li\'r:·

mM r.omn nn CurOr"i lon!'i nem Ilor i::. o flr. pOlIr riiz"r
!lu~ a ~lInu('nciii . dOI'; nnb.r€"5 011 \Iodrrol"o:õ rifO hoje he
il~ll~orln, pe.'=:l ôilndH mUllo, riE: IlIndo a nfio!'i~ porlcr
,fllrr quo IIlitl hn (un(lllmento na aClua!iuo'de paI'''
:l pXI'r.uçiio na Ord,

Os f,II'!nS que!'f) lf'm <lndo DO Jmpcrin são demal":inrio
r:OIl hCI}ido5 , [H.II'.l que IH~ceR:\itCln Rponl3r-~e nesle
lugar.

A no\":\ nrrlem ,1(" COUSíl!' não rórlc invalidar o prf'­
rf'ito de~':J OrrJ., :linda niil') revog-atla, C de rlue o illt[l­
res;e l'uhli("o !\oJicita a mnnutenç..iu,

zrlllln-o ele ontr:L m:H1cira. o JnlRallnr lhe
1l1311de sob cert:l.prlla, qne razoada Ihc pa­
rpcrr, qu s.e 'a 10;'0 tia andlCncw, c não
torne nl:w:; ;L clla, c tornando o n~'1 oll"a,
eC;\.CClltc enl .pus hens a dila pena. '

"L-iiI'. 3 t. ~4· pr.

I. E os Clerigos e Heligio.os n~o vão :I~

:tnrliellr.ias para adI' [(ar, nem pror;lITarpor
Olltrem; . al\'o por si, ou polos ell>,on
pOI' afJllelles, por filiem de Direito o podl'ln
fazer, assi [:onlO por snas Igrrja., e por a'
pessoas IfIlsel'al'CI.. () por seu' pal~, on
lIlãis, ou olltros aSl~enrlenlr. ,011 irn'ãos II).
E quando ftssi forem:i.s andi ncias reqnc­
reI' e pro'ul'ar seus feito" on daqnellcs
parI[ ne o j10c1 III fazer, demandem edefen­
dalll seu [ircito llone lamente, sem esran­
d;do, nelll arroid ; () ,e a-si não li7.f­

rem, r1il!alll-lltes de nO..sa parle, qnl' ;1'
vão, e dei~~!'ln . eu.. Procuradore . 10: ,c o
n::io quizerem fazer, lIào os ouçam. E se o
Clerigo, ou Hpligio~o fór antor, absnlnm
o réo da instancia do Juizo: e ,e lornar
a. citar a parle, nfio ser;1 ouvido, .1'10 111P
primeiro pagar as 1',11. la. lla primeira
in. t'lI1cia. E se o Clcri!!,o, 011 1\1'ligioo
fór réo, pror,etla.-se ã Slla rerelia, alé que
'onstilú:t Procul'ador, qlle por elle pro;lga
a delllanda.

1l.-liL 3 t. 3·1 § l.

:. r.Ianrlamo~, CJue nrnhlll11 homem po·
deroso por raz:lo do Oflirio (2), assi romo
cada. hum los Jlilgadores d~ nossas Rc­
Jal'.Õrs, 011 n0SSO Védor da Fazenda, 011
qllalf[lJer antro nosso ameial da ]lIsliça (~),
ij!lIal rle. te., on maior, Ilào adl'ogue, nem
procnre cm puhlicr, n 111 em secreto, nem
aconsplhe nem c1ij!nsl'l1 pareceremconsa quc
lhe pja. pergunl.mla itcerta de rlemanda m,o­
"ida,ou por mover,oll qne se pos amOleI'
por all:uma pe. oa. em para. ISSO ter no ,o
spprial J\11:l.rir, nem rpqllrlra por jl~r,c

a.lf!llIna, qllH demaIlcla Iral(a.. E se algnm
r1plle. o onlrari fizcr, Inamlalllos, qllr
MIO seja ouvido, c ,Pja. sllspen. o rI:' ,CII
Omcio alé nossa merrê (r~). E I lo se nao rn­
teIlrlerã na.s sua demandas, OU lIas pnoas,
a qn e!les forem slJ~peitos (lij; porqllc por
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la05,colI)0 e'l.e ,pouel':IO <lllvogar, C pl'OL:ura r
CIII .Juizo, aWI1~elll<1l-o', II rcqlll'I'~r por
cll~s ~om tanto que vào ao JUIZO l1one.sta­
mcnlc, L:01ll0 a ima dito temos (1).

:\t.-III'. 3 t. 31 § 2.

3. E mandamos que nenhuma pcs,oa rf'­
queira algum dos ohreditor, 1I0'SU. OlTi­
I'iaos, para pror.lll'itl· por ella elll .lIlIZO, ou
lulvog<lr l'ól'a delle pH .(:1'1 pIo, 011 rllte re­
qLleil'a por cll', n;1O sendo das sohretiltas
pessoa , I'xceptuada~ no para~raph, pre­
rcdenle. E requonmdo algLlI1Ht pe'soa al~ull\
dussobl'edito., para o que dito Ile," ('arla
Il1Im do' OlTiciacs por ell proe.tlrar(2),ad vu
~ar, ou requerer, l1al"l'r:\ as plmas post;\.,
ul~slc Livro, 110 Titulo (JS: Que lIenll1ll1lll­
liyallle il1lpelre Carlll.

:It.-liv.3 l. 3-1 § 3.

TlTCLO X~I\.

Das Procurações, e das pessna.ç, qlLe as
mio podem {a::e}' (3).

A prowra~:ào, per que alguem faz Pro-

OJ Vide Silva nú rl,;;,perli"IJ corn., :Jr.-,lIo Frcil'c­
'/tu. li\'. t I. iS t I;. C .•\ 11 llci ri a e OUs.l-E'.cecuçõ('$
pago :.'!3. e F(llricul0 t 2 pago ti.

(!) O Ar. n. 260-110 III 'ii' ;';uvelllurn rio 18-10 do­
l'huou, que 1ll'IIbuIIl l'll1lJII';;adn (Judia hP'" ItrOruratlor
,li) pArte... nAs 1'~'IHtrliçuel'l cIO qll~ livC:oll)C cxcrcir'ill. ,h'o
'1'1l\l~,fu 05 negocio:; r~r.l!lIl de pe.s:10ll::., CJllC. conl'ul'lllC à
11~1"l'll", ii lodo:! hc III.alo IJlIIi,;urnr C I'l'qu 'I'~l'. Dúu·
{rIU:! que t;oulirmoll U A\. H. ~3::i-Je~!. d'C Junho de
Ibn~.

Tambem não porll:m SOl' os qlll~ pcrderão O Oflicifl pGr
f'rril 1II'lIi' t'ommctlido1 c I\S cflurleUlnadotS )lUl' fabi­
tlallt: \Ord do li\'. 1 I. -1', § e5 c iG, C Av. de U llu
Junhu du ISGi).

(Jl Ah;ru I1A~ 111!:\.c;ulIs ,'n11lllcradas lia Qt'tl. flesl~
11\, I. M) ~ 1:1 Clllllprl' notar tU- l)t:~lIilllc~ :

I.O-.\.i que telfl Ululo de 1~l)lJ:'l'IIII(} (L. de 2 de Ou.
lubrrl ,Ie t6:!:!, c .\\'. II, ~:!-dc 30 til) Mal"'O de t t.'J,
arl,6 § 4). •
~,o-OsCnll1ari.slas, Vi.c;conui'L e Burües COlll Grnndn­

ln (Av. dliuJo at't. Ij ~ 2, c L. t.lE: :: de Outubru de
I",~).

. J,u-O~ Conllncrci:tnlp~ n1:ltl'ic1l1nrIo~ (A!õlfol;. de 23 fie
:\ll\'I~III!J.ro lic I ;69, A v. l'oI'l'r,u.:iladu art, "j J § "j J C aI t. ~ I
llu l,;Olhgo 11l) Conullerciu).

• ~ VrOCllrações rios ~upra f'lIumertull> .. podt:tI1 51"1'
p~rrl"ta.., Jlor lIlào alhêrt, c por ~IlCg tão sômenlc ói:OlSi9"­
'ulltdasl Oquú quanto an!; CUllllllf'l·ciI1IHe::. Lalnbem foi
.c1orado peln Av. 11. j~" -do lO de ;lI aio d. I 52.
A 8tlcicllad.~s, ClIjil fh'llw :-ocilll !te cnUlpuzer ele

1~~w~sdc~Olnll1el'dill1lu5 IIlnlriculntlus , gozãu tio mesmo
IlrCllo, tllnda que a finllu ·não c.:'tI~Ja malriculada
1.\'.11.14 -do 10 de Ago.lo .Iu 185\).

(AAlô lIIulhercl'l gm:ão do Ilri vil~glo tios .c;cus marido!
i:' n.li:!-:de I '<i9 citado ar!. b'.

• r'll'urllçao feila por ... ~cretario ue frmandarle (Ine
~lilj 1~1.ll e:ss~ direitu por Con'tHuUlis~o upt}ro\,illlo: Jlãu
r1e

w;elt3 t U1n(la lelldo O ~('\;reIHl'io \lOr:;i pl"i\'ilegio de
"er(Av.lI. 2j'-d. B,lu UutuUI'O I e 1851). E por i..o
!l~\\r~a~~,I.a p.or t:I'U Sccrctariu a i\lr::a dn Silllla asa
d~ 18ll;)~I'lcOI'Jia (.b·•• n. ~5J-de tI dc DelCml.H'o

11 rucu rAr. ~es' .
ro~lpm ral~~. C.c;zrtplas e \l!lblgnatIas de MIt puuho

li~i'l:~I0:l ~i1)poS liI~llah~sl ou in ]Jart;buJi, "III \'ilita da
Ih, l.Ç~~!t:llil nu 1I1lllllill'arlc Ou ~ t3 tia Ord. llnsle

dai'u-o~ '~i:olcou1Ics ~; Darões :3':1\1 Grnnrlell1~ t' Fi­
lie ~~;ndtl C.I:;! ,IaIl\l.:lrlal (t\\'. n.• :.!-dc ~ll ,te. -;\1:u~1)

'!ll !irl. , ~ 1 • ~\,

,tu-O ll Onlcia' lUililalcl) ate (I pv~lo lle Cilili~ã I,

curador, sera feila per Tabcllião pulJlico (J),
ou p'r Carta, sellaúa ti . tal s('!Io. '1111l faça.
fé, c de outra mancir.lnão l"allJJ (2). Porém,

fóleIHl" de 1'1 e:.!" Lillha (..\\., II. S~-(Il' t ,;!1 :lrt. i § 6.
e Pro\'. (h~ ~'t d.~ Seldllluro dt: t ..íOl, õlinrl~ st:lldu
g-rw1nUtlo dn Elcrl'ilu A\.. n. :J3S-df~ 1i de Oulllbrll
~Ii' 1856); mas n:itl pódio (I tlu ~ !;'l\ lem I{rat.luaç,jl)
IlIililar pUf I~Olpregu f\('J1I patrnlp, COm. U" Cmprf~,"(Htll~

·hi~ da 1l(lrilliIa (.\.r. n. fiG-tlc ili de l'~I.H'cl'cin,

t1~ {~:i:i).

l'a=;Sill' I'l'ocl1raçJn do )'I'oprio punho !lo prtvII"qio. n
nii.u Irrml'~, c plll' iJlsO dclla não :,:osno O~ Offici.w>; ,It
Guarda Nacioual (A\'. II. IIi -lle II do J111h .Ie IS.);jl.
("111\ ludu Ú 1\ V, fI. I04-dc ~O Je ?iI aio de 1ij:í4 d(!1l
c~~e prh·i1csio lJUS Offi.ciacs da IIlcsmu Guarda d 'lide
Cnpitiifl.

o.U(I'II tanto ~U(:cctlf' ('nlll o~ Orliciae<:; (II) COl'lJO (ip

En!!l!_nheiros , l'of'nâo 1i\'f~reul (J:llente de Capitão 011 01111':\
tio ~lIr)CI'ior l'adllUção (Av. fi. 40i-fle ~t Je AgIJ~I~)

Ilc 1Sti3}, Péln .·olllrario lt~ Ofljdat·~ hllnlll'f1.l'ii.Jli III.

EXPl'cito de '1lIalqller graduaçiió lliiú pod~m IJ:1~Slll'

IlrUCllI'Ul\ÜO ue ~cU punhu (A\', n.I,02-t.lc ~9 de DC8CIII-
I uro de 185"1.

".o-Os l:'l\alltiros rIas Ordpn~ honorifica" UO }111·

perio (Av. n. S2-du '\;~H, art. 1 ~ 5).
:Lu-Os CIt:l'igos de Ol'lfenl'l Sét~rllS (:\ L n. s~- de

t~~H. lIrt. 7 ' h,; Infuj n:w póde ra~ê-IH 101' fl.un lt'lra lJ

Hcligiosu, aiurfa tflle el)leja parucltiaudo (A \'. n. 9-tlrt
S Ilc Jalll'iJ'fl II, Ih;J7).

Vide ",ilva 110 rt)Ul. nn 11rinl~ipi(l l!l's(a Ot·d .. r.orrt1A.
Telles-.l1f1ll!wl do Tabctlião *'l:i5 1e Tuixciru de Frcllai
-Consnlida"'ao lI! l. ·;5 § ~ nola (t).

(I.O-U!i Abbadcs, quI.: gosàu d l prcl'o;!:ttil"U Epi15­
copnes IA\·. n. ~-de 1t:)·19 J UI·L. 1 § 1 Si"'" com.. i\

Ord. 11e~ll; li,,'. l. 5tJ n. 3G J c Tci.lcira de Freit8s­
CUllsolllla..:rio ar!. 458 § S c 1J(:Jla (i!).

Qn ln lião pÓflc fazei· procur<tçdo por SI'Tl punho.
lallllJelll mIo IJode fasel' O substnbc!l:cílDcnto (Aç, n. '74.
-llu II 01. ,~bril de 1859.

z:itlbru :l!:i llrOcllt"açüe~ Jla~~lldos c a.s'iia~nrl;'ls I)clo
}ll'W!idcnle e • p.crclnrio do t.:lIn~clho fie Uirt:cção riu
:HiiItCU .10 Brasil. c(ln~ulte·~e <llulU lio n. n. tW1 - tll~
t$::il,,,d. Hi c 8~, o A.r. II. ~g-de 28 dr ,Janeiru de t8:.~.

(1 J !)urtalllo hl: lIloa e:scril'lllra publllJa. C comI) tul
de\'t'ra seI' reit,l c I:lllçada 110 lino tIe l'\otJ5

J
113 fórwa

da 01'd. do li,·. I I. i8 ~ 2 " 4 (Silm 1'el'oi, u­
-flep. d,l$ Ord. t. tI' pai!. ~~6 1l01.l fb , }I -reira u
Somm-I'rim. Lut. lIola (~53).

EIII algulIIa. l'rfl\iní'iali " ..sim ~e pratico, e outru
lauto pu.rcl' I Il1lU acuntcc4~ em l'nl'lugll.1 (L1coalt- For.
t. I 4;,UI'. ~ II. 4 I Mora 'i--de ELtr.tLt. lh. ~ c:lI' . ..:
n. 13, e Comla Telles-.lIallual do fab,lloa. § • n."
uola (2).

:\forae~ Can'ulho na sua Praxe Forense diz Oseguinle
na nola (53):

tf A::- procura~ijes fl'ita~ por jn~trumento denomi­
nado publico, que ulio he exarado nas notns, sào filhil1i
de um ubuliu que se não d(:.\,c consentir. por ser cou­
ll'a:"io a Ici, c por Sll~~ peSSilDl\E consl'qucncias .

1\ A Orrl. no liv I t. 7H ~ 2. IIl.1nda guurdar o~

linos de Nolas pal'n fólC moslrarem sãos e limpos; 110
S ~ urdena que a ·olns dos l:ontra.clv5 Sf'jJ:o t'''''clipI311
~D1 1ino: (I mandado !te lun cOlltratto (l\ldlo Freil'c­
lnsr.. li\'. /.. 1. :J ~ i O, i pai' tanlo J quundo fcito por '1'3­
bellião !'ublif:o, deve ser pur escriptu1'I1 Das 1\olus
SiJ,'ô-com, á Orei tIo Ih·. 3 L 29, u. t, 2, e 11, Al­
meida e SOllsi.l:-Seg, fAn, nota 153; c niio sendu llsJ-.illl
nâo faz prova (l)ereira c ~úusa-J>rim.. Ltri. U010:i

45:J e .~:í7). ..
• ,\ llita Onl. n50 conl;pnle que a P!u:ripllll·a fil~ façll

ml'H do li\'ro dus Nulas em.lJapcl (101'1..\'0" e sel'ia illllllil'
a It:i se podcssl.:m ser fcitas fóra das Nola Oll dHlmUtlus
irlstnunenl.Qs de proclIraçõéS , e ate isso tnu'jn fUD('!)lt)'t

t"f'sull.u.lu:-i, "istu que 1J01' IH'ocut'adol' se I10ucul fazer
lodos os ,;ul1trncto~. 'I)

Enlr8l11nto este ubu~u ec acha lãu nrraigado, que
rliflh~illlwl1lc ~c poderia Utlinguir ; c tunto que o LI~l::"is­

ladlJl' jha~ilt::iI'(J I'R. o lIâmittio. julgundo-o licito. 'uIllO
bt: vê 110 al'l. 8, (O RCt!ulam'nlo t.lo~ CllblulS.

(~) ~ão ~ftlJ ~H'ccilav(:is as proclll'u1;õC8 t.lé Emprega.
t10:\ Publicos J :lra a rllhl'illH,:a lltilt st:lIA vencimcnlus
l'UI'I'elllf":lS, ~~ IIcllas M' llcd:lritt' 11'1 h:l\'j.to IrRtl's9i'ç;1o
l)obrE" QS 1II1'~nl"~ 'énl,jméllto:- (.\l. 11. '2~lti-ltl' ~Il Ji?
Junho lle l~li:!/.
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se fór scripLa e a'sinada por mâ.o de algum
DouLor ('1), feiLo em sLudo geral per exa­
me (2), Oll Cavalleiro (3), ou de cada hUll1a da
ouLras pessoas, a cujo scripLos por bem de
nossas OrdeJlaçães se deve dar fé, como á
SC~'lptur~s publicas, mandal~ios que valba,
e faça fe, como se fosse feIta per mão de
Tabellião, as i em suas proprias cousa. ,
como nas cm que fór Prot:urador (l~). E i:Lo
se não enLenderâ nas procuraçãe, feiLas
aplld aCill, porque esLas se podem fazer pe­
ran te o hiz pelo cri "ão, que no fei to cre­
ver, senelo a sinadas pela parLe, posto que a
parte eonLraria não s ja a ello pl'e enLe(5).

M.- iiI". I 1.38 §§ 7 e 8.

I. E () "arno de idade menor de quaLor­
ze anno ,e a femea men r de doze, não
podem per si fazer Procurador (6), 1I1a . de·

Os Tabelliães não tem competencia para cerlíflcarp.m
qual o f'sll1do das Pensionistas lias procurnçÕ(1~ qlle
estas oulorgarelll (A". n. 433-de 15 de Selcmbro de
1<6_).

A clausula de-receber, nils proc:Jrílções, conlém
\'irLunlmente (\ (Ie-dar quitação (A,', n. ~39-de ~3 de
Junho de lS66).

Procurações scl1iio-se cm bro'lr.o. tendo arenas C~­

crilo no alto a paluvra ]JrocuJ'arão (A\'. de 30 de St:­
Lcmbro de I ;;3).

Os subslnbcler.imentos DH~ procul'nções não pnuiJo
sello não e>cedendo a folha liaquella (A". n. 119"':: de
14 de Selembro de 1850).

(1) Diz Silva com, n, 2:1 e 2,~, que esla disposiçfio não
têm lugar na prucuraçüo da mulher do prjvil~gindo,

'I"e pode ser escripla pelo marido e as.itonada pela
mulher.

(2) U Av. Ildd. - de 14 de Fevereiro de IRS5 dc·
clnrou. que por seu proprio \HWIJO só podia fazei'
Ilrocuroç50 o Bacharel que fOsse. uizj mas o A". n. 360
-rle" de Agoolo de J862, decidia, qllc podia fa,ol' o
Bacburcl f(lrmudo cm Direito, p,'oressuoflo as letras
elo seu gráo ocndemico, seja cnsinamJo, seja ad­
,'o"Rndo.

No mesnlO sentido jâ hO"ião resolvillo os A\'~,

de 29 de Janoiro de 18'..4, de 14 de Novembro de I H55,
e de li de .Ianeiro Ile 1858.

Os Bachnrcis em letras lambem estão no mcsmo caso
(Silva corno n. 19).

(3l Vide Av. n. 8~-de 1849 al'I. 7 § 5 e a ampliação
de Sil\'a cDm. n. ~5. '

(.q O Ass. do lo de "farço de 1709 delerminllll, qlle
não se permiUisse uos Auditorias procurações feilas
por mão proprio, senão ás pessoas _que a lei auto­
risa\'a,

O Consulcs s;10 os procuradorcs nolos dos seus eoo­
cilludüoij, c neRto !'olllido podem s r ndmiUidos eH}
.1uizo (A\'. n. I 3-dc 4 de No"embro rle 1850).

Procurações passadas em paiz cstrnngtÚro não estão
comprehendidas no Av. n. 8~-r1e 30 rle Alarçn de 184n,
c são ,'aliosu:l nn c')Ilformidade dOH A,'s. n, '13G-de 28
de Maio de I "., e n. 79-de 14 de "Irrço de 1853.

(5) Vide sobre esta Ord. Barbosa, e Sil"a nns res­
peclüos com." i\Iacpdo - /Jec. 37, Guerrci'ro-lJec. 24,
Pereira de Caslro- Dec. 40 e 90, Mello Freire-Illst.
liv. 4 I. 3, § II, e Almeida Sousa-S~J. Lili. I. t
pago 34.

A's procuroçõl s que se npresenláo para le"nnl:lr
dinheiros e oulros obJeclos de deposilo, não he uppli­
ca"el Origor do Ay. n. 82-de J84·9 (A". add.-de 7 de
Julho de 1855).

(6) Tambem não podem fa,er procll ração'
t -Os r1,.~lilllidos de Juizo, ex: os Iuriosos,mcntccâp­

tos, e prodigos,ri. quem se tirou n administração dos bens
(L. "O do Dig. d. Teg. jur., e I. J pr. do Dig. de CuraI.
Furios).

2. O escra"o quando não litiga pela sua liberdade
(L. 33 pr. C § t do Dig. de ProcuraI., e I. I do Cod. d.
odsarl. sol.).

3. O excommungado (Ord. desle !i<- t. 49 § 4 e 5, e
L. 33 do Dig. ·cap. fio. de f'roCllral ).

~' -O fazer .sell,TlIlor; e que fOr de quaLor­
ze. c ~ que lãr de doze alé vinL~ cinco
poderao f~zer Proc~rador. havendo par~
elle anctondade do JlllZ do feito, ou do Cura­
dor (1): e de ouLramaneira não (2).

,)L-lil'. 1 t. 38 §§ 2:; e 26.

TITULO '.'X.

Quando não serlÍ o aulor obl igado formar
sen IIbr.llo per scr·iplô.

Em todo o ca o, elll que o auLol'lleman­
d~.r elll Juizo !Juan Lia, que passe ue mil
reis (3), ou cousa, que o "alha, seja obrl"a­
do dar slIa petição per scripLo em fórma
deVida (4), mo lI'ando logo, criplura publica
daquJllo, que demandar, se for ca o em
que por Dir~ito, ou Ordenação se req~eira
prova pc·r sCl'lpLuril. Porém, se a demanda
fór por . crjpLura publica, proceder- e-ha.
segun~o dissemos n.o TiLulo 25: Em que
'111 ali eIra. se jJ'rocedera ccmlm os demanda­
dos pOl' scrip/uras.

M.-liv. 3 l. ln pr.

1. E e a ,'au a, 011 quantia demandada
niio pa ar de mil réis, não .erá o autor
con:trangielo a formar p tição per 'cl'ipLo,
ma. podrl-a-ha dizer em Juizo per pala­
na e o Tabellião, ou cl'il'ão a crerarA
no processo; e de tal peLição não manda·
r:i o Julgador dar ,isla fls partes, mas ou­
vll-a -l1a, 011 á seus Procuratlore' summa·
riarnenle per palavra. Porém, .e a- parI \
qLÚzerern dar prova ao que assi dis erem,
o Juiz lhe' dará lugar a isso, e o Scril'ão

.~. O eondem"ado à pri,ão eom Irabalho (Av. n. IOl
-de 2n de Al'oslo de IS63).

Vicie Silvn Pereira-ReJ), da,ç Orrls. l. 4 pau, 2i9
nola. III) e (bl, e A,'. n. 316-de 18 de Julho de 1 Ol).

t) O \,1}l"siclllo-nu rio Cumri(H', (Iiz ~Lon!Jel1hor Gor­
do, foi deri\'odo do Codigo ManueliJlo Ih',a l. 86
§ 3.

Se o Cu rador uão oornenr proeu radar, c pPffIer'5e a
c;:wsn, hc nllllo o processado, como se \'é da OrJ. deste
Iiv. I. 41 § 2.

(~) Vir]' Barbosa c SiI\'a no!; rrs~cclirot; C?IlI.,
AI·llo FI·eire-r,1S1. Ii". 21. 3 §5. e liv. < l. 'S16,
alélll da Ord. dcsleliv.l .;1 §8.

.A mulber casaria abandonada por seu marido po~e
receber a sua pensfio sem dependencin de procur~çao

do mesmo (A vs. n. 495-de 2~ do Outubro. de 1 6l, o
n. 24·-de 16 de.laneiro de 1863),0 bemns ,mh.vendo
110 mesmo previa aulorislIção (Av. n.555-de 2G de
Novembro ,Ie 1862). .

Da mesma sorle pode receber a pensão" se o .n~arld~
fór nLncado de moles Lia incuI'a"el qlle o mhab,hle :
pass:lr procuração, bem que sendo sarda c m~d~ po c
receber por sua mulher qllalquer pensão, .dnlln"~)·
doeUe o casal (A". n. 31_de2~deJaoeJro dei d'

(3) Presenten,enle não lem nesla porle u'O esLa Dr .,
por i 50 que no Jnizo contenciosO não se trata d~ qu~r
Iões de quanlia inferior á 50$000. alçada doo J:;lze:g;:
Paz de conformidade com O D. n. '''3- e ­
arl.' t § 2. dr. I t 6;

Vide sobre esla disposição as Ords. o "S'l 'nO!
~ 8, e de le li". I. 20 § 5, .lém de Darb~sll. e 'I '"3
respcclivos com., e Mello Freire':"Iu'" h". ~ I. t~, 'on

(I) O proeesso em causa de ahmeulos presen d' ,e
futuros he... 5ummario Cjulga.se de plano, me IS~
qualquer pelição, peio eontrario se os .Ji~ell:~~S;~
prelerilo. (Si!"a .Pereira-R,p. das Ords. t. • P •
nola (a).
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scrcveJ'á tudo; I' o J\fiz, sem c!:tr visla aos
PrOCllradOl'Cs. dará tentença, a qual o Scri­
"ão não lirará do processo, ómente e ti­
rará hum Alvará, assinado pelo Julgatlor,
para sdazcr por elle execuc,ào(-1). E do tutlo
que dito he, se entenderá, não sentlo
sobre bens de raiz (2).

)1.-liv. 3 l. 19 § 1.

~. Olltl'Osi, nn, demandai movitln. sobre
força, l'Oubo, frnarda e dero..ilos, on 01­
dadas, não será o autor obngado forma I'

petição pu scriplo, po.loqne pa r.:lo dila
c[uanlia de mil réis, porém, podel-a-ha
fazer, sequizer (3). E no ca o tia guarda, Lle­
posilo e soldadas, será obrigatlo mostrar
scriptura publica(4), quanrlo a quantia fôr ta­
manha, em que se re,queira,segundo a fórma
das Ordenações.

M.-liv. 3 t. 19 § 2.

3. E em todo este casos aqui ex.ceplua­
Jos, e nos ca, os, em qlle a IJllantia não
passar de mil reis, 011 sf'ndo até quantia
de dous mi I réis, 011 eOIl. a, c[ue os valha,
lraulIldo-se a causa an te os Corregcuores,
Provcdores, Ouvidores dos l\leslrados,
Juizc: defóra postos per Nó , procederá o
Julgallor slImmariamenle sem strepito (5),
nem figura de Juizo,sonlente sabida a verda­
de,en: manemlqlle por ella possa.i ulgar, sem
aparle ser obrigada vir COI1l llbello (6). E ~e

owo fUI' sobre despejo de C,'l as, de qual­
~lIer quanlia e qnalidade que . eja, se pro­
cederá slImmariamenle.

~I.-)jv. 3 l. 19 li 3.

(t) ne o mCsmn processo I'ecommelldndo no n. n. 11,.3
-(I~ I 4~ arl. I !i 2.

S
'lVlde Ord. desle lh'. t. 66 § !I, al~m de Barbosa e
J YIl n~:l respectivos com. J

(~) Vide Ord. do liv. 1 I. f,5 ~ 7 e .
pI Vide Oreis. de le iiI'. I. 1,8, liv. I, 1. !,n ~ I c I. :G

~!i, além de Barbosa, e Sih'a-com., Pc2-fls-For.
cnp.3 Ile n.. 95 em diante, Th. Valasco-A.ll. 6~) de
n.4f1, Cordf"!lro-Dul,. 41 n. tO P. ti file 1..6 n 11
e 13, c ~O n. 59, e Sih'rt Pereíra- Rep I das' 'Ords . 1 Irts. 36 aol~ (a) e L. 3 paA': .:m: nola' (1'1, e nol~ ;10
/z..TholRe PlllhClro da "eiga, e AlmHiUll c Sonsn-

tUClclI/o 1. 2 pag 151 o-Acç Surn I 1 p"" 3"3ge307. . .... "o·",

.A nc~:io summarin póllc seguir quer~ndo o nular
~~~~~ .como a I~i n:-' t1~o ~Or!l11dn, e uem figura d~
J , o que nao pI crie 50 1Il recuperan(io mas in
r~Ulilelldo, e por via tllrbnliva (Si\ vu lJcrcirn-Rep supra
ell.. o). .

(.I) Vido Silva com. n. n, e O"i. desle liv. I. 59 li 20.
~.\V:rn,obro? locação tle .serviços n nola (3) 00 art. I
~ I o _. a. 1.3-dt1l8/.2 a pago 305 desla ubra; sobre
"tocaçao mercanUlo CO:!. COUl. I. 10 do arl. 2~6
;Ie Ir., o sobre Ou Iras locuções a L. de j 3 de Selembro

:830! o Av. de 2 de Se lembro de 1845.
M;ilo ~'Ie Barhosq ~o... , Cordeiro-bub. 41 n. 19,
-A srClrC-fnst. li\'. 4 t. 1 § 13, e Almeida e Sousa
pa.cçi-ou",FI. I p:lJl. 17, 392, e 397, e Sego Lin. l. 2

A' u'J ,e l~sr.1Gltlo t. 2 pago 9.
(Silc ~pe\laçao neslos casos he no ell'eilo devoJuU'co

(6 a .ero"".,-/lep. I.. 1 pago 36 nolo (a) l.
3 ~ ,VIde O,ds. do liv. I. l. 23 pr., I. 2\ § j. e l. 5~

Il~ e·'o~ss. dendeJulhodp.1811, além de Silra
Peg~~~~~~vo com., quo ~Ilito ~Otn'em t;onsullar, c
03 e 73.. I. 2 oap.. la n. I., c cap. IG II. 50,

TlTULO XXXI.

Quando o 1'éo he obrigado .~alisdfll' em
Jni:.o P01' nâo possttir bens de 1'ui:..

e o aulor mover uemanua contra o réo
sobre cou a flJol'el, dizendo que lhe per­
lence per Direilo, inlentanuo sohre 11&
aução real~ ou pessoal, e o réo não possuir
bens UI' raIZ, eu" que valham tanto, como
tt cOU. a movei delllandatla, endo o Jul­
gador para is o requerido, conslran17erá o
réo, que satisfaça com penhores ou ~fiado­
re: ba I"anles, qlle slará a Juizo sobre a
consa demandada, e que n, não desbaratará
alé o feito ~I' findo per senlença diffiniti~
\'3.; de maneira que sendo a cousa. julga­
da ao aulor, lhe possa logo ser entregue
sem outra delença e dJlTIculdad . E não sa­
li fazendo, porá o Jll1gador em seqnestro
a cousa demandada, alé o fei lo ser findo,
para ser entregue a rJuem perlencer(l).

~l.- iiI'. 3l. 20 pI'.

1. E se no caso ae.imldilo o aulor renun-

~~a:~[~u~~:~~~~~, o~e~~ ~f:~~~. ~~~~'ur~d~~
para a proseguil', rnaudará o Julgador
que seja a dila cousa entregue ao réo, pos~
lo que lhe fo se sequestrada condicional­
mente, convém saber, alé que a dita de­
manda fosse finalmente dfltermioada (2),

1I.-)j". 3 L 20 li I.

2. E se algum homem (lemandar outro
por q~lantia de diu-hci{o, 011 qualquel' ouh'a
quantldade,e o demanchdo fór pe soa suspei­
ta, que não pos ua bens ~le raiz, nem tenha
bens moveis, que valham tanto, como a
quantia, ou quantidade demandada, per que
razoatlamente se lolha a sU3peita de sua
absencia, ou fllgida, mandará o Jul 17ador
ao réo, q!lC sati faça com penhores, olOu fia­
(lore~ bastantes. ele star a Juizo sobre a
dita contenda., até que e determine fiJlal­
mente (3).

~J.-lil'. 3 (.20 li 2.

3. E não dando a dila satiselacão, fará o
Juiz sequestro em qualquer cousá na, onde
quer qne fól' achada, que valba lanlo,
como :lo cou a demandada. E não lhe sendo
achada, nem querendo elle satisdar em

(I) Esla Ord. lrota da fiança que eleve dar o réo, e
do nrrCJõ:to c sequestro, qnando ellc não quizer OD não
poder dar garantia ao aulor.

Além de Barbosa, c Silva nos respectivos com. que
convém oonsultar, vide lambem MelJo· Freire-T"".
liv. Ii- L 'j ~ 19, c L. 3 ~ 9, Pereira e Sousa-Primo Lin.
10m. 4 cap. 2 art. 7 do § 535 ã 5·~5, Almeida e Sousa­
,Icç. Sumo t. 1 pago 6,92 e 98, Diss. pog. 91, e Obrigo
pago 423, Gomes-Manual Pratico cap. 20, e Ramalbo
_ Pratica p. ~ cap. 12 secç. 1.

(2) Virle Ord. do, liv, ,lI. ií pr.
(3) Vide Barbosa, e Silva nos respecli,'os com., Re)"

lloso-0bs. 37, e Almeida e Sousa-A", Sumo t. t
pago 8G c Q:?
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Jnizo, se ao Juiz parcl:er. l(!It~ !lu [ICSSO;I,
lJUO facilmeute sc poderá alhelltal' para
ulltra parle, por s delle lIào l'.lwr dircito,
IIliwda l-o-lla prender (l),01l eutregar á liado­
re' idoneos, qlle o aprc~ell telll em .J uizo a
touo tempo, tJue rellueriuos furelll, to­
luando llrilueiru al~rlllll sUllllllario ronhe­
GJlnento nos rasos, CIIIU per testemllnhas se
llodelll prol'ar, per qlle ;10 mellos se mostre
cOlljeetlll':ldalllcute(2)st;r () dito réo obrigado
ao 'lue IJIlJ Ite delllalll1atlo.

~[.-liI·. 3 l. 20 . 3.

.[, E isto, que :l,l;ima dito he do I'éo, que
11el e ser pm '0, lIào se eutender:l Ila~ 11111­

111 'res, por quanto por uivir1as civei', ainda
t[lIe nella sr.iam contl. nadas, JÜO podelll
ser presas (3).

S.-p. 3 l.4 [. 1.

". E tudo isto haverá lugar n3 ca o, onde
n autor nnnca tivesse approl'ada a pessoa
tio réo (4,).Porque 'eelle tivesse feito algum
contracto cnlll o 1'1::0, perquH llie fusse
obrigado ft dita deulanrla elll tempo, que
() ré-o 11:10 ti vesse ben' (le raiz, nem fazen­
da movei, e ° :lUtOI' fosse disso sabedor,
lI;lO lhe p6de pedir a dita satisdaçào, JlelU
lhe ha per isso tle 'el' feito 'equestro, nem
pri ào, poi: o autor ao tempo elo contracto
approvou a pessoa do réo, abendo que
er:1 Sll 'peito de se absentar, 011 fugir (ii).

:,l.-Ii \'. 3 l. 20 .J.

TITULO XXXII.

E ..n qlloe casos pndel'á o J ui:::: cOllsLmngel'
(l.,~ po,l'les, qlbe I'espn'lldnlll ás pel'glllnLcbs,
qlle lhe.~ li::::el' em Ju·i::.o.

TOllo o Julgador pode e deve no c.omeço
l]a demanda, antes que a lide sej;~ conte'­
lada, de cu omcio, ou :1 petição ela parte,
fazer perguntas il' parles, quaes lhe bem

(I) Ú As•. do 18 do AgosLo d" 17,~ acaboll onlre. nó.
COIII li pri~ão por di viUa~ civeis, COllll) já ha via deler­
lIlillildotlL. fli~ ~o de Junho tio mesmo anno no § la,

(2) A SU.iIHútn de rllgl1, 1150 rara:; \'ezeS (nollnuas no
juralTlr:nlo tia l)art~J '.IIIlurisa o emblJl'go, luas cnmpt'e
lia autor pro\"al' depoi:J d~lllro rle tl'CZ dias it cxislellci:\
dn d~bitu, c o estado prccario cio devedor (1rOI':lCI$-de
R.cecut. Ii\'. 1 1:n[1. lto com, 15 c n. H9 â 45, e Silva Pe­
l'l~jrn-ncp. das Or(/5. l. t pug. !j!)S no la (a), Tlalllalho
-PratiC(l p. 2 t. a cap. 12 !UlC. i ::: 3 e Almeitln c Sousu
-.4cç . .sun~. L. 1 pago l04., Eucuç~es cap. 7 pago 177.

Vide Onl. desLe li\'. lo i3 § ~, L. ~G § 15, c li\'. Ir
l. 54 !:i~. C t. 76 pr.

(3) Vic1~ t:m Silva com. n. t3t (~seguinte!',as limila­
l.;ij~~:I tlc~lt1 Onl., ~lcll(t 1c~l'oire-lllst. li\'.:! t. 13 ~ lJ
c Almcilla CSousa-Solas ã Mdio J l. ~ pago 665. '

(4) Vide Ú,·d. desl" Ih'. L. 5~ § 12. naruosa, OSil"a
nO:i rC5Jlccliyos C011l·, , lIlaximc (I ou § :l fl~51e tiL. de
11.55 em lIia:l1c, c Almeida c Sousa-l1cç. Sumo lo t
pago a9.

(:\) Da doci<ão final sobro O embargo 00 arrt'sln CIlbo
M',monlo appellaçãn 110 'l1'eilo do\'oluli,o (.\ce. rla 110­
J;Iç'iio da Corte-de tu do Ati0<.lo ti f, Ga, Ud Rel). JILI".

uo III~II O ~lllnu l"lg. ;,;:.it.i, ~ de Il::GG t. :; IHlg. l:":~).

pal'eeer (I), para iJàa ordem do proce 50 o~

para deci 'ão d:~ cau~a, se"ulluo vir q~e o
ft:lIto requer. E podel-as-Iia C, ustrallger,
que re ponrl:lIl1. á' c!itas pergunta, pondo­
lhe ..pena de tlIllhelro, ou Iiavelltlo-as por
reVelS presentes (2). e procedendo conlm
ella' 110 feito à sn~ revellil, sei;undo lhe bem
parecer, e a qualidade rio feito r'quel"r, se
lião qllizer-.II\ responder :I'i p r"unlas. E
no caso da fonia 1I01'a, poderit fazer a' per­
gUlltas elll qualclucr parte du Juizo (3).

,L-Iil'.:\ t. 2Lpr. c li\'. I l.:;3 § l.
:-;.-p.3 L. I I. 1 § I.

1. E quam10 fizer pergunta.; em feilo
crime, 011 cil'el, a algnma parle, as farà
perante dous Tabelliàes ou ,'cril'àes hUlII,

I[ne Sl:rel'a, o outro, CJlle ."ja presenle: e
lI:LO Iiavenllo en;Lo hlllll, f;u':\-:\' COUl elle
e perante dua' te ·tcmulllia .'('~).

:J.-lil'. :; l. 21 '1.

~. E se o au tor delnandal' ao rco alguma
cansa por sua, assi m vel, 1;01110 de raiz, o
o Julgador pergllntar ao roo, se :lpos:ue, li
elle re ponder qne 1'1:1 , e o aut r proval'()
contrario, será 101.(0 privado da posse lIa
tlita cou. a, c seril elltrel!uc ao autor, ali'
CJlle a demanda finallllente seja determinalla
sobre a proprietlade dplla, e cntão ser~

entreg-ue aquelle, a que for jul!!ado, a qllal
pena. Ih he dada, pOl'qnc negou a vl'l',datll'
ao Julgador, como dil'elT1o~ neste LlI'ro,

So cabe nggr:lVo de petição 011 instrumento 110 CAbO
do f1rt. 15 ::: j do D. n. HiJ-dc tS4:!.

Tanto o cllllJal'g-o como o seqn~slrlJ Sl~ prltle raser rlu­
rante as ferill" (D. II. 12S!i-J~ iJu de Novembro du
1~Hj3 e A V. ,}te :2:i de Agosto de 1I (;0). ..'

Edn pl'ovidencia não pude ~er fcita pellllloIH':I~1 II
sua requisição 011 cC\m rilltl illtcl'\'cugiÍll (.\v. II 113­
de, de Olllub,'o rl" 18M).

Seqllc:-slro contra os ThesoureÍl'os, ColleclOI'c.~ re·
mi::i~{Is c outros telll sOnJcllll~ lugal' na C()/IrOr/ll~dil~e
do D. n. li51-do Ó .10 Dezombrn de 1~'I!1 url. 1, E nau
!'Ó inlcnOll1pc a prl''Scripç:io ..Ju 40 allno~ aO JjJ\"t­

ItOI'I~!l ua J"azontla (D. 11. ~-:-dc t~ de ~o\'c.II!h~o dtl
1851 I t ~ ') COIllO IIcslu ~s lião hl} podl' ndulIlllr ur·
dem 'de Jiabc~s COl'pUS (.\v. II. 301-úe:.!tl dt} lJuscmbrtJ
de I~:\I). . .

Viii" Ord. do Ih·..'I- t.!lG § t2 , ne~.llc ~.j.flc Fc~'~rClfll
dc.18"!:i c fie ~ de Oulubl'o d~ I ':U I L! A \.~\. n. IJ.-tlts
15 de lalll!iro fie t~3!}, de 11 de Janeiro de Hli3. e dll
15 de Junho un 18~·.',,"

(I) Viu" Ord. deslo li\'. L ~o § "e lIolas.
(\l) Vido I1rrl. deslo liv. I. 20 ~ '. . ..
{:i} Vide Ol'd. dC'slc tiv. L. 4~:i:?, S~IU e~lbJr Jura·

ralllcnlo, c l. 53 § 9. . e
ConsllllC-l'IC jJill'Lusa, li Sih'lI nOs l'esp~~ch\"Os G~tIl~,

l\Jdlo Freire-Inst. liv.!.. 1. 7 ~ ~I c ~9, c,.};)t:ti~' l~
i\toraes Car\'alho nu Prruc i,'orelue nola (_.1_

seguinle : . d
II Depois que o!' Jui7.~s se. c_onsiderilráo dl~~e~ ~ ~~

(le obscnal' a s\l.lulnr tltsposu;ao da Ord. ~o II ...~ a
~ 4 c l. ai pr., ho muito interessante .u.tlU 111~11li h
requisição do depoiml~nlo: s~ CD!," OallIlho d~; ~~du~
"cucidô 1I1l1ita cau~as, que a lI11ogoa t.Ie pr~ .
carião. CUOllU'c .l.llui nolar qu~ tião appIlC8\'~'m~s
conlissõe!4 do ricl)O~l1lc us doutrlna5 que cxpeo: ~
(nola ~49) soLl'e a coar..,iio 'Iualir.cada para n~~ ',.
poder rli"idi,' a qu:tlidadc (l'oLlllcl'- T<atad. dllJ '
'l0çóes l. ~ 11.8~~.)" . d Barh(l"a

(.i) VllIe Drtl. do li\'. t l. ; *:!O, a.lel~l t} r, r
e Sil \'a n05 I'Cl5pcl~li\us com., CMcllo li reu'e-Inst. I .
1. l~ S 1.
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no Titulo llO: Do quP 11C!JiI estfl), PIIl pos.~e
da cousa, que lhe delllalldam (1).

~l.- li\". 3 t.~! 2.

3. E depois que a lidr fôr conle~tada,

hem poderá o Julgador constranger al~uma
lIas pHrlcs, que ('oTllra .Ila roMade re.­
panda ii, pcrgunl, , qne lhe fizer para hóa
ordem do proee. soo Poréln, nào as poderá
fazer ilccrca da decisão da. causa, salvo no
depoimcnto do arlj~os; P0l'(l'lll neslr caso
a pari, r.onlra quem o, artl"o: forem fIlos
mil ohrigarla rlepur a elles prr jural1lrnlo
,los Evanf7elhos, como direnlOs no Tilulo
53: Em q/le modo se {a.nl'l O.~ a]'(igo.~.

Porém 1I0S rei los, que se clespa.chareul em
Relação, os Juizes delles poder:ln em todo
o tempo fazer as peruunla., que lhe bcm
parecer (2).

~!.-III·. 3 t. 21 §:l.

TITULO -:\XXIJJ.
Das utlçÕes e l'eCOl1'ren ções (3).

A nalnreza da. aucào e reconyencão 1Ie
'[UC ambas andem {gual passo, e" ambas
,ajam delerminadas em Il11ma senlrnça.
Porém primeiro se responderá ao libello do
antor, e primeiro será conle lado, que o
lia réo. e pelo eonsegnl111e lodos os ou­
Iro lermos e :1.IItos jurliriaes; e lanlo
qne for respoorlido ao lihello do nulor, e
ronle lado, 10"0 s responrlerá ao libel10
do reo, e a me ma maneira. e tel';i dnllÍ
p~ diante. ~~ qunnclo s~ clér ,enl n~a
rllffillltlra, pl'lmelro . er;i Julgnda n au)o
do aulor. e 10"0 a reconvençào do réo,

fI) "ide Orrl. rle'lo li~. t. ~ ,e do Ih·. 4 L ro8, além ric
Rnrbosa com.. c, 'ih'll no cnm., no t. 40 dr5t~ li,'" :\ln­
f'ello-Dee. !i~l e. Almchln c Sousa-Arç. Sllm.· t. t
pog. 4. 66 0.70.

(~I Vide illclln Froire-T,ISI. Ii\'. !, t. tb § I, cAl·
ml!~da P SOllHl- Excr',cões png. 1 R~.

t·)}, ~enrto :1 reCOn\'f'nção uma nn";'l ;'ll"ção hc mi!1õt 'r
~ollr~h!lç~o. ilinlla que 110 fÔlo commp'rcial nüo ,,~j:t
P"'c", ( n. n: 73, - rlc j 850, Ul·(. 23 § 4., c nrL. j 03).
{} Il"'m n mlnçao.

Vide Rnmalho - Pralic". p. 1 I. 11 ~ I nnlól (r) °
)lo~i1cll Cn.rHl.lho -/lraze Forense § 1.0' nota (60) q'ue
assun ~c l!IprlmC :

• S~m"rp como Hhop-nrlo , pratiquei n rl'concilinçiio
Jli\;ll :'1; com íl reron\,{.on<:âo. por'lllc J1lllÍlo r spcito "
~lrInClp10 - quod IrlJltrldnt non 110rct. C ~(lJ1l1l1'O curei
.1·llcanleIH mnos rf'!'iuItHdos; ma~ lV'nlprr segni c

ii:;ão.que a!! recom'cnções nfio car CCm de conci-

ri .. EIIM "üo na ,'errlndc novas :l('cõe~. m:l!~ O ilrl i6!
r a~ C()~,~t. (?'!a em prI1C/!5Kn, C nãõ ('ln ncção, e .,'1'1'0­
': !liOJ3 ~!l11l IOslallríl~lo ql1undo se trAln rle !'CCOo"cn.iaf\ Se 1\;10 .não rôrn. l~lnctl): era congl"qu(lnria que

lf rn/~ deVia Jlr~Ct1flf.·r .; neilil1çao ã opposição, aT­
r/)l~lr~;iJ1r~re:PIlCIíI,p.mhar!!o~ lIe h'1"ceiri'l, IH~., e f'01
naes.• o ~la a prullCH de ll.dos ... os Juizes c Tribn-

pmE'{n rlOd"lrinn foi adopla'la pela neiaçiio ria Cúrlo
1"'8' cc. e 2" ele nescmbro de j 67 (Rev. Jur. do
,'" png. tiS 0120).

1D~oA~·'''''-rle.11de Jnnoiroelol838 ~ ~ doelarou,
k ~ rI. H fia 1l1!lp, Pruv., não ,f'l"Og'OIl (" lII'm :tI­
nm'Ob" O qnle. decrela esla Ord., podondo conciliur-se
I tU!;JS CUI

Videl.mb~;n O A 13" I
1~5f1 cI v. n. . n - (e 98 cle S'dombro ~o
m~ dac c 6 dc T:fovt.'mbro de IIHH, ~nbl'C n. Dizi­
Çfjes. Chaocellarta que de"em pagar as r l!onl'cn-

rm lnl mnneim que n ~UÇi'IO r rCCOIwen­
Ç:IO amhas . rjam dcterlllinarlas em hum
I mpo c em hnma . enlrnça (I).

~1.-liI·. :J t. 24 pr.

t. E i~lo hal-er:L III~nr, qualllln n J'r­
COnv 'n~ão fór r.omrçnda anles qlle a <111­
çfto ~r'ja. conlr. tad~., 011 lo/(ס depni~ da
conte. lação, ~ntes que o nulor façn ,lia
prova' porqlle ~e ;L rrconvenciio for ro­
Ineçach d pois rIa. allçi'ro contéslnL1n, e II

alllor liver d~clo slla prov~ n reconvcnçi'lo
pCI'lJcrú snn naturrza, qllalllo ii r 1:J parle,
e não nndará igual P:L< o, llIas rnela hnma
f~.rit SCll cllr o, conlo per Direito Inrlllor
podér, sem IHUlla :lgunrdnr a ollll·:l. (2).

~I.-Ii\'. 3 t. .21 ~ I.

~. E dizell){)s, qllc a convrnçiio 1'1'1' on­
ycnçào lem outra n~lurezn, convem n
~nber, ~e o réo, dllrallle a primeira dr­
manda, fI"izer Ilcmnnc1ar o ali 101', n:io o
poder!! demandar em onlro Juizo, senão
dinnle daqllclle Inesmo Jlliz. prranle quem
lIe d n1:lndndo: porqur ni'ro hr jll lo quI'
o aulor, prndentlo a prilTIPira. rlem~nrla,

haja rle scr 1II01e. lado por o réo em 011­
Iro Juizo (3).

11.-1i1'.3 1..21 § 2.

3. E ~e o l'éo quizrr rlem~nrinr o 1Inlor
llinnle ~qll('lle JlIiz, peranl cJurnl 111' rle­
manrJ:ldo, não poder:', Inl Jlliz ser recusn­
do pelo nul.or, porrJne poi. o r.lle já r.­
colhea por Juiz na primeirn rlrmanda,
não Ile r~7.i'ro que o possn reca. ar pcr ma­
neira. alguma (4).

~1.-IiI'.:J l. .24.§3.

4. TIa hi lae nuções, rm que não cnbe
rcconvençào, convem s~her, convenção
cle eshllllto, gll~rda e deposito, c ilccusa­
Ç:IO de feilo crime. rm fIue a .III. liça hn­
veria lugar, po. lo que a p~rl nflO nccu,ns­
sc; porque ('slas convençõ('~ .:io pri­
Yilegiarlil , e não cnbe m ellns reCOJlven­
ção, porque não seja irnpedic1n:J restillli­
ção da cousa e~hulllnda. ou po. la em 1!11an!a
e depo. ilo, Mm accusaçi'lo de feito crime (5).

1f.-· Ii I'. 3 t..2l § 3.

II) Virl" Orri. clo,t" IiI'. L ~ pr .• e rio li,'.• '. ,8 § I.
ai '01 de Darbo!\:n,c . iha no!; rr.~prcri\'o! com.. Themudo
p. _ Orr. :205. i\tello Freire-JII.çt. Ii,'. .~ t. I ~ 3. V:\O­
~1JCr\'c-PTnt. Jud. p. I rnp. 1211. i. prrpira ~

Som:m-/)rim Lili. (';\1" 13 no § 13;j n 139. u Almeida I~

Sr>l1i'.a-Seg. T.ir,_ t. 1 pago. 2!lf, RaOlnlho-Pmticn p. :1
I. II. Gorncl;;- :l1nn1lfll PI·atir.o cnp. 29. Patda Dnplísta
-1'foc'uo Civil ~ 110. Mnrlles Carvalho-ll roxl' Por.
caro 13, C SOllM Pinto-Pror. Ci.v. Bra:. t.:~ cap. 4.

(2j Vi.lo .'10.110 Fr"ir" - /"st. Ii •. l.' § ~O.
(:l) Sah'o r.nnsl'nl.inrlo relo ~PlJ ~ilpn ... io n :tufor (Tl:lr­

ho!;~, c Silva nos rCl'pecHyos com., 1\1cllo Freire-Inst.
lil'. ~ t. 1 § ~O ).

(4) A mono. qlle não npp"'"ç' do novo (Dnrbo"". °
Silva nos I"C. rrrli\'O~ com. e . 'd,'u l'cTeira - Jlep. t. :.s
pago 2~4 nola (a!.

(5) Viril' n:trbo!':l." Silva no" rf'!'prrlh'Os (fim" fll1:'\n·
lo ill' arnplinçüe~ c Ijmit:lçõc~ rl(lsln Ord., Coropirn­
lI,,/,. 48 n. 30, ~I 110 I'reil'~ - l"sl. li~. t, I. 1 ~ 30. Pe­
reira cSoll"n- Prim.l.in. ~~ f56 ,. 131. Almeitln o
SOlll';t, - Sr.q. I.'-n. p. J (la ..... ~o:, c TIíJmalho - Pratica.
I'. t l. tI § G.
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(I) Vide noLa precerlente. . m'·
(2) Vide Barbosa, e Silva nOS respectivos 'od7rr~ren­

,imo Odo ~ogllndo .exp~ndo. cm dcLalhc os II Freire
tes amphnçucs e IlIllllaçoes a e.ta Ord., lIle Z Lin
-_ Inst. Iiv." t. i § 1i. e Alolei,la o Sousa -. '9· .
t. 1 png. 2!f.,li'asci?ulo t. 2 p;~S'. 151. _ ..cd'z depara

l)"gas no com. a 0"1. do III'. 1 L. 6u n. I q edi.
se incorl'er nesta penalidade IIc mislér: io qll~\~ej8
do se foça mentirosa c dolosamerde. gu_ql1C ~ ai c '0
esleja contestaria. 30 que se Cl)[I ...e:lr~ da JIIenl'deÍlilO l\
que seja idclltica n obdg.:lljüo, c filillor que o
cobrança, elc.

M .-Iiv. 3 l. 25 pr.

1. 'Porém, e o réo provar qllC o au­
tor com engano o fez obrigar por escrlp­
tura publJca, ou perante testemunhas..em
mais, do que na verdade lhe devia, se o
au tor '[ler ta I obrigação, aSSl enganosan:enle

Do que demanda cm J I/.izo mais do q.llC

lhe he de'Oido.

Todo o que demandar outro em Juizo
sobre aução pessoal por qualquer divida,
que lhe ueva, se demanrlar malícia amente
mais do que na verdade lhe lia devido,
vencerá sómente aquella parte, que pro­
var ser-lhe ue\'ida, e o réo será abso­
·luto na parte em que se moslrar não ser
obrigado: e qnan 1.0 ás custas, será o autor
condenado cm ellas emlresdobro na parle,
em que o réo fW· :Jbsoluto, por demandai'
maliciosamentp, o que lhe não era devido,
e o réo será condenado sómenle na cus­
tas singelas rlaquella parte, em que fàr
condenado. Porém, se o autor antes da
lide vonteslaua se descer de demandar o
que assi pedia mais do qlle lhe era devido,
podel-o-ha fazer,sern ser condenado em cus­
las em dobro, nem tre dobro, 1nas pa~ará
as ustas 'ingelas, que até li fOT~m fel las,
da parte, t]11l' couber á qumJtldade, de
que se de:ceu, quando de todo se não ues­
cer da dila demanda. E se se descer de
toda a demamla, será condenado em todas
as custas singelas. ..

E quando o demandador por 19noranCIa,
ou simpleza, em outro enga~o e mallcla,
demandaT ao réo em Juizo lJJalS de que lhe
fór devido, será condenado nas cusIa. singe­
las, ou em dobro, segundo a sllnpleza, ou
culpa. em que for achado (2).

(I) Vide Ord. desle liv. L /, pr., Barbosa, e Silva
DO! respectl vos com.

<! AI. dc 21 de Ontubro dc 1811 no § 4 diz o .c­
guIO te:
_ .... Em ~odo~ os C3sos de ~I~lboixarlns, legações 'commis­

Rues OrdmarlU:i: sou servido (leclnrar, que não deve
ter lugar co~lra o nu~enle li citação em começo ria de­
manda, se~ulD(jo-se a este l'cEpeilo o que se acha dis­
posto n~ Iiv. 3 L /, da Ord. do Rcino sobre os qnc
vierem ü CÔrle com cmbalXada, quc tambem hc cohe­
rente ao 'tue se aeha dIsposto no iiI'. 3 J. 33 § 5 das
l'econ\'ençoes.

(2) Vide Barbo,a, e Siha nos re'peclivos com., Cor­
delco-ú"b. 11. fi, 48 os. 82,83, C 51u. t8, e Almeida
e Son,a.-lnterdietu& pago 212.

(3) VICie Barbosa, e Silva no, respectivos con•. , illello
FrClre - fllst. liv. 4 L i § 30. ,

~. A reconvenção não ha lugar, nem se 'I por o autor sóm Me, mas por vonlaue e
pode fazer, salvo, no ca.w onde ~1Ia. he ~e ~onsentJlJ1enlo rIo al1lbos. li por lanlo,se
tal natureza, que o JUIZ tenha Jurlsc!Jçao fosse per Nós delegado algum Juizentre
para della conhecer, sendo principalmente duas partes Oe aprazillJelllo e con enli­
Jntentada, assi como no Enlbaixador, que mento de ambos, não IJoderá a reconven­
não póde ser demandado na Côrte duran- ÇiLO ser feita perante o dito Juiz, pai por
do o tempo de sua embaixada: porém, con ontimenlo de ambos foi dele'ado:
se elle hi demandar outrem, poderá hi porque a reconvenção não tem lu':r e­
ser recollvÍndo, se a recollvenção rôr de n<'1o quando o Juiz he escolhido p~1' ~'on­
!al.na~uEeza e qualidade,elO que o Jujz tenha tade e aprazimento só do aLLlor (I).
]ul'lsdlça~ para d'ella conlLe?er: porque, M.-li\'.3 l. 2-1 § 7
se eUa nao coubesse na.lul'lsdlçào do JUIZ, .
sendo intentada principalmente, em tal TITULO XXXIV.
ca.so não haverá lugar a reconvenção por
ll1anemt alguma: porque o consentimento
do autor, de que he causada a recon vencão,
não póde obrar oIllle a natureza da causa

. não soíTI'e, que o Juiz tenha nena juris­
dição (1).

M.-lil'. 3t. W§4.

6. E se o Juiz conhecer de algum feito,
em qu~ segundo Direito dfva proceder
summanamente, haverá então lugar a re­
convenção, se for de tal qualidade, em que
summariamente se deva proceder. E se a
r~convellção fór tal. que requeira conhe­
cimento ordiuario, nào se poderá fazer.
salvo se ~ réo renunciar o privilegio da
reconvençao per. que he outorgado, que
ambas procedam Igual passo, porque então
bem se poderá fazer a recouvenc1io, mas
andará cada buma per seu cul'so: convem
saber, a couvenção summariamente, e a l'e­
convençã.o per via ordinaria, segundo Jónna
de Direito (2).

M.-liv. 3 t. 24§ 5.

7. E na causa da appellação não ha lugar
a J:econvenção, porque o appellante vai ao
JUIZ da appellação por nece~sidade, en tell­
dendo que he aggravado da sentenca contra
ell<: dada, e spera ser relevado per appel­
laçao (3).

M.-lil'.3 L. 2<l§ 6.

8 Se dous homens se louvarem em
em Juizes arbitros, que bajam de julgar
e deterllllnar algllma questão entre elles
não poderá o réo fazer reconvençiio con~
tm o autor perante os Juizes' arbitros
porque não foram escolhidos por Ju.ize~



TlTULOS X.XXV, XXX\'! F. xxxnr. tiUl

TITULO' XXXVTI.

Qlle os devrdl1res, a qne E/-Rei dér Bpaço,
dêm fi'U/9a a pnga/' as dividas.

ta; em. dúbrü; 011 so~ lhe' :1.Íufla. ho cléve­
dor em alguma pa.rle da divida, descon­
te-se-Iho della o dito dobro, se IIquillo.
que lhe ailllla deveI" para isso ba lar: e
uito :1b3. 'laudo, pague-lho o autor por seus
b()U5. Porem, se o a.l1tOI· au t.es da lide con­
LesLada. (1) se quizer de~cer do qne assi pe­
dia, que já elll i linha, pod'êl-o-Ila fazei'
sent, pena :1lgnma, sómenle I~agará ai cns­
ta" eUL (lobro li. parte, que lhe fez fazer,
alé se fies 'er ela demanda.

M,-liv. 3 t. 21 pr.

I, E posLo que no fim d.e sua al.lçào, ou'
pelitol'lo do libello, depois rle declarar a
cousa cerLa, que pede, proleste (2), ou diga
que levará em. conta tudD o flue o l'éo
mostrar, flue tem. pago, llland,unGs .que a­
Lai clausula, Oll prolestação o nào possa
escusar da llit:1 pena do dobro e cllstas,.
se se a har que na quantic1ade certa que·

'declarou, pedia o que em si tinha.
M,-lil'. 3 t. 21 § j.

Qwmdo del'loo~ algllln spaço ans dere­
dore3, Oll :lOS liLi a ante3 (o que não fare­
IIlOS sem justa callsa, e por Lelllpo boneslo­
c razoado) ° dêvedor, que lal spaço ill1­
petrar, nito gozará d'elle, sem dar fiança
bastante em Jilizo, 011 penhores para se­
gurança e pagamenlo da divida, acabado o

.spaco; a qual uanc;a será oobgado a dar"
taufo q!le pol:1 divida fOr re<Juerido, e não
será relevado de a dar pasto que seja;
a])onallo, e tenha bens em abaslallça para
a di vida (3).

~r.-lil', 31. 79 pr.

(I) Cumpre entender da "erdaJ.ira cool.esL'llç;;o da
lide fl!ila pélll pRl'l~, c não da que resuUa do JlItOc~!lsa

no. lc,'m08 da Ord. desle li". l. 51.
_ Vide Pega!\-Fol". l. 3 cap. 86 n. 42.

(2) Esles l)tolcslo. lião ob.l.nnlo a Ord .•ão, COIU~
nsscgl1l'a Teileirn ue Freitas, muito usados em nQSSi'l
praxo.

(.1) Vide Barbosa, e Sil1'a nos respeclivos co"." Mello
Fteio'c-lI1S/"'IiV, I I, /, § 8, C li", 41. 5 § 8, Phrelo<
p. ln,". 116, e Almeida e Sousa-Diu. pago 86, NtJtru
l,.I!follo l. I pago 96, Seg, Lili. 1. t pago 111, e l. 2
pal',20:1.

O A... de 15 do Fc"eroiro de 1191 desobriga'::L O'
credoccs estrangeiro:! delSLíls moraLoria.~.

Sómentc o Thcsouro Nacional em sua" dividas podo
couc~Jer mOrRloria ou e8pera (D, li. 136-do 20 !,!o­
vClllbro de 1850, art. 2 § 9).

1\la~ se o devedor a oblj~m, 011 para p~gar poc prCJi..
tnç~c~, li. exccuçüo não Qca stl~petl .1, mu~ o tão 80­
m~nte a arrcllHtlnçãn, salvo ordel1l. oxpressa do TJto·
souro em conlrorit.l (neg. do~ COlllosurt.l!),Av. o. 68­
<le 2. <lo i\go.lo de 18'» o n, 137 -<le 18 IIe f)ezem­
bro de 1815 , e InRlru..:. daIDirc·cl. Gl'l'al dll Conteo­
ci).o ,Ie 31 de. Janci:o de 1851. arl. ~Ii).

Vide Pcrrligão MalhlJiros·-Manual do Proc1trad(ir dos
Foilo. § 136 nola (~18),

A L, n, 6t8-d 11 ,lcSelembro de 1851 arl. 31lam­
hem permille ao Til..ouro o concedê·ln aos Oallores duo
Thesoureiro2i Collectores etc.

Ono, 9C.

TITULO XXXV.

T1TULO XXXVI

Do que dema'llda, seu devedor 11lltes.do=telllpo,
ú que lhe he ob1·igado.

Do q/te demanda o que já em si lem.

Se algnma pes oa for obrigada:l outra
em alguma divida, e lha pagoll toda, ou
parle delia, e o <Jue a recebeu, cleman­
rlar oltlra vez o que tem já I'ecellido, e
lhe fór pt'o\'atlo (3), seja o autor condem­
nado:, qne torne ao I'éo em dobl'O Llldo o
qlle p delie tinha recebido, com as cus-

e al aulll:l. pes Da citar outra, e dêr pe­
ligão p;r eseripl.o, Oll por palal'l'a cun!1'a
ella, ante" de VJr o tem.po, ou condlyao,
em que lhe !le o1Jrig:lClo fazer, ou pa!;ru'
alguma eou"a (quer o reo pareya em .rUlZO
por si, ou por seu Pl'ol~ur~dor, quel' ,não),
tal pessoa não será recebida em J wzo a
faZl1r tal demanda, e' pagará ao cilado as
(;li ta, em dobro, que lhe fez fazer. E se
depois que o dito lempo, ou condição vier,
o quizer tornar a demandar por nle 'mo, I

lião será a isso recebido, se"l primeiro
paaar ai dilas cu'l:1s, sejálhas nào tiver
pagai, E aléul di '10, !laverá o reo todo
aquelle lempo, que faltava, para haver
deser denlill1dado, ql1ando o aulor primei­
ramente o demandou, com outro tanto (2).

:II,-Iil'. 3 t. 2G;

feita, demandar ° r' ú em Juizo, o rêo
seja absoluto, aS51 d? que na v~rdade for
devido como do maiS, que pel el~gano

foi acdrescentado. E posto que depol' de
cilada o reo, se queira ° autor arrepell­
der, não deixará.de incol'l'er Ila dila pena(l).
E s alem do dito engano entrar slII'wla­
cão incorrerá na, penas couleúdas no
Li \'~'O quarlo, Ti tulo 71: Dos Contractos
sio/l(.!(tdos.

ll.-liv.3t. 25 § I.

M(II Vid~ B:lrho3U, é Sih';,\ nO!t re8[wcli\'os com" C
§~loFre"e_ r,,,c. Ii,', t t. 8 § 9.0 lO, e liv... t. I

,(tI Vi~e anrbo,", e Sil"a oos respeclivos COtll ma.
11~~U ~ d~ s~gutldo,. onue vem noladu'3 di O'eren i~s !i­
mi iUjoes a esta Ord' J l\fcllo Preire -lilst li\"!,. t 1
§ 11, e AlmeiJa e,Sousa - Morgados, pag, '43,' .

M'lS se sourc\'wr consa que autori~e a clIur-nçil.
~nle3 da el~iração do lermo h como se' o dc,·edo7· se
J?rll~ 8USPlHIo, elc., não tem lugar eda Ord. {Silva
},~~~:ra-nep. t. 1 pago 13 nota (c, l.'eiIeil'a.. de
l"~to ~~n~~ CO'lso!i~ação 3rt. R2S lIota (l), diz qtl~ tem

• ena d .emnaçoU5 nas custas em dobro, purêm na/) na
P esta Ord. lle filZCt· esperar ao credor.

(31 ~"praIO antiga pe"ir o réo cm rcconvenção a
~ra! 051a Ord., (Pegas-dé ~fajoratu cup. 6 PRli. 3GR
T:b Lt qlleJQ confirmou. 1.101 aresto do Sopremo
nl~1 Una ~ !l\{ltl, observa T~iIejrn dI,} Freitas quasi

V1de°l' nizcs aUon~cm a laes pedidos. I

Freire nirbos~! e Silva IIfU rcspecth·o... com. Mello
Sen Li; nl't'l I\'. !r ,t. 1 § 11, O Almeida e SOt1!\n-

" " pag, ~ü.
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f. E sendo o deyel]Ol', qne impell':lr o
spaço, já condel~ado pr,r sentença, fine
paS"Oll em cousa julgada, poder-se-ha fazer
per ella execuçào no bens do fiauor, aca­
hado o spaco, não sendo achados em :lbas­
tança bens do principal devedor, sem
contra o fiadol' se ordenar outro prfl­
ces o, mas será cilado e ouvirIa sumlTI:l­
J'iamente sem outro slrepilo. nem figura de
Juizo. E semI0 o del'edor jil penhor:lr1o
ao tempo, que lhe d~rmo o dito srnç.o (i),
se guardarll. o que dissemos no Livro s ­
gundo, Titulo 52: Da ordr11l, qll.e os S(I­
Mldores delRey lerão, cic.

M.-li\'. 3t. IÜ § \ P IiI'. 21. 31 § 10.

~. E quando o devedor, que impelrar o
spaço, não fÓl' :linda per sénlença conde­
nado. o qne fiar, para o devedor poder
g-ozar do spaço, não seri execulado por
tal fiadoria, sem que o devedor impell'ante
sej:l dGlnandarlo e condenado p I' sentença.
E não sendo ach:1(los ao principal rleve­
dor beas para satisfação ria divirIa, po­
rlori! ser demamlado e execulado o Jiador.
sendo primei;'o conrlenado per sentenl;a
Tler via ordinnria. a~'i r;omo rlna]rll.ler OLl­
t.'o fiador de contrado (2).

M.-Ih'. 3 t.. iÜ § 2.

3. E sendo algum del'eelor por razão de
coatraclo, em que lenhn. renunciaria qnal­
quer spn.ço, Oll graça, ql!e de l'iós llOu­
ve. se impetrado, Oll ao dlanle imp tras. e,
não poderá ~ozar do spaço, posto qlle de­
pois da obrigação o impelrasse; salvo se
na Cnrt:t do paço, qne lhe oulorgarmos.
fór feita expl'essa menção da dila rellun­
ciacão, e sem embargo della manrl:U'lllos,
quê o impetrante goze do dilo spaç.o, o
'1ual não entendemo l1ar em taes cn.sos,
senão com muita razào e Jusla_causa.

M.-liv.3 lo 7ü § 3.

.L E pelo mesli10 modo. se o eh~\'edor

fór obri"auo p:tJ~ar a seu credor a. lempo
cerlo, Nós lhe podul'emos tolh I' aquelle
tempo, e mandar que pague logo, n:io
~entlo o paço mnilo grantle; porqo' sendo'
muilo graaJe, n1l0 o tiraremos de loJo,
mas potlM-o-hemo' abbreviar, e tirar deite
a parle, que nos páreça, fIlie pOl' alguma
jnsta causa se deva lirar.

M.-Iiv. 3 (. 7Ü§.1.

5. E qnando houvermos por nosso ser­
viço spaçal' geralmente os feilos e deman­
das de algun~, IJne forem a guena, ou
em arlllauas feitas pu nosso mandado,
não serão obrigados dn.r Jiança (:-I).

H.- lil'. 3 t. 7n § 5.

(I) Vi.la Mcllo Frp.irc-Inst. Ii". !, t.!i § S, a AI01ai­
ria e Sonl!n-~r"c Execut. t. 1 pago 123.

(2) Vide '\1c1lu FIf;irc-/llst. li\'. 4 L. 5 ~ S.
t·,) '"ide Jl.arbosa, e Siha 110" rc~pucti"oli com., A(elIo

Fr irc-Illd. Ii\". .~ l. 5 § 8 "oLn.

c. E nfto .se entenderá. taes spaços se­
rem ronceJJdos nos fCl los, que ~ l'ió\
perteacerem(i), nem elll os que forem fiJltlo~

per senlenças, nem em os feitos d~s ror­
~as, rottbos, gu~rdas, depo iLos, soldada;,
jornaes de serl'ldores, nem enl os i'cilo'
que os elev dores trouxerem com 011­
tI'O , que nos forrm servil' Uil'; Ilitas ar­
madas, ou guerras, salvo s, cxpres;a­
men te f()r d '0Iarar10,. que o tal spa~o haja
lambem lugar nos dilo: casos.

~L-liI·. :J t. 7ü § ,•.

TIT LO AAXV]Jl.

Do qne úllpefrm( {]l'aca d'El·Rp!I pal'llllàn
,~cr dem(llldado a.fé erto tempo, como
usará de/la conll'a s.i,

o devedor, f[n impetrar de Ms graça,
per que ger~ Imen le nüo possa ser rlelll:lI1­
dado por seus credores alê certo temp ,
não poL!el·{t rlemanclar deverlor SCII algllll1,
durando o dito tempo. porque elle rim
usar com seus devedores do direilo, rllle
impel.ron contra sens credores.

E islo hal'erá IUl\'ar, po:to que 011
n~o nse dessa. p-raça., rllIe a~si imJlP­
lrou, porque n1l0 foi demandado pai' alglllll
sell credor,' dnl':tndo o dilo wmp , c por
con. egninte nflo USOLl della, porqllo lhe
não foi neccssario, por n:io vil' caso, 0111

lJuc (lei la pouesse n~ar. Mas no caso, Olll
qllP. o qne impelron a graça, ao telllpO,
qne cOlueçou a demándar seus del'erlorl!;,
já tinha drixarI0 de IIsar delta, por a re­
nunciai' exprossal1lcntr, Oll porque sl'lldo
demanda.do por . en credor, respourlell a
dema.nda, e pagoll a dil'ida, nào qlle­
rendo nsar do spaço, que tinha, podrr~
livremenle demandar sells del'edores, dll­
rando o tempo c1n gl':tç.a :. e lião p:rá obr.l­
gado usar della contra SI pOIS nao [[1117.

usar della por si contl':t seus credoros (2),
~I.-li" 3 t. 77 pr.

\. E se o dCl'erlor impelral' a diln m\~
conlra IiUDI, ou conll':t cerlos seus cr~dn­
res, nsará della eontra si cm as dlvlda<
sórnenle, rlue 1110 rlel'erell1 aquelle , con­
Ira queln elle a illlpelrl)lI. EquercndoeJle
demandar cada IllIm r1elles, durando l~
tempo de sua grnca não será recebido a
demanda. em .outra."la'nta qnanlirJ;;rle. 01110

fÓI' :1rjIIOlla, que elle deve. sobre quo 1111­

pelrou a l!it:t graça..
M.-li\'. 3 l. 77 § I.

2. E i;;lo que dito he no principlD deste
tilulo, lI:tv'Jr:i lugar nos casos, eU1 qllc o

(I) -ri" .... Rnrhnsn c Sil\'i\ "os rCfipeclh'O! corl1, II

~1""0 FI'I:ire- ln.'! li •. 4 I. 5 § S" 11,11-
(:1) \'i~lc JJarhm:tt, e SiI.,·a OC!' r: y;rll~~~:~,'~'5l'lU_

- [/1st ln'. I Lo 4 ~~, 11\'. 4- l. a:-i " : lill t I pl'l~.
"a- "'ntas ii Mellll l. I pllg. 96, C 5'9' • . .
ti J.



TITUL9 XIXIJ:.

Mello Freire-ln t, iiI'. 4 l. 5 ~ 8. c Sill'a Pereirn­
Rep. tias Ords. t. 2 pago 334 oota (c).

O que não procede ní18 mOI'atarias dadas pelos cre­
~o;~'\ ao devedor (Portugal-de 1!0nat. t. 2 cap. 42

~. (t)"'ide Silva Gflm., c Mdto Freire-Inst. lho 4 lo!;
~ 8.

(2) Vide Onl. rio 11<. 3 l. 28 2, c do li,·. I, I. 10
Phrebo-p. \ dee. 37, e Almeiúa c Snll.a-Nalas ti
.\fella l. 2 l'ag.• 1, e ~'asci~ula t. 2 pago IG4.

A uoutrlna deste til. fOI amda consagrada DO Ass. lh:
2~ de . u\'~mbro de t ~G~, o~lde se declara, que o ces-

l
sl.oll:.lrIO '!ao usa do prt vllcglO de róro na., djyidas (,C­
dldas. oao .eodo o cedeote "emclbanLemeoLe pri .. illl'
giaflo.

Teixeira da Freitas na Can,olidaçao oola (I) ao arl.
• 585 ~ 6 diz sobre esta Ord, o .eguiole:

\I Snpprimo por não "jgorarem actualme1lte as dilil­
(lo.ições da Ord. do IiI'. 3 t. 39 sobra a co:npra de
acções por pessoas po..deros3s. 11

"Em quanto não fOr re"ogada a .L. de 20 de Oul"b,'o
de 1 ~3, como admittir-·sc semclhanlc Pl'oposição?

Aqui addieio"aremos Oque diz o • 14 da L. de 18 de
'\!í0.to de I i 69.

(3) Poderoso por rasãa do sru Offieio. Silva no com
ri. 2 á esla Ord. assim define esta espeeie de Podera,os;

I Dicitur 8utem paLentior ralÍolle nfficii iIIe qui ra­
lione officü cui prrecst, babel merurn J vBl mistum iUJ­
perium, qua de ca~8a Le~rjbilis ad\'cr ario esse potesl. "

(4) Esla pcna oao fOI cOLsagrada no oo.so Cuúi"u
Criwin~. e

Vide IlObre. esta Or~. ~orboSR.. e S~va nos respeeli­
"OS com. cUjas arnphac;ueJ e hmllaçoes con"Cul cou­
sult>!f; 1\tel~o Freir.e-(nsl. Ih'. ~ l. 3 § 63, e HUI. §
26. e AlmeIda e Sousa-Supp. as Sego Lin. ].a8" ; I.
I'useiculo L. 1 rag. 306, • L. ~ pago 2. C Vi,., e"'fI".
l. I 1''' '. l~i.

U81'eUOr irupelrar a graç3, ij a seu reque­
rimento e petiçào lhe rõr ou Largada : po~­
(Iue sendo outorgada ,elll seu requel'l­
menLo, as i como e por cau a da guerra (i),
on de alguma armada de' emo' geral spa­
ço aos que em ella fo seUl eUI todas suas
t1iriLla" e demanda por tempo certo, po­
dcrilo os lae, devedores, a que tal spaço
geral róI' dado, delllaudar nelle SClt~ de­
vedares; e não ser:10 oLl'iaadus u,;ar do
dilo spaço contra i" e eltes nào usaram
dclle contra eus credores, quer por nào
1[lIererem, quer por nào poJerem, nem vir
caso, enl que lllC fos e necessario u ar de
lal spa~,I), que sem seu requeriment foi
olltorgado conLra eu credore~, E u ando
elle' d~ spaço contra seus credore', pO'lo
que eJa 'paço geral. e em eu requeri­
Ill,mto outorgado, serào obrigado. u 'ar
delle conLra si e nào erào recebidlls a
demandar seus devedore , Jurando o dito
spaço.

M.-IiL 3 t. 77 S 2.

3. E sendo caso que o TILLor, ou Cu­
rador de algum menor, ou d,. asi 'ado, ou
~Ie qualquer ontm, .que fuI' regido per
ruLór, ou Cura~lor, Ill}petrar para (;ada
hum do~ sobredtLos a tILta, graça, nào lhe
elllpecera essa graça para ,erem obriga­
Ilos usar deli a contra SI, al\'o em quanto
lI~cs Iroux.esse Ill'O\'eiLo com elTciLo, e llJai~.
nao.

ll.-Iil".3 t. SO § 3.

~. OuLl'Osi, se .algulI1 Procurador sem
aucLondade expre. a, ou special mandado
daqnelle, CUJO Procnrador fõr, iJllpetral'
emelhal Le graça para aquelle, que o fez

PI'?curadoJ', ,nào. empecerá á pes oa, em
cUJo nome for 100petrada, nem será oLl'i­
~;(lio IIsar delia contra i, sall'o se a elle
pcr algulll modo apprúvar e (;onfirmar,
usando della, porque enl.;10 lhe empecerit,
como se elle me'mo a impetra se. E o
ProclIl'ado,:, que a tal graça em special
Iliandatlo lI11peLrou, será obricrado II 'ar
,Iella cOIl~ra si mesmo, assi como se a
JOU\'CS e IInpetrado para si.

:U·-Ii\'.3 t. 80§.1.
r. rI •. ': se o del'edoL', que impelrou paco,re nao .possa ser demandado até ceÍ'to

cnlpo" ltver ilado fiailor ao creilor nào
ap~ovelLarájao fiador a tal graça, po~· er
~~~.soal, ~ o~torgada á pes.oa do de\'e­
d ' e Ilao pode passar á outra pes oa e
. cI'e ser imputado ao del'edor que' a
IdIl01PI~L;,ou, porque nào fez em ella' mencào

lauor (2). •
M.-Iil'. 3 t. SO li G.

(I) Conce,lid" a I'odun:uo ~ 'I l11or:a orla nestes r.aso~ mOlu p,.nprio
n. ~), o ~lJn~1~1~ IC ohrlJ.)3do a~dar fiança (Siha com.
diga OlUtmno S?l ~~ccede em oulros CUSIl~, pnato qne
csl}lo. I lU, que lia praxe he mui din'urcuL~ o

'}Ju.OrJ. de.Le li<. t. 3i ~ d.
(,) 'Ide llJruu<a S·,'

- J ft I \zt uo~ rQ~pt c :"011 com., lJ

G. E posLo que a ~ra9a assi iOlpetrada
nào ]la' e segundo Direito aos herdeiro:
do impcLrante, por scr'pri\'ilegio pes oal
que nào p~ a da pe soa que o impetra (1);
pas:a pi\rCm a pena de ta Lei, a si. aos
herdeiros ilo .i1~lpetranLe, como daquelle,
conLra que fOI IInpetrada; as i como se
os IJt~rdeiros do impetrante quizerem dc­
!lIámlar alguns devedores daquelle, que
IInpelrou a gl'aça, nlio os poderii,o ae­
mandar, durando. o tempo da graça, assi
(;01110 eHe l11e"IllO Jlllpetl'anLe, se vi 1'0 fóra
os nã~ po~era deJllandar. E peja mes~
ma I'azao o Impetl'anLe não poderá dernan­
t1a~', durando o tempo da graça, os her­
deiros daQuel1e, contra quem a impe­
trou.

i\l.-li ... 3 t. SO§6.

TITULO XXXIX.

Do que Ire 'pass[~ em algum podel'o.~o a
cOllsa" O!t dÚ'eitIJ, que nella tem (2).

Se algum lhel' aução real, ou pessoal
contra outro, e antes da demanrla comeca­
da, a ceder, ou tre 'passar em algum podE­
roso por razão do Ulficio (3), perca toda a
a~ção e rlil'eito, que nel1a Liyer. E o que a
~llLa cess?lo fizer, o a que for feita lIunca
Jámai' poderão usar de alcrum uireito, qUll
nella. tn"erem, porque toilo havemos por
perdtdo. E além dl'lo, ao Omcial nos o
que Lal cousa lizer, dal'Clllos a pPlla Qu~
acharJllos que per direi Lo merece (4,).

~'.-lir. 3 I, 81 pr.



TEI\CElIlO 1.11'110 DAS OIlDI(N,\~:ÕES

I. E pela mesma maneira, se o pOSSU idor
rle alguma cousa nceando ser por el1a de­
mandlldo, a tresl~assar em algulll pode­
roso por razào do Oflieio, por dar!!. seu
adversario mais duro contendor, perderü
o direito, que nella tiver, e será applicado
a seu adversa rio (i).

M.-liv.3 t. 8-!§ I.

2. E se a cessiio,ou trespassação da allçào
fuI' fei ta em pessoa poderosa, nào por razào
do Officio,nJas por qualquel'outra razão (2),
aS'li como Cavallel'ia, ou outra tlignidadp (3),
ou pl'ivilegio(4),lTlandamos queaquelle,á lJue
tal cessão, ou tre-pa saçào fór feita, nuo
possa della .us:.\I', nem seja por ella re ebi­
Llo á demanda, e o que a fizer, faça slla (le­
manda, se quizer, aS'i como a faria ante
de sua cessão; porém, não a poderá fazer
senão per si mesmo, e não será recebido a
eJla por Procul'auor: porque isto lhe damos
por pena por a ce são e tre. pa ação,que assi
fez enganosamente ao podero '0, \101' de­
fraudar a outra parte, cuidando de he uar
Juro adversario, per que. eu direito fosse
Janificado.

1Ir.-liv.3 I. 8. § 2.

3. E se algum, sperando, ou receanuo
ser 11elllandado per auçã.o real, ou pe oal,
ceuesse ou trespassas e a cousa possuic1a,
ou direito, perque se entf'ndia defender,
em alguma pessoa poderosa sem omeio (:i),
tal cessão e tre pa sação nào I'aler!! de Direi­
to; e aqueJle, a que fuI' feita, nào poder!!
della lIsar, por ser fei ta ellga nosamen te
para uanilicar a outl'a parle, dando-lhe
adversario, com que não pode:e alean­
çar di rei to, ou o alcançasse com i(rande tra­
balho; e sem mbargo ela rlita ce SflO, e
trespassação assi feita, poderá o autor de­
mandar o que slava em posse da cousa
Ir~ passada,como se a tresras 'ação lIào fos:e
fella.

·IIL-liv. 3 t. 84 § 3.

TITULO XL.

Do qlte llCgCL sIm' em posse da Gousct
que lhe demandam.

. Sendo algum demandado em Juizo per
auçllo real por cOllsa, que possúa, e sendo

(I) Vide MeUo Freire-In'l. Ii•. 4. l .• § 25, e AJ·
mcida e Sousa-Fascic-ulo t. 2. pag. 24.

(2) 1'0..60 podero,a, não por rasão do Orfocio, ma,
pc,r qualquer outra rasão.

Nesle caso eslão os homens ricos (Silva com. n. 6).
(31 Os Nohres,e o. condecorarias ell1 qualquer das lrez

Ordens Milital·e~. de ehrista. Sallliago, e de A\,jz.
(~.) Como O!J CICJigos J DI! e."Ituflallles, os ,'íu\'as, or­

Vhãos, ete. (Silt'n co-m. n. 3, e l'egns-com. á Ord. dcs·
te Iiv. t. 12 § 1).

Vide Ass. de 23 de Novembro de 1169 ell1 nola li
tubo desta Ord., e Almeida e Sousa Fasciculo t. 2
pago 2,.,

(5) Podero,o sem o{ficio, como os noludos no § pre·
cedente ex : os ricos. .

Vide SiI'Çu eom.,Almeidn I1Sousn-FoBCiculo l. 2 rag.
~1. e Borges Gnrn iro-V,r. (.';1). lir. t t. 3~ ~ ~i'a.

perguntado pelo Juiz se stll em pOSIC
della, o negar, prol'ando o autol', como
elle stava elll posse della, logo sem oulro
processo, Delll lilJello, nem conteslacão
serflpril'ado da posse dallilaeousa{l.),e.;'rá
tre<passada ao autor, e :e o réo quizcr
haver a cousa, será feito ilo réo aulor, e
tio aulor réo. E isto foi assi dado por pena
ao réo, por negar ao Juiz possuir a eOllsu
e lhe ser provado o cOlllrario(2). '

:l-l.-liv. 3 [. DO pr.

r. E islo haverfl lugar, quando o réo
neg:u' PIll :ruizo possuir a cousal e o aulor
lhe prol'ar o cOlltrario' ma se o réo, dr­
pois que houl'er negado possui!·a, allll'~

que o alltor prol'e o contrario, coure,,'''r
tal' em posse della, lião haverá a dila

)lena; porque, pois o autor foi relevado 11e
dar prol'a, uào se póde com razào appra·
Yar, por o réo 131' relevado ua pena, porélll,
poderá o aulor, se quizer, dizer que 11;10
quer aceitar a confiss:\O a si feita pelo 1'(:0,
II que qllPI' llar sua prova, como o réo :I

possue. E recusanuo o aulor de aeeilar:l
dita confi são, o réo será privado da pos-e,
como dito he. E fazendo o réo eonfis,ão,
tlepoisque o autor tiver provado, comoslal:l
cm posse da cousa, já a tal confi sào lhe
não aprol'citaril, mas será pril':ldo da dila
posse (a).

M.-liv. 3 I. 90 § I.

~. E 110 ca '0, onde o autor til'es e pro­
vado, como o réo stava em posse (la eon a,
e o réo dissesse e al1egasse ser sua, of]'ero­
cendo-se a o provar logo selJl outra dilação,
já a tal razão lhe não aproveitará, nelll
~erá recebido a ella; porqne este caso elll
Direito pecialmente he privilegiado, as.SI

C,HIlO o caso rle e bulho, onde alaI razao
ni'Lo se I'ecebe, nlas o e bulhado antes de
ouh'a cousa he restituido á sua pos c, de
que foi esbulhado (i),

)l.-liv. 3 1.90 §2.

(I) Tei,eira r1e Freita. na Consolidação arl. 919 di,
que elo:la di!olpol'ição não se obsena no rMo. S'I

(2) Vide 01'(1. deste liv. t. 32 § 2, e Barbo.., e ,Ta
n05 rc~pecli\'og cnrn, , 1\lacecio-Occ. 53, Pegas-For.
cop. 3 n. /.96, e Almeida e Sousa-Arç. Sum, I. I p.g.
'iO, c DeJIIUlcias pago 77. . I

Sih'a l'ereira no Rep. dos Ord,. t. ~ paf' 6i1 da.
(bl

J
diz que esta rtisposição tem lugnr 3ml a quem oo

rêo l'liga qne possue cm lIome de.outro, c se pro\'~ que
n pOl'se hc no seu, salvo dizendo por errO ou Igno-
roneia. 'd Sou-

(3) Vid~ Cordeiro-Dub. 47 n. ,6 e 7, AI~e' •J",.n­
8a-.4rç. SIIn., t. 1 pago 373, O/mg. pago 4'4, c
das pago 77. d liv I

(4) Y,de Ord•. oenle I",. t. 4S, L 'S § 3, c o ,ti;"
t. 54 § .\,., c lo 58 pr., BarbOSA, e Sih·n 1103 respeilltet
com., Cordeiro-Vull. I,.ü, n. It>, e41 n. 3 e 5eílmeid~
~leJlo Frdre-r~lSl. Ii\'. 4. l. 6 § 30 ~ 31. ,c 334,
c S01.!sn-:-lmerdJcto'!1 pago 1 e... J78, ,e D!!s. Pi g9~1 diz,

TeI~elra rie Freitas na Lonsol,daçao ar· roeeder.
que nao ha exemplo no róro deste modo (C S ",,'p.

Ainrla que appareça 30 Embargante oldon °bnlh.dn
çüo de rlominio, não emboroça a po.se aOUl CS OtR (.J.
(Sih'a Pertira -/lrl'. ria, Orr/,., t. 2 pRg. - o
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(I) Vi.le Rnrhn,a. e Silvn no. respeelivo. com., ;\felio
Freire-In.l. Ip'. 2 t. !~ § 8. Ii", 4 t..20 § 2, e t. 23 §
12 Pereira e ollsa-/'rim. Lin. notas (598) e (88!). e
A I~ejda c Sou~n-Seg. Lin. t 2 pago t1 t J C Obrigo
PR". '56.

(2j alvo ~c n senlença lhe rôr fa"oraveI, c:rcluinclo­
~n 50mnllle sr. hOll\'er sido proferida durnnte a in­
rnneia (SiI,'a l'ereiro-nep, t, 3 pag, 505 ooLas (e) e (b).

(3l Se o menor lcm nutro re.media ordinnrio, flora 80
reparar a 11:1 ll:~ão. não pode demandar logo O cIlraor­
dinôlrio de re5tilui~ão.

Vif!c UnrbCl!'~a. e Sih'a n05 re~J)ecli"os cnm.• 1\forncs
-de Eucut. lh·. 2: cnp. 20 n. 61, Silva l lereira-llep.
t. 3 ooLa (n) pag. 50r., Mello Preire-Ju.l. Ii", 2 l. 13
§ 6 C ~, li v, 01- I, ~o § 2. Almeirln eSou,a-C....o. pago
i33, Acç. Sumo l. t pago '~5, Ji"nsClculo t. , pago 296, n
Sego Lili, t. I pug, ~91. /.010. li MeUo t. ~ P"g. G,3 e
Obrig png. 15G,110rges Cnrneiro-l>ir. Cio. Ii". 1 I,
2r. § 22~, e Correa Talles-Vig. ParI, l. 2 de D. 713 n

10
(.) ''i(1c narbosn, e Sil ...n no~ r~spcctÍ\'O! co~., rcga~

-FOT. L I r.np. 3 ,Ic n. 6iO l'nl uaan!c, GncrrcJr.o - de
Dat. Tul. li\'. 5 cap. 35, Mello "FrClre-Inst. lav. 2 t.
II § 16 e 11, C l. 13 § 3 e 9 C Almeida e 50"53­
-"ola. d MeUo l. ~ pat;o :!l5.

TIl' 'LO XLI.

(1)"Videlnota (2) ao pr. ,Iesle tilnlo.

I
(l;!:J Presentemente n id:Hle malur he de 21 annos

nes, do.3t tio 9nlubro de 1831).
{3} MllS he mbtcr mo.!lrtlT lesão.

r V.tlo.Ord. tle'te li,'. t. 20 § n, Barhosn, e Sit.'n no.
(lllftectrYOI com., Mello 'Preirc- Tud. lir. ':2 lo 13 ~ t e

: .. I~. 3 t. 14 ij II. e liv 01- t. 7 § 22, e t. 2CJ ~ 2, 'Silva
crclr:t-n'pt,'l. das Ords. 1. 3 png. 50~ Dorn'(a:.

Ou reslillliçâ.o, qlle se dlÍ. (/OS me1lores Je
ri'lIle e cillr,o an1lOS coJJlra SelllellCaS
ÍlljuRlas. e COIlIO de 'em ser ciladas.•

e conlra algum menllr lle Yintc Cilll:O
anno' (2) róI' dad:l injustamente alg-ullIa sen­
tença, :t 'i como se os autos do pro 'e:.o
foss III jllst:lll1ente ordenados, e por ell s
o II en)r n:'lo recebe.se aggr:ll'o. e segundo
os lIIerecimentos do proves o hou vera 110
sahir a sentença por elle, c sahia contra
elle, poderá pedir restituição contra a
sentença, a qnallhe . erá concedida (3),e por
ella tornado ao tado, em que era, ante da
cllten~a er contra elle dada.

~l.-Ii\', 3 I. 86 pr.

\. Ebem a5si onrle o menor fos-e leso, e
da~ilicado [Icerca dos au tos do proce ,0
asSI como cm interlocutoria contra elle
datla, tia qual nllnca appelloll per si, nem
per outrem, ou deixou (le alle:;ar al"lIllla
raz:io no feito, ou deixou ue uar ua prol'a
aqual se déra, ou allegara, !louvera ven­
CImento de1le, em esl'lS 'a o , e cm Ol~lros
.Iemelhantes, será r slituido sómente ao
aulo, cm que a i foi leso, e receheu dano,
e não conlm a sentença: porq ue a. senten­
~.a em tal caso foi dada segundo us mere­
Cimento do processo, e assi o menor não
recebeu dano clella, mas sómente dos autos
precedentes, e por tMto contra elles

\ '1'1'1 ULO XU,

\... 3, E depois qU(l, no caso acima. ~jLo, ,o será restituido, A qual restituição feita
autor fór entregue lIa po" 'c, e o r 'o \'J111- contra elle , ,erá per con 'eguinte emen­
zer provár como a cuusa lte 'lia, ,c .Ihe dada a entença, porque toda sentença
pertence de direito, será n'l~~blllo a 1 :.0 dcve ser dada segundo U' autos do proce ­
elO no1'0 Juizo, o 'er-Ihe-ha feito Cllmpn- 50, e o que por ii' partes for allegado, pro­
lIIentode direito; p ller[\ allllla em eS'e vadoeconf·· ado (1).
nOI'o Juizo mlldar a uegaç:l0 sohre a pos (' }1.-IiL 3 l. se § l-

e dizer ll"e stal'a cm posse (la c.ousa, se 2 E tudo isto, ({lIe dito he, Ilayer;1 lugar
se entender ajudar da pos 'e, por dizer (Iue no ca o. onde o menor houve' tratado
a possllio por muito' telJlpos eOIl\ alg~m todo u feito per seu Tlltor, ou Curador,
tilulo, de que se po 5a causar pr~sc,l'Ipçao aintla que a telJlpo tla publicação da. e.n­
P')(' cOIHerv;lçà ue todo seu 11IrCIl'u, 011 tent;:I 11:10 fo~ e presente, porque e o felt.o
por a.lguma .outra razão lle que se p(~:~a fos 11 lratauo por elle mesmo sem autorl­
cOIllUlrelto aJllllar (\):porql1eselJl emball;o, dadello Tutor, Oll Curador a selllença dada
que seja em si eontrario,'podel-o-I~:l fazer, contr:t elle será per Direito nenhuma, e
pois que os Juize;; 'ào rliverso', alnd:l que assi nilo eril nece ario r . ti ti tuici\o con­
seja entre as mesmas pe"Soas : com tanto tra ella; purque re"ra geral he, quê ao que
(11Ie allegilc just~ razão, per que ,c mOI':I tem remedio ordinario no que re!luerc,
a revogar a llit:l confissãu, aS-I como al1e- n~o lhe será dado c outorg:ldo remedlO ex­
ganJo ignoranci:l córada "por causa de al- traorLlinario: porque onde o menor nào
gumajusla rázflo, Il"e 1I01Lve, a não alJt'r Iie leg-itimamentc defe o, ten per Direito
que pu'suia :t dita cousa ao tempo, 'Iue remedio ol'llinario para. em todo tempo
neguil pos:uil-a. uizer, flue a sentença contra ella dada fie

~l.-Iil'. 3 L. no § 3. nenhullla(2J• E porianto nào llie será outor­
gado outro remedio e,traordinario, como
Ile o henefieio ]:1 re tituição, que lle ou­
torgado aos menores no dano, que re­
ceberam ' por causa da sua menor id:ule (3:,

~L-Iiv. 3 t. 86 § 2.

3, E quando a aação fOr real, po loque
o autor cja mellidu em po se da cou. a
demalldada, porlerá o IlIenor usar do
beneficio de re-tituição, e haver e!llen~a

do dano, que por cnlpa, on nel(ltgencJa.
de seu Tutor, ou Curador receber, por
,eu' bens, ou do Juiz, que tal Tutor, ou Cu­
rãelor deu ('~).

"L-iiI'. 3 I. 8G § •.

., E sendo pedida restituição por algum
menor contra algllma 'entcnça t1ada contra.
elle, 011 pedida contra al"III1, auto do pro­
ce o,porqueasentençamerece'sepor co~­

seguinte ser revogada, tant que a restl-
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tui<;iio a Nós fOI' pedida, il solire ello mau·
rlado tOlUar inform:lcào, ou fuI' pedida aos
Juizes, a que o l'.onlicciulento pertencer, e
elles ti\rerem (leferido á petição, ou em­
hargo', mandantlo que a outra parte con­
trarie; logo será spa~ada a execL~'.:.ào da
diliL sentem:.a, se ainda nào for feda, até
('filO a qlles'tào da re tituiçào seja ue totlo
linu:L e de.,euliJarg,\ua. E quanrlu fór aeha­
do filie lhe ha de ser denegada, far-se-h;,
a execucão segundo fórUla ua sentença ({). O
que lial'êril lug:lr, quando a re~litlliçãn fór
pedida elll nome de alglllll furioso, protli­
g , ou mentecapto, on por alguma pessoa,
((lIe conforme a Direito goze tio beneficio
dl restituição (2).

M.-li\'. 3 I. BG li:;.
:1. E i 'lo não llal'erá lugar, quanclo a res­

titllição fór pedida malicio aUlente p~ra

dilatar a ex.eclI~ào, Oll qna.ndo fÓl' pedala
por algulII casado por respeito de sua lIlU­

I iJ r ser menor; porque em tae- caso nào
s.3rá uilatada a execllçào por causa ua re'­
tituiçitO assi pedida, IlIas será logo a sen­
tença executada (3), dando pl'imeiro o v(~n­

cedor satisdação olell1l1e com penhores, ou
fiadores lJastanle:, (lue endo o menor
depois achado leso, de modo que IlIe­
reca haver o dito henelir;io de reslituicào,
e ,t ditil sentença per algulU modo. del,;i' ser
rel'ogada, possa o menor cumpndalJlenle
h:wer sati<faç,lo de todo sell direito, e o
elfeito do beneficio de restilui('ào assi ou-
torgatlo (fJ,). •

M.-lil'.3 l. 8G'§ 6.

(I) Eslando o execuç'io já feiLo não se nlter••Lé .n·
nulll.lr-sc ól senlcnça cxccul:uln, ainda que esla twj:1 de
p.rtllho, como se \'ê ,lo ~ S desle titulo, c Ord. do li\'.
.. L. !16 § 22.

Vide Valn!õlc~-Cons. f! 2 n. f J e de )~Qrt. cap. 3~.
JJnrb~~a-c.OIll.a Ord. du 11\'. -'- 1..3li § 2~, Gucrrciro­
fie UWIS. 11\', R cap. t2, 11.13, Silva com . .i esla OrJ.,
~Lorac~-dç J:."Zlcut. Ii\', I cap. 4, n. 12+, e liv. 6 cap.
5 n. 2a c cap. !) 11. 7, 40 e 4-1. Gomcs-Diss. à Ord.
clc:ile liv. l. 87 n. J6 c Almeida c Sousa-E.ucucõc!
I'a~. 2:11. .

Consulte-se alp.Dl (Ia~ Rulares apontados MelJo Frei­
rp.-/~I!t lir. 21. l:l § 8, li". 4· l. 22 ~ t5: t. 23 ~ 12.
.\ Imollla e Sousa-A.c(.. Sumo L t png. '28, Notas á
MeJlo L. .~ pag~ 60.7, Gili, (,H8, e (;62, H Obrigo .1ft.tij
alem de 511,'. l'erllJl'a:-.Rep. I. 3 I,ag. 50i Tlot. (6).
onlle se ló qne 005 IlHllores lambem se concedi' ('ste be­
neficio ex Ctlusn. gtmerali, n que consta de um a,'. citudo
)lelo !le". João Alvures de Costa cm 110la à esLe § as.
ijim "xprimindo-se: '

w. O mesmo que a!i cmbtlt'p'o~ rccehidos pela restilui.
ção dll clawwl,!, 9~"!ll cJcvi:i.o (azer KIIRpCndcl', por qllau­
to toda n reslllulçuo p~lItt 1n prút;110 slrau" (; a do c;I:111­
~t1la gt~t'ul concedida linha os m~sl'llos cO'l.:itos, ex Oildo,
JltlgalllOs na cansa uo D. Antonio (Ia Silvf!irn em 17 de
Desemb:'o de t i29, uno e,J; /Jomil1is r.ontradiccnte . .,

unO ti",: du 29 de M?r~o de 1 '14 "egou ás "iu"••
c~lc lJenefictO, bem qllC Silva nu com.. 1l.52 declare, que
cllas S'0sum linssc beneficio, untes de ha\'cr sentença
I'a~satla CIII JIIlgad O.

(J; Siha 110 com. 11. <'I.) Valasca-de Pal·t. cap. 39
n. 51 5uslclIlfia, _que havendo dUlllOo irrcpararcl, SW:i.
pCllflo·se a flXCClIÇilO.

~q Vi,le ~a~'bGs.~ e Silva nos rcspccti,'os tom., Gucr­
)'elro-f~c !htas. IIv .. 8 cnll. _t2 tio II. ~I CUl uii.lutc,
~lell0 Freire-Tu,!. "".2 L. Id ~ 8, ,\lmai,la e Suuzu­
Ae.'~, Sumo I. I pa2'. I:..", C .Yolas á. McUo t. 2 pago 6'6.

6, J~ em lodo caso, que o menOl' se diga
leso pf1I' alguma sen tença, ou per alguns
autos do processo, que se tratarenJ antes
tle ser de idade cumprida de vinte cinco
annos, l,leve pedir a rcsti luiçào até idade de
v111 te CI nco an no " e mais quatro anno~

II ue são "i~lte nove, porque aquelles qna.
tI'O lhe sao outorgados, altilll da le.
gitimo impedimento ('1), que a nào podesse
pedir, porque en~ào. seril proyillo, segundu
róI' acliarla POI' Dll'eltu, que o del'e 'er, A
qual rc ·tiLuição poderá pedir perante Nós
I!e~' simples Ülrorlllaç'iu, Oll perallte os
JUlze~ unJlllal'lOS, ou delel:(ado , que o feito
pr~neJpalmeJJte rleseluhargaralll. E se os
Jwzes, que deranl a sentença, forem com.
prOllli arios, srja pedida IJerante Nós, ou
perante os ordinarios des e lu!!ar. onde
esse feito principalmente foi tlescUluar.
gatlo(2),

~l.-Jil". 3 l. 86 § B.

i, E as restituições, que, e concederem
aos menores, ou ou Iras pessoas, que COII·

forme a Direito gozam do benelicio da reg·
ti tuicào, n:'IO se concederão senào 1105 I:asos
e fiá f?l'Jna, que o Direito mamla (3), nBIlI
ou trosl se conceuerá em caso algum mais
que huma só re ,tituit:ào.

L. de 18 dr. . 'ol'cmbrú uc 1577 § 3.

(I) Vide Ord. desle lir. t. 91 § I, e do iiI'. 41. i~
§ 2.

'l'aUlbern ~m pCl'Il1itt· o hell(:ficio pela segunda "ez,
se pela primeira fui requerido incidcntcmcote.

(.t) Ylllc ]Jarul1~a e Sil\'u 110' rel'prcli"os com., Siha
l'ereira-Tlep. da, OrJ•. \.:1 p.g. 509 oot.. (a) c (b),
5tO !lota (a}J o :iI J notn (a), Guerreito-J\ IJillU, li,. 3
CDp. 3, MeUo Freire-lu,! li". 2 \. 1:\ § 8, Almeid.
e Sou"o-Acç. Sum. \. 1 png. 128, eNOla,á !!,1l.1.2
paI:[. 6:,:i, c Con.lcil'o-lJ14b, :;3 de n. 6-.1 em dinole.

(3) "ide Ass. rle 29 de ~Iarço de 1~14, Unrbos••
Silva nos respectivos com" COl'dt'iro-lJub, oU- II 3,
Mello J.'reil'e III&t, Ih·. 2 1. f ii !:; S e 9 e lil'. " 1. 23 ~ 12,
e .\Imeida e SIU1ZiI-Acc. Sumo t. 1 png. J~S, Fru'.
L 1 pago ,95, e ',"OlOS â Mella \. 2 p.g. 663.

Silv. Perei!'1I 110 l1ep. da, O..J,. \. 3 pago ;1.1 DO!' (b)
aponta difl'crentcs ca::iOS cm que esLe b~ncficI0 uao he
concedirio c aqui "erlrOdIlZilllos em reiiUUlO:

1.-lIão'ha"endo lesã., legitima prOl'Rlla. .,
2. -contra pcs~oas á quelll se tJeve rC\'cr~DCIll ex:

pai, )laLria, patrono, etc.
3.-conLI a \'cuJa 0111 hasta publica. . ' '
4.-conlra li ollli!;são da c;wepção tledl1loJlJrlo fOrJo

5, -conlra CUU~ll, cUJo damuD ou lucro dependa de
e\'ento futuro.

!L-conll'a a negligencia que 110U1'C cm resgatar seu
p.i. '.. . f',

7.-contra perdão dndo flor UlJl1l'lU CI n,.
S.-contra lleclaração dolosa que fClJ dizendo ser

de maior irlodc. .
9.-Cflnlra a Iibpl'darle clndn, visto como esta 110 lUOIS

favorecida, que o dil'cilo do menor. .
tO.-conlra negoeio feito cm nome alheIO:
ti. -ou na prorrio 11011]0, ~elllio conllllcrClunlR.

t2.-conlra disposição do .Direito, Modo o mcoor
forlllutlc.

13.-cool.. o proprio 11610. . . do
t+.-por contillual' abril 110"3 1 depOl.s de nll~f~.~ d~
15.-contra omissão de pro\'Q cm ""Ia exccu

dez di... .
16.-contl'a outro menor. ou contra I[reJn.. ain~il
1i .-coutra O conlrahimclllo de malnuJonlO,

qu~ o não lClJha r.onsulllll1ado. .._
18.-coolru u ingresso el1l neli.Jua.

19. - coutra o· prul,rio jlll'alUcutu,



Do mlrio 11I1'110r de 1';II(e r.iIIGO auuos, quI'
Úll. errou 1rara d'El-Rey pllrn ser 1111­
1'id" por maior.

Tanto qne o orf;1 "arã ChCrral' á vintc

li\'. ~ ri:Jl', 19 n, ri:), Sih,;'I pp rp ir1-Rrp. fltu Ord, L 3
p:tg, filH nnlatt (11) P("L Mf'llo Frpirc-fusl li\". 2 l. 4
:'1~,1.6* N, I.lt§15, I. 12§11, 1.13 ~;,el.l:

IiI". 3 I. 12 § 4, e IiI"."" I. i § 15. e L. 9 ~ 16, Almeida
e Son!ol:\-lYula.f fI.- Jlelto L ~ p..g. 10 , 560, 57 , ;) t,
584-, tjUS. I. 3 paz. ';"i·L C {JJrÜ]. p:tg. 15~, c l'imeJ"!tn
lhwno-Pr,rmalidades do Proceuo C 'di t. 2 secç. 5 § Si
c Sf'Cç. G ~ 5 .

(t) Yitle BarboM, C SiI\Til no!\ rr:'li'p"'cli,'nF tom.,
Ph,eho-Der.. 139 p. 4. Silva Percira- ReI" dar Ords.
l. 3 pa ir• ~1I7 IIl1t~ <"}. ~1f"1I0 Freirc-Tn~t, Iiv. 2l. t:1
§ 5, e 11\'. 4- lo 1 § I ,c Alm ·icl .. cSOll~a-Acr. Swn..
L t pag. 531, lYolas a Jlello t. ~ p:tg. 560, 600 " (j~l. ~

t. 3 pago 47'.. C j 1lmenli1. Bucno-F·ormaliclade:.s do
Prot, CiClo t. ~ ~ce .. I) §5~ C 59.

(~} O upremo Tribunal rlc Jusliça deridio que com
o Tutor 00 Cu r11flor era wdi,lo o procfls!o indcpendcn t
de Cnrn.dor á lide, não ~en,fo ri rc"clii1. do mCnQT, CilSI.
em que nn form:t t11·~l(ó§. se ..teve nOlllear oqnellc Çu­
rnrlor( Go:t/lft dns TrilJunars n. 51).

(3) Náu cobrando OTutor 11A rlh'jlinA do mrnorJrc.~pon­

de por ell;j~, C pelp re~peclivog jnroJil e rPnllas (·ih·a
l'cTl·;ra-Rep. da, Ords. l 3 pag. :;1 i nol. (~), e Corr".
Telle. -lI•• /";na das MfüU § t@ noln (S).

G~··'-'
!lo E n1~ Ilito~ cas,"\.-,po,t qne lenha Tulor

011 CurarlClr, . erá d;\llo jllramento a s II

Procnrador se ú lil'er que bem c \'erda­
t1l'iranente procnre por ) m~nor. E sendo
(I feito tratado a rcn'lia ele algum menor,
011 de seu Tutor, 01\ Cllrador, o Juiz ela
C:\1l a dará hnm Procurador da .na alHlJen­
cia qne lhe melhor par ccr, por Cnr:\[lor
a lide, e Lhe dará jnr:unenlll, que bem r
'enlalleir:lIl1enle pror.nre a can. a; o qual
l'rocnraflor ha\,')rá informacão do Tutor
011 Cllrador qne o m lIor ti\'er, on fhe fÓl'
dat1,), c rlefentlerá o III nor o Inelhor qne
poder (I).

E sellt10 o feilo tratal10, sem lhr. ser
dado Cllrador á lide n:t fúnl1:\ sobredi­
I~ (2) .I'rão o antos e senl 'nr:;\~ per o~

111lo~ ;H'lns (!atlas, nenhumas. E não vindo
o Tutor, ou Cnr:l.rlor para dar informaçiio
:\0 1'1'0 nrador, e por i '50 se der sentcn­
Ç;L coulr:\ o menor, pela qnal se requeira
rXI'r.II,:ão, mandamos qllr. a execnç:l0 da
ell tenca a~si d:\da s faca no~ llen. do tal

'1'lItor, ÕII I':nl'a(1or(:1), e não no." llens do me­
II r. E lI?tn lendo 01'11101'. 011 Curador, br.IIS,
rl1l rrul' SI' a e~ecnçãn poso a fazer,. e f:I~a.

un~ lJcns dI) Jniz, (file tal Tutor, ou Cu­
rador clcu.

E lião II'nr10 o Jlliz, 011 sel:. herrlei­
ro~ (. e jil róI' fallecido), ben. em qlle
se a r,(l'I'uç:lo pos a fa.~el·. I'ulão sr
fac:\ no. bens do menor. fi ando-lhe res­
Itlíardall0 sell direito para poder pr. lir TC·­
tiluição 'iII illrrgrlllll, que per Direito 1111'
he 011 torl!ar1a; e assi pam porler h:l\'rr
e meneia c ali façiio rio rlano qlle rer!'h Il

por cIl1r:\, 011 ne:r1igellcia rle sell Tulor,
011 Curadur, per sells h (1', on d Juiz,
qlle o deu, 011 de ,cus Ilen!ciro

~l.-Ii\'. ~ I. HO S·l.

TITULO XLII.
e<l.-cnnlra. o qll~ pertence ao seu orneir" c.'ltant1c

nl'lIe Af'l'ro\'ado.
2.L-oonlr.t r.OIIMl'I ('~pirifl1;·H\!1l.
1~.-r."ntr., fHnnncill5 t: Iloações Ceilas; antl'-S de en·

lr~r em I1cligi:in.
~3.-COnlra 11l1)~1) fie tempo flnr:a acr.nz:tr.
2L-r.ontr:t laJl~n ,Ip qutlfqnt'r tempo cno""ocinnal.
O A...·.~. i~.:-de l!l de Juuho de I 48 rlt·I,I"r:t. que a

rr''!ctlrr~f) nilo f"orrr' f".onlra (l~ lIIf!nurr..lI;, ,H)l'I qlHU's
111ém dl!\lo be cOllct:,litla a resLituição por cSl'nçl' de
qnnlro :tnno~.

(I) T~~lo ímportit qnp n:io lenha mãi, Comn qlH~ não
~enha pnl, o llir~ito riu mellnr hr. !':eml)rl~ O nwsm" (:\c,~.
I;~n)~prelllo Tribun.1 de J nsliça de 2:; de Junho de

e mVi~e Almeida e Sousa-Aeç. Sum:t. 1 pag.312

M(3t • O rersicu)o-ou do Jui: do feito ou nnU8'J riiz
i ~nllif'nhor ~rdo, he l!rado do Codiçro Manuelino Jiv.
ei;rn38 § ~6, e o v~r~Hcnlo rlerr:lllclro. qne começa:

re,'lao tlltelldf.ra parece nchar-sp. cOlllpreIJcndil!o
I~~ ~Olhg ... ~I:lnuelino Iiv. :i~. ,li § 3 "f.'rll.-qu.e não
~t elmGlIClpado 01( eQsa10, pOI!~ Julgo {PIC emoncipa11o

mIRado neste corllgo o que tem carla fie 5l1pple­
:e~o rfe jflade j e finalmentt: o \f·r~. -se,.,[o· varão
nU, 3"t/o:e ~e~d(J (tmta he tirado do COiligo ~[anllcIio~

. . 19 S o.•

le~) .0110 a de~a.nda .~bre u.o e rrllcto ,Ie bens ma­
Tnen~' OUelóld~tmll(: 0.'1 ll:J.O ~e faz preci~o a .cilaÇõl.n (lo
~bre 'u p O contrariO leatando-se da propru:Hindc, 011
Ilr.rcirn~On e r~lJto III) quaesqucr Dulros hens [Silva

(5) Y'd K as Ords. t. 3 pu. j 3 noLa (b)
~alc.~J: d~~,tloli\l.lt,g.'if2~_c2R ~e~le·liv.t.!J
Lo a e·j 30 dn Ago!\lo tifO 1, ,!l. 3!to!llm como n11r·

, I f:J, nu, rv~pecliYOli com.. pórtllgal- de LJono/.

T1Tlil.O XLII.

'f 8. E m:l.Illlamos 'Tuc, qU:1.l1ll0 5 hAnl'cr
(10 Imlar eUl Juizo :lll(ullla C:lI!"" ('~I'el,
ou riule de al;:ul11 mellor de \ IIIIe CII1CO
aono" se o dil') menor fOr réo, c :lillll:l
0:\0 pa' ar de quatorze armos, sendo V:lr~o

011 de doze, :I'udo It'l11 a (I) •eja ci tado II

Tu\or..e o lil'er; c niio o tendo. o qn
!juizer dema~l'ar, re!Tuerel:il c[ne Ih~ : p
llado par:l o. Cllar, c nao . era nrcr'~artO ser
o menor 011;1110. E sendo m:l1or dI' quator­
lO anno~, ou a ICntra.lle doze, será ci lado
ome mo menor, e ma is sen Cu rador so o
til'cr; e o n:\o tanelo, o mesmo, flue o qn i­
ler deman,i:\r lho fara clar. E ror o mesmo
modo. quando o meno~' de qua~orze :ln.no;
fOr aulor não 5er& 0111'1110 per SI rm J1IlZll,
ma o p.n Tulor tlemantlaril pnr elle e I"a­
lera o Juizo sem procnraçào do menor (2).

Esendo o menor de qnatorze aIlIlOS, enl:1O
rrá l1p.ce sariu (po: qu srll Cur:ulur

qneir:l fazer p:Jr 1'11 a demanda) appar ­
reI' pile menor em Jnizo, e fazer sell 1'1''1­
curador com autoril1all do Curarlo., ou do
Juiz do feito, ou nos. a (1), a qnal h:l't:lril :em
outra procllraç:lo do Curador; e n;10 tr.ndo
Curador o Juiz que da (':\IIsa hunl'er tle
conhecei', o notificará ao Juiz dos Orfão.
para lho dar, com sua pro uraç."io, 011
al1lorillade seguir sua rlell1anlla. ('~). E sl'nllo
de outra malleira, o Jnizo tralarlo cm qnal­
efuer do c:u o~ (1e~te paragrapho, os tal's
antas, e enlenças por elle, darias, ser;'1O
110Ilhllma~. E i<to ~e nào entrurlerá 110
1110001', que imretroll de Nó~ gTa~,a para ser
Iml~o por malar, on qlle fór ca~afl0, seull0
de "1Il1 anilaS, porque e tes taes ~iio ha­
ndos por maior < (5).

.\I.-liI·. J. l. 80'S~.
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annos(t) ,c a 1'em,}a à dezoilo(2), logo podelll
impelrar nossa Carla de graça, pa' ada
nelos Desembargadores du Paço (3), per qu
Ihe~ sejam entregnes 'en bcn:, e hajam
delles livre e cUUlpridaadminislraç.;lo (~); e
para lhes seI' passada, lrarão certid:lo pel'
ln lrumento publir.o uos Juizes do lugar,
onde elles menor s forem 1I10radllre,;, e
ti"erem ellS bims, em que venham per­
~nnladas leslemullhas lli"nas de fé, tlllt)
digam, que sauem que lem siso e discri­
ção para poderem reger e adminislrar sens

(I) Tautn qu~ chegará vinte annos. Quallto ti interpre­
tação oesLe Ycrsi~ulo, ci:i o que i:lO lê em Sih'u P~t'cira

110 Rep. das Ords. lo 3 lIota (o) paS'. 49::1, de uma nota
do Dol.. Oli,'eira'

• l\lallrici pusgar carla cle sl1pplcm 1110 tIPo idade a
um menor que não linha passnrlo, lllill'C eui,rodo nu anllu

"igesimo, por que já tinha chl~gatlo a cll' J depuis quo
passou dos dcscnovcj C se a lei ql1izcra qUE! li\'c5Ise 08
vinle caullfJriclos, 0:10 riisl;cru-lulIlo que cI~e9ar á ('ljlltC ,
pOl'que então pu~~a llellcs , c. cll~ga ao~ vitlte fi Hill; C
no § :! deste tLu1 I faliu do qll~ esta em iriul1p. Je "into
anilaS, qUI: hc prO(ldiunCII[C do que cstá lIallcs, c não
do que o;; tem I'as~arfo I} esta nús vinte c 11m; r. i!'lo
claramente so prova nll dirfcrcnça com 'IUI~ falia a Ord.
li". t L. 81'S § 21 ibi :-lJilltc c cillco mUlOS 1Ju(eilOs. C ihi:
Oll ró,· r.osadn depois de h'I'le)· desoito a/llws, c 110 t. 9~,

ibi: tliio 1Josstmdn da idade de viut~ e cinco "flllfJS, C
)lesle UleSIllO tiLulo § ·1, ibi: pflssar de vinte ali nos ; de
modo que as referitla..i Ods. quando quizcrãu o~ i:lnnO:i
cumJlridos e p:lssarlO:i, o'lIcclnl' l lrão j c no lc.:tlO lia I. 2
Cml.-de /d,ç, qui ve/L retnt. 'impel,'. Líllllbclll !W l!(wlnron
ibi: ita demum mtaLis vfmiam 1·mpet.rure audeallt, CWIl
vigelimi omu· metas impleverillt

J
e a nossa lei !tão diz

cncher 011 cumprir, ma:; chegnr (~ viule d/tll(lS.

c De jurc "era, qlullIdu anlws illceptus 1)(0 romplelo
habclllr? Vide Surtlus - /Jec. 118, VUlll1l1 - /Jiss. 1((
Jl. i4 J Antonelli-de t~lI1pore. lC!l~l. lih. 4 Cílp. I ex TI. i,
Trislan-Dec. t!:l. Depois se concederão n1l1ita:i carlas
aos que sÓlIlcnlc linhão elllraclo em "inlc anno!'. II

Consulte-51' tambrm sobre o modo de conlar os nn­
80::1 Vicat- Vocabullll'iunl juris utriusq(,e 1. t urt. all­

11US p'lg'. t 02.
(2) E a remea á desoito. O mesmo Dez. Oli\'cirn nMa

que esLa Ord. quanto ã~ mulheres fui ab:-oglltla 110 He­
g-i1ucnfo novo tlu Delcmbargrl do Paço § t 3, cuja ,li:,po­
siç~o pnrece sCr nnlinomicu do § 93 do rlito n~gilllentoJ
o que o e1ito Dez. Olivc:l·a conciliou pOI" 'sla forllJiI:

II Podem-~e concordai· c~lcs §§. sei/icet, 41'1C 110 § 13
Se trata geralmenle das mulheres, e tirou quanto â l!II:IS
o pl~cJer o Dczcmbargo do raça dis(lcusar-Ihc;:j a iLlarfcj
porem no § 93 trala tias casadusJ que lC1I1 cnn~cnli­

JIl~nlo de seus marido!;, t'IU que IH'eceilll priUlCil'O dili­
gencia J com cujos requisitos pólio O DezcllIbal'go do
raça sllpprir a idadeselD embargo do § 13. II

Enlrelaolo relo AI. de 21 Julho ,Ie 1713 no vero.
emancipação, foi o dilo Dez'wlbargo do l'aço autorisatlo

l.Hu·u dai· laes supplemclltO'S ás ol'phãs, a:lm tio se
hes entrl.'gar seus bens. E l)eg"ls ut,; com. nu ~ 13, bem

f,omo Alm~ida e Sousa-Notas á Mello 1. 2 pago 607 o.
7 altcstão que era praxe no mesmo Tribunal concelicr­
so ás mulheres de 22 nnnos ~upplcmcnlo de idade.

E!ilns duvidas nâo cessnrão com o ari. I, § I.. TI. J, 2 c
tia L. de 22 de Setembro de 1828 'Iue outorisou 000 Jui­
zeR do Orphãos para dar supp ementas de irludc.

Vide Siha Peroiru-Utp. df's Oau. 1. 2 Hota (aI a
pago 50. '

(3) Vide Rog. novo ,I" Dezembol'go do Poço § 13.
f1uje pelo § I, .10 L. n. 22 de Setembro de 182~ o cario
Chl cmllncipnçl0 devo ::ser requerida ao Juiz tle Or'lJhão~
onrl~ se. devo proceder ti compctenle jlH;lificnçãu

J
con{

uudlcnclll tio Curador Gcral, ou de um nomeado aJ hoc
n:l f:lha do primeiro. '

Vid, D. D. 143-de lã de Março de 18·.3, art. 5 §:i t
c 2 J Av. u. ili-rlo 8 rie Janeiro de 18':>6, que dcclara,­
que o orphão ri llingindo a idade de ~ l 'IIInos, e pro­
,'ado esle f,lClo, r1e,'e scr tido por emancipado, c apto
par:1 lodos os acto!o1 da ,·ida. civil.

(.) Na rórn,a lias Ords.liv. I l. 88 § ~R, " I. />1 § 8
iII fio. (Silvn Pereira-R.p. t. 3 nota (a) á pog. ai.

bens (I). E s 111 lrazerem o tal in8ll'llmenlo
ni'to lhe., será r-oncedida a dita Carta. '

M.-liv.3 l. 87 pr.

J. E impetrallllo algum or1'ão menor a
uit~ graça, ~ahi cm dianle será havido por
maior de vlnle CIl1CO annas, de maneira
q.ue ai nda qne. seja achado er leso por
Call.,a de sua slll1plew. em a1i!nln cuntracto
per elle feilo, depois da dita Carla lhe
ser concedida, não será re lituido ao dano,
qne receueu em o contraclo, por er feito
ao tempo, glle já he h:wido por maior;
pOI'lIue a Idade, qne llie faltava para
cnmpl'lmenlo uos vinte cinco annos, lhe
fui SUrlH'ida pela graça, que a,si impe­
trOll (2),

M.-liI·. 3 l. 87 § I.

2. E ainda que algum orf:\o de ós illl­
pelre a di la graça elll idade de vinte an­
HOS, on de dezoi lo, como dilo he, se elle
veniler, alhear, obrigar, Olt empenhar
lJen, de raiz, qne liver, ou parle deUes,
lal venda, alheação, obrigação, ou ape­
nliamellto será nenhnm e de nenhulll
valor, assi como c não houve se impe­
Irado a dila graça; porque a graça, per
Nós oul I'g'aua, 11<10 se estende a alhea­
ç:'to, ou ohrigáç:lo, ou apellthamenlo as i
feilo do. bens de raiz, salvo se fór
fei lo per auclnridade de Jusliça, ou
na .graç:l, per ,!ó~ outorgada, expres a­
men le fuI' declararlo (3), que o menor possa
livremenle vender, ou apenhar os ben
de r:l.iz, como se 1'os e rnaior de vinte
cinco annos; porque em eada hum de­
le, C:lSOS será u contraclo valioso, e nào
poder;\ jámais pedir resliluic.à~ da vend~,
ou apenliamento, qne delles hzer, depOIS
da graça impell'atla, pelo beneficiu da res-

,
(I) Violo O..d. do IiI'. I t. 88 ~ ti, e 1i1'.'1. 4r.n

além de nll'hoSll J e Silva 1.lOS' re:opecth·os com., ~~6H3
Freire-/ust. Iiv. t t. 10 § 13, Ih·. t l. 5 § C!"- ~ !Iv. $

1. H ~ ti, e IJu"'. § 91 nota, e Alllleid:l e Souza-IVola.
á .1fello t ~ pag:L 60J

J
6U1, 608 u 654, c Borgc~ Car.

llcit'o-IJi,.. Ci/), 1. t noln (a) iI) fine pago 3, qUilato 1
antinomia de~la OrJ. com o § IJ UO Ih·S'. noVO do Uo
do Pí'1ÇO, O Jiv. t da me~ma obra t. 2~ §§ 2iO á ~~?

Calwdo na Errata as OnhJ. diz ~obrll el'ta Ord. o
seguinte:

" lIa-so de advOl'lir que está emendado .poI06Rcá;
novo rios Dezembnrgadorcs tio PaçoJ qUl: vaI uo m
primeiro liv. § la.•

(~) Vide Grd. do liv I L 88 § ~8, Porlngal-ddJo,,:
li". 2 cap. 19 de n. J:! em rliRnlf~. Barbosa, c SI!ra fll
respectivos com. onde "em nponladas todas as Rm~ IA·

ÇÕCI e liDlilaçõe~' á ~5La Orrl., Mello l"reire-II.sli,il\··i
l. 13 § 11 Doia, Borges Carneiro - {)ir. C... If.

t. 25 § 220 "seguinte".e Reynoso-Obs. 30. . '1 'o
Do me:tUlO nela du snppritDunto de id~de, h~ ldCl d610

mono pedir restituição
J

provnn' o a CXlstenclR e
ou lesilo (Silm J'oreil'a-nrJl' tia. Ord. l. 3 noto ('I"
pago ·~9D). ,. ~

(3) Si"'a Pereira nu Rap. I. 3 nota (a) a p •.
copia II !U:gUillll : nota do Uez. Oliveira: d Nota

II Ou na 91 aça lhe (lir tzpren(J.mente ~eclaTa.!odO pnçll
que na:J qlltJ }c passiio pelos J}csemburgatlor~ lIellas
nào se cO'ilumu põr lal clausula J nnleR ~e re~l.rva·o pa­
u alheaçiiu dos bens de raiz; l~ entlDJ qUC.SClld. 'U]
de pôr 11 dita c!:lusu la 5( III cgpccial rC90luçao t:

:\lagesl.de.•
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tiluicão, que por Direito lIe outorgado aos
llIenôres quando são lesos (I).

M.-1i1".3l.87§2.

3. E havemos por bem, que e o que
illlpetrou graça per que foi havido por
maior (2), ou o que fór casario (3), endll de
vinte anno (como dissemos no Tilulo 88:
DoJui=dosOr(ãos) litigarem .Tuizo 'obre
quae quer ben ,as i movei, como de raiz
u:io e po a no dito Juiz re tituir, nem
conlra o aulos, nem conLra a sentença,
nem allllu\lar O' auto, ou sentença, pois
não se porle dizer, gue liligou sem au­
I',loridade de .Tu tiça(4).

M.-Iil'. 3 l. Si § 3.

4. Porém a mulher casada com homem
que pas~r de vio te ~nno, e ella fór me­
nor de vmte annos (:J), e fór lesa assi nos
COll~ra~t~s, como nos Juizos, pôde pedir
reshtlllçao e ser-lhe-ha concedida, e apro­
veltar!l ao marido, assi como se elle fosse
menor de vinte anno ; e pel mesmo modo
se a mulher fór maior, e o marido me­
nor, e o marido fos e re tituido a resti­
tuição aprol'eitarã Íl mulher (6).

~l.-lil'. 3 I. Si § .1.

II) Vine Darbo,", c ill'a nos resp olh'os r.OJn Pc
~OJ:ade Caslro-Uec. 2 ,MeUo Freire-flUt. Ii". 2'1. 13
/1" I cnOlj! e Reyno.o- Obs. 30 Dorgc' Carneiro-

Ir. 1... 11'.' t. ~~, § 25i de n. 13321, sobretudo T.
de !rCJla.-~o".ol.dação art. 21 nota (3).
d I:J ~uanto a graça da emancipação pelo supplemento
,e;: erld~asOrrls. do iiI'. I t. 3 § i, c de.te li\'.
; '1. 3, aSSIm Como o nego do Desembar!!o do.Paço
:; 3 e 93, e cnm. de Pegas á estes ~o: ...

Â graça p~dia ser concedida com ~11 sem o nssenti­
~e~u do ~al, móis nesle caso com muitissima difficul­
lemu' ~oaxl~e tr.a~ando-se de filhas; do que nos dá les­
se alij.·a rOVlSao de 24 d ilIaio de 1823, referindo·

p a uma filha de 35 annos de idade.
Av,orn~~ome"na,Pro"i:"io, Ord. do liv. 4 t. 81 § 3, e
aão se cm ~e Fe"erClro de I 48, o filho familias
qa,lquer Wn:d~ando fica debaixo do paIrio poder em

,Umeida e So'llsa " .3 e a" 6 .. nas "atas a Mello t. 2 pago 220 n.
r:pa!o;'fil~J n. 10 .sustenla q~e o,s Paes podião em~n­
fORIllImcnta)s com Idade InferIOr a 20 annos, doutrlDa
m... a (a .com a Prol'. de 25 de Selembro de I i i:
~Iala ~ ~m~~elpaçõc~ neste caso não import'o com­
lurisdie~~orrl a1e~ nua ficando o filho livre em tudo da

Vid ~ ~ UIZ de Orphão•.
~Ol e ~~eJIPJra tle Fre~las-Consolidação arls. 201,

(3) O ,e Dorges CarneJro-.4dditamolllo I 3 pago 158.
dI"' que/ar casado. Se o menor casar-se sem liccn­d: 0

0
UlI, amd~ tendo a idade de 20 annos, conlinúa a

h'PC :er do JUIZO dos Orp-hãos compelente quanlo aos
I !~Sn ,O m( e)smo orphão (Silva 'Pereira-Rep. da. Ords.

o a u pag.501)
(I) Vide uola ia) no § 2 desle til, in fine, C Porlugal-1: ~~~a'. Ii". 2 cap. 29 n. 55.

rai ,) . ao ponendo a mulher menor nlienar bens de
ri:d sem n .upplemento de idade, lambem não pode­
diz Phr bOder.s para taes alienações, não ob lanle o que
no aou~i~-d~. 60, que Borges Carneiro bem refula

(6) Vifl . CIO. I",. I t. 29 § 251 n. 16 e 11 e nola (a).
noso-íNJ e BArbosa, e Silva nos respectivos com., Re!­
§6 e I t'~ §30 n, 17, :.relia Freire- fn.t. Ii". 2 l. 1
So~a"':'N 1.3, PblEbo-Dec. 146 n. 2, c Almeida c

Fallec 01.. a Me/lo l. 2 pago 606 e 60i.
berdeir eut8 a mulher, o beneficio não passa para os
R,p d"'O /d. deste iiI'. l. 80 § 3, e Silva Pereira­

. .. r •. t. 3 nola (a) a pago 502).

5. E a tal graça assi impelrada nàl
aproveitará ao impelrante, á que foi al­
guma cousa promellida, dada, ou deix.ada
em contracto, ou le lamento, ou per ou­
lra qualquer maneira. para a halTer, quan­
do fo se de cumprida e legilima idade, por­
que nào poderá haver a cousa assi pro­
mettida, ou deixada, alé que haja verda­
deiramenle a leO'i tima e cumprida idade de
I'inle cinco annos (1).

hf.-Iiv. 3 L 8i § 5.

TITULO XLlll.

Do juramento de calumnia (2).

Tanto que em lJualquer feito a lide fór
contestada, logo o Jtriz, de seu omcio sem
outro requerimento das partes, dará jura­
mento de calumnia (3), assi ao autor, como
ao réo, o qual juramento será univer aI para
todo o feito. E o autor jurará, que nào
move a demanda com lencão maliciosa,
mas por entender que tem jústa razão para
a mover e proseguil' até firo. E o réo ju­
rará. que JU tamente entende defender a
demauda, e não allegará, nem provará em
ella cousa alguma por malicia, ou engano,
mas que verdadeiramente se defenderà
empre até fim do feilo segundo sua con­

! ciencia. E se cada huma das parles semI justa razão recusar o dito juramento, sendo
; autor, perderá toda auçào que tiver, e se
- fór réo, erá havido por confessado o que

lhe o aulor demandar. E posto que con­
forme a Direito hajam de ha,er a dita pena,
queremos que ~eja assi jltlgado per sen­
tel1~..a.

:lL-1i1'. 3l 29 pr.

(O Legitima e cumpridtJ idade de ttÍnte e cinco annc:s.
Com a mesma dare a exprime-se o Legislador na Ord,
deste liv. l. 9 § 3. Quando outra he a linguagem, como
no pr.desta Ord., os annos não são conlado com rigor,
!iegue-se a regra de Dlreito, annus ÚIUpl1U pro com·
pleto habetul', como se "ô na neta (1) ao pr. deste titulo.

Nem ainda eslanno o menor cns3.do dei-se a mesma
habilitação iSil... Pereira-Rep. dJU Ords. I. a nola
(a) á pago 502).

Vide Barbosa, c Silva nos respectivos com., Mello
Freire-In8l. Ii", 2 t. II § 3 nola, e t. 13 § 10, AI.
meida e Sousa-Notas á Mel!o I. 3 pug. 401.

Consulte-se lambem sobre a.s emancipações com Mlp­

plemenlo de ido de Pereira de Car"albo-P"oc, Orph.
)l. 2 cap. 24, e notas 232 e 234, Liz Teixeira-Uir.
I:io. I. I pago 296 de § 23 nsq~e 21, Correia TeUes­
Vig. Parto l. 2 de arts. 591 a 606, Coelho da Rocha
-Di,.. Cio. de § 313 á 316 c nola n, e Paiva e Pona­
Orphallol. Prato cap. II.

(2) Este juramenlo foi abolido pela Disp. Prol'.
art. I~.

(3) Vide Ord. deste li". t. 20 § 5, Barbosa, e Silva
nos respecU"os com., Almeida e Sousa-Sego Lin. l.
3 pog. 25', Obrigo pago 266, c Si!>a l'ereira-llep. da.
Ords. l. 3 nola (b) pag.214, e nola (a) C ib) a pago 275,
e nota (a) a pag.2i6.

Era pra.xp não eligir·se o juramento de calomnia.
sem ser á requerimento da parte, nem ex·o/Ti,:io j e
aos réos não se davn, e nem se requeria (Nota do

I
liz. Olh'eira no Rep. supra citado l. 3 pags. 215 e 216).

A falta não produzia nullidade (Ord. deste Iiv. l.
63, Siha PereJra-Rep. das Ord•. I. 3 nota (a) 3 pago
281, e Peniz-Prot. Tormu!, dlv. 3 l. 5).

ORD. nl.
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(I) Vide Silva no respeelivo cam. . . ,_
(2) Vide SiI\'u (la respectivo com'J C 511\'3 P:rClr

R,p. I. 3 1101a (b) a pago :!1~, c 110Ln (I<) a.pag. ~irn­
(3) Vide Silva 110 re:--pecllvD com" e SilVà Per

Rep. l. :l noía (a) a pago 2i9. '" d.
(4) Vide sobre lIS nutorias, alem do D. n. I ;~ •

25 de Novembro de 1~50. t. 2 cap. il d~ ":t~'ira e
iii, Gome.~-lraJlual Prallco p. I Cllt~: ~llll'f!nota!J
. ousa-I'rlm. I.".. p. 1 cap. IR de § 108 ~ I i 3Jl a
~lol'ncs Canulbu- Pra.&~ fi.orcllse ca1J. to) de ~ r de ~
34-i,.Sousa Pinto-PT~C. CID. Bra:;. p. o~ rR:~liih(_
~9 a S,1, )lanla Bupllsla-:-f'rIlC CID. ~ I J alUJJ FOI'

'~rn.tiCll p. I t. 1'2, t:l'clJ17.-Elellumtos de J (
",alarla ,te ~ 19·~ asqu.· 199. . R'"

(ii) Vi(/u linrbo/:ill, c Silvu IlOS '·esrcc.lIVO~~Q;b'ji PQ~'
nuso-Obs. JX, .Silvl1 PeJ'ci:El-.Rep'/l.~? n:,o Pereira dij
-17, 1I~11{l Frclre-fn:,t. ln ... L. :.,:,) ~~C réu 'Idles
Ca!'llro-de .\[alt~ RegHL p. ~ cap. 3:., .. or
-lnlarprelaçao das L,u § :W.

casos haverào lugllir (IS auforias,
e em qlW casos nào (l.).

Em todo o caso, em que <lIguem fór d.e'
mandado, por cousa moyeL ou de ralZ,
que ten ha, ou possún. em seu nome, ou de
oulrem, assi elll feito civel, como oJ'lmo
civelmente intentado, para cobrar e ham
a dila cousa, pode chamar por autor qual·
quer pessoa, que entender prorar,de que
a houvesse. E em feito crime Cl'lmmal·
menle iII tentado não hayerÍt lugar a au·
taria (5).

~.-liv. 3 t. 31 pr.

(I)Vide Barbosa, e Silva nos r spectivos com., c Sihn
~"'l',·ir,,-lIpp. 110ln (u) a paf[. 277.

(:.!) Viole Harbosa Q Silva DOS I'c~pecli\'os com., e Silva
Pi'r.~i"!J-Uen. no a {bl /I pago 211.

(3] Vide Barbosa e Silva aos respectivos COIn., e Silva
l'cl'cira-ilrp. t. :I nulu (a) a pu".::~ .

t. [la lli outro jllr::Ullent0 tle caltUl1ni3, I que não possa ser 31:hatlo para dar a pu
cfue se chama particular, e este se dá em Procurador poder, per quepo' afazerodilo
em toda a parte d feHo, assi autes da juramento, uem menos lirar Carla para
lide conte tada, como depois em. qua~quer onde a parte contraria tiver, prá lado JU'
auto, CJUe alguma das partes queJl'a faz r, !·amen.to ao Procu,rador, ainda llup para
u raza?, que alJ~~ue, se pela outra p~te ISSO nao.tenha ~peclal mandad , e dar.se.

o JUlz fór requel'lClo para lhe dar o dIto ha na fórma aCIII1[t declarada. Porém, o
juramento. E e a parte, a C[ue e dá, jura- feito não e retardará por causado dito jura·
rá [[ue em a razão, que allega, ou auto, mento (1).
que entende fazer, não usará de aJgunJa )1.-li,'. a l. 20 § 3.

calumllia,. arte,. ou engano, mas que o. ÚU:á a. E so o Tutor, ou Curador, I~gitilllo,
l)em ~ VCl dadelramente, egundo sua wns- dalivo ou testamentaria IIIOI'el' 011 llc.

twncla. E se algl~ma das. partes, .sen.do fender'al'!uma demanda e~ nome daquelle,
J:equenda pe.lo Ju~z para .fazer ? ~IIO .J~l- cuja Tutoria, ou Curadoria aclministnl,
I,a~ento, o lecusal .sen!, .lu ta lazao, ha-, fará elle os ditos juramento.s jllralldo elll
,eJ,t a pena aCUDa dlt::l (i). sua ~lll1a e em sell proprio nomo. E,e

1If.-liv.3 t. ,ln § I. aquelle, clljo Tulor, ou Curador he, for
2. E posto que as parte. principae., varão mail)[' d C]ua.lorze anno , ou femea

I) uando são presen tes, devam neces aria- n~alOr de doze, e, dIscreto e do bOlI1 JUIZO,
mente per i fazer o dito juramentos n~o de.lxará ue Jurar por. er. m nor de
ulliversal e particular, se todavia os Pro- v.mle CinCO anno , :endo .para !SSO re(!ue·
'lu'adores forem recfueridos para os fazer n.do. E esta f?rma de Juramento ~('.I1l.la

em seu nome, fal-os-hão, jurando que d.Jla e guardara pe~'ante os JulZe OIdm,\·
elles trabalharão lodo o que poderem, nos, u delegados (~I.
como as partes, a lJue ajudam, alleguem ill.-liv. 3 l. 20 § to·.
sómente o que fór justo c razoa(~o, per 6. E tauto que assi os ditos jllrament~.
que JU Lamenle po sam haver venCllllento (le calumnia forem dado, se assentariJ nos
e~1 eus f~itos; e quanto em ~I~es fà~', feitos por lermo, como ~s parles, ou seus
nao delxa:'ao por seu saber e dIlIgenCia Procuradores os receberam. E aohando-.e
cou a al"uma, por que o direilo ~e uas que lizeram no' feitos, ou allegaran~ alglll~la
p.artes possa pe.recer, nem allegarao per c"usa, que não deyiam, por InahCl!. sentO
SI, uem lhes damo con elh?, que alleguem, accusados e PlLll idos por perjuro (3).
ou provem cousa, ou razao, per que a de- M -r 3 t "o § r

manda eja indevidamente prolongaua, ou I. IV. . - o.

a parte contraria danificada. E e te jura- TITULO XLIV.
men lo farào O' P l'Ocl1l'adores das parles
em eu liame, como Procuradores, além Em que
do juramento, que fazem as partes princi­
paes (2).

lIL-liv.3 t. 20 § t.

3. E se as partes principaes nITo forem
presente:, poderão os seus Procuratlores
fazer o~ ditos juramentos em nome dellas,
r'ferindo a ellas as palavras do dito jura­
mento, COliJO acima lica dito: e para ioto se
fazer, lia necessario que tenham special
Jllandad para jurar de calumnia. E. e a
parte quizE.r tirar Carta, para que a sua
parte conlr<1ria jul'C (le' calurnnia onde f[uer
que sliver, ser-lhe, ha dada; porém, em
ciual1 lo ella nho jurar, ou não recusar o dito
juramenlo em justa causa, não deixarão de
correr os lel'mo~, e o rei Lo ir por diante,
assi como se já tiresse jurado (3).

M.-liv.3 t. 20 § 2.

-l-, E acollleccnrlo, flue a partQ princi­
pal eja ab ente de tão longa di tallcia,



TITJ.:LO XL".

I. Poré'n, se alaUfn demanda se alguma
cou~a, diz nelo, que lhe fOra furtada., a. qnal
fosse achada em poder de outro, e e •e
demallllado por ella nomea' c por autor
aluum certo (I), qLL lha "endeo, den e es­
c,.Jmbou ou de quem a. houve per outra
qualque; ,ia ctc. . erá recebido á auto­
ria. E e e e nomeado por autor nomcar
outro serilreceLido a i so, e a.~ i dahi m
diant~. E se es. e derradci 1'0 ,ier a. Juizo,
r mo trar que houve a cousa. (lo. autur e
demandadM, ~erá logo o réo pnnClpal que
primeiro r i demandado, ab~oluto da de·
lIIallda c condenado o autor na. cust;: s cm
dobro ou tre dohl'o, se)nlndo a malicia.
rm que fOr achado. E Illai pagará a ver­
dadwa estimação da cousa em dobl'O ao
r~o. ({ue as i foi ab 01 uto, palo demandar
malicIOsamente (2).

~!.-Ji\'. 3 l. 3] S J.

2. E se o l1ue dC'rradeiramente fór no­
meado por autor, nüo "ier a Juizo, ou
vindo, não quizer er autor á demand:l.,
em tal caso ficará com todo o encarre~o do
fl1rto aquelle, lue derradeiramentc "eia á
autoria. e e deu por autor á demanda, ft­
r,aodo-Ihe rcsguardado eu direito contra
aquelle que o nomeou por autor, e o não
ql1iz er para prorar conll'a -l]e, como lhe
ueu, ,'eodeu ou e cai mbou a (Iita cou a (3):

1l.-liv.3 t. 31 § 2.

3. E em todo o ca UOS sol1redi to. , onde
oautor principal pr r:Lr a c usa deman­
uau:\ er ua, e (JUe lhe foi furtada, ser­
Ihe-ha entrp~uc, depoi que a verdade for
.ahiLla 1\0 Juizo, que se tralar com esse,
ql\9 a, i n0!U ados forem por autores,. e
lllllzcrem "Ir defender a dita dcmancla e
all~oria, scm por a dita cousa pagar ao réo
[ll'll\l:lpal (lcmandado o prcço, ou ou tra
ou. a, qUfl por ena deu àquelle ue que

a houve, ficando porém ao réo resauarda­
do seu djreito contra aquelle, d~ quem
houl'c a dita cousa ~4-j.

~'--Ii\'--3l.3L § 3.

TITULO XLV.
Do que /te demandado por alguma cousa.

e namêa, antro por autor quc a 'l."cnha
defender (5). '

_'e o po suidor da cou"a mO"el, ou de
mz h~ por ella demandado, c aJlega autor,
e? fello he .lal, m que o póde alleaar, o
]llIZ lhe a. smaril tempo conveniente ~e­
~Ilndo a uistancia do ]u~ar onde aqu'elle,
que he nomeado por autor, a esse tempo

(~) A~gum caln. i. e., flelcrmin.."ln individuo.
m~:~ Vlt~BarbO'\íl. c . ilva no~ ri"~[lt\r.th'n.. com. C AI·

I~ \:'- I"a--S,~. Un_ 1.1 pago 263 e 315. '(:) v~Jc pnrbolifl 1 c .Silvn no" rOJõippr,UVOJ; rorn,--p) I pl,arhns;~.(} Sllru nos I'cspeclivoscoUJ.,e Penizr:·1;"......,,!. d,,'_ :1l. 3.
'lÓ)} Est:a Orl!. trala flQ direito til' lH'iCç-to' '1ue POIl1­

~I: eno tl)~prador df' nrna cousa,que outro r'ei "indicou
~e.'1{ler.h\o venuedor. 1

ti"er e no dito termo se sobrestari 110
feito, sal,o, se o nomeado por·aot!)r til I'

na. lndia ou ilba de Sãú Thomé Cabo­
Yerde, ou em outros lugar, de nos os ~e­

nltorios fõra. de'tes lleino ,OH em outros
Reino~; porque em embarao de tal auto­
ria o feito ira por diante, e e determina­
rá fina.lmente, e ao chamado por autor 1i­
caTá seu direito te guárdmlu, e flepois
que vier, qUlzel' alleaar a]auma cou a de
nol'O, e a sentença dada em sua ahseocia
lhe nào prejudicará em seu direito cou. a
alguma (i).

~I.-li,. 3 t. 30 pr.
L. de 18 ue ",ol'ew1Jro de 15;7 S 9.

1. E se ao termo, qllC he dado ao 1'60, elle
não trouxer aquell , que nomear por autor,
o~ trazendo-o, elle o não queira defender.
Y1rá o 1'60 aparelhada para responder lo~o

á demanda, que lhe he feita, neaando, ou
confessando, e não lhe será dado outro
tenno. E trazendo elIe o que nomeou por
autor e elle o queira defender, então e
d~ra a e. e nOllll,auo por autor termo pam
vir reS'ponder, nell'anrlo, ou confe sando
dircitaUlente a demanda. E "e es e, quc
nomeado fOr por autor, qUlzer chaUlar
ontro aulor, assine-lhe termo o Juiz, a.
que o tmga, e assi aos ontro_ ~1C vierem
por aulorcs, e muitos forem. E n s ter­
1I10S, que lhe as,i forem assinados, lIào re­
c ba o Juiz arpellação, nem ag~ravo, e .e
lha receber, nào valha. E se a]gum nO'­
mear aul I' ser[l obrigado jurar, que o
não nomea maliciosamente, nem para pcr­
lonaar o feilo, e não querendo jurar, nfLO
1be seja recebicla a 311toria (2).

~L-lil'. 3l. 30 pr,
9, Outro i, se algum he clem:rnllado POI'

cousa, que possua, e lle quer chamar POI'
autor o que lhe a cousa vcrrdeo, ou e ca:m­
bou ou Outl'O qualquer, de quem a houvc,
nomeal-o-ha, e chamal-o-ha antes da
ínquiriçães aberta e publicadas (3); e não
chamanclo até esse tempo, não será o dito·
autor nomcado obrigado a lhe paaar o
dano (fJ,). que receber, por a cousa lhe er ti­
rada por enlença, postoque o dito autor
nomeado fosse sabedor, que o réo era. de­
mandado em Jujzo por ella.

i\l.~lil'. 3 t. 30 § 9.

3. E cbamando-o assi, e não' VIndo o
dito autor, ou não o mand:mdo defender,

(r) Vilr" Ba,boM. e Silva 110S resprctivos com., Pe­
rl}ira fie Cnslrn-de fllams Rp.gia cap. :i2, Mello Frl·il'c-,
lt.st. Iiv. II 1. 4. § 12. e AlrncitJa e Sousa-Stg. l~ill. l.
I pag :110, .. Oori". pago 462.

(~) Vido Barbosa, e Silva no., 'e>pecLi ,'0' com.. M..I­
lo Freire-I..,,,. liv. 4 l. ~ § 5, e Almeida c ou -a­
SC". Lin. LI pago 35'•.

I~) Vi dr Ba,bo,a, o SiJ.-a uos respectivo, cm".. Sih'a
I',,, ira-Rrp. l. 3 nnLa (b) li pago 111. ~lello FrI'ir.
-IIISI. Ii,.. 4 L..4 § I~, e Almeida c on>a-S'9. I~in.
t. 3 pu .9, e 11Ir. Emphyt. t. I pag.321.

(.t) J'crde o di,eito à c,.icção.
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seguirá o réo a demanda fiel e verdadeiru­
r~rnente. EI senJo vencido no Juizo prin­
c-lpal, e da appellação ( a qual será obri­
gado seguu alé o fim), será obrigado o
autor chamado a lhe compôr a cousa ,ren­
cida com seu interesse, ou pagar o preço,
qu~ por.ella recebe?, qual o réo v,mcido
mais qUlzer. E aSSl será obrigado a com­
pOr-lhe o dobro, quando as i o promelteo
em algum contracto, conforme ao que no
contracto se concerlaram. E a si lhe será
obrigado no caso, onde o nomeado l?or
aulor vier defender o réo, e fôr vencido
no feito, em que he chamado por autor.
Por.ém, o réo, assi demandado, não sera
obrtgado a aggravar, l1em seguir aggravo,
quand..? tal ~entença fOr dada per Juiz, de
que nao haJa appellação.

PorélU,seo réo demandado nomear autor
e o fizer citar que o venha defender, e e s~
autor por elie nomeado e ci lado não vier e
esse. r~o principal proseg.uir a demaqda S~1ll
mahC13, nem engano,ass\ na causa principal.
como da 3;Pl?ellaçào, e fOr conh-a elle dada
senlença ITIJuslamenle, e contra Direilo, ou
pnr ignorancia do Juiz, ou por malícia,
por querer fazer dano ao réo; ou pur
querer favorecer ao autor principal em
taes casos será aquelle, que fOr no~eado
por autor, obrigado compOr ao dito réo a
perda e dano, que recebeo por c·ausa da
lJIju ta sentença CO!ltra elle dada. e ficará
ao dito chamado por autor seu direilo res­
gua~dado contra os Juizes, que p. senten­
ça IIlJusta deram, se contra elles tiver di­
reito (i).

M.-liv. 3t. 30§2.

4.. E em todo caso, onde o comprador
ou qualquer outro possuirlor de algum;;
cousa, que houve por qualquer titulo, foi
della esbulhado, ou roubado, ou lhe foi
furtada a ~ita cousa, ou pereceo por algum
caso fortUIto, não será o1:lrigado aqu'elJe, de
que esse possllldor houve a dila cousa, a
lha compôr; porque tal roubo, esbulho
furto, ou ~so fortuito, qué aconteceo a~
il1lo posswdor, não deve com razão em­
pecer áquelle, .de quem elle a comprou, ou
por qualquer titulo a houve (2).

M.-Ii\'. t. 30 § 3.

5. E q~lalquer que vender cousa alMa (3),
s~rá obl'lgado a comp?r ao comprador a
dita cousa com seu Il1teresse, como dito
he, salvo se o t:ompl'ador era sabedor
que a dita cousa era alhea, porque em lal'
caso não será obrigado o vendedor a lha

(I) Vi~e Barbnsa, e Silva uos rc.'peclivos com., mali_
me o do. seguudo, Themudo p. 1 Oec. 41 D. 2, e
M~llo Frmre-In,•. hv. ~ t.·1 § 1:. e Almeida o Sousa
-S'!f' L'It. t. 1 pago 316, O 323., C t. 3 pago 9 O 35, o
Aval.açõ.. paI;. li9 e 183.

12) Vide Barbosa, e Si"'a nos respectivos com e
Mello Freire-C,,,., liv.4 t. 4 § 12. .,

(3) Vido Ord. do li". 5 l. 60 § 5. C t. 62.
Este Crime be o de eateUi"nato, e rege-o prcsente­

meote o arL 261· do Codigo Crim..

tompOr, nem a lhe lu mar o preco. Por"'
o la I preço se per~erá p.ara os CapliYos (~;
sendo Uvendedor lSSU mesmo (2) abedor a~
tempo da venda, que a cousa era alhc.1.

M.-li\'. a t. ao § 4.

6. E se o nomeado por autor ~ar:l defen­
der o réo prmclpal vem a 'JUIZO, e diz
que o qu~r defender, e que o réo princi­
pal se va em pa~, e fique todo o feito a
elle, ~ o au lor nao quer consenlir ni o
por. dlze.r que não quer litigar· enão con:
o reo pnnClpal, que 11e pos ui or da cousa
demandada, se. este segundo réo nomea­
do por aulor disser, que elle quer dl'fclI­
der o réo prInCIpal com tencão de iuno­
vaI', e tolber a primeira auç'ào do anlor
que to~a seja transmudada em elle, lião n~
podera elle fazer conlra vontade du dilo
autor principal (3).

11\.-1 i I'. 3 t. 30 § 5.

7. E se ~sse Il?m.eado por. aulor qupr de­
fender o reo prmclpal, assl como li Pro­
curador em cousa .sua pl"Opria, a que p r­
tence todo C) proveIto e dano da demanda
por ser obrigado a compOr o venciment~
della, em tal caso,. se e-lIe se obri~ar, e
der penhores, ou fIadore em Juizo, que
sendo a sentenC.'1 dada contra elle filra
de maneira, que livremente será e~ecula­
da na ~ousa demandada, ou paoara logo
lod? o IOteresse ao ~utor prm~ipal, po­
dera elle defendeI-o, amda que sqJa conlra
vontade do aulor, e pl"Oseguir a demanda
até o fim (4).

lIL -Ii\'. 3 t.30 § 6.

8. Porém, se o autor, disser no comoco
do feito, e razoadamente mo traI', que'o
réo pr!n~ipal he homem maí fiel e mal'
verdaoelro que o réo nomeado por autor,
e por taulo lhe vem melhor ler a deman­
da com elle, nào será obrigado litigar com
o segundo réo, mas convem ao réo prin­
CIpal defender e proseguir a demanda
per si (5).

~T.-liv. 3 t. 30 § 7.

O. E em lodo caso, onde o segundo réri
póde contra vontade- do autor liligar. e
proseguir a demanda com elle, se perlen-

(I) Roje essa pena ou mulla não se cobra, podia ler
passado para os Estabelecimenlos pios. da localrdade
I'cspCClrYR.

Vide nela (3) â Ord. do liv. 2 I. 63 pr., e AI. do 26
de Asoslo de 1801, Barbosa, e SiI"a nOS resrecll',!,
com.,Almeida e Seusa-Seg. Lili. l. 3 pago 56, c F""'­
culo L 2 pago ia.

(2) Videuola(3)aOrd. doliv. It. 10§ I-
(3) Vide Barbos. c ilva uos respectivos «lO" MeU?

Freire-b.... Ii". 4' l. 4 § 12, e Almeida c Sousa-SO}o
Lin. l. I pago 263 c 315.

Cumpl'o atLeoder á disLilleção que faz Pedro !lar.busa

entre o compnrccimenlo do autor antcs, ou depOIS de
começada a lide oor SiI \'a com_ U. I c 2.

(q Vide Barbosa C Silva oos respectivos ,om., Mel·
10 Freire-inst. 1i~. 4- 1. 4 § t~, c Almeida e Sousa-
Sea. Lin. I. j pago 915. .

(5) Vide Barbo~. e Silva uos respeotivo' ,om.,'
Almeida e Sousa-8;g. Lin. l. I pago 015. .
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cer a bem de feito fazerem-se alguma per­
guntas ao l'éo púncipal., poderá. o. Julga­
rlor do feito fazel-o vIr perante I, para
lhe hare.r de re ponder a eJlas, a si cumo
se principalmente elle litigas. e llom o dito
aulor ('l).

M.-li\". 3 t. 30 8.

JO. E o que for demandado par alguma
cou a moveI. ou de raiz. que elIe po :·tis­
se e tires e em nome de outro, a' i como
seu Lavrador, Colono, Inquilino, Hendei­
ro, Feitor, Procurador, ou por outro modo
semelhante, elle póde e deve nomear por
aulor ã tal demanda o senhor da cou a,
em C1lJO nome a posstie, e a quem prin­
cipalmente essa demanda pertence. E tanto
que o nomear, se o aulor quizel' eguir a
demanda, fará citar ao dito senhor que
renha defender a demanda a termo certo,
que lhe para i' o será assinado, e nào
rindo ao dito termo per si, nem per seu
Procurador, e procederá II oua revelia (2).

E endo ca o q1le aquelIe, que posstie à
consa, 1Iomear por senhor della alguma pes­
soa,em cujo nOllle a não posslla, pagará as
custas toda, que e por isso causarem.
ell~ dobro, e além disso será punido pelo
JIIIZ. da cau a corporalmente, se~unao a
flllahdade da malicia, em que for com­
prehendido (3).

11 vindo o enhor a defender a deman­
fIa ~IO termo, que lhe foi assinado, .eril
oll\'II10 com seu direito peranLe o Juiz
de seu foro: pois he demandado por a
Cousa. que dIZ ser sua, e de que stil de
]lO e, per aqnelle, que primeiramente foi
Citado por elJa. Porém, se a cou_a :Liver
elll hum lugar, e o réo, que he chamado
~or senhor, 1I10rar em ouLro lugar, have­
ra o aulor faculdade para demandar o réo
onde a cousa Liver, ou onde o réo morar,
dual mal~ aprO~\1er ao dito auLor. E quan-
~ o quIzel' citar no lugar onde a cousa

Slll'el', o poderá fazer, sendd o réo por ella
demandado, a.nLe qlH~ pa. se o anno e dia,
co~tarlo do ~Ia, que a come~ou a possuir,
.~ undo mais largamente dissemo' ne le
L!vro, no Titulo ii: Dos qtle podem ser
cI/ados, pel'an/e os hli;;;es ol'dinQ1'ios.

M.-lir.31.30§!).

II. E se aquelle, que he nomeado )lor
autor per o réo, que he demandado )lor
cousa, que delle houve por titulo de com­
pra, ou escaimbo, ou por outro qualquer
/mell.Jante LILlllo, e elle vem, e o quer de­
endel, defendel-o-ha naquelle Juizo em

que he chamado por autor, o qual' não

~q ~'le Ord. dMe li... l. 20 § 4 e t. 32.
SiI;. u~~e Ord. ~c.te li,.. 1. II § 5 c ti, Dnrbosn, c
Freire ./ rCbp~~bYo, com., Hornoso - Obs. IS e Alello
G§ IO~::'~'.~'" 3 t.i2 § 5 e 7, e Ii....~ '.'4 § 12, L

(3) E • - .
o.cb sla pena corparal 000 se elecuta {lar não e

ar contemploda DO Codigo Crimioal. '

póde dec~inar,post? que não seja do foro (i)
de e JUIZ per DIreIto, ou per privileoio
special, salvo e esse, que he nomeado por
autor, disser que a cousa, sobre que be a
con.tenda, houve de Nós per mercê, que
lhe ~eIJa fizemo, e que nos pertencia per
D~relto; p~rque em Lal caso ~erá remeltido o
fmto ao JUIZO dos nossos feito, p'ara ahi se
vêr per Direito, se a tlita cou a nos per­
tence (2).

)l.-Ii~·.:) t. 30 § I.

TITULO \.LVI.

Do Ijue /J1'umetteo (~ppl'ese-ntar em Jui;;o 11
tempo certo algurtl demandado sob cerlu
pena, quando se p_'CeculCC1'á nelle a di/a
pena.

c al"U1na pe soa promelter em Juizo
appre enLar ahi outra a certo tempo
oh certa pena, po to que "e acabe o

tempo, em que se assi obrigou de o ap­
pr sentar, Lrá além do dito tempo bum
mez para o poder appre entar, sem incor­
rer na pena. E passado o mez além do
tempo em que e assi obrigou, e lião
o tendo apP"esentado, incorrerá nella e
se fará por ella execução segundo ~ua
obrigação. E isto, que dito be no fiador,
hayerá lugar em todos os seu herdei­
J'O (3).

:U.-liv.3 l. ,o.

TITULO XLVII.

Que o I//(/'I'ido não possa litig01' em ltl'i::.o
so/n'e bens de 1'(11::: sem. o1l/0rga de sua
mulher (f~).

Nenhum homem casado Jloderá' sem
procuração, ou outorga de sua mulher (5)
nem a mulher em proclU'ação de eu
marido, liLigar em Juizo sobre bens de raiz
,eus proprios, ou de foro feito para sem­
pre, Oll em certas pessoas, ou arrenda­
mento feito para sempre, ou a tempo cer­
to, sendo o arrendamento de dez annos
ou dahi para cima(6),porque em l.aes arren~

(i) Vide Ord. do li... 2 t. I § II, Darbosa, e Sil ..n
nos respecth'os emn' J Silva Pereira-Rep. da.s Ords. t.
3 nola (c) li J,.g. 713, ~lello Freire-h"t. li ... I l. 5
~ 25, e liv. 4 lo .~ § '2, e Almeida c Sousa-,Nola.l â
,\(,1/0 t. I pago 139 e 167.

(2) Vide Silra Perelfo-Rep. das Ords. l. a nola {a}
li pago 744, e nola do Dez. Oli ..eiro; c lambem Rama­
Iho-PTatica p. 1 t. t 2 § 1 e nolo•.

(3) Vide Darbosa, e Siha no. respeclivo. com. ma-
J'imê O do ~egondo, e M:lcedo-Dtc. 99. J

(.\) Vide lambem Ord•. desle li". t. G3 § I a 4
liv. t l. ,9 5 22 e li .t 1. 4 . '

(5) Aiudn mesmo que o mulher eslejo divorciada do
marido, he indispensavel a outorga, a menos que não
teuha ha"ido .eale,,~a e partilha julgando-a como tal
(Acc. do Supremo Tribunal de 4 de Moia dc 1832).

Esta oulorga oão póde ser lacilo, deve sCr ""pres.a
(Ord. do Iiv. ii 1. 48 ~ 8.'. ~

(6) Coelho da nocba 03S sllag-lnst,. de DiT. Cio.
Porto di,: o seguiulc em nola ao § 839:

K Antigamente, como se "ê na Ord. li\'. 3 t.. lfoi pr..
e li,. . .t L 1,8 li., os arrendamoolos rle b ns de roi,
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11:lmentos de dez anno~ o sonhorio pro-vei­
toso da cousa arrendada pas a áquelJe, a
que o arrendamento he feito.

E is ome mo(l)não podera litigar em.Tui­
zo sobreodireito de nlgumas r nrlas,pensães,
tença , fóms, ou tribuLos, que lhe ejam de­
yidos perpetuamente ou em pes oa , ou a
tempo certo, quo seja de dez annos,ou mais,
corno dito he; porque la s J'6ro., renda,
pen~ães, OlL tribu tos egnem a natureza e
l[ualidade do. bens de raiz, e por tae sào
havidos e juluados ou sobre DireiLo
Heaes,Padroadose jurisdicçães (2), ou sobre
quaesquer bens, em que cada hum delles ma­
rido, ou mulher lenham o uso e fructo
sómenle, poslo que as demandas sejar.J. so­
bre fo:çns tios ditos bens, on direitos,
quer sejam casados por carla de metade,
qner per dote e arras. E fazendo algu­
ma das ditas pessoas o conlrario, lodo o
que se proce sal', seja hal' ido por ne­
TI hum (3), no modo que dir0li1os no Ti­
tu�o 63: Q-ur. IIS Julgado1'es julguem per
a t'erdade sabida, cle.

M.- iiI'. 3 l. 32 pr.

I. E para o Jnlgador em isto não pOller
errar rllandamo, que tanto que se pe­
ranle elle alguma demanda mover sobre
bens tle raiz, ou de fôro, renda, tribu­
Los, on cousas acim;t ditas, faça per ju­
ramento dos Ev;tngelho pergunta a todas
;t' partes, se sào casados (4-); e dizendo que
si,. mande ao alltor. on:w ppoente, ou
asslslente, que lraua procuraçàO de sua
1I1111her ba.t;tnte para. fal1:er tal dell1nnda,
a! 'inando-lhe termo conveniente para isso.

rdln-; por mais de tTez nonoe: continhão ali<:nacão do
,Jolllio!o ulil; cri'if\ C!tipecie de cmphylcuse. PÓI"t1m o
Ah'nra de 3 ~e o'fcmbro do li5i declarou, que laes
contractos nao perdf"m il naturezn de arrendamentos,
revol1'3veis no fim do praso e~tipulado. li •

Vide no!; aclditamentos â este li \'fO o....AI. Ile 3 de
No\'embro ele ti5i I nssim como n05 do li v. á dn L. de
t,. de .Julho de 1116 flefinindo c disLin~lJindo o praso elo
aror:l.me~to ou árrendarnonlo, de que trata a On.l. do
IIH~gIlIO IIv. L 31.

(I) Vioe noLa (3) "O'.lI._<lo·li,'. 1 l. tO § 1.
t~ I Patlrot1.dos cJUrtSdlCÇOCS: I( Sobre este \'crsirnl0

diz .\tonscnhor Gordn, vi;jão-sc a~ IJecisõcs ,Ia Alltolli~
da Gnma, dec. 182, onde se referem casos iulgnflEl5 ii
rc.<;;lll~ilo do marido lI;ln poder litigar sobro i·adroarlu's
Cjl1li~riicçües sem outorgn dn mulher, que llllve1. ser~
vilisem dt: fonte ii. este lugar. E veja-se lambem Ca­
betlo-r. 1 tiec. 35.•

,(3) Vide .obre .esto Ord. narboso, e Sill'a nos re'pe­
r.ltvo~ com., ma-XlnlC O do Rf'S'IIOflo qlle ho importante,
i)orClrll (10 Cnslro-:- /JeG. i3, Silva j)ereira-Rep. tin,s
Ords. t. I ~ola (a) a png. 1:1, c t. 3 no la lá) li pug.."23
e no~o (á) u rag. ÜO~, '1"e h" 1I1il consllllor.

Alem rins alllf)rc~ nolado:. cnnslllle-lic lambem :\1ello
Freire-fllsl. Iiv. t l. 1 ~ :1, l. 8 § t8 e 19, liv. 31. I §
10, L. 9 § 11 .c 28 nola, c t. I: ~ 4· nola, c § 9, Pereira
e ~l1sa-rnm. Lut. nut;'!s 98, 101, tl1, e 2:!1, e J~l­

meHla P. • ollsa-Execuções png. 315, Fasciculo t. 1 pAgo
~Ii c 4fl2, c l. 2 pog. 101 c 12', Dir. Emphyl. t. I pago
i:;' c lo ~ pago 15, c 1. 2 pago 15, Notas á J1Tefto lo ~

pag. 1,08, 413, 421, c 431. t. 3 pago 73 e 118, e }'j.
",enLa llueno- Pormo I. 3 cap. 3 § I n. 114.
. ('f.). ~slas .~ergllntas já não sào usadas, dcpoi~ fio

ConCilio de 1 rento. Era uma cautela da antiga legi:::­
J:lção eonlra o Ci.lsamcTltos CllllUI 'sJi no~.

E àss.i lhe 11Iando clue fac",. c't" I ar a mu-
Iher ~Io 1'60, .se o marido' não ti"el' pro­
curaçao para I. so ba la.nte. E a.~.. i maode
ao l'éo, qu cite a 'mulheI' (l1ql1elle, que
chamar por au tor (l).

;\l.-1i1'.3 l. 32 § 1.

2. E. não lrazendo o autor, ou Oppocntc
o~ aSSI ten te procura\iào de sua mulher;
n~LO o r~ceba fi tal demanda e ab ol\'a o
reo d~ Instancla do Juizo. E as i o ab-
olvem, se o autor nào fIzer citar a mu­

IheI' do l'éo no caso em que o réo não
lenha sua procura\iiio suillclente. E serão
os julgadl)l'e al'isador., que facam assen­
taI' no proce sos a taes proéllracões e
ás perguntas, que fizerem ás ditas' paI~lcs
e as resposla... , que a ellas derem. E 'e
não fizerem as dita perguntas, ou proce­
derem no fOl to~ sem procurações .ulJi­
clenles lln mulhf.rcs, e por ~au a disso
lae pro,eessos. as annullarcm, per seu'
bens scrao ol)/'lgarlos pagar ás llàrtes to­
das as custas, p rdas e danos, que por
ISSO receber m. E c as dita. parles ou
cada humn d'ellas per juramento dissdrem
que não ão casados, e depois fór achado
que o e.ram, os pro~es os até e. se tempo
fel tos &OJan ann ulIados(2" como diremos uo
Titulo 63: Q1W os J~lgado}'es julguem
pela 'L'cl'dade. abidct ele., eaquellesque jura­
ram fnlso, haja pena do POl:iuros e mai'
pafTuem as custas (10 lal procec '0, e as pes­
soae. (3) áquelle que não for comprehendido
no dilo juramento. E sendo ambas a par­
le" n juramento omprehemlidas, pa­
garão as ~ustas do processo aos Oficia "
que as houverem de haver, e lil'etem me­
recido, e a pessones para o Captiros.

~1.-liI·. 3 l 32 § 2.

3. E se no comeco do feito as partes
ambas, ou cada 11llma c1ellas n~o forem
casndo , e depois do feito começad? casa­
rem, tanl que o .I1uz o souber, a sme-lhe
lempo (4,), que tragam procuraçàe ~e uas
mulheres, e com ellas vão per o feIto em
dianle; e o Julgador, que i to assi não fi­
zer, haja a pcna n~ima diLa. E se oJul­
Irador n:io sou bel', nem li "er razão de a­
ber, que a.s pades, on cada huma d'ellas,
depois c1:t demanda começada, casarem,
nào haverá pena alguma, e o processo
feito per elle valera, assi como se as par­
tes trouxerem as procw'açães de Sllas mll­
Iheres (5).

~1.-1jv. 3l. 32§ 3 e·1.

(I) 1'ide Ord. de.le iiI'. t. 20 § 31 e 32 c l. 63.
(2) Vide Ord. desle li,·. t. 20 § !O, I. 63 §4," Bar·

bosn, e Silva nos respectivos Gom" e Pimenta Dneno
-Forma/id. l. :i e0J" I § 1 n. 114. .

(3) As CII las pcssoaes cslfio de bn DllUlo sem uso'
(lo.) Yide Ord. desLe li". t. I ~ 13. l
(5) Vide PimenLa Bneoo-Formafldotl.. t. 3 r.ar I'

§ 1 n. lI4, c Sih'a Pereira-R,I" tias Ortls I. l.no:
(c) pago .ISO, c t. 3 uota (b) " pog. 4~3, .. j'c,ma
.ollsu-Prim. Lin. notn ~21.
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:. E no caso, em quc o mariuo e a mu­
lher ambos forem citado;; se algum delles
lião 'apparBI:Cr per i nem ~er .0ull'em,
Ilual delles :tppare\l€l', podera IJJr per o
feito em dianle, f} valeril proce :5 'en­
lenlla. que em elle for tlada, as' 1 (;01110 C
ambos fo em pre cnles, 3endu o marido
ou lJ1ulher que nào 3pparel:er ao telurO
dl citação,apr goado IUlIna -ó rez(l) c mal<
não em toJo o prol: sso: porque por
aqu;lIa ó v~z que fór apregoado, . erà
hamlo por cIladu para. Icldo. o: lermos c
autos judiciae-.

M.-lil'. 3 1. :12 § 5.

Ó. E querendu o marido demandar em
Jui1.O bens de raiz proprio, ou de for?,
tribulo, rendas ou pen-ães, e a mal'
COIIsas acima ui~'ls, e sua mlllher lhe não
~uizer dar para i' ° eon 'entimenlo, nelll
fazer Procurallor par:/. a lal demanda, elle
a poderá per . i ó fazer, harendo pri­
meiro auctoridade do' Juize;" uonde fo­
rem moradores; ao t[llaes :'ió' mandamo'
~ue lha dêltl, sendo cerlo qne a dita na
IlIulher lhe 0:10 quer dar o dito consenti­
mento, e que ['lIe he tal que poJerá e sa­
IJeril fazer a d manda llem e verJadeira­
monte sem mali(;ia, e por seu proyeilo e
li 'lIa muJher. E esta maneira s terã,
f(uando o marid não quizel' demandar c
a rrtlllber o quizer razer, Iia\'endo primeiro
a (lila auctoridad, a fIual será outorgada
com as qualidade, acilua ditas.

M.-Ih'. :II. 32 § G.

TITULO XLvlII.
Que ellt feito de (orça nflva se procedI], SWl!­

mClI·w.mente em ordem de Jui;;;o (2).

Todos os Julgadores, que conhecerem

\1) Vide Ord. do. IiI'... l. 66, Barbosa, e Sil," DOS
re.'peclivo cum., lI'fil Pcreira-Rep. das Ords. 1. 3
noll 1b; ~ pago 42;'; U 110101 (a) á pag 4:!4, )[el1o Freire
-[,"e. h•. 2.l. 8 ~ 18, iiI'. :l I. II § 9. Pereira e Sou­
Nl-Prlm. ~I't. nola. :!11, Almeirla e Sou a-Fascículo
1.1 p~g. 1:W e NoUls a Jtellu l. :! l)ug. 17G, e Burges
Carnelro-liu'o Cir;. !i\'. t t. Ie) ~ 1"4 J-15 e 1')6

(11 "~ido; súbre esla ulaleri"-:: o;l ~o li,': li I. t §
1, ~e le h•. I. 30 § 2, e do li •. 4 l. 5 .

E-I~ acção he a que outr'ora. se chamava interdicto
Unde~l, poJt:roso r~Llledio dado aos espoliados contra os
e~pohadnrcs, c asS11ll denomi.nado das primeiras pula­
'~as do Prelor que o propõz Da I. t § I do llj~. de.i et
VI ama'. o

S'\ obre esla acção e o preseDle lilulo ,'ide Barbosa e
.1 \'n D05 rcspeetivo~ com.. , maxime O segundo no ~eu
lo~ere snnte (om. â rubrica do mesmo titulo' J)e­
::"a de Caslro-d'C. 83, Cordeiro- h.b. 43 n: 28 e
II n. ~,.Macedo-d"". 47 e 52, Mello Fruire-Inst. li •.

p6, 'Oe 31, l. 12 § 2 e [listo § 58 J:'ereira e ousa
;.; r~m. L1n. ~ot.as 8 5 e 6, Golltes~1l/anual Prali:O
CI.f" _6, Ah:llwl.u e Ou a-Illlerdielos pago 115. ~39,
Ê~ t HIJ!olClculo pago 46:!, Diss. pag. 32t, Pensões
1 • j1~g.•90,8."9, Lili. I. I pago 646, .4cç. Sumo t.

p g. I, Corre.a Telles-D'."'"a das Acções § J85 e
~Ola!, P,uulu Baptista-Proc. C1"U. ~ 32 So~sa Pinto­
roe. CID. Dra,. ~ 70S 706 721 169 '1/9" e I 00O Ass d .. d" ' , I J o, .

d p' e o e ~ltarço de 1i~:! declarou que Das cnu­
\~ e u.rça nova, Cm que iutervinha um Joglez de­
r/ hse~ Jnlgada. pelo Juiz da respecli "a Conser~alo­

U1 oJc exlmcla.

de fOI'l;.;1- I1lH as quando a lae- dmnan­
da e come~arem aul- de anno c dia (I)
dI) dia, que a fur~'<l 'e dl5-er s r feila
procedall1 em o feilo dellas elll ordem,
nem figura de Juiz , e em delonga n m
. trepito us de embarO'uem, nào conslran­
gendu o autor a dar libello III 'l'ipto
com a 'olemnidnde, que e dá nos feito'
elll que se [,'Uarda a ordem do Juizo;
sómente malltlem ao autor, que de ua pe­
tição per sr;ri pto, ou a Jiga. per -pala \'ra
perante o Julgador, c sCl'eva. li SCl'lvão,
uu 'fab lIiàú no pI'Ol:e-so, e o réo a con­
teste, negando ou conre ando(2}. E no di­
to feitos poderão o Jul l1adore pro(;eder

Ln lodos os dia, posto que ejam feriado
para. colhimellto do pào e vinhu (3).

:\l.-li\'. :ll. 3U pr.
I. E sendo algum cit~do por força nov:l,

que e !liga (er feil<1, ante' que pa e o
anno e dia depois que foi feil1, será dadu
termo ao réo para re3ponder e no libello
ou petição ou aução intentada per pala­
vra, que o autor da subre a força aCl:res­
cenlar unlra (;ousa além da forca, 011 se o
réo p dir o dito termo para j'e(;u ar o
Juiz. E em este' dous ca os órnenle lhe'
deve ser dado l rmo (!~), com k'lnto que no
ca o da recusação logo fi. inlente per pa­
lana na audien(;ia declarando a causa
porque entende recusar o Juiz. E nào a
de larando Jo", não lhe seja maj dado
termo para ella, e o Juiz proc.eda. no feito
como for direito (5).

M.-li". 3 L 15§ .

2. Outro i, ahbreyiarão quanto poderem,
a dilaçães, que em a outras cou as cos­
tumam er dada, dando sómente huma
dilaçào peremptoria a cada bUllla das
parte , e lhes farão as perguntas, que 1'0-

(I) Esle anno he ntil; e Dão corre, I,a,en lo impedi­
men!o 00 espoliado, tio t:spoliador,ou do JIliz (Siha com.
á rub. n. 10. Cordeiro-Dub. 53, e Sill'a Pereira-Rep.
das Ords. l. 2 nula (b) pago 5~~).

(2) Vide Ord. desle Iiv. t. II §5, e l. 18 § 3 e 5,e Dar­
bo li, c Sih'a nos respeclivos com.., Corueiro-Uu!}. .+1
n .$. C 14 J 42 11. 21 e 22, c 53.

(3) "idu Ord. desle iiI'. l. 18 § II, e arl. 3 do n. D.
1285-de 30 úe o"embro de 1853.

O esbulho das cou,as moveis de que lrata a Ord. do
lil'. 2 l. I § 2 ue cOfisiderado furlo pelo Codi!;O CriUl.
art. ~5j.

. A peDa da Ord. do lh·. 4 l. 58 p. Dã,o ~s~ã em uso;
a pruxe lIe dema.ndar-se somente a rcstllUlçao da cousa
es"ulhada, e indemDisação de perdas e damnos.

(4: Nesl"" acções Dãu se adltlltte a reconvenção (Ord.
deste liv. t. 33 § 4), e Ião pouco a .defesa fUDdada ~m
dominio ou em qualquer outro direito que S' queira
allegar ~obre a cousa e bulbada (Ords. de te liv. t. 40
§ 2. e t. i~ § 3 c li •. 4 I. 58 pr).

Com tudo sendo evilfente que a cousa não pertence
ao esbulhado, não se lhe de\'e restituir a flOSS~ (.\58.
de 10 de Fevereirn de 1786, queslão 2, e Hu•. úe g de
Agoslo de 1827 eoIl. Nab.).

Neslas acções Cm visla da Ord. desle Iiv. t. 32 pr.,
podia o Juiz fazer perg"Dlas ao reo.eOl qoalqDcr cslado
tia cau~a.

(5) Vide 0,,1. desle li\'. t. 21 § 4, Barbosa, e Si'va
nOi resiJecLhos com., e Almeitla e Sousa-lulerdiGtor
pago 23'. e Notas á MeU. l. 3 pa!;. 231.
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rem necessarias, om qualquer parte do
Juizo (1); e poderão sentenciar os ditos feitos
stalldo assentados, ou em pé, e a sentença,
que em elles derem, seja valiosa, e sem
embargo de nos ditos feitos nào ser feita
conclusão (2).

1IL-liv. 3 t. 36 § 1.

3. E posto que segundo Direito em estes
feitos de forças novas não se haja de receber
appellacão, porque isto poderia ser em
prejuizo dos esbulbados, e os Juizes ordi­
narios das terras commumen te não são
Letrados, para segundo Direito saberem
julgar os taes feitos, havemos por bem que
as pades em elles possam appeUar nos
casos, em que segundo nossas Ordenações
se pMe appellar (3).

.\I.-liv. 3 lo 36 § 2.

4. E bem assi, se por ignorancia, ou
negligencia do Julgador não for feita con­
te tação nos feitos das taes forças, sem
embargo disso o processo será valioso, se
a verdade he sabida em modo, que Q Juiz
possa dar sentença rmal ([~).

1I!.-liv. 3 t. 36 § 3.

ti. E isto, que dito he, que se :proceda
sem ordem de Juizo em estes feitos de
forcas novas, entendemos s6mente, 'quando
a cl.emanda fpr sobre a força, por que
se for sobre a pena (5), que os forçadores
devem de haver, guardar-se-ha a ordem
do Juizo em tal caso (6).

!I[.':'-liv. 3 t. 36 § 4. '

TITULO XLIX.
Das excepções düatorias (7).

As excepções dilatorias são em' trez

(11 Silva Pereira no Bep. das Ords. t. 2 pag. 136 nota
(b) diz. que estas dilações s'entendem para fóra e para
a terra conjunctamente.

(2) Vide Barbosa, e Silva nos resper.livos com., Pe­
reIra de Castro-dec. 73, Mello FreIre -oSlo Iiv. 4 t.
H § 3, t. 15 § I, e Almeida e Sousa-Sego Lili. t. 1
pago 586.

(~) Esta appellação he no elfeito devolutivo (Ord.
deste liv. 1. 1.0 § 2 e 3).

Virie Almeida e Sousa-Interdictos, pag. 2!.I, e Cor­
rea Telles-Dout1"ina das Acções § 189.

(4) Vide Barbosa, e Silva aos re'pectivos cam., 1\[..110
Freire-Inst. liv. I. t. 23 § 17, e Almeida e Sousa-Sego
Li... t. 2 pago 115.

(5) Esta pena segundo a Ord. do liv. 4 t. fi8 pr. con­
siste na pCl'da do direito sobre a cousa forçada, pa­
gando outro taoto o forçador ou esbulbador, se li mesma
cousa não tiver direito.

Pelo seu rigor caHio esta peca em desuso. lanto mais
quanto, hoje subiria ao triplo em virlurie do Alv. de 16
de Setembro de 1811,. Cumple notar que ella 8Ó podia
serreclomatla por meio do processo orllinario.

Vide Ord. deste liv. t. 78 ~ 3, e do li,·. lo· I. 54 § 4
e Silva Pereira-Bep. das Ol·d•. L 2 nola (a) e (b) á
pago 264, nota (a) li pago 265, e Dota (c) li pago "·03.

(6) Virie Ba rbosa, e Silva M' respectivo, com., Cor­
deiro-Dub./.I n. 33 e 34.

(7) Sobre esta materia consulte-ae Gomes -!lfanual
Pratico p. i cap. 4, Pereira e Sousa-Drim. Lin. copo
j 2 e nota, Mornes Carvalho-Pra7.e Forense t. 2 tio
§ 247 li 253 e nolas, Sousa Pinto-Proc. Cio. t. B cap.
a secc. 1, Paula Bapti.ta-P·rac. C... cap.2 § 102, e
Ramalbo'-Protira p. I l. n

maneiras: huma se põe ·contra a pessoa
do autor, lIuando contra elle se allega
que não he pessoa legitima para slar en:
Juizo: ou contra o h'ocurado1', que não
tem sufficiente procuraç.ào, ou he inbabil
para poder ser Procurador; ou COlltl'3 3
pessoa do Jui?, qnando he recusado ]lor

·suspeito. A segunda SP. põe- á jurisdiCào
do Juiz, quando o réo declina eu rÔro
per Direito, 0~1 privilegio special, que
lhe per [ós sep outorgado. A terceira
se põe ao processo e bem do feito,
quantlo o réo allega spaço à d'emanda (1), o
qual lhe é outorgado per Direito, ou per
graça special nossa; ou alJega spaço adi­
vida, por q;ue he demandado, dizendo que
não he obrigado senão a certo dia, oqual
ainda nào he chegado; ou sob cerla con­
dição, que ainda não lIe cumprida. eou­
tras semel han tes (2).

1\t.-Jiv. 3 L 37 pr.

1. A excepção de suspeição se ha de
allegar primeiro que todas; porque se o
réo a deixa e de alJegar, e allegasse
outra excepçào dilataria do fôl'O, ou qual.
quer outra, não poderá em esse processo
recusá.r o Juiz pOl suspeito, como se
disse no Titulo 21: Da,s suspeições pOSla$oos
JorLlgadores (3).

M. -Iii'. a l. 3i § I.

;J. E todas as excep~ões dilatorias se
hão de pôr e allegal' Juntamente. anles
de o réo vir com contrariedade, e respon­
der ao libello, allegando primeiro a de­
c!inatoria do foro, se a tiver j porque se
aIJegar primeiro a excepção, q~e toca ao
processo, ou qualquer outra, ~ao podera
jámais declinar o fOro do JUIZ, se elle
for capaz de prorogação .; p~rque parece
haver prorog'ado sua JL1l'\.sdlça?, allegando
perante e]]e a exr:epçào ~ilatol'lU, que to~a
ao processo e bem do felto j o que se ~ao

entenderá na excepção de exconullunhao,
porque esta se pode pôr a todo tempo (4).

1\L-liv.3 t. 37 § I.
S.-p. 3Ll!. 7 §6.

lil Spaço á demanda, i, e., 1D0ralori,: ,I
(:.1 Vidc Barbo'a e Silva no' respecLII'os cum.,Mel O

Ft'cÍI·e_In$t.
c
liv.'4 'to ta § 2 e 3, e Alolcida, e SOllsa-

Seg. Li... t. I pago 151 e 160. .,
(3) Vide Ord. deste liv. L. 21 § 2, e Barb?sa~el 19v~

nos respectivos com., 1Ilel10 Frelre-In,'- ,11V,iJ II ' t 3
12 e 1.13 § 12. Almeida e SOllsa-Nota, G '0068 "
pago 231, MoraesCarvalho-Pra,ce Foreo"de~ã!l.
28n. Costa Franco - T'l'atado 'prauco p. 3 do cap'de SO'-

Não depende de coocdlOçuo o averbamenlo
peição (Av. de 2/, de ,Janeiro1de 1832). 'os A". de

Consulte-se tam bem sohre esla excepç~o I 1838'
23 de Jllnho de 1834, n. 9-de II de J~nO"o (e, An,
n. 93-de II. de Novembro-de 1843, U05IIII como Ode Se.
n.ti22-de 2U de Outubro dc 1831, n. 10~ddeJ~.irode
lembro de 1~38, e D.D. n.,2S-de I. e
1839. e D.193-de 3 rle Março de 1842.. r. Borbo",

1/.\ Vide Ord. deste liv. t. 20 § 9 111 ~;'I;,,"I Prat,
e Silva nos respectivos com., e GornCll- (I

Jl. 1. cap. 4 dc n. H 055.
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Ono. 92.

:1. E po~to que a excep~ào dilatada se
haja de allcgar anle da Ildc cont tad.a,
.~e aquelle. ii que pertencer allega-I~, lIao
ror de]]a .aberlor ou alaI excepçau Ibe
sobrevier depois nO\'amente, cm este ca­
sos bem poderá er po ·ta, e allegada de­
poi- da lide conte tada.

M.- Jj,. H l. 37 § 3.

~. E sendo posta a excepção de ex;com­
lIlunbão, dar-se·ha termo peremptono de
oito dia para e provar; e não se pro­
vando neste termo, o Juiz condemnará a
parte, que a allC!!ou, nas ct,lsta sobr~ i so
rei~1S, e procederá pelo feito cm diante,
a i como se posl'l não fora. E e o Jwz
ror sabedor, que o autor hc publico ex­
communuado, não o ouvirá, ainda que
pela outra parte lbe não eja requerido. E
e ta excépção de excomllmnhã.o não. po­
derá ser allegada em hum Jwzo maIS de
duas veze , alI'o no easo, onde ella no­
vamente obreviesse, ou o réo fize se logo
ce1'10 della ,-em outra alguma dilação (!).

1l.-liv. 3 t. 3S § 3, I, e 5.

5. E sendo e a excepção posta. e alle­
gada contra o Juiz, o Superior conhecera
deBa, e a determinará finalmen te, segundo
per Direito achar, da qual determina.ão
nITo haverá appellação nem agj:tra o. E
se no lugar onde a cau li e tratai" não
houver uperio!' desse Juiz a ego e tempo,
louvar- e-hão as partes em Juiz ou Jui­
ze , que hajam de conhecer da dila ex­
cepção, e a deLerminem como fOr Direito,
da qual determinação não ha.,erã appella­
çào, nem ag.raro (2).

!\!.-lil'.3 t. 38 § 6.

6. E sendo duvjda, se cada huma daS
!aes excommunhões he ,'aliosa; on não,
remeller-se-bá. o con heci men to da tal ex­
cepçào ao Juiz Eccle iastil:O (3).

S.-p. 2 l. 2 l. G.

(I) A Provo de 28 de Fel'ereiro de 1823 declarou, que
~ri1 anUa a BICOmmul1hão dada por .1 uiz incompetente,
Â,em °rocesso legol na rÓrma da Ord., e D. de 30 d~
dgo'lo e li06, maxime nos casos de que trata o AI
e/o de 1l.rço de 176> IProl'. de ~o de Junbo de 181>;

e ~ 28 de Fevereiro de 1823).
T V.'de Barbosa, c Silva nos respectivos com., lIlello
l:e'~e"[lIlt. li~. 1 I. ~ § 18 nota, e li\'. " l. 7 §§ 15 e
n~'. (II.· 13 § " c SIlva Pereira--H_p. da. Ords. t. 2

'; c. a pag. 363.
nn{-)rVldc Ord. deste liv. l. 21 § 8, Barbosa, c Silva
§ 5 espeelll'~s cam., Mello Freire·-lltst. li". " I. 13
• p. an~, SIlva Pereira-Ilep. das Ord•. t. 2 nola íb)

g.. 61, c RamnlbO--Pratial p. I I. 9 §§ 8, 9 e 10
de(~~ V,de Ord. do Ih·." t. 67 § 9, AI. de IOde :llarco
P.ve;e~' c Provo de 20 de Jnnho de 1814, e de 28 de
Pec(h'o~ro de 1823, al~Dl de Darbosa, e Silva nos res­
ta com.,. P relra de Castro-- de Manu Regia.
â P', l n. ::' ,Ivo Pcreira--Rtp. das OrlÚ. 1.2 nula '(dJ
• XI~' .~a., MeIJo Freire,-!"",. liv. I I. 5 ~ I nota,

e, a e SOUllt--Nora... MeUo I. I pago 12;).

TITULu L.

Du' excepções pprel1lptol'ias (L).

Excep\{ão peremploria ge chama aquella,
que põe 1im a todo nelocio principal a si
como entenea, lran ação, juramento, pres­
~'rip\/ão, pagã, quitação e toda. aquelIa:,
que na cem da convenças feitas sobre
algum crime ou injw'ia, ou outra qual­
quer aução famo a. E bem as i quae­
quer ouLra , que concluam o autor não
ter per Direit aução, para demandar. E
com cada huma das ditas excepções po­
derá. a parte vir a embaruar o proces o,
e a ser a lide conLe tada ao tempo, que
lhe fór as ignado para contrariar, e se
procederá nella- pela ordem que fica
dito no Titulo 20: Da ordem do Juizo,
no paragrapho '15: E querendo.

E não alleO'ando no cl i to termo cada buma
das ditas exeepções, não lhe será mais recc­
cebida, 'alvo e Jurar, que depoi do
dito termo er pas ado, YClO á sua nOlicia,
porque enlão a poderá allegar, tanto que de
novo vier ii sua no licia; ou endo ella.
de lal natureza, que annulle lodo o pro­
ces o e Juizo, porque ne te ca o a poderá
alle~lIr em todo o tempo, assi antes da
senlenca como depois, como diremo no
Tillllo '87: Dos embargos. q'le se al/ega1/!
ás execuções (2).

1I1.-liv 3 l. 38 pr. e § t.
·.-p.3l.1I.7§1.

!. Todo Julgador, perante quem se po­
seI' excepção peremptoria, que não s~já
das que podem embargar a cOllteslaçao,
não a receberá nem dará lugar á prova.
della ante da conte tacão er feita. Po­
rém, se o réo na excepção pcrempl.oria
conCe sal' a allç[io do autor, ha erá o
dito Julgador a diLa aução por provada,
pela confi ào, e receberá ª" ~xcepção, . e
fO!' posta em fôrma, que seja de receber,
c rlurá lugar á prova elella.

E quanto he ás excepções prejudiciae (3),
ma?dam.o que .ác~rca della se guarde
a dISpOSição do DIreIto Commum (4-).

M.-Jiv. 3 t. 38 § 2.

(1) Vide os oulores citados nn nota arnbrico da Ord.
deste li\'. t. ~9, e Moraes Carralho-Pro%:e Forense do
§ 254 ii 26i

(2) Vide Barbosa, e Silva nos respectivos com. Mello
Freire-1mt.lil'. 4 t. fi § 5, t. i3 .~ _, 3 c 5, l. 21 ~ >
e t. 22 § 14, AI":,eida e Sousa-Sego Lili. t. I pago ~51 •
e 587. c .~·otas a MeU. l. 2 pago 12~, e .Im Pere'ra­
Rep. éIas Ords. l. 2 nola (a) â pago 359 c nota (b) à
pago 360.

(3) Eslas exeepções tem por objecto a qualidade ou
estado da pessoa, como á que se oppõo n"" aeções do
pelicão de herança, allegando·se que o aulor não be pa­
rente do morto

d
' assim tombem he a do espolio, ralsi­

dade etc. (Or . desle liv. t. i8 § 2 e li •. " t. 58 pr.).
(»'Vide Ord. do liv. I, t. 62 ~ 2, Barbosa, e Silva uos

respectivos com.,e Silva Pere,ra-Rep. das Ord•. l. !
nolas {ai c (d) li pago 360, e Almeida c Sousa-Obri?
},ag. 3~.
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TJTULO Ll.

Da Contestação da lide (1.).

Tanto que o Jul:rador recrbpr o libello
do ~utor, em quanto com Direito rOr de
recebpr, conte limi a demanda. per ne­
{;ação (1). E sendo a parle presente ver si

(l) A conli:c;taç:tu da lide ou litis·clIll:e.çlarã" ho a le­
~ilirnR ('onlrajlic~iiO feita l'nln~ a.:t partes lilig;lntf~'i,

p la qUJi o Juiz COlllecil á cCJllbeccr da qUl'stiio p~r.lOtc
.11,· propo,11. .

Naza.reth nos seut;; EI/'''H'UlIJs do Pi"flceSSIJ Cilul, donrle
f":xtrahimos esta definição, 1Hz (\ scouinlo !:HJurt: ti liUs­
coull'!tlaç:l0 1{ôm,Ulu I c (Ia lran. forruaçãu que tc"e pus­
:wnlln para o uO)olo.:n proces"'u:

"Bof'hroerll (h'fine 8 lilis-conti"slHç'1.0-rri alL libel­
lum ulltfJ'-is l'f$pmI6l0, p. ·~l.t·lll' Freire diz: esl. 1p.!/ltiUl.fJ
jut/icu $u.,cepu "trimrlue (acta dl'r/ul,atin ac p,·o{essio. A.
palaHll r.(ml~stan sign ficava o d~cl;lI'ar e cunf"S:;;JI' ul­
gnmn COU~l1 n prc::icoça do .I uiz ;-e dizia- e propria­
nll::ntc .~~ltu a. lide contc!\ladn, quondo, ill~talJrado c
recl'bilJo n JuiJo. se dizia-Test..s t'stoto. Era ~stq a
~lJtigu cOi1le~taçiio no!:' ROlOllnolS. núju. romu S~ \'t'J ua
tlefiniçüo rt:fel'i"a no § 391 J (t lilis-tolltesloç,io ~iS'"ifien
li cOllvenicntc resposta do I'éo <Í ut:çl0 pl'Ollrlsla. pelo
l1ulor j e n;LO ha a invor.aç:io 6uleOlllc de tt~slemuJlllas,

nem a cnnlcsl (;'io llU sNltidn dr) Direito nomallll.
oe A il11pOrlh..JC;n /} erTHilus da liti:s-eulile.lill;fio 611/1'

OS Homanos \'uthJ';íú segunuo Us c1lvcr:Sl1lf fUl'rnl1s do
pl'nrp..so.

II No:,: temvns primitivos a lilif:-..;onleottaçfio cril um;t
invocaç5.o solemnc du le~lcUlunhus; nl) prolJu"so iorll111·
JIl'IlJ ~~tl 8 Ubll;!lt.:al> Ou. fOl'll1nln. COlJlI) pro\'a\·dlllcntc
(J ma~hll·ndiJ rc,li~da pOr l~scripto li fórlllnla do acçio,
e clIlreg,,,·a ao.; litigu:ltc3 uma. ópill aulheulica, eta
mUlIl provar por l>1slemunb l8 o debate. que p(\rant
fllle tivl~ra lagar; lJorqul; o, ~It:mentu! e cncel'r,llncllll>
dt!~lf"! fll.'ilatc. erão pl'o"adll~ 11 .. ln ruralula.

l" PortanLo, 3.5 axpfl~:;5ÜCs-litis·CI11&lI"GlalIOI lill'.m Cim­
t slari- nJu de:iigoav;w a il:\"lIcaç;"io púlt:mnc fie tC:stl:­
nJunbas, mas ~ó a ópoca precisamente COrt'l~sp')nd,'nle

aquella l cm qne: lia proc;fsso linha IU;Ç1r e.. la iu\·ot;açi.u.
.\tá IUt:;:i100 ~~ri~{ pllsi!lycl (lue I) uso lle clJ1m,u· as tcs­
telllunbll9 lh·;;~se IHi.!lJliUO, poslo que inutilllJente, para
o oroc~s~o formularia.

'" ....o prQCCSSO nO\'1) n 1,(is,coILU&tuçào não era oulrSl
('Ol1ii~ mais, que a expu'iiç iô contt'·ll.Jif'toricl e summaria
rio nCi5ocil), qn~ se :tpl"~ ..entil\"a :lu Juiz no C'fJrnl~ço do
ti.!b,I[U. A' malleira da i61"mulu, que eHa sub:5tituia, esla
erposiçào litlll;l por fiUl fixar as qucstÕE:S da [.II.:to o de
direito, que o Juiz tinha di' re"'Jiver.

ol A DriJ. liv. 3 til. li3 exin-ia a lilis-contestação cnroo
olltmnil1a·lo 11l:~eC~~f1rill nO pr{tce.:;~o: dtlt.IUi vro~cJe,

I';l)QJO diz Àf~1 Frc"rc nu !i\', 4 lil. 11 nfjhi U,J

~ '.o, a orit"cm d'l JiliS~tlodP.~t:l{;10 fiela, rIe que fIlia a
Ord.lh' !i tiL:!O ~ ;)~ e lit. fJ , p1t"a tlllt'. faltaur:fo a
\"6rdadcir.l, o Juizu se nio tOI'IH~St.: inuti . 1\Ias lJh",én'll
?\lcUu FI'~irc. que llr:cclSsidado h'l de: ,'HCOI·rtH· a
estas ücç1e:s '/ O J IllZU cxig~ ro'· sua nlllllrOI.a a res­
po~ln lJ coalr!Jdieçfi.ll do ré", IJ nâo HcOllteslllç"ln, a f[Un!
110 ~t!ntido elO quoJ .s~ tOUlR. IJU fOl'OI n:i.o pCI't~ncc ri. :-lla
i~ssencitl. CC/UlO ~e vê. ua t;:l~1.I1a Ord.: ol Que o hiICIlt;io,
e a COululllr.cia ria ráo cm uão r1jspond,·!' :-c l.elih~ por
c:.olllcstng1.o, t; qUI; a onu:;.u prQi:rI'ido, i'lo o achnl'>elhaa
recl' "n/1 . t1 fi digllidu!\l; e uulol'Ídl1dc dn~ Juíl.os, •
. lt Tcmos dado eslas no (iitki,p'u'ü pudcrl.l1osl!cOnil' o que
lIupurLit lia uCLuabdade R lilis-conlcstação j I";! [b:ur i{

~pfJ(-"i-l, em que f:lla! \'erillca 110 prO(WRSU para. os ef­
feilos lcgaes, e l'emornr iiS ouvidus) a quú dâ lugar a
Uru. liv 3 lit. 20 § 5.•

(i) Vide Ord. "e,t. Ii,·. t. 20 § 5, L 108 § 4, t. 63,
l~ liv. 5 t. t~!+.

Consuilf:-se tambl'm Bnrbo:;;n, e 5 lvu nus respectivos
emn., Ã1IJ1"ncs-du E.c:iU:.Ul. liv. ~ (,.A.p. fI. n.SG, Rcynoso ­
O!Js, 6J, Silva. Pcreirn-Rrp. úas O,.,/s. L I lIoto (a) a
JHlt$- 6tri, e l!'Jlils (ai,' (bJ a lilltr, ôll, e no lu (a.) a
jJc19. 618, llell" Frdrl~ -frut. liv .... 1 J1 e ~§t Pernirn
I; Sou~a-PTlm.. LIJ~. p, 1 c.tIJ. 20, Alm~it.l;.l to SU\l~a­

Sl'Y. T"in. I. I lla,{, t'il, Pauln B,lplista-PrnG. CID.
!S ~i u~que 100, H.am.t1ho-I',·uLica p_ t l. 10 L.: §~, e
l'.meni Datou-Furmal. L + Cil:l. ~ fi ltJi-_

ou per 'eu Procurador, :J. puderá c-ou1.t'slar
negando ou confc:snndu !lireilamente a
;\111/10 !lo alltor, Óll dizendo perfellaillenle
a \"erdade do caso, como pas 'ou, e não
pela cla.usula geral (11, que era confes:ar o
réo o ql1e era por e]]e, c negar o que he
contra clle. E este modos d,' contestara
lide b.1;;talll, e pOI' qualquer delles que se
fi7.er . erá a lide ha.\ ida por contestada, (:
o Jul!(ador irá pelt' feito em dianto (2).

~1.-1iv. 3 1. 39 rr.
S.-p. 5 l. 1 I. 7 :l!.

TITULO LI!.

Do juramento, que se dá Pc/I) lnlgador fI

apra:;illlelllo das parle. 011 ellllljllda de
prow.

Se o autor fe7. meia prova de '113 au­
ç1io, ou o réo de sua excepção, o Jul·
garlor, sendo requerido (3), lhe rlarajura·
menta el1l ajuda ue sua prova, e com
ett juramento ficará a prova inleim (1;.). E

i~to /la lugar as.'i no' feito., civei , romo
no. crimes civilirente jlltenl.lrlos. Edi­
zemo que he fEita meia prJva por
bUITI<t testemunha em susp iw, que de­
ponha wmpridal1len te do ca,o (5), obre
que he a contenda, ou pel" COllfilSão
feita pehL part· fól'a do Juizo (6j, 011 per
scriptur,L privalla, justilicada per cOIllpa·
raçiio d letra (7), ou per r{l131qller outro
modo, pcr que segumlo Du·eito hc fella

--------------
(I) E n.ão pela ,lfJum'a qcral. Er;t. o que outr'ora. se

prati· ~I.·R, r,owo se vê d'l brl. ArrllU~ina Iir. 3 1. Si.
ide. MeU.. Fl'ei,·e-/..sl. IiI" ~ t. II § 3 e uol' .

onde VCI1l n()lnà~l~ as formulas LIa Ht.i:;-conteslaç~o pur
dausuln g"rnl. . _

(2) O eO·dlOs du lili. ·conlosl.çüo vordarima. oca"
ul:ta. ::ião:

J.o-}'eqwfuar n. nrção lPmpuraJ.
'J. o- Produlir uto qlJilsi~colltraCVj,

ij.tJ-Fazer a cou~a litigiosa.
4-.Q-Etduir tOlluq n:\ (·Iccpçõe~.
S,o-llduzir ma ró DO possuidor dn COUS,l demnn·

dad~.
G.o-Interromper a preserip\,.l10, _
:.u-Illlptlui lIilal· t\ autol· I!lj mndar. de :icçafl. o.

aiud t de fteiIar rie lIemandar sem cnn .!utluJlmlndo r8o·
S,o-Dar direito ao~ rl'ucto~ c inlere:s~s desde Q COI'I-

teslaç;o da lid.. . .
o.a-Ficarem os li iC"antcg multlnmente obrigadosa

depór ~nbrc os jlrli~n,i"'c1fJ. pal'!e conlrariH. h EI
'V"It} Penit.-IJra,iw Formulo ~ 195 1 NU7.arct -"~

-rnelltus elo Prac. C,,,. § 39li
l

e tiama.1ho- Pl'allta p.
L lU ~ 5. . ód Jeiz

(3) :Senil" requ~,.itl!). TumiJe!n er.~OrfiCIO p ~.O .llra~
~e enlellder de JU::5Llça/ defenr tiO Bulor e! e J
monto. Iho-

Virie Silva -Gom. n, 33, 3·~ c 35, j{oraes Carva
p,.axe Forense § 5.'2. m U8

(.t) Villr~ eUI BttrbofOu tom n. 9, os C3!OS e q
cste jllral11~nlo mi" pódc sel' dcreddo.

i5) Vide Ord. do liv ..} I. I.. . aifie.
(fi) f-lo misler qne a j:o.\fi~são seja em arllgOs u

mlltivus, t; não Silllr)lesn1~lItl}, e mt:I1U~ pH~'d~r~Sil~a
cUhrnno, ainda {Iue articuladamente rcp~ I o '99 e
P re,ra-ft,p. das Ord,. I. I nola (bl • pns: ~;t: e
oul', lbl paI!' fiOO, e !II.. .:. 001.'" (~) ~ (b ". P~~rn'lho­
_ 'lZrtrdh- Elem.. do )~ro!. (~~I), • ..,.13, c
I'ral'''' I'. , I. 11 cap. 3 § 10). . m citação

PI O elUU1e da letra o"v 5e pod~ 1",\er
1
: e percira­

fitt ps de pura ~e lou varem em perito:. I a
R.p da.; Oreis. I. 3 oul~ <a) U pago 365).
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mei3 prova. Porém ucclaramos que ~c

~ lluantidade, so1Jr que he a conlenda,
fO'Ie Il'ranrle, ou a cou a fusse. de gran.de
valia (I), nà(J ha luoar e ta LeI!. ne~ o JU­
raméntu, de que falia: rorque entao nao pr.:l­
vando o autor cumpridamente sua len­
cão, ou o réo sua excepção, não ha\'erá
vencimento (2).

M.-Ii\'. :l 1. 85 pr.
I. E p6de- e dizer quantidade, ou cousa

grande, ou pequena, por respeito das pes­
soas litiganles, que taes pe soa podem
~er que hum marco de prata será gran­
de quantia, e taes, 'fue cem cruzados
seria pequena (3).

.Il-li,' 3 t. Sá I.

:1. E se o autor não hc 'abedor da cou a,
nem tem ju ta razão de a saber ainda
que a cousa, ou quantidade dCllIan.dada
'eja pequena, não lhe será dado Jura­
mento, mas serã o réo absoluto (q,). Nem
sera dado tal juramento em c:>so aluum
ao autor, p st ([ue faça m~ia u prova,
quando elle for pes 'oa tórpe e vil (ó); por­
lfue não he justo, qlle per juramento de
Ial pessoa haja algum de ser condel~ado.
E bem as i não será dad o o tal .lu ra­
mento ao réo, sendo pessoa vil, ainda
~ue honvesse feita meia prova sobre
alguma eXI;epção per elJe allel!ada, que
lhe fosse recebida: porêm em cada hum
ele,tes Ca! o, para Illór aba tança, seri
dauo jnramentú ;i parte contrariá, e se·
gundo ~eu junmenlo ~ si erá julgado (6).

M.-Ii\'.3 t. 85 § ~.

). E .e a!l(llma sentença fosse dada por
hem de tal juramento. que se chama em
Direito nece' ario, se depoi~ fo sem acha­
rIas algllma scripturas publica, per qne
mo trasse o jnraruenlo não ser verda­
deir, . erá a dita sentença revogada. E
~e a entença fosse dada per bem do
Juramento judicial, que he dad pelo
Juiz a huma da parte~ a requerimento
da outra, ou per bem de Juramento, que
se dé~~e em Jnizo por huma parte a
outra de consentimento e auctoridade do
Julgador, em estes casos não se revogará
a dila sentença per virtude d)s ins'tru­
menlos achados uepoi, ainda que por

/I) Vide o § 1 de.!e lilulo.
No rõro rOlllmercinl 'Csle jnramento sÓ llc admiui"cl

Ms Cil"OS OXPI'C:,!\OS no respectÍl'o Codigo
J

ou on5 de.
md.ndo., cUJo valor niio Pll>ls. de .00$000 (D. n. :3i-
e IR;o, arL. 1691.

"(!I) Virle. Bnrbl)~n e Silva: nos respectivo! ,-om."
.•" o FrClre-Trut. Ii\".• !. 12 § 22, t. IR ~ 3 " II,
l 19.§ 4-, P t. 2~ § 3, Pereila e ,1IU!ln.- Primo ~in.
nolo(nOI), AlmeIda e Souo.-St1. Lin. l. 1 pago 405, e
1.l pag. ~10 e 4iO, e Noto. á M.Uo L 2 I'ng. 65, Na­
13r(llb-Etem do I',.oe. Cil). ~ 419, Ramulho-Prntica
p. II. \j ....ç. ~ § unico, e Pimenla Dueno-Forma/id.t.5 cap. 3 ~ 1,4. .

(3) V!de Mello Freire-Trut. li,.. 4 t. 19 ~ 3.
(4) V~I" Ord. deste Ii•. t. 39 § 6 e,.
(5) '.'de I\rd. do li•. 4 I. 90.
(6) ',,]p :110110 rroire-Tn,t,.lh. 4 t.l"~:;.

ellt~~ se mos ra ~sc, :t parte não Ler jurado
\'erdad >immente. A razàu de di[erenr:!
he, porque no jur,lrtleuto necessario nib
póde ficar em culpa á. parle contra que
/te dada. a sentença, pOl que contra sUJ.
vontade o juramento fui dado !J. O tr:.
parte; e no juramento jutlicial púde er
IInpulado á parte, que deu jllralllenlo a
ou Ira de auctJl'idade do Julgador, ou con­
sentia ~el'-Ihe dado pelo Juiz, pelo qual
foi a dila senlença dada (1).

EpOl" al{'ü determinamos,que no caso,ent
que o aul..r. pJr não ter sCrlptura publica
dei '(ar a demanda 110 jUl"3ment do réu, '
por seu juram nto fÓl' absoluto. alHda
que dl'poi~ o au tor ache . cri pturas Pil­
blica" JJer que se moslr o réo nao JU­
rar ver ad', nà se poderá portanto re­
,"ouar a dita senlença (:ii, elll que o r':o foi
absolulo: e posto que o aulor ne I raso
queim querelar rlo l'éo, que jurou falso,
nào será recebido á tal querrla, nem
a,:cu a~ào (3): e as~i ,e faça, onde o antor
jurou sobre alguma excep~fLo, que o ré
não podia pro\'er, senii.u per scripLura
publi,~a. Porque em o tr, maneira ~eria
occasi:lo de os feitos e rlernandas não te­
rem filO. Porém. Sfl pel réo fór mos­
trado algum conhecimento, que disses e
ser do aulol', e o autor o nl~ga5 e per
jura.rento podera o ré depois qurrelar,
'egundo diremo no Titulo ti9: Da P"o­
1'0", que 'l.l drvem fazer per s ..ipluras
]J1/blicas (4).

~l.-li\·. 3l. 8J § 3.

". E por não darmo ,tzO ás partes para
jllrarelll faLamrntc, quando em seu jura­
ment fo se drixado, mandamos que sen­
uo dada alguma sentença por bem de ju­
ramento judicial, e depoi se mostrar
alguma scriptura publica sem vicio, e sem
:uspeita, pala qual conhecidamcntc 5
mo lre o juramento er bIso, os Ju.izes,
011 Desembargadore., que de tal feito '0­
nhrcerem, facam-no saber a Kós, para.
sabida a verdade, ordenarmos o que so-

(I) ,ride Ord. desle lir. t. 53 § 12.
(2) Vide Barbo,a, e Silva nOs reopeclivo' (nm ..

mfltllne os do seguodo, onde rem P.Ipo3Las tll1TerenIC!l
3m~Hn~ões, c limitaçõcs á elita Ord.

No c'''o pre.enrp uem por appell.ç50 se poderá re­
vo~ar a !ó!cntcnC;:l prorerirla contra" réo.

Vida '.",bem Ord. de,le liv. t. 59 § ;; e 1O, ~ lir. 4
I. 52, r. :.Iello Frere-T t. lir.4 l. ~ ~ 15, I. 18 § 9,
t. 19 § 2, 3 e 4 ~ nOla, l. 20 § 3, Alll\eid~ e Sous.­
Sego Lin. l. :l pag~ 3'~ e H8, IJIJIlWl'-I\fOIllUl-l I'ratíco
p. t c.p. n, Paula B.púsla-I'ror. Cio. § l5J, e T. de
Frcita'l-CIMSI)ltdacan nrts. 3i4 e 3i5.

(3 Vide Si"a Pereiru-nep. das anis. I. 4 notn (r)
li pago 3.6.

1h.,l C0111U e.l4ll!s cl'imes têm prnC.lHHmcnln nlfirilll, niio
vigOl'n esta Ord. contra a l,.1ogi:o.li1~II' !nf,rferna criminal
" """pccli\"o proce.,.o; e que ali... ndo depeade da pru:
\"idencio iU'iI\rfa nl) § 4 d~tc tiLulr ..

(" Vide B~,.bo"l e SiI.a nos re'pe~l;"o, com., :llello
Freire-ln... li,'. ~ . 2 ~ 15, l. t8 li 9. t. 19. t. ~ e 4
o Halo .. ~o § 3, • Almeida e Sou"-S,,>,. Lin. L •
fln~. ~: 12 e -~ HL
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bre isso se haja de fazer pu)' bem e jus­
tiça das parles (ij.

M.-lív. 3 t. 85 § 1.

o. E senuo provado contra algum, que
'he ladrão, ou roubador de algulna. casa
·ou navio, ou de oulra cousa emelhante
e fór dado jurament ao rouba.do (2). ou
forçado sobre as cou~as. que lhe [oralll
tomada~, e o ladrão, ou roubador, ou
forçador fór condenado cOIl.forme ao dIlo
juramento, aiuda crue depOIS Ja achada
scriptura. publica, per que. se m.?stl'e ?
juramento nào er verdádelro. IJaO. era
por tanto a :sentença revoí(aila. (3), ainda
que o juramenlo fosse dado ao rouba:lo
t;ontra vontade do ·roubador e bd rao,
porque a i he ·delerminado por Direito
em adio do roubador e ladrão pelo fLU·to
e rouho, que fez, da. cousa alhêa.

~l- liv. 3 l. 8;; § ;;.

TIl' 'LO LIlI.

Em qlLe' modo se {ct7'ão us art·igos, PILIJL {LS

partes serem obrigadas depôr (L elles ({~).

Para os aI'ligos serem ·feitos em fõnna,
que a parle, conlra quem se derem, seja
obrigada·depor a lIe', e requerem seis
cousas.

A pl'il1leim, que sejam f~i tos sobre
cousa cerla, porl[ue e forem fundado, ~o­

hre COII a incerl,l, nào será a. oulra parle
obrigada a. depór a. elles. Pelo que, se o
aulor dCl11andar Illuna herdade, 011 casa,
deve declarar nos artigos o lugar certo,
onde slá e as demarcações a confl'onta­
çoe' C01~ qne demarca. e confronla. E . e
demandar -bum cravo, ca"allo, ou oulTa
·ou a movel, ou :emovente, deve decla­
rar os sinaes cerlos, ou qualidades della;
e não fazendo as ditas declarações, taes
artigo não [o de receber,. nelU a pa,rle
obrigada depOr a elles. Porem, e o artl<TO
he incerto, não por respeito de quem o
faz, mas por respeito lbquelle conlra

(I) Vide nota precedenle.
(2) Me este o jur~mento i~ litcm, ue qne lambem

trata a Ord. deste hv. t. 8r, § 16.
Vide Barbosa o Silva nos re5pecth"os com., 'Ilhe­

mudo p. 3 de<. 2'77 n. 2. MeUo Freire-fnst. liv. 4 t. 19
§ 7, C Almeida e Sousa-Sego Lin. t. 3 pago 46:3,
Aoaliações pago 107,108 c 216, e Denu""as pago 134.

Consulte-se tambem P,reira c Sousa-Primo Lill.
nota 502. Gomcs-Jlttnual Pratico cap. 21, Nazarclh­
E~m. do PrOG. Cl.c. § 423 C ·~24" c Ramalho- P'J'otit:a p.
I t. 17 cap..( sec. 2.

(3) Disposição iojos'a pela sua amplilude, c que pode
abrir porla a graves JbU:<08. ,_

Vide Morne. Carvalho-Praxe Forr.n .. § GOa e 606.
(4) Vide D. n. 731-de 1850, ri. ;U:l. 20G á 208, O!·d.

'Ie te liv. t. 20 § S. 27, 34 e 35, PereIra e Sousa-Pro",.
LÚ1. nola~ 4--i3, 500 usquc 51 ... , Mf?l'aes Car,"albo:-lJra.z:~
.forense ~ ·í25 uSCfue ''f-S.8, Sou6a Plnto-P,·oc. Ctv. de ~

j3~6 a I:H~, Nazareth-El.",. do PrDc. Cio. de § :'0, a
';11., Paula B~nlist,,-Proc. Ci. § \';S. Ramalbo­
P;ouca. p. , 1. li cap. ;) § 6, i e 8, e Pimei\fo. Bucno­
Form. § 1- ..

quem se faz, por se lralar nelle de feilo
alheo, que elle não tem r:lzà de saber,
he de receber, e aquelJe, conlra quem e
deu, pMe pedi r lempo razoado para de­
liberaI' edepor a lal arLigo. E se no tempo,
que lhe fór dado, tiver baslante informa­
!:.:10 do qne se contém no arligo, poderá
depór a elle no cerlo, seglmilo a informa­
ção, que liver. E nào podendo ser infor­
mado baslanlemenle, poderá (depondo ao
dito arligo) dizer que não sabe, nem crê
o qne nelle :e contém. E nào será cons­
trangido para cI izer mais, pois he pergun­
lado por feilo a.lheo, que elle nào tem razão
de saber (1).

"I.-lil". 3 t 40 pr.

I. E. e o :Irtigo trala se de feilo anliga
pruprio ria pes:oa que ba de (Jepor aolle,
ser-Ihe-h:l dado lempo razoado para rI ­
liberal' i!cen;a (lelle. e haver seu acordo. E
postoque o feilo não seja antigo, se fór
1l1lLiLo intrincado cr-lhe-ha dado o dilo
lermo. e sendo claro, depara logo a elle,
Lleclal'ando a yerd:lde, sem haver para i '50

oulra dilação (2).

"L-III'. ;1 1.:'0 § I.

~. A segumda cousa, trile se requere, lir,
que os artigo' sejam jlel'ten 'entes ao feilo,
de ([ue se ll'a la, ponlne não o sendo, não
será a parle, con lra quem e dão, obl'lgn­
d:l flapur a lIe' PJ; assi 1;01110 se o autor.de­
rnand:l '. ao l·tiO cem cruzados, e para 1SO

fizesso arligo " qne he obrigado a lho dar,
porque o Papa sL:i. em Honla (~).

M.-liv. 3 l. 40' 2.

3. Porélll, poslo qne oarligo, para oncvt­
'il) que s . trata, llào seja pertencente ner.cs:
. al'iamnnte, se o fór presnmplJvamente, a.1
llomu se o anlor demandasse ao réo huma
herdade, ou ca:a por ua e fizesse arligo,
que '01 antro tempo rói senhor deli a? po lo
qne tal artig não conclua neces arl3men:
te conclue porém presumplll":Imenlc,
p~l'que o que em alg~m tempo foi senhor
da COllsa, presume-se por DIl'CltO ;untl~
agora o ser, até (rue se moslre o conlral'lO.
e por tan lo lal artigo he de receher, ea

(I) Vide Ord. deste IiI". t. ~O ~ ;;. e do Iiv. II. 88 ~~
Barbosa c Siha DOS respecl'vos cnm., MeJlo Fr~lT
lni' Ii,,~ 4- t. t6 § 2. e Almeiria e OtlS3:-St? LJni~·
t pago 127 c 409, c 1\'loraes-dc Ezecut. ,,\". 5 C3p. .
33, e cap. 3 n. 10. . d, ar.

(2) O depoenle pode lambem requ~rer CDp" Os
tilr0s. C (empo para deliberar (Alme:da e 80u,'.- ;;':
Lut. L I pago 4tO n. 3, c l\[oraes C3rvnlbo-Irare
,·cnsc nota 25!..). . ".. SilTít

(3) Vide Ord. desle h,'. t. 20 § ~a~ Rarbo :". e, I 7
nos respectivos C.?'"'., MeU? Frclre-Insl-. l'i ••.

§ ~I, e MoraeF-dc EUr.Ul: II\". 6 cap. 4 n; ~~~ c outros
(4) rnrquc o Papa. ."~la eUl Rom,a. lNc .5 compila.

e,emplos oe nota o esp,r,to que d"ml~la'a no
bodo

' por
dores deotas Ords.. ma,ime o regahs\" C"r 'roole
qunnlo o e,amplo que. Traz a Ord. ~.aoue~~~nr"
llesta ne o se~ulnte : porque El-Rty cll~ cnl
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(I) Vide RarbM:l. c ilt':l n05 respectivos com., e
}[ell" Freire-III". Ih'.4 l. 16 ~ 2.

f2} Por que o depllimelltt> foi iJltrt)du.~ido paT(J,. que
pel", "oufiuão feita por eile aos B'rligos, seja a purte' ,.ele­
lIada. de cimo li clll'~ prr1va.

EMa prova pra descunhecida no nntigo Direito, e foi
o Papa tlonirncio YIlI quem introduliu-a em ~U8i De­
crelbes. mas tão ~omente quando a pllr1t! interessada
não tin"s!'c praTaS por documentos ou testemunhas.
l1as e."ita disposição singular passou geralmente, diz .Pe·
niz, ao ft}ro patrtO em feito civel com poucas modifi­
caçüe~.

Vide Ded. de.te li\'. l. 59 § 5, e l. 66 § \ e 2, Bar­
bosa, e Silva nos rcspecth'os r.mn., Pereira fl~ Cnslro­
1Jec. li9 n. 5. Morne -de Execut. li\'. ~ cap. 5 n. 6, l'e­
reiJ'a e Sousa-l'rim. Liu. nota 443, Mello Freire-Inst.
li\'. 4 l. lã § 3, I. 16 § 2, e t. 20 § 2, Almeida e ousa
-Sego Lin. l. 3 pago 43\, e :Uoraes Canalho - Praxe
FOTetlSe nota 252.

(3) ~-.gati"a. O Dige&'. Brasileiro resume ossim a
notu de Si"'a Pereira .upra cilada:

lt Por que fi prova se dC\'e fazer por ('~'Pcci~s e diO"e.
rença: v. g., se algucl1I dissesse que mataste Ticio, ou
con( I'ahisle Illall'imonio cm tal din c lugar; e tu Iwga·
res; poderás prO\'ur incidcnlemcntc u tua ncgatil'o,
dizendo que oe,"e dia e lempo eslavas em oulro lugar.
Ou quaodo .e oega que é. pobre ou doulor: ou por
confissão clpressa ou taeita: ou quando se rerol\'e t:DI
affirmalÍ\'a, t;omo quandO se nega. que he morto, por
que fiO prova que está vÍ\'Q. »

(4) Coare/tula, ou coa'rtada. C tambem quartada, i. c.
a dere,.. que alguelU uppõe;i alguma accusação, Clll

que se desi!;nn dia. hora ou ponlo certo j e1:: quu Fu50
no dia tantos malou ncsta Côrte a um intlh'iduo. c o ac~

cusndo rp.ftrova n testemunha. allegundo e pro"ando,
que nesse mesmo dia, esta\'ü em ouLro lugar, u: em
1'el ropolis, ou mais longe.

l/ar cMrcrada, i. e. allegar rasão convincente. 00
pn lit cou\"encer o testemunho. ou rasão apposta.

Vide Ore'. do li\'. ;; l. I~' § \, ValaEco-Cons. 1~~

(I) Vide Barbo a S·, .
rata-de Ez l~ t C I "a nos re'recll\'os com., i\lo­
809. Li. I 'tul . IV. 6 cap. 4 o: \I, e AImeida e ·ou.a­

li) Vide' pag. 596, e Obrlg. pago !.iil e ~~~.
1IF.110 FreireBBr/bO"'IC Silva no' respeCIi\'O' com., e

- "It. "'. 4 lo 16 § ~.

6. E postoque a parte, que oLl'êrece os
artigos, não seja ne\les em si con traria,
.e elle fizer hulU artigo, que dependa de
ouIro, se a parte conh'aria, depondo ao pri­
meiro artigo, o negar, n:10 será obrigado
depôr ao segundo, por nflO cahir em con­
trarieuade. Póde-se pôr exemplo, se a parte
fez hum artigo. em que se contém, que
Pedro fez seu solemue te lnmenlo, e em
Oulro segulldo artigo r1 isse, que o di lo
Pedro o dei..xou em o dilo testamento por
seu herdeiro; se a parte, depondo aos ditos
arli~o , negou o primeiro artigo, não será
obngaua responller, nem depor ao seg~1I1do,
p.orque conlessando o segundo, sena em
SI eontral'l? e cabiria em perj urio.

:U.-Iiv. 3. l. 40 § G.

'. A qll~7'lu coy-sa., que se requere, he,
que o arllgos sejam fundado em cou a
q~e .consi ta em feito, e não em ponto d~
lJlreilo; e ~or tanto, se o arti f10 fOr fun­
dado em Olreito, não seria a parte obri­
gada depOr a elle, e respondendo e\le a
lal arh.go,. se ~eu depoimento não fôr con­
forme a .díspOS.IÇão do Direito, tal depoi­
mento uao tera eITello algum (2).

M.- liv. 3 l. 40 S 8.

8. ~o~ém, ,se o arligo nâo rol' fundallo
cm Direito Commum, mas em Direito de
algum [leino, Cidade, ali VI lia, onde a
dem.anda se trata, se tal Direi to não he
~ cnpto, assi como costume usado p,)r longo
empo, p.óde-se delle articular, e a parte
era obrigada depOr a. elle; e se tal Di-

outra parte, contra quem Si! faz, lie obri- reito rur eHcl'ipLo, postoque delle se po a
gado a depOr aelle (i). arLieular, n[lo será a parLe obrigada tlepor

M.-Iiv. 3 (. 40 § 3. a elle. assi como não he obrigada depor
j. E pode ainda hum artigo ser nito per- ao artigo fundado em Direito Commum (1).

tencente per si, mas junto eOlll outro será M.-Iiv. 3 t. 40 § 9.
pertencente, assi como e o autor deman- 9. E articuland.}-se do Direito de outro
das e ao rilo cem cruzados, e fizesse bum Reino, ou Cidade, onde a demanda se nào
artigo, que Pedro he rl~blieo Notano, e1i- trata, deporá e responderá a parte a tal ar­
zes e oulro, em que dissesse, que o diLo tigo. Pôde-se pôr éxemplo. Em Florença ha
Pedro fizera o in trumento de corno lhe Statutn ,que o menor de dezoito annos nào
os ditos cem cruzados são tlevidos; por ~le possa fazer Le tamen lo; se a parte fizer ar­
po toque o arligo, que Pedro he p~lico ;'\0- tigo do dito ~ta~uLo, por euten?er ajudar.--e
lario, per si nflO seja perteneente.•Juulalldo delle em sell.feilo, respondera e depora .a
o outro, em que diz que fez o instrumento pa,rte contrana a elle. 1'0rque por 'er DI­
da divida 11e perlenc-enle e he obri"ado Irelto de lugar certo, pôde-se provar' e
o réo depur a elle.' "tu.do. o qu~ se póde provar, ~e póde per

M.-Iil'. 3 t. 40 § '1. nll'ello arLJcular, e por consegumte a parte
. deporá a elle, porque o depoimento foi

5. A tercelTa ~OUS(t._que e requere,. he introduzido para que pela contis ão feita
que os artigos nao se~ao .e.m SI eontral'1?s; per elle ao' artigos, seja a parte relevada
porque sendo-o de maneHa que a pai te, de dar a elles pro\'a (2).
que os faz, nelles se contradiz, a outra ..
parte nào será obrigada a depor a e.lles. ~I.-In. 3. I. 40 § 10. .

ll.-Iil'. 3 t. !.o § 5. 10. A q/l'l1lla COllsa, he, que os arhgos
nãu sejão meramente negativos, porque
sendo-o, não s rá a parte obri~ada a depor
a elles, salvo para e deixarem no jura­
mento da parte. contra quem se poew, e
não para se dar a e\les outra prQya. E
postoque seja regra, que a negativà (3) se
não póde provar, e per CaD eguiote se não
pôde articular, esta regra não he sempr
verdadeira; porque bem se póde provar,
se h,e coarct:Jda (l~) a certo tempo e certu
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dilações, que se dão ás parle para
(a;;erelll suas proras (5).

Depois que os Jnlgadores receberem o
artigos ii parte, dar-lhe -Mo dila~ão em

lugar, e bem assi se púele provar .fC he I~ulgador. que rlepon!Ja á olles, depois 00
ncaatil'a que se resolva em affirmaLil'a, e .Juramento de calurnnla, e da lide Males­
p6~e-se ainda pr?V3r per c.?nfl ~?to da par- tada (l),recu, a ele o fazei' semjuslac~usaem
te, feita no depolmenlo, h pOIS os ta~s presença do dilo Jlllgarl r, será ha ido por
arllg 5 se podem pruv:l!', podem-se artl- confes, ado, ou postoque não eja plesenleo
(;It!ar, e. a part!', c,ontra quem se poem. JuJga,d.~r, se elle m~~dar dl~~r ii partp por
será obl'lgada a epor a.alles (1). o crn,lO, ou Tab,ellwo do leito, qu depo-

M.-li\". d t. 40 § 11. nha, c que :e nao depose!', o halorá por
.. I. . confessado, e a tal parte nfio quize!' depOr

II. A ~e"W C()II~(~ que le nece.sarJa a,) termo qn lhe 11e as . 1 d .
\'l', t ,'b,'a I d"\' - , lia 0, semJu lapara o J lóan e ~el o.. Iloat o Cpul. ~~s cansa, f> Julgador haverá os arligo nr

arllgos. be, q~e n,1O sep~ os a:.llgos C~I- conres auos" tendo a onlra parte ja 1u­
m1110S0S, pOlq~te no futo cume. n.tO rado de calumnia, e sendo a lide conl-s­
he a parte obl'l"ada a depÔ!' aos artJgos. tada.
ljueconlraelle forem dados; porque sendo f\ bem a'si . . e o Julgador o mano
con t~'angldo para a eJles depor, sempre dar ci lar pel' o Porlen'o, que renha aJuizo
negar.la o enfie, de .que 1'0 se. ac?u ado, perante Ile a depô!', dele-lhe i,so mes­
e sena causa de ca1tll' em per.l"l'l?, p,)r mo mandar dizer, IJue nào rindo, oha.
est;Usar a pena, que por o t~ maldic,? m~- vera por confessado (~): e se não vieran ler­
rec~rla, se o confes:asse. ~ ?"e~ assl, n,IO mo gu lhe assi mandar as.inar, sem justa
~era obrigado depôl aos aI li"o, , .per que cau a, havêl-o-ha por cuMe-sado tendo a
fo'se uemandad.o por 1?ena pecumana, ou onb'a parte juradl', e sendo a lid con­
~endo ta,~. que mcorrel'la ,oella, se n con- ~e tarla. Porém reqllem-se, que as i seja
10s 'asse \~). Julgado por sentença\3); porlJue se ello 1001'-

)I.-li\'. :1 t. 4.0 li 12. reSSB, antes que a 'si fosse por senlença
12. E depois que a parte huma vez de- Julgado, nào pa. sari:~ C(lnlra ~eu herdeiro

poseI' aos arligüs, postoque não deponha a pena (4), . qll~ lhe he per DIl'CltO dad~,
a enes direilamente, oeaando, ou clJofes- pela d~ obediencla, que commelt o cm nau
sando, não será obrigada mais, ou oulTa cumpl'lr o mandado elo Jlllgador,
vez depor a elle" sailro, se abertas as )L-li\'. 3 l. 40 li 13.
inquiri~ões, elle fosse U'Jv:tmente infor-
mado da verdade per ellas, a qual autes
não sabia. Porque então, postoque ja
rleposes e ao ai tigos em tempo, que não Das
pra sabedor da verdade, será obrigado depô r
outra vez a elle., se lhe fór requerido
pela nova informação, que depois hOll­
'e da cousa (3).

)I.-li\'.3. t. 40 § 7.

13. E :e a parle, conlra que são ol1'e­
reciclas os artigos, e lhe he mandado pelo

n. 1, Mendes de Caslro-p. 1 liv. 5 cap. 1 n. ti, Phcc­
bO-llr. 10G, Lcitão-dt: Jur. Ltuit. tr. 2 cap. 15 n. 15 e
la, Pegos co"'. li Ord. do li\'. I. t. I p". 9/0,' . • 0 n. 30,
,~ t. 18 ylos. 22 § 20 n. li, e Silva Percira-llep. elas
Ords, I 3 nol. (al li pllg. 672.

("J) Vide Barbo,o, e Sil v, nos respeclivos com, Mello
l?l"t:!irc-lnst. Jiv. 4- t. 16 § 5, a Silva Pereirn-Rcp.
das Ords. I. 3 oolas (a e b) li pag. 674, e nola (aJ a
pago t'5.

(2) 'Vide BarboFaJ e Sih·u nos respectivos com" ·Mo·
J'nes-de Ezecut. liv. 2 copo :> 11. 07 e nIcHo Freire­
lnst. liv, I.. t. 19 § (...

(3) Vide Ord. desle Iii'. t. 52 § 3, Barbosa. e Silva
nos I'p.spe ti \'os com.

O Ass. de ~2 de ~raio de 1783 inlerprelando esla
Ord. declarou, que a I'arle. que uma vez depôz aos
artigos, não porlia ab$CJluto.mente !õlcr obrigada a d"p6r
oulra vez aos mesmos urtigas, senão depois de abertas
'1 publicarias IIR inquirigüeg.

l\1as hoje que não existe essa fOl'mnlidade. o segun­
,lo d poimpulo pode \'eriflcar·se depois d".. diloçõe•.

~lol'iles CHnaJho tiU Praxe Forellse l10ta 25'; tfiz O
Hcguinlc :

It Pereira e ousa estabelece oulra elcepção que ,'cm
a ser: fiO 05 al'ligos forem CHILrus a r ·lali"lls a ructas
di\'ersos j isto sÓ se poderá "erificar quulldo o dt~po.i­
11HJDto fOtll'lo tirado ad pe-rpetuanL rei t'llcmorirm\. seru (lue
lndos 05 artig-o, cslhf C58CUl dcriuzidob ~ ou. 11Q CRS., de
embargue; rccebido;,;:. por t'ontcrcm mo. ('riu nO\"iI. ,

(I) Yide Barbo o, e Silv" no. respeclivo, mm, Mel,
Jo Freire- fllst. liv. 4. t. n~ 12 0')l8, 1. 15 §~, el.
c:lO § 3, Alnll·ida c ,'ousa-Sl·g. Lin. L. , pago 41~, Mo­
r3e:-.- dt· lü('(,ut. liv. 2 cnp. ti u 6, e liv. 6 cap. 4 n~.

9, 12 , ~~ c 30. .
Ainda nntt!s (la lide rOtltpstadn tem luga.r (l (ll'pcll­

menta ad perpelurrm 'rei 'nemnr;am,!lc OqUtl ha de drl1ór
hr muilo velho 011 t,:,tl:i tloj·nlc ou parn FC no!wnllH
(M. rnc~ CIln'nlho-J'I·a.-ce FOTlJ1lse ~ +::15, c .f'erl:lrae
Sousa-Pt·im.. I.in. nota 1..43).

(2) Vide CUI jJI~reira C Suu~a.-P't·im. /.in. nota UJ.
C nas nddiccLies de _\lmuida e SllUsa a m('R'Ima nola.
quacR as pcs:-Ol.lS que nâo siio obrigadm; a d,:pôr. .

Perriril ~ Sou!iia sustenlu que o l:er.cnlc nilO lIe obn·
gAdo a dcpôr. O que AJuwidll e 5011 a refuta c?m bonl
fllnclnmclltos, sp,nrfú apoiado por 1I1ornes Ca.rf:dho
-j~1·tU;e [i'oJ"ClISC nota :!5!). . d

Sobl'e O caso (lu ~er li mulher_ conjunctamcnlc t:l~ho
com o mil' ido para depôr cou5uILc·l)t: Moraes Car a
-!lyazc nola ~5 . . da

(J) Oepois do !onçomp",ln. e nnles do Julg.mealD
pena, consitlj'ra ·!'f~ o C3!iiO 't'e integra,. l' p/l~C-!t: r:Jr5:~
II mOrtlj 8Rsim como h~\'endo jUl'Lo JUlpClhnlcntn ~S
com. o. II. e J5

1
c .i\~UI'UCS Carvulho-jJrc,u;/J ~ H~. ;

11,-) Vide A>•. du 20 do Julho de liSO, 'I"e eoo rm
cstn dO~llI ill:l .. _ p"ln.

{5) Vala ~obrc sta matul"13 PerClrn o SOIld~. 3l c
Lin. cap. 21 c Jlotn~1 j>eniz -p,.aL. Jloyrnul. I)T. é,::
Gomes - Manual Prot. cap. 38 1 NaZlIlctll - Iro;. rtJlS'
L :, i"ap. 1 Rar.. 10..Murues Cun:nlhll - rrap ;ser
§458 a 404-Sou7.,,1'iulo-Proc. 1;,. Uro:. I. 6C8Pil I'

~, Paula lIoplista-')'J'Oc. Ciu.. de ~ 114 .• 111' RnP:­
lbo-Prnlict1 p. 11.15 ";11,.1 1 u Jllmlm:l
Formafid. l. :i.
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que faç,tl1l sua:; pro~as. Porém, se alguma
da' par! requerer qne a ol.ltra deponr:a
aos arlil(o", que Ih . fio rl'ceLlflo", prunel­
1'0 qlle Ihe.seja a<,i:lada. dilação, e qu . lhe
ei' dlda "J ta d óepflln~l'nto, para vllr .. e

he dell~ content (I),e a dlla part conlral'lil
t'ór pre,enl3 no 11I~:lr ol~de ~e o feilo tr~ta
o Juiz COn"tTan;! rà, pnm .11'0 qne a 'sIne
dilacão II parte, qlle o depoimenlo requer,
lJue 'depollha, na fórl1la que di" 'emos no Ti­
lulo precedente (2).

)1.-liI'.3 t. 41 Ilr,
I. E q'Jando o Julg-al!oT houver ele as i­

nar dilação, e houI'erenl a' partes de fa.zer
a prol'a /I IUi!HI', onde e tram o feito,
ii ,inu'-;e-ba primeiro huma. só dila~:ão, a
que d~rn 'ua prova 110 di! IUl'(ar com
tanlo que nào pa 'e de I inl dia ' . .\. qllal
ac.,blda nã lha poderâ mais re[Mmw (3),
sail'o SI] ante; que e a alw, a parle pedir
ontra dila\~io, jurar qne a não p de p r
Craude, ou eu~ano, lIla sOll1ente a boa fé,
po~que não.pode pôr Il"l r dili)l"encia na di­
la ao, qlle Já hOllv , e que per SI, ou por
outrolll nào soube eon 'a al"urna do eon­
leú lo na iOf[lIiriçào, qlle já I';~ tirada: por
que ne te ca o dar-Ihe-ha () Jul"ador (com
e:;la lernllidade) olllra dilação, qual elle
~Illenrlel' Cflle ~om ra7.:;o IlIe del'e de dar,
n:io pa ,anrlo de de7. dias, e pa" ada esta
dilação, nào lhe dará rnai~ outra (!~),

)I.-liI-. 3 l. .:1 pr.

~t~ l)preira e Souza na. nota 413 repro;,':} a antig-B
prlltlC:l '1(: tlllr~gar·se ii p:!rte que requp.réo o 'Iepoi­
Iflent~ da 'iUlra i m't't. Alwl'lda e SOllZll DQS addilamcu­
t~! aqul"lIq "!lt.n. .IJSf~JltQ lluC a pratica cm quc..L.'fI tJ~
n~a !lor runWUll'ntn ii p:IJ:'!vras dj'stn Ord.-quell&r
ltlfl dndo "i5/;t fio drpoiml'nto, para V"'· se /re tlelle co'J,­
{MM, etc.) ptJhvl'U.. quu cnmo bem (liz i\l'lraes Car­
lalllll na nnla :!53, lI~n pronto Oque pretellric AJmci,la
.. 11118 :. at!l".s n C(lulTlrio, pois que o dar DiSla. bc
eou.ta ~1.lD' f~lslmctn Ile l~mn ~bsolllfa enlr gn.
,(2 \l·lc lH}b e .e l-ü dl~p '~lç;iH, nlêm ,tu Dill'boza c

~lll'a nrts resp'·t;ÜVO~ GOltL, :\lf~1I0 Freire-Illst liv' 4.
i U § 2, e 1..1.P §:i nlJtn, e AJlIl~ida t: S{llll~- .<icg.
-I<, l. I ~"g;.lsl. e Obr0. P'<r 503, e Ramalho-Pra­
J~ p..! t. 1.1 cap. f ~ a nola fd~.

('pl. \1~'L·9rd. desle Ih,. l. 2U §41, e Pereira eSouza
- I'lIr.. m. not.:l ~~3

IS:'
o fo\ro eommereial'a"im 50 obseem (D n -3--do

:)0, arl. t~O). • . I 1 ...

di!~~iCumpN noLlr qne as diJac;ut~s se as~ignii:o em nu.
rt) 3, e CMrem depois de dtacla5 as parles (lU seusf §r,~~tltf:res; Ulas.e:-te~, courorm(' a Ord. deste liv. t.

1I!!'l 'I .omente SilO tllu1los qu:wdo ~I pal'tl' lá au­
m;II~~O\lpnun.cn appnrec~u pes$onlmenle em juizo (Ra-

I - ra'''a p. I l. 15 c. p. I § ')
le~l~ulo,~a,~li,to.oo~ I.IU do P~o;. ·Cio. no la (I) 5ns­
eorra,·q: ...110"\ 'ícz llssWruHla cln õllldicnciu a dilação
tiLlr.·~n~O ~e l~cnt de 'llJillql1p.r citacij'l, julgando a
Irin~ Dàus~~o~d~~ barta rrustato.rio . ... ~.n.s estll dou-
ira! ; a raçalja no foro. CoIS suas pala-

- Oulr., rlizem o I' .li., 3 I I ~ eOn r.~"o, e se opo.f1o 00 Ord. do
parl1'3' II.I~a 13. qllan!ln ulaAj tosta I,·j clige cilnçót'J das
dtllQga~ d' "(I~m Jurar 1"sl""llmh:rs .·oro d"'lIeno 10
çil) t~t.1 :lI'c~a. ~ .:'r:-',~" Ildn (u"tm as dfl cllslume, r.ita­
rt:...õl.C llil"! JII17 rl.1 J \I~,.O qu~ h:rllle a Jtitrllulir Ij inte.
aws in Ueril ~ .ps ,'m :t!l..... lslin:m. nu e!Jf'nç da. ('liJação
rer a diJ'Içãg'L en(r~'tnoto que a ciração ptlta fazer COI'~
('UlUJ.lorio da asslg~ada. em audicncia he bum aclo
t.lisUnrla'l:eu DO~~'ef~l:, 6~ tem confundido cousas tão

IzCr, e o que PCU:lO hC
J

'Iue os

2. E quanuo ii inquirição hourel' de ser
dada fOra do lugar, ondp. se a demanda
lrata, ne te Reino, ou nos no os luga­
res de Afriea a' inal'á o Julilador buma. ó
dila'1à peremptoria, segundo a di '!ancia
do lugar e qualidade do negocio (i).

,L-iiI'. 3 l..1I li I.

3. E ,I) houver de er em cada huma de
nossas Ilha- as inarâ o Julgador o termo,
que lhe bem parecer, ,egundo a di,ta.ncia
uel/as, e a qualirlade do tempo, que fOr,
quando assinar a dilaçào.

M.-liv. 3 t. ·11 § 2,

-I- E e houI'er de ser na I nd ia, a si lIa­
rá o Julgador hum anno e m io; o qual
correrá do lEmpo, qUl~ partir a primClra
Frota ou Armada para lá (2).

.\L-liv.3 t. ,11 3.

5. E'e a inquiriç..'io houver de ser feita
no Reino de Ca leI/a a sinará o JI11gadol'
t~ez mezes de dilaçào, ou mais. segundo a
d"lantia do lugar, porque poderá ser nn
dIto Hemo lugar tão remoto, que razoada­
mente se dará mais hum mez, e a. si er:lo
qllatro meze : a~.'i que o mais dos tre7. me­
ze' lIeará em arhi trio do Julgador.

)L-li,·. 3 t. 41 4.

6. E e houver de er fei la em Aragão,
ou em Franca, dar-Ihe-ha sei' mezes, e dahi
elll diante' egundo a di tancia do dito
Reino, (jomo dilo 11e no de Ca 'Iella,

M. iiI". 3 l. ·1l§5.

7. E se houver de, er feita em Inl!laler­
ra, ou em Flandre', 011 em outra emelhant
lerra, dar-lhe-hão nove mezcs, e dahi em

n:l.'l. 12i e 129 do cito n. o, ;37 - ,Ie IR:iO , não
innovarãol e aotes fUarãO a vCI'dadeira iulclligencill
da lei. •

A diJaçfi.o re!orm1rla 1 não !l;p.nrlo TPquerida PUl 311rlieo­
cia. rie\'e 5f1r nolificada. IJrirnt"iro [lJoraes Canal1Jo­
PraLe Foren$e ~ 365, e nola 222.

Con ultp~ c lambem o mesllIO antor na nota 2~~

soLrn 3!!i dilações nas ;;cçõ~s de força. assim cama Pe­
reirn c Sousa-Prlm. LlIl. n?ln 394.

Virie hllnbem Ord. do lir. 5 l. 124 § 2, Cô1rdo~o­
Pra..ris yprbo-dilatio. Barboza, e iha nos respeclivo~

com, e ~lollo FI eire-Tn,t. li". 4 l. [; § 2.
SiI"a Pereira no Rep. das OrtU. l. ~ n.. la ta) <Í pag,

135 transcreve a seguinle nola 1'10 Dez. Oliveira.
• Nota, que no' casos de nuufragios e DutrlJS seme­

lhantes, pnra as causas dos Sf:guro~. que se mo,'Cl'enl
nos segul,tulores, s~ co lumn fastr insll'umeulo lia per­
da nu primeiro portal e n;to hc n~cessnrio citar a part
para "er jurar le!llcmunhas: e assim se oh!le:rvn. ,

Presentemente e!lla D1alcria regula-se peJo Cod. Com.
art. 505.

(I) Vide Bllrbnztl, e ilva nos reEpcctil'OS com., Mel1(j
Freire- /rue. li\'. 4 t. 1 'I, § 3, e'Pêreira e uza-
p,.im Lin. nola :395.

Con.ulle-sc tombem Phcebo - p. 2 ar. 18 e 21,
Silva PI·reira-Rep. da.r Ords, t. 2 nolo (di à pago 135
c Dolo (c) a pago 136.

~ em prole!Jlo da parfp e declari1ção para onde. não
se coneco' dilaçã.o para fôrn. Esta uoutrina se Rcha
consignada DO arl. 131 do D. n. 73. -·de 1850, que re·
gula n pror.es o commerciaJ.

12) Vide 110rae. Carvalho-Pra,,. For. § 36. C not05
:!:!5 e ~:!6.



TERCEIIlO (,IVRO DAS OIlDEXAÇÕES

Jiante segundo a dispo ição Llo tempo e
11ualidade do negocio.

lIL-liv.3 1.·H § 6.

a. E quando houver de ser feita em
Roma, ou em Malta, dar-lhe-hão hum anno,
~ ~ahl em .dlan te segundo a qual idade do
fel~o.e disposição <.lo tempo, ficando a
malDl'la do tempo limitado em touo caso
em arbitrio do.f ulgador (1).

M.-liv.8 (. ,11 § 7.

.~. E acabadas assi as dila~ões. não pode­
ra o Julgador dar, nem reformar outra,
senào ~ apr~zimento das partes, ou per via
d~ .restltulçao.(2).ou prov:mdo a parte tão le­
g~tllJ10 lIl~redlmento, qlle segundo di (Jo i­
çao de Direito lhe deva ser reformada (3).

lIL-liv. 3 1.·17 § 7.

10. E .quando as parte, 011 cada huma
dellas di .erem, qúe bão de fazer sllas pro­
vas em dlve.rsos lugares, façam repartição
de quan~os dIas hão de gastar em hum lugar
para a dlla prova, e quantos em lJutro; e
não e concordando as parles na reparti­
ção, qlle assi hào de fazer, o Juiz do feito
verá as .repartiçõ s, e as euncordará o mais
a proveito das partes, que podér. E se a
prova bOLlver de ser assi no lugar, onde se

(1) Vi1ic. D:Hbosa, c Sih'a noo; respeCli\'oB COI"'1 C
:\Iello Frelro - I"". Ii,'. I, t. I.. § 3.

(2) Vido Ord. d 'slo liv. l. 41 fI. que he '"l'plomon­
lo desla disposição.
· Concedid~ a dilação por via de restilução aproveita
Igu,almenle a ~nl ra parle, :\nlvo tenria Nido lançada de
ma!s prova; nao se podendo deflor senão a rC!õlpcito do'i
arttf;'os, porqu . se pede restitnição.

Vide Sil,a l'ereiru-!lcp. das Ords. t. ., nola 'b) li

1mg.•09, e l. ~ nola (d) li palo'. 136. Mello F'rei~"­
t1st.lt\'. I.. t. li.. §3, e Almeida c SoulSa - Sego Lin.

I. 1 pllg. 351.
(3) Nas causas Ile força n()vn, a dilar.ão JJC reforma

por viu riu restituição do meuor. 'J

· O l~gilimo impedimento prova-se pelo juramento do
II1lpedlllo, se pai' outra fórma não podel' far.cr-se, mas:
fi prova da enr~rmidal1c demanda certidão de 1:"Rculta­
ti,:? Segundo Almeida e Sousa-Sego Lia. t. 1 pug.
35.1. notll, conta-se como legitimo iUlpcdi.nculO O:s se­
gUintes :
fill;~~Eufermidade grave da parle. de sua nllllher e

2.-Caliveiro 011 "rizão IOrd. desle liv. § 14).
3.-ldade aeima de setenta annos. '
4.-Ausencia a bem do !\cniço publi~o.

;i.-Occupação em serviço de cJpediç;io de tropas.
6.-Guerra. ou peste.
1.-Temp6stad~. inundação.
8. -J~l1g8r não seguro.
n.-Enfermidade do advogado,
Entre Os impedimentos cumpre oolur n!\ fcriR!; SI1­

l)~rv«:nieules, se absorvem loda ou a mór parle da
dllaçao.

Moraes Carvalho nn nola 2!8 ti Praxe Forense com­
bale esta 1I0nlrillR, julgnndo*n elcentricn li boa razão,
poslo qlle admillida na pratiea. Eis slIas palavras :

« ~~nho ~orém a nolar ql1e o primeiro dia depois
dR,s_fe~I,as, ainda que os dias successivos da dilação
seJao Ja acabado3, se deve considerar util, e aclle se
pudem dar teslemllnhas, e alé pedir reforma; pois
qlle a Ord. lIv. 3 l. 13, ordena que o. lermos não
possão acabar em dia reriado, mas sÓ no immellialo.
· «Se as férias absor"em no' maior parte do dilação,
Interrompem·a j mas findas clla!, prosigüo [lolos dias
qllo falturem (Almeida e SOIl.a - Sego T,i... l. I
Jlula :199).

o feito tra~a, ~omo ~m outros, sempre se
acabará pl'lmelrO de lazer a prova no lugar
onde 'e a demanda trata, e depois nos
ou tl'O lugares, segundo sua reparti ão
sal \;0 .se as partes, e accordarem em oUlr~
maneHa.

~l.-li,'. 3 l. 41 li 7.

11. E em todos os casos sobreditos onde
as partes pedirem dilaçào para cad~ hum
d05 dilos lugares, se as partes contrarias
pedirem, que lhe dêm juramento, e as allo­
gam bem e verdadeiramente, o Juiz lho
dará (I).

~l.-liv. 3 I . .Jl § 7.

12. E quando pelas parte, ou cada huma
(Iel.las se pedir dilaçào para cada hum do,
Hemos de Castella, ou para cada hnm dos
lugares de Africa, ou para lugar alongado
donde se o feito tratar per cem legua., ou
mais, o Juiz Itles mandará á petição da
parte, ou sentIo o feito crime, em que nào
haja parte, de seLl omcio, qLle declarem para
l{uaes artigos pedem a tal dilaçào, e que
cOllsas são as que dos ditos artigos querom
provar,sern para isso Ihes mandar dar ofeito
porque ao fazer delles lhes deve ficar otras­
lado, para saberem ao que querem dar
prova nos di tos lugares.

E com esta declaracão mandará fazer
o feito conclll o; e aêhando que os ar­
tigos são impertinente e táes, que pr~·

vados não relevam, on peroulra manol­
ra lhe constar, que pedem a dita. dila­
ção maliciosamente, a fim (le dllataT
ou que a tal prova não he necessarJa'
ria, não assinara a uilação, que lhe he pe·
dida, e sem eUa procerlerá no feito nos
térlllos, em que ti ver.

E se examinados os artigos, ° Juiz
ar,har. que são pertinentes, e que se
não allegarn. maliciosamente, nem a ~m
de dilatar, e que a prova he necessana,
lhes assinará para os pl'Ovarem tempo
(;onveniente, e/(undo a distanr.ia do lugar
e fórma das Ordenações (2).

E do qne obre o exame dos taes ar­
tigos pronunciar, e assi ácerca do dene­
gar, Oll concedei' dilação arande, ou pe·
quena para os ditos lugares, sobre que
fez o exame dos artigos, poderá cada huma

(1) Vide ~[ello Freire _ lnst. liv. 4t. i §22· n~~::
lho cm sua Praú,a p. 1 l. 15 §,5 u. I dIZ, que esle J to
menlo he de caiumnia c e1evc ser prestadO, por qu~n#
n. presente especie não foi abolida pel~ fi~Pos,çao
Provisorin no art. 10 ; o que parece JU pICIO!.O~ e

('!) Vide Barbosa no respectivo CO.I7I'1 &:I~ _
Sonsa-Primo l.in. nota 396, e Almeida o
Sego Uno t 2 pag•. 191 e 193. . i ição

Demorando·se ii parle em lirar a .carla del,~ub 't,e.;
pôde scr I}itnria para o razer cm CIOCO dl8!, pelas
de lançam enIo, e di.er-.e a 6nal. P:er~ga'.i: lerra.
mm-mas causas por que se prorogn R dllaçao. f
moslrando-.e o impedimenlo (namelbo - PraC/tI1 p.
t. I;; cap. 1 § !j nola (.).
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(I) Vidc Orno deste Iiv. l. 20 ~ 26, e I. Si ,. ~ el;
Barbosa: c ilva nos rc pecti\'os co"'.~ r('rCirll o
Sousa - Prim, Lili. notas 39i e 398. Mello Freire­
[nst. li\". !lo: t. 14::: 3, t. t8 § 9, Siha Pereira- n~p.

das O,d,. t. 2 nola le) á pag, 13i, e Almeida e Son a
- Seg. Li". l. l. pago 351. t. 2 pago 153, e Di••• pag•.
i6 e 91.

c chegarem a pro\'as depois da causa ler p~sado

'-'01 primeira C !cgullda instancia, e ainda no gráo de
RlJ\'Ísla.. ,'olLa à ~rimeirn para que o Juiz de novo sen­
tencie (Cabedo-p. t ar. 39, e Pereira de Sousa-de Re­
visiolli6us cap. 83, de D. ~.~ em diante).

. cgundo o D. D. 137 -de 25 de Novembro de 1850,
art. I:H a. carla de inquidção deve conler ° segninte.s
requisitos: inserção do protesto e indicação dos arti­
gos ou ruelos sobre 05 quaes devo ,"'Crsnr a inquirição,
e declaração da dilação que o Juiz assignar, conformo
a (listancia e dircrculdades da commllnicQ(;ão.
~o Civel a ralta destes re'luis!to. não importa nulli­

dade 10rd. deste liv. l. 63 pr).
(!J) Crimctnel1Le, i. e. de modo crime.
(3) Vide sobre esta Ord. Barbosa, e Sil"a no. res·

pCclh"os com., onde se Dolão as differenlcs nrnllliações
li limitaçiíes á mesma Ord., Sil"a rereiro - Rep. diU
Ord•. l. _ nota (a) á pago 138, li t. 3 nota (a) á pag. UJ.
J?bccho - p. 2 aI". 9i, li ~[ello Freire - blSL. Ii Y. 1
1. i t § 39, e Pereira e ~ollsn - Primo Lin. nola 4-0~.

(4) AJlegando·se nulllllade contra as testemunhas,
no prazo da dilação, não se su pende a inquirição,
mo> o depoimento he dado em acto separado ( ih'a
Pereira -Rep. citado na nota precedente, assim como
Plurbo),

No róro commercia! as cartas de inquirição não são
On•. 93.

. 15. E durando o tempo da dila~ão qne
tõr dentro eUl no sos Remos e ilhas. IU":l­
res de .\.friea e Reino de Cã tella, que'" o
J lllgadol' dér a cada huma da parLes, !lã
fará o Jtrlgadol' em es e feilo innovação (3),
nem se entremellerã em entender nell
all'o naquillo, obre que foi dada dilação.

a si como em receber as testemunhas (4.) ou

ti) Vidc Ord. do liv I t f, • 9 I t I
~>e\- cS'1 P ... ' ~ ,c<cse i... 1.20ãpago '1'3i I va crC'ra - Rep. da. O,d•. t. 3 nota (b)

Erte caso dc ag 'r .de 15 d M gr",o o. contemplado no D. n. 143-
(

=l 7' arço de I 42, art. 15 ~ 5
·l V,dc nota ao § II deste tituio..

das parles aggravar (1), não cal)enuo o ca l'ições dos taes Jugare:;, posfo que (I l"~U~
na alçada do Juiz. sejam prezos em prizoe - ou sobre lUIS hu-

S-p. 3 I. 1 I. 7 § 3. menagen . E bem as -i e obreslará, quan­
do as partes Loda , a:;si autore , Gon o

13. E mandamo, ({ue quando as parLe réos. quizerem fazer sua pro\'a na dit
nomearem sua Lestemunhas )la India, Iudias, e lugares ontro aLraz declarado (1).
as i deste Reino, como na de CasLella, ou
ilhas de . Thomé e Principe. Cabo-Verde ~l.-Iil". 3 l. 41 § 8.S -p. II l. 11. 13.
ou em Roma, ou em outros Reino que
nào ejam e les nos os de Portugal e dos H' E quanLo aos feito crimes de prezo
AIgarl'e , e em -lfrica, nem na outra ilhas, em prizâo publica, ou sobre ua bomena­
nem em Ca'lclIa, e jurarem, que as alle- gem po Lo que o accusador peca dilarão
gam e querem dar bem e verdadeiramente para proYar nas dila' L1uia ilhas de' -.
na ditas Ill(lias, ilhas de S. Thomé e fbomé, Caho-Verde e Principe, ROllla c
Principe, R inos e Pro\'incias oulras fóra Relllos oul~os, lhe não eja dada. alvo
dos acima dedal'ados, lhes eja dada di'a-l'~nilo o delIcio nos tae- lugare commel­
ção, egtLlldo a di tancia fór, e nu sas 01'- tido; porque. parece que o accusador
~enarões declaram: purém, o Juiz dI) feito que em taes Remes quer provar o faz mai­
ua por elle 'ITI diaule e o despachará Jí- por ,ter o accu ado por longo tempo em
n~lll1e~te, segundo achatO pro\'adú polo pI'JZ~o, que. por ter Iii prO\ a. E se despa­
dJto fCllo e iU<[lIirições que e tirarem n-lS chara o feIto,. egu.n~~ se achar pI:o"auo
dilo nos os HelllO' e Ilha. olllra~, e em pelo auLos e. JIlqUl,t"lçoe', cJue tie llrarel1l
Cast~lIa., e darã enlell~.a, como a har que em nos o Hel.no e Ilhas, e Reino de Caso
he dlfcllo (2). lella. E -e o reo prezo, accu ado crimemen-

E sendo a . entenca conden.lLoria le J2), ou l?or cau a ci"el, que dependa da
dara á. execução COlll etfeito se"u~l<lo cr.llne, pedls-~ dilação para a dila Indias
nOi. a 9rdenaçõe-; e a partI', que receber e Ilha, e R~1UO~ out~os, ser-lhe-ha dada,
odmltelro, ou cousa outra da dita senten- po·tc? que la nao sejam o delictos com-
(la e cOlldenaç~o, dará primeiro fian<; meltldos.
pela .q~ta) se obl'lg~rã, que se depoi' pelas ~i.-Iil". 3 t. .tI § Q.

1I1~I,f1çOe qae \Ierem da- Jndia ilha
de .~hornée Princip , Cabo-Verde 'Ioma
n[t R,ClfiOS oulr s, para qlle lhe foi dada
llilal?o, ~ en t nça e re\ ogar, tornará lodo° dmheu'o, ou cou a ou tras, que as'i re­
ceb.eo, com as custas em dobro, em que
mal crá condenador. .

, eud~ a tal entença ab oluloria, ella
se tornara a confirmar, ou re,'o"ar se­
~l1ndo. e achar, que e de\'e faz~r pe'las
mqulI'lcõe- que d . ., dd·".' epols as. 1 "leram as
l

idas .parles; e não dando lianca se fará°ma execucão, e e depo 'j ':1"1 ale'vIrem . ~"'" l.ü. c:, (
d as lllqwflçoe, e sobre ella e
ar d~ellten~a, a si e da maneira que
e Ira n T't 1 8 'uando o J Uo 6: Da exer.ucões,

q o condenado vem com embar"o-
e ~ re~cedor não dá flanca. " ,
ouL orem, 'e o' conlracto' , ou delJclo ou
fi ras cous, " obre que a demanda fôr' se
d~e~am I~a dJla Jndia. ilha de S. Thoo;é e
não h~~,C1~el Roma, ou Reinos outros, i to
ju la co er ugar; porque quando as i fõr,
deliclo usa he, que onde os contractos, ou
manda.s'?U co~ as .?utras, sobre que as ue­
prO"ar' :0 se Izerao, que la se hajam de
lã a d: ~elU parece, que não pedl:m para
e b

I1açao malício amente. E por tanto
so re lal'á no f 'L L" .'.elo, a e vtrem as IIlqw-
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:vêr àS cscripturas t: prl\.ilegios, que perante
~l1e forem dados elll prova (1).

M.-li\'. 3 t. 41 § Jo.
16. E em todos o casos acima ditos, onde

fOr assinada dilaçào á' partes, se nào trou­
xerem suas ilH[uiriçbes 110 telOpo (Ia dila­
çào, s~rào c!elIas lançada, e o feito se des­
pachará senl ellas(2). Porém,se antes do feito
ser entenciado Dllalmente, ou depois de
~er sentenciado, posto que a entenca rja
feita e:1 sinada, e passada pela Chancella­
ria, an tes que a p:u·te e vá com ella do
lugar, onde a COrte, ou Helaçàes stivereol,
a parte conll'aria vier com as inqlJiricàes,
que foram tiradas dentro do elllpo d:l di­
la no, ou com scripturas, que nomeou (3),
declararia specificadamente a substancia
della3 dentro do tempo da dilaçào para
dar em sua prova, nu po to flue as lião
nomeas e, e dentro dadilacào as tirou das
Notas, para :1' dar cm prol"a, 'poderão er
oUl.'iàos com 'ou direito, como foram, se
com'eJIa vieraln em tempo, e a sentença
não fOra dada. E o que nS'j embargar com
a; dilas inquirif/àes, Oll scriptlJl'as, pal(a­
rá primeiro a' custas do retardamento ~!J,),

~L-liy. 31. ·11 S II

17. E e a sentença fOr daua no lugar,
onde o vencedor for morador, poderá em­
bargar com as ditas i'nquiril:àes e criptu­
ra~ sohl'editl<, ~Ilte fIue a senlença pa"e
pela Chancellal'la, ou ondu nào hOllver de
~er [lassfldn prla Chanr,ellaria, antes que
f:\eJa entregue ó. parte (5).

.\I.-liv. 3 t. cll :3 12.

TITULO LV,
Das leslemulIl as, qllB hão de ser

pel'gwltadu.s(6).

Depois que o Julgador assinar ternlO ás
-'----------

~usprnsi\·as. ~ah·u DOS casos rio art. 13~ §§ 1 e :2 tio D.
n. i;J7 - da I tiDO i llHL$ vCI'ifir.nnrio·se CSLi:t.i' hYPOlhc'it:s
observa se uq nrls. 5, 13 e J56 do meslUo Decreto
IJu11'1(lo não chegarem COI lerupn ulil 1

(i) :Uoracs Carvalho em sua Pra~8 Forense no la 22i
di" II st:gninte;

«Os tlfll:l1meutoli lambem ~e pod+'m junlõ!r ãii I'Q.

tões fiunes c CHI todo o es1adt\ da CHII:5a {Ptifl~ Lin.
núl'\ 4';0, nH'n05 em nlJ"i'\lu {L. r11~ I~ de Sl:'lernbro
d.\! I 28 art lO}, p"ri:1I1 de!le;; 5~ da, por prrJ.J:8 judio
CI.osa, vista ri [,arfe j c por joiSO couv.!m 11~ rdo jUIll:Il' na
dllaç10 O!i que nfw juntar aolol urtigos J ..I Hill de cvilul'
flu. dppois de 8rrlll.Oill' voll~ vistu HO auto!' li

Con!l1ltn·slJ a (:btc rCf'peito fi -nola (~) 110 ~ 1·3 tia
t)r11. r1e:;lc Iiv. t. 20, ~uja doutrina h~ prderj\'el li de
Moraes r:a,·valbo.
de~]~c ';'it~~o.'lata (I) ao § 13 c nota p) ao § 15

(3) VuJe II l~ (3) ao § 15 de.lo tilulo, e :\laceuo ­
duo 6~ ns. 1 e 2.

(I) Vi I:, Ord•. de.le liv. L. ~o ~ .;:1, e I. ~3 § 2, Bar­
bosa. e Stlva nos rl:$pecH"o!= Gom., l1~lIil Freire-111ft
liv ... I. 16 §: :.! e 3, _.\.Iul(~jdn e Suuzn-Sej. Lili. L ':l
pago ~2, c namalhlJ-i'rali,a p. J t. 15 ca? 1 § 6
nol.l fCI.

(~) Vi,la Silva II/} I'CSp clivo r:am., o lumeula c Sousa
-SIJ(l. l.m.. l. 2 pns. ~l, e E.:l"cwcoc$ puS. :no.

(II) Vide sobre tJ. prova test;lllullhal, além 'lo D.
n. 75:-úu 25 dr- Novembro da 1 50, do <trl. 115 usque
~l'iJ, Gomcs:-.'Junlt~' Prat. p. 1 1;3p.~, Yangucrve-

partes para. t1arem suas pro as se as parles,
uu cada lJuma. delJas 101' presente na an­
dlencJa, o JtllZ lhe mandará, que nomêe
~. testemulllla~, que elltende dai' em o
f~1 to,e será obngndo de a' nomear Il~qucllc
dIa, Oll alé o outro a mais tardar (1): unfto
as nomeand.o a esse temia, Il?lO lhe srjam
mal' recebIdas, e não stando na aUfhcncIa
as poderá nomear ao Scrivào do f~ito e~
quanto. durar a. dilar,no. Porélll, c e d~ran­
do a rlJlaçfLO, tan,do a parte pre:ullte no
lug~r, onde .e o leito traIa, a parte con­
trana lhe q~lzer fazer a "inar terlllo, para
que a 1I0mee, poderá requerer ao Juiz do
feito, que mande nolilicar per o Porteiro
o I Scrivão do feilo ~ dita parte, que a no:
IIlêe, e "ii dar ao 'r;rivào; e sendo-lhe assi
notificado, seriL obrigado de a, llomear
naqlJelle dia, ou até o outro a IlIalS lardar
e nào as nomeando a esse termo, Jiào Ih~
sejam 11Iais recebidas.

M.-liv. 3 1.·B pr.

. L E se a inquiriçàe~ bOllverem de ser
I.lradas em outm parte róra do lugar, onde
o fui to fOr lratado, nito sendo já notilica­
do, ou mandado ii parte, que nOlllee as
te tem linhas, tanlo qne a carla, per que se
a inqlliri\i?lo hOllver de timr, fór apresen­
lada ao Juiz, a qne fór dirigida,onrlr so
houver rle lirar a inquirição, serà obriga­
da a parle, 'Ille a carta levar, ou quem por
elle a apre,enlar, de llOITIPar as te:;tcIIIU­
nha , flLle 110 dito lugar houver de dar, no
dia,C[ue assiaprcselltar,ou atéo OUlrodia(2),
c nlto a~ nomeando no dito lerlllo, nàu
seri! Inais recebiúo a ellas (3).

;1l.-liv.3 t. 42:; l.

Pratica Judicial p. t cap. 17. Pereira e Som.a - Prlm.
Lia. dI.; § 213 usqlle 23:!, p Jawidll e ous:a-Se.). Lm.
atJtI. li" nolas I.iij ii. .j.~5, CI1~La }"I'anco - Trnt. JlraL.
Cõ.lp. II C Z, Pcnit.---Prat. Form. div. 3 t. 1)1 JIMJI'.h Car­
valho-)~l'/J.z:e Fot'rnse de § 511 ulfque 5~'.!, SUUIlR PInto
- Proc. Civ. de ~ 1226 lI::-alle 1235. ':l1l1rulh - J'~oc.
Cio. de ~ ~3S lIS~l'll~ 4~~, l'aula B!ll'.li:-In - Proc. ~IC.
d" § 1aJ ns'lu" 1,3, Rnum1hn-l'rallc. p. 1 I: 11 ,,~,
5. C PilllcuLII Jll1t:nv- J"LnnaJ. t. h cap. :! ::: I,:\' .

(I) SuLJrc o ('Ut'rccimcnlu do r€J1 Jé t'·~lt'munhiI5, \I! e
Ord. u,. liv, I l. G

J
e deslc li\'. l. t §§ 3 C i"', e ~u.

bosa, e Silva IJOS rc~reclivo5 corn., Peulz _IraI
Foruwl. Ul\'.:j t. S ~ ~L:;J C 1I.urncs Gal\Jlhll - Pr~c
l'o,.t>lIsr: ~ 530 nola ~:!.'t-.

Sih·jt 1:'clcira no Uep. das Onls. t. ~ nula tbl.tiJ~g.
81~ lrnnscravc n sl'I;íuulo nota do Dez. Thuml! PlD lIro
du V"igu : . tt6e

II Ibi: atJ o Oull'O dia: sendo fcrinrlo o c;~gult .
enll'ode :ttê O Olltru t.lia llepQio do fCl'indo II!; ullo IOriU,

sclllcet, se se ajJrc:.cntar á ~l'xta f(Hra, Lal)t.ll/llln~3~i~a
sf'~ull"a rcira ás Dilo lJoru!\ j P"(tJUC por I'slyh1 1'5. ff :

n" ':) hn ri mp.i~ nHíle. ~w .. ut •.;njJt~ que ,Iurd ate :IIDa
nhã, em que se podo culregar. .. ta ~o

_\ v lU' u CulllUIr;1 clId ~O ln; obrignlt\fia ~ ~rre~~rho~~
!.lo ['ul U;lti le5.lf~.Jllll1ht1s un miio rio E...crl'"Ufl, --'J~-du
antCd lIa illqnirição, se a parte r~'1ueru (D. D. I I

23 de Niaembro .1" 11$50, HI'l L'II). ln ro.·
(~) Vi~e 8.1va l'cr"ira-Ilcl'. ,las Oris. Da nO P

cedenl/.!. . PeDi!
(ii) Vide Durbosu, e Silva lIos'reFpecll vo5 GOtll. J Prato

-.Pral. Form.. di·I. :i l. ~ § 23'., GOOlC51'- .1JtJ
lI;·ortilU

p. I cap. 8 n. i, C ~Iorae:l Can alha - Tau

§§ 3Dl " ;;62.
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2. E nenhuma parte podera dar f' no­
mear a cada hum artigo, quando forem em 'j
diverso_ mais que quinz testemunhas (1);
e quando sÓI~ente ti.rer hum arti~o para
pr I'ar, .ou !I1'er m~llos de huma me-I.na
sub tancla e ca o, nao pouerá tlar ao dIto
arligo, ou artigo mai' que vinte te·t~mu­
nha< por todas; e e a todos o arlJ~os,
po·to que em si sejam diver os, qUlzer
lIomear c dar vinte testemunhas, podel-o-ha
fazér, e cr-Ihe-hão pergo.ntadas, e mais
não.

~l.-Ii" 3 1. 42 § l-

." E nos feito da- injurias yerbaes ~e

pergunlarão por cada hum artigo, posto
llue elll si sejam diver'os, sete te temunba,;
e mai nào. E e ómente fOr hum artigo,
ou huma petição, que nào seja articulada,
:e poderão dar até dez testemunhas s6­
mellte (2).

M·-Iil·. 3 to 42:; 2.

~. Porém, em todos os casos acima ditos,
onde a parte fOr lançada de poder nomear
as tCllemunha, por as nào nomear em
tempo, e durando a dilaçào, que á elle,
ou ii oulra parle contraria fOI' assinada,
as houver de novo, ejurnr, que as houve
,le noro depois de ser pa 'sado o lermo á que
n hourera ue nomear, ser-lhe-hão recebidas
COIll tanto que nào pas'em o numero so­
hredilo. E isso meSlro no caso onde as
já tiver nomeadas, se, durando a dilação,
Jllrar lJ11e houve outras testemunha de
noro além das que tem nomeadas, ser­
lhe-hão recebidas aos arligos, a que as no­
mear, com tanlo que por todas não pa se
o numero sobredilo. E se pa sarem, e qui­
Zfr deixar das que já tem nomeadas, e que
lhe recebam a de novo. podel-o-ha fazer,
com tanlo que nào pa sem o numero sobre-

!ll. Vide Barhosa. r Silva DOS respectivos com. . Si"'a
~erclra-R,p. da. Ord;. t. 4 110tR (ol.i pago 829, CorreR
r.II •• -1"9. I'ort. L I n. ~i!l e Mello Fr.ire- lnll. ­
hT.4t 7 §~I, et.17 § 4.

P ~ula Baptista 00 seu Pro<:. Cio. § 159 nota (4.) diz o
liegulOle.:

/I; Quanto an numero nru testemunhas, {li rei '1ue o
n~mr:ro de 15 para cada tim arligo quand~ forem
OIYt:fVJA. e. de :!O. quando fõr um só, como dispõ~
• Ord. do 11•. 3 L ~5 § 2, he Ião exr....ivo que equi"ale
fies r o parle.eom a faculdade de produsir as l..len:u­
nhas que qUlIer.

• O Oir,,;lo Romano ~rohibia O g-rande numero de
1f'~I"m'IDhas: ne r:{fnnatn pnttstatO- atI ne.r;andos lt;,nuntJ.
d~P:;E..!~ mul!ltudo Ctstium prtltrahantur 1. t § l digo

E apontando rlifi'ereotr. legislaçõe. que reoluzirão o
nUDlerl1 ~le te lemunha3 conclue;
'1' ,AslI;lm precisamos de uma Iri, que rCToganno 3.
~~Oá Ord. ae.he ~um essas l.giõ•• de testemunha.,
d qu les se pódu dIZer o m..mo que em Roma .e di"i"

9
05 Mbet.ill~os de Augusto J isto be

J
que alUeI (a:iao mal

we ""' .• 11

,,\) Ville Ord .. do li•. I l. 63 ~ 25 C ~6, e li•. ;; t.
• ~ ~Iello Fretre-fn./. li•. 4 t. 7 § 4.

do~~Jdesla m,aleria oe ar.ha regul.da pelo n. O. 1_
e Janeiro de 1Sl.·l, de arl. ~66 \llque !:n.

dito, e que não sejam F pergnolada< a'
que a~si deixar (i).

,\l.-Iil". 3 t. -L 3.

5. E se por qualquer maneira foram pel'­
gllnt'ldas mais testemunha<. lJue a. do nu­
!Uero -obredlto, as que ultimamente foram
perguntadas depois que o numero fOt
cbelO, ejam nenhumas e de nenhum vigor,
e sejam de todo seus ditos riscado e
rotos que nunca. se possam lêr (2).

M.-Ji\'.3l..12§4.

6. E se alguma das partes requerer que,
algumas testemunhas "enham em pessoa
á COrte para testemunharem novamente
neHa, ou par:! serem reper"untarla paIos
lestemunhu<, que já tinham dado, e aos
Oesembargadores, que no desembargar do
feito forem, parecer necessario, a parte
que isto requerer, pagar1J ás dilas teôle··
Ulunhas as despezas, qUl': em sua vinria, sta­
da e tornada. \'erdadeiramente de-penderem,
conlando-Ihes do caminho á- sei; legoas
por dia, e mais o que de seus Omcios c
mesteres perderem por assi irem f6ra. de
suas .casas a testemunhar' e ponha logo o
que J ·to requerer, cauçàO em.l izo, para
pagar a dihs de peza. . antes que as tes­
temunhas sejam chamadas, para que as tes­
temunha nào sejam detidas na COrte por
c.ausa dp. p:J.ga. E sendo vencedor a part .
qu assi a~ fizer \'ir, ser-Ihr-ha coutada
com as cu<tas adita despeza P). Porém, se
a~ te tem unhas, que a I fór requerido que
venham, sliyerem em cada huma das ilhas,
ou em os nossos lugares de Africa, nào
as mandarão vir sem nosso &pecial man­
dapo.

.l.-Ii\'. 3 . 4~ ii S.
S.-p. I l. 2! J. 2.

i. E se o autor. anles da demanda co­
m~çada, requerer ao Julgador, que lhe
seJam perguntadas algum~s testemunha
sobre a cou'a, que entenúe demandar, al­
legando que silo muito velhas ou enfer­
ma de grande enfermidade, ou stão aviadas
para se partir para f6r:t do Reino, c que
•eus ditos, têm cenados para os dar em
ajuda de sua proYa, e se abrirem e puhli­
'arem ao tempo, que com direito se deva
fazer, mandal-a,-ha o Julgador perg-unlar,
sendo clle primeiramente informado da
dita velhice e fnfermidade, ou longa absen-

(I) Vid, Ord. deste li •. t. 5 •., I. e L Gil pr.• e Bar­
bosa, p Sih'n nos resper.tivos com.

(l) "ide narbosa. e Silva no. ,·espectiv()R com., Pe­
re ira e Sou~n- Primo Lin. nola 4"$3. e Almeida 6 SOU$4
__ 'cg. Lin. t. I pag. ~~5 n. fi; e bem a.. im Silu ['e­
rcira-II,p. dOI ards. l. 3 Dota (c) á p11g. 150.

(3) Vide Barba..'," Silva oos respectivos com.; Phreho
_p. 1 ar. 30, " :lIellu Freire-Ia". Iiv. o\. t. i ~ 5.

No crime lumbem assim se procede (L. D. 231--de 3
de l102embro de 1841 art. 33).

De ordinnrio Dunca se faz Il!O desta faculdade, pre­
rerq·se ri ri\rfa de inqniriçiio.
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('ia, sendo outrosi a parle contraria ci­
lada, pal'a vêr como jumrn, em sua pe soa,
se podér ser ar,hada, se não ii porta. de
sua casa, presente sua mulher, ou vi 'i­
nhança, que lho hajam de notificar (1).

M.-lil'. 3 l. 4~ § G.

S. E se por parle do 1'130 fór fei to se­
melhante recIuel'lmento, ainda que as tes­
temunhas nào sejam velhas, nem enfer­
mas, nem perem ser ah entes, serão per­
guntadas em todo caso, sendo a parte ci­
tada em Sllil pessoa, 011 em sua casa, para
vêr como jUl'am, e as inquirições cerradas,
assi como dilo he no requerimento, feito
por parte do autor: porque o dito 1'130 nào
saJ)t), quando lhe será feita a demanda,
nem sla em seu poder de lhe ser fei la larde
ou cedo; e se lhe assi não fossem pergun­
ladas as testemllnhas em todo o tempo
pai' eUe requerido, poderiam fallecer ao
tempo da demanda feita, e 11precer seu
dirello (2).

1I.-IiV.3 f. ,12 § 7.

n. E se a parte, que houver de ser cila­
da para vêr jurar, não stil'cr no lugar,
onde as lestenmnhas se hão de perguntar,
l,e01 tiver hi mulher, nem filhos, nem fa­
milia'res, a que.s.e haja de notific.ar, e stil'er
tfLO longe, que se hou vesse ele ser ci lada,
a testemunha poderia. partir, OLL falIecer,
em este caso o JuIgador perguntal'i! as tes­
temunhas, sem a parte ser citada, uean­
do-lhe eu direito resgual'llaelo pam pór
uas contrad itas (a).

~I.-lil·. 3 I. 4.2 § 8.

lO. E laestes casos, em 'que assi manda­
mos que as testemunhas I SCji1l11 P rgunla­
das, se a pa.rte não fuI' i tada. em sua 11essoa
não se perguntarão senão pe soas 'conhe­
cidas por o Juiz, ou Ta.bellião, 011 Enque­
red r, "li per huma testemunha conheCida,
que diga per juramen to, que as conhece,
e sabo onele são moradores, e o dito da

(I) Vi~e Ord. desle lir. l. I ~ 13, e t. 6~ § t, Cod.
do P,·OC. Cl'im. nrL. 91, e D. n. 731-de: 50, art. 17S,
i1IÓIII de B:u'bostl, c Silva nos l'cspcclil'Os com., Silva
:Rcl'cira- Rcp. das Ords. t. 4 nota (ll) á pago 821,., nola
(a) a png. S~5, e aoln (a) á pago 821, iUello Freire­
Inst. IiI'. 4 t. j 6 § 2 e L. 17 § I,.

As I.u~lemunhas que, :li'} lcmpo lla prova, por doença.
ou avançada idade, não porlel'em silhir de casa. nhi
mesmo d(;vcrfio sel" inquiridas, prcMlllc OJuiz, o Es­
crivão e as pades, 011 seus 11I'Of:1II'udol'!:s, para esse fim
dcvirlumcnlu cilados (0['[1. ~cslu iiI'. t. S', § 10, e do li\'.
1 l. 18 ~ 3. ulém de P,\ula Baplisla - Proc. Cio. § 138
nola 7.!, Sousa !)inlo-P1'oc. Civ. Dra-:. § 1287 c 1292, e
IlIIUlU)ho--PT2t. p. I l. II eap. Ii § 2).

(2) Vide Ords. ,Iesle Ih·. L. 1S § 4 e 5, IiI'. 1 l. 65
~ 31, e iiI'. " l. 129 § 5, Barbo"" e Silva nos ro'pecli­
vos com. I Silva Pereil'u-Rcp. das Ordti. L I" nola (b) á
pag. 8~1, ~[e\lo Freire-Inst.U,·. 4 t. 16 § 2 e t. 11 § 4.

(3) O mesmo acootece quando o eilando, hu pode­
roso, tcrri\'cl n tirano.

Vide Barbosa, e Silva nos respeetivos com., Sil""
Pereia'a - Rap. das Ords. L. 4 uola (a) á p'g. 828, e
•fello Freire-I'lSt. li". I· t. 17 § I,.

tal leslell1l1ulia s . s 'rel'erá na in,!uiricào e
será pai' 011e ·a.-sinaelo (1). • ,

1L-lil'. :) l. 42 § 9.

11. E em todo caso, anele algumas. pes­
~oas lião quizerom testemunhar, o Julga­
dor as constrangerá, penhorando-a., ape­
nando-as e prendendo-a~, se forem pessoas
em que razoat1amente caiba EJ'lzãO, e forem
em e\'Hlente desobedlencla (2i. E se forem
taas, (Iue o JuIgã.dor a' não pó. sa con tran­
gel' (3), e fomm da nossa jurisdil)ão, façam­
nol-o saber, se liio necesslll'io ror seu les­
lomnnho. para provermos no ca o com
direito (!~). E se o testemunho não ror Ião
necessari?, ?u. não forem as dilai pessoas
de nossaJul'lS liÇão (5), mmde-lhe pergunl3r
outras em seu lugar.

M.-liv. 3 L 42 20.

I? E a. part , q~1C deli algLlm por lo le­
munha em seu feito, não o poderá depois

(I) Virle Ords. tio IiI'. I L iS § G,e li\'. 5 L. 111 §IO,
Barbosa, e Sihil nos respectivos com. J i) tlIello Freire­
Inst. liv.,~ L t 1 § 4.

(2) O Codig. rIo Processo C,·im. arl. 95 dispõo ose·
sutlll.e;

II As testemunhas que não comparecerem sem maliva
jl1l'lifit.:ado, lenflo sido ciladas. serl:io comlilsidas JebniIo
de V;lra, e solTrel'ão n pena de desobadicncia.

K Esta pena ser" imposla pela antoridade que man­
(lar citar', Ou por nql1lJlla perante a qual de\'in cOlOpa­
rcl:cr. n

·~5til. pcnn. lln ele spis dius á dou! mc;::('~~ de prisão, e ~e

acha decl'et:uln no I1rt. 128 do Carl. Crilll,
O prccl·ito do Codigo cio !)l'I)C S50 Criminnl 5e aclia

tllInbem conlclllpludo no ",'L. 53 ~II L. n. 231-~0 3 <le
Ouzembro de 18!.1, c III·L. 180 ~o D. n. ;31-c1eI150.

O Av. II. V.:i-do 17 rio !lezembro ~o I 5i, doelarou
qlle a di:o:p'1siçii.o (lo arl. UJ rio Cad. 110 Proc. Crim.
comprchell,lc: lambem a inquiriçiio dr. teslemunhos em
geral. C ]lOI' lanto a simples JllslifLCação. por isso qae
ali nfio se faz dislincção. .

Vide s brc esta Ol'(!. llnrbosa, e Silva nos re!lpccll:
,'os com. J Si"'S1 .Pel'eira-Rep. das Ords. l. <i- nota (a) 11

pll~. 8\6, Mollo F'·ei,'o-illst. IiI'. 4 t. li §" O5, e
Almeida e Sousa-Se!,. Lin. t. I pag, 560: .

(3) O nrL. 85 do Codigo do Proeosso CrImInal rieclara
que as testemunhas RerTIo obrigadas 2. comparecer no
I ligaI' c lempo qno lhes -mI' marcado, Jtão podendo tsCU­

sal'-se desta oIJ,.igação pnr priviltJgio algum..
Tem-se enlolllJido que no Cí\'el Lambem "Igora esla

disposição.
O A". n. /,.3-(10 5 dr: Julbo de t8~i- declarou, que~

Clcrigo de Ordens Sacras niio dc\'c ser chamado a
depôr scm licença do respectivo l)relado, salvo se.e~te
não csli\'cr 110 \ugaa' do Juizo, nãl) lhe sendo liCito
denega·la. .

Polo O. n. 512-rle16 rle Abril ele 1847 ro, rleclarnrio,
que semp"e que. ja preci.o 1\ pr~seo~a de algumlEm;
pr'egado publir.o róra de sua Roparllçllo para qua que
ucto de justiça deve o Juiz dil'igil'-se dlreclomenle.B.o
respectivo l\lllll51ro ou Presidcnte de Pro\·jncia requlsl-
lando·o. b de

Du mesma sorle por A". n. 191-de li da Jul ofi'"
18!i5 se I1cólaI'OU, que s ndo preciso.para o U1e~m() I.
algum ameial, devera dil'igit'-se o JIJIZ pnr ameio roga
todo <.10 respectivo COlllOlanfluule de AI'mas.

O A". n. 10.65 -de 11 de 1) zom_bro do 1851 dec~~:
que os Agen Le. Coosulare. erao repulada, P bi.
c.s:regiM , poileod? o Job:.pllra inquiri-las usar do Dr
LI'IO da Ord. elo iiI'. 1 t. 5 § 14. , la (a) á

11,1 Vide Silva Pereira-R.p. das Ords. l. • DO

pag.8IS. .. ,. Ecol,'
(5) Nossa jurisdicção, e~ ~on~ra'pO!lçaO ~os

sia.licos, que nüo erão da JumdlcfilIO ddo Reli eprac;­
Vi~e em Silva Peroira -Il.p. das Or s. L.' 5

Lado a nola do Dez . .1oüo Alvares dn Cosla.
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reprorar cm e~se feito, nem em outro
<alvo se allegar razão sulficiente que de
~o"o hou\'c e, per que seja repro"ado.
Poderá porém, impugnar en dito, ar­
gllindo-il de fal-o, se o en lender pro"a r :
porque por o dar 1Jor testemunl~a, appro­
vou sómenle sua pe 'oa, mas nao o seu
dilo, senão quanto bom e "erdadeiramente
róI' (I).

:II.-liv. 3 t. 42§ 10.

TIT 'LO L\'I.

Que pessoas nela podem ser testemunhas (2).

Todo homem pMe geralmente ser teste­
munha, e será pergunlado em todo caso
que fór nomeado por testemnnha, po loque
Ibe seja po la contradi la, antes que seja
per!!Ulltado, salvo neste casos. que e sc­
guem (3).

M.-lil'. 3 t.4.2 li 11.

1. Primeiramenle o pai, ou mãí não po­
dem er le lemunhas, nem suão pergun­
I~dos nos feitos dos filhos por el1e , nem
contra elles. E bem assi o avo, ou hisan)
por o neto ou bisnet ,e dahi em diantc,
por clle , nem contra el1es, e as i o neto,
ou bisneto no feito do aro on bisavó.
Podem porém o pai, ou mãi ser pergun­
lados no feito do filho, ou filha, quando
róI' a questão obre a ua idade. porque
lem mal razão d o saber, que outra ne­
nhuma pe soa; porém nào lhe darào fé
cumpl'lda, ma' serão c:ridas como pessoas

, suspeila (4).
U.-Jil·.3 l. 4.2 § I:.

9. O irmão não pMe ser testemunha
nem. erá geralmente pergwltado no feit~
do Irmão, por elle, IIcm conlra elle se o
que s.e dá ]lor lestemunha, slá debai~o do
podel'lo e gO"erno do irmão por quem,
ou contra quem e requerer ser pergun lado;
ou e o feito, cm que !le dado por teste­
munha he crime, ou civel, em que se

p(I). "ide Barbosa, e Sih'a nos respectivos com., Silv.
•o~idlra-l1.p. do. Ord•. I. 4 nota rb) li pago 831, e AI­
P•. ~~~. Sousa - Sego Lili. t. I pug. Sa3, e LJellunc.

(1) Vide nola (6) á rubrica do t""
(3) Vid B . . ,'J.

Mell F ~ arbos., e SlI"a nos respectivos com
Alm~' relre - "1St, liv. 4 t. , § 21, e t. 11 § 2, .~
pago ~~~. e Sousa - Sego LiD. l. I pago 511, e Obrigo

(4) Com esta d ·t· d .Crim I 8 ou nna conCOr a o Cod.go do Proe.
CO~S~l~_s~' c o~. D. 137 - de 1~50, art. ni.

'D5 'om. MeU I·Fb~m Barbosa,. e S.1 va nos respecH·
Pereir''':'11 od reOlre - Cn.t. IIv.4 t. Ii § 2, e Silra

Na rabi <p~ •• rd•. l..~ no la ~) á pago 818.
didoa ~ b'çao desla Ord. eslüo tambem eompreben-

1.0_ O sogr
e!tea contra o e 8o~ra ~ontra genro~ e nora." e
DoIa ?I, J. aguelles IPerelra e Sousa-Prim. l.in.

2·°-0 m.·d
quclJe (Pere ri O eSonlra a mulber, e esta contra
a)l~'iles C Ira e ousa - Prim. Lin. nola 477 e

o"albo - Praxe Foroll.' § 52t nola 291 '. '

trate 1I10~a que lão d tod s _eus ben ,
ou maior parte delles (i).

::\l.-li\'.3 t . .J2 § 14.

;J. O scravo não póde ser te temunha,
nem será pergllntndo geralmentc em feito
algum, salvo nos ca os per Direito special­
menle determiJ)ado~ (2).

oL-liv.3 t.42!i\13.

4. O Judeu e o \\louro não podem er
te tem unhas, nem serão perguntados em
feito, quc hum Chri tão haja com oulro (3).
Porém se for ii con tenda en lre Judeu e
Chrislão valer?ío igualmente os· te lemu­
nho dos Judeu.. com os do.. Christão~,

sendo dados os Judeus por testemunhas
pelo Chri lâo e os Chri tãos pelo Judeu (4,).
E o que dizemos no Judeu haverá ISSO
mesmo (5) lngar no iUouro.

M.-lil-. S t. 42§ 15 e t.H S 5.

5. O desasisado sem memoria e por tal
geralmente ha,ido, não póde ser t temu­
nha, nem serâ perguntado. em qualquer
caso que seja (6).

M.-liI·. 3 l 42 § UÓ.

'. O' menores de qualorze allllOS não
pouem ser te lemuuha em nenhum fei to (7).
Porém, haremos por bem que os Julga-

(I) Esta ,lonlrina eslã de- hl1rmot'Ji" com o arl. 89 do
Cor!. do Proe. Crim • e arl. I ii do ti. n. 737 -de I 50.

Yide Barbo!"n. c . ii ~a DOS rellpectiyOs coml~ SiI VR Pe­
reira- II.p. das Ord•. l. '. nola (a) li pago 8t9,
li 110 Freire-Cnst. Iiv..i I. I i § ~, Macedo - d... 56,
o Almeidn c Souoa-Obrig. pag. 496.

(2) Coucorda com o arl. S~ do Cod. do Proc. Crim.
e com o .rt. 107 do D. n. 73i-de ISSO.

Vidc Ord. do IiI- • ~ l. P:; pr., nal bo a. e Siha no.
Ic!'peclivos com.. Sihu Pt,lrf'irn - Rep. das Ords. t. 4
no la (n) li pago 820, ;Ue110 Freire - Cnst. liv. 4 l. 11
~ 9. Almcida e Sou.a- Stl). Lia. l. I pago 516, e na­
malbo- Pral. p. I l. 17 cap. 5 § 9.

(3) Eslo. Ord. não foi ainda re"o~ada, bem qne es­
leja em desacordo com o. principioo boje adoplados. O
Berejc esla"" nas me.ma' condi~ües do Jud~o ou do
:l\Ionro.

Vide Dnrbosa. e ilva no! res(lcclh'os com., Silra
l'ereirn -ll.p. d•• Ords. l. .; nola (ai li pago 821,
Co,ta Franco-Tr.t. Pral. p. I rapo 12 de n. 19 a ~4,

e ~lel1o Freire - Tnsl. li". 4 lo 11 § 2.
(';) egundo o arl. 86 do Cod. do Proc. Crim., e

art. 1i5 do D. n. I;',-rle 1850 as teslemunbas devem
ser juramentadas conforme a respectha Religião,
exccplo se forem de tal scila qne probiba o juramento;
ex.: 0:5 Quakers.

l\l as oe declarar que be alHo, como procederá °
Juiz?

Vide Vauguene-Pral. Jud. p. 4 cap. 26.
(5) Vide no la (3) á Ord. do Iiv. I t. tO § I.
(6) Vide Barbosa, e Sil"" uos respeclivos com., ~

1\[e110 Freire - C"'t. liv." l. I i § 2. .
(7) Concorda com o arl. 89 do Cedo do Proc. Crim.,

c com o arl. Iii do D. n. 131 -de 1850.
Vide Barbosa, e Siha nos respeclivos co>n., Silva Pc­

reir. -11<p. das Ords. 1. 4 nola (b) li pago 821, O:\fello
Freirc - lnst. Iiv. 4 I. li § 9.

:\loraes Carvalbo na nola _9~ da Pr<u. Forco.. diz O
seguinte:

• E poderão os qno passão dessa idade jnror de
laelos aconlecidos anles della 1 Mr. d'"'guesseau Ins­
leola que elles só poderão ser acredilados se os fac los
succederão quando os menores esta"üo proximos á pu~

berdade: ou porém penso que se a lei os excluio,.por
suppôr nelles fall.. de razão sufficieote 011 de crilerio,
milita Q mesmo prinripio qllanto ao. [actos onl6­
riores.•
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oore. em feitos crilJlr.s muito grave. por­
l\untom os menores de qlw.torze annos srm
juramento, por f~\la de outra prova, para
se informarem na verdade. por não Jicarem
os deliclos graves sem castigo.

M.-li\'.3 [. 42 l:i.

7. O inimigo capital de algum não será
perguntado por Ipstel1:unh:1 .contra ell('.
E df)cbramos scr l11lml!!0 capital de oulro
o qUI1 com elle al/1um tempo te\·c. ou tem
feilo crime, ou ci\'cl, em que se tralc, e
mova demanda de todos os bens ou a
maior parle dellcs; ou que hou\esse alei­
jado, (lU malferiuo.aquelle, que fosse dado
por l('stemunha. conlra elle, ou contra sua
mulher, seu filho neto, ou irmão, ou hou­
\'esse feilo a cada hum uelles algum grande
furto, roub , ou iujuria. ou hou\ esse com­
meltido adulterio com a mulher de cadahum
delles, ou a lestemunha houvesse morlo, ou
commettido cada hum dos ditos casos
contra a parle, ou contra sua mulher,
filho, nela, ou irmão (1).

~L-Ii\'. 3 t. 42 § IG.

8. E em todos csses casos, e em caua
hum deHes não será algum dos sobredilos
perguntado por h$lemunha, se o Julgador
livcr certa mformação, que o parentese.o,
uu inimizade he entre a test('munha e
alguma das partes, por quem, ou contra
'luem se nomêa por testemunha. E se o
Julgador não tiver tal inforITlal;ão, e a parte
quizer provar cada huma das ditas razões,
per que enlenda recusar scu testemunho,
receber-lhe-lJ:t prova subre isso, e provan­
do-a, nào consinta que seja perguntado (2).

~I.-li\'. 3 t. 1'l§ 17.

9. E o preso, em quanto em nossas ca­
deas publlcas fôr preso, nào será pergun­
tado por testemunha, salvo, se antes de ser
pre~o era já nomeado por testemunha.
Mas sendo preso por feit') civel, ou pur
delicto lev(', que provallo não mel'ecel' pena
corporal, nem de degredo, que passasse de
~eis mezes, fõra <la Villa e t('rmo, sendo
pessoa ele boa fama e reputa~ào, poderá ser
perguntado em qualquer feIto. E assi po­
derão ser perguntados qU:lesquer presc.s nos

(1) O Av. de 2 de Selembro de H34 decl.ar9u, que
no processo criminal a testernlJnha embora FeJa 1I11mlga
de uma das parles, não deixurá cie ser inqtlJridu J por
quanto no aelo rln inquirição pode elJn ser eonteslodo,
e pro.ada a inimisade, dar·!c·]hp-ã o credito que mc­
reCf'r.

Onlr'ora sómenlc era aceilo o leslemunho do inimigo
copilo!, lrataado-se de crimes al"oses: Ord. do li\'. g
I. 3i § 3.

Vide Ord. desle liv. l. 58 § 8, Barbosa. e Silva nO&
re~pccliros com., Siha Pereira-Rep. da, Ordz. 1. 4 no·
tos (a) e (b) á pal!". 68, iI e 72, e l. 4 nola (a) á.pag.
~2~, MeIJo Freire-In.l. Ii\'. 41. ti ~ 2 e i, Almeida e
Sousa-Sego U ... t. I pago 515, e V.,mnc. pag.14. e
Moraeo Carvalbo-Vrazo 1'0ron.. § 24 n. 8 e nola ~93.

(2) Vide nolo procrdente. e MeHu Freir~-To.[. Ii\'. 4
t. I: ~ 3.

. c'\sos e maleficios, (IlIe 50 fizerem na endea,
e ser-Ihes-ha dada ii. fé, que bem parecer
aos Julgadores, que r1cspachar~m o. fei­
tos (1).

~1.-liI·. 3 t. 4.2 § 18.

lO. E geralmente em todo os outro.
casos, que acontcc('rem, aintl:lque algum
seja recusado de ~e~tpm."!1ha por su peito,
e a recusação seja legl lima, e po la em
tempo devido, não deix~ri\ o Julgador de o
mandar pergunt~r, e serevcr s u teste­
munho nos autos, as~im como de tada
huma das outras testemunhas, que reeu­
s,ldas nào forem. E se for dada pro' a ~
recusaçào, que lhe fór posta. veja-a oJul­
gaJor; e segundo \ir a qualidade da leeu.
saçào e da prO\'a a ella dada, assi de erldill
á (lita testemunha (2).

~1.-liI·. 3 1.. 42 § 19.

II. E em qualquer caso por que róI'
accusado algum iUouro, ou scra\'o brancn
Christão, o~ que forem com ~ada hum
delles participan tes no <lelido, queremos
quefaçam inteira prova. no que toeM !Ieon·
denação des taes, como e participante;
nào fossem (3).

S.-p. 4 1. 5 1. 5.

TITULO LVII.

Que as partes não (aliem CI) 11 as fe.•femll­
nhas, depois que {orem nomeadas.

Do dia, que pelas parle~ forem em
Juizo nomeadas as testemunhas, para darem'
seus testem li nhos. atê os darem, nenhuma
das partes per si, nem per outrem por .eu

iI} Vide Barbosa, e Silva nos rcspeclivOHom., Siln
Pereira-Rep. aos ora,. 1. 4 noto ,e) a pog. 219,' nolA
(b) á pago 82~. c .\1.110 Freire-blSl. !i,'. 4 t. ii.§2.

Na nola suprncilnda á pago 2~U lrnnscrl've SJl.,·a,re:
reira sobre estn QI'd. a ~ebuinli~ nota do DI":1.. 011\1'1111.

• Já vi disf,t'nsar S. M. nesla It!i pnrn srr p{'rgl1~IO~~
por tl'slpmnn 1:1 um pr(so, o que se fez pi r HI·soloç.IO
mesmo Senhor em cIJllsulla do Dez.. fio l'açnj ma! eu
cuido que sem con!oullu se pode concnder pl·I."s Dse~;
borga<lores do Paço. porque não he caso mutOc"fi q.
os oullo" c fica lendo lugar o § 114 rio ,ea cg!'
mroto. ,.

(2) Enlre esles casos podem.sc aponlar: rd
1.0-0!' Oludos e sUl'dos dI' nascimento (M~. dri O~

do Ii\'. 4 L 85 pr.); e aquelles d qoem a fe teri :,~o
sentido impede o teslemullho sobre oo~lsa:: qu~ : cego
ser observtldRS por Cf'se mesmu scnlldo, ex. Cllr~
(Pereira e Sousa-I-'fim Un. nota 44i, e ~lori1es

\'albo-P"n...te FOT. nota 2.9/,.). 'r:l cm
2. 0 -0 Coufessor sobre o qoc Fe lhe rom mon; diJ

confh:são, assim como o l'aruc1Jo s(lbre Oque Sl: oe
OlUconfidencialmente (~toroes Can.albo-Pra... For. n

2~5 e 29Q). clienle
3 o-O Ad"ogado c Procnrarlor conlro O"u I ai

Ou congLituiute (Pereira c SOll!'la-/)~irn. Lar Q~~t
in {me C i\lolocs Cnnullln-P1·o,:" f'or. m.. a ~ e leru
4.o~O Medico e Cil1Irgifio C(llltl.3 ólS PCSS~~~qu

curado (~lorae. Car,.alho-I'ra~oI'o~. nolo - I· ~Iello
Vide Barbos8, c Silva nos rCJ:lp cll\'~5 IU'D~p~i~la­

Freire -lnst. Ii\'. 4 l. ti § 2 e 3,e ea e
Proc. ri•. ~ 13i nola (2). . ",m &

(3) Vide'Barbo,a. ~ Silvn nos respec(tl}<á' p,g. ii2.
Siha rereita-R,,!,. da, Ord,. t. 4 Dota ,



TITULO 1.\111.

mandadu falle com eJla' de Ilarte u ti; e
provando- e que o fizeram per jur:unento
das me. mas te.temunhas, ou per outra
praIa, tudo o que a te-lemunha di er em
favor da parle que a si c:J10r•.ella. falla~,
será uenhum e de nf'nhum eITeIto, e maIS
piIj!ará il parte contraria dez cl'lIzados
1'01' cada te temun ha, COIl\ qu fallar e a
me ma pena llal'erào I'allandu-Ihes perante
outrem, roganflo-1hes, LJlle em seu f,H'OI'
r.alll'm :t Icrdade, 011 digam o contrario
della(l). E promettendo-Ibes por isso algUlna
cousa. /la\cril' a pena contenda no Ll\'1'O
quinto, Titulo ;j'~: Do que dil;ser te tem!t­
II/lO fulso.

:Ú.- HI·. 3 l. ·1:3 pr.

l. E para que o, Jul)(1.dores melhor
p05sam 'Iher, 'e a1"uma das partes fallou
1'0111 a5 te,temullha ante de serem per­
gUlltad:t" tanto que fór dado juramento a
cada hUllla delias, antes que tI'. tpnlunhe
sobre o ca o principal lhe pergunLuã SI'
fallou :t1j:l1ma das partes com elJa só, depois
lle sei' lIolflPada (2), 011 lhe pedia que dei­
xa' e fie di7-"r a Yf1rrlade do flue oubes5e
Pro aquelle feito; e tudo o que a testemunha
dis>er, crel'a o Tabelliào, ou 'crivão 11)

começo do t ·temunbo.

)1.-!í,..3 t. 43 J.

{I}. ,ide BarboCD, e Silva 01 re~prrth-o!= CM».) Silva
P"relr:t -, I:tp. dai Ords. t. ·1 nCttl :.,) á p"g. SI~, c
Dllla (a) a paz. gJ!, e 1I.llo Freire- ln,r. li•. 4
. 11 ~ G.
N.io pr:'! digna rfe cre.litl} fi teslemunha qne al'lle~ dp.

de,ll~r rJna~a eóm a parle. ~lo no prnr·ts5o commcrciaI
fl!. n: :J; - de IX:,O, nrt. 180) o fillla.· com n pU"le
n.th Ilup"rla llullillal1C', ,"isl corno a~ lú:;l.'mullhas
pO!~eIll Cl)mlla-~ecel: u depôr inf!epemientcmelllc. de ci­
tllÇ,JII. Il '1uo' lIuphc:I r.ommunicação com a parle cm
fafor dI: qlJem vai de" Jr.

P.mla LtlfJli:iolJ fiO p,.oc. Cio. § un diz
1

que no ci\'fll
! roLem '>I)llt'tu ii:! l- Lr'lIllluiJn.s cOlUpar~ccr Iivreluent.~
Ifldepef'l lll!fltl; de C'itJ~Of e n.. notl (11 cIprime-sc
de.ln forma.
I...:t.."i~llOC .le\cw_ entro')er netna!mc::Jtd 35 no 35

'~f P'), quanto CI lia.) ritll.lr enOl ai te;;;lemunh:ls ue.
P'H dI; lloUlpaflas, l."tllllO dislHluhn n 01"1. ,lo li\'. 3 t.
r.L~ri.' o ~~grrJe) .da". inqniriçõe.. , ~ out~as tlispo~i­
~ • ,tes, h:u,Jenlc~ a !In'arem aos testemunuas ti.; SlIlr­
~'lfo. t 3clt~.lh!lenl~ e!'tâ mai .. e5ura c ra7.oilv~l­
r' Iii, ~ubsuhlltlas vela l'ublieitla1le das iDquerilo5
rr:!{lS p~lu lJl'f1lJritl~ parles elOjJPnhallas nu liliei~
1b~~r, 1IUi. 'Id. 11 1 ..: D. D. :31 - U": 1850, a'i-t.

• Em verrlarfe, uma lC;jfemunha iutcrr'Jga(la pAios
~;l~r:~,~~lnllte'\dos t1i~~rcnlCd lulerl'S5CS ou rlcmauu:t,
, lO~ o adVerlRnOS r rçus<Jllleut deve p'\rLicula.

r,ldndo "eu df'poitllCllhl, Csahir tiu omis!:iõc fi obscu­
~11;:'I~~;s~u"alali: r~e.hum 111<1 ,cumo tliz Ul'Illhnm,
Il tQPDtira .m.l· r a pnbll'H! I.hj de huw Ru'litoriú, onde
qD,'II\:..~ poJe achai' tllO"urcotes COnlrd{lidol'c's 11<1­
p~r onL que a (J~"eI01 c tlc oulro, d~,'c lClnpr as
t.1p~ d .t"'d:rntlr~.vt.slllS tIl} unI contral1icto,r atilado,
la "ijlad~. ;C0Il",ertüf" lotIu:; os plauos tIa IUveuçào c

ad~'i~ti°ão ~lando revogada a presente Orrl. C(;010
50 r 0.0 CI\"t!J o prore.J -o comwerci.tl ?

Talh:~ ~Jnto - Proc. Cio. Dra:: . .. 1:!.13
J

l\Jorap.s Car.
I.n cap ~az.t Forense § b30 1 e Ramalho - Pratt'ca p. 1
d. Panlil'B' ~r DOla (n. e ",), pensão diversamonte

ljl V d ap .sla, a nosso vêr com razão.
I I) a no \I precedente.

rr reLO LVlll.

Das {;(Jutrudilas c )'epro~a (I).

Tanto que o juramento fór dado ti te. tc­
nlullha, ou ao outru dia a lJ1ai- tarJar,
:enJo a parle presente no lul(ar onele se 11

te tpIlluuha hliu\'er de perguntar, dira logo
ao Tabuliiào, ou Scrilào, que a tirar, qUl'
Ibe tetn contradita, speeificandu-Ihe a causa
(letla. E nào lha pondo a ,i speülicada ll(.

dito tempo, nào lha podera ruais pór eUI
tempo algulll. E nào sendo a parte ]Jre~ente
1\1) lugar. quando se a te~temuaha pergull­
tal', lião '111',\ obrigado a lha intentar no dito
tempu; ll1:IS tanto (rue as il1f/uiriçoes forem
acabada:-, ou alá o outro dia depLis, pedirú
per i, 011 per scn Pro urador os nome' da,
te lellllluha.;, llarJ yil' COUI as clinlradi­
ta- (2). E nào O' pedindo no dito termo, nào
lhe serão mais d~dos (3).

~I.-li;', 3 t. ·1·1 pr.
1. E quando a; inlJuiriçoes forem tira­

das per Carta fóra do lUt!ar, onde se trata
o feito, se intentarii.o as contraditas, e porào

(I) nrprovQt i. (' J r~'pronlc;ii", rcj ·içil). Morae! Cnr·
"albo na l~r(Ue Forell$e § :'31 nota 31 ... diz o sL'suin1e
~obre ~ ClIIllrtlflictas:

• J.. Dillip. Vw\' n.lo vedou (IS urligos rlc conlra­
dietas, q1le lião podem "t'r "unsideraliu'i COlO') eUlbar­
gos dos que elia prohibe: e alé seria iDjll~ta a lei
qu \·t".ILtsee t::::. ..e lueio II~ rJZer CQuhecer a \'crdnde;
IJorl10lo podf'm as parlt'ii usar delJe.

• EIi~lc porém lWlUa thJ\'iih e I"ongj:;lc em qUI~ II

Ord. dll li\'. 3 l 5g quer.'I, com razãu, que as ronlr;J­
dieta!! rO:i!'tr'1I1 posla~ 'sah·o alsuma etCepçãh) 8ntf>.! ,itJ
abt"rlns::Iii inqlliriçõ8$; mllq hoje qlle e J~ :;jo pnbli.
-.;JS ut:::illc IOõ'J, quantio 50 tl~\er.Jo pór 3:l contra
UllAl;; ?

.. Ql1andu se fdzem rerl)rIlUl~ parciaes 1111a~j ~empro

se alaca I) s)'slellll gural e ZlpparccolII (le~t,1S dirlic.nl­
.lad,·s. ll ...~ta:s cirt'llIll:slanciu~, pnre··c ro.sllavcI quu nrOI
se \'cllem n:; cOlllrolflict l-l. IWn1 se ~uIHlill,1 df'W,is de
prl'slados O~ Jnram~nto5 publicos: e que quem quizc:
uetluli·lu!;. ou tiS "frl'S 01" Ilnr nrligos, df'P li.., de posto
nO Curtoria ° rol das le5lemullha~, t! anh:...,; do in<Iuerituj
011 que a... dt:llu51 por pnlil\ra no acto du jummento,
pudeu do ric[wis rellu~i·lflS a arligos, S~ :l~ I~'slf'munhni

npgnri~m os lOlJicos ticlles; l'mhlJra Iilf.~ artigos gç vc­
nh.'i.tl a Pf"c"s:-ar dPpois (Ie finda :1 dililÇ;io.•

P,lUla naplista llO Proc. CIO. ~ 1.0 propõe um Pl'o·
C.·:--:-O mal~ simplf's no :11110 ela iuquirit;50, eIpctlit.:ulu
qUI' nãu tem -Ii lu :ulmilli.i" na pra.1i'.

l\l1l1lul!lLl eul sua Pratica }.I. 1 L 17 cap. 5:3 "', d:z u
5csuilll~ :

• E uão obslante esle dircilo (oe rpprovar e conlra­
rlictar II te~lemullba no momento de dcpdr} uintla po­
dem as parles contrarlil:lar as tcslp.lllunhns Ilnr arligos,
DII fórOlll dns Or.lenaçõc , flt.:oiio esliverem prcsf'ntfls,
ou não qucrl'n.1o cOltll'adiclélr por pHlavra, CUlII a diO"e­
rença SÓllIcnh' de fIlie as iJHJlliI'jliÜ~!; lhes r~ev~m 8~r
publi'M para. os formar, por qu~ uaO ha maIs mqut·
rh-ies eh eis em !i~gr,?tlo .•
~E c'lU notll accrl':õcenla:

,t Sómenlc Il'lg causas Of1linarins. e não n:l..3 !'UUllnn­
riu. sãn :lduli~l:1i \'CIS artigos llu conlrntllcta': Mello
Frdrc-},ut, li\'. + lo 1j ~~.•

(~) YirIe D. ue 20 ue Abril <le t \1> ~ 5. Ord. de.le
Iiv.!. I § IJ e t~. e .10 liv. I L. 80. Barbo'•. e Silva
DUS r{',!lpecth'os cqm. , Sih'a Pt.:reira-nep. da.~ Drdl. t. '!
nota (b,:i pago 61 ., nello Freire-lll.t. lh· . .\. t. \j § •
e 9.

('li O ,Isso lie" de Fe<ereiro -lc 16il declarou. qal;
os feitol> crimes ('oncluí'os com embargo3 de conlr3·
,Beta, que não são de receber, n.ão devem ser õe.nletl·
ciadwi â final, Ilf'rll 11I11t;rldo.5 ".0 livro de Icmbrnn4'.:::!3.
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peranLe o Julgador, que mandar cumprir
a Carta, intentando-as, I)U pedindo-as aos
tempos, que diLo he. E formando-as em
fôrma, que ,ejam de receber, receba-lhe
aqu lias, que per Direito forem ue receber,
e dentro da dilacão a sinada na Carta lhe
n~andará, que f:iça ua prova. E sendo a
dllação da Carta já pa 'ada, Oll tão pouca,
que não baste, se o Juiz vil' que não ficou
por aquelle, qlle poz a contradita, aca­
J)ar a prova c1ellas dentro da dilacào. lhe
dará a mais diJacào, que vil' ser neces ·aria.
.r. não sau .['azelldo perante o Juiz, que a
Cada mandouclll1lprir, nào llle serão mais
dado O' nome, nem Jugar para vil' com
eJlas, pelo Juiz do fei Lo ('J).

:l1.-lir.3t.<w§ I.

. 2. E posto que no termo acima lliLo não
Jntenle as eoptradiLas ao tempo, que as
te. t mllnhas .Iuraram, senuo presente no
1ul(ar, ou sendo ab eute, nào peça os nome
dcllas para VJr com contraditas ou pe­
111 nda-as, lIito vier COIII ellas do termo
que lhe for assi~ado, e por isso seja lan~
çado dellas, se .Iu1'ar que as houve depois
de novo, () CJIW a' não soube al6 o tempo em
que as pede, e que não tem sabic1'l pe;' si,
nem per outrem, cousa alguma do que
as te~temuTlhas Lem te telllunhado, com
este Jurameuto e soleml1idade lhe serão
dados os nomes das testemunbas, e dado
IUj:(ar, que venha COIll a contraditas, com
t~nto qu.e as ponha, antes que as inquil'i­
çoes . e.lam aberta- e puJ)licada~: porque
depoJs que fOI'e~l ab I' ta. e pllbJicallas, e
a parle hou\rer. vIsta. ousabedoria dellas (2),
]1aO as podera malS pôr, salvo e quizel'
provar, que a Lest D1ullha, que qnizer im­
~ugn~r per contradi ta, foi pela outra parLe
~obol nada por preco ou por outra cousa
que lhe deu, 011 i))'~meLLeo por Le tem;l~
J1 har eon Lra elle falsamenle: p rque em e tl:
ca bem lhe póc1e por coutra~jta, e impllg­
nal-a, depol·. que a.s lJlqull'l~;ões forem
aberta e publicadas (3).

M.-lil'. :J t. 'JJ § 2.

(I) Vide Barbosa. e Si"·" nos respeelivos com .• ~I.dlo
"Freire - fnst. Iiv. 4· t. I 1:;~ 4. C 9, c Almeida c
Sonsa - l",terdiclos p. 11.

(2) Saueduria dcllas, i, c., scicncia, conhecitncnlo
dcll"s,

(3) Vido Barbosa, C Silva nos respecLil'os com..
~,lell~ l'reire - Illst. Iiv. 1, L. Ii §§ .• e n. e Moracs
Carvulho -:- I'rru:c l'oJ', § !i32. .

Esle § fo, re\'o[;'ado pelo D. rle 20 de Abril do I _',
§ 5 que n~sim di.spãc :

II Não se aclwndo presentes as pn.rlcs 011 :lCU5 pro­
curarlorc~1 011 não querendo contrndiclar por palavra
:IS ~estemllnhas de seu contendor, o poderão fazer por
arllgos, pela forma estabeleeida na Ord. do liv. 3 l. 58,
com n dLffercnça sómenle de que as inquiri ÕC5 lhes
(I~vem. ~cr publicas para os formor, nâo obstanie a
,llspo lçao do § 2 do dilo tlt.• que fica nesta parle revo­
go'lo (leio mesmo arl. j 59 da Constituição.

O § 3 do mesmo Deerelo exprime-se por esla
fôrma:

• No anto de inquiriljÚo, c com a mesma publici

3. Porém. nos prezos não haverà lugar
o que fica dilo, de se haverem de pór as
conlradlta' perante o JUIZ, que a inquiri­
ção tirar per Carta. E posto que não I"ão
OU enviem pedir os nome~ das lestemu:
nhas, e pôr as contraditas no termo 0­
bredilo, er-Ihe-Ihão dado, e poderão "ir
com contraditas perante o Juiz do feito
antes de abertas e publicadas. '

~L-Ii\·. 3 l. ·11 § 3.

,J. E quando as conb'aditas forem rece­
bida , pergun tarão até trez testemunhas a
cada hum arligo d l1a', e mais não, po to
que a bunm testemunha sejam po to muitos
artigos d~ con Lradi tas. E querendo a parte
vir com reprovas, n~o 'lhe -erão recebi­
das (1).: O que assi havemos por bem, por
se nào retardarem os feitos, alvo, se as
reprovas fOl'em de parentesco até o segundo
grilo incl~tsive, con lad.) segundo Direito
Canonico, ou ele inimizade. porque estas
sómente se I'eceb rào, sendo em fórma de
receber.

lIl.-IiI'. a t. 4l §'1.

5. E posto que a1guIll seja comprehen­
dido em falsidade, e condenado per sen­
lença por falso, n:io deixará de ser pera
gunLado por te-temunlia; e a parte, contr
quem for apresentado, lhe poderá pôr a
conLradita da Ial idade, por que a SI fo
condenado, segundo a contradita fór peo l

vada, assi eril seu testemunho impurrnado
em parle, ou em todo. E a pessoa, que róI'
cOLJlprehendida em falsidade e nào fór con:
denada per sen lença, n~o será por ISSO deI­
tado de Lestemunha (2), se poroutr3 cou ao
nrLO lançarem (3\.

M.-Ij,'. l. <ii §§ G 07.

6. Outro-i, podem ser impugnadas a

dndc, podel'õi Cél)1I 11lIma das parlesJ por si ou seUl
pl'ocuradorel:l, reprovai' de pal.rna ~s tes.lem~nbas .d~
seu advcr~al'iOl 011 cOlllrarliclilntlo-as, nESlffi a respell
ile seus defeitos e (11l.di(]\.Hlcs pessoaes, como de seus
diIO!&, p:uul'dadà íl fórll1u da lei j 011 alJegando r,a­
zõcs c (.I7.cudo rcneIõc~ I1U parcçiío flcmonslrar ll:~
\·crosemillmnça flos factos quc a tcsLemunha
cOlltal', o a falsidade rio seu juramento, e~crcvclldo-se
CIIl hUIII c oulro CílSO o I'C~lIllado dC!'lLe debnLe. ~ au

O uso reglll31' de cOlllr:ulicl:lr leslef!llluhns D~~ ri~
lorisa a faculdadn (Ie tlar queixa por m'lIne d? tOJU 8
(Dee. dI) Juizo Criodnul riu I.U Vara da CõrlC1 II
Revista J,sTtdü;n Il. t de 18fi8). 'om

(I) Vide llu rho,a I (J SiI "li rnos' respecl!VOS '6\9"
Silva 1'e"ei,'a -/lcp. dos Ords .. I. ~ n~la ra) oJ.O&;.ic';
ollde vem l.lponLtlda nnla IlI'l'IILoçao a esll1 /sp. fe
113 ,'cpl'ova <lu tCBlemllnlw lcsLarnenLnría, ci\relloFrm
- Inst. liv. I, l. 11 ~§ 1, (J n. f ,lIido

(:i) Deitado de lcslelluwlla, i. C. I reprovndo'Lrep
de lcsL~munhnl', . _ .. ihl1

(:I). VIde JJarboso, o SiI"a nos rcspoclllO~ co~n., 61l,
Pereira - /lep. das Ortls. I. I nolo (b) a " gj- §3
~lello .Freire- lIUl.Ii". _ I. 13~ 13, e h" .1. ..
o Almeida eSonsa-Seg. Lili. 1.1 pog:5lG'b indll.

Não basla rcpro"nr CI?' Lermos gcncrICO!=, U:lIB per­
pensa,'el apontar o delicIO, em que • testcm d dr
Jurou ou foi cOlldemoada como falsano. pt." .. 13
Caslr~ _ praxis p. 2 li\'.2 eap. 911.8, e I,,·. 3 cap·
n. I).
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te'temunhas, se brigar a parte a provar
que a te temuu!Ja disse á parte coutt'aria,
que demanda e tal cousa, e que eJle ena
, ua t ·temunha, ou se promelteo fázur todo
o mal e dano, que poJesse, áquelle, contra
quem quer le-lenumhar (1).

:U_-Iiv. 3 t. ·11 § 8.

,. E pMe ser impurru:üla a te lcmunha,
.e lie inimioo daquelle contra quem quer
te·temunhar, ou de algum 'eu llarenle de
seaundo co-irmào pat'a cima, ou se a p:li'te,
co~tra quem (luer 'er te'temunha, !te ini­
migo de algum parente da dita testemunha
no dito grao; ou se fez alguma de hOfin,
1)11 di e taes palavras a elle, ou a algum
Ile seus parentes nos ditos Wão , em que
caiba emenda e sati fação (2).

)l.-!iI',3 l. 41 § 9.

8. E do hal'erá IUrrai', se a inimizade
e malqnerença se causou, e antes que o
feilo fus e c mecado' purque se foi (lepoi'
do feilo c meçado, ha-' de ver por cuja
parle e começaI! primeiro a inimizade;
e se fui pur part da te temunha, bem o
pMe deitar por conlradita, para que não
valha s u te temun ho contra. elle. E 'e e
começou a inimizade da parte daquelle,
cujo he o feito, não o puderá paI' eS'a
causa lançar de l -temllnha; porque pa­
rece qne o fez, p r nào ser leslemnn ha
contra elle naquell frilo, e para o poder
lançar por razào da dila inimizade; mas
JICIll o poderá lan~ar por oulra causa (3).

M.-Iil". 3 t. 4-1 S 10.

9. E pólle i so me, mo (4,) ser impugnada
per contraUlla por r zào de parentesco,
que t nha com a parte, que o dã por le ­
temllllha, al~ o quarto grilo inclusive, on­
tando segulluo Direito Canonico.

)I.-liv.3 t. ,li § 11.

TITULO LI.

Das p,·o as, 'ltte se devem (a:::cl' pel'
sCl'ipluras publicas (5).

Todos o conh'aclos, aven~a", cOI1\'en-

"(III) Vid~ Barbosa, e Siha nos respectivos com, e
.u.e o FrClre - 111.". Ii" ..i, t. Lj § 3

(~ Vil~. Th.mudo - p. 1 dec. S5 ~. 55.
n(3) V.de O,d. desle h •. t. 21 § 26, o Uva Poreira­

'p. lla.~ Ords. I. I noln (a} á pago 620.
(.) V.de .aola ;3) á OreI. do li •. I t. 10 § I, O e Siha

no re.~ecllvo com
Ó00 espacho que aão recehe os artigos de conlradiclas
íi"'~~~~§3~f.gral'O ao aalo do prucesso (Ord. desle

(5) Vide Ord. do liv.4 t. 19 §2 Barbosa o Siha
nrl~' rc.apec~ivos com., Valasco-Dir. Emph. cnp'. 91 n. G,
l 3o Perelra._ !!cp. das Ords. I. I nota (b) pago 620,
'16' oola Ib) ~ pago 231, Tbemudo-p. 2 doe. I ~ a. 2
39Õ' Pega.~-~_ore"'. I. - pago 668, I. 3 pags. 202 a.229,
ta D.", 91<t~ 5al n. 422, 6i.O n. t t9,lom ..~ cap. ,'J~ n. :! I

a PI'36- a. 01, cap. 69 n. 37, t. 5 cap. 9311. 51, cap. 99
Olou' cap. 100 n.;;, cal>.i03 n. 56, cap. il7 n. 7,
cap 'i 6 c~g' ;.40 ns. 6 o I I, ~loraes-de Exceu/. Iii,. 3

. n, -. IV,. cap, 3 a. i3, cap. 4 n. 22, cap. 6

~as,pactos (1), l:ompJsiçõe:, ~olopra' \'ell­
das e caimb03, permut.a\iões, dotes, arras,
doações, slipula~àes, pr0!i1issões, aforamen­
tos, arrendamenlos,elOpre limos (2), enc~lIl­

menda guardas, depo ilo' e ql1aesquer
outro conlracto de qna\quer natureza e
ondição que sejam, assl perpetuo, como 3­

certo tempo,e per qualquer nome per Direi­
to, ou co lW11e de no o Reinos nomeado,
ou sejão de mai r, ou menor condiçãu ou
de malar, ou menor força e \irtude, (fue
esles aqui declarados, que quae quer pe ­
soa, aósi publica, 'amo ]Jri vadas, Con­
celhos, COll1munidade , Collegio , Confra­
rias, e assi homen, com mulhere_, de
~ualquer stado, e (;o~di~ào que sejalll_
fizerem, e afirmar qUlzerem em 110 sos
Reinos e enhorios se forem sobre ben.
de raiz, e a lfWlntia da obrigação pa -ar
de quatro 1Uilr~i~ (3) ou e forem 01re b n~

e cousa moreis (f~), e a quantidade da divi-

n.1I, cap. j D. Ij c 2:'!, cap. n. 9 c148, cap.S n.l
lho, 5 cap. 4. n. 23, cap. 7 II. 3 C li\". 6 'ap. :! n. 28.
Cosla ranco- Tr"!. PrOl. cap. H, ~1P.1I0 Freire-Illsl.
li\'. 1 l. 8 § 6, liv. ~ t. 9 § I e 2;; nola, liv.3 I. 3 § !I
nota] t. 12 § 3, L t \. § S·~ nota. c lh', 4- r. t ~ 9, l. t 11
§ 9 e t. 11 § i I, ]lcreira e Sousa-I/rim. Lin. nota "~i~

c ·r;ó iII (me, Almeida, c Sous3-Seg. Lin. L t pago ~5:J

e 486, l. ~ pag'o 390. t. 3 flag. i~2. ,teç. Sumo l. I [lal;.
t . .~. Dir. Ernph. t. ( palro 5-.. c :!GG. t. 2 pago 50 c 325,
}'ensúes Erc. pago IS:i. Notas a Jrello pago :126, J'osci­
culn l. 2 pug, ::!6S 1 ObJ'iy_ pago ~19 u 3~S) Pcuil.-Pral.
Form. dh·. 3 tiL. § 23:'!, )Ioraes Carvalho-Praxc Fo­
rense ~ 4133, Corri:a Telles-LJig. Porl. L 1 de arL. !)(i';'
,i J030, ~azarclh-Elcrn. do PrtJc. Civ. de ::' ~~6 a ~5"'.

Coelho dn Rocha-Vir. Cio. dc § 186 á i92, Sou a Pinln
-Proe. CIO. lIra:. §§ 11;;8 e 1159, Hamall1o-- PTOI.
]l. i t. 17 cap. 2 ~ 6.

(I) Tanto ho obril;"!oria a cscriplura publica aos con­
lrar.to5 como nos dh:tracto .

,ide T. de Freitas-Cou.ol. art. 370 o nola res­
pectiva.

(~) Vide 0"1. do liv. 4 r.;;1 § 6. e dcsie t. § 2~,
Its~ilJl comI') Silra Perl'ira- Rrp. das Ords. 1. ~ nula (nl
á Iltlg. :J39, Corrf'.11 T~Jl's-TIL da inter. S l.i.

(3) A L. n. 8.0 - tio I:i do elembro de 18J;;, no
art. Jt declarou o llcgllinlc:

A compl'u (; ,'en,ln ue bens rlc raiz, cujo "alor CIce­
der de duzenlos roí! réi. púO 000). scra feila por C$­
criptllrn publica, ob pena dI"' lIullid~lde. I

VidH T. d' Freitas-Cahsol.d: 0 ..1. 376 nola (2).
{II Velo .\Iv.•Ie 16 de Setembro do IRi I, forão l1stas

quanlias "'e"adas aO iriplo, i. c .. ,10ze mil réis (12$000)
110. hcn de raiz. e cenlo c oitenta mil réis (1 OSOOO
nOJil: bens mo," -is.

Para o Brazil no tempo em que era Colouin. ou, como)
'c elpres,," O Alv. de 30 .Ie Outubro do lo93,pai: d.
Conquista. esl'as quantias forão t:le\'ndas ti oitocentos mil
"éis (,'OO§ 00) no- bens de raiz, e á um eonlo e du.senlos
mil rói, (1:~on§oOO) nos bens mo,'eis. o

:\las este ~\h·., ~omo mui b~m diz O Av. n. ~G" - du
23 de S<!tembro d 1835, Iicon re"ogado desde que
nrazil d 'ixou ue se!" pai~ dr: conquista, ficaado ao pa
de Portugal, com a SUll cl \'açâo ri. cath goria do Jl ino
(L. rle 16 do llezembro de 18IJ), o mesmo anlos quon­
do para aqui passou o gO\'erno da Metropolo, aquolle
AI., quo era nma lei de elcopçdO, Iicou sem !feito
algum, e ainda mais d~pois que houve para os po\'os em
cada rlistriclo de Paz, um 'l'abellião ás suas porlas IL.
rle 30 de Oulubro de 1830).

'Vido nos additamencos à este liv. cm sua iotegra o AI.
de 30 de Outubro de 1,93, e cm nola afl mesmo o A\'.
n. ~6·l--de I 35 supracitsdo. E bem a sim T. do Frei­
tas-Consolidação arls. 36 nola (2), 369 nolas (3). (I).

No fõro coram.rcial egnndo 00. n. 7:n - do 1850,
arls. 18~ e 183 a prol'a dos eonlraclos não drpendc d"
escriptnra publica, mas [lor prova testemunbal só [lo­
dem s~-Jo os de quantia iuferior a 1,00$000.

ORO. 9J.
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da p;\~sal' de 'es enla lIlil réis (i): e bem a3si
t~das as pagas, quitac:ôes, soluções, I'elllln­
Cla(:ôes, tl'ansaçôe" rem issões, di l'is·'!e , e
parti liões de heranças,e lle qu,lesquer oulros
bens, rm'0gaçue:, spaços de di" idas (2) e de
lfuaesquer brigaçues, pacto, ou convença
de não rlcJJ1andar, e outras quaesqllel' inno­
vaçóes uos ditos contractos, 011 firlllidõ s (3),
ou de outros, de qualquer natureza e con­
dição que sejalJl, a: i I'eaes, CUlDO pe soaes.
quer por razüo de feitos crinlos, quer ri·
veis, I[Ue passarem das dita' fluanlias de
scssenla mil I"'is ]laS cOllsas moveis, e de
I]uatl' mill'êi- 110 ben rle raiz (I}), ejamfil'­
IIlado e feitos per scriptul'a per Tabel­
liães publicos, ou Serivão :lutlJeutico, que

(I) Esla disposição esla de acenr(lo com a rleste li\'.
L 25 § \1 ill. filie; c assim dc'"era ser) visto COliJO e~l.i.~

belcc r esta prllllibição, e pl'rOlillir o rec"ollllccimcnlo
eHl ,Iuizo de tlocumentn reputado illr:gilitll(l, PíU'U 11"I1JIU'
a con!bsão, seria fraudar a lei, e iUlpossiLililar a sua
cle~ucão.

l)í1r;i obo::lar nos inconvenicntes 'la. <:11) 'teeueâo (lsla~
b",leccll o Legislador J'cmellio no § "{ li flu n S'Í1i,cn lo tio
1Jcsembaqj\1 do !)uço, C .\1. de 2-1· tle .Julho de 1113, c
.4...15. qtln cl'cal'Jo as Helaçõc.o; do Dl';IZil, COlllO se vt! du
prenUlblllo do AI. "" 3d d" 011 LuIJl'{J de liD3.

~Jn~ o abuso jlltl"(.lIlu~io n rccnllheciulCI110 dos cs­
crjplos particulares acima daf; quantias lia Drd., alm ...o
que jã cOlldemuilva. Alvaro Valusc (cons.16!,. e J70)
anle:, uJ. nuva c IIlpilação .PlJilil'pina, 'flwmaz Val:l!lco
na All. 'ili II. 10, J!cgll'IJ-FI)1'CIIS. cup. J n. 16 c sCf;uin­
tc",cSilra-c!J1Jl.áOrd drste li\'.I.iS§9n·.4I,4,1
f' 43j o qUlIl dl'roL~ (la ToJ. de 18 fie Agosto rle 1769 no ~ I/~,

fi;ou sem nenhum valor, visto a eIccllçâ que lflgo teve
'la llrazil esla Ici, como :-0 :'o\,iucncia rio prcnmLulo, c do
u'lill'o perio.lo do M. de 311 "e Outobro de li~3.

Ern vcrrlulle, qual foi u fill1 I] Legisladur IOlllnndo a
"'rl:ioI!'nt" IIlHdida '( Seul duvida roi illlpcl!ir os conlractos
elanucslinos de grandes sammas cm que intcressayão os
1,!'\urarllJS, tJ lIJJO:i os que (;;;peculflU com os vicios c
desgrnças ,los p3rliculat'l'~, e cOIl:;eqlwnlcmcnli<O Ilc !:tuns
falllllias. 1]c por tnntlJ uma medida fiu lJrtl~1II publico,
II ,Ic BlIlllnlU illlpol'ldncia o lirrúlc imposlo DilS tlUanlias
do~ cunll':lclo~.

l)"'I'rnillir o Jniz o I'cconhel~imento ,Ie rrcrliLns fól'U
d:l-l f'f')o·liç["<ôI j"!!':t(.cr. h'" at·'f':}l' niil!!õlO t:~ln ()rll. com

§ 16 do Regimeolo do Desembargo do Paço, que
:1cudia com proruplo remedia aos cr~Jore:;, ruja ió'11O­
rauciu ou crcJlll!rl,Hlc lurnuva-us \'ictimus ue algulII cspe­
CUlttdUI' l'wru nscrupulQs,

Por Oulro hliu, neUl como co~lll(J\o inllnclllorl:t1 ou
supcrior â cem annos se IlOd", admiltir esta !lratiea ou
crul'Ui'lclIU, japl)l'lJueo \'clltira a L. de lH lie Agos!n rle
17GU no ~ l~, já purqne, segullllo CIpÜC O IJreulIlbulo
·10 ..\1. lh' :{O 11c Outubro ,llJ Ii!J3, foi Cl"S'" cosluU\c
i ""l'rlll11pillo, C n~ ~null!l1çns qun O cOII(IC'rnnurão con­
Lirmndas pelo mesmo AI. n/) IIltiml' periodo llue co­
lUI:l;a: á bcuc/ir:iu do .'l/Ict'go puúlico. etc.

Vide !o:()uru ~sla lIl:lll'riu Currt:a Tcllcs - 1!lcoria tia
illlC"prcluC'uo ,Ias lei': :::; 5, 5.... Gü c 71.

(-2.) Spaços de divu{fl, i. c., mol':tlnrin .
01 "'irmúl6C!i, i. C., conlrncloí\ lirnH;!J.
l ~I l'do qUIJ rW:11ll'itl1 Us Si:,ílS llCl!tns cn!H')~, con!'lul­

tC··I: () (JlI" llispÜIJ II :\1. de 3 dl1.JIlUhfl lie 'IS09 no § 8.
Corl"l-;t Tclll'~ na. 7'ltcoriu ela i'Jlle)'pretaçâo das [/!is Jiz

O s ~buitllC no ~ GIi ;
" Se a \·ellua hc üio insignificante, qne nâl) carece

dI'} I.::scriptllra para Sll~L IHO\n. larnbem :-CnI clScriptlll"u
)Iode provtLr-sn I' cOrlSelllillienlo ela mulher vl::lldc­
doru, não ohstante a l'lra da OrU. do li\'. 4· I. ~~ pt'.,
porqne P:-til Il'i nii.p l'\',: em \'i~ln ~oal'c ar a Jiocruudc
dns cOllvcoçõr~J ucm tão pouco t'",slriJlgir a Ord. lIo li\'.
3 t. S'J. Vt.'J. l'crcir ... lle L:i1~Ln.l-Jtc. t~~ ~ 7. ,.

Ue cm verdade IH'axe (\nlrc nÓ~1 '1ue. não e:tce,lcn(lo
a la:w. legal, pudt-so vrovar o consBlllillwnlo /III mulhel'
n(ls coulra tos de hells UC raiz, por 'llltllqllc.r provI), e
ainua pelo jUl'umenlO da propria mulhe1' COmu pCl'millc
a Ord. de.te l. ~ ;;.

para is o tenha auloridade, perante teste.
llluJlhas (l), ou per nossas Cartas. E elll
laes casos, em (lU segundo (Ii 'posi~ào

des.la lei s~ requere cnptul'a pullltca, náo
'era recebida prova all(uma de leslcmu­
nh.ls (2): S? rorem I'ecehirlas le lCnJunha:,
tal Jlrova sora nenhuma, e de nenhum elreito,
posto flue a parte o não opponha (3).

~l.-liv. 3 t. .,;; pr.

l. E nITo sõnlento i to haverl! lugar nos
~ontractos e di po ições .sobredilas, que
forem fel las em nos,',os Hemos e Senhorios
mais ainda nos que forem feito' fór~
delle, onde _IÚS em arraial formos, ou
stivernJos, ou em arnlada, qu per Nó',
011 pel' IlOSSO Capitão por nosso lllanuatlo
ff)r feita; e nos contractos feitos fora elll
alguma outra parte se guarde o 1Jircltu
COIIlr.'lUIIl e Ordenacões e costllllles uu
1{ ino, onde esses instrumentos e c nlra­
elos forem feitos (4.).

fiL-iiI'. 3 I. l,i> § J.

2. E nos contractos feito em carawllas,
avias, ou ilos, que de nosso 1 cino [lar­

tirem, em quanto andarem e lilerem 110
mar, ou rios tia nossa cOllquista (5), com­
mercio e navegação, 011 fei tos em alglUls
lugares (b di la conqni<;ta e COll1l11el"lO (se
IJi lião hOllVCI' Tallellião publico), qucre­
mo' qur. o Scrivào, que fuI' orden;}du eUI
all!uOl dos dilos lIavius, aliaste 'omo .Ta­
JJelliào. Ese o contracto fôrpor elle <Crlpto
e assinado, e pela' pilltes conll'aheJlles r
testemlll1has, corno havia (le ser 1'eilo Ilcr
Tabelliào publico, se o hi 110u\'0I'a, sep

(I) Se não hOIl\'el' 'l'aho11i,'o 1I,,1ll Esoriy5n fio Jlli! dll
Paz, ou cst,.,s esth'(lrclII lão l1isl:lntcR l1a~ cJdntlcs, \dlrl1i
ou povoilçúes, c {IUC n:ío possão u:; parlcs COIIII~JOdll­
mente ir C "Ditar para 511:1 .. ctlsas no mesmo dm, ~
conlractos que telll lt JlI'ohibição desta Ord'l pOIICIU·:J1:
Ilrfl\ar por l~slelllllllhIlS, sllh'o se U cscripturn hc tia
snh~lancil lio cllnl i'uclo.

Vid" L. de 3(1 .Ie Outllbro dr. 1830, eM,. ,Ie 1,1"
A~fH,;lt, de 18:!1, e fie 2;; fie Outubro lit 18,50.
além (Ia AI. ,ie 311 de Outubro de liDa, e T. de FrClla'
-r.un:ml. :1ft. ~ü:;.

(2) O Ass, ri...: 5 c.!e DCZf.'lI1brn .tc t iiO c1pclnrOlI , que
n obrigação rie prll\'i1I' por escriptllrll pllbliríl flS ~~II~
vc'nçülJs. cOllilOciflal'lllU Orllcrlu,çâu J r.Olllllrch~·ll(l.c I~ao ~~)
os I'rof\ríos contrahenlct', porem g 'rnl e 1I~(h!itlllcl
JnnllLe oulra:t (Iuilesquer Jle~so"s quc inlt:1'c~'i8rem I~n
pruva fins "(:f~l"hJalj Cllll\'I:llçüeS, I'cprrl\'ada a IntcrllrÇ­
tar.i.o dos DOIIIOI'('S em cOlltrnrio. I ' a

A se.\'criilutlc dCRtc ASli. ailluu rcforça a do~ nO 1
que fulmin,n n COrl'lIfllcllll. de ~c rl'~lId:tr,c:(n Ic~ (I~~:I
o r conheclIllcnlo tle CSCClptos parllCulale~J rór
la.a le",ai. 'I Coo

Vi.le '1'. de Freitas-Cousol. ad. 382 uola \ I, e
digo. Com. :lrL. aO/.. ,

FIl Virlu nol/l (I) ü ruhriea rlesle lILI!lo. rI.ll0
(1.) Vide RUI'bol:!il, c I iI\':! nos 'r.:O:I'f'Ctl\'.lJ~ COfll,. ' ;'os

]l'rnire- [lIst. liv. I l. " ~ G, ' il\'ll J.)erelrll- JI71;etut,
Ords. I. I lIota (II) a pug. 62:1, 110rues - ri.
liv. '. cnp. a 11. 5, c r::lll· ti ri. n, :'(, 110 con.

E esla Ord. Re CllJlljHC ainua flue n eJtcn~.( de Ju,'
Irado St' fllçn no Jlllpf.'riO ~A \'. Yoln,jco-;;
E",I'''' q. i 11. N. "'1'11. V/llascn-AII.7- n·li·'le 01"

(3) O , I. de 30 rle Oulubro tle IID3 SO .a. 111 (1'0111"
cOI'du ..:0111 a prc!ienlu OnJ., como se podera con
l:OIU o rC:lpccli\' prucmio.
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alaI scripturil. haviua por scriplllra PII­
blira. E tanlo que ch '~ar ao lugar de
no. osHeino , dond pilrllO,ou onde hOllver
de descarregar, d' lo~o o la.e' on lra~los
a hUlll T:tbellião publico do dilo lugar \1).

.\l.-Jil'. 3 (.1.5 § J.

3, E]10. lo que nas consas moveis. e
possa receber prova de testemunha~ ale.a
4ualllin. de ,essenla lIul rél, a I pala
provar o conlrar:to, con~o p~ra se pro\:I" a
paga, Ilislra to. 011 CJ:lIIlali~lo, se lorl~vla o
conlracto pl'lnclpal ior feito, (;cleiJulllo e
111'01':\(10 ller scriptl~ra publica, po:l~ ([;le
seja d meno quantIa, qll UO dllo~ se ­
:enla mil réis, pl'Ovar-s -!la a pa!!:a, ou
t1ui~ação(2), Oll dislracto per onll'a scrlplllr:l
publica: e n~o será em tal ca 'o re(;ebld:l
prOI'a ue testemunha. E quando o cun­
Iracto se pr vaI' per test~mlll1!las, ~u per
conll.:lo de parte, e n~o per sCl'lptura,
p der-s -ha provar o dlstracto per leste­
1I11lnhas (3).

jl.-lil'. 3 l. ·15 ~.

,L E 1l1andamos a todos os nossos Des­
eUlb:lrcradorcs, Correg-edores, Çhl\ idor~s,
Julze, e JlI,ticas de 1I0SS0S Remos e Se­
nhorio , qlle "nào l"r.eba.111 pessoa algnma
ii (lem:lndar em .1nlzo :l olttrelll, nem
manJem citar per Carta, nem Porleiro,
nem per outra maneira por razilo de algnl1l
\'olllr<1clo, uu casos sobredito.~, em qlLC
~e requeira pl'O\ a per scriptllnl, sahro (4,)
amosLmndu-lhe primeil'o in_ Lrumento pu­
hlico ou outra anthenlica SCl'lptura, per
que p SSl prorar sua tenção. E .posto ql~e
a~ parte alleguem, que tem ~Cl'JptUr:l Pl'l­
rada, aSSi\lOOa pela parte contral'irl com
cin o Lcslemunha~, ou mais, nào bastará
a dita scriplllm pril'rlda com quaesquer
lestenll1nha, que nelIa stivel'em (5).

i\l.-Iiv. 31, ·15 § 3.

(l) Vitio Bn.rbo~a, c Silva nos respecli\'os Gom., ~(Q­
rnf.-de liLcGUt. tiL'~ cnp. Gn.~, c cap. ~ n, :t, i'lulJo
Freir -IlIst. Ii1'. I t. S ~ r,.

(~) !)or llraIC I~slá ndUlillirlo 'Ille n (li"idn ~c julga
pa~. eUlregando o ('redur o tilulo da oiJrignção com o
rt.'Ctbo no "CT!'O, 011 cm baixo 110 rinal tia esCripll1ra.

Sobre a~ quilaç-I'S fIoi le!\tlllllc.nleiros consl.Illc.sc
o "I". oIe 2 de OULuiJro rlc 1811.

(3) Vid. Ord. deoLe l. § ti, O li\'.·1 l. GG § 2R! nnr­
~ a. e Silva nos rl)sllcclivos com., :\Iorac.. - dr l~.J:tCIIl.
11\', fi C<'lp. 2 n. ~S, Sil\a l)l~reira _ Uep. das Ords. I. 1
notn(bj:J pog 623, Ml'lIo Frelro _ lnst. Ii". 1 l. § G,
"\H'. ,~ t. 2U §:!, e Pel'f~irn o Sou a - Primo l.ill. lIóla
~::!J Almcil'la e SOIHm - ,"cy. 1.fn L. t pags. 2U't e ,~R6.
lo 3 pag, I~~. Dir. limp1ly, 1. 1 pago :l31, Morglldos
pago ~ ,JYMfJSÚ ,lIell3 lo 1 png. 2!J1. L. 2 pago 5:j~, c
lo 3 png. 2lI.i , e T. de Frcilus _ COlI.solid. urt. :no
1I0t. (2).
,("l, Qller a. e,crirlllrn Beja 'lo ,ub,lnnei" (Ord. do

hi. ... t. Hl ~ ':!j, quer sill111lcsolcnle 1'01110 prova.
(5) E.la (l!spusit'J.o·ai'!fln mail; rohn!'ll~ce fi que rii~se­

mn, 1111 nota (I) no' pr. d".ta Ord. qunnto 00 rOI'~lIr-." no
fCCllOhcoilncnlo de obrigaçtics pri"acla~J C;tcudclll 'S ã
taxa lc!":l.l.

\"ide ~Url1. d~tc lh'. L 3 ~ 1, nurbu:Iil, I Sih'a nos
rt:5r~cll\'os con". J ~Iol'a '5 - de E,,"eut. Ih'. .~. cap. 4 n, ~~
j.3 ~ .21, c call. Ii 118. ~, :l C !i, Àtel10 Freire _ lnst.
';. \ lo 8 §~. Almei,ln é Souso- &g. /.ill, l. t png><.

6, e,tM:!, C l\nt,tS á Melto L ~ 1J:l~ . .I~:;, IJ Frr'irim/{1 t. :!
IHlg. I~I, CT, de Fl'cila... - COII~Sfll. IU·L. :ri~ lIulIl (':t).

5. POI'ÚIll, :e a part disser a Julga­
dor, que quer deixar nojnramento do ]"0
:l C011:1, que entende detnandal', man­
dal-I1-l1a o Juiz (;ilal' per Carla, ou Por­
teiro, ou per outra maneira, par'a \ ir
perante I)lIe. E ;'e e"ta parle cilada pur
jUr:J.luenl elo EVrln!"clho neg~r o qU<l
lhe o autor demanda, ab alva-o logo o
Juiz destrl Ilel11rlnda, c r:ondene o autor ua'
cu<;(:ls. que lh por causa ,le sa l'itaç:lI)
r z fazer. E ,e o I'Ítado nflU qllizer jUl'<lr,
, recusar o juranlento, e autor jnrar,
(lue o rOo lhe he obrigado, em rlqnillu.
que lhe demanda, o Jniz coude!} o l'ÓIl

per sentença no .111 que o :wtor JI.u'ar, 'lue
u ré lhe he obl'lgrlfl0 pag:u', plllS () réu,
eUl cujo juramento o aulor o deixava, nãu
qllÍz jurai' (I).

,l.-Iil'.:ll.·l:i§ L

G. E i to haver:l lugar, quando a parle,
que lle demandatla, e não qlliz jUl'ar, he
a IJal'Ie principal que t m rôlziio dc sab I'

a verdade n lIlle lhe dell1:lntLall1; porque
se for !lcnleiro, flue 'eja dCl\1rlnúado por
cansa que fos e [10 la em guarda c (lepo­
. ito a. ,'cu antece, '01', ou a outra pe_ oa,
'lue não teuha razão ele saher o que lhe
c.:emandrlUl, se o roo jurar que tal cou.il.
nilo teru, nem sahe o que 'e JeIla fez, seja
absoluto da dernanela, e não licará no ju­
ramento do autor, se não Ulrer outra praIa
bastante e necessaria pam o tal caso. E
se <) 1'I~0 não quizer jurar poderá referir
o juramento ao a.utor, e nliu querellllo o
autor jurar, 'eril o réo ab olulu da de­
manda (2).

~l.-liI'. 3 t. ·t;; §;;.

i. E se al!!ulll henleiro, ou le ·talll nteil'lJ
d\~mandar aigllll1:l pessoa por COllsa, 011 di­
\ ilb, em que fosse obri!'ado ao defunto
ant ces 01' de-, e herd ir , e o autor não
tiver scriptW'a puhlicrl lo que lLemanda,
ou não li ver prova de testemunha no
ca<;o, em que testemunha podem ser re­
cebidas, pàde-o deixar no juramento du

(I) JI~ esle c juramenlO r1cch:orio oU II. n!mn.
Vio. Ord. do IiI'. I t. 2" § 19, ,leste IIv. l. ~1 §!I e

L. Gil ~ i, l' Ih'. 4. lo 19 ~ :! 1u fine. Uarbo:H1, e SIi"\1 1I0i

I'c:\pecth'os com., ;\torne~-dc E:UCIlt, li\'. Gcap. ~

0.28 illl'lloFrciL·c-JlIst.li\'. J l.S§I,t: lh' ..l t.~1
~ I~ 'refeit,;} c SOllSll I'rim.. l.ifl,. noln 50g, Alllleitln ,.
~OU;.l - ...ter. Sum,. lo 1 pago 3~) Srg. L;'l. I. :1 IlUg. tl ~~
- Nolas à.llcllo l. 2 p. ,l~g, H:tmlllho -Pral. p. 2 1.::
rapo :!, l'eui1. - Prnt. Form. li\'. 2 l. 12, l'lorlte~
Cllr\'ulho - Praxe Forellse c ::; 5ia .i !iSS , tj. '1'. de
FI,piln, - COl/solid. nrl. 3i1, noln (I),

O mesmo '1scriplor IIn COJlsnlidn!,l,n ar!. !17:i nfJlo.
(I) dí~c111rn que :1 llt't;fio 110 juraJ1lt'ntl) ,Yalma (itl "PIl"
lalllbem lr:tl~o o Or.1. 010 li\'. I l. 4U § 1 e Il. de tll .!I'
ligO, ná-) 1r>1l1 :lJlJllicuc;ão quando n cbcripura hc 6ubs­
lallcial (lo r.onfr:u.:lo.

(~) Vi.I., Ol'd,. ('coto IiI'. I. _:; § 1li c l. 52 ~ 2, Bar­
hosa, c SilY:l nos rC:;IlI'í~IIlOs 1"0111.: J Mora ~ - :11' E:rf'cut.
li,". !i ('[ljl.::I n. 1lt, ?t1o"'1I0 'I'Plre - ln.st. 1,,'. tioS
§ " ' lil' . .\. l. 9 § 12. " AImcida II • nosn - Arr. S..m.
i. I png. :t:1. Vir. Em]Jh. l. 1 PllS'. i:.i2. C Sego 1.11I ..
l. 3 pa:;. ~í:!.
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rngamenlo, rnrno hc possiveI que este pos~a torça-lo nrt
l'r.conhecimcnlc t':t consurtudinr: Rcgni1 como prclcnuu
Si"'., e "epro"a a L. de 18 de Agosto rle 1.691 .

Esta 01'/1. ma"lirne in fine, tUndn reforça nossa apl:
nifio contl'a n corrnplelln de forçllr:~e ao reconheCI­
mpnlo as obrigaçücs,ou cautelas parlicularcs,cJccllentc.l
a. tala lia lei. '. . ~"

(t) Ue o juramento decisorio (Ords. deste 111'. I. .'-
§§2e3). .

(2) Vide TInrbosa, c Sih'n nlJs r:>sp~cllvos c~o:m~1
;'\[accrlll - dec. 3~1 !\relIo FI'eire -ll1st. ilv. I l. S:'I I.
e Ih·. I, I. r. ~ 29. e Almeida e Sousa - Ae,. SU>II.1. I
png. 59~, Sego l.ill. t. 3 pago B12. . 9

Com.u1tc-sc ainda l\Iorues - d6 Rxecut. Ii\" /t. r.ap,
n, n. e Ih·. G cap. 2 n. ~S, c namos-Apont. Jur, art.
toO uoln li9. . .

(3) Refe'e-se áos conlro.lo' que a 1m permlUc,'
niio aos que IHohihe (Ord. ti Ih·.4 t. 12). .

(l.) '1'. de Freitas ua Consolido art. 369 1101. (3) dIZ o
seguinle : Od

• A Lei de Q de Setembro de 18.Li .lteron ""I. '.
quanto á pl'n\'; tlo!\ conlrnclos ent~e pai c filh~to~atd~
ral? Negnli\'amenle resolve o 1~ll1strAd~ .~1 bc uo
commcnLnrioácssu lciqurest. lG. ~lillhn op'.nlolo q~
ninguem á tiLlIlo de filho nalurnl póde Illvoen'61ilO
sell favor a O,·d. do liv. 3 t. 59 § II sem que PbíiCllOU
natnral esleja reconhecido por c!/'crlpturn p~1

testamento nos lermos da ('ila~la .Ip! arls. b2 clO'"t;acI111
ROIDOS no Aponlamcntoli Jurldlcos ta re . '·0 cn­

llrt. l!ti § ::; nota 161 p.art.ilh~. a me ma r~~~nd~ Per~
tretanto parece-nos maIs )urHbca a.doul

d
11811 que

tligão :\Jnlheiros no com., a L. 11.463 - c t,

ueste lugar CInramos: . 1e noc-n opi~
•.Iri. lemos dito lJm "nfIOS lugares q e I l::ccc:i!iO

nião. que a lei cm questão openal'l aItCJ'~lb'liltnçiio pora
OU!i Iilllos naturnes dos nobrp,~l e a 1111 I em geral.
a success~o ob inteslato ~os. filhus n.1Jlu~~~ão da Ord.

l'orlanlo em nada preJudiCOU a diSpo ç or legi­
do liv. 3 I. 59 §II, que admitle locla a 1'~~:; Prae, peso
lima, relativamente nos conlraclo.s c na cit Ord .•
soa.; eomo elpliciio os Doulores ebSllvae comprebende

(5) Na cxprcssão-lTmãos, tam em 5
os cunhados, Silv:1 com.. 11_ 13. ú aos nelos ue

(G) O pri vilegio lambeu: se eslea c
irmão c ue lhio, c o a\ô, Slha Gom. n. 10.

réo; cjllranclo quconão elcye,sejaab 01uto I Evangelho, se o dilo AlrarfL fie seu; c
do que lhe rór demandatlo; e não querendo jUl'ando (1) que he seu, absolva o réo, e ne­
jurar, será condenado no que contra elle gando, condene o réo, Portim, se o réo
Jór pedido: e não poderá neste caso re- qtúzer querelar e provar, como o conhe­
ferir o juramento ao autor, pois ([ue eJle cimento he do antor, será recebielo a is:o,
rêo tem razão de saber a verdade da cousa, e provando-o serlL o autor punido por per-

o autor não, por o negocio não ser com jw·o. Porém, não poderü o réo por 1...11
rIJe tratado (1). prova, nem condena.ção ele ]Jerjl~l'O ser re-

JlL-liv.3 t. 45 § 6. I lendo da conrlenaçao do dlllheIl'o, em que
elle rêo foi condenado, por o autor negar

8. E isto. qüe dltO he do juramento, o dito Alvará (2).
que se dá. sobre a aução principal, manda-
mos que haja lugm' nas excepcões e repU- M.-li\'. 3 t. ~; § 9.

(;.as, e quaesquer outros artigos (2). II. E estaLei, quanto á pro,,:\ das 'crip-
j L-iiI". 3 t. ·15 § 7. tur:\s publica, se nflD entenda, nem haja

lugar nos contractos (3), convenças e ontras
quaesquer firm iões, Oll p:\~as e quilações,
feitas entre pai e filho natural (4), I! não ado­
ti"0, nem entre filho e 'mãi, ou feiL..1s entre
SD"ro e sogra, e l4en 1'0 e nora, depois do
iUatrimonio ser foit pC!' palanas de pre­
sente, durando o diló _,Iatrimonio; posto
que as demandas dos taos contractos, ni
feitos depois do casamento feito per pa­
lanas (le presente, se façam depois do JJa­
h'imonio serseparaclo. i'lemenlreirmão a),
quel' srjam conjuncto de pai ede l11ãi, qu~r

de qualquer delles s6men te: n~m entro ~rl­
mos co-irmàos. nem entre. obl'lllbo e thJos,
irmão, do pai ou da mãi (6). Porque entre

(I) "ide nnrboso, 9 Silra nos rc~peclivos com.,
,lcllo Frei"e - [IIsl. li •. I I. 8 ~ G, Almeida e SOllsa
- ,ler, um. L. I pago 33, Dir. Emplty. t. 1 png. 45i,
'<;e9. Li.1. I. 3 pat;o :141.

(2) Vide Mello Freire - Tllsl. liv. I I. 8 § 6, c AI­
.meidn c Sousa - Sog. Lili. L. 3 png. 342.

(3) Vide noln (I) 'o principio desle tiLulo, c Ord.
deste Ih'. t. 20 §§ 22, 23 e 2::;

(4) Vide Ord. desle liv. L. 20 ~ 2". P. não só a pres­
cripção, como a prc~l1mpção juris \Tci jure.

Vide narbo~a, c Si! va nos re pecli vos com., :Mello
Freire - T".I. liv. I t.8 § G, e Almeida e Sousa ­
l'olas á Nello t. I paI(. 291, Seg. lili. t. 1 pag.1H,
t. 3 pago ~1,2. o /Ii,'. Emp!ly. t. I pago 89.

( ) DesLa Ord. se ,·a que faltaudo a scriptura publi­
Cll do pagamcnto J o lua::: de seI' nfliclo pode forçar.o
autor adepôr sobre 4) documento, c nunca a requcl'l~

menta da parle. .
~las se o autol' perjuraodo não e.cusa o reo de nol'o

9. E se o rêo, que fór demandad?, alle­
gar alguma excepção,· ou razào, aSSl como
ab oll'ição, paga, qu itl\.ção, spaço, transac­
ção. delegação, pacto de não ser .deman­
dado, compromi so, ou eoma Julgada,
ou qualquer otltra semelhante razã?, em
(lue seguudo a determinação nesta Le.1 seJa
necessario scriptura publica, não seja re­
cebidfL tal ex.cepção, ou dere. a se não
mostrar in trumento, ou sCl'lptura. PII­
))Iica, como dito he na parte das auçôes.
E assi per essa maneira. se faça na replica
c treplica, as i da parte do autor, como elo

,réo (3).
Porém, se o réo antes de "ir com

contrariedade, on com excepção, Jurar
([ue a não p6de formar sem scriptlll'a" ou
anto. , e que stão em certo lugar, seJa-U1C
dado tempo conveniente para os trazer,
c presentar em Juizo, como dissemos no
Titulo 20 : J)fL ordem do .hii;;n. E o que
dito 11e da excepcão e treplica, não se en­
tenda naquelle,"que allegar prescl'lpção,
porque esta se poderá prov.ar pür teste­
munhas (lJ,).

M.-liv. 3 t. 45 § 8.

10. E em todo caso, onde o réo não pôde
pl'O\'ax a paga, senão per scriptura publica,
se elle mostrar Alvará privado da paga,
orno pagou ao autor, posto qne não seja

das pessoas, á cujos Alvarás se dá tanta fé,
como a scriptura publica, o Juiz de seu
olic.io (5) lhe perguntari~ per juramento dos
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.'~ta~ p soas qneremos que c r0 0eba pro'a
JJPr le~temunha$ po to qu ~ demanda ja
sobre b n de raiz de valia de mal de
qualro mil réis (1). ou sobre mór quantia
de se eula mil reis (2).

l'ortim, e entre esl. pessoas for n­
lraclado per sr.riplura. publica (3), nã·) c
poderão prorar os dlslracto ..paga., ~u
qllllacôe entre elle' mesmo!> felta.s, enao
per ulllra criptura plwlica! p, rque, po!s
podendo conlractar .em scnplura a qUI­
zeralll fazer queremos que i 50 mesmo (4)
U ddraclo paga ou quita~ão eja p r cri­
plura publica

}l.-Ii\". 3 {. 4;;, IIJ.
-=.-1'. Gt. 11. 2.

t2. E c algum 'onlraclo fuI' feito entre
"3~ dil.1S pes oas que púuelO proyar per
I 'Iemllnha eu:; c..ntractos e con\-enças,
e depois alguma outra pessoa, po tI' que
nãu seja da obredilas Ibeo. ,ier a succe­
der por qualquer Yia qu eja, unirersal
ou particular, poderJ o dito succes<;or
provar per te IClllunhas o~ ditos coutracto~

e COIl\'ença<, elll que as i su cedeo, as i
como o p deria pt'o\'ar c'lda huma da­
dita:· p - oa privil ttiadas, lfile o eolltracto
nu convença fez (;».

1I.-li\".3 (.;;; 11.

11. E endo feito parceria entre '.\1 'r allo­
re- (6) obl'C al<rlln tracto- arrendamentos,
ou mercadorias se a parceria fOr feita II

(I) Hoje Dão acontece :t~sim. em c.onsequenci:l do
.rt .. 1I d. L. n. 40 - de 15 .Ie Setembro de 1855,
por I..~O que Dc::;te caso a escríplnrll !te substancial do
cQ[]lracro.

(2) \'id~ Barbosa, e ih·i1. tiOs r Iilpecli\'os com,
lIeUo ~re'N - lnsL. liv. t t. ~ ::. C li\'. ~ t. 9 *10.
e Almeida e 1)05<1. - Xota...e á MiUo l. 1 pa~ . 2 '9 C:
~l,L~~afl's. :133 r 16.,55..... L 3 pa q • iG r 1. $o pago
_\6. O>n9. paS". 25~. ~6U. 319 e 351, Morgados pago
88, C ego Lin. 1.. I pa!'!5". 20~ c ~ G, C l. !.. paI!. l~~.

COD.Sul.Le.se ainlla 11\":1 Pereira Rep. das Ord$. L i
noto .) o pago t~3. e nola do Dez. Oliveira dedaran·
do ~ue esta Úrd: não :CIU nprlicilçJO com os' parentes.
tranncrs3es j .\1oriles - de F.:vcru. Ih·. G C:l.p. g D. 2.•
•. P.g-as- Foren•. t. 3 rop. 3, n. 213 e ~68, cap. 35 n.
5-.0 e ~t, c.'p. 9f1 n. 13. e cap. I ~O n. I t.

(3) :~de Ont. tio tiv . " t. 90 , I , R.,·noso - Obs.
4.\ n. _~, 11.a .Perelra -n.p rias Orll.•. t. 3 nola ta) á
pago 9118, AlmClda e San a-Nota' á .!I.l/o ao li\'. ~ L. 12
S 13, Seg: Lin. 1. :1 pago tãü e seguinles, C T. de Freita.
-~o"•./Id. art. 3.0 nola (=).

I:) ~!r1e Ord. tio li\'. t t. \0 § I nela (3).
.) \ .d. Tb. "alnsco - .til. 7= n. 72 C n, Silva no

C4~f alio pr.~. 35, Pegas-l'orens. ~1rL :{ã D. 3~, in fine,
e .... Ofrelre-In.r<. ti'·.2 l. 9 § 10. e li\'. 3 l. • §'.
C. (6) HOJe esla ma.ter.~a se acha regula,la pelo Coú. do

U
,m

l
•
8
: rts. :!O, ~2 a 20 c l:!l C seguintéi, cD. n. i37 ­

e ;;)0 8rl. IH.
'3~n~ da promulga~.'io rio Corl. Comm. já O Ass. de
- e_~ovemhro de 1i69 havia ,Ieetarado qoe as pro­
[:f_açoes e obrlgnç;jcs dos l'\egocianles não se rcgll-

'dU l'or taOrd., mas sim pelas leis mnrilimns mero
doi;": e co!'tbunes lou \'aveis das naçÕr.s mais il1~sl':'·8­
.~sd 'JEuropa, o qoe vcio ainda mais reforçar a L. de
- .e unho ue 1'i1~ no § ~~.

ar;'~: §obrr' e.o<la maleria T. de Freilas - Convolid.
4 . 9 4 nolo (4), e ~ 12 nota (1), e RaIllos- Apon­
:;;~~~'b~obrt conlra.ctol arl. l ...i "e nola 16 , e § 1~
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provada p I' cripl11l'a puLlica p\lder-se-hão
provar per l temunha, c per qualqner
Ol\tra maneira de prola segundo lli poo.i­
çào uo Direito omlllurn quaesquer du­
yida~, que se moverem enlre elles, 011
seu herdeiro (I), obre a dita parceria e
COU5.1· della dependen te , ou a ella perten­
cente' po t que e não mo' Ire scriptw'a
publica para provar as tae cousas (2),

:\l.-lír. ~ 1.·15§ I?

H. Oulrosi nas pattas, que e fizerem, de
pen -ão de alrulll foro; cen , alngnere.
Otl de arrendamentos, nào haverá lu"ar
esta Lei. Porque po to que 0- contractos
pr.incipae ejam feitos per criptura pu­
bilca se. a paga da pensões, qlle assi
forem fellas, nào pas arem de se senta mil
réis, poder- e-hào proyar por testemu­
nhas (3).

:\I.-Ii\'. 3 l. 4~ § 13.

15. ::\os Alval'á feito e as inado (4,) per
Arcebi 'pus, Di pos (5), AbLades Bento (6),
FidaJ"o' de 'olar, ou as eutarlo em nos:os
Ji\To~ 0\1 Cayalleit'o Fidalgo, 011 per \ó
l;oufirmado (7), ou Doutore- em Theolo l1 ia,
ou em Canone , ou em Lei ou em ÀIewci­
ua feitos em tud unirer_al por exame (8),
ou Officiae da. Ju liça, que eja.m do nos­
Desembar"o (9), nào haverá luaar esta Lei
porque por a qualidade de uas pe oas:
queremos, que lhe cja dada e la aucto­
ridade, que e per eH s forem feito e a si­
nado) Clulo conlra elles lhe eja dada.

(tJ ride S'h'a l'ereira- tI.p. da, Ords. t. t nola (a) á
pag.62:;.

(:!) Virle D:'lrbo~a, e iI\'a nos. r spectivos com., Pereira
ne Callro-d... ~i, :\1-Jlo Freire- Insr. Ii\'. I I, § .
e .Almeida c Sonsa-N"otas ti Mcllo L I pag.2 :), e t. 3
pago '8.

(3) Vide Darbosa, e ilm no. respeeLi'os com.. :\10­
cedo-dec. ~~J :\loraes - de Ezuut. Ii\". 6 cap. 2 n. 28,
Mello Freire-lnSl. li,·. l t. 8 ~ S, e Almeida c Soosa­
Notas á .1Ie/lo L. 1 pago 28g. e Sego Lin. t. I pag.202 .

(i) Vide nola (3) à rubrica do t. 8 deste li,.
(5) Os Dispo, litolares 00 in portibw. Viúe T. de

Freita. -Consolido art. ..58 nota (2).
(lil ride noLlI (3) á r\'hriea do t. 29 deste li,·. n. 5 e t.
(7) Entendem·se os Vi~CODde!l e Barões sem gran­

deza, o. Fidolgo! da Casa Imperial.
(S) Comprehende·se aqui lambem os Ad"ogados, e

touos os gradun.dllil em qualquer sciencia, menos os
Dachards, posto que formados: cntrelanto nR praxe,
segundo áLlcsla Silva Pereiro no Rep. da.s Orth. l." nola
!b) á pago :! O, segui:1- e o contrario, "poic:lndo-sc em
Frago'o, Th. Volasco, e Can'alho-de Tes14m.

(9) Compreheude-.e nesta .spres ão-OfliCloes de/",­
tição todo. os ~Iagislrad"s (A 's. n. 82-d. 311 de Março
de 1 49, en. 53.-de :. de Novembro de I 55).

O Juil tle Pa7. lião be consider~do como tal, por qne,
como bem diz T. de Freila., o Magistra<lo de h~je, Da
fórma do Direito. he aqllelte empregado que á juris­
dicção e aolorirla,te publica para admini.lrar jo liça
une a perpetuidade, segondo o dispo to 00 art. 153 da
Con liluiçáo. O Juiz de paz be 11m simples Empre­
gorlo dc.loliça (kv. n. t2-u 14 de Jaoeiro deIS5).

Vide T. de Freita.-Con,ol. ort. '.58 § 4 nota (9).
...sim como O art. 369 § 6 Dota (~); Ilebooças - O '.
pag .198.
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(I) E,te eUlprpslimo he o que cm Direilo 50 chama
commodato.

Vide Mello Freire-Jnst. Ih·. I l. 8 § 8, e Almoida o
Sousa-Not,1S á Jl1.llo t. I pags 282.

(2) Vide Ord. do li\'. I t. 51 ~ 2, Silvo cmn. Th. "o­
lasco-All.72 n. 89. M 110 Flcire- [, ..t. ii". J L. 8 § 8.

(3\ Vide Barho.a, c Si"'a nos re'pecliv05 'om., AI-
meirln C Sousa- Execuc. pago j4. .

O Alv. de 30 de Ontubro de 1793 no premnbulo dll'
seguinte sobre csle §: .

.. pois aind:t que à'J ltitas sentença! na Orn. 'lo h\". 3
l. 59 não tivessem luga.!' contra fi minha TIo:!! Fasenda,
comu cx!lubel'nntcllI 'ntc se prc"cn.irn 1~1I ~ t.8 dn ~c~mu
Onl.; que lnnto n;10 soffrc a r,"strlcln lDtelhgencln.que
incornr\Jctcnlcmcnlé lhe tem rindo alguns Dotltores..qoB
anles lC comprchc'Hli"" ainda llos contr~cto!l Jlnrhcu­
lares. que de algum mafia forem respectivos All~esm1
Heal Fazenda, scgunflo a diO"crcn n que ~e [ez no ~ G.~l\
Ord. do li". 2 Lo 52, era com lUllo grnvI5511no e mUll~
nllclldi\'cl o prcjuiso, qu nos pll\'O~ d'lqulllle Estlll
sc irrogerá as ditas sentenças.

E no dh;posiliYo diz: dA
• O mesmo Re ~b'e .. \'ará por pnrte ,]a Real FnleP

a respeilo das acções, que compelirem 3011 dcv~dor~
ficlla contra lerceiros; não proccrlcnrlo n o~rla~.
,lestes rle vendas e contractos da mesma Rca az.
da: e tt respeito dos que procederem mr.rtintn ou 1I~­
medialamente das dilas r 'nrJ~s ~ CO_Dlractos se de\'§cr~~
observar sem ouviria, ou hnut\!çao nlgumn

l
. uI' 't

do rlita 0 ..11. ue liv. 3 I.. 59, e o § G du c.10 IV.-
lo 52. • ~o6

(4) Vide CoeI. do Com. arl'. 52 c 122 § 3, eD. n.
-d,> 26 de .Julho ,I" 1851, nrl. ~~. . I Lae'

1)01' esta legi::slru;;10 so provll que O!i IIrro" (~'d~'
fnllccionarios Lem r6 Ilubüca. ti sim cOJ~O as C('r 1 ut'_

qUi! dcnes se c:Clraliircm.

l'as: e p~1' t:mto hal'emos por bell1, fine
nelles se receba prova ele trslemunbas se­
gundo a dispo ição do Direito Conn;1Um,
pos~o que o'preço das taes. cOllsas exce~a
a dila somma de ses enla 11111 r6is (I).

~l.-Ji\'. 3 L 45 § 15.

17. 1 em haverá ?utrosi lugar nas en­
cOl11mendas, que vierem da Inrlia, e ~e
ou tras partes de fom destes Heino , assi
de pedr~l'Ia, como de quaesquer oulras
mercadona., nas quaes se re cberá prova
de testemunhas, crJmo per Direito se re­
quere, posto que o preçu das taes cou.a
ex.ceda a quan tia de sessenla mill'éis (2).

S.-p. 11. 131. 2.

18. -em haverá lugar nas Sisas e paga­
menlos deltas, nem elos outros tribuLo e
Direi to nos o , porque ni. to querelnos,
qu~ se gU'1.rde o que sempre se guardou,
aSSl por! Ó , como contra Nós (3).

i\L-liv. 3 l. 1,·5 • lG.

1~. las compras e venda.~ das mercado­
rias, que forell1 feita. per Corretores cnlre
os estrangeiros e naturaes do Heino, a 'i
das que 0S estrangeiros "enderem, como
das que comprarem per Corl'elores, nem
na de mercadoria~ feitas enlre os naluraes
do Reino, sendo feitas per Corretor para
isso .~peciahnente tlepulado, não haver:1
1ugar esta Lei; porque em Laes casos se po­
derão pl'O':ar os contractus pelo Correlor,
que as n1l'rcaclorias fez vender. com dual

I te~temunha' dig-nas de fé, de maneira que
i sejam trez, contanuo o Corretor por buma

della (4).

(I j Vide sobre Iodas a, ampliações á esle § a nola (3)
ii rubrica do l. 29 deste liv.

(2) r"falltes, i. e .. '" 1'rincipes de que trata o arl. 105
da Constituição (lo Impcria.

(3) ,11es/l'cs erão o, (;hefes das ar,ligo", Ordens Reli·
g-iasas ~Iilitares de Sallliago, Aviz c Chrislo, cargo que
foi incorporadu Íl Corôn.

('.) O Av. n. 82-de 30 de )Iarço de 18'.9, no art. G,
(liz '1\ fie Preitas, altero" esle ~,ampliando o prh'ile­
!{io ans ·Vi~conrlcs c Borôc'i com grandeza: e aos qu
tem Titulo rle CUlIl'clho. GencTatiSQ esla ordem porqne
os pl'ucl.Irailures I,~gitlmos ante as rCllurtiçúes dI.: Fa­
zcnilll rll.:VeUl ser laes cm qualql1ar outro caso.

Pelo quo rosvello aos Viscondos com !lranrleza j:\ ero
praxe antiga como se pódc ,'er em Silva com. n. 7S,
devendo Dulrn tanto succer1cr com os Darúr5 por irlell­
lidarle de rasão (fortugal-c/e Vonat. liv. 2 cap. G n. 6;!
o fi3).

Quaato aos Camaristas c os que tem tilulo de Con­
selho o Carta l\egia du 2 rle OIlLubro rle 1622, que se
póde "er cm João Perlro Ribeiro no fnc/ice r.hronolo­
gico e em Justlno- Collecção-chrollologica da Leg. Port.,
cxpressa-se assim:

« Pai rleelarado que D. TIalthasar tle Teive por ter
gráo de seu Conselho. e carla de sua Camara, podia fa­
fazer procnração por nhar:i com a sna lJ~signalurn só­
menle, bem como os qU9 tive"cm €L mesma dignidade, leu­
do-se-lhe deixado c::sta regalia, em rasão de mercn,
que El-Re)' lhe fizera de lhe mandor rlar cadeira com
os Vedares tla Fazenda. )I

.Por tanto a alt ração 011 ampliação ria presente Ord.
pro"ém de legislação e praxe mais antiga que o A". de
18!..~). o qual se poderá consultar no Adrlitamelltos a
esLe li\'.

Os ncgocinnlt's mntriculnllos, por nlolivos especiaesJ

lambem obtiverão este privilegio, com se vê do Coll.
Com. url. 21, C Av. 11. 1~5-de 10 ue àluio do 1852, o
qual lambem se esl ndeo ás firmas sociaes matriculadas
(Av. I'. tI.8-do lO de Ago,tu de 1854).

Vide '1'. de Freitas-Consol. art. 1.57 § G nolo (I).
(5) Virle subr esle §, além da Ord. "este liv l. 29,

.Barbosil, c Sil\'~ nos respectivos com., Mcllo Freire­
Inst.liv. I t. g § 8. Iiv. 2 t. 3 § lO Ilota c,; 63, Iiv. I.
t. ij § 2g, c t. 18 § i, Almeida e SOl1sa-Acç. Sumo t. I
pago 510 e 595, J)ir. Empil. I. I pog. 2117, Jlo"gac/us
pago S . :Votas á fúcllo t.:! pago 46'.., e Sego Un. nota
153, Pereira lie Sousa -- Primo Lin. nota 953, i\f.ol'acs
Ca~valho-Praxc Forense rle § 14/.. :l It...j, Corr(;a Tolles
-llIanua! rio Tabcllião § 275, c fiamalho - I',·at. p. 1
1. 17 eop. ~ § 6.

COllsulLe-se Lambem l'egas -For,"s. t. 3 pog. 3G~ c
614 n. 10n, I. t.. cap. 11 n. 14J 1. ti cap. 9711 ..'6.0, 110­
rnes-de K.cccut. Iiv. 3 cap. 1 n. 2~ o Gi, Ii,'.,~ CHI" i
11.35 e G7. cap. 3 n. Ii, cap. i n. 17, cap. 8 m diO'e
rentes lugarl!~, cap. !) n. 11 J e li". 5 cap. 4.. e 10, e sobre
ludo Trinl1ade- Apontamentos jllridicos sobre as pro", ..
rações cxtJ'ojudiciaes qu devem ser consullado3 cm
todos os plintos rclnLivu!i á esla OrlL .

(li) ASlnhn.. i. C., llcprcssa, sem demora, CIll breve
tempo. .

tanta fe, como a sCl'iptlU'as pui licas (i). E I
po. t que os Alvarás sejam assinitdoa por

athL hum dos sobreditos, se não forem feitos
de ua letra, haverá esta Lei lugar em elles.

Porem, sendo o tae AI" arás as lIlado
per cada hnm 'los Arcebispos e Bispo das
cidades ue nos os Reinos e '::enhorios,ou dos
Infautes (2), Duques, i'1estres(3), i\'Iarquezes,
ouCondes,efeitospm'seus crivãe (11); lhe.
será dada tanta fé, como que fossem feitos
e assinados por elles (5).

j\].-liv. ~ Lo 1,5 § 14.

16. !'ias empre timos de roupas de cama
e de vestir, e de alfaia. de casa, be tas,
armas. e prata emprestada para beberem
por ella, ou COl11'Jrern nella, esta Lei não
haverá lugar,porqnenestes mprestimosnão
se poderiam tão asinha :6) fazer a scriptu-
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E quando o conlra lo d:,; mercatloria
Íor confessado pela parte, e for enlre elles
rli!Trrenca snbr a qllantidillle do preço,
ou Ile oútr:t al!1'U01a qualidade e Ci~'Clill1 tan­
cia orá crido O Corretor per JI.ll"alllent
rI s E\angelhos que lhe erá lIado,. além
dojllramento que fez, quando lhe fOI dado
o Ollicio (1).

.II. -Ii •. 3 t. 45 § 17.

w. Xascou a dada :J. Pregoeiros (2) e
Adela, para "enllerem (3), on alfaiates e
ol\tro om iae,; para '0 erem e con ertarem,
não ba\ erá esta Lei luaa]', e receber- e-ha
]J1'O\a per te temunhas, como por Direito
Commum .e de e fazer.

11.-liv.3 l. J:; § 18.

~1. Ebem a-ssi não ha"erá lugar e la Lei
nos conlractos do caramento , quanto per­
tença á conjnnção do l\Iatri monio(4,\. E
quanto aos dote- (5), e quae quer outra

(I) "ide B:'Irbosn, e Silva no:" respectivos CDm., ])p­

frira de Cilc:lro-/)cr. ~'.-~ Siha Percira-Ilep. dns
~...iI. I. I DOla tb! li pago li~5, 11 ello Freire-fllst.
Itr. I t. 8 § ~.

O.CorrtllOI' llc Sp.e"ur05 f1ó tla ll(lntlnci:lr C'lS pl"t1ó1S em
qllemcurrerem o~ sc(!nrarinre~ (AI\". (le 2:! ~Ic No\'em­
blil ti. 1684 ,. o d" 2!l de Oulul'ro de Iro,S).

C'.nsllltc.~ lambem sob=-r. o~ contractoit feitos por
COrrl'lor•••o< Ais. ~c ~8 ~c Oulubru de lil8. e dr. 19
de Abril cle II~..

H) i'rtgot;,ns J i. e., LcilnpiroCl.
Vicl.r.orl. cio Com. nrls. G8 á 'i3 C 1). n. 858-de

to .I.~ Novf'rnbro de 1"51. '
LI. Jr·gi3l.ção lambem deo fé publicn aos A"enles

~e Idlijl11> 00 leilot:iro~. o
13) .~Jdal, i. e.. mnlhcrps que ycndião fatos

J
c TOU­

~':}."'das pelas ruos ou cm CDsa (Ord. do Iiv. I l. ii

Outr'ora vendlão bem; penhorados, O~l flarJos em pe­
obo.' coovenciuD.1 (Ord. Man. liv. I l. 66 § 1).

't:I~ Orfl.. du.liv. 4 t. 13 ~ R, t' 1. Hl § I, 35 im
como.. em Flguerrerfo - Synopsú CflTt'lnologica o A lv.
dp. I.~ de Dezembro de 1587, c ilvn 110 ICSllccth'o
((ItrI.

II) Vi,le 0,,1. '10 Iiv. :; l. 25 § ~, c l. 38 § 4, além rIe
Th. 1'.10"0-,111. 'i:! n<. 1115, 1116 c seguintes. Silvn Pe­
",r'-Ili'p. da. Ort/s. t. I no'a (a) ii pns. 6:!~, e 1'e­
I'tlr; C;\slro-/)I'c. t 13.
~oelho !la nOllh:t no Keil DiT. Cr'". § 25n nofa, enlendo

qCI flm n:.ta da Hes. tle 21 fie Julhu Ile 1536 c L. Ile G
:''J0utub~o.~d~ .Ii".). a cl'lcriIltllra be illdi lwnsín'cl nr.stRs
nrl!)~,~pl,nIilO ae que Se :'1ll1rla T. fie Frcitas-Cousf)l.

._3&U ~ ti nl}la (t). CIIl ,j~ta iI" que lia mc~mn nola
~~t:i~:t~. 1I0S nrls. 70. e S~, e 9:>. li 100 c nolas res-

tle(·!. F:.ta ~rrl. f"i revogMa pela L. dp. G de Oulubro
t l.lb\.lIC1 ~ 11 e L. n. f237-r1e 2'. rie Setembro de
ne6.., ~~\13 ~ 9, '1ue estabelece em taes cnntrnf'los a
te~~~;;. Cde escripluru, para que lenha força contra

Ei
O

oque dispõe o ~ 1 do Lci de Ii84 :
oh· rdt::DO qu~ ria pnblil.:aeão d~ ta cm diante ne-

.amil!)foS! fJa de qllnlquer qun1iflaile c condição que
S(lJhi'po~Fa Conll'ollir P.:spOn!i:te.s sem ser por c~("rjplurn
r:ab~~' ht\'rillla (IOr 'l\ILt11lião. e assigDnda pelos coo­
Tuto~sC-:i;, c °el falta dos pais pelos seus rcspeclh'os
mPDOS' e U "!udores, c por lluas testemunhas no
prnlfl~ que llIiO produzão c[f~ito ttlgum qllaesqo r
não ro~,~t puetO!. 011 convençiJC8 C.! pon~alil,;iusJ lJno
razão deli C(lnlrlll~dn8 p~r .e la fôrma; sem qne em
ma I nem :~nlus!uo ndmlttl~-se em Joizo acçües ttlgu­
ma. prom~s u qucrclHlo dClX3r-se ~ certeza. das m~·
~llqnell~. u~· PAC~S Ol! cOl1vençtJl:!i n? Jur<:tmenlo
Ord . do li; ~ ~Ji ~~e arem; derogando a esse fim as
'~I edol·,·. ",.,no pr. §§ i c a, t. 59 §§ 5, 11,15

, " " .19,11

convença' e promettimeulo· feito. no casa­
mentos,haverá lu;rar que acima uizemos nu
paragrapho 11 : E esta Lei.

1tL-li\·. 3 t. 4;; § 19.
S.-p. 6 I. 1 I. 2.

22. r em haverá lugar no quasi-contra­
ctos; porque nelle. e nào requere convença,
nem consentimento de ambas as partes (I) .

M.-liv. 31. ~5§ 20.

:J3. :;em outro i, haverá lu{!ar no ar­
rendamentos, que e fizerem de bens de
raiz por hum ó anno por pre~o que não
passar de e senta mil réi ; porque em tal
ca~o e lJouerào provar em criptura. pu­
bli a, pob. pro\'a, que ernn<10 no ~as

Ordena\iõe e disposição de Direito fuI'
su.fficiente (2).

.\l.-Ii\'. 3 t. 45 21.

2~. E porque. para defraudar e ta Or­
denação, lIluita. yeze, endo os contracto'
feito de maior quantia de se enta mil
réi- no hen' movei, as parte demandam
sómente c senta mil réis, e dahi para.
Laixo, e \'eio muitas vezes em dU\'itla se
.e poderia di\'idir adita omma (3): manda­
mo' qne mostrando- e, que a quantia he
de contracto. que qnando foi feito pas­
sava de sessen!:,,1. mil r?i , não sejam ouyi­
vidos, PI) ·to que queiram pedir e 6E-Dta
mil réi sõmente e dabi para baixo: por
que, pois o contracto por bem de ta 01'­
denáçào por assi pas ar da dita quantia.
e ser feito em scriptura publica, se não
pôde provar por testemunha, nem Cl' ou­
yido em Juizo, razão !le que nenhuma
qnantirlade do dilo contra<:to se possa
pedir (4-).

~l.- li\'. 3 I. 1,:; § 22.

25. Nem haveril. lugar outro i e la Lei
nos contractos simulado (5), porque muitas
veze a parte, por defraudarem o Direilo
Civel, ou Canouico fazem engano amente

(I) Yide. nva com., Guerreiro-Dec. qu. 24. n. 2 ,
• fello Freirc-f'lSt. Ii". l. § S, Corr~a T lIe,-lnterp .
das leis:; 7'1-, c Sih-a Pereil'a-Rep. Jas Ords. l. _ Dota
(a) li r.q. ~39. .

(:!) ,ide Ord. do Iiv. 4 ts. 19 e 2-1, Darbo.a, e lha
nos I'e~pecli\'os Gom., Melfo Freire-lnst. Ih'. 1 1. 8
~ " AlaI -i,la e ousa-Seg. Un. 1. 3 png. 151-Arç.
Sum 1. 2 pnl!. 3116, Faseieul. l. 2 pago IDa.

Coelho ila Rocha no Dil·. Cio. ~ 830 Íll fine diz, que
no contrRolfl da 1('C3~ão não !Lu CISeI/cio! n escriplura,
excepto se roi e~ti[lulnfln. ou ~e hc fie coslume, ("orno
nos arrendamentos dos rcndas publicas (arg. do Ord .
do Ih·. !, l. 191.

(3) l'cla regTra flp, direilo-insep!1Tobillbu.s utileper anlJ­
tile. f'ilialUr I. t ~ 1'rebnlius digo de aqua quol.

(.~) Que neeessidnde ""'cria dE la rlisposiriio, se
fosse pCIUlillido o recurso da coacçãu do reconheCI­
mento ?

Vi,le Barbosn. e Sih'a nos respcclivos cam., )Iello
Freire-fnst. IiI'. 1 I. S § 6, C Almeida e Sousa-Sego
Liu. l. 3 pago. 163.

(5) Vide Ord. rio liv. !, l. i l § ultimo. Darbosa. e
Silvn nos re~pcrli\'os com.: l!cgas-!'·orcrls. cap. 28,
'ilva ]'ereira-ncp das Urds. l. I ootn (e) li pDg. G~G,

i\lello Freire-lnst. li,. It. § 9. C .\Imej~a e Sonsa­
FQsciculo t. J pago. 102.
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alguns conlraclos simulado', aS5i CUIllO e
tive p. "onlade de fazer hum contracto
usurario, e por defraudar o Direi to, que
defcndc as usuras, fizessem outro conlracto
por mudarem a ubst~l1cia da vel'llade,
que linham em "ontade fazer.

Em lal ca o, porqua a verdade foi entrc
e'lle en 'uJ~erta no contracto simulado, e °
engano foi nelle ómente declarado, havc­
mos por bem, que tal engano e simulação
se pOS'" provar per te tem unhas (i); por
que ° cn'iano sempre e faz encuberta­
mente, e por lanto não se podei'ia provar
per scriptura publica.

1I1. -liv. 3 t. 45 § 23.

TIT LO LX.

Du fé, que se deve dar a.os inst.rwnenlos
publicos e a outras scriplura~, e como
se podem ?'edargaú' de (alsas.

Se algum instrumento ftzer menção. de
outro, não dará ° JulO'ador fé ao la11l15­
tl'llmento, de que o segundo fizer menção,
salvo, endo moslrado °primeiro,ou sendo
incorporado no segundo perante a parte (2),
a que ° primeiro instl'lllllen Lo perlence,
ou 5e o dito inotrumcllLo primciro, de que
o segundo faz menção, for feito por aquelliJ
Tabelliào, que fez °seO'ul1do, e o dilo Ta­
bellião assi ° diga, e °declare no segundo
instrumento, que faz menção do outro:
porque em tal caso lhe dará fé, assi como

(I) Basla. segundo Sih'a com. ns. 5 e 6, para illirlir a
fé de contractos simulados, urua teslClJ111nhll de "ista,
explicundo a causa da simulnção,colll rfetalhe!S Laes que
ulll,?risclII fi ~l'êr na simulação, (; lambem com lDdiciolS,
conJcctu I'as C' prcsuOlllçües juris etjure.

Vide tambem Coelho da Rocbo-Dir. Cio. § -I 01 iII
fine, T. de ]'reitos-Con,ol. drL. 358 noLa (I) c asa c
notas.

(~) endo inca rporado 'iO se(JlUtdo pcriznCc 'lparte.
Na execução fll~sl2. Ord. tem-se introduzido em nlgu­

mas pal'tes do Druzil uma cOl'ruptella qUé por bem da
ordem publica conyém e:Iterminar, e ,,'cm a ser o não
incfJrpornr-sc na escriptura os instrumentos I'cferidos
que por preguiça ou injusLilicn"cl pressa SI} não incol'­
pOl'ão CHI referente, ou süo levados a l'cgi!:.tl'at' em
ou trQg Jinos.
Nc~sc numero coirão as I'rocuraçü~ll: jnsLrllmcnto~

de sumrna imporlaneio, que são postos ti margelll, sem
incorporor-se.

ne esta ;1 pratica seguida em l)ortugal, c cm diffe­
rp.nlp.51)I'oTincins do lulperilJ {Cot'J'én T lIe~-?tIal1ual

do Tab,lllân caro I ~ 4 n. I, noLa (2), Oig.1'ort. o,·l. 316
~ 5, Coelbo du Uocha-uir. Cio. § 18S 11. I nota ("l, e
Nazoreth-Elelll. do Proc. Cio. § 428.

T. de Freilo. na COIlSolid. art. 395 nota (I) diz o se·
guinte:

IC Re{crenti 1ICUl ueditur, ,1isi constet de relato. 'esta
Côrte os Tabclliães regislrão CHi instrumentos referidos,
c alé as proprias procuraçõcs, ,nenciouando nas scrip- I

Lurns lIS folhas de lino onde o registro bc feito. Em
al:pullas 1)J'ovincias U~ procurações e docum I1los refe­
riaos Lranscl'cvc:m-sc nas Cil'cripluras, Oque Iw uiais
conforme alei, aos eslylos que os .Pruxistlls altcstão, o
mais 'rasoauel. I

Eotretanto o mesmo Juriseonsulto no seu Projecto
do C.digo Cwil partilha Ililfereote opinião no arl. j t2
§ 5 'Iue ~e aSSIm concebido:

l( So os outorgantes: forem reprcEcnlarlos por procu­
rador, ou represenlanLe necessurie, de"o o ToLellião

se fQsse mostrado o prillleir in lrumm lo
de rrllC o segundo faz mençào (1).

"L-iiI'. 3 t. 40 pr.

" ,I. E quanto aos AI varÍls, ou Cal'tas per
Hus assinada, em que fizermo lIlencão
de al"umas criptura", ou assinados, que
Olltrem fizesse,. não se fará obra por lal
A1vará, ou Carta em prejuizo de outrem
(quanto he por respeito da tal criplllra,
ou assinaLlo), sem se mostrar o as inado,
ou scriptllra, de que no nosso Alvara, JlI
Carta fizermos mençã (2).

Al.-Jil'. 3 l. !oo § L

2. E mandamo que os livros do' Scri­
"fIes da Alfandegas, Portagens, Si a e
de quaesquer outro Direito Reaes, façam
fêculnprida entre ós e o Povo (3).

M.- Jiv. H l. 46 §2.

dcclilrar qu se lhe apreseutara a respp.ctil'n procura­
ÇÜO é rlOCUlllClllos i1aLililanlcs; transcrcDl!ndo aquella e
esleS cm. seu. [if1ra de I'CgistTuS, mcncionllncio na escrip­
tura o nUllIero d Bse liHO c a folha da tran3cripção. e
ul'chh'unúo·se Lutlo no seu Cnrlorio.•

\I Se 3lõ! procurações originacs, diz Corrêa TellC5..Do
§ 5 tio ,Ira,mo! do, ~'abcl/iães, ~lIe elle (o 1'.helhuo)
deve copiar 1JaS escrlptlU'QsJ de\'prão ficar no Carlfirio do
Tabclliilo ou se I)odem tornar ti dar-se as parle!;
cndu qual'usn o que quer, lIlas o mais prudente lic
ajunta-Ia.'" em supplemcuto ao livro de Ot35••

E na nota (4-) diz: a procltraç(i~ pod~ ser ral~j e
como he in:;;trumelllo dado nn mao, nao lia mmode
"\'crificfll' se clla h.. ou mIo verdadeira, a não n guar­
dar o 'l'abelliúo. Caso porém a enlrl:H"ur::i parle, Ul!fd

r1edara-lo na cscripluru, faz~·lo 3.!~ign3r em comu a
recebe. 11

Com esta 110ulrina confol'nlu-se lnmbcm o nulor do
J'{ovissimo Jl1allual dos Tabelliãcs 110 cap, 11 § .\ n, 4 e5
e nuta lO\.

Con,nILc-se Lambem Rumalllo - Prato p. I. t.l1 cap:
2 § 1 nota, le) c (f), e Souzu l'into-Proc. C". B'''.l
1t e 11... ,

No Jornal do Commercio n. 106 1 de IG de Abril rill
t868 l~t5": O~l;guinlc J.JrolJimelllfl de Cnrre;ção ID~çado
110S livros de regi&lr03 de procurações do ~arlOrtO do
Escl'i râo de 1'oz do 20 districlo du I'aroelll' de anil
Rita d,,.Ln Côrt.e: E

K :Pica este Iino lcrulinado a r. i, não devendo o ~~
crirão continuar nelIe tiS procuraç3~s, fJlle sr der

n
ra

incof(lorrlr d'ura em diãlltu nas escrlplllra (Iue II. e :~
S~ rcfl'l'ircm, como jã lhe fôl'a ordenado, na pa~~ ~
CUl'I'cição, para melhor execução da Ol'd. do LI\"
t. GO. . - d

• E porque não deve ficar Impune a trnn:g~~ .
ordem referida (Iue foi tlada soL as Ilenas dlsCIIEllmtl~,

.. ' 'd' I ao scnuOno- caso de uao fOlel' cumpri 31 IInpon ~o , 10"(00)
João 1lende. da Costa a pena de de, 01,1 rélS { "
de mulla. .. I I p.ra

• O Escrivão ria COl'reiciio tire ecrhduo ~ c.s el, fi
ser Cl1\'iada ao Procurudor da Cnl111tra l\lunJ01.}J3 '::
de tratar da rc...pecti"i.l coIH'.ança .. Uio di:.Janclro I e
Outubro de 1861. Joaqui.m J.'rallch'CO dc.'{~rra .•

Dccisfio mui jllridic~I, (; digna. rle ser 1.II,J1lafl~ Sill'l
(t) "ide }jarbo.a, o Sill'a uos respectl\O~co.~",

]'ereira -/lcp. das Orá l. ~ nola (,) o rl'~dl;
1\[ello F"ei," - Tllsl. lil'.:' I. 18 ~ 10 ~ 18, 'pm, Cio.
Souza _ Dbl'iy. pago J..S, J}aula Bapllsln - rn.
~ 12; in fillc. 3 aI!' IOi a

Consulte· c tambem Pcga.~ - Forens. lEtt~u( li',. 3
199, L.I,cu\). ,'SII.I.>I. "Moraes-de o.;rondl·
ClIp. 5 n. t onde ,'cm clarada tl lei Rom
menlo desla Ord.. . ,r~m., por·

(2) Vide Burllosa e Silvo nOS r."specll~ 51 e 51, e
IlIgal- de })Ollot. li v. I prre!. ~ UI pr. .
Mello Freire -·ll1st. IiI'. !, L...23 ~ 16. D ho58 B ii"

(3) Vide Ord. desLe 111'. I. ,,9 .S IS, "rl' li. I §
nos rl}speclivos Gorn., ~tello Frclft)-JtUL :i
5, e Almeida I) Souza __ l'roc. Execut. pu~.(:; dpago 100

Sill'a l'ereira no Rrp.da.Ord.l. 3 001
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3. E e algum mo lrar en~ Juizo criptu­
J'3 publica. a qual fór. su 'peIta, por ter al­
~uma ra ura, enlreIlI1ha, ou l'1~cado em
ju~ar u peilo, ou por er _su pelt? o Ta­
belliãa que a fez por razao que Ja fos e
achado' em alouma falsidade, ou sendo o
que a arrerece, u peito, senrlo costumado
arrerecer cm Juizo al2'lInla scriplura us­
peila, não lhe será dada fé, c a não cor­
robOrar, e fizer bóa e verdadri ra pela le­
lemunhasneUa conleúda ; e se for m morla
ou ab enle p~r grande a]) encia, que não
po sam er ha"ida , será corroborada per
outl'a testemllnbas dii(llas de fé, OIL per
,criptora publica (1). E o que li olrerecel',
não a corroborando na maneira obredila,
será harido por fal ario e h:rrerá a pena
de falsarin (2), e não dér escusa porque pa­
reça não ser culpado na dita falsidade,
como diremos no quinto Lino, no Tilulo
53: Dos que {a:;em scrip/lltas {alsas, Ol(

II\lInI deI/as.

~I.-lir. 3l. 46 § 3.

~. E e aloum inslrumenlo suspeilo de
fal'O fól' lra7;ido a Juizo, e a parle que o
apresenlar di ser que não quer u ar delle,
da!u em diante seja harid p r não yerda­
dmo (3), e o que a i o oO'erecer, II3.veni a
peu.a contelida no Titulo 53: J)os que {a:;elJl
~Cl'lptUI'aS (atsas ou usam deltas.

:'I.-Iil·. 3l. 40§~.

•. E e a parte, contra ql1em m Juizo
he Difere ido algum in trumen to, ou .crip­
lura publica, alleoar e quizer provar, que
JIC fal~ a, ora o alleoue per via de accusação
o~ per Via de excepção, o JUIZ que dn
feIlo l!Onhecer, a não receberá a is, sem
prtmelro e obrii(ar e uL crever, que não
prol'aodo ~ fahdade,haja a mesma pena('~),
que haverm aq.uelle, que por sua parte olfe- '
rec~ adila sCnplU1'3 'e fal a fos~e. E fei ta
a.dila sob~cripçào lhe faca fazer declara­
hao da razão da falsidadê, em !J11C parte
e fa] a e de que maneira, e como entende

~ro'ar essa razão de fal idade, e lodas a
utras ClrCUI11 tancias, per que mel hor se
âO a entender e conhecer a dita fal ida­
e se he com verdade, se com malicia alle-

ri..I". que po L ,. -
traClo 'I r es CS lvros nao se pórle pro"ar con-
enQIJOlr: [11m enlre particulares. ainda qlle nelles se
cimenLo. pagamenLo da obrigação ou o seu rcconhc-

Afé de lacs l' Ido mes Iv.ros, IC sómeole pm relação ás di \'idas
Con5DUO~ parltcularcs com a Pazpnda.

! §4 e p~:fLnmb~m Remalho-rrae . p. lL. 17 cep.
(t)'V'n Da "phsta.-I'roc. Cio. § t~ .

-Fort~, eI a:bosa, c Slhon '10s rC8pe.;lâvos com., Pegos
~ tl, c AI';a;/ap. 19, McU? Frcir -IlIse IiI'. I, l. 18

(i) A enas a cSousa-D,or. Uom. pago 100.
la) Vin~ noL desLe Crlmesaoas do Cad. Crim. art. !6j.c.... e ao precedenLe ~. e Sitl" no respeclil'o

(~l Arguindo.e· I
ptar. no Cirel' slm~ ~smente de falsa alinma escri-
iqui 4l:larmin~ see.7/Ô~~I.r'.e pena, não "o ligar o quc

gada. E Jogo sem outro inlel'\'allo faça. vir
perante si o TabelJião ou crivão, que fez
o in trumento. ou riptura,e alouroa, ou
alguma das le temunl1as nella nomeada.,
para erem lorro perguntadas sobre a ver­
dade da scriptura. E por quallJUer pr ­
sumpçào de fal idade, ou de malicia, que
achar contra cada buma das parte', prenda
log aquelle, contra quem achar apre ump­
çà.o, e não seja solto, alé o feito 21' deter­
ITIlI1ado.

E se a parte quizereOl dar mais pro­
va a . eu' artigos de fal idade, além d:l.
dila diligencia, o Juiz lhe a inará dila­
ção. segundo o caso fãr (1).

Porém, 'e a parle que assi allega a fal i­
dade, di er, que não põde declarar a fõrma
della, sem pnmeiro "ir a ola, tendo as i
fei ta a sob cri pçiio para haver a obredila
pena, o Juiz, sendo em suajmisdição, man­
dara Yir a Tola e o Tal)pllião com ella, ú
Cll ta da parte, e depois de vinda mandará
fazer as obredita declarações e artigo.
deHas. E sendo o Tabellião de fõra da ua
jnri diçào, pa ará sua Carta precaloria,para
e faz r exame na Nola, pro. ente a parte e

depoi de vindo o exame, mandará fazer as
obreditas declaraçõe, e artigo dellas.

}l.-Iil'. 3 t. ~6 § 5.

O. E quando a J.arle, que moye ou de­
fende alguma. demanda sobre conlracto, dG
que alleoou se!'feita criptura publica alle­
~ar que a perdeo por algllm caso, e quizer
lLrar oulra da Nota ha"erã Carta no. sa, pas­
sada pelos no os Desembarg-adore do Paço
na fõrma. aco. tumada. para que Ihe seja dad,)
outro instrumenlo pela -ola; o qual se
III dará com salr'a, e pre ente a parle (2).

E e acontecer que a Nota eja perdida, e
quizer o autor proyar per le temunba ,
como o in.trumento, foi notado, e a dita
l'iota e in, trumento perdido, será recebi­
do e ouvido, com a parte, a. que perlencer.
E proyando-o por homen di. cretos e enten­
didos, que decl:ll'adamente dij(am o teor do
in tml11ento, e como foi notado eperdido,tal
proya faça fé, a i como se o dito ia tru­
men to fosse ojferecitlo. E em ca o que se
prove o instrumento ser notado e perdido,

(I) Vide narbosa. e Sill'a DOS resp,cLil'O c· m.• Mello
Freire-Inst. IiI'. I l. 3 § 4, e IiI'. 4 l. 16 § 12 not.,
c Almeida e Sousa - Arf. Sumo pago 291, Execur., pago
4'..i I I); ... Dom. pag. 9. I c: , eg. Lin. t. 4 par. 5U3.

(2) Vidc Orol. do lh'. I I. 1 § 19, c nola (3; á. mcsma
Ord. I. 80 ~ 15, e § 41 do Rcg. do Dcz. do Paço.

c Por um Dbu~o. diz :\forac!' Carvalho na Praxe Fo­
,.en...e nota ~ 6, os Tabelliães passão quantos iO!ltrumrn·
lus 1iC lhe pedem, Sf"m que as parles jurem a perda das
primeiros, o qlle lIe conlrnril) a lei (rle 2. de Abril de
t641), e fie má~ r.onHequp,nci~, como adrerte Almeida
c Sousa, Sego Lin. nola 452 n. 6.)1

Coo ItlLe-.c tombem narbosa, e Silva "0' re.peclil'o,
com., }lo edo-dec. 55. Silva Percira - Rtp. da.Ord•.
l. 2 nota (a) â pago 59. e nota (b) á pago '2,8. Mcllo
Freire - /rut. Ih·. 4 l. t ~ ~ ti, hist. § 95,MOrnc!- de
E.z:ecut. lh·. 4 cap. t n. ~t I rnp 4 n. {) e J4, e cap. 5 n.
t. o Almeida c SOll'O - Dir. Dom. pago 9;, Sog. Uno
I. 1 pago .05, c Fo"ic. t. 2 pug. 268.

Oao, n,.
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. e as leslellluuha as i qualificarla' nilo (lis­
s rem clar:uneltle o leor do contraclo conleú­
do nelle, tal pr \ a nào aproyeitará ao 1"e­
qurfeute (ij, salvo provaudo elle, que no
lempo, rU1 (~ue o dito iJ1<trulllenLo havia
de ser ofl"erecido, foi perdido por t:ausa e
rulpa da parte contraria.]i] endo a prol a
por pessoas, que nilo sejalll das acima
di l:ls, as tans teslemnnha farão sómenle
meia prova (~).

nl.-liv.3l.1,6§6.
S.-p.l LI, I. ~ §16.

7. E sendo enl Jui zo oJferecido in tm­
mento, que coulenhr.em si alguma contrâ­
riedatle, e bem assi quando huma parte o/Te­
reco!" dou in 'lrumenlos, ou mais, que
sejan. contrarios hum ao ouh'o, não 111%
será dada fé, sa1\'o podendo a contr:U"ledade
ser ajudada por alrruma distinção razoada
e trazida a cOlll'onlia. E se dila: partes ol1'e­
recerem dOl1s inslrumentos, du quaes hum
he ClJnlrario ao outro, d:lriL o Juiz fé, ao
que fàr rei lo per! -otario de mais cred ito, e
1[11(\ lenha toslell1l1lllias mais qualificadas
e dignas de maior fe (3).

!\l.-liv. 3 L. \6 § 7.

TITULO LXI.

EIIl que modo se darão os Iraslados das
seriplllras da Torre do TOlllbo (~).

Por quanto alguma parle no. feitos e
causas, que trazem com os nossos Procura­
dores,pedellJ proyisào para lhes serem dadas
da Torre do Tombo traslados de scripluras,
floacões, privilegios,foraes, 3 IIlenças il ou­
lras"semelhantes, e sendo as ditas scriplnras
revogadas.,declaradas,oulimi ladas per ou tras
qlle slfto na dita Torre, lião pellem. mais,
lltie o que sómente.f~z a bem de sua Justiça;
o que he em preJUlzo notayel de n03 os
direitos: landamos flue as Prolisões, que
.~e passarem para o Guarda-i\lúr da Torre
do Tombo, se passem com cleclaracão e
clausula, que elle far,a a"diligencia, que lhe
parecer necessaria para saber se ha. alguma
scriptura, ou srntença em contrario da­
(juella, cujo tmslado se pede. E acJJa ndo-. e
:lIguma, de qualquer .Rarte que seja, per
que se declare, lmute, ou revogue em

(I) O loslamenlo per,ii,io I"mbem .e I,ódo prov"r com
c1unw tcslCHlunhilR fidedigna!' (Silva Perei1'a - lll'p. das
Ord,. l. ~ I1c,l" icl) á pago 2i8).

Vide: ThemudO-II. 4 ,Ice. 3 cIG.
(21 As parle. lCIII liberdade para requerer que se

e.xlrabão cios seus prOCC8:l0;i julgui.lo· nulJos, ou findos
o. doeUlllclltus ori8innt::.b, IJara 1;0111 (OS UIlJl:lUIUS inU'nlu­
rND novas acções i UlOS ue lodo~ ficarâ traslado lOrrl.
,I li •. I 1.24 § 12, c Avs. O. 61 c 85-<lu Gde ~Iarço
• ,Ie 2 de Abril du 1849).

(3) "Vide Dnrbosn J e Silva nos re~pecti\'o~ Gom" PcgtU
-FIJralls. cup. 19 II. ~l:) e ~9, ,'il\'1l Pereira - Rl'p. da..,
Urd,. L. ~ 1I0la !el á pago 29U, Mello Freire-T'ISt. liv..t
t. IS ~ 12, e ,\llllciela c Sonou-Seg. Lili. lo I pago .195.

(iL'Viao nola !~) a Ord. elo liv. 1 lo 22 § ~.

parte, ou em todo o que e peue e larl
special mençào di so no djto traslado. t
passando-se elll outra maneira não S<l

pos ,] a parle ajudar do dito traslado. nem
por elle ~e far,:l olJra alguma em prejuizo de
1I0ss0 Direi lo (l).

AI. cle 21 cI Março de 15,9.
Al. de 141.1e OuLubro de 15b9.

TITULO LXII.

Dos embargos. que se allegam ás illquirt­
ções Sel'ellL abertas e publicadas.

Tanto que as jnquil'ições sào acabadas,
p6rguntarão os Julgadores às parle', sr
tem embargos (2) a serem aberla' e publi·
cadas.E porque ás, zes vem com mror­
~o , 'dizendo que lhes ficaram algumas
testemunhas por peq~unlar, a I do prm·
cipal, como das contraditas, Itumas por
não serem achadas na terra,·e outra' por
serem mortas, depois de serelll nomeada,
e oulras por nãu quererem leslemunll3r,
requerendo que lhe pergunlem oulrns
testemunllas m lugar dellas: nesLe ra os
informar-se-lia o Julgador na verdade (3); e
acli:\JIdo que he as i, como dizem dar-Ihcs­
lia lugar para perguntar outras elll\ugar
das morta, ou ausentes. E as que lrste­
munliar nãoquizerem, obri"u .-a, ou t~llIe
outras em seu lu/!"ar, como dissemos ude
Livro, no Ti lulo 53: Das leslclIIlluJlOs, qllt

hão de ser perguntadas.

M.-liv. 3 lo 4i pr.

1. Ou tras ·veze allegam as partes cnnlra
a inquirições a. serem aberlas e publica­
das que foram li rada. devassamentel'l)'dCIll

• ~p'a partes serem chamadas, nem CI ,.,

nem saberenJ deJlas parle; e neste wo

li b c ilnDr~
(I) Sob,e esta Ord. censnlle·se ar ~s~Íl de!~'

respecti\'os com.., Grll. do li\'. i.l. !i3, ...
Janeiro de 18:'b,c ~e25 de Abnlde I ~o; do Tom\<•

BcUl que entre nÓS lião clIsta II T~rr. ranlt' ~
temos o Alchi\'o l)ulilico, e a~ pres~rl~Ç:.e:r~içú.:S da
aqui rccoUlwcndadu!:I upro"CJlao as ~p

mesmll ürlipm. Od não podMl1
(2) O. e",bargQs de qne lrala eslo _ r art .3 ,lo D.

ser :u!Lnillido!', CUI Vi:llu do qut! rlJllpuc U .
n. 1,13- de 15 <lu Ma,çCl du I '''~. ho<o r 5il"

(3) Vido OreI. fie.le Iiv. L 53 ~ I. n~~S": LUI.I.I
nos I'CliPCCLivos com.) {: AhUClda cSousa tg ,

pu/,. 6·[0. r 'U1horÇOl ,
Cum quanto não 1'C pos~a op~o dilltçí~(t nflll

inquil'içüo dH8 lcsh'llltln!lns na prazo I:lS ehcÜt'~ da~

por is~u Os Ju!zcs dC\'l'rão fle!'UI<lICIJdfl~c::rl~18 Bcbsl:11l
pUl'les J fundu.url!:luu presenle Or ., C
Ju~ta..'i. . _ . uiriç:iCc, :tlll~ .~

Outr'ora (Junnrlr, ter~lO~Ya? as .IO~ ('()lIrtlIUli.la',~ o
pu bJicutln!:. ua\'u-sc t~OplU as parles. n.mbar@os [llDIU,1

~ .$. ~~(a Drd., paro (J1!por~lI" ~~1l~ ~ lle!wnfioa.ll!lIt.
lJublJeuçâu das 1JIC~Jnas .lnq~llrJc:o~~1 . I~ ara pro'! ~ r1
lia quando ucaba,"" u elllaçao co"c.eJu, P c o qo. ",.
do 1!aiz, pois fozia·se lo~o n_ pubhtO;:r~ '85 I1l1a-, pur
porlílva o mesOIo J se II c1i1nçno ~rn P teID 10 ol'w·ar,
(Iue De~se CHISO jUllta\n-fC a. Ce du. Ilgarmenl~-tI
pura o navio ir âs dilas ilhasJ o q,~~ '"do marco {Slha
conhcciu pela deuowinaçüo de ccrtl aO

- com. H. I). . üo elo parle.
(4) Devassa71,"cnte, i. c" sem clLnç



TITUO LXIII. filil

TITULO L~II.

S.-p. 1 I. 92 I. I~.

(I) Vi,le Silm no n'pecli,," ramo
(:!) lll'slc § ~c "ê que o f('le ~c rI:l\a :l!il parlf'~ para

(\[l!'orcOl fl!' ('roLarf'os de qu .... lrata C'itr. til., l'r:lo u:'
IlmDf'$ (Ia~ lp.slcll1l1nh:l~l l' 4~III':a fio lra~li:hlo dos lf'rmOK
dllS iuqnil·jrli 's ai":' o cn~tullJ(l, p nll!1l:il o prhfltil 11f'­
THiimclIlo (SiI\'1l com., u.l'clC·iru (I~ Suusn - Primo LilI.
"ola 19\).

(31 Yi.le Or,1. IIeste li\'. l. 50 § I. "l. foi; pr. e ~ I"
fi, 31('111 de llarhns:l, c ih'a nll~ rc~rkdi\f'" tllJn., .1:1­
t~edo-dec. 5', Gucrreiro-Dt'.c. qu. 5i~. ]l(''''~!''-FOTtnt.

l.1 cap. 2. ll. 35. Yl1!a'lCQ-tlr Jure Emplt.. fJu. f; fl. 9 "
~c~uinlcs. 1lnruus-dc E;tl'fUt. li\' . .! C3.p. S n. t:, Pcroirn
n SOIl~n-Prim. '4in. nota o :nb. ?\lr'1I0 Frflire-Jrut.
li,'.• l.l §:ll. 1.10 ~ 5.l. II ~ 4 n"t1 •. I~: 9, t. 19
~ R, c lo '13 § ~O. Almcit!:'\ l'. 011. n - StrJ_ 1.~fI. t. f pag.
tiNli. n l'iLllrnln nnrnr,-f"ortlultid. l. ';' &.1p. !I.

A L. dc tii dp lh'zf~lIIbrn 11u ti71 mutul.1\il. (Iue no
pror4'~s() r0ll1l1lcl'ci:11 IH~ atll'nlfc:-<sc l1li.lt'i iJ cquidllllc c
JJôn r~, tio que ao rigor do Uirrito.

()) Ue ~ fJUI~ ('lIlllirl"'ito!l1' chann julb':tr flltrrl.lv'tiltl.
Corr~a Tcllcll; n:t /"Urp. dru ltis 1Hz v ~t'blliIlV~ <1IuLrc

a inlt'lIisencia de la Ord. fi!) *lu:
.: ni~ !lIDa lei, 'lnc o .Iniz lI,i.ll ron41",mnc ('m m:lis rio

pedido. Ofl ""'l"illu. ~IIe .., n,ill p"lic (0\'11. d"li'·.:J t.
li:l por. c L. fi(j:; 1). EnLrl'l:lI1ln ~l' PCIIrll l,eJis~ ... contn~

II P:llIln, e flnr ('lIallj ~(' :W!t:I~SC St'r I'ctlrn o rII'H~(lnr,

obraria IIlnl O'1T1cllc .Iuil. flUI"' O n.lo t ondl'm,in"'~I·. pniG
n'l'u'Ue 'lU" pedr cllnlfJs 'I" i rlualllll"'n I\: P"rlc a t'llndclOlla­
<: li) prttpria. TIO f"l:~'l ,te ~u nl"h,u' tOUtlf'lllll:tflo Ilcll;"lM
(Guerreiro - Trnl. 'l- li\". t ..:rtf'. fi 11. ~6 C 'lO) e Ih. 5
rnJ1. 1 !l. 3fl). ~

Virlp Silrn JJcr('irn -Ilrp. "rr~ Ords. L .. nota (a) u
png. 0\1, C l. 3 uo~a (c) ã 1'ug. ..!.J6.

--------------

Que n.• J IIlgudol'PS j11lg11cm ]101' a 'Cl'dadc
sabida,~cm cmbargo do erro do prores~o.

Para qn se abbrc\'iem :15 del1londa;;

I
com ~LHu'ua do uireilo e jll li~ll .du~ parles,
mandamo. que o. Julgadores Julguem, c

I delerminem os feitos segundo a ,e.rlla(le,
qu p lo processos for provudae sabida (...),
Oll pr!' confis.i1o ua parl , não jukalltlo
IIlais do petliJo pelo aulor (!J.), [la to que o

3. EoulTas "ezes se allega contra a pu­
bbc,lÇào. qlle foram postas cuntraditas. c
que nào foram recebidas; neste caso yeri\
(J lnl.ador a inCluinçõrs, e se a har que as
le.lemUl\ha~, a que sào postas conlradita~,
le lançol.l\ pelo costume (5) conIe 'andu
.1 luspelçõe., qne são po:tas, não cnn;
deila . E assi o faça onde achar que as
1c,lemunha não llizem cOllsa allTuma subs­
tanciai: ou se algnma~ dizell1 alguma
cousa, que toque a uh-tancia do feilo: ha

1(I) Judicia... i. c.• cil.1das as parLes (Ord. deste liv.
. I ~ 1]. c l. 53 § 7).
. (J) Vide 0..1. du li". I t. 6!í § 3n e I'e~as no com.
amMmaOrd. I

~~) ~?r.on~~nrem. i. C' J ('on~rncljzcr('m.
I \ul.,' tlva no rectpeclivo c(Un., c Almch.la c S<mc;a

-~9. 1.". LI pago 6.0.
I ~ Lan('Rr·st!: pelo cO",lm7le, i. (I., llcl"'larar fi tc~lr­

m~n_ltn (I"e hr. (lar(mt,~ I'm lnl gróÍo que il1lpol'lr SlI!\­
t~ÇI'O'I?U qlllll<tnc~ outra. circlIIlI:ctallcia. que nutori~c
....,11 ra1ltl'l.

re~~·u.unt, ~prPl\~:io rorense. inrliraulln a r:l-:ào dC' [la­
p ~, lIllIllfule, ollio, qnr~ a ll~Rl"ulnllha t~1I1 com as
rn.J!,;~;'i re.fl;peHo .do qn~m vai tlepôr f'0I Jniz/'): r do
tl:l Ula flllda, 1. e., declarou qu I não linha ptLren­
J~J1~~~'.ntlrndo, piei lo!', otlin, IlmiMrIIJ 10 0m nlg-nll13

!. Outras vezes se allcga a embargar a
publicação, que foram as inq.l~iriçue li.ra­
oas per E~querell?r, ou :rabellwo, u:petlos
de sU'l]lelçã muIlo e\:,den te; H.este caso
informar-se-ha o Julgauor sobre IS-O, e se
a~har que a u peiçào he tflo ~rande, que
faça as inquiriçoe muito l!ulidosas e us­
peitas, a suspeição lhl\ fOI posta c allega­
l1aantes que as inquirições fos 'em começa­
das edepoi a parle nunca nisso per algll!l1
1II0UO consentia faça o Juiz queimar as
i1il15 inquirições, a -1 os orirrinaes, como
o, traslados, perante as mesma< testemu­
nhns, para que assi possam li\ !'°l1lente
l~llpmllnhar, esem arrecco de se enconlra­
rem (:1); c drpoi de quein13flos, faça per­
I!Unllr ontra lez a~ testemunhas per outro
Tabellião, 0U cri r:io, ou Enqueredor cm
lugar do qne for achado . uspei to il usta
da~lIelle, '!ue achar I'ulpado, além dist lhe
dê apena, que for Direi lo (4).

.I.-Iil'. 31. 47 2.

lI1antlaní O Julgador,l[Ue se f::lçam jllfli- \ lli outra, a que não Iii' po~t· ('l)nlr~ujl:l,
ciae' (I) perguntando as teslemu~ha uutra que dizem aquillo mesmo, 011 lJ1ai~: e
"ez, e 'lendo a parlo COIllO Jnram. E I' Jlo'les ca o. n;lU receberá as contradita.
i lo endn as leslemwlhas no Hemo: c mas $Cnl e!ilhargo liello haverá :1.< inquiri­
srndo fóra d Reino,oll mortas. er-th. çôes por abcrla c puhlil'arb', e fJIandar;,
hadada tanIa fé, como ~e a parte as Vira que hajam a< partes I'i ta della~, ~e i­
jurar, po·to que não ;seplll re~crgllntadas, zerem ii).
'ómente serão dados ;~ parte os nOI1l~ das .1.- Ji~.:l t. 4. S 3.

testelnunbas, para \Ir com conlradltas a 4. E lfoJanuo as partes vi rem com en-
ella~. POI·tiro, quando e pr'lceder per barg sá' inquiri~ôes erem aberta. e pu­
edictos contra alrrum ahsente nâo ~e re- lllicouas nilo lhes serâo llauas a ellcs,
pergunlarão os te tem.unhas, por nào serem nern a ~ellS Prorurad re., para Y~r os
judiciae. ; ma em od!o r~ocontllll13Z o Jul- lr'rmoç urlIas, poslo que qlleiralll jurnr,
gador as haverá por JudJ'laes (2). qne nào lerà o' ditos uas testemunha!, r

.L-1i1'.3 t. 47 S l. 'Iue o;, ler:liJ cm segreuo. E ser-lhe -hiio .ú-
S.-p. 3 [.1 I. ·l. ment dados os nome ria tcstemunha~ ~um

o tra:hlllo dos termos cla.s inquirições (~)

que s Procuradores pedirem, para \"irem
com o: eml.lari!o~. Eu r!'i ':io, que úer as
Inquiriçõe , ante~ de erem abertas e pu­
hliradas, por e~ e mesmo feilo pel'nerá o
Officio, e incorr rá. nas pena.. cm que pr!'
nossas Oruenações e Direitu incorrem o~

Officiaes, que dese urem o " gredo ua Ju ­
li~a.



U:r.CI'II\O LIYIIO D.~S OllflE:UÇÕES

2. E se já fOI' dada sentença pelo Juiz
da p!'imeira instancia, e cadá hum do'
ta senas rór allegado na c.au ada ap·
pellação, ou a""raI'O, antes da senlença
'er dada na in taneia da appellação, ou
al1gravo, os Juizes supprirào o lal erro,
sem por elle os autos atéli proce' adas
serem havidos pai' nenhun :f1i. Porém o
Juiz da appellação, ou aglIl'al'o que \I lal
ena mandar supprir, c ndenarit o JUIZ
da pri mei I':l iIlsl.ancia, 011 o da appel­
lação, se o elTO fór supprido pelo seus
Superiores, nas cu [,1 do retardamento,
que e fizer, em quanto s suppnr o djto
erro, e cada hum pela parte, qu yroce sou.

E upprindo cada bum do dllos JUIZes,
antes cle da!' sentenlia, todos os auto:
feitos cle do principio s rào I'al~osos. E
se os dilas erros não forem suppl'ldos por
os dito Jnize, suas entenças e aut~s
erão nenhuns, e catla hum dos dltOS JUI-

. em cada hum d~,tes ca ·os, se e allegar
o t~1 erro no pnmeJl'o Juizo, anles deo
JUIZ ter dado sentença, elle me'mo o
s~ppl:.u'á, mandando ao q?e fez a procura­
çao BaO ulllclente,que a lacasull1ciente(J)'
ou se o erro era de fal t~r á pro~uraçào d;
lllulher(2),maude ao mando, quando foran­
tor, que tl'aga outorga,ou procuracüo della
para o dito feito; ou e o erro erá de fall,:
de prowraçflo do l1Ienor, ou de 8eu Cu­
racial', manL1anL1o vil' a procuração decada
111Il1l delles, que não entreveio, a~signan­
do-lhe para lS o terlDO conrellienle
eguJlllo a di tancia do lugar, onde tiver'

o que a"si hade fazer a prpcuracüo.
E se o réo tratou o feito s mpl'oéuracãoda

mulber, aLI do menor, ou Curador, oú em
ser citada cada hur:na elas sobreditas pes­
soas nos casos sobreL1ito , onde se requei­
ra citaçào, mandará o Juiz ao aulor, que
faça ci tal' a pes oa, que se requeria er
citada, e feita a clita citação, procederá
no feito, postoque a pessoa a si cilada
não mande procuração. E i lo tudo fará,
sem os autos atéll processados serem
lIal'idos por nenhuns (3).

)f.-lil'. 3 L. ,lO § I.

(I) Vide Ord. desLe li\'. l. 41 § S, e t. 47, alé~ ad:
~lello Freire:'" JflSI. Ii\'. 4 L. 7 § 21 e n~:n, Ps:'~a­
Sousa-Primo Li". noLas 8 e 578, e ~!mCltn e:ulol.~
.r1cç. Sumo pago 512, EXCGuç. pago 3w, e FalCle
pago I GS. ue nio

(2) Aindo que esLeja dh'orei.da, a meDD' q
lenha havido sentença e pari ilha Julgad. pOf .ealCOÇ1
(Ace. do SUJ!. Trib. de I, de Maio de 1 32). ta (a) I

(3) Silva Pereira no flep. das Oras. L. 2 ao "DI'
pago ~60. diz qoe he bOa prnlica, .sendo a,~~: não
nestes casos nulla, por seI' o JUIZO InCOmIJ~~ 50 'man•

.. locar na nullhlade dos outro! llGlo.-:, nut s tlri s· Cllm"
te· los parn que 35 pnrtes nuo seJlIo onera sd c f59 e
cnsLas. conforme Cabcdo p. 1 de<. 3G n. 6, e " ,
outro na mesma nota referidos.(» Virle Ord_ desle li\" L 20 § 10. 'ealo "lo

O supprirncnto cio errO ainda tpm cablRl~B -~ ~ilta
que l.énhão havido pmbargo•• aDies d~ ap~e 6IfJ.
l'crelra-R,I'. dos Ore/s. I. ~ nola (a' a pa•.

M.-1i\'.3 t. 49 pr.

j1roces-o seja lllal ordenado, OL1 errado,
ou falte nelle alguma solemnidade. que
llara boa ordem e substancia elo.Tuizo se
req ueira, assi como senão fosse dado, ou
posto libello em fõrma devida, ou se não
fosse dado jura.mento de calunmia ás par­
tes (1), ou niio fosse a lide l:outesbda, ou
não fossem as inquiriçães abertas e pu- ,
hlieada', ou não fosse a. sentença diffinitivlL
publicada pelo Julgador, ou lhe nào fossem
:lssignados os terll10s de nossas Orde­
naçãe , para vil' com artigos, ou faltasse
no processo outra aJ"ulJ1a cansa subst:m­
cial do Juizo, igual de cada lllllna destas,
ou ele menOl' substancia; a qual faltando,
ou senllo errada no processo, todo o Juizo
e sentença, que delle pl'oceL1esse, 'eria
nenhLlIna, segundo Direito. Por [ue senl
emb:l.l'go di to, queremos. que n(1O ja o
proce so annullado, nem se possa diler a
entença (po toque seja passada em cousa

julgaL1a) nenhuma, se a verdade fór sabida
pelo proces o, e o Julgador juLIgou ° que
lhe pareceo justiça, por as provas no
processo feitas sobre a verdade e subs­
[ancia da cousa.

Porém, e no primeiro Juizo autes da
sentença difTlnitira, OUIlO ca o da appella­
ção, ou aggravo ante- da senlença, fór
allegado per cada huma das part s, como
foi algum dos ditos erros no processo, po­
cle-Io-hão o Julgadores upprir, se neces­
sario fi'lr (2), em por isso os autos serem
nenhuns. Ma' depois da sentença sei' dada,
se os erros nào forem uppridos em cada
hum dos ditos Juizos, não poderão allegar
os ditos erros, aLI nullidades: e allegan­
do-se,não serão recebidos,e todavia os autos
e sentenças serão valiosas.

1. E se o erro do processo fór. por se
alle~ar, que não entreveio procuração das
mullleres, ou que se tratou o fei to per
Prolluraaor não sulllciente, Oll que sendo o
feito de al"lI111 menor de vinte ClOC(I almas,
e maior de quatorze, sendo vilrào,ou maior
de doze, sendo femea, não entreyeio pro­
curação, quanclo era autor, ou quando era
réo, faltou a citação de ambos, as i do
menor, como cio Curador, harendo porém
citação e procuração de cada hum delle",

(I) E.LesjurameuLos não estão de lodo abolidos, não
obstaole o que dispõe o Disp. Pro\'. 00 arl. 10, corno
hcm diz Ramalho-Pratica 1'. I I. li cap.!'..

(2) Corrê. Telles na flllcrp. das leis § 119 diz O se­
guinLe:

II: Assim uma cnu!'u ordinaria não pode razer-~c ~um·

maria por com~cllLimento das parles, porque a ordem do
Juizo he de DireiLo Publico (~larauLa-DlSp. 1,. [l. ti e
l~. e Pereira e Sousa - Primo Li". § 8). 'E ainda que
a Ord. do IiI'. 2 I. 63 m.nda, que ns Julgadores jul­
guem pela verdade sabida sem embargo do erro :lo
prOcesl;o, nem por isso dos deCenos, que a lei ~lIpprc se
eoLende permillida a parte. soa .d",i"ão (Valasoo­
rJ~ .fure Emph. qll. U. ~). lf
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ZM, que O'!! proees ou, eril obl'il!ado as
custas, assi pe soaes, como do processo,
pala parLe, que cada hulU processou.

i\I.-liV.3 t . .f.9§ 2.

3. Eno' taes casos, posloque hajam de
julgu pelos ditos au los, quando assi
lIlandam urprir o erro, se depois que a
pessoa, que traz a pl'Oeuração surT:iciente,
ou a pessoa, que de novo he cilada, qui­
zer allegar nos aulas alguma cou a de
novo qlle eja de receber, ou dar mais
teslemullha das que são dadas aos arligo ,
que já ão recebidos, jurando que o allegam
sem malicia, ser-Ihe-ha recebido ("1).

~I.-li ... 3 t. ~9 § J.

{. E se em algullJ dos casos sohredito ,
quando for mandado qne venha a procn­
curaçào sufficiente, ou da mulher, ou ele
outra pes oa. que seja neee saria, e a
pessoa, cuja procuração sc manda lrazer,
a nào quizer dar, o Juiz absoil'erá o
réo da in 'taneia do Juizo, e o Julgador,
ou Julaadore , que tal feito processaram
sem a dita prolluraçào, pagarão todas as
custas, que as partes por isso fizerem.
Porem, se a mulbcr em justa cau a recu ar
de lhe dar tal outorga e procuração, e pa­
recer aJs Julgadores, que lhe deve ser
dada allctoridat.le para poder proseguir a
dlta demanda,irão com o feito por cuanlf'(2),
segundo lemos dito no Titulo !~7: Que o
marido nào ]lossa !iI·igar em hl'i::.o sobre
bens de fui::: sem outorgcL de sua mulher.

:U.-liv.3 .49 § 4.

5. E c o erro do processo ror, por se
allegar1 ql~e. fal~a a citação da parle (3), ou
<rue fOl feIta Citação, que por Direilo he
nenhuma, a$si como e fosse ci lado o
menor de qualurze anno , e a femea de
doze, s~m lhes elo uado Tutor, no ca o
que o tive 'sem (4:), ou que se tralou com
Procurador falso, que olfereceo falsa
p~ocuração, em estes casos o tal erro se
nao roderá suppril' em nenhuma parle
de qualcfUer Juizo, quc seja alleaado,

(II. Vide .ohre esla Ord. DarhOM, e Sil.a DOS res­
I pe~l1VOS com., Pereira de Castro - dec. 76 D. 4, e A1­
me~da ~.SouS'-Acç. Sumo t. 1 pag.520.

(~) "de Ord. deste li •. t. 20 § 10. e t.4i §4 nota (I)?§ I desla Ord .. Pereira de Caslro-de<, 19 e 34 ia
/" Pegas-com. li Ord. desle li •. L I n ruhr. n. 169
NO~~~!). I cap. 2 n. 28, Costa-de Sl!llit letra !'f, vers:
;; p~ ~.~: além de llarhooa-com. li Ord. desle li •. t.

(3) Entende·se da primeira cilaçãb que he de Direilo
tlal.ural: C nijo IIns olltraR, sobretudo quando na pri­
~tJlra5e declara que acilação be pal'a 10tios os acloa
atu.., C0l110 se .ê da Ord. deste li •. L I • 13.

IImpre notar que se n pnrle 011 procurador cOOlpa­
~:: e5ponlaneamen~e, a cil3Çã~ fica s~pprida, l"al~'O se
re.sse ~Ipr~snmenlc pl\ra arguir nulll(Jade, por Inl.e­
eila Co P(~.. I .que lhe resulte do nuJlidnde da mesma
~i1.Çil m.e,da e ousa -S'g. lili. l. pago III oota,

,a ~ Pere"a-R,p. l. 3 aol3 (b) ã pago i63).
() .0 catO qUI o ti.tllfm, cumpre lêr ;-no caiO 'lt1

IJ tIa. tlfciiscm. Em toda.s as erii~õ~ l\a ede erro.

anles lodo O procesw ~erá lIellhUlLl, C lJ

Julgador que os taes actos processou, er:1
obrigado as cuslas no ca o, que processoll
sem r.itação, ou com citação nuHa (1).

,IL-Iil'. 3 l. 49 § 5.

G. Outro i,se os Juizes de alçada acharem
que o autor tem provado sua. tenção (2),
segundo a uução 'por elle em seu libello
intenlada, e que pai' es a anção não pode
haver vencilllenlo do que uemanda, e que
lhe conviria formar novo libello. obre
oulra anção, fundada em alguma razão,
pelo dito autor allegada; e e os dito
Juizes acharem por o processo provado
lodo, ou a m~iot' parte daquella aução
que segundo o rigor de Direito lhe fom
ncces ario intenlar; mandarão ao aulor,
que declare a razão, que allega, em esse
mesmo proce o, sem ouLro novo Iihello:
e vista sua razão, mandem ao réo, que
responda a e1la, e assi vão por o feilo em
diante, como ar.harem por Direito.

E se ach:trem,que ão lae razõe, a Ijue
se dêva dar prova,o Juiz lhes receba a dita.
prova, e não o mandem tornar aos Juizes,
de que a elles o feito vei~ por aprellação,
ou ag-gravo, nem constranjam o autor, que
I'cnha com outro libello de novo.

!IL-Iil'. 3 t. 4.9 6.

TITULO LXIV.

C0/110 se julgMão os casos, que não (orem
delermil1CL!!os por as Or~ellações (3).

Quando algum caso for Lmzido em pra­
lica, que seja dp.terminado per algnma Lei
de nossos Reinos,ou sl-ylo de nossa Corte (lJ,),

(I) Vide Ord. desle li •. t. 20 pr., t. 41 ~ 8. t. lr> pr.
e lo 87 § 1J além Je Barbosa, e Silva 005 re~peclivo"

com' l Pereira JE' Castro-der.. 7G n. 5, Pegas com. á
Ord. desle li. l. 1 rub. n. IÕO e \ii, For,"s. l.l cap. 5
pago 399, ede frHerditt..,najorat. D. 4,O,Sih-a l)ereir:J.­
Rep. ela, Ords. t. 2 no la (b) á pa;;. 260. t. 3 nola 'b) ..
pago i52, e t. 4 nola Cc) á !Jag . 638, Fraoça - AnilaI.
p. I li,'. J cap. 3 o. ~O. Me lo Freire - fllsl. li\'. 4 l. i
§ 21 nola, l. 9 § 2, e Almeida e Sousa - Srg. Lin. l. I
pa~. 58.

(t) Vide Sih'a Pereira - R,p. dar Ords. t. 3 uofa (r)
li pago ~36, e uola aooexo do Dez. João Alrares da
Cosia.

(3) Vide nos additam,ntos li este li •. a L. de 18 de
Agoslo de 1<69, denominada d3 b6a ra,ão pelos Ju­
risconsultos.

(4.) SI')lo de 1I0ssa C6rt<, i. e., OB da Casa da Supp1i­
cação.

Borges Carneiro no Dir. Ciu. p. 3 da introduc. § 14
diz o seguinte:

c Os eSLylo$ da Côrte sendo bons e legitimamenle e.s­
labelecidos constituem lei ,c se devem obscnar COIUD lOll
(Ord. sllpra e §§ 1 e 2, e do li •. I t. I § 3i)

t: Hoje sómcnle são ha\,idos como Laes os que hou­
yarem estabelecidos e apprf)vndo!; flor 'i55eoto tomado
em ~Ieza grande, na fórum do C. R. de 7 de Junho de
1605 • 8 e L. de 18 de Agosto de Ii69 § \4.•

1>elo quP. respeita ã sua prova outr'orll, consulte­
se o mesmo Borges Carneiro no § cilada O. J.e .e­
guinles.

Na nola ao e. 1 do mesmo § I ~ diz o relerido aulOl'
o loguinle :

, Por e.trlo, da Cm-le le cnl.n~ent o, da Cas d.
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ou costume em I1S ditos Reinos, 011 em
cada huma parte delles longam nle I1sado (1),
e tal, qlle por Direito se del'a guardar, ,eja
pe~' elles julgado, sem embargo do que as
Leis Impenaes ácerC<"L do dllo caso em outra
maneira dispoem ; porqu onde a Lei, stylo,
Oll co tume de nosslls Reino' dispo m,
cessem todas as outras Leis, e J)ireito.

E c[uando o caso, de que se trata não
rãr determinado pur Lei, stylo, ou eos­
tume de nos~os Reino., mandamo que
seja julgado sendo mate ria, que traga pec­
cac10, per os saaraclos Canones (2).

Esendo materia,qnenão traga peceado, se·
jajulgado pela Leis Imperiaes, posto qne os
sagrados Canoues determinem o contrario.

A quaes Lei Imperüws mandamos (3),

Supplicação. O. da Ca•• do 1'orLo se mandarão guar­
daI' na da Supplicação cm 'luaulo applica\'cis i qne
p.!ila. conformasse O!\ ~cus com os rlnqlldln em qllnnlo
fosso passivei, e que ci-lJa uma conservasse 1I~ seus (C.
n. rle 16 oe Juoh" ue 1609 c de 3 rle Agosto dc 16~3,

c Ass. <1e 10 de ~rnrço rle lG'oO). O. da dila Casa rio
pnrl.o forão redi~inns pelo Goverllarlol" Jlenl'il1ue tll~

SOIl~n cm 29 de iUarço de 1612, c rcformados eU1 Gde
.f unlio rle llil/•.

u Os csl)'los particulares das nelaçije~l !f('ntlo c:t~

orbilnnlcs tias rcgríls de JJil'cito, uão pnrlem C8~

tHnrl r-sÓ á oulros lugares (As}I. ue 13 de Fc"t.lreiro
de I i55) .•

Para quc o esll'ln seja admiLlido cumpre: lo qne
haja rcpetiç:to e cOllful"midadc de Rr.lO!i ex.: de ~f:n­

lc.nçns conforrnemcnl& proferidn~ llllf1 I1clnçõcs n 'Pri­
bunacs, 011 ainda cm netos r.xlrajnilicine3 c não conlen­
cioso:; lAsso de 20 tio D"ZflrnUrO (le 1;51) j 2 qne
consi~lão cm bÔl razão (ldrm}j 30 quc não ~('jüo con­
Lrarios li lei (Ass. rie 20 de Jlezemhro ,lo I, 3).

Os 1,.Lylos 110 Cam da Supplicaeão farão colligirlos por
Costa nu lia obra-c/c Slylis-á pag li .as'lim corno os
da Casa fio Parlo á pago 21!L c oulro lanto fC'1. l)egalõl
com. a Ord. do li\'. I lo 33 adfL. no t. 111· dc png. ~5 á
HM. CS lano do Valic no 1,1de:z; gencralu lo 3 de pag. 32!r
u~quc 365 \'crbo-stylus.

\1) Costume longamente usndo, i. P. .• de conformi(lac1c
com o ~ I., da L. de 18 de AgosLo de 116~, ~nc pnr.
ser Icgilimo r1emandava os segllintcs r~qui~itol<l: lu ser
cou{urrne á b6a 'l'a:s-ão j 20 nãu" contrario á lei do Reino;
30 e.r:cedentc á com annas.

ll.lltnndo nlgnrn dr.slcs rcqnisitCl'l reputn·~c ubu~o

ou corruptella. qn nilo 1'8 pórle allegnr, nem ~cgllir

impunemenLe (LI., rie II de Dezemhro de 1,'>8, Iln li
de AgosLo ue 116. ~ 3, e de 18 de AgosLn de 1169
~ I'., e ARS. do 29 de ~[aio de liol, e Borges Corneio
"0- Dir. Cir. iotroli. p. 3 ~ 15).

Vide Solaoo do Valle - lnde", generalis l. I ,.erbo­
C07lsueludo à pa lT • 267.

(~) Vide a L. '~e 18 de AgosLo de Iiô9 § I~, nos
arldilamcnt"s á este liv., que inlCrprPla estn eli.;po·
siçio, assim como Borge!! Carneiro-Dir. Cil). in1rt)(J..
p. 3 ~ 11 o no la!' ; con"indo ler em considr!l'nção o
lI1trn r galisUlo deslc JU('isconsnlltJ, n3 aprccinção de
!IHI~ opiniiJc!'l.

Con:olllltf~·5C tombem nos lomos ~ f" fi (1M iJTem()rias
de Liucrtttura Porlu7"e:;a. n~ lllcmoriml qne puil\il'oU
.João ,Pedro llibeiro, a primcira sob,.c a~ {miles do Co~

digo I'hilippillo J e íl segunda .mbre qual sejfL a cpoclin ria
iut,"oducc:ao do Direito elas DOfTr~lac~ rm Portuyal, C O
"lfluxo que n mesmo lCoe na J...,egillação l'orluyue:'fL.

(3) Vi,ln LL. de IS do AgosLo de liGO ~ n, de 28 (lo
rncc;mn mez de 1i12 J c (In.~ li Jlllho cle t71ü , c AI. du
30 rle .Ianeiro rie I~O~, t. I ~ 3.

Rors-cs Carneiro no Du'. Ciu. introiJ. p. :}. 1fi diz
OIlcgulntC' na nota (a) ao n. 1 do mC~II1O ::; :

• Ora a u,"nLe da presenLe I"i (o § 'I da L. de 1R
d Ago Lo rle 069) como so v,\ do preamhlllo, e da
excepção contida no ::; 11, não foi revogar n cito Ortl.;
ma,; I'cstrillgi-Ia e lixar a sua inlcllig ncia

J
dc{inindll

:l IH1In\'r:l bfia Ta.:iio, afim de sr rejeilarem aqncl1ns
lei~ Homana::. que to 11'"111 com j~lIa \"isit·el incOmlJotibi 4

sómenle !!nardar poL1 boa razão em que
são fundadas (1).

M.-Jiv. 2 t. 5 pr.

I. E se o caso, de que se traLa em pra­
tica, não rãr determinado por Lei de nos. os
Reinos, st.vlo, ou costume acima dito, ou
Leis Imperiaes, ou pelos sagra(los Cano­
nes, então IlIandamos que se gnardem:l!
Glosas de Accursio, incurporadas nas ditas
Lei, quando por COUlmum opiui~o dos
Doutor.ês não forem repro"adas; e quando
pelas dila' Glosas 'I ca~f) não rãr determi­
nado, se ~lIarde a opinião de Bartolo, por
que sua opinião commumenle lie mais con­
forme á razão, sem embargo qne algllns
Doutores tivessem ocontrario ~2); salvo, 'e a

Iidarlc; 011 2° não I m razii nlguma que n~ possa !lU~·

lf"nLar; ou ~o lpm por I1nicu~ r:IZÜH~ O'l in(ueíll<eS I!O"
divcrMs twitn~ C paI'li(lo~ (la Rrpnblic;n 011 Imperio
Homano. OH ri1Züe~ derh·adn5 dos pnrliêl1lnr .!l costu·
ml's e !'1l1persLiçiio Ill1qnellc rO\·o, afim 11(' ~e rlcsturr:lt
o pcrnicio~o Abuso de M in\'ülidarcm os Ic.:is do lleillo
com argumenlos excog'ilnrlo~ nus YR!\lns compilntüe~

das Leis 1\omlloas (r.. rlc ~ de .Iulho de I n6).
• PorLanLo pell1 rii.po.ição do. ciladas AIs. de 1112

c 180't se deve com esl RS rest l'icções cOflsidcrar o Dl'

"cito Ilnmano subúdin:rifJmcJlt(' ('orno nul'llllllico n71 /)
1J.()$sn Reiun; E O conlrnrio introrluz na Juri!lprll(lcn­
cia .POI'lllguczn umfl nociva urbitraricdnde c incerleza
do direilu rins parlcR. "

ViM lamhcm Corn'lI Te1l"s - r"terp. ~ 90. Porlngol­
de /Jonal. ii\'. ~i cnp. 15,eSilvn com. (Icn.48í\5:!

Coo'l,lle-s lalllb"1TI J. A. de Figueiredo nO llem,·
ria ~olH'c qnAl foi a ..~ptlcha l1erta da inlroducç~o do
nir ito .Iu:-.liniano em Porlllg:II, o 010(10 da sun IIIlro­
durç:ln, c 0$ graal'! fie l1ulhol'ldadc, que enlre nó'" nll­
quirin. Por cuja ol'cac;iã se trala toda a importante
mntcl'ia ,Ia Ord. do Iiv. 3 t. Gi.

E!'le inlerf;fo;sanle trabalho pócfp s r conslll!ado com
proveito no lomo prime'iro tlae; Memorias lie Luteratura
POrlll.1llr~a de pag. 25g a338j bem como Thomaz Anl~'
n;o de Villano"ll P('Irtnoal nu .tfemo.,..,l Mbrc qnal ~rJn
a epocha fixa da introlÍncção do Dircito Romnno em
Fortunal, c o gráo lie Ituthoriflilllc que eIle tere 11~
fli\'erso~ tcrnpo~, na obra supro citada L 5 de png. 311
u que ~20. .

(I) Vide sohre esta Or<l. alcm de Barho'., e 5,1<.
nos respectivos com. mnIim o (lo SI'~l1l1dl1, Porlllgnl­
de Donat. li\'o 2 ap. tO, l\lnccd(l - dtr. 23, Vnlsl<cO­
Cons. I~', Sih'a Pereira -Ilcp. rias Ord.•. t. I noln-'(c)
e (b) pago G91 e 1>9/., e l. 2 uola (b) a pago 3~8, ;,[.110
Frcire- lnst.liv. t 1.1 ~ 10notnJli".al.?~3Jnota,
hist. §:-; 6; nota, 13 nola. 91 nota, e Almeld~ p Snu,a
- Censos pag, 16

J
Intel'dietas paS'. 19, 14fl e 208, Arc.

Sumo I. :! pago J23 C26:!, lJamuos pago 2i, Morgadol
p""'. 5~2. e Fasrirulo l. I pug. 130.

Consulte-se lamhem AuLollio Cnelallo do Amar;tl
no~ Mcmnrws para a hisloria ela Legie;lnção e ~ost~lIne!l
fie Porlugal, rclnlivtl no estndo Ci\'il da Llll<l(nmn no
tcmpo em que cslc\'f) snjeitn nos RomnnO!'i, nos lomos
1

1
2, 6 c 7 das Mem.orias de l..iUC1·aluJ"(J. Porlu!I"e:fJ, n

bam l.IssinJ José Virl8simo Alvares tia Silva na Mrmorlff
sobre n forma dos Juizo:; no~ })I'imciros se~l1los da
Monnrquin P r1uguczn. no lomo 6 da ~lJrn. '~ltndn do
png. 35 usqnc 100 j Vicenlo .Jose FcrrClrn qnrdos~ nlt
Memo1·úl Rubre o r.onheciJllf'nto dos aos~ns leiS .1Intlgn~
cm os C~lllrlOR rio ,Iurisla !)Ol'tllgUCZ, na obra cilada de
pago 101 a 120.

(~) Esla parLo <la Ord. foi rerogada pelo ~.II da L.
de lli ele Agoslo de I1fi9, l1uc se velá 1I0S nddllamtlliDS,
no "crfli ulo: R quandD. ,

Consnlle-!it.: a t'sle respeito llorgcs Carnciro-: 'ur;
Cio. inlroullc. }1. :J § L8 quu Illl nola (o) n j;lm!\C
exprimo: . . r en~e

" I)Clloi!' do ~eel1Jo H CrU tamanho o ImpcrlO or I
dn ACl'llrsio o Uarlltolo (" dos Glo!'':i~u.l"lres, qu~ prcva:i
cião mesmo sour' '" Iris (FlIlg. a I..V COII. oMI9_· et(~,'.
A rito Ord. do li\'.3 L, Ui ~ i S"".mo "La' 1I0e"es 'I'P'
t. :1 pag'o !'(19 \'. "piuiü,,). !,iai~ flIooerllnn1enlC, reill UI-
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'ommum opinião do n.oulores (l)) que de­
poi delle screveram, for contral'la (2).

M.-Iiv. 2lo 5 ti I.

2. E aconletendo caso, ao qual por ne­
nhum dos dilo' modos fosse pro\'itlo,
mandamos que o notifiquem a .ús, para o

ria a escola Cujociana .cabio aquolle erro: Com turio o
Reg. ria l\daçau do RIo rle JnnolrO de 1~ de. Oulubro
de 1751 I. t ~ i aiorla rccO!nnlPfHIIl ACCUrSI(t c nar~

tholo bem como o Rl'pCrlOt"lfl tias Ol'd,'il. »
O (11Ie aqui assiguula Dorgcs C~rnciro I~c exa to.

Eis o lexto do § 7 do lo t do SlIlH'aQltarlo RBglIllPnlo :
• Para O 'Xlwdiclll~ rio despacho h<l\'cl'á I~a' Rclnção

tiS Ordcunçücs do ReIno, com ~Cus RepCI"w.T'OS; c ha­
,,('râ Lambem um Jogo de Tl'xlus de Leis, com 3s
Glossa~ de Accnrsio e outro de CalJoncs; cúmo lambem
umjo'go de BarlhoJos (ln ultima cdiçãu. 11 •

Como fi L. riu 11(;9 condr.mnoll Aceu rslo e Bar­
Iholo n autoridade do Ircperlorio das Ordenações COD­

tinuil
J

cm '·igor.
TiJe I i1ubeIII snbre esla Ord. alem de Barbosa, c

Silm nos rcspoclh'08 r.:mlo., COrr~3 Telles no com. aL.
de 18 Jo Agosto do I:U!'. e Silva l'e,·eira-llep. das
Ort/,. I. ~ nnlu (b) ti png. 819. e Pegas com. tis Ortls.
110 iiI'. I l. 67 ~ II" glos. 16 II. 5. c do IiI'. ~ l. 5 § .~
glos. 6 u.20,

(I) Esta pllrle do ~ nao fi,; revol'afia pelo § I t da
L. de 116U citaria. pelo quu diz Borges enrIleiro no
Dir. CiD. illli'otl. 1" 3. § 1~ 11. 3 ~Ol' esla forma:

• Na C(ISO da referida fnUa (lei ou costume), não tem
!:i,lo elduidn [l liç<10 c opillHio rios DOldores, necessti­
ria para fixar a yugueil:l da noção tle boa rasão;

Lo O AI. tle 28 de Agoslo ti. ITi~ li V. 2 l. ~ cap. 1 t
qUf' proscreveu do l'sluilo da ,J urisprurft::ncin as elocolas
de lrnel'ia, l\cclIrsio c DLlr/halo. atloplon cm 50U lugar
ti. Cujaciaun fundada no principi,J do fieculú t6 por
Anilré Alei.Llo, c Illl'plifieadll depuis pai' Cujneio.

,2.0 A cilatlil L. riu 18 de Ag()~to de tíG9 rOl
qUílnto repro"R as glosas de Accursio c do Bartholo,
Jerogad" II Ord. do IiI'. 3. l. 61,· § I, lia parlo cm que
ella no~ C1150~ omissos m.mda S'u:lI'ua r a COIllIllUL}1 opi­
nião do:; nOulor~s eom prefl!rcncin as dilns glosas.

, Em \'crdade l::cria lemeridarlc e arrogancia querer
cada um U1p,Jir pelo seu parlicular pel1:5arut'nlo as idélls
"lt'!'H lia bufl. raslio c do Direito Nalurlll, po ler­
gtllllio (jg Lons cscriptorcs assim C:lolrnngeiros COIlIO

PlJ:lUõUIZ~, que l:spccialmelltc DO seculo 16, cultivarão
fdlZUlenll' Om PI)rLugul li .furisIHudenci:I

J
11;10 l1lr.nos

filie as Bellas 1cll'U8, e a I11Hsma TII,'ologia, BolHU O
,"e.recimento dos qu.es ,•. ~lel1o -lIi.,. § I t~ c se­
SOlol...
~ c Não ho C5(n lição e rlonlrina as que as Leis repro­

l~Oj mas ólIlcl1le ll:ol lIrg-ncias ti subtilezas que poster­
gao ou CRlirão as 1t.·is J c induzem com isso atê per­
turbações dI) ,ocogo publico (áls. de 25 de Juuho rle
I 80 § ~O. rle 2,1" .llarçQ de t t 70 § 13, e L. de 26 de
Ago'lu de t77~ supracitarla).

c, Dc\'e·se e\'itar J diz Pereira e Sonsa oot:'1 58·',., O
cnhLr em onlro extremo igualmente vicioso qne hr. O
nã~ ~jtar jnn~niH le.ttos afguns, e!!pecinlmc~le Latinos j
opl.nlno na:wulu da ig,norallcia, e nulrida pela Vre­
glllça. II

"i.de InOlbem Jasá Anaslncio de Figuci I'cdo na Me­
~Inrla <JiIP CSCI'C\'CII 50111'e qual s('ja o ,'cl'(iadeil'o "CI1­

lIJo da Imln\'rfl-Fapallhol. que eXlnessaulPnlc se ltchJo
~cvog~llas CI1~ alguniU8 lei~ c Curtas tle donçüc~ e COII­
hr8laçui!:3 ulltlgas, COmo ninda so acha na Ord. do Jh'.
~ l. 3~ ~ 2lij onde cllmballe a opinião ele Cabeuo sobre
a~esfDa mat"rin tdec, p. ~ ri pago :!oo cal. ~ J que sc­
~lIndo. 110 Ur: Manoel d:l Costa, signifi..::a\'a oJliniiies
~Ie JurtslU~ llludn que muitu c:omb&tilillS (a/lerccldas)J
J~IIi!iIl~'lo Flguelre/lo, 'l"r {acanhas crão fcilus (It~ grnnul1
celebridade (.1I'",. d. l.ill. Por.. L 1 pago 61).

(1) Vide lambem sobre" maleriu desle § Cortleil'o­
iJub. 53 uS. 3N, 48 e 1,9.

O Cod. COIll: no al·l. ~91 declnra qne não se póde
recorrer.a Leglslnção civ~l para a decisão de qunlw
qU,cr ~u\'ldu em muleda corumercial

J
senão na falla de

le. ou uso commercial.

delel'lllinarmos (1); pOl'llue não súmenle taes
delerminaçõe sào de embargodaquelle feito
que se trata, mas são Lels para dezembar­
garem outros semelhantes (2).

1II.-liv. 2 (. G § 2.

3. E endo o caso, ele Ilue se trata lal,
que não seja materia de. peccado. e não
fosoe r1elerfll inado per Lei do Hemo, nem
slylo de nossa Côrle, nem costume de nos os
I einos, nem Lei Jmperial, e fo se detel'­
minado pelos lextos dos r.anones per 11um
modo (3), eper as Glo. as eDoulores das Leis
p r outro moela, mandamos qne tal caso
seja remellido a .Nós, para darmos sohrp
isso nos a delermJl1ação. a qual se gLlardará.

~r.-Ij\'. 2l. 5 li 3.

TITULO LXV.

.Das selllell cas inler/oculorias, e como
polem ser ?·cvogadas.

Sentelwl interlocntoria he chamada em
Direito gualquer senlença, ou mand,ado,
que o JUIZ dá, ou mandfl, em algum lello,
ante' que dê senlença diffinitiva: E todo
Juiz púde reyogar . ua s~n len~ia mterlücu­
toria, antes quc dê a dlmnltlva., porq~e

depois que a di~nili\ a l:e dada, Já se nao
entremellerá maIs para Julgar em aqnelle
feilo, que já he findo; e assi a s~ntença

II iffiniti \ a nào poderá ser por O JUIZ, que
a deu. mais re ogada, porque deu per ella
fim a lodo seu Juizo (4).

:\I.-liv. 3 l. ·18 pr.

1. Porem se a enlenca inler!ocutoria.
fosse tal, qn~ llze se fim aó Juizo e proces-

n) O LegL·daJOf por lanto não manrfa ~egllir os
Arestas na falta dos auxilios numerados IlU § IJ entre­
tanlo os Arc~lo!; ou Cll!:5<JS julgados lem fllrça sendo
acconlãus fie lleluçõcs, quando cohcl'elllc~ CI}I~I _0::1
principias de .Iurisprudencin: e qUltllllo l~es tlCCISUPS

sno 'lU grnud,' lIurnero, e conformes constllucm estylo
U3 fórma dll L. de ti69 § 14.

Vide Borge, Carneiru-Ui,.. Cio. Inlrod: § 18 ns. 4
e fi e Corri"a 'rclles-lncerp. das LeIS n. SfI.

(2) '" Ord. do lil'. 1 L;; §. ".. eLo d" 18 d_e Agosto de
17G9 no § 'l- dão for~a de lei <IS Interpretacucs das leiS
tomadas CI11 .Assento na ::\Je~lt Grande da Casa .d: SU\J­
plicação, lIT1loridade que h~Je não lem 3! declsües (O
Supremo Tribunal de Just:çn. , . ._

l~ni o Rl'l' D. Mnnoel que,:, eoofcrlO_esln allrlblllçnO
ti Ca....a (ln Supplicnção, direito '1ue Ilao linha a ~lcsa.

do n"se,nbul'go rio I'~ço (1) .. cle ~O de Junhu de ~,~3).
Ville Burg"~ Cnrnclro-lnr.. CJ.u. Inll'od. p. l:"i I, ()

Barbosa, e Silva n08 l·e!4I){~Cll\'OS com., PC.~·ll1gill-cle

Uonnt. lil'. ~ cap. lU n. ao, c Pegas com. a Ord. de
IiI'. 2 t. 3:J rubro n. ~6n.

(31 Vitlu jJ;lrbosa, U Silvn nos respeclh'os com., Cor­
d(~iro-Ouú. 4i n 2:';, e João Peul'o I.libeiro na dTcmo~ia

qutJ pllbliclJU em 1:9.: sob:'c f1ual sl'Ja a epocha .da ln·
lrnducçüo uo Direito das UeCrela~$ c~ Portugal, e o
innu.m que o mesmo leve na Le Isluçao Po.rlul:!"ez~J
qne SI; póde commltnr 110 tomo 6 ~s MemOrias de Llt-
terall4ra Porluguc:.a du pago 1 IIsquc 3,.. ,

(1,1 Vide Ord. d~,le IiI'. L 6G. § 6, Bal'b~sn. c SII~u
nos rcsllcctivo!l com. Mtlllo Frelre-Jnst. II\'. 4 t. _I
~ t t, Almeida c S~usa-. eg. Un. 1. 1 pago 61;Q_C
Silva l'ereira-R,p. das Ords.l. 3 nola (c) a pago __ I.
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50, n:io poderia ser mais revogada, aMi
como se o Juiz julgasse, que não proced ia
o libeJlo, ou absolvesse o réo da instancia
do J lÜZO, ou nào recebesse o au tor á de­
manda, ou outro caso semelhante, porque
em cada hum destes casos o Juiz deu Jim
a seu Juizo: e por tanto não pMe mais
proceder nelle, nem fazer outra cousa al­
guma. E bem assi onde o Juiz recebesse
appellação de alguma sentença dilliniLiva,
não poderá depois revogar a tal sentença
interlocutoria, per que as i rp-cebeu a ap­
pellação. Porém, se a dila inlerlocutoria
fór de denegação de appel1ação de senlença
di!liniliva, podel-a-ha revogar, e rec,eber a
appellação,. se per Direi to lhe l)arecer de
receber; e Isto em lodo lempo, antes que
a senlença seja entregue á parte (1).

M.-li v, 3 1. '18 § I.

!. E a sentença inlertocu loria póde ser
revogada alé dez dias, conlados do dia, em
que foi dada, se a parle con tra quem foi
rJáda, al1egar por onde haja de ser revoga­
da, e o Juiz, que a deu, achar per Direito
que a deve revog~r. E se o Juiz de sell
proprio 'lnOtlb, sem requerimenlo da parte.
a quizet' 'revogar, podêl-o-ha fazer a lodo
tempo se achar per Direito, que não foi
justamente dada; com tanto qile a revo­
gue antes da sentença difliniliva, e ella seja
tal interloculoria, que segundo Direito,possa
ser revogada, como acima temos dito (2).

M.-liv, 3 t. 48§2.

3. Ese o Juiz deu sentenca interlor:ulo­
ria, a qual mandou logo execular, antes
que a parte se deJla aggravasse, e depois

(I) Vide Ords. desle iiI'. t, 66 § 6, 1. 69 ~§ I e 2, e
t. 13 pr .. Barbosa, e Sil,'a nos respeclivos com" ~Iello
Freire-Cnst. iiI'. 4 1. 21 §§ 1 e l~, e Alnleida e
SOll"-Se~, Lin, 1. 1 pag, 673, el. 2 pago 1i6.

O A v, n, iS-de IOde Fevereiro de IS37 declarou
que íl sentença sobre cumpra-.~e e reais Te-tt, lançado
nos testamenlos be Gnal, se precejer disputa sobre
dever cumprir-seI promovida por alguma parle inte­
ressarla , ou pelo llrornolor dos "Residuos.

Consulle,se lambem Silva Pereira-lIep das Ord•. l .3
nolas (a) á pago 230, (a: e (h) á pago 231, e nola annela
Dez. João Alvares da Costa qne assim se enuncia:

c AppelIou-se de uma sentença, passado o turmo,
por prl"'isão; foi recebida e aLLempada; depois
a ~hol1-se que não estava n provisão passada pela Cban­
r.ellal'ia; veio a parte com embargos, de que tomou o
Juiz conhecimento, porque não revoga,'a clirecte ore·
cebimento da appelJlIçfi.o, e por que et'a mnis forte o
preeeilo penal, que tinba de declarar por nulla a
provisão. li

(2) Vide Ord. desle IiI', 1..20 § 33, Ba~bosa, e Silva
DOS respcctl\'os com, Pereira de Castro-Duo 6 ,
Mello Freire-Inst. liv. 4 t. 21 § 12, e Pereira c
Sousa- Primo Lili. nolas 562 e 5i9, e Ramalho-Prat.
l'. I l. 20 ~§ 1 c 4.

A inleriocutoria póde ser revógada, requerendo a
parte simplesmente, ou por meio do aggravo; o que
eslá de harmonia com n doulrina do Av. lie 11t- de No­
"Yembro de 1843, que :lUtorisa o Juiz de Direilo ti re­
formar ez oflicio a sentença ou despacho inlerloclllorio
do seu substilulo, e por meio de embargos a deGoi­
tIVa.

Consulle-se lambem Silva Pereira-R.p. das Ord,.
t. 2 nola (4) .. pago !!s.

a parle requere, que ~eja rel'ogada, já CS'C
Juiz dahi em dianle a não pôde mais re­
vogar, salvo de apl'azimento de ambas as
partes, entre que he a contenda (1).

~l.-li\·. 3 I. 48 § 3.

<). E posto que seja appellado da senlen­
ça inter1o(;uloria rela parte, que delia se
sentio aggravada, poderá o Juiz reyogal-a
ainda qne tal seja, que segulldo Direito s~
possa deUa appellar, porque a appellação
ássi inlerposla não impede poder o Juiz
revogar a sentença, se lhe hem parecer (2).

~l.-liv. 3 t. 48 § '1.

(I) Vide Barbosa, e Silva no. re.pectivos com" m,·
lime o do ,egundo pel ... ampliações e Jimit'ções ao
(Ii.posto nesla Ord.

Pallla Baplista no .eu P,·oc. C... diz O seguinte sobre
fi inlr.lligencia desta Ord. e dos ~~ 2 e 6.

ft Quanto porém li. simples úllc)'loclItnria, se ella
oO'ende fi ordem substancial do processo. e ao nireito
rias partes, c por conseguinte produz llUllidudc abso­
luta, ou apenas se refere á nctos e rórmas accidentae!
sem prejuizo para as partes na completa dedncção de
sua acção e deleza,

II No primeiro caso o Juiz a pode revogar ez-oflicio,
ou á requerimento da parte, em quanto não proferir· a
definitiva; no segundo n pode rcyognr ex·oflicio, ou i'l
requerimento da pal'le, que se diz prejudicada, cm
quanto esla n níio cobrir cum o seu consentimento tJ:~

pretso ou tacito, não pedindo fi sua revogação antes de
ser execulada, ou denll'o de dez dias, Ord. do Iiv. 31.
G5~§2,3eG,)l

Jt... CIll nola conlinúa de~la fórma :
II Esta Ord. "não pórle ser entendida materinlrncnle,

o do modo por que sôiÍO BUliS palavras, mas segundo 01

princillios gernes ria sciencia. .
« Assim a c1is!incçüo que fizemos, entre as IJlurlo·

cltlorias , que orrendem os direitos das parte!': e aquell~5
que apenas equivalem á simpleR irregularidades accl-
dentaes. he de absoluta nccessinade. .

II Quanto lÍs pI'imcirus a respoosabi'irlade do JuIZ, a
sua honroa c dignidade. lhe impúe o dev~r de rcpn~~r o
erro e injustiçll, cmquanlo não pr~rcrlr a derllll,lI~a.
qUílnto â Regullda, na mnl'chn conttOua em ~ql1e ,nl o
processo, hn caso::!. em que, para a rep~rnçao .Ie ~Imo.
inlcriocutoria sem influencia, c jâ cumprida, he mister
annullar inutilmente actos posteriores, e fazer 11m mal
maior do que aqllelle qnc se quer sanar,. e que r.eal.
mente era nenhum; e para 5e evitar p..s~es tnco.n,,~nleu­
les se deve desallender a parte, que se diz preJudlcad~,
logo que reclama fÓra de lempo, 'e com .seu con5~nlJ­
menta expresso acquiescia á interlocutorm. 11

Consnlle-se lambem Silva Pereira-nep, das Ords. t,
3 ~oLa (a) á pago 232, e nota annela do !l"z. JoãO AI'j'
rcs da Costa que assim se exprime quanto ao ,'erSICU o
- antes que se a parte agyravasse delta: _

cc A rnstlo hc, porque depois de se nggrayn: naD tem
jurisdicção salvo reparando o nggravo; porem parece
por esla O:'d., que não póde r~par8r O ug~ro\:o pal~
revogar a inlcrlocutol'ia Já cxeclllndn. E assllD JulguCl
que o Juiz afinal não podia reparar o aggrn':o do 8r~f
cesso, c annulla.r o processado; e que p~r ISSO a rh~
do li". 3 \. 20 § Gnal, e Iiv, I l. 16 § t, s~ppua
tocar a emenda de aggravo elo processo aOS JUizes su­
periores sómenlc. II • . l'e-

Cumpre ainda notar, em "ista do que, diZ ~llva JIiI

reira, que esta Ord. lem lngar ainda .quan o ~mil.
p.ronuncin que alguem não de\lc scr ouvIdO'dOU1~ \,islo
lido a provar' ou que o que recusa respon er I d
confessar, OUJqllC nlgucm está de posse, ou dplla I~v:
ser removido; saho convindo as partes. ou t:~;~Dto
sentença n',lIa ou invalida, ou precedendo cuuhec1

de causa, 11 'o roi
(2) Esla Ord. lrala do caso em que a appe nça

interposta, 11 não ria recebida. . Sil,a
Vide Barb-osn, e Silva nOs respectivoS com"o~9 e

Pereira -ReJ'. lia. Ords. \. 3 nola la) o pago -"'
Mel10 Pr.ire - ln't. Ii •. I, l.!1 § l!.



TlTL:LO UVI. (júj

~. E se 11 parle ag~ra\3da da intCl'lo u­
toria requerer ao Juiz, (lue a rerogue, e
elle a não quizcr rc\ ogar, poderá a parte
appellar, e a illteJ'iocutoria fór tal, de que
segundo Dil'eito se pos a appellar, e ser­
Ihe-ha recebida a appellação; e o, Juize',
que delLt conliecerem, a revogarão, 011 con­
firmarão, segllndo acharem per Direito. E
se róI' tal, que segundo Direi to nào e possa
dellaaTlpellar poderáa pal't , conlra quem
foi dada, requerer ao Juiz que a re\ ague;
e se a não quizcr revo!!ar, tomará logo
in;ll'Ument", ou Carta le lemunliavel (li, se­
gundo diremos neste Lino, no Titulo 7[~:

J)a maneira, que se terá, quando o .Tui:;
nâo recebe (L appellação du, scntrllçailL­
terlocutoria.

~r.-Ii\'. 3 t. '1S § 5.

6. EsealgumJuiz der em algum feito
~enten~a inlerlocutoria, e por. n:t absentia
fór em 'eu luerar ~ubrogado, delegoado ou 'ub­
dele~ado outro Juiz, ou ex.piras5e seu OfTicio
de Julgar per morle, Oll per qualquer outro
modo. poderá o Juiz subrogado, uelegado,
subdelegado, ou succoS 01' no Oflicio, re­
vo~ar, ou emendar a dita inlerlocutoria,
a SI como a podia r "ogar o Juiz, que a
deu: porque todo seu poder he ll'a'pa sado
ao olllro, ql!e rlepov; \'em. Porém, Islu não
havel'á lllgar, qu:udo ° Juiz fór Dezembar­
gado I' de cada liulOa de noõsas Relaçoes, e
lbe fosse per ~ós dado oul 1'0 OlTieio na tli la
ma, ou fica e neHa, e fosse nell'! presente'
por qu.e, pois eU.e he presen le, .a eU per~
tence levogar e mterprelar sua luterloculo­
1'13, e niio ae. successor :2).

~r.-lir. 3 L Jll § 6.

7. E e a sentem'a interioculoria for
~uma I'ez revogada "jil não lJodeni. outra
\ez ser rel'oerada em oulra fôrtll:l. (3).

1.1.-lir. 3 I. 15 7.

TITULO L. 'VI.

Das sentenças di(/1 nii iras (4).

Todo Julgador, qnando o feito fór cun-

cluso sobre a diillllitiva, yerá e examinarã
com boa r1iligencia todo o processo, as I o
]ibeHo, como a cuo te_lação, arligo~, dcp i­
mento~, a eHes feitos, inquiri~ões, a,
razões alle""adas de humll> e outra parte; e
as i dê a sentença rliJIiniti\'a, sC'gunrln o
que achar allegado e provado de hUI1la.
parte e da outra, ainda qtle lhe a conscicu­
l:ia llicle otllra COil.a (1\, e eUesaibaa ver­
dade ser em contrario 00 que no Í(\ilo fór
pro\ ado; porclne 'úmeute ao Prítlcipe,
que não recunhece Snperior(2;,heoutorg'luo
pcr l~ireito, que jllll\tle sCl(unclo sua (;ons­
clnucw (3), nâo curanuo li allcitaçóe', ou
prol"a~ em eontrariu, f i~1S pela partes,
por (JIJaUtO he sobre a. Lei, e o Direito não
pre. UI H', que 'e haja' (Ie corromper por
alfeirãu.

.f qual presumpção !te tão "eltemen­
le por razãJ de sua alla prceminencia
qlle em nenhum tempo se receher:'\ (;onlr:\
ella pro\a (4); e aos oulros Julgadores !te
mandado, lllle julguem se['"undo o (rUe acha­
rem allej!adc, c pro\ado pelos feitos, ou
confessado.

PoréOl, se o Julgádor, C0:110 Juiz cm
auto J uuicial, Yi·. e alguma cou a, que
nào liress no frito, poder:'! segUlldo
sua eOIl 'cicncia mandar a,lunlar os autos,
quc assi "ia, como Juiz elll auto judicial;
e lanlo que forem jUlllos, jltlgaril . eglliluo
a prol·a do f~ito, e aulo , que a:si seg1lUuo
sua eonsciPllcia manclúu ajunt1r.

E isto não hal er:'L lu"ar nos feilos cin'is.
cm que jil os aulus, pui-que a si o dilo .r uiz
fosse infl1rmaclu . f'l!undo sua conscicncia,
fOSSClII alle::rll!u., e a parle delle~ lançada;
porqne nesle ('JSO o Juiz os IIflO mandará
ajulltar, lllasjulgal'il pela provas, que sli­
\'erem no feito (ü).

M.-li\'. 3 t. 50 pr.

l. O Jul:;rallor sempre dará s nlenr:a rOIl­
forme ao Jihello(G), condenando, ou ab '01-

. :l1.urel h-E/cm. do Proc. Cio. ~1p. Rlin § 501) U:"qUI~ ~ I f!,
r:o:'rt'a. Tcllc~-Manunl riu Pr(Jc. Cio. t. 6 fJe !; ~1i9

;i ~i:, Paula Baptista-IJrue. CilJ. du § I:Hl nsqul.! J,1,
RIl1UUIIIO- Pral;t(l p. 1 (s. ~O c :! t 1 c Pimenta Hueno­
.Formal lo G. j c '.

li "id,' Ord. d"sle li\'. t. 63 pr., e Siha DO COIiI,

á me~m.1 Orl .
(.! Er.l 11 oUll1ipolencin tI Pod"r Rpul ou nhsoluto ,

P'Jd{!r qu~ hujl} tom o Est do; e cou ULuC u Sobcri\uÍ"i
NU('innal.

Vid~ Drfl. do li\'. 2 t. ::;; .. 21, e (leste lh'. 1. jj § 1.
(3) fi ojc eolrc nó. lem us JDrados e530 podor nOl

Crime.
til rIr ::l pre~l1mpção juris cl jtu·t.. qUi' cqllivah~ a

illfallillilillnd,' 1'1., Podl'r ~lIprl'lIlo cm ~ua..'i dccilitJl~~.

(ii) "ide !lllbrp Cl'ilu. Ortl. ll:lrho-a. e Silva I1I1S rl~:;­

pl'cti'-os com-., }ll.l fl"i I u. d.' Ca:-.lr·) - Vet. t ~(J, 'fhclIludn
-I" ~ rire. II:!. Sil,a POI·tirll-Tlep. lIa. Orcis. l. 3
Jlfiln (a) l.l b) â ao' 2)/, c AJmcida e S,)u:;:l-I'clIun·
óns pfl~. 139.

(ti) \'iol .. 0,,1. rlc'le li,'. l. 63 (Ir.. de ontle se de­
duz que con~tnndo ph~nam"nlc outra con~a dos ilulo:s,
O Juiz fh!"j~ julgnr pela ,'crrladc sabida, corno tambcfU
se prOC{~rll! nll .lllizo -'llrnlTl~lli,.I.

Vide Sil":I l'orcir:l-n,l'. di" U,.ds. L. 3 nota /I,) •
pog.. ~~.j.

OlUl. nr..
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"emIti 111 todo, 011 em parte, egundo o
que achar provarlo pel feito. E SI) achar
qll se pro"a tanto, que faça meia prova,
Julgará segundo dis emos n I' Livro, 110

Titulo 52: Du juralllento, que se dá pelo
Julgador Ú apru;;i11lento das parles nrm
jul!!ará mais (lo flu he pf'llido pelo autor,
quanto ao principal (1). E quanto ils cuslas,
Jrudos e illteresse, pódc julgar aquillo,
fJue se mostrar pelo feil,u, que aCCl'escpu
uppois da lide cOlltesladaem diante (2),lIIda
qllp Ilrh partu lião s ja pedido; porque
toda~ as COllsas, que acontecem cm JlIlZO
uepois da lide cOlltestada pertencem ao
omcio do Juiz, inda que não sejam pe­
didas (:3).

~['-li\'. 31. 50 § J.

o E 'erá outro. i aYi ado, fIne dó senten­
~a cerla eUI cerla quantidade, ali cm certa
C011sa. E se der sentcnl'a incerta não yale­
rá, salvo s a dita seulença incerta podesse
ser cprtificada J:lplos autos do procl}s o, Ol~

epode 'se Iiquldar na execu~ão della(lJ,), asSI
como os fructos e interesses, de que acim:l.
fallámos, quando pela prova dada aos Ar­
tigos (5) nào podér ba tantementeconslar da

(I) lIo faoullalivo; °.Tuiz pód condemnar nos Juros
hu"",,,lo prova. Vido Ord. desto li\'. t. Ü3.

(2) Vir!" Orll. deste liv. t. 51.
Se O possuidor tom justa causa para drnlrtnd3f, nã.Q

]1C r.ondumnado a restituir os fi lidos, ainda quC' já ':iO
ache a lide conleslada (Silva Perei,·a-lI,p. das On/s.
t. J nota (b) ;i pago 5.0).

(3) Vido Barbosa, o Silq nos rospertiros com.. :\[a­
('c'Io-Oec.58, 1\10110 l?I'circ-lnst. Ii\" '} I. fi S 1,
I. II SI. IIota e S 8, t. 21 §8, 9 e I~. Almeillll o
. ousa-Sego tino t. I pago ~4·" c 611 J ~ Notas ti Mel/o,
1. 3 pago 1:;1, e Corr(:a 'rclli~M-n()lItrUla das Âc.çõ.:s
§ "8 no la P)· ;-.. 8

I") O Ass. de :j de Abril d 17.11 declara, quo jul­
gado 1111110 por sentença o lestumenlo, lião dev o hcr­
c1cil'o elltl'tlt' na 110. se da hernnçll, scm que preceda
liqnidneçâo das bCII~ da mesma.

Su~nllu no Dig. BYfJ:;. rcsum~ a nota (c) de Sih-a Ve­
reira no a,p. das O,.ds. t. 3 á pago ;) 5 da sogniote
fórma;

II POl' isso Os embargos rlc .Iiquidort<lo se a.dmitlem
no, proprios notas (I. Sü ~ 2): para n liquidação cita·,o
~ parle, c se liquida nu domicilio tio cOlldemnatlo,
e por artigos 'lue nada deven, conter além rio julgudo,
,cm r"pliea,' treplica (t. 86 ~ 19). e pro,ado, u .Iui"
:lcnlcncía, c lIÜO terll appcllnção susp(~D:-iivu paI' purlc
dlJ liquillllclo. C tf~1J1 'm alllbos o~ CITCíl05 por (lUI't ~ do
JiCJlliduute, u sé, r1c\'oluli\'3 flllnndo OJui? elccdt: o
JII(Jllo da. l·IOCUÇÜO. Qua!l~o a pro\'a hc difJicil) basta
meia prova, n C(mjcc(ura:;, ,.

(5) PClI;" IIU sna I'ral. Furm. § 2i G o nolas (h) o (iI
di,. o seguinte;

If Ouall lo a lei pulria diz que o .Tuiz a profira (scn­
tcnc:a) :Ol'gundo o que ach.u· proHldo nos 3Ut05; he O
mf!!'UIO qu~ r1iu'r que 1'5~.l lllovn ha dI} ~PI' r:onfurrnc
no ({til" SI' articulOll; po!' qUI} sem arllcu/arão Iw in­
allcndh'cl tl 'prova IwrH a ~clIlcuc;n.

, th) Urdo do Ilv. 3 I "'i pr. O § I (2. Jlllgar
ultra rel pralcr petila 110 LibelloJ.admitlc um c:..lylo ria
H lução dn 1'orl0 1 se i1 malcl'ia -relU plt!lIuITIt:ntn di::;­
r:uli(la no~ autos. c DPDhumn tia!'; parle.I.; f1rolc~loll DO
JlO!ieessorio: COsln-E.fly/os da Casa do Porto nas pa­
lnvras-Senl'lnça fl e.t6cuálO n. :-:6 (lag. 21tl • 11u"i o
apol'Jt:ld(ll!~l!Jlo hl) conll"ario á Irlra du lei_
. ':' O~d. <lo Ii\'. 3 L ti:; pr. Um ~.tl·lo Cu C.1>a rl3

Snppl1caçao cutenrlu o ~ li d~~l."l OreI. fhwlnrllnlJo, que
n Juiz ela ~upcrior IUfllancia niio póde juJgnr p lo 'Juc
.se :1cha discutido no prOl'C5bO quando HÜU ct'ti\'er arli-

qlrantitlallo dos dilas fructos, ou inlere.
ses, pal'a obre elle~ pronunciar senlen~a
w'la (1).

~I.-liv. 3t. 50§2.

3. Porém, Alguma. yeze. no. Juizos
auçàe principaes se póde pedir, c dar sen­
I n~lI geral e ine rta: pode-se pôr e,CIII­
pio naqueJle, quo e diz herdeiro de outro,
pe.ui ndo ser declarado por herdeiro, c (11Ie
seJa en tre~ue de toda li Jlernnfa, que uni·
\rersalmente ficon daquelle, cujo hel'llciro
diz ser. E bem as i 110 herdeiro, qlle dI'­
manda a oulro eoherdeiro participarão de
toda a herAnça uniyersal, em qne ámho
são herdeiros, pAra haver a .ua parle della;
po rque em tnes ca os, como este, pOlI cm
fazer n pa.rlições geraes e incertas, e pcr
conseguinte a entenças (porque hào lle
er e nforllle.), podem ser gemes. E posto

que as i sejalll gemes e incertas, he ne­
ce sal'Ío que e cerlifiquem ao tempo da
ex:ecução quaes são AS consas da heral!\l,
e qua.e: nào, pelas provas que sobre lS!O
8erão feitas (~).

).l.-Iiv. 3 t. 50 3.

4 E não deve dar senLenca condicional,
sa":o. e a condif~ão lorro fosse cumprida (3),
assi como sc ô .TIIlgador condena se 9

n)o no qu o ~tlltor jura se quc lhe era de­
vido, porque em t~1 ca o poderá dar a
di ta sentenra COlldiciolla.l. Por~m não to­
lhemos. -c" a sen tell~a fôr injll:L111lenle
dada, c conh-a direito d~ parle, poder-se
emendar na inslltnclU da appellação, se
deI/a fOr appellado el11 lemp deVido, e
fól' C:l.SO de appellação, crrundo dJl'emos
no TitL110 70: Das flppellações das sen/ru­
ças diflinili'vas (á-).

1\1.-111'.3 t. 50 § 2.

G. E porque alguma. Yeze, anle' de 0\

Julgadores púrelll sentença, m':IIlJam os
feitos ao f:on ladur, para que laça conla,
e ponha em omma. o l]u se prol'a pelo
feito, mandamo' que emp.re. oJulgado;
em laes ('a:os o tlecJar' as Adfltçues e COUS.1
flue o Contad.or lia de le\-~r em conla,e

rulnclo; pelo q"e tondo °a"thor rnzú.o peln.p,!,: ~':e
formar no\'o libcllo lIlanda prlme'lro arW;U ai I
ouvido O réo; c r1cpc;is sejlllgn o fdlo: Coda-.llyol
da CaM! da Suppli{arão pag. ~01 Iclrn J. 'b iha

(I) Ville Ord. deste Iiv. I. 20 ffi 5. nar ~"::"J9"
nos resper,tivo~ com..~ Pf'ga~-/oc". cn~ .:n~()~Ob'.
:'tlorae.-dc Execut. IIv. a ,ap .. j n. 9, '. ~ 9 ".1.
Ij~ II. ~t I ~leHo Freir(l- {)1st. 111-. I I. ~I ~,','üSO e
meidil f) Sllll~a-.')cg Li)!_ l. 1 pcg. 1~ .01" U ' r

Xotns ti J1lello t. 3 pago 1~:1. i,-n... (olA .•(t/ Vide. Burllosu. ~ Silva nns rr,pe~l .llroejri' ,
:\1010 ]'roJr(-1"sl. Iiv. I I. .1 §.9. "I' "Il!
SOllF-H-R.rcwçócs p:lg. ~1, c Sego Lm·11. rr S'ínllnt.
.. I~) Logo fosse wmprid.lJ, i. c:: sem (~~oD"~lenr(

f1WlíllI1CIlIO rU~50 Clll11IIl"t1n (SlIl'a n('l 1:0

COnto ii OrlJ. dl~slc li". I. 5~ pc. n, ~:i}b (' 5ih:l nnt

(i) Vide Onl. (leste lir_ t. ,i,. n,11 ~~R. li... 1 t.:
re1.pccli\ OS com., c .'lello Freire - nsl.

9.



TITULO L~n. GGIl

pôr cm SOllll1la,.e cjuaes não, em 1110110
flllt' não fa~a mUI flue conl~r, c fi sum­
1I11r o clue pel, .11l1~atlor lhe ~ur mandadn.
E Í.."lllP'IIIJro faraú u' Julgauore' cluan~lo
íúr d'lvilla . obre <) que se dc\-e parllr.
jI,rt]lu' Jlrlmeirn que,luaml 'm I s fei.los ~l'S
P;lrlit!or,'; tle,~lar rao Uelerl1llllaraO,
,!uac' <à0. a' cou,;as, ql:C e hão ue. tra­
zer ;" p1rlílha, Il qllaes lIao, c ao; tlunda',
cJue Jlellu3 Jlou\eq21.

~I- liL 1 l. :,0. 4.
L. de 2, de Julho de 1::S-l ~ 21.

I;. Edepoi que ú Julgador der llUma \'ez
~'~nlenca dilJillili\'a em algum frilo, c a
Jlub!ic:ir, ou der ao Scrivão, nu Tahellião,
para Ih,' pur termo da publicação, nào
lem mai,; potlcr de a revo"ar, unnuo oulra
conlraria pelo' me~lllos autos. E e depoi'
fi rel"il"ao;:e, e dé.;se onLra contrarÍ<l, fi

"~lInil~scril lll'nl1 nma sall"O se a primeira
fos'c rcrn~ada per' ia tle em1>arl(o', Laes
'lue p I' Uireilo por o nclles allegado 011
prol,;t!10 a delesse rerllf(ar (3).

I'or~m se o Jul~ador der alguma senlença
Iliffiniliva,l/l1e lenha elllsi a\fTulDas palana
,'s~lII'a e illlrincada~, bem a poderá uecla­
1'31' ;ponlu oulorg.ld, he per Direilo ao Jul­
galior. quc pos.,a declarar e inL rprelar
'[Halqurr sPlllcnça por ell dada, aindaque
srja diffiniliYa, se UIIyidosa fór ('~): c
lIào :úm"l\le a l'S.e Julgador, que a senleu­
':a.i1,·u.llla' ainda ali CJue lhe succedco n
offirio de julgar, salvo se fór 110'S De­
~emh1rga.dor porque cnl;1 se fTuardará'
lambem n1 cJilliniliv:l, para a PI drr inl r­
pretar. o CpIe di . em ~ no Titulo (Vi:
Das ~clIl~lIca< illtrrloCII{oria.~. E da dita
ut":laração ;) inlel'prel:l.ção poderâ a parte,
que se senlir a~sr:lY:lda appellar no

!I) ri,lo "ola(3):i Ord.,I"li~. llolO~ I.
I:!.) Vide Ord. dl'stJ! li". 1. Ii pl'., llndJor.;a, c Riha

TIl\:.r\.'f-{lel~lh(J$ COPIt" Pegas-ror. L. I l~lIp. :J II. 151
l: lU:!.

\3) \'ide Ord. da,ta hl'. l. 19 ~ l. 1. ti:; §~. a L 8.

- 0',\0,. ,ln lo ,II· ~Iarço rIa li.3 inIPrpral,n,lo ",In
?rll. "l~lnro_u. q~c aR t:nll'nçll:l IlcljJlitha~7 llt>ptlis tia
,ii" .1~ub!lcnç:JO. ":W po;lcm SiCl' Ic\'ugad1l3 prlf15 Julgn­

OTI , qUI~ n3 dCI'i1II, ainda nw 1111.1 as dc~pllchnt.las JJor
l"O~rl!tc/ll~:a.'i f'1Il ltctlçio.

• Q'ilno uo D;y,/'orl. Cm nola ii C":'Il(~ ~ diz o !'\'!;;lIinte :
I & O,q,?e l'mbarga n :tl'~ordão Ilrofcrilll) ~Ill a-;! rrQVU

l e retl~1.0, llc\'e flHmar 0'4 l:.U1bnrfTt)..; e fazer C(lll} que
~eb~rl:"t:nlbm em mf'~a clenlro .10; d~z flinll ~cgllillte:, li
rll}ll:" çill) .~In :,cCOI·tl.iio em~)argnrlo, conforme O t. G;j
i'1 • d~~h: livro: C '"lUdo rorn fln ti'mpo não se toma
crJ~hC"lInel~lo lAct, de q. dr lulhf) de IS:!,L •

)"""~11l I on!liUlt:lr sobre il tllal~t'ia o,, cmhnrj!os fIe
~:,:~~(lln esla Ord. GOI11CS - nisso JUt'. sob li, 3 iII

S·\II ,;."'a~'o no Dig. nra:. resnmindo n nola (e) de
1'1'1 I:r"lJll no /ti'p, l. !.' pag. Q diz u ~C"gllintc :

,.1 • C~m 131110 que: ainda cSLrja "III ~Il'rcicío, c n de­
i ~ril~ao fonvenha.i. palavras !.la senlen~n, c lião iJl­
rIO 'I; IUlln a l:untle:l1Illilf(1ln: l' () J lIiz antt's 11e (lecl"l'or
~~:13 ~d'nt'~1I1í1 l~l.!Ve lIIunt!ôlr rlar ulIla COIJlIl (ln s(:l1lCnça

orn n (I; \,101.01'(1. lie.ln li\ I " § 8 l 'O § .e I. H pr,). ...., . ..,-. I' "",

••Vli~{~}~Qlbf'm O me mo Sih'a Pcreira no-!{I'p. l. 3
a II li IlltS, ~;j9.

lermo <lo Uireil c enu :l qu~ntiuad

tal, clU que raib:l appeJla~i o /lI.
:.l.-lie :1 (. 50 ;) ;; I I. "I '';.

7. E para a~ parle: sab rem . e lhes
cum'I'm ilppellar, ou a~!!I'<l\';lI' 11a~ Sl?nl('ll­
\:a diDiniliY:Ls, ou YÍr~ 1'0111 embargos a
ella-. e os .lllizl'~ lia 1l1Ór akada I'nlemlel'l'l l
lI1elhor 1)' fundamentos, por II ue O' Juiz,'s
inferior.' ~e 1110' cm a condellar, Oll
,lbsol"el', lIl:llJUalllo' ljUI' lodo~ nos o'
Ue"embargadores c ljUarsqucl' outros lul­
;radore., ora ~ejal1l Letrado:, 01';1 nâo
sejam. declarem :pecilicadamente em uas
sentenças diIfinili\as (2). a '3im na primeira.
iustancia, cUlno n casu da app~lIaç;lO, 011

n~gra' o ou redsln, :IS ("lusa ClU que
e fundaram a condenar, ou ab ol"er, [lU

a confirmar, ou re,ofTar,'
. E o Julgador c]lle pozer sentença tlilTini­

11\'a contra fórma de la Ordenacão ;,r o ca 'o
li"er alçada, papril "inte cruzâllos(3) : e se
hourer delle app Ilação. ou aggl'a,o, pagar;'\
d z cruzados para a parl , pm cnjo prejuizo
fuI' po'I:I a dila senlença cliffiniliva. E "endo
po la em Relação, 011 assinada per muilo',
incorrerá na dila pena o Juiz do feito, que
a . clllença pozer, e não os olllros. E as
parle., qlle :IS dilas pellas qnizcrem de­
lll:lllllar, e fUi' em ca o. qllc do dito JIlI­
gadol' haja appellação, nu aggrarll pnderão
lomar JII'lrumento, para o uperior as
prol'er por elle, ou per simple' pelição,

I) Yillr~ Ord. desle Ih-, t. G:j § 6, Darbo~3, c. i"'a
nrllo> I"Csp p cliyol!- COJJl.) ma ilOc O Jr) seL:"unJo; iha J1c·
rpira- r:~/". (Ias Ofds. 1. .! flola (/l) a Jla~, ~ c t. +Dulas
(d)" (-) ii I'''l;. 031, MI-1I0 F,,·j .. ,'-lnsc. Ii\'. 4 I. G § 5,
I.:!l:~ 4, IH, ti e I~, t. ~~ § 21, C Almeida t. SOU8U­
Se!). Lw. 1. 1 p:tg. G-;3 C G 1.

~!!) lJrrlaTttn. csprclficalll1lntmtc rrn ,~"as Unlt"rRi rlt~.

U'-"L'Ci, E:'Ita parle lia prf·..elit" Urtl. (tli dcrngUlla fiei!)
~:; II. 2 da L, ,Ir 6 1.11· Outubro de 1-;~~, ,!tóll1eulc ClIl
lflHlnll1 IJl'dcna qut~ as sentenças lIU pt'Ovi~ües que 1;00­
Cl'df'I'cm 110 Ilencl;.Jrl.l'1U n con~el1!lO palerno no:s ('.'lIlOfl­
fi:fP!'o !\Cjãl1 Iludas com :Jb..olulll l~ illlJi~linctll relnç.'u as
prll'·n~ e iurormaç;;l'5 du proc"'~~u) e sem õl qual ~e ill­
lti\'ifll1CIIl funllamenlos nls"un~.

Eis 03 lPrmos da dita Lei:
• S~gunrlol que assinl na..; ~f'ntpnç:ls que so p,.or~­

rir~llI SlJ!JI'C 3S t'derjda~ coulcsla\,úc:\. rt'JUIO nns Provi­
~Üi>~, (lua ~obt'C (·lIas $0 f"xpel!irelU pela :u l'za du De!'tJlO­
b.U'"'" do Paço, no' casos ..la. /Suo compctencia. Glmpfcs­
mttlft' ~1~ CUtlCI!lln ou dcncpuI' il liccn~ l pftfliJa, com
ah:-oluta e intli!-itínçtil Tl·laçâ.u ã ... tlrO\"n~, e in(ullll3çjl)
do pJ'oce.! 'ii,). C St'lIl que se IfldH:Juuun{U1ldamclltI)5 algun1;
sem emlJ:trgo lia Orll. do Iir,:; 1. ljtj § 7: rple. IIUCC);

casos lOórncTll,' hei por dl'l'ogada.•
A ParI. de ~I ,le ~lnr';o de I c~ reforç,ndo osla Ord.

declnroll, com O 11m llc c~tirrlOr aLuso~ invct"rado~ no
fôro t qUI} riS .1 uizcs de mór alç\1I1u, tl~ qualquer 11uali­
llnll~, natureza c 8cadll:"lçãn, rleclãrcm nn~ scnl'Jot3
ql1l' proferirem. cil"cllmstanciada e ('specifi:;lu/amcnte, as
I'U7.ÕI'8 e fundamenlo das IO P sma!olJ c ainda CHI ag-sru\o!j
t'1HlIl1rulo:-. de I eliç:lo. não ô por ~er isto cIpr(:~~nLncl1(e

delerminado no ~ 7 dn Ord. dll Ih·. :1 1.. (jli, .'UlIlO lJur
Jol.cr l'O:I( rm ao liht"ral ~)"!~tema ra abnç:ado, a 11m ue
nnhc('crcl1l 38 pUrlf's::ts ra/_õ~s ('lU que (uuôi1') O' .Iul,
'adores ali ~u:'ts cl cisõ"s. alcançando por est~ nlOtlo O
~cn socego, nll no":ts ha~p. IJnra ulteriores reclIr...sOs á
que tlC ac:rt:d1t, relU com direilo,

(3} E~ta peníl. C :t illlmcdilllil forão eJe"adas no
lri"lo l'elo ,\1. de 10 lia. ale"'~ro de 1814.
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sc O Superior sti'iel' no mesmo lugar, onde
assi sti'er o inferia!' (1).

~l.-liv. 3l. ;;o§ G.

8. E se fôr Julgador, cm qne do dito r·aso
nào haja apre Ilação, nem a!!j!rft\'o, ou De­
zelllbal'gadúr dr ('arla Jllllna da~ I l'lar;õc: da
Casa da Supplicar;ão, ou do Porto, pode·
rão as partes del1lanual-o perante () R0!!,'-'­
dor, ou Gl,rernarlol' das dilas Casas, lide
pertenceria a appel1ac:ão, ou :l!!,gra\'o. :e
no caso o 11011 'cra: o qual o llc:par:haJ'i1
com os Dezembargador 5, que lhc h0m pa­
recer, l' condena.rú o dilo Dczel1llnl'~adnr,

ou Jnlgador na dita pena, e a fará dar a
execução (2).

7\I.-liv. 3 t, 50 § i e 8.

9. E quando as parte.s confcssarem m
JIúZO as ilil'iuas, Oll cou ~, por cjll forem
demandadas peranle os Jul~adores, e ellc.s
lhes mandarem que pa!!,uem, 'tão serão
condenados per scntenças conuenaloria',
mas per preccito de solrelld:i. rl0 que man­
darão passar mandados (3).

S.-p. 1 t. " I. 1 G.

10. E os Scrivães, ou Tabelliães, qtle a
Carlas da sentcncas difOllitiv:l' fizrrcm,
porâo em elias todas a forc;as uo: fei los,
a si da parle <.lo :mtor, como do réo pl'r
maneira que, se alguma demam a ~e re­
cresccr sobre ossa cansa eu lre essas partes,
ou cnlre oulras, que.e po>sa por ~ssa sen­
tença ~aber qual r i a dellland:l, qne fez o
autúr, e llef za, IJIIC pUZ o réo, e de lue
'oi 1i\'l'C, ou condcnado (q.), E nas senlcn~,as

(I) Vide Darho'., e Sih'a no' re.perti,·o, rom • Siha
Per'ira-Rrp. dos Urr/s. L 3 nola (c):i pu,;. 2i~, e Al­
meida e Sonsa-Sego U... t. 1 p0g'. 6S5,

~.;) V.~liu Sllt'a no pre~'c-:ten~c c~m.
,~) "\ "Ie Ord. ,Ie,te I,,'. t..l ~ I.

_0 m3.ndud~ de sOlçCrldo U condemnnçã~ r1(' preceito
nuo ho proprl:ullcnle llma ~H'nL"'nçaJ Il1US umn lere 'ira
~pecie iJllU nfio !lc ncm inIOl'!orutori:l , e nem defini­
tiva prendes-Praxis p. I Iii·. :; cap. 2L n. 6:J, Ceb,'d'J
-p. t ripe. 1611. 6). não ob~lantc flCltll'r-gl~ uPlla itllpl.J­
hr (Valasrn - Cnus. .~'i D. 2, c LciL"'io -de Graçam.
qu. 1 D. ~:!).

Dest:t ~eolpl\çn n50 !'iC paga. dizima tle Chnncel1nrin
(Th. Vllla,ro-all. nH n.·l e $l'!'" Cabodo-p. I dcc. 16
D. 6, o Cosia - rlc Stylis ann 13 n. 8l. O qne hoje se
acha confirmado peln erl. 9 § .1 do D. n. 1:,O-dc 9 de
Abril de I;'I~.

:-\!t confi~sõt'S lle que trata este § não sendo feitas cm
3ndicncill-peranle elles (Ol! .luizcs), considerüo-se extra­
jlirliciacs.

It A. co~fi~são rIU artigo!'. diz Susano, não prejudica
porqne poue ,Er f"clo menta! do li d"Olpdo: par" ,""ler
he precIso que a parte a~slgoe ·cm Juizo lcroHí de con.
fisf;ân. JI

Vide Ord. drsLe li". l. 25 § n, Barbosa, e Sih-a nos
rcspecth'o," com. SiJ\,Q ]lerr.ira - Rap. tlal Ords. l. 1
Dnla (~) a.pas. 60:1. l. 2 no la (c) á pago 115, I. 3 no:a,
b) ",b) a L'lIg. 236 •.tl i. e l.\ 1I01a (b) a peg. 6:JO,

i'lfe!lo Freire- TIISI: Iiv. 41 ~O § 2, e l. _I ~ 13, e Al­
meida e Son.a-/)aT. /Iom. pog. 140 c 146.

{I} Til! Ord. deste Iiv. t. 8i ~ 7, nisp. Pro\'. arl. 16
,. 5,h':) no com. n.'~pecll\·o, C Ahneida e Souso-iYotaS' á
9.110 l. 2 pago 3J I, e t. pago 50G.

Doje psln maLeria se acha reguloria pelo D. 1569­
tlt:l ;\e :\hrc;o de 185tJ de itrt. JI .. llSiqUC 1!!i.

dos feito~ crimes, em fIue houYrr wude­
nação p'~runiari:l, porãu no relatorio dellas,
qIIC nfllJ pa"anuo os ronrlenatlos con: e!feilo
logu, lan to que forem reqncl'iuo~, sejam
prezo,~, c pagucm da pl'lzão, poslo qua
o Julgadúr o nfLo dcclare as. i na sen­
tença.

i'lL-liv. 3 t. 50 § 9.
Ass. de UI ue l'ovem1Jro ele !5i~.

TITULO LX'lI.

Da. conden<U'ii.o das Cl/strlS (I).

Quan<.lo o Juiz der sentcnca final em
ql~;f!(rUer caso, de qualquer qúalidade que
seJa, sempre conllenar[~ CJlI cu las, 3U

menos do jlroces D, aSSl ao réu que fur
wl1cido (2), como li anlor, Cjna~do o rro
fól' ab;olnlo, sem pouel' Ll~lIa relml'
cada J1UIl1U das parle:;, ]lo. toque lhe pa­
reça, que ~a.da huma dollas telo justa
callsa para hl1r.:ar, sallO entre as pessoas,
em lJuc pOI' bem das OrdenJcões não ha
cllstas. E das cus las pesso.ip poderão
srl' escusas, sc til erem jusla cau a rle
Iiligar (3).

S.-~. ~ t. 1 I. iS 1,1-

1. E !lO caso, cm que o vencido foi
em culpa sómenlc de fazer demauda que
não IlcYElra, sem oulra lI1alicia" erá
conuenado na' cll~las singelas, E sen­
do achado em malicia, SI'I'Ó. condenado
nas cnsta' cm dobl'u, Olt tresdlJhro, segnndo
a mali ia, em fIne róI' achado. E porqua
[lcerca disto se não póuc dar col'la regra,
JjcariL em arbilrio rIo Julgador. E em todo
caso, onde o I cnciuo ho ccndenado
nas cuslas em dobro, ou em tl'csdobro,
e não Jlle forem achado~ bens, em que
se faça execllção, será preso, até que a.~

(I) Ville .ohre rAle til. Gemes-.lranual Prato cnp.IS,
.i'\r(jrnf'~ Cnl'"ulho-PraJ:c !"orcnsc cilll. ~3, SUu'in J)intG
-J.i,.oc. CÚi. BTIl~. t. 1i cap. i3, Corrnn TrllC$-.1{o­
flUa dn Proc CIU. 1. G serç. 1. C Z\oz:m:tb-Eltm.
du Proc. Cir. lo ;j cap. 'j secç. 1.

(~) 1'\0 nCJ1 das O,.<ls. de Sil,," Pu"i,a l. ~ noLn (~)
à Jlag. 'n I, !{'em-5'!iS 5 guinles naln 110 Dez. Joao
AlYUI'f'5 tia Cugla. que aqui rcpradnúmos:

• NUla , que ~lIJlPo;,la C-::lla Id, se der·tII ilS cmlnl
jure <lcc;onis (CanCPf-p. 1 Tlar. cap. fi D. 3~ in fi"t l

;

I'. ussim ~e pOllem pedir , posto que fo!'si'IU amiUin.a, nn
sr-ulellçn já CXCcul'lda. E o mesma!'iO hn tle fflzer.a
respeil lias cIH,las. r:QTI\'cncionndas, q~e "0 pOli em pej)r
POI' TI \"a t1cção, lJuidquicl judicatll1l1 dical })egas, etc.

L mai!; adiante: .
• Duyjf!ou-Re, RO revogaria umR ~CDtença cm grM

de Re\'i~ln, se POl1i:.l confieUlnar nas cusl!ld da ctluca
principrtl , 1101' que dellSS ViGlOri in cxpellsis con1emnOlur,
c nRs cusLos \'cm tatins 31: dn cansa; porém llO·:oe que
as cu ..tas se não dC"iâo rl~sliluiJ' á I!ICmplo dos (rllt~()!,
e 110 r~ilo ue Ue\ iHlll fie ,Ioúo de Scirnli com Fr4UCHCO
de Barro., em 5 de Abril de Ii18: • .

(:1) Vide O,·u. de IiI'. t I. UI, Bnrbos", e S,I.o o~
rcspccUyOS com.., Sih'n ppl'eira-Jl(p. d~1 Ordl.~...
BoLa ,b) a pag i10, Mcllo lo'reire-Just. h\'. ~ t. IS;!
l. ~1 § S, .l?ereira c Sousa - Prlm. Lln. cap· .,
Dotas 586 c 5, i, " J\ lmeida c 501158-5'9' LUI. l.
llns. 'i:.!O.
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pa ue da caucia (1) p~rc! ue a l1it..'l. contle­
nud pl'ocelle) de mallcl:!, que lIe haviua
poí' ma\efici o.

.\l.-Ii\. 3 t. ;;1 § .1-

~. E se o nio ro~s condenauo em
parte do flue foi (\elllanrlatlu, e em rarlc
ro~ e alJsuluto, o Julgador cOl1uenaril nas
CoUSk1 o réo pola parle, em que fJi con­
denad do principal, a anlor 1" Ia
parte, em qllC o réo l'tJi absuluto, I'c,pei­
t:lDd-o o Julgador sempre se houve !li
malicia ou" ignorancia II demanl1ar, ou
justa razào du litigar; e assi pronunciará
obre a' cLI,t.as dobl'ada'o, ou sing.'la" 0\1

na;; tio proce~ '0, scguntl acillJa di ',emo "
nào podendo porém nunea rele\-ar o ven i,\n
tlas eu la, (lo T'roL;csso por aqnella p31'1.e, em
qu ifui condenado, como diln h .

E em semelbanle r:ondena!;ào, l[itnnd
01' custal houver d COmlell'lr, assi autor,
como réo, não ti ir:i.; como reI/ce, e são
Hucidos; ma' ,erá a parte, em qne o
réo he condenado, e a p:ll'le, em qllC
he ahs, \lIto, harendo TC'peilo ao qne hc
demandado; e dira expre samcnt.e que
conurna o réo em la lia parI oa, cu.;­
tas. cImo lerçl, aI! qllarle pcrl ou ontra
semelhante cota, () em tanta ao antor,
para qu o Conl~l.Ilor, qLLe a~ homo r de
contar, saiba clanunenle as r.u t.:l5, em qne
cada hUIIl h c01\(1enado. E e. te mesmo
1110UO de r1eclarar a eonc1cnur.ào da; cu,las
terá. lJuandú a sellten'~a foL' sob:e a aLL à
e reeollYen<;ão (2). " -

:11.- Iii'. a t. 5l ;; e G.

3. E bem as~i nos feito ci \-eis, qne são
entre nós e cadl~ II Ul1 do P "O, nào ha
CII.'il1'i, quer o Prowrallor dos nO''SL'S
fello seja aulo1', quer o L'éo, conforme ao
co lume anligo dest.e- Beino. (:1).

(1) Vido Ord. do IiI'. 5 l. J 18 pr., Barbosa. e Sill"a
no., rc§pecl!\"O$ corn., "\rou~a-aJl. r,s n. ~gt Siha Pl:­
"".-R,p. das Oras. l. I onLa (b) á paI'. ;81.

P~lo :trl. 10 da Dic;p. ]lr \'. sÓ pa,!:\ n,; cu"t:!<; ela
C~lIlc.' o Bulhor vencilJo. :;0 não l'm béns p:ll'll fnzf!l-o;
o que nTIo tem lugal' com o snccf~~~flr UO UlC3lUO
(A~. a.,n-,Ie 10 de Detl'llIbro d" 183S).

(.) V.de Ord. Ilcsle Lil". l. ~\ pr., Barhosa, e Sihn
~·i:~~CCtl\·os com., Pegas-Furo (:3.p. 10 n. 10 C se-

OCnau~ I!n Pru que o vencedor pa1!n cu...t~s triplicarlas
[,di' do h,' 5 l. 9~ ~:i (Sill'a Pcrc,ra-lIep da< Oras
. nnla (b):i paI;. ;;9). ..
O Ass. lIe ~B d. Junho ,I~ 18.11 dedal·oll. que oão

~ernc:n ;pprO\'nç10 1 c Ha ~leg.,1 f" ctlnlr~lI'io 110 estylo
d: tK;~Ç<1t' o .\5<; da RiJlnt7ilO fi" Porlo lIe 23 de JIIlho
CD: - -:l·b~m. qnnlq~er CllsO. que alguns auto~ de j~Ie­
I ~~ 5U ao a ~ebçao por appcllaçilo, 00 afrifNl\'O ti
d~~ cota l~rOrerllla SObl'l~ cOlbnr~o!i 41c Lerceiro, t1cci­
i~r O.este inCIdente, dlH'cm os aulo:; voltur ii int'laul~ia
ean~~ori' ~lra. pro~cgllir ~ elocuçàn ali cOllll'çatLl, ti­
me .l\~~ as lJartes tirar sr.ulcnça da decisão do
E~~ loCi e~lc. quando a qneirâ.,.

âiode' A~c; n~o tew n Ill'~SIl111 força qn os nnleriorc~
p . pcndenc.13 elo Imporio, C56 o coo"Í""n.mos aqui
o~ ln~~.rc!.~f" Juridico: c

n~)rl!Jldo 9rd . 110 h ... I l.l2§ I. Darhosa. c Siha
1. I n~'tce~r~q com,.: Siha j'crcira-Rep. rln.s Ortls.
m'idn S(I a P~I;. ,18, e oola (li) â paS". GU". c AI-

O à~ ous:-S,g. LlIl. l. \ pago 1~/•.
. de.3 de Março de 1073 declarou, que o

I
Porém nos feilos crimes, qnando algum

fór accu ado pelo Promotor da JLI~liça ou
por o no"o Pro 'urador c ror onll nado,
'empr condeJl:lrão o reo nas custas do
procc·so.

~r.-Jiv. 3 l.~! § 1_

.j, E entro pai e m:ti, c o Cilho, ou filha
ou genro e sogro. em quanlo . tá ca~ad

com sua filha, e all1bo~ st.ão e morão jUll­
t.amen I em casa ma ntelitla,niio hU\'el'ü cu: las
pessoaes, sómenl as p ri rã lla\cr do
procc' 'U, tom acima di 'semos '1I. Porém,
se o Malrillll'llio fOr sepal'ado cntre o
{(enI'o e ,1 /ilha, por morte, OIL pur sen­
len~a du Juizo Eccl sia lieo, quer perpe­
luaml'n~(l, quer a tempo cerlo e duraute o
dito t.emI! hou\' I' algulJla dcmanda eulre
o so!!r . 011 sogra e o dilo "enro, gua1'llar­
se-ha enlre ell .; a regra. qu. ~c !!nanla
enlre os e31rallbos, segul1l10 acima < lemos
dcclarado.

:l1.-ji\·.31.5! S.

j. E mandamn"qne se em algum feilo
crime o u eusad) s 'hamar iL~ ()rdl'n~, c
for rernellido a. erlas, seja. conile1l1d na~

r.ll'la', a "i pe,.oaes, como do prt1ce .0
que se fizr.roul, Llesqu o libello f I' rece­
bido, at.é se chamar fi: Ordens (2): E nã
sel'i! entrc:rlle ao E cle-ia.slico, até a' pagar.
E não spri! delit10 pola pena do sangue,
uem s rá obrigarlo dei'~ar panhor.

.l.-Ii\'. ~ l. ~I li n.
S.-p.• t. ~! I. .~ c 5.

r,. E se algllm fOr accnsa.do por parle da
Jusliça, por dc\'a sa por qualquer caso (3),

])ror.tl r:1l1nr Fisr~l n10 {l'gflV'l nc; cu!'l:tll: fl"q r~115n'\

1110dfl:1,\' ~l)hrc bl'ns lie I"'e~t)s til) Snnlo omeio, ou
C!\tt'~ lll'n~ sI" ne.ha~sem ainlia cm :,,'qncgl(O"J ou jâ ntlj u­
dic.1do ... atI Pio:co.

O PI- 1I11otur uos n...~illl1n~ não p:a~a cusla~, por quo
nãô 1"01 !)lJt'cent1~rm do (LtlP nrrnj'i\llnr, rw10 contrario
n SrllicilnflQl' (CUT't:l. d'EI-Ue)" 11«: f de NO\,{,lIlbro
de HiII~, • D. do :11 de Agoslo de IG95}. B e,laudo
:tn~H'nlc!>. nelll O Promot r fio!' n(':-ifluo~ C ncm O
Fiscal pagão (C. R. de líi de .Jnnt,iro.l ... Ij!)!l).

Paga as cu~tn~ o Procl1rndnr <ln F:l7.Cntln.: to, sO
abn~:lr Ihl Reli onidn tOllluollu romo fio Pi ... co uma 'ousa
p:lrlicolar j _0, 8'~ intenta al~çJ.o evi.l·nlcmcnte c;}lum­
nio5:n. ao, ~,. pede mnis da que hc tlevido j Oll ~o,

quanfla o Fi:sco ftlt ,'ez uo particular, a quem rcpre­
s~lIt3.

As Ctl"trlS da~ bu~cn;:" ccrtidi'ip~, clc. lambem n;in
pa'·a o Procurador da Fazendn (Ord•. do li,.. 1 l. 29
~ ,l.~~§:2~,eL."j!)§I~ .

(I) 1'ide Unl'bo~a, c Sdwt 1105 rcspccll"os rOnJ.,
P~~ns-ror. L, 3 cap. !ti II. 1:.!.

1Jarho~1 cJ€'dara no com. que por c._ tylo da C,:s:J. dre
Snpl,licação não su gnarda c -la Orll. nas exccuç-C3 das
5cnlCnçi1s.

P) Vide Ord. desto Iii'. t. 20 ~ n, Barbosn. o Silnt
no~ "C5(H'Clivos com., Pcrcir:t tl+' Ca.,lro- dR .lfanu
Ilegia cap. i .. e llce. :i~ Il. I:!, Sih':t Pcrc·ra-Rrp. das
Unis. t. I oola (a,' :i pal:. ;,$, ~["1I0 Freir ·-fasl.
Iiv, I l. :i ~ 31, C ~Imcitlll OSoosn- -"olas ti .11el/o I. I
p'S" 1;\2.

(3\ Olllr'orn amrln. anter; ela sf'nlrnça, mas di"Jlois 'la
JlI"onnnl'i:! rra o réo obrigíl1io;i pngo-1I' ai en::t:l. do
proce" (Ort!. do Iii'. 1 I ti, § 3i). Hoj" não 5U pra­
tica a:'\~ill1 nQ Crimu.

Vide R,lrbQsa, C Silrn nos rC!:'l'cr.lh·ol:i cnm, C SiI\'n
Pereiru-Rcp. das Ords. l. \ nota (a) â pnl;. 18, e (d)
Do pag. 71 .
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3. E "inelo O app lIado proseguir.a ap·
pella~ão ao termu, que lhe ràr a. mado.
e nãu 1'il1l1o o appl'lla.nlc p r gi, nem ]ler
olllrem c:)m a. appellaçãn, f} fazendo o ilp­

pelladu cerlo aos J uize llella per II1sII'U­
menlo publico do dia lle apparel:cr (3). ou
Cart~ teslelllunh;ln'l, do lerlJJo, que Ihe~
foi assinado para seguirenl '\ ap[l~It,~;in,
e pflssauos os trez llia.s de Càrl' alm do
lermo, c selldo o appellanle pl'cl(oado, ha­
1'el'~1O os .1 uizes lIa al~ada a appell:lçà~ pOI'
,le crta c lião segllida ('~), e condellill'ao ao
appellallle nn.~ cuslas do dia lle aprarp­
cer, e mandarão ao Juiz, de quo fOI ar-

(I) Vide Orrl. elc.l. iiI". l. 69 §:; in fillr." n. cI,'
du Janeiro de 1':1:1 :Irl. ljli, DaI'lJ;,s:l. c Silrn 110:. n~­
pcrlh,us rom., l\tl'lIo ]"l'cil'o-T,lst. li".·~ l. 2::l~lp.l'e'
l'l~ira c Somm-Prim. L;'l. nula (i.12, c Gou\'~n j'lDto­
.1lon. de AJ}p. 11. ~ cap. 18 ~:L . , _

l:!j Vide nnrbO~:l, e Silva no!' f{·~peC'll\·o~.(.om.: re
;'pirn c S(JU~n-l'rim l.in nol:l fi3·. GoUll',1 1'1Il.lo­
~Inll. 1/. App. \'. 2 cap. \8'§ '" c nal/;oliJo-l'rat. ! \.
III/'n (mi. I

COll:iI1llc-Rr UllllbelO O As!'. de ~s tleJuuho de I 3
lHi 1I0ll! (2) 1\0 ~ ~ rio til. üi rll1litc li\'.

(;') Ch:lllla-SI; dia elo npP'"'ercr O c:ipnço ile ten'~
que a lei t'OIlCCtlC au :1jll'cllanll:'t c uellLro .10 q-"
cumpre que :qll"'Iif'lIlc "lia apllcllaçiio, pCl'a.n1c odlllZ'1
paru ']UO'" se aprella (Perei"a SOl/sa - /!lo<. lur. ar·
D,n). '9

Col,"ILe-8 n n. dc 3 ,lc JonlJil'l' do 183. orL. i~ i
(.1) Vidc 01"1. dcslc lir. L ,O §~. e Paula B'r I~V~;;

PrOf. CIO. :1n~ Cnolas, além de GOll'lj~' J'mIO-' .
dr .\]11" p. ~ rapo n ~ I.

de que contra. ellc não haja querela, e
sem elnbai'go de assi s mostrar l~onll'a

elle tanto pela deva sa, que aba tou para
ser accusado pela .TlLslil;a, se pelo que al­
legar e mostrar de sua.lusliça lor absoluto,
sempre o Julgallor, que o ab olver, por[l
na senten.a, que o di to 1'1::0 pa!fUe as cus las
de seu lilTalllento (1).

)l.-Jil'. J l. 51 § 10.

.1.') lloje quem pa<!a .'03' ·1I.La. he UCall1"''u ~lu­
nu"pal (Cod. do h'oc. CI'im. :irl. 306.)

(2) VIde sobre e,le liLul0 Silva no scu lorp-o e im­
~ortanl' C~m." ~omes-.Ullll. Prato cap. 1ft, Pereira c
Sl)ug:l-l)r~m.. T..m. 'ap. 28 nrl. 2 d~ § 2!1!l a :~::!~,

Gouvêa l'IULo-.lT..,. de oppelt. e aggr. elU diITerenles
lugares. r.ol'l'(a Tellcs-Mon. do Prof.. Civ l. 81 Na­
7.a~..eth-.~It!m da p,.oc. Cl/)o l. ,I· r.ap. llJ~jl..:o sccç. 2: de
§ ,38 II 009. ~[or"e. Cal'valho-Proxe /'orellsc '01" 25
1. 2 de § jjO á &11, Sousa Vinlo-Pmc. Cil]. Dr,):.
t. g cap. 2 de ~ t5S~ n1112, Paula Drtptistn- Vrnc. Cw.
~cc~> 1 cap. ~ de § ~03 li 21~, c naIlHJ.lht>- l)"alica
p. ". t.:.!.

.(3) :\s nppellaçijcs dll"cm seI' il1lcl'JJ08la~ ('01 :ill­

dI :ncl.n, tlU .1101'. dCtl'pncho do .1 uiz 1:/)111 rnLiOcução ti
p.rllnclI'a outiH~nclll. c dClIlrn tio Lermo I'~gíll (Ord. t1('~lc

IIv. t. 70 , c D. II. ';'31- tlo ~J do Nü'clUbro de t .')0
arl. G:i7). I

:\loraes C3rralho na p,.Q..I;e Forense nola 1,56 pcns3
dhcl'snmcnlP, mos sem l"untl:lIncnlo legal.

(I.) Vidc Ords. de,le IiI'. L '19 § !j c Gel. ~9 § 1;.
P) Vide D. elc 3 dc Jaoeiro de 183J a:·L.o_ e se­

gninlcR.
(6) Vide Barbosa, ei Silm nos re'pctLi\'os rum ..

;\[ello Frcirc- rll.t. liv. I•.•3 ~ J~.

t. E ~chn,nilo que foi mal appelJadn
e que o appel~aJlle não foi aggr:tl,ulo pel~
JUIZ, a Sl I, .Julgem, e condl!nem oappel­
lante n.as clI.;la~ da appella~ào, ea-, inem
t.cl'mo as parles, a Ilue lomem segnir ~ell

lello perante, o .JlllZ, dr fJlI foi apppl­
lado, r. mauclem ao JUIZ, que \it pelo
fello cm (!Iaote. e o delermme I1nalmen­
le, com~ for Direi~o., salvo, se o appel-

TITULO LXVIll. l,a~lo rjUlzel' anles llllgar e pl'ose~~lir sell
Jello per~nle os JlIIZ '..da appellaç:lO, por­

Du ordem, glle se lerá nas appellações das que enlao ficara o leito peranle dles c
sentenças mlerloculoriase dirtinilivas (2). Hão tornará mais ii lerra (1). '

Quando alguma das parte appéllar ela i\L-1i1'. 3 t. :;2 § L
'enlença (3), qne conlra pIle for uada, e a
appellaç~o lhe for recebida (quer a sen- 2. E CjuanuCl o appellanlc sónlenleaJl­
tença seja diffiniliva, quer inlcrlocutoria, parecer ao lermo ~Oln sua appcllação, e
no caso, em que da inter!ocutorias e o app ]Jauo não ner, . erá sperado lm
póde appellar), a.pparecerào as parles alO- dLas ale/l1 do termo, que lhe foi assina·
bas, a si o appellado, como o appellan- do. E n~o "inllo, passado o~ trez dia',
te, ]leI' i, ou por seus Procurallores, o. appellanl o 1'<\I:a apregoar na :tllllipu­
sufficlCntes (nos casos, em que por Pro- CJa, e il sua rc"elia se prof'ederá na cau­
curadore po(lem litigar l, perante os Jui- sa da appellação. E se ac:liarrlll que arpcl.
ze, que ela a.ppellaç,lo houverem de cO-I' ]Oll h 10, ficará o feito perante os JUizes
nhecer, ao lermo, que lhes for a~sina.- daappell;lç~o, epr'lceuel'ào uelle, eo dcter­
do ,pelo .Juiz, de que. foi appellaclo (l-). minarão lioalment , como arliarem por ni-

h apparecenelo ao düo termo, haverão rello. E al'liandu, qnc fui lual appcllarlo,
visla uosautos daappellaçào, se a. pedirem, n:LO procederão lIlaisno feilo, e () rellJel·
e arrazoarão sobre ella, cada hum slla tam a.o .liliz, de que foi appallado, mall­
I'e~; e depois que o feilo ror concluso, dando-1llC Cfue proceda nelle, e o rlelel"
".epm-no o Julgadores, a. que o conhe- mine fiualmenle sem embnr!:o da dila '~­
~lInento Ile t:l! appellaçào pertencer (5); e se J1elln~ãn, llue uelle foi lIlal inlerposta U.
iôr :Ippella.do 'ia sentença inlerloculol'ia, .L-iiI'. 3l. !j! S 2.
e acllarem qllC foi bem appellado, e que
o appella.nle foi agi!'ra"ado pelo .J uiz, a. si
o delermJnem. e não mandem lornar o
f~lo ao .Juiz, de que fui appellado,. mas
I'ao por elle em diante, e o determJnem
finalmente, como acharem por Direito, sal­
1'0, e o appellante e o appellatlo ambos
requererem, que se tome o feito á terra.
perante o Juiz, de que foi appellaclo, por­
que en tão se lornará, e será assinauo ler­
mo, a que o vão lá seguir (O) .

~I.-Ii\'. J t. 52 pr.



TITl'LO LXYJII.

pcllatl \ lpl pruccda 110 feitu, c Oulltcr­
1I1illC Iinallllrlllr. 1'0r~Jl1, ,I} (, a[Jpellanle,
que rlli l't}vel, ror allllll' 11[(0 seja rec o ­

bida a prüseguir a dt'lIlalllla, alé pa!!al' ao
appellallo luua.:; a~ custas do dia dc ap­
parecer (t),

.l1.-li\'.3 t.:;:! o,

j. E 'r a <I}nl~n~a, du qlle for appel­
lado ror t1iffinitil"a. c as parIr,; ;lIl1Uas ap­
p1fecerem ao !ertn"l pl'rantv 0$ Juiz!':; da
app,'lIa~iiu [J r si, ou per sellS ~umcien­

le,; PI\)I'llral!ore;, prucelhl!1I o,; J uur da
app Ilação no r i lo, e o fielcrulÍuelIl final­
mente c lUa fuI' Direito (2).

.l.-Iil"_ 3 t. 52 4.

5. E quando o appellante súmenle ap­
parceer ao teml) C?III sua app lIa~.flo, e
o. appel!'1do nà) \11'1', rrá ~P' rado lroz
(IIa-< (3) ll,;m d Il.crn o, que Ib foi a,sina­
d,); cnão \"ind'" pao.ado,; o,; uitos trez dia,>,
o. appelbnte o fava apl'l'~oar na audi n­
cla, e ii sua revelia se proceàa lI:l cau­
sa ~Ia appell:l~à0, e 0$ Juize. da appel­
1:lçau dclcl'luinarã'l o frito llnalrnente C mo
acllarem por Direito ('1,). '

.11..- li ... 3. l. 52 5.

6 E ,vil1l1o (o appellado prospgllil' sua
app~,lla~ao ao lrrnlo q ne Ihe foi a: ina­
d, (:lI, II nã ) I'indo o appeLl:llIte per ~i uem
per 'eu Procnl'ar!ol' (onde Procurador deI'
ser reccu.ido) e r'lZelHl0 o appellado cer­
10 a~,; JUIzes da appelh~ão du termo, que
a,cll e a~ appellallte foi a.s 'inado ]1ara
IlIUIlI SP!!llil' ua appelhràn per in lru­
mentI) pu.blico do dia de" apparecer, ou
Carla tcslemnnhal'cl, e passa.tlos lrez dias
de Côrte depoi~ do. trrmo pa sado, .<:erã
per.llnta.llo~ os Cl'lvã, e Dislribuidore"
na anúi~ncia pl'lo Portpiro, e tem a. dita
app~lIaça(), declarando-lhes o Jultar, don­
de he, II obre que, e O' nomes das
partes.
o E qua~do se não. ach.ar, façam apre­
•oar.o reI 1'1 na audlen la, e lhe dêm ter­
'mo a I:cvcha ale, a primeira audiencia,
na qnal o lornarão outra vez a apregoar;

m Yid~ 0 ..1. de-te li\', l. r.n § 5. e rle'le IiI. § 6,
~ ,L'Flll e Sll\lu JlOs resJlccli"os tom .. ~IeUo Frcire­
/u Ir. ~ 1. 13 § 3 nota, Pel'cira r' Snu~n _ Prim..
~~tJ. n~!t~}.30. C 6J1, GOllV(\a Pinto-.'[au. ilc App. p.2
~ r1 ~~ S - C t, cap. 1 § i, e Rnmalho-Prat. d. 4 t.

~~2) Vi:le 0,,1. rio li\' I I G § I~. Pereira e Sou.a­
de .~. (~IJl; nnlal; GJ9 J G~O é 611, CGonvêa PinLo-j[all.

p. fl - Ct'fl. I~ ~ :;
(3) E""" Ire, dja~ 5"'0 chamado uc C6rt. como ui-

.lCI~.O" ~~ :J c G. '
I "IeI\' n. 6~6 -,Ie I;; ,Ie No,'cmbro de 1836 na

oota a~.~ 3 e ; da Ord. desle li\" l. 10. '
~};)'I ~ '; c ~rrl . de.lt' Ii\". t. ,0 ~ 5, e ~ 2 deste lil.. D.
P;im 'r' aDt:lro de t '33, arl. 59, Pereira e Sousa­
ta . '? oota 63 , GOu\'l!a Piulo- Mail. d. App p. 2

f5/,r.~ 61. Ramalho - Pra!. p,' I. ~ § IllIola (IJ.
n. oOla'a: § .~. n·

d
6:!6-dC 15 de .1io\'emhro de 1836,

o el, a Oru. desle 11". l. 70.

r não) apparecentlo per 'i, nClIl prr . (lU

Procurad r, ou nâo lIlanl1alldv a appela­
ção, a hajam pOI' de crIa e nãll seguida (1)
e couden:lrào ao appeUan!e n:c' W:k1 do
dia dl' appal'pc 1', e nãll será n al1pellan­
l~ mais I'cl'eIJidlJ a prose"uir a dila appel­
L1çào; e Inandarão, que a selllen~a, de
que f;)r appellado, se cumpra, e se dê ii
exeCução, sall'o,' o appellante allr!!ar, e
prol-arju ·tu e le f1ilillloilllpeuimento \:2: J)tlr
qar nãu pode' -e ir á Corte com a ita
appellação, nem enlÍal-a per utrem,

E ar'hando-se depois que a appelIa~ão pra
em m:lO tl l'x1da hum do.' sobredito5 Scri­
Yães, ou Di,lriillúdol' ao tempo, que I
.r:I1I1 perguntados, e o nào di<'e, em lal
ta o hajalll a ntrnça da deserção por ne­
nhuma, e por ella se nào faça obra, e
toda a perda e dano, que a pari por ello
recebcl". pagu -a o S ri\ào, e j])ai~ per­
derá o Oili io; e o ChanceU~r o faca a~.i

cumprir e execular (3). "

~I.-li,·, 3 I. 52 § 6.

0-;. Oulrosi, porque nossa tenção. he
prol'er os appell<tntes por alguma maneira.
que. de todo não percam ~eu direi lo, e
o ln'erem, postfJque em apre entarem e
sEg'uirem suas appella~-ões 'ejam em altTu­
m:1. parte negligente', haYCIl1 por bem
qlle no caso, onde o appel:ado I ier com
o dia de apparecer ao termo deI-ido, e á
rerelia c10 appellanle hou'er enlença, por
que eja a appelIação 1J;niua por de. erla e
nã scguitla. pelos Juizes da appella~ão,

e per qlle mandem cumprir a nt n a,
de qne foi appellaclo, posto que a enlellea
'eja .f~ita e as.inada e pa se pclaChancel­
laria, e se anles que a parle se \ á com
ella do lugar, onde a Corle ,tiler, \irr o
appelIante com ri appeJlação,que us Juizc'
tia appellação lha recelJam, . em emlJarf!o
da entença ser contra. elle dal1a pelo dia
ue apparecer, pag-ando prilll iro ii outra
parte Ioda as cu 'tas que e fizeram sobre o
dia de apparel:er, e desembarguem esse
feito da appeliação, como rôl' Direito .

E i 'to não haYel'á lugar na appellações
do moradore- no lugar,onde a no sa Côrte,
ou Ca a da upplicação, ou io Porto, tí­
Yerem, em que a' di tas appellações e l1ão
de tralar porqu estes poderão purgar
suas r >"elias, antes que as sentenças pas­
sem pela Chaucellaria.

E depois que a senlença pas ar á mão
da parte, ou de eu Procurador, não serão

(I) Vide Sill'o no respecti\'o com. n, G.
(2) JlUtO. Icgitimo impedimento. Vide Ord. desle li •.

L 10 ~ 3 e nota. rc.~peclhQ.

(3) Virle Barbo a, e ilva DOS ,espeeli"o, COm., Pe­
reirn c Sousa-Prim Un. notas: 629.630 c 637, Al­
meida e ousa-Sego Lin. l. _ pago 33G, Gou\'êa Piolo­
Man. de App. p, 2 oap. 10 § 6, cup. 17 § 4 e 5, e eup. 18
§ 7, e Ramalho-Prat. p, I, I. 2 § 14 DOt. (a) e (g).

•
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mais recebido' a purgAI' RIW~ revelia",
nem mais ouvidús sobrc isso ~1).

l\l. -li\'. 3 I. 62 li i.

S. E isl que di semos, quc ~erá havida
a appel1a~ào por deserla, quaudo o appel­
lanle a não pro 'eguir, e o appellado faz
certo della pelo dia de apparecer, n;lQ hA­
,"cril lugar no~ feito "rillles el1l que a
Ju~tir,a liaja, ou possa halcr Il1giu'; POI'

qllc m tac' ca o', posloque o app lIanle
nào prosil(a a appellaç;lO, o Juiz de qne
foi appellado, a ell\iar!l a Curie. E isto,
se fór appellado da senlença tlimnilil'a,
ou de lal inlerloculoria, dc qne, p­

gundo nossas Ordenações, o JIlIZ appel­
Jaria, quanlI0 a parle nào appellasRIl. E os
Ouvidores dos fej los cri mes deselllbargArilO
o feilo pe10.~ autos da appellaçào, • nào
por o djlo dia de apparecer omente.

M.-Ji\'.3 1.62 § S.

TITULO LXIX.

Das Il/lpellações das sentellças i7llerlocu­
loria~, (! qlle ?lão hajalll os au.los por
Ilppcllaçâo (2).

Das sentencas inlel'locutoria qlle forem
dadas pcr quri'esquer Julgadore , de que e
deI a para nós appellar sem olllro meio,
ou per alguln meio, nào poderú alguma
da, parlf's appellar, "alvo: u feil . obre
que fuI' dada a enlença inlerl culoria, fuI'
UC lal natureza CJue pcla lal inlcriucllloria
Reja o feilo acabado, por manclra que o
Juiz, qlle a deu, não pód em elle por
aCfUella ci lacão mais proceder, nem dar
senLença ditfiniliya n principal. ma he
1020 finda a ciLnção: a,,'i como se a parle
pede ao Juiz, que lhe mande cilar a 011­
Lra parle,e o Juiz determina. Ijue nâo lia de
sel" citado, ou JlIllla, que a cilacào, !file he
já feita, he nellhullla, ou não valiosa,
ou jul~a que o demandado não he obri­
gado reipol1tler, 011 que u autor não he
pei, oa para demandar, ou que o libello,ou
peLição não procede (3)

E as,;i será recebida a appellacão da sen­
tenca illlf'r!ocu toria em tOtlOR os'oulros ca­
sos "·emelhanles(lJ,.:, porque não podem lodos

(I) Vide Ord. desle liv. t. SI, § 4" Barl>osa, e Silva
no!s respectivos com.) e nnmnlho-Prat. p. 4 t. 2 ~ II..
Dolo (i\.

(2) Virle nota (2) á rul>. ,ln Orrl. rlesle Iiv. l. 68.
.l>cr -ira CSousa-Prim.. ~itl. na noln 607 Iliz, que a

d'[""cnça p,'incipal que ha enlre as appellnçües da
8~nlençH interlocnlol'js, as da senll'nçn d fioiliva ('OU­
Blsle Cm que nas du primeira, lIâo se atlOliltcllI artigos
de no\'n~ ruzi.ies, corno acnnlece com as da segunda.

(3) VIde Ord. desle Iiv. l. 6r. § 1, Barbo,a, e Silva
nos rC~Jlccti"ns com., i\lello Freire-Inst. Ii\'. 4 l. 23
§ 3, 6 e 14, Pereira e Sousn-Prim. lili. nolas 601 e 608,
Almeida e Sousa-Sego lili. l. I l,ug. 6i2, e L. 2
pug. 11.\..

(4) ~Ieno' no qae fór repagnoole ao Direilo (1, H [.
ok legibus, e )Iello Freirr-Inst, IiT. 1 l. I § S.

ser declarado: .'nl esta L(.'i, mas procederão
os Julgadores de sClllellJallte á sen'elhan­
te (1).

~J.-Jjl'. 31. 5:) pi'.

l. E póde-se i, so lTIesmo (2) appellar da
sentença i:llel:lo uloria, quando he lal,que
se della nao los .e appel1ado, ,e exrclltal'ia,
anles fJue o JUIZ rll~o~cdes,e a diffinitil':l,
epela 'enlenl:adIfTlful1\:l, CJue depois fos e
dada, epcla appellll<:ào qlle della fosse inler­
p0sta, cnào ,poderia l'cpairar o dano qne
pcla execu~ao lla JlllerlocutorHt a parte
lil'esse r l'ehido,a. si COIIIO se o Juiz julr1a ­
. c, que mel~a.1II algum a tormento (3), por­
quc sendo fella e,'erução da laI interla­
culoria, .lá nunca mais a. parle poderá re­
pairar o dano recehido.

Por lanl.o lIlandamos,que em todo ocaso,
em qlle depois <1a ~enlenca inlerloculo­
ria o Juiz 11:10 póde mais proceder a·sen·
Len~:a diITiniliva, 011 o dano lião p6desor
emendarlo (f~), RPja recehida a appellacão da
senlença inter!oculol'ia, e se.la atempada ás
pa!'tl~s, para a il~em., srguir perante os
JUizes da app lIaçao (u).

~I. -I i1'. 3 1.:;3 § 1.

2. E poder-Re-ha lamhem appelJal'da sen­
tenr,a inlrrloclIloria, se o Juiz mandar citar
a parte fór:t da sua. juri. di .ão, pam appa·
recer e re~ponder peranle elle a tempo,
CJue em esse 111"ar andasse notoriamente
g"rantle pesLr, 011 se o 1"0 lire se em esse
llll!ar I!rancle-- e nolOJ'ios imigos (6); porqne
pois nào púd \ ir a tal lupAr . em perigo de
sua pes.oa, se o Juiz lhe nào conhecer
dessa razão, poderá appellar de tal man­
dado,

~L-lil-, 31. 53§2.

3. E os Juize , que devem conhecer das
app~llações, que saem da ~entenças diffi­
nilil as, conheçam das appel\ações das en·
lença. interloculol'ia' en: aquelle CH os,
em que sf'guJldo e la LeI dBllas e p6d .
appellar (7).

M.-liv, 3 t. 53§3.

(I) Sobre os cnsos em qlle lem cabimenlo .sln 'V'
pellnçuo conl'ém eouslIltar Alrnriilo e 50u,,-S,g. LI:;.
t.2 rie pog. 171.. :i. 184, c V61IUIIC pago lÔ t nlém /
I.. illin-de Gravam.. qu. tal,., Pereira de Sousa- t

Rcvisiull. cap. 26 n 12. .
(2) Virle noLa (:l) li Ord. do Ilv. t l. 10 § \. I
(S) /IIeuer a tormento, i. C" torturar, dar trllOS~

Virle Silvu Pel'ei'a-Rcp. da. Ords. l. 4 nola I"
pago 62~. . I raro

('f) E l\i~(ln qne o damno. ~cJn rcpara~~, ~a:nt .
grantlps dlfficnfrludrs e prC'JlIlzos (SlâlJ lerelra P
iJas Ords. l. .\. oola (d) á pug. 6~8). . ,m e

(5) Vido Barbosa. II Silvu lias re'pec~'03' .,
Almeida e Souso-Seg. Un. l. 2 ,eog. 18.0.

(61 lmigo.f, i. C. I Inimigos.. mariOle
Vide llilrbosl\, e Siha nos respcclJ~OS com":::g°do seguodo e i\lcllo Freire-1mt. ilv. 41. 9.· '0
(1) Salvo q:l3ndo ° Juiz se julga. COlOpete§o~e) 00 O'

(Ord. do liv. I L 58 § %, e desle ilv. t. ~O ..
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l. E o que appellar da senlen~ inter­
locutoria appellará tanto que publicada for
ou alé d~z dia conlado da hora da publica­
ção (i), coin tanto que, depois da tal senlcnça
dada, lião faça allrllm ali lo pcrqueaappro\'c.
E quanrlo o appellanle e eu Pro urador
forem ab enle ao t mpo .Ia pnbFicação da
sentença conLll'-se-hão o dcz dias do
tempo que carla hum delle~ fÓl' sabedor,
.como a interloculoria era puhlicada.

M.-Jil'. a t. 53 § '"

~, E qnando a s.entelllfa fÕI' dada no
lugar onde lirel'em os uperiores, que
da appellação hajam de conhel:er ou cm
seu lermo o Jniz fi sinaril á parte' o mai
breve termo, qne podér s r 2), a que a \'ão
seguir. E mandará que o cri \':io levc o
propl'io proce o, em que se deu a senlen­
~a appellada. aos dito uperiores, para
"erem por clle cumpridamente o direito
das parle, e dar m delerminação con o
acharem per Direito (3).

E "e o appellante for negligente em rerrne­
J'er, «ue se lere o proce 'so, os Juizes da
appel ação rlarão despacho ao appellado p r
huma cet'tidão de dia ele apparecer, que lhe
dará o Tabp,lIião elo feito á re\'clia do ap­
pellanle, que per si, nem per oulrem não
fizer lrazer o proce, so, ha\'enuo a appcl­
lação pol'(leserla e nãO' se"uida {4,j. E ne te
~a50, posto que a appellação e despáchc
pelo processo, sempre tanto que for de pa­
chada, mandarão lornar o proccs o ao Juiz,
'Jue a appéll.1ção recebeu, posl que achem,
que o appellan le foi aggra,ado.

~I.-Jil·. 3 I.. 53 § 5.

6. E.se for appellado da sentença in1er­
locutorl3 (fóra do lu0'3r onde a Corte ou
Superio." tí'~r), e a arreliação ror recebi­
{]~,OJUIZ assll1aráá' partes termo de lrinta
dias, ou de menos, segllndl) a distancia do
lugar(5), em que Yão seguir sua arpeliação,

(1) V'de Orrl. deste liv. I. 70 pr. e l. 79 §2, e Bnrbo­
sa, e lira 1105 respectivos com., Sih'a Pereira-Ue}}. da!
<Jrd., l. I .nolo (c) á png. 183, e noto (b);\ pago 190.
11[.. 110 Freire-Tllse, liv !, t. 23 §§ t I e 12, e Almeida
• SoUSR-Seg. Lili, t. 2 pag, 110.•~21. E,jnodo nos lermos da Ord. deile li V. t 08 pr.

d (31 Vide os nrls. ~O e 71 do TI de 3 de Janeiro
ob~~3, e notns respecli<ns á pags.' 280 e 283 dest'

, '~L. de 18 de Agos<o de 1747, diz Snzano, ordena
~~e.faOJ~empre05 proprio!\ nulo~ no Jui7.o ad quem,
EoeJ!c edonde eetive.r, ficando lra5~lldo DO cortaria.
d J ',ss. "22 de MaIO de 17 3 diz qne em recurso
D~ C~~l~~~~l:sinsticopara a Corõa, não fica traslado

Si!') Vide Ord. ~Iesle Iiv. l. 70 ·s 4 e 5, Barbosa, e
1. ;: ~~~~espech\"oscom., e nIcHo Preire-lntt.liv. Ir

,,(~) Df'Sla Ord, se deduz, 1iz Silva com. n. t, qne á
p~ en~a appellada inlerloenloria de,'e.sc .ssignar o
te tZO I! trinta dias para que se prosi·:rn. o recurso in­
di~t alfo., ~odendo-se rC$ltringir o leormo conforme n
li" ~~e;~ §05.1ugar, como lambem di1>põe a Ord. desLe

Nã. .
1C~ei le R!slgnando este termo, corre para estas appel.
, o Lormo legal de .eis ..ueo,que nle pód. e:tceder

mandando-Ihcs dar o lraslado dena (L), guar­
dando em lodo, as i áccrca do tempo para
para poder pl'oseg'uir a appel!::u;:io, como
par:l. a dc"crção dclla, o que diremos no
Titulo segnlnte 70: Das oppellacões das
sentença' diflinitiras. F. o JULZ de' que foi
app lIado, não proccderá mais no fcito,
oem fará cousa al~uma, em quanlo pcnder
o ontro da appellação (2),

~I.-Ii\'.;j l. 53 § 6.

7, E quando a appellação U:l. enteuca
inlerlocutoria, quc róI' interposta fÓl'a do
lugar, onue stivcrem a" llelações, não fôr
recebida por o Juiz qlle a deu, a parte,
coulra quem foi datla, tomará in lrull1cnto
de ag!!J:a\'o, Oll Carta lc"temunha, I (3), se­
gnnLln for o Juiz, de que e aglrrava, e com
'u:t 1'e po ta o apresentará na Relacão, a
que pertencer, alé lrinta dias, scgunao di­
remos no Titulo 74: Da maneira., que se
terá, qUCtnrlo o Jui:: não recebe a appella­
çâo da sentença inlerloclLtoria (4).

i\I.-lil'. a l. 53 § '.

8. E vindo algum in tl'llmellto, ou Carta
te leolUnhavel ele cada.hllm dos ditos casos,
em que sC"lInuo esla Ordenação cra de re­
ceber a appelIaçãa, os Juize IIperiores,
que de laes aglrra\'o hou"el' m dc conhe­
'er a recel crão, passarào Carta em fórm:l
aco lumada. E quando se achar, que não

(Ord, desle liv, l. ,Q § 3, e Silm l. 68 com. li ruh.
arl. 8 ti. 7). ,

Com quanlo pareça pela lelra do teIlo da Ord. 'In.
e.stc lermo se não póde alnrgar, 8 praxe O tem ndmil­
lido {Silva-crrn I os. ~ C 5, conlra o qoe -5lislcntão
Gucrreiro-dr /("... , liv, 6 cap. 18 II. 3, Portugal
-de DOllat, lh' 2 call. 10 n. 108. Moraes-dr E",rcul,
li v, • cap. 7 n. 6, e Pegn_-For, 'p.6 n. I I.

(I) Vide D, do 3 de Janeiro de 1 33 arls. <O, 4V,
50 e 51.

(2) Vide Ords. ,lesto liv. l. 73, e D. de 3 de .I nneiro
de 183z.J nrt. 52, cllDvincio qtle o Juiz a quo, não s~ escn­
se de dar Lodas as providellci... pura que " appeUação
siga para o Juiz acl qu.em.

Consulte-se lambem Dnrbosa, e Si1v:L 1105 respecH­
vos com., Mello Freire-f,ut. Ii,'. 4 t. ::I c~ 13 C 2:'3
nota, e Pereira e Sousa-Primo Lili. nota 6i9.

(3) Carta tutemun!&alJcl. Este recurso se acha HULbo·
I'isudo no Civel, peJo Av. n, 215-do lo de Selembro
dI) 184.9 , conforme o preceilnado ne!\la e nas Ords. do
liv. 1 I. 80 § 9 e seguintes, desLe Ih'. L 74 pr." e sobrc­
Indo pelo D. n. 1569-de3 de Murça de 1855 no arl. t 13.

No crime foi declarado por .Alo". que não era conhe­
cido p.stc recursO.

No .1uizo Com, foi admillido pelo ."t. 671 do D. n.
737-de 1850, c art. 77 do D. 11. 1597-de IS55.

J'nulll Bapusta 110 seu Proc. Cio. § 218 nola diz o
segninle :

• Por esla razão (refere·se ao ell'eito da carla <este­
munhavel) nunCa adopLéi a opinião duquelles, qno e
principio quizcrão considerar sLas cartal. r.orno Lendo
sido aholidas pelo art. 15 da Disp. Pro,'. Seja o que
fór, o certo he, que as Relações as tcm authorisado
com os seus ar sLos, e a ristn do ari. 6il do D. cito de
25 de NO\"8mbro, já não he licito duvidar dR sua eIis­
Lencia legal. •

Do mesmo sentimenlo he ~[oraes Caryalho- Prazo
Forc"" § 747 nola~30. C Ramalho-Prat. p. ~ I. 4 cap.
2 nota (al.

(') Vide Ord, do Iii', t l. 58 § 27, e desLe li •. (. 20
§ 46, l. 70 § 7, e I. ;4 § 6, e n. n. 737-de 25 de No­
"embro de 1850 arL, 611; Barbosn, e Silva nos res·
pectivos com" e MeUo Freire-Insr. Ii•. 4 l. 23 § 13,
IG, 23 e24 nola.

Ono, 97.
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he aggravauo cm l) .Jull-(ador lIún l' ce1.J l'

apJlel/a~ão ue Lal illLelloculoria, por nflo
ser dos caso ,cnl que ,e deva rc['eber ap­
pclaç,ão, os Juizes Superiorcs a llào rec.­
liam; mas se a inlerloculoria for de em 11­
dar, a emendarão, poslo que o aggnl\ o
vipsse -úmente sobre anuo rece]1C1' da ilp­
pella~;ào, E neste ('·aso sempre liIandarflO
torlla r o J' ilo á lerra,

E se pelo dilo in lrurneillo,o ca,o nâo 'icr
inslrl.lcto (i), parulfue, c pos 'a'darprol'isão
(;erla,scheag ra\adona illlerloculoria; epa­
recer ao JuJgador nece"sario fazei' a I"'ullla
hre\'e diJig-elJeia,para ]Juder dar despacho no
III ll'UlIlelllo, faJ-a-ha. E se for de (JuaJidade,~

que se nüo po :a dar provisão cerla, se !le
agf!ravado, 11 nào, selu . 01re isso fazerem
longa diligencia, por?l' deseLllIJargo, que se
não pód dar pro\'isflO pelo in:trlllnen­
lo, que vá o Juiz inferior pelo feilo em
di:lUle (2).

M.-Ii,'. 3 t. ,,3 § 8.

9. E ln os laes iuslJ'Ulllellfos, e oulros,
a. si de feilos crime, wmo de fel los ci veis,
:Linda (Jue spja dos 110S~OS feilos, ou de
'ous:\s tocautes a Residuos, CapeI las, e
(~Ollsas piedo:as, 011 de qllalquer outra qua­
lidade lJue seja, os Juizes Superiores, qlJae5­
fJuer que forem, que uo sobreutlos aggl'aI'OS
conheçaUl, nunc:_ poderio ha er os aulas
paI' appellação, nelll ponham lal desem­
bargu em neuflUlll ag-gl'a"o,l1ueaeJle venha,
rias dilas seulenr,.'l iniprlocutol'ias, nem
de aulos exlrajudiciae' (3). E qual rl'lCr do
ditlls Superiores, que houver os aulos por
appeJlar;üo, pagara cem 'l'l1zados de p.ena
pala primeira vez(4), arnelade para a parte, e
a outra p:\ra nossa Call1era, e m:Lis a' custas
a parle, que sobre is. o fizer, e os aulas
e leito, que soLre is o se Jizerell1 sejam ne­
n~lun -'; e pela segunda vez, além das
dilas penas, serão pl'i' ados dos nmcios,
para os mais nào poderelll 'rnir (~\.

~I.-Ii,'. 3 t. 53 S 8.

TITULO LXX.

ndS (Jppellaçãe; elas senlenças difliml ifU.~ (u).

Todo :l'luelle, que uppellar quizer da sen­
lença di:linili\a, s fuI' publicada perante
rlle, ou seu Procurador, appelJal'á alô dez

(I) lll$(rurto, i. e., inl:truido, np0l'elhauo COIl) alle­
tKÇÓlá c pro \ us.

(~) Vide 0,,1. do liv. I I. 6. ,,' C d,>.le li,'. ..0
§ 7, t. 7·i pr., c L. g:; pr., Barbosa , e Silvn 1I0S res­
peclh'oi com. e AIIlH:idu C SlJusa- Se:!. Lw. t. 2
pago 11:! c 3sJ.

ta} Eslll tlispo.:::;ção linhu lil1lilução IIOS L!.ulos qlU~ yj­
1l11'iO da_ llJllt~ 011 lug'lI·cs Icmotos l,ilrómnrinos l iha
Pureira -:- R.p, ÚIl' Ullls. l. J ""lu (c) ii jJag. ~U, c l. ;\
lIol:l {ti) H pago ";ãJ}.

(.l/ f:.lll pena roi lriplicada cm ,irlude do AI. dI' IG
t,O Setembro ,Ie I, li.

i:') \,il!" Or~. de.lu '!v. l. iS~ 9. (Almeida c Son.a
--""9. ~1I1. .:. pilg'. ~~~1.

(hl rhl,,' IlUI:l to :. 01"1. rl,"·l,.. liv. t. (i;i 1'1111.

dias primei ros seguillles, coulauus da hora
em que a selltença foi p1lblicada, em diante'
cOJO tanto qlle o appeJ\a,1le PIn esse tcmpo
tIos dez dias nào faça algum aula, ph que
haja cons nUdo n lia (I).

E no· caso, onde o appl'JIanle e eu Pro­
curador forem absenL : ao lelllpo da pullli.
car,ào daseulença, cont,lI'- 'p-hão o~ doz dia.
do lelJlpo, que cadn um delJes foi sabcdor
C0010 a selltclJ~a foi pu1.Jlicaua :2), I

M.-li\'. a t. 51 pr.

1. E (IUell quizel' appellar, irá appelbl,ft
audiencJa peraute o JIII"atlor, qu a enlelu'lt
deli. E se nào hOl1' er auuienl;ia pl'illleiro
que se acabem os tlez dias, \ ii appellar pe­
rante o Scri\'üo, ou. TIl~wlliào do feilo(3),
r. como fizc:rem a pnmeJI'a audJencia, o irá
Ilolilical' a ella (!~).

.E, enelo a pa ·te sabedor da ,enlença, de
que lJuer appellar, fora do III !!Il r, oudc a
sE:nlença fór dada, irá dentro dos de? dias,
conlatlos tia hora, 'llle o sOllbe, à audiencia
do Juiz ordillario, que 1'61' 110 dito lu~ar,
e a!li peranle cJle appellarll, e per\iril, '1un
lhe dêlli disso b uma .;orlif!ão, e do tOll'[lO
eHI que appella; a qual lhe o dilo Juil.
ordinario lIIal1l1arll dar, para ir apl'c.cnlar
aI) Juiz; que a sentenr,a deu, a qual lhe
:lpresentar:'t pór si, ou por s u PrC)curador,
deulro do lempo, lJue razoaclamr.nle 1'0. sa
ir lo lugar, donde appeI1:\r, ao lugar. olldc
a SeUlelll':l fui dada, contaudo a scis Jegoas
por dia (5).

M.-li\'. 3. t. Gl § l.

2. E lanto que a parle appclla,', e lho róI'
recebida a appeJlação, requerorá logo ali
Julg;ulur, que dpu asenlença, que lllellllllHle
trasladar a ;lpppllaçn.o, E o JlIlgndor manda­
rá lo~o ao Tabelliào, 011 Scril'ão, que lll'cr
o feilo, flue a lraslade logo sem detença (6),

(I) Vide Orol. lio Iiv. I l. f,2 ~ iK. c "esle li'. I. 6~
§ 4, e t. IS. § U, c D, de J 'de Juneiro Ile I 3.1,
al'I. 4i.

J.·s pr'lrte~ nilO lJC licito renunciar lIO h:rlUO f·rt!­
rripta fic."la Ord., C' npm e.slc corrl1 cm quanto "eDfle.1
raURa sobre a nullidade du senlcn~u: o rnenor hUI
n;lItlu nl1ste f~aSn )e:-lituic"iO (. 'iha llcl"cira-11rp. d':l

Urds. I J nolo (b) li pog.•3),
(_) Viole Ord. d,'sl<J li\'. l. CU § ; c ooto. (I). t, 1~

~ 2 o L. t)(I § 2, Barbúsa, ~ Sil\a floa rCIlI!"cli"OS l:~:~'
~rcllQ FJ'cil'Ú-JIl.~t. Ih'. il L 4 ~ J~, " l!\· .. 4 L 1 ~ .~~
I. 23 § 1, 11 (} ~2. PCf'Hil'un SOtHHl-/~nm. LUI. IJllhI60..~
Almeida O SOIlSH-Se;, Lw. t. 2 pog. j 10, II GOl1lê
l'into - MOIl. de Apl)' p. 2 cup I:L .

(:I) 11 jolerpo.i~iio da oppellaçiio lalllbem se ru' h,~J.
PUI' despacho Jo Juiz l! lermo IIU~ uulolf COIUO tOnlle.~
;JO nppctlalllC', intimoria a nutIu parte 011 seu prueu
radol' (Di-p. 1'1'0\'i5. al'I. I;,).. e1-

TnmbCIII , d\z HUILHtlho. póJc ~cr I1It~rP.o;'ll ~ lIpP or
Incão (oram probo VillJ, se u parle f(;r ILllperl.lul.1 r
justo uwtlu de usar lho seu direilo pera~t~ o JlHl ii quo

(1) Vide ouln (3);j Ord. d,,.le li,'. l. 68 pr. eGOI1\ J

rintu-.1!au. de App. p. ~ cup. J~ § 2. '. "I
(;;1 "ide Bnrbo!\:lJ t..: Silvu nos resp('c~nos Soo ';

:l101 o Froil'l·-j1lSl. liv. 4 t.~:J ~ 12, c AlmCld. o
-Sego f.in. t. 2 rlaJ. tr,3.. _ § 2~ ~ ~r.

\G) N.I róI' 111 a d.I . Ord. ~o !'.'" I l. d ,9. '" J311"'.
gl1~ntcs. f' i1~slo 1l'f. I. (j!l § .1, 8 O. C ~I U

I d"1ti.3:~;lt'I'l . • !'I.:illc51.
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o ralJclli~o, nu Scril'àu ser:i. diligenle elll
o fazer; e sendo negligente, o Julgador o
con-lrangerh, pondo-lhe a pena, que lhe
parecer razão (1) .

M.-Ii... :J L 51 2.

~. E se o appellanle, depoi que p"r ,i,
nu por seu procurador appel!ar, c lhe f~l'
recebill1 a. appellação, e deL'l.ar . tar seis
meze, (2), SPIIl a fner lrasladar, e sem fazer
:lle01par lempn ao appellado, a. ,qu" a "à
seguir, já a. não poderá mais seguir (3) ..E o

fI) Virie D, de a de .Taneiro de laaa arl. !i2, nar­
ilt'>!I<1, r ihfl nos rf'sI)e('h\'o~ rorn., e )icllo Freir~­

frui lh-. -l. 1. 2;; § t:'
O A.'!-•• dr ~:!: dI' 1\i1.10 oe l1R3 P.-I"p1ic::'Indn p,trt Ord.

A a L. tio 18 ,Ir AgO-iIO óPo ii.41 der tarou, que na..
aflpell:J~ijeq c a~graro:;; orriioariofl. (l\~~: rle t.'. d~ l.~bril
,!e lG19) I (leão o~ trn~l::llJos nos JDlZCtS mrt:rlOt·(~

• reltlellRm-llU P:J1 a m superiores Os proprios :tfltoS:
nos nf'onr-:o! '·ii.'l u prollriOi nu tos pnra O Juizo tia
l:Orô1, c niio licãll f rn~ll)rltl3 nos Juizos Ecclesio tieo_.

(~l "ide Ord, d,,,t,, li Y. l. II.
O rerrLimen'o dn appella~ão de que trola e<ta Ord,

nlL't pnl.1\lll"-I'tr. fôr l'url,ida, (·nll'mlp.-s. llo ,cceili­
mentll Ilr(",jlllorio {JU si el il1 quantum. qllisnrlo tI I,arte
fll'r.lnrn n~o a"lpr'll.lr lia .\iCnl('llça qu~ rlpsojn impugnar,
e qUlJ O Juiz mi1ndn fumar POI' termo {Cllhcdu-p. 1
deI:. 40-11. D, DarIJIJ!'f1. C Sil\-a com. n. 2, C RnlU3Jho­
I'rat, (l. II. 3 § " iII Ii"'l·

I'fJr tnnto. he flCSIC pt imniro despnr.ho qnr s conta o
prlll'o jo~ ee-:'i ffif"zeS .Jc::.lo Ord., cuJo Jll'nso se pÕoJe
lif!lllnr atlcnla t1S dj laDeias dos Ing:trcs, o que o J oiz
pÓII~ (llZ~r á rl'qllcrimclIlo da. onrle iI1Lerc~sa·Ja.

Em algun<; rÓrllt'i tom· P, eufêntliQfJ cst1 OnJ. C'onlan­
dO'IHI o praso li~ seid tilPzes tio ultimo recebimento da
OIppellnçifl) IIuanflo O Juiz ror seu dt~spacho, tli'rlnra
qu~ rt'CI·h·~ 1\ AJl(iI.:llnçio em lul Oil delcrUl:n:ulo cfrdto.
e lhe "11\ o Jlril~1) para nhir fi ~Dl)erior inl'.lnncia; abm:o
fllll~,!l(: I:CfC t!"!i:terror, por i~ que não Lem i(li ,-m que
l1) rllnd,~. A cFLe pnl!< l, aoti:im compntarJo 5.J chama rio
f-IlyloJ fi no 0111"(1, ()., lei (Paula lJapfisla-Prnc. Cio.
~~"Jn"I"{l).c na",;dho-I'rat. p,', I 2~ ~).

E..... :l f'stranl1a compulaç:"i.o dl1 pta~o rio ~emCl)tr~ nRS­
CCU. CQf1) II J-b·. u. G:!4i - de Hi oe .x°\'t:mbro dr. t b36,
tlnllpnlllente 1150 ('Ii~tia; he um1- cOl"rnpl~lfa IJrigindda
•Ia. Inlt!rprchçlo lnt:'ld.J duulrina dc:sse J\v. cumo mais
:tdlaut~ SI.: mo:-trorn.

Silva Poreira . no n.p, dns Ords, lo 1 noln (el ;i pago
UI, traz a ~cgmnle nuta do Dez. ThclllU.ÚO, que COIIlO
e1collÇà I. pru'"õ\ a iilJUlJinn sopra IJTJlnd'l :

I Ct>e II;;' cunpta, quantia a app~l!açiJl) (oi reufJU",
(Hlla. ~c conlllrr'm os l-r>I~ mezes, ~e "nlt'n'!c :"ler recebida
,J.l dia rln ilh~Dlri\ç:io Ih-lIa; l! lIódc atilllitlir :'\0 n P:1ftc
II prova-I" com tp.3temun1Jns: e ria 11\1'51113 ~orLc U oulra
fi3r,te p<.lra pru\'ar Oconlrario. Este he o es-t!Jlo. _

Co!ta lIu1I seus E6lY/(Illambem o contempla á pago 179
n.3,

1
.(31 G9uvo'a Pinlo no Man. dO' App, p. 2 e,p, 10 § G

t IZ O se-glllnl~ :
s Tem (o apptllrJnte) seis mcze!i para segui r C nprc­

fienLD.r a 1Illlil apllclla~.lo na lnslancio superior, C nl",la
IÜl.S!do,'j c .tes 1I1: lhe concedem mais lre: dia .. de Cthte
; rri. do hv. a t. iO § :1, c t. Go § a e.), e."eplo

é o Apl'f'lInrlo lira dia ue appnrer-~r e 1I1uda ne~le
C:jSO te lhe nlUligna ll~m~o competente Jl~l'~ o seu segui­
menlu IOr!!. desLe I ~,), •

.:~ dontnl1n !i1'IIl~Hln nu [Iotn precedent.e niío flii modirJ­
r-arnpelll Av. 11. lj~ij-dc 15 ueNo\cmhro ue tS3G ondo
~~ rteclnra. que ~ proso da nlr.HIlJnção COTre d silo~; cita­
Ç}O para crpe'ilr ou ver expelJir a áppel/ação prOl'n~s
~rvillhu-IJrN:e ForDtlse § 1 G), es1..1ndo esse Ilra~o
4 amilflo do e'lylo dculrn cio filial dI) 80pig IYHneS' fIe
~:lrll sortlj cr~:lr·s,~-in UIO eslylo snb:-e ilIeg;ú, nh~lIr­
l'á9q~bt~aUlo esla ~_rlt. e~mo n L. de I, iln A{:o to de

f
A

.•'1.1 rcpronrl;tO_
,I;, druIl.pr~~,lcncja do A.vi~o fundada 01 Ielrn c e~pirilo
00 ri ',h~\1 ra ser acct:lla. dl';;uj" qne o Pl'<I o m:Jrcado
da I:i~itchll llura a alcmpnç.1Q não IIflrapassnr O ratai

.E~, COmo diz rou... \ nílpli~h n.'\ Ilc,l:t. (1):It'J ~ 2 l) II

Juiz, rfue cltlu.a selJleu~,a a rCtlucriLlIclJto dn
appellado, h:lJ:l a appellação por ue'erta c
nã segIlH]a. sendo primeiro o appellanle

Prn . rirt., Jnizes inferil)rl:-s tem abue:ndo da df/uh'in
do .-\ 1S0 dtado, atempalldo appell·!ç(jei par;] além dn
pr:'lso !I'frJ.l. 11~les ahusos d~"em lwr cuardaJ,)'i nos
Tribuoot':o1 !='uppriore!=, p lis não ha Ir~j, 3s~e:Jtf}. cu t~lylo

que O!\ <\uloo i~.

C.is 3~ 1131;! \"Tas c;') ....."::;0 :
l O nt'g~nte cm nome do Imperal:or n Sr. n. r ­

nrlf Ir, !=lendo-lhe preseote o (·Iii·:io .Ip. Y. . Ilntlldo fI
:;0 de .Aõosló pR~5a,lo, 5~rrindlJ de infoi'maçllJ no re­
querimento de JOo,;ê Antonio tia r.) 'ln Guimnr:i......, em
que: rcprcscntára I"ontra:'l deci .. io 11f';\j1 n,·hç."i·. em
lliio tomar r.onheciruento da. n[1pf~ll:\~j" que i~llentãra

na C~lusa rm que cnnlcndp enOl Jo.,,6 Joaquim Ort!;.~J

.Barbo~n. flor não ter sido:t citação f.!it.l 11~ntTO dali
cinco dia~ tfo rccebimcntn da rol'SUlil 'ppclI~ç:to,mandst
de"!3rnr n V. S. que cf)nrOrmanlfo-~•.1 rIJOl o parecer
do Const'Iheiro Prol'ur:vlur ri t Corôo.. que rfcfm1tt'Ct
(l tzi.st~nc;a f: l~gll idl~/e da ~M!JI<J da t'Uf'sma RellJrao,
I'cJali\'1) ôJ lempo d:t :lpre....:t;'llt~f~Jo d.'s nj)p,,:llilÇJC"
qna.l.do O Juiz da primciri'l In~tQocio. nqsigna J'ora o sP­
gDimenlo das rue OH1:) ~PlJcHatõe~ o l~IIl('ln 011 rliil)j dI"
e.t)·jo, não póde concord,lr f:onl o qUf' Y. S cxpll:e rl1­
hlhamcule riO tjOIJ FC J)[ati.~a con~laJltCJlJ 'utP. lia. J):oi­
mrira S~cC;ão dc~qn nelaçiio, p(lr Jl3reccT Ol:li.. 1~~~rT o
nlesmo oe nr.eor~lo CDUI B~ CIprf' ...'ta~ di"po~içijt's l:a
Ord. Ih', Ju, tU. 68, ~ jU c Gtl, c Ut. :0.• ~ ;1°,
40 o JO, o I)rocedef"lin segunda SecC;.'itl 4101 (.ln1dr c.mhe­
ciml"uto dali ólppe:llaçõe'l qne são nprcscnlrlllng dlJntro
dp.leís fI1c.:es. lel'mo da Lf~i, ainrla que. o J ldz da pri­
JIl,~ir.1 io.:;tanr.ia lenlrll rl'stringhJo e a,signndo o do
Cltt:-:o j um'\ ,"fZ que o n[opcI1nc'llJ não lenha nr.pnrel~jdl)
n r,'cl'tl'rt'r n ílc!ll~rç.1n CllOl o Jn!'lilrnmcnto t e Jjn de
:'tflflareccl', porquanto só a vista tio tnl Instrumento
oprcscntil,lo 110 Juito ~npeTiort e rirpoi"4 dtJ ob!lcnadns
n~ rorm<tI!r1a.fles ep.'nb~J('cidns 110 til. ti J ~ (jo, e til. ;0.
§ 40, ho q'lC.e permille jlll~r n npP"lIeçãn d.. rlil
c niin ~eguida QIl!t& dI' lJatS{J<lnJ os .(tis mr::l's.

t: Que o lPrmo .Iu est~'11J quaodo for os ign:J1Io 16 dr­
terá C(lrrer do dia d,~ citação das parleI para O:!e ni­
II1Clllo dn app"Jl:ição, p'Jrqoc sendo II f·ilaç.l0 pref:isa.
0:'11 li,'. 3fJ ,tit. 10, § ~o. c porlcndo haver algum impt:­
d,mfloto qu~ n T~tarrler uãu he ju::.lo qne R dt~0I0r,1, sem
culpa cio nppcllllnlc, recaia cm prejUlzn dCliIle e de um
recurso qilc a citadas Ordt:naç:ies lanlo fnt'orec~m,

pai- 'ln no c"o de dilnç;10 riolo"a, tem o .~p,'J1aolo O•
IIlCil1~ de fazer citar o apl'eJbntl! par:t n f'lpf~d:;ç.-LO da
nppcllrlção, o~ de rt.:'l.ucr.:r o lnslrumenlo do dia tL.:
apIJarrc~r _

• ~ I1nalmenlc, qnc, guardada c la pratica em ambni
05 SC(~çjl.!!", nUm de firmar-!'c uma regn in\'<ll ia, I'J no
julgamento da cau".J:i rara go\crnu ila'i parlf'~, 00­
"huma f!Cllcndcncia parece ha·.er ii lal re peilo de mp­
di,fa leg+·, :llh'il. I

HaDlJlho eDl '''0 I'ral. p.• I. 2 ~ t ~ nota (e), e ~ l'
nola (i), lambem partilha a doutrina o'iq cooll nlnç;1O
irregular dOscUlc ..trr,lv seno lo-se 110 A\-. n. li-2G-!õlopra
cíln1lo, á nosso "er :-~nl ,ulIllamc.nlo, j'l por ([nc não
existe onlro t~'lo ~téul do que lranscrenWIO.'i 1Ia 110t",
precerienle, que sómcntn ariulftte lal computação do •.
mestra dCJl,)j:; da ntemp:u;.ãr, no (aSI) Ult;r:o de se IJã.')
saber o dia do r,'cc.him'm!o tl1ro\i!:wrio) flll Rppellaç.ãu,
C()lnO por qun nem n L\V, l(wLra IJmã tal hrpOlhcRf!.
pois pI'la dua fMurbil.aucia, ain,ln que OIisthifC o indi­
..:ado ··~trlf) não puderia u1trap3sMr o IWl'isoute do Tri­
bunnl otld se gerou (Ass. de 13 rle Fel'ereiro de I i5:;),
e nem IlOd~riu. liubsht r (Ass. de 20 du Fc\' rL'iC"o Ii.i
t i8:l).

Ac('rcsr.c Ilue os esi~los recebidos c nnthoriMl.do'i CI'ão
e s;jn o;; nlJ5 C:tsr.s rln Supplicação C un POl'to,e l1l'm I'!Il\f'!."'"
estrIas acclIsiio semelhúlllcJnrjsprudencifl. corno D~nhum

Praxi:. ti lJorlllguez antigo 011 mOlferno cJâ della 1I0ticin.
Por nutro latia o Av. cm qut!slão uem designa n no ...

IRC;} J do Impcria ODl!j~ c...:m corrllpl~tla tH\'C :Ico1hi­
mênlo; c o inlegrn p iIInqlrllfl0 r.nmclheiro LlJ~il) Soa­
res Teill'!'ira de Gou\"'~a, Presidento da Rdnçüll da
Côrte. ri quem foi Llirigid o Av., oppondo':lc como 511

oppoz ;\ I'retenção d"fendiria no Av. por certo que all­
lel"ia o abu o que II aiii se geraria, enjo :llcnnce lnlvo%
não Jobri{,'1Io;; e ti jtinilll.lro da J lJstiça Il'cnCo o COOilC­
lh"iro GU-IHO ,\'Ivlpho dr.\ ,ii., rant.,j,.
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requerido para a deserçã'O, para dizer se
leve juslo impedimento (l), por onde não
poàei'se Yir limr a. appellaçào, nem mandal-a
tirar por outl'em, Oque hayerá lugar, poslo
flue a parle seja absenle" e não seia sabedol',
como seu Proc.urauor appellou; e para o
e,aso de la deserçào não será obrigado ci tal'
a mulher do appellan le, postoque seja sobre
bens de raiz.

Porém, se appellanle'por si, ou por seu
Procurador fez atempar a appeflação enlre
elle e o appell'ado, postoque o appel~anle
a não lire denlro dos seiS mezes, o Juiz,
que deu a senlen~.a, não poderá haver a
appellação por de erta, pcrque ne te caso
poderá o appellado, pois já a appelJ..1ç[LO he
atempada, tiraI' dia de apparecer (2), e o Juiz
Superior a haverá por deserta e não segui­
da (3).

~I.- IiI'. 3 t. 5·l § 3.

4. E se dentro dos ditos eis mezes (4.) o
~,ppellado qnizer seguir seu direito, por
ver que o appeHante quer. sperar seis me-

(I) Qunes .ejão esse. jll.to. impedimenlo. apollta-os
Gouvêa Pioto-Man. daI App. p. 2'eap. ti § 2 oola (O),
lnlrnhindo-os de Siirn com. c \Jo Slq-kiQ ; 08 quucs aqui
reproduzimos:

I.a-Doença e pob-ela do "ppellante, e não sÓ do
pai de familias, mas fi gra\'c da mulher c filhos, c do

'advogado; quando não. hou\'e se oulro para RC con­
.ollar j a menos que lhe seja imputavel a negli­
gencia.

2.0-Se o appellado embaraçou o expedienle da op­
Jlellnção.

3.0-Quando· o fotol determinado pelo Juiz se e.­
paçou por compromisso das partes.

,.o-Quondo o culpa c móra he imputovel ao JUiI,
~.o_ Se o Procurador não noticiou haver appellado.

• elle he in.ol.oveI.
n.o-Se o appeUaote foi eaplivo ou preso.
7.0-Se hou\'e peste no lug:a' onde h~l\'ia de ir.
8.0 -Se houve tcmpest'lldcs, surah'us ou inundn~'õcs

do rios.
9.0-So hourejusto medo daviagern. ou lemor de ini­

migos, ou ladrões, n110 sendo pallico es~c lemor.
lO.o-Estando ausente por causa du uação, como

J.egados do Principe ou das Comaros c do Mili­
tin, ete. ,

ll.o-Aus.neia por eau.o de esludo•.
12.0-0 furor da guerra; hostilidade•.
13.0-E fioalmente o. casos fortuitos (Sil\'a ]'ercira

-Rep. da. Ord.-. l. 5 Dota (a) á pog. 51).
Compre pro\'ar nüo só á cxistencia do impetlimenlo,

mn.s que se fer. diligencia para remover o que era SUS~

eept;"el ,Sil.o Pereira-Rrp. das Ords. t, 3 nota (b)
á pol)" 48,.

O Impedimento de mole.tio se proys com cerlidão
de MedIco ou Cirurgião, e os que provém de facto do
Juiz, do Esorivão ou do arh'ersario, pelos termos dos
Bulo. (~[oraes-de "xceu,. ·Iiv. 6 cap. 2 n. 9, Pegas
com. li Ord. de.te li •. t. 9 § lO, c Almeida e SOll.O­
-Sego Lm. l. 2 pog, 337).

(2\ Vide Ord. de.te li". t. :9 § 2 ;11 filie.
l3~ Vide Barbosa, 6 Silvo 1105 respectivos com.. ,

llello Freire-Inst. Iiv. 3 t.'1 § 14, c liv. 41. 23 § 13
c Almeida c Sousa- Sego iii•. t. I pago 586 c l. ~
pag. 113, 163 c 336.

(.1) Vide notas (2) e (~) ao § precedeute.
Este praso de seis mezes póde ser renunciado.
• Na. causas do ultramar quo "em por oppelloçiio II

Supplicação, lliz GOllYên Pilllo, como são os das Ilhas,
(te., nssigoa-se cerlo lermo, que corre depois do che­
gada lia primeira alé segunda embarcação qne venha
<laquelle rorlo donde ella portio em direitura p~ro o
lugar da Relação. 'II •

Vide tambem o AI. fie" de. Dembro dQ iiOl na nota

zes, poderá citar o appcllaute, e nÍ soa
mulher, sendo sobre ben de raiz e o
appellado Irará procu.ação da sua, e U;e fará
a,ssinar termo para se~uir a appellação.
E. 8e o appelJante a lIao tirar, elle tirarlL
d!a_ do ullparecer, pelo qual haverá pro­
Yi ao.

E. quando o appellante, ou appcllado
houverem de er cilados para o eoui­
men to da appel1a\!ão, far-se-ha a cil~ào
em pes oa da: propria parle, poslollue tenha
Fi'ocurador sulTIcien le ('I); salvo, se a parle
fór absenle da Comarca, onde 1'0" mora­
dor (2), porque então ba 'tarà ser cilado o
seu Procurador sufTícienle para i 50.

E sendo a appelJ'acão de fei lo sebl'e beus
de raiz, o as partes~ Oll alguma dellas fór
casado, se o marido li ver procuracào uf­
ficiente da l11ulhel' para tal pro,egllimen­
t<l' posta no feito, bastará heI' cilado o
marido sómen le: e não a tendo, enlào e
citará a mulher, para se UII' a appellaçào,
pO toque já fo se cilada para a primeira.
,lnslancia (3).

~l.- !iI'. :I I. B-i 4.

5, E tanto que a appellação fól' acabada
e concerlada 1101' esse TabeIJião, ou Scri­
vão, e sellada com o se110, que deve ser (~),

a Ord. deste li\'. 1. :3 § i, c Pereira e Sousa-]Jrirll~
lili. nolo 636.

Esta doutrioa lem applicnção ás Pro\'iocio. do ~Iallo

Grosso, GO}'nz, alias ser!ôc de . l'aulo, rle limas
Geraes, de S. l)eell'o, I) I'arnná, em refcrencia.á Re.lnçã/l
do Rio rle Janeiro j assim como qunntoá da llahia, o
oito sertão dessa J)rO\'incio, e (IUnnto á l)ernnmbtlcol~J

alto! sertões rlessa PrO\·illl·ia, ela ])al'ahj'bn, do lho
Gran le rio NorLe e do Ceo! II, e polo que I'o.pcila d ~o
i\farnnhfio, ao seu alto sertão, do do lllnnh1', c do Grao
JJurá, c ]Jrovinciu do AIlHlzonas. .

Os pl'asOS das Oreis. tinhão sómenleem mirno tem­
torio l>orluguez na Europa.

(I) Pegasnoco.... áOrr.rle.lelh·, t.2pr.n t~2012~
sustl'Dla que pódc-s~ notificar o Proourador qnanto
aos fatlles (Si"'a Pereira-UI'}>. do. Oras. t. t ~ats (o)
á pago 1.57), islo é, quando a procuração especialmente
consnn-ra o mandato parn eSl:ie fim.

(2; 'Vide Ord. deste li •. l. 2 pr., c l. 78 § I., c do
Iiv.l t. 63 § 23, assim como Sil"a Pcreiro _Rep./,,·
Ords. nota (b) á pago 451, onde ,·em nponlnd35 uU
notas do Dez. Sardinha cerca ela presente Ord.~
em caso do obra 00"3, quando 8e acha ausente o qn
a promo"e. r i

Vide l'hmbo p. 1 a'l'. ~3, e Morocs-de Erttur. IV.
COJ). 1 II. 23. S'I

(3) Vide Ord. do li". j t. 79 § 22, c narbosa, o II~'
nos respecli VOs com. 1\[ello Froire-In.~.liV. 2 I. § ,
li •. 3 l. I, § II" li •. i. l. 23 § 19, C Almoido OSou.. ­
Jieg. S""'. l. I pog. 1.82, o S80. Lili. l. 2 pog',113 j 101'-

(I,) O D. de 3de Jan"iro do 1833noor l.yl''"do.
mina que tnnto os aulos como Otraslado sCJuo sells a
á cusla do appcllnnle não se dc,'endo fazer a reDI: ~
,em que esle tenha pago oscilo, imputoodo·,e· ,.
demorn que pai' lal circnlTIslnncia &C der. t 3 de.

O D. n.254-de 29 de Novelllbro do t842,OO~" mbro
termino cu, virtude do L. u. 2H-de 3~ dc tio\'~ coo­
de 18" I, arl. 1i, que os aulos c mais papeis do {ór arte
dusidos pelo {;orreio de rual' Vogassem molade go!reia•
das cnrlos, e quarta parte os cOl1dU!:ldos ~elos- ~ln 80
de terra Os portes foríio fiIadol\ ua tabe a ann
D.·n. 296-de 19 de Maio do 1843. e a'oca

Ao ,Iuizo superiol' sobem sempre 06 °t06d li do
o. lI'oslados (Ord. deslo liv. I. 19 §~, . •
'~{O'lo d. 17;3, Q Â '. do 22 de :UOIO d. 1783),
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erá anll' gue ii parle (1), se rór o .feil? ci"e~,
ou á buma pe 0.1 e"ura. e o fello fôr .cn­
me a sinando·lhe 10"0 lel'mo de trlOta
dias (2), a que appareça com ella pel'alll~ o
uperior,ou upen.:re",aque houver: de VII';

poderá porém o Julgador abbre\lar e'se
termo, ,egundo a distancia do l,,"ar, on­
de i'lo fãl' (3). E não a ~ppre. enta~do no
dilo lermo, se gllan)ara o que dt--emo
n le Livro, no Tilulo 68: Da, ordem
que se terá na a,ppel/açães ('~).

11.-Jj\'. 3 t. 54 § 5.

6· E erá l'Ccebida a appellação e atem­
pada quando a qllanlia demandad~ ou a
lalia da COUS1, sem as cu la- do felt (5),

11) Esla parle da Ord. esllÍ rCI'õgarla pelo á ,'. de I'.
de"Yarço de t 01, que dispõe O seguinte no 3Tl. 16 :

( As remessa! dos proC"S50.5 para 05 Trih!..IOnes c
Relaçues dos /li lrictos serão praticadas pelos Correios;
e DS PW035 que contra\'ierem, incorrem na penn com­
minada no art. I~ rio R~g. do 10 de Abril de I i99). ,

O que e acha corroborado pelo arl. H do D d' 5 de
?oIarço de I 29, e legislação ubsequente do Correio (n.
n.39 -<le 21 rle nesembro de ISv., etc.).

Se o Escrivão tiver lambem de dar dia de apparece"r,
não deferã entregar uma cou a sem a oulra á5 parles,
lO mesmo tempo, tomando DO aulos termo da entrega,
pel.. parle. a <ignarlas (Gouvêa Pinto-Mano Prato p.1
cap. 15 n. 30).

\2} I'ril1ta dJaJ. Este praso está de harmonia com o
da Ord. desle liv \. 69 § 6.

A Ord oeste titulo marca dous prnsos para que o
'\ppeHantc possa apresentar na iuslancia superior O seu
retllrso. Um de sei mezes l~~ 3 c 4) para elle fazer
com descanso todos os preparos indispensa\"cis á marcha
do rCctlr!:>o, c oulro que se contém DO primeiro, e deo·
1ro delle se assigua para npreeeutar-se 3 nppcllflç<10 na
lIuperior iostancia. F.sle lermo lIe o "crdadeiro pra;m un
alempação ..signarlo pelo Juiz. que por pra,e se porle
nlongar, se~llndo a rii:-,lancia d~s lugares {Sih'a~'ttl;, á
Ord. deste Jiv. t. 69 g 6. e 11crell'a e SOusa-p,...m. 14m.
nola 656}; conlra a opinião de muitos e graves J uri .
((,10 allos.

O le proso 011 da soa assigo",ão se póde cootar o
.em lre dos §§ 5 e 4 d..te til., se se igu<>ra a dala do
termo do recebimento da appellnção.

Vide Rnmalho-Prat. p. 1 t. :! § II e notas.
(3) Vide Ord , de,te liv. I. G e I. 69 ~ G.
(4) Vide lIarbo_a, e ilva nos re pectiv05 com., 1[eI10

freire-/nSl. lh·. 4 t. 23 ~ '2.
(5) R'la parle da Ord. foi explicada pelo A.s. de H

U!, Janeiro de 1615, onde se de larou que a condcmna­
çao d~, Clalo. em tresdobro fazia e,ceder a alçada para
o ell"~11o da nppellaçã...

EsI. decisão foi ampliaua peJa Pra,e as cusl.. em
dobro.
Van~efl"e na slla Prarica Jud. p. 2 cap. 26 n. 11 e

I:! referlndo·se á este Ass. diz o seguinte:
.• Oqual Ass. tem uma specia!idade, e be, que 3.

dita condemoação de custas em tresdobro por eXCeder
• al.çad. do Julgador, obra que a causa J>l"lOcipal, que
.~bla ao alçada, .eja rle appellaçiio, por respeilo ria
dila condemnação.•

, O quP parece se conurm" pelo que diz Cabedo-p.
t ar. '1 fm CUltas não fUI 'llr.ada; logo para q.ue o dito
Ass. obre algu~a cousa rio novo, se deve entender quc
a ~u!a,qa~ cabia na nlç.1da,seja de appella~o por res­
uello da dila. condcmoução de custas cm tresdobro i e
U! eal!'os cm que a dita condemoação pódc ter lugar,
.e ~ he da Ord. do liv. 4 l. 51 g I. ,

S,I.a no com, n. IS. enlende di1ferentempnte a dou­
trJa.dest~ A s., e he ,,"ompanhado por Almeirla e Sousa;;'!J. 1•,n. t 2 pago 363 n. 5, e-Gouv~a Pinlo-Man.

pp. p. 2 cap. 13 § 2 nola (a).
DoA '&u. a qlle Dão he appellave), diz O mesmo Silva,

r e Cito da sOmma. demandatln, não póde conti­
DU!r A. 3er_em rasão do accresrimo dos custas; e q-uc
~ appella,.o proveoiente do e,ce••o de julgameoto

P;lS ar da alçada guc Lirer o Juiz, que
a en Leuca deu. E endo a demanda o­
bre cOU. ã, ou quantia que caiba em sua
alçada, não poderá n parle appellar, nem
lhe seja reeebida appenacão nem o u­
periores tomarão deHa eonJ1Ccimeulo -alvo,
e a demanda fOt, sobre juri dicào ou

Direilo Reae, ou obre arma ê penas
dellas; porque em este ca os poderá a
parte appellar dequalqucl' quantia. ou va­
lia que fOI' e lhe será recebida a appel­
Iação (1).

M.-lil'. 3 l. 51 § 6.

í. E e cada huma das parle appellar
de enlença diffinitiva, sendo caso,dp. que
e deva receber appellaç.'io, e () Jul~ador

a não receber achando 0- J uize upe­
riore er cas de appellação,e que houvera
de ser recehida, e CJue o Juiz inferior a
não guiz receber. reúeb l-a-IIão, e pas a­
I'ão Carla em fórma aco lumada, e con­
denarão o Julg-ador, que a não 'recebeo,
nas cu tas em dobro para a parte (2).

E querendo a parte prosf'l!'uir coobra o
dito Juiz seu inleres e, poder-o-ha fazer;
e eja-lhejlllgadocom as cu Las iugelas.
E ficará em ua e colha qualqner de. tas,
CJue quizer pI'O eguir, uão tolhendo a
mais pena, fjlle per oulra no sa Orde­
nações he dada aos que dene"am a appel­
lação, ou não appellam onde hão de ap­
penal'.

JlL-lil'. 3 t. 5~ § í.

8. E 00 ca o, que o Juiz inferior rece­
besse appellação de senlença diffiniliva a

quanto á custos. não póne aolborimr O Juiz superior
á ~omar conbecimento rlo julgamento quanto a !-om­
mn, ou da causa principal, mas c tão 5ól1lenl~ qn<lnto a~

custas, se excedem á alçada. Esta opinião nOs parece
IDílis juridica do que a de Vanguerve.

Com esla doulriD' egla de accorrlo n estl'lo n. i3 ria
Casa do Purto col1egido por Costa á pago ~~: :

" Em cuslns DÜO lia alçada, (lor que se computa o
'Valor da consa perlida, sem razer caso dcllas pnra a
alçada i mas pOllindo·se em razão do coot racto, ou
excedendo a causa principal a alçada doo Jniz. então 56
poderã appellar em razilo dAS cu!õ:tas, assim f:fJmo de
qualquer outro ólccessorio, e depcndencia da causa •

O ostl'lo da Casa da SnppliCllção foi assim. redigido:
(I Avali~lção da acção e recon,·cnç.;10 se ;\Justa para

~e ver se n call~n excede a alçada do Juiz 011 da Casa
donde se appellou, ou aggra,·oo j P sendo uma derlas
de bens de raiz, e oulra de mO'Tcis, ou ha\'eodo na roca·
ma causa raiz c movei, se lJlha qual he m:tis, e pela
maior somma se julga I udo raiz e mo,'c1. a

Vide Cabedo - p. I ar. i , Pereira rle San 0- á.
ileuision-. ca.p.19 o. J3 e 14, iha Pereira- Rtp. das
Orá•. l. I nola (b) á pago 9 , Vanguef"e-l'rat. JudIe.
p. 2 cal" 26 o li e 12, e a,'u.êa Pinto-Mail. d. Apl'.
p. 2 Mp. 13 n. L nota e segnintes.

(I ~ Virlc Barbosa, c Sih'll. nOB rc&pectivo8 co~. '. ma­
,ime o tio segundo que he Importante; Mcllo f relre­
Illst. Iiv. 4 t. 23 § 9, e Goul'ca Pinto - Man. ác Apl"
p.2 eap. 13 art 4.

(2) O não reeebimento d. appellação neste easo
imporIa aggravo (D. n. 143 - de 15 de Março de 181,2
ar\. 15 § 9).

Virle Ord. desle liv. t. 69 § i, Darbosa, e Silva 00'
respectivos com., e Mello Freire - Irw. Ii,.. I, 1.
23 § 14.
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alguma parte, e a outm parle contrari.:l o
poze se por aggravo nos aulas, sem di so
lirar in lrumeulo, por dizer que nào era
ca o de appellação, os uperiures, que de
!.:lI a),pelJaçào hãu de conhecer, pronuncl­
arào sobre o dilo aggr:t\'o, se era casu de
appellação. ou não, Jl lsloque lhe a aypcl­
laçào seja deroJuta. E a.chando que .na? era
caso de appellação, a 'Sl o prununclarao, e
llào irão mais por u feito om dianle (1).

)1.-1i\'.3 l.. 17 §8.

9. Declaramos, que para se ver c saher,
se he caso rle appellaçã'I, por se dizer, que
cabe na alçada dos Julgadores, que as sen­
lenças deram, quer o autur appelle, quer o
réo, sempre se olhará a quanlidade, uu 'a­
lia da cousa, pelo aulor pedida, sem a
cuslas (2): E isto postoqne a quantia, ou
valia da condenação caiba na alçada du Jul­
gador, de qnem se appella.

~J.-li\'. 31.77 pr. e § 8.

10. E por quanlo muilas vezes as dem:m­
rias sã!) sobm posse ele alguma cousa, e se
dá sómenle selllenr,a sobre ella, ficando 1'cs­
gnardado fi outra 'parte seu direilo sobre
a. propriedade, e vem em dú I ida com . e
avaliará a posse para recebimento da appel­
la)10, dedaramo que se avalie a dita pos­
se em menos ametade do que valer a pro­
priedade, e segnndo a nha da dita pO' e,
a i se receberá a appella~ào. ou não (3).

M.-Iiv. 3 t. 77 § 9.

II. E mand::llllos, que lanlo que os Juizes
inferiores rer,eberem as appellaçóes ({~), anles
'lU a; alempem, façam avaliar a COUS;L (5),
rrue he pedi .::t,para o que furào louvar as par­
tes, cada IlUlna em 1Ilnna pessoa; e se de ­
vairarem,lhes dêm hum terceiro, que a\ alie,
e o qne disserem se ponha no 'cabo da ap­
pellaçii.o; sal vo, se no me mo fei to, d? que
he appellarlo, so tralou sobre a valia da
cou~a demandada, e sobre ella se fizeram
artigos e inLJuiriçãe , porque em tal caso
nào fará o dito Juiz maio avaliação. E o

(I) Vide Ords. rio li •. I I. G § 4 e l. 5S § 21, "- d~sle

liv. t. ;2, Barbosa, Ol' Sih'u nos rcspecli"lJs com., o
~Icllo Freire - Inst. Ih-, ti- lo ~3 § i~.

(21 Vid" § fi desLe liL., D'II'boso, e Sil\'O nns rrspecU·
VOs com., i\lcllo Freire - lllst. liv. I l 2 § 2:! e liv. ri
L. 25 § 9, e Almeida c So"s. - Natos á Mclta L. I
png. S~.

Mali qu:mdo $0 lrnla do ,'nlol' ua sentença para a
HCYida, nUend'e-sc lambem ao valor tJn condemnnljão
(Ords. de tu IiI'. L. 9fi § M/.

(3) Vide Dnrbosn, e Si 1'0 nos re.peclil'os com.. , Pe­
rei 1'a de Son~a - de RCIJisinll. ClIp. '19 n. 2 c 3, 0011 véu
Pinlo - ftian das Ap. p. 'l cap. 13, [11'1. 3 n. 2, i\tul'aes
Cnn'nlho-Praxc Forense uota 458, c MellfrFreirc-fllsl.
li\". 4 t. 2. § ~ lIola.

(4) Vide O,·d•. desle t. § 3. no lo (2).
15) Vide O"ls. (J 'sle l. ~ G, lIuLa 'U).
Subrc etle ycrsiculo - (açào avaliar a cousa que 1Ic

pedida, diz ~[onscnhor G.J1'do, CUlllplC Dota!', quo po·
.Iia ser tumbem tirada de uma Delerminação Ilcgia,
eolli&,ida nR primuira compilação rias EIlI'nvlIgalllcs
que üzern Duarle Nunes de Lc5.o, i'\ qual vem relatada
1 a Synnpsis ch"oltologica lnmo:! P;\g 310.

Juiz, que a appeliaj)ào alem par, sem nella
anual' feila a ulla avaliaçãu, n,) caso, COI

lj ue por esta Urdenação mandamos que a
raça, e o Sllriv;Lo do f 'ilo, pairarão alllbrs
as cusla, que, por a não mandar. se depoi,
fizerem. e o mesmo so guardarà nos dias tia
appaJ'ecer (i).

AL-liv.3 l. 7'7 § 10.
t;.-p.2 l. 1 J. a . u.

TITULO LXXI.

Das appr.llações, qu,c sahem elas ferras das
Ordens, e das {erras d,}s Fidal'[]fls (2).

Todas a8 appeliaçãe.', que s~il'pm dau­
le os Juizes da., lerra; das Urden; de
nosso enhorJ E::iU CtIRI.' 1'0, ant-[ago,
e S. Benl de Aviz, e da Ordem de S.
João de .lcru'alem, e belll a,Mi das lerras
de fTuaesq'ler Prelado', ou Fidalgo., ede
oulras qllaesqller pess as, assi ecclesia­
liras, como s<)culares, que de i\ús juris­
r1icio li I'erem, i rão aos .\leslres das rlila;
OI:den8 em slIas lerl'as, e aos oulros ::ieoho­
rios em as suas, ou aos seu. Uuvidores, cdel­
les irào as appellaçôes ao' nossos DesClllbar·
gadores, a qlle o conhecimento, cgulldo
a qualidade dos feil ,p rlencer; sallo, ~e

as nossa, Ca'ia' da Supplicaçàll, Oli do
Porlo . ti verem no Iugar, onde a senten­
ça, de que se appella, fór dada, ou cioco
legoa., ao redor; pJrque em l:ll ca;o, 'em
mai irem aos Ou\idore' dos ,'lestres, ou
dos Senhores ela lerras, irão direitlllen­
te ao De embargadores da, diul' Ca a~,
a que pertencer. Porém, se os seus 01111­
dores slil'erern dentro das dilas CLnco le­
goas, irão primeiro a ellos (3)_

AI.-li v 3 l. 5~i pr.

I. E as appellaçàes, que snircm dante
os spu OUI idores, 011 (1:Lntl: oulras 9uucs­
quer pes 'oas, a que elle" em liul'lleular,
ou em geral coml1lellerem o conllet1mpnto
ele alguma appellaçóes, 011 de oulro
CjuaesCjuer casos, de que elles rO-.am coo
nhet:er, t1iLo irão aos Mestres, nem aOIl­
II' s quacslJuer Scnhl,res d~s lerras, don­
de as laes appellaçàes salrem, nem toma­
rào flellas cUllhecilll 1110 pnr 1, nem por
outrem por nlaneira alglll11a ; ma do Uu·
vidorps, ou r1aquell 5, a fple ns lae ~.Il­
pellaçàes for 111 cnnllnelllLlas, appellul.ll(~
dircilal1lentc para Nós e IlUSSOS Oe en
bal'gadores,e Omlliaes pa:ra isso ordenado:,
senl os Senhom., de lerraS tonwl'em maiS
conhecimenlo das dila' appellaçÓCS.

M.-liv.3 l. 55§ 1.

( )
"

'd O d ~ l' t t -. e do li •. L l.1?I 1 C r~. 'Iesle IV. . I.:i -I Almei.ln"
§ ~3. nijrl.)tJ~uJ ~ Silvll n05 rCl'pccllVOS com·C 'nllJo­
Suusa. - Sego tln. l 2 pago 3GJ, ~roraes nn
J'l"aiXC rO)'(luse nuta ~ãj. . ~ ".s. ar anil'

,2) Vide lIulo (3) a Or'!. do II'. 2 t. 4J ri ,P ln Ord.
se \lê que degde mnito ~c acha abrog3 ~~I ~ _ COM

(3) Pllr illlercs~c historico conslIltc·l:lc..,I \1.

O· que dil, l;obrc csli1 nh,tl!ri~.
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"2. E nào anlear;elll per si nem per ou­
trclfI a' parte~, que delle e (h-. seus Ouvi­
{lores appellan:rn, uem lhes ja~.aJll, nem
lIern çOllsinlam faleI' COl! trau~lInento al­
~um, nem (lulm sem razão, p que~­

parles não ousem d apl'ellar,_ nem se"Ulr
~ua apprlhçõe . E outrus~ n~LO dene~uem
3lh appelhntes a' uppellaçoes par~1 :'los el!l
r:l~OS, em que ppr II .·u Ordenuçues e DI­
rrito se jJóde arpellar. E. o .que o co~lr~­
rio fizer, perça todo o direll e Jurl:dl­
do, que lI, er para ~ irem a elle as appel­
(:rtoe- dos .Tulze~ daqnelle lu).!ar onde
isill acontecer; e dahi em dianle y nham
as afJpl·II:I~ÕCS de~se luvar dlreitamcnle a
Nó' e a no" tJ' Dezembargadores, como
llelus Hey' nosso' predecessore- antiga­
menle f li ordcu:ldo. PI. rque, egundo Di­
reito e geral o lUUI de nossos nino,
cm toda ao; d..açõe~, lJer o Reys feitas,
c:empre tica re~guar lado ao Rey as appel­
laçiJes e jusllça ll1ai~r. e outras cous~', que
ficaUl ao n y eUI sl"al reconheennenlo
de universal e supremo Senhorio (I).

Al.-Iiv. 3 I. 55 li 2.

3. Vorém. se a alJ;IIUs Senhores de ter­
tas al.~lllls privil,'gios fOl'tm ontorgado'
pelos Hcy pa~~atlo~, que o feitos civeis
façam eUI clles fim, selll oulra appellar,ào,
lIem aj!gravo, e tiverem empre em po 'se
de u,ar dos diLos privilegio'i, senuo per
Nósconfirmado , mandamns qlle lhe' sojam
~uard;ld'l', em qnanLo IIsarem bem e como
delem, das ditas jUI'isdições, e srm dano
l~v p 1'0; porqne uà o fazendo e!les as 'i,
lIc:lrã a Nós procedermos conLra eJles
comu fór Direito (~l. '

:>I.-Iiv. 3 t. 55 § 3.

TITULO LXX1I.

Que quando os Juizes da, alcada acharem
que fi IIppelludrJ lIe aggra'l:ado, o desag­
gravem, posto que não appelle.

Não O!nen te proyerào os Juizes qne da
apl'cllaçôe conhecerem, os app lIantes,
(Jlran~lo pelos processos acharem, que lhes
he fClto aggra10 Jlelos JIlizes, ue que fór
appellallo; :na amda que achem, que o
a 'pellante na he a)!!(ravado, se acharem
q e.ao appellarlo fui feito aggravo, provel­
~:bao,.e emendarào seu aggravo; posto que

ao seja per elle, nem per eu Procurador
appellarlo, nemall gado esse aggravo pe­
rante os Juizes da alçaua (3).

1I1.-liv.3 l. 57 pr.

~~I ~!Je narbOla, e Silva nos rr.peetiros """,.
(3) E' P H~rhrl.l1J c. Silva 00:1 re5Jlecli,,"~ com.
'Vi 1 Ôceplo SCDd~ dl\'euas ;'\5 nrç" .... e não connexos.

r"pe~r~v. de.!. ilv I. iO § 8, Barbosa, c Silm no.
DOI; (tI .5 (om.,_ Sllvn Perelra - R.tp. das O"tls. lo t
:J l~'·. Q P:l!. 8' J e MeHo Frcir~ - Jnst. Ih. -í t.

I. Porém se no caso da appellação pe­
rante os JUizes, que drJla conh cerem, o
appellante renunciar e' a app Ilação (Ij, e se
otl'erecer pagar ao appellado toda~ as cus·
tas, qlle tl\e1' feIta. acerca de todo o (lI'O­

ce . o,poder-se-ba. de 't;er da appcllaç50 em
lodo o leUlpo antes (Jue o feito srja final­
menle de 'elllb:irgado pelo .T u.ize da al~a la:
e e'ses Juizes lião pouerão, Jlem deyell
mai conhecer de tal appella~.ão, nrlll po­
derão desa~gra, ar o apjJellado, po. lo qne
pelo feito achem que foi agltr:ll ado pelo
Juiz principal, poi elle nào appellou, e o
apjJellante :e desceo da dila appellação,
que be havldo como 5e da d.la senlenra
nào appellasse (2). •

M.-Ii ... 3 l. ~7 li I.

TlTULO LXXIII.

Qu.e o llli:::, de que (oi appe/lado_ lião
possa innowl' I;ousa lb!gll7lla, pelld .Ido
a appellaçâo (3;.

Tanto que a appellação he interposta, a:si
da sentença inte1'locnioria, de que se pOde
appellar, como da dilliniliva, lugo a juri ­
diçào UI) Juiz, de que he appellallo, he
suspen"a, e lIào poderá jamais innoval'
CDU. a alguma, nem aUen lar ate trile a ins­
tancia da appellação seja finalmente deler­
minalla (4). E isto haverá lugar, posto que a
appella~à não .eja recebida per esse .T uiz,
de que fl,i aprellado, porque em todo ca o,
em que pelos Juizes da alc..1da (5) fór achado
que foi bem appellado, •empre relogarão
turlo o que ar-barem rei lo e allenlado (6). de­
poi' que a appellação foi inlerpo'la e bem
assi o que foi feito e atlenlado, ri poi da
?enlença. er publicada, alé a appellaçào e1'
lI1terposla ,7).

M.-lil'. 3 l. 58 pr.

(I) Se a parte conl,.ri. uão.c oppuser (I'ereila do
C",lro - de Mallu negia car.. 23 n 9).

(~) Vicie Da..tlo38. c i1\"a nos rc:spectivos com,
Silva Pc,,·irn-nep. das Orl1s I. I 'ola ra} á pago 183,
e CUHÍ'a Tcllcs-In<erp. dos Leis ~ 115.

(3) ViOle nola 13) li Orll. d,slc h,'. l. 68 rub.
("~) Nn~ cousas sumulnrias n apptllnçüo 116 no cffcilo

devolnli"o (A ... ~c d. Junlio d" 1~16).
(5l Jui:.es da alçada, i. c., d~ segunda imilaucio, e du

fiu\"isla.
Vide ~lcUo Freire-rllst. iiI'. 4 l. 23 § 9 nota.
(6) Alie/itudo. Altt"ut·u· o llli=, i. c., innovur qunlqucl'

cous~ na cnns:l, QUI que t1clle 51: appellfJll, Ufllus que 5U
decida n Rppellnçüo IIU iuslUncia Ilperior.

Auenlado, i. C., lllllo Dque 5e i!ruo\'Q na lide pelo Juiz
de queru .e arpcUuu. f'on~cndo a appel/t,çJo. QURI­
quel' cOu~a que se tommelL.: contra despnchu, em vir­
lndc ,lo qual algoem se d.'·e abster de faze .. alguma
cou.;a.

li) Vi,l. 01'11. ,Icsle Iii', l. 65 § \. I. 6'1 § fi ill fine, .;
t 8' ~ 12, Barhosa, e Silva no! rcsrccti\'ús com., SlhR
Pereira-ReJ'o dtU Ords. l. 3 lIula (u) á ~ag. 91, MeU"
Freire - IlIst. \iI'. 4 l. 23 § 18 e 23 nola, • Ahnei~a a
So"sa-Seg. Li" .. I \ pago 58S, c l. 2 pug. 115.

Cuwpre nolar que .e uma parlo .ppella c outra
embarga. a cppellação segue, salvo se uma o raz por
rerto nlOli\·O, C O ad"f"rtario por Dulro (Silru Percira­
R"P. da, Ord,. l. a MIa 'r' :í pag. 206).
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1. Porém, os Julg:ulores, de que se ~,,­
grava, poderão dar uas sentenças á exe­
cução, depois de passa.dos se~s mezes (t),
pendendo o aggravo, como dIremos neste
Livro, Ti tulo 8 ~: Dos aggravos das sen­
tenças diflillitivas,. o que O1Jtrosi f~rão os
Proved9re dos Be idllOS, penuendo as ap­
pellações, que delle sahirem sobre cou as
do Ue. iduos, como e contém no Livro
primeiro, Titulo 62: Dos Provedores e Con­
tadores, paragrapho 25. E mandamos. E
o me 1110 erá nos casos conteúdos ne'te
Livro, Titulo 25: Em que l1Iameim se pro­
cederá contra os demandados per scriptuTas
publicas.

M.-liy. 3 t. 77 § 20 e iiI'. 2 t. 35 § 29.

2. E se pendendo a causa na appella­
ção, os Juizes da alçada acharem, que o
appellante condenado em alguma cousa de
raiz di- ipa, e gasla os fruclos e rendas
della, mandarão sequestrar esses fmctos e
I'endas em mão de hum homem bom,l ügo (2)
fiel e alJonado, que os tenha em eu poder,
até que a appellação de touo seja Ílnda e
determinada, para então serem enlregues a
quem fór julgado que pertencem (3).

N.-lil'. 3 l. 58 § L.

(I) Vide Ord. do liv. 1 l. 6~ § 25 in filIe, c "esle
Ih·. l. 84 § 14., D:lI'boS3, e SiI\'o no'i rcspectivos corn.,
rnnximc o do segundo. onde vcm di"crsns limilnçucs e
ampliações á este texto; Silva Pereirn-Rr,p. das O,.eIs.
t. 4 nolas (a) e (b) á pago 618, MelJo Freire-In,t.
Iiv. I.. 1. ~3 ~ 11 , e Almeida c Sousa-Sego Lin, 1. 2
pago 115.

O AI. dc 5 de Dezembro de 1 01 determinou, que a
execução das st"otenças que rics5cm Ilor nggra\'o das
Uclaçües no llrazil se suspendessem por dous anDOS,

[Ioje não tem mnis vigor semelhante dispnsigão,
mas por inler&sse hislorico aqui notaremos as razões cm
que se fnndol1 o supradito Alvará. Ei-I"s:

• Que em consulta do Conselho UIlramarl/lo me foi
presente, que não se achantlo por modo algum provido
no~ Regimentos daflos ãs nl!lações do Brnzil cm 1 de
Março dc 1609. c 13 de Oulubro rlc 1151, sobre a sus­
pcn ão du cxecuções rle sentenças, que vem dcllas por
aggra \'0 ordinario á Casa da Supplicoção; ficarão cstns
comprehendidas na regra geral do Ord. do liv. 3 L. 13
~ 1 c L. S't- § 1~: sustando·se nas dilas execuções pelo
limitndo tempo de seis meles, sómcnlc considerlldo
pUl'a 05 recursos dos Mngislrndns do Reino, que nclln
~e . conlemplarão: e que sendo incomparavelmente
nl(lIurCS as distancias dos Relações ullrnnHlL'iuos á csle
Rcillo,do que a que na verdade ho denl,·o nelle do di.­
trlcto ua nelaçã do Parlo, e dos oulros 1\lini:dros, dos
QU31'S 'pela sua maior digrddade se nflo appe.lla, vinha
à Ser lOcohp.rcnlc, l1arnnoso, ~ de rnnit;u. cCJIlscquencias
oppressivas aos meus fiei~ \'3ssullo do Drnzil ,o limitado
lermo daquellas sU<iJlcnsães, á que eu dC\'ia occorrer
com paternal pro\'idencio, ampliando a disposição da
dila O,'d. cm seu beneficio.

"E conformando-me com o parecer da dita Consulta:
}~ci por bem, e mondo que da data desle Alv cm
dtante, In.le'·pondow se aggl'a\'os ordinnrios para a Cnsa
da Snpp.l>eoção de sentenças proferidas nos Hcloções
do Drazll, se suspenda na execução deUas por tempo
de .dous nnnos. contados da sahida dos primeil'os
n.av,o. dos porlo. da cidade do Rio de Joneiro, c da
cldo~. da Bllbia, ampliando assim o lermo declarado
no Citado § 1., o ~ual ficará em seu vigor no ma.is
que nella se di'põe a bem da segurança dos crerlores •

(2) L~'9o. O Legislador reprovava os Ecclcsiaslicos
em r~zao dos privilrgiog que tinhão.

BOJe esla di.posição não vigora.
(3) Vide Barbosa, c Silva nos re.peelivos com., Nello

Frelre.-l,,~t. Iiv.4 til. 23 § 11, c Almeida c Souza­
..tcç. 511m. III. t pa!l'. 246, e In"rdiclas pago 168.

3. E po to que o condenado appellante
não gaste, e consuma o' fmctos e rendas
se o appellado requerer que sejam cl'ipto~
em cada hllln anno, e po los em inventa­
rio, para irem a bóa aITecauacão, e não
recrescer sobre elles duvida e démanda os
Juize .•da alçada o mandarão assi fazer por
TabelJlao puJlltCO, Oll oulro fiel Scrivão
onde Tabellião não houver, fic~ndo porém:
a cousa e fructos della em poder des e con­
denado alé o fei lo er findo, e se determi­
nar o que fór justiça (1).

M.-liv. 3 l. 58 2.

TITULO LXXIV.

Da maneim, que se lerá, q/Jando o Jui:
não ?'ecebe a appe!lúcão da sentença in­
teI'IOC!lIOTict, e manda dm' 'illslmmenlo
á pa?'le.

Quando alguma p~rte appellar da senten­
ça interlocutol'ia, e o Juiz lhe não I'cceber
appellacão (2), se o a~pl~llante pedir inslru­
menta lleaggral'o ~o fabellião,ouCal"!ale­
temunhavel (3) ao SCl'ivão do feito, e oJuiz
mandar que lho d.êm com s a resposta, e
da outra parte a quem tocar (se para deci­
-iio da causa a re posta da outra parte róI'
Bece 'sal'ia), e com os aulos do processo
( e o aggravante nào (juizer levar todos os
au los por lhe nflo serem neces anos para
de, pacho de seu ~"g1'UI'O), o Juiz erá obri­
gado de elar 10"0 ua resposta per palavra
~o requerimento tio aggravante, ou per
cripta até dou dias contados de momento a

momenlo (4,), declarando na resposta aquel­
les au tos sómen le lIa proces o, que per-

(I) Vide Barbosa, c Sih'a nos re,pecli 'o, com.,lIello
Freire -ln," liv. " l. 23 § 18, c Almeida eSouze­
Acç. Sum. L. I pag.24r.. 15

(2) Vide D. n. 143-de 15 dc Março dc 1812, arl,
§ 9, c D. n. lUla-de 8 de Julho pe I 52, declaraodo
aquelle §, na nola (2) á pago 310 desta obra, e Av. do
Iode Dezembro de I 49.

(~) Carta testemunltalJcl. . .
Vido nola (3) á Ord. de,te 1Iv. llt. 69 § 1.
Hamalho na sua Prat. p. 4 liL. 4 cap. 2 § I oot.

(a) diz sobre csle rccurl!O o seguinte: I
II O nggra\lo de inslrumento, CD Carta testemullhapt I

não são rccn r~os. di fi'ercll tcs ; di5tinguem.s~. 5óm:n~~
cm razão do Omeml que n lavl'lI: Ord. do 11\,' '_;j.
§ D c seguinles, L. 11 § 5, " liv. I l I §3, e.l. 1

pr. ibi : -pedi)' ÚUU'lunento ~c_aggraDo ao rR~el~~da~~
Carla lcstCtnllll/taDel ao EscrPllJ,O .. e de eOIl ar 14­
com estJS lIehll·.e a Ord, do Iiv. 1 IiI. 80J~' a..
ibi: _ O 7'abelliáo ou Escrivão ..... que logo ;!a~ 'bo~il;~_
trumento ...... ou Ca'l'la, entendcndo-se (IS Tbellido
m.enle mi phl'nse~ desta Or~,,_isto ~el.que °len;unhartl
da .o_Instrumento, e o Escl'l\'uo n a'~a. t~' nilltas).
(Lelluo - d. Grava,... Ir~l. I qu. 6 n; U c:e~ ,e"lo.

li: E8Ln dllutrina, que Já era _8 lDalS SI·gu.r otrar em
deira no Dir~ito Porlugucz , nao porle mn;t. °1 4-~ arl.
duvida, depoIS cio H".ll' de 15 d~ ~IDÇd ~o dellaio
§ 9, Jo orl. 16, ncg. uun], a,'l. 611 ... 0 R lIalaçãO
de 1855 al'l. 1i 1 C assim o Le"! entcudlllo ulllbra de
do Rio de Janeiro, por Accordao de ~ Ile ~hovel não
1858; recouheeenrlo que a Carla lcs emu da a ell.'
bIJ um IDeio de tornor cn'ecUro .0 racarsi ditifegii­
ção, e sim o de nggra,'o authoTlsado pc tl

lação.•
(4) Vide Ord. do liv. t l. 80 § 9 e II.
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er.cerem aesse aggraYO, e mais nào, pelos
-Juaes autos elle possa. mostraI', como !lão
::lggravou a parle, E se o aggyavante replicar
.a es"a respo t~\ dada pelo JDIZ, e pela outra
p:lrtedé o Tabellião, ou Scriltão iastrumen­
un Carta te telJlunl1arel com o requerllnen­
to, do aggravante, e resposta do Juiz e da
parle, e replica do aggravanle, ou appel­
lante, como dissemos no Livro primeiro, Ti­
lul080: Das cousas que são COlJlllluns ((·(JS

7'abelliães das r-. alas,eaos do Judicia L: Dando
testemunho, se aqllillo, que he dado em
re'posta pelo Juiz, e repl1cado pela -parle
:aggralõanle, passa na vereJade, e se conlém
.a 'i no processo, ClJl110 per elle 11e dito,
'Cm modo que os Juizes da alçada .po sam
pela dila fé e LesLemunho dcsse Tabelliào,
ou cri vão ser perftlitarnente informados
na verdade, para daTem despacho no ins­
trumento de al{gravo, ou Carta testemunha­
vel, como acharem por Direito (I).

M.-Jjv.3 1.59 pr.

1. E qURnao a parle aggravar de algum
Julgador, declare Jo"o llO requerimenlo
que fizer, ou per termo nos anLos, para
que Juiz (2),ou Supel'ior aggrara.E não o de­
-claraudo, os Superiores ~lão tomarào co­
nhecimento do tal aggravo. O que se não
1)11 tenderá no, aggravos, tI ue Li verem cerlos
Juizes limitado., a que perlençam, e dos
qllaes outro .Julgadores não possam tomar
conheciIuento (3),

S.-p. 2 l. 1 I. 11.

. 2. E o TabeJlião, 0U Scrivão, que fizer
ln lrumellle, {lU Carla, a faça COJ,l(orlfle fl
verdade, e a~s autos do fei Lo, c1e (rUe sailil'
o ag"ra~o, JUfol'lllalldo- e pelo processo,
de man~lra que não eja depoi" achado o
contral'lO; porq~e achando-se pelo proces­
so, que deli a dita fé e lestemunho mal e
como não devia, pagará á parte louo o da,;o,
que p'or IS~O ~ecel)er, e custas, que I1zer,
c lIlalS sera pmõado do Omcio, e será .ue­
gradado quall'O allnos para Afdca (!~).

~l.-lil'. J !. 59 § I.

o (I) Vide .ord. deste li". I. 20 § 46, Darbo.a, e Silva
§O;lre!peetl\'o~ COllt., 1\lello Freire - Inst. liv. ,J 1. 23
lS',' eeli~~mClda e Sousa - Sego Lin. lo! Ilag. 10~,

(~~ A edição nona de Coirnbr8~ di! Jui:.
'Ide Ord. no 1i •• I!. ij § 5, e 1.58 ~ 25.

P (3) Vide llerbosa, eSilve nos respecli\'os CO'''., o Mello
rene-In.u. liv. I.. 1. 23 § ::\4.
O Ass. de 16 de o\'embro de 1700 .Iec!are que o

41\~'oga~o que (az petição de nggr'I\'o, em que,' se não
d
lO
' prOVime.nlo, de\'e ser coodemDado na pena da lei
rd. dn II\'. I I. 6 §§, e I. 48 ~ 7); assim com.o tem

lugar 8 me.qma pena, haTcnrl0 dcspruilo dos embarrros
posto!! na Chancellarin, ás senlellças da Relar;ão~ ~
qual Oe. dependente do arbilrio do. J-nize. "eneedore.
hll"~ndo "olo por parle do! fmbargol'\. '
-doV'de 0010•. (2) 'Ord. do liv. 1 I. fi § II, e (J! a Ord.

me.OlO IIv. I. 48 § 7 e L\'. D. 259 - de 9 de rio-
v'mbro no 1840. '

(4) 'Vide Orno do li,'. I l. 86 ~ I!.
,E',l. pea.hd.de foi a'bolida pel.. Dova 1:.egi""elio

CfltUlnal. "S

3. E n::io querendo o Ju-rz dai' ua re­
posta na malleira e no lempo, quc dilo he.
manuaulOs ao T3'belliào, ou Scrivão, que
dc'insLrumeulo, ou Carta testemunhavel uo
dit.o aggra\'o fi parle aggravante (1), COlll o
Lra lado sómellte daquelfe autos do pro­
ce o, que por sua parte furem requeri­
do , para por elfes mostrar como he aggra­
vado. E elLl todo caso recebera o Tabellião,
ou crivão qualquer re po la, que a oulra
parLe, a que -locar, quizer dar., e a :Cl'eve­
rá no instrumento, ou Carta te'temunhave-l,
e o en Lregará á parte ao termo c na manei­
ra, que lica di·to ~IO LiI 1'0 prim i4'o, TJl.ldCl
80: Das cousa.~, que seio C011l1JtlMS ((OS Ta­
bellieies das Nolas, e aos do Jurtici((/, u
soa as penas nelle couleliua .

E se o autos, que o Juiz, ou a parte con­
traria derel1l'enl1'e posta, que o acrgral'ante
não (juizer levar,a. parle contraria (lisser que
os quer pagar e reeluerel' que vào 110 insLru­
mento, o cril-ão, ou Tabelliào os trasladará
e me'llei'á no inslrumento, ou Carla testc­
munhavel, ainda que o aggralranle o recuse:
e J1ão .pas ará o instrumento sem &Ies (2).

M.-lil". 3 l. 5n § 2.

4. E os elito requerimentos e respostas
se lião porão no feito principal, sÓlIlenLe
slarão na mão do Scril'ão aparlaàos do feilo,
e o feiLo vá pur dianle. E e e IIOI\ver
depoi de >Ira ladar a appelfação do feito,
llào se .trasladarão nella o requerimen­
{os e reS'flosLa ; porém, se cada humll
das flartes requerer, que sejam lrasladados
na dita appelfação, lrasladar-se-Ilão à custa
llaquelle, que o requerer (3).

"L-Ii v. 3 I. 5n § 3.

5. E mandamos fIue o inslrumento, ou
Carta testcmwlllavel, que assi a parle lirar,
seja apresentada peranLe o Juiz uperior,
a que pertence uontro em tl..jnla dias (4:, con­
lado' do dia, que a"gral'ar da 'entcnca in­
tedocutoria, com l~nlo (111e ag"rave dentro
no tempo, em que se pód-e appeJlar das
senlenças inlerlocutoria, ou dilliniti\'ai,
segunrlo Iwssas Ordenações.

E i'lão a offerecenllo denlro lIos ditos lrio la
dia não lhe erá dada provi ão, nem será
mais sobre o aggravo ouvido, po to que pelo
iu lrumento, ou Carla le"temunhal'el, se
moslre que he aggravado, sall'o se o Tabel-

(I) Vi1e oota (1) ao § 6 da Ord. uesle li •. I. GV, e
Ord. do Iiv. I l. 80 § 9 e II.

(2) Vide Barbo58, c ilva nO respectivo' com. e .P~ga'
-For. I. li cap. 16 II. ti.

Viue ;Isso de 20 de Ago.to de 16~~ na oola U) ao
§ 46 dn Ord deale liv. til. ~O.

(3) Vide Burbosa, e Silva n05 respecLivos r,om., e
SiI\'a Pereira - nep. dM Ord. I. I nola (a) h I'ag. 31.
e Raroalho - Pral. 1'. 4 til. 4 cap. 2 ~ 5.

(4) E posto <tue pass. o ui" do lermo. por prOle
admille-s6 u apreseulaçào do aggrRvu, guaoJ(1 nio se
pa~sa mais de qUlIllO dia!; (. ihu Prrclra- Rap. dus
Ord I. I nola (h) • pa~. I, e Ramalho - ('ral p. 4
cap. 2 § I O. 4),

OnU. 98.
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lião, LlU cril'ào, que pa sal' o inslnllnen­
II), 011 Carla te't ll1unh;lseL (I), der fé que
n:LQ sleye pel que assi ti ra o i I\strumen to,
de o não tirar m31S cedo; porque em e.. le
PiLO se wntarào os trinta dias do dia, que
lhe o Tabllião, ou ScriYào aea!Jou o ins­
trumenlo, e lho enti'egou (2).

PQI';m, se se lirar dante Julrrador de qllal­
fJner da nossas ilha, ou de outro lugal' de
nos. os Reinos e Seuhorios, donde não podem
vir ii nossa Côrte per terra, o Juiz, donde se
lirar o dilo inslrumento. IlJe assina.rá lermo
conl'eni nle, alJue o apresenle, segllnll .rÓI'
a l[ualidadc llu temp , e adistaJleia do lugar,
doude se lira.

M.-Jiv.31. :ln § .i.

TITULO LXXV.

Da sentf71Ca, que ]Jel' Direito he ?lenhM­
-ma, (' como se não l'eqllere ser delln ap­
pellado, e como em todo tempo póde ser
revogudlt.

A senlença, que he per Direito nenhu­
ma, nunca em tempo algum pas a em cou­
sa julgada (3), lTIas em todo o tempo se pócle
oppor conlra clla, que he nenhuma e de

(I) Vide Ass. de ~O rio Agoslo de 1622, na nola (2)
ao ~ 4r. do t. ~O de,la liv.

(2) Vide Decrelo de 3 de Janeiro ric 1833 art. 1,3 e
~egninte81 Bnrbo5t1: c ii,. .. nos I'cspecli\'os COnt•. , 1\le1l0
Freire- lnst.liv, 4 liL 23 § Ui C2',.J e Almcifla c auza
_ Sego tin. lit. 2 pag. 163 e 168.

(3) Cousa jlllyada, (liz-sc, a rlecisão que não dcpen(lc
mais dos recursos, Meja por que II lei não os permiLle,
!'\('ja por que a parle clelles se utilisou, Otl não tez uso
no~ termos fílta.~$; c I'nremptorios.

O err~ito ela cousa julgarIa, he ser lido por vcr:lndc o
que fo; decirlido. sendo sómentc SLlscj~pti"cl de re\·/)­

g-nção n fIotmtença quo contra si tiver vicias reputados
}Jor lei instlnaucis,

Alguns ,I uriscon"nllo!; distinguem a cousa julgada,
ela soberanahlenle julgada.

It Quan(lo a sentença, diz Paula Baptista Proc Ci/}o
§ t66 nol3 2, não só não penfle maid do recursO (le
appellnçii.o, mas ncm ainda do recursO rlc Re\'i5;ln, c de
acção rcscisorúl, alguns II cha01ão cousa sobcrallamcnlc
jlllyada. Orn na~ f'Q.u"n!5 commcrciaes vejo cu perreitn­
menle cousas soberanamente julgadas 1 pois CJlle segundo
" D. n. 131-de 2'; de NOI'emb,'o rle tR50, a,·l. 581 ~ 2,
u url. .Ct t ~ +, logo qne a cnU'!'l foi julgada (1m he~
"isto, Já não tem Ingar os embargos de nullidudu da
senlctlço na IeClI .10, ncm li n~ção resdsol'ia,

• :\Ias estas dispo içi'ics serão appllcn veis ao Cí \'01 ?
Se nus fosse licito argumc:1tar com os princirios gcracs
lia scicncia, com u natureza cspf'cial (lo Sllpr(lmo Tri·
bUllol, e t;QIU fi Legislação e jnrisprudcncin de oulros
llUiW5, não lIesitarin.mo'i dizer que sim j mas a (}lIcslão
IIc toda posiLÍ\'a, c n visln da Ord, citaria do tiL. 75 nns
pai/noras: nunca em tempo algum passa cmjld(fado, dize­
mos, que. nãq, c por conseguinte que não obslunlc li
l;ausa ter sld Julgada cm It,~vi:.lR. al; nllllidades C in­
ju"li,as .absolutas, de que fallnmos dão lugar á acção
TUCI orla.

• O Sr. Conselhei,'o Pimenla Dueno no fim do § I
do cap. t <lo I. 5 parecendo adoplar a disliucção de
cOI",a ju.lgada e CQUI" soberonameulcju.lgada. e reconhc~

centio nc.~ln pnrlo n pl'Í1un:8in do 1I1gunlllH I is 0811'un­
gcira~l 11~ fim do § J admitia a nr.ção ,'csGÍso,.ia.. ptll'a. os
l~nSCJ5 nnlcog, cm qnc !to Icm rle demonsLrul' que o
I);,:io subslallciallla selllonça. fui conhecido sómenle depois
cio. lerc~l c.tp!riltlo todos 0<; rcr.unos, C pOl' conse­
gUinte IltlO potlla SCI' conhl'ciclo pelo Tribunal SnprQnlo,
JJ~w Cl)lno lia h~'lHlthese de posterior conbccilUpnlo lle

nenhum cJT ilo ('L),e porlanlo não he nece'­
ario ser (lolla appellado (2).

E b per Direito a senten .:a nenhuma,qllan
do he dadaseln a parte ser primeiro eilatla 3),

peitu, suborno 410 Juiz, dl1 ralsirl;llli~ de prOWUi ou de
documentos descoberfog de no\o, ('Ic'. '

• Om esla dislineção r!o insi~e Cooselheiro ho jn,!.
c r3zoi1,'el , mus ncm eJ::la na 1IJI, e nem póde a1Jt1lOri~:'Ir

a rioutrina ".!! olut~ de. que julguda a causa em Rerista,
marro a acçao r~sctsona.

Il Ue '-crriado qlli:: o ndmiltir-se n acção 1'urisori/l
pai' lol' sido jlllgnfla (:ontrn dircito expresso, olll'outn
parll' não citnlil.1 umR senlença, qne jã foi rlH'isln por
um Tribunal Supremo, cujo cnrl\('Lcr hr, es~cnciill­

mente unico cm todo o Imperio, para conhel'P,r d/'s-es
casos, IIc uma autonomia horl'h'cl c contraria li ~rf)·

ltriedndc C li ordem publica; milS que fa.zer se o "iciu
e o mal estãu na lei '/

1Il li'açamos pois \'olos, pnrn que fi n051m legilllf1çll)
nesta parte seja melhorlHlu 1 011 'Pelo menos que n~ IIfl~CO~

Jpgislndorcs fnçfio as disllosiçõcs d D. cilado do:!5 de
No"cmb('o c,densifms no CiN'1. II

Est[l doull'jnn parece-nos fundada em lJôa rnsâo,l\csim
comQ n que expenlto o mc~mo ,Iuriscon!tulto 110 § 161
acerca fios fim,iles da cousa julgada, exprimindo-50 por
estn rÓrJl13 :

t A "RlIlhoridflde da cou!ajtJgfula 11e rcslrict:t â pllrte
c1isposllica elo julgom~lIto nus pontos dli liecirliJos. c
fielmenle comprehcndifias em relação nos seu" O1oh:o
objectivos ("''' e não abrangn O que lIc simplesmenle ID­
dicnuo el1l fôrma de enunciação ('I'.).•

E nn nola diz:
, (., Esta "isto quo não prnr~sso n opinFio rlnquell~,

qne querem, que ni.1 appliençfto tia ecust' ~ulg(ldfl, SI' nao
altcudão aR moti\'os, ou CUllllamenlofi d~ JulgnOlento.

li A. COm!larl1çÜn da qlH'slüo. qUI' se ngll,u com íHI,nelln,
qne já foi deciuidu, be uma operdção ~oglc:t ~ d~.lJclldn,
na qual se núo pode nusll'uhir dos 1II0ll\'OS oLJPcll\'os rlu
jnl:;amenlo, que são a expressão Cid do pensamento do
J 1I1~,

I Assilll, y, ~ •• () julgumcnlt', qno ti'icr l'eJcil~Hlo uma
ílCÇ,lO de rf!hwúlieorâo pelo Illoti\'o do ~tntlJl: MO hrl\cr
pro\'aclo o seu (lircilo dI' prl,)priedfldc. Jamais pode ter
ilntlloridade da cOllsa i"lgada (I'Hl.OlO ao llDutO de ~cr 011
n50 o réo o \'el'clad~il'o proprietnl'io; pillo qUI', se O
antigu aulor tornnr-sc depois possuidor ela mcSIl1I~ CO.1t

1

c o autigo réo ql1j~er ti Sf'll lurno, pr~(lô~ ti 1'"'111\'1 I:
cnção, este nüo pode \,ul(!r.·!!e do prlln('ll'n Julgnm~nl~,
mas está rigorOti:tlnenlc obrirradn a pri)\'ar OSoll dl~CIJO
de propriedade. Outró:t mllit~s exemplos se podem 311l a
dOI', 11

Na lie[undn nola L1iz : ',1' e II

II (••) 1)01' elemplo: n sentença, que rlet:I~I.~1 quclI'o
devedor he obdgatlo á pagur.iuro.deeerl~ d",~~~'ror!'
monlnnte .he sIUlpll'sDlt:lIle ennnrmdo, 0.10 t 'hl1JU di­
d,~ cousa )ul!]ada, ql1uulO no montante da mt
"ida, JI n' cousa

Trrz são os requisitOS n cessarias prtra com I ulr
julgada: idelltitlnrle de objecto, ue caUtiR, e de pessoa!
c de suas qualidndes. , . Ofll.

(I) Contra esta dislIosiçiil\ parcel' oppor-sCQ ,I, /'r­
dflsle li \'. 1. R7 1)1'. e ~ I, ollde Ee dCl'lnrll q}~c:; c':l~h'nl
çücs de nnllidndc contra AS s~ntcOtIS, ~i'·\·: oClIJuri~.
oppOr sC[liiu no pras cle !'loi'''i~ 111l1s. un.cll'~ Ó 11cJla
('on nUns eslUli linas disposições, apJlllcan opri~elltt':
Ord. eómenlc aos I'mbnl'gos 011 ,t.xCCJlçoe5h~I.~tell -cujo
á~ ~cções rescisorins J por 1l1~li\'O ,tle !lU 1~::rne5' __ dI
(!JrCllt) duro. por e~Jlaço de ll'I1I1a .lnnos., lttp das
E,cecut. li". 6 cap f) 11, G, e Silvu Pel'C11'll - '
ar>!". L 3 noLa (a) à png. 1";), . r. I 63 ;r,

(2) Vide solHo esla mnleril.l H Ord. c....sle I~ SÜHl ~IM
e J,. de.3 tle Novembro ti' .11~8. ~ar~o'a,himo; ~lcllo
respecLI\'os com" com t"speclnlldndc o o ~I ~~ -t 5,9 e
Frcire-lll&l Iiv. 4- lo 6 ~ 28, lo . §~.~; -, ~~jl:' not!i
15, u L. 2't § 20 c 2 1 Perei rn c Sous~- runi ag. I~O,
5it e 518, Almeida c Sousn- ego Lll~. lOIl1~ (Hl, !)ir.
lom, 2 p:Lg. 1Hi, EX6C. pago 315, Ol~'l P~'';~UIS á Mello
/)OI1l, pug, t G~, llTorgado$ png, gg e 3 I I P' lu _ flrOC.
L. ,H png. 51!), c l)('H1Hl~ paI?' t3g; Roui'iO ~:~ln_pr(l.c,

. GIL'. Dr(I~. de § 5~3 lI~qllC á1-G, 1)0\110 Dap li l 2.1, Ori·
Gil', de~ 16!,:i 11\, Ramulho-I'ra' p.lo" I,
n.enla lI11eno-l"o"»Ial. l. 1 cap. ~ ,cc

O
ç·/, I 3 nol' (a)

(3) "irle Silvu Pcrcira - IIrl" das ,. s..
~ png. 75~.
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011 he conlra oulra -en lença já (latia (l ),ou foi
(bt!;l pOl" peita (2) 011 pre~o,tlue o Ju17: hoU' t',

ou pt!r falsa pr()\ 30\3), ou e eram mUllo JUI­

zes delel!ado:, e alguns deram senlença em
0._ oulros (4-). ou se foi daua por Juiz incom­
petenle cm parte. 011. el~l touo (5), 011 quan:
úo foi lIada contra DIreito expre so (6), aSSL
~01ll0 se o Juiz jul"a se direilamenle que
oln nor de quatorze anIlOS pod ia fazer les­
I.:llllento, ou podi:t er le'lel1lunha, ou
oulra cou~a semelhante, que seja contra
1l0'Sas Ordenações, ou contra Direilo ex­
pre so.

M.-liv.3 t. 60 pr.

1. l<: postoque de tal senlença seja np­
pcllado, não será por isso feila por Di­
reito "alio a, ainda que a appellar,ão p:t­
reça aelo approl'ntil'o della, pelo qual pare-

(I) "ide Sill·. Pereiro-RI'p. ua. Ord•. L. 3 Doto (a! à
r'~. 756, e 1. 4 nolo (b) á pago 63~.

us:mo rcsuminno e la ultima nola íl~5im s'e.s­
priuu~ :

• E'CI'pIO sO o réo niio lho ti"cr opposlo. ercep",.o
110 cruo julgntlo, e cOll5entir Dessa segunda selllcnc;a j
011 se;], sp.gunda fie daon por PI'OV3S, ou cscripluras
lu:hallns Ifl! no\'o j ou qunntio na primeirb. intervem,
além de injustil;A algum d~reilo notorio, como inohser·
'il~Cjl1 d~ algum direito municipa.l, ou incompetencia de
J01Z. no r.ou:::n semelllnnte. a

I" _::~Ic Silvol'ereira- Rtp. das 0,,1•. 1. 3 nota (a) li
J13.!. ;;1"

. Embl'ra ii sentença l'ejn jnstn; snl'fo senrlo profe­
ruh l)Qr muito Juizes, ignorando estes a corrul'ção
de I1Ill dos companheiros; por qut cm lal caso não hc
ti scnl.'nçi1. nnlla il'sO jure.

(~) \'i,le Silva Percira - Rep. das Oru•. t. 3 nola (b) li
(!ttr. i!ii.

E lombcm por ralso procurador (Ord. dcste li •.
I. i ~ n.

Não hc suOicientr. nllegnr que as tCj::.lcmtlnba-~ furão
'"born:lllns , lIlas he nec1.lisnrio pro"ar que perjurarão
\Oro1. ~C>le li,'. I. 5 li ~).

I,) Vi,1c iiv. Perdro-lfap. das Ords. l. 3 noto (a) li
pa~. 75 .

CODvem notar que todos os Juizes nrbitros ou d(~le­
gnllos em u.nlJ1 ~nusa, úc"em ,"olar ('111 lorlas as rCs­
pt:ctlla,': IIf'c~~ües (OreI. rIc!'le Jiv. 1. tG !:i ti).

(5) ~,.'de 5,11'0 Pereiro-lfl'p. das Ords. l. 3 Dota (a) à
pago 1.19, e t. 4 n{lta (b) li Ili1g. GqO.

~t! a senlcnçn hc conl1rmnlln pelo Tribunal lHIpcrior,
fN·sa a razão fie incompctencia.

.0 Ue.'.emhargo do Poço co,tllma"o snpprir eslc "e­
rello, d~ ,nCORtllClcllcia do Juiz, ma~ era preciso qne a
~aJl1rISflic~iio rosse prorogavel, e houve.'isC o ~onsen·
~mleulo. das l'arll'S; no caso contrario O flefeilo erll
msuflprn'cl , c podia ser allpgado ainrla rlcpois de lrf'z
aent~tl~ç.,s 1'3 ada~ em julgado, e cm qunlqup.r tcmpo j
co1lclltmdo. e a::<;im a Ord. deFlc liv. t. 19:i 2.
t a meamn sorle nfio era e!'tr1o 5upprir o Dcscrn­
Jilr'rO(pJo Paço a iI1r.ompl~tcncill do .Juiz. que tinha
~h~ ega. com. li Or". do li". t l. 35 § ~ n. 2:;).

. e esle nssumpto transcrevo SilVll Jlercira n SCI
iUlllt~ 110 alio Itez. Joiin Ah'nrcs eln Cfl"la. :
b :11~~ ann~ dr t ;:!}, na cnu~a cIe Gubl'icl Pcr~ira Rnr·
'o se m 1.oao À[alh.c,rô Pereira se controverleu acr;lcr ,
tentcn flol ta !SUPllrlr no. Sellado a nullidnde de ser a
o lei lo"'l ".o Parlo proferoda por antros J uiles. Lendo
li I·U1ze~ certos, e . e \'cnc~o que não' c recorr~o

h.rr~ fila. )ltll . fage l:tI~J qll' em consulta 'eJo Desem­
d~ (;0 I 0. [oço a houy{; por !Hlpprirl3, par., RIJ rOJllprnr
du:~rlll' !!lJbre o aggravo ortlinario. Quod ttSL 110laU-

p (õ\ Vido AI' . • ,1,1.- rle 20 (le -Igosto (le 18'il Sil"o
l'relrll -n,.p da O'd t· .(. . ,

t'edo -Dec. 6rl .l I I .. 3 noln a) a Jlag. (tiO, c :na·

fj,,?ir.w? .t'.r;pr~$S(), I,) não tia parle (§ 1 1 t t)
~O"a '"Ju'li~o conLra e\l". ' - I C. C . ,c .cm

cc O apI lIant approl'nr alaI nulljtlntle (I i;
/ porr[lle pois a sClltcn~a tle principio fui

lIenlJuma, já por nenhulIl acl t'gllinte
póJe ser wnfirmada, sall"o per ;'\63 de
,erla sciencia porque o Hey he Lei :llli­
mada. sobre atei ra (2),e pOde fazer Lei '
revogai-a, quan lo vir que convem 1'37.cr­
se as i (3).

lL-liv.3 t. 60 § l.

:lo Porém, se o Juiz julgasse conlr o
Direito da parle, e não conlra Direilo
expre o, não será a entença per Direilo
nenhuma, lnas he vallo,a; e por lanlo Ile
lleC/;l, sarjo,. que a parte appelle della au
lempo limIlado para appellar, porque não
appelJando, ftcará a sentença firme, como
se fosse 1em julgado.

E póue-se pôr exemplo se fosse conlenda
sobre hum te lamenl ,dizendo-se por huma
parte, que o tesL1dor era menor tlu qualurze
annos ao tempo que o fez,eda vutra par[ . se
di ses e, que era maior; e postol{ue pelas
inquirições se prova. e que era Illenor da
dila idade ao dilo tempo, o Juiz jul"ou
o te lamelllo por bom c valioso, n;io ha­
vendo respeilo, como he per Direito de­
terminarlo, que o le tamento feito pelo
menor de qnatorze anilo hu nenhum;
mas havendo re.peilo como se não pro­
val'a ser menor, sendo pórem provado °
conlrario pejas inquiriçõe" (f~).

Purlllll nos feitus crime', em que ~ JlI~tiça
ha Jogar, sempre os Jllizes appell:lrão por
parte da Justiça, postoque as parles n:10
appellelll.

ll.-líl'. 3 l. GO :lo

TITULO L'S.\.n.

QUal/do podcrâo IJIJPcllar da crecuçüa
dn senleHça.

Trez man/;ljra~ ha de Exenllorcs: hllns
são ExeClllores dl\ feilo, como são Porlei­
ros, Alcairle , Meirinhos, que ;lQ drputa­
do' para executar ~,S cousas d JusliCa, c
fazer Jl1 o que lhes mandam; e c1e.les, que
não tem juri lição, nem podem t mar 1:0­
nhecimenlo de contenda, Ilem fei[<) ~lgll1Jl,

se não pode appellar. lUas r\"andu elles
pa arem o qne lhe' fór- manl ado, e fiZ('­
rem o que Ilã.o devem, i1pgr:l:I'ar- 'e-hão a­
partes ao Ju19auor, lflle mandou fazer a
execução, para que elllende o atigralo; o

(I) Sol>'O .e a oppellaç50 ficor clr.erto (1"1110­
De<. 68 n. :1 e dac. 360, e Sih'o J'ereiro-lIrp. da.Oru•.
t. I anta (ai à pa.g. I I).

(2) O U"y lt"l.:i nnimada sobre a leTra, i. c., quonlln
governa nh,.;olulrnncn!c'.
. Vide tutllb 'm a Ords. do li.,.. :! lo :::i § 21, c deste

III'. t 6r. pr.
(:J) Vide DarLo9l1, c Sih a no.. 1''''~I'f'ó'th O~ r.nm., Pe·

rcirn dr. Cuslrn-lJcc. 1.!.(), n :\[cllo li'loirc-lJUf. Ii\'. J
l. 4 ~ 'Ío

II) Vitla Undll)Ea, c Sih':t flOs rp'c(leclivo cltm., C
)lcllo freire-fluI. Jiv..~ l. 21 ~ '..I.



ú8G TEllC~lno LL\:1l0 1'lA~ OI\OEi'iA~ÔES-

q.uanuo o Jltlgador o n~o clIlencTa,r, pode­
r;'lO delle appellar, sendo a quantia lal, de
qUI: se possa appellar (i).

M,-Iiv. ~ l. 61 pr.

J. Outros Executores ha, que se ciJamam
Ile direito, e estes sào em duas maneiras:
buma he quando Nós commr.ltemos a e,e­
emção de algulUa sen.tença, dada per Nós,
ou per nossos' Dezembargadores, a algum
Tulgador; e deste se pót1.e appellar, se ex­
ceder o modo da execuç.ao (2) ,

~L-Iiv. 3 t,61 § 1-

2. E o mocro da exet:ução se pócTe exce­
der per quatro maneims. A pri,meira Iie., se
o Executor faz execução em maIOr quantida­
de,. do que se contém na se:2tença. A se­
~unda, quando faz execuç.ao em ontra
cou a e nào na que se cont.em na senten­
lia, À terceira he, quando fa.z execur:ão,
sem citar a parte, con.tra quem se maruIa,
fazer, nos casos,. em. que per Di.l:eito dCI'e
rrrimeiro ser citado, se~lllldo dIremos no
Titulo 86: Das r.:cecuçoes.. A quarta he,
F[l1ltndo a parte conuenada allega a embar­
gar a execuçào·t'les causas e emb~I'gos,. q11.e
segundo Direito cl'Cvem .saro recellluos, ~e
sào aquelles. que depoLs da· sentença dif­
Hniliva se podem pôr e allegar, e o Ex.ecu­
tor os nào recebe. Por tanto, excedendo o
Julgador o modo da execuçào per cada
huma Llestas maneiras, poderão !ieilamenle
tl eH e arreliar (3).

M..-liv.3 t. 61 § 2.

3. O'utro Execulol' ha de Direito, flue he
quando Nós commellemos a algum a exe­
cucão de cousa, Cjue não he per Nós, nem per
oui'rem julgada, nem proeedeo sollrl7 ella
r.onbecimento algum; o qua-I, post(\ qne no
mandado da execuç.ào lhe não seja COTll­
meltiJo algum.conhecimen·to, eleve conhe­
cêr do negocio prin.cipaI. como se lhe fusse
expl:essamente comm.etlido. E infórmor­
se-ha da verdade, segundo a relação, que por
a parte nos foi fei ta, con tetida na· Carla ela
aommissão·. E deste tal ExeculO!; se poderá
:l.ppellar em lodo caso, assi como Ire qual­
quer Olll-l"o, a que seja commellido o con11e­
m:lnl de lodo o negocio principar, se a
quantia (II) fôr tamanha, de que segnndo
aOSS;lS Oruenél.Çàes se llossa appellar (5).

'll.-li\'. 3 L 61 !l.3.

(.\-) Vide RarhoM, e 511\'0 n08 respeeLi.-o. cum,. Mello
Freire-fnll. li\'. 4 t-. 23· ~ 8, e Almeida e SOllsa­
S'g. 1,in. l. _ pago 35i.

(2) 'Vide Ord. deste li\'. t·. 79 § ii, narbOM, e Sil,-.
no" rc~r('r.li \'o!' com.

(3) 'Vid. Ord. ue,le li ... l. 8i, e Barbo'a, e Sil\',1 nos
l"e~flecli \'05 CDU",

(4.) Quantia . ...\ primeiro crliç:io usa !cmprc dn pa.
l.1 ..rtl-Golllt'7 j m 11Ig;4I" de 'lunlltil1.

(."i) \"ida B;tr!Jt.iEa, e SilTa no' reil'l!cti\ol CttUL

TlTULO LXXVJT.

Quando appellarão da sentença condiCIOnal.

'~oda a sent.ença l!iffiniliva ue"e seI' pura,.
i) nao ter em SI condlçào alguma (I). PuréllJ>
sem embargo dIsto, se fÔI' condicional, não
será por isso nenhuma de Direito, eOIlJlJ.
se- fosse clada: con tn Direito expres o Oll,
por quem não tiNes e .Turi:dição, fea~ndo­
dÜelUo no Titulo 7ij.: J)a sentença, qftepe,'
DLreLlo he nellhu.ma. Por lanto, se da ~en­
l~nça condicionat. não foi. appellado ao tem­
po per Di.reito l'imitado, pas. ará em COIlSa.
Julgada, o que niio faria, se fosse per Di­
reit.o nenhuma (2).

E o tempo para appeJlar da sentenea COII­
clicinna! erá contado rio lempo e hóra, enl
'Lue foi publicada,. em se esperar o tempo­
em que a concllçãn seja cumprida: de ma­
neira que, se da enten.t:a condicional nãlJ.
fôr appellado até dez elias, contados do mo­
mento, em que foi publicada, jámais não
poderá appellar delJa o flue foi sabedor co:no
foi dada contra elle (3), c podéra dell'a appel­
br, se qu izera. E passará a tal sentença cm
cousa julgada, assl como se fóra pura sem:
condição alguma.

M.-Ii'·•. 3 l. 68.

TITULO LXAVJl1.

()lumdo poderüo a.ppellar do~ (ltltO.I, qfl6­
se fazem fórcb do húz.o,. e de q'lc rifei/I}
serão as ]I1"OICSlaçõcs,. que se fazem rór"
dcllc (Ii)

Ha alguns alllos extrajueliciacs, que se­
tratam e fazem em modo ele jurisdição. e·
e tes convem sómellte ás Uni verdades das
Cidades (Ií), Villas, Concelhos, Collegios,
Confí'aúas, fr quaesfJllCr outros semelhantes"
quando juntamente fazem alglln autos, que
por IlUS Statutos antigos e entenças IfJer
pertence nuer em suas \'éreações, Colle­
gios, ou Confrarias (6). E d'estes poclem hel-'
tamenle :1ppellar para: ..ós, e para. !lOSSOS
Dezembargaclores e Omemes, para ISSO 01'­
uenados, as partes, l}.l\e se sentirem aggra­
vadas, salvo, se os autos forem !aes, 9ull'
segundo nossa" Ordenações, ou pm'JleglOs,
q.ue Ihes per ós f-orem dados, ou confir­
mados, façam, Ihn em, eUes por sua deler­
minação.

(I) Vide 0,,1. deste liv. l. 66 § ~, e ~rello Freiro-
Inst. li\'. /, t. 21 § !).. . Meil.-

(2,) Vide Barbo!;3, c SilvR nos rcspcch':Ol!I tonoSo~la_
Frnire-lnst. liv. !.. t. 23 ~ 7, o AlmeHla o
Se9. 1.in. L. I pago 6ii. _. 4C 5.

i3) 5(11vo 05 do cxcommunhao. ~Ihn com. n.
~I Vide nota (2) li D,·d. dpo!e. h •. L 68 pr. õe. da>

(ii) Uniuersidad.. aM Cidád~ •.'. e., CorporeÇ
Cida~es, e1 : as Cnmaras MunlClptleM, ele. I tnlidnde

llcla ex pressão Un;ven;idarle, cnlend6j5e ,n o(ioo!rl.>'
de membros de algum Con(:c1ho, Coi cglO,
ria, tlr.. , .. 2S e !ir.. ~

(fi) Vido Ord. (lo I,,'. I l. 6.) §d 'O J, l. 1
l. 6'1. ~ 6. e Si" a. ['o..ciro - R,p. as (.
nola (Ir) li J<'~' ,fi.



TITULO I,XXVIII. 687

porem n le ca o, postoque não PO"­
stlUl delles appellar, poder- e-hão aggrn­
,ar a Nós per siU1pl~ quel'ella, faze!ldo
primeiramenle I'equenmento aos omcla~
Ja niversidade do que se algum enul'
aggravado, e declarando o aggrayo, que lhe
be feito, e requerendo qne ~J.a emendado
com ju·tiça (1) E rlilanuo lhe nao fõr el~en­
dado peça Carla le lemunha\'el (2) ou lOS­
lrumentu de a"gra\'o com re posta dos Of­
liciae:.;, para e~'mos inrormado per as taes
scriplura se a parte he al!"ra I ada, .e a
provermo', como fór justiça (3). O qnallD ­
Irumento ou Carla testemunhavel apresen­
tarào anl~ ~ós dentro d tril~la dia :l~).

:\1.-li".3 t. G~ pr.

I. E ha oulros autos extrajudiciaes, que
se não fazem per mot.l.o e per ':ia de j lll'is­
dição, nem pertencem a muitos, ?omo a
universidade, ma' corno a pessoa Singula­
res; e de tes, e forem taes, que ponham
Hlu a al"uma demandas (5}, nào poderão
a'ppellal'~~s parle, de cujo prazer e consen­
lImenlo (JS laes aulos foram feitos. i'bs
jlodcrào rldlEs aP.r.ellar ql.laesqner oulro ,
!lue digam ser dallll~ados pelo' ciJtos autos,
declarando nas appelJações razãú legltlm~

e approvarla, por qne- delFe-s appellanl, assl
wruo se di 'serem, que o;; autos são em
fraude e dao-o delle' appeHanles. Pôde- e
pbr exemplo: 'e dollS liligassem sobre
lIum3 cousa, e fize selrt trau auçào obre
c -a demanda em prejnizo de terceiro, os
(Iue as i fizerem lmn -aução, n~o poderão
appellar; mas aquelles, em cUJa Iraude e
prejuizo feila fúss , poderão appellar, de­
c1aranuo na appellação a razão legitima ~
approl'ada l1a fraude e engano, per que fOI
fella a t!'aO aução e em seu tlano e prejuizo,
e tomarão iII trumento publico ela appella­
ção, e presental-o-hão aos Julgadore, a
que o conhecimeltto peFlencer ; os quaes,

(I) rela Carla de Lei de 4 de Dezembro <le I 30 no
"I. 4, e Pro"isio .Ie 29 de Abril de nso, o conhe­
cimento de embilrgos, ou acç~o de libello de ob c
!lub~epção, pertence no Tribunal don1e 9abi~ o nc­
goclO.

(2) Carla tellcmunlifll:el.
Vide nola (3) â OreI. deste li\'. t. 69 § 7, c Av. n. 103

-t1e5 de~laio de 1859,quanlQ neste recurRO no Crim .
(3) , E tn Ord., diz Monsenhor Gord~, me parece

bn,'er. sido formada por analogia· do QJ1C se ordenava á
respeito de outros inslrumen'.os de aggrn\'o, ou Cartas
teslemunhaveis, no Codigo Mannelino li\'. 3 t. 53 ~ 7,
e, I. ~9 § 4, que ura se ilc11ão compiJudos no· Philipl'ino
hy.3I.G9~1 eti4!;"5.•

(4) V,de nola (2) aos § 3 e5 d",Ord. deste li\'. t.70\
R; 110 como nos Additamel1lo. O Av. o.. 626-de i!5 de
Novembro de 1836.
li Vide la~bem 11nrbos3, e Silva nos rcspecth'os com.,

ello Fre"e-l-nst. Ii,'. 4-~. 23 §~, 5. e 16, c Almeida
P. SO."-Noln. ti Melro t. 1 pago 23' e'97, Di... t. 1
Pl·g· 153, Sego Lin. tu. I pag 06;;, e lo. 2 pago 125,
i1, 191, 215, 302, c 31_.

. (5! Em cosas semelhanies como O eISrado Da Ord.
dI) lIy. t t. 18 § 12, 8cndo licito aos mesmos contrahen­
tes appeaar não da-transacção que celebrQrão~ mA!; da
.,nl.oça (Silva Pareir. -R.,. d... Ord•. I. 1 Dolo ral li
plg. I; ).

vi'~a a appellação, O1antlarào lornar ao pri­
meiro stado lucTo o que rol' feilo, e allen­
tado em tlanl) dos :rppellantes, depois de
appe!la~ão er interpo ta fi).

~r.-lil'. 3 1. G2 § I.

2. E bem as i~ e os Partidores e Ava­
liadores, e'colhido per alguma citlade,
ou "iIla, ou a aprazimento de parle,
fizerem partição, ou avaliação, de que se
al"uma parte senti.r aggral ada, poderá
appellar nu dez dia, que ão dados pa­
ra appellar (2), declarando na appellação a
"Lusa legitima e razilo do aggralo, que lhe
he 'feito n,a dita parlisão, ou avaliação. E
e. ta appellação tem lal eITeilo, que tudo
o que ror atlenlado. depois que f<'lr in­
terpo La, será pelos Juize da appellação
tornado e re liluido ao primeiro lado,
em q,ne antes sla"a.

Porém, e a parte aggrayada pela partição,
Oil avaliacão,não quizer appellar, poderá
requereráoJuiz da tena, implorando eu
Omcio, recontando-lhe cumpridamente ao

, razão do seu a.ggral'o, e pedindo-lhe, que
lhe faça rednzir a dita partição, on :n-aliação
a Juizo de bons homell. t dignos d'e fé, e sem,
su. peila, ell1 quP. se as partes rouvem, Oll os.
escorha o Juiz do . e\1 omcio, não se que­
r'!ndo as parles louvar. E sendo lal re­
querimento feito ao Juiz, e achando er
ag!lral ado no conteúdo em seu requeri­
Inento, m:tntlalo·ha a"i cumprir. O quae
homens bon vejam e a partição e a"a­
liacão be jusla, e feiL'\ como deve, ou se
he' a parte em el~a ag"ravada, e emendem
o aggnll'o, que acharem feito, e ponham
ludo em l:ll igualdade que a partes não'
recebam. dano.

1\1. porque a parle não requereo i ~o

por via de appeflação, niío. fará o JUIZ

afl!uma innovação ácerca do fello allentado­
pela primeira avaliação, ou partição alé
que "ejp. o que os egun~os escolhi.dos.
sobre isso fi.zeram e-determlIlaram, e lSSo­
faça' cumpl;r, havendo-o por cou a finda e­
tlelerminada sem outra d.elonga. (3).

s. - p. 3 t. 62 § 2.

3. Oulros aulos extrajndfciae lia, que
não poem fim ás demandas" e e le são
em lrez maneira ; porque ha hi. huns, que
são comecados e acabados, e ou'Cr0S,. que­
são começados e não acabados e oulros,

(I) Vide Ord. do liv. 4 t. 13 .§ a, nor~osn, c Si.l~a,
nos respt!cthos com., M~1I0 F;clre-ln,u. Ii\'. 4 1. 2 :3 .l,
a, Almeida c 80nso-;\'0Ia. a- MeUo i. I pago 424, e
Sog. Lu•. lo. I pago 46, c to. 2 pago 330. ,

(2) Vide O"d. deste Ii·v. t. I,i § 5 e 6, chI'. 4
1. 96 § 19. .

(~I Vide llarbosa, e Si"'a nos r~.pecllvOS c?m.,
Mel Ó 1,'reire-lnSl. iiI'. I L 2 22, !tI'. 3 L 12 § 14,
e li\'. 4 L 2'§ 15, e L 23 § 5.e Almeida e onsa-/li...
lo. I pago 14S, Acç. Sumo to. 1 pago 168, Nol'" ti .'11.110
to. 1 pago 53, 10.2 pago 26. to. 3 pago 520 c 5;4, e
Sego 1.10. ln. I pago G3;, c lo. 2 pago 110 e LI!, e
Obrigo po!>. 4\0 e 41.8.
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mc~mo mar. ainda ql1l1 fic:\:il'lC baslanle \'islrt Iinl\, n
aintln que fosl'c do lado; por qne denlro ele cn!'ü H'nJ
lorcer o corpo se via o que se Lira';), e qne. nestes ler­
11105 não era pros}Jf:CltIS obliqllllS. nclU dr. Ilhorgn, e R
dislincção de parte, ou de todo o pro!'pcclo he contra
a lei, c contl'n n regra de to to ar! prrrlem'., e.coutra (t

senlimento do Dez. Gonçalo da ~Ieirclles l'rCll'c, arud
l)cp-us t. 6 paR. 100 11.145. . .

E sobre a Constiluição Zenoniano, ,·e.Ju·sc Fcrrclln­
De no/). opero mmt. liv. llo disco 12'Ic.r totum, ~loura­
,l/autlul do EdificallLe S 84, e T. ue .Preilns-f.'ollsoL IIrt
93G e nola. .-

O Ass.r1e2deMarçn fie 17SG,com qllantoli\'C'SC'l'ph
caçüo para. O D. de 12 ele .111n1l0 de 1-;58. rc.g~ln~Hlo:t
reedificaçãu ele Lisboa, UI nhou com n Cons(ltlJ1çao Zel1o­
ninna, cxtinguinrlo Ol' nuncioçücs de obra nO\'3 , run~
dadas na mesma Constitniçiio.

(I) Vide Silva l'p.reira-Rep. das Or</s. lo. 2001'(')
A pag-. 20, e lo. 3 nola (a) li. lHlg'. 188: e l\luTlrn-:J11nn .
da I1dir. § 2R8, e lI.malho-I',·a•. p. 2 t. 3 ca~.,. ,

T. de Freilos na Consolo orl. 033 IInla (2) dIZ, .que.l
embargo eXII'<ljudiciul-per jactll1n I01lidis, não esla mllU;
em liSO j mns ilcbouçns nas Obs. A ORse urt. cont('stll lt

lHoposiçüu, rilanl10 exemplos mui modernos de l~I_U~~I~
ça. Essas aba. "lambem se lêem na segunda elhçuo
COIISO!. ( tn)

(2) Vide Sil\'o Pereira-Rcp. da. Ords. to, 3 no a
;í pag. 7DO. . r .

(3) Vide AI. de 2,;, da Jul1.o rle 171~, e S,ha relrs
-11,p. rIas Ords. Lo. 2 noto (e) lt paS'. 28. S'I"

(I,) Vide Urdo do li". I l. r. § 2:!,Darbosa, c 'r
nos rcspecLh'os com., Fcrrcira-IJc.tloL!. (lpsr. 1IU1·~r lí~
I", disco 4 n. 1, disco ti n. as, o ,!lsc. l~ 1l·1~5, i i ~
Fr ire - !lut. liv. 4 l. 2 § 2't-, l. 10 ~ R, c IV·o· iII'

I
~ 33, L. 23 § li, Almeida e SOllsa-éz,cuÇ. pag•

G
;_3'IOI.

<eni.l)o!>. n3 e 101, e JYoras ri M,UOIO: I1'0g. d·ooha
(;j) !)ara pi o"a ela anwoça 110 l"ufnC1l"ntc IIU~ cP.

umo leslemllnha (Ord. do li\'. 1 l. 21 § 17).

rpLe niio são começados. mns sómenle ão
comll1i IHtLorios. "

No pl'imei1'o caso não se pÓL1e a:ppellnr de
taes nutos, mas são por Direilo inlruduzidos
outros remedios de provimento, a lIue 'ha­
malU in terd ictos rOlluperatorios (:1); pelos
quaes sabida n "C.rdade sum1l1ariamente, to­
dos os autos feito' e atteutndos serão toma­
ITos e l'estituiLios ao primeiro slado·. Assi
como, e hU111 110Iuem esbul!la so outro de
algullla cousa, que elle possuisse par,ifica­
monle, em tal caso nào e aclia per lJiroito
IJLLe de tnl auto ]lO 'sa appellar, lllas he dnuo
o dito remedia., que se chama inlel'd'iclO, per
o qnal (\Jrovando clle como foi juslamenle
eslJu1bac O) será logo l'estituielo á posse da
consa som outro eUlbargo, nem será o tlue
esbulbou, relevado lla eliln resti tlliçüo,
ni ndaque diga qne a cOl1sn eSDulhaela lie
sua, e tem elll dIa proprieJade,. ou IJl1al­
quer outro direito (2).

~I.-li\'. 3 f. G2 § 2.

4. _TO .~egllndo ca.~o elos autos, que são
começado e não acalJatlos, !le achado hUITI
só (,nso em Direito, em o CJunl :postoque
não ]Jódem nppellnr) pódem denunciar se­
gundo costnme tle eaeln lug:u', .n ql1al Lle­
llul1ciaçilo tem tanto ell'eito e vi~or, ['.01110

appeflaç1i.o (3); convom a sabor,quanuo :1.1gum i
rtlilica novamente alguma oI)]'a, ([ue ao Ol1- !

tl'O he prejueliêial. tolhendo-lho a Yista ele I
suas casas (q,), ou outra servidào,Cjue lhe srja .

(I) S;'10 os InLpl'llir.los ulldc vi, 1llip(I'SÜ!I·t.;"i, orhpis­
r.endm, cd et clfml. VidcAlmeirln r. SonSil-rlltcrtliGfus, e
Corri n Tel1f's-IJoutrj,l(t das Ar.rõe~ (Ie § 119 n. I ~!l.

(:2) Vidl; Ol'rls f!cglf~ li". l. 4·0 § :!,.l. ;'8, c lo 7S ~ li,
o do liv. I.. L. 1.>1.. ~ II t.: t. !:ili pr., llal'bosn, C Sihn nns
rcsp clivof' com., Corileiro - J)uú. 4·1 n iS O 2H, itlcllo
li"reirc -TTlst. Iív ..~ L. G::; 31 O l.:!~ § 3" J\lmei ln eSousa
-Acç, Sumo lo. 1 pago 331.. , c Silva l)creil'u - Rep. das
DI·cls. to. I nota la) á pog. I,G.

Pl) E com ambos os elTeilos.
A nelação rio Rio de .laneiro em accorrlão de 20 rle

Novembro de IR6,',. decirlio, que he receptivol nos dous
cn'eilos fi appel.lnção int~rp.{1slu ela ~enlenç.a. que julga
provados os !\I'lIgos nUllclatl\'OS (ReulSla JurJdlca de 18G6
pal!. DO).

(I) Vide Ord. do li". I i. G8 § 22, Barboso, e Sill'o
nos respectivos com., mnximn o do segundo, Pogas­
com. á Ord. fio li". I t. 68 § 2D de n. 33 em dianLe, e
nos add. no ml"!srno til. n. i3 e 74 no to. N·, e Silva Pe­
reira-Rcp. clas Ords. lo. 3 noLo (o) á pago 785, onde se
lê a f'e-guinle noln do n z. Joüo Alvflres da Costa;

• A \'islllt rio IllUr Útlra cefllum per/cs )ll'oltibe liral'­
!;o a lei de Zenân pen. confirmnr!a T1i1 l. {m. Corl. de
(Qdificatinne privatn', Ruth. de Nnvorum. Opcr1trll llUlU;­
atiolle; No,'cll. (i;; cl IGn l sivc direcws l sivc pel" lrans­
ucrSlpn sitp"ospeclus: CUIIl ll1nltis llocca-Sclectar. ett~.

/I Pro contrario lamao, qllod Zcnonis l'onstillllio ruis­
5Ct localis , et non ubiquc servnnLiu, ail Clnn muIlis f\ltltl·
{relia aàl'ap., ele.

• Setl primn opfnio "igel npud nos inc")oClIssc,. et pro
CIl ju.dicavit idem Portugal. opl1rl Pegns cl.Im. ti Onl.
liv. I l. 68 § 2/, n. 132. e ~lendes d'e CasLro - P'raxis
p.2 liv.l c.p.2 n.13:1.

l! GOtllOfl'cdus in d. L. ín fine ait: q«od non proce­
dit,si P)·ospcctus si, olJliqults ne conn€,ustolur facultas nn­
turulis 311ius lollendi : 'idem si prospectus 0011 url'guste-
tUT, dil'it Lamnriu&, elc. .

It Julfiaulos em Dezembro de li28, cn.lrc 11:trles An­
tonio Vieira, C.1niio BttpListn Ferreira, Escrivüo o dos
])ropl'icc1ndcs, .luiz Teixeira, que ~e devia demolir o
l·i.lHiciu da.s partes do mar, pOt· que impedi:t a \'i!!la do

devirla,póde ar] uellr, ;\(IUC a8'j se lnlllea \ i.­
l<t,ou servill;io,por si uellu nciar aoetlilicanlc,
lançando certas pedras na obra (1), scgulltlo
Dlrello e o uso da terra, que !na!,; nào fa~a
naquel!a obra, poi a elle ho pre.jlldiciaf;
e Llepals, que a deuunClacilo assi lôr feita
sentlo mais edificado n:1." obra, o Juiz t1~
terra, sendo para lSSO relJuerttlo, l1Iandara
desfazer ludo o quo assi n,ais fór edifi­
cado (2), e t1epois que !ndo fuI' tornado ao
primeiro statlo, então tOlllará o Juiz conlJe­
cimento da tlU\ idn e contenda (3), efaril jus­
Liç.a ás parles (h).

~l.-Ji\'. 3 I. O;) § J.

5. 1\ quanto ao tcrce'iro ca.~o dos autos ex­
Irajud iciaes, llue não sào come 'ados, lIIas
cOllltui nalorios. dizemos que a parlc, que
se teme, Oll receia ser ag)l'I'a\ ada per a OUtl'3
parte, póüe rocol'I'cr aos Jllizes da lcrra, im­
plorando seu OlTicio, qlle o provejam. como
l!le não eja roi lo aggra \'0 (5). 1\ poder:'! ainda
fÓI'a tio Juizo appcllar de tal commiJlaç~ú,

ponl1 -so sob poderio do Juiz, reqncrcndo,
e protostallLlo üe SIla parte [HILiClle, dc que
se teme ser aggra\'atlo, 'lue tal aggr'a\'o 1Ill'
não faca.

E :~e depois uo uilü rcqncrimcul(}
e protestação assi f'ita, f6r algn1ll3 nOl'i­
datlo COll\1lleLtida Oll aUcntada, mandara o
J Iliz (so f6r requerido) torJl~I' o I'e tiluil'
tlldn ao primeiro slado. E em la1 proles­
tacilo será inserta c (lerlaradn a causa \'cri­
siinil e razoada, por qno a~si proteslou: pó­
do-se pôr ex.emplo: se algum se temer dilo
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(I) Vide Ord. do IiI'. ~ l. 56, Si"'a CD"'., :1I'ello F~~ire
-fllst. Jiv. 3 1. i4 § 18, e lil". 4 1. 23 § :i, e Almcu.la é
Sousa-Arç. Sumo lo. 1 pago J23, e Seg. Lin. to. 1 (lag.
313.

(2) COIl\'ilHln que ludos s jfio citanD" ntl furn.Jn rlc
Orlt do liv..'.- I. i~ ~ t C3, c Ass. de t J de JatWlro du
1653, onde se declarou, que porn. a \'Olill(lfiedo COlllpro­
mi ~o hc indifpcllsa vel ti citação de todos os credores
de maior 00 menor quantia.

r;estes caso,; lambem be licito o u o da acção J~auliana

ou rc\'ocalOria. ~
Quanílo o fle\'cdol !J quem se conccd~n moralori:l,

pede vista para embargar a cx~cuç;jo que lhe m.o"o ul­
J!urn credor, que rCCllSOU tiS Ignnr O eomJlJ'~lul,:S!lUI Lia
f6rmo dns Ord. dc.c;lc Jiv. L fi c 81, de\'c IlrmwJro se­
gurar OJuizo, CIO 'fista do que ueclaroll o Ass. th: :~j

de Julho rio I II. .
Vide AI. d I.. de Março oe li 0, Silra com., ~Iello

Freir~-lust. Iiv 4- t. 2 ~ G, P L ~3 ~ 5. C .\Jl1IcHln e
Ollsa- 'fi. Lia. lo. I pago 1i3.

\ irlude C vigor da dita prote larão feita
as i com cousa, inno\·:tua depois d"a appel­
laçào interposta (1).

i\L-JiL 3 l. 62§S.

8. Outro exelJlplo 'púde pur no de\'e­
dor qüe 11e q!JriCTado a muitos crédores,
por 'uja Illorle clles 'egU1'3raUl cr hllrdeiro
da trf,:a, quarta, ou quinta parle, etc. d:t
divida, e que assi poderia c"ul'amenl en­
traI' [w herança; s a maior pal't dos cré­
uorc' por respeito tla qnanti(latl~ da dil'ida,
ou por re 'peito do JlUlnero (se sào iguae
na ljuantitlaue) COIl entirarn na dita. .'\egu­
rança, aintlaque o menos n:t quanlidade,
Oll numero em ella não consintam e ue a-

o cordelll, lião o poderão c'JIltradizcr, lnas
!ler-Ib "-lJa n 'ces ario tarem ao aconlo da
maior parte por respeilo da quantidade ue­
"ida. E <fllanuo o.; crédores forem iguaes
na quantidade, será ralio.'\:l a parle dos
qu forem em maior nllmero.

Porelll, e a lllai' pequena parle do crédo­
re discordall te, ellli - 'e, qu aconcoruia da
IIlaior parle erafundada em e\'idellte IIll'ano,
ou malicia por algum ganho ~eu ou daDO da
parle l1Iai pequena e 'la mais pe'lncna
parte poderá prole. lar palo aclt'do feito
pela. maior parte declarando na prole tação
o eni!ano e calurnnia e\ idente, em que se
fundou a maior 'Parte a fazer a eon ordia.

E ;;e depoi. da protestação a;'i interpo ta,
foi Itlllol'ada al"ullla cousa, ou aLlelltada
será tndo pelo Juiz re 'lituido e tornado
ao primeiro stado; e a:, i em qualquer ou­
Iro auto semelhante, que pertença, ou JlaJa
de ser fcilo por muilos. Porqu aindaque
o acordo da maior parte haja de PI' firme
e "aJio"o,e pre\'aJecer ohreo acordo da oull'a
parte mais pequena, todavia, e a mai pe­
quena enlir, que a maior he fundada 1'111
algulIl engano, ou calun~lIia .evitlent p~(1
appellar do ar.ordo aSSl felto pela maIOr
parte (2).

lL-lh·. 3 t. 62§ 9.

9, Em cada hum elos caso conleúdos
nesta Ordenação o Julgador uperior nãoII) "id".Ord. do Jiv. 1 l. 88 ~ I, e ~e5te IiI'. l. I;; pr.

~ t. ~ I e ii\'. ;j t. t29, SiI\'a com.. Sih"n l)~reir:l- ReI"
!,IU ,d,. to. 1 oota (a) li palro 135, llello Freir,'-TflSl.
1;. ~~t. ~2: ~§ ~t :1 C16, AlmClda e oa a - T,Ul!rdu..
p;g. I, I •. 132e t5-~, e ..Ice. Sum.lo f pag. 22i e.W3, e
n"~al"o_p,../. 11. ~ l. 3 Cap. 4,

,Ira PerP.ir~ no n.p, I, .~ nolll (a) á pog. 11;3 Irar
lam.bem a seglllOte do Dez. João AlvlllCS da Cosia, quo
aqal reproduzimos:
\" Ne'la Ord. (relere·se a rle le IiI'. l. 15 pr.) ,e lun­
I <lI) Ó!!l que "'f"E!IIf'ffi n praxo de Embargos a primeira
~:e [InreM 05:0 deve ter lunar gerálmeote; ma~ só ne8t~
]le:~;'I,~nra qUE: se não roça aggra\'o JlO cousa Ou na

EI infra l'bi·
, r KOla! flue ~illrlll quP. rCll'lllarmcnlc n~ acçõc~ sr. de­
JC~l ~e~lJtr por Iihcllo df' :trtigns. COm lllllo Oo;lIcio rio
I UIZ SP. Inlplora ati f)!flnrlatum 'IMI (acitmdi. )lorque eoWo
~~i~~~ ~e de\'c p:allcnr 3 notific~ão de mnLargos á pri·

l!) 1J~.o quc ellltmaluuF! hoje lenl10 de btm. viufr c se­
9u'~"ça )Cod. rIo Pror. Crim ~e arl. 121 lI!que 130).

\lIleSdru "'m.. elldlo Freire-il",(. lir ..; l. 23 § :;.

o. Eo quI' nào qllizer ir direitamente ao
Juiz, pMe fór3 do Juizo protestar ilqll( lIe,
de IJlle e rccêa . er t'lfelldido lia pe 20a,
ou bens, s, metlenclo-se, e pondu-se . b
o poderio elo ,luiz, requerendo dI'. ua parte,
que I/Ie nã. faça tal olJcll'a, declarando
all!lIl1l:t justa 'lau~:\ e \('ri imil rnão, em
(IUP se funtla filzer a dit.'l protestar,."o; e
(' d,'p is que fuI' f"ita, rccebill' del!e alguma

011"'11 <a III sen' h,'ns o Juiz da lerra,
,clllltI reCJn rido por elle e illf'lrl1Jado ~ó­

menle da pr lt'sta~;k, mrmdarit lo~o tOl'l1:1r
ludo ao prillleiro :tado, eln qne antes ,tl\\a.

E ,elhe fM f"ila orfen a II:t pe'so:l, pro-
cderit contra clle asperalllen le, COUlO con­

lrafpwlIl cOlllmellen rou 'a /!ra \-e e ue prezou
() r"lplCril1lCllI.J, (]II lhe foi feito pür parte
da Justiça (2).

.I.-lir. :j t. Oi § 7.

1. Epótle- e tambem pàrexemplo no rétlor
aqne fui uacln,porcon rença Jas parte~,putl r
p~ra lonu,r o penhor, se a tlOP 'erlo
11:10 fosse pa":t a divida, e pa: a.lo o dito
tcmp) quer "emler o penhor, que he de
pranue preço por di, itla pequena, ou não
1f1~el' recabor a pa!ffi, qne lhe o de\ edor
oherece, poderá o devedor proles tal' e re­
quel'er-lhe tia parle do Juiz qne I1le nào
\ellda seu panhor, porqne logo quer pagoar.
T~ sa depol ~a dita protestação o 'rédor
alp,lImacousa lizerfl atlen l.1r, todo erá lorna­
do ao primeiro tado pelo Juiz da terra por

oulro. quP o queira 1fender na pe oa u,
IlIr qlleir,t sem razão oct'llpaT e tUlllar 'uas
,'Oll'as poderá requer I' ao JUIZ rne egllycá
"!le a; ~lJas cousa' do outro, que o qlJlZer I
njf"llfler,a (IUal Ci!uran~a lhe o J. uiz dará;cse
depoi< dcll:t elle r ~eber oll'en-ad.aquclle, de
qlll' f,.i egur ,re lltud-o-ha o JUlz,e torllará
fuuo {I '1l1e fJi 'ollllllcltidJ c allell[ado de­
pois lIa !fllranea daua, e Illai pr cederá
tonlr~ o que a quc!Jrilllloll e 111enOSprezou
~c IIl1landado como achar per Direito (i).

)1.- li,·. :J L 02 "5 C G.
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baverá os autos por appellação, sómente
pronunciará, como dissemos n~ Titulo 69 :
Das appeUações das senlenças 'IIIlerloculo­
áas.

1lI.-liv.3 t. 62 § la.

TITULO LXX~X.

Dos que ?leio são a'ecebidos cí appellcLI' ('1).

Não póde a.ppellar o que he cOl1denado '
na quantia, que cabe na alç.ada do Julga­
dor (2), que deu a sentença, como he decla­
~'ad'l no Titulo 70: Das appellações das
:sentenças diffinitivas(3).

t. Tem será recebido a aprellal' o que
~}Jpella llepois de dez d~as,contados da hor~

.e momento, 'em que a sentença fOI pu­
hlicada, se dentro do dito termo não ap­
penou; porque áqueUe termo he por Di­
reito assinado aos que querem appellar das
-sentenças, de que se sentem aggrava?os;
o qual termo se entemlerá no que Stl ver
presente por si, ou por seu Procuradol',
ao tempo que a sentença foi }Jublicada con­
tr'l elle: porque se elle e seu Procurador
fossem absentes ao di to tem [la, não 1he

·'será conlado o terll10 dos dez llias; alvo
des aquella hora, IJne se mostrar, que elle,
ou seu Procul'ador foi sabedor,c01l1u a sen­
tença foi publicada con tra eUe (4).

~I.-liv. 3 t. Q3 § 1.

2. em sera recebido a appeUar o que
por alguma maneira consp-ntio na sentença
dada conh'a elle; porque se fosse presente
ao tempo que a sentença contra elle fosse
puhlicada, não appeUando della, e fazendo
algum allto, per que mostrasse consentir
em ella (5), n:ão será jamais recebido a ap­
peUaI' della; assi com!} se pedisse tempo'
para pagar o em que era condenado, em
tal caso, aindaquehou vesse appellado da
-sentença (6), por tal aulo mostrava consen­
tir n~lIa, e renunciar a appellação, em tanto
que Já á não poderá proseguir em algum
.tempo (7).

M.-Iiv. 3 lo 63 § 2.

(I) Vide nota (3) á Ord. desle Iiv. I. 68 pr.
(2) Vide Ord. desle li •. I. 10 § 6, Sih'a no respedivo

'Com. Mello Freire-I"", li •. 4 t. 23 il 11, e Almeida e
Sousa-S,g. Li... 10.2 pago 110.

(3) • Sobre a Ord. do li., 3 I 19 pr., diz ~fonsenhor

Gorrlo, ,'eja·se o Codigu Manuelino h •. II. 1,1, § 69, li...
3 t. 51, § 6, e t. 63 § 3.•

(4) Vide Ord. deste liv. l. 70 pr., Barbos~, e Silva
nos 'I'cspectivos com., e ~rcllo Freire- Insto Hv. 4 t. 23
§ 12.

(5) V-ide ·(i)rd.. deste liv. t. 69 § '1, l. 10 pr., e l. 80
§ 2.

16) Se a moraloria lhe for eoncerlida sem que o de­
vedor peça, não embarga fi appellação (Sil.n l'ereira­
Rtp. dos OTI/S. 10.1 no ln (h) á pago 182).

(1) Vide Barbosa, e Sil.a nos respectivos com., ~[ello

Freire-Inst. 1iv. 4 I. 16 § 4, e I. 23 § II.
Silva Pereira no nap. das Ords. lo. I noln (o) li pag.

t 91 I declara que o que cxlrahio sentença, como por
ex : a de Jlarlilhn. moslrou áprrova·la. Consulte·se
lambem Pereirn de Caslro-D.c. 65 pr_, e 'l'oemudo­
Luc. 208 do n.:!" em di3ntt-.

3, Outrosi,o 'I'ével verd'lldeiro não deve
ser recebido a appellar. E rével veruadei­
ro (-1), para não ser recebido a appellar, he
aquelle, que l1em por si, uem por scu
Procurador appareceo em Juizo, até cdar
sen tença dilliniti va, e sendo 'Citado para ap·
pellar, disse, {jue' não queria, nem dctcr­
minava ir a audiencia, ou se calou, ou
disse. que iria. e em r,ada hum destcs ca­
sos não fOI, não havendo justa razão, por
que deixasse de ir a eJla. E ainda, se al­
gum sabendo que o queriam cilar para ap­
pellar, disse, que postoque o citassem, não
iria á audiencia, este eril havido por \'cr­
dadeiro rével, ainda qne não seja mais ci­
lada para appellar; salvo chegando aau­
diencia, para que foi ci lado para appelbl'
antes CJue o Juiz se levante da Séda (2).

M.-li\'. 3t. 63pr.

<lo Porém, se algulI\ apparecesse na pri·
mei ra instancia em qualquer parte do Juizo,
}Jor i, ou por sen Procurador (3), posloque
ao lelllpo da sentenç:t dillinitiva fossc ab­
sente }Jor si e }J?r Selt P'I'ocurádor, esle
lal não será havIdo por rével em nenhum
caso do:; sob'l'editos, }Jara não ser recebulo
a appellar, aindaque não vá ii auulencla,
para que foi cilada para appe!lar, n~as
poderá aprellar, uentro de dez. dia- do.dla,
que foi CI tado,se ja an les não lll'esse \'lI1do
á sua notil;ia a tal senten~x1 (40),

~[ -iiI'. 3 t. 63 pr.

5. 'ão será outro i recebido a appellar
o que arpella do Executor que nào ex:
cede o modo da execução (5). Nem outrosl
se poderá appelJar d,o mero Executor, co­
mo dissemos no Titulo 76: Quando pode·
1'ão oppellal' da execttção da sP,1llença.

M.-liv. 3 t. 63 § 4.

6. E tudo o qne dito he neste '~ill~lo
ha lugar nas appellações de feito ClvelS,
ou crimes, civilmente intentados .. Porque
nos feitos crimes, criminalmenle lIItenta­
dos. e em que aJustiça ha lug~r, em to~o
o tempo, e em todo ca o sera o appe­
lante recebido á aprellação, quanlo a )ena
publicado crime ·Ómente. Porém, se oKo
ao tempo, da sentença publicada, ?u até
dez dias. o Julgador a.ppe1lar pai parle
da. J usli'Çll., postoque cadl huma das parles

(11 Ilóv,l veráadeiro e não presumplivo. p".,bo­
Vide narbosn. e Sil.a nos respectll'os co"'\ 23 §II

J)ec. ?9, Mello Freire-,;".t. h •. 4 I. 9 §~:' e·Stg. Li':
AlmeIda e Sonsa-Acç. oS",,,. lo. 1 pago 4_.'.5
10.2 pag.326, e namnlho-I'rat. p. 4 t. .. '. ~"cn>io

12) COllltudo permille·se·1he a]lreseDla~ §")
emba'l~os (O rds. t1e'le.li I'. I. 15 ~ 1 ~ t.~ 8.'05 : ~ol•.

(3) Virle Paula napllsta-Prvc. C'o. ~O' r ii ... DD
(,) Vide O~d. desle li,·. L 66 §.4 c I. I ~ '.'326.

com., e AlmeIda e Sousa-S,g. L'§". IOs1r~ ~1O ,el1 ill1'
(5) Vide Ord. desle hv. t. 16 ,t! I Rrp das Oru.

porlanle com. á esle §, e Silva PereJr'- ,
10. 1 Doias (d) :i paI>. 186 e 1~1.
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lliiu appelle, será prúvid? a lodas ~~s par-I
es, ássi quallto i pell:l Cl'llUe, como a Cl v11;
e ailldaquc a parle nao. appelle, ~empr? o
Juiz appellará pela Justiça) se o leIto làr
de qualiuadc, em quc haja de a~pellar,
aindaquea par.te não appelle,como m~ls cum­
pridalllel1te dIremos no LIvro qUInto, no
[ilulo 122 : Dos casos e111 que a Justiça
!la lugar, e em que ~e appellará. por parle
da Ju'tica. E não o fazendo o JUIZ assl, ha­
vera as penas cOllteúdas no dilo Titulo (I).

.\l.-Iív. 31. 63§ 5.

TITULO LXXX.

Quando muitos sào condenados e111 /wma
mllença, e hlMn só appelta delta (2).

'e uous, trez ou mais Tutores, Curado­
Tes, ou l' rocuradores fossem demandados
jlUllamente touos por alguma administra­
çào conjunc~a,. e nunca entre el~es par.tida,
porque admll1lslraranl, como nao deVIam;
e todos jUlltamente fossem condenados em
hUll1a sentença, e hum delles áppellasse
della, sem appellar cada hum dos outro ,
~ depois fos'c a appellação achada ser
Justa e direita, não sómenle relevará o ap­
rellante, mas a.inda a cada hum dos outros,
([ue não appellaram: e isto por quanto a
ar/minislração era toda conjuncla, e nunca
rora divisa, ou parlida enlm os dilos Tu­
tures, Curadores, ou Procuradores. E por·
tanto a si alies, como a dita adminislração I
serào todos julgados por hun, corpo sem I
outra di vi ão (3),

~I.-Iív. 3 1. 61 pr.

I. Ese muitos hel'lleiros de hum d fUIl­
cLo,jazel1l10 a herança por parl.ir entre elles,
fossem demandauos por toda a herança, ou
par~c della, ou certa cousa, ou por algnma
dJVIda em que diziam o dcfuncto elO obri­
gado, c todos fos em condenados em huma
sentell~a, e hum só della appelIasse sem os
out~os,. sendo achada a appe/lação er justa
e direIta, não sómente relevar[l o appel­
lante, mas alllda ao outro, que della nflO
appellaram, por a razão sobredi la (4),

lú.- Iiv. 3 t. 6·1 § 1.

2. E isto, que dito he nos casos sobredi­
to", enlenuer-se-ha, sal vo se aquelles, que

Ih(l) Vide ~i1va no respeclivo COln., "lello Freire-Tllst.
pa~,43~1~3 § 9 0010, c Almeida c Sousa-S.g. Li... tu. 2

(iI Vide no la (3) á ru~rica da Ord. desle liv. l. fiR.
Pel,!- 'VIde DarboslI, eSllva, nos respecllvos COln., Silva
lb) ?lra-nep. das Oeds. 10.1 nola (b) á pago 1GB, nola
á :!ag. 181, e noln do Dez. Oli veira, e lo. 4 nola (c)
~e.h H2, eMello Freire-Jllst. Iiv. I. l. 23 ~ 11.

na a l~!celros prejudicados devem oppór embargos
I (~IP.C~çaOI. a menos que não sejão máliciosos.

'0 ~) VI~C. IIva como, Silva Pereira - Ilep. das Ords
§i 1I:1~!<l (~I á pago 166, Melln Freire- Tllst, liv. 3 l. i
• 3~J e'oeb roe,da e Sousa-Noras á ~r.rlo l. 3 pag. 311

, "9· pag. 320.

das ditas seu.Lellgas nãu app Ilamll1, hume'­
'cm consentido em l:!lIas expressa, ou [aci­
l.amente, pedindo tempo para pagar (i), ou
Jazendo outro auto semelhante, perque se
mostrasse haverem consentido em ella; por
que então a appellação relevaria sómente ao
appellanle, e não os ~ulros, que 110uve sem
consentido na sentença (2).

"L-IiI'. 3 t. ()'I §2.

3. Porém, e nos casos acima ditos mui­
tos rubre , Curadores, Procuradores, ou
herdeiros de alguma administração, ou he­
rança cOllJuncta, e nunca entre e\les partida,
fossem todos juntamente condenados em
huma sentença, da qual lião fo e appelladu
per algulna. parle, e depois algum dos conde­
nados desfizesse e rescindis e a sentença per
hem de algum privilegio, que lhe fosse sp ­
cialmente outorgado per Direilo, pelo qual
fosse reslituiuo cOlllfa ella, por ser Ulenor
tle linte e cinco annos, ou por outro privi­
legio, tal resli tuição não aprovei tará a algulll
do outros; porque esla resli tui~.ão não I'enl
per .via geral, Ulas per graça e pril iLegiu
speclal (3), ou largado parlicularlTlen te; sal vo
se a cousa, S bre que era a contenda, fosse
iniJil idua, e que não podesse ser parI ida ;
porque enWo, pois he cousa, que em si nãu
padcce partiçã.o, ou divisão, a restituição
dada a hUII1 aprovellará aos outros lIeccs:a­
riamente (4).

M.-liv. 3l. 6~ §3.

TITULO LXXXl.

Dos que podem appeltar das sen/ell ças dada
entre oulras parles (5),

PosLoque a sentença nào aproveita. nC/l1

empe(;(} mais que ás pessoa.s, entre que he
dada(G:, poderá porém dcllaappellar, não só-

(I) 'Vide Oro. desle fiv. t.'9 § 2, c Silvn Pereira ­
flep. das Ords. 10.1 nola (b) á pago 182 e 18t,.

(2) Vioe Darhos., c Sil 1'0 nos re.peelil·os com., e Sil va
l'ereirn-t1ep. das Oeds. lo. 1 nola (a) apago 1r,G.

(3) Esla pa.le da Ord. csla em desaecordo com a
Ord. desle liv. l. 42 § I., ando se declara que o b....•
fieio de restituição aJ)ro\'l'~iLa ao marido ciD. menor, III1IS

segundo Caldas na L. Si Curatarem, na del1nição (Ia
palavra restituição, cap. vel aduersari dolo II. 3!!, e~ta
Urdo deve-se restringir no cabO em que o marido o mll~

lhol' conlractariIo juntamente, e não qualldo O 11I<tridu
conh'unlu sÓmcnLe i accrcscclIlando o mesmo Cuida!:,
que n Grd. deste liv. lo 42 ~ <1 I'crcrc·sc lfto 56111co1o
quando a mulher fui prcjurticnda no contracto ou na
sentença, que ella não pode fazer l'c\'ogar sCIll o con­
sentimenlo do maridfl, c nnnr.a em oulros cnsos,

F: cm opoia da primeira explicação cita a aresfo l..!u
12 de.Junho de 1511 da Casa da Supplir.ação.

(4) Vide Ord•. do liv. I t. 88 ~ ·H;, dcsle liv. l. 4'2
§ .~, c li v, 4 L. 96 ~ 5, Dnrbosa, e Si! va no!' l'efl.pecli\'u~

com" Pereira de Sonsa-de Revision. cap. 81, Sil \'U Pe·
reira - 11.1" tias Urels. lo. 3 nola (a) á pago 50~ nola, C
A Imeilla c Sonsa-O/lrig. pago 3~9.

i5) Vide notn (3) a Ord. de,le liv. l. G~ rub.
fi} Corrêa TeUes na J"tcel'. tles Leis § 51 diz o sc·

guinte:
, A Ord. do IiI'. 3.1. 81 pr. com ça desle moon :

Pnstn que a senll'n~a lIãl) aprnvt!lta ",~m emptte muu
que ás pessoas entre que J.t> datla, etc. . '~ri:t ralta de

Ono 99.
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lCIentü cada hUlll dos litigante', que se deUa
'enlir aggravado, mas ainda qualqu I' outro
:t que o feito possa tocar, e 1IIe da sentença
pas a, ir atgumprejuizo; assi corno, se hum
herdeiro cons nlisse conluiosatuenle ser
condenado em prejuizo dos outros herdei­
ros ou se fosse contenda entre hum, qne se
disse. se ser herdeiro de algum defuncto abin­
te tado, e olltro, qne e rli sesse herdeiro
por te. lalllento, e .ando dada senteI)ça conlra
o testamento, e nua sendo appellad'l pelo
que se dizia herlleiro pelo testamento, po­
rlerão appdlar delta quaesllller herdeiros,
que fossem insti Luiclo no le taLllento, e os
le1!atario~, a que fos em no dito testamenlo
cleixados alguns legados, postoque com elles
lião fosse tratada a demanda, porque pode­
riam elles allegar Lal's razões na causa da
appellaç~lo, pelas quae<; de\'eri::l ser jUlg::lllo
em favor do rlito teslamento; e as i os
outros herdeiros e legalarias, que appellas­
.<;em per vi l,tude da di ta appellar,ão conser­
variam seu direito da herança e legados, a
qual per outra "ia não porlcriam facilmente
cobrar (1).

11.-li'-.3 I, &7 pr.

l. E bcm a '1, se () cr 'dor () o devedor
Irouxe,sem ambos r.ontenda sobre divida, e
fosse dada sentença contra o de\edor, que
tivesse dado fiador (2), ail1lla que este de\ dor
conrlenado não appellasse da sfntenç,a, e
hou\'()sse consen lidil em ella, poderá o fiador
appellar, se entender, que ácerca desse feito
CllJ sentença Ile feito algum conluio em SPll

prejuizo; e . crá amido na causa da allPcl­
tacão com sell direito, rom(\ se o feito foss
pr"incipalmente com elle tralado (3).

'l.-li,·. 3 l. 07 :) I-

2. E se o vendedor déssr fiador ao com-

hom senso o lir:u dc~ta5 tlnjca!\ pálnvrn!; uma rCC-T:l.
geral, qnc nâo :ufrniltis!'le. cxcep(~TIo nlgumn. Se 11m co·
herdeiro contencel" de nuno um testamento, qurm não
Tê que esta sf'ntcnçn npro,'eila a tOflos OS Oulro!'! her­
ileiros abinlesladn. L. 3 § Siquis IT. de i/lor. testam. Se
11m dos sacias do J)rlHlio CClrnJ1lum mostrar, que neste
pr.rtencc uma senidão :leLÍ"a. n sentença he prancna u
todos os outro!' sacios. L. !,. § si fundiU f1'. si .~Crt'il. vindo

S um coherdciro ohlen:seulenca de !iioncgados conLra
n cabeçn do cazal. os outros r.fJherdeiroR por virhuic
ddln pOltem pedir-lhe f) C:CIl quinhão dos bem~ sClnrga­
clQj. Logo (OtlílS as "ezes que a sentença rlecidir umn
tt uc;a indi\'iJuo J 011 cnnoeIa, 31IrO\'cifal:i Clu f'mppccrá
a rli\'cl'sn<\ pC!lc>:oac:;. II

(I) 1'itle Rarbo',l, I' SilVil nQs resperlh·n. com.•ob,·e
tlldo Odo ael;tuudo que he jmporlilnli~Rimo, P. de Caslrn
-D«. 65, Silva Percira-lIrp. da.Ortls. lo. I nola (h) li
pago 187 c onla do Dez. OIi'cira. lo. ~ ,wtas (c) c (ti) li
pago 6~3, nota (ri) á vago jj·L l\Ielto Freire-1mt. Ii,·, ti>
L 21 § iii, 1. 2:\ § Il, c .\lmoílla C Sousa-E';uruç. pago
6, SPq. T.in. lo. 1 p'g. 6~9 c 693, lo. 2 pago ~20,e DIU.
pago 110.

Poslo que, 'm geral, a apr,ellaçiiQ intcrposh por
lercr.iro rl1f?u!nrmcnle SUtilJCIH U, lidO aconlece ilS im
.'1entl0 maliclo~A., ou inlerpostn na exer.ução, e bnm aS!'lim

n fôr interposla em rnzão de C'rcditn. st' o "~nce(Iol'

pre.tar caução ;Peg,,-l"orPns. cap. 13 n. 96).
(2) Yillc ilva Pe"'irn - TlPp. da. Ords. tn. ~ nnta (e)

a pa~. ';22, p to. ~. nota :a) à png. 61í-.
:~I \'hlp narhO';1. p Siha nl)~ r ·sppl'ti\·o~ com.. )J('lIo

}"r~il'e-/II!t. Ih. í l. :!:j ~ JI. S"9. I.:n. 1r/. ~ ra~. 3~~.

prador !la cousa ycnditla a lhe compor lodo
\} dano, que houver recebido, no caso, que
lhe ~e.la venCld:t por outro, c depois a ven­
cesse algum per sentença, ainda que esse
compratlor não appellasse da sentenca coo­
tl'a elle dada, O~l t,;o~ entisse expre sámenle
em eUa, podera o h.ador della appellar, se
entender, que he feito enjXano, ou conluio
em seu prejuizo para o desfazer no caso da
appl:ll;~ç~o; porqu a senlença, rlue entre os
ditos bllgantes assl for dada, ou avença e
trans;\1Ição, que entre elles for feila, não
púde pre.Jlldirar, nem empecer a qllaesquer
outros não chamados, a que CS5e negocio
po sa tocar, se acliarlo for que em alguma
parle lhes he prejndit,;ial fi). E i to qnedito
he em estes casos aqui specificado;:, !Iavera
lugar em quaesqner outros ~emelhanles,em

qne a razào pareça ser igual deslas (2).
M.-liL 3 l. 67 § 1.

TITULO LXXX1I.

Se pendendo a oppellaçcio morrer cada
1IWllct do.ç pm·te, O'I! perecel: o cousa
demandada (3).

Se pendendo a causa principal, ou da
appelta~ão, morrer cada lima das par.les,
paSSal'3 a inslancia. do feito a. seu herdmos
no ponto estado, enl que for achado ao
tempo ue seu fa!lecirnento (li.), mas,(5) não se
procederá mais pelo feito em diante, alé
que sejam chamados os herdeiros do de­
functo (6).

1t.-1í1". J r. r., pr.

\. E se fÔt' contenda. obre algum scravo,
besla, on navio, e pendendo ainslancia da
appellacão, morresse o scra"o, ou besta, ou
perecesse o ua\io, não rleixal'âo por tanlodc
ir pelo feito em diante (7) ; pol'f)ueamdaquc

(i) Vidro Barbo n. e Sih·n no~ rcsreel.iro~ 'om~ Silu
Pereira-Rep. da. Ord•. IQ. 1 nota (h) a pago .1.', e 'Oi
• nola (b) apar; 6'....1. e ~Iello F,·elle-lllst .. III. U
S l!i, l. ~o § II. Sego Li". lo. 2 pago 323, 1~'.lS. pag.IS.

(2) ,irlc ,\!l'lIo Freir.-Tllst. Irv. 1 I. I ~ 8.
pI Viclc nota (o) .i rub. da Orcl. d..le hv. lo 65. I
I.,) Vidc Siha Pereira DO Jlrp. da. O~ds.lo. 1001" (a.

C (b) á pago I G~ ; ~roraes-do Ex,cu'. h,'. 6 cap. I 110 o.
Hi e cap. ti de n. 3~ em dmnte. .

pj) j\ Ilrim"'ira edição diz: não se jJroudtra. "I
(6) Vide .Ord. ,Ieslr li\'. I. 21 ~ 2;._Dflrb~iOtF~ei::

no<;; J'e~pl)clt"o8 cam·' 1 Mnf':cdo-Dcc. :lI, Me~l o C til
In~t. Ih. I" l. 23 § 19, (' Almeida n Souza-.'Sl!!1' ln. .

1 pago 102. .. _ _ 'ilcf""
Cumprc nolar quc n hobIl,laçao naO 'c Pd IS'(

..m rilação da pari. (Il... de 17 tle !?zembru e _.
que sc lera nos AdditamCllto. á eslc hv.). ·.I€" .1.

Dcve-Re ninria notar flue da scntcnçn que J o da
gnem habililadQ pura solTrc'. "ecnção, o r'r~~so de
appellnção lem cfieHo suspensIvo; leado sOlr~ndenl'.
al(!;rIlvo no auln cio proee,"o .e a causo esl Pb)' Ag.
vide Rilva l'ereiro-Rrp. das Ord•. lo. J nola ( o P
2H, e uola cio Dcz. O/i'eira. . .Sil·

(7) Vi.de Barbosa, e Silvo nos resp,cell~~: 'I')ã pago
va PereICa nO R,p. das Ords. lo. - n ii ii. do e'­
it!L a ampliação. que aponla. so~re a h~~r :nlre n~p.
r.rn,·o, que ~o disputa dep0l5 neJ1 mor . em intNt
nhor e 05 filho.. rio rs('rtlfO. 011 Ol1lrllm a 'ln
~ tr :.t í'·au!a.



TITO.O \."'\."CI:lIl.

TlTLLO L\:\Xllf.

QUllndo OS liliga.llleS podem allegru e provar
na causa da appellação, ou aggravo, n
que não tiverem cLliegctdo na r.ausa prin­
cipal (1).

As partes litigantes paLIem alleoar (2) e
provar lia causa da appellaxào, qu~lqu~r
rlzflO nova(3), que em oulra In"tancla nao
tenham allegada, e fazer arligo na fôr­
ma, que se diz no Titulo 20: Da or­
dem do j ui::o: e se lhes nào forem
recelJidtls, ou nào yjereJll com elles no
lermo, que para isso se lhes as. inar,
não polIerão jilmais haver outro termo,
e serào dell s hlllcados; e sendo-lhes
recebidos por desealbargo, assinarão ler­
mo à parte para os conlrariar, e' nào
ha\'crá mais arligos ele huma, nem da
outra parle (4).

>I .-Iiv 3 t. 66 pr.
5.-p. 3 l. I J. 7 § ~O

L. ele III ele, 'o\'embro ue lói7 li I.

M.-Ii\'. 3 t. 65 § 3.

1. E sera. a\ isado assi ° appellanle,
como o appellado, 4uanuo ri primeira vez
cada hum houver \'isla da appellaçào, ou
do feilo do aggravo, que nào faça artigo;;,
em ltl"ar das razões, õmen te allégue de
seu dll'eito per razõe , e n~lIas po.deril
allegar a razão, de que quer Jazer arllgos.
E fazendo ° contrario, o Procurador, que
o fizer palTue doi mil reis para as des­
pezas da }{elação, e mais os arligos lhe
sejam contados por razões,. e man~e dar
a visla nesle ~:\so dos ditos artigos fi

(. E se o crime fos e tal, que a conde- outra parle; e não sendo de receber, ~eja
nacão delle não trouxe e nece sariamenle o feilo senteneiado, sem elle haver \'l~la
perdimento dos bens f e o réo fo se conde- para razoar (01.
nado em pena corporal, e mais que perdes'e I ... ..
os bens: em este caso, se o réo morresse ?1.-11\. 3 t. 66:; 1.

pendend.o a appellação, seria o. feito fiudo 2. E senlIo na primeira inslancia sobre
quanlo a pena do corp?, mas nao q.uanto .~I alguma razão, que fosse .recebid~, da~o
pena dos bens .. E pai lanto e plocede~ a prova e hi acabada c publIcada, nao serao
pelo fmto em dl[l~lle, para se ver se. o reo as pal\es na causa da appellação, ou ag.,
era culpado no cnme. E per consegl~lnte se gra\'o recebiJas a dar nIais prova de tes­
Ju~garem o bens p~r perdIdo., a. I como temunha~, porque seria cau a de se fa­
r~~oJuJgado pelo JUIZ, de que fOI appel- zerem falsidades, e de se induzirem,. e

(il). sobornarem testemunhas. Porem, se qUJ-

3. E e algum homem fosse accusado e
condenado p r lal crime, por (lue egundo
Direito deve perder os b ns per sentença
dada contra ellr, e pendendo a appellaçi'to,
elle morre'. e (3), tica o feito findo, nã.o sú­
mente quanlo ii pena do corpo, mas al?da
quanlo á pena dos hens, sa1\'0 se o cl'lme
fO'se tal, em que o Direito stabelecêo, que
palo me mo feito sõrnente se percam os bens
sem outra senlença (4.).

2. E se a parle, conlra LJu '111 fosse dada ri

dita sentença, appellas e deJla, e lhe fosse
termo assinado, em que hom'esse de pro 'e­
guir, e pendendo o lerm? morres,se,. ~lã.o
correrá o lermo do tempo a seus heldeJlos,
mas serlhes-ha reformado ao meno outro
tanto termo como foi lIado ao mar lo, ou
mais. segunJo arbitrio do Julgador (2).

M.-li\'. 3 t. 65 § 2.

o feito pareça ser findo quanlo ~ cousa ~rin­
cipa1 que era demandada, nao he lindo
quanto ao interesse e ás rendas e proY~ltos,
que della <Iescend.eram; ~ que po~.er~ ser
ohrirrado o ri:o se fór ven Jdo 110 pj mCI paI,
E pgr tanlo, s~ o aulO!>.ou seus he~ lCJl'oS
qUlzerem prosegUlr, Irao pelo feJt~ em
diante, alé e dar sentença no dilo lllle­
resse, [ructos, ou rendas (.J).

~l.-li \'. 3 t. G5 ~ 1.

ht.-Ii,. 3 t. G;; § 4.

(I) Vide Barbosa, c Silva nos respeclivos com.
l~) Vicie Silva no reRpecli\o COIll. c Almeida c Souza

-5'7· 1••n. to. I pago 6l-~.
(31 • Em o nosso direito Franccz

J
diz Polhier nas

Obri1açóu, quando a llIorLe ,ln \lmll rins parles 3conlecc
estando ~ llrocusso cOllcluido ii Gnnl, islo he, quantia não
reala m.al~ que all~ar. a morle dn p:trle Dão imped
que o JUIZ ,lê a sentença e he ":lIida esta como se a
parte "il':l fôra. • f

Doutrina que concorda com n lie Si! \"tl com.. a este §
n•., e B, e Corr a Tull.s !la IlQla ao § 32 do mesmo 1'0,
Ibler, a.pag. 318 do 10.2 da sua Iraducçiiu
p.t4) VIde BarbosBJ P ih"n nos rcspcctivo'l com. c
oebo-Dce. 130, c Almeidu c oU"I-S.g. r.••" lo. ~

~'g. ,U, DilI. pas. 3P e ~n.

(5 VHie Barhou, [' Siha no' re!!l)edi\o,i com,

(I) Vide a nol. (3) ~ rub. da Ord. desle li \:r~ L".:
• )Iello Freil·e-lIul. ii\'. I 1. 12 § I nola c § _, l. •.1

§ 19. 'd é I(2) A menos qoe não lenha a ~al'!e SI o r \'e na
primeira inslancia e lançarfa do!' artlgos, cor:oo se de~uz

da Ord d""I.liv. L ~O ~ 19 c del!,onslra S,I\'a PereIra
-llep das Ords. lO. I nola (r.) a P'I!' 117, c nola do
Dez l'hemudo' nlém de Pega; cOm. Ii Ord. do IiI'. I t.
35 is, cap. 3 n~ 50, Phrebo ar: ~I, C M~ced~-D<c. ~ .

(3) Ra:«o flODa. Segundo SIlva PereIra - R.p. da.
Ords. lO. 1 nota (e) ti rag. ~30, !>onola (a). a rag. 23:.
r.1J:unn-~e ra:ão nova I qualquer nova t1rcums(anc13
ou ql.alida.dc a rC!lopcito da cOII~a, lugar, tempo ou pes­
soo, dr ~orte que faça novo arll~o ou nm"a prova.

(I) Vide 9rtl. desle li •. l. 20 § ~ , Darbosa, e Sil..
nos re!'pectt~o5com.

(5) ViM Ord. dp,le Iil. l. ~o ~ ~8. Slh. nO rC'l'
1,,.('1Í\'O corno c ~1f'11f) rl't'lfc-ftlsl. llf. i I ~3 l~.
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zerem oITerecer cri[lllll'as na causa da.
appella~o (1), ou aggravo para os artigo~:
a que jã foi dada J?ro:,a. e de ~ue J:l
eram 1:lncados na pl'Imell';t lIlstancla, po­
del-a.s-hãó orrerecer, porque nas scripturas
'~essa a ra1ão do temor da sobornação,
que ha nas testemunhas (2).

l. E em todo caso, que fuI' aggralado lia
sentença dos ditos Desembargadores, pagara
a. parte ag:gravan.te nOl'ecrntos réis pal'a a
ChancellarJa da dita Casa do Porto, anles de
lhe o aggravo ser concedido (1).

M.-lil'.3 l. 77 § 2.

M.-lil'. 3 t. GG § 2. 2. E sendo a sentenca dada pelos Corrc-
"odores da Côrte, ou pér Desembargadores,

3. E se os uperiores na causa da ap- q~e em lugar delles de. embarguem algUlls
pellação, ou aggr<lvo, mandarem, por feitos. per nossa comml ão, ou de quem
metter o fClto m ordem, que f~çam para JS o nosso poder lenha, se a quantia,
lil)ello, e fizerem contranedade, replica e sohre que fór a demanda em que foi dada
treplica, que sejam conforme [t aução s ntença, pas ar de sua alçada, não conlando
intentada na primeira instancia, n~ste' as cu tas, poderão as partes, e se enlircm
caso nãose dará mais h~gará p!'ova, e.seJLll- a~gral'adas, aggravar, e ser-Ihes-ha conee­
gará pelo provado na pnmeml. Illstancta,; sal- chdo seu aggral'o para os Desembargadorcs
1'0 c no artigos, que as i na causa da ap- dos Aggravos da Casa da Supplicação, e o
pellação, ou aggral'o, forem feitos; fôr aggl'avante será ohrigado pagar os nOl'ceen­
recebido algum oub'o de outra materia, to réis do aggravo para a Chancellaria da
de que llão foi articulado na primeira. Côrte. E o me mo será em quaesquer ouIras
in tancia; nem dado lugar á prova, porque Julgadores, de cujas sentença difljnilivas e
rntão se dará lugar il prova ao dito artigo, haja de aggravar para cada huma das Casas
, ;', contrariedade. que sómente haverit (3). da SlIpplicação, ou do Porto (2).

~I.-Ih·. :1 l. 66 § 3. ~1.- li\'. 3 t. i7 § "~o

TITULO LXXX LV .

Dos aggravos das sentença. di(finüúa (1,).

Os Desembargadores c1:t Casa do Porto
jlllgarrto o. feitos, que a seu Offieio perten­
cem, sem delles se poder aggra I'ar da quan­
tia. (iS), que couber em sua alçada (6), não en­
trando nella as custas. E passando da dita
quanlia, p'ldera qualquer das partes, qu se
sentir aggravada ag!"ravar de sua el1 tença. e
. er-lbe-ha concedido seu a"l!ra,~ (7), com
lanto que aggral'edenb'o dos dez dIa, conta­
dos da hora,em que a sentença foi pul)]jcada,
se elle ou seu Procurador fór presente a
dita puhlicação; e não sendo presente, con­
tar- e-hão os dez dias do tempo, que a parte
Oll eu Procurador fór sabedor [la pullica­
r,ão [la sent nça (8).

~l.-I iI'. 3 I. ii pr. e ~ I.

(I) Vide Ord.rlestc Iiv.L.20§ 22 jn/illr,c§ ~3. e L.5~

~ Ih, aS!'lirn como Silvn no COm. á c!õ!ta Orei.
(2) Vide BarbOSA, e Silva n05 rcspecth'os com., i\la·

rcdo-1Jec. 5;.
(3) Vide Barbosa, e Silva nos re.peeUvo. 'Ollt.

C") EsLe tiLulo cl'hi. sem ,'igol', porrpHtnto cm vista
rlos arls. I fI' C Ul da Di~flO~ição Provisorin forão abo­
Iido~ os l1ggravos ordinnrios.

E a L. n. 261-de:1 de Dezembro .Ie 1841 não os
restabeleei·o. .

lii) E,.a quantia ha,·ia sido elevada ao triplo pelo
Alvarn. de 1ij rle Setembro de 181/..

(6) Cabeodo a can.a principal na alçada, não era
Iirito pór 'ggravo au incidenle••oh'o ho\'endo IInllidarlo
noloria (Ord. rio li\'. I L. 58 § 25).

(7) Vide Ord. do Iiv. 1 l. ,,~ § ~.
(~) Vide Ilal'bo.a, O Silva IIOS re.pteLil·os com ..

'10110 Freire-fn.•t. IiI'. I·l. 23 § 8, O e 23, Almeid" e
SnU7;I-fin.frifltln I, I pilr.;-. l{lR, I) GOll\'êa ]'intn_ MfI­
I,w,t ri,. •..tpf.!:llopJrs c .\(lgTt1I'O~ 1'. I "ar. :: f' r. 2
"[11', I, _ ,. ,lo

3. E para se ver, e saber, se se del'c ron­
ceder aggrayo, por c dizer, que c.1bem as
causas na alçada, que temos dada aos Desem­
hargadores da Casa do Porlo, ou se eril
concedida para a. Casa da o-Ilpplicação, ou
do Porto, e assi nas senlenç,.as, que S:ICOl
dante os Corregedores da Côrte, ou dr
quaesquer outros Julgadores, de cujas sen­
tenças se deve aggravar. se guardará.o quc
dissemos no Titulo 70: Das appellaçoesda~
sentenças difli.nitivas, acerca. da al'aliaçõe~'

das dit~s appellações (3).

~J.-liI·. 3 t. .7 li 8.

4.. E mandamos, que quando as parles
aggravarem dante o Corregedores de no 5a
Córte, ou quaesquer Jul"adores, de q~l~ haja
aggravo, assi das sentenças diffimltl'as
como de interloclltorias e mandados, que
tiverem forca de diffinitivas, assi como não
receher libtiilo ao autor, ou den~oar-Ibc s~a
anção, ou de mandado SUm~1aI'IO, que nao
caiba em sua alçada, pagamo o dinhwo,
crue polo dito aggravo he orclenad?, d~nlro
de dous mezes, con laclos da publJc~çao da
tal sentença; e appre entarão o fello pc~
rante os ditos De embargadores dos Aggrr
vos em termo de dons l11ezes, conlado (O

dia, que a entença fór pa sada pel.a Char
ceilaria para. poder ser entregue a ~r e.
Porém, se fór embargada na Chance_afl~
peln pmte. f[I1C aggravoll, orrer-Ihe-bao o.

(\) Vide Sih'a no rom.
(2) Vide Silva nO fom. "O ~"
(:l) Vidr Sih'a nO rom .. r. 0(11. ,Ie!tc li\'. I. / .

ln f' II.
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dous mezes do tempo, que a sentença for
por ene embargada (i).

M.-Iiv.3 t. i7 § 11.

Ó. E se a parte contraria al1egar embargos
a não ser concedido a aggravo, ou o Julga­
dor, que o houver de cOllceder, o detiver
ante3 que o conceda, por querer vêr se o
concedera, ou denegara, todu o tempo, que
se gastar no pro egni01ento dos ditos em­
bargo', ou o Julgador o deti ver, não se
contara nos dous mezes. E se aconter:er,
(Iue os ditos dous mezes se acabem no spaço,
apresentará a diligencia na primeira audien­
da, que se fizer depois do spaço (2).

1I1.-liv.3 l. 77 § 12.

G. E quando as partes, que houverem de
sei' cilada para proseguimento do aggr:wo,
sliverem nas Ilhas, ou fóra do Reino, ficará
em arbitrio dos Julgadores de Ibes assinar o
termo, que lhes parecer conveniente para
citar a parte, e para appl'esen tar o aggravo,
segundo a distancIa do lugar, onde a parte
stiver, e qualidade do tempo (3).

1II.-liI'. 3 L T1 § 13.

i. Ehavemos por bem, que depois (lue o
vencedor .tu'ar senlença, e quizer a parle
venCIda cItaI-o para o ag-gravo, não se
achando em ~a a, o Juiz do lugar, sendo in­
CorOlado pelo Tabellião. como em casa o não
acha, po togue se diga que sta\'a nolugar,
o~ em outro lugar certo, mandará ao Tabel­
IJao que torne a sua casa, e que perante duas
testemunhas o haja por citaJo em pessoa de
l!a mulher, ou familiares. E n'io sta~do

III a mulher, ou familiares o citará em pes­
soa (!os vi inhos, e passal~á disso certidão;
e acilação sera valiosa, como se fosse feita
em sua pessoa (fJ,),

S,-p. 2 t. 11. 3 § 11,

8. E se a parle, contra quem he dada a
sent,ença, n~o aggravar (lelJa, ou tendo ag­
gra\ado, nao pagar, ou não se"uir o ag­
gravo em. o tempo sobredito,"e allegar
dmbargos a sentença, sobre os quaes fór

ada asentença, de que isso mesmo (.'5) a"­
gravar e pagar, e seguir o a""ravo em "o
te,rmo devido, ~s Desem.barg'.ldg~es dos Ag­
glavos lhe darao a provI ão, que per Direito
:clbrem, quanto ~o .conteüdo nos ditos
margas; e da primeira sentença não co-

10~1~ :;~~ l~i~~'a no con,., e Almeida e Son7.a-Sog. Li...

oo~2)r~ide ;~rd. deste Iiv. t, 18 § 16, Barbosa, e Silvo
lo I pec "'?S ~om." e Almeida e Sou7.a-A,ç. Sum.i p~g. 5l.+,Seg. Lm.to.2 pago 161.
AI~)ei~~de ~rd. deste I!v..t. iO ~ 4, Silva no com., e

(+/ Vid~ ouza-A,ç. S",,,. to. I pago 162.
Mel o Ereir~~dr ~esl~~ !'V. t. I § 9, Silva no com"

(51 V· "'. IV." t. 9 § S.
Ide nola (3) ã Urdo do iiv. I t. 10 ~ I,

nbecerão, sal o se pelos embargos se mo ­
traI' tanto, per que dp.vam annullal-a, ou
modiücal-a c:m }Jarte, ou em todo, porque
en tão o farão, como o poderam fazer e
conhecer os Juizes, de que foi aggra­
vado (i).

M.-liv.3 l. 77 § 14.

9. E não pagando os aggraYantes o di­
nheiro do aggravo, ou pagando-o, e não o
seguinJo aos tempos acima declarados, não
poderão mais proseguir, nem sejam a isso
mais admittidos, salvo mostrando tão legi­
timo e necessario impedimento, por que o
não poderam fazer. E neste caso se SO\;COI'­

rerão a Nós, e Nós os proveremos, como
fOr Direito, salvo se allegarem serem me­
nores, e que lhes deve ser concedida res­
ti tuiçã.o; porque neste ca o os poderão
prover os Jtüzes, que lhes houverem de
conceder o aggravo, ou os que delle
houverem de conhecer, sem lllalS virem
a Nós (2),

AI.-IiL 3 t. 77 § 15.

10. E sendo o aggravante tão pobre, que
jure (1lle não tem ben movei:, nem de raiz,
uem por onde pague o aggravo, e dizendo
na auiliencia hUllla vez o PCttm' nOS/M' pala
alma delH.ey DomDiniz (3), sel'-lhe-ha ha­
vido, como que paga se us novecentos reis,
com tanto que tire de tudo certidão deu tro
no tempo, em que havia de pagar o ag­
gravo (fJ,).

~l.-Ii\'. 3 I. 71 § 16.

ll. E quando fór aggravado dante os
De.embargadores da Ca a do 1'orto, e lhes
parecer que he ca.so de aggravo, elles 12er
si o poderão con eder, e concedendo-o, Irá
o fei to aos Desembargadores clüs aggr:wos
da Casa da Supplicação; perante os CJl!aes
a parte contraria poderá requerer sua JUs­
tiça, se Ihl:: parecer, que não era caso de
aggravo, e erá por elles 11l'ovldo, se acharem
que não era caso de aggravo, e que. elle
aggravou no a.uto do processo de aI. er
concedido o dIto aggravo. E parec.endo aos
Desembarga.dores da C:l~a elo Porlo, q.ue ?
aggravo não 11e de receber, levem o fClto a
Relação e na Mesa grande perante o Go­
vernàdo'r se determinará, se he caso de ag-

(I) Vide Silva no ,om., Pereira de .SolJ7.a-d. R.ci­
siollibus cap. 23 IJ. lO, e Gomes-nus. I de pago I
usquc 30. .

(2) Vide Barbosa, e Silva nos respectIvos com., e
Almeir!a e SOlJza-Seg, Lili, 10.2 pago 162. .

(3) Esla pena fui estabelecida pel~ prop~'o Re)'
D. Diniz, como se vô da sua Clll'olJlea escrlpla por
Fernão Lopes. .

Vide Thomaz Valasco-A/!. SD IJ. Ii e 18, e Pereltl'
ue Souza-de Rcvi~io,tibll$ cap. :, n. 2 e cap. 7í
n. 3 e 5.

(I) Vide Silvaralll.,
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gra1'0, ou não, e o que hi for determinado,
se cumprirá (i).

M.-liv.3 t. 17 S 17.

1.2. E se ambas as partes aggravarem. e
huma dellas sómente pagar o aggravo, e o
appre entar em tempo devido, nào erá
provida a outra parte, que o aggravo não
pagou em tempo, Posto'lue achem que he
aglTravada. Porque po to que o fei to seja t1'<l­
sido ao alTgravo, não fica cOlOmmum para ser
QI'ol'ido aamba as partescontrarias, como de
Direito he na appEllação. Porém, se forem
muitos autores, ou réos. ou oppoentes, e
hum só aggra\'ar e pagar, e seguir o ag-·
gravo, e os outros nfLO, guardar-se-ha O
que dizemos no ca o da appella~ão, no Ti­
tulo 80: Quando muitos são condenndos
em ftnma senlença (2).

~r.-Ii\'. 3 t. 77 § 18.

13. E em todo,ca o, que per os Juizes do
aggravo fór achado, que o aggravante he
aggravado pelo Corregedor, ou pelo Julga­
dOI'es, de qllC e <lg'grava, em todo. ou eID a
maior parte daquillo, sobre qne e a~gravou,

mandarão tornar ao aggravante o dinheiro,
que pagou na Chancellaria, por lhe ser o
agg-ravo concedido; e assi lhe mandarão
tornar o dinheiro do aggravo, quando fór
achado, que não pagou em tempo, e neste
ca,o Ule tornarão qualquer dinheiro, que
tiver pago ora spja o ordenado, ora per
avença. O qual dinheiro mandarão tomar
por alvará, qnando fór pago na Chancel­
lana da me-ma Casa,donde(:3) ão os Dpsem­
bar~adores, que o mandam tornar. E e o
dinlleiro do aggravo fór pago na Casa do
Porto, e os Desembargadore d·)s AglTraxos
da Ca a da Supplicação o mandarem tornar,
passar-se-ha para is o Carta sellada (4).

M.-liv. 3l. 77§ 19.

14. E pelas sentenças, de que as'i fór
aggravadc, tendo a parle aggralante pago o
aggravo, e appresentado perante os De em­
bargadores em tempo devido. não se fará
execucão nos bens do condenado dentro em
seis nlezes l:olltinuo , I;ontados do dia, em
que fór concedido o aglTl'avo, e desembar­
gado. de quaosquer embargos, para tie poder
segwr: e isto, se tanto dul'a!' o despacho
na causa do aggravo.

(I) o Assenlo de I/. de Fevereiro de IGOG <Ieclarou,
qne o aggrnro, qne na fórma dCf\la Or(l., 8'1 interpu Dila
da ~clitção do Porto no auto do pJ'occsso, não se en­
t~ndJa do oulro_ JUlg.ldorcs, que dão aggravo Or­
(IInarlo, por que desles podia·se aggravar lambem por
Instrumento OU flptiÇ:lf)

Vide Barbosa, e Silva nos respectivos com. e Cabedo
- p. 2 dec. 60.

(2) Virle Ord. deste liv. I. 80, e Silva com.
(3) /Jolldc. A primeira edição diz - olld.. I
(4) Vide Thomaz Valaseo - AI!. 89 n. 20 e 2!,

P~reir4 de ~ou7.a- de Rtuislonibus rapo ;íj 11. 6, c
~11,a CI}II\. i

Porem, tallto rlue a parte loncedorlivcra
sentença passada, pela. Chancellaria. posto
que per ella se llaO haja 110 fazer oxocucão
por durarem o~ ditos sris meze , o cOlide~
nado, que nào tiver bel' s de raiz, rlarã fiauca
ba tante á condenação, o nào a dando sera
execulal1a lo~o a senten~a, sem lTlai spera­
rem pelos seis mezes. E o qne tiver ben' de
raiZ, que I'alham o conteúdo na cand nacão.
não os poderil alhear, durando a demaIÍda.
mas logo. ficarào hypothecado. por e e
me mo fello e per esta Ord~nação para paga­
mento da condenação (1).

E pa sando os dito- seis mezes,e não sendo
despachado o ag;:rral'o, sorão ext'cutadas as
sentença ,assi e na mancira,quedi semos(2
que se executem, quantlo rem com emb,r­
go. fl execuçào, como diremus no Titulo 86:
iJaç execuções. E st' depois da sentença ser
execu L.1.da, se revoga r no aggravo t'm parl ,
ou enl tOllo, 'e gn:ll'llJr:i e clIlllprirã tlldo o
que hi diremos (§ !J.), quando a sentença fôr
rel'ogada p~r "ia de embargos.

!\I.-Iil'. 3 l. 77 § ~O.

TITULO LXXXV.

Qlte nüo dlim Cartl1s de fustica per infor­
mações, salvo por in.·ll'uJIlcnlo de aggra­
/ia ou Gnr/as teslelllllnhuveis.

Manrlamos a todo o. no sos Dc;embarga­
dores eCorregerlores, e a lodos o, antro: Jul­
gadores,a -idaJustiça,r.umoda Faz IIda,que
per. ó petições, ou informaçõe não p:is<em
Cartas algnlllls; e quando as parte' reque­
rerem tacs Cartas, mandem-lhes que tragam
instrumento de aggr:lI'o, ou Cartas teslemu,
nhal' -is com re posta do Julgador(3),dequc
se aggmntrem, e das partes, a que o nc~o­

cio pertenccr, se a respo ta das parles fôr
necessaria para deci ão dos taes aggral'o';
de maneira que per esse in trl1mento..' ou
Cartas testemunhavels possam os Dc,em­
bargadore , que delles houverem de conhe­
cer, ter bastante conhecimento da cou ~,
sobre que fór a contenda, e po. sam dar de,­
pacho, segunda acharem por Direito.

M.-Iiv. 3 t. 83 pr.

1. E isto não ha,orá lugar nas Ca!us
para manter em posse, 0.11 pal'a restllulr 3
posse algnm, que della diga er esbulhado,
porque as taes Cartas, postoql1e as parles a~
peçam per simples petiçào, mandamos quu

(I) Vide Ord. do.lil'. 1 t. ~O §.5 o t. 62 §25':ed~l:
liv. I. i3 § I, o~. 86 ~ ~ e 13, ''''. ~ l. {,o,§ ,;o-AlI.
AI. de 5 do Dezombro. de 180l j Th. o \ion.bUl
/6 o. Gl Úl filie, Pereira f1~ Souza -de RtPJ reirt­
copo 9 n. ~G, Silva no_ respecllvos com., IMeU: ~ SooU
Tnst. Ih-. 4 t. ~~ § 1,., t. ~'i §~3 nota, e A lU,e! a
-Sego Li". lo. I pago i05, e lo. 2 rag. lia,

(~) Dü-remos. A primeira edição djz-~~trn~iÍfa l:t'
(3) '-ide Orri. desl li<. t. 6P § 8 e t. • , e.

respecti \"0 rom.
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se dêm pelos De'embargauores IIp Paço,
eomo empre 'e costumou fazer (1j.

ll.-lir. 3 t. 63 § I.

~. Nem haver!l lugar nas Cartas de mercê
e graela, que se d:l0 pP.f slylo da Côrte em
fórum, aSi! como CarIas de h'gilirnagão, per­
filhamentos, confinnac:io lle rloacàes e do.
Juizes eleitos na, Cid:ldes e Villas de nossos
Reillo , de re'lituiç;i:J dc fam'l aos que fo­
r miufamados, e outras semelhantes Cal ta .
grnt'iosas, em que se não requeira respo ta
de alguns Juizes, nem cIJamament01de outra
p1rle. Porque e. te. tae , que sàn de ,"O\UI1­

taril juri,Llic..ão, se podem e hi'in rle dar
geralmente per :'1õs. e per nosso: OJneiae ,
sel!lJndo o podrr. que a cada lium Irmos
dado com sell Offiei , sem re-po ·t:1.'<lo Cor­
regcd{;f, nem Juiz, nem parte contraria
CüUlO aléqui e eostuDlaram se IIpre dar (2)'

\i -Ii\". J l. 83:> ~. •

TITULO LXXXVI.

D,~ exccuçõe., '{U.e se !a::P11l- geralmente per
as sentenças (3).

QnanrJo algumas s(!nt('nca~ da llIór aIcada
ou olJ~rn ~I'talqlter, que lias ar em cousâ .iul~
p,,01all , lór appre ·c.ntal :l.:l algum Julgador.
peh qual SI' der a laz!'r e:\ccução, ~('ndo o
odItu .Iulgall'lr I'cqucri lo para isso, a rnan­
d,rá Com diligencia f'x'lcutar; e endo a
acondcuaç:io per au(:ilo jlc.'soal, que ues­
cemla de contracto, ou qllasi-contracto, per
que. alguma parle seja con~\enada, que pague
a~ \en~edor alguma quantidade de dinheiro,
pao, vlI1ho, azeite, ou qnalquer outra cousa,
que se coo tuma contar, pesar, (lll lIledÍl' (5),
será o condenado requcrido, que pague o
~olllcúdo nasen~ença.oll uê penhol'esba tan­
es fi condena.ao, sf>ndo achado no lngar,

nndese faz a execução; enão sendo hi achado
para ser requerido, seja citado (6) na fórma

(I) Vide Ord d r §bar .dop . o IV. I 1.3 G, c Reg. do Dosem-
P.rfuS"I_;Çol§ 116;. Pegas no com. á mesmo Ord.,
Pereira ri ~ :Jonal. hr. ~ cap. 32 n. 3, Silva no C011•.•
Preire_le C,slrO-de .\lanu Régia p. I c.p. 20, MeUo
á »./10 10....1'· I",. I l. 5 ~ 5U; Almeida c SOuza-Notas

(11 Vi'" p'~g 199, S.g ..'.;... 10.2 pago 391.
Fa.s.tir t c Slha no respectlvn Cllm., Almeida e Souza-

(3) So~r~ pog.IOn.e.,)"ot.s'; ,1/cllo lo. J p.g. 210 e216.
compro o matrrln das Execu~fíes de !1icnlença
mali'ria ~O~gllllor 1\lorae~-dlJ Exewtiouibus que desta
DQrbo~n, ~n Si'l\,exprc.ssamenfn cm SUII imporlanle obra,
Mallu,,! /' . n n05 com., Pe~as -Forenses .. Gomcs­
lo, 31le § il1~C~ ,~ílp, 21, .1'p.rclrn e SOllza-Proc. Ciu.
ptdlCO, pralicoéJ '''IG,',AlmeIlJa e Souza-Trallldo erlcyclo­
]Wf S,rllt ,crlUtO Robre as E.tecuçõcs que proelldcm
Cttll 1i\,.l'lçG.l, elc., Co.rrêa Telles-,'!tlnual do J'.,.occ$So
116~ á '08,,3, SOuza PlnlO-Proc. CID. Dro:. I. 8 rio.
• RaUlalho ' ~'ul~ Bapll81a-Proc. Cio. de § 112 á 195,

lfl tOll'-~ r(JlIca par~n terccil'a t1~ pago 20 I :i 23.~.
l. 15 pr. a Julgada. VIde. nolo (3) á Ord. de.sle. liv.

I.) OU m.di A '. . _ . .
""dir. T. prrmelra edlçao diZ srmple.meole-

16) Vide sobre. ._
Ord•. d'sto 1'. t !' e.'laçue~ em caso rle execução as

E,ta ;ila ;v.. ,6 § 2, e iiI". 2 l. 53 § I.
C;~~O he para (Iue o cIerutndo dentro de ~.

que di :semo no Titulo 1 : Das cilacàes; o
qual requerimento lhe sera dado, feito pelo
Tabellião, ou 'crivão (i), quefur pre ente,ou
pelo Portei 1'0, no caso, onde Porteiro abasta
para á lJenhora(2), segundo e dirá no Titulo
89: IJ(t e~ecllção, que se (a:: per o PO?'[eiro;
c será scnpto pelo Serirão, Cjue os pregões
homer de scre\'er, por fé do Porteiro, que
o requerer.

E feita a dita notiHcação (3) e requeri­
meu to, não er:\. necessario ser o conde­
nado mai' requerido ao tempo ela venrla e
remat<lção dos pt'nhores (I~); e este requeri­
mento se assentará nos autos ria penhora
pelo Scrirão, ou Tabellião, e não o assen­
bndo, incorra em p('na de perdim('nto do
Omeio. E se logo não pagar o conteúdo na
seutença (5) nào lhe sera mais dado tempo,
nem spaço algum, antes será logo feila pe­
nhora elll tantos de seus bens, que ba tem
para a dita condenação (6).

~r.-lil". 3 I. 71 pr.

1. E sendo outrosi a coudeuacão de di­
nh('iro, ou de outra c)u a, que 'se costu­
me (;~nt~r, pe~'tr Oll llIedir, de que.ia foi
fClta IlquHlação(J), o comlenado não será ou-

hora,; p-gne nU dl~ [)enhore~; f' ilproveiln até n \enda
e arrem·lla~iio doe;, br.ns p,'nh rad(J~J ainda lUC li exc­
cucãtl /·~Ie.ia pur,tllil seis mez(: .

E pode·se fazer ullraule as ferias (Ord. deste li\". I.
i f; J t ~.

II) O Av. n. aR - ,le~O de Junho dr lSI;. declare,u
que o Escri\'ão (lu Jur)' e EXeClH;ÜlJS criminaes n;'io hc
competente paro cXl'cular 115 scntcllçns ci"cis 1 não obs­
lanle o que dele.rminou o A\". o. 2U:;.- de 2 de Ab~íl

de. 1836 n. 5, que se Iund.va 00 arl. 12 rio Disposieão
l)ro\'isoria. .

lIlos lanlo o Escrivão como O Porleiro c Offieial rle
Jusliça não podem fllzer execuções, róra do sen dis­
Irie.lo, ,ob pena ue nullidode (Alv. de. 20 ne Março de
1i/,2, § 14).

Em visla ,I.s Ord. do liv. I I. 65 § 1 c desle. IiI". I.
G6 § 0, eslondo • senlença ,Ieolro da .I~oda do J niz, he.
eIla executada por um simples mandado de preceilo.
(Av. 11. 85 - de 26 de. Olllubro de. 180\3).

E os Juizes rle. Paz, julgoado denlro de. suo alçad.
dev.em C.tcco lar 51138 sentenças embura as coslas sajão
mu,to superiores ao priocipal (Av, n. 91- rle I~ de
Oulubro rle 18'.1,),

P) O Av. n. 310-rle 18 de. Selembro de 1866 de­
clara. que as disposições cm \'igor relativas á iseução cie
penhora c embargos oos soldos e. eslipendios são "PPli,
cll.\'cis ns quc se percebem dos cofres Pro-rinciacs.

(3) ~leuos poro rlur lançador ou re.mir O pe.nhor
(Alme,do c Suoza-E:r.ecuc. pago 35, 10~, 105 c 278.
Acç. Sumo p.g. 80 e. I a5, Dir. Emphy. lo. 2 p.g. JIi,
Sego Lili. lo. I pago 82).

(.'.) Rematação dos pe,.lloTcl~ L c" nrrernt\tação dos
penhores.

(5) O Ass. de. 23 rio Julho de. 1811 declarou, ~uc nn.
causas de despejo Icm lugar n visLn suspcn~iva. sómcnlp
em casos de bernf,·jlorias. fcitng por erprcsso consenli­
meolo dos seohorios, c de .poseoladorio legilimomenle
concedida.

(6) Vide. AI. de. 6 rle Julho rle 1807, Phrebo-D,..
E.. t dec. 4, Barboso, e Silva nos rC~I.)Ccli\"os com" llcllo
Freire-Inst. li\". 3 l. 1~ ~ 1 e t~, lt •. 4 t. 1 ~ 22, l. 22
§2.3,6e1.

(1) O Ass. de 24 de Março rle 1153 dee.larou, que.
julgaria o liquidação. rle"e-se passar sóme.ole mandado
de penhora, para COrrer a excl;uçüo nos mesmos autos,
e.m que se acho o senlenço liquidndo.

Vide tombem o A '. de 23 dr Jnlho ,Ie 1811 nu
nola (4) no pr. deste lilul0.
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'vido com embargos(1),de qualquer qualidade
que sejam, alé pagar, ou dar penhores
livres e desembargados, que valham a
quantia da condenação e cus las da exe­
cucão, e atê erem os penhores realmente
eniregues ás Justiças, que houverem de
fazer a execuç·ão, ou á pes"oa, a que as
taes Justiç.1S os mandarem entTegar, de
maneira que o condenado nem per si,
nem per oulrem fique per via alguma em
pos e dos penhores. E dando á penhora
bens de raiz livre e de embargados (2), será
de"apos ado deUe e erão en tregues por
aucloridal1e de Justiça a pe soa ou pessôas
em u peita e"uras e abonadas (3) a que
erá mandado que os não entreguem, nem

rendimenlo algum delle ao condenado.
E panando. o condenado, ou endo feita a
penhora, e a entrega pela düa maneira,
poderá rerruerer ua ju tiça ácerca do em­
haTno" '001 que Yier vindo denlro de seis
dias depois da dita entrega ser feita (I!).

.-p. 3 L. 9 I. 3 § I.

_. E lmtalldo-se de execução de cousa,
em q:ue confõrme a sentença haja de haver
liquIdação (5), se o Juiz, que houver de fa­
zer a execu)io. dechrar per sua sentença
a quantidade (6), que se ha de liquidar, se

(I) Vi,le Ord. de te t. § 15 ; a menos que u,10 oll"e­
reça o Etcculallo p.nlbargos .Ic l1ullidarl", prOYfHln do
ventre 1105 nutos (Pbmbo-p. 2nr. ji,Perpira de Castro
-de Manu Régia cap. 9 n. 22, Pegas-FoTinSis cap. 3
n. 32, Mornes-de Ex,eu!. liv. 6 cap. 9 n. 18 e Silva
Pereira-llep. das Ords. to. 2 uola (a;;i pago 3,61.

(21 Vide Ord. deste I. § 3; mas neOl por isso perde
o clccutado o dominio e posse cÍ\lil em taes bens, posto
qoe fique privado da natural.

(3) O Av. U. 162-de 11 de Novembro de 18·~7 de­
elaroll, qlle nos cofres de deposito estabelecidos nas
'Thesourarins se devem fazer aquelles que pertencerem
aos lermos das Capitoes das Provincias; os de oulros
lermos conlinuão a ser conforme as disposições das
h:is anleriáres, menos aqucllas, que iocombião âs Ca­
marns i\lunicipnes de nomear c abonar 0$ Depositarias
publicas, por que essa obrigação não lbes foi imposta
Ilela sua Lei I\egulamenlar; e bem procedido tem as
auLhoridades qunorlo admiUirem 09 depositas judiciaes
em poder de Depositarias particulares, oUl'idas as parles
sobre sua idoneidade, c se julgão scm aulhoridade para
mandar fazer os depositos DOS cofres das Capilacs sem
Decordo, c coosenlimento da parles. interessadas.

O D. de '! 7 de J nlho de t 718 diz o seguinte:
'. E hei outrosim por bem, que as Leis de 21 de

~1a10 de 1751, e de 20 de Jnnbo de ]7;4, emquanto
mundão, que lodOR 05 mo"cis penhorados se lc\'cm no
DepOSito publico, só se entenda, e obscn'c emqual1lo as
peças de ouro, prata, e Dnlros melnes ele ,'alar, e as
pedras preciosas; e qUé o resto dos moveis possa ficar
c~ ~cposilos particulares fi convenção das lJortes, e ar­
bltr.o dos Ju':es: declarando para esle elreito, o deler­
Jl1Jnarlo nas mesmas leis .•

Ville talO bem a Ord. do li v. 2 I. 52 § 7, e Mello
Preire-fllIt. Ii\". 4 l. 3 § S, e t. 22'; 19.

(4) Vide Orll. desle liv. l. i pr., Barbosll, e SiJvlI nos
r.cspeclivos r.om., .Mello Freire-Inst. Iiv. 3 L. 2 § 5, e
ilv. 4 L 22 ~ 12 e 15, e Almeida e Souza-Execuc. pago
39·1., Tnterdictos pago 21!•• FasGiculo to. 2. pago 83.

(5) Vide Ass. de 2,~ de Março de t 753, nn nota (S)
ao § I.
J6) .ouall/idade. Silva no com. explicaudo esta elpres­

sao dlz,que ella se deve entender pores peCIC, como na
Glosa maglla lia I. pennll. n·. d. COlldil Iritic. onde se de·
clara que Iodas as cousas que constão de peso, numero,
e lllcdida constiluelll qlumtidade; ilssim como pelQ

guanlará.o que (1~ a!.Jaixo dil'elllQ" (§ 151,
quando a :eatença condenatona. he de
certa cousa (2).

L. de 18 dp, ,-ol'embrc. de 157i S43.

3. E vindo com embargos á dita senten­
ça em ten.:po devido, taes que ao Julgador
parelia, que se devem receber, ou remetler
ao Julgador ou Julgadores, que a. sentença
deram: e postoque sobre elle" receba all­
pelJaçào (3), em embargo de as as i remel­
ter, ou delles conbecer, ou de receber a
appellaçào, oJuizvá com sua. execução por
diante, nào (fUerendo o condenado pagar.

E havido o dinheIro, que se da execnção
fizér, e o vencedor quizer dar {iança bas­
tante na terra ([~) ao tornar, trazend", o con­
denado provi ão pelos embar~o , que lhe
ejao dinbei..t'o tornado, ser-Ihe-ha entregue.

eonlrario tamuem e cbama dinheiro (p".aia) tudo
quanto os homens possuem na terra, por que os antigas
ludo O que po suião consistia em gados (p,,.s), dunde
originou-se ri. pala\Tra- pCGunia, cnp. Toturn G§ - I1!O
au,"", I qll. 3 oude Agostinho Barbosa apresenta ~Ol'

tas concordanles, e por tanto na SImples expresSlo­
dinheiro, não signHica tão soment.e a cou-a !DDiel e .a
respecli va quaotidade, mas lambem a e~u5.a Immo"el, e
não sÓ a p.specie e 05 corpos, como os dJrCltos e Q tola·
Iidade d.. -e u'as.

!\lns: Barbosa no corno diz que á expressão - a qlla~·

tulade que 511 1&ade liquidar I r fere·se tão s6menteao di­
nheiro, como muilo bem expõe Caldas no seu l~a[l\tlo­
de Entptione cap. 32 11. 66, em que combale a Glosso
magna. - Eis as palavras de Caldas:. .

li: Quantitas proprie nUllcltpawr pecuma, non [rll-

mp~~;~~~dO_llOS esta OlJloião melhor fundada que a da
Silva.

Vide Ord. do liv. 4 1.78 pr.
(I) O que abaix~ di~'mos, !,:!erindo:,e ao § 15 dtola

titulo. Mas a. p~101eJra. edlçao CXp~1Il1e-Se pOl es~
rórma-o que ccuna d.ssemos, referLodo-se ta ~eI
Ord. do § 4 do I. 66 deste li,". .

Preferimos a emeuda da edição nona de CBlm~:
por eslar mais de aceordo com o pensameolu Jo
gislador. - d d" 'da

(2) Ao elecutado que ped~ eoml!,easaçao. e. ~lld'
iIliquida se concedem para a hqUldaÇllo os nob'e ~I'.: o,
Ord. do liv. 4. 1. 7 § 41., DOS quaes se so deSaar~er
execuç.ão, vindo conscgUJntemeole esla Dr .
elcepção a deste til. § l. .• a 38

Borges Cnroeiro-llesum? ChronologIGo \, - P g.
n. c05 nas Escy/os das !lelaçoes. 66 §H3 e

Vide sobre esta Ord. as deste h,·. \, cli;.'
desle til. § 16 e t9, Barbosn, e Si;"a t"°'2r:~: (blá
com., Silva Pereira - Rep. da, OrdI. O.

png. 376. . da .ppellaçã'
(3) Esla Ord tira o eslado suspenSIVO . que

inlerposla pel~ elecutado. ~ não pelo. le:::I'ili'eila,
vem 00 processo da aIecuguo a!legar o
eomo são os preferentes. 2 oola (a) á

(4) Silva Pereira na Rep: das .ord~. l~·s' uanloõ!IS
pag 4·34 apresenta as segUlnles Ilm,laçoe . qd"mentu,
ben~ de raiz, dando·se somente. fiança aosbr:- loando ~
como se deduz do § 15 deste hL,. c la~ de Jez dia.-,
execução he por sentença de asslguaç~Otada Drd. du
ou de alimeutos, ou de partIlha" em VIS
liv. 4 I. 96 § 22. . aindo cnu,ollar

Sobre e.ta ultIma parle ~nvémd /Jici,ioa. Ii\". g
Phrebo - p. 2 ar. 52:, Guerreuo - t O a seguinte
cap. i D. 11, e Silva. com. u. ti; bem com
no la do Dez. Oliveira.: tilbas ,lO qUI

• Limita na elecuçao da folba de pa~ lJIe~des d,
se recebe sem fiança.j Barbosa hlt. D. _ 'approro as.L!
Castro p. _ li\'. 4 cap. 3 O. 10, mas eu na~lra clla q••d·
opinião, e lenbo jnJga.dn OluIL1S TcteI cli, 8 caro I"'
q.uíà sequatuT, Guerreiro -de, D.DISJOn- •

n. ti e 12.
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. 4ua1 liauç:l lia tie ser, per que. se obri- 1
,gue ofiador de o lornar, em mat' o prln­
cipal er requerido, e sem outra. figura, I
lIem ordem de Juizo: e não qucrendo a
parte vencedor dar. a dita fiança, ou ~ão
poJendo dar toda\'la e fará a execuçao,
nào palTandd o condenado, e o dinheiro
se porá" cm deposito, até se dar final de­
terminarão obre o embargos, e segundo
'Ú que' fór determinado sobre ell~ , as i
se fará do dinheiro, que em depostto sl1­
ver (i).

~1.-ljV.3l.71 !.

E endo a sentença, per que se lal exe­
cucão fez revogada em parte ou em todo,
os 'ben , 'que por ella assi rev~gada !orão
vendidos, sejào tornados a cUJos erao e
ao comprador seja tornado o preço, que
por elles deu, e as cu ta , que fez na ~r­
rematação, ácu ta daquelle, que a execuçao
fez fazer,ou por seu fLador não lheachando a
elle logo bens, sem outra delonga como
a~ima. dissemos (2).

Ei to se entenderá,se asentença em todo
fór revogada; por!fUe seudo revo~ada. em par­
te, ome 'mo, que ficar condenaclo em parte,
pagará ao comprador as custas segundo a
parle, em que as i fLcal' condenado, e a.de­
ma 'ia ehaverá pelo que a execução assi fez
fazer, em modo que ocomprador, que os di­
los ben ha de lornar,não perca CDU aalguma
i1oseu: comlantoquea pessoa,'lue a enton­
~ houve no caso do embargos, pela qual
a primeira. foi revogada em parte, ou em
todo,requeira que Ibe ejam tornados o bens
quelhe a i forão vendidos pelaprimeira sen­
lençadodiaque asenlençaEObre os embargo'
fór pa ada per a Chanc:ellaria, a hum mez,
nào endo embargada nella: e sendo em­
bargada, correrá o di to mez da publicacão
'!Ia sentença., que se der no embargos ~

Porque não o requerendo den Iro no dilo
mez, nào lbe serào mai os dilo bens tor­
D.ado , sõmenle haverá. o preço pelo depo­
Sito, ou pelo vencedor na primeira senlenca
se orecebêo, ou per seu fiador, como aci'lla
he declarado. E em caso que o comprador
1I0s laes bens o torne, nào tornará a novi.
dades(3), que delles tiver rec:ebida ; e aqllel­
le,~quem seos dilosben tornarem, poderá
pedir a~ novidade ao que lhos fez vender,
o qual lbas pagará todas, se a sen lenca fôr
revogadaem todo, ou'a parle, que lhe -mon-

Fr~i)reVi~e Daí-bosa, e Silva nos re'peetivos ~om.,MelJo
eAlm~"'\IV,4t. 3 § ,t. ~2 §§ 12 e 15, t. 21 § 11,
a a.e o,:sa-Acç. Sumo to. I vag. 400, Ex«uç.
~ gi 3,;.1,23, e 239, /Ji,.. lo. I pag.91. Sego Lin.

P~g l3ac4·\_1I5, Notas. Mcllo to. I pago 518, Obrigoo., \) e 446.

dll.Vide Pereira de Castro - D«, 47 e Reynosa _
I .•1 0.23. '

(IJ(~ Õ~dc~I" Vide Ord. do liv. 4 t. 97 pr" ODota
, O IY. j t. iS ~ G.

tal' $olu(j ii ljlr:l 1), seg-umlu 3 p:lrl ,laUJ].
em 11ue o 1'011l1enarelJi (2) .

~l. -li\'. 3 t. 71 § 2.

5. Porem, quando o comprador tios ditos
ben tiver feitas berofeitorias, er-lhe-hão
pagas per aquelJe a que se os ben tornam,
compensando touavia em lal ca o as novi­
dades ~3), que tiver recebidas; ~Iorque,pos­
toque acima digarnos,que lhe não sejam des­
contadas as no"idade, e que as pague o
que fez vender os ben , segundo a parle
em que a sentença fór revogada; ha\ emo'
por bem, que onde houver bemfeitoria ,
e faça compensação. E o que os ditos

bens fez vender, ficará. liVre da parte, que
montar nas novitiade , que se compensa­
rem com as bemfeitoria (4).

M.-liv. 3 l. 71 § 2.

6. E quando os embargos forem postos
per algum menor, nos quaes peça re titui­
çào, e lhe forem recebidos(5), guardar- e-ha
ácerca da execução o que dissemos no Ti­
tulo 4i : Da rest:iliuição, que "e dá aos me­
nore, de 'vinte dnco annos contra sentlm­
fas injustas.

~I.-Ii\". 3 t. 71 § 3.

1. E será avisado o Olicial que fizer a
penhora, que se o oondenado fór presen-

(I) Soldo á licra, i. e., pro Tala, proporcionalmeote.
Vide Ordo. do liv. 1 t. 18 § 27 nota (I), e Iiv. 2 t. 33
pr. nota (2).

(2) Vide Ord. do !ir. 5 t. 127 § 7 ill finc
ihon DO r~pectj\·o r.l)m. J Sih'a Prreira - n,.p. da:

Ords. lo. I nota (d) li pag.434, e :U.1l0 Freire-lnft.
liv. 4 t 22 ~ 12, e Almeida e Sonsa-Execuç. pago 241,
243 e 2~6, .teç. Sum. to. 1 pago 260, SC1. Lin. to. 2
pal?o 118, Notas ã Mcllo Lo. 2 pago 446, to. 3 pago 151,
e Obrigo pago 23 e .~Gi.

SiI I'a Pereira no rrep. dlU Ord•. lo. t oota (d) li
pago ~16r diz o seguinte:

1It Ao ,'erl!:iculo-o preço que por el/es de" . cnmpre
notar que o comprador da cousa arrematada Dão bo
obrigadll á sua restitllição, a menos que se nfio restitua
o preço da addicção, ou se resciurla e annulle a addicção
por sentença, do que d:io testemunho Gama-Dec. 40,
17 e 232, Reynoso-Ob.. 56, e Pereira de Castro­
Dec. ia.

e Mas querendo rescindir a addicção, será obri~ado

a apresentar o preço na começo da acção? Veja-se
P~gas-Forenses to. J.. cap. 7, pago 51 't, coI. 2 ven:
Quotl eliam C segs. ; e a nota do Dez. Ta vare. 3!'sim
redigida:

• O off recimento 00 apresentação rlo preÇo deve-oe
fazer depois da sentença, e DO le0'l'o da excl',ução, como
exige o Direito e muitos Doutores. que traz Pegas­
ForelUes cap. 7; posln que a Casa da Suppli<:ação
muil:ls vezes tenba mandado razer o deposito no comcço
da acção, e antes de conte lada a lide, o que me nao
agrada, e o eoolrario jolguei na eao.a de D. Magda­
lena da Silveira com Maria Anlunes, e em ootra cau~a,

em que era Escrivão Ãntonio Alvares Carneiro; da
qual havendo-se inlerposto aggrafo, não se deu provi.
menta: posteriormente achei que a mesma opinião era
se~uiua pai' Arouca-olt. 3~.

l3) Como.e vê na Ord. do liv. ·1 t. 48 § 7, e
t. 5. ~ 1.

(.~) Vide Barbosa, e Silva nos re.peclivos com., Rey­
ooso-Obs. 56, e Almeida a Sousa-Eucuç. pal;o 283.

(5) Vide Ord. deste Iiv. l. '-I ~ 4 e 5, Barbosa, e
Silva no re,peeti,'os com., e Almeida e Souza-Ezecuç.
paG'o ~17 e 2H.
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1'1\ ument eUI Scri\'ào,.lIu t~ que 3

póde fazer, o me5mo Portelf'l 'e informar:!
pela maneira que dito be, e darã 'ua fé ao
ScriYào, que o~ pregõe' houver de sere­
Y.er da diligencia, que fez para aber se
tlllha o condenado beU' mo\Ci', em modo
que onde e mostrar. que o condenado
tinba movci , ~empre nelles se faca pri­
meiro execução, que nos de raiz)). -

~l.-Ii., 3 t. íl n,

10, E po to que depoi o condenado
queira pro\'ar, que ao tempo da penhora
unha ben mo" I ba tante para a couJe­
naçào não e de farã por is oa.exerução.
Porém proyando- e que o OlicIaI, que a
diliO'cncia fez obre o' bens mo,et', 'e
houye UI maliclo'amente, a execuÇào
,8 de fará e e fará outra de novo: e oOf·
ticial _erá punido segundo a rnaliria em
que fór achado, e per seu tleo fuça o
JuJO'ador ati fazer ás parte todo o dano,
que"por isso ti\'erem recebido ('2J,

1l,-lil',:I L 71 §;,

ll, E no caso acima ditos onde oOf­
ficial tomar os penhores, e podér achar
huma cou.a mo, el. que valha a quantia da
condenaçào, em ella sómente faça a,exe­
cucão c ás i n faca no ben, de raiZ, E
po~to que o conde'nado queira fazer dOi
ben de raiz moveis, para. õmenle and~·
rem em pre/Tão o dia, que os ,mo'"el>
iJaviam de andar, e que lhe não seJ~ 10­
n:ados o m veis, não erá a i 'o recebld~ :
,al\'o e a parte. que requer a execuçao.
fór di 'o contente (3).

1l.-1i\·.3 l. ,I S -.

l~, E em qualquer ca"o onde e, houver
de fazer penoora n?, ben' rn~vels .~
condenado fór _cudelro, Cayallelro, ou fI
dalO'o ou dahi para cima ou no o Dezdm~
bargador ou mulher de cada hum ffi~
sobredito', ou mulher fidalga, e o O'.
cial acb:tr fóra da casa al trun" bPjJS mO\fl;
seus, em que po a fazer penhora, fi'­
aba lem ã quantia., faça a pe~hora ee~tro
cução nelles e não no qu~ tl\'ere~ d beu,
em ca a E não achando fora da casa, - b -taremrnoyei. ou os que achar nao as fó
para p~O'amento da ,djyida pe~a de q:e
penh or ao sen bor da C:l' a ?U a~ I~ o
hi achar' e e lho não qU12cre h
dat' cntre' dentro em ca a, e faça a pen o-

--------------
. Ufa PeItirl-

U) Vide Silra DO repectivO com." • 3 .Il'Uo
lIep. dou Ords. Ia, 2 nota (al a lrag"d~'; ...
Freire _ fruto li\". ~ t. ~~ _ e me.J
-ELe,u,;. pn;r. 3!6. . DO re-petthtl

(~) Vi.de Ord,. desle . § • àrta to, ~ notl! f!1
r..,,,.. lha Pereira - /l'}' da.s 'EzwlÇjl'''' ~.
e «) ii pog, 3 J, c '\lmeid l e Sooua- '"
e Aml. pago 2~fi, ecü'O!! ",lO. SO"

(3) nd~ Barbo;o, • Sih'll DOS cesp . Já pag, 3'" •
Pereira- R.p. das Or-ds. lo, ~ oob •
Almeida e Ol.2za-ünu,:- paS· :t!6.

(lJ O Ar. de ~5 de Junho de t ~, declarou, que o
privilegio de busca na rasa co e.strangeiro não Eoe en~
tende ~m ca o de mhargo! ou 8I're!ilos-. ou exccuçõp.

ar sentenç..1 cl,,~is. em tIne não pórle considernc-se
ou presumir·.... e [3.\'or t.'SfJt:ciaf a Ijoalquer naç;jo (a Fran­
cela por ex :) : c qUfIOJO ml"smll Lo l) pntrasse em ilu­
,"Ida. deverião as part~ qneix::o""as deduzir e a nlllli­
dade presumid., peraote u J nil • quew estirer o alfect
negocio,

(21 Vide Ord, de.te I. § tO, e Ai. de Q de Junho
de I .07 § -i, Barb~sa., ,. Silva DOS resrcctiyOS rnrn.
Pheebo-De<. lJ3 n, ~, Siha Pe.ejra-!!tp. da. OrJ/
to. 2 oota (ó a p.-. 3,5, noto «) a p.", 3, • e
nola (ó) a POl;. 3 I, :\lelio Freire-Jnrt, fi •. 3 l. t~
§ 4. e liT. :j l. 2:! ~ I .. e 13. e Almc.idd e SOUXR­
Encuç. pago IO~, 10-;, 3~6, 3~S. e 3:3, e.J.Cí. Sumo
pago ;11,

13l ~OOrroDtp,S" com a ,I. te l. § to, com a int.r·
p pta~1.O de Muraes- d~ Eu w_ Ih-_ ti cap. 12 de
n. 40 a ';5.

'VIde Darbo5a. e ih-,. nM' re5pectit'os com., Sill"a
Pereira-R'}'. das Orofi. lo. ~ n"la (01 a pago 382,
,1.1l~ Fcelr "-/...., lir.3 L ~ § I C IiT. ; I, :!2 § 8, "
.,::~rur. pae. JO e U~Õ.

g, E e a penhora fór feila. pelo Portei-

le au témp" tlella, lue {Jergunte l' tem
bens movei', e dizendo que o tem, lhe
mande que o mo tre e dé alé o outro dia,
para e nelles fazer execução. E dizendo
que o não tem. ou gão o mostrando nem
uando ao dito tempo dezembargados. ser­
Ihe-ha logo feita penhora em qual' quer
ben mo"ei que o yencedor mo'trar ou
nos de raiz, qual a part , que a .execuçào
requere, mai quizer t) em maiS o con­
denado poder alle/Tar que linha ben mo­
"ei', em que se priUJeir hou"era de fazer
execucão e empre tomará o penbore
que lhe (j cond nado der dando-Ihe tanto,
que ao dito Official pareça que ba tam : e
não lhe dando tautos então lhe tomará 0,
t}IlB lhe mais parccrr que ba tarão (2).

~I.-Ii,'. 3 (, 71 § J,

8. E s.mdo o cond!'nado ab'ente ao
.tempo da penhora, o criYão, que a eIla
fór pre ente. se informará na casa do con­
denado e pela \'i inhanÇ-a ummariamente
per algumas te temunha, que obre i o
per, i sõ tirarã e a sentará n auto, e o
condenado tem ne se lugar, ou seu termo
bens moyeis : e segundo o que achar pela
inform ç-5o, as'i fará a penhora fazendo-a
primeiro nos ben movei, que n05 de
raiz. E se 02 mo-;ei forem tal' , que lhe
pareça, qlle nã bastarão para a cnndeoa­
I)àO, fara logo penhorar o s ben de raiz
em taota parte, que lhe pareça, que ra­
zoadameot ba,taril para a condenação:
em maneira, que não faça mai" execução
1I0S bens movCl' nem de raiz do condeua­
do. que quanto razoadamenle po aro bas­
tar para a condena<;ào. 011 divida, por que
he penhorado, po to que a divida seja
no -a. E o que o contrario malicio'amente
fizer, pa!;Ue ã p:rrte toda a perda e dano,
que receber e mais er-lhe-ha estranhado
omo fór direito ,3 .

.L-liv.3 [,71 5.
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M.-Ii\".3 l. 71 § 16.

E este penbore, Jue ass no,·amenLe
tomarem, andarão em pregão os dias nesta
Ordenação ordenados, e pagará ocondenado
ao vencellor todas as cus Las pessoaes que
fizer de de o tempo, que se acahou a arre­
matação dos primeiros penhores, que lhe
foram tomados, que nào abastaram, alé real­
me.nLeo vencedor ser pago de tudo o que lhe
be devido per a dita entença. quer.o 1"en­
cedor eja diligente em requerer seu pa­
gamento, quer não. E endo a parte ven­
cedor ou o exec·ulor ao tempo da pri­
meira penhora contente uos bens, que.
lhe sâo dado, o vencedor nào levfU'á cus­
ta de pessoa do tempo, em que se assi
fizer a segunda execução (1).

(I) Vide Barbosa, e Silva DOS re.peethos com.
(2) Estes dez dias, eomo as 24 bons do § 7 deste IiI..

BE5ignão-se em Cartorio; mas para nJi!ie:nnção deste
-torroo be prudenle e mais seguro cilar ã mulber <to
eIf"Cutnrio.

Con..-ém notar que flC o .encedor fizer apprehensão do
objecto sem requerer e assignar o lermo. importa força.
e por tanto restituit;ãO ao Plecmado.

Siha Pereira no Rep. deu Orá•. 10.2 nota (b) traz a
seguiote uola do Dez. Dlil"eira:

c ~ã.n procede esta lej n8Eõ execuções de !!.enlpnçfi5 em
tl'fão de força. Di11; qnaes não se devem assigDaT dez
dia.: mas logo deve o espoliador ser lirado da posse, e
o appeUajo restilui'!o á .Ua pela sentença; por que
nas laes execuções, cumo nos processos! priocipae!l, lião
se guarda a ordem judicial. mas!le manda fazer a res­
tituição com toda a sol.mnidade (Drd. de.,te li •. I. '8j:
nem esta Drd., que falia em aoção rc.l. ou pcosoal,
eomprebenrie os inlerdictos possessorio. (llarprect. in
pr.- Inst. d~ inlerdiaosJ j e sempre assim se praúcn.

(31 >ide Pbmbo P. e <n'. 17, Pereira de Caslro - de
Jlanu Rlrlia. cap. ~ n. 22, eSilva.1'ereira-Rep. du Ords.
t<l. 4 uola (c) á pago 652, e nola do Dez. Tbemndo, que
copiamos:

• S.lvo sc o. embargo. forem rie ouUi~ade intrinseea
pro<ada pelas aula" v. g. de defeito de cilação, oa de
f)lllra COUea semelhante; por qae n Dnllidade prot:tda.
impede, e sU!<iprnde :J. elecnçâo, e faz torrec 09 embar­
gos nos Ifle!tmoa autos: m.· ira. si ~uI itas "eniat pro­
banda, ~liam in contint:nli, per testes; tODC enim Don
suspendílur cleculio, pt ....urrenl 6lCE"ptionel in ro­
,'2S:;U eepnrato.

ra nos bens, ([ue !li achar l:OlUO deve (i). E
o Oficial. que fizer a execuçào, que do
não gnardar será castigado pelo Julgador,
seoundo fór a .qualidade da pe soa que pe­
nhorar; e toais a pessoa penhorada lhe pu­
derá demandar a injuria. e lhe serã julgada
segundo a qualidade de sua pe" oa, e do
exces"o, que o Olficial nisso tiver feito.

M.-Ii>- .. 3 L 71 §9.

D. E se algum devedor depois de ser
condenado em alguma quantidade de di­
nheiro (21. pão, "iuho, ou oulra semelhante
cou a, que se co tuma contat pezar, ou
medir, alhe:u· seus bens em prejuizo do
vencedor, por nelles se nào fazer execu­
ção, seja preso (3), e o não soIlem aLé cum­
pridarnenle sati ·fazer ao vencedor,sem poder
fazer cessão. E sendo casado, e tendo
~ens moveis e de raiz, e por e fazer exe- 15. E quando a sentença., de que se
cução da senLença, que conLra elle for requer execução for per que algum seja
dada, no~ bens de raiz, alhear os moyeÍs condenado per aução real, ou pessoal, que
depois de ser condenado, por prejudicar enLregue consa certa ao vencedor. assi­
3 sua mulher, seja preso, e não o soltem, nar-JlJe-ha o Juiz da execucão Lermo de
alé que traga os ben moveis, que ema- dez dias (2), a que entregué, se hi fór
Iheou para se neHes fazer execucão de achado. E não sendo hi achado, será ci­
maneira, que a mulher não seja danificada tado para lhe assinarem o diLo termo á
nos. bens de raiz pela emalheação, que o sua reyelia. se não acudit, á citacão. O
mando fez dos bens moveis. qual termo 'passado, se a não entregar, se

.!l.-liv. :I t. ;1 S 15. tirará 101{0 em efl'eito de poder da parte
I E I condenada, sem mais para i so ser cif.ada,
;. .' e o que for cOllden do em alguma! e será entregue ao vencedor E dizendo

quanlldade, por que deva ser .penhorádo I o co~denado que tem emh~r"os á sen-
e no (ha em que fãr requerido com a ' '", ; tenca ou á execucão delb o yencedor
s,:ntenç::, que pague ou de penllOres, os darâ fi:mca á tal co"u a., e ~'todas perdas
nau qUiser dar lendo-os, o_u se proyar d " . .• .
llue os c'condeo por lbo . -o li e anos, como aCIma dI semo" quando a

, s na ac arem, conden - h d fd dou os deu taes, de que a part~ ,-encedor açao e e quan 1 a e.
ou o execuLor se nào conleulou. "(lor não E sendo a cousa de raiZ, dará fiança aos
.erem de lanta ,'alia como-a cóndenacào, íructos della sómente (3). E nào dando a dit;.:
e depoIS sendo vendidos, se não aéhar
p~r clles a dira ,'alia: mandamos que o
dIlo condenado seja outra yez penhorado
em Lantos bens que baslem sem mais
ser requefldo para a dila penhora nem
arrematação (!~j, •

! il~ Vide A,'. de ~ de JnD'~a de 1821 na nota (I) ao
~'I· ~te t., e Barbosa, P. Slha nos re.lo.pectivas com
MoVt~ ereira - Rep. ~as Ordl. lo. 2 nota (b~ ã pago 384;

I I -rde E.",",. hv. 6 cap.•2 D. 43, e Mello Frei.e-;S IV. ~ l.22 § 10.

d( I Quo.ndade de di.}.."a elc Vide nota (6) ao § 2.* O,d. ' .
L~3~e~)oá;J'le 18 dc Ago.to dc 1i14 declaron, que a
de ri;· e unho deES. aonu no § t9. quP de,,"brigou
ar~.lO 03 1mpOSlzb'{uados sem (raude para pa­

Je'PI1o~e seus creiJort!s, c~mprehend(:u igualmente 05
pablic - I que .8~ acbavao presos ao tempo de sua

Dts.laçau por dIVIdas eh'eis oe crimes.
al'o ~FAss.nlo oe .v~ qne o' dOTedor... de má fé não
di5!iltt }llas ~a prl!ao~ nu. dett.inção. Mas tomo e5 a
do-.~ oçj,° Pfid!a tar lugar a gra\'es abusos, inulilisaD­
..ente la7· CIO ligai, a prale I m entendido dhena·

Vide OQ n aque. a 'ei. como i) A'S5~nto.
Barbosa rd. .'10 h•. 4 I. j4 ~ 9, e deole til. § 17 e 18,
Btp. das'o~~d"ia DOS res:lech.\"O!! com., Slhl1l'ereira­
[n". Ii. 4 I '~~o. 2 Doia (el a pago 3 4, Mello Freire­
pag.185. - - 10 e 18, e Almeida e SOllzB-Eueuç.

( ) Na "'lr0oda po h •
OrJ nnlifirur (\ IJIP1~ut~d~r:' lIao h lnrli"pen"ia,\'pl l"ite1r
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fiança (1), o Executor mandara sequestrar as
cousas, em que fór feila condenação, em
poder de pessoa segura e abonada, e pór em
arrecadacão os fructos, e forem bens de
raiz. E 'em quanto se aS'j não fizer a
penhora, ou sequestro, a parle conde­
nada não sel'a ouviua com embaTgos, ou
suspeições, de qualquer qualidade que
sejam.; com que venha a impedir a exe­
/lução (2). Porém, f~ita a dita penhora, ou.
seque tro, poderà VII' com os embargos (3)
que' tiver, appl'esenlando-os peránte o
Juiz da execucão dentro de seis dias do
dia da penhorâ ou sequestro, e s llro­
cederá. sobre os embargos na fórma que
acima dissemos das outras cxccuç.ões ([~).

M.- li\'. :J l. 71 $ 30.
.-p. 3 I. 9 1. 3 pr.

16. E e e . e condenado maliciosamenle
deixou de possuir a cousa julgada, por se
nào fazer em eHa execução, depoi da lide
com elle conteslada em diante, far-se-ha
execuçào em ella, se achada róI' em poder
daqueile, em que foi alheada, sem ser com
elle outro prOi;esso ordenado (5), se' foi sa­
bedor, como a dita cousa era litigiosa ao
tempo, que foi traspassada nelle, ou se teve
justa razão de o saber. Porém, e o vence­
dor quizer sóm~nle a.verdadeira valia della,
a qual não fOI esltmada na sentença, o
Julgador taxará. a valia della com conselho
de pessoas, que tenham disso bom conheci­
mento, e podera o "encedor jurar aos San­
tos Evangelhos obre a valia della até a
dita taxação, e mais não e segundo seu

·.Juramento serà o r~o condenado (6).
E se o vencedor qlllzer haver, nào ómente

averdadeira estimação da cousa, ma segundo
a affeição, que a ella havia, em tal ca o
jurará. elle sobre a dita alfeição; e depoi,
do dito juramento póde o Juiz taxar-o, c
segundo a dita taxação, assi condenará o

{I) Pelo Ass. de23 de Julho de 1811 Os embargos
fundados em compromisso não obrigão a fiança, sah'o
."Ie o compromisso foi com alguns credores sómenle;
como se vê da ementa do mesmo Assento, onde se diz
que ao de"elior, poslo que lenha de alguns eredore.
inducill.'i sem rebate, não SI: dá vista sem se!1urança do
Juiro, para embargar a sentença executada pelo credor,
que não conveio no compromisso.

O Av. de 2 de Julho de 1832 declarou. que o depo·
.ito do custas por parte de um exequeole, e que orde­
nava o Juiz de fora de Campos, ora conlrario a Ord.
desle liv. l. 80 § 20.

(2) Vi.le supra nota (2) a esle §.
(3) Vide Per~ira e Sousa-Pme. 1.uI. to . .; arl. i, de

S ~35 ã 5~5.

Ja vimo. um Juiz mui intelligente, e que passava por
hooeslo, depoís de ordenar um sequestro, dar vista ao
,equestrado, sem que o sequestro estivesse realisado,
frustando todas as reclam'ções para favorecer o seques­
trado.

.(4) Vide Barbosa, e Silva nos respectivos com,. Silva
Pcreira-RBp. das Ord,. to. 2 notas (a), (b) e (c) á pago
586, Mello Freire-ln't. liv. \ l. 3 § 8 e 9 t.22 § 7 e
12, e Almeida e Sousa-E",rcuçÕBS pago 110', 113 e 119,
T:-•.,.,·dictos psg.1I6 6121, -4);... tO.! pago 91 eS,;.
Im. to. 2 pego 26.

(5) ViM Ord. do h•• .; t. lO § O. e t. ,O § 3.
(6) Pereira e Souza-rnm. Lrrr. t. ~ nota ji;,

réo, (' fará exe~u.~ão em seus bens em
outra ci taçào da parte.. '

E não sendo ao condenado acbados ben~
desemb:.trgado , per que se faça· a execução
em tudo o e111_que aSSl fÓI' condenado, seja
preso (i), e nao. alto, nem possa fazer ces-.
são, até que tudo entregue li'il'emente para
se fazer exeeuçào desembargadamen te. Eno
ca o, em que a cou. a vem já na sentenca
c limada, cumprirà o Juiz, e ex.ecutará 'a
dita sentença na estimação, sem outro jura­
mento e taxação, nem condenação de mte-
resse· (2). .

~I.-Ij\·. 3 t. 71 $ .1.

li. E 'vinuo alguma pe soa a embargar
alguma consa, em que se peça a execucão,
as j Dlovel, como de raiz, por dizer, qúe a
dita cousa pertence a úlle, e que nào fOI
oU\'Íuo sobre ella, e crue por tanto não
deve ser entregue :.to vencedor, ou allegar

. outro qualCJ.uer embargo a se dar a seno
tença ii exeCtlção, em lal caso mandamos,
g,ue a execuç,ào se faça no condenado (3:.
E sendo tal a razão do embargo, corro qlle
o terceiro embargante vem, que per Direito,
lhe deva ser recebida, o vencedor dara.
fiança ii cansa (!~), de quesepedeaexecuçã<),
e Ihe será en tregue; e não a dando, 'era
po ta em poder de um terceiro, alé final·
mente e ueterminar sobre O. embargos (5).
E vindo algum terceiro com emb3rgo ,
dizendo ser possuidor dos bens, em que
se' faz a execncão, se o condenado não
der logo outros"penhores lines e desem­
bargado , será pl'e;~o (6), at' os dar (7).

:ll.-liI·. 3 l. ~I ~ 32.
L. ele IS l\o\'embl'o de 15i7 § ·m.

IS. E e a execução se retardar com em>
bargo , com que a parte conueuada venha,
ou por sua causa se não acabar dentro em

------------
(I) Seja pres.. Esla disposição esla revogads em

vista da L. de 20 de Junho de 1774 § 19, c Âss. de li
dA Agoato de 1774, explicando aqueJle §.

Vide nola (3) ao § 13 deste til. .
(2) Vide Barhosa, e Silva DOS r""peeUTo, ~m .. lle\l'

Freire-blst. liv. 4 t. 19 § 6. l. 2~ § 4, AlmCldaeSao!l
-E",ecuções pago 1 t, 114, 116, 185 e 226, eSeg. ~In.~.
3 pago 463, e Ramalho-Prat. p. 3 l. I cap. 2 § 2 nO
(11, e t. 3 ~ I nota (cl.

(3) Vide Ord, dcsleliv. t. 20 § 31. Os embargo,"""
caBO são á execução. o não â sentençl1.

(4) Vide Ord. desle Iiv. t. 25 jn fi"" e l. 54 § I(t) .
(5) Silva Pereira no Rcp. das Ord,.. l~. 2. no(s •

pago 222 traz a aeguinte nota de DOl. Oh\'.ell'" Ib r
• Do recebimento dos emb.rgo, de lerce:ro a me d

pratica do Senado he que seja o aggravo do 'DtO /
processo, porque cor:,o da rejeição deli"" he caso ~
appeJlação seguir-se-ia que, se o Senado tomsndo.co
nhecimeDt~ por aggravo de petição os ma!,de"e reJd'tar,licaria a parte 'excluida da.appell.gao, eu ~~D I~
admiti ida, se poderia ao depois Julgar 0b coo~r~r1b~ •
parecesse que os embargos erão de rece erl IS o em
que m3is ordinariamente se observa, e se observou
quanto estive Da Me.a dos Aggra\'os. '

(6) Vide nota (I) ao § precedeu te. . Melt.
(7) Vide Barhosa, e Silva nos respectlY~' ....s.;nlft·­

Freire - T....'. liv.·j t.23 § 16. o Alme,da c
E.rwlfõe, pago 185 e ~ :. e ll.... pago 21.
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lrez maze ,o coudenado eril. logo preso (1),
conforme a qualidade de sua pessoa,. e nào
será solLo, alé a execução ~om efTelto ser
linda, salvo constando ao JUIZ, que se não
ácabou den lro ilos trez mezes por causa e
culpa do I'encedor. Porém a parle, que
por a lal causa fór presa, poderá aggra­
var par petição, ou jnstrum~nto (2), se l~e
parecer, e não lhe será recebIda appellaçao
nesle caso.

L. de 18 Novembro de 1577 3 48.

lQ. E sendo a materia tal. que se ue,,:un
fazer artigos de liquidaçrlO (3),? Juiz os
mandará fazer, e não haverá maiS, que os
ditos arligos e contrariedade a elles, e em
ludo se procederá summariamente.

L. de 18 Novembro de 1577 § 44.

10. Mandamos que nenhum Omcial leye
flinheiro ii. partes por as penhoras, que
houverem de fazer par mandados dos Jul­
~adores, sem primeiro as terem fei tas.
E sendo cada hllm requerido, que as faça,
enão as dando feitas dentro de cinco dias,
depois de a si ser requeridn, o Juiz da
execução o suspenderá atê nossa mercê,
con tando-Ihe pAr duas te teIJ:unhas, que
algnm elos ditos Officiaes foi requerido pela
parle, e a penhora se não fez dentro dos
cincos dias; alvo se aDegarem taes causas,
que ao Julgador pareça, que os deve rele­
lar da suspensão (!~). E os dit03 Omciaes
p~derão aligmvar da suspensãv, que lhes fôr
fella, porém não servirão seus amcios, em
qllantQ o aggravo se uão ae.abar de deter­
minar finalmente. E se o Julgador, que co­
nhecer da execuçào, os nào suspender, a
parte se poderá lambem aggravnr disso
para os Sllperiore3 (5).

L. ele 18 Novembro de 1577 § 50.

2\. E os Officiaes, a que forem appresen­
lados Mandados para fazerem alguma exe­
cu~o, os receberào logo, sem pôrem nisso
dÚVida. E sendo na cidade de Lisboa, não
se. escusarão com dizerem, que as pessoas,

(I) Para que e.,la providencia .e verifique he indi.­
prus'''el que 6e prove o dóIo (Ass. de 18 de Ag0610 de
171'j.
.Vide Ord. desle liv. IiI. ~ 13 noln (3), e Barbo,", c

Silva nos respeclivos com.• Mella Freire - T7ut. lív. 4­
t. 2l !~ 7 e 18, e A1meidn Souza _ Execuçõo. pago 195,
Pr~c. Eueul. pago I I, e Ro•. Jur. de 1866 pago 391.

(.) VIde O. n. 143-do 15 de Março de 18..2, arL. 15
§ 6.

(3) Vi~e Ord. ~esle li\". I. 66 § 2, e nR nola I") o
A". de, de Abril de 1770, Barbosa, e Silva no. res.
P"'lll'o, ,om., e Ramalbo-Prat. p. a t. 2.

1° Ad" de ~4 de Março de 1753 declar., que julgada
a IqUI _(ão, deve·.e passur .ómenle manrlado de pe­
nhora) para correr n execução nos mesmes autos, em
que <e .~cha a senLença liquidada.

(I) Vida Av. de 2 de Julho de 1832 na nola (I) ao §
15 deste til.
Sil~) Ville Ord .. do liv. I 1. 2.t § 39, c L. 79 § 46,
I ,,~ no rCllpecl..o com., Mello Freire -1nst. Iiv...

-- § 10, e AlmeIda e Souza....:Sc!1. Lili. lo. 2 pago 181.

que hão de ser executauas, II~LO ào cfo
bairro da sua repartição. E constando ao
ao Julgador per jLLramento da parte, que o
Alcaide não quiz aceitai' o Mandado, nppre­
sentando-lho, o suspenderá logo do OOleio
nté nossa mercê. E lanto que os ditos Ofti­
ciaes receberem os Mandados, os Scrivães
de seu carrego passarão certiilão á parte
do dia e hora, em que lhe foram dados,
para se saber se he feita a penhora e a eJC­
cuçào dentro dos ditos cinco dias (1).

L. de 27 de Julho de 1582 § 26.

22. E os Julgadores, a que pertencer,
terão muito cuidado de Babel' se se fazem
ns execuções, ainda que ns partes, n que
toca, se não queixem. E achando que não
são feitas no termo acima declarad'o, su ­
penderão os Omciaes, por cuja culpa se
não fizerão, e as farào logo acabrtr; e nas
residencias (2), que se tomarem aos ditos
Julgadores, se pergunlará pelas execuções.
que se fazem, e por cuja curpa se retardão, e
sendo por falta do Julgador, a. que se 10m:1l~

residencia, se lhe dará. em culpa (3).

L. de 27 de Julho de 1582 27.

Ent que bens se não {arei penhora (g,) r

23. Porém não se penhorarão os Fidalgos,
e Cavalleiros, e nossos Desembargadores nos
cavaJlos (5), armas, liI'ros (6), vestidos de
seus corpos, nem as mulheres do sobrtldi­
tos, nem mulheres Fidal"as nos ve tidos de
seus corpos e, camas de suas pessoa.s (7) ; ha­
vendo respeito ao que á cadn hum he neces­
sario para sen serviço e uso, conforlllo a qua­
lida.de de suas pessoas, posto que ou lros
bens não tenbam. E nos mais canJlos.
vestidos e cousas sobreililas, qne lhes nào
forem necessarias, se fará. e1l.ecllção, guando
não tiverem outros bens mO'l'eIS, ou de
raiz. E isto se não entend'a nos roubos e-

(I) Vide Silva no re.peoli<o Gom., e ~Iello Freire
-ln.t. liv. 4 L 2'2 § 10. .

(2) Re!idtJllcias, i. e' J exn~e ou inrormaçã~ que !O'~l­
rava do procedimento do JUlZ,OU Governa~lor a respeito
de como procedeu nas cou.as de seu offiCl.O, dura~Le o
tempo, que residia na l.erra .onde o exerma. .

Ti7ar 011 tomar TUldencla, dar conta da "Ida OlI
acções de alguem. .

(3) Vide Sil,'" no re.pectivo com., e 1I1ello Freire
-rnst. liv. 41. 22 § 10.

(4) Vide D. n. 731-de 25 de Novembro do 18;;0, de
arL. 510 á 530.

(5) O A... de 5 de DezembrO de 1110 declarou qu.e,
as .eges e as besLas della. são comprehendldas na razao
desLa Ord., para o efi"eilo de não deverem .er penho:
radas ao. Fidalgo., Cavalleirus, De.embargadores. e a
suas mlllheres. .

(6) Ne.te numero enLrão o.livros dos Jl1Ize., Lenles,
advogados e e.lullnnle. (O. n. 73,-rle 25 de Novembro
de 1850 ar\. 530 § 3, Pereira e Sousn- Prlm. Lan. § ..03
n. 5, e Ra.mnlbo-I'ral. p. 31.4 nola (h). .

(7) O D. da 26 de Junho de 1689, l''!Ibem elc.lulO a
peahorn da rendn e ordenado de OfliClO, .em licença
regia. d

A••oldad•• da genle de mar, que fallece, po em
ser ponhoradas por divida do finado (O. de 13 do Dc­
zcmbro de 118~).
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l1Ialfei torias; (JurlJ ue por Laes casos serào
penhorados e constrangido, até que pa­
guem, a-si per eus bells, posto quc sejão
do' sobreditos, como per prisão de suas
pessuas (1).

M-liv 3 l. 71 § 10.

2·1. E bem assi nào se fará penhora,
nem execul(ão por quae quer dividas, posto
que sejam nossa, no' cavalius c armas do
que conlinuadamente costumam ter armas
~ caval1us de stada para nos o serviço,
ncm nCl bois de arado, que ti verem os
Lavradores, e Ihc' forem nece-sario para
lavrarem as terras e herdades, nem nas sc­
mentes que tivercm, c Ihc' forem neces­
sarias para scmear (2). Nem na armas de
f(lIaesquer pessoas, quc a tiverem por obri­
gaçào, nem de outrus, que a.s tenhão para
nos,o servilio, nem lia' armas, espingardas
e béstas, que tiverem os E pingardeiros e
Bé·tcirosdo monte (3), que tiverem nossos
privilegios; mo'trando as pessoas conleú­
das neste paragrapho, ontros seus ben
movei-, ou de raiz, desembargados, em qlle
se possa fazer penhora c cxecllcão. Porém,
se li sobrediLos ti verem algtlmas armas
em poder de Pregoeiro, Armeiros, Adeis,
Adelas, ou em algnm lugar para vender,
poder-se-ha fazer nellas execução, como
nas outras cousas (4).

'I1.-li'·.3 l.7l' 11.

Pregões (5).

~:l. E mandamos que os bens moveiS,

(I) "ide Barho a, e Sil.a nos re.peclil·os com., Mello
Freire - r,ut. Ih'. 21. i § 6, Iiv. 3 l. t/t- ~§ /.. e 41, e
Iiv; .. I. 22 ~ 9. c Almeiila e Souza-Exer.uç. pago 131,
e Nota, a M.llo Lo. 1 liv. 2 l. 7 pago 1,20.

',2) A JJ. de 30 de Asosto de 1833, dispõe o .e·
gumle :

<I( 8rt. 1.0 As Fabricas de mineração, c de assucar,
P. Ln\'ouras de canas licão sujeitas ás Leis gorncs uns
execuções.

li; 81't. 2. 0 São consideradas como parles inl gran­
tes das dilas .Fabricas e LU\'ouras para não !'iC desmem·
brarem J medla~lc as indi~ndas Clccnçücs, a.o:; rnachinas ,
05 C5C1'3\'05 m3101'C5 de 14 ílOnO!, e as cscra\'ail maiores
?C t2, .05 bois, cavnJlos, e toflOR os moveis effeclh'a, e
lInmedlnLamenle empregados na laboração das mesmas
Fabdcns l b Ln \'OU raso

• arl. 3.0 O beneficio do artigo antecedente pode
ser renunciado por convençã.o especial enlre o flc\'pclor
e credor. seado a divida daquelIas, qoe involvem bYpo·
:heca legat. •

« urL. 4.0 Ficão revogadas todas as Leis, e mais
disposições em contrario. n

Paro que os Cabricas de mineração porlessem gaznr de
pri"ilegio rle nüo serem elccularlas, era indispensa'"el
que por certidão moslrassem os Réos, que enlra,'ão na
Coadição com O ouro que tiravão das lavras (Ais. de 17
,Ie Nuvembro de 181~. de 8 de Juaho de 1819, e de 28
de Setembro de 1820).

Mas teado ncnba,lo em Mina' Geraes es.as Casas rio
Cuadição, a obrignção de..pparecêo (D. n.;37 - de 2:;
de Novembro de 1850 arl. 531 ~ 2).

(3) Dó"eir. do '''onte. Vide Ord. do IiI'.
(..) Vide Barbosa, e Silva nos respecLivos com., Mello

Freire-In,t. Iiv.ll. 7 § 2, l. 11 § 14.liv 3l. I.. ~ lt.
e Iiv. 4 t. 22 § ~, e Almeida e Souza-Ezecuçóes pago 136.

. (5) Eslaformalidade não exisle no proce..o commer-
f~lal, eOl 'VIsta do D. n. 131 - de 2.5 de ~oyembro de
J 50 art. 5HI.

'não andelll cm .pregãu mais que oilo dias
contlllllO do dia da pcnhoraemdialllc(1)
e os bens de raiz vinte düfs (2j, não con~
tando o l~omlnlJos, nem os dias Santos,
que a Igreja manda guardar, porque ne ·te
se nào dará pregão; salvo, e for no dia
em que se hou ver de fazcr ~ arremalaçà~
no lugares, onde aos Domingo e dias
San tos se cos tumão fazer as arremata­
ções, por então se ajunlal' neHes mais
gente (3).

L. de l8 !\ol'crnlJro de 15i7 li ,15.

!lG. E posto que os bens movei e de raiz
scjalfl Lomados jlltltamctlLc, por parecer,
que os moyelS não abastavam, sejam logo
mellidos em pregão huns e outro', e corram
os pregões, as,j do moveis, como dos de
raiz, e acahados o oi Lo dia, alTemalarào
os moveis, e depois (los vinte os de raiz;
e em todos () oito dias os movei, e em
lodos os vinte os de raiz anoarflo em pl'egào
pela praça c 111gare, publicos .Ia Cidade,
ou Villa, onde se a cxecução c arremataçiio
hou yer de fazcr. E o Tabellião, ou Scrivãó
será presenle cada dia ao pregão, que o
Porleiro der no lugar mais principal, e o,
outros pregões screl erá o PorLeiro, que o­
der, nos autos da execuçào (IJ.).

;\.1.-1 ii' . 3 l. 71 § 12.
L. ele 18 !\ol'embro lie 1ST; ii 4".

.'-1'. E passado o lermo dos pregões, nào
será lIecessario er o condenado mais re­
quendo, para dizer .e tem embarrros ii
arremalaçào; porque o requerimento. que
lhe foi feito, quc pagasse, ou desse pe­
nhores, basla (5). illa pa sado o tempo do
prcgões, os bens, Clll que fOr l'eiLa (6) pe­
nhora, se arrematarão, c I'enderão a !filem
por elles máis der (7). A qual arrematação se
fará sem pre per mandado do Julgador, qlle
mandou fazer a penhora e execução. E fa~
zendo-se a execuçào cm bens de raiZ, sera

(I) O eslylo tem admiLli,lo nOI'e dias. Vide Ramalho
-Prato 11. 3 l. G ~ 2 aola Ic).

(2) Além dos vinLe tli .. ha mois trcz chamndo. do
eslylo (Ord. do liv. 2 t. 53 § 2, e A!. de 21 de ~lato
de 1775 cap. 3 § 4). .

(3) Vid.. Ord. desle IiI'. l. 18 ~ II, Barbosn, e S,I..
nos rcsppclh'ns com., :\11,110 Freire - blS'- lh·" .. L. ~l
§ 1I, r. Rnmnlho-p 3 l. 6. . IJ

(.;) Vid(~ Bal'bo"lR, c 8i1vlI nos rc~pecllvos com'l e· ~

meida e Souza-Ex'furões pago 381 o 3S;;.
(5) Vide Ord. de.te lil. pr., e do Iiv. 2 L. 33 §I.

i6) A primeira ediçãn diz-feito penhora.
i) Salvo ~{' o que ofTt'recer míUQr lanço o faz por

capricho e para prejudicar o ultimo offertanle, bl'dm
enlendirio se n orrerlfl exceder em ctlremo o villor !l

cousa; faclo que ral'as VCZBS acontt:!ce.
Depois dn enlrf'g'R cio ramo não se a.dmilte mais 18°9°'

!'<l1vo em ravol' lio Fi,;('o 011 rio menor, prol'ada a lesao,
dólo ou nuUidade da praça. .. I..

No proceFso cornmercial não são admltllda5 es 5(1
e,cepções (D. a. 731 - de 25 de Novembro de 18
arl. 554.). ddiro .

Vide L. de 20 de Junho de l~H, arl. J8. nos/ t ­
mento"' ti este Ih- .. e Sih"a Pereira-Rrp. das Or s. 1)••'

notn (01 ;j pago JOl.
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para eLla requerida a mulher do condenado
se fúr casado (1).

)1.-liv.3 l. 71 § u.

8. E se as parte" conde~1adas quizerem
harer os pregoes por cOrrido. c q:ue IlJes
perem os dia~, que o:' beU5 hal'lam de

andar em pre!lão, e as Ignar 111 lermo, em
que o a si digam, (' o erIJe reguerer a
exccucão fõr conlenle, podel-o--hao fazer,
e' o Êxeculor não mcllerá os dilo bens
em rre~ão (2). E não pa~ando atB o derra­
deiro dia dos em que ha\lam dI-' s~r ap.regoa­
do" erão vendido no derradeiro ôla, em
que' e acabar o dit 1 termo, andando e e
dia. ómenle em pregá . :\. qual arrema­
tação e fará, sem IHai, a parte <:1' re­
querida. E se a penhora fór em ben de
raiz erã. assinado n di lo termo pelo
condenado, e per sua mulher, . e fõr ca­
sado (3).

Y-IiL 3 l. ii § 12.

29. E posto que nas execuções e aJ:rema­
laçõe, rlns bens de raiz e não conlmuem
os pregõe' trez dias Jlll1lamenle hum apoz
outro, 011 ate cinco dias per diI ersas. veze. ,
e na5 110 hens 1I101'ei alé dous dia -6-

(I) Aiodo depois do orremoloçio o mnlhpr pode alle­
gar osembnrgos que tiver, em rasão .in que se pratica
e se trm julgnnu. r.omo . c \'t- ria srguíntc nota rio Dez.
Juât1 Ahnres ria Costa, trnn~cri(Jt..a por Silva Pereira
.0 R,p. das Orm. to. 3 nola (a) li pa~. G51 :

• rio 8tlnO de t ,01 na cnu a dos Patlre Trino! com
D. L1looor ).laria de l.\tlni te J su julóou Que bastava
ro~se acitacão feila. ain,fa depois da :lrremalação, para
~ll~gar o qne qojz~se:; porque a lei não lem clausula
Irrltanle :r

Vide B~rbosa, e iha nol' respccLi \'O!l com., JIenries de
Ca:;tro-PrllZ. p. ~ li\'. 3 copo ~ t n. 45, Pereira de C:'Ilijtro
-Du.T6, lLur:te<>-dc EZefut. Ii,'. fi copo t:! n. ~OJMeUo

Frtire - [ruI. Ii" :! lo ~ ~ '8. e Iiv. 4 L ~2 ~~ ô e I t,
Almeida e 511"zo-liu,. pog. IO~, 3i4-, 380, 3 3, e 418,
Diu. pago ~6 ,Seg. Lin. t. 1 pago :!, e .Yotas ti Mello
to. ~ pag, H6.

Pi'relra e Souza na Dola l' t dos Primo Lin. diz o
aegoiole:

f. ~n elecuç.i.o de enlcnça proferida em causa
sobre, 3eçà.O pC5..~oal ainda que clln se promova em bens
de rtllz Dão he tlerularia a citação dA mulher, porque
• L. de 20 dp Junbo de 1-,4. que dêo nova fórm. as
~~~:~~-t não n exige, cem elln se pratica ue!ise c[J,~o

O Coolrario se prntica hoje (Ramalho-Prat. p. 3 l. I
rapo I § 4 nola (IJ). e Paulo Baptista - I'roc. Cio.
§11õ).

He C3l3 i\ doutrina se:ruidn no procesEo commercial
(0.

0
o. j37 - de ~5 de No"embro de 1850, .rls. 4i

no!).
• Quando o marido he que promo\'e a causa pobre

bens ~f' raiz, e a mut/IPr rCj'u~a ínjnslaUlpnle prestar
pnn..l!IC:o o ,seu. consentimento. he "stp f\upprirfo pdo
•rnelO do l." a [ledimeolo do marido (Orol. do li,·. 4
I. \1 § fi~lal. e I. 63 § 4, 1. si cum dotem 2~ § '0 autem
ltmpore ól. O lolut. matrim_ , c~lorae:;-de F,xer.ut. lh', 6'.p. I n. 38).•
I (~) Vide. Ord. rio U~. 2 l. 52 § i e 8, e. desle liv.
1: .7. S,II. no respectivo com., ~Iello Freire - lnst.r 2 I. 8 § 18, e liv. 4 l. 22 § II, Almeida e SOIlZO _
c:c~c.. rpag. 102. 337 • 3H, Sego Lili. lo. I pago 82, e

rr.... elles-lnterp. § 115.
13) Vide L. de 20 de J unho de Iii4 § f 8, nos aárIita.

171'"101 3 este li v.

mcnte hum apoz 01ltro, ou trez interpo­
lados: mandamo, que sejam valia a~ e se
não annullcm por can a dos dito: trez
dias, ou cinco dia continuo ómente nos
bens de raiz, ou dous, óu trez nos ben
movei, qne pela dita maneil'a ficaram por
conlinllar, sendo corrido. o pregãe tedos
o outro dia, nno havendo outro defeito,
por que conforme a Direito se devam ao­
nuBar (i).

S.-p.31.91.5.

30. E se alé o derradeiro dia dos pre­
gãe não se achar quem lance nos ben ,
em que se faz cxecuç:io ou e lançar
pouco e o vencedor quizer mai lançar,
podêl-o-ha fazer, ou quem por clle ~eque­

rer :t eXPc1lçào, com tanto qne peça hcença
ao Jull!ador que a manda fazer, o qual lha
dará no derrarleiro dia, se ,ir que outrem
não lança, ou que lança pouco, e qne elll'
quer lançar mai, (2).

~I.- iiI". 3 t. 71 § 13.

31. E em todo o ca o, onde 'e fizer pe­
nhora e execução, empl'e o condenado
pag3r:i as cu, ta , a . i do proc.es. o d'l..cxe­
ucão, como da pessoa e asSI palrara ao

SCÍ"il'ão Porteiro e Pregoeiro tudo o que
Ibes fór contado (3i.

~r.-Ii". 3 t. iI li II.
S.-p. 3 t. 1 J. 7 41.

(I) Revog.do pelo ~ 4 da L. do 20 de ~ unho de 1?i4.
que exige que (JS ..tez dia dos pregões seJão snCC~SlV05

c não interrompidos.
A L. de 21 de Maio de li;;1 c.I'.3 n. 4. dispõe o

~eguintc ;
« Porém dos oulro~ mo"ci~ que com o le~po rec~­

bem rlamnilicação , di:tporâ sempre ~ sobref'llla ad~l­
nistrarão depois que fór passado nm Ollno C um dia.
conlod'o da hora em que o deposito fór recebidn: fazen­
do-os vender em Ipilii,p eom citação da. parles IDI~r,,"­

~das para assistirprn á "eDdn parf!cenào lbl'C:;: ::t qual
sera em lodo o caso feita pelo mnior lanço que h~lI,"er

rlppois rle andarem o~ b~ns á .pregão os 11O~C' dJOS da
lei, que ne:c;le C3 o. nrão GOntuluos e stlG(USI~(JS; com
Lanlo que não principiem, nem acabem por dia de fe­
riallo em honra Ilê Deo:t. ou dos 8E'US Santos ...

Vide Bnrboso, e Silva nos resppclh'~s com., Mello
Fr ire - rrlSt liv. .\. t. 22 § 1J, e Álmelda e San lO -

• :r<c"ç. pago 336.
(2) O Execubrlo não lem obrigação de ~ar lançador'

mas dc\'c ser citado para dal·o ~u remir l) peohf?r­
quando niio h.j. qnem lon<e, em vlSla da Ord. do 1..­
4t.13 § i, eLo de ~o de Janho de liil § I , que se
pClrle consultar nOs additamentol ã este li" .

o procp.ssO commerl'ial se .ncha.alllhoriznda are...
mi,são da penbor na cllnf'lrmldarle do art. 546 da D.
Il. 73i-rle 25 de rio\Cmbro rio 1 50: .

c De licito não FÓ ao Expcutatio, mas lélmbem a ~D:t

mnlher ascendenlt's e (Ie~ccndentec:# rpmir ou riár lan­
çoolor ,; lodos ou li algum dos be~s penhora?os .?té a
as~ignatDra do. au~o ri_R arremnt:lçao. ou pubhc:~ça~ da
sentença fie arlJudlcaçao, sem que p'cJa ;lecessttr13 Cita­
ção do p:reculado para dar Innç.dor. , .

Vide Darbosa, e SiJ~'a nos resp~ctivos comn e Almei­
da e Souza-Ex",",. § 4-91 e .egumles.

(3) ,ide Ortl. desle liv. t. 52 § II, e Silva no res·
pecli,"o com.
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Dos embargos, qlbe se allegam ás
execuções (1).

Porque muitas vezes as partes conde­
nadas allegam embargos ás sentenças, que
se executam, mandamos que venham com
elle dentro de seis dias primeiros seguintes
do dia (2), em que forem penhorados. E para
vi r com elles, não se lhes dará vista da
sentel.lça, nem dos autos da penhora e ex­
ecução, mas dar-se-Ihes-ha o traslado
sómente: e tratar-se-ha dos ditos embargos
em auto apartado, e !lã,) se receberão neste
caso mais, que os embargos e a contrarie­
dade a etles, e proceder-se-ha nisso sum­
mariamente(3). Porém, em tal caso o conde­
nado terá cuidado de pedir odito traslado (6,),

(n Vide Ord. deste liv. t. 86 § 18, e o D. n. 13i -de
21S de Novembro de 1850 de art. 5i5 á 60~, Gomes ­
Diss. 1 ;n tOlum, e Ramalho-Prat. p 3 t. 9.

(2) Por esl)'lo, feita a penhora, nccusa-liC Da pri­
meira Rudiencía immediata. e debaixo de pregão nssig­
ua-se ao executado esle prasa, que desse momento
começa á correr.

Este lermo hc perClnl)torio, assim como he o de dez
dias nas acções renes ou in rem. scriptam. na conformi·
(Iade da Ord. deste fiv. t. 86 § 15; e niio podem ser
prol'ogaflos pelo Juiz, excepto:

1.o-Qnando depois de olTereeidas o exequeate se uiio
oppõe (Rej'nosu-Obs. i I).

2. 0-Jurando o Exeeutado que "ierão depois de de­
corrido o praso (Ord. deste liv. t. 50 pr., e deste t.
§ 141.

3.0-SeRdo oppostos, não á ~eDtençll, mas ao modo
da sun execução.
~.o·-Na c.tecução de carta de partilhas, visto como

podem ser offerecidos dentro de um anno, pela lesiio
além da sexta pade 10rd. do liv. ~ t. 96 § 19).

5.o-Sendo de pagamenbJ provauo in c071tinclIti, ou
de uullidade provada do ventre dos aulo. (Ass. de ~ de
l\larço de 1690). I

6.u-Sendo por via de restituição (Ord. deste liv. t. ~1

§ 4, t. 86 § 6, e jeste l. § I, e Moraes-de Execut liv. 6
cap. 9 n. i).

1.0-l:Iavendo erro de contas (Silva - com. li Ord.
oeste liv. l. 86 § I n. 30).

8.o-Sp.ndo alferecil.os por via de acção, visto como
a querella de nullidade dura trio ta ao nus (Ord. desle
liv. t. 15 pr., Gama-De<. 340 n. 3).

(3) Por praxe tem-se adllliLtido nos proprios autos
os embargos:

Lo-De retençiio por bemreitorias, sendo liquidas,
00 juradas pelo exerutado.

2.0-0s de restituição, aioda oppostos li execução de
cartas de parlilhas (Ord. deste liv. t. 86 § 5, do liv. 4
I. ~8 § 7. t. 5~ § I, e I. 95 § I, e )\)oraes - d. Execut.
liv. I cap. 4 § 3 n. 16j.

3.0-0s de nu!lidade patente dos aatos. 00 de paga­
mento legal, provado in continenli, por que o que consta
dos aulos se diz notorio /Ass. de 4 de Março de 1690).
~.o-Os de corr,pensaçiio, quaudo he de liquido li li­

quido já julgado iDo n. 131- de 1850, art. 511 § t e 2).
5.0-0s que se deduzem mostrando a i!liquidez e io­

terteza da senlença (Ord. des~e liv. t. S6 § 1).
6.0-0s de moratorin e concordala, nã" estando 005

condições do Ass. de 23 du Julho del81 t (D. O. 131­
de 181S0 art. 511 § 3 e ~).

i.o-Haveado deposito da somma demandada, que o
Exequente pode levantar com caução (Ord. deste liv.
I. 86 § 3, neyooso-Ob•. 1,5 n. 44, e Pereira e SoutO ­
P'rim., Lili. nola 881,.).

8.0-0s de declaração de falleocia (D. 131--de 1850
arl. 511 § 6).

(3) Em quanto o. auto. se e.tão trasladaodo, diz
Gomes no .lIanual Pratico cap. 21 n. 80, .e suspende a
exec.ução, porque para "'t~ he occessario que os auto.
csteJão promptos.

e.o haver, de modo que dentrodosdilosseis
dias os appresen te; porque não os appresen­
tando assl em scrlpto dentro dos ditos sbis
dias, não será mais recebido a allcgar em­
bargos) de qualquer .qualidade e natureza
q~e sejam, nem OUVIdo ácerca delles per
".Ia de embargos, postoque per palavra os
ti \'esse allegado, salvo se jurar (JUe os
houve de n~vo,. depois de passado' o termo
dos dItos selS dIas; porque então os poderá
allegar, em quanto os bens não forem arre­
matados, ou quando allegar, que a execucão
e arrematação se faz, como não t.Ieve, eOlÍlra
fôrma de nossas Ordenaçõe8 (1).

M.-liv. 3 t. 71 § 17.
L. de 18 de Novembro de t 577 ~ 46.

1. E os embargos, com que as partes COII­
denadas poderão "ir dentro do dito tempo,
são todos os embargos de nullidadu (2), assi
como, que a sentença foi dada contra parle
não citada, ou que foi dada contra outra
sentença, ou que foi dada por peita, ou
preço, que o Juiz houve, ou por falsa
prova, ou per Juiz incompetente em pal·te,
ou em todo, ou sobre bens de raiz sem
procuração, ou citação da mulher, 011 com
falso Procurador, ou outros semelhantes,
per que se conclua segundo Direito a sen­
tença ser nulla. E bem assi poderão "ir
com embargos de compensacão (3), e outros
quaesquer, que fórem de· qualidade, ~~
não oJIendam, nem desfaçam a sentr.nça Ja
dada contra o condenado: O. quaes em­
bargos sobreditos se receberão, sendo em
fórma que sejam de receber, postoque.os
não houvesse de novo, se já na causa prrn­
cipal não fóram allegados (4).

M.-liv.3 t. 71 § 18.

2. E quando os embargos não fôrem de
alguma das qualit.lades sobreditas, porém
taes, que offendam e t.Iesfaçam as sentenças
difliniti vas, não se poderão pôr eallegar ao

{I) 'Vide Barbosa e Silva no. respecti"o, com., Cor­
delro-Dub. i5 n. 22,i\Iello Freire-Inst. Iiv. H, 12§2,
t. 22.~ 12,1/, , 15,e Almeida e Souza-Acç. Sum.tO. 1
pago 155 e 158. Dir. [jmph. to. 2 pog. :iii, E.ecuç. p.g.
221 e 370. e Notas a M,Ua to. 2 ;Iag. 648. •

(2) O Ass. de4 de Marçn de 1690 declarOu,quep~;o
emhargos de nuflidade, ou de pagumento, q~. di
conslão dos nulos e de legitimos documentos, fl.ao i~
vista nos mesmos autos nem se assignão l!cz dias jR,U
a plova: fIando-se porém, porque assim parecI! 80 t1.:
fica de'pois livre no mesmo Juiz, ou receber_05 em a~~o
gos no mcsmos autos, Oll mnndar J que corrao em
apartado, como fM de justIça. . ec-

(3: Vide Ord. do fi •. ~ t. 78 § ~, L,ma nO ~~~(bl
ti"n com. Silva Pel'eira - Rep. da, Ord•. 10.2 §-.5
á png, 225, aS8im como Almeida e Souza-Ezl!cuÇ. ..
e nota. ecutn.se

(~) Sendo os embnrgos.po~ errO de cu.sl"~~:~a_'e dOi
t\ Senl~lIçH 4"81110 ao prlllclpal, c depOIS
custn, (AI. de 18 de Outnhro dê 1752!. Meflo

Vide Barbosa, e Sil va nos respectivoS c;m"t '3 §
Freire - Jnst. fiv .•' l. 13 § 5, t. 22 § 12 e 1 . ~ ~ 375
28. e Almeida e Souza-E.~c. pago 20~, 21126221.S'9' U":
,'lIorgados pago 94 e 31t, D.r. Dom. pago '149 e .Vo.
to 1 pai(. 251, to. 2 pago 1i e 45, DISS. pago
ta, a M.llolO. apalj. 519.
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lempo da execu}o, a1\:o se o .embarga.n~e
jurar, que lIol'anlente vlel:em a sua noltcla
depois que a sentença fOI dada.e passada
pela ChancclJaria, quando a sen tenQa Iie de
<[ualillade, que ha de pa sal' pela Chancel­
Inda' ou se esse, que os aliegasse, fos e
'old~do ou Lavrador rusLico, e cada bum

llelle :norasse e litigas e em aldca, ou
lu.ar onde não houve:e Letrados, com
q;en; se podesse acon elhar. p.orque esl~s
laes per privilegio pecial, que lhes per dl­
reilo he outorgado, poJem allegar os taes
embargos dep!)~ das entenças diflinitivas,
ai"daC(ue as otrendam, ou desfaçam em
lodo, ou parle dellas (1).

M.-Iiv. 3 I. 71 § 11.

3. Ebem a i, quando o réo fosse conde­
nado á revelia, por nunca apparecer em
Juizo per i, nem per eu Procurador, até
se dar contra. elle a entenç.a, pela qual se
pede execuç:l0 con tra elle, es le tql, se em
sua PC' oa não fôr citado, podel'à allegar
embargo de qualquer qualidade que sejam,
po toC(Ue os não houves e de novo, com
L1nto que os allegue dentro dos ditos seis
dias. Porém, se sendo citado em sua pe.­
õa, não appareceo em Juizo per si, nem

per se\! ProcuJ:ador, pai' não querer, não
poderá vir com we embargos,. enão como
Jlodéra vir, se per si, ou per seu Procu­
rador litigára, como acima di semos (2).

U.-liv. 3. l. 71 § 20.

4. Edeclaramos, que todos os obreditos
embargo, que di emos, que se podem pôr
~execução (3), e poderão isso me mo (l~) pôr
a Chancellana: e bem assi os que se não
podem pôr fi execucâo, não se poderão pôr
ii Chancellaria, depóis que a sentença fuI'
dada (5).

ll.-liv. 3 l.71 S ~l.

5. E (Iuando a parle, 'contl'a eJUem róI'
dada sen~nça, fOr presente á publicação
della, e nao lhes po er embargos, on se lhos
~~ er, pas ar a~entenç.1.sem el~bargo delle ,

6r en~regne a parte, se depOIS á execução
~:lIa .qUlzer pur emllargo , não lhe ~erão

cebldo , sal \"0 se a parte condenada jurar,

pl;~ Vido Barbosa, o SiI"a no. r•.spoeli"o. com. € Siha
1!0. ra - R,p. dlU Ords. lo. ~ nota. (b) e (c) á pago

_(~~~ tO;~. desle li". l. 15 § \, Silva com.,Moraes
PerOira ". IV. 6 cap. 5 n. 39 e cap. 9 n. 16, e Silva

(3\ Ne-;;h~'P· das Ords. lo. ~ nota (b) á pag 5121.
rerormar ~ascnte~ça definitiva ou accordão se pode
l. 66 §6 Sen"%r \'10 de embargos (Ord•. de.le liv.

Con, Ie . e 19 de Novembro de (84).
de lan:ii:"de lambem o, arl . 56, 5i, e 58 do D. do 3
"'.ddilla e 1833, en. 63-de 4 de i\lareo de IMI

(4) Vid m,ntos ao. hv. I e á esle Iiv.· ,
(5) Vid e slta (3) a Ord. do liv. I lo. lO § I.

llUt, Iiv.~ ll~; ~m.t ~onl~:--Diss. 2, Mello l?reire­
. -:s2I,Seg.l.ln.to.2pag. ti et~.

cfne OS honn' de norn, depoi~ da entença
ser entregue á parte (l).

i\lo-lil·.:J L íl !i 2~.

6. E o ] uiz, que contra dispo iÇão d ta
Lei receher alguns mbargos, por es e
mesmo feito incorrerà em pena de trez mil
rei. ametade para os Capli\'os, e a outra
para a pa rle, que requerer a execução da
sen tença (2).

lL-liv. 3l.il§ 23

7. E para se poder saber, se os embargos,
que a parte condenada poseI' à execucâo,
fôram ja allegados e poslos perante oJiJiz,
que a sentença deu, mandamo:, que em
quaesquer sentenças, que se derem em
nossa COI·te, Oll na Casa do Porto, ou pelos
Desemllargadores, e quae~Cfuer outros Jul­
garlore , que tenham alçada, se ponha e
assente pelo crivãe , ou Tahelliães (sob
pena de penlimento dos Oficio') e foi a
parte condenada presente a publicação da
sentença; e se depois della publicada foram
per ella, ou per seu Procurador postos em_o
bargos a não passar pela Chancellaria, e o
que sobre elles foi pronunciado, e façam
ajuntar ao feito, de que a entença saio, os
dJtos embargos e o desemhargo obre elles
dado. E se depois a parte condenadajur~r

perante o Juiz, que a éxecução ha de
lazer, que houve alguns embargos de novo,
se ao dito Juiz parecer, que sào ue receber,
remella-os ao Juizes, que derem a sen­
tença, e assine termo conveniente ás par­
te ,a que appareçam perante elles (3).

E se o Desembargadores, que a sentença
deram, acbarem, que aquelle, embargos já
foramallegados no feito antes da sentença. OlL
depoi , manclem logo prender a parte ([~), que
Laes embargo paz, e a condenl\m em 11 us

I annos de degredo para rVrica, e que pague
fi parte embar"atla todas as cuslas pessoae ,
que por razão dos ditos embargos fez, em
treselobro.

~lo-liv. 3 t. 71 § ~1.

8. E em todo caso, onde a parle ,"jer
com quaesquer emba~gos, e os Juizes acha­
rem que nunca foram allegados per aquelle,
que Jurou, que novamente Yieram á sua
no licia, e sem embargo uelles fôr havida a
senten.a por bem dada, 011 por não serem

(1) Vide Ord, de le liv. l. 15 § t e l. . Barbosa, c
Silva nos respectivos eom., Moraes - d. EZUUl. liv. fi
cap. 9 n. 13, c Almeida e Sousa - Sef]. Lin. Lo. 2
pago l4.

(~) Vide Silva no rc..peeLiv" com.
(3) Vide Ord. desLe li". I. 66 § lO, Barbosa, c Siln

nos respeclj,·os com., SiI\'a Pereira-nel', d.s Ord•. lo.
2 nola (d) a pago 221. e A.lmeida Sousa-Sego Lin. lo. 2
pago 45.

(4) Esla pena niio esta em vigor em vi.la da nOva le­
gis1ação criminnl do Jmperio, mas he indispensa,'cl que
haja ne.le sentido algnma penalidade que eonlenha a
CIIlCilOU.

Ono. 101
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de receber, ou por :t parle, que os allegnu,
os nào provar, sendo-lhe recel)idos, sem­
pre condenarão a parte, que os poz, nas
cusla em dobro (1.), em da dila condenação
se poder escusar por razão, nem causa,
que por sua parte em alguma maneira se
l)ossa allegar.

M.-Jiv. 3 1.72 § 25

(l. E nesta mesma conclenacão de custas
em dobro pela dita maneira (i'm todo ca o
sf'rá condenado o embargante, quando poseI'
os taes embargos á Chaucellaria, e lhe não
fOl'em recebidos, ou os não pTovar, posto­
que a principal sentença fosse sem custas (2).

M.-liv. 3 t. 71 § 26.

10. E porque os Advogados algumas vezes
vem com embargos de materia velha, e que
ja foi tralada no feito principal, e com isso
d.ilatam as causas, mandamos que os Advo­
gados, que nisso forem comprehendidos,
sejam condenados pelos Juizes, que dos
taes embarg-os oonhecerem, em suspensão
de seus Officios pelo lempo, que lhes pa­
recer, e em dez cruzados para as despesas
da Delação, e não tornarão .a servir os ditos
Officios, sem moslrarem certidão de como
os tem pa/l;os (3).

L. de:}l de illôrço de 1590 § 16.

II. E em todo caso, onde a parte vier com
embargos depois da sentença em tempo,
que lhe devam ser recebidos, ser-Ihe-ba
dado primeiro juramento (4-), se os allega
bem e verdadeiramente, e os spera provar,
ou se o faz por dilalar.

M.-liv. 3 t. 71 § 21.

(I) Vide Orr!. desle liv. I. 67 § I, Silva nos respecti­
"OS com., e Almeida e Sousa - Sego Lin. to. 2 pag.45,
Silva Pereira no R.p.. das Ords. 10.2 nola (c) á pago
222 traz a seguiute nota do Dez. Oliveira:

c Parece que esta condemnação de oustas em dobro
não podo fazer-se, senão precedendo o juramenlo, quo
nesle mesmo parngrapho se requer; poróm praliea-se
o contrario. li

Limita-se lambem esla Orrl. quaodo a parte vencida
lem por si algum voto de Juizes.

ConsuHe-so tambem o mesmo Silva Peroira no Rep.
das Ords., lo. 2 noLa (b) a pago _15, e lo. 1 noLa ta) á
Jlag 781.

(2) Vido nola precedente, Ord. deste liv. t. 88 § 19,
e Aos. de 7 de Agosto de 1651, o qunl dispõe que nos
embargos á Chancellaria não sc admillc replica, por
l'lue são recebidos por desembargo I C não si ct ill quan­
'tum..
. (3) VideOI·d. riesLc liv. l. 20 § 29, l. S3 ~ 2 C87 § I,
Silva DO com., CSilva Percira lIop. das O,·ds. 10.2 noLa
(a) á pago 223.

~ledida importante, mos scm uso, pelo que mllilo
pordo ajustiça.

E \'indo com embargos deposita.rão primeiro; não
scndo admillidos se não execdem dc qualrp mil reis, hoje
doze pelo Alv. do 16 de Setembro de 1814. O que em
conformidade do AI. de I, de Fevereiro de 1755, pro­
cede em Iodas os condemnações dos litigantes com. des­
lino ás despazas da Relação.

(4) Eole juramento he o de calumnia e segundo
Ramalho- Prato p. 1 t. ii cap. Ir sece. 5 §unico, cstp;
caso he dos que não forão abrogados pola Disposição
Provisoria art. j O, por que não lIe deferido li >:equeri­
menta da parle, mas por determinação do Juiz. .

Vide Barbosa, CSilva nos rcspectivos com.

12. E poderá o Juiz da execução, se ql1izer
conhecer dos e~bargos (1), se os nào quize;
rcmetter aos JUlze , que a sentença deram
e determinará sobre elles o que lhe dire;l~
parecer, dando appellaçào e aggravo no
casos, que deve (2) ; a qual appt<llaçào e ag.
gravo sempre dará para os Juizes, ql1ea
senlença deram, se forem seus Superior ,
sal vo se a quan lia, de que se pede execucão
couber l1aalçada do Executor, porque Clílã~
não dará appel1acão, l1em aggravo.

E entender-se-ha ser seu Superior nesle
caso o Corregedor da Côrle, ou Desembar­
gador que a sentença deu, porqueaelles per­
tence o conhecimento da appellação, ou ag·
gravo, que se tirardanteo Juiz daexeeuçào,
e não aos Desembargadores dos Aggravos,
nem a outro algum Julgador; e do queo dito
Corregedor, ou Desembargador determinar,
não cabendo em sua alçada, poderão as
parles aggravar.

Porém, se a sentença. de que se fizer ex­
ecucão, fôr de qualidade, que o conheci­
mento de tal causa orjglll:llmenle não
pertenceria ao Juiz, perante quem se
pede a execucão, como se fosse cou 'a, de
pertencesse o· conhecimento aos Officiae
de' nossa Fazenda, ou nossos Direitos
Reaes, ou outros semelhantes, em laes ca-o
o Juiz, que a execução fizer, não conl~ecera
dos ditos embargos, mas os remeltera logo
ao Juiz, ou J11izes, que a sentença de~m,
sendo as partes requeridas para os "mlll
seguir (3).

M.-liv. 3 L 71 § 28.
S.-p. 3 1. 9 1. 4.

13. E executando-se alguma sentença dada
na Casa do Porto, que passasse em cousa
julgada, perante .os Corregedores da Côrte,
e alguma parte VlOr a ella com embargo ,s~
da pronunciaç.ão, que nelles, ou n.os.aulD
der, a parte quizer aggravar, aggravara t:
os Desembargadores dos Aggravosda
da Supplicacão, por quanto os Dese~­
gadores da Casa do Porto, não são SuperIores
dos Corregedores da Côrte (4).

Ass. de 19 ele Novembro de 1525 (5).

lativos Aelc-
(I) Só sC T' ratica sendo os em bargos re im ugoO i

cução· csuR modificnção, nunc.a quando de aias lO.!
sonlenoa principal (Silva Perw'o - nep. 2~;1. .
nota (b) a pago 223, e lo. 3 noLa (b) Pbg· emhargosOP'

(2) So a senlcnça fór proferIda s0.Te de • pare<lar,
postos á execução da sentença do dIa '01 Pprimaira
r.ampelo a appellaçiío no Jn.iz, qUÜJdlgr li~ I t.1 §tO
instancia, c não nau SuperlOrcs (f r '. Igad~ Cabado-­
e 2/" liv. 2 1. 63 § 4 e 5), como re ~reJu ll.p das ard<.
p. I ai'. 6/" citado por Silva PereIra no .
lo. ~ nola (d) á pago lj2. '. com., Mello

(3) Vide 13arbosa, e SIlva nos respeci';~ e Almeida
Frciro - il"S, liv. I, l. 2'1 § 3 nplatIo' pag.116
e Sonsa _ Execu•. pago 236, e S.g. m. .
e 292.

(4) Sem npplicnçãO cnLre nÓs. b di. Moosenhor
(5) O Asscnto de 19 dc ~ovemOrld, ba rBlÕes para

Gordo quo servia de fonte a csla r .,
crer q~c fôra lomado em 1~:5." rr 3~O.

Vidc Y,lOp.is Chronolog1ca to. I 1'••'
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lJ. E se o Juiz da execução não quizer
conhecer dos embargos, e lizer delles re­
missão. gempre e em todo o caso os remetla
aos Julgadores, que a sen t~nça deram, r.OJ1)
aparte ci lada, por que pOiS elles deram a
senlença principal, enes devem CDnh~cer dos
embargo ~ ella postos. salvo e a dita seu­
lença fOI' Já confu'mada em parte, ~u em
todo per outros Julgadores Supenores;
porque então, por eYi~r circuitos, irão laes
embargos, ou appellaçao, ou aggravo sobre­
dilos aos Superiores, que a dila sentença
conrll'marão, e os embargante não poderão
allegar perante os Juizes, que a sentença
principal deram, ou confirmarão, out~·os

embargos, senão ps que em. tempo dev~do
tiverem allegado perante o huz.da execuçao,
salvo os que jurarem, qlle houveram de
1101"0, que sejam taes, tfue per Direito devam
ser recebidos \i).

M.-Ii\'.3 t. ii § 29.

15. Equanto aos embargos, com que se
vier ii execuçào de ,alguma sentença crime,
se líuardará o que chrelUos do Livro quinto,
110 l'itulo 137: Das execuções das penas
corpomes.

TiTULO LXXXVm.

Que ~e neio venha mais g!be co ln /mns sós
embal'gos (2).

POl' e ~vilarell1 as dilações, que as parles
fazem, vmdo com muitos embar"os, man­
damos,lJue vindo· se com embargo~ a alguma
sentença final, ou interlocutoria, ou a clual­
quer outro despa~ho, ou de embargo, não
possam as partes VII', mais que com huns sós
embargos; e para "ir com elles, não (3) se
dará ofeito a seu Procurador, sem lhe ser
dad0.luramento, se pede a vi ta bem e ver­
dadClramente, e não a fim de dilatar.

Edepois de as parles virem com embaraos
postoque ellas, ou seus Procu'radores digau~
que lem embargos ao despaeho, ou desem­
bal'~o, que se deu sobre A]]es, não serão
OU~I~OS com e]]es, nem lhes será recebida
pelIçao de aggI'avo, nem o feito lhes sel'á
m:us dado para virem com elJes, salvo (6,)

§!~ VideOrd. do Iiv. II. I § 10 e 24, Iiv. 2 I. 59
COf, ' e t. 03 § 4. e 5, Barbo.a, e Silva no. respecli VOs
la ., ,S'lva PcrClra - B.p. das Ords. lo. 2 nota (o) li
~e~d !24'SMcllo Freire - InSl.liv. 4 l. 22 § 14, e Al-

Oa e OUsa - Ex.,,,•. pag 235 e 037
"U,"~'d~ de 2t .d,;- J ';lh~ dO.1791 -de~larou que nas
nadas ommlssao Regl.a, amd.n mesmo nns lencio­
Comm'· cess.nndo a aUS~nCI3, ou lmpcdimento do Jniz
rad•• "'.no, Te~ções do~ Substitnlos podem ser alle­
de ,e Os Sub~l~lutos, ainda depois do julvado deixão2sv~ na dcclsao dos embargos. O)

p.(lt.'1.e Gumes-v""s. 4 pllg. 99 c Ramalho-Prat.'

qU~)b:Jri'!',eirnedição di" - se dará O (eilo, eLe. em
(41 V/nt,esto engan.0 ' '

r..peeti~o~Ord. deste hv. I. 87 § 5, Barbosa e Silva nos
esla Ord ,om'donde ':em notadas nutras limitações á
Prl'ln ti~' 8 :m.. Bs aqll~. exposlas, Pereita o Sonsa _

. . §_9, denola,90 u'que 600; AhlleidueSousa

sendo d~ restiluição(1), ou de suspeição, que
a parte tinha a algum Julgador, de que não
sabia, nem linha razão de sabeI', que havia
de ser no feito; e sendo a tal uspeição de
inimizade capital ou de algum dos .fui'zes lhe
ser em outra causa julgado por suspeito pOI'
causa, que ainda dure, ou em que haja a
mesma razão, não sendo porém a suspeição
po la na exeeução, como dissemos ne te
Livro, no Titulo 21 : Das suspeições.

E no ca. o,em que se vier com o ditos em­
bargos, e não fôrem recebidos, erá a parte,
que com elles veio, condenada nas cusl do
retardamento.

L. de 18 de Noyembro de 1517§2.
L. de 27 de Julho de 1582 § [I,.
L. de 2-11lc Março cle 1590 § 4.

1. E vindo as parles com segundos em­
baq~os i\ Chancellaria (2), o Porteim ou oulro
qualquer Omcial cleIra os não tome, nem
receba sob peua de erem suspensos de seus
0lTIcios até nossa merr,(), e de pagarem dez
cruzados para os Captivos. E não poderão
tornar a servir seus Omeio , sem mo ;lrarem
co moos tem pagos.

L. de 24 de ~Iarço de 1590 § Ui.

TITULO LX,'<':XIX.

Da execnçrio, que se ra~ pelo Porlei1'o (3)
p, out'ros Of{tCÜtCS, e do que lhe tolhe o
penhor.

Se a entença, de que e reql1ercexecução,
passar de quantia de mil rei (4), o J!llgador
a mandará execular per um TabAlliào, ali
Scrivão dantll si, o ql1al levará comsigo o
P arteiro, para tomar os penhores; e o cri-o
vão requ6rerll a parte c:ondHn:l.Cla, que pague
ou dê penhores, e screverá no auto da pe­
nhora o requerimenlo, e per elle ficará logo

-Execnç. pog.2 9, Proe. ExeGllt. pago 100, I)ir. I'onp/'y.
lo' 2 pag. 321, Sea. Lin. Lo. 2 pago 28 e 198, II Nutas "
MeUo to. 2 paiF.: 61,S, l'auLa Baptista - P"oe Civ. § 20t
notas 2 e 3, II lIamalbo -Prato p. 4 t. § 4.

Cumpre notar que uão se reputão segundos embar­
gos os que nas causns execulivas ou Jc preceito COIll­
minatorlD se formão no principio da acção, por que
equivalem á conlestaçiio da acção.

(t 1 O Ass. de 30 d., Agosto de 1779 doclarou quo a
Igreja pode, pelo beneficio de restituição, en,bargar
segunda YCz seut(mçns sobre causas tanto ordinarias.
como summarias; 011 sejão processadas com outro sc­
Ibantemente privilegiado, ou com a Corôo.

Pelo contrario o Ass. de 29 de l\[arço do ISI4 decla­
rou, que as \'iuvas não gosão de restituição para serem
admillidns â segundos embargos, nem são comprehen­
didas na generalidade da Ord. do liv. 3 I. 41 § 4 e 7.

(2) O Ass. de 8 de Agoslo de 105t declarou,que nos
embargos li ChaneeLlaria não se admille replica.

(3) Vide Ord. do liv. 1 I. 31 e desto liv. 70 pr. O t.
86 § n. Hoje as execuções se fazem por meio de Offi­
cines de JuSliça i não exisle mais o uso de ir O E cri­
"[io acompanhado do Porleiro.

No fora commcrcial tambcm assim se procede, o que
já por lei está firmado.

(") Esta qnantia e.tá hoje elevada a cincoenta mil
reis PO$OOO) em visla das uovas alcadas (vide O. d.
desle liv. I. 59 pr.) •
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TITULO XCI.

Quando o crcdor, quc ]J7'imeiro h~lLVel' sel!­
tcnw, e fi::cr e..'cecução, precedera oSOl/lrlJs
posíoque scjam pl'imcil'os em tcmpo(9).

Se huma pessoa fór olH'iaada a Illuilos
creuores, c algum delles o demandar por
sua di vida e andar com elle a fello pc·
ran te o Jui~, a que o conlJecimcnto per"
tencel' c houver contra. elle sentença, c
fizer per ella penhora em seus bens,.~
andando ainda em almoeda., ou sendo 3,1
vendidos e arrematados, vier outro crédo~,
a que esse condenado per Direito era pn­
melro obrigado pagar, e requerer qU~ ell1
os ditos bens (se ainda não forem vendIdos)
se faca execucãõ por sua divida, por sua
obrigàção dever preceder ao outTO confor-

não haja IJorLeiros speGiaes para fazer as
execuçõm" mas fa~.am-as osdiLosJIIlordomos.
E onde n;i,o houver ]\fordomo , os Porteiros
das Cidade, Villas e lugares, as façam a i
como as fazem e se' 1\Iúrdomos nos Itl"arcs
onde os ha. . '

J\I.-Jiv. 3t. 73 pr.

I. Porém, se pelos Heys nosso predeces­
sores, ou per üs e nossas Cartas ão dados
alguns Porleiro , ou Sac.adores aos Arce­
bi po , Di po , 1\Ie tre., Orden, Cahido,
Mosteiros, Abbades, e PI'iores, e á alguma~

nes oas grandes, para executarem earreca­
darem sua di vidas j estes Laes póderào fazer
as execuções per as senLença da ditas pcs­
soas, a que assi per nossas Carlas rôrem
outorgados, pos(oque em estes lugares haja
Mordo mos (1) •

ill.-JiI'.3 I. 73 § I.

2. E postoque os IJorleiros e Sacadorcs,
([ue aos sobreui tos forem dados, façam as
execucões nos bens de seus dei'edores nos
lugare'S onde houver 1\rordomo , não per­
deremos lÓS por isso o direito do Mordo­
mado, que de Laes execuções nos pertence
llaver, mas havel-o-hemos, ou nossos Mor­
domos. E se esses Porteiros, ou Sacadores
an tes quizerem deixar fazer execuções aos
nossos Mordomos, ou Porteiros, façam-as
elles, como fazem geralmente per a outras
sentença de c~da hum do povo.

M.-Jiv.3 t. 73 § 2.

TlTliLü XC.

Qne não hajn POl'lei7'os speciacs ])U1'a faze)'
CtS exccuções nos lugal'cs, onde houvc7'
111ardamos (3).

Mandamos que nos lugares, onde antiga­
mente sempre houve, e ova ha Mordomos,

(I) Vide Ord. do liv. 5. I. 40 § 4 e Silva DO re'pec­
tivo com.

Pelo que respeita às rcsislencias ás ordens que de­
sempeahão os Officiaes de J u'liça actualmente regem us
arts. tiO. 1t 1 e t 18 do Codigo Crimioal e D. D. 50~ _ om imposto. Esto imposto tombem o Rey muila, Tele>
de 2 de Julho de t850. passava ao Senhor de terras. . d IZco••",i.

(2) Vide Ord. deste liv. l. 31, c Silva no. respectivo. Silva 110 com. dá·lbe. O 110me latmo e·o parece
co»~. qllCDstoros) col1cctorcs, cobradores, o que na

l ~). Mordomas . . Aolig~llIente assim se ehama"ão os eIncto. . O" 9010,'
Of 'CIOCS ~o Jostlça, cUJo. emprego, como aioda bOJe Vide Port.-de ])o,,"'.I,v. 2 cap, 13 d -~ ag.3il.
a onlece, Imporlava cm c.tar as parte. e fazer execu· Sill'a l'creira-Rep. das Ords. lo. 2 ool~ () ~om.
çõas. . (I) Vide Ord. d, liv. 21. ~2 § O ~ SI V\UO de 20 de

O .alano destes funcciooario, chamara-se Mordo- (2) Vide 110S addi/ame,,'os a este !I1"
d

a S 'tembro de
modu. Junho de J11t a L. D. 1231-dc 24 e . o

Por estah~lCc<l·los em alguns ln[!arcs cobral'a O Rey _ 80~, reformaodo u legblação hypothecarta,

requerido para arremalaçâo, c cumP!'il'il elO
tudo ácerc.a da dita execução oque ll1ssemos
no Ti11110 86: Das exewcões.

E se a condenação não p"assar tle mil reis,
mandará fazer apenhora pelo Porten'ú, selll
mais crivão, oqual Porteit:o levará o;i\.lvaril
da condenação, e fará o III to requerJ(llento
il parLe; b não querendo )laga.r, o penho­
rará e dará de todo fé ao TahellJão, ou SCI'l­
VlIO, que os pregõe~ houver de screver, ~uar­
llando ácerca. da l1Jta penhora o que dIsse­
mos no Titulo 86: Das exccuções.

E assi oScriYil0, como o IJorteiro, quando
fizerem penhora pcr Alvará, ou sentença, não
receberão á parte condenada caução alguma,
mas farão sua penhora. E não lhes contra­
diga pessOa alguma a diLa penhora )ler ~orç~,
nem lhes tolha o renhor, em que assl qUJ­
zerelJ1 penhorar (i).

ilI.-liv. 3 t.'2 pr,

1. E quando o Porteiro quizer fazer al­
guma penhora e execução sem Carta nossa (2),
ou sentença tle algum nosso Julgador, ou
Alvará, dizendo que a quer fazer per man­
llado de alguma Justiça, que para isso tenha
auctoridade, e esse, eontra quem e faz a
exewção, quer dar boa cauç~o, ou penh~res
perante testemnnhas, para Ir star á JUIZO,
e o Porteiro não quer receber a caução, e
o quer lJenhorar, se a parte lhe requerer
perante dous, ou lrez homens bons, que o
não penhore, pois quer dar caução para sLar
a Direito, poder-Ihe-ha tolher o penhor, e
:per força, se neeessario fôr, sem por isso
lOcorrer em pena alguma. E não querendo
a parte, que o Porteiro quer penhorar, dar
a dita caução, não poderá tolher o penhor
ao Portei 1'0; e se lho tolher, em este caso
pagarit mil reis para a nossa Chancellaria,
e se não tiver bens, per que os pague, seja
preso, e o não oltem até o pagar.

ill.-liv.3 t.?2 pr.
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me a .I)iJ'ello, Ou que lhe enlregu~.m o d!­
nbeiro, e já ~s bens for~m venchdos, nao
lhe seja recebida e"sa Ta.zao, e o crétlor,
qlLChouve asenlença, demandoy odevedor
cm pro ença daquelle, que dIZ e allega,
que a ~ua divitla de'~e preceder, e elIe nunca
o contradi se per SI, nem per outrem, nem
ocontrariou perante o JUlz, em quanto o
feito durou: sah'o,se elle não el'a no lugar(t),
onde c tralou da demanda, nem teve razão
de saber, quaJl(10 o crMor demandava sua
tlivida; porque não sendo elle 110 I~gar,
aonue se tralavaa demanda, ou se fOI pre­
'ente a contradi se e protestou peranle o
Juiz de haver ua divida primeiro, e o
(levedor não liver outros ben , per que e se
primeiro crêdor po sa halTer paaamento de
sua divitla ; em esles casos o credor, que
precedc, haverá pnmeiro o pagamento da
slIa dil'ida pcr esles bens, em que se faz
execuçào, ou per o preço deHe , postoque
o dilo prcço já scja entrcgue ao outro
credor(2).

Porem, tendo o devedor onlTOS bens, per
llue o credor, que del'c preceder, pa a
hal'cr seu pagamento, haja-o per elle, e
lIào pelos ben, em que o outro crédor
per sua sentença Jez primeiro execução e
penhora E ludo o que dilo bé, hal'erã lugar
as i nas auçàes rcacs, como pes.oaes (3).

~r.-Iiv. 3 I. 7.. pr e!l ).

1. e dous credores houvercm sentenca
Conlra hum devedor, ou em hum Juizo, ôu
cm diverso', o que llrimciro fizer a exe­
cUção ou pcnhora per ua sentença, prece­
uerá ooutro, que depois quizer fazer exe­
cuç;10 nos bens, em que he já feita pe­
nhora pola senlença do outro credor, po ­
toe/ue e te, que mais tarde requere execução,
houl'es c primeiro sua sentença contra o
del"~dor, e postoque fosse primeiro credor,
c allldaque pretenda ter aucãa real; salvo
se .o qu~ primeiro houve sentença, e pri­
ll1mo fOI crcdor, tel'e algum legitimo e tão
Ul'genle impedimento (!~), por que não pôde
ex~cul~r sua. sente?ça : porque em este caso,
pOIS nao fOI neglIgenle, não 111e será im­
pulat\o n~o fazer a execução ao tempo, qne
deVia, pOIS a não pôde fazer pejo impe­
dl!llenlo, que lhe sobreveio. E postoque já
oeJu entregue o preço, que se hOUlre pelos

II) A estada no lugar onde o réo be demaudado im­
parla Ilresença.

12) Vide Ord. do liv. 4 t. 6 § 2.
r .3) Vldo narbosa, e Silva nos respeoUvos com., Guer­
FCIrt

:-lJec. q. 66, Gomes -Diss. 8 pag. 318, JIlello
r~de-lnrt. Iiv. a I. 12 § 12 nota, e § 14 nola, e AI­

mm a e So~sa-Excr.uc. pags. 41,0, 480 e ..81.
. II} 110 uU_lor provar, e não _im'plesmenle a1legar O
Imp~dlmonlo. E sempre que se esla impedido be oon­
~~Dlen'" proleslar logo, principalmenle sendo o impe­
t '~~n§lu2 de rncto e não de dirello, ele. (Ord. do Iiv. I
§6-1 54 l§. 6 ,§ ultimo, Iiv. 21.3. § 2, desle Iiv. I. 41
V.' . 9, o I. 84 § 9, e Iiv. I, I. 32).

Idc Sd"a 1'0rei~a-Rcp. da. Ord•. 10.3 nola (b) á
pag.48, e Gomes DIss. 8 pago 318.

bens arrematado ; ao que primciro fez a
exec~ção, poderá requercr su~ e?,ecuç~o
no dJlo preço, provando o dito Impedi­
mento (i).

2. Porem, quando aJgllln quebrar, que­
remo que do dia, que quebrar, dentro de
hum mez inteiro, não aproveite dj]jgencia
alguma, que qualquer crédor fizer, assi
ácerca de haver senlença, como de fazer
primeiro penhora e execucão no dito mez.
para por issf"J poder preceder os ou tIos,
ómenle se haverá respeito para a prece­

deneia, segundo fór a qualidade da obri­
gação. E pa sado o dito mez, então ha­
verá lugar a disposição desta Lei (2).

M.-1i1'.3 t. i4 § 3.

T1TUlO XCU.

Como. e (ará execução 1/0S bens do fiado!',
que promeUeo e/)~ Ju.izo pagar po'r o ?'éo
I'nda o em que (ór C(j'nyenado (3).

Fiando. algumg pessoa outra em Juizo,
promellendo de pagar por ella, tudo o em
que fosse condenado no feito, sobre que
fosse contenda, sendo a parle principal con­
denada per entença diJfrnitil'a, que hou­
yesse passado em eou a julgada, per essa
me. ma senlença se~'á feila execução nos
bens de se fiador, sem ser ordenado contra
elle ou.tro )?roces o, sendo por~m requerido
pela d~ta sentença para execução delJa (lJ,).

E sem embargo di to, poderá esse fiador
dizer e allegar, que se lenba ácerca da exe­
cução aordellJ, qlHlperDireilo he ordenada,
qne se haja de ter enlre o devedor e ofiador,
que o fiou em algum conlracto fóra do
Juizo, promettendo de pagar por elle, con­
vem saber, que primeiro seja condenado o
principal devedor, e feita a ex.ecução nos
seus bens, se presente for, e não sendo
achados seus bens bastantes para a di vida
em todo, ou em parle, enlão será deman­
dado es~e fiador, e feita execucão em eus
bens na parte, em que os bens do principal
devedor não abastarem para a condenação.

E não sendo o principal devedor na terra,
o fiador) se quizer, poderá pedir tempo ra­
zoado, segundo a dislancia do lugar, onde
fôr,para que o }lOSSa citar e apresentar em
Juizo, e mostrar bens de embargados e bas­
tantes para a dila condenação, e para se
fazer a execução neHes, os quaes mo b'ados,
ficará livre o fiador. E não vindo no dito

(I) Vide Barbosa, e Silva DOS respectivos com., Pe­
reira de Caslro-ncc. 16, 29. 10 e 101, ReInoso-Oh•.
61 ns. 19049, e Almeida e Sousa - Ezccuç. pago 4-~3,
o Pa...culo lo. 2 pago 59.

~
~) Vide Silva nos respecli\'os com.
3) Segundo um Accordão da Relação da GGrte eID­

ra o na ehronic" do Fôro n. 3, esla Ord. não se oppõe
o arl. ;2 do Reg. II. 120-de 31 de Janeiro de I 42,
sendo o fiadorrespunsavel por Iodas as di\'idas do
afiançado.

(4) Vide Ord. desle Ih·. t. 46.
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TITULO XCIV.
Como se hão de a?'recadwl' e arrematai' as

COtLSas achadas do vento (y,).

Sendo, qualquer gado, ou bestas ~chadas
de vento, o l\fordomo, ou Rendell'o, ou

(I) Vide L. de 25 de Fevereiro cle 1761, Barbor';
Silvo nos respectivos com., Mello FrClre-fnslE IV;ç
t. 9 § 29, e liv. 4- t. 22 § 9, e Almeida e 80u,a- xo< •
pago 223, e Dir. Emph. to. 2 pog. 107.

(21 A primeira edição dix-ou Mor~dos. ,dêo o
(3 A primeiro edição diz-do {orelro, qoe ,eo

{dro por aUlhoridade do Senhorio.. lello
Vicie Barbosa, e Silva nos respectIVOS corn.~ SoU!a

Freire-blSe.liv.3 l. 14 §§ 15 e 17, o Almeld' jl 650
- Execuç. paS'. 4·38, Dir. Emph. to. 2 pags. ,
t06, e Nola. a Melro to. 3 paS'. 450.

(4) Veneo. Actualmente dizemos evento. D '433-
Esta materia se !lcha hoje reS'ulodo pe~,o . ~ 91

de IS dó Junho de t855, cap. ·i do arl. 80 !lsqu '

3. E se o.s bens, em que for fei ta penhora
forem de foro, Otl de arrendamento de dez
annels, ou dahi para cima, serão vendidos
e arrematados publicamente a quem por
elles mais der, com todo seu foro e enc.1r­
rego, a que forem 'obrigatlos, não sendo
achados ao condenado ou tros bens patrt­
moniaes, em que se possa fazer execução,
per que se possa fazer inteiro p3gamento ao
crédor, que a sentença houve.

E isto, sem embargo que no contracto do
aforamento, ou al'l'endamento seja posto,
que estes bens não possam ser vendidos,
nem emall1eados sem consentimento do Se­
nhorio. Porque a dila clau ula não !la lugar
na ven~a feita por neces idade, e.mandado
da Jnstlça. Sera porém o Senhono reque­
rido ao tempo da arrematação, se os quer
tanto por tan to, como diremos no quarto
Liv,ro, no Titulo 38: Do {oreú'o, que alheoll
o (01'0 com autoridade do Senhorio (3).

M.-liv. 3 lo 75 S t•• e Iiv. .\ I. G4 pr.

TITULO xcrn.

(I) Vide Ord. deste Iiv. t. 37 § I, e Iiv. 4. t. 59,
Batb.osa, e Silva nos respectivos com., Silva Pereiro­
nep. da. Ord•. to. 2 nola (c) á pog. 373', e nola (a) á
pago 429, Mello Freire-r'lSl. Iiv. 4- t. 3 ~ 28, e t. 22
§ 4, Almeida e Sousa-Di... to. I pago 109, e Execoç.
pago 12S.

(2) Vide Ord. do liv. 4 t. 52, Barbosa, e Silva nos
respeotivos COln., Sih'a r.ereira-Rep. da. Ord•. to. I
nota (d) à pog. 218, Almeida e Souso-Jlir. Emph. to. I
paS'. 101.

(3) Esla porte eslá revogado pelo art. 8 do CotliS'0
do Processo Criminal. .

Como se Mio de arremata?' os bens, e 'rendas
dos Morga,dos, Capellas e bens (oreiros.

Sendo feita execução e penhora em bens
de M.orgado, ou Capella, per virtude de
alguma sentença, e andando em pregão o
tempo ordenad,o, se a sentença foi dada
contra o Instituidor, ou a condenação foi
por causa de alguma divída, ou obrigação,
que procedesse da Jlessoa do Instituidor,
que o Morgado, ou Capella instituio e or­
denou, poder-se-hão vender e arrematar
tantos bens do Morgado, ou Capella, que
razoadamentepossão abastar para pagamento
da di vida (2). Porque pois °que estabeleceo
o Morgado, ou Capella, obrigou esses bens,
de que dotou o di~o Mo r!-(ad o, 0\1 Capella,
ou elle se obrigou á dita divida, com razão
se podem vender e arrematar por sua di·
vida, como quae qner outrús bens. E sendo
os bens de Capellas, que fossem instituidas,
ou fundadas per authoridade do Papa, ou
dos Prelados, as nossas Justiças se não
entremetlerão . a fazer execução nos taes
bens, porquan to são da Jurisdição Eccle­
siastica (3).

i\1.-liv.3 lo 75 pr.
S.-p. 2 t. 2 I. 6.

1. E quando a condenação procedeo da
divida, ou obrigação do Senhor, ou do
Administrador do Morgado e Capella, e não
do Instituidor, não se poderão os bens do
Morgado, ou Capella arrematar, nem vender
mas arrendar-se-hão somente em cada hum
anno ; e pagos todos os encarregos, para que
estes bens foram pelo Instituidor orde-

termo o condenado, nem mostrando bens Inados, e as cu ta~ c despeza, que flcerca
desembargados, então se fará execução nos d~sses bens e colhlI?ento dos fructos forem
bens do fiador, na .parte, em que os bens do fCJto~,. todo o mal,. que. sobejar, que o
condenado não bastarem. E pagando o fiador Adnlllllstrador para SI h3Ja de haver, será
a conclenação em parte, o~ e~l todo, tras- entregue em cada hum anno ao credor, que
passarão elll elle todos os direitos e auções, a sentença houve contra o Administrador,
que o vencedor da dita condenação houvesse, a~é ser pago, e entregue de toda sua di­
e lhe per Direito pertencf.ssem contra n con· Vida (1).
denado, para h:\\'er recurso contra elle, e

b t f h I M.-liv.3 I. 15 S I.seus ens, que na erra orem ac ae os, e
cumpridamente haver, e cobrar o que por 2. E quanto ás dividas, que por morte
clle tiver pago, com todas as custas e inte- do Administrador ficarem, e quanto ii exe­
resses e perdas, que por causa da fiança cucão, que se requerer nos bens da Corõa
tiver recebidas (1). do"Reino, que alguns de Nós tem de juro e

M.-liv. 3 t. 69. de herdade, ou em mercê, ou nos assenta­
mentos, que de Nós tenham por qualquer
respeito, se guardará o que diremos no
quarto Livro, no Titulo fOi: Em que casos
os SlLCCeSS01'es das terras da Corôa e (2) J1(01'­
gados serão obrigados ás dividas de sells
antecessores.

M.-liv. 3 t. 75S·2e3.
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quem carrego ti I'er de arrecadar as cou as
do I'ento, as faça logo scr~l'e: e assentar no
lil'1'o pelo Scrivão dos Dlreltos Reae , ou
Tabellião para i 50 ordenado; o q!1al scre­
verá o dia, mez c anno, e a côr e slgnaes da
cousa achada, e o nome de quem a achou,
e olugar. onde foiáchada. E?e a achar o~tra
alauma pe soa, que não seja o Rendeiro,
o~ llordomo. e a tomar, o notifique logo ao
Hendeiro, ou Mordomo do dia, que a achar,
a cinco dias. E não lho notificando ao dito
lempo, pagará a dita be ta, o~ gado, que
assi achou, em dobro ao Rendeu'o, ou Mor­
domo ou áquelle, que ti I'el"carrego de arre­
cadar as cousas do vento (1.).

M.-Iil·. 3 1..76 pr.

I. E em cada Cidade e VilIa bal'era hum
lu~ar assinado conveniente para isto, que
eJa perlo da ViUa, para a elle trazerem a

beslas e gados do vento; e serão hi trazidos
por o Mordomo. ou Rendeiro á lerça-feira
de cada huma semana, até se acabarem quatro
mezes, contados do dia, que forem as en­
lado. lIO livro. E isto nos lugares onde se
costuma. fazerem feiras nos dias da terca
feira; e nos outros luaares as trarão ao di'to
lugar em qualquer outro dia de cada e­
mana, segnndo fôr costume do lugar. Em
os quaes dias pregoarão os gados e bestas
do vento, e screverá os pregões o Sllrivão
dos Direitos Reaes, ou Tabellião para ir, o
ordenado, em seu livro, para se poder aber
corno as dilas cou as a si andam de vento,
e rir á noticia de seu donos para as virem
requerer e arrecadàr (2).

:U.-lil'. 3 1.. 76 § 1.

2. E sa dentro dos ditos quatro meze
I'ier o dono da cousa, que fôr achada de
vento, e fizer certo, que he sua, ser-lhe-ha
eD~regue, c pagará ao Mordomo, ou Reu­
dem) as cu tas, que fez em a manter e guar­
dar, se della se não servia (3).

bI.-liv. 3 1.. 76 § 2.

~. E passados os quatro mezes, não lhe
samdo dono, o Julgador, a que o conheci­
mento pert~ncer, sendo requerido, e vendo
os autos fOltos na fórma sobredita, julgará
ao Mordomo, ou a quem o direito do vento
per.tencer, os ditos gados, ou bestas, que
aSSl a~darem de vento. E tanto que lhe
forem Julgadas, as voderá vender e arrema­
lar a quem lhe apruuvel', e fará dellas como
de cousa sua. E postoque depois de lhe

tu~)1 Vide Barbo,"" e Si"'a nos respectivos com., Por.
Or~~-d•. Danat. Ilv. ~ cap. 13 0.96, Peitas-com. á
t 3iid; hv.2 t. 26 § 11, MelIo Freire-TIl.t. Iiv. 3
pat, 13~~la, e Almeida e Sousa-Notas a McUo to. 3

dels'1s;.lte-se lambemo Av. n. -de 10 de Novembro

(~) Vide Barbosa, e Sil va nos respectivos ",m.
( ) VIde Barbosa, c Silm nos r..'peclivos cam.

serem julgada, venham seus donos a de­
mandaI-as, não serão ouvido, nem rece­
bidos á tal demanda ('1).

M.-liv.31.. 16 li 3.

4. Rantes do gado, 01> bestas serem jul­
gadas na maneira sobredita, o l\Iordomo, ou
Rendeiro, ou cujo fôr o direito do ,entoo
não poderão vender, malar, nem emalhear
per maneira alguma, nem esconder, nem
levar para outra parte as cousas, que assi
trouxerem de vento. Mas tudo o tempo do
quatro meze as trarão no termo da Cidade,
ou Villa, onde forem achadas, e em lugar,
que a possam ver, e saber onde andam, e
o qne o contrario fizer, seja preso, e haja
a pena, que haveria, se as furtas e. Porém,
se em'alguma Cidade, ou VilIa, fór ordenado
per Foral, postura, ou costume, antigo,
u ado e longamente praticado. que as cousas
do vento hajam de andar em pregão mais
tem~o, que quatro mezes, guardar-se-ba o
tal foral, poslura, ou antigo costume do
lu!!,ar, assi ácerca do mais tempo. em que se
hajam de julgar, como da ordem e solenni­
dade, que se nisto deva guardar (2).

l\l.-Iiv.:l t. 76 § 4.

TITULO XCV.

Dcts "evistas dos feitos (3).

Depois que os feitos, que em cad~ huma
de nossas Relacões hão de ser VIstos e
desembargados, •forem nella sentenciados,
ou forem desembargados pelo Desembarga­
dores dos Aggra,'os, ou pelos Corregedores
da no sa Corte nos casos, de que o conhe­
cimento lhes pertence, egundo Regimento
de seus Officios, cabendo em suas alçadas,

(1~ Vide Silva no cam. . .
(2) Vide Silva no com., e AlmeIda e Sousa-Nalas a

M.lIo lo. 3 pago 135.
Os bens arrojados ás praias em consequeoci.3. de "au­

fra'lios. tambem se arremalão por conta do FIsco (Ord.
do liv. 2 t. 26 § 11).

Vide Silva Pereira-Rep. das Ords. lo. I nota (o) á
pago 282.

(3) Esta Ord. acha-se hoje revogada pela L. do IR
de Setembro de 1828 qoe creoo o Supremo Tribuoal
de Justiça.

Nessa lei, que se eocontra li pago 261 dosta obra,
estão marcados os casos em que tem lugar este re­
curso

Sobrê as antigas R.vista. consulte-se prinei~almcnte
Ignacio Pereira de Sousa. Que csere"éo espe~",lmente
sobre esta maleria DO seu Trac.lattu de Re17lnOmbuI, c
Pereira e Sousa-Primo Lin. art. ~ de § 352 á 3 2.

Pelo Que respeita ao processo moderno consulte-se
l\loraes C.rvalho- Praxe Forense til. 3 de § 812 á 85í,
Sousa Pinto-Prac. Cio. til. 8 cop. 3, Paula Baptista­
Proc. CIV. cap. 4 de § 221 á 2~3, e Ramalbo-rrat.
p. 4. t. 3.

Consulte-se 1.ambem n08 additamentas á este livro os
Decretos de 20 de Setembro de 1833, e u.18-de 26 de
Abril de 183 .

No Fõ,o Commcreial ob.er",,-se o disposlo nas
arla. 665.666 e 661 do D. n. 137-de 25 de Novembro
de 1850, e arts. 2, 3, 4 e 85 do D. n. tSn-do 10
de Alaio de I 55.
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não serão mais re i tos em nenhum caso,
salvo, se qs condenados allegarem, que as
sentencas farão dadas per falsas provas, ou
per falsas scriptUl'as, declarando e specifl­
cando a falsidade, a qual não fosse antes
allegada nesses feitos, ou se ·foi allegada,
não foi recebida, ou allcgando, que as sen­
tenças farão dadas per Juizes sobornados.
e peiLados para darem as (litas sentenç.as,
Oll (Luanda ós per graça special (1) man­
darmos rever alg1.!mas sentenças, e os p,ro­
cessas, donde Sll.lram, PostoLlue as (htas
cousas con tra taes sen tenças senão ~lleguem.

A qllal revista mandamos, que se não faça
em nenhum dos ditos casos, sem nosso
special mandado (2) .

M.-liv. 3 t. 78 pr.
I-

I. E nos casas, onde nao allegarem cada
huma das dit~s falsidades, ou sobornação,
e somente per gl'aça special pedirem que
lhes mandemos rever os feitos, por dizerem
que são aggravados pelas sen tenças, alle­
gando as causas desses aggravos, não lhes
será outorgada reVista, sem prÍ1ll'\iro haver­
mos informaçrLO per dous Desem~arga­

dores, a que mandarmos ver o felto; e
sendo ambos conformes eo'!, parecer, que a
sentença não foi jusLamente dada, lhe con­
cederemos a diLa revista. E bem assi,
quando sentirmos alguma su peição ~m

algum Desembarga(lor dos que no feito
foram, tal que, postoque se não possa pôr
em fórma, para per Direito proceder, nos
pareça porém que basta para o Nós mandar­
mos rever, ou por o feito parecef em si tal,
e de tal qualidade, e a sentença não hem
dada, que notoriamente cOf.lcebamos, que
não deva passar sem ser meH10r exanu,.,
nada (3).

M.-Iiv. 3 t. 71 § 14.

2. E a parte, a que concedermos revista,
per qualquer mo(lo que seja, porá sessenta
cruzados, ou sua justa valia (4), em mão do
Recebedor da Challcellaria da Corte, de que

(I) TIoje não eslão om uso os revislos por gTaça cs­
peâal, que sómcnle o Corpo Legislativo poderia 31.1­

tborisar.
Oulr'ora não se rel'in feilo algum sem preceder al­

vorá do Dezemborgo do Paço assignado pelo ney,
por isso erão os Revislos mui difticeis (Pereira e Sousa
-PTim. Lili, § 36~ nola 731).

A Consliluiçiio no arl. tG~ § I acabpu, com easa
difficuldade.

A graça especialissima do antigo processo. nãQ.de­
pendia de formalidade alguma para ser requerida (Pe.
reira e Soasa-PTim. Lili. § 382 nola i58),

(2) Vide Barbosa, e Silva nos respeclivos com., Silva
Pereira - Rtp. das OTds. lo. 4 nola (a) á pago 556,
no la (a) á pago 560, e nola (a) á pago 562, MeUo Freire
-{IISI. Iiv. 4 l. 23 de § 26 u qae 29, Almeida e Sousa­
PiTo Etmph. 10.2 pago 2, Morgado. pago 3it, Sego Lili.
to. 2 pago 146, e Gomes-Mali. Prat. cap. 1,3.

(3) Vide Barbosa, e Silva nos respecltvos com., Silva
Fcreira-Rcp. das O..ds. lo. 4 nola (b) á pago 562, e
Almeida c Sousa-Sego lili. lo. 2 pago 146.

(4) Vide Barbosa, e Silva nos respectivos com., Silva
Pereira-Rcp. das Ords. lo. I, nola (h) á pago 556, c
Almeida e Sousa-Sego Lin. 10.2 pago 109. .

apprese~t::rtl conbecimm~to em forma feito
pelo Scnvao della, e assinado por ambos,
em que s~ declare, como ficam carl'egados
sobre ~ dito Recebedor. em Receita; oqual
conh~clment? entregara ao Desembargador
que lIver o leito, antes de lhe dar a Por­
taria, por onde s~ !la (le fazer a Provisão
p~ra se rev~r o feito, ao qual se ajuntará o
dito conheCImento, e sem elle lhe não dará
a Portana.

'E achando-se pelos Juizes da revisla
que o impetra,.nte foi em toel? aggravado:
mandar-Ihe-hao tornar ,os dIlas se senLl
cruzados, e se a sentença for "revogada em
parte, mandar-lhe-hão tornar oulra lanLl
parte deHes, quanta montar na parle da
sentença, que fór revogada.

E achando que não foi aggnvado elll
parte algllma, lhe não tornarão nada dos
di tos sessen ta cruzado : os quaes queremos
que hajam os Desembar~adores, que derem
a.sentença, deque.se·pedlO a re\'i ta. se vivos
forem, e sendo algum di'lles morto, se darão
a seus hel'(]~iros. E o Regedor com os De­
sembargadores, que nella fúrem, determi­
narão quanta parte se applicar:1 aos dilas
Desembargádorês, qua1ldo for revogada cm
parle, e quau ta se to rqará á parte, que pedia
a. J;evista. Porém, e a pessoa, a qne con­
cedermos a. revista, for pobre, Uoará a Nós
mandarmos, que e paguem os ditos se ­
senta. cruzados, ou nâo, ou que se teveja.
o feito, sem. se deposi tarem (1) '.

M.-Iiv. 3 t. 71 § G.
S.-p·.3t.91.5.

3. E para. que as demandas hajam ffm,
e os vencedores não stêm sempre duvido­
sos, de seu direi to, mandamos que as revis­
~as, que, pen speoJal graça se requerem,
as peçam e .requeiram até dous mezes,
eon tados do (lia, que as sentenças foram
publicad'as(2). E sendo algumasentençaem­
bnrgada(.3), se contarão os ditos dous mezes
do diada publiçação da sentença, que e
deu sobre os embargos. E send~ as sen­
lencas dadas na Relacão da India, as pe­
tiçÕes de revista se âpresenLarão no Des­
embargo do Paco dentro de dous anno .E
não as pedindô no dito tempoj Eão lhes
serão ou torgadas, uem suas pellçues rece­
bidas. E allegando as partes algumas ra-.
zães, por que pareça, que devem ser ad­
mittidas as Laes petições, dar-se-nos-ha.
disso conta para mandarmos o que nOS pa-.
recer.

M.-Iiv. 3 t. 78 § 3.
S.-I!' 3 l. [. 73 S 41.

(1) Vide SIlva Poreira-Rap. das Oreis. 10.4 nola lal
á pago 55i. s"lva

(2) Vide Barbosa, e Silva nos respe~livos IO~~. I .

Pereira-Rep. dos Ords. lo. 4 nola (b) a pago 5·';....50
(3) «Sobre csla Ord., diz ~[onsenhor Gordo~ i59­

lambem a Carla Regia de 20 de NO"embro d~ ve~;"
que em parlo se pódc eonsiderar como foole
cu lo-E sendo alguma scptença. 1t
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4. E no caso, em que assi houvermos
por bem mandar rever algum feito os De ­
embargadores, que fOl'am na primeira sen­
teoca não serão pre entes ao despacho
da re~ista. E epara informação do feito.
ou para declaração da tenção e fundamen­
to, que til'eram no dar da enten,a, pare­
cer l1ecessario, qne hnm ou dous delles,
assi de uma part', como de outra, quan­
do forem desvairados, se.i~m presente,
então o sp.rão, sendo para Isto chamados
lanlos dos rrne foram por huma. parte,como
dos que forão pela outra (1).

~L-liv. 3 t. 78 S 4.

5. Eserão no rever do fei to lanlo Des­
embargadores que na parte,em que o mais
delles forem acordados, haja mai conto de
votos, que os que foram na sentença, que
houverem de rever (2); assi como se na sen­
ten~a foram quatro votos conforme, serão
no rever nove ou onze Desembargadores, ou
mai , de maneira. que na parte, em que
acordal'em os mais destes, que forem na
rOI·ista, sejam cinco voto, ou seis, ou dahi
para cima, de modo qlle sejam mais. que o
que foran: na primeira sentença, para a
haverem de revogar (3).

M.-lir.3 t. 78 S_5.

6. Porém, quando Nós na revista de
algum feito mandarmos star menos Desem­
bargadores, ou por hi não haver tantos,
que nella se possam melter, ou por nisso
IDctlermos taes e de tanta confiança, que
nos pareça, que postoque sejão menos em
nu meTo, que os primeiros, são de tanta
autoridade, que bastam para a di ta revi ta,
m~ndamos. que o desembargo se ponha no
feito, segundo o gue fôr determinado, e
acordado pelas DJaIS vozes do que nelle
forem, e por sua determinacão faca o feito
~m, e passe a sentença, posioque onumero
as I'ozes, que forem em revoGar a primeira

senle~ça. eja menos. que o"dos que forão
na prnnelra entença (4,).

~I-)j V. 8 t. 78 • 6.

Ui. Outrosi mandamos, que nas revistas,
\: 'por special graça concedermos. não
PI sao as partes allegar, nem dizer cousa
al~uma de fóra dos autos, salvo se forem
a ~gações de Direito; mas por os mesmos
~~ os, per C[1.ie foi dada a primeira sen tença
JU guem o feito os Desembargadores, que ~

(I) Vide S'I
Ord'.lo 4 'l·a{ )no. com., c Si! va Pereira-Rrp. da.

(I) O· no a « a pago 558.
nas re'iJ::~ de ~8 de Agosto de 1670 deelorou, qoe
nomeado. os '1' feItos despachados por T'DfÕ" devião ser
namero dos unes, segundo a Ord., relativamente 80
receia ~e,ia vencedores ~ nos feitos porém de confe­
rom respeito ~ta bnomençao, segundo o estylo, ser feita

la) VIde S'I m em ao Dumero do vencido•.
) Vide stJ;: ;~ ~:::::

houverem de- rer,']', e s 'uslifique, ou r ­
prol' a sentença, ue que fôr pedida a re­
vista. Pnrêm, se ao. Desembargadores da
revista, ou a cada hum delle' parecer ne­
ces ario para o despacho do feito reper­
guntar alguma te temunha, que já ntllle
fosse perguntada, 0\1 fazer vil' alguns autos
proprios,clljo traslados já andem nos autos,
per que a primeira sentença foi uada, po­
derão mandar fazer cad:t huma das dlta~

diligencias (1).

11. -li". 3 t. 78 § 7.

B. E não e farão, nem tomarão petições
de revi. ta das sentença, que da primeira
iBstancia forem per appellagão á Casa do
Porto, e nelJa forem julgadas, e que della
vierão por aggravo á. Casa da Supplicação,
onde 13mbem forão julgadas, não passando
a valia da cOllsajulgada de cem mil rérs em
ben de raiz, e de cento e cincoenla mil réis
em bens moveis, postoque as tlitas petições
e olferecão dentro dos ditos dous mezes, e

posto qlJe alleguem que tem algumas ten­
ções em eu favor; porque quando os feitos
são julgados em trez instancias, parece ser
a justiça das partes examinada. como COIl·
I'em: e i to, sendo as sentenças das Casas
do Porto e da Sllpplicação ambas confor­
mes, postoque haja tenções dilferentes (2).

E para e te elfeito se entenderá pola 'pri­
meira instaneia asentenca do Juiz e OUVidor
da terra_ .

Porém excedendo as di tas quantias, po­
der-se-hão fazer as ditas petições, oÍfere­
cendo-se nos ditos dous mezes,

E assi se não concederá revista, havendo
trez sentença conformes,eJ11 qualquerquan­
tia que seja, po toque a parte allegue, que
teve algumas tenções por si (3).

S.-p. II. 1.1. IS 116.

9. E bem a si não se tomará petição de
revista, depois de huma vez ser negada, ou
julgado o ca o della em Relação, nem depois
de Eu mandar, que a tal petlçao de revista
se não aJmitta (4).

10. E quanto aos casos, que da primeira
instancia vierem a cada huma das dItas Re­
lações per appellação e aggravo, e forem
finalmente determlDados cada hum delles,

(I) Vide narbosa, e Siha nos respectivos com..
Siha Pereira-Rtp. da. Ord•. lo. 4 nota (b) á pag.
559, e Almeida e Sousa-Nola. a Me/lo to. I pago 158.

(2) • Esta Ord. diz MonseDhor Gordo, he deri..da
em parte de omalei de 1588. que cita Cabedo em suas
Deci.õ.. p. 1 dte. 12 U. 27, e em parte da dontriDa COD­
ttúua na mesma Decisão.•

l8) Vide Barho,a. e Silva DOS respectivos com., Silva
Pereira-Rep. da. OTiL,. to. 4 Dnlas (b) e (c) á pago
188. (bl á pago 558, (a) á pago 563 e (a) á pag.564,
e Almeida e Sousa-Sego Li,.. to.2 pago 148.

(4) Vide Barbosa, e Silva nos respectivo. com. t e
Almeida c Souza - Seg. Li,.. to. 2 pago 18/•.

ORO. 102
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ue maneira que não corr~o por mais ms­
taqcias, que ~uas, QJl que per aução nova
se ueterminem finalmenle em cada huma
das dilas C~sas, sem haver outra inst:p~cia,

cqmo são alguns casos, que se julgão nos
Juizos de nossos feitos 'da CorOa, e da Fa­
zenda, ou os que se nas 'las Casas des­
pachão per nossas Provisõe na primeira
inslancia, nestes casos, sendo :j sentença
sobre bens de raiz, cuja valia passar de ses­
sen la mil réis, e ~le cem mil réis nos qens
moveis, poderão as partes fazer petiçõe de
l'e,'ista, e ofIere!lO-las dentro nos ditos dous
mezes (1).

S.-p. 1 lo <1 I. 1 § llS.

11. E de sentenças dadas em casos crimes
não haverá petição de revist.al quando pelas
Se!lt.enças não róI' julgada, além ua pena
crll1!e, ta'1ta fazenda, ou bens, [Ue excedão
as dilas quant.ias; e excedendo-as, se potlerão
fazer as ditas pet.ições, no que tocar á dit.a
fqzel1dl e bens sómente (2).

5.- p. 1 l. <l I. 1 § 114.

12. Out.ros.i de sent.enças, que se derem
sobre s~spC1c.ões (3).. não haverá revislas,
nem de II1lerloculol'las, que. e pozerem nos
processos.

S.-p.l l. 41. 1 $115.

1:. E nos casos, em que por esta Orde­
naç_ao se.podem fazer pelições de revista,
erao ~ssJnadas por hu~ dos Procuradores
u~s Jltas Relações, e de oulra mq.neira se
nao receberão (l~). .

S.-p. I I. 4 I. 1 § 119.

1~. _E quan~o as p~rtes quizerem fazer
petiçao de rev,lsla1 pedirão para isso os feitos
fiudos na audiencla, e os Scriv1j.es lhos não
darão sem isso, e na audiencia 'Ihos man­
darão ~.ar, ai~daque a parte contraria o
conb'al'le, e diga e al1egue que tem em-
bargos (5). 1

S.-p. 3 l. 5 I. 2.

is. E quanto ás out.ra revistas, (lU!! não

(I) Vide Peroira de Souza -: de Revis. cap. 18 n. 6,
nap. 27 de n. 7 om dlaole, Silva no respectivo colll.
Vangucrve-Praf. p. I cap. fioal, c Sil,,"Pereira-!lep:
~~'9 Ords. to. 4 Dota (c) á pago 132, C Dota (b) á pago
00 •

(2) Revogada peJo art. 164 § 1.
VIde Darbosa, c Silv~ oos respecth'os com., Silya

Per~lra-R:p. das ?rds. I. 4 Dota (al á pago 135, c Dota
(b) a pago 555, assim como a nota do Dez. João Alva­
res da Costa sobre os casos de Reyista DOS interdictos
possossorios; c Alm<;ida ç Souza - Sego Lin. lo. 2 pago
139.
. (3). Vide Barbosa, e Silva 005 respectivos com., Silva
l'e~Ulra-Rep. da, Ord•. to. 4 Dota (a) á pago 13',. nota
rc) a Pag .. 5.59, e nola (b) á pago 563, c Almeida c Souza
-Sego L&n. to. 2 pago 144. .

(4) Vide Silva no CO'!'.• e SilYa Pereira - Rcp. da.
Ord•. to. +nota (a) á pag. 13 ,

(5) Vide Sill'a no cam.

são pe!, spccial graça, poderão as parles
allegar e provar as causas, por que lhe foi
concea ida a revista, e sejão sobre isso ou.
vidas com seu direito (1).

':-p. 3 t. 78 § 7.

TITULO XCVI.

Das (~ssignattl?'as (2).

O Chanceller da Casa da Supplica~io le·
vará dous vint.ens de assignatura nó des­
pacho final, que der nas su peiçpes, ora e
Julgue, que a suspeição procede, ora que
não proced e. E esta mesma assigllalura
le'~ará oJuiz da Chancellana Jlassusp~ições,
cUJo despacho lhe pertence, ou ouh'o qual­
quer Juiz, que conhecer de suspeição, quer
a suspeição seja posta a Julgador, quer
á Scrivão (3).

L. de IS de Novef!lbro de lói'i' § 30 e31.

l. Os Dezembargadores dos Aggravos da
Casa ditSupphcacão levarão seiscentos reis
de assignatllra dê cada sentença difIinitiva,
que derem em qualquer feito, que aelles I'ier
per aggravo da Casa do ParlO, ou de qual­
quer Julgador, de cujas sentenças ha aggral'Q
para elles. E de sent.enca diJl4útiva, que
derem em feito, que a elles vier por appel­
lacão dan t.e quaesquer J1Ilgadores, que rol'
de quantia até dez mil reis, levarão de as­
signatura cem l'eis; e de dez mil reis até
vin te mil reis, duzentos reis: ede vmtealé
trinta mil reis, trezentos reis: e s~ fOr de
trint.a mil reis para cima leyarão seis c~olos
reis. E da sentença que derem por dia ~e
appare!ler, em qualquer quantia lP.le seja,
levarão cem reis sómente. E nos fellos, que
vierem por aggravo a e1les, e~ que não
derem provisão, por as partes nao pagarem
em tempo os nove centos reis do aggral'o.
ou polo não seguirem no termo ~a Orde­
náção. levarão de assignatura seis centos

(I) Vide Silva DO com., e Almeiaa ~ Soaza-S<g. Li•.
lo. 2 pago 153. bano'

(2) A,signatura, .egendo Pareira.e Souza, crao'i ,.
rario que se pagava á a1gun. l\láglStradds por as· gn
,rem despachos, fDoodndos, etc. o· • iro de

Esta Ord. roi revogada pela LeI rle.26 ~e JanLei re.
l690; mas pelo quo respeitu ao Brazll rOI essa 9 nlte.
vogada pejo 'Alvará .de t9' de Dezemliro,do66; bro de
rodo depois pelos dous.Ah'a~lÍs de.IO ~o 1Ue outro
175/,. um com destioo as Capltamas do liUora bnlUrou
as de Mioas Geraes, Goyaz, e MaUo .Gross3·do vigorar
por D. de 13 de Outnbro de 183t rOI maa a
em todo o Imperio. D 1669-de

Estll materia foi a fiDal regulada pelo D. i91.
3 de l\larço de 1855, que se eDcoot!a fi P~g4 cm oese

Vide tombem o D. de 29 de l\lalo de j ii MID~lrQ,!;
declarão as assignatoras. que devem levar::0 nob!er·
c instrucJ:ão do Secretario dos,Jlrerc~s so ,01'1. de 1 de
vaDeia do mesmu Decreto; assIm como Ode 1699 4 de
Qutubro de 174!i, c Ass. de 8 do ~arço _ - I
J ilDeiro de 1635 Ge 27 de Fevereiro de l/'O,,,, Vao­

(3) Vide Barbosa,' e Silva nos ~espectiVi~;~lÍrP' aDI
guerve-Prat. p. 1 110 fim, e' SIlva pere
Ord,. to. I oota (c) a pago 239.
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reis, por quanto em e.[eiLo sào sentenças
diffinitivas (1).

I S.- p. 3 t. 6 I. 2 § 4 e 1. s.

2. Os Juizes da Corôa e de nossa Fazenda,
e os Ouvidores da Casa da Supplicação e
Juiz dos feitos da Cb.ancellaria. levarão de.
cada sentença cem rell> ; e ~e a sentença fô_r,
per que se mande cumpnr al~um pe~'dao
~ue per Nós seja passado em feito cnme,
que perante elles penda, ou seja senrenciad~,
levarão sómente qnarellta rClS. E as aSS1­
gnáturas, que se pagarem dos feitos despa­
chados em Meza, as levará o Juiz que foi
dos feitos sómente, postoque outros sejam
no dar da senteIlça(2:. .

S.-p. 3 l. 6 l. 2 § 5 e Ü.

3. Os Corl'egedures dos fei tos crimes da
tórte levarão de cada seutenca cem reis;
eos Corregedores dos feitos civei levarão
Celll reis das sentenças, que derem em
quantia, que passár de mil reis j e não pas­
sando de mil reis, sentio de quantia rle seis
ceutos reis até mil reis, levarão cincoentá
reis. E sendo de quantia de seiscentos reis
para baixo, levarão quatro reis. E do pre­
Ceito de sol'vendo em qualquer quantia, le­
mão somente quatro reis (3).

S.-p. 3 l. 6 I. 2 § 6.

,. Edas sentenças dadas per instrumentos
tle aggravo; ou Cartas testemunhaveis, le­
varão quaesquer Dezembargadores, que as
derem, quarentá reis. E das sentenças que
se derem sobre embargos, com que se vier il
alg~maexecução, ou a passar pela Chancel­
lana alguma sentença, ou sobre embargos,
(lu.e lhes forem r.emettidos, levarão quarenta
reIs. Ese os JLUzes da execução derem seu­
tenç.a, os Desembargadores, que coohec;e­
rem da appellação, ou aggravo ordinario.
levarão cem r~is. E das sentenças, que se­
gunda rez se tirarem, levarão quarOJ1ta reis.

S-p. 3 l. 6 1. 2 § j.

6. De Cartas llitatorias, ou de inquiricão,
?u outras semelbantes. que forem passadas
pelos Desembargadores, se bouverem de
se~ seIladas, levarão de cada huma vinte
~6IS. De Carta de segurança real vinte reis.
De Carla de seguro, a primeira vinte reis,
e da segun.da quarenta reis, e da terceira
s~ssenta reis; e de qualquer mandado, que
na9 houver de ser sellado levarão quatro
reIs. '

s·-Pnl t. 6 t. 2 § 8.

deli) VideSi!va no ",m., Vallguerve-PTltI. p. 3 cap. I
I n~i~ C(IO) d('bnlll.e. c Silva Pereira-Ilep. das Ord,. lo.

(' ,.' e. ) a pago 24J.
á p"~: '~3c9~'lva l'ereira-R'l" da. Ord,. to. I nola (d)

• WáVi~e Silva Pereira;-fup. das Ord,. lo. I nolas (c)
115 C~.g. ~39. e AJmClda e SOll7-a - llIlerd"cOl pog.

o Ir: mph. lo. 2 â pago 10G.

Assinatu·ras d(~ Cusct do Purlo.

6. Os Desembargadores da Casa do Porlo,
das sentenç.as linaes, que derem nas ap­
pellações de fei tos civeis de quantia de
dez mil réis para baix.o, levarão de assina­
tura cem réis; e .de dez mil réis até vinte
mil rél , levarão duzentos réis.

E de vinte mil até trinta mil réis, tre­
zentos réis.

E dahi para cima, em qualquer quantia
que seja, levarão quatrocentos réis, quer de
sua sentença se possa aggravar, quer não.

E em todas as mais cousas levarão o
ChanceIler e Desembargadores da Casa do
Porto as assinaturas, que levão os Desem­
bargadores da Casa da Supplicação (i).

S.-p.3 l. 6 J. <I pr. c § 1, 2, 3 e 4.

Ilssinaíttl'as dos Ju.i:::es da lndia. e Mina,
c das J nSlificaçãcs.

7. Os Juizes das Justi licacões do Juizo de
Guiné e India, e da Fazendá, das certidões,
que passarem, para se baver de pagar a
a\gllma pessoa dinheiro, Lença, ou outra
cousa de nossa Fazenda, ou que se baja de
pagár na Casa da India, ou Jlilina, levarão
de assinatura quarenta réi-.

Porém, havendo coutradictol', de maneira
que o Juiz dê determinacão final, levara da
assinatura da sentença, ou certidão, que do
despacho passar, cem réis (2).

s.-p. 3 t. 6 I. 2 § 11.

Assinaturas do Onv'idol' da Alralldeg(~.

.8. O Ouvidor da Alfandega levará.de assi­
natui'a de mand~do .e sentença, que não
chegar a dous nlll réls. e de mandado de
so~vendo de qualquer quantia. quatro
réis (3).

5.-[1. 3 t. 61. G§ 1.

9. De sentença de dou mil r;is. ou dahi
para cima, até quatro mil réis, levará de
assinatura. vinte réis.

5.-p. 3 l. 61. 6 § 2.

lO. De sentença ele quaLro mil réis para
cima, e das que couberem na Slla alçada,
sendo dos ditos quatro mil réis para cima,
c das que não appeJlarem as partes. ou posto­
que appellem, se ficarem deserLas, levará
cem réis.

S.-p.3 t. 6 I. 6§3.

!l. Da sentença de embargos, de quatro

(I) Vide Sill'a Pereiro-Rcp. da, Ords. lo. I nola Ca}
â pago 240.

(2) Vide Silva Pereira-llcp. da, O·rJ,. lo. I no a Cc)
â pago 241.

(3) Vide Silvo Pereira - ReI'. da. Ord, . lo. I nol..
(d) a pago 2U. .
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mil réis para cima, levará quarenta réis, e
dahi para baixo quatro réls.

, .-p. 3 t. 6 I. 6 §.1.

- :2. Das Carlas teslemunhareis e de in­
quirições levará vinte reis.

S.-p. 3 t. 6 I. G§ 5.

13. De Carlas citatorias, que pa' âo peh\
Cltancellaria, levará Jez ruis.

S.-p. a t. 6 I. G§ G.

).1. _0\ s quae' assinatw'as levará ao lempo,
que assinar as Cartas, senten~as, ou man­
dados, e de outra maneira nào.

S.-p. 3 t. 6 I. G§ 6.

Assin({tt~1'as dos COl'regedol'es, Provedores
e Otwiclol'es do' Jlfest'l'ados.

15. Das sentenças, que O~ Corregedores,
Ouvidores dos Mestl'ados e Provedores de­
rem em quantia tle dous mil réis alé cinco
milréis inclttSive, lévarão de assmatura Clll­
coenta I'éis: e de quanlia de mil.réis aLé
dous mil réis, procederão summal'lamente,
e não se tiraI'iI sentença do proces o, ma
tirar-se-ha mandado de solvendo, de que
lenrão quatro réis sórnente (i).

L. de 18 de Abril de 1570 § 7.

16. De quantia de cinco mil r.éis para cima
alé dez mil réis, levarão cem réls,

L. de 18 de Abril de uno § ~.

17, De tudas as sentença, de que se nào
appel\ar, ou, postoque se appel\e, ficarem
desertas, levarão cem réis, aindaque as quan­
.tias não caibão em sua alçada.

L. de IS de Abril de 1570 II n.

18. Dos aggravo e. Cartas leslelflunlHl­
veis, que não forem tIrados do processo, e
dias de apparecer, nlio levarão assinatura.

Porém, se alguma pessoa pedir o traslado
de alguns aulos, ou senlenças, ou Cartas
testemunhavei , assinadas per elIes, e lJue
passem pela Chancellaria, levarào vinte réis.

L. de 18 de Abril de 1570 § 10.

19. E de Carlas citalorias e de inquiri­
·cão, e de conflrmacIlo de Juizes, assinadas
per elIes, que houverem de passar pela Chan­
cellaria, levarão vinte réis; e de Cartas de
se~uro vinte réis.

E se forem duas e trez, o dobro.
L. de 18 ele Abrillle 1570 § 12.

20. Dos despachos de instrumentos de

(I) ,Sobre as Ords. deste lil. § IS. 17. \9 e ~~, diz
..lunsenhor Gnrdo, veja.se l.aOlbem o Cod. Sebaslianico
p. 3 I. 61. 8 § !, 3 e 6, 'lue em parle cOllcordu CUIO

alie•. ,

aggravo tirados do processo, em que se pro­
nunciai', que as parLes sâo aggmvadas le-
varão '1 uaren ta réis. '

E vinuo os instrumenlo com re ;posla
das partes, c do Juiz no lermo da Orde­
naçào, e pronunciarem que a parLes nào
são aggrav·adas, postoque a parLe nào tire
sgntença, poderão levar quarenta réis.

Porém, se o despacho fór que se nâo póde
pl'over, se he agg!'avado, ou não, por qual­
lIuer razão que seja, não levarão assinatura.

L. de 18 de Al.ll'Ilde 1570 § 13 e 14.

21. De Carlas de fintas, ou talhas, levarão
dez réis sómente.

L. de 18 de Abril cle 15;0 li I".

22. De llualquer mandado de solvendo,
enl qualquer quantia que seja, levarão qua­
tro réis sómente.

L. de 18 de Abril de 1570 S IS.

23. Dos peruões que com conhecimento
da causa mandarem ajuntar ás culpas. e pro­
lIunciarem por conformes, ou nào confor­
mes, levarão quarenta réis.

L. de IS de Abril de 15,OS 19.

H. No' casos crime. das senLenças, qoe
derem, finaes, que I;ouberem em sua alçada,
levarão cem rei , e das que nào couberem
nella, não leyarão as inatura,

L. de 18 cle Abril de 1570 § 20.

2". As quaes assinaturas levarão oulro,i
os Juizes de Fóra, quando Sél'Vlrem por
os Corregedores e Ouvidores do~ Mestrados.
E servindo alguma pessoa os d.Ilos ca~gos,
que não seja Letrado, .nem JUIZ de, ~óra,
não levará as ditas asslI1atul'as por I, nem
por o prolJrietario.

L. cle IS de Abril de 1570 § 22.

26. E os Corregedores, que ervjreJ~1 de
Provedores, e os .Provedores, que sermem
de Corregedores, poderão levar assmatura
em ambos os carregos o tempo, que os
servirem.

L. de 1 de Abril de 1570 § 23.

AssinatU'l'as dos Jwi;:;es de Fónl.

27. Levarão os Juizes de Fóra de man­
dado de sol'vendo quatro reis sóme~le;. e
nas quantias de mil reis até dous nlll reiS,
procederão SUlTIlOariamen te, e orar-se-lIa
mandado de solvendo-,

L. ele 18 de Abril de 1&70 § ~:í.

28. Da sentenca, que couber CiIl sua
alçada, e rIas q"ue não :tppeIlarelll~e o~
forem julgadas. por desertas, postoq . te
quantias passem de suaalçada, le\'al'ão."Jn
reis; e esta mesma assinatura levarao os
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Juizes ordinarios do Civel e do Crime da
cidade de Lisbôa.

L. de 18 de Abril de 15;0 § 26.

TrruLO XCVII.

Das Sportulas (i).

Ordenamos, que os Desembargadores,
Que forem dados por N6s por respei tos, que
nos a isso moverem, para determinação de
algumas causas, Otl que forem tomados a
aprasimento das partes, hajam sportulas
do feitos, que a requerimento de ambas as
partes, ou de cada huma delias comrcelter­
mos aalguns delles (2), que nomearmos para
os julgarem edeterminarem finalmente sem
mais appeilação, Jlem aggravo (3).

S.-p. 3 t. i I. 1 pr. e~lI.

I. De feito crimes se não levarão spor­
tulas, nem de feitos, em que mandarmos
tomar parecer, se he caso para se conceder
revista. em de feito, que mandamos rever,
nem isso mesmo (4) defeito, que saia dante os
Corregedores do Clvel, ou Desembargadores
da Casa do Porto, que vierem per aggravo
açasa da Supplicação, postoque per lÓS
eJacommettido a outros Desembargadore.,

e tirados da via ordinaria per aprasimento
das.partes, ou de cada huma deHas : porque
mUltas vezes se poderá o1ferecer necessi­
dade, por que o hajamos assi por bem (5).

.-p. 3L 7 I. 1 § I.

2. Nem oulrosi haverá porlulas dos

(I) Sp~Ma'. Est. expressão, segundo Pereira c
Souza,oao se usa senão no plural. c si"nifica emolu­
mentos, .ou direitos em dinheiro que oseJuizes de al­
gu", TrIbun.es estão .uthoris.dos par. receber d.s
psrl.., pelo ~xame do processo escrito.

Esta espeCle de retl'ibuição se eham. cm Direito
~portul<u. d.• pal.vr. Latia. ,portulre, que significa"a
aJa. ""pcele de [ruetos em geral, e singularmente os
arom~ COm 09 quaes se confeita"ão os fruelas de que
se raz~ao pre8entcs aos Juizes.

Dah ",em que os mesmos Fl'anCczes chamão ás cspor~
lulas 'P''''',
Conlin~aDdo diz o mesmo Pereira e Sousa;

G• A. Origem das esportuJas sobe até os tempos dos
roiego•. ~Iu~.rcho na vida de Pericles, diz. que este

I ° primeiro que attribuio aos Juizes de Atben.s
~a ~~o. ~h.m.do, P;1!lanl.OS, porque eUe, se dedusiã~
eOI '~bCl;jO que os lotlgantes eonsign.vão em Juizo na
°bl~' o proees,o no Pryla"'o, que era um lugar

pu \ teo deshnndo para • administração da Justiça.•
ee;to~alavradUpoTlula lambem Rig~lificava a~ligameDte
vaso re1ugn ~ se l.nçava o salaflo dos JUIzes. Ne,te
reu cer~ o e Vl~es 9utr'ora d~posit""ão o author e. o
do d • qoantla, e o que veaCla ficava com o depOSIto
e li~a;ersarll i. e como posteriormente de~se deposito

a tae aI s~ ano ou honorario dos Juizes. chamou-se
(9) slsa ~rlO~ - Clpo!tulas do nome do vasa ou cesto.

ddi... - prlmelr' edIção diz - Cornmettcmos G algufT.

(3) Vide S'( . -
L... lo I .' "'. no com:, e AlmeIda e Sousa - Sego
lo. e ~Ol."(i,!)l. .'22, e SIlva Pereira - R.p. das Ords.
di~o.. de a

l
Pag. 336, c notas do Dez. Oliveir.,

l-" V' consu la.(;l V~eno~ (3) ao § t da Ord. do liv. I l. 10.
Ord. lo • S;lv.( no com., e Silva Pereira- Rep. da.

. " no a a). psg. 33:, e nota (a) • p.g. 33S.

feitos ordinarios, aindaque se despachem
ás tardes, per Juizes especialmente per ós
ordenados para os despacharem com o Juiz
do feito. E postoque por alguns respeitos
mandemos despachar alguns feitos do Juizo
de. Fazenda da Casa da Supplicação pelos
JUlZes della com os Védores da Fazenda,
não haverá sportulas nelles, por serem 01'­

dinarios, e sómente levará o Juiz do feito
sua assignatura(i).

L. de '.li de Julho de 1582 § 20.

3. E não haverá sportulas nos feitos e
causas, em que senão der sen lença diffiniliva,
nem nos em que se der sentença por preceito
de solvendo, de qualquer quantia que a causa
seja, nem oulrosi quando a c:lUza, ou divida
não passar de vinte mil reis (2).

A S. de 13 de ~arçe de 1593.

4. E por quanto os Desembargadores do
Paço remeltem algumas vezes á Relacão o
conhecimento dos embargos, com qúe se
vem á Chanceilaria a algumas Cartas, ou
Provisões nossas, mandamos, que se não
levem sportulas das sentenças, que derem
nos dilos embargos, ora a ditas commis­
sões sejam a sinadas per Nó, onde quer
que stivermos, ora pelos Desembargadores
do Paço, por starem no lugar, onde a Re­
lação stá (3).

Alv. de 12 de Fevereiro de 1511•

5. E para as sportulas serem arbi tradas
no justo, mandamos, que o Regedor com o
Chanceller, stando presente na Relação, e
hUlD dos Desembargadores dos Aggravos,
depois de o feito ser despachado e acabado
ue todo pelo Juizes, a que for commellido,
julguem o que devem-~var de sportulas,
havendo respeito ao trabalho do sludo, gran­
deza do feito e valia da causa, e ao tempo,
que neHe gastaram: e o que per todos trez
fôr julgado, isso levarão os di tos Juizes, e
mais não. E não se accordando todos trez,
levarão o que for acordado por dous delles.

E não stando presente o ChanceUer, arbi­
trará o Regedor as ditas sportulas com dous
Desembargadores dos Aggravos : aos quaes
eucarré~o muito tenham no sportular dos
dilos feitos a moderacão necessaria. de ma­
neira que não haja excesso no arbitrar as
ditas sportulas (4).

S.-p. 3 l. í 1. I § 3.

(I) Vide Silva no com., O Silva Pereira-Rtp. das
Ord,. to. 2 nota (b) á p.g. 338. e nota do Dez. Oliveiva.

(2) Vide Sil"a no tom.• e Silva Pereira - Rtp. de,
OTé•. to. 2 nota (a) á pago 339.

(3) Vide Silva no respectivo GO ...
(4) Vide Snva na Gom., e Siha Pereira - R'f. do,

OTd,. to. ~ nota (b) á pa~. 333.
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Que nenltmn litigante impetl'e Carta, nem
7'OgO ~ara ~espaC1uj de seu feito.

Pessoa alguma, que trouxer feito ante
quaesquer Julgadores, não haja rogo de
pessoa outra em:favorda seu feito per Carta,
nem sem eHa: e quem o contrario fizer, e
dér a dita Carla, ou a enviar per si, ati per
outrem ao Julgador de seu feito, ou em
cujo favor o tal rogo se fizer, provando-se
que per seu consentimento, rogo, ou aso
~e fez a Carta, ou deu ao Julgaucr, ou' se
fez o dito rogo, pague vinte cruzados para
a outra parte, e mais todas as custas, que
forem feitas até aquelle slado, em que stiver
o feito no tempo, em a Carta de enco'rn­
menda se hoüver, ou o rogo se fizei', as
quaes custas ficarão .sempre com a parte,
postoque vencida seja. E isto nao haverá
lugar no&que houverem' Cartas,ou rogÇls das
pessoas, com quem tiverem razão de pa­
rentesco', ou de cunhadio até o quarto grão,
ou Iam streita ainizade, ou ontra tal raz.ão,
por onde conforme o Direito Mo' poderiam

ser Juizes _em suas causas; porque por os
taes poderao screver e falIar, sem a parle
haver pena alguma, comtanto que quando
lhe assl fallarem por as taes pessoas s .
em lugares publicas, e não vão a cas~ dei:
Julgadores fallar por elles (1).

M.-liv. 5 I. 57 pr.

1.:. E. se a parte não qUizer dar prova, ou
a nao hym: .para provar, c?mo a Carla, ou
rogo fOI felto pc·r consentimento, ou azo
~a outra parte, e requerer que seja dado
Juran;en to á parte contraria, ser-Ihe-badado
~ sera co~s tranglda á jurar; e não querendo
Jura~, sera condenada, co~o se fosse pro­
vado; que per seu conselllimenlo se fez.
. Porem _lia cas~, que requerer o jura­
men to, na~ p'0dpra a parte, que o as-i re,
querer, dar m~ls pro~'a pa~a aquillo, que
requerer que a outra parte Jure.

JlL-liv.5 t. 57 !ii l.

q) Vide Silv<l, no respeclívo com., c Silva Pcreirtl­
R.p. da. Ords. lo. 1 nota (b) á pago 330.
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LEGISLAÇÃO PORTUGUEZA

lLVATt.Á. OE 2'~ OE JULHO DE 1'713,

Alvará, em que se estabelecem as forn1nlida~esl que
se devem obsennr no denpaclto elos negoclo~, que
fieiío pertencendo ao expediente dos Tribun:lesj e nos
qlle devem COllsllttar·se, e subir a assignatura (I),

Eu El-Rey faca saber aos que este AI­
'Varri virenl, que lendo onsiaeração ao que
~e me representou, e a t& moS<lrado a ex­
Ileriencia, que com o trate do tempo s~
ünhãu accrescentado a tanto numero, aSSI
'Os papeis, que dependião da minha a si­
:gnallu'a, como os negoçios per.tencenLes ao
meu despacho; e que por esla causa a e~­

petlicão de UllS e outros não só se faZia
<lifTiéullosa. mas ilwencivel, de q:ue se
seguia, que por não caberem todos IlO lempo
·60 despacho, succed ia retardar-se o ,Ie que
necessilavão alguns negocias de maior im­
porlancia, no que receblão as partes grande
prejuizo; e por desejar evi.Lar-lho, e que
tanto os negocias graves, coma os ele menOT
supposição, se exp'idão com a 111·el'.idau~,
«(ue convem ao serviço de Deos e boa ac1IJilI­
nistracãl3 da Jusbica: Hei {lar bem ordenar,
que dâqui em diallLe nas minhas Secretarias
~e não laneem remissões arel'inaliias, para
«(lle I3S requerimentos das peticões das par­
tes se cansultem em algum Ti1,uunal, nem
subão á assignatura semelhantes remissões;
v"orqlle em lugar denas, se remetter1io a.os
1I'I!nmaes, a flue tocarem, a" petições em
uma li La, asslgnada pelos Secretarias de
lEs~1do., ou Mercês; e nos Tribunae , a
'CJue 'forel,n, ~e admittiráõ para ,se deferi:,
como rôr JusLlça; e sómente sulmão a as 1­
gnallll'3 as remissões exLmordinarias, e que
Com effelto eu mandar consultar.

E do mesmo modo não subil'áõ a assi­
guatura os passaportes dos Navios, que
houverem de sahir do porto desta Cidade;
POfllue cm lugar do despacho, flue se lhes
COs~lIma pôr, se usará de uma Portaria.
asslgn,ada pelo Secrelal'io, a llue tocar, em
que diga, ([ue eu mando pas e pela torres

(\) Este Alvará he um additamenlu ao Regimenlo
00'0 do Desembargo do Paço.

da Barra desta Cidade o . avio .; com
declaracão, que a ParLaria não se passará,
"em que p\"imeiro precedão Lodos os des­
pacho cosLumados, como aLégoril. se usava;
sendo tambem desflachado ~el(,) Provedo)"
dos A.rlllazens., sendo o avIO Portuguez;
on, sendo Estrangeiro, pelo Consu~ da
[ação, a que ,pertencer: (,) qlle se enten­
derá para todas as em'barcações., 'que ahl­
rem dos portos de ta Prov;incia da Es~rema­
dura. E o Governade.r ôas Armas sera ?brl-.
gado, appresentando-se-Jh~ a Portana,.a
lhe dar cumprimento; assl como o ha~la
de fazer, se o passaporte fosse !lOt' mllll
rullr,icada, . .

Tam"bem se devem escusar de suhlr a
a ~iO'natUl'a toclos os negoeios, que sã~ do
exp~diente dos Triliun.aes, em que ulllma­
menLe forão determmados; porque enl
lugar dos A'lv~irlts, que costumão passar,
e subião a asslgnatura, ordeno se ,la,vrel1l
Provisões, assignadas por dous l\fll1\stros
do Trihunal, a !lue tocarem, e que passem
pela Chancellamt, e paguem o mesmos
d1reitos, que os Alvarás; e na mesma fó~ma.
se lavraráõ Provisões de todo~ o negoclOs,
que em Consultas farão por mim resolutos;
üel'.laralldo-se illdividualmente no corpo
das Provisões, que farão obrad:l,s em VIl'­

tude da minha Resolucão, do dia, mez e
anno, em que en a tOluei ~m Consulta d~
Tribunal, por anele se expedir: e qua~quel
pessoa, que por si, ou por outrem falSificar
as ditas Provisões em parte, ou em toei,?
incorrerá nas penas, que pel~' Orden:lçao
liv. 5 tit. 52 in princ. são ,Impostas aos
que falsiftcão a minha Real Firma,

Porém desta generalidade Hcão exce­
ptuados os negocias seguil\tes, a Sa?Cl' :

1. Todas as mercês, de qualquer qu~hdade
que sejão, que se houverem de. satisfazeI'
pela minha faz~nda; e bem a~sl, as. C?~­
menda e lealelerlas mõre , JUI'l elICÇo)~.,
pri I'ilegios, Senhorios de terras e OI11CIOS
de Justiça, 011 Fazenda, C~r,tas de Julg~­
dores, Patentes de póstos MIlitares, merces
de Capellas, emprazamentos de bens de
algum Concelho, que não costumassem

ano, 103
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•(I) Vide Drd. do li,.. 31. "9 pr.

:J.:1dar empl'il.zados, pr \·ill1enlos de nel?e-, for~llarem, ou dOll!o~'are~l Estudal~les da
t1cios, iuitações dos que tiverem serYJdo Unl\'('rsl~a<.\e de COJn~Jta, que liverem
officios de recebimento, folhas d(n A11110- Informa~ue de h ns hsludanles.
xarifados e Casas dl?s Direitos I1c:J.es;' 12.l\Jercês aos filho ou filhas dos l'roprie­
porque toJos 05 neg0clos desta e seme.I!lante ta rios de OlIicio5, que sem durida fôrem de
qualidade, ou sejão expedid,os pelo~ lnbn- sllcCe.-são, em que se costumasse pralicar o
naes,on pai' qna\qnel' das SecrelaJ'las, . ou Direi'lo' :lIllidoral.
servido que suMo a asslg~atura, r.. que de 13. Licença (1larenllo callsa jusla) para e
outro modo se lhes nào do cnrnpl'lfllenlo. fazerem Freiras nos Ingarc.: aonde lião
nem lcnhão yigor algun:. '. costnmava Ilau)!:ls.

E porqne pela repar~lção do Conselho a. Licenca para os bens (lo Concelho .r
Ullramal'ino se lllulUplu'àO os rapei', qu~ ael:rescenla;', ou dar partido a algum Medico,
por via se rerneltpm :is Conqul ·In.s, e assl ClrurlTiflo, ou 130ticario; ou para se pagai'
os que por mim f~rão resol~llos, como os l\ alglf.n l\'feslJ·e. qlle ensine Lalim aos me­
'1ne er;lO do experlJente do Inbllnal, cns- lIinos daquelle Povo, de que houver de
lumavão subir a assignattl;ra, sou sen'ldo sahir a de:pesa, seudo primeiro ouvidos o
'1ue o Con~elho U!lram:mno nesla parte Povo'e Camara.
observe a mesma regra e fôrma, que esta- 15. Licenoa para o Juiz de Fórn, ou ilos 01'­
haleço .aos mais. Tribunaes sobre a expe- fãos poder' l:asar com lIlulher Orfã 011
diçào dos negoclCs, que a cada lllTI fica Viuva da sua jurisdicção. . .
pertencendo. 16. Licença para que u JUIZ e Escl'lVãodos
. E por se me l'erre cnla,r ser cOlll'eJ1ienle, Orfãos .se .possão sen·ir de Odo, ou OJ'fã

qne alguns negoclOs O1:dlllarlOs, e ~e me- d:J. sua Jynsdlcção, nagando-Ihe soldada.
IIOS entidade, que costuma,I':lo ~1I.blr por li. Prorogação de mais ~e seis ~1e7.es ale
consull;js, os comlpellesse aos .1l'1bunaes, hum :wno, pa.ra se fazer 1I1venlaJ:JO, que se
() perlencesêen1 ao seu oxpedwn te, pa~a não pode aca]Jar no lempo delennJnado pela
'lHe assi e podcsscrn de. pachar .com maIs Lei. .
hrevidade os de maior irnporlancJII, (Jue se 18. Conceder cúlllmissões com causa JU la,
r,onsullavi\o; sou senido sejão do expe- para que alg·um. Jlfin~ tI'O po. sa fazei' o in­
(iJente dos Tl'lhunaes, a que tocare~l, lodos I ventario, que pertencia a outro, .satlsfazen.
lodos os seguinl(ls; com declaraçao. que '[ do-se-Ihe, e ao Escriyão o sa1al'lo, qUI' lhe
nunca .s~l'ão despachados. por menos de pertencia,
frez ]\fll~lstros, lu;a\ldo 11 vre a cada 11m - 19. Concecler sobrogaçõe , para que os bens
{1elles (não se GOnf?r~lando) pedu' consulla. de CapeI la , ou Morgados se po~são sobro-

2. Proyas de DlrClto commum para. as gar pór outros, seguindo-se ulIlujade, !IO

r,a1lsas, em que não forem partes ·os Pr?cu- l:asos em que o yalor principal dos dllos
raqores de minha Corôa, Fazend3

b
ou_FISCO. bens ~ào exceda a quantia de quatrocento

3. Em.ancipações, para. que as rfas..que mil reis.
não ti verem 2" an110S, possão ser hn.vldas 20. Dispen. a, para se poder querelar de de­
por n.laiofll', e se lhes fazer enll'ega de fioral:ão. sem embargo de seI' passado hum
sens bens (i). anno". .

~. Provisões p.ara. virem da Relação (lo 21. Licença, para que os Bach~rels, que
Porto .por aggl'aYo á Casa da S\lppllcação os til'erem inlormações de hon Estudantes
propnos aulos. pela Universirlade, e Assento, de teTr~l

5. Sen'enfias de Omcios por mais hum lido bem no Desembargo do Paço, pOSS:1O

all~o,. depois ue S:J me ter consullado a serprovidos nos lugares da appresentação
pruuel!'a seJ'l'entla.. do Senado da Camara. .

6. Dispensa para obng3rem. os Tutores 22. Licenca, parn. que os Clel'l~Osl dando
seus proJlrios 1)ens â fiança das tut~las, em fiança, pos 'ft() advogaI' nos AudltoJ'loS Se-
que fôrem nomeados, amda no ca o, que os culares. . .
b~ns eslejão. fóra da Comarca, aonde r,on tra- 23. Lic(:nça, 11aTa se poderem IllSl~uardS
hlrem a obl'lgação: . • doaçõe', que a gum:ls n~nll?el'es fize!em ~

7. Alvarás de Í1ança 11.0S cI'lmcs~ que nao seus beils, preccrle\ldo as Inforlllaçoes n;s
forem exceptuados, e nao valerllO .as p.es- cessarias, e constando pOI' ~llas, que 1
sôas, que por espeCial ordem lll111ha se doacões forão feitas yolunlarwmenlo, sen
tenhão nl1ndauo prencler. per'suac;lo violência, ou engano .
. 8. Prorl~ga!itiesdo~ Alvarás de fiança, que 2\. Licel~ca, para que nos Audiloriüs fOra
Já se tennao c~ncedJdo. da Corte el11 ue não houver suillClente ~1~-

n. I\efol'rnaçoes de Cn.rt~s de s~guro. mero de 'A d\'oq 'adas, formados pela UUf\ el-
10. LIcença para se conllJ1u:lrem :l1~umas sidade ele Coi~hra, possflO advoga.r a\~r~;

obra~, quu fossem ~rnbargadas, l:91l1 a s6as, que o requererem, com illfo~roaç:. ',_
can~,ao de opere de?nl)l~elldo. 'a al"dade que I.i\·erem para o dIto mlUlo

11. J Iercés de temp.o alé humal1l\o" para se te'rPlo·1 ,
. b Repuengos

2S. Licen~,a, par.a. que n.os ens Clerigo,
se pos,a CUllstltlllr pa11'l11101l1l) a
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dando fiança a Pilgar os Direito.s, e obri­
gando-se a deixalos a pessõ:.t leiga, e de
jurisdicção secuh.ll', com p,ena ~e que não o
fazendo assi, ficará o patnmonlO vago para
a Corõa.

2ô. Lil;en~,a, paraa requerimentu dos Povos
se fazerem pontes, ou outras obras neces­
sarias, que fõrem em utilidade publica, pa­
gando-se o custo pelos bens do Concelho,
sobejo das Sisas, ou por finta, aonde não
houver com que se pagar as despezas das
ditas obras,

ZI. Licença, para que possão ir Freiras
tomar banhos da Caltlas, precedendo as dos
seus PI'elados e informacões necessarias.

28. Licenca, para que os que forão captivos
de Mouros; e sahirão do captiveiro sem
licença, resgatados p r diligencia sua, pos­
são levar a esmola, que se costuma dar aos
Caplivo ,sem embargo de lhes faltar a dita
licença,

29. Licença, para que, com causa J'ustis­
sima, se po sa dispensar na clausula epo i­
taria; no que terão os Tribunaes particular
allençí\o, para que semelhantes requeri meu­
tas se não fi'equentelll.

Pelo que mando a todas as pessõas, a que
o conhecimento deste AI vará pertencer, o
cumprão e guardem inteiramente, como
neHe se contem, e teulla força e vigor de
LeI sem embargo das que ha, e de quaesquer
Regimentos em contrario; e passará pela.
ChanceHaria, aonde -e publicará, sendo
regi tado nos livros das minhas Se~retarias

de Estado e I\Iercês; dos Tribunaes, Casa
da Supplicação e Porto; e sendo impresso,
ordeno ao meu Cbanceller mór envie ils
Comarca:, Conquista e mai~ partes, aonde
Ilecessano fõr, pal'a que venha á noticia de
todos. .

Jel'Ouymo Godinho de Niza, o fez em
Li boa a 24. de Julho de 1713,-Bu/'tholo­
nlm de SOI~::a Mexia, o fez es~rever, HEY,

ALVARA DE 3 DE NOVE~IBRO
DE 171í7.

Sobre os arrendamentos ôe c<tsas, e o direito dos
inquilinos (Ii,

.Eu EI-Rey, faço saber ao que este Ah'\L­
ra com força de Lei vil'em, que sendo-me
p.resente as repetidas fraudes, com que n:l
cld.ade de Lisboa, e em outros lugal'es deste
Remo, se costumão faleI' arrendamentos de
dez.,e de mais annos, para com o pretexto
de que por elles se transfere dominio nos
locatarios, effeituarem estes o dóI o, e a emu­
lação!com que pl'Ocurão o referido titulo de
IOdaçao, I;J0r longo tempo, com o malicioso,
e etermmado fim de incommodarem os
anteceden te locatario, expulsando-os da
casas, e dos prédios arrendado por menos
tempo, ([ue o de dez annos:

(I) Vide Ord. do !ir. l. n pr,

A.ttendendo ao bem, e socego publico dos
meus vassallos; e por ob\l~r os prejuízos,
que se seguem aos que aSSllll são incom­
modados, não s6 pela fa1tn das habitacões
donde são expulso, mas tambem pelo'
injustos, e multiplicados pleitos, com que
dolosamente são vexados:

Estahelel1o, que todos os coutraelos, qUê
nào furem de atforamento em Fatiota, ou
em Vi las, com inteira. transaccão do util
domiuio. uu para sempre, ou pelo menos,
pelas referidas trez Vidns; se julguem de
simples locação ordinaria; sem que seja
vi to transferir-se [lor elIes dominio algum
a favor dos Lacatarios para Ibe dar direito
de e..xcluil·em os outros Inquilinos, ou Ren­
deiros auteriore , senão nos outros casos,
em que por Direito he permiltülo aos Loca­
dore~ despedirem os seus respectivos Lo­
catanos,

E por que fui informado de que estas
vexa~õe' se tem multiplicado com grande
impiedade depois do '1'erremJto do :l. o 1e

ovembro do anno de 1755.
Declaro por nullos, e de nenhum effelto

todos os arrendamentos, Cjne se ncharem
feitos na sobredila fórma, nilo obstante que
se lize sem de preteri to, e que se achem
ajuizados, e com causas pendentes, ou sen­
tenças proferidas. nas quaes se porá per­
petuo silencio. Porém aquelles inquilinos,
ou ltendt'iros, que já se acbarem na elfec.­
tiva habitação, e pos c das ca-as, ou pré­
dios arrendados, antes da publicacão deste
Alvará, não erão por elIes excluidos; com
tan \0 que fiquem sem priYilegio algum para
allegarelll o tal arrendamento de longo
tempo; anles ficarão reputados por sim­
ples inquilino para todos os outros casos,
lJlll (rUe h;:weriãl) çle ser expulso~, se taes
arrendamentos de dez, ou de mais annos,
nilo houvesse-; ficando neste caso havido3
por nullos, na sobredita fçmna.

Pelo que: ;\fando pur tauto, elc,
Dadll em Belém, aos 3 de o\'embro de

1757. - COI/L assignatlll'(t de El-Rey, e (t
do .II inistl'o, .

LEr DE 18 DE AGOSTO DE 769,
Declarand.) a aulboridade do Direilo R<lmano, e C ­

"onico. Assenlos. Boly!o., e Costumes (I).

D. José lJor graça de Deo., Rey de
Portugal, e dos Algarves, d'aguem, o
d'além ;\lar em Africa Senhor de Guiné,
e da Conquista, Nal'egacão, Commercio da
Elhiopia, Arabia, Persia, e da Jndia, etc,
Fa~o saber aos que esta minhn Carta de

Lei rll'em, que por quanto depois de mui­
tos anno: tem sido bum Llos mais impor­
tanto' objectos da attenlação, e do cuidado
de todas as ~ações polidas da Europa o deIprecarcrem. com sabia5 proYiuencias as

'I) "ide Ord. du ti,. 3 lo iji 1'r.



726 TERCEIRO 1.11'110 DAS OIlDENAÇÓI'S

in terpreLaçbes abll:;i vas, que ólfendem a
magestade da~ Leis .. de aulllOrisão a repu­
t lção dos Magistrados; e tem perplexa a
justiça. dos liti~antes .. de sorte que no
direito, e domimo dos beas dos Vassallos
nào possa haver aquella provavel certeza,
que só póde con ervar entre elles o pu­
l)lico socego.'

Considerando eu a obrigação, que
tenho - ele procurar aos Póvos, que a
Dil'iJla Omuipotencia póz debaixo da mi­
nha protecção, toda a passiveI segurança
nas suas propriedades; estabelecendo com
eIla a. união, e paz entre as familias, de
modo. que humas não inquietem as outras
com as injustas demandas, a que muitas
vezes são animadas por frivolos pretextos
tirados das extral'agantes subtilezas, com
que aquelles, que as .aconselhão, e promo·
vem, querem teI11erari~l11imte entender as
Leis mais claras. e menos su cepliveis de
intelligencias, que ordinariamente são
oppo tas ao espll'ito dellas, e que aellas
se acha lilleralmente significado por pala­
vras exclllsivas de tão sediciosas, e preju­
tliciaes cavilações:

Tendo ouvido sobre e te grave, e
delicado negocio hum grande numero de
Ministros de meu Conselho, e Desem­
bargo, de muito timorata consciencia,
muito zelosos do serviço de Deos, e meu;
e muito doutos, e versados nas ciencias
tios Direitos Publico, e Diplomatico. de
que depende a Ma, e sã Legislatura; da
Leis Pati'ias; dos louvaveis costumes destes
Heinos; das Lei' dos antigos llpmano:
vulgarmen te chamadas Direito Civil; e
das de todas as ações mai illuminadas,
que boje se conhecem; foi por todos nas
repetidas Sessões (que se tÍverão sobre
e~ta material uniformemente assentado,
qlle o meio mais proprio, e ellicaz para se
occoner ás sobreditas interpretações abu­
sivas, he o que o Senhor Rey D. lanoe!
de glorio a memoria (reputando justamente
as mesmas interpreLações por crimes graves)
tlei:-:ou estabelócido pelo liv. 5 tiL. 58 § o[
da sua Ord.; e que della se transporLou
para o Iiv. 1 tiL. l~ § 1, tiL. 5 § 5, da
Compilação das Ordenações publicada no
anno de 1602; e para o § 8 da Reformacão
do anno de 1605; se eu fosse servido ex­
citar efficazmente a dispo ição dos ditos
paragraphos, de sorte que constiLuão im­
preteriveis regras para os Ju 19adores; e
fosse servido declarallos, e modillcallos de
modo que mais não pos ão cahir em esqne­
cimento, nem suspender-se, alterar-se, ou
reduzir-se a termos de questão a obser­
vancia delles uos casos occorrentes. E
conformando-me com os ditos pareceres,
e com o que neIles foi assentado: Quero,
mando, e he minha ,oatade, ({ue daqui
em diante se observe aos ditos respeitos o
seguinte.

. J. Q~anlo a sobrer1ila OJ'de.naL'ão do
lIv. o[ til. I! § 1: mando, que as'glossas
do ChaJ}celJer da Casa da S-upplicação nella
~eL~rm1l1adas se observem, e pratiquem
JJl:'lo]avelmente, .e sem coutroversia, am­
phaçao, ou restl'lc~,ão nos dOllS casos se­
gull1tes: 1.0 quando a deci ão da Carla
o,u seJlteJl~a, que houver de pas~ar pelà
Cbancellana, fór e:tpress:.lmente contraria
ás Ordenações, e ás Leis de tcs meus Hei­
nos: 2. 0 quando a sobrediLa decisão fór
contra .Diyeito expres o com erro do rcfe­
ndo DireIto per Si mesmo notaria.

2. No primeiro dos referidos casos;
verenca.ndo-se que algum, ou alguns dos
Desem.bargadores.' ou julgarão contra a
expressa di posição da Lei; ou que cm
lugal' de julgarem o clireito da parles
julgarão a intelligenc-ia duvidosa da Lei
pelo seu proprio arbitrio antes de recor­
rerem ao Hogedor para elle na Mesa Grande
fazer tomar assento sobre a inLerpretacão
do genuino sentido da mesma Lei: manao,
que o ChancelJer supprindo neste caso o
que os sobred itos Desembargadores delre­
rião ter feito; leve immedialal1lenle os
auLas ao Regedor com a glossa, que nelles
houver posto; para sobre ella se Lomar a ­
senLo decisivo na fórma abaixo declarada.
E ordeno, qlle a esLa glossa, e assenlo
soLJ'e ella tomado l1esl,~ caso, cm qne se
não julga o direi to das parles [la particular
de catia huma dellas, más sim a inlelligen­
cia geral, e perpeLua da Lei em COIJ1I1lIlIll
beneficio, não possa haver embargos, nem
~utro ~lgum rec~l1'so, que não eja aqnelle
lInmedJaLo á mll1ha n.eal pessoa, de que
nunca he visLo sereul prilados os Vas­
sa1l05.

3. Item.' Mando gue no segundo do'
mesmos dous casos, sendo as Carias, ou
Sentencas levadas com a glo"'sa ao nege­
dor; esle as faça julgar na sua presença em
ta! fórma, que, se a decisão fOr dehuJIl só
Ministro nomeie trez Desembargadore dos
mais doutos, e versados nas Leis, e eslylos
da Casa para a deLerminação da glossa,
de que se tratar: se fôr passada por Accol'­
dão nomeie ciuco MillÍsll'OS das mesmas
qualidades; e o que elles detel'minare~l
será tambem ex pedido por acordão as 1­

gnado por todos. Parecendo ás parles pre­
jud icadas embargar os accordãos, que se pJ~O­

ferirem sobre as dilas glossas; o poderao
fazer neste caso. O Hegedor n~meal'á para
a decisão dos di tos embargos alto Dese.m­
bargadores das mesmas qualidades. E o
que eIles decidirem será execulado sem
outro algum recurso. que não seja o 101­
mediato á minha. Real pessoa na sobl'edtla
fórma.

4.. Quanto á outra Ordenação d? m~o:o
iiI'. 1 til. 5, § 5: mando que a dlsP? lçaO
clelle estabeleça a praxe invi' lavp] de Julga~
sem alteração alglll11a, qualquer que elI
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seja' e que os Assentos já estabelecidos,
que' tenho determinado, que sejão publi­
cados ; e os que s~ eslabelec~rem daqui ~m
diante sobre as II1terpretaçoes das Leis;
conslituão' Leis inalleraveis para sempre
'I} observarem como taes debaixo das penas
abaixo estabelecidas.

5. 1tC/II: Quanto ao paragrapho 8 da
re[ormaç:l0 do anno de 1605: mando que
a inlerprelações, ou lransgressões dos es­
tyJos da Casa da Supplicação nelle eslabele­
cidos 1)01' assenlos tomados na fórma, que
para ellc' eslá (leterminada, sejão da mesma
sorte observados como Leis: excitando a
pl'alica de levai' o Chauceller as Carlas, e
'enlenças, em que elles foram offendidos,

com as suas glossas á presença do Regedor,
para ellc mandar proceder na mesma con­
formidade acima ordenada: e 'ordenando
qlle em lodos os casos de assentos sejão
convocados por avisos do Guarda-Mór da
Helação os Ministros de fól'a della, .que o
Regedor pal'ecer convocar.

6. Trelll: Mando, que não só quando al­
gum dos Juizes da causa entrar em duvida
sobre a,intelligencia das Leis, ou dos es­
lylos, a deva propor ao Regedor para se
proceder ii decisão della por assen to na
fórma das sobreditas Or(lenacões e refor­
mação; ma que lambem se óbserve igual­
mente o mesmo, quando entre os Advoga­
do dos liligantes se agitar a mesma duvida,
prelendendo o do Author, que a Lei se
deva entender de hum modo; e prelen­
dendo o do réo, 'que se deva entender de
oulro modo. E nestes casos lerá o Juiz
Relalor a obrigacão, de I'evar os autos á
l~elaçào, e de propor ao Regedor a sobre­
dila controversia dos Advogados; para
sobre ella se proceder na fórma das ditas
Ordenações, e reformacão dellas, a Assento,
qlle fiL'me a genuina· intelligencia da Lei
antes qlle se julgue o direito das partes.

7. llClll: Por quanto a experiencia tem
mostrado, que as sobredilas interpretações
de Advogados consistem ordinariamente
el~l ra~iocinios frivülos, e ordenados mais
aunphcar com sofismas as verdadeiras dis­
posiçõe~ das Leis, do que a demonstrar POI'
ellas a JusLLça das parles: maudo que todos
os Advogados. que commellerem os refe­
I'Idos allelltados, e forem nelles convencidos
d~ dolo, sejão nos autos, a que se juntarem
os A~sentos, multados; pela primeim vez
em cl~lcoeDla mil réis para as, despezas da
Llelaçao, e em seis mezes de suspensão;
pela segunda vez em 'privacão dos gl'áos
que lll'erem da Universidade; e pela ter~
celra em cinco an nos ~e degredo {lara
Angola, se fizerem asslgnar clandestll1a­
me~le as. suas Allegações por diITerentes
pessoas; lnco['l'endo na mesma pena os
asslgnan.les, ~ue seu~ nomes empreslarem
p~ra a vlolaçao das mmhas Leis cjlerturba­
çao do socego publico dos me~s Vassallos.

8. Item: Attendendo a que a referida
Ordenação do liv. 1 til. ti § ti não foi esta­
belecida para as Relaçõ~s do Por~o, Bahia
RIO de JaneIro, e lndia, mas Sllll, c tão
sómente para o Supremo Senado da Casa
da Supplicação :

E attendendo a ser manifesta a diJIerença
que ha entre as sobrediLas Relações subal­
ternas, e a Suprema Relação da minha
Córte; a qual antes pela pessoal Presiden­
<lia dos -Senbores Reys meus Predecessores;
e depois pela proximidade do Throno, c
facilidade de recorrer a elle; pela authori­
dade do seu Regedor, e pela maior gradua­
ção, e experiencia dos seus doutos, e pro­
vectos Minislros; não só mereceo a jusla
confiança, que della fizerão sempre os ditos
Senhores Reys meus Predecessores (bem
caracterisada nos s~breditos paragraphos da
Ordenação do Reino, e reformação deHa) para
a int~rpretação das Leis ; mas lambem
constItue ao mesmo tempo nos Assentos,
que nella se tomão sobre esta importante
materia toda quanta certeza póde caber na
providencia humana l?ara tranquillizar a
minha Real consciencla, e a Justica dos
litigantes sobre os seus legitimos dtreitos:

Mando, que dos Asseulos, que sobre as
intelligencias das Leis forem tomados em
observancia desta nas sobreditas Relações
subalternas, ou seJa por effeito das glossas
dos Chancelleres, ou seja por duvidas dos
Ministros, ou seja por controversias enlre
os Advogados; haJa recurso á Casa da
Supplicação, para nella com a presença do
Regedor se approvarem, ou reprovarem os
sobreditos Assentos por effeilos das coutas,
que delles devem dar os Chancelleres das
respectivas Relações, onde elles se tomarem.

Aos quaes Chilncelleres mando outro
sim, que nas primeiras occasiõês, que se
lhes offerecerem, remellão ind ispensavel­
mente os ditos Assentos, anles de se escre­
verem nos seus linos, em CarIas fechadas
ao dito Regedor da Casa da SUJlplicacão, para
nella 'e tomarem os respectiYos Ássehtos
dilliniti vos na fórma da sobredita Ordena­
ção Iiv. 1 til. 5 § ti; e se determinar por
elles o que fór justo; e se responder aos
sobreditos Chancelleres recol'l'entes com
ás !:Opias authenticas dos Assenlos tomados
na Casa da Supplir.ação, para enlão serem
lançados nos livros das ditas Relaç,ões
SubalLernas, e se ficarem observando
nellas como Leis geraes, e impreleriveis.

No caso em que as partes prejudicadas
nos sobreditos Assentos das Relacões sn­
balternas quizerem tambem deHes âggravar
para a mesma. Casa da Supplicação, o po­
elerão fazer lIvremente, e nella lhes será
deferido por Assentos tomados em presenca
do Regedor na sobredila fórma. •

9. Item: Sendo-me presente, que aOl'de­
naç.ão do livro 3.° titulo 64 no preambulo,
que mandou julgar os casos omis.sos nas
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Lei,~ Palrias, e~[ylo~ lh~ Côrte, e costullle~

uo Reino, pelas leis qlle chamou Impel'iaes,
não obstante a restricção, e a limitação,
fillaes elo mesmo preambulo contetítlas na
palavras-as q!taes Leis lmper'iaes '1I1.lJJndct­
mos somente gltanlcl?' pellJ, bOlt ?'ct::ão, em
que são f!tndaclas-, se tem tomado por pre­
texto; tanto para que nas ai legações, e di­
cisões se vão Jlonilo em esquecimento as
Leis Patrias. fazendQ-se uzo sólOen te das
elos H.umanos ; como para se argumentar, e
julgar pelas dilas Leis de Direito Ci vil geral,
e indIstinctamente, sem e fazer differenca
entre as que são fundadas naquella boa
ntzão, que a sobl'edita Ordenação do Heino
determinou por unico fundamento para as
mandar seguil'; e entre as que; OlL tem vi­
sivel incompatibilidade com a boa razão \
ou não tem razão alguma, que possa sus··
tentallas, ou tem por unicas l'azões, não só
os in teresses dos diITeren tes partidos, que
nas revoluções da Republica, e do Imperio
Romano, governarão o espirito dos seus
Pr'ndenles e Consultos, segundo as diversas
facções. seitas, que segui 1'11.0; mas tambem
tiverão por f!mdamentos outL'as razões assim
de parlIculares costumes dos mesmos Ru­
manos, que nada potlem ter de communs
com os das Nações, que presentemente ha­
bitão a Europa, como superstições propl'ias
d~l Gentilidade dos mesmos Romanos, e in­
teimmente alheias da Chrislanuade dos se­
culos, que depois tlelles se seguirilo;

Manào por huma parte, que tlebaixo das
penas ao dianle declamdas se não possa
fazer uzo nas di tas allegações, eDecisões de
Textos, ou de anthoridades de alguns Es­
cl'lp,tores,emquanto houveL' Ordenações do
Remo, Leis Patrias, e uzos dos meus Reinos
legitimamente approvaelos tambem na fórma
abaixo declarada~

E mando pela óutrá parte, que aquella
boa, mzão, que ó sobredito preambulo de­
terminou, que fosse na praxe de julgar sub­
sidiaria, não possa nunca ser a da aut!lori­
dadf! extrinseca destes, oú daquelles textos
do Direito Civil, ou abslractos, ou ainda
com a concordancia de ouU"OS; IIlas sim, e
tão sómente: ou. aguella boÇ/' ~'a~ão, que
conSIste nos pnmltIvos pnnclplOs, que
contém verdades essenciaes, intrinsecas. e
inalteraveis, que a Ethica dos mesmos Ro­
manos havia estabelec.Ido, e que os Direitos
Divino, e Natural, formalizarão para ser­
virem de Regras Moraes, e Civis entre o
Christiauismo: ou aquella boa l'azão, que
se funda nas outras Regras, que de universál
consenlimento estabeleceo o Direito das
Gentes para a direceão, e governo de todas
as Nações civilisatlas: ou.aquel.l~boa ?"azão,
que se eslabelece nas LeIS P'ohlIcas, Econo­
micas, Mer'lantis, e Marítimas, que as mes­
mas Nações Christãs tem promulgado COIU
manifestas utilidades, do socego publico,
do eslabelecimento da reputação, c do aug-

, JIlen.to ?OS cabedaes dos pOI'OS, que com ás
d!SCIp!I.n~S de~tas ~ablas, epl'ovellosas L\is
I'IVem felices a ~~mbra dos thronos, e de­
baiXO dos auspIclOS dos seus respeclivos
Monarcas, e Principes Soberanos:

Senuo muito mais racionavel, e muilo
mais eoherente, que neslas' interessanles
malenas se recorra antes eDl caso.de neces­
sidade ao subsidio proximo das sobl'edilas
Lei~ das Naçàes Chi'istã~, illuminadas, e
polidas, que com ellas estao resplandecendo
na boa, depurada e sã Jurisprudencia.; elll
muitas outras el'lldiçõcs uteis, e neccssarias'
e na felicidade; do que ir buscar sem boa~
razões, 011 sem razào digna de allendel'-se,
depois de mais de 17 seclllos o SOCC01'1'O
ás Leis de huns Gentios ;, que nos seus prin­
CIplOS Moraes. e C1VIS forão ITillltas vezes
perturbados, e corr(\mpidos na sobredila
fôrma; que do Direito Nalural limão
aJ?eTIas as poucas o geraes noções, que rnu­
1111'estão' os termos, com que o deJinirão;
que do Direito Divino, he certo, que não
souberão cousa alguma, r) que oComll1ercio,
da Navegação. da Arithmelica Politica, c
da Economia de Estado, (Jue hoje fazem lil')
importantes objectos dos GOl'el'l1os Supre­
mos, não chegarão a tel' o menor conheci­
mento.

10. Item: por quanto ao mesmo ,lempu
me foi tambem presente, que d,\ sobl'edlla
generalidade supersliciosa das referidas Lei'
chamadas /11tpel'íctes se costumào exlrahir
outras regras pam se interpt'ek1rem as mi­
nhas Leis nos casos occorrentes: enlen­
dendo-se que estas Leis Patl'ias se devellJ
reslringir quando são conectorias do dil'eilu
Romano: e que onde são com elle wnfor­
mes se devem alargar,. pam receberellJ
todas as ampliações, e todas as limil~ções,

com que se aehão ampliadas, e IUnJtadas
as regl'as conteúdas nos textos, dos quaes
as mesmas Leis Patrias, se suppõe, que
fôrào deduzidas, segumdo-se desta inad­
Illissivel Jurispl'lidencia :

Prill1eil'amenle não poderem o,. I~ells

Vassallos ser governados, e os sens dlrellos,
-e dominios seguros, corno o del'em e~lar,
pelas disposicoes uas minbas LeIS) I'JVas,
claras, e cQnformes ao espiri lo naclOnal,.c
ao estado presente das cousas deslesROI-
nM: .

Em segundo lUg'ar ficarem os direitos, e
dominios dos mesmos Vassallos vacl!bn~o
elltre"ues ás continnenles disposições, e as
intrilfcadas confusÕes das Lp.is mortas, e
l(lIa~i incomprehensiveis daqu~l1a RePr
blir;a aCitbada, e daqueIle Imp~rlO exllnc o
depois de tantos seculos: e Islo sem fJU~
se tenhão feito sobre esk1. lIrportanle ma
teria os reflexões que erào ne~eS5al'laS,

. , h 'le lTuepara se comprehendel' por uma pai "l.
muitas das Leis desles Remos. que suo
correctorias do Direito Civil forão aSSim. L . I doreestabelecidas, porque os sablOs egls a
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dellas so cruizerão muito ad \'el'tida, c pro­
ridentemeute apartar do Di~eito Homano
com rasãe- fLLndamentaes mUlta' veze não
só diver as ma contraria- ás que haviào
constituido' o espirita dos textos do Direito
Civil, de que se apartarão; e~ cujos termos
quanto lllalS se che~arem as 1I1teJ'pretaçõ~s

restrictivas ao Du'elto Homano, tanto maIs
fugirão do I'erdadeiro espirito das Leis
Pat/'ias:

E sem se advertir pela outra parte,
flue muitas ou tras das referidas. Leis
I'atrias que parecem conformes ao DlI'elto
Romano; OLL farão fundadas em razões
nacionae., e especificas, a que de nenhuma
sorte se podenl applical' as ampliações .. e
limitações das segundas das sobred lias LeI ;
úu adoptãrão deBa sómente o que cm si
conlinhão de E1hic3, de Direito latnral, e
de hoa razão: mas de nenhuma sorte as
cspeculacões, com que os Consuilos Homa­
110' ampliarão no Direito Civil aqnelles
simplice , c primitivos principio, que sào
jnalleraveis por sua natureza:

Em con ideração do que tudo mando outro
sim,que as referidas l'estricções,e ampliações
extrahidas dos texto do !)ireito Civil, que
atégora perturbarão as disposições das
minha Leis, e o socego publico dos meus
~rassallo~, fiquem inteiramente abolidas,
paramals nào serem allegada- pelos Advo­
"ados, debaixo das mesmas penas acima
orde~ada , ou seguidas pejos Jul l1adores,
rlebalxo da pena dPo sllspensão de seU$ Of­
ficlOs até minha mercê, e .las mais. que
reservo o meu Real arbitrio,

II. Exceptuo comtudo as restriccões, e
ampliacões, que. necessariamente se·ded u­
Zll'em do espirita das minhas Leis i"ni­
ficad? pelas palavras delias tomadas no"seu
s~nulllo, e natural sentido: as que se redu­
7.lrem ao!) principias acima declarados: e as
que por identidade de razão, e por forca de
comprehensão. se acharem dentro 110 espi­
fito das (li posições das minhas ditas Lei,
Equando succeda haver al"uII casos

extr~ordi~arios, que se fação "dign05 de
prOVidencia nova, se me farão presentes
pelo Regedor da C.a a da Supplicação, para
que tornando as Informações necessarias,
e ouvllldo os l\Iinistros do meu Conselho
eDesemba!'g?, determine o que me parece;
que he mais Justo, como já foi determinado
pe:~ § 2 da sollredita Ord, ~o liv. 3 til. 64-,

. Item.' Hayendo-me Sido da mesma
sorte presente qlle se tem feito na pratica
dos Jl1l~adore , e advogados outra grande
perplexidade, e confusão com a outras
~alalyra d? solJredito preambuJo da Ord.
o 11'.3 tIl. 64 que dizem.'

d,E qU~lld() o caso de q!te se fra.la, não (Ôl'
.ternllnado por Lei, stylo, ou costume de

~~sos Regllo~, mandamos, que seja julgado,
S do ma.lena que f,raga pcccado pOI' os

agrados Canones. '

E sendo ma/eria, que ?lão traga peccado'
seja julgado pP./IIS Leis I mperiaes, po to que
o' agrados Ca?1ones detel'minem o con­
tl'aTio,
• Suscitando-se com estas palavra hUlll

conflicto não só entre os textos do Direito
Canonico, e os textos do Dil'eito Civil, lllas
até com os das minhas mesmas Lei, e
suppondo-se com erro manifesto para
sustentar o mesmo conllicto, que Jl(l fóro
externo dos meus Tribunaes, e da minha
Magistratura Temporal, se pode conhecer
dos peccado ,que só pertencem privativa,
e exclusivamente ao foro interior, e a espi­
ritualidade ria Igreja .'

Mando outro sim, crue a referida sup­
posi,ção d'qlli em diante se haja por não
escl'lpta: declarando, como {lar esta declaro,
que ao- meus. obreditos Iribunaes, e Mi­
nistros Seculares não tor.a o eonhecimento
dos peccados; mas sim, e tão sómente o
dos delictos: e ordenando, como ordeno,
que o referido conflicto fundado naquella
errada supposiçã6 cc se inteiramente;. d~i­
xando-se os referidos textos de Dll'lH(o
Canonico para os Ministros, e Con~istorios

Eccle 'iasticos os observarem (nos seus de­
vidos, e competentes termos) nas decisõe
rla sua inspecção; e seguindo . ómente os
mel!S Tnbunaes, e ,Iagistrarlos Seculares
nas materias temporaes da sua competencia
as Leis Pai rias, e sub idiarias, e os louvaveis
co:tllmes. e estylos legitimamente e tahe­
lecido , na fórma que por esta Lei tenho
determinado,

13. 1Iem.' Sendo cm'to, e hoje de nenhum
douto ignol'ado, que Accursio e Bartholo,
cujas auctoridades mandou seguir a mesma
Ord. no § 1. do sobl'edito til., forão desti­
tuidos lião só da instruccão da Historia
Homana, sem a qual não pOdião bem enten­
der os textos que fizerão os assumptos dos
seus vastos cscriptos; e não 5Ó do ~ollheci­
menta (la P!Iilologia, e da bàa latinidade,
em que fórão concebidos os referidos tex­
tos; mas tambem das fonclamenlaes regras
do Direito Natural, e Dirino, que devião
reger (l espirita das Leis, sobre que e cre­
I'erão:

E sendo igualmente cerlo, que ou para
supprirem aquellas luzes, que lhe fallavão;
01\ porque na falta dellas ficárão os seus
juizos vagos, errantes, e sem boas razões a
que se contrabisselll; vierâo a introduzir
na .Iurisprudencia (cujo caracter fórmão a
verdade, e a simplicidade) as quasi innu­
mera,·eis questões metaphysica~, com que
depois daquella Esco.la Bartb?h~a se tem
ilIaqueado. e confundIdo os dIreitos, e do­
mini05 dos litigantes intoleravelmente:
mando que as glossas, e opiniões dos so­
bredilos Accursio, e Bartholo não possão
mais ser alIel!:adas em Juizo, nem seguidas
na pratica dos Julgadores; e que anles
muito pelo contrario em hum, e outro caso
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sejITo sempre as Mas razõe~ acima decla­
radas, e não as auctoridades daquelles, ou de
oulros semelilantes Doutores da mesma
Escola, as que bajão de decidir no foro os
casos occorrentes; revogando lambem
nesla parle a mesma Ordenação, que o con­
trario determina.

14. ftellL: Porque a mesma 0rdenação e
o mesmo preambulo della, na parle em que
mandoll observar os estylos da CfJ1"le, e os
costltllleS destes Reinos, se tem tomado
por outro nocivo pl'elexto para se frauda­
rem as minhas Leis; cobrindo-se as tran­
gr,essões dellas, ou com as doulrinas espe­
culali vas e praticas dos ditrerenles Douto­
res, que escreverão sobre os costumes, e es­
tylos; ou com certidões vagas extrahidas de
alguns Auditorios:

Declaro, que os estylos da Côrte devem
ser sómenle os que se acharem estabele­
cidos, e approvados pelos sobredilos As­
sentos na Casa da Supplicação: e que o
costlLme deve ser sómenle o que a mesma
Lei qualifica nas palavras - longwmente
I!sado, e tal, qt!e pOI' direito se deva gnal'­
dew: - cujas palavras mando; que sejão
sempre entendidas no sen tido de cOlTerem
copulativamente a favor do costume, de que
se tralar, os lrez essenciaes requesilos:
de ser conforme as mesmas bõas razões, que
deixo determinado que constituem o espirita
de minhas Leis: de não ser a ellas conlrario
em cousa alguma, e de ser tão an ligo, que
exceda o tempo de cem allllOS.

Todos os outros prelensos costumes, nos
quaes não concorrem copulativamente todos
estes trez requisitos, reprovo, e declaro
por corruptellas, e abusos: prohibindo
que se alleguem, ou por elles se julgue,
debaixo das mesmas penas acima determi­
n:tdas, não obstante lodas, e quaesquer dis­
posições, ou opiniões de Doutores, que
sejão em contrario.

E reprovando como d.olosa a supposição
notoriamente falsa, de que os Principes
Soberanos são ou podem ser sempre. infor­
mados de tudo o que passa nos fõros con­
tenciosos em transgressão das suas Leis,
para c~m esta supposiçao se pretextar a
oulra Igualmente errada, que presume
pelo lapso do tempo o consentimenlo, e
approvação, que nunca se estendem ao que
se ignora; sendo muito mais natural a pre­
sumpção, de que os sobreditos PrinClpes
castigarião antes os transgressores das suas
Leis, se houvessem sido informados das
transgressões dellas nos casos occorrentes.

Pelo que mando: etc.

Dada no Palacio de Nossa Senhora da
Ajuda em 18 de Agosto de 1.769.-EL-REY
-com guarda.-Conde de Oeyras.

LEI DE 20 DE JUNHO DE 1774.
Regulanao os leilões, arrematações de ben, do

IJeposi.lo Geral, fixando as regras poro os pre.
ferenems (I ).

D. José por graça de Deos, Rey de Por­
lugal, e dos Algarves, d'a~uém, e d'além
mar, em Afl'ica Senhor de Guiné, eda Con­
quisa, Navegação, Commercio da Elhiopia
Arabia, Persia, e da India etc. '

Faço saber aos 'lue esta Carta de Lei virem:
Que sendo-me pt'esente em consulta da meza
do Dezembargo do Paço: que havendo ell
creado pela minha Lei de 21 de Maio de
i751, hum Deposito Publico, em que fiel­
menle se gual'dassem os cabedaes dos meus
Vassallos all1iclos pelos adversos aecidentes
da fortuna; eslabelecendo contra as fugas,
e fallencias dos an leriores depositarios a
mais ~rme, e infallivel segurança, para que
aos ditos Vassallos se não accumulasse a
outra aillicção de se verem (como virão por
mui las vezes) lésos, e roubados: e que lendo
accrescentado com o mesmo saudavel fimas
outras mais amplas provitlencias conleúdas
nos oulros Alval'ás de 4 de Maio de 1757;
e do 1.0 de Dezembro de '1767: aiuda
não farão baslanles aquelJas repelidas proc

videncias para ces arem as queLxas con­
tra fi execução das sobredilas Leis, no que
perlencia aos Leilões, e arremalaçàes por
ellas ordenadas conformando-me com o
parecer ua mesllla meza. e querendo ar­
rancar de huma yez pelas raizes ludo? que
pôde ser occasião de fraude; e dar Juslos
motivos de queixas, assim aos Exequenles,
como aos Executados: Sou servido ordenar
o seguinle.

1. Ordeno: que se ponba na mais i.nde­
fecU vel observancia a Lei de 21 de MaIO de
1751. no cap. 1.0 § § 2° 3° e !~o; e o prin­
cipio do cap. 2.°; propondo-se logo ao De­
zembargo do Paço, e Senado da Gamara
pessoas para occuparem os lugare~ do.
quatro Deputados, na forma que naMa LeI
se qualificão, para me serem con ultados
pela dila meza, e Senado com o~ dous De­
zembargadores que hão de senIl' de lJepu­
tados por parte' da Corte, e Cidad.e, para .eu
e3colher os que me parecerem mal~ proprlOs
para os ditos empregos. .

2. Item: Ordeno: que para. oecuparem as
sen'enlias dos Officios de Escl'lvães da G~r~e
e Cidade, me sejão logo pr~poslos trez sUJel~
tos de conhecida verdade, !TI leu'esaj asaber.
Pela Meza do Dezembargo do Paço, por
parte da Corte: e pelo Senado da Gamara;
por parle da Cidade; para eu mandar pa~s~
os primeiros provimentos por t~mpo de ~ra
anuo aos que me parecerem :nalsato~oPser
eslas serventia, as quaes nao gO eda sem
reformadas pela dita meza, e . ena o, ões
precederem novas, e exactas IDformaç

(I) Vide Ord. do liv. 3 L. 86.



sobre o prucedimentu daquelles Officiaes j

e pa sando a suspendelos, logo que, souberem
que elles nâo correspondem a conlutnça, que
delles se fez; e a c.onsullar-Ille outros na
,obredita fôrma,

3. /tem: Dando novo methouo aos Leilõe ,
que na conformidade das minhas Reaes Leis
se fazem na Praça do Deposito Geral: 01'­
,Ieno em prImeiro lugar, que e1le se n1\o
rossio fazer senào nos meze de Novembro
atê o fim de Abril, de de as duas horas da
tarde até a cineo j e nos outros mezes (lo
I'enio, desde as trez até ás seis impetTirel­
mn~ .

•. flem: Ordeno cm segundo lugar: que
ante. do ditos Leiloes precedão Edilae pú­
hlicos affixados na portaprincipal do mesmo
Deposito Geral, em que se ma.nifeste o dia
primeiro, em que o bens se hão de pOr em
lJraça, com especificação das qualidade, e
(lOnfrontações delles, que andarão na praça
o dia da Lei, e do estylo ; e que estes serão
sempre sueces iro' ao primeiro, cm que e
mellerem a pregão, n:lo sendo domingos,
ou dias santos: r,om a pena., em qualquer
dos referidos ca os, de insana\'el nullidade
!I.asarrematações executadas em outra fór­
ma: de perdimento dos omcio', e inhabili­
dade para serl'irem ontl'os; e de seis mezes
de cadêa contra o Ofliciaes, que obrarem,
ou}ermitbrem ocontrario (1).

•. ltr.m: Porque nào sofl're a boa razITo da
lu liça, que na ' arrematacões dos ben dos
devedores á minha Real "Fazenda preceda
sempre al'aliação do ju to valor delles; e
q~e ome~mo se não observe nas quese fazem
á mslancLa de erédores pal'liculares com in­
loleral'el prejuízo delle, e ainda dos mes­
mos deredore- executados, tendo resu] lado
de ta diversa p,'abica as desordens eabu os
que e.lernfeito notorios: Orde~o, que~
r.1p. tl7 das Ordenações da Fa'Cenda (2) se

II) Vide Almeida e Souza - Ex"uç. pago 332 c 380.
(I) EIS o que dispõc o Legislador ncsle capitulo:

C.IP..-ULO 1;1.

Da maneira, em que se tomarão 0$ bent dos Rendeir'os J c
~4d~r.t.S p~t'a lU-Rey, quando nellc$ não lançarem, c
,d"lgencz4s que se (arão antes de se lomarem.

se' II,mJ'qaando aeonleeer qne os laes bens. c fazendas
AI mao .em meller em prcgão, c se aehar que alaI

mO,urlfe, ou Recebedor Cez todas as diliO'eDcins na
~~:'ba con!~üda. DOS Capitulas nlráz escl'iplOlli, e nos
011 ollcn8 oao qUlzercrn lnnçnr por algumo.!i affeicçócs,
te Iras semelhautes cousas: depois de serem Os
m~Pdas das pregões eorridos, e passados, cm lal easo
dil~ ~ma'dque os toes bens, c fazendas se tomem aos
cue al' eve Ores para Nós cm menos a terça parle do
~"o,,~rem,. ese assenlem no livro do lombo dos
estard' roprlOS, .que nos conlos da Comarca sempre
a di\'id'aDD qual 1.lvro se farã declaração cujos forão, e
laçõe d'lf quantia porque se tomarão e as confroD­
hum 'e e ~'com .quem partem, e a qualidadc dc eada
luga;.. 'era~ os U!los beus avaliados r.elu" Juizes dos
dores ~ dO C es!l~ere01, Com alguns IOlUcns ubonn­
COm o~ e bom JUIZO, .qu~ clfes para iS:Jo escolherão:
affeíçã qU3eJ Os avaharao verdadeiramente, e sem
acban3~.::n o cerLo," que ~ão o fazendo nssim, c
quantia do que po:_algUffitl \'la os ayaliarão em maior

que vahao, se ha.v~rá por elles, e 511U:;; fa·
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obsel'\'.c g ral, C ill,,!ulavelmcnte, quanlo fi
neces Idade da avalJações,l!rn tolla a al'l'e­
mataç.ôes, que se fizerem fi instancia dos
Credore : e que as me 'mas avaliacões se
fação indi pensavelmente públicas nâ Praça.
ante de e dar principio aos pregões (1),

6. Itcm: Ordeno, que na Praç,'l. se n10
admiltão lanços de pes Oa desconhecidas,
senao fõr ou tl'azendo comsigo, 011 dando
na Praça ontras de que haja conhecimento,.
que com e1la assignem o ditos lanCJs j ou
most~ando Proc~rações legi ~U1as de pessOas
de cUJo estabeleCimento, e luonClidade lIaj:t
cabal J!.0tiGia. .

7. l/cm: Ordeno, que ainda depJis de
andarem em Praça os nlo\'ei , e fazendas
o" dias da Lei, e do e-tylu, se n10 rossio
arrematar, em quanto os lançadores não
chegarem ~os preços das avaliações, ou a
outros maIOr s (2).

8· flell1: Ordeno, que pam avaliadores
dos mõvei escolherá o Senado <la Camara
em cada hum anilo das pessoa mais praticas.
~eri.t<'l. , e int ]ügentes nos Oilicio , ou ar­
tificIO.,., a C}ue os moveis perlencerem, a~

dCl JUatOr verdade, e mais bem cslalleleciua
repu~açâo, ás quae pa lsal'á Provisões de
A.vaha~ore privativos. debaixo da pena
de nuJltdade das avaliações feita por ou­
tros, que não sejão os nomeadvs, e appro­
vados pelo mesmo Senado.

9. item: Orcleno: que os moveis, que
C?01 o liSO, e com os transportes se det ­
norão, e se arruin 10, s jão avahados, de-

zendas loda a perda, que nisso recebemos c lhe maIl·
daremos c!ar aquuUa pena de jusli~a, que no. parecer,
porque seja casligo a elles, c exemplo a lodos; os quae.
bens se lomarão assim aos dilos Rendeiros, fiadores, c
abonn~~res J~esl8 maneira ; r. por doze .mil réis, qUf'
nos sCJa~ dcndos, !e tomarão bens que seJüo 3,'nliados
C~' dCl;C1S mil réi ; f. d07.e mil réis de dh'irla, c quatro
mil réls,. que mont~ no terço della: e RRsim se rara
soldo fi IIyra do maiS, c do menos, e tnnlo que assim
rorem 8\'aliarlo"3, antes que SP assenLem no hyro do
lombo, alai Almoxarife. Ou Recebedor o fará saber a
n().3sa Fazenda, para o sabermos. e sobre i o mandar­
mos o que houvermos por no~sO ser"iço: 80s quaes
A ImoIarifes, c Rcc'ebedores, quando lhes fór lomada
sua conLa, não será levado cm despezas o que nos assiul
rór devido pela avaliação dos dilo. bens, •• Ivo mo.,
Lrando t.:OIllO filorão todas as diligencias sobreditos, e
que os ditos bens são assentados nos Ihrros dos Proprios
eomo dilo ha.

• E q~ando Lal c~so aconlecer, queremos, e nos praz
quc emquaDlo o. dilas bens foreDl cm poder de nossos
Officiaes, se aquelles) cujos foruo, 08 quizerem haver,
o po.são fazer, pag.ndo Jogo aos dilas nos.os Omeiaes
nquclle preço, em que os Nós ~oll\'erelOos: oqual preto
laulo que o pagarem, Ihcs seJão logo os dilas beus
entregues: c islo lhe outorgamos nssiol, se clles Yierem
pa,Zar do dia que os dilo. beas para Nó. fOl'cm lomado,
aLe doos mezes: e se por ,'enLura os ditos beD6 já não
forem em poder do, ditos oos.O omeiaes, por serem
por Nó. dudos a outrem que esleja em possc delles. ou
no principio forão arremaLados n alguma pessoa, que
os em pregão comprassem, cm tal CDB!) quoremos que
esse. quP 08 assim por f!083B doação houver, ou CID
pregão ,comprou, ryão seja. obrigado aos reslituir, nem
Lornar aquclles) cUJos os ditos bens farão, nem a seus
berdeiros em easo algum. ,

(I) Vide Almei~a c Souza- Execuç. pago 295, 53~, c
317, a VISS. \>og.•69.

(2) Vide A meida e Souza-Ex,cuç. I'ag. 3,0,
Ono, 10·1
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pois de se actarem recolhidos nos arma­
zens do Oeposite Publico, no ultimo estado,
em que se acharem ao tempo, em que se
mellerem a pregão; e tIlle QS preços destas
avaliações sejào os que' regulem na PraX''l
as Arrematações, que dos mesmos moveis
se fize rem.

lO, Item: Ordeno: que se os moveis
forem daquelles, que tem valor intrinseco,
cerlo, e permanel1te, como são peças cle
'Duro, pr~ta, diamantes, ou. outras 'peç1ls de
estimação Gonheaicla, sejão av~li~adns pelos
ConLrasLes, e E/lsaiadOl'es que tIver appro:
"ado o Senado; h::rvendo respeilo nas ava=
\iações iI metade dos feitios dqs peças, que
os tiverem.

11. liem: Ordeno: que aS avaliações dos
predios pusljcos se fação na fQrma elo meu
Alvará de i/4, de Oulubro de ~773(i); esco­
lhendo par~ ellas o mesmo Senad.o da Ca­
mara doze Fazendeiros de honra, verdade.
e sã co~sciencia, a quem pass.e P rovisõ~s
por hum anno sómente de AvalI~elores Pl'l­
vativos da cidade, e cinco leguas ao IIBdor
delJa; e ou tros tant'.lS pnra as av~liações

elos preelios urj:Janos, com dislip.cção dos
respectivos Olicios necessarios p~ra a
conslruccão delJes; plleceelendo palIa a
escolha ae 11ul)s. e QubloS a~ informações
mais exactas, e rigorosas. E não poderá o
mesmo Senado reformar as dilas Pro\'Ísões,
sem novamente se informar do procedi­
mento, qlle bouVllrel1\ tido aquelles Av~­
)iadores rio tempo elas primeiras (2).

12. Item: Porque tem mosLrado a expe-

(I) Eis 11 integra do llrt.'lo deste Alvllrá:

« Pela q~e pertence ás QuaUações. .

, 1.0 Mllndo, que o arbitrio dos LOUVados seja pre­
eisllmente regulqdo, e adslTie!o:

• Nos lerras de Lavoura, que não andarem orrcnda­
da&, no numero de alqueires, ql!B levarem de seJnen­
dura, regulado pelo preço communl, pelo qual nas
respectivas terras se costuma avaliar cada alqueire, on
maIO de semeadura, segundo llS qualidades dos ditre­
renles terrenos, em qu.e forem situq,dos; ou o maior, ou
menor fundo delles:

• Nos Oasaes, pelo cumulo de linte annos oas renJas,
em que costumarem andar j constituindo este o pr~ço

do cápilal de cada hum delles, sem a menor alteraçao:
It Nas Quintas de vinhas, e arvoredos se praticará

l> mesmo, and'ando arrendadas; e fabricando-se por
conta de seus donos; pela computação dos fructos, que
produzirão DOS -yinLe annos proxirqos preccd~nfesl dc­
.luzindo·se sempre a terça porte, que no fabl'leo dellas
se costu"!,, gqstar : . ,

• Nos Olivaes, e MQetados se pratICara o mesmo em
cada hum dos dous caSos acima referidos.

, E esta fórma de a,'aliação se não podera lllterar,
nem exceder pelos Louvados a respeito de nenhuma
das Parles interessadas; debaixo do pena de pagarem
pelos seus bens o debro dos exeessos. aI' dim,muições,
que arQitrarem co,,! fraude d'l' Lei, como tell!- suc­
eedido outras vezes; fazendo-se as liquidações para
cste etreito por outros ~ouYades peritos, e livres de
su borno; e applieando-se a metado do seo producto
em beneficio 'da parte leza: e a oulra aUjetade gora llS
despezas do Concelbo das resper.tiv~ terras, onde estes
casos succederem. »

(2) Vide Almeida e Souza - Eucuç, pllg. 292, DIT,
Empl,y. to. I pago 396, Se9. Lin, to. 3 pago 628, to. 2
pago :>61, Notn.& á Jtff<llo lo. 2 pag.21, l/a!cic. lo. 2
I'0g. .\6, e .4001. I'ag. n, 10,33 e 59,

riencia por factos da mais inconte laveI
certeza a faci1id~de, com que se deixarão
corromper a\glms Avaliadores a favor das
partes, q.ue tem interesse em que as avalia­
ções se f~ção por mais, ou por meno , de
que tem re.mltado intoleraveis prejuizos, e
publicas escandalos (i) :

!\lando, que o l\1inis~ro mais moderno do
Senado inquira ~o fim de cada hum anno
d.evass~mente do proaedimento, que nene
tiverão todos os sohreditos Avaliadores i e
constando por provas legaes que elles nào
cumprirão com verdade, e inteireza as sllas
obrigações, o mesmo Ministro os pronun­
ciará, e m~ndará prender; e sendo Relator
da devassa em pleno Senado, serão casli­
~ados com as pen~s de seis mezes de Cadeia,
e de sejs annos de degredo para Angola;
além da outrâ já declarada no referido meu
Alvará de 14 de Outubro d~ i779. as me.~,
mas penas incorrerão os corruptores, de que
constar pela dita Devassa, com a meSUlq
legalidad e.

13. Item! P arque a experlencia tem mos­
trado, que se faz indispensayel nova fórma
de assistencia, e presidencia, ~aquel!es ~e!,
Iões: Ordeno, que vão aSSistir," e preSidir
nelles ás semanas, e cada hum na sua, os
Ministros Criminaes dos Bairros: por huroa
ordem, e distribuição, que 11a de esta~ele­
cCl'-lhes o Cardeal Regedor das J1I ti~as;

permittindo, que nos casos das occupaçoes,
e impedimentos daquelle a que l?careUl as
Presldencias, possão 11un~ s~ppnr a faHa
dos outros C'lmo entre SI aJuslarem, com
lanto que' nunca falle a assistencia, o
presidencia de hum delles: Declarando,
como declaro, Bulias, e de nenhum elTOIto
as arrematações, que sem el~a se fizerem; ,o
a elles Ministros res:(lonsavels com operdi­
mento dos seus Offic~os, e inhabili~ade para
servirem ouIras pela fal La ~a ma~ oxa?la
observaBcia desta, e das mais ProvldenCl,a~
acima, e abaixo ordenadas.

14. Item: Porqlle com est~ novo m~thodo
cessa a determinacão dp dito Alvara, de ~
de l\Iaio de :1.757, lia parte, em quefm ser­
vido crear mais dous Deputados do Cor~o
do Commercio, em attenção ao lrab.alho a
assisLencia nos Leilões: l\1an~o, que d.tiaa~
desta em diante ficlue abolida, e ex nJ
aquelln creacão; subrogando em l~~ar ~s
dous De]Jutados extinctos os referi 0_5 M­
nistros Criminaes. Os quaes entrara,o da
distribuicão dos emolumentos d~term~ad~
no cap, 60 da referida minha Lm .de
Maio de i75i; dividindo-se e~ Ojto ~artBs
iguaes, applicadas, a s~er: seis nare~~~a
ordenada na dila Lei, e as duas que annri
raleadn em cada hum dos quar~eI~ d~ ~)
pelos Mil'lislros. que nell.es assistire ( ,

a" .91. 318 ,
(I) Vide ,\ Imeida ~ Souza - fx"ul"lg7ro~ta (I),
(2) Yide T. de FrOltas-Con,o" ar, -
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i5. llem: Porque sou informado, que
sobre a cobranca destes emolumentos tem
entrado a Jluita do Deposito Publico na
pretenção de levar pelos dep.ositos volun­
tario (j emolumento do meIO por cento.
que lhe der.larou o cap. 50 § 20da sobredita
minha Lei de 21 de Maio de 1751, achan­
tio-se alterada nesta parLe pelo meu Alv<ll'á
de 9 de Agosto de 1.7 59, § 10, em (Iue 01'­

denci, que aquel1e deposi.to fosse sempre
gratuito; sem que tenhão sido bastantes,
nem a posteriol'idade do referido AI vará, nem
as novas, e providentes razões, em que foi
eslnbelecido, para fazerem cessar huma
pretencào tão estranha (i): Ordeno, que se
ponha' na mais invariavel ob ervancia o
sobredito men Ah'ará de 9 de Agosto de
1759, no § 10, sem embargo do que se
achava disposto na referida Lei alterada, e
declarada nesta parte pelo dilo AI vará (2).

10. Item: Pelo que respeita aos Leilões,
mantlo, que findos os dias da Lei, e do es­
tylo, havendo lanço, que chegue ao preço
d3 avaliação, ou exceda, o Ministro que
(ll'esidir na praça, se infol'me do Lançador
se tem prompto o preço do seu lanço; e
tendo-o, ordenará ao Portei ro lhe en tregue
o ramo, e ao Escrivão, que lhe lavre o
lerlllO d<r arrematacã'l. Immediatamente
rar[~ entrai' o preço'della no cofre do ])~­
pOSltO COIU a preci a (listincção e clareza do
del'edor, a que pertence.

N;io tendo o Lançador prompta a qltanlia
do lanço, dará ahi mesmo pessoa capaz, que
oab.one por lt'ez dias; e não satisfazendo, o
MinIstro Presidente o manelara prender ii.
ua ordem; e não será solto em elfectiva

.entrega do pI'BÇO, porque arrematou (3).
J 17, lten~: qrdeoo, q.ue pondo-se elll praça
)~~s. da terceIra esper,lc, lJuaes são :l~ acções
e~lglvel', nunca pos ão ser arrematada, se
nao .pela sua liquida, e verdadeil'a impor­
tanCla. Poderão porém os Crédore conti­
11uar a bOa pratica das 31'rematacões de real
por l'eal, que lhes deix.o salvas nesta ter­
üelra Gspecie de bens ( ~).

18. flem: .Ordeno: que e lando pL'oximos
a lindal' os dJas dos pregões, e não havendo

(~) Vide Almeida o Sm>za-Proc. Execut. pag, 121.

d (.) EIS a IDlegra do ~ lOdo Ah'arâ de !l de AgosLo
e 11~9 :
.' Allendendo KO muilo, que imporl.· que na Ca­

pital do, ~ou, Reina. não ,e Calle aos ImbilanLe, della
:i~d~~odldado de lc~em (~as occllsiõcs ue jornadas, e
do 10 r N'esma' res.denclas, que depoi, do lcrremolu
flO'las) b ove\nbr~ do auno do 1755 f1cârão Lão e.­
10 - um Erano, no qual sem fazerem ucsJlezas
I "Eaolguardar os ,eu, cabedae, emn Loda u segurnuta:

• ".\'endn 'p'l I'!OurariilS d btcs elo, a que pc n umão das duas '1' le-
nlario d as ens defuntos, e ausenfes, RecreBcem os
dito D e~ll! n fa!or dos emolumentos, e despesas do
mínb eposlto Publico, pur El ao di vil1ircllJ na fÓl'mu das
mesmllS Dreaes. ordens; c que fica assim a Junta do

(3 V. epoStto com mai, e,La ulilidade :
3~J lJ .de Almeida e Souza-Eucuç. pago IS4, 3-l2.

III n, e J 2, Proc. Execut. pau. 12 e G9
P",ci,Vlde Almeida c Souza....,. B~ecuç. prg. 313 e 318,

, lo, I p.g. 299 e 356, e A.al. pago 3' ,

quem lan,;c o preço das avaliações, ou outro
maior; o i\Iinistro que pl'esidir, faça noti­
ficm' o Devcdor, a queJ;Jl pertencem os bens;
para que nos dias, que re~tão, dê a clles
Lançador, qucrendo; e fllldos os dias, sem
dar queOl chegue os bens ao seu jusLo yalor
o mesmo Mini tI'O ordcnará ao Escrivão
passe logo certidão, em que especillcamente
dcclare, pelo que respeita aos Jlens arrema­
tadas, qw: andando ell~ praça os dices da;
Lei, e do estylo, os bens moveis, immoveis,
Ott acções em qLte he exequente N. e exeClt­
lado N. {orão avaliados em ... e arremá­
tados em . .. e {IS al:cões na SUtL verdadeira
imporl{l.llcia . .. que",icâo no Co{re do Depo­
sito f para se cntl'egal'elll por precataria ft

qnem legitimamente pertencerem.
E pelo quc respeita aos que não forão

arrematados, outta certidão, em que declarc
com a mesma especificação, que andando
em praça pelos dias da Lá. e do estylo os
bens 'Inoveis, immoveis, 011 acções, em que
he exeqlientc N, e executado N. depois de
serem a.valiados na, qleantia de, .. não che­
garão na praça os moveis, on illlntoveis ao
preço das Sltas avaliaçõc.~, 11em as acções á
sna verdadeira quantia de . ..

. As quaes .certiLlões, depois de ver o i\li­
I1lstro PresldenLe que estão em ludo cohe­
rentes, as 'remetlerá immediaLall1eute ao
Juiz da Execuçào fechadas em carta do ser­
vi~o. OI[ual Juiz ordenará logo ao seu ~s­
cI'J\'ão a' ajunLe aos. autos da EX'ecução, e
o faça concfusos; e dahi por dlauLe proce­
dcrá na f6rma, e maneira seguinte (1).

19. O Juiz tia Execuçâo, vendo pclos
autos quc o preço das bens 1ll'l'ematadJs,
constante da certidão a eltes junta, basta
par~ inteiro pagamento do Crédor exequen­
tc, ,Julgará por sua senLença a execução por
extirrcta; mandallllo que o exequen te re­
queira Pr cataria para haver do Depo ilo
Publico o producto dos bens aJ'J'ematados.

Achando que· elle Hão basta, mandará
proseguir a execução s6 pelo resto (2), lendo
o.devedor mais bens dea[guma das trez eSJle~

eles, por o'lllle possa havei-o. Porém não os
tendo, Ilem os lI10stramlo o Crédor exequen­
te, ou que o ex:ecutado o~ occulta com dolo,
O'u malici.a, mandará nos aulas, que se não
prosiga mais na execução (3).

.20. Item. Porque no outro caso de não
ter havido na praça quem subisse os bens
aos preços das avaliações, I~e mais util ao
Crédore e Devedores; mais coherenLe ás
regras da rasão, e da Justiça que clles sc

(I) Vi,le Almeida o Souza - Execuç, pago 102, 3S~ e
401, e S'9' Lili. to. 1 pag, 82 e _63.

(~) Vide Ord. tio li\'. :tI, 86 § 23.
tonsulLe·so os AI" de 19 do Maio, 17 de Selemóro,

c 12 cle Dezembro de 1623 prohibiodo Cuzer·,e penhora
na. esmolas dadas pelo Roy, sal\'o havondo tleelaração
em coolrario, c o AI. de 29 de Maio de 16~G sobre as
peuhoras feije. ao, soldadu,.

(J) Vide Almeida e Sbu·za-8xocllç. pago 170 e 18~~ e
/'roc. Encul. pago 12.
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~djllllifluem ao, mcsmos Credol'Cs exequell­
les COIIl alguma commodi[lade, qlle com­
pen'e a coacciio, flue se lhes Jaz na compra
delles; uepoís de Ilbsel'vada. torla aquella
proporção, que pedem a qualidade, estado,
c nalurezft aos ben : Ordeno, em quanlo
ftOS moveis o seguin te (1),

, 1. Se os moveis forem uaqnelles, que
CO/11 o uso e deteriorão, e arruinão : mando
que o Juiz da execuç.â? o :llljuuique ao
ex.cquen te, com o abatimento da fIuarta
p~rle menos da avaliação ql.~e tiverem, lendo
'ido feita na fúrma, que deiXO ordenado no
§ 90 .desla Lei (2).

22. Item: Mando, que se os moveis tive­
rem valor inlrinseco, certo e permanente,
eo1110 são peças de ouro,. prata. diaman.te ,
(lU outras pedras de eslJlnação conheclua,
enuo avaliados na fórma que teuho orde­

nado no § 1.0, se adjudiquem pelo seu valor
intrinseco, sem carga alguma ue feitios.
Sentlo porém peças fIue os não tenhã?, ou
se achem guarnec.idas de pedras preCIOsas,
se adjudiquem pel,a quantia das avaliações
com o abatimento de dez por cento do seu
justo valor; e .sendo bast~ntes as a~judica­
ções dos móveIs uas refenda quantias para
in tei 1'0 pngamen to do Credor; Julgarn o
Juiz a execução extincta: sendo porém ne­
cessaria pn sal' aos immoveis tlbsen'ará o
seguinte (3).

23, Ordeno, que nos casos de se achar
que os ben immo'Veis pejas sua avaliaçoes
chegão para pal)'alllento da divida, e no de
llão ter outros alguns o Devedor executado,
se adjudiquem em pagamento ao Créclor
exeqnente ua mesma qnantia, elll que forem
avaliados, sem abatimento algum; havenllo
o Juiz da execucào a divida por extincta.
'e porém o executado tiver mai bens, e

adjudicarão af[uelles ao excquente pai' mc­
no a rlninta parte do justo ,'alar de1Jes; e
poderá harer o resto '(leias outros beno na
na concorrente quantia, sem mais abati­
1J1ento (l1).

2·'. !tem: Ordeno, que se os bens valerem
o dobro, tre dobro, alI mais aiuda do que
a divida; como por exemplo, se a oivida for
de cinco, e os bens yalerem dez, quinze üu
ainda mais; o Juiz da execução mandará
avr;li~r os annuaes rendimentos dos ditos
ben pelos respectivos Avaliadores, que o
Senado da Camara tive:r appr~vado, e por
humn 'entença os allJutllcar:l ao Çrét~Or
I elos annos-, que bastarem para o 1IllelrO
ragamento c\n dIvida; e findos elles, entrará
o 'enhor dos ditos bens Pllla mesma sen-

p) Vi,le Almeida e Souza - PTor. Ezc,"'. pago 31.
nus.. pago 1t Ite Acç. SIUa.. lo. 2 pug. ~no.

(2) Vidu Almtida e SO"Z' - Ezecuç. pog, 310 e 361,
111••. pag, \ I \ e Acç. S ...... lo 2 pago 270.

(3) Vide Almeida e Souza - I!:ze",ç. pago 126,310,
e 361.

(t) Vide Almeida e Souz.-A'ç. S""'. to. I pago 5. e
to. 2 PR!:, 271, lirec"ç. pog. 105 e 3;0, eDis•. pago III.

tença na po. se, e fruição dos sells "cudi,
men tos. Tendo ad \'ertido o mesmo Juiz da
execuç?io, que depois de ter precedido
aqnella eITeclil'a adjudicação, Ica irnpulavel
na divida do Crédor o que deixar [le cobrar
por sua cul11a, omis ão, ou negligencia(l).

25. Item: Que para o referitlo se obsel'var
impreteri I"elmen te, sejão sempre seguidas
as doutrinas, que nesles terlllos suslenlão
esta fórma de r,agamen to; e reprol'ailas, e
pros(;ritas do liôra as contraria., 111e aiulla
nos me mos termos uão solJi'em que o paga.
mcnto se faça por. partes, para rlue ulais
por elbs não possaJulgal'-'e (2).

26. Item. Ordeno, que e os beus vale·
rem atê huma quiula parte mais do que a
divida, como por exemplo, e a divida róI'
de doze, e os bens valerem quinze; oJniz
da execucão os adjudique ao Crédor exe­
quente, sém obrigação de repôl' o excesso,
havendo a execução por finda (3),

27. Ttem: Succedendo não bastarem as
duas especies de bens acima referidas par,1
pagamento das dividas; ou não tendo o do­
vedar out)'as mais qne os da terceira, quaes
ão as accões activas, sendo exigireis, se o

que ti I'er"nellas ror (·.OITe ponden te IL quan­
tia da divida, por que se execul:~: 9rdeno,
que o Juiz da execuçà? a~ adJlIlllq~e na
sua liquida e verdadeira IInporlancla ao
Crédor exequente; e ha.verá com ellas a
execução por exlincta ([~l. .

28. !tem: Ordeno, que se o que lIrer o
Devedor em acções excede a irnporlancia da
divilb, se adjudiquem na sua mesma quau­
tia aqllellas sómente que bastarem para o
pretendiJo pagamento ~ abatendo-se só !lel!c
as despezas dn execuçao, depOIS de IIrl'u­
dadas nos auto pelo Contador do JIIIZO.
E poderá o Credor haver e ta despe~as
as IIn liquiuada', e contada pelas ac~oes

nn sua coneorrente ql.lanlin (1)). .
29. Jlem: Mando, que se o Credol' liver

arrematauo as nccões 1'eal por real, .c~mo
lhe licn permilliLLo no § 17 de-la Lei, lU!'
pute o Juiz da execncão no pagamellto, nao
só o que legalmente constnr que elle cobrou,
mas tambem tudo quanto deixou qe cobrar
por sua omissão, ou negligen~ia !6).

30. Item: Porque lIe. ne~e.ssrll'1o estabe­
lecer certas regras, e pnnelplos para ade­
cisão das preferen()ias no concurso, ou labt
rintho lias Credores (7); liral-r~~ da obs.cnl'l­
dade, e confuzão, com que ninda se tralao no

(I) Vide Almeioa e Sonza- Ezccuç. pag',3H, 3S3 •
363, nisso pago II, c Acc. Sum., to. 9 pago 23'~á c 363.

(~l Vide Almeida e ouza-Ez~c"ç. pago 1t
(3 Vide Almeida e Souza-V.... pago 1 ios 313 •
(I) Vide Ahl1eirla e Souza - Ez<c"ç. pRgijt n ,Volor li

3 ..8. Diss. Ilag. IIIJi"asClc. to. t pag..,
MeUo ln. 3 pago 5, e Aval. p.g..3>!. o 360 e Nom

(5) Vide Almei,ln e ·ouza-Exe",ç. pac' ,
á. Hello lo 3 pago 5. . I I roo ~99, e

(6) Vido Almeida c Souza - I'aso/C. o. c·
No'a. li Mello lo. 3 pago 8. o .09.

(7) Vi rio AlllIei,lu o SOULO-/!.CCtlÇ. p'o·



ADDITA~IE~lTOS

Fôl'O j e fixar sobre citas a Jurisprudcncia:
ampliando a minha Lei de 22 de Dezembro
de 171H, til. 3° § 13, pelo que rospeita só­
mente ás ex.ecuções dos particulares (L)j
ordeno se observe o segu in te (2).

31. Eslabeleç ,como primeim regm deci­
sivt 110 COllcnrso da. preferencias, a priori­
dade da' hypothecas, ou ellas sejão gemes,
lacitas, ou especlaes sendo contrahidas por
cscripturas publicas j elll fórma, que 'e os
Creúores, tunda tendo Fiadore, e habili­
tarem totlos com hypothecas gemes, prefe­
rirão os que forão primeiro nas datas das
cscripturas dellas: se todas a. hypothecas
fOl'Cm especiaes, c em diversos bens, prefe­
má cada hum dos Credores nos re-pectivos
ben-;, qllC lhe forão e pecialmente hypothe·
cado:, ou d.ados em penhor:. e a hypo­
thecas e. pemaeo; forem coo.trahldas a respei to
dos mesmos bens, prefel'lrá o Credor, g:ue
tiver por si a prioridade da hypotheca (3).
. 3~. o concur~o da hypotheca geral ante­

n'l1' com a. e 'pecLaI postel'ior; se os hens do
Deyedor não ba tarem, entrando os pos­
tenormente adqui ridos, para pagamenlo
dos Credores, préfel'irã- o qnn foi primeiro
lia hypotheca geral.

o. concur o porém da hypolheca especial
anlenol' con~ a .geral po teriOl', será gl'a­
dllallo em pl'lmelro lugar nos bens e pe.:ial­
Ine~lte hypothecados o Credor, que foi pri­
mcn'o na hypotheca especial j e no resto.
deI/a! .havendo-o, e nos mais bens, aiuda
adqulrldo depoi, preferirão os da hypo­
lhoca geral, pela prioridade da sua datas.
:'ião havendo ontros bens, que não ejão os
espcCI:\lmente hypothecados: Ordeno, que
se pr.efim empre o Credor de hypotheca
csp~clal, e que só no resto deJla possào en­
tira: os das hypoth&lcas geraes, pela prioTi­
(aue das ua datas.

:13. item: Por evitar as duviuas, que se

(I\Ei' o que dispõe esse paragrapbo:
t - 1 llend 11110 na mesma rórmn aos embaraços que
c~~~u~~~ultado a. arr:ccadnção da minha Fazenda do
,I!ls rer Otl .1 0byrlntho dos credores particulares, e
que n~ te~rcnclns rondadas "3; qrdennção do Reino,
com os ;:, graduado p~la prIOridade das .penhoras j
mostraJg. VOi tnconvcl1Ieotes,. que li expcrlencia tem
m",. ~I 'de <e que me tem ..do presentes os grava­
não . o...~n O guu da publicação desta em diantc se
tladfdR ao maiS graduar 8S preferencins pela priori­
parlicul~;e~n~oras, nem ainda a respeito dos credores

• E que aindn e I I d .firão Os ' . n re es es erc Ores parllculares prc-
pro\'nrfasqu~/I\'er~m hYPOlh, cas cspeoines anteriores,
liorle. nerri Cscrlplu..rlls publicas; e não do oulra
ena ~cja: por oulra maneira nlgumà qualquer que

ceria ~aqr~e a re'bPeito ~a minha Real Fazenda se pro-
(') V. rma.a arxo declarada.•

tembro IJ~e IW:lS adiante u L. n. 1231- de 2~ de Se­
ria. c o D .~. que rerormou a legislação h)'polhcca­
bnleeendo' ~"r; ~-tde,l" de No,-embro de 18406, esla-

(3) Vide gl.' ro uar bypothecas.
e S~J L' ~lmClda e Seuza - ez.CUf.. pa~. 4f3 e 48B
"Is. '12~"' 1~731 p~~, li5, e 1'. de Freiras - Canso!:

(lj Vid~ - ,.ltl1 e 1285.
Frellaa_c Alm,Clda e Souza-lixoCl<f.. pago 4SS e T. <le

01>10. arl. t~H 01283. '

p~ssão excitar a resptúlo das pessoas, 'que
dao a mesma força. ao seu~ escriptãs parti­
culal:es, que tem por Du'elto as escripturas
publrcas (:1.): Ordeno, que esse privilegio se
entenda sómente para a prova das dividas
pessoaes, e não para que possão por esses
mesmos eS8riptos particulal'es contrahir
hypotbecas, que de sua natureza pedem
publ icos lnstrumen tos; mas que tenhão só­
mente a força deHas pal'3. o dito effeito,
quaudo forem legalizadas com trez Te te­
munhas de inteira fé, e eonheeida probida­
de, que os assignem com as mesmas pessoas
devejoras, e reconl1ecidos por TabeHiães
publicos que os vejão escrever (2).:»' Exceptuo da regra geral, que acima
deL"<:O estabelecida: em primeiro lugal' o
Credor, que concorrer com os materiaes ou
o dinheiro para a reediücacão, repara~ào
ou.construcção ~e ~dillcios para que a i:es~
peIto das bemfcltol'las, seja nellas primeiro
graduado, que Olltt:O .qualquel' Credor, a
quem o solo, ou edlficlO autl"o tenha sido
geral, ou especial menta hypothecado (3).

3~ ..Exceptuo em segundo lugar no mesmo
espll'1lo o Credor, que lloncorreo com os
materiaes, ou com dinheiro para se refazer
a Náo, Navio, ou outraqualquerembarcaçãoj
para que em concurso, prefira ao Cl'edor
hypothecario mais a~tigo, o qual, tanto
ne ·te, como no caso aCima exceptuado, deve
ceder ao outro credor, que com os seus ma­
tel'iae , e diuheiros restituio, e fez salva a
causa da hypolheca (4).

36: Exceptuo em terceiro lugar o Crerlor
que concorreo com os seus dinheiros para
se romper, e .reduzir a cultl1l'a qualque
paúl, ou t~rra. IOcuH~. par!!- que, a respeito
das bemfeltol'las, seja prImeiro graJuado,
que outro qualquer Credor, por mais anlil(o
e pril'ilegiado que seja.(5). ~

31. Exceptuo em quarto lugar o Credor
que emprestar o seu dinheiro para a compr~
de qualquel' Faz.en~a j para que, constando
da me ma escrJptura do empre timo que
eJle se fez com esse destino; e I'erificaddo· e
a compra posterior, prefira o Credor a res­
peito sómente das fazendas compradas a
oulro qualquer Credor, posto que tenha
hypotheca geral, ou eapecial (6).

38. Exceptuo em quinto lugar os Senhores
dos predios rllstico . ou urbanos, e os e­
nhores directos, quando concorrem, para

(Il Vide Ord. do liv 3 l. 58 pr.
(2 Vide Almeida e OUla - liz.r.u.: pago 4 8 Seg.

L,in. .to. t pago 4-16 e 4.41, Notos á ~t.l!., to. 3 pag.511.
I·asm. to.2 pago 103, e T. de Frelt•• - Canso I. art.
13i9 e 1280. .

(3) Vide Almeida e SOl1la- E:ucuç. png. 481 489 c
511, e 1'. de Freitas-Consol. n. 12iO § t. ' ,

(4) Vide Almeida e Souza - liz"uç. paf!'.1,81 4S9
e 511' • •

(5) Vide nola ao § precedente. e T. de Freila,­
Consolo ar!. t'l10 § 2.

(6) Vide Alm, ida.e Seuza-Eucuç. paf!'. 487.490,4[3
e 521, T. de Frellas-Couso!. arl. 1~10 S 3, u Ro­
beuças-Obs. r·ag-. 229.
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havemm dos seus ltendeiros, Inquilinos,
ou Emphyleutas, as pensões, alugueres, e 1'6­
ros, para preferirem neste caso pela sua
lllcila, e legal hypotheca a oulros Credores,
poslo a tenhão geral, ou especial mais an­
liga(ll.

39. -Exceptuo em sexto lugar" os Credores
uos freles, para preferirem a respeito das
fazendas, que fizerão a carga da Embarca­
ção, ,a outro qualquer Credor, posto que
mUUldo com antenal' hypolheca geral, ou
e pecial (2).

40. Exceptuo em setimo lugal' o Dote,
quando consislir em fazendas, e se der esti­
mado ao Marido; para preferir a respeito
deHe a Mulher a outros quaesquer Credores
anteriores, ou posteriore's do mesmo Marido,
posto que sejão geral, ou e pecialmente
hypothecaüos (3).

41. Itell1: Excep tua todos os mais cas.os,
que por força da identidaue da razão se
acharem comprehendidos dentro no espirita
dos acima exc.eptuados, segundo as regms
estabelecidas, para assim se julgar na minha
Lei de 1,8 de Agosto de 1769 'no § H (lJ,).

42, Estaheleco como segunda regra subsi­
cliaria, depois aas hypothecas, a da priori­
dade das datas das dividas, sendo contra­
hidas por escripturas publicas, ou por es­
criptas particuhu'es de pessoas, que lhes dão
neste caso a mesma força: em que oulro
'im mando se comprehendão os escriptos
particulares dos homeus de negocio, no que
respeita sómenle ao seu commercio (õ) .

43. Excluo porém inteiramente do Con­
curso das PreÍerencias, em primeiro lugar
as dividas contrahiaas por escritos simples­
menle particlllares; e em segundo lugar as
sentencas de preceito havidas por confissões
dos De"vedores communs, ainda que os Cre­
dores próv~m aliunde a verdade das dividas:
e ordeno, que em bum, e outro caso, achan­
do-se os Credores habilitados cpm sentencas,
sejão pagos por hum raleio regulado pélas
guantias dos creditas (6).

'14. Exceptuo sómente o caso das senten­
qas havidas em Juizo contencioso com plena
discussãO, e disputa sobre a verdade das
dividas: não bastando para dar a preferen­
cia, que as divida~ sejão pedid~s por libello;
e que sobre os artIgos deHe haja producção
de lestemunhas, quando forem confessadas
pelos Réos; porque só poderão dar a dita

(I) Vid~ Almeida e Souza - Exa"'ç. pago 483, 4·98 e
523,Proc. Excc. pago 115,Tlllel'dictos pug. 60, Ca&Os pag•.
261, e [Jir. Fmp". to, 3 pago 36/., e 1'. de Freitas
-CansaI. arL. 1270 § 5, 6 e 7.

(2) Vide Almeida e Souza-Execuf... pag. 487, UO'\·
e 528.

(3) Vide Almeida e Souza-Exec. pago ~.76, 487, li06,
li30, e li47, Notas à MeUo tO. 2 pag.469 e 487, e T. de
Freitas-Consol. arl. 1270 § 8.

(4) Vide Almeida e Souza-Euwç. pag·. ~87 e UIO,
e T. de Freitas-Co....ol..arl. 1270 § 9 e 1271.

(5) Vide T. de Freitas - Consolo n. 1269 II. 2 e
nolas.

(6) Vide A.lmeida e Souza-Execuf.. pug. 483 e 560.

prefere!lcia. as senlenças proferidas em CRU'
sas ordll1anas con troverlidas entre as parles
nos termos estabeleCidos pelas minhasLnõ.

d di ' W',
par~ as causas a la .naturez~ (1).

40. E esta se cumpl'lrá tão mteiramcnle
como nella se con têm, sem duvida, ou em~
bargo algum. '

46. P elo que: Mando, etc.
.Dada no Palacio de lassa Senhora da

Ajuda em 20 de Junho de f776,. - Galll a
as~ig.nat·ul'Cf: de El-Rey (com guarda), c ado
ilÚ1llst1'O (2).

ALVARÁ DE 30 DE OUTUBRO DE 1793,

Suscitando, e coolirmando o costume do Brazil acerca
do "aJor dos escripLos parliculare" e pro,., I'0r
teslemuohas (3).

Eu.a Rainha faço ~al~er aos c[ue esle
Alvara com força de LeI Ylrem: que man­
dando examinar no meu Conselho Ultra­
marino as repelidas represenlacões da Junla
da Real Fazenda da Capitania de Minas
Geraes, do Estudo do Bl'uzil, e do Juiz
Executor deHa, que subirão ü minha rcal
p~esença por mão elo Marquez de Ponte de
Lima, meu mordomo mór e meu lugar-le­
n~nte no Real Erario, sobre os ineonve­
1llentes, que se tem seguido em todo
aC.fllelle con tinen te, de se haver reprovado,
e, condemnado por senlenças, assim das pri­
meiras instancias, como da maiores alça­
das, o costume alli introduzido de \'alerem
como escripluras publil;as os escriptos e
a signados particulares; e de se provarem
por testemwnhas quaesc!uer contractos sem
distincção de pessoa, e de quantias, fun­
dando-se as ditas senlenças em ser aquel\e
costume contrario á Ordenacão do li\'. 3°,
tit. 59, e se haverem proscrililO pela Lei de
18 (le Agoslo de 1769 os co-tumes inlro­
duzidos conlra as Leis desles Reinos:

Sendo aliás difficil occorrer aos incon­
venientes paI' meio das dispensas da refe­
rida Ordenação j ainda que a expedição
dellas se facullasse ás 111 esas éreadas a be­
neficio dos povos daquelle E lado, allenla
a distancia das me ma Re1acões, e a fre­
quencia dos c~ntraclos de grandes impor­
tancias:

O que cedia em prejuízo graYissllDo dos
ditos povos em gerai; e em particll,lar do
cummel'cio, e consequenlemente da Real
Fazenda, por consistirem pela maior parle
os paLrimonios dos devedores della, em
acções, sem mais prova que a de seme­
lhantes escriptos, e assignados, ou leste-

(I) Vide Almeida e Souza-Ezaeuç. pag. 483 e 00',
(2) Consulte-se Lombem sobre esla lei Corrêa T~hs

-Diyr.sto Por'uyue; to. a de n. 1245, á 1368, e Co o
da Rocha- Direito Civil de § 633 á 650. , 3

(3) Vide sobre esle A.lvará, além ria Ord. do IIV'la
L.59 pr. e§ 15, T. rle Freilus-Coruobd. arls. 36 nade
(2) e 369 notos (2) e (I). e sobreludoo Av. O. 2M- le23 de Selembro de 1835,quc maia adi,onle 181egralmen
truDscrevemos.
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munhas' me foi presente em con ulta do Idas senlenças que o l'eprovarão, e condem­
dilo lrib~nal, que as. referiuas rep~esenla- narão; e para que nelle se co.nlinue, e e
çôes erão ilignas da minlJaReal providencia; ob e1'\'e e-xaclarnente sem dUVIda, ou con­
pois ainda que as ~t~ se!.1le~ças, e a Orde-' ~stação algl~ma, nào só qua~to ás conven­
naeão do liv. 3°, ltl. 09 nao ltvessem lugar çoes respech vas ao commerclO, em conf 1'­
cOlltra a minha Real Fazenda, como exube- midade do referido Assento de 23 de 0­
ranlemenle se prevenira no § i8 da mesma vembro de i769; enão aiuda em quaes­
Ordenacão, (Iue lanlo não soITre a reslricla quer outras, sem di tincção de pessoas, e
inlelligéncia, que incompetentemente lhe de quantias; á excepção sómenle das que
lem dado alguns doulore, que antes he forem celebradas nas Cidades VilIas, ou
comprebensivo ainda dos conlractos par- Arraiaes, em que hourer Tabellião . ou das
ticulares, que de algum modo forem 1'es- celebradas pelos moradores visinhos das
pectivos á mesma Real Fazenda, egnndo a ditas Cidades, ViIlas, ou Arraiaes, em dis­
diJferença que se fez no § 6° da Ordenac'ão lancia tal, que lhes seja commodo ir a ellas,
do li\'. 2°, til. 52; era com tndo gravissimo, e voltarem para suas casas no mesmo dia,
e muito attendivel o prejuizo, que aos povos se a importancm das mesmas convenções
daquelle Estado se Irrogára com as ditas exceder á de dous mil cruzados em bens de
sentenças; pois que o costume por ellas raii. ou á de trez mil cruzados em movei :
coudenmado, e reprovado não tinha a resis- confirmada, declarada, e ampliada assim a
lencia da Lei .que se lhe irnpulára; mas Ordenação do liv. 3° til. 59110 pr., e no § 2°.
anles era mUlto conforme a ell~, não só O mesmo se observará por parte da Real
por ser. aquelle E ta?o pela malDI' parle Fazenda a respeilo das acçõe, que com­
pum palZ do ~0lIl1l:!ercl(~, e.se co~prehender pelirem aos devedores deHa conlra Tercei­
por tanto na lntelltgencla ~ntensn'a, que ao ros; não procedendo a obrigarão destes de
§ 13 da mesma Or~enaçao se Iixo,u pejo Rendas, e contractos ela mesma Ueal Fa­
Assen.to t~mado na Mesa grande da Casa da zenda: e a respeito das que procederem

a
upplicaçao aos 23 ~e NoYe~bro de i769, mediata, ou immedialamente das ditas llen­
bem d~ costume mlt:0duzldo nas .praças das, e Contractos se eleverão observar em

ro""!mer~lantes, authorlsando-se. a dita Ifi- duvida, ou limitacJ\o alguma ú § i8 da dita
telligencla com a me ma LeI ele.i8 ~elordenaçãOdOIiY:30tit.59 eo§60dado
Agosto de i769, em que Gonh'adlctona- iiI' <;)0 tit 5<;) ,
menle se fundarão aquella sentenças; ~enão . ~ '. M' • •

lambem, e principalmente por ser atruelle. A}Jenefk.JO porem do o~eg? publJco: Sou
Est~do bum paizde conquistaseln Tabelliães serVlda ordenai', que SU.!lslstao as sentenf,as
mais que nas cidades vdlas e alguns gran~ que se houverem profendo contra o refendo
des arraiaes; ~ se .d~ver .cdnsequentemente costnm~, a.ssim nas m~iore alçadas, cor,:!o
regular pela ImplIClta dISposicão do § 20 nas prImeIraS InstanClas, de que se nao
da mesma Ordenacão : o houver appellado, ao tempo cm que e le

E sendo muito gOrav tt d' I meu Alvará fôr publicado nas cabecas das
J'uizo que resulta de,. edia U·ellllve o pre- respectivas Comarcas. •

, a 111 s nc a, e abso- ..
lu~ reprovação do dito eostume; se qualifica .Pelo que; ~lando ao Presl.denles, e 1\ll-
~alS o mesmo prejuizo, não só pelos 010- rustros dos rrl~unaes respectivo, e.quaes­
trvo_s allegados nas ditas representações quer outros JUIzes, a que o conheCimento
senao lambem pela circumstancia de s~ pettencer, que cumprão, e fação cumprir
haver restringido á quantia de Gem mil réis muito intei~amente este meu Alvará que t~l'á
a fac~ldade das dispensas, que se podem forca de.Lm, sem embargo de que o eITelto
expedir pelas mesas creadas na Relacões delre haja de durar mais de hum anuo, e de
da~~e!le Esta?o ; quando ne~tes Reinos se CJ.uaesquer Leis ou Regimentos em contr.a­
havla.Já amphado 'a mesma faculdade até á fiO, posto que delles se não faça espeCial
rea~tia de duzeQtos mil réis, pelo § 76 do menção, deroga~as, a ~ste fim ó~ente as

eglmento dado á l\fesa do Desembargo do Ordenações do III'. 2° tIl. 4,0, e bt. 44; e
Paço a?s 27 de Julno de 1682; parecendo para que venha á noticia ~e todos: lando
queadllafaculdaae deveria ser mais ampla ao Dr. José Ricalde Pereira de Castro, do
para o E,stado do Bm;;il, segundo a diife- meu Conselho, Dese~bargador do Paço, .e
rença, que se tem obsel'vado entre este e Chanceller Mór do Remo que o faça publI­
a~uelle conlinente, quanlo aos salarios: e cal' na Chancellaria, e.envie as cópias deHe
iliçadas ~ além de se' haver antendido na sob meu se110, e seu sIgnal aos Trlbunaes, e

la lIIesa do Desembargo do Pa o e l\'Iinistros a que semelhantes Leis se cos-
&elo Alvará de 24 de Julho de !7b~e tumão enviar; e depois de registrado nos

alndqueára iIlirnitadamente a mesma fa- IUj,ares competentes se remelterá o original
cu ade. álorre do Tombo.

CE ~nformando'nw (lOm o parecer da dita Dado em Lisboa, aos 30 de Outubro de
o0~;U ~: sou servida suscitar, e confirmar i793.-Co-m a assignatwra do Principe com
tr~d~r·!to cost~m,e como legitimament'3 in- gua.1'd(!.

Zl o naquelle Estado, sem embargo
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ALVARÁ DE 21. DE OUTUBRQ DE 1.8H.
Deela;ando, "_ampliando o § 3 do til. 10 do livro 3

do Ordenaçao, a favor dos que nchando·se ausenles
por causa ~o chamnnH~nto Real J ou empregos, tive­
Tem antes sIdo, ou forem depois ehall.ados a Juizo(l)

Eu O Principe Regente, faço saber ao~
que este Alvará com força de ley virem:
C(ue havenuo-me sido presentes, e con­
slderac\o com pessOas do meu conselJlO
e outros Ministros do.utos, experimentados;
,e zelosos do servico de Deos, e meu, e
do bem commum dos meos vassallos, que
me ,Parecêo consultar) os graves incon­
venIentes, que podenão resultar da lite­
r,al intei! igencia. do § 3° do til. j O do
liv. 3° da Ordenação, onde se clispõe
que os. que forem cllados para responder
em JUJz~, e :mtes f~rel~1 chamados pelo
R~y, Ramha, ou Prmclpe., não serão o
bTlgados a .comparecer, se o lugar, onde­
o. Rey, Halllba, ou Princi'pe estiver, fôr
dlstan te daquelle para ond~ forão ci tados;
duran te o tempo da sua Ida, eslada ou
tornada" e lJ~ais dous dias pam repdusar
(se a dlslanela dos lugares fOr mais de
"inte leguas, e hum dia se fOr menos)
o que nos casos de chamamento indefi­
nido, quanto ao tempo, e á distancia do
lugar, podia vir a ser as partes de grave
damno, pela total suspenção que resul­
tava de poderem realizar-se os dil'eitos
pois que não podião citar os que assi~
s~ achavão chamados, muito maIs quando
Clrcumstancias imperiosas, e de que possa
depender a salvação da MonarqUIa, quaes
as presentes, poderão obrigar-me a mim
e o poderão tambem a meus Successores~
a mudar temporariamente a minha Corte:

E tendo tambem, outrosim em conside­
raç~o evilar os abusos, que se derivão da
IndIscreta applicação do privilegio dos
que ,~e achão auz.entes, por cauza da Re­
pl~bl~a ; sou serVIdo, em declaTaç.ão, e am­
phaçao d.o que se acha disposlo na Orde­
nação do Reinp, e Direito Commum, or­
denar o seguinte, que mando inallera,'el­
mente observar.

I. ,Oreleno que figue em inleira obsel'­
vancla o § 3" do til. 1.0 do liv. 3° da
Ordenação para os casos ordinarios de cha­
mamento, quando não haja mudanca inde­
finida de Corle, e que o mesmo chamamento
não exceda o tempo de seio mezes. Quando
ex~eder este periodo de tempo, e quando
haJ~ muda!1ça de Corte, e que .seja Jlo~' tem­
po. l~de~llIdo, então snu serVIdo lImItar o
pnvIleglO de não responderem em Jllizo
fóra do lugar, onde a Côrte residir ao
tempo determinado de dous annos, fi~dos
os quae~ cessará o privilegio, e cada hum
será obl'lgado a comparecer em Juizo se-
gundo fOr de direito. '

2. Par.a evitar qualquer inconveniente,

(1) Vide Ord. doliv.~3 t, 10 § 3 nota (2).

e daumo aos que se achão actualmenle lU
cazo de_gozarel~ ·desle privilegio, que ~
Ordenaçao do RelllO lhe~ da\'~., e que daqui
em dJalüe nesla, parle s6menle llca ces­
sando; sou serVIdo, declarar que às' que
se ~charem nestas clrcumslancias1 só )lo­
de!'aa ser obrIgados a, comparecer em
JU.IZO c].ous annos depOIS do dia da pu­
bllcação deste Alvará, e não anles, licando
enlendendo, que para futuro o privilegio
do chamamenlo em tal cazo s6 deverll
d,urar do.us annos, depois que' o mesmo
tIver eITello, a fim que não te ulLe dam­
no, ou prejuizo aos que pór tão justo
motivo se achão impedidos ue comparecer.

3. Send.o ,a re,stilUlção in integrnm, quan­
to ao pnYlleg~o de alI,zellles por causa
da Republlca, ISto hé, do meu Real er­
"iço,. sómente .concedido aos que com
autol'ldade pubhca, e por causa do commo­
do, e in tere~se publico se aehão auzen­
tes; ·sou serVIdo declarar, que devem gozai'
desle privilegio:
, 1.° Os que se aehão :lU~entes no Exel'­

CIl? ~1l1 tempo de Gue1'l'a, pelejando com o
llllmlgo, ou por semelhanle,' e tão justa
causa fóra do lugar, pal'a onde são citarias
a comparecer:

2.~ Todos os que se achão allzenles em
Embaixadas, Legações, e Commissões, e
Commissões exlraordinarias, e lemporal'ias
de qualquer natureza que sejã , e Cllja dll­
r~ção podê ser de qualquer modo defi­
mda : licando porém excepluados de go­
zarem deste. privilegio os que se acharem

. auzentes elh Embaixadas, Legações eCom­
missões ordinarias, porque neste cazo se
não pode suppor que a U1'~ente necessidade
do serviço publico os obngue a não com­
parecer em Juizo; e que as partes que
liverem direitos que realizar, lhes pode
ser milito prejudicial semelhanle demora.

I" ELU todos os casos de Emhaixadas,
Legacâes, ou Commissões lIrdinarias: Sou
servida declarar, que não deve ter lugar
contra o auzente a citação em com~ço de
demanda, seguindo-se a este resllello o
que se acha disposto no livro 3 li!.. 4
da Ordenação do Reino sobre os que vie­
rem á Côrle com embaixada, que tambem
he coheren te ao qu.e se acha disposto no
li". 3° til. 3::1 § ão das Reconvel1gôes . .

Pelo que ma.ndo, elc. Dado no Palaclo
do Rio de Janeiro em' 21 ele Outubro
de 18H.-PRINCIPE, com guarda.- COlIde
de Linhares

ALVARÁ DE 16 DE SETEMJ3RO
DE 18Hl:,

Ampliando o de 13 de Maio de 1813. e mandando ele'.j'
ao tl'c.dobro a. muitos. pena. a dinbeiro. e taxas a
Lei do Reino, ele. (I).

Eu O Principé Regenle, faço saber aos que

(I) Vide Or do liv. 3 t. 59 pr., e oulras.
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o presente Alvará com força de Lei virem: tiça, e o bem do meus fieis ,assal1os pela
Que lendo estabeleci~~ pro~idenclas ~ lim desproporç.ão dos tempos no augmento do
de simplilicar a admmlstr~çao da J usliça,.e valores, que ~e el~vem ao tresdobro as penas
diminuiro numero dos pleitos e o prosegUl- e multas a dmhelro, que se achão nas 01'­
menlo e continuacão dos de insignificante denacões: daqui em diante se entenderão
valor a bem d 1 socego e. prosperidade dos com'o accrescimo de duas partes mais na
meus Heis vassallos no Ah'ará de 13 de Maio conformidade do que mando praticar eom
do anno passado; e convindo ampliaI-as, as alcadas; o que se obserrará tambem nas
declarando humas p'~ra re~over al~umas taxas para os -libellos, gabellas, provas por
duvidas, que se tenhao podido susCltar, e escripttl1'a~, e insinuações segundo a dispo­
determinaodooutras conforme ao espirita, siçào das Ordenações do li\'. 3 ti\. 30, til.
e fim politico delle: Hei por bem ordenar o 8~, til. 59, e liv. ~ til. 62, em todas as
seguinle. . mais da Lei do Reino, em que não tiver

\. ào sendo exacta a Tabel1a, (rUe se havido determinação especial e posterior a
junlou ao referido Alnrá de i3 de ]\faia do el1es .
.'lona passado,uem coherente Coam :l ampla 3. As appel1ações, que e intentarem dos
e clara determioaçào do § !~o do mesmo, Juizes Ordloarios, e chegarem no seu valor
nem sendo neces a~ios exemplos em huma alê a quanlia da alçada dos Corregedores
regra geral enunciada com clareza: Sou das Comarcas, irão para estes, evitando-se
servido, que se observe a sobredila deler- assim as fadigas, delongas, e despezas de se
minação em atteoção á Tabella, como se não remellerem para a Relação do Districto,
existisse, compreheodendo- e os Juizes 01'- par.a onde irão daqui em dian te sõmen le, e
dinarios no augmento das alçada ; pois que em direitura as causas, que excederem a
lendo-as na conformidade da Ordenação do alçada dos referidos Corregedores.
/iv. t til. 65 §7, e do Alvará de 26 de Ja- Pelo que mando·, etc.
neiro de 1696, nem farão, lIem podião en-I 'Dado no Palacio do Rio de Janeiro, em
tender-se exceptuados. i6 de Setembro de 18i4.-PRINCIPE, com

2. Exigindo a Ma administraç.10 da ln - gnal'da.-iIJarqlle~ de AguúLr.

ORO. 105





LEGISLAÇÃO

RESOLUÇÃO DE i7 DE DEZEMBRO
DE t8~6<.

Determinando que na. acções de filiação e habilitações
de htlrdeiros sejão cilados o~ terceiro! inleressndos,
penoalmenle ou por editos, com praao conve­
ni ..nl. (I).

Sobre o requerimento de Domingos José
Carneiro, pretendendo que subsist.'l. a sua
habilitação de herança, mandou a Meza
que informasse o Promotor Fiscal, e o fez
!la fOrma seguinte :-:-A sentença que julgou
Improcedente a habIlitação parece-me sus­
tentavel, nào só por ter passado em jul­
gado, mas por que está legal. Taes acções
devem ser tratadas com ci tações dos heI"
deiros a~~ntestq.to, e o supplicante faltou
a esta legttlma Clrcumslancia. He cerlo que
nos autos ap'parecem os editas por que se
pr~tendeu Citar aquelles herdeiros. Esses
edltos, porem, fóra do prazo necessario
para que.~ noticia chegasse á Angola onde
só polIemo have! os herdeiros, por ser ali
o lugar tio nasCimento da fallecida? Cer­
tamente qu~ não o tempo dos editas deve
ser proporciOnado á distancia do lugar em
qu~ se presume o citado. Assim o pede a
í~zao, o.fim da lei, e as palavras da Ord.
~v. 3 !tI. i § 9. O contrario seria pra­
hcaractos por formulas e inuteis. Ora se
esta he a le~islação, como serão sufficie~tes
aquelles editas, para chamar 'quem está e
se .presume em A.ngola? Taes editas nâo
~ahsf8zem, mas fraudão a lei, e consequen­
emente bel!l se julgou improcedente a

causa da fih~Çào intentadà. Sendo por­
ranto, menos Justa a queixado supplicante
le menos legal a sua supplica.· ella envolv~
o,transtorno da legislação act~al portanto
~to pode ser allendida emquant~ ella não
Ir \ared'ogada, devendo o supplica.nte ir
toa Jl o sua acção legitimamente, e não
tadlar graça~ para ser havido por habili­
1. o, l'rete~lda a fornlUla estabelecida nas
eIs, lara nao serem prejudicados terceiros

que evem ser realmente citados, ou pes:

(I) Vide Or~. de.te Ih·. t. 82 pr. nota (6).

BRA ZILE.IRA.

soal.mente ou por editas, com prazo con­
veniente para terem ~ devida noticia. Rio,
6 de Outubro de 182g,. - Veiga.

Informou igualmente o Procurador Geral
das Ordens', que disse: - Penso sobre a
supplica combinando-me com o parecer do
Procurador Fi cal. Rio de Janeiro, ti de
Outubro de 18~4. - PiswI'ro.

Respondeu o Desembargador Procurador
da COl'ôa e Fazenda Nacional o seguinte:
- Conformo-me com o Procurador Fiscal
para. se consultar ser improcedente e inat­
tendivel a pretencão de alterar-se e refor­
mar-se. o julgado· nos autos juntos, que
tanto l~porta q~erer o supplicante por
este melO conseglllr ser haviao por habili­
tado, sem audiencia de terceiro, na fórma
da lei. Rio, i8 de Outubro de 18~40.
- Nabuco.

Parece ao Tribunal o mesmo que aos
Procuradores ~iscaes, com quem se con­
forma, e na certidão junla se mostrão as
razões em que o mesmo Tribunal se fundou
para dar as suas decisões, as quaes consi­
der~ .Ie.gaes, e ainda as adopta. V. M. r.
deCidira como houver por bem. Rio de
Janeiro, 26 de ovembro de t8~4.

l!esoltt,ção.- Como parece. Paço, t7 de
D~zembro de 1826<. -;- Com a imperial ru­
bnca. - Clemente} cl'reira Frct1lça.

LEI DE ti DE SETEMBRO DE i8OO.
Para que os presos e afiançados pos.iio Iivremeote ser cio

lados" demandados por qualquer Ceílo civel, etc (I).

D. Pedro TI por graça de Deos, elc.
Arl. t. o Os presos, ou afiançados, pódem

livremente ser citados, e demandados por
qualquer feito civel.

Arl. 2.· He-Ihes concedida a dilaçâo de
60 dias, para prepararem a sua deCeza, além
daquella, que concedem as leis geraes.

Art. 3.0 Quando não comparecerem a de.
fender-se nomear-se-Ihes-ha hum Curador.

Art. 4.· O preso ou afiançadD, ter~ a es-

(I) Vide Ord. de>le li'. I. 9 § 1\), rrota (2).
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colha do fôro da prisao, ou da fiança, ou
daquelle, á que era. sujeito.

Art. 5.° A reconciliação será feita pe­
rante o Juiz de Paz do districto da prisão ou
daquelle em que foi prestada a fiança. A
escolha do fôro será feita pelo réo, no acto
da conciliacão.

Art. 6.° 'Fica revogada 'a Ordenação liv.
3 tiL 9 § 12, e todas as mais disposições
em contrario.

Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos
li de Setembro de 1830, 9° da Indepen­
dencia e do Imperio. - IMPERADOR com
guarda.-Visconde de Alcantara.

DECRETO DE 20 DE SETEMBRO
DE 1.833.

Sobre o eIpedie.nte das Revistas das causas civeis
e primes (t).

A Regencia Permànente, em nome do
Imperador o Snr D. Pedro II, para a
execucão da Resolução de 22 de Agosto
proximo pl'etQrito, e para desembaraçar o
expediente das Revistas de algumas duvi­
das que no Supremo Tribunal de Justiça se
tem suscitado, decreta o seguinte:

Art. L° Todas as causas civeis, e crimes
que ora se acharem pendentes em qualqu,er
Tribunal de Justiça do '1mperio sem deCisão
definitiva por ter havido. empate nos votos
dús respectivos Membros, serão expedidas
na conformidade da Resolucão de 22 de
Agosto deste anno; seguindo'-se nas crimes
a parte maIs favoravel aos Réos, ou dando
o Presidente o seu voto para o desempate
nas civeis; não obstando que actualmente
falte algum dos volantes que havia concor­
rido na occasíão do empate, por ser morto,
aposentado, ausente~.ou impedido.

Art.. 2.° Tanlo a aisposição geral da so­
bredità Resolução de 22 de Agosto como a
especial do artigo antecedente pelo que per­
tence ás causas pendentes, comprehende as
Revistas civeis, e crimes; devendo preva.­
lecer nestas a parte affirmativa, quando
tiverem sido interpostas pelos Réos con­
demnados, e a negativa no caso de terem
sido interpostas pelos Autores accÍlsadores.

Ar1. 3.° Nas Revistas intentadas pelo
Procurador da Corõa no caso do art. i8 da
Lei de i8 de Setembro de i828, ou as causas
sejão civeis ou crimes, sempre se seguirá,
bave.ndo empa.te, a parte negativa.

Art. 4.° As ~isposições dos artigos pre­
cedentes relatl\Tas ás causas actu:j.lmenle
indeCisas por motivo de empate, já d'antes
verificado, só deixarão de ter cumprimento
no unico caso de n~o çonstar nem por
alguma declaração nos autos, nem pelo tes-

(I) Vide noLa (2) ao art. 22 do D. dc 3 de Janeiro
de 1833. à pag. 216 desla obra, e Ord. de.te Iiv. t.95,
e uuLa (3) • rcspécLiva amasLa. '

temunho concorde c).os Membros dos Tribu­
mes, flue se acharem presentes em que
consistirá. o empate da votação.

Art. 5.° Aconlecendo não se achar pre.
sen te no acto da expedição das causas ora
empatadas allr!1m dos Membros 'dos Tribu.
naes, que haVia votado, o respectivo Secre.
tario, ou Membro do Tribunal que escrBl'er
a sentença, ou decisão, a,ssim o declararã.

Ar.t. 6.° Aos impetrantes de Revista,
depOIS da sua manifestacão, he licito r~nun­
ciar o direito ao seguimento della em qual.
quer estad'> em que se acbe antes da seno
tenç!! da Relação Revisora.

Art 7.° A renuncia será manifeslada por
lermo assig-nado pela parte, ou por seu pro.
curador, e duas te~temunbas ; e este termo
será mandailo tomar pelo Juiz da causa.
principal, em que se proferia a sentenca de
que se interpoZ"lj. Revista, quando rOl' de
bum só Juiz, epelo Presidente da respectiva
Relação quando nella tiver sido proferidaa
sentença, tanto antes como depois de have·
rem expedido os autos para o Tribunal Suo
prpmo de Justiça.

Art. 8.° No caso de eslarem jáosalllos
no Tribunal Supremo de Justiça, ou naRe­
lação Revisora., e de se apresentar naquelle,
ou nesta o requerimento da renuncia. ou
desistencia, mandará tomar o termo oJuiz;
a quem os autos tiverem sido distribuidos.

Arl. 9.° Se a renuncia fôr de Revista in·
terposta de sentença de algum dos Juize
singulares extinctos, poderá mandar tomar
o termo, naconformidade do art. 7.· oJuiz
perante quem correr a execri~ão.

Arl. 10. O termo de renuncia será jul­
gado por sentença pelo Juiz singular, ou
pela Relação que tiver proferido asentença,
em qoan to os au tos não ti verem sido reme~­
tidos para o Tribunal, epela llelação ReVI­
sora, quando os aotos se achare!J1 naquelle,
ou nesta.

Arl. H. Quando otermo fôrfeilo perante
o Juizo ou Relação, que proferio a ~en·
tença, de g-ue ~e tiver ii;lterposto a.Revlsta,
e os autos Já tIverem SIdo remettldos, ~e'
verá ser enviado w-ofli,cio pelo respectivo
Escrivão, ou Secretario, ao Tribunal Suo
premo, ou Relação, em que os autos se
acharem.

Arl. 1.2. Somente se deixaj'á de ad!"illir
a rennnciada Revista, que tiver'sido lllter­
posta pelo Réo ou seu Curador, quan~o a.
sentenca fõr de morte natural, ou .C1vJl;
sal vo o' caso de ter o 'mesmo Réo obtido do
Poder tvloderadora moderação da pena, com
que sé contente:

Palacio do Rio de Janeiro), em 20 .de Se­
tembro de 1833 i20 da Independenc~a e do
Imperio.-Fra~cisco de Lima e' Slltla.­
João Braulio ALunil':.-Aureliano deSouza

e Oliveira Coutinbo.
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AVlSO n. 6'26-DE 15 DE NOVEMBRO
DE 1836..

.\0 P'eside~le da l\elaçào da Côrte, ~obre o tempo da
apreseDtação das appellações (I),

O Regente em nome do Imperador o
r. D. Pedro II, sendo-lhe presente o

olJicio de V. S. datado de 30 de Agosto
passado, servindo de informação ao reque­
rimento de José Antonlo da Costa Guima­
rães (2), em que representáracontra a decisão

(I) Vide Ord. deste liv. l. 70 ~§ 3 e 5 e nota (3), e
I. i8 pr.

(~) Eis a iDtegra desta pelição, com os despachos do
MiOlslro: .

• Senbor - Diz José ADtonio da Costa Guimarães
que tendo appeUado de uma sentent.a conlra elle pro­
férida velo Juixo do Ch'el da la "nra, seDdo recebida
a appellação no etreilo de"oluli,'o sónleDte, C lendo-se
ex(rabido dos nutoR sentença para cõrrer a execução;
prelendeu o Escrivão 'lue se "x(rahis,e Ira.lado além
da 'enlcnça, que ha\'la ~irado a parle '·encedOTa,
'1~ando tal traslado era Inteiramente desoecef;sario ;
,obre o que represeDlaDdo O Supplil;llnle á v, M. L,
foi proTidenciado por Decreto de 28 de Março do cor,
rente anno, que não linha lugar tal extracç.io do tras­
lado por se ter já extrahido senleDça do processo'. Ora
para o Supplicanle obter essa decisão mediou mais d~
um mez) pois que foi oU"ido á rm:peilo o Procurador
lia Corõa, além de que existindo nos mcslllOt' aulos erro
,Ie contas, foi preciso ao Supplicante recorrer ":lá Juiz
da Causa para decidir sobre e~5C mesmo erro, no que
lambem gastou a1gDns rtias até que o lui. decidia que
se remeUessem os auto. para o Tribunal Soperior fi­
cando ~o Supplicante o direilo de allegilr esses err~s na
eIeCOtiJO.

.Com aq?elle citado Ducreto •.e esla decisão fez o Sup.
plicaule Cttar o appellado Jose Joaqnim Ortigal Bar­
bosa par~ vêr expedir a appelleção para iJ Tribuual
d~ Relaçao j e sendo esta apresentada antes dos cinco
,h~ contad!" da da~a da citação, proparando o pro­
p~'b ~opphca!'te a d,ta appellação á ua custa, Coi dis­
I"b~,d.a Jnl~es, e o seu Julgamento foi qDe Dão to­
o!avao ~onh_eu'm~nlo da d,ta appellação, por não ler
SIdo a c,laçao fe,la dentro dos cinco dias do recebi­
menlo dá appellação .em razão de dixer o Juiz à q"o
que s~ elpedlSse nos dIas do estylo: o que dá lugar ao
S.pphcante a faxer a presente represeDtação por ser
omatal decisão cont~aria il Ord. do Iiv. 3 ·tii. 70 § 3,
como o dIZ Alello ~~etre-fn.tl. Jur. Cio. Iiv.., til. 23
1,13, ". qo.I pOSlt,vameDle ordena que o Appellante

d
md·,elds mezes .p.ara seguir sua appellação caD lados
o 18 o recebimento.

t' • Q~anto.porém, Imperial Senhor, ao estj'lo é pra·
IC' nao exoste Lei alguma elpressa á tal re peito
~Jes 9s cinco dias para a apresentação tem sido eon:

.os empre do dIa da citação, e táDtO parece que
ili,S1m db~'e ser que todos os J nlles DOS seus despacbos
ei rece ,menlo de. appellações sempre deolarão que se
d!e9a ~.r~ o Trlbun.l Superior uos dias do estylo
nJ~\~c e cl:ada.s as partes j logo esta,', o Supplicanle
a ell ~ms anc.as de se tomar conhecimento da suaJr. :~o, .uma vez qne foi apresenlada no tempo da
esl;j'o TribaIS lbe, Impe~ial Senhor, que todos os dias
nmas 'exe:~a ~a ~elaçaoJnlga!,dopordiversos mndos,
u outras on an o os CInco dias da data da citação
loção o vezes ~a data du dia do recebimento da appel:
da J~slique na..o he c?~Corme com ~ bô. administração
reitos e:'c~ ~uod~' }.tlll'ant.es na inEerlex. ?e seus di­
não ter a R-' o ~a lçaO a LeI. J~e too otrenSlvo da Lei
este 't- açao uma fórma 1O"aria"el de juloar á
t.. t~~~':~c~u~ ,tem dSado lugar quo muitos Iitfg an­
COm grave inca rru o ao upremo Tribunal de J usllça
mar o, 'ui ad mmodo, o gr~ndes despezas p,ara rofor­
O.lras mi,;t:s .oa ~. Relnçao á este respeito; entre
-do '6 de A pon a·se um. DO Correio Ú(fiúal n 1,1
Anlo~io Loi~C~odde t835,entr": partes como recorr~nles
ooeI da Costa F r OS? c Antom~ Ferraz,e recorrido Ala­
antrl no Cor, . errel~at p.m que se concedco Re\listn:
1835, enlre :. ~'al D. SI-de 6 de Ootobro de
José d. ~'ou~e ~Ies. orquato José da Fonseca e Manoel
c Dt:!ll~ m~5tll ~,n~ !lua1 lHt11bem se concedeo RcYilita:

o 0""0 outra, entre partes,' Antonio da

dessa Relação em não lomar conhecimento
da appellação que inlentãra na causa em 'que
conte~de com}osé J~aqllim O!ligal Barbo 'a,
por nao ter SIdo a clt:!.cào feIla dentro dos
cinco dias do recebimento da mesma ap­
pellação, manda declarar a V. . que "on­
formando-se com o parecer do Coo elheiro
Proeurador da Corõa (i), que reconhece a
exislencia e legalidade do e lylo da mesma
Relação, relati"O ao tempo da apresen tação
das app.elJaçõ~s quando o Juiz da primeira
ln lancta a Igna para o seguimento da
mesmas appellações o tempo ou dia do
c tylo, nào pôde concordar com o que
y. S. expõe relalivamente ao que se pra­
ttca con tantemente na primeira ecção
dessa Relação (2), por parecer mais legal, e

Cruz Silva, e José da Conha Valle, onde igualmeDto se
eonced~u Revista por ter o 'l'ribunal da RelaçITo lomarto
conhc.clment~ da 3ppell~ção pns~mdo5 ~eig meses.

• Nest~s clrcu~ '(aDcIM recorre o Supplicante li V.
M. }mpertal se dlgoe ordeDar que o Tribunal da Re­
laçao Julgue sempre de um'l maneira con.tante á res­
pei~o das appellações, afim de que as partes não e.tej~o
na mcorleza de quando, Ou não se tomará as appeI.
loções, pou~aoil?-se assim os pezados gastos, e traba·
lhos, que Si~O mlster emp~egar a fim de le,'ar um prn­
cesso!!- ReVista para ah, se reCormar as decisões da
Relaçdo: pelo q.ue-l'. a V. M. Imperial, haja por
be!D dar as prOVidencias a semelbant~ respeito; por
CUja graça-E. R. M•

•Rio de Janeiro I, de Ago'to de 1836.-10so Antania
da CIJ3la Guimarães, JI

(I) Consignamos tambe!" aqui o parecer do Procu­
rador da Corôa, SoberanIa, e Fazeoda :-iaciooa!.

III Conformo-me cm reconberer a existencia, e legali­
dade do estylo relativo ao tempo da apreseDtoção dos
ap~el1ações oa Relação, com o qnal as partes, e a Re­
laçao se deTeDa c.onformar, quando o luiz da primeira
Inslancia a~signa para o segDimento das eppellações o
tempo o~ (lias do estylo : mas Dão me conformo 'om o
que .t: dIZ em pr,allca cons~aDle, na primeire Secção da
Relaçao desta CIdade; pOIS qDe me parece mais le~al

~ de a.ccordo com as e~prcsses disposições da' Cird:
!tv.3 lIl. 68 §§ 5_ e 6, e li!. 70 §§ 3, I, c 5, o proeeder
da~egunda S~cçao, que toma conhecimenlo das appel­
laçues, que suo apresentadas dentro de seis meze~

Lermo da Lei, ainda que o Jui7. da primeira Instanci~
tenha rC!lringido, _e assignado o do e~tyJo, uma vez
que o :'-ppellad~ nao tenha ali parecido a reqnerer 'a
deserçao com o IDstrumeDlo de dia de apparecer por
qu?-oto só á ."i:sta de l.al instrumento apresenlalo no
J UOlO SupcrlOr, e depOIS de obsenada as formalidades
e.~abe!ecidas, tit. 68 § a, e tit, 70 § ~, he que se per:
mltte Julgar a appnllação descria e não seguida anles
de passados os seis mezes. '

• Tambcm em di \'crgcncia da opinião do Conselhci ro
Pre.id~nte, me parece 'lue o termo do e.t)'lo, quando
fór a Slgoodo, só d.evera correr do dia rta citação das
parl~s para o se~UlDlenlo ; por que sendo esta citação
precISa ex Ord.hv. 3 ti!. 7U § ,J, e podeDdo ha"er al­
gum impedimeoto que a retarde, não he juslo que a
demora sem culpa do A-ppellante recaia cm proJuizo
delle, e de hum recurso, que as cilndns Ordenações
lanto favorecem; e porque no caso de dilação dolo$a
telU o Appella.'o os meios ue fazer citar o Appellante
para a expedição, ou de :equerer o instrumeolo do dia
do apparecer.

c. Erlle~do, co.m ~ devida venia, que não he nece ­
sarla ~edlda leglslahva por serem claras as disposições
da Lei: o .Governo porém resolverá o mais acerlado.

• Rio. 15 de Setembro de IS3G.-M.y•. ,

(2) Eis o parecer rto Presidenle da Relação da Côrte:
• 11101. e E~m. Sr.-:-Tendo de iD~ormar o reqneri'

meuto de .rase AntoDlo da Costa GUImarães na fórma
ordeDada por Aviso de I I do ccrrente,cumpre para boa
ord.eOl separa.r ~!' p~nlos do niesmo requerimento.
.• Prot",~d!, 1l~lmetrameoteo SupplicaDte que ae lhe

• trl'ogaeso·IDJustt·a em 80 não conhecer d.. appellação
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mosmo de accordo com as expressas dispo­
posicões daOrd.do liv.3lil. 68 §§ 5 06,
e tit: 70 §§ 3, ,~ e 5, o proceder da se­
guuda Secção om tomar conh'3cimento das

ppr não ter sido a citação [lnra a remessa feita nos
ciuco dias do estylo, prelendendo daqui deduzir, que
esta pratica he contraria a Ord. do liv. 3 tit. 10 § 3,
que tem dado o espaço de scis mezes para seguimento
,Ias appellações.

u Chamei e!lle~ nulos fi minha prcscns", C examinan·
do-os vi, que os Juizas não conhecerão da appeJ1ação
pur ser apresentada fóra dos dias do estrlo, o que he
"-Jacto: he verdade que deJ1es consta que houverão
esses requcrirncnlo!1l,mas como aos mesmos Juizes com·
pelia avaliar se esses impedimentos são, ou não justos
lião ha a menur yiulação de Lei a tal respeito i em­
quanto porém o dizer-se ~ue não hn Lei, que autorise
o estylo pareoe-me ponco exacto i porque pelo ~ 5 do
lit.'O da citada Ore!. Ii,·. 3 se permille aos Juizes
abreviar o termo de trinta dias denlro do qual se del'e,
na conformirlade dessa Lei apresentar a appellação de­
pois de recebida, e não sendo cxequh'cl cm toda R sua
extensão esta disposição neste Imperio, se eslabeleeeu
por cstl'lo antiquissimo os prazos ~entro dos qnaes se
de"e ~presentar a appellação quando oS Jnizes res­
lringem o termo , estria que tem sido sempre, e inva­
riavelmente observado até aqui sem nenhuma con,tra­
dicção.

• Todavia de cerlo tempo á esta parte se tem duvi­
.J:ldo lia 2a Sessão deste cst)'10, c se tem ahi julgado,
'lue se conheça das appellações achando-se dentro dos
seis Dle7.C!:I, embora o Juiz tuoha para sua apreRet:llaçáo
assi[nados os dias do estl'lo, mas este mo~o de Julgar
não Dle. parece acertado, e alé mo parece contrar-io a
Lei citada, que faculta aos Juizes poder abreviar O
lermo.

• Na primeira Sec~ão tem havido conformidade nos
,illlgados a eslc respeIto, porque a1ti se reconhece a va­
lidade dos estl'los, e sempre nesta conformidade se tem
conhecido, ou não das appellações, segundo ellas são
apresentadas dentro, ou fóra do termo do estylo. e sÓ
quando os Juizes assignão os dias da Lei se altera esla
pratica, conhecf:odo·se entãu St! clla eslà dentro dos
~lJis mezes :-como pois lIa esta di"crgcncia, parece-me
opportuno\ que se peça ao Corpo Legislatho a vcrda­
detra inte ligencia se o meio, pelo que pertence ao
modo de contar-se os dias do estylo e ordinario modo,
Ite contar·se do recebimento da appellação. quando
no termo de publicação deste despacbo, declara o
Escril'ão que R ella forão presentes as parles, ou sens
Procuradores; quando porém os Escrh'ües omiitem a
falta desta declaração, então eonta·se do tO dia em
que dos autos consta, que fõra sciente o Appellaute
(leste despachoi esta pratica me parece bila, e até con­
forme com o espirito da Ord. liv. 3 til. 70 § 3 in finei
quandb porém IStO não "onsta senão pclu citação de
parte coutraria para o seguimenlo da appellação he
desta data que se conta.•

• A pretenção de qne se conte da cita~.ão, não me
parece adrillssivel, porqne daria uma grande latitude
ao AJlpcllante de poder demorar quanto podEsse o se­
guimento da appellação.

• Os exemplos de Revistas concedidas parece·mc que
em nada alterão os das fôrmas expendidas, nntes
creio, c estou informado, que taes concessões se tum
feito por se ha,'er conhecido, e doixalio de conhecer
nos termos acima indicados.

" Em vista pois do que fica dito \'era V. Ex. quo so
haverá necessidade de interpretação authentica sobre
a questão da validade dos eSIIlos, não que isto para
mim seja objecto de duvida, mas para evitar a em qae
esta a 20 Secção, e haver regnlaridade nos julga(los;
cumprindo tambem para maior regunlaridade que
V. Ex. expeça as necessari.s ordens a todas os Pro·
vincias para que os Escrivãc8 declarem sempre (como
são obrigados pela Lei) nos termol de publieação das
seulcuças, se a eUa Corão prcs~ules AS Partes, ou Pro­
curadores, ordem qne já por esta Relação se tem ex­
pedido aos da eidade, e quc ainda se deixa de oumprir,
e que he sem dn vida causa de lIIuitas du,·idos.

• Deos guarde a V. Ex. muitos annos. Rio 30 de
Agoslo de IS36-IIIm. e Exm. Sr. (+ustl1\'o Adolpbo
,Ie Aguilar Panloja,Ministro "Secretario d'Estado dos
Negocios da Ju.ttça.-Loei. Soa.e. rei:';." d. CO!,'io.

appel~ações que são apresentadas dentro
de. seis ~eze~, termo d~ Lei, ainda que o
JUIz ~a primeira InstanCl:l tenha restringido
e asslgnado o do eslyIo; huma vez que o
appelIado não tenha appal'ecido a requerer
a deserção Ilom o Instrumento de dia de
apparecer, por quanto só avista de talIn _
trumento no Jmzo .superior, e depois de
o.bservadas as f?rrnahdades estabelecidas 110
tiL 68 § 6 e tll. 70 ~ 4" he qne se permilte
julgar a appel1ação deserta e não seguida
ante de passados os eis mezes.
. Que o .termo do estylo quando fór as­

slgnado so deverá. correr do dia da cilacào
das partes para o ~eg,:iment~ da appellação,
ror que sendo a cltaçao preCl a, Ord. IiI'. 3
til. 70 § l!, e podendo haver algum impe­
dimento que a: retarde, não he justo que
a demora sem culpa do appellante recaia
em prejuízo deste, e de hum recurso que as
citadas Ordenações tanto favorecem, pois
que no caso tio dilaç,'\o dolosa, tem o appel­
lado os 1TI eios de fazer citar o appellanle
para a expedição da appellação, ou de
l'l~querer o Instrumento do dia de appa­
recer.

E finalmente, que, guardada esta pratica
em ambas as Secções, a fim de firmar-se
huma regra invariavel no julgamento das
causas para governo das partes, nenhuma
dependencia parece haver a tal respeito de
medida legisfativa.

Deos guarde a V. S. Paco, em i5 de 0­

vembro de i836.-Gu.~tavo· Adolfo de .~ gui­
iar Pantoia.-Snr. Lucia Soares Teixeira
de Gouvêa.

DECRETO n. i8-DE 26 ABRIL
DE 1838.

Declara a aul horidade perante quom deve .ser reila a
habilitação do herdeIros nos aatos de ReVISta (I).

O Rel{ente interino. em Dome do IlI!pe­
rador o Sr. D. Pedro II, decreta o segumle
Regulamento.

Art. Lo Fallecendo alguma das parles li·
tigantes depois de terem subitlo os aulo~ ~o
Tribunal Supremo de Justiça para a deCtsao
do recurso de Revista, que hajão interyoslo,
não terá lugar a habilitaçlio de ~erdCll'o em
quanto estiverem no mesmo Tnbunal. .

Art. 2.° Depois de concedida a Revl~!a
será a habilitacão feita perante a Relaç.1O
revisora. •

Palacio do Rio de Janeirol e~ ~6 de
Abril de 1838, 17° da Indepena~nCJa e d~
Imperio.-Pewro de Aral'Jo L1ma.-Ber
nardo Pereira de Vasconcellos.

(I) Vide Ord. deste liv. t. 95 nola tJ)·
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DECRETO n. 26-DE 15 DE JANEIRO
DE i839.

Declara a quem compele conhecer e julgar as suspei­
ções po.las uo~ cuu... civei. aos Juizc. dc Di~eito do
Ci'el c Mou.o.pac. (I).

O Hegente, em nomc do ImperadOl' I)

r. D. Pedro II, decreta.
Arl. L° Aos Juizes do Civel dcsta Corte

edas outras Cidades, em que ha Relações,
compeLe cumulativamente conhecer e julgar
as suspeições postas n~s causas ci.v~is, aos
Juizes de Direito rIo CII'el e MUlllclpaes da.
mesma Corte e Cidades.

Ar!. 2.° os ouLros termo do Imperio,
para julgamento de .taes suspeicões, se pro­
cederâ na conful"Illldade da Ôrd. liv. 3
IiI. 21 § 8, e no ca o de. ser preciso re­
correr aos Vereadores, preferirão os mais
aos menos votados, incluido o Pre idente.

Palacio do Rio de Janeiro, em i5 de Ja­
neiro de i839, 18° da lndependencia e do
Imperio.-Pedro de Al'atlio Lima.-Ber­
nardo Pereira de Va conceBo .

DECRETO n. 63-DE " DE I\IARCO
DE 18~1. •

E.tabelecendn qoe a par16 "encida em bow r.ilo pMe
embargar a >enleoça nos proprios au106, ae a parle
vencedora oão á levar á Chanc.lIaria DO prazo de 15
rii.., eOlbor. leDha reito cltrabir seDleDçR, e a
renba pro~urado dcpois de prompta (2).

Bei por bem, em virtude do art. 102 § 12
da Conslitui~.ão, decretar o seguinte.

Ar!. 1.° A dispo icào do art. 57 do Re­
gulamento de 3 de Jâneiro de i83::!, que
define os casos, em que pode otrerecer-se
nos proprios autos embargos ás sen tenças,
comprehenderá a hypotbese, em que a parte
vencedora, não obstante haver feito ex­
tramr sentença, e te-Ia .procurado depois de
prompta, deixar de leva-Ia á Chancellaria,
denlr~ do prazo de i5 dias, estabelecido no
mencIOnado artigo. .

Arl. ~.o Logo que a parte vencida obtiver
do Magl trado, a quem o feito estiver distri­
buído, tle~pacho para embargar a sentença
nos pIOp~OS autos, em consequencia de
ter-se ."eflficado a hypotbe e mencionaJa
~o artigo anlecedente, requererá, com cer­
IIdão del!e, ao P~esidente da Rela~,ão, que
não adrnllta mais a sentenca a transitar na
Chancellaria. •

~rl. 3.° O requerimento, de que trata o
aflIgo antecedente. depois de despachado
pelo Pre idenle da H.elacào deverá ficar
~m poder do Escrivão da Cbancellaria, e
~"!Jla:-se-ba á sentença, a todo tempo que
ti. eJ~ apresentada, para o fim de saber-se

\mOlivo por que não foi admittida a trah­
SI ar: A sentença será recolhida com o re­
querimento á caixa da Chancellaria até de-

1~) V.ide Oro. deste li,. t. ~! ~ .
.•) V,de Ord. delleli\'. I. 8i g4.

ci ào dos embargo, dC(loi da qual p deril
en (regar-se ii parte.

Art. 60.0 FICa nesta parle sómente decla­
rado e ampliado o Regul:l.lnento de 3 de
Janeiro de 1833.

Palaciv do Hio deJaueiro, em 4 del\larço
de '18!11, 20° da lnde(lendencia e do lm­
perio.-Com a rubrica de . M. o Impe­
rador.-Anlonio Patllino Limpo de Aurêo.

DECRETO n. I182-DE i4 DE NOVEMBRO
DE 18!J.6.

Eslabelcce o Regulamenlo para o registro geral da.
hl'polbeC3" (I).

Hei por bem para execução do art. 35
da Lei n. 3:17-de 21 de Outubro de 181·;1,
decretar o seguinle llegulamento.

Art. Lo ORegistro geral das hypotheca. ,
m'eado (leio art. 35 da Lei n.317-de 21 de
Outubro de isrt::!, fica e labelecido em cada
huma das Comarcas do Imperio, e estará
(lrovisonamente a cargo de hum dos Tabel­
liàes da cidade ou viUa principal da Co­
marca que fór designado pelos Presidentes
na Provincias, precedendo informações do
Juizes de Direito.

Unico. Ta COI'le e nascapilae das Pro­
vincias, onde o Governo julgar conveniente
poderá havei' IJUrn Tabellião especial encar­
regado 110 registro geral das hypothecas.

Art. 2.° As bypothecas deverão ser regis­
tradas no cartorio do registro geral da Co­
marca onde forem situados os bens bypoth ­
cados (2).Fica porém exceptuada desta regra
a hypoLheca que recabir sobre escravo, a
qual deverá ser registrada, no registro da
Comarca em que residir o devedor.

Não produzirá etreito algum o registro
feito em outros carlorios, e igualmente U

que fór feito dentro dos vinte dlasanteriores
ao fallecimento (3) .
. Art. 3.° As bypotbecas que comprehen­
derem bens situados em ditrerentes Co­
marcas, serão registradas em cada hUllla
dellas.· O mesmo se praticará, quando a
hypotheca, posto que limitada a huma pro­
priedade ou fazenda, parle desta fór situada
em huma Comarca, e parte em outra. A
data do primeiro registro que em taes caso~

se fizer- em huma Comarca, marcará a época
do feitos I~gaes da hypotheca, com tanto
q~e o registro nas outras Comarcas, s não

(I) Vide Ord. dcste Iiv. I. 91 e 92: e mais adiante a
L. D. 1257-de ~~ de Selembro de 18G4 e D. 3453-d.
26 de Abril de I 65.

(2) Pelo A\'. add.-dc 9 de Abril de 1853 se opcI.­
rou, que aiDda que os MUDicipi08, onde e lejuo litUi­
dos oa hens, ras.em i razer parle de uma oulra Co°
marca, as ésorirlural de bypolheca oão dependem d.
no\'o registro, para lerem validade.

(3) O D. D. ! 2 9-de i de Dezembro de 185a decla·
roo, que a ralla de regi.lro do commercio, bavendo o
geral, Dão importa nullidade da. hypolhe..., ne lU
prejudica 80s credores comwerci.es em queslôe5 d•
pr.rereocia no Jniro Cornrn.reial 00 Ci\'el.
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demore, dl"pois do primeil'O, mais qne o
tempo necessario para nellas se elfectuar,
contando-se a distancia á razão de duas le­
guas por dia, do lugar do primeiro registro
para o dos outros,

Arl. !~. o Deverão serregistrados no Car­
torio do registro geral todas as llypothecas
convencionaes, quer geraes, quer espe(liaes,

Art. 5'.0 São competentes para requerer o
registro das hypotbecas, por si, ou por seus
Procuradores, munidos de poderes espe­
(;iaes, os credores e os devedores, e quaes­
qIler outras pessoas interessadas em que os
direitos hypothecarlOs se conservem, e pro­
dllSflO Lodos os elfeitus legaes,

Arl. 6.0 As pessoas qne pretenderem re­
gistrar al~uma hypotheca, déverâo apre­
sentar ao Tallellião do registl'o geral da Co­
marea onde se acharem siLuados os bem
h pothecados:

§ Lo O titulo que constituir bypotheca,
011 em oriuinal, ou em traslado authen­
lico.

§ 2.0 Copia duplicada e .fiel do mesmo
titulo, assignada pela propl'ia parte, ou seu
bastante procurador, e competentemente
. ellada.

Art. 7,0 Se ahypotheca poder provar-se
por escripto particular, nos casos em que,
pela Lei, tem força de escripLura publica, o
litulo original sómente poderá ser supprido
por instrumento authentico extrahido do
Livro dI) atas em que tenha sido lançado,
. Art. 8. 0 Asassignaturas que authenticarem
os titulas apresentados pelas partes, serão
reconhecidas pelo Tabellião do registro,
antes de o fazer, ou por duasllessoas de cre­
dito, na sua presença, por elle r'econheciclas
pelas proprias, do que portará fé.

Art. 9.o Dos referidos tillilos, deverá cons­
lar o pagamento do se110 fixo, QU propor­
cionaI, á que estiverem sujeitos, pena de
nullidade do registro que por elles se fizer.

Arl.. -lO. Os Tabelliàes do registro geral das
hypothecas, immedialamente que lhes for'
apresentado algum titulo na fõrmado arl. 60 ,

para registrar, acompanhadas das duas co­
pias, tomarão delle apontamento, no seu
livro P1'%colo, lançando-o por extracto,
debaixo do numero que competir na ordem
sllccessiva do ultimo titulo que se achar lan­
çado, e escre'~endo nas duas copias do so­
bredito titulo, a seguinte verba, que a ­
~ignarâo, .. , . apresentada e annotada a
folha . '... do Protocolo do registro gemI
tias hypothecas da Comarca de ....em ....
(a data),» Entregarão huma das mesmas
copia ,a sim averbada fi parte, e conservarão
a outra em seu poder, competentemente em-
massada. .

Art. 1... Os assentos dos registras das
hypothecas serão lançados diariamenle no
livro do registro geral, guardada a nume­
ração dadano Protocolo fi verba cOl'l'espon­
dente, l' a mesma dala; consistir~o os

mesmo~ assenLos na copia lillel'al do titulo
verbo (td 'verbn'ln, com as fOl'malidades pl'a­
ticadas pelos Tabelliães no lançamento dp,
documentos nas suas notas, a requerimento
de partes, não devendo mediar entre huns e
outros registl'Os, espaço em branco, mais que
o preciso para distinguir.

Art. 12. Efl'ectuando o registro, o Ta.
bellião restituirá á parte o titilloquc acom­
panhar a minuta, annotado com a seguinte
verba POL' elle assignada; «( .. , Fica regis.
trado a folhas ... verso do livro (o numero
do livro) do registro geral das hypothecasda
Comarca de ....em .... ( a data do registro l.

Arl. 1.3. São en'eito legaes do registro
das hypotheca :

§ i.o Tornar nul1a, a favor do credor
hypothecario, qualquer alienação dos bens
hyp'lthecados, que o devedor possa fazer,
posteriormente ao registro, por titulo, quer
gratuito, quer onel'Oso.

§ 2.0 Poder o credor hypothecario, com
sentença, penhorar e executar os bens re­
gistrados, em qualquer parte que elles se
acharem ..

§ 3.0 Conservar. ao credor hypothecario
o privilegio de prefereócia nos bens reais­
tmdos que, pela bypotheca posoa hmr
adquirido. .

Art. 1!J:, Depois da installação do registro
das hypothecas, em qualquer Comarca, os
etreitos legaes das hypothecas d?s bens nella
situados, só começa~áõ.a existir da data do
registro das mesmas llyoothecas,

Art. iii.' ocaso,porém,em que duas hy­
polllecas do mesmo devedor sejàoregistrad~.
no mesmo dia não terá huma preferencl:l
sobre a outra ~inda que o Tabellião declare
que buma foi 'reuistrada de manhã,e outra de
tarde. Valerá, eOmtal caso, em. Igualdade de
cil'cumstancias, a dala. ~as escl'l,pLul'as (1).

Art. 16, As inscripções das ~Iypolhec~.
anteriores á instal1acão do regI tro serao
feitas em livro distinclo e eparado daquelle
em que se fizerem as anteriores, porém com
as mesmas fOI'malidades. .

Art. 17. Os credores hypothec~rlOS,pOI'
titulas d.e data anterior á installaç~o do rJ~
gistro geral das hypothecas,na Comarca on n­
forem situados os bens hypothecados, CD
serl'aráõ todos os direitos que a es e ted~o
IIOUverem adquirido, huma vez que proce o

. t' d tro de hum annoao competente regls 1'0, en _ h o.
subsequente á dita instaJl~o, M !Pois
thecas referidas que forem registradas d p
de num anno, só começaráõ a con~ar os ell
elJ"e)tos legaes da data do sen regI lro~istro

Al't i8 Deverão averbar-se. no reO
t
·. . . ex mc·

geral das bypothecas, as baIxas 10U otheca.1
çàes, em todo, ou em parte, das IYP
---_...:...-----

d 1850 decio'
(I) O Av.•dd.-de 26 de SeLembrod Cad i o Com'

rou esle arL. revogadq pelo airI. 2, 65 oll:~r., J..rlor'"
mercial,devendo nO! rflgl!drO~ i B!'í lYP
S' n horn l'e~fl6cti\"3.
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nelle registradas; asuasubstiluição ou trans~
ferencia para outl'O devedor o~ credor, ou
para oull'os bens; e, bem assHn, qualquer
outra alteração ou no~ação do contracto, ou
obriuacão bypotbecana.

A~t:'Í9. As baixa e extincções serão
feitas por virtude de consentime!llo das
partes ou de sen tenças pas ~das e~ Julgado;
e para serem averbadas as dlta baixas, apre­
s~ntaráõ a partes interessadas ao Tabellião
do registro geral das hypothe:-as _o compe­
tente titulo de contracto, qUltaçao ou sen­
tença que extingue no todo ou. em _parte,
altera ou innova a hypotheca registrada. Os
titulas deverão ser authenticos e legalisados
pela fÓl'ma prescripta nos arts. 70 e 80.

Arl. 20. As averbaç.ões referir-se-hão sem­
pre ao titulo porque se fizerem, e serão apon­
tadas no Protocolo, no acto da apresentacão
dos titulas, e nestes annotadas, depois ·de
registradas na fórma determinada no al·1. 12.

Arl. 2L Ex.tinguindo-se alguma hypo·
theca,em todo ou em parle, por transferencia
ousubstituiçào de outros bens, a nova hypo­
theca estabelecida nos bens que substi­
tuirem a primeira, não produzirá eJIeitos
validos, emquanto não for competentemente
registrada.

Art. 22. Os TabelIiães do registro geral
das hypothecas são obrigados a ter os se­
guin tes livros:

1.0 O de registro geral das hypothecas
da Comarca em que servirem, o qual será
exclusivamente destinado ao registro das
hypothecas dos bens situados na mesma
Comarca, lançamento das averbaç.ões a elIas
relativa', e annotações das certidões affir­
malivas que pas arem da existencia do regis­
tro de alguma hypotheca nos seus livros;

2.° O Protocolo, que servirá para os
apontamentos das minutas e averbações, e
para as annotações das certidões nega ti vas
que passal'em ;

3.° OLivro indice, escripturado por or­
dem alphabetira, e por fórma que facilite,
sam equivoco o conhecimento de todos os
bens hypothecados que se acharem regis­
trados no seu cartorio.
. Todos estes livros serão abertos, rubri­
cados•.numerados e encerrados pela autori­
dade competente.

Art.23. O livro do registro das hypo­
thecas terá todas as suas paainas divididas
em duas partes iguaes, por ilUm traço per­
pe~dlcular. I a parte esquerda se fará o
regi tro. p.el~ fórma prescripta no art. 13;
eaparte direita ficará em lJranco, reservada
para nelIa se lançarem successivamente, em
frente d~s respectivo regi Iros, as altera­
Ções, ba~xas, remoções. substitluções e mais
averbaçoes a elle relativas, e, outrosim,
para se notarem as certidões affirmativas
-que se passarem da existencia do registro
de alguma hJpotheca.

Arl. 2'k Os Tabelliães do registro geral

das hypolhecas darão certidão dos seu
livros, independente de despacho, obser­
vando o determinado nos artigos eguintes.

Art. 25. as certidões do registro de l1y­
potbecas que passarem deverão os Tabelliães
transcrever o teor não só do a ento do
mesmo registro, mas de todas a averba­
ções e annotacões a elle relativas, que exis­
tirem nos seus livros, declarando em lodas,
a requerimento de quem forão passadas.

Arl. 26.. As certidões negativas que os
dilos Tabelliães passarem, declarando que
nenhuma bypotbeca existe regi trada no
seu cartorio, relativa a determinada pessoa,
ou bens especial ou genericamente desi­
gnados, só terão vigor por tem po de seis
mezes, e só poderão ser passadas aos pro­
prios donos dos bens que se acharem de­
sembargados, ou a seus bastantes procura­
dores; devendo os Tabelliães que as passarem
portar por fé, que são pessoas delles reco­
nhec.idas pelas proprias. E durante o refe­
rido periodo, não poderáõ passar segunda
certidão neg"ati"a do mesmo teor, ainda que
as partes aUeguem ter-se-lhes desencami­
nhado a primeira.

Art. 27. Os Tabelliães de otas a quem
taes certidões forem apresentadas, em prova
de que se achão desembargados os bens a
que ellas se referirem, os quaes pretendão
hypothecar, são obrigados a incorporal-as
nas escripturas de hypotheca dos mesmo
bens que passarem, guardando-as emmas­
sadas no seu cartorio, com a competente
averbação do livro e folhas em que ficarem
lançadas.

Arl. 28. Se alguma escriptura de hypo­
l~eca. fór apresentada para o registro, não
vlUdo np.lla encorporada a cerlidão negaliva
que se haja passado, relativa aos bens
naquella hypothecados, o TabelIião exigirá
da parte que a exhiba, e, se recusar fazer a
emibição, tomará o registro com esta de­
claraçáo, más tal registro não poderá pre­
judical' a outro, que posteriormente possa
fazer-se, de escriptura de hypotheca, na
~al appareça incorporada a referida cer­
tidão, huma vez que aquella tenha sido
passada dentro dos seis mezes da validade
desta.

Arl. 29. Os Tabelliães de Registro geral
das hypotbecas são responsaveis ás parles,
pelos damnos que lhes causarem, além de
incorrerem nas penas que competirem, por
suas omissões, erros e prevaricações, e de
poderem ser processados, como estelliona­
larios, ou como complices de este crime,
nos casos em que nelle iucorrerem.

Art. 30. -ão poderão reCll ar, nem de­
morar ás partes o registro de hypothecas
ou averbações que estas lhes requererem,
nem as certidões dos seus livro que preten­
derem, sempre que se apresentarem habili­
tadas, nos termos prescriptos no presente
Regulamento.

ORD. 106
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Arl. 31. As partes que se sentirem pre­
judicadas na recusa ou demora de sua pre­
tenções fundadas em ju tiça, deverão, para
segul'ánca .do seu direito, e procedimento
contra ô Tabellião, justificar o aconteci­
mento, dentTo de cinco dias uteis, com duas
testemunhas de vista, !l notificarão daquelle
perante o Juiz Municipal do 'lermo. Se a
recusa ou demora for julgada infundada e
improcedente, a sentença será intimada ao
TabeJlião, e este obrIgado a averbal-a no
seu Protocolo, e a fazer menção desta aver­
bacão, nas certidões que passar, relativas
ao· devedor, e bens cujo registro houver
recusado ou demorado. Em taes casos, a
sen tença de justificação supprirá a falta do
registro.

Art. 32. Os Tabelliães do Registro geral
das hypotheeas levarão, pelo regish'o das
hypothecas, os mesmos emolumentos que
competem aos Tabelliães de r olas, pejas
escripluras: pelas averbações, metade, e,
pelas certidões, o mesmo que aquelles per­
cebem, pelas que passão, das suas nolas.
Pelas certidões negativas, porém, levarão
mil réis. São ubrigados a lançar a con~a rIos
emolumentos que perceberem, nos titulos
por onde fizerem os registros ou averba­
cões, e nas certidões que passarem.
• Art. 33. A despeza do registro das hypo­
thecas he a cargo do devedor bypothecario:
a das averbações e certidões pertencerá a
quem as requerer. Será todaVia paga pelo
credor a despeza do registro, quando elle a
promover, com direito salvo, para haver o
seu embolso do devedor, e com hypotheca
espeyial nos bens registrados.

Palacio do Rio de Janeiro, em i4 de I 0­
vembro de i856, 25° da Independencia e do
Imperio.-Com a rubrica de . M. o Impe­
raúor. - José Joaquim Fernandes Torres.

AVISO n. 82-DE 30 DE MARCO
DE 18q,9. •

Eslabelece regras a respeito das procurações (I).

Joaquim José Rodrigues Torres, Presi­
dente do Tribunal do Thesour'J Publico
Jacional. constando-lhe não existir huma

pratica uniforme nas Repartições de Fa­
zenda a respeito da qualidade das procu­
rações, com que se apresentão os nomea­
dos procuradores dos credores da Fazenda
Nacional, a qualquer titulo, para receber o
que se lhes deve, e passar as respectivas
quitacões; e a fim de estabelecer regras ge­
raes, que sejão observadas em todas as re­
partições, por onde se fazem pagamentos
por conla da mesma Fazenda; ordena o
seguinte:

ArL Lo Quando se não apresentarem as

(I) Vide Ord. desle li•. l. SQ pr. e § 15, e l. 29
nota (3).

proprias partes credoras para receber e dar
qui tação., .r0der-se-ba fazer o paga~ento a
seus leglllluos procuradores:

j .~ (Jue apresen larem procurações feilas
por lllstrumenlos pub!Jcos de Tabelliães do
lugar, ~m que esli ver a repartição, ou re­
conheCidos por algum destes, quando em
ouh'os lugares tiverem sido feitos' qual­
quer que seja a qualidade, emprego,' e dia­
nidade dos constituintes. •
. 2.° Que apresentarem as procuraçõe em
mstrumeD;tcs pal:ticulares feitos por pés­
soas, a CUJos escl'lptos se dá a forca de es­
cripluras publicas, eonforme as Lêis, uso,
e pratICa geralmente adoptada no Foro, Tri­
hunae , e repartições publicas; e declara-
das nos arls. ÔO e 7°. ,

Arl: 2.° Qualquer destas procuraçõesdeye
con ter poderes expressos para receber, e.
dar qnitação, on seja pela clausula geral de
receber o que se dever de quaesquer Re­
partições de Fazenda, e Eslações Publicas;
ou seja pela especial de receber o que se
dever no Thesouro Publico acional-na
Thesouraria dos Ordenados da Côrte-na
Thesouraria da Provincia de ... -, ou em
out!'a qualquer Repartição especialmente
deSignada.

Art. 3,0 As procurações dadas para rece­
ber, e dar quilacão, lerão vigor pelo de­
curso do exercido, em que forem apre­
sentadas; salvo o caso de serem expressa­
mente revogadas por outras procurações
legaes, dentro do mesmo exercicio. Eserão
tambem admittidas as procuracões, cujos
poderes forem sem tempo déterminado,
com lanto que em cada exercicio se apre­
sentem publicas-formas dessas procura­
ções, e certidões de vida dos constituintes
nas epocas competentes.

Art. !~.o As que forem feitas po!, instru­
men tos particulares de pessoas, cUJa letr~ e
assignatura não for notoriamente conheCIda
na repartição, que houver de fazer oJlaga­
mento, serão reconhecidas por Tabelllao do
lugar.

Art. 5.° Nenhuma procuração se aceitará
sem que esteja devidamente sellada.

Art. 6.° Podem fazer as procu~ações por
instrumen tos particulares, eSCl'lp.tos por
mão alheia. e por elles somente asslgnados:

Lo Os Condes, Marquezes e Duque.
2.° Os Viscondes, e Barões com Gran-

deza.
3.° Os Arcebispos, e Bispos.
i.° Os que tem Titulo do Conselho.
Art. 7,0 Podem fazer procurações por

instrumentos particulares, por elles escnp­
tos e assignados :

1.° Os Viscondes, e Barões sem .Grandeza,
2.° Os Fidalgos da Casa ImpemJ.
3.° Os Magistrados.
q,.o Os Doutores e Advogados.
5.° Os Cavalleiros das Ordens do Jm­

perio.
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6.0 Os Olficiaes Militares até o posto de
Capitão.

7.° Os Negociantes matriculados.
8.0 Os Abbades Benedictino , os Bene­

ficiados, e Clerigos de Ordens acras (i).
Al'I. 8.° As mulheres casadas, ou iuvas

tem o mesmo pri\"ilegio de eus maridos.
Rio de Janeiro em 30 de Marco de 1849.

-Joaqtúm José Rodrigues Torres.

DECRETO n. 564.-DE ,10 DE JULHO
DE i850.

Declara que o arl. IOda Disposição Provi oria sohre
a AdmlDistraç.'io da Jostiça Civil, na parte em que
abolia a fiança á cosIas, não compreheode as de·
mandél$ proposlas por qoaesqner aut.ores nacioDaes
00 estrangeiros, residenles [óra do Imperio, ou que
delle se ausenlarem duraole a lide.

Hei por bem sanccionar, e mandar que
se execute a Resolução seguinte da Assem­
bléa Geral Legi lativa.

Al'I. L° O artigo Jecimo da Disposição
Provisoria sobre a Administracão da Justi­
~a Civil (2), na parle em que abolio a fianca
as custa, nào comprehende as demandás
proposlas por quaeslJuer autores nacionaes
ou e trangeiros, reSidentes fóra do Imperio
ou que delle se ausentarem, durante a lide.
. Ar!. 2.° Sendo os ditos autores reque-

ndos, não só prestarão fianças ás custa do
proces o, mas tambem ao valor dos dois
por cento, substitutivo da Dizima de Chan­
cellaria.; e quando a não prestem, serão os
re pech"o réos ab olvidos da instancia do
Juizo. Esta d~ posição não comprehenderá
a pessoas !!lI eravei , que justificarem pe­
ranle o JUIz da causa a im possibilidade,
pela sua probre a, de prestar huma e ouh'a
fiança. Da decisão do Juiz poderá a parte
mlerpor o competente recurso de alU'l'avo.

;4.rt. 3.° Eslas di po icões ão applica­
"els á acções pendentes:

Ar!. 1,..0 Ficão revogadas a disposicões
em contrario. •

Palacio do Rio de Janeiro em 1.0 de Ju­
lho de. iSSO, 20° da Independencia e do
lmperlO. Com a rubrica de Sua l\laO'estade o
Imperador.-Euzebio de Qlteiró;:"Coitinho
Maltoso Gamara.

DECRETO n.1285-DE30 DE OVEMBRO
DE 1853.

De'igoa as ferias par~ o Foro, e eleva as alçadas
das respecbvas Autoridades.

Rei por bem, etc.
di ~t. 1.0 As ferias do ata! começarão no

a.1 de Dezembro até o ultImo de Janeiro:
as da. emana. anta, de Quarta feira de Tre:

(I) o Av. n. 9 - de S de J . d I "1 d Ique Os Reli i _ aueIrO e ~ ec arou
puubo aind~ 0'0' nao ~odem passar procuração de seu
meDd~do. que exerçao as funcções de Vigario eucom.

(~) Vide nola (oo) • •
~ a esle arl. a pago '295 desla ohra.

vas até se completarem quinze dias, e as do
Espirito Santo, desde ol)omingo do Espi­
rito anto até o da Trindade.

Ar!. 2.° erão tambem feriados nos Juizos
de primeira e egunda ln tancia, e upremo
Tribunal de Justica, os dias 25 de Marc·o, 7
de etembro, 2 ae .. 'ovembro, e 2 déDe­
zembro, assim como em cada Provincia o
dias de festividade que forem anni\"er arios
da adhesão da mesma Provincia á Indepen­
dencia Nacional.

Ar!. 3.° Podem ser tratados durante as
ferias, e não se suspendem pela superve­
niencia dellas :

S L° Os actos de jurisdicção voluntaria
como testamentos, contractos, po ses e todos
aquelle que forem necessarios para conser­
vação de direitos, ou que ficarião prejudi­
cados não sendo feitos durante as ferias.

§ 2.° Os processos de Habeas-Corpus,
fi:1!!ças, formação de culpa, e recur os
Cl'lme.

S 3.° A dação e remoção dos tutores, e
curadores suspei los.

§ (1,.0 Os alTestos, sequestros (i), penho­
ras, depositos, prisões civeis, embargos de
obra nova, e suspeições.

§ 5.° As causas de liberdade, alimentos
pro.vi ionaes, soldadas e interdictos posses­
sonos.

.A~l. 6,.0 Os Juizes, Desembargadores, e
li1illlstros do Supremo Tribunal de Justiça
não podem durante as feria, em Jicenca do
Governo, re idir em lugar donde lhes· não
seja possive! vir aos Tribunaes e Audiencia.
em 24 horas (2).

Ar!. 5.° Ruma vez ao menos por semana
devem o Juizes comparecer no lugar em
que co tumão despachar, e os ecrelario
da Relalfõe ~ upremo Tribuna~ ou aquel­
les que com licença dos re peclivos Pre i­
dentes fizerem suas vezes, logo que recebe­
rem a peliçõe e recurso de que trala o
art, 3°, os remetterão ao ditos Presidentes
para providenciarem sobre a con\"ocacão dos
De .emhargadores e Conselheiros: aprazando
o dIa da se são.

Ar!. 6:° 'ão gozão das ferias, salvo com
licença expressa dos respectivos Juizes e
Pl'e identes do Tribunaes, e ficando em seu
lugar o sub tiMo legitimo;

IL° Os Tabelliães.
2.° Os Escrivães.
3.° Os Contadores e Distribuidores.

(I) O Av. n. 3/,5 - de IS de Agosto de 1860 con·
firma esla doutrinn, declaraudo que os mandad~s que
que tiverem por fim sequeslro e penhoras, devem ser
e,ecutados, po to que sejão rerias, Jimilo.ndo-se os Offi­
eiaes de Jusbça á esses aclos e consequenles iulimações.

(2) O Av. n,.\ 15-;- de 5 de Março de \8GO, declarou
que nenhum JUIZ seja qual rOr a sua calhegoria, está
!senlo d~ ~isposições desle art., e do 5.0 desle Deerelo,
,. e., res,dlr em lugar doode possa vIr as audiencias
em 24 boras, e ,-ir pelo menos uma vez pur semana ao
IUlfar em que costuma despachar, vislo que lodos oa
J OlZes tem residencia fila, seudo a dos Juizes de Direil
a sua comarca~
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o serviço dos Officiaes de Justiça, e Em­
pregados dos Juizos e Tribunaes, será dis­
~ribuido entre el1es, para cada semana, pelos
respectivos Juizes e Presidentes.

Art. 7.° Fica elevada a alcada das Rela­
ções á quantia de dous contos" de reis; e dos
Juizes de Direito em correição, do civel, dos
Feitos da Fazenda, Orphãos, Ausentes e
Municipaes, a duzentos mil reis, e a dos
Juizes de Paz a cincoenk'l. mil reis.

Arl. 8.° ão se considerão revogados por
e te Decreto as di posicões especiaes do Co­
digo do Commercio, e Regulamentos respec­
tivos sobre a~ ferias e alçadas ('1).

Este Decreto não comprehende tambem
os actos de policia administrativa, ou judi­
ciaria, as sessões do Jury, e preparatorios
dellas.

Palacio do Rio de Janeiro, em 30 de 10_
vembro de 1853, 32° da lndependencia e do
Imperio.- Com a rubrica de S. l\L o Impe­
rador.- José Thomaz Nabuco de AmtLjo.

LEI n. 1237-DE 24- DE SETEMBRO
DE 186~.

Reforma a Legislação Hypothecaria, e estabelece as
bases das Sociedades de credito reaL (2).

D. Pedro por graça de Deos etc.

TITULO l.

Dj'pos.tções geraes.

Art. Lo ão ba outras hyp,othecas senão
as que esta Lei estabelece.

Art. 2.° A h)1pothcca he regulada ~ô­

mente pela Lei Civil, ainda que algum ou
todos os credores sejão commerciantes. Fi­
cão derogadas as disposições do Codigo
Commercial (3), relativas á hypothecas de
bens de raiz.

§ L° SÓ podem ser ser objecto de hypo­
theca:

Os immoveis (l~). .
Os accessorios dos immoyeis com os

mesmos immoveis.
Os escravos e animaes pertencentes ás

propriedades agricolas, que forem especi­
ficados no contracto, sendo com as mesmas
propriedades.

O. dominio directo dos bens emphy­
teutlcos.

O dominio util dos mesmos bens inde-

(l) vide D. n. 7.0 - de 28 de Novembro de I 50, e
art. 730 do D. n. 7S7-c1e 25 de Novembro de 1850.

(2) Vide sobre esLa Lei Ramos - Curso de Direito
JIypoth"ario Dra:ileiro, Perdigão Malheiro-Repertorlo
dá Reforma hypoth"aria, e T. de Freitas-Consolidacão
dlJ.s Leis de art. 1268 á 1318. .

(3) O Av. n. 486-de 18 de Outubro do 1865, doola­
rou que de"ia t.r sido logo encerrado o registro das
hypoLheeas cOlnmerciaes. assim que se insLal10u em vir­
lude desta disposição o Registro geral.

(4) O Av. n. 96 - de 5 de Março de 1866, declarou
que os navius não são objectos de hypoLheca e registro,
em vIsta deste art. o do primeiro.

Vide '1'. de Freitas-Collsol. arL. 1269 li 1 nota (I).

p~ndente da licença do .senhorio, o qual
nao perde, no caso de ahenacào, o direito
de opção. •

§ 2.° São accessorios dos immoveis agri­
colas.

Os instrumentos da lavoul'a e os utensi­
lios das fabricas respectivas, adherenle"
ao solo.

§ 3.° O preço, que no caso de sinislro
fô!' devido pelo segllrádor ao segurado não
sendo applicado ii reparação, fica sub:oga­
do ao immovel hypolhecado.

Esta di posição 11e applicavel a desapro­
priação p~r necessidad~, Oll u.tilidade pu­
bllca. assim como a llldemll1sacão, pela
qual fôl' responsavel o terceiro êm razão
da perda ou deterioração.

§ l~.° ó pode hypothecar quem póde
alhear. Os immoyeis que não podem ser
alheados, não podem ser hypothecados.

§ 5.° Ficão em vigor as di posicões dos
arts. 26 e seguintes do Codigo C"ommer­
cial sobre a capacidade dos menores e
mulheres casadas commerciantes, para hy­
pothecarem os immoveis.

§ 6.0 O dominio superveniente revalida,
de-de a. inscripção, as hypolhecas conlra­
hidas em Ma fé pelas pessoa-, que com justo
titulo possuião os immoyeis hypolhecados.

§ 7.0 I ao só o fiador, porém tambem
qualquer terceira, pode hypolhecar seus
bens pela obrigação alheia.

§ 8.° A hypotheca ou he legal ou con­
vencional (I).

§ 9.° As hypothecas, ou legaes ou C~Il'
vencionaes, sómente se regulão pela prIO­
ridade. Esta he determinada pela d~ta ou
pela inscripcao nos termos estabelecidos
por esta Lei (2).

§ 1.0. A excepção das bypot1~e~s la­
gaes (art. 3) que não forem especIah ad~,
nenhuma hypotheca goza de preferencIa,
senão quan to aos bens a que ella se refere
existentes ao tempo do contracto.

§ 11. São nulJas s hypothecas. de ga­
rantia. de dividas contrahidas antel'lormen­
te á data da escriptura, nos quarenla dias
preced.mtes á epoca legal da quebra (ar!.
827 do Codigo Commercial).

§ 12. Fica deroga~o e~1 sua se~unda par­
te o art. 273 do CodJgo CommerClal.

CAPITULO I.

Da h'ypoth,ca l,gal.

Art. 3.° Esta hypotbeca. compete: .
§ L o A' mulher casada sobre os mOI'eJ

do marido;
Pelo dote (3j ; .
Pelos contractos ante-nllpClaes excln i-

vos da comlllunhão;

(I) Vide 1'. de Freilas-Collsol. arl. 1268 n.ols!:h)
(2) Vide T. de Freitas-Consol. arL. ! 27~ §§! - nOt (3)'
(3) Vide T. de Freitas-Collsol. arlo U 10 8 no a .
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Pelos bens provenientes de herança, le­
gado, ou doação. que )he aconteção lJa cons­
[ancia do matnmoruo, se e tes bens fo­
rem deixados com a clau ula de não serem
communicados.

g 2.0 Aos menores e interdictos sobre os
immoveis do tutor o curador.

§ 3.° Aos filhos menores "obre os immo­
\'elS do pai, que administrou os bens ma­

rnos ou adl'enticios dos mesmos filhos.
§ 4.0 Aos filhos menores do primeiro

matrimonio sobre os immo"eis do pai ou
mãi, que passa a segundas nUEcias, tendo
herdado bens de algum filho daquelle ma­
trimonio.

~ 5.° A' Fazenda Publica geral, provin­
cial e municipal sobre os immoveis dos
seus thesoureiros, collectores, admini tra­
dores, exactores, prepostos~ rendeiros, con­
lractadores e fiadores (1).

§ 6.° As Igrejas, l\Iosteiros, l\1isericor­
dias e Corporações de ~Ião- morta, obre os
immoveis dos seus thesoureiros (2), prepos­
tos, procuradores e syndicos.

§ 7.° Ao Estado e aos offendidos ou seus
herdeiros, sobre os immuveis do crimi­
no 0(3).

§ 8.? Aos coherdeiros pela garantia. do
.eu qUInhão, ou torna. da partilba sobre o
ImOlovel da herança ajudicado ao herdeiro
reponente.
. § 9.° Os dotes ou contractos ante·nup-

claes não valem contra terceiro:
em escriptura publica.;
em expressa exclusão da communhão'
cm estimacão ; ,
~m illSinuáção nos casos em que a Lei

a eXige.
§ iD. Exceptuadas as hypolhecas legaes

d~s mulheres casadas, dos menores e inte\'­
dletos, as demais devem elO e peciali­
sada .

§ H. As bypothecas legaes das mulhe­
re ca adas, dos menores e interdlCtos são
gerae ,compreben iva dos immoveis pre­
sentes e futul'~s, salvo se forem especiali­
sad.a., determlD~ndo-se ~ valor da respon­
ablhdade, e os Immovel a. ella sujeitos.

Os Regulamentos eslabeleceráõ a fórma
desta especiali acao
L § 12.. ~ão se éon~idera derogado por esta

d
ei o dlreIt,), que ao exerruen te competeepro . '1. ,

S~gU1r a exeCução da sentença contra
os adqlurentes dos bens do condemnado (lJ,).
mas, para ser oppo lo a terceiros confor~
me valer, depende de inscripção (art. 90).

e ~~)laVide T. d.e Freilas- Consolo ar!. 1212 § I 2 e 3
s respel~llVllS J ,

ro~~) ~;h. n..3~·-de.8 de Oulubro de 1861 decla.
raçãoq d cs~a leI nao ~brlga os tbesour~iros dos corpo.

a r~ man morla a prestar fiança.
OO(I~ 1d)d: fi).de Freilas - CansaI. ar!. I~12 § 4 e S c

(I) Vide T. de Freilas-Co"sol. ar!, 1312§ 6 nola (I).

GA.PITULO 111.

Das hypolhwu cono.ncionau.

Art. lJ,.0 A bypotbeca convencional deve
ser especial, com quantia determinada e so­
bre bens presentes.

Ficão probibidas e de nenhum elIeito as
hypotbecas geraes e sobre bens futuros.

§ 1.0 A hypotbeca convencional deve in­
dicar nomeadamen te oimmovel ou immoveis
em os quaes ella consiste, assim como a
sua situacão e caracterdicos.

§ 2.0 À hypotheca .convencional com­
prehende todas as bemfeitoria , que accres­
cerem ao immovel hypotbecado, assim co­
mo as acce sões natw'aes nas quaes se con­
siderão incluidas as crias nascidas das es­
eravas hyp,0thecadas.

§ 3.0 No caso de que o immovel ou im­
moveis hypothecados pereção ou solIrão
deterioração que os torne insufficientes para.
segurança da divida, póde o credor de­
mandar logo a mesma divida, se o devedúr
recusar o reforco da hypotheca.

§ [kO Os contractos celebrados em paiz
estrangeiro não produzem hypotheca sobre
os bens si tuados no BraziJ, salvo o dU'eito
e tabelecido nos Tratados, ou se forem cele­
brados enlre Brasileiros, ou em favor delles
nos Consulados, com as solemnidades e con­
dições que esta Lei prescreve.

§ 5.° Quando o creditofórindeterminado,
a inscripção só poderá ter lugar com o valor
estimativo que o credor e o deved0r ajusta­
rem expressamente.

6.° A escriptura he da substancia. da
bypothecaconvencional, ainda que sejão ~ri­

viJegiadas a pessoas que a conslituirem(l).
§ 7.° O devedor não fica pela hypotheca

inhibido de hypothecar de novo o immovel,
cujo valor exceder ao da mesma hypotbeca,
mas nesle caso realizando-se o pagamento
de qualquer das divida, o immovel perma­
nece hypothecado á re tanles náo só em
parle mas na sua totalidade.

§ 8.° O immovel cOlllmum a diversos pro­
prietario.s não póde ser hypolhecado na sua.
totalidade, sem con entimento de todos, mas
cada bum póde hypothecar individualmente
a parte que nelle tiver, e fór divisivel, e só
a re peito dessa parte vigorará a indivisibi­
lidade da hypothe~a (2).

§ 9.° Quando o pagamento a que está su­
jeita a bypotheca fór aju tada por prestações

(I) O Av. n. 11 - de 13 de Fcvereiro dc I 61 decla·
rou, qne uma obrigação pro"coiente de compras dc lcr­
ras não constilne brpolbeca legal.

(2) O Aviso dc 14 dc Setembro de 1868 declarou, que
o )ui" de Direilo da Comarca do Rio Grande do Sul
cnmprira a Ici não admillindo o regislro dc uma hrpo·
lheca de immo\"cl, possuido em commuID JJ sem o con­
senlimenlo dos onlros co-propriclarios, desde que a
aivisibilidade da casa não eslava maniresla, nem se e,hi·
bio rrova ~ella, por quanlo e.,e rcgislro não prcen­
chcrla os fins da instiluição, refcriodo-se á um conlraclo
nnllo quaoto á rórma e á subslancia.
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e Odevedor deixar de fazer algumas deHas,
todas se reputaráõ vencidas.

TITULO II.

Dos privilegiol c dos onus reae$.

Art. 5. 0 Os pri vilegios não comprehendi-
dos nesla Lei, referem-se (1) :

Aos moveis;
Aos immoveis não bypot!lecados;
Ao preco dos imml'veis hypolhecados,

depois de ·pagas a. dividas hypothecarias.
§ Lo Exceptllão-se .da disposição deste

artJgo os creditos provenientes das de 'pezas
e custas judiciaes feilas para excus ão do
immovel hypothecado, as quaes serão dedll­
zidas precipuamente do producto do mesmo
immoveI.

§ 2.0 Conlinuão em vigor as preferencias
e labelecidas pela legi la~ão actual tanto a
respeito dos bens moveis, semoventes e im­
moveis não bypothecados, como a respei lo
do preço dos imllloveis J4ypothecados de­
pois de pagas as dividas bypothecarias.

Art, 6.° Sómente se considerão onus
reaes:

A servidão;
O uso;
A babitacão;
O anticbÍ'ese;
O usofructo;
O fóro; \
O legado de prestacões ou alimento ex­

pressamente no immóveI.
. Lo Os outros onus que os proprietarios

imposerem aos sens predios se haverão como
pessoaes, e não podem prejudicar aos cre­
dores bypothecarios.

§ 2. 0 Os referidos onus reaes não J,l0dem
ser oppostos aos credores hypothecanos, se
os tilulos respectivos não liverem sido lrans­
criptos antes das bypothecas ..

~ 3.0 Os onus reaes pa . ão com o immovel
para o dominio do comprador ou successor.

g /k o Ficão salvos, independenlemente de
lrallscripção e illscripção, e con iderados
como OIlUS reaes, a r1ecima e outrus impostos
re~ectivos aos immovei .

~ 5.0 A di posição do § 20 só comprel1ende
os onus reaes insti tuidos por actos illle?"
vivos, assim como as servidões ad Juiridas
por prescripç.ão, sen.do a transcripção nesle
caso por melO de Juslificação julgada por
sentença ou qualquer outro acto judicial
declaratorio.

§ 6.0 O penhor de escravos pertencentes
á, propriedades agricola, celebrado com a
clausula con lilati, tamI)em não poderá va­
ler contl'a os credores hypoth ecario " se o
titulo re peclivo não róI' lranscriplo antes
da bypotbeca.

II) "ido T. de Freilas-Consol.. arL. 1268 nola (2), e
art. 1270 § I no las (I) o (2), e § .\. e 5 nola:; (t) e (2), li 6
e 7 noLas (I) e (2).

TITULO IIi.

íJo reg is'ro gorai.

Art. 7.0 O registro geral comprebende:
A transcripção dos titulos da transmissão

dos immoveis susceptiveis de hypotheca ea
instituição dos onus reaes.

A inscripção das hypotbecas.
§ 1.0 A transcripção e inscripção devem

ser feitas na Comarca ou Comarcas onde
forem os bens situados (i).

§ 2.0 As despezas da transcripção incum.
bem ao adquirente. As despezâs da ins­
cripção competem ao devedor.

~ 3.0 Este registro fica encarregado ao
TabeIliãe creados ou designados pelo De­
creto n. 1l82-de i4 de Tovembro de 18'16.

CAPITULO I.

Da transcripção.

.Art. 8.0 A transmissão intervi'VOS por
litulo oneroso ou gratuito dos bens suscep­
tiveis de hypotbecas (art. 20 § iO) assim
como a inslltuicão dos onus reaes (art. 6°)
nào operão seüs elIeitos a respeito de ler­
ceiro, senão pela h'anscripção e desde a
data della.

l:l Lo A transcri pção s~rá por extracto.
§ 2.0 Quando a transmissão fàr por e .

cripta particular, nos ca os em que ale·
gislação actual o permille, não poderá e te
escripto er transcripto, e delIe nào cons­
tar a assignatnra dos contrahentes. reco­
nhecida por TabeIlião e o conbeClmento
da siza.

§ 3.0 Quando as partes quizerem a tran .
eTipção dos seus tilulos verbo ad verbll1Jl
esta se fará em livros auxiliares aos quaes
será remissi vo o dos extractos, porém ne?:
te e não naquelIes he que ~e !pontar~o
as cessões e quaesquer lIlScl'lpçoes e Ov­
currencia .

§ 4..0 A transcl'ipção não induz a prola
do dominio que fica sal vo a quem fàr ..

§ 5.0 Quando os contractos de tran nllS­
são ele immoveis que forem trau cnpto.,
depenclerem de condições, estas. se na.1!
haverão por compridas ou resolVidas .paIa
com terceiros, se não constar do regi 1\1'0
o implemento ou não lmplem~nto de a
por meio de declaracão do JOteressado
fundada em documento legal, ou com no­
tificação da parte.

§ 6. 0 As trancripções terão seu ~um;r~
de ordem e á margem de cada hun,a o Ia
heIliào referirá o numero ou ?ume~ai
posteriores, relativos ao mesmo 111lmO\e
ou seja transmi ttido integralmente ou por
partes.

. - A l de 1865 o a(1) VIde Av. n. 33, - de 3 de gos o d Ab;i1 do
nola ao arl. 7 § t e 2 do D. n. 3453-de 26 e
mesmo anno de 1865.
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§ 7.0 Nos reg~lamen~os se deter~:UIl~rá
oprocesso e escflpturaçao da IrallscllpçaO.

CHITULO Il

Da inscripção das hypatheea••

Art. 9.0 As hypoLhecas lega~s e peciali­
adas a im como a convenClOnaes, ó­

mellt~ yalem contra terceiros de de a data
do inscri peão.

Todavia "as hypothecas legaes não espe­
ciali ada da mulheres ca adas, menores

•e interructos serão inscripta, pos~o que
sem illscripcão vaIhão contra tercell·os.

§ 1.0 'ão sub istentes entre os ~oJltr~en­
te quaesquer !JypoLhecas não I~SCflp~ .
§2.0 Â inscripção, s~lva a dI po lçao

do art. 11, valerá por tnnta annos, e só
depende de renovação findo este prazo.

Nesta disposição não e comprehende a
in cripção da hypotheca da ~~lher casada,
edo interdicto a (TUal sub lsltrá por todo
o tempo do eas~mel;to ou interdicção.

~ 3.· Hum anno depois da cessacão da t~­
lelTa ou curatel1a, da dissolução do matrI­
monio, ou separação dos conjug~s, ce~sa
a hypotheca legal dos menorús, e lllterdlc­
tos, e da mulher casada, salvo havendo
que tões penden tes. . .

~ 4.° Ao inscripções serãi? fedas pela
ordem em que forem requel'ldas.

Esta ordem he designada por nnmero .
O numero determina a prioridade.
§ 5.· Quando duas ou mais pessoas con­

co.rrerem ao mesmo tempo, as inscripções
serão feitas sob o mesmo numero.

O me mo tempo quer dizer de manhã
das seis horas até as doze, ou de tarde
das doze até as seis hora .

§ 6.° 'ào e dá prioridade entre as ins­
cripções do mesmo numero.

§ 7.0 A. inscripção da hypotheca con­
vencional compete aos interes ados.

§ 8.° A inscripção da hypotheca legal
compete aos interes adas, e incumbe aos em­
pregados publicos abaixo designados.

§ 9.° A inscripcão da hypotheca legal da
mulher deve ser réquerida.

Pelo marido;
Pelo pai.
§ LO. Pôde ser requerida não só pela

mulher e pelo doador, como por qualquer
parente della.

§ 1L Incumbe:
Ao Tabellião ;
Ao Testamenteiro;
Ao Juiz da Provedoria;
Ao Juiz de Direito em correição.
§ i2. A inscripcão da lutella ou cura-

telia deve ser requérida:
Pelo tutor ou curador antes do exercício;
Pelo testamenteiro. .
~ 13. Pôde ser requerida.

?r qualquer parente do orphão ou in­lerdlctO.

§ 1l~. Incumbe:
Ao Tabellião;
Ao E crivão dos Orphãos ou da Prove-

doria;
Ao Curador Geral;
Ao Juiz de Orpbão ou da.Provedoria;
Ao Juiz de Direito em cOITelção. .
§ 15. A in cripção ~a bypotheca d.o Cfl-

mino o pôde er requenda pelo offendtdo, e
incumbe:

Ao Promotor Publico;
Ao Escrivào ;
Ao Juiz do proces o e execução;
Ao Juiz de Direito em correlção.

16 A inscripção da hypotheca das c?r­
poraçàes de mão morta dev~ ?er _requerl.da
por aquelles que as admillJ trao, e lO­
cumbe:

Ao Escrivão da Provedoria;
Ao Promotor de Capellas;
Ao Juiz de Direito em correição.

17. A inscripção da hypoLlieca do pai
deve ser requerida pelo pai.

§ 18. Pôde ser requerida por qualquer
parente do pai.

§ 19. Incumbe:. .
Ao Escrivão do lllventano ou da Prove-

doria;
Ao TabelJião:
Ao Juiz de Orphãos ou na Provedoria;
Ao Juiz de Direito em correição.
§ 20. A inscripção das hypotbe~as dos

responsaveis da Fazenda Publica lllcum­
be aos empregados, que forem de ignados
pelo l\linisterio da Fazenda, e deve tamb~m
ser requerida pelos mesmos re pon ave I .

§ 21. Todos os empregado ao quaes in­
cumbem a referidas inscripções, fi~~o su­
jeitos pela ommissão á re ponsabilidade
ciYiI e criminal.

§ 22. O lestamenteiro per~erá á benefi­
cio das pr: soas lesadas. a "lnte~a que po­
deriaperceber; e ornando (§9.o), o Lutor
e curador (§ i2), aquelles que administrã~
as cOl'poracões de mào-morta (s 16), o paI
(~ 17), e os responsaye.is da Fazenda Pu­
blica (§ 20) ficão s~Je:.tos as. pen!1s _de
estellionato pela omlssao da lllscnpçao,
verificada a fraude.

§ 23. A ínscripção de ~odas as hypo­
thecas especialisad.as se~'á f,:lla em hum me ­
mo livro mas a lO Cl'lpçao das hypoLbe­
cas leg;es, não especialisadas lerá livro
proprio.

S 24. A inscripção da~ ~ypolhecas con­
vencionaes e legaes espeClalJsadas deve con-
ter. d

O nome domicilio e profissão do cre 01';
O nome, domicilio e profissão do de­

vedor;
A data e a natureza do titulo;
O valor do crediLo ou a sua estimação

ajustada pelas partes;
A época do vencimento:
Os juros estipulado :
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A situação, denomínação c caracteristicos
do immovel hypolhecado.

Ocredor, além do domicilio proprio, po­
derá designar outro onde seja notificado.

§ 25. A inscripção das hypothecas le·
gaes não especial isadas deve con ter:

O nome, domicilio e profissão dos res­
ponsaveis;

O nome e domicilio do orphão, do fi­
lho, da mulher e do criminoso;

O emprego t Utulo ou razão da responsa­
bilidade, e a oata respectiva.

~ 26. Os livros da inscripção serão divi­
didos em tantas columnas quantos são os
requisitos de cada huma das inscripções,
lendo além disto huma margem em branco
tão larga como a escripta, para nella se
lançarem as cessões, remissões e quaes­
quer occurrencias.

§ 27. A's hYl?othecas legaes sujeitas á
espel:ialisação e lI1scripção, assim como a
hypolheca judicial (art. 3. 0 § 12) será con­
cedido hum prazo razoavel, que não exce­
derá a 30 dias, para verificação d~s di los
actos, o qual correrá da data do titulo de
hypotheca (1).

Dentro do prazo marcado não serão ins­
criplas ouh'as hypothecas do mesmo de­
vedor.

Para esse fim as referidas hypolhecas
serão prenotadas em livro especial.

§ 28. Além dos livros das inscripções
e daquelles que os regulameutos delermi-·
narem, haverá dous grandes livros alpha­
beticos, que serão indicadores dos oulros,
sendo um deHes deslinado para as pessoas
e o outro para os immoveis referidos nas
inscripções.

§ 29. O Governo delerminará as forma­
lidades da inscripcão, conforme a base deste
arligo. •

TITULO IV.

Dos effeitos da. hypothe.as esuas remissões.

Art,10. A hypotbeca he indivisivel, ~rava
O immovel ou immoveis respectivos, 111te­
gralmente, e em cada huma das suas parte;,
qualquer que seja a pessoa em cujo poder
se acharem.

§ 1.0 Até a transcripção do titulo da
transmissão todas as acções são competen­
tes e válidas conh'a o proprietario primi­
tivo, e exequiveis contra quem quêr que
fur o delentor.

§ 2. 0 Ficão derogadas.
A excepção de excussão (art. 14, § 3.0 );

A faculdade de largar a hypotheca.
§ 3.0 Se nos 30 dias depois da trans­

cripção o adquirente não notificar aos cre­
dores hypothecarios para a remissão da hy­
potheca, fica obrigado:

(1) Vide Av. D. 60 - de 1 de Fevereiro de 1861 em
uola ao ar!. 14. do D. D. 3453-de 26 de Abril de 1860.

A's acções que contr~ elle propuzel'em
os credores hypothecanos para indemni­
sação de perdas e damnos ;

A's cu las e despezas judiciaes; _
-A' .differença do preço da avaliação e

adJudICaç.ão, se esta houver lugar.
O immovel será penhorado e vendido por

conta do adquirel;lte, ainda que elJe queira
pagll:r ou depositar e preço da venda ou
avallacão. Salvo:

Se ô credor consentir;
Se o preço da venda ou avaliação bastaI'

para pagamento da bypothel:a ;
Se o adquirente pagar a hypotheca;
A avaliação nunca será menor que opreço

da venda.
§ li,.o Se o adquirenle quizer garantir-se

contra o efl'eito da excussão da hypotheca,
notificará judicialmente, dentro dos 30 dias,
aos credores hypo lhecarios o seu contracto,
declarando o preço da alienação, ou outro
maior para ter lugar a remissão.

A notificacão será feita no domicilio ins- •
cripto, ou pôr editos, se o credor ahi se nào
achar.

§ 5.0 O credor notificado póde reque­
reI', no prazo assignado para opposiçào,
que o immovel seja licitado.

§ 6, o São admi ltidos a lici lar:
Os credores hypothecarios ;
Os fiadores;
O mesmo adquirente.
§ 70

• Não sendo requerida a licitação, .o
preço da alienação, ou aquelle que o a.d~Ul­
rente propuzer, se haverá por definitiva­
mente fixado para remissão do immovel,
que ficará livre de hypothecas, pago ou de·
positado o dito preço.

§ 8.0 O adquirente que soffl'er a desa­
propriação do immovel, ou pela penhora, '
ou pela licilação, que pagar a hypolheca,
que pagai-a por maior preço que oda a!Je­
nação por causa da adj udicação, ou da h·
citação, que supportar cuslas e despezas
judiciaes, tem acção regressiva contra o
vendedor.

§ 9.o A lici tação não póde exceder ao
quinto da avaliação.

§ 10. A remissão da hypotheca teDllugar
ainda não sendo vencida a divida.

§ 11. As hypolhecas legaes não ~spe­
cialisadas não são remiveis, salvo medIante
fianca. .

AO hypotheca legal especialisada bê remi­
vel na fórma deste litulo, figurando pelas
pessoas a que ella pertence, aquellas que
pela legislação em vigor forem compe­
tenles.

TITULO VI.

Da eztincção das hypotheca. e can.dlamentos daI tr."·
cripçõu e inlCripç6es.

Art. ii. A hypotheca se ex~ingue: ' .
. § LO Pela exlincção da obrJgação pnn

clpaL
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TITULO VI. •

Das cessõcI e subrogaçãcs.

~2.0 Pela destruição da cou a hypothe­
cadá, sall'a a disposiçãO do art. 20 § 30

•

3. 0 Pela rentLOcia do credor. tl

~
. !~.o Pela remissão.
. ií.o Pela sentença pas ado em .ju!gado.

6.0 A extlOcção das hypothecas só co-
meça a ter eJfeito depois de averbada no
competente registro, e só poderá ser atleu­
dida em juizo a vista da certidão do aver­
bamento.

§7.0 Se na época do pagamento o credor
se não apresentar pal'a rp,ceber a (li vida hy­
pothecaria, o d~vedor liberta- e palo depo­
sito judicial da importancia da mesma divida
ejUI'OS vencido, endo por conta do credor
as despezas do depo ito, que se fará com a
clausula de ser lêvan tado pela pessoa, a
quem de direi to pertencer.

A prescripção da hypotheca não póde
ser independente e diversa da prescripcão
da obi'igação princi paI. •

Art. i2, O cancellamento tem lugar por
conven~ão das partes, e senteuca dos JUlzes
e dos lribullaes. •

:. Ojuro estipuládo;
A (Iuota da amortização;
A porcentagem da admini tração.
§ U. O Nos estatutos das sociedades, os

quae serão sujéi tos á approvação do Go­
vemo, se determinará:

A circumscripcão territorial de cada so-
ciedade; •

O modo da aTaliação da propriedade;
A tarifa para o calculo da amortização e

porcentag,)m da administracão ;
q .modo e condições uos pagamenlos

antIcJpados;
O intervallo enlre o pagamento das an­

uui.dades, e o dos juros das letras bypothe-
canas; .

A constituição do fundo de reserva;
0- casos da <tis olucão voluntaria da so­

ciedade, e a fórma e condicões da liquidacão ;
O modo da emissão e da amortização' das

letras hypothecarias ;
O modo da annullacão das letras remidas.
§ '10. A falta de pagamento da annuidade

autorisa a sociedade para exigir não só esse
pagamenlo, mas lambem o de toda a divida
ainda não amortizada.

§ 11. Os emprestimos hypothecarios sào
feit?s em dinheiro ou em letras hypothe-
carias. .

Arl..13. Ocessionario do credito bypo- § 2 O I
lhecal'Jo ou ~ pessoa validamente subrogada 1. c.apita das socIedades, e as le-
no dito credito, exercerá sobl'e o immovel os tras bypothecaria ou a sua transferencia,
mesrr.os direitos, que competem ao cedenle são isentas de sello proporcional
ou sobrogrante, e tem o direito de fazer ins- A arrematação ou adj!,!dicação dos immo-

, veis para pagamento da sociedad~ he isen-crever ,I margem da inscripcão principal a ta da siza.
ces ão ou sobrogacão, ' O

As ce s?es só po'dem ser feitas por escrip- § 1.3. portador da letra hypothecaria
tura publtca ou por termo judicial. só tem accão con tra a sociedade.

§ 1.0 Constituida a hypotheca conforme o § 14. Ás sociedades, de gue trata esta
art {,o § 6 Lei, não são sujeitas a fallencla commercial.',1 ,ou cedida coniol'lne este artigo,
potem sobre. eIla as sociedades, especial- VerifIcada a iu olvabilidade a requeri­
menle autol'lsadasllpelo Governo, emitir, mento do Procurador Fiscal do Thesoul'o
com o non~e. del~letras hypothecarias, li- Publi~o ou das Thesouraria , aos quaes os
tulo de dmdas transmissiveis e pagaveis credores devem participar a' falta de paga­
pelo modo que seTdetermina nos paragra- mento, o Juiz do Civel do domicilio, pro­
phos seguintes. • cedendo ás diligencias necessarias, decre-

§.2,o As letra hypothecarias são nomi- tará a liquidação forçada da sociedade.
natIvas ou ao portador. Deste despacho haverã aggravo de pe-

.§ .3.0
• As letra nominativas são trans- ticão.

mlSSll'elS por endos o, cujo eifeito será só- 'Decretada a liquidacão forçada será' o
mente o da cessão civil. estabelecimento confiado a huma adminis-

§4.0 O valor das letl'as hypolhecarias tração provi oria, composla ~e trez porla-
nun<;:t será inferior a 1008000. tadores de letras hypothecanas, e de dous
~ tl.o Os emprestimos hypothecarios não accionistas nomeados pelo Juiz.

fno el~ ~xceder ii metade do valor dos im- § 11i. O Juiz convocará os portadores
u~beJ ruraes e trez quartos dos immoveis das ~etras hypothecaria pal'a; no prazo de

§~nos. . 1.5 dIas nomearem huma adl1llDJslração que
não .0t ~mlssão da. letra' h~pothecar.ias t?m~ c0.nta do .~ tabelecime.nto para sua
aiu/o,..era exce~er a lmportancla da diVIda liqludaçao denrutl,va.
pilala na? amor~Lzada, nem o décuplo do ca- § 1.6. E las SOCIedades, ~lém da operação

~ 7 ~clal reahza~o. . fundamental ?OS emprest.Imos por longo
pa~a .. Os emprestlmos hypothecanos são prazo, pagavCls por annuldade. podem:
m~d veiS por an~uidades calculadas, de 1.0 Fazer emprestimo obre hypothecas
tO a~ que a amorllzaçào total se realize em Ia curto prazo com o~ sem amortização.

§à~oS pelo !Denos, e em 30 no ma..'lÍmo. 2. o Receber deposItos em conta corrente
, A annllldade comprehende : de capitaes com Otl sem juros, empregan-

On.DS. 10;
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do estes capitaes por prazo. que não e~ce­
da de 90 dias em empreshmos garantidos
por letms hypothecarias ou por apolices
aa Divida Publica ou na compra e descon­
to de bilhetes do Thesouro.

Eslt,R tlr,positos só podem ser retirauos
com pre" jn aviso de sessenta dias, e não
excederão a importancia do capital rea­
lizado.

§ 17. A letra hypothecaria prefere a qual­
quer titulo de divida chirographaria ou pri­
vilegiada.

§ i8. O Governo, pelo l\:tinisterio da Fa­
zenda, dará regulamento especial para exe­
cução d~sta parte da presente Lei.

TITULO VII.

Das acções hypotheearias.

Art. '140. Aos credores de hypolbeuas
convencionaes, inscriptas e celebradas de­
pois desta Lei, compele.

O sequestro do immovel como prepara­
torio da aceão.

A concilüicão posterior ao sequestro.
A acção de dez dias, ('.ujo processo e

execucão serão regulados pelo Decreto n.
737-de 25 de Novembro de 1850.

Ofàro civil.
§ 1.0 Os immoveis hypothecados podem

ser al'l'ematados ou adjudicados, qualqller
que seja o seu valor e a importancia da
divida.

§ 2.0 Fica derogado o privilegio das fa­
bricas d.e assucar e mineração, do qual tra­
ta a Lei de 30 de Agosto de i834.

§ 3.0 Os bens especialmente hypotbeca­
dos só podem ser executados pelos credores
das bypothecas geraes anteriores, depois
de excutidos os outros bens do devedor
commum.

~ 4.0 As custas judiciaes serão reduzidas
a oous terços das quantias fixadas no regu­
lamento actual.

TITULO VIII.

Disposições t1"ansitorias.

Art. 15. O Governo determinará afórma
e o prazo, dentro' do qual, sol) pena de não
valerem contra terceiros, devem as partes.­

§ LO Inscrever e especialisar as hypotbe­
cas geraes e sobre hens fu turos.
. § 2. o Inscrever as. hypotbecas privile­

giadas conforme a legislação actual, e ce­
lebradas antes desla Lei, as quaes ficão em
"Igar até a sua solucão.

~'t. 16. Ficão derogadas as leis em con­
trano.

Mandamos portanto, etc.
Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos

24 d.e Setembro d~ 186!)', 4030 da Iudepen­
dencla e do Impeno.-hrPERADoR. - Com'
rb rica eguarda.-F1·uncisco José F1Wludo.

DECRETO n. 34053-DE 26 DE ABRIL
DE '1865.

Manda observar o Regulamento para execução dn Lei
n. 1.237 -de 2~ Setembro de 186., que reformou nle.

• gislação bypotheearia.

Usando da attribuição que me confere o
art. '10.. § 20da Constituição, e para execu­
ção da Lei n. 1.237-de ~4o de 'etembro de
i8~!)" que reformou a legislação hypolbe­
cana:

Hei por bem ordenar que se observe o
regulamento que com este baixa, assignado
por Francis::o José FW'lado, do Meu Con­
selho, Presidente do Conselho de Ministros,
~linistro e Secretario de Estado dos tlegocio
da Justiça, que assim o tenba entendido e
faca executar.

Palacio do Rio de Janeiro, em 26 de
Abril de i865, quadragesimo quarto da lu­
dependencia e do Imperio.

Com a rubrica de Sua i\'Iagestade o lm­
perador.-Francisco Josá F1l1'tado.

Rer;ulRlnento HYl,otltec.ario.

TITULO I.

Do 1'egist1'O geral.

CAPITULO I.

Da inscaUação do registro geral.

Art. i.o O regish'o geral, decretado na Lei
n. i237- de 21~de Setembro de i86ff, será
installado em todas as comarcas do lmperio
trez mezes depois da dala deste regulam~nlo.

Art. 2.0 Desde a in tallação do regrstro
geral, cessará o actual registro das hypo­
tbecas, e começaráõ os etreitos re.su!taules
do registro dos titulas, que pela lei sao s~­
jeitos a esta formalidade, para que possao
valer contra os terceiros (i). .

A rt. 3. 0 A insta1lacão de registro geral,
será precedida de edilaes do Juiz de Direito.
'e celebrada com assisteneia delle, que
mandará lavrar hum auto da installação es-
pecificando : .

§ L o O titulo com que serve o ofliClal do
registro. .

§ 2.0 O numero c qualidade dos Imos do
extincto regislro das hypotbecas, os qu~es
ficarãõ servindo sómenle para as averb~çoes
relativas ás hypothecas ne1les lllscrlplas
(art. 3'(6). .

§ 3.0 O numero e lI~alidade dos 111'1'0.:
que elevem servil' no regIstro geral pela fÓI

ma que esle regulamento prescreve.
Art. 4.0 O auto da installação sesá eg­

cripta no livl'o-P1·otocoll?-(art. 2()), na
pagina immediamente segumle a do lermo
de abertura. ' . t

Art. 5. o Se por alaum motivo imprevls o,
no tempo marcado para instaUação d~

t23" de 9\ de
(I) Vide nota. (3) ao arto 2 da L. D. I - •

Setembro ,le 1864-.
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gistro, não estiver designado o respectivo
olficial, ou não estiverem promptos os livros,
a in talJacão não será adiada.

OJuiz "de Dire.iLo nomeará interinamente
para official do registro hum uos Tabelliães
ou Escri yães.

Oregistro se fará provisoriamen te em tan­
to cadernos legúlLsados conforme o art. 15
quanto' ão os livros exigiclos pelo art. 13.

Logo que os hvros chegarem, para elles
sorá transmitLido o registro que se tiver
reito BO cadernos, que ftcaráõ inutili ad o .

Art. 6.° Ruma copia do auto de installacão
será logo remettida ao Gorerno na Côrte: e
Pre identes na Provincia .

CAPITULO 11.

Dos 0fli,iaes do registro·geral.

Art. 7.° O regi tro g-eral fica encarregado,
conforme oart. 7.0 § 3 da Lei.

R 1.0 Aos Tal)elliães especiaes que exis­
tem actualmente (i) ou forem creados pelo
~o\'erno nas capitaes da Províncias, que
aLUda não os tem (Decreto n. lJ,82-de 18l~6

art. 1°)..
§ 2.° Ao Tahellião da cidade ou villa

principal de cada comarca, que fôr designa­
do pelos ~residentes da Provincia, pre­
cedendo Illformação do Juiz de Direito.
(Decreto citado art. 1°).
.J\rl. ~.° Os sohreditos Tabelliãe para se

dlstmgUlrem dos demai , terão a denomi­
narlio do Officiaes de registro geral.

Â.rt. 9.° Estes officiaes são exclu ivamente
sujeitos aos Juizes de Direito. .

Ar!. 1O.0s Officios do registro geral são
por na natureza privativos, unicos e in-
divisiveis. .

Art. 11. Todavia, o Officiaes do re"istro
geral poderão ter os escreventes jura"men­
tado:, que fôrem necessarios para o res­
pectivo ervico.

Art. ~2. Este es.creventes juramentados
~ue . erao c1enorrunados-wb O(ficiae.s­

cão habiLitados para escreverem todos os
a?tos do regi~!ro geral, com tanto que os
~ltOS aC,tos s~Jao s~scrJptos p~lo Oflicial,
om exc.epçao porem da escnpturação e

numeraçao de ordem do livro - Proto­
~ollo -b' que exclusiva e pessoalmente
Illcum em ao mesmo oflicial. '

u~t O A". n: 33, - de 3 de Agosto de 18G5 declnrou
~esi :::ndo na Comarca mais de uma cidade, devo ser
hrpgthec~sp;r~ ~oft~regar-so do regisl.r0 geral das
im I _a c mo da que he consIderada mais
mgor "8'e, nno obstanle hayer cm oulra cidade da
Ta:~iã~mdar~a Tadbelü.ão das J;Il'pothecas, sah~ se o
c.le d' cslgoa .05 lll'erem tllulo "ilalicio por que

O ele ser respeItado c mantido. '
°til ~'" ~. l2~-de 20 de Março do 1866 deolarou quo
man~igoVll~ICIOb de Tabellião uns hypothecas deve ser
cIereido~ 'p'~~Oomstoulosa sUJlpress~o dos oulros Olficios

D esmo erventuarlQ
a mesma sorte o 11 ' 989 'd -rie tR67 declarOIl '- II. -. - _ o 1 I de Setembro

Omcial do Regisl'oq(f ai gcslgnaçao para o lugar de
cm qualquer do:Taberll~- as

d
lll"Polhecas de"o recahir

e Jaes o Termo.

CAPITULO 1Il.

Dos lioros do regi.lro geral.

Art. 13. Os livros que o registro geral
deve ter, são os seguintes.

n. L Protocollo, com 600 folhas.
n. 2. Inscripgão especial, com 600 ditas
n. 3. ln cripgão qeral, com 600 ditas.
n. lJ,. T?'a1/.Sc?·ípcão das transmissões

com 900 ditas. •
n. 5. T?'anseripcão dos OltttS ?'eaes, com

600 ditas. •
n. 6. Transcripcão do penho'r dr, escra-

vos, com 600 ditás.
n. 7. Indicado1' ?'eal, com 600 ditas.
n. 8. Indicado1' pessoal, com 600 ditas.
Arl. 1lJ,. Além dos livros referidos no

artigo anteceden te, haverá dous livros auxi­
liares: hum do livro n. 2 e outro do li~ro
n. 4 (arts. 31 e 32).

Art. 15. Os referidos livros serão de gran­
de formato; aberto , numerados, rubrica­
dos e encerrado pelo Juiz de Direito, ou
pela pessoa, a quem ene confiar este tra­
balho.

Art. 16. Estes li\'l'oS serão isentos do
sello exceptuando porém o Protocollo.

A.rt. 17. Os me mos livros serão em to­
das as comarca do Imperio uniformes e
regulados pelos modelos annexos a este
Reglllamento.

Art. 18. Outrosim, os livros referidos
no 3rt. 13 serão por huma vez somente
fornecidos pelo Governo na Corte e Presi­
dentes na Provincias, aos Officiaes do re­
gi tro, os quaes indemnisaráõ o seu custo
á repartição pela qual forem distribuídos.

Art. 19. Fmdos os livros fornecidos pelo
Governo. serão elles substituidos por ou­
tros semelhantes, comprados e preparados
pelos Officiaes do registro, logo que esti­
verem escriptos dous lercos das folhas dos
mesmos livros. •

Art. 20. Os livros do regi tro terão trez
classes que se distinguiráõ pelo llumero de
folhas que devem ter, conforme se deter­
mina no artigo seguinte.

§ 1. 0 Os da ia classe serão para a Corte,
e capitaes da Províncias, 'onde houver Ta­
belliães especiae .

2. 0 O da 2a classe l?erlencem ás co­
marcas de 2a e 3a enh·anclas.

§ 3.0 Os da 3a cla se serviráõ para as
comarcas dei a entTancia.

Art. 21. Os livros' da La classe terão o
numero de folhas designadas no art. i3;
os da 2a cla e, metade des as folhas; e
os da 3a classe, hum terco dellas.

Art. 22. Logo que cadá li\'l'o se [mdar,
o immediato conservará o mesmo numero
com a addirão successiva das letras do
alpl~abeto. Assim.

Livro n. i-A. LIVro n. i-B.
Art. 23. Os numeras de ordem de cada

livro não serão interrompidos por se eUe
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findar, mas continuados infinitamente nos
livros seguintes.

Art. 24. A pagina immediata á do termo
de abertura, assim'como todas as seguintes
serão cortadas na 'parte superior por trez
linhas horizontaes que formem dou es­
paços.

l~ primeiro espalfo, se escreverá o titulo
do ltvro, e o anno, em que se faz o serviço.

. o se"undo espaço, se escreverá a ins­
'CI'IPlfão de cada huma das columna' forma­
das por linhas perpendiculares, as quaes
varião em razão da forma especial de cada
livro. Assim:

1865. PnOTOCOLl.O.1865. PIlOTOCOLLO.

Este livro será escripturado pelo modo
seguinte:

Cada transcripç1'io terá por espaco todo o
verso de huma folha e toda a face "da folha
segllinte.

Este espaço será dividido em tanlas co­
lumnas formad:'\s por Ii~~as perpendicula­
res, quan tos sao os reqmsItos da transcrip­
ção (art. 269).

Arl. 29. Olivro n. 6-Tmnscripriio dos
onus 1'eaes-será escripturado pela" forma
seguinte:

Cada in~cri pção .terá a mesma largUl'a que
~ara cada II1scl'l.pçao eXige o arl. 26, e onde
lIndar a tran et'Jpção ~erá traçada buma li­
nha borizontal que a dividirá da b'anscrip-
lfão seguinte. .

o Ê ~ ~ O espaço da transcnpção será dividido
~ <> Nome g. 2 ~ Nome 'g. em tantas columnas formadas por linhas
~] do apreseo- -;: ~] do apresen- -;: perpendiculares quantos são os requisItos
z <> lanle. ;e z <> laole. <> determinados pelo arl. 270.

oe -.: oe .;;; Art. 30. O livro n. 6-Transcripção do
Art. 25. O livro n. i- Pl'otocollo -he a penho)' dos escravos-, serl'JI'á para a tram­

chave do registro geral, e servirá p:1.rao apon- cripcão do penhor de escravos pertencenles
tamento de todos os titulas apresentados á pl'opriedades agricolas celebrada Coam a
diariamente para serem inscriptos, trans- clausula-constiluli-(art. 6° § 6 da lei).
criptas, prenotados ou averbados. Este livro será escripturado comoolil'ro

Este livro determmará a quantidade e n. 5, sendo as columnas, em que se elle
qualidade dos titulas apresentados, assim divide, correspondentes aos quisitos exigi­
como a data da sua apresentacão e o seu nu- dos pelo art. 27L
mero de ordem (art. [~6j. • Art. 31. Olivro auxiliar do n. 2 be des-

Arl. 26. O li,rl'O n. 2 - Inscl'ipção espe- Linado para as hypoLhecas geraes ou pril'i­
cial - be destinado para a insCrifJçãO das legiadas anteriores á execução da lei, e pe­
hypothecas especiaes Oll especia isadas, e cialisadas e lDscl'i ptas conforme esle regula-
st3rá escripturado pela fórma seguinte: menta ·(arts. 321 e 326) .
. Cada inscripção terá:I largura do verso EsLe livro será eseripturado como o
de huma folha, e mais a face da folha se- livro n. 2.
gui nte. . Art. 32. O livro auxIliar do livro n. ~

Este espaço será dividido em duas partes I será escripturado como são os Jivros de
iguaes, das quaes bllma, que oceupará toda notas dos Tabelliães, havendo porém entre
a largura do verso da f'llha antecedenLe; as transcripções hum espaço, formado por
será r~scádo por linhas perpendiculares ne- duas linha horizontaes, para ne1le se ~­
cessarias para formar LanLa colunmas quan- creverem o numerq de Ol'llem da lran crlp­
Los são os requisitos da inscripção (art. 218) ção e a referencia ao numero de ordem e
e a outra parte, que occupará a face da folha pagina do livro n. 4" de onde constaa
seguin te. ficará em branco para nella se ]an- mesma Lranscripção por extracto (al'I. 8.
çarem as averbações. da lei).

Aonde findar a inscripcão se t!'acará huma Art. 33. O livro n. 7-Indicador l'ea/-
linl1ahorizontal que a dívida da Ínscripcão he o repertorio de lodos os immo,'eis CJl~e
seguiute. • directa ou indirectamente figurão no \t-

Arl. .27 .. O livro .n. 3-:-Inscl"ipção geral nos ns. 2, !~, 5 e.6. _ .
-he prIvatIvo para Illscl'lpção das hypothe- As ~011las deste livro serao com Igualdade
cas ~eraes .cIos menores, interdictos e n11l- relJartIdas pelas freguez1as que. se compre-
11leres casadas. hendem na comarea.

Este livro conterá em cada pagina tantas Caela indicação terá por e~paço hum qUárlo
inscripções. qnanLas couberem, divididas da pagina do livro, e cada espaço lanlas
por huma linha horizontal. , columnas, formadas por lmha:. perpen-

Cada inscripção terá tau tas columnas I diculares, quantos são os reqUl Ito se­
formadas por linhas perpendiculares guan- guintes:
tos sã010s requisitos ela mesma inscnpcão L° lumero do ordem. . fó
(art. 213). • 2.0 Denominacão do lInmovel se r

Art. 28.. q, livro n. 4 -Transcl'ipção rural; a rua e o seu numero.. se fól' urbano.
da.s tl'~ns!JItssoes-:-be pa~'a transcripção ela 3.0 Onome do proprietarlO.
transmlssao dos ImmovelS suscepLiyeis de 4.0 Referencias aos numeras de ordem e
hypotheca (art. 8° da lei). paginas elos li nos 2, 4. 5 e 6.
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'5.• Aunotações. .
No primeiro espaço, formado por 1ll1has

horizontaes, de que trala o art. 2!~, em "ez
do litulo do livro se escreverá a freguezia.
Assim:

. I I J •1865.-CandeJarlU. I lSG5.-Can( e ana.
I

Arl. 3~. O livro n. 8-Indica.dol· pessoal
-será dividido alphalJeticamente e nelle e
na letra respectiva será escripto por e 'tenso
onome de todas as pessoas que activa ou
pas ivamente, só ou colJectivam!)nte figurão
no livros do regislro geral.

As paginas deste Iiv1'0 serão cortauas
por linhas perpendiculares necessarias para
os eguintes requisi tos:

S L· Jumero de ordem.
~ 2,· lome das pessoas.

i
8 3.· Domicilio.

!f,· Profissão.
, 5.· Referencias aos numeras de ordem

e par.inas dos outros livros.
~ ti.· Annotações.

.Oespaço de eada in{licação será de hum
OIlavo de cada pagina.

Art. 35. Se o mesmo immovel ou a mes­
ma pes oajá estiverem no -Indicadol'rea.l
ou pessoal- sómente se fará, na colluna
das referencias, huma referenc·ia ao numero
de ordem e pagina do livro em que se
fizer aliava inscripção ou transcripção.

Arl.. 3~. Se na mesma inscripção ou
lranscnpçao figurar mais de huma pEssoa
ou activa ou passivamente, o nome de cada
h~lma será lançado distinctamente no -In­
dlcadol' pessoa.l- com referencia reciproca
na columna das annotacões.

Art. 37. As indicações do - Indicador
l'eal ou pessoal- terão seu numero de
ordem especial, seJ;do o numero de ordem
dos immoveis em Relacão á fl'eguezia. em
que são si lnados, e o número de ordem das
pe soas em relação á respectiva letra do
alphabelo.

Art. 38, Esgotadas as folhas destinadas
a huma freguesia no -Indicador 1'eal­
ou a bUllla letra do alphaheto no -l?ldi­
~ado1' pe~soal-, o registro continuará no
Imo. seguinte, averbando-se o tl'3nsporte
no 111'1'0 antecedente.

Ar~. 39. No caso do artino antecedente
cal)c~a na distrihuicão das folhas do livro
egumtc maior nUn:lel'o á fregne ia ou letra

rOlalpbabeto, cujas folhas se tiverem esgo­
alO antes ~as distrilmidas as outra letras
ou rreguezlas.

Art, 40. Os livros do regi lro, alvo o
~a~o d~ força maior, não sahirão do es­
t'JptOrto respectivo, por nenhum JUotiyo

ou prelexto,
ju~{~·das as dilig.~~cias judiciaes, ou extra­

Claes que eXljao a apresentação de (Inal-.

quer li1'1'0, terão lugar no mesmo escrip­
torio.

Art. l~L Todos os dias, ao fechar da­
horas do registro, o OffiClal guardará de­
baixo de chave em lugar seguro os livros
P1'otoeolto, Indicadores ?'eal e pessoal e
bem as im os documentos apresentados ma
nào regi trad.os no mesmo dia.

Arl. ~2 No caso de que a transcripção
(livro n. 4) comprebenda mais de hum im­
moveI (arts. 226 e 277) o espaço marcado
do art. 28 será duplicatlo ou triplicado,
conforme o numero dos immoveis e seus
requisitos, e em altenção á probabilidade
de maior numero de averbações.

CAPITULO IV

Da ordem do scrDíço e processo do registro.

Art. 43. O serviço do registro comecará
ás 6 horas da manhã e terminará á 6'ho­
ras da tarde, em todos os dias não feriados.

Art. 44. São nuJlos os registras toma­
dos antes ou depois das sobreditas horas,
e os Officiaes responsaveis civilmente'pelas
perdas e damnos além das pemis crimina­
es em que incorrerem.

Exceptua-se desta disposição o caso dos
arts. 62 e 63.

Art. 45. Logo (rue qualquer titulo fór
apresentado para ser inscripto, transcripto,
prenotado, ou averbado, o OJJicial do regis­
tr.o tomará no Protocolio a data da sua
apresentação, e o numero de ordem que
em razão delJa lhe compete, reproduzindo
no mesmo titulo a dita dala e numero de
ordem.

Assim:

NUI~ero tal. . 1 cIo p. locoU
Pagllla tal . . f 10 o.

Apresentado no dia tal, das 6 as 1.2 ou
12 as 6,

O oJJicial F , ...
Art. 46. O numero ue ordem do Pro­

focolto he que determina a prioridade do
ti lula, ainda que os outros titulas sejão
por alguma razão especial (art. 152) an­
teriormente regislrados.

Art. 47. Quando duas ou mais pessoas
concorremlll no mesmo tempo, os titulo'
apresentados terão o mesmo numero de
ordem.

Art. ~8. O mesmo tempo quer dizer de
manhã das 6 ás 12 horas, e de larde das
1.2 á 6 horas.

Arl. 49,. ãose dá prioridade entre osti­
tulo que tem o me mo numero de ordem.

Quanto porém, as tran cripções que ti­
verem o mesmo numero de ordem, prefe­
rirá aquella, clljo titulo fór mais antigo
em data.

Art. 50. Se a mesma pessoa apresenlar
mais de hum titulo diverso, os titulas terão
numeras seguidos .
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Art. 51. Se mais de hum titulo fór apre­
sentado pela mesma pessoa relativo aO
mesmo objecto, o numero de ordem será o
mesmo addicionado nos outros titulas com
as letras A, B, C.

Art. 52. Tomada a datadaapresenlação, e
o numero de ordem !la Prolocollo, e repro­
duzidas a mesmadatae numero de ordem no­
titulo apresen tado, o OlTieial procederá ao
ao regi tro pelo modo seguinte.

Art. 53. A pessoa, que requerer a ins­
cripção ou transcripc.ão de qualqu~r titulo,
deverá apresentar ao Omcial do regIstro:

~ 1.0 O titulo.
§ 2.0 O extracto do mesmrJ titulo em du­

plicala, contendo lodos o requisitos, que
para inscripção e transcripç.ão este Regula­
mento exige, e pela mesma ordem, em que
são exigidos'-

Estes extractos serão assignados pela parle
ou por seu advogado ou procurador.

Art. 5~. Sempre que o titulo apresentado
fór escripto particular, no caso em que he
admissivel (art. 80 da lei), deverá ser apre­
sentado em duplicata para que hum dos
exemplares fique archivado no registro

Art. 55. Sendo os extractos conformes
hum com o oulro, e além disto sufficientes
(arL 53 § 2), o Omcial fará a inscripção
ou transcripção á visla dos mesmos ex­
tractos.
• Art. 56. Se, porém, os extractos, con­
formes en tre si, n110 forem sufficien tes, o
Official fará o registro, supprindo pelo ti­
tulo'o que fór omjsso no extracto.

Art. 57. Feito o registro. o Omcial pro­
cederá assim:

§ 1.0 Fará no P'rolocollo a nota de- re­
gistrada no livro lal, numero tal, paginas tal.

§ 2. 0 Indjcará no Indicctd07'1'eal immo­
veis inscriptos ou transcriptos (a1't. 33).

§ 3.0 Indicará no Ind'icado1' pessoal as
pessoas que fi~urão na inscripção ou trans­
cripção (art. 3~.).

Art. 58. Tomadas as notas antecedentes
e reproduzida no titulo a nota de-regis­
ti'ado no livro tal, numero tal, pa{:ina tal­
o Official entregará á parte o mesmo titulo
e hum dos extractos, numerando e rul)ri­
cando as folhas respectivas de hum e outro.

Art. 59. Outro extracto com o outro titulo,
se o titulo fór escripto particular (art. 5~)

serão archiv(ldos (;onforme o arl. 79.
Art. 60. No caso de averbacão, o Omeial

procederá na fórma dosarls. 5i § 1,58 e 59.
Art, 61. Sendo a hora de fechar-se o

regi tro, nenhum acto mais poderá ser pra­
licado.

Olicialno livro-Protocollo-,no lugar
ontle terminal' o serviço tlo dia, pa sará
certidão do encenamento.

Art. 62. Se todavia ao chegar a hora. do
encerramento, se não tireI' acabado algum
registro co~eçado, será a.hora prorogada
ale esse registro, se conclUIr,

Art, 63. Durante a prorogação, porém
nenhuma nova apresentacão será admi~
llida. •

Art. 6~. Toelos os litulos que em tempo
forem apresentados e não poderem ser re­
gistrados antes da hora do encerramenlo
ficão reservados para o dia seguinte e serã~
os primeiros que devem ser registrado.

Art. 65. Os aclos da inscripção, tran­
cripção ou averbação, salvos os casos ex­
pressos neste ReO'ulamento, não podem ser
praticados pelos ÔJ?ciaes do registro ex-offi­
âo senão a requenmento da partes,

Art. 66. Em gtlral e saIva as di posições
especiaes deste.~egulamento (art.234e268),
são partes legitimas para ~'equererem or~­
gis tro aquelles que transmIttem ou adqUi­
rem algum direito por virtude dos tilulos
apresentados, assim como as pessoas que
os snccedem ou representão.

Art. 67. ConsieTerão-se terceiros no sen­
tido da lei todos os que não forem parle
no conlracl0. ou seos herdeiros.

Art. 68. Os O:Jiciaes do registro não po­
dem examinar a legalidade rIos titulos apre­
sen tados antes de tomarem nota da ua
apresentácão e de lhes conferirem onumero
de ordem; que lhes compe~e em razão da
data da mesma apre entaçao. _

Art. 69. Tomada a nota da apresentaç.ao,
e conferido o numero de ordem, o OJliclal,
dnvidando da legalidade do titulo, póde re­
cusar o seu regislro, entregando-o á parle
com a declaracão da duvida que achou para
que esla po sá recorrer ao Juiz do Direilo.

Ad. 70. Teste caso, oOfficia!, naco~umna
das annotacões do Protocollo cerll11eará
que o registi'o ~cou adiado pela d~vld~ que
elle achou no tllulo, a qual espeClflcala re-
sumidamenle. .

ArL 71. A parle, juntando o lItu10 com
a duvida do Official, e impugnando-a, reque­
rerá ao Jwz de Diréito que, nã~ oh lanle a
duvida mande proceder a~ reglsl!·o ..

Art. '72. Decidindo o Jl1lZ deDIl:ello bie
a duvida procede, oEscrivão do JUIZ de I­

rei to remetterá certidão do despacl~o ao Oli­
ciaI que cancel1ará a apresentaçao, de~a­
rando ná columna das annotaçàes que a .0­

vida fOl procedente p~r desp~c~o de la! dia,
e archi \1ará a sobredlla ce.rtJd~o, d I

Al't 73 endo a dUVIda Improce .enle. . lllu oa parle apresentará de noyo o. s~u d D'
com certidão do despacho do JUIZ ~ tI­
rei to, e o OliciaI procederlJ.logo ao ~egls ~~
declarando na columna das annotaçoehoqdo
a duvida foi improcedente por desPfic _
Juiz de Direito, datado de .. ,~ que ca ar
chivaelo. . d nos ar-

Art. 7~. Pela fórma deterllJ~na a fIlci'al
tigos ántecedentes, procedera o 'llle a:
quê!' o titulo lhe pareça nuHo, ~éJ alJ~r
reca falso ou sobre elle occona qu alvo o
du-vida, d~ modo que fique. sempre ele o
numero de ordem, que ao hlulo comp ,
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qual só será ca'ncellado á vista da decisão
Judicial ou Ror accordo das partes.

Ar!. 71>. fadas as inscripções e tran­
cripcõe" aonde se terminarem serão a signa
da' pelo Ollicial do regi tro.

Art. 76. Todas as averbações serão nu­
meradas, datadas e assignadas pelo Official
do registro. . . .

Art. 77. Não são adml SlvelS para os
actos do registro senão os titulas seguintes:

§ L° Os instrumentos publicas.
§ 2.° (Is escriptos particulare a signa­

dos pelas partes q.ue nelles fig.urão, reconhe­
cidos pelos Officlaes do registro e sel\ados
com oseno que lhes compete (art. 8° § 2° da
lei).

§ 3.° Os actos authenticos dos paizes es­
trangeiros, legaljsados pelos Consules TIra­
sileiros e traduzidos competentemente na
lingua nacional.

Art. 78. As averbações de que falia este
capitulo comprehendem as cessões, subro­
gações, extincção total on parcial, e geral­
mente todas as occurrencias, que por qual­
quer modo alterem a inscripção ou trans­
cripção, ou em relação ás pessoas, ou em
relação aos immoveis que nellas figurão. _,

Art. 79. Os papeis respectivos ao S0r­
viço annual do regi tro serão archivados
C?~ o rotulo do anno a que pertencem, e di­
'1dldos em tantos massas quantas são as
r,\asses seguin tes :

Extmctos.
Titulos,
Documentos.
Decisões sobre o registro.
Todos os papeis de cada classe terão o

seu rotulo particular com o numero de or­
dem d? Protocollo, relativo fi inscripção,
transCl'lpção ou ~verbação á qual se referem
os mesmos papeis.

Os papeis da mesma classe que ti ITerem o
me mo numero de ordem do Protocollo,
serão reunidos e emmassaclos em hum mes­
mo rotulo.

CAPITULO V.

Da publicidade do 'registro.

AI'!. 80. Os Ofliciaes do registro são
obrigados:

~ 1.° A pas ar ás certidões requeridas.
§ 2,0 A. mostrar ás partes, sem pI'ejuizo

da regulal'ldade do servico, as linos do re­
gi tro, dando-lhes com· urban idade os es­
clarecimentos verbae, que ellas pedirem.

Art. 81. Qualquer pessoa he competente
para requerer a certidões do registro, sem
Importar ao Oflicial o interesse que ella
po a ter.
. Art. 82. Recusando ou demorando o Offi­

cI~l a cert.id~o, pMe a parte recorrer ao
JUIZ de Direito, que deverá providenciar
sobre o Càso com toda a promptidão.

Al't, 3. As certidões serão passadas pelo

oflieial do registro sem dependeneia de
qualquer despaeho.

Art. 8'J,. !iuando o regi tro tiver muita
a.ffiuencia de trabalho, llóde algum dos
su~-oflici~es. do registro ser autorisado ~~lo
JUlZ de DIreIto a requel'lmento do .OJIiCl al
do registro para passar as certidões inde­
pendentemente da subscripção do mesmo
official (arl. 1..2).

A.rt. 85. As certidões devem ser pa sa­
das não s6 do livros de) regish"o senão
tambem dos documentos archivados.

Art. 86. As certidões devem ser passa­
das conforme o quesito ou quesitos da pe­
tição que as requerer.

Art. 87. Todavia, sempre que houver
inscripção, transcripção ou avel1Jação, pos­
teriores ao acto de que se pede certidão, as
qnaes por qualquer modo o alterem, o Ofli­
cial he obrigado a mencionar na certidão,
não obstante a especificação do quesito,
e sa circumstancia sob pena de responsa­
bilidade pelas perdas e damnos resultantes
da certidão ob ou sub-7·epticia.

A~t. 88. As çertidões serão passadas com
breVIdade paSSiveI, não as podendo o Offi­
cial demorar por mais de trez dias.

\rI. 89. Para ser po sivel a verificação
da demora, o Oflicial logo que receber
alguma petição da certidão dará á parte a
seguinte nota:

cc Certidão requerida por F. no dia tal,
mez tal, anno tal. »)

O oflicial F. ou sub-ofliicial F.

CAPITULO VI.

Dos emolumento. do. Olficiaes d" ...gi,tro.

Art. 90. As de. pezas da transcripção in­
cumbem ao adqUIrente (art. 7" § 2 da lei).

ArL 91. A despeza da inscripcão com­
petem ao devedor (art. 70 § 2 da léi).

Art. 92. As clespezas das averbacões e
certidões pertencem áquelles que ás re­
quererem.

Art. 93. Quando, porém, o transmittente
ou o credor fizerem as despezas que palas
artigos antecedentes incumbem ao adqui­
rente e ao devedor, terão contra estes direito
regressivo por meio executivo.

Al't. 94. Os Oficiaes do registro levarão
por cada inscripção ou transcripção 3$000 ;
pelas averbações 1..81>00; pelas certidões e
buscas o mesmo que os Tabelliães percebem
(art. 94 do Reg. das custas).

Art. 91> Além disto, os mesmos Officiaes
perceberáõ :

§ :l..° Por cada referencia aos numero
de ordem e paginas do mesmo livro em que
fizer a in cnpção ou tTan 'cripçào 500 rs .

§ 2.· Por cada referencia aos numeras de
ordem e paginas do.s ~utros livros :l.~000.

§ 3.° Por cada llldlcação no Indtcadol'
real ou pessoal, compl'ehendidas todas as
referencias 18500.
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Art. 9G. Quando as partes além da trans­
cl'ipÇão por exlracto quizerem a transcripção
de verbo ad verbum (art. 273),. os emolu­
men tos serão dupl icados.

Ar!. 97. Os UJIiciaes' do registro são
obrigados a lançar no titulo registrado e
nas certidões a conta d"s emolumentos que
percebêrão.

CAPITULO VII.

Da responsabIlidade dos OfliGiaes do registro.

Ar!. 98. Os prillcipaes deveres dos OJIi­
ciaes do regis tl'O são os seguintes:

§ 1." A nota da apresentação dos titulas
comdeterminacão do seu numero de ordem,
não só no Protocollo como no titulo apre­
sentado (art. 45).

§ 2.0 tonferencia dos extractos entre si
e com o titulo (ar!. 55);
. § 3.0 Registro de titulo com todos os re­
quisitos que este Regulamento e:rige. .

§ q,. o Indicacão dos imlnoveis e pessoas
no Indicador réal e pessoal (arts. 33 e 3q,) •

§ 5.0 As averbações e referencias que
este Regulamento prescreve.

§ 6.0 O preparo dos livros no tempo e
fórma que este Hegulamento determina, para
que possão substituir sem interrupcão os
livros findos (al't. 19). •

§ 7.0 A guarda dos livros de registro
(art. M).

Art. 99. Serão suspensos por hum mez
a hum anno os Ofliciaes do registro que in­
fringirem os deveres referidos no art. an­
tecedente.

Art. tOO. As 'o~tras infracções do Regu­
lamento serão pUllldas com suspensão por
hum a trez mezes.

Art. 10i. As sobreditas penas discipli­
nares não eximem aos Officiaes da responsa­
bilidade criminal ou civil, em que incor­
rerem pelos seus actos, quando principal­
mente deHes resulte falsidade ou nuIlidade
com prejuizo das pessoas interessadas no
registro.

CUITULO V111.

Do cancellamento do registro.

Arl. 102. O caneellamento deve ser feito
por meio de huma certidão escripla ll3. co­
Juml1a das averbações do livro respectivo,
datada e assignada pelo Omcial do regisiro,
que certifieará o cal1cellamento, a razão
deIle e o titulo em virtude do qual o mesmo
canceIlamento fôrfeito.

Art. :1.03. O cal1cellamento refere-se ás
inscripções, trallscripções e averbações.

Art. 1.0~. Póde ser requerido pelas pes­
soas as quaes o registro prejudica.

Art. 105. Sómente são habeis para o can­
cellamento os titulos seguintes:

§ 1..~ Senlença passada em julgado.
§ 2. Documento authenhco, do qua

conste o expresso consentimento dos inte­
ressados.

Art. 106. Emquanto o registro não rÓI'
c~ncellado produz todos os effeilos legaes
alUda que se pr?ve po~ outra maneira qu~
o contracto esla desfeIlo, exlinclo aooul-
lado ou rescindido. '

_AI:t. 107. O ca~cellamento da illscripcào
n~o I?l~orta a. exllUcçào da bypolheca, que
aliás nao estiver extincta nos termos do
~rt. ~49?. e ao credor he licito requerer Ilova
lllSCrJpçao, a qual só valerá desde a sua
data.

Ar!. 108. Outl'osi.m, no caso de ser o
cancellamento fundado na nullidade da ius­
cripção ou transcripção e não na nullidade
ou solução do conlracto, a nova ioscripção
ou transcripção só valerá uesde a sua data.

Ar!. :1.09. O cancel1ameuto póde ser tolal
ou parcial.

TITULO II.

Das hypothecas.

...... CAPITULO I.

Disporiçõe< gera".

Ar!. 110. ão ha outras hypothecas se­
não as que a lei n. :1.237 eslabelece, isto

·he (1) :
§ Lo A bypotheca legal das mulheres

casadas, menores ou in terdictos.
.~azenda publica geral, provincjal ou mu­

mClpal.
Corporações de mão-morla (2).
Offendidos.

_ Coherdeiros (art. 3.0 da lei).
§ 2.0 A hypotheca convencional (al'I. fiO

da lei).
Ar!. iii. Todavia não eslá derogada

a hypolheca judiciaria, a qual sem imporlar
prefereneia, consiste sómenle no direito que
tem o exequente de proseguir a execução da
sentença contra os adquirenles dos bens ~o
devedor condemnado (art. 30 § 1.2 da IC/).

Ar!. H2. Tambem subsislem. posto que
sem o nome de bypotheca, as obrigações
reaes que a fa-yor de certos credilos o Co­
digo CommerClal estabelece sobre os nanos
e mercadorias (3).

Ar!. H3. Ahypotbeca be sempre regulada
pel~ lei civil, ou seja civel ou COm!llerClala
obngacão que eIla garanle, ou sep algum
ou tod'os os credores commerciaoles (arl.
2.0 da lei). . .

Ar!. :l.U. Estão derogadas as dIEpOSI­
ções do Codigo do Commercio sobr~ ahy­
potheca de immoveis (ar!. 2.0 da leI).

Ar!. H5. As hypothecas legaes ou con-

(I) Vide no la (~) ao art. 2 na L. n. 1237 - de 24 de
Setemhro de j 8G~.

(t) Vide nota (2) ao art. 3 § Gda L. n. 1231- de 21
de Setembro de t864.

(3) Vide nota ao art. j 10 § j supra.
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vencionaes sómellle se regulão pela prlor~­
daele ou seja entre SI mesmas, ou ooncoI'
end~ as cOll\'encionaes com as legaes (art.

2° § 9 da Lei). .
Árt. 1-16. A prioridade he determlllada :
§ 'l0 Quanto á hypotbeca I~gal da mu­

lheres casadas, dos .m~nores e IllterdlCtos­
pela data da constlÍlução das mesmas lly-
pothecas. . I

§ 2.° Quanto ás hyp.othe~as legaes pe a
prenotaçào e successiva Ills1mpção (ílrt. 1/19
e152). . .

§ 3.0 Qu~nto ..ás _hypothecas convenclO-
naes-pela lllscrlpçao" _

Ar!. 1-17. As hypotheca ou sao geraes
ou especiaes, ou especial isadas.

Art. 1'18. As hypoiliec3:s das _mullier~s
ca adas. menores ou interdictos: sao a Ulll­
cas hypothecas geraes que a lei reconhece,
islo he comprehensivas de todos os bens, .
presenles ou futuros. .

Art. 119. A hypotheca convenclo?al he
sempre especial s.ob pena de .nulhdade.
Assim :rue, a quantia, que ella garante, deve
ser det'lrminada ou estimada.

S6 póde recabir sobre immoveis especi­
ficados e existentes ao tempo do contracto
(art. ~.o da Lei). .

Art. '120. Devem ser necessal'1amente es­
pecialisadas, para que possão ser inscrip tas
e para que inscriptas possão valer contra os
terceiro , as hypo thecas legaes :
~ 1.. Da Fazenda Publica.
~ 2." Das corporações de mão-morta. .
§ 3.° Dos offendidos (art. 20 § iOda Lei).
Ar!. t21. A espe,lialisação consiste:
§ 1.0 Na determinação do valor da res­

pon abilidade. .
§ 2.0 Na designação dos immoveis dos

I'esponsaveis que ficão especialmente hypo­
Ihecados (al't. 3.0 §'H da Lei).

Art. '122. Conslderão-se especialisadas e
sóinente dependentes l1ainscripção para que
"alhao contl'a os tercei ros :

1.0 A h potheca do coherdeiro,
__8,2.° A hypolheca judicial (art . 223 e
2'24,.

Ar!. 123. As hypothecas legaes da' lllU­
Iheres casadas. menores ou interdiclo,
~oslo que sejão geraes. pódem er especia­
h adas; mesmo sem serem e peclalisadas
de."em ser inscripta ; e posto que não ln .
CrIptas valem contra os lel"Ceiros desde a
sua data (art. 3° § '11, e art. 9° ela Lei).

Art 121L Ó póde hypothecar lJuem pMe
alhear.

Os immovei que não pódem ser alhea­
do não poelem ser hypothecado (art. 20
§ ~o da Lei.)
..~rt. '125. Eslão em vigor as di posi­
~çoes do~ arts. :1.0, ii e 27 do Codigo do

Commerclfl ~obre a capacidade dos menores
e mulheres casadas commerciantes para by­
L~~i~ecarem os immovei~ (art. 2° § 5. da

Art. 126. O dominio superveniente re­
valida desde a inscri'Pção as hypolhecas con­
trabidas em Ma fé pelas pessoas, que com
justo titulo possuião os immovei hypothe­
cados (art. 20 § 6 da Lei).

Art. 127. ITLO só o fiador, porém tam­
bem qualquer leTceiro, p~de _bypotb~car os
seus Immoveis pela obrlgaçao alheia (art.
20 § 7 da Lei.

Art. :1.28. rIo caso em que o immovel ou
immoveis bypothecad')~ convencionalmeute
pereçào ou sofIrão delenoração,que os.t~rne

insufficientes para seguranca da diVida,
póde o credor demandar logo a mesma
diritla se o devedor reCUS31" o refor.o da
hypoU;eca (ar1. !~o § 3 da :Lei).

Art. :1.29. Os contmotos celebrados em
paiz estrangeiro não produzem .1l)'P0tbeca
sohre os beus situados no BrazIl, sal\"o o
direito estabelecido nos Tratados, ou se
fôrem celebrados enlre Brazileiros, ou em
favor delles nos Consulados com as solem­
nidades e condicões que esta lei prescre\'e
(art. q? ~ 4, da L'êi).

Al't. {3D. Quando o pagam~nto, a que
eslá sujeita a bypolheca,.fôr aJu-la~lo por
prestações, e o devedor deixar de sall f~zer

algumas dellas, tod~s se reputarão venCidas
(art. 4,0 § 9 da Lei). .

Ar!. :1.31. Fica entendido que nesse. veu­
cimento se não comprebeudem os Juros
correspondente ao tempo ainda não decor­
rido.

A1'1. 132. ão nuHas as hypolhec~s oon­
vencionaes celebradas para garantias de
dividas contrallidas anteriormenle 11 data
das tlscripturas de hypotheca nos quarenta
dias pl'ecedentes a epoca legal da quebra
(art. 2° § H da Lei).

Ar1. 133. Assim são valiuas as hypoth~­

cas convencionaes celebradas para gara.lllia
de divida conli'3.bidas no mesmo acto, alUda
qUt< dentro de quarenla dia da que~ra ..

ATt. 134..Todavia são uulla as Ill~Cl'lp­
cões e transcripcoes requeridas depols da
sentença da abertura da fallencia.

CAPITULO II.

Da cOllslltuição da. hYPOlllccas.

A.rt. :1.35. A hypotheca conveucion~1 não
pó le ser constituida s~~ão POl: e crlptura
publica, ainda que. seJao pnvlleglad.as as
pessoas que con tIlUlrem, pena de llullIdade
(art. q,. §6 daLei). •

Art. 136. As outras hypothecas eTao
con lituidas pelo lllodn seguinte:

§ Lo Pelo termo de tutella ou curatella,
e desde a sua data a hypoll~eca leg~l do
menor ou interdiclo sobre os ImmovelS do
tutor ou curador.

2.° Desde a morle da mãi, e por esle
fucto a hypotheca legal do meno~' pelo se~s

bens maternos sobre o l1l11l10VelS do pai.
. .3.°. Pelo tilulo de- acqui ição, e desde
~. ORO. 108
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SECÇÃO I

CArtTULO v.

Da prellOCação e e.peciali.ação.

CAPITULO IV.

Da comprehen.ão da liYPOlheco.

Art. 14·2. A hypotheca comprehende ;
§ L° O immovel com todas as suas per·

lencas e servidões aclivas.
§·2.0 Os accessorios hypolhecados com o

mesmo lmmovel.
§ 3.° Todas as bemfeitorias que accresce­

rem ao immovel depois de hypoUlecado.
§ 4.° Todas as accessões nalurae, que

sonrevierem, nas quaes se con iderão JIl­

cluidas as crias das escravas hypothecadas.
§ 1). ° O preço que no ca o ele sinistro he

devido pelo egurador ao segurado, nào
sendo applicado ás reparações do immovel
bypo lhecado.

8 6.° A indemnisacão em razâo da de ap­
propriaçào por necessidade ou uliljd~de
publica, ou em razão de perda ou delel'JO­
racão.

Ar!. 143. la generica disposição do ar­
ligo antecedenle se sub-entenllem;

§ 1. ° O novos eclificios conslruidos no
solo hypothecaclo. .' .

§2.o A consolidação de hUDl dODunlO com
outro; quando os immovei" forem emph)'­
leulicos.

§ 3.0 Os terrenos adquiridos relo devedor
e :ncorporados expressa ou lacJlanlenle ao
immovel hypolhecado.

§ 4.° Os lerrenos de aliuvião qualquer
que seja sua exlensão e imporlanclu.

§ 1.0 Os instrumentos de lavoura e os
utensilios das fabricas respectivas, adherell'
tes ao sólo.

§ 2.° Os escr~vos.e animaes respeclivo,
que forem especdicauos no r.onlracto.

Ar1. 1M. Fica enlendido que não ào
objecto da hypolheca os immovei, as im
chamados pejo objeclo, a que se applicão
como sào;

O USOfTuctO.
As servidões.
As aeções de reivindicação.

(I) O Av. n. 60 - de i de Fe,'ereiro de ~8611~1
o seguinle sobre a iolelligenelU desle arl., e t '
149,15_ §§ I e_, li ad. 2;1, do presentelecrea~~r foi

• IJlm. e Em1. Sr. - A: S..~I. o.' mPNorembro
presenLe O offieio de,"a Presldenc.'a de .-q d~o Goramo
do anno pa5sado, submellen~o a declS~o o Geral d"
Imperial a consulta do OffiClal do Regl~t~ as 'egoin '
llypotbecas da Comarca de Vassouras so r -
Les du vidas: requeira o

" l.a Se no caso de não apparceer quem

Da prenotação

A rI. iltA. A lei concecle para especiali­
.sação e inscripção das hypolbecas J.egae ~a
Fazenda Publica, corporações de l!1a0 ~101:~
e offendidos (1), assim como para Illscnpça

CAPITULO ln.

Do objecto da hypotheca.

Vide nola (I) ao arl. 110 § I deste Decreto.

A1'1. 138. Só podem ser objeclo da hypo­
'flP,ca -por si sós;

~ 1.0 Os immoveis propriamenle ditos, ou
'~lle o são por sua natureza, isto he, os pre7 ,­
,iiJS urbanos e rusticos (1).

§ 2. 0 O domínio direclo dos bens emphy­
leuticos.

§ 3. 0 O dominio util dos mesmo bens
independenlemente de licença do senhorio,
que não perde, no caso de alienação, o di­
reito de opção.

Arl. 1.39. 1) óde ser objecto da hypolheca,
mas juntamente com os immoveis, a que
pertencem, os accessorios dos immoveis, ou
os immoveis por destino.

A I'l. 140. Considerão-se accessorios dos
11111110 eis agricolas e só podem ser bypo­
[hecado com eles immoveis ;

que elle he cxigivel a hypotbeca legal do
menor por seus bens adventicios sobre os
immoveis do pai.

§ l~. ° Descle o casamen lo, e por esle
acto a hypotheca legal dos menores filhos
do primeiro matrimonio sobre os immoveis
doo pai ou mãi que pas ão a segundas lIUP­
cias.

§ 1). ° Pela escriptura anle-nupcial, mas
desde o casamento, a hypotheca legal da
mulher por seu dote sobre os immovei do
marido.

§ 6. o Pelo titulo de acquisição, e clesde
que elle be exigivel a hypolheca legal da
mulher casada pelos bens, que lhe acon­
tecão na constancia do matrimonio com a
lausula- de não communhão, sobre os im-

moveis do marido.
§ 7. o Pelo ti tulo da nomeação ou pelG

termo de fianca, e desde a sua data a hy­
potbeca legal da fazenda publica sobre os
immovel dos seus responsaveis, ou fiado­
res; pelo titulo da non~eação, e de de a
sua dala a das corporações de mão-mor­
ta sobre os immoveis dos seus responsa­
veis.

E; 8. o Desde a data do crime da hypo­
lbeca legal do ofIendido, sobre os immo­
veis do criminoso.

§ 9. o Pela par li lha, e desde a sua data
a hypotheca legal de coherdeiro sobre os
immoveis adj udicados para seu pagamen lo.

§ to. Pela sentença, e desde que ella
passa em julgado, a hypotheca judiciaria.

Ar!. 137. Os dotes ou contractos ante­
11llpciaes não valem contra terceiros:

Sem escrip tura pul)lica.
em expressa exclusão da communnão.
em estimacão.
em insinuácão nos casos em que a lei

exige (art. 3° §.g da Lei).
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da hypoLheca legal elo exequente e cohel'­
deiro hum pr~zo razoavel_que nã? excederá
de 30 dias utels (arl. 9 S 2/ da Lei).

Art. 1 ~!5. EsLe prazo he determinado
pelo Juiz de Dil'eito.

Art. i406. Com o titulo da con lituíção
tia hypotheca, ou com docu.mento_aulhen­
Lico que possa provaI-a, se all1da nao hou­
ver tiLulo ou a hypoLheca depender de
algum facto (art. 136 §§ 2, q e 8), sera re­
querida a concessão do prazo.

Art, i4,7. Concedido o prazo tera lugar
a- prenotação - da hypolheca pelo modo,
que os artigos seguintes determinão.

cnucellnmenlo da prenolnçfió, por ser findo o praso, e
ue ser opresenlada a hJ'polheca preootada para ser ins­
cripta. o amcial de"e Cazer a inscripção della sob o
uumero de ordem da prenolação (arl. 148 do Regula­
mento u. 3'53-de 26 de Abril de 1865).

, V Se em coso negativo deve o Omcial Cazer a ins­
cripção do hypotheca sob o nomero de ordem que cou·
ber na occasião, ficando preJndicada a prenolação (arl.
tl9 do citado Regnlamenlo).

,3.' Se o Omcial, sendo apresentada para ser ins­
criplo o bypnlbecn preuolada, já Córa do prazo, em
razil0 da duvida que tiycr apposto, DOS termos uos
orls.68 a H do Regulamenlo cilado, deve lançar no
titulo da inscripção o nnmero de ordem da prenotação,
ou oque couber na oecasião da apresentação do titulo J

com a duvido decidida pelo Juiz de Direito.
• 4.' Se denlt'o do prazo da prenotação póde-se Cazer

o iDScrip~ão de ouIras hJ'pothecas do mesmo devedor
(arl. 9,0 §2 da Lei n. t23i-de 2.\- de Sptembro de 1864
e arl. lU §§ 1 e 2 do cilado Regulamento).

15.4 Se para a inscripção da. sentença ha preciso re­
querer-se a preoolação (arl. 14-~ do citado Regnlamento)
e rozel'-se a avaliação dos bens do devedor coudcmnado,
se$uindo-se o processo de cspecinlisnção; ou se he sur·
flClCnle que o credor apreseote a scn lença c os cxlraclos
IOdlcaodo esles os bens e seu valor (arI. 244 do citadn
Uegulamealo).

, E o mesmo Augusto Senhor, tendo ouvido o Con­
selheiro ConsulLor dos Negocios da J usliça, lia por bem
appro,or a decisão dada pelo Juiz de Direito da Co­
marca nos seguintes termos:
. ,\.o Que se a hypotbeca prenntada não tiver sido
In~orlpta d~ntro. do. prazo concedido pelo Juiz de Di­
reuo, ficara prejudICada u prenolação, por Corça do
ar I, 1~9 do Regnlamento Il),polhecario, ainda qne a
parle Inleressada Dão requeira o seu caocellamento.

• 2.0 Que se ella Cór apresenlada para ser inscripta,
depOI de fludo o prazo, o numero que lhe tocará será
oulro, e não o da prenolação prejudicada; renovando­
se o processo estabelecido nos arts. 45 e seguintes 10
lIIesmo Regulamento.

,'3.0 Que a bl'polbeca prenotada não pódc ser lns­
c"pta com o numero de órdem da prenotação, se Cór
apreseulada depois de expirado o prazo, Ilinda que a
demora prol'enba de duvidas oppostas nos lermos dos
'EIs. 68 a .i4' porquanto O prazo be Catai, c a inscrip­
çao-depolS ,!elle-prejudicaria a terceiros, se aquelle
numero regulasse a pti~ridade da bl'potheca. .

.' 4,0 Que no prazo da prenotação podem ser ins­
erlpto, ~ut.:os hJ'.polhccas do mesmo devedor, por qne
as IOSC~lpÇOes r~llas duraale esse prazo não pre~udicão
os ell'CIlns atlrlbUldos á prenotação pelo arl. 152 do
llegnl.mento.
. • .5.0 Qne a prenot~ção con~e.dida á bl'potbeea judi­

cmr.. tele cm nUençno o preJulzo que poderia soll'rer
o eIcqucnlc com inscripçõe~. fciLas' 110 prazo) que de­
~~;re en~e a sente.nça proCcrld~ e a sentença extl'ahida.
i'lm Uno he passIvei preselOdlr da prenolação porqne

II o.se pMe prescindir da extracção da sente~ça para
ser IOscrlpta..

• l'óde·se, porém, prescindir da espccialisação por
~u:.. ~onCorme ? arl. 22.\- do Re~ulamento, a bJ'potheca
l .'cl~"a <onsldera·se especiallsada pela sentença.
O Fica a'<lm respoodido o omcio de V. Exa. a quem
_eU! guard,e,_ Martim Francisco Ribeiro de A71drada.

Sr. Pre Idente da Provincia do Rio de Junci!'o.•

Art. i408. O Omcial do regislro aponlará
no Pl'olocollo e no lilulo ou documento de
que lrala o art. h6, a dala da apre entação,
e o numero de ordem que em Virtude della
compele á hypolhec.a ('1).

Arl. 149. O referido numero de ordem
valera sómenle alé Br findo o prazo con­
cedido, se anle delle não fôl' efl'ecluada a
in cripcão da hypolheca (2).

Arl. "i50. O prazo concedido conla- e
não do despach.o do Juiz de Direito,
mas da. clala da con tituição da bypotheca
(art. i36).

Art. 151. O Juiz de Direito deve de­
clarar no seu despacho a subredita daLa.

Art. i52. Effectuada a inscripção da l1y­
potheca.

§ Lo O numero de ordem de prenotação
se tornará definitivo, e prevalecerá conlra
todos os tilulos poslenormente apresen­
tados e anteriormente registrados (3).

§ 2.° As hypotbecas apresentadas ante­
riormente denlro do prazo da prenotação
não terão elfeito quanto á hypotbeca pre­
notada e inscripta (4,).

Art. 153. Na columna das annotações do
Pl'otocollo o OJIicial do registro lançará a
nota seguinte:

« Prenotação durante o prazo (tal) que
corre do dia tal, marcado pelo Juiz de Di­
reito por despacho de tal data, o qual de ­
pacho com o requerimento respeclivo fica
por mim archivado. »

Dala.
O Official F ....
Art. i54. e findo o prazo ml}rcado, a

hypotheca prenolada não fôr inscripta, o
Omcial do registro, a re']Uerimento da parle
interessada cerlificará abaixo da nota do
artigo antecedenle - que por ser findo o
prazo e a requerimento de F ., a prenotação
está caucellada - e datará e as ignará esLa
certidão.

Art. i55. Se houver o registro, o Omcial
do registro procederá conforme os aJ'ts. 405
e seguinte.

Art. i56. O mesmo processo dos artigo
antecedentes he applicavel á prenolação para
inscl'ipção da hypotheca do exequenle e do
coherdeiro (art. 9° § 27 da Lei).

SECÇÃO n.

Da rórma • da especialidade.

Art. i57. Compete:
1.0 Ao Juízo de Orphãos a especialI­

saçã? da bypotheca legal do menor ou in­
terdiclo.

§ 2. 0 Ao Juízo .dos FeiLos a especiali~

sação da hypotheca legal da Fazenda Pu!:;
bllca.

(I) Vide nota (I) ao art. 1,,4 suppra.
(2) Vide nota (1) ao arl. 14> supra.
(3) Vide nota (1) ao arl. 141, supra.

_ (~) Virle lIola (I) ao 111'1.1;.1, sllprn.
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§ 3.° Ao Juizo da Provedoria, a espe­
cialisação da hypotheca legal das corpora­
ções de mão-morta.

§ tl.O Ao Juizo do Civel, a especialisação
da hypotbeca legal da mulher casada, e dos
ofi'endidos.

Art. 1~8. São competentes para requerer
a especialisação da bypothe~a le~~l da mu­
lher casada, dos menores, e ll1terolctos ;

§ Lo Os responsaveis.
~ 2,° Os adquirentes (art. 10 § ii da

Lei). ,
Ar!. 159. A especi~lisação dahypotbeca

legal da Fazenda Publica deve ser r.eque­
rida:

§ L° Pelos respon3aveis ou seus fia­
dores.

§ 2.° Pelo empregado designado pelo l\li­
nisterio da Fazenda a da Fazenda Geral.

§ 3.° Pelo empregado designado pelo
Pt'esidente da Provincia a da Fazenda Pro­
\' iucia!.

§ 4,0 Pelo empregado clesignado pela Ca­
mara Municipal a da Fazenda Munil:ipal.

Art. 1.60. A especialisação da hypotheca
legal das corporações de mão-mora deve
ser requerida pelos responsaveis, ou pelo
Promotor de Capellas ou pelo Procurador
que as mesmas corporações para esse fim
nomearem.

Art. '161. A especialisaçãoda. hypotheca
dos ofi'endidos póde ser requerida. ou pelos
responsayeis, ou pelos ofi'endidos.

Art. 1.62. Requerida a especialisação por
meio de petição na qual'a parte deve de­
monstrar e estimar o valor da responsabili­
dade de designar e estimar o immovel ou
immoveis que- hão de ficar especialmente
hypolhecados, o Juiz mandará logo pro­
ceder.

1..° Ao arbitramenlo do valor da respon­
sabilidade.

2. ° A avaliacão do immovel ou immo­
veis designados:

Art. 163. A dita pelição deve ser ins­
truida de documento, em que se funda a
e timação da responsabilidade, assim como
da relação dos i01moveis, que o responsavel
possue, se outros elJe ti IreI', além dos desig­
nados na petição.

Ad. 16·!J,. O arbitramento do valor da
responsabilidade e' a av'aliacão dos immo­
veis designados serão feito'g por peri tos
nomeados pelo Juiz: a apraZIl)1ento. das
pªrtes.

Art. 1.65. Não carece de arbitramento
o valor da responsabilidade da hypotheca
legal da mulher casada pelo seu dote, por­
que esse valor con iste na estimação cons­
tan[e da escriptura anle-nupcial (art.. ilo,
§ 9° da Lei).

At't. 166. No mesmo caso estã o valor
da respon abilidade da hypotheca da Fa­
zenda Publica ·que serA o mesmo valo; da
fianç:l que prestão os responsaveis. .

Art. 1.67. Ovalor da responsabilidade
legal das hypolheca dos menores, inlerdic­
tos, mulperes casadas, e Corporações de
m~o-morta, será calculado tendo-se em
atlenção a importancia dos bens e os ren­
dimentos, que o responsavel ha de receber
e eleve accu01ul~r .até ser finda a tntella, cu­
ratella, ou admllllslração.

Art. 168. No valor da respon abildade
(la hypotheca legal elos menores e inlerdic­
los não serão computados o unmoveis,
mas sõmente os outros bens. .

Art. 1.69. O valoI" da responsabilidadedo
criminoso será calculado conforme as regras
determinadas no Codigo Criminal.

Arl. 1. 70. ArbilTado o valor da respou­
sabilidacle, salvos os casos dos arls. 165 e
166, e avaliados os immoveis designados, o
Juiz ouvi rá as partes concedendo á cada
huma tIS horas para dizerem 0- !:tue lhes
convier:

L o Sobre o valor da responsabilidade.
. 2.0 Sobre a qualidade e suíficiencia dos

immoveis designados.
3.° Sobre a avaliacão dos immoveis de-

signados. •
Árt. 1.71. Logo que as parles tiverem

aDegado o seu direito, oJuiz, homologando,
ou corrigindo o arbitramenlo e a avaliação,
e achando livres e sufficientes os bens de­
signados, julgará a especialisação. por. se~­
lença e mandarA que se proceda álJlscnpçao
da 1iypolbeca legal (tal), pelo valor (lal),
sobre o immovel (tal) ou immoveis (laes),
do responsavel (tal).

Ar!. 172. OJuiz he obrigadoaespeoifiear
na sua sentenca a denominação, asiluaçào,
e.. caracterislióos dos immoyeis, que vào
ser inscriptos.

Art. 173. Se o Juiz, homologando ou
corriaindo o arbi tramento eavaliação. achar
todA':ia que os immoveis desi~nados ou
não sãú livres ou não são suffiClenles, eo
respollsavel tiver oulros immo,reis além
elos de 'ignados, mandará prvceder á avalia-
cão delle . .
• Arl. 174. Do despacho do ~uiz: "

L0' Qu~ homolo~a ou cornge o arbllia-
mento e avaliacão . .

2.0 Quejulga ou não julga livres ou suf-
. ficienles os immoveis. .
, . Havllrá aggrayo a~ petição, ou lJ'lSlrll-
'melllo. .

Art. 175. Não obstante o aggravo pro-
'ceder-se-ha a aval iacão. d

AtI. 176. Feila ii avaliação e acha~ 10
o Juiz que os 'immoveis sã~ s~ffi~enlesJu:
I(al'á por selJ.tenca a especlaltsa,çao, mau
dando que se'proceda á inscripção da hYPo~
~beca legal (tal), ~elo val~r (tal), sobr~es_
lmmovel (lal) ou lmmOyels (taes), do
ponsavel (tal). . . I' '0

Arl. 1.77. Se se lra tal' da espeCla Isaç~
da bypútheca legal da m.ulher c~sada,. ~a:
nores e interdiclo , e os ImmovelS des1g
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dos forem insuffi(.(ientes, e o resp?ns~vel
não tiver outros além desse, o JUIZ Jul­
gará improcedente a especiali ação.

Ar~. 'f78. Se, porém, a especialisação
for de outras hypothecas leg~es, que não
as do artiao antecedente, e o lD1Illorel fór
insufficien"te, e o responsavel não tiver ou­
lro , o Juiz julgará a; especialisaçã~, redu­
zindo a hypotheca ao .valor. do IOlLUovel
exi lente, salvos os pnvilegLOs sobr~ ~s
outros bens do devedor, não susceptlvels
de hypolbeca (art. 50 § 20 da Lei).

'Art. 179. Quando algum dos immoveis
• designados for situ~d? fó:a do lu~ar aon~e

se procede á especlallsaçao, o JUIZ, por VIa
de precaloria, requisitará a avaliação delle
ao Juiz do lugar, e vindo ella procederá
~mo determiuão os arts. 170 e seguinte .

Arl. 1.80. Concluida a especialisação, se
dará á parte sen tença della.

Art. '181. Esta sentença será simples e
não poderá conter enão asentença ou sen­
lenças de que tratão os arts. 17'1, 173, 176,
assim como a decisão do aggravo (al't. 17!J,).

Art. 182. Se na escriptura dotai forem
expressamente mencionados os immoveis
d.o marido que devem garanlir o dote, só
nes es immoveis e independenlemente de
designação, deve recahir a inscripção da
hypotheca. .

Art. 183. No caso do artigo antecedente,
sendo requerida a especialisaçao da hypo­
lbeca legal da mulher casada pelo seu dote,
oJuiz fi vista da escriptura antenupcial, e
e delia constar a estimação do dote, e a

especificação dos imOloveis, que garantem
o "!e~mo dote, jul~ará por sen.tença a es­
pecI~lsação e maJIOará que se proceda a
IUSCl'lpção dá bypotheca legal tal pelo valol;
lal, (a ~stimação do dote) liohre o immoveI
tal, ou Immoveis taes (os designados na es­
criptura ante-nupcial), do responsavel tal.

Art. 18!J.. Todavia se o marido ou os
seus .cr~do~es se oppuz~rem a que srjão
especlahsados os immoveis designados no
contracto ante-nupcial por ser a sua impor­
lancla excessivamente sUp'erior á e timacão
do dote, o Juiz procederá' á especialisaÇ<10,
não conforme o artigo antecedente. mas'
conforme o art. 16!J. e seguintes.

Art. 185. São applicaveis ás h)';P.ot.hecas
~~gaes,. l~go qu~ forem especiaÍlsadas, as
~s'poslçoes relauvas ás h~othecas conven­

clonaes ou especiaes.
Art. '186. Assim tornando-se insullicien,.

les 0$ immoveis inscl'iptos para aarantia da
hypotheca especialisada, póde-se l:>requerer o
reforço da mesma bypotbeca.
. A.r.t. i87. :'\0 caso do artigo antecedente,
Just~ficado o facto, proceder-se-ha á. d sig­
naçao de outro Ott outros immoveis do
res~onsa'lel pela fôrma determinada_neste
capitulo.

CA.PIT ULO \"I.

-Da illlCripção da hypotheea geral da mulhor .asodo,
menores, e interdleto,.

SEcçio I.

Do in.eripção da hypolho.a gorol da mulhor <asoda.

Art. 188. A inscripção da hypolheca le­
gai da mulher casada deve ser requerida
pelo marido.

Art. 1,89. e, oito dias depois de consti­
tuida a hypotheca da mulher casada o ma­
rido, a não inscrever, podem requerer a sua
inscripção o pai, ou o doador, ou qualquer
paren te da mulher.

Ar1. 190 .. O Tabellião em cujas llOtas se
fizer escriptul'a de dote ou doacão a fa,ror
da mulher casada com a clausula de-não
communhão-, e outrosim o Escrivão da
Provedoria (rue registrar testamento con­
tendo legado ou herança a favor de algu­
ma mulber casada com a clausula de-não
communhão"7", devem notificá.r ao marido
para inscripção da respe()tiva hypotheca
legal da mulher. .

A' margem da nota ou do registl·o, oTa­
bellião ou o Escrivão certilicaráõ a dita no­
tificacão.

Ar1. 19i. O testamenteiro he tambem
obrigado a requerer a inscripção da hypo­
tbeca legal da mulher casada, proveniente
de legado ou herança instituida liO testa­
mento de que elle he exeputor, se, dentro
de trez mezes c?ntados do registro do .te~ta­
mento, não estiver a mesma hypotheca lns­
cripta pelo marido, pelo pai ou por algum
parente da mulher.

Art. 1,92. Incumbe ao Juiz da P rove­
doria ordenar a notificação de que traIa o
art. i90, se ella não estiver feita, e punir o
Escrivão pela falta dena.

Arte. 193. O Juiz de Direito em correi­
cão verá se forão feitas as notillcações do
ârt. 190, e punirá os Tabelliães e Escrivães
omissos.

1'1. 19!1'. Outrosim, o Juiz de Direito em
correição, vendo as notificações do ~rt. ~90,
e informando-se de que não está aInda ms­
cripta a respectiva hypot~eca legal d,a m:u­
lher, constrangerá o mando a fazer a dita
inscripção.

Art. 1.95. O testamenteiro que não fizer
a inscripc.ão da bypotheca legal da mulher,
no caso do artigo 19J, perderá a favor della
a vintena que lhe competiria.

196. ão serão julgadas cumpridas as con­
tas do testamento não constando dos autos
certidão da inscripcão da respectiva hypo­
theca legal da mulner.

Art. 197. Os Juizes, Tabelliães e E cri­
vães .queJorem omissos ficão sujeitos á res­
ponsabilidade criminal ou civil. que da
omissão resultar (art. 90 § 21 da Lei).

Art. 198. O marido, além da .responsa­
bilidade civil, fica. pela omissão da ins­
cripção sujeito ás penas do estellionato, "8-

•
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ri ficada a fl'aude, a c{ual se presume, se no
caso de alienação cle algum dos seus immo­
veis elle não declarar a responsabilidade
que tem pelo dote ou doacão exclusivada
communhão. •

SECÇÃO li.

Da illscripção da hypot"eca geral dos ",ellores e
interdiclos.

Art. 1.99. A hypotheca legal dos meno­
res e interdictos deve ser requerida:

§ 1. 0 Pelo tutor ou curador, oito dias
depois de assinado otermo de tutella ou cu­
ratella, e ainda mesmo an tes do exercicio
dellas (art. 90 § 12 da Lei).

§ 2. 0 Pelo pai ou mãi oito dias depois de
constituida a hypotheca (arl. 1.36).

Arl. 200. Se, lindo o dito prazo, o tu­
tor, curador, pai ou mãi não inscreverem a
hypolheca legal do menor ou interdicto,
pôde ser elIa inscripta por qualquer parente
do mesmo menor ou interdicto.

Art. 201. OEscrivão de Orpbãos, quan­
do fór assignado algum termo de tutel1a ou
cllratella, ou quando o pai de algum orrbãO
prestar o juramento de cabeca do casa no­
tificará ao tutor, curador ou ao pai para ins­
crip~ão da hypotheca legal do menor ou !n­
terdlCto.

A' margem do termo de tlllella, cura­
tella ou juramento do cabeça do casal o
mesmo Escrivão certificará a dita notifi­
cação.

Ar!. 202. O Tabellião em cujas notas se
fizer escrip.tura d.e doação a fa,:,or de· al~ull1
menor, ou lllterdlcto, e outroslm oEscl'lvão
da Provedoria, que registrar testamento
contendo legado, ou herança a favor de al­
gum menor ou interdicto deveráà remetter
ao Escrivão de Orphãos hum certificado con­
tendo.

§ Lo O nome ou domicilio do doador ou
testador.

§ 2. o O nome, filiação e domicilio do me­
nor ou interdjcto.

§ 3. 0 O objecto da doacão ou legado.
§ !~.o A data da escrilltura de doacão e

da abe"rtura do testamento registrado:
O Tabellião e o Esc.rivão á margem da

nota ou regish'o certificará a remessa do
certifi cado.

Ar!. 203. O Escrivão de Orphãos rece­
bendo os certificados do artigo antecedente
procederá assim:
. § 'I.. 1\ _ Se.o menor fOr orp)1ão de pai e

amda nao ~lver tutor!.. o. Escl'lvão apresen­
tará o ~ertificado ao JUIZ de Orphãos para
que haja a nomeação do tutor.

ameado o tutor procederá o Escrivão
conforme o art. 20{.

§ 2.0 Se o menor já tiver tulor, o Escri­
vão ajun.tará ao.s au~os o certificado para
que o JUlZ pro I'ldenCle sobre a arrecadacão
da doação, legado ou herança. •

§ 3.0 Se o menor tiver pai e houver in­
ventario, o Escrivão procederá como no
ca o do artigo antecedente.

s 4..0 e o menor tiver pai, mas não
houver inventario, o Escrivão, au ando o
certificado, o apresentará ao Juiz pal'a or­
denar o que fôr de direito, e fará ao pai a
notificação do art. 201.

Art. 204. O testamenteiro he tambem
obrigado a requerer a inscripcão da hypo­
tl~eca legal do menor ou intel:dicto prove­
mente de legado, ou heranca instituída no
tes tamen to, de que elle fle executor, se
dentro de trez mezes contados do regi ­
tI'O do tes.tame!1to não estiver a mesma hy­
potheca lOscnpta pelo tutor, curador, pai
ou parente do menor ou interdicto.

Arl. 205. Incumbe ao Juiz da Provedoria
ordenar a remessa do certificado de que
trata oart. 202, e punir oEscrivão pela/alta
deli as .

Art. 206. Incumbe ao Juiz de OrplJãos
cumprir e fazer cumprir as disposicões do
art. 203 e constranger o pai, tutOl:, e ou­
radar a fazer a inscripção da hypotbeoa
legal dos menores ou interc1ictos não julgan­
do as partilha, e nem as c.ontas da tuteUa
e curatella sem que dos autos conste a oer­
tidão da mesma inscripção.

Art. 207. O Juiz de Direito em correicão
verá se forão cumpridas as disposições do
artigos antecedentes e punirá os Juizes.
Tabelliães e Escrivães omissos, constran­
gendo o pai, tutor ou curador, a fazerem a
inscripção da hypotheca legal do menor
ou interdicto.

Ar1. 208. Incumbe ao Curador geral do
orphãos promover a execucão das dispo'
sições dos artigos antecedelltes, e a efleo­
tiva inscripção da hypotheca legal dos me-
nores e interdictos. .

Arl. 209. O testamenteiro que não fizer
a inscripção da hypotheca legal dos meno­
res e interdictos, no caso do art. 20fJ" p~r­
derá a favor dos mesmos menores ou Ifi·
terdictos a vintena que lhe competiria (ar!.
9 § 22 da Lei) .

Art. 210. ão serão julgadas cumpridas
as contas do testamento não constando dos
autos certidão da hypotheca legal d9s me­
nores ou interdictos.

Art. 211. Os Juizes, Curadores geraes,
TabelIiães ou Escrivães que fôrelll on~lsso .
ficão sujeitos a responsabilidade cr1Ull nal
ou civel que da omissão resultar (art. 9§
2,t da Lei);

Art. 212. O pai, tutor ou curador,.a!éOl
da responsabilidade civil, ficão sUJeIlos
pela omissão da inscripção H' penas do e ­
telIionato, verificada a fraude, a qual e
presume no caso da alienação de alguns do~
seus immoveis se elles não declararem.1
responsabilidade que tem pela administra­
ção, tutel1a ou curatel1a.
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SECÇÃO JIl.

Da (órma da illscripçãa das hypalhecas geraer.

Art. 213. A inscrípção destas bypolhe-
cas deve conler os seguinles requisilos :

§ 1.0 O nome do responsayel.
S 2.0 Seu domicilio.
. 3.0 Sua profissão.
S!J,.o O nome da mulber casada, do me-

uor ou inlerd iclo.
§ 5. 0 Seu domicilio.
§ 6. o Sua filiação.
. 7'0 A razão da responsabilidade.

8.• A data da re ponsabilidade.
~ 9.0 Averbações. ,
AI'L. 21!J,. Esta hypolbeca deve ser re-

querida: .
1.0 Com o tilulo que a constitue ou do­

cumentos aulhel.licos que possão prova-la
quando a hYJ?olheca depender de algum
facto (art. 13(j).

2.0 Com os exlractos exigidos pelo art. 53.
Arl. 215. A inscripção será feita na

fórma determinada nos arts. !J,5 e seguinles
([ue regulão a ordem do serviço e o processo
da illscripção com a seguinte di:lferença :

Quando a hypotheca não tiver lituJo, mas
fór provada por documenlos authentico~, as
notas de que h'atão os arts. 52, 57, 58 e 59.
erã~ feitas em hum dos exlraclos, e os so~

bredllos documentos ficaràõ archirados com
o outro exlracto.

Axl. 216. A inscripção (lestas hypothecas
gemes não carecem de. renovacão, mas
so? is~em por todo o tempo do casamento,
1Il1llol'ldade e interdicção: ainda mais, até
bum anno depois da ce ação da lntella, cu­
ratella ou separação dos conjuges; e final­
mente, além des.se anno, se houver queslões
pendentes e emqnanto não forem decididas.

Art. 217. No caso de serem estas hypo­
tbecas especialisadas, a inscripção dellas,
COIDO hypotbecas geraes, não será can­
celJada senão depois de elIectuada a ins-

. cripçiio n~ l~vro das hypothecas especiae
ou e peclahsadas.

CA PITULO VII.

Da inscripc;ão das hypothecas especiaes ou CS]JC­

cialisadas.

Al'l. 218. A inscripção deslas hypolhecas
deve conler os seguintes requisi lo :

~ 1.0 Numero de Ol·(lem.
~ 2.0 Data.
~ 3." Nome (1), domicilin p. profissão do

credor.

(I) O Av. n. 356 - de 19 de Agosto de t 865 expliea
as !til este ~ .
â dEn~ Omci~ de \I, do eorrenle me>. snbmeU n "m.

e~llhlO do Governo Imperinl as seguintes duvidas
'tl·lBc.lada, pelo ameial do Registro Geral das ITl'PO­

'ecas desla CÔrte:
J:i,t~ Tendo. de registrar hnma sentença dada pelo

, omme,c,"1 da 2. Vara, na qual manda qne suja
Rced~ a hypolbeca de hnm predio qne fez Manoel Jo.é

o "!>ue, para garantia de fiança, que preston a Joa-

§ 4,.0 Nome, domicilio e profi são do
devedor (1),
, ~ 5..: O litulo, sua dala, e o nome do
fanelhao que o fez.

§ 6. 0 Valor do credito, ou sua esli-
mação aj]l tada pelas parles.

§ 7.° Epoca do vencimento.
§ 8.0 Juros estipulados.
§ 9.° Freguezia em que !te situado o

immovel.
§ iO. Denominação do immovel e foI'

rural; a rua e numero delle se ror urbano.

!
~ ii. Os caracteristicos do immove1.

12. Averbacões.
• credor, além do domicilio proprio, po­

derá designaI' outro onde seja noliftcado
(art. 90 § 24, da Lei).

Art. 219, E la inscripção será requerida
e feita pela fórma delerminada no art. Mi e
seguintes. que regulão a ordem do serviço c
processo do regislro.

Art. 220. O litulo, porém, Coom o qual
deve ser requerida a inscripção da hypo­
lbeca especialisada, eleve ser a sentença da
especialisação.

Art. 221.. Para o di lo titulo serà trans­
portado o numero de ordem (la prenotação
(art. 1,52).

Art. 222. ln cripla no livro n. 2 a hy­
polheca especialisada, será cancellad~ a
Il1scripção da hypolheca. geral respecllva,
no livro n. 3, referindo-se na columna da:
averbações deste livro o numero de ordem
e paginas do Pl'olocoll~ e livro r~. 2, rela­
tivos a hypotheca e peclal, e no h~rro n. 2,
se fará tambem reciproca referenCia aos nu­
meros de ordem c paginas do Pl'otocollo ~

livro 11. 3, relativos á hypolheca geral can­
cellada.

Art. 223. A hypolbeca legal do coher­
eleiro con ielera-se especialisada pela par­
lilha, e será insc~ipla pelo va.lor d~ m.esma
partilba sobre o lmmoyel nella adjudicado
ao pagamento do coberdeiro .

O lilulo para esta inscrip .ão se,rá o for~
mal da partilba, e para esse lltl110 sera
transportado o numero de ordem ela pre­
nolação (arl. 152).

qnim José Fernandes, afim de exercer este o cargo de
Correlor da Praça, c não havendo no livro competenle
espaço !J3ra lançar o nome do findo r, dc\'c lançai-o nl)
cabeçallo - Nome d? devedor .'I-Não hnvendo eredor
designado naque\le \ttnlo, por ISSO qne a hypolbeca },e
para garantir preJni!os cansados pel? affiançado, como
deve fazer a inscr'pçuo com ° reqn.s'to do § 30 do arl.
218 do Regnlamento do conenl.e anno '/ - Em so­
lução ás duvidas ciladas, declaro a "m.: lo que sendo
rlevedor lambem aque\le, qne presta h)'polheca por
ouLrem dcvo seu DOlUe fig-lIrar na casa dos dcvedores,
li par (\0 nome do devedor da obrigoção assim: ­
Fulano eor Fnlano.

«2.° Que não havendo credor certo, mas só evenlual,
deve ficar .m branco (I casa dos cl'cdores, dc"clldo o
Omeial dce!arnr islo mesmo na cusa das a"crbações.

• Deus gllard~ a "m .. -: José Thama: Nabueo de
Araujo. - r, Jl1IZ de DJrello da ta Vara Crune du
Côrte. >

I') Vide nola precedente.
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Art. 22g,. Tambem sé considera espe­
cialisada pela importancia da. sentença a
hypotbeca judiciàl, a qual recahil'á nos
immoveis do devedor condemnado, eti­
tentes na posse delle ou alienados em fraude
da sentença, designaj.os pelo exequente nos
extractos do art. ;)3.

A sentenca será o titulo que servirá para
illscripção, épara esse titll!O se transportará
o numero de ordem da prenotação (art. :1.(2).

Art. 225. Se sobre o immovel hypothe­
cado houvel' já outra llypotheca inscnpla, o
OJficial do registro deverá na columna das
averbacões referir o numero de ordem da.
in cripção anterior e no titulo certificar qne
a. hypoLheca inscripta he 2a ou 3a referindo
tamhem o numero de ordem da hypotheca
anterior.

Art. 226. Quando por hum mesmo'titulo
forem hypothecados dive1's<)s imll10veis si­
Luados na mesma Comarca, a inscripção será
huma só, sendo porém no Indicado?' real
ta~tas as indicações quantos são os immo­
veIs hypothecados.

As ditas indicacões terão referencia re-
ciproca. •

Art. 227. Se os immoveis hypothecados
pelo mesmo titulo forem situados em di­
versas Comarcas, será a hypotheca inscripta
em todas as Comarcas.

Art. 228. Sc hum e o mesmo immovel
fór situado em Comarcas limitropbes a ins­
eripção terá lugar em todas ellas.

Art. 229. Se o titulo fór de lt'ansmissão
do immovel com o pacto adjecto de bypo­
tbeca para firmeza da tl'ansmissão haverá
além da. transcripção no livro n. g" inscrip­
ção no livro n. 2, com referencia reciproca.

Ar!. 230. Feita a inscripção da hypo­
theca, ella subsiste ainda mesmo que por
superveniente divisão judiciaria a freguezia,
em que o immove inscripfo 'está situado,
pa 'se a fazer parte de outra Comarca.

Ar!. 231. ão serão incorporadas na
escl'ipturas de hypotheca como até agora. as
certidões negativas de outms hypothecas,

Ar!. 232. Podem ser incorporadas nas
escripturas de hypotheca.as certidões nega­
tiva~ de qualquer alienacão do immovel
hypoLbecado, feita pelo dévedor.

Art. 233. A inscripcão das hypothecas
especialisadas deve ser'requerida pelas pes­
soas que são competentes para requerer a
cspecialisavão (ar!. :1.58 e seguinte ).
. Ar!. 234. Podem requerer a inscripcão

da hypotheca especial ou convencional:'
§ :1..° O credor.
§ 2.° O devedor'
§ 3.° As pessoas que os rel?resentão, ou

compareçào por parte delles al1lda que sem
procuração.

§ 4..° Todas as pessoas que tiverem inte­
res e na inscripcão.

Art. 235. Ire'nulla radicalmente a ins­
cripção que não conliN"er os requisitos do

ar!. 2'18, exceptuados os §§ i, 2 e i i, assim
como a declaração da - profissão do credO!'
e devedor exigida nos §R 3 e 4.

Ar!. 236. As sobredilas nullidades não
podem ser relevadas, ainda que os extractos
sejã,o sufficientes.

Ar!. 237. Fei ta a inscripção se ella con­
tiver quaesquer nullidades o Oflicial não
póde reparaI-as, mas os terceiros adquirem
o direito de invocaI-as a.seu favor.

Ar!. 238. As inscripções constantes do
livro n. 2, salvo o caso de remi são (art.IO
da Le~) valem por 30 annos, e findo es e
prazo devem ser renovadas pela mesma
fórma estabelecida neste capitulo, conser­
vamlo, porém, a hypotheca o mesmo nume­
ro de ordem da primeira inscripçào se entre
ella e a segunda inscripção nào houver
interrupção.

CAPITULO "lll.
Do. cffeito. da hypothcco.

Ar!. 239. A hypotheca he indivisirel,
grava o immovel Ou immoveis re~pectivos

integralmente e ero. cada huma das suas par­
tes, qualquer que seja a pessoa em cujo
poder se acharem (ar!. 10 da Lei).

Ar!. 240. Em consequencia da disposição
do ar!. antecedetlle;

§ :I..° Ainda ~ue tenl~ão sido. bypolheca­
dos á huma ohngação dIversos ImmovOlS, e
o valor de hum só se t~rne ·sufliciente para
solucão da mesma obrlgacão, a hypotheca
nào 'póde ser reduzida á esse immoveJ;
salvo querendo o credor,

§ 2.0 O herdeiJ'Q que possuir o immovel
bypothecado, ainda. que pagu~ ~ ~arle da
dIvida, que lhe cabe, está sUJello. co)llo o
terceiro detentor á excussão do lij1IIlovel
até a elfectiva solução da IDp.sma divida,

§ 3.° Aquelle que adqui~'e o immovel e,
IlOS 30 dias depois da transmIssão não lral~r
da remissão da hypotlleca confor~e o art.
2~3 fica sujeito á .excussão do Immovel
pela fórma estabelec.ida nos arts. 309 e se­
guintes.

§ 4..° Os bens.especialmente hypolheca­
dos so'podem ser executados.pelos cre~ores
das hypothecas geraes anteriores depOls de
exculIdos os outros bens dQ devedor com­
mum.

§ 5.0; Outrosim e salvos os casos de fal­
lencia e insolva.libi Iidade cIo devedor (arl.
806 do Codigo do Commercío e-309 do R~­
gulamento n. 737 -' de 1850) o immovels
hypothecados nunca poder~o ser executad.os
por outro eredorquenão sepl1ypothecarlO,
pena. de nullidade. .

§ 6.0 Nos sobreditos casos de fallenCla e
insulvabilidade ; .

:I..° O credor hypothecario conslderar-se­
ba habilitado para o concurso simplesmenle
com o seu título inscripto, indepe~dend~~
men te. da acçâo, ou sentença conha o
vedor.
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2.0 A di, ida hypothecaria se reputará
vcncida

3. 0 Os juros correráõ até onde chegar o
producto do imlUovel hypothecado.

'I. o He applica rel ao credol' hypothecario
a di po ição do art. 81 do Codigo <.1.0 Com­
mcrcio.

5.° A hypotheca constante de escriptura
pllblica, celebrada e inscripta conforme o
arts. 132, 133 e 1311 não pMe ser objecto
de con testação, ma terá todos uS seus
en'citos em quanto não fóI' annuUada ou res­
cindida por accão orilinaria.

Arl. 2M. Ravendo mais de huma hypo­
lheca obre o me mo immovel, realizando-se
o paaamento de qualquer das di"idas hypo­
tllecarias, o immovel permanece hypothe­
cado ás restantes integralmente em cada
huma das suas {lartes (art. 4° § 7 da Lei).

Art. 242. O Immovel commum a diver­
sos proprietarios não póde ser hypotheca­
do na slla totalidade ;em Gonsentllnento de
lod?s, mas cada hum póde bypothecar in­
d!v~d.uallllente a parte que nel1e tiver ~e fór
dlVlslvel, e ó a respeito dessa parte, vi­
gorará a indivisibilidade da hypotheca (art.
(lO ~ 8 da Lei).

11'1. 2'13. Além dos effeitos referidos nos
al:ligos antecedentes a hypotheca tem sobre
oImmove~ hypothecado preferencia à quaes­
q~er creditos com excepção sómente do cre­
d~t~ pro\'~niente das despezas e custas ju­
dlclae • feItas para excussão do mesmo im­
moveI.

11.1:1. 2iJ,iJ,. Assim que, deduzidas as so­
bre~ltas de pezas e custas judiciaes, o preco
do Immovel será precipuamente destinado
ao pagamento da hypotheca (1), e só depois
do paoamento della póde o me mo preço
ser apphcado aos outros creditos confol'­
me, a uI'dero que thes compete (art. 5° lla
Lei),

CAPITULO TI.

Da Cl$São, ou subrogoção da hvpotheco.

Art. 2'15. A cessão da hypotheca ins­
cl'I~ta só póde ter 1ugar :

1.0 Por escriptura publica.
2.0 Por termo judicial (art. 13 da Lei).

d Arl. 2116. A.hypotheca quando contrahl-
a p~ra garantIa de buma letra de cambio

Oll lil~llos semelhantes, não se transmille
relo simples endosso da mesma letm e ti­
cUlo; semelhautes, mas carece de expressa
edssao da hypotheca pelos meios estabele-

CiOS no dito artigo.
,Ar!. 24-7. Outrosim para que a subroaa.

t;~~ ~o sa se~' averbada nos livros do regis.
ell ~e yrecls,o que o pagamento do qual
h ai I~du ta seJa provado pelos meios esta-
e eCI os no art. 245. .
AI'!. 2/~8. O cessionario do credito hy-

'I) Vide noln (I) no arl. II.J de.te Regulnlllento.

pothecario ou a-pessoa yalidamenle subl'O­
gada no dito Cl:edito, depoi de averbada a
~essão, ou ubrogação, exerceráõ sobre o
lIamovel os mesmos direitos que competem
ao cedente ou subrogante.

CAPITULO X.

Da ""lillcção da hYPolheca.

Art. 21~9. A hypotheca se extingue:
. § 1.0 Pela ex.tincção da obrigação prin­

cipal.
~ 2.0 Pela destruição da cousa hypotl~e­

cana salva a disposi~ão rio ar!. 2.0 § 3
da Lei.

J
3'0 Pela renuncia do credor.

, 4.0 Pela remissão do ilDmov~1 hypolhe­
ca o.

§ 5,0 Pela sentenca passada em juloado
que annulle, ou rescÍnda a hypotheca "(art.
f1 da Leij.

Art. 250. A extinceão da hypoth ca só
começa a ter eITeito dépois de averbada no
cl?mpeteJ~t~ registro e só poderá ser alten­
ellda.em JUIZO á vista da certidão da aver­
bação (art. 11 § 6 da Lei).

, rt. 251._ Se na época do pagamento o
c~edor se nao al?resentar para receber a di­
VIda hypotl~eca~la,. o. deved0.r liberta-se pelo
pelo dep~s~to Ju.dlclal da lmportancia da
meslDa dlvJda e Juros vencidos, endo por
conta do credor as despezas do deposito que
se fará com a clausula de sei' alevantado
pela pessoa á quem' de dirello pertenceI'
(art. 11 § 7 da Lei).

Art. 252. ElIectuado o depo ito será elle
notificado por editos ao credor ou ás peso
soas ás quaes pertencer.

Art. 253. A' vi ta da certidão authenti­
ca do depo-ito o Omeial do regi tro fará a
competente averbacão.

Art. 2511-. A prescripção da bypotheca he
·a mesma da obrigação principal.

Elia não poderá ser provada senãoJ por
sentenr,a judicial que a declare, e só á VI la
da sentenea se fará a averbação.

Art. 255. A prescripção adqui iliva de
10 a 20 annos não poderá valer contra a hy­
potheca inscripta, se o titulo da mesma
preseripção não estiver lJ'an'cripto.

O tempo desta pl'escripção só correrá da
data da transcripção do titulo.

TI'fULO III.

Da lmnscl'ipção.

CAPIT LO I.

Do objeclo e e{feitos c/a lrallscripção.

Ar!. 256. Não opera eus eO' ito a res­
peito dos tel'ceiros senão pela tran cri peão
e desde a data della, a transmi ão ,ílre
vivos por titulo oneroso ou gratuito dos im­
moveis ,llscepliveis de hypotheca (al'I. 8°
da Lei).

ORn•• 109



772 TEnCElIlO L1VnO DAS ORDENAÇÕES

Arl. 257. Até a transcripção, os referi­
dos actos ão imples contractos que só obri­
gão as parte contractantes.

Art. 258. Todavia a transcripção não in­
duz a prova do dominio qne fica salvo á
quem 101'.

Arl. 259. São sujeitos à b'anscripcão para
que possão valer con tra os terceil'os COIl­
forme os artigos antecedentes:
. § 1.0 A compra e venda pura ou condi­

clOnaI.
, '2.0 A permuta.

3.0 A dacção em pagamento.
§ lJ,.0 A transferencia que o socio faz de

II1Im immo\-el fi sociedade como contingente
do fundo social.

§ 5.0 A uoacão entre vivos.
§ 6.0 O dote· estimado.
§ 7.0 Toda a h'ansacção da qual resulle a

lIoação, ou transmissão do immovel.
§ 8.0 Em geral, todos os uemais contrac­

tos translativos de immoveis susceptíveis de
bypolheca.

Art. 2~0. ão são sujeitos fi transcripção
as tl'ansmlssões causa 111ol'tis on por testa­
mentos, e nem tambem os actos jndiciarios.

Art. 261. A lei não reconhece outros
onns reaes enfio:

~ 1. o A servidão.

i 2.0 O uso.
3.0 A habitacão.

S 4.0 A an tichl:ese.
§ 5.0 O nsofructo.
§ 6.· O fOro.
§ 7.0 O legado de prestações ou alimen­

to expres5amente consig'nados no im-
moveI. .

.Art. 262. Estes onus reaes passão com
o Immovel para o dominio do comprador ou
uccessor (art. 60 § 6 da Lei).
Art..263: Os outros onus que os pro­

pl'Jetanos lmpnzerem aos seus predios se
!1av.erão como pessoaes e não podem pre­
Judicar aos credores bypolbecarios (arl.
6· § 2 da Lei),

Art. 2611. Os sobreditos onns reaes insti­
ln idos por actos entre vivos para que }Jossão
valer contra os terceiros tambem carecem
ue h'anscl'ipção, e só começão á valer desde
a daia della.

ArL 265. O penhor do escravos per­
tencentes ás propriedades agricolas-cele­
bl'at1o com a clausula const-itul,i- tamhem
não. pMe va~el' con tra os .credores hypothe­
carlos se o titulo respecLJvo fôr transcripto
antes de hypothecado (art. 6° § 6 da Lei).

Art. 266. Ficão sal vos independente­
mente da ll'3nscripcão e considerados como
onu reaes a decimã e outros impostos re ­
pectivos ao[ imll1oveis.
.. rt.. 267. A excepção das concessões
(elta dll'ectamenle pelo Estado, por Lei ou
Dec!'eto, como são as concessões de minas,
camll1hos de ferro e canae~, as outras trans­
missões entre os p31'ticulare' e o Eslado

c~mo pessoa civil são sujeitas á lrans crip­
çao do art. 256.

CAPITULO II.

Da {dl'ma da transcr.pçaõ.

Art. 268. São competenles para reque­
rerem a transcripção as mesmas pessoas que
podem requerer a inscripção hypolhecaria
(art. 234).

Art. 269. A ll'anscripç1io da transmi sno
dos immoveis deve contel'- os eguinles re­
quisi tos:

§ 1. o· umero de ordem.
8 2. 0 Data.

3. o Freguezia em que o immovel he si­
tua.do.

§ 11. o Denominação do immovel se 1'Ô1'I'II­
ral, a rua e o numero delle se for urbano.
. § 5. o Confrontações e caracteri'licos do
II1101ovel.

~ 6. o lome, e domicilio do adquil'Cnte.
§ 7.° Nome. e domicilio do Lran millenlc,
§ 8. o Titulo da transmissão (se he VCllda,

permuta ou outro).
§ 9,0 Fórma do titulo e Tabelliào que

o fez.
§ 10. Valor do contrach
g 11. Conclicões do conlracto.
~ 12. verbações.
Arl. 270. A LJ'anscripção dos onus rcaes

deve conter os seguintes requisitos.
§ 1.° Numero de ordem.
~ 2. 0 Data.
§ 3. o Freguezia em que eslá situado o

immovel.
§ 4.° Denominaçãa do immovel se flil'

rural, rua e numero se fôr urbano.
§ 5. o J(lme e domicilio do proprielario.
!§ 6. 0 Jome e domicilio do adquircnte.
§ 7. 0 Oonus.
§ 8. ° O titulo delle.
§ 9.· Averbações.
Arl. 271.. A lranscripção d? penhor d~s

escravos pertencen tes ás propl'ledades agl'l­
colas deve conter os eguinles requIsitos:

§ 1.° umero de ordem.
§ 2. 0 Data. .
§ 3. o Fregnezia em que he Situada a

propl'iedade. .
§ 4. 0 Denominacão da. propnedade.
§ 5. o Nome ecarlwteristicosdos cscravos,
§ 6.0 Nome e domicilio do credor.
§ 7. ° 1 ome e domicilio do devcdor.
§ 8. o Valorcladivida ejuros estipulados.
§ 9. o Titulo.
S 10. Averbações. .
Art. 272. A h'anscripcão será requcmla

e feita. pela fórma determínada no 3rt. .Mí e
seguintes que regulão a orelem do scrvlÇO e
o processo dG regish'o.

Arl. 273. Quando as partes. além da
tl'3nscripção pela fórma determmada .I!OS
art . 269,270 p 271, quizerem a tran CflP-
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càu verbo ad vcr&wJn e ta se fará pela fórma
determinada no art. 32.

Art. 27{~. A transcripção das seryidões
adquiri~as poy p.rescI~pç~o será fel~a ou
por melO ele JUs tJlicaçao Julgada pai sen­
tença, ou por JDei~ de oulro qualquer a~lo
judICial declaratono (art. 6. o § nda Lei).

Art. 275. QuallClo os contractos da
transmissão de imll1oveis, que forem trans­
criptas, dependerem de ~onelições, esta~ se
não haverão por cUlllpndas ou resolvlc~as
para com.terceiros, se E-ã~ constar do regis­
tro o implemento ou nao Impl~ll1ento dellas
por meio da dec.laração dos lI1.teressacJ os,
fundada em documento authenhco ou ap­
j1l'O"ada pela parte, previan~ente nolificada
pa~'a assistir á averllação (arl. 80 § 5 da
Lei).

Árt. 276. OOflicial do registro na co­
lunUla elas averbacões de cada transcripcão
referirá o numero' ou numeros posterioi'es
relativos aI) lUesmo immove! ou seja lrans­

·mittido integralmente ou por partes (art. 8
§ 6 da Lei) .

Art. 277. São app] icaveis á transcripção
as dlsposlCões dos art. 226, 227, 228,229,
230 e 255~ relativas á inscripção.

Arl. 278. São nuJlas radicalmente as
t~'anscripções que não contiverem os requi­
Sitos dos arts .269, 270 e 271, com excep­
ção dos §§ 1. 2 e q, dos mesmos artigos.

Art. 2'79. As sobreditas unllidades !lão
podem ser relevadas ainda que os extractos
sejào suflicientes.

Art. 280. Feita a transcripçã0 se el1a
contiver nullidades, o Oflicial não pMe re-·
pal'al-as, mas os terceiros tem direito de in­
vocaI-as a seu favor.

.Arl. 281. Quando o ()bjecto da trans­
crlpçào for tIuma permuta ou sourogação
de immoveis, haverá duas transcripçõe
com referencia reciproca, e nu meros ele
ordem seguidos no Protocollo, e liO livro de
lranscri pção, sendo lambem distlllctas e
com referencia reciproca as indicações cio
[lIdicctdur real.

TITULO IV.

Das acções hypolhecctl'ias.

SEC~ÃO r.

Da acção contra o dcucaor :hypothccano.

Arl. 282. Aos credores de hypothecas
convenclOnaes celehradas e inscriplas de­
pois da Lei n. 1.237 -de 186'1" compete a
acç~o de assignacão de 10 dias (arL. 11~ da
Lei). "
,Art. 2 3. O processo e execução da a _
'Ignaçào de 10 dias, serão regulados pelo
Decreto n. 737-de 1.850 .

O foro competente' he o civil (art. h daLei). .
Arl. 28~. Procede-se á esta accão como

preparatorio delia o sequestro, o qLlal inde-

pendentemente de outro reqllisito, que não
seja a faHa de pagamento, deve ser deferido
100'0 que fôr requerido pelo credor hypo­
th~cario Cü!li o titulo re pectivo.

O sequestro terá lu~ar, quem quer que
seja a pessoa, em rUJo poder se ac.har o
immove1.

Art. 285. Esta acção he só competente
con tra o devedor.

Será porém exequivel :
1. o Contra o teneiro se a hypotheca foi

por elle constituida, e não pelo proprio
devedor.

2. 0 Conh'a o adquirente, no caso de trans­
missão enão remissão do immOl'el(art. 309),

Art. 286. Só peJo elfectivo pagamento
da divida hypothecaTia o sequestro pode
cessar:

§ 1.0 O' eJ1'eito ~o. sequestro he suje!tat'
ao pa.aamento da dnTJda, como accessorlOS,
o 'fru~los ou rendimentos do imll10vel hy-
pothecado. .

§ 2.0 Convindo ao credor, póde o Immo­
vei ficar em poder elo devedor, ohrigando­
se este como deposita.rio á disposição do
paragrapbo antecedente.

Art. 287. O sequestro resolve-se na pe­
nhora.

Art. 288. A conciliação pode ser poste­
rior ao seque tro, e a' mesma conciliação
que se fizer para o processo do sequestro
servirá para acção principal. .

Art. ~89. O sequestro não admltte em­
bargos que não sejão os da exti~lcção_ da hy­
potheca: os outros ~mlJargos ficarao reser-
vados para acção pnnclpaI. .

ArL. 290. Tambem não adl1l1tte o se­
c[uestro outro recurso que não seja o aggravo
ele petição ou instrumento.

Al't. 291. As custas judiciaes das a ções
bypothecarias, serão contadas na razão de
dous terços das quan tias fLXadas no Itegu­
lamento elas custas.

Ad. 292. Na execucão da acção 11YPO­
tbecaria, observar-se-hão as seguintes dis­
posicões excepcionaes.

~ 1. o Os immoveis hypothecados podem
ser arrematados ou adjuelicados. c.fllalquer
que seja o valor dos ]Jens e a Im])ortan­
cia da divida.

§ 2. 0 Ainda mesmo sem estipulação se
cOllsidera elerogado a favor do .eJedor hy­
pothecario o privilegio das fabncas de. as­
sucar e mineração de que trata a Lm ele
30 de Agosto de 1833.

§ 3. 0 Só podem disputar preferen ia com
o credor hypothecario, outros cJ'eel~re

que se apresentem con~ lJypotheca lIlS­
criptas sobre o mesmo lmmovel.

Os demais credores que concorrerem á
exe.cução promovi~a pel? credor bypothe­
cano nà.o podem ImpedIr o seu pagamen­
to, e contestar a hyp~lheca, mas só te,!!
direito sobre a quantia que restar depOIS
do pagamento ela mesma hypotheca.
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CAPITULO v.

SECÇÃO 111.

Disposições transitarias.

Ar\. 316. As hypothecas especiaes _COdl~
trahida e inscripta ante da execuçao
Lei n. 1..237 conlin uão a ter o mesmdefl'eitos, que linhão pelo Decreto 0.1182- e

Ar\. 309. S~ o adquirenle do immO\'el
hypot~lecaelo. não tr~lar ela rem~s ão delle
nos lnl1 la diaS elepols da transCl'lpção, fica
ujeito :

t-\ L" Ao sequestro e á execução da acção
de qne trata a ecção La

S 2.° As cus las e despezas juiliciae da
desapropriação.

§ 3.° A' dif1'erença do preço da avaliação
e alienalião.

§ q,.o A' acç.ão de perdas, e damnos pela
deterioracão (lo immovel.

Art. 310. O irnmovel será penhorado e
vendido por conla elo adquirente .ainda que
elle quei.ra pagar ou deposi lar o preço da
venda ou avaliacão, salvo:

§ l.0 Se o credor consentir.
§ 2. 0 Se o preço da venda ou avaliagào

ba tal' para pagamento da hypotheca.
§ 3.0 Se o adquirente paNar integralmen­

te a bypolheca.
Ar\. 311. A avaliacão nunca será menor

que o preço da alienação (art. 1.0 8 3 da
Lei).

ÁTt. 3l2. ão havendo lançador, será o
immovel adjudicado ao adqwrente pelo
preç.o da avaliação qualquer que tenha sido
o preço da ai ienação. .. .

Art. 313. Não he liCito ao adqUirente
oppôr ao seque~ t1'O, 011 . execuçâo da_ en­
tença contra elle promol'1da a cxcepçao da
eXCllssão ou beneficio de ordem.

Esta di posi ào he applicavel ao terceiro
que consti tuir hypotheca. a favor do de·
vedor. .

Ar\. 31lk TamlJem não he licito ao adqUI­
rente Jargal' ou entregar o immorel, mas
lle sempre obrigado ~ re ponder pelo re­
ultado da exCll são JudICIaI .como e de­

termina nos arts. 309 e seguII1le .
Arl. 3Hi. O adquirente: ._
§ l.o Que som'er a desapropnaçao do

immovel.

~
s 2.0 Que pagar a hypollIcca.

3. o Que ]Jagal-a por J)laJOI' rre~o ~ue
o a ItJienação por cau a da adjudlCaçao,
ou da licitação. .

§ q,.', Que supportar cu .tas e c1espezas .lu­
diciaes, tem acção regressiva contra o ven­
dedor.

ECr,ÃO II.

I
da sentenca della, da qual deve constar o
ragamelltó do preço respectil'o, o immol'el

/Ia re",issão elo im",ooo[ ,,"ypolhocoelo. hcará livre da hypotheca, esla remida, e a
• I inscripcão cancelrada.

Ar\. 293. Se o adquirente do Immovcl •
hypothecado quizer evitar a e, cu são, deve
notificar para remissão os credore hypo- Da acção elo creelor hYPolhocario ,olltro o adquirE"".
t!lecarios.

Arl. 29!L Esta notificação del'c ser feita
no fôro civel.

Art. 295. Só he admissivel a dita noli­
ficacão nos 30 dias depoi da tran cripção.

A'rt. 296. O adquirente, na sua petição
inicial denunciando a acquisição, e dccla­
rando o preço da alienaç~o ou .o,utro que
estimar, requererá que ejào notificados os
'l'cdorcs hypotbecarios rara em 2 ~ hOl:as

dizerem o que lhes COllYJCr sobre a remIs­
são mediante o preco proposto.

Arl. 297. A lloli[lcacào será feita no do­
nücllio inscripto, ou pôr editos se o credor
ahi se não acllar.

A1'1. 298. Se os credores não compare­
cerem ou comparecerem e nada oppuzerem
sobre o preço proposto, o .Juiz ,iL11garlt a
remiss,lo por sentença para prodUZIr os seu
elIei tos (ar\. 308).

Arl. 299. Comparecendo, porém o credor,
e requerendo q11e o immoye.1 ?eja_ licilado,
o JUIZ mandarlt proceder á llcltaçao no. dia
que designar, annwlciado por lrez eclitaes
consecutivo .

Art. 300. São admJttidos a licitar:
§ 1..0 Os credores bypothecarios.
~ 2. 0 Ds fiadores.
~ 3. 0 O adquirente.
Art. 301. A licitação não poderá excc­

der ao quinto da al'aliação proposla pelo
adquirente.

Ar\. 302. O adqwrenle será preferido
em igualdade dc circuIllslancia .

Ar\. 303. A remis ão terá lugar ainda
não sendo vencida a di vida.

Art. 30!~. As bypothecas legaes especia·
lisadas são remiveis como são as hypothe­
cas e peciaes figurando pela Fazenda Pu­
blica o empregado competente; pela mulher
ca ada, e pelo menor ou interdicto, o
Promotor Publico como Curador geral; pelas
corporações de m1i.o-morla o Promotúr de
Capellas.

Ár\. 305: As bypothecas legaes não es­
pecialisadas serão remiveis ou sulJsti tuidas.
por fianças idoneas prestadas pelos respon­
savei .

Art. 30G. rAs . ol)reeli las fianças serão
admittidas convindo o Promotor Publico
como Curador geral e sendo autori adas
pelo Juiz competente.

Ar\. 307. A acçào de rellÚssão não be
nece aria e applicavel quando o preço da
alienação fôr sufficiente para o pa~amen­

to da divida hypothecaria, e o credor ou­
torgar e a signar com o devedor e o com­
pradol' a escriptura de venda do immoYf:~1.

Art. 308. Julgada a remissão, e á vista
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l'~ de Novembro de 18[~6 sem dependencia
de nova inscripção.

Art. 3L7. As hypothecas legaes anterio­
res a execução da lei, valeráã como valião
anLes della.

Art. 318. Todavia as ditas hypotheca
podem ser e peciali adas, e inscriptas con­
fOI'me o regimen deste Regulamento.

Arl. 3l!L A hypolhecas legaes das mu­
lheres casadas, menores e interdictos, an­
teriores a execução da lei, não são sujeitas
á inscripção omcial <JUe este Regulamento
exige (arl. 188 e seguintes).

Arl. 320. A bypothecas geraes e sobre
bens futuros contrahidas antes da execu­
cão da lei licITo em vigor por espaço de
(mm anno con tado da meSIDa execução.

Arl. 321. Pam que as bypotbeca do ar­
Ligo antecedente pos :to valer contra os ter­
ceiros findo o dito prazo be preciso que
dentro delle sejão ellas especialisadas e in ­
cripLa pelo credor na fórma dos arls. 151
e seguintes, 218 e segllintes.

AI·I;. 322. Se o devedor, áté a exeoução
da lei nãõ li I'er adquirido immoveis solJrtl
os quaes as ditas hypothecas possào re­
cahir, licão ellas sem eifeito quanto aos
imlUoveis posteriormen te adquirirlos.

Art. 323. Se o immovel ou immoveis
(lue o devedor possuir até o referido prazo
forem insuJIicientes para garantia do valor
da hypotheca, a hypotheca será todavia

pecialisada e red uZlCla sõmen té aos di tos
immoreis (art. 178).

Arl. 324. Po t.o que a3 ditas hypotheca
fi~ue~l. em elre}to C]uan to aos illlmoveis
adqulrJdos depOIS do prazo do art. 310,
ella con ervão seu \'igor quan to ao outro
ben do devedor (arL. 60 § 20da Lei).

Art. .325. As hypothecas privilegiadas
pela.Lel de ~O de Junho de 177[~, relativa
ao II11IUO\:els que são pela Lei n. 1..237,
5U cepl.lvels de nypotheca, con ti ahidas an tes
da execução ue. ta Lei, licão em seu vigor
por Jllll11 anno, contado da mesma exe­
cucão.

Â.~1. 326. Pa,ra que a dita hypotlJecas
po ao raieI' contra os terceiros, findo o dilo
prazo, he pr~ciso que el1as sejão in criptas
como especlae" pela fórma estabele 'ida
neste Regulamen t.o.

Arl. 327. Nos exlraclos que, conforme
o arL. 53, ão necessarios para in5cripcão,
dererá a parle declarar a Lei em q1U; se
funda o seu privilegio.

Est.a declaracão será averlJada na colllmna
das averbações 'do livro respeclivo.

Arl. 328. e o OJIicialllverduvidasobre
o litulo ou sobre o privilegio, procederá na
fórma do arl. 68 e seguintes.

Arl. 329. A validade dos ti tulos de hy­
polhecas anteriores á execução da lei será
regulada pela legislação sob a qual elles
forão creaClos, e ainsuJIicienciadelles quanlo
aos requisilos da in cripçã), será supprida
ou pelos extractos, ou pelas informações
ba eada em dovumen tos aut.henlict's.

\.rl. 330. A prelação das hypolheca ge­
raes ou privilegiada, de que tratão os artigo
anlecedentes, será regulada pela sua nat.u­
reza, conforme a legislação anlerior alé a
inscripção, se esta se verificar no prazo
marcado pOI' este Regulament.o, e pelo nu­
mero ele OI'clem do Pr%collo, depois da ins­
crípção.

Art. 331. Os onus reaes instiluidos anle'
da execução da Lei, nao são obrigados á
transcrirção para que possão valer con tra
os tercetros.

Arl. 332. Exceplua-se da disposição do
arligo antecedente a servidão fundada na
prescripção, cujo lempo se complete depois
da execucão da Lei.

A1'1.. 333. As bypot.hecas sobre immo­
"eis especificados, mas cujo credito seja
indeterminado, considerào-se gerae e de­
pendem da especialisaçào e in cripção que
os arligos antecedeules exigem.

A rl. 33'~. Neste ca o, a ill cripção será
rec[uerida com documenlo authenlico, do
qual con t.e a estimação do credllo por
accordo das part.es.

Art. 335. As hypolhecas an.tel:iores á
execução da LeI, po t.o que e peclallsada e
in cripta depois u 'lia, não gozão da acção
hypotllecaria (ar\.. 14 da Lei), mas, no ca o
ele alienação, são sujeit.a á remi ão e ex­
cu lio dos arls. 293 e 309.

Art. 336. Ficão derogaelas tOllas a dis-
posições en~ contrario. .

Palacio do Hio de Janeil'o, 26 de Abnl
ele 1865.-Fmncisco José FUT/(tdo.

FUI no TEI\CElltO LIVI\O DAS OI\DENAÇÕES.




